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Júlio Campos .................................................................... . 

Parecer n2 636/98 - Comissão Diretora, que apre­
senta redaçiio final do PDL n.!! 43/98 (n.!! 500/97, na ori­
gem), que aprova o ato que renova a concessão da S.A. 
Rãdio Pelotense paro explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Pelotas, Estado do 
Rio Grande do Sul. Sen. Ronaldo Cunha Lima ............... . 

Discutindo o Parecer n2 613/98- Comissão de Ser­
viços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem n!!. 248/98 
(n2 1.349/98, na origem), pela qual o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso submete à deliberação do Senado 
Federal o nome do Sr. Luiz Augusto Horta Nogueira, 
para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional do 
Petróleo- ANP, para completar o periodo remanescente 
do mandato do ex.-Diretor Ricardo Pinto Pinheiro. Sen. 
Josê Eduardo Outra .......................................................... . 

Discutindo o Parecer n2 613/98- Comissão de Ser­
viços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem n.!! 248/98 
(n2 1.349/98, na origem), pela qual o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso submete à delibcração do Senado 
Federal o nome do Sr. Luiz Augusto Horta Nogueira, 
para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional do 
Petróleo- ANP, para completar o periodo remanescente 
do mandato do ex.-Diretor Ricardo Pinto Pinheiro. Sen. 
José Fogaça ...................................................................... . 

Discutindo o Parecer n2 613/98- Comissão de Ser­
viços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem n2 248/98 
(n2. 1.349/98, na origem), pela qual o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso submete à deliberação do Senado 
Federal o nome do Sr. Luiz Augusto Horta Nogueira, 
para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional do 
Petróleo- ANP, para completar o periodo remanescente 
do mandato do ex.-Diretor Ricardo Pinto Pinheiro. Sen. 
José Roberto Arruda ........................................................ . 

Discutindo o Parecer n2 613/98- Comissão de Ser­
viços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem n.!! 248/98 
(n.!!. 1.349/98, na origem), pela qual o Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso submete à deliberação do Senado 
Federal o nome do Sr. Luiz Augusto Horta Nogueira, 
para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional do 
Petróleo- ANP, para completar o periodo remanescente 
do mandato do ex.-Diretor Ricardo Pinto Pinheiro. Sen. 
Pedro Simon ..................................................................... . 

Discutindo o Parecer n2 613/98- Comissão de Ser­
viços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem n2 248/98 
(n.!!. 1.349/98, na origem), pela qual o Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso submete à deliberação do Senado 
Federal o nome do Sr. Luiz Augusto Horta Nogueira, 
para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional do 
Petróleo- ANP, para completar o periodo remanescente 
do mandato do ex.-Diretor Ricardo Pinto Pinheiro. Sen. 
tvlauro Miranda ................................................................ . 

Parecer n.!! 637/98 - Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o PLC n.!! 54/98 (n2 4. 769/98, 
na origem), que altera dispositivos da Lei n2 9.620/98. 
Sen. Josê Fogaça .............................................................. . 

Parecer n2 638/98 - Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o PLC n' 46/98 (n' 4.070/98, 
na origem), que dispõe sobre o processamento de recur-
sos no âmbito dos tribunais. Sen. Romeu Tuma ............. .. 
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Parecer n.!!. 639/98 - Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre a PEC n.!! 34/98, que prorroga, 
alterando a aliquota, a cobrança da contribuição a que se 
refere o art. 74 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. Sen. Romeu Tuma ...................................... . 

Parecer n2 640/98 - Comissão de Assunto Econó­
micos, sobre o PR n.!! 97/98 (n!!. 4.070/98, na origem), 
que dispõe sobre as operações de crédito destinadas a 
compensar os estados e o Distrito Federal por perdas de 
receita decorrentes da aplicação da Lei n2 9.424/96. Sen. 
Osmar Dias ...................................................................... . 

Voto em separado ao Parecer n!!. 640/98- Comis­
são de Assuntos Económicos, sobre o PR n.!!. 97/98 
( n.!!. 4.070/98, na origem), que dispõe sobre as operações 
de crédito destinadas a compensar os estados e o Distrito 
Federal por perdas de receita decorrentes da aplicação 
da lei n.!! 9.424/96. Sen. Carlos Bezerra .......................... . 

Parecer n!!. 641/98 - de Plenário, sobre a Emenda 
da Câmara ao PLS n2 208/95 (n.!! 4. 753/98, naquela 
Casa), que denomina o "Aeroporto Internacional do Rio 
de Janeiro/Galeão - Maestro Antônio Carlos Jobim". 
Sen. Artur da Távola ....................................................... .. 

Parecer oral à Emenda da Câmara ao PLS n2 208/95 
(rf! 4.753/98, naquela Casa), que denomina o "Aeroporto 
Internacional do Rio de Janeiro/Galeão- Maestro Antônio 
Carlos Jobim". Sen. Artur da Távola ................................. . 

Parecer n!!. 641-A/98 - Comissão Diretora, que 
apresenta redação final do PLS n.!! 208/95 (n.!! 4.753, na­
quela Casa), que denomina o Aeroporto Internacional do 
Galeão como Aeroporto Internacional Tom Jobim, ade­
quwldo o texto à deliberação do Senado. Sen. Ronaldo 
Cunha Lima .................................................................... .. 

Parecer n2 642/98 - Comissão Diretora, que apre­
senta redação final do Substitutivo do Senado ao PLC 
n.!!. 52/94 (n.!! 2.161/91, na origem), que dispõe sobre o ar­
quivamento e a eliminação de processos judiciais findos, 
consolidando a subemenda da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania à Emenda n.!! I apresentada em 
Plenário, e procedendo adequação redacional em obe­
diência à Lei Complementar n!!. 95/98. Sen. Ronaldo 
Cunha Lima ..................................................................... . 

Parecer n.!! 643/98 - Comissão de Assuntos Eco­
nómicos, sobre o PR n2. 95/98, que altera a Resolução 
n.!!. 78/98. Sen. Osmar Dias .............................................. .. 

Comentários sobre o Parecer DEDIP/DIARE 
98/0813-9800863142/98, que trata do contrato de aber­
tura de crédito celebrado entre a União, o Estado do 
Amapá e o Banco do Estado do Amapá S.A. - BANAP, 
em liquidação extrajudicial com a interveniência do 
Banco Central do Brasil, do Banco do Brasil S.A., e da 
Caixa Económica Federal celebrado em 26 de maio de 
1998, nos termos do disposto na MP rf! 1.654-24/98, no 
úmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, ao amparo da Resolução n2 78/98, do 
Senado Fedem\. Sen. Sebastião Rocha ............................... . 

Parecer n2 644/98 - Comissão de Assuntos So­
ciais, sobre o PLC n!!. 29/96 (n2 392/91, na origem), que 
dispõe sobre o acesso ao merCado de trabalho e detenni­
na outras providências, e sobre o PLS n.!! 147/95, de au­
toria do Senador Teotónio Vilela Filho, que estabelece 
medidas para a proteção do mercado de trabalho da mu­
lher, mediante incentivos específicos. (Tramitando em 
conjunto nos termos do Requerimento n2 387/97). Sen. 
Em i lia Fernandes ............................................................. . 
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VI 

Parecer ~ 645/98 - Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o PLC n2 29/96 (n!!. 392/91, na 
origem), que dispõe sobre o acesso ao mercado de traba­
lho, e sobre o PLS n2 147/95, de autoria do Senador 
Teotónio Vilela Filho, que estabelece medidas para a 
proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 
incentivos específicos. (Tramitando em conjunto nos 
termos do Requerimento n2 387/97). Sen. Pedro Simon .. 

Adenda ao Parecer n2. 645/98 - Cumi.ssãu dt: 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o PLC n!!. 29/96 
(n2 392/91, na origem), que dispõe sobre o acesso ao 
mercado de trabalho, e sobre o PLS ~ 147/95, de auto­
ria do Senador Teotônio Vilela Filho, que estabelece 
medidas para a proteçào do mercado de trabalho da mu­
lher, mediante incentivos especificas. (Tramitando em 
conjunto nos termos do Requerimento n2 387/97). Seo. 
Pedro Simon ..................................................................... . 

Parecer n.!! 646/98 - Comissão de Educação, sobre 
o PDL n.!! 26/98 (rf! 483/97, na origem), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à. Rádio Barriga Ver­
de Ltda., para explorar serviço de radiodifusão em fre­
qüência modulada na cidade de Florianópolis, Estado de 
Santa Catarina. Sen. Joel de Hollanda ............................ .. 

Parecer n.!! 647/98- Comissão de Educação, sobre 
o PDL n2 80/98 (n2 545/97, na origem), que aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio Gaúcha S.A., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
curta na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande 
do Sul. Sen. Joel de Hollanda ......................................... .. 

Parecer n.!! 648/98- Comissão de Educação, sobre 
o PDL n.!! 8L/98 (rf! 546/97, na origem}, que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio FM Pampa 
Bagé Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Bagé, Estado do 
Rio Grande do Sul. Sen. Joel de Hollanda ....................... . 

Parecer n2 649/98 -Comissão de Educação, sobre 
o PDL n2 82/98 (o2 547/97, na origem), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio e Televisão 
Columbia Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüéncia modulada na cidade de Lorena, 
Estado de São Paulo. Sen. Leomar Quintanilha ............. .. 

Parecer n.!! 650/98 -Comissão de Educação, sobre 
o PDL n.2 83/98 (n.!! 548/97, na origem), que aprova o ato 
que renova a pennissão outorgada. à Rádio Difusora 
Guararapes Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora. em onda média na cidade de Guararapes, Estado 
de São Paulo. Sen. Nabor Júnior ..................................... .. 

Parecer n.!! 651/98 - Comissão de Educação, sobre 
o PDL n2 85/98 (~ 550/97, na origem), que aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio Cultura de 
Taubaté Ltda, para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Taubaté, Estado de 
São Paulo, Sen. Leomar Quintanilha .............................. .. 

Parecer n.!! 652/98 - Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, sobre o Oficio 11 S" o!!- 83/9B (n2 3.088198, na 
origem), do Presidente do Banco Centro! do Brasil, sub­
metendo à apreciação do Senado Federal o contrato de 
abertura de crédito e compra e venda de ações sob con~ 
dição, celebrado em 30 de junho de 1998, entre a União 
e o Estado do Paraná, nos tennos do disposto na MP 
n• 1.654/25, de 10-6-98, e na Lei n• 9.496, de 11-9-97, 
no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de até 
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R$3.850.000.000,00 (três bilhões, oitocentos e cinqüen-
ta milhões de reais). Sen. Gerson Camata ...................... .. 

Parecer n2 653/98 - Comissão de Assuntos Eco­
nómicos, sobre a Mensagem n~ 262/98 (o.!! 1.476/98, na 
origem), do Senhor Presidente Fernando Henrique Car­
doso, solicitando autorização do Senado Federal para 
contratar operação de crédito externo, com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de até 
DM225.000.000,00 (duzentos e vinte e cinco milhões de 
marcos alemães), entre a Centrais Elétricns Brasileiros 
S.A. - ELETROBRÁS, e um consórcio de bancos lide­
rados pelo Dresdner Bank Ag., destinada ao financia­
mento do Projeto Usina Nuclear de A11grn II. Sen. Jonas 
Pinheiro .......................................... , ................................. . 

Parecer n.!! 654198 - Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, sobre o Ofício "S 11 n.!! 68/98 (Ofício PRESI 
n2 2.070/98, na origem), do Sr. Presidente do Banco 
Central do Brasil, encaminhando a manifestação do 
Banco Central do Brasil acerca da operação de crédito 
baseada no contrato de abertura de credito, celebrado 
entre a União, o Estado de Sergipe e o Banco do Estado 
de Sergipe S.A. - BANESE, em 30-3~98, no ãmbito do 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados. Sen. Jefferson Péres .................................... . 

Parecer 112 65S/9B - Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que apresenta redação para o segun-
do turno da PEC n!! 19/97. Sen. Romeu Tuma ................ . 

Parecer n.!! 656/98- Comissão Diretora., que npre­
sent..'l redação final do PR n~ I 06/98, que autoriza o Es­
tado do Rio Grande do Norte a contratar operação de 
crédito, consubstanciada no contrato de abertura de cré­
dito e de compra e venda de ativos, celebrado em 13 de 
maio de 1998, entre a União e o Estado do Rio Grande 
do Norte, com a interveniência do Banco do Estado do 
Rio Grande do Norte S.A. - BANDERN, do Banco de 
Desenvolvimento do Rio Grande do Norte S.A. -
BDRN, da BANDERN Crédito Imobiliário S.A. -
BANDERN Cl, da BANDERN Crédito Financiamento e 
Investimentos S.A. - BANDERN CFI, todos em liqui­
dação extrajudicial, do Banco do Brasil S.A., do Banco 
Central do Brasil, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestrururaçào e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor 
total de até R$99.293.000,00 {noventa e nove milhões, 
duzentos e noventa e três mil reais). Sen. Ronaldo 
Cunha Lima .................................................................... .. 

Parecer rf 657/98- Comissão Diretora, que apre­
senta redação final do PR n!! 1 07/98, que autoriza o Es­
tado de Santa Catarina a realizar operação de crédito 
consubstanciada no contrato de abertura de crédito fir­
mado entre a União e o Estado de Santa Catarina, no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de até 
R$311.909.000,00 (trezentos e onze milhões, novecen­
tos e nove mil reais), cujos recursos serão destinados ao 
sanemm:ntu da~ instituições do sistema financeiro da-
quele Estado. Sen. Ronaldo Cunha Lima ........................ . 

Parecer ng_ 658/98- Comissão Diretora, que apre­
senta redação final do PLC n.!! 54/98 (n!! 4. 769/98, na ori­
gem), que altera dispositivos da Lei n~ 9.620/98, proce­
dendo alterações redacionais para adequação à Lei Com-
plementar n2 95/98. Sen. Ronaldo Cunha Lima ............. .. 

Parecer n2 659/98- de Plenário, em substitu\ção à 
Comissão de Constiruição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Emenda n!! 3 - PLEN, ao PLC n2. 46/98 (n!! 4.070/98, na 
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origem), que dispõe sobre o processamento de recursos 
no âmbito dos tribunais. Sen. Romeu Tuma .................... . 

Parecer oral à Emenda n2 3- PLEN, ao PLC 
n2. 46/98 {n!!. 4.070/98, na origem), que dispõe sobre o 
processamento de recursos no âmbito dos tribunais. Sen. 
Romeu Tuina .................................................................... . 

Parecer n2 660/98 - Comissão Diretora, que apre~ 
senta rcdação tina I ao PLC n2 46/98 (n2 4.070/98, na ori~ 
gem), que dispõe sobre o processamento de recursos no 
iimbito dos tribunais consolidando as Emendas nQ.S I c 2, 
J.e Tedação, da Comissão de Constituição, Justiça e Ci~ 
dadania, e procedendo alterações redacionais para ade~ 
quação à Lei Complementar n2 95/98. Sen. Ronaldo 
Cunha Lima ...................................................................... . 

Parecer n2 661/98- Comissão Diretora, que apre~ 
senta redução do vencido, para o tumo suplementar, ~o 
PR n2 97/98, que dispõe sobre as operações de crédllo 
destinadas a compensar os estados e o Distrito Pederal 
por perdas de receita decorrente da aplicação da Lei 
n2 9.424/96. Sen. Ronaldo Cunha Lima ... 

Parecer n2 662/98 - Comissão de Assuntos Eco~ 
nômicos, sobTe o PLC n2 55/98 (n!! 3.901/97, na ori~ 
gem}, que institui ta.:"a de licenciame~to,. controle e .fis~ 
calização de materiais nucleares e rad10a11vos e suas ms~ 
talações. Sen. Edison Lobão ............................................ . 

Parecer n.!! 663/98 - Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o PLS n~ 127/98, que acres~ 
centa dispositivo ao nrt. 24 da Lei n.!! 8.666/93, que regu~ 
lamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e 
institui normas para licitações e contmtos na administra~ 
çào pública. Sen. Esperidião Amin ................................. .. 

Parecer n2 664198 - Comissão Diretora, que apre~ 
senta redaçào final do PLC n2 76/97 {n-2 929/95, na ori~ 
gem), que altera os arts. 132, 203 e 207 do Decreto-Lei 
n2 2.848/40 - Código Penal, promovendo alterações re~ 
dacionais para adequação à Lei Complementar n9. 95/98. 
Sen. Ronaldo Cunha Lima ............................................... . 

Parecer n2 665/98- Comissão Diretora, que apre~ 
senta redação final do PLC nS 25/98 (n!! 2.377/96, na ori~ 
gem), que altera a redução do art. 190 do Decreto~Lei 
ns t.OOlf69 - Código Penal Militar, consolidando as 
Emendas n!!s I e 2, de redação, apresentadas pela Co~ 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, e pTOceden~ 
do alterações redacionais para adequação ã Lei Comple~ 
mentar n!!. 95198. Sen. Ronaldo Cunha Lima .................. .. 

Parecer n.!! 666/98 - Comissão de Assuntos Eco~ 
nômicos, sobre a Mensagem n.!! 275/98 (n!! 1.516/98, na 
origem), do Senhor Presidente Fem~ndo Henrique Car~ 
doso, que submete à elevada consideração do Senado 
Federal o texto dos contratos das operações externas de 
narureza financeira envolvendo o Banco Central do Bra~ 
sil com n garantia fidejussória da União, e o Banco de 
C~mpensaçõcs Internacionais- BIS, e o Banco do Japão 
- BOP, bem como a documentação referente ao acordo 
com o Fundo Monetário Internacional- FMI, no contex~ 
to das negociações com essas instiruiçôes c o Banco ln~ 
ternacional para Reconstrução e o Desenvolvimento -
BIRD, e o Banco lnteramericano de Desenvolvimento-
BID. Sen. José Roberto Arruda ....................................... . 

Parecer n..!!. 667/98 - Comissão Diretora, sobre n 
Indicação n2 3/98, do Senador Júlio Campos, propondo 
se denornine~se Senador Humberto Lucena o edificio 
Unidade de Apoio lll. Sen. Ronaldo Cunha Lima .......... . 
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PARTIDO POLÍTICO 
Atribui ao Partido dos Trabalhadores a responsa~ 

bilidade pelo incitamento dos jovens que agrediram a 
Sra. Ruth Cardoso. Sen. Artur da Távola ....................... .. 

Afirma não ter sido o Partido dos Trabalhadores o 
responsável pelo incitamento ~osJ"ovens _que agTediram 
a Primeira~Dama do Pais no R\o e Jane\ro. Scn. Bene~ 
dita da Silva .................................................................... .. 

Comunica iniciativa dos Senadores que compõem 
o Bloco da Oposição de ingressar com uma ação pop_ular 
para que o Presidenre da República, Fernando Henn~ue 
Cardoso, e o Ministro da Fazenda, Pedro Mnlan, enviem 
a mensagem relativa ao conjunto d_as operações finan~ 
ceiras que o Brasil está por conclutr com o FMI, para 
exame do Senado. Sen. Eduardo Suplicy ....................... .. 

PESQUJSA 
Comenta pesquisa realizada pelo Fundo das Na~ 

ções Unidas para a População- FNUAP, sobre as cru;a~~ 
rerísticas numéricas da população du mundo nos prox:1~ 
mos anos. Sen. Odacir Soares ......................................... .. 

POLÍTICA FISCAL (Vide RELATÓRJO) 

POLÍTICA SALARJAL 
Propõe a fixação de um teta J?ara ativ~s .e i~ati~ 

vos, para que não haja tantas dispandades e mJUStlças. 
Sen. Casildo Maldaner ..................................................... . 

Comentários sobre a questão salarial do funciona~ 
lismo público. Sen. Ernandes Amorim ........................... .. 

PRÊMIO 
Parabeniza o Dr. José Gregori, Secretário Nacio­

nal de Direitos Humanos, pelo prêmio que receberá da 
ONU. Sen. Lúcio Alcântara ............................................. . 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
Apresenta o texto de sua carta aberta ao Senh9r 

Presidente Fernando Henrique Cardoso sobre a questao 
da Previdência. Sen. Roberto Freire ................................ . 

Reflex.ões acerca da Previdência ao longo dos 
anos. Scn. Epitacio Cafeteira ........................................... . 

Considerações acerca da Previdência. Sen. Jeffer~ 
son Pêres .......................................................................... . 

PRIMEIRA-DAMA (Vide PARTIDO POLÍTICO) 

Repúdio à a_gTessão sofrida pela P_rimeira~Dama 
do Pais no Rio de Janeiro. Sen. Artur da Tavola ............ .. 

Manifesta seu respeüo pela Primeira-Dama Ruth 
Cardoso. Scn. Benedita da Silva ...................................... :. 

SoHdariza~se com a Sra. Ruth Cardoso, pelo mel­
dente ocorrido no Rio de Janeiro. Sen. Roberto Rcquião 

PRIVA TIZAÇÂO (Vide CP!. LEILÃO) 
Sobre a privatização da Companhia Estadual de 

Águas e Esgotos- CEDAE. Sen. Benedita da Silva ... _ ..... 
Defende o protesto dos esrudantes contra a pnva~ 

tização do ensino. Sen. Roberto Requião ....................... .. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TlVO 
Discutindo o PDL n!! 90/98 (n.!! ó59/98, na ori­

gem), que autoriza o envio, pelo Brasil, de tropas arma~ 
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VIII 

das e equipamentos para o exterior, com a finalidade de 
prestar o apoio logístico necessário a realização dos tra­
balhos do Missão de Observadores Militares Equa-
dor/Peru- MOMEP. Sen. Casildo Maldaner .................. . 

Discutindo o PDL n2 94/98 (n!! 711/98, na ori­
gem), que aprova a solicitação de reconhecimento da 
competência obrigatória da Cmte lntera.mericana de Di~ 
reitos Humanos em todos os casos relativos à interpreta­
ção ou aplicação da Convenção Americana de Direito~ 
Humanos para fatos ocorridos a partir do reconhecimen­
to, de acordo com o previsto no panigrnfo primeiro do 
art. 62 daquele instrumento internacional. Sen. Bernardo 
Cabral ............................................................................... . 

Discutindo o PDL n9. 94/98 (n9. 711)98, na ori­
gem), que aprova a solicitação de reconhecimento da 
competência obrigatória da Corte lnternmericana de Di­
reltQS Humanos em todos os casos relativos à interpreta­
ção ou aplicação da Convenção Americana de Direitos 
Humanos para fatos ocorridos a partir do reconhecimen­
to, de acordo com o previsto no parágrafo primeiro do 
art. 62 daquele instrumento inten1acional. Scn. Casildo 
Maldaner .......................................................................... . 

PROJETO DE LEI (Vide EMENDA) 

Preocupação com o PL n.!!. 8/91, que trata da refor­
mulação do sistema de atendimento as pessons portado-
ras de transtornos mentais. Sen. Sebastião Rocha ........... . 

Sobre o PL n.!!. 8/91, que trata da refonnulação do 
sistema de atendimento às pessoas portadoras de trans-
tornos mentais. Sen. Lucídio Portella .............................. . 

PLS n2 !83/98, que dispõe, quanto ao seguro de 
automóveis, sobre o valor da indenização devida pela 
sociedade seguradora, nos casos que especifica. Sen. Lú-
dio Coelho ........................................................................ . 

Ressalta a importância do PLC n2 8/91 (n!! 3.657/89, 
na origem), que dispõe sobre a extinção progressiva dos 
manicômios e sua substituiç~o por outros recursos assisten­
ciais, e regulamenta a internação psiquiátrica compulsória. 
Sen. Edison Lobão ............................................................. . 

Leitura do PLC n.!!. 55/98 (n!!. 3.901/97, nn ori­
gem), que institui taxa de licenciamento, controle e fis­
calização de materiais nucleares e radioativos c suas ins-
talações. Sen. Emilia Fernandes ....................................... . 

PLS n!!. 184/98, que toma obrigatória a inserçcio 
de mensagem alusiva a dispositivo integrante do Código 
de Trânsito Brasileiro na publicidade de veículos auto-
motores. Sen. Flaviano Melo ........................................... . 

Comentários acerca do PL n!!. 61/97, que institui a 
Política Nacional de Educação Ambiental. Sen. Ernan-
des Amorim ...................................................................... . 

Leitura do PLC n!!. 56/98 (n.!!. 3.470/97, na ori­
gem), que cria o Quadro de Oficiais de Saúde do Exérci-
to- QOSau. Sen. Carlos Patrocinio ................................. . 

Leitura do PLC n!!. 57/98 (n!!. 4.688/94, na ori~ 
gem), que dispõe sobre a criação e o funcionamento de 
.Cooperativas Sociais, visando à integração social dos ci-
dadãos conforme especifica. Sen. Carlos Patrocínio ....... . 

Leitura do PLC n.!!. 58/98 (n~ 2.775/97, na ori­
gem). que altera í.\ redação do inciso III, do nrt. 12 da Lei 
n~ 8.934/94, que dispõe sobre o Registro Público de Em­
presas Mercantis e Atividades Afms. Sen. Cados Patro-
cínio .................................................................................. . 
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Leitura do PLC n2 59/98 (n.!!. 4.419/98, na ori~ 
gero), que inscreve o nome de D. Pedro I no Livro dos 
Heróis da Pátria. Sen. Carlos Patrocínio ......................... . 

Leitura do PLC n!!. 60/98 (n!!. 3.559/97, na ori­
gem), que estabelece, em todo o País, a data de J!!. de ju­
nho de cada ano para as comemorações do Dia da Im-
prensa. Sen. Carlos Patrocínio ......................................... . 

PLS n2 I 85/98, que altera os arts. 184 e 186 do 
Código Pennl e o art. 525 do Código de Processo Penal. 
Sen. Ronaldo Cunha Lima ............................................... . 

PLS n!! 186/98, que altera n Lei n.!!. 9.717/98 para 
dispor sobre a contribuição da União, dos estados, do 
Distrito Federal c dos municípios aos respectivos regi­
mes próprios de previdência social dos servidores. Sen. 
Odacir Soares ................................................................... . 

Comentários sobre o PLC n.!!. 8/91 (n.!!. 3.657/89, nu 
origem), que dispõe sobre a extinção progressiva dos 
manicômios e sua substituição por outros recursos assis~ 
tenciais e regulamenw a internação psiquiátrica compul­
sória. Sen. Benedita da Silva········..:.··································· 

PROJETO DE RESOLUÇAO ............................ .. 
PR n~ 106/98, que autoriza o Estado do Rio Gnm­

de do Norte a contratar operação de crédito, consubstan­
ciada no contrato de abertura de crédito e de compra e 
venda de a.tivos, celebrndo em l3 de maio de 1998, entre 
a União e o Estado do Rio Grande do Norte, com a in~ 
terveniência do Banco do Estado do Rio Grande do Nor­
te S.A. - BANDERN, do Banco de Desenvolvimento do 
Rio Grande do Norte S.A. - BDRN, da BANDERN 
Crédito Imobiliário S.A. - BANDERN Ct, da BAN~ 
DERN Crédito Financiamento e Investimentos S.A. -
BANDERN CFl, tm.los t::m liquidação extrajudicial, do 
Banco do Brasil S.A., do Banco Central do Brasil, no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor tQtal de até 
R$99.293.000,00 (noventa e nove milhões, duzentos e 
noventa e três mil reais). Sen. Ramez Tebct ................... . 

PR o2 107/98, que autoriza o Estado de Santa Ca­
tarina u realizar operação de crédito consubstanciada no 
contrato de abertura de crédito finnado entre a União e o 
Estado de Santa Catarina, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estado~, 
no vnlor de até R$311.907 .000,00 (trezentos e onze mi­
lhões, novecentos e sete mil reais), cujos recursos serão 
destinados ao saneamento das instituições do sistema fi-
mmceiro daquele Estado. Sen. José Fogaça .................... . 

PR n!!. I 08/98, que autoriza o Estado de A lagoas a 
contratar operação de refinanciamento de dividas do Es­
tado, consubstanciada no contrato de confissão, assun~ 
ção, consolidação e refinanciamento de dividas e seu 
tenno aditivo, celebrados com a União, respectivamente, 
em 29 de junho de 1998, e em 12 de novembro de 1998, 
com base no protocolo de acordo firmado entre a União 
c o Governo do Estado de Alagoas, no âmbito do Pro­
grama de Apoio à Reesrrururação t: ao Ajuste Fiscal dos 
Estados, no valor total de R$677 .887.265,64 (seiscentos 
e setenta e sete milhões, oitocentos e oitenta e sete mil, 
duzentos e sessenta e cinco reais e sessenta e quatro cen-
tavos). Sen. Romero Jucli ................................................ . 

PR n2 109/98, que autoriza o Estado do Paraná a 
contratar operação de crédito de compra e venda de ações 
sob condição, celebrado em 30 de junho de 1998, entre a 
União e o Estado do Paraná, nos tennos do disposto na 
MP n" 1.654/25, de I 0-6-98, e na Lei n" 9.496, de 11-9-97, 
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no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de atê 
R$3.850.000.000,00 (três bilhões, oitocentos e cinqüen-
la milhões de reais). Sen. Gerson Camata ....................... . 

Voto em separado ao PR n!!. l 09/98, que autoriza 
o Estado do Paraná a contratar operação de crédito de 
compra e venda de ações sob condição, celebrado em 30 
de junho de 1998, entre a União c o Estado do Paraná, 
nos tennos do disposto na MP n!!. 1.654/25, de I 0-6-98, c 
na Lei n.!!. 9.496, de 11-9-97, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, 
no valor total de até R$3.850.000.000,00 (três bilhões, 
oitoc~:ttos e cinqüenta milhões de reais). Sen. Roberto 
Requ1ao ............................................................................ . 

PR n~ 110/98, que autoriza a contratação de ope­
ração de crédito externo, com garantia da República Fe­
derativa do Brasil, no valor de até DM225.000.000,00 
(duzentos e vinte e cinco milhões de marcos alemães), 
entre a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETRO­
BRÂS, e um consórcio de bancos liderados pelo Dres­
dner Bnnk Ag., destinada ao financiamento do Projeto 
Usina Nuclear de Angra II. Sen. Jonas Pinheiro ............. . 

PR n!!. 111/98, que autoriza o Estado de Sergipe a 
realizar a operação de crédito, no valor de 
R$3 1.500.000,00 (trinta e um milhões e quinhentos mil 
reais), baseada no contrato de abertura de crédito, cele­
brado entre a União, o Estado de Sergipe e o Banco do 
Estado de Sergipe S.A.- BANESE, em 30-3~98, no ãm­
bito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados. Sen. Jefferson Péres .......................... . 

Discutindo o PR n!!. I 07/98, que autoriza o Estado 
de Santa Catarina a realizar operação de crédito con­
substanciada no contrato de abertura de crédito firmado 
entre a União e o Estado de Santa Catarina, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fis­
cal dos Estados, no valor de atê R$311.907.000,00 (tre­
zentos e onze milhões, novecentos e sete mil reais), 
cujos recursos serão destinados ao saneamento das 
instituições do sistema fmanceiro daquele Estado. 
Sen. Esperidião Amin ..................................................... . 

Discutindo o PR o!!. 97198 (n!!. 4.070/98, na origem), 
que dispõe sobre as opemções de crédito desrinadas a com­
pensar os estados e o Distrito Fct.leral por perdas de receita 
decorrentes da aplicação da Lei n.!!. 9.424/96. Sen. Os-
nJar Dias ........................................................................... . 

Discutindo o PR n!:! 97/98 (n~ 4.070/98, na ori­
gem), que dispõe sobre as operações de crédito destina­
das a compensar os estados e o Distrito Federal por perdas 
de rec_ei_r~ deco~entes da aplicação da Lei n!!. 9.424/96. Sen. 
Espend1ao A1n1n ................................................................ . 

Discutindo o PR n.!!. 97/98 (n!!. 4.070/98, na ori­
gem), que dispõe sobre as operações de crédito destina­
das a compensar os estados e o Distrito Federal por per­
das de receita decorrentes da aplicação da Lei n!!. 9.424/96. 
Sen. Francelino Pereira ..................................................... .. 

Discutindo o PR n.!!. 97/98 (n!!. 4.070/98, na ori­
gem), que dispõe sobre as operações de crédito destina­
das a compensar os estados e o Distrito Federal por per­
das de receita decorrentes da aplicação da Lei n2 9.424/96. 
Sen. Jose Fogaça ................................................................ . 

Discutindo o PR n.!!. 97/98, que dispõe sobre as 
operações de cn!dito destinadas a compensar o:. estados 
e o Distdto Federal por perdas de receita decorrentes da 
aplicação da Lei n!!. 9.424/96. Sen. Benedita da Silva ....... 
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Discutindo o PR n!! 97/98 (n!! 4.070/98, no ori­
gem), que dispõe sobre as operações de crédito destina­
das a compensar os estados e o Distrito Federal por per­
das de receita decorrentes da aplicação da Lei rf!. 9.424/96. 
Sen. Carlos Bezerra ........................................................... . 

PR n.!!. 112/98, que aprova o Programa de Apoio 
Financeiro ao Governo brasileiro, autoriza a elevação do 
limite para concessão de garantia pela União, autoriza a 
União a prestar garantia e autoriza o Banco Central do 
Brasil a contratar operações externas de natureza finan-
ceira. Sen. José Roberto Arruda ...................................... . 

REFORMA ADMINISTRATlVA (Vide EMPRÉSTI· 
MO) 

A.pont.'l a necessidade de se fazer as reformas que 
estão em andrunento. Sen. Romero Jucá ........................ .. 

REFORMA AGRÁRIA 
Critica os programas de reforma agrária implanta-

dos pelo Govd'Tlo. Sen, Carlos Bezerra .......................... .. 

REGIÃO NORDESTE 
Relata as crendices dos nordestinos. Sen. Ronaldo 

Cunha Lhna .................................................................... .. 

RELATÓRIO 
Considerações acerca de relatório recebido do 

presidente Carlos Antônio de Borges Garcia, da Federa­
ção das Indústrias no Estado de Moto Grosso- FIEMT, 
que resume as preocupações do setor produtivo mato­
grossense quanto à revisão da politica de incentivos fis­
cais e financeiros mantida pela Superintendência do De­
senvolvimento da Amazônia - SUOAM, e pelo Fundo 
de Jnvestimentos da Amazônia- FrNAM. Scn. Carlos 
Bezerra ............................................................................. . 

REQUERIMENTO 
Encaminhando a votação do Requerimento 

n!!.. 600/98, de homenagem de pesar pelo falecimento do 
ex-Deputado Federal Carlos de Britto Velho. Sen. Jo-
saphat Marinho ............................................................... .. 

Requerimento n2 586/98, de informações, ao Mi­
nistro do Planejamento e Orçamento, sobre o montante 
dos recursos aplicados por meio do Fundo Constitucio­
nal do Norte - FNO; Superintendência de Desenvolvi­
mento da Amazónia- SUDAM; e Superintendência de 
Desenvolvimento da Zona Franca de Mannus- SUFRA­
MA; por finalidade, no selar público e privado, por esta­
do da região Norte, nos anos de 1995 a 1998. Sen. Er-
nandes Amorim ................................................................ . 

Requerimento n!! 587/98, de infonnações, ao Mi­
-nistro da Fazenda, sobre o montante dos recursos aplica­
dos por meio do Banco da Amazônia em cada um dos 
estados da região Norte por tipo de financiamento e fi­
nalidade, nos anos de 1995 a 1998, e sobre a origem 
desses recursos. Sen. E mandes Amorim ........................ .. 

Requerimento n!!. 588/98, de homenagem de pesar 
pelo falecimento do professor Mauricio Tragternberg. 
Sen. Eduardo Suplicy ..................................................... .. 

Encaminhando a votação do Requerimento 
n!!.. 600/98, de homenagem de pesar pelo falecimento do 
ex-Deputado Federal Carlos de Britto Velho. Sen. Pedro 
Simon .............................................................................. .. 
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Apóia ação de representantes de organizações 
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va fechado por falta de verbas ......................................... . 
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Maestro Antônio Carlos Jobim" ...................................... . 

Homenagem a Tom Jobim. Aparte à Sen. Benedi-
ta da Silva ......................................................................... . 
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Sobre a Previdência Aparte ao Sen. Jefferson Peres. 

BENDITA DA SILVA 
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Sobre o acordo com o FMI. Aparte à Sen. Emilia 
Fernandes ........ ., ............................................................... . 

Encaminhando a votação do Rcquerimf.'11to n2 600/98, 
de homenagem de pesar pelo fa\ecitnemo do ex R Deputa-
do Federa\ Carlos de Britto Ve\ho ................................... . 

Solicita tnmscrição nos Anais do Senado Federal 
de carta do Presidente da Federação das Indústrias do 
Estado do Amazonas1 José Nasser, enviada ao industrial 
Antônio Ennfrio de Moraes, e de um trabalho sobre a 
Refonna Tributária e Fiscal e seus refleK.os sobre a Zona 
Franca de Manaus, elaborado pelo economista Raimar 
da Silva Aguiar ................................................................. . 
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CARLOS BEZERRA 
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Voto em separado ao Parecer n2 640/98- Comis­

são de Assuntos Econômicos, sobre o PR n!!. 97/98 
\n2. 4.~1~i9'0, na origem), que dispõe sobre as operações 
de crédito destinadas a compensar os Estados e o Distri­
to Federal por perdas de receita decorrentes da avlicação 
da Lei n2 9.424/96 ............................................................ . 

ln digna-se com artigo publicado no J'omal O Glo­
bode 6-12-98, inlitulado ''Emendas individuais têm fins 
duvidosos". Aparte ao Sen. Ramez 1ebet ....................... .. 

Discutindo o PR n2 97/98 (112. 4.070193, na ori­
gem), que dispõe sobre as operações de crédito des­
tinadas a compensar os estados e o Distrito Federal 
por perdas de receita decorrentes da aplicação da 
Lei n• 9.424196 ................................................................ . 

Preocupação com a destruíção dos rios Araguaia. 
e Tuquari ........................................................................... . 

Considerações acerca de relatório recebido do 
Presidente Carlos Antônio de Borges Garcia, da Federa­
ção das IndUstrias ao Estado de Mato Grosso- FIEMT, 
que resume a<> preocupações do .<>etor produtivo mato­
grossense quanto à revisão da politica de incentivos fis­
cais e financeiros mantida pe\a Superintendência do De­
senvolvimento da Amazónia- SUDAM, e pelo Fundo 
de Investimentos da Amazônia- fiNAM ....................... . 

CARLOS PATROCiNIO 
Comentários ac.etca dQ 0\a. M\.md\a\ de Luta Con-

tra a AIOS ....................................................................... .. 
Leitura do PLC n.!! 56/98 (n!? 3.4 70197, na ori~ 

gem), que cria o Quadro de Oficiais de Saúde do Exérci-
to- QOSau ...................................................................... .. 

Defende a atitude do Congresso Nacional de de~ 
volver a peça orçamentária. ao Governo para os devidos 
ajustes. Ap;:ute ao Sen. Adem ir Andrade ......................... . 

Sobre a situação da Universidade de Tocantins, a 
UNITrNS ......................................................................... .. 

Apela para que seja criada a Universídade Federal 
de Tocantins, únlco Estado da Federação que não possui 
uma universidade federo!., ............................................... . 

Leitura do PLC n• 57/98 (n' 4.688194, na ori­
gem), que dispõe sobre a criação e o funcionamento de 
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Cooperativas Sociais, visando à integração social dos ci~ 
dadãos confonne especifica ............................................. . 

Leitura do PLC n!a 58/98 (n2 2. 775/97, na ori~ 
gem), que a)tera a redação do inciso III do an. 12 da Lei 
n2. 3.934/94, que dispõe sobre o Registro Púb\i.co de Em-
presas Mercantis e Atividades Afins .............................. .. 

Preocupação com a clonagem de seres humanos .. 
Satisfação pela aprovação de dez projetas que 

criam dez áreus de Distrito A.groptcuári.o em dez munl-
cípios de Roraima. Aparte ao Sen. Romero Jucá ........... .. 

Teme a rejeição de tais projetas na Câmara dos 
Deputados. Aparte ao Sen. Romero Jucá ....................... .. 

Leitura do PLC n• 59/98 (n' 4.419198, na ori­
gem), que inscreve o nome de D. Pedro J no Livro dos 
Heróis da Pátria ............................................................... .. 

Leitura do PLC n' 60/98 (n' 3.559197, na origem), 
que estabelece, em todo o Pais, c.. data de \.2 de junho de 
cada ano pma as comemorações do Dia da Imprensa ........ .. 

CASILDO MA.LDANER 
Discutindo o PDL n2. 90/98 (n2 659/98, na ori­

gem), que autori:m o eovio, çeto Brasil, de tn.1-pc..s. arma­
das e equipamentos para o exterior, com a finalidade de 
pres[ar o apoio logistico necessário à realização dos tnl­
balhos da Missão de Observadores Militares Equa-
dor/Peru- MOMEP ......................................................... . 

Discutindo o PDL n2. 94/98 (n2 71 l/98, na ori­
gem), que aprova a solicitação de reconhecimento da 
competência obrigatória da Corte Lnterf!-meri?~nu de Di­
reitos Humanos em todos os casos relatlvos a mterpreta­
ção ou aplicação da Convenção Americana de Direitos 
Humanos para fatos ocorridos a partir do reconhecimen­
to, de acordo com o previsto no panigtafo prime\m do 
art. 62 daquele instrumento incemacional ...................... .. 

Comentários sobre a votação da MP rf! 1.720/l, que 
alm'.tenta a contribuição pre'lll.dencifuia de servidores púb\1-
cos instituindo-a tlllllbérn sobre os proventos dos inntivos e 
dos pensionistas, e sobre a votação do Orçrunento ............. . 

Reflexões acerca da importância do diálogo nas 
decisões parlamentares .................................................... . 

Propõe a fixação de um teto para atívos ~ \nati­
vos, para que 11ão haja tantas disparidades e injustiças .... 

DJALMA BESSA 
Repúdio à agressão sofrida pela Primeira-Dama do 

País no Rio de Janeiro. A pane ao Sen. Artur da Tit.vola ...... 
Parecer n.!! 631/98- Comissão de Educação, sobre 

o PDL n.!! 7!/98 (n-2 535197, na origem), que aprova o ato 
que renova n concessão outorgada à Rádio Coton Uda .• 
para ex.p\orar serviço de radiodifusão sonora em ondn 
média na cidade de Joinville, Estado de Santa Catarina .. 

DJALMA fALCÃO 
Repúdio à agressão sofrida pe\a Primeirn:Do.ma do 

País no Rio de Janeiro. A pane ao Sen. Artur da Tnvola ...... 
Respeito ao ponto de vista dos jovens universitá­

ri.os contra a privatização do ~nsíno no Puis. A.parte no 
Sen. Artur da Távola ........................................................ . 

EmSONLOBÃO 
Apóia o pronunciamento do Senador JUlio Cam~ 

pos contra empréstimo de US$45 milhões para o Gover~ 
no de Mato Grosso. Aparte ao Sen. Jú!lo Campos .......... . 
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Ressalta a importância do PLC n2 8/91 (~ 3.657/89, 
na origem), que dispõe sobre a extinção progressiva dos 
manicômios e sua substituição por outros recursos as­
sistencia!s~ e regulamenta a internação psiquiátrica 
compulsona ..................................................................... . 

Encaminhando a votação do Requerimento r/1 600/98, 
de homenagem de pesar pelo falecimento do ex-Deputado 
Federal Carlos de Britto Velho ........................................ . 

Parecer n.!! 662/98 - Comissão de Assuntos Econõ­
micos, sobre o PLC n2 55/98 (n2 3.90l/97, na origem), que 
institui taxa de licenciamento, controle e fiscalização de 
materiais nucleares e radioativos e suas instalações ............ . 

EDUARDO SUPLICY 

Sobre o incidente ocorrido com a sr- Ruth Cardo~ 
so. Aparte ao Sen. Artur da Távola ................................. .. 

Requerimento n.!! 588/98, de homenagem de pesar 
pelo falecimento do professor Mauricio Tragternberg ..... 

Discurso em memória do professor Maurício 
Tragtemberg ..................................................................... . 

Reflexão acerca do Dia Mundial de Luta Contra a 
A!DS ................................................................................ . 

Comunica iniciativa dos Senadores que compõem 
o Bloco da Oposição de ingressar com uma açào popular 
para que o Presidente da República, Fernando Henri~ue 
Cardoso, e o Ministro da Fazenda, Pedro Malan, env1em 
a mensagem relativa ao conjunto das operações finan­
ceiras que o Brasil está por concluir com o FMI, para 
exame do Senado ............................................................. . 

Solicita transcrição nos Anais do Senado Federal 
da ação popular com o objetivo de fazer com que o Go­
verno brasileiro cumpro o que está na Constituição, arti-
go 52, inciso V ................................................................. . 

Sobre o acordo com o FMI ................................... . 

ELCIO ALVARES 

Sobre o incidente ocorrido com a Sr! Ruth Cardo-
so. A pane ao Sen. Artur da Tâvola ................................. .. 

Solicita transcrição nos Anais do Senado Federal 
da Sentença n2 575/98, prolatada pelo Dr. Francisco Ne­
ves da Cunha, Juiz Federal da \@Vara de Brasilia, em 
favor do Dr. Francisco Pinheiro da Rocha, rebelando-se 
contra decisão do Conselho Regional de Medicina do 
Distrito Federal c, conseqüentemente, anulando a penali-
dade que lhe fora imposta ................................................ . 

Satisfação pela merecida reparação feita ao Dr. 
Pinheiro por meio da Sentença n.!! 575/98, pro latada pelo 
Dr. Francisco Neves da Cunha, Juiz Federal da I~ Vara 
de Brasília, em favor do Dr. Francisco Pinheiro da Ro­
cha, rebelando-se contra decisão do Conselho Regional 
de Medicina do Distrito Federal e, conseqüentemente, 
anulando a penalidade que lhe fora imposta .................... . 

Satisfação pela merecida reparação feita ao Dr. Pi­
nheiro por meio da Sentença n2 575/98, prolatada pelo Dr. 
Francisco Neves da Cunha, Juiz Federal da 16'1 Vara de 
Brasília, em favor do Dr. Francisco Pinheiro da Rocha, re­
belando-se contra decisão do Conselho Regional de Medi­
cina do Distrito Federal e, conseqüentemente, anulando a 
penalidade que lhe fora imposta (Republicação) ................ . 

ELÓI PORTELLA 

Sobre a importância do turismo para o desenvol-
vimento do Estado do Piauí ............................................. . 
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EMIL!A FERNANDES 

Parecer n2 623/98 - Comissão de Assuntos So­
ciais, ao PLC n!! 71/93 (n2 3.112/89, na or!gem), que 
acrescenta parâgrafo ao art. 626 da Consohdaçno das 
Leis do Trabalho .............................................................. . 

Leitura do PLC n!! 55/98 (n2 3.901/97, na ori­
gem), que institui taxa de licenciame~to,_ controle e .fis­
calização de materiais nucleares e rad1oat1Vüs e suas ms-
talações ............................................................................. . 

Considerações acerca da MP n2 I. 720/1, que nu­
menta a contribuição previdenciária de servidores ~úbl~­
cos instituindo_-a ~ambém sobre os proventos dos maU-
vos e dos pensionistas ...................................................... . 

Critica a posição do President~ Fernando Henri-
que Cardoso em relação à aposentadona da<; mulheres .. . 

Sobre o acordo com o FMI .................................. .. 
Defende a postura da Oposição, afirmando não 

ser ela a responsável pela crise brasileira. Aparte ao Sen. 
Lúdio Coelho ................................................................... . 

Parecer n.!! 644/98 - Comissão de Assuntos So­
ciais, sobre o PLC n!! 29/96 (n.!! 392/91, na origem), q~e 
dispõe sobre o acesso ao mercado de trabalho e detenm­
na outras providências, e sobre o PLS n2 14 7/95, de au­
toria do Senador Teotõnio Vilela Filho, que estabelece 
medidas para a proteção do mercado de trabal~o da mu­
lher mediante incentivos específicos. (Trrumtando em 
con]unto nos termos do Requerimento n2 387/97) ......... .. 

Critica a publicação de matérias e opini.ões nos 
meios de comunicação que não correspondem a verda-
de. Aparte ao Sen. Ney Suassunna .................................. . 

Sobre a proposta de restrição da isenção previ­
denciária para as entidades filantrópicas. Aparte no Sen. 
Ney Suassuna .................................................................. .. 

Reflexão sobre o Orçamento da União ................ .. 
Lamenta as considerações apresentadas pelo jor­

nalista Rudolfo Lago no jornal O Globo, em artigo inti­
tulado "Emendas individuais têm fins duvidosos", que 
a.finna que a maioria das propostas dos parlamentares ao 
Orçamento é de importância discutível ........................... . 

EP!T ÁCIO CAFETEIRA 

Reflexões acerca da Previdência ao longo dos 
anos .................................................................................. . 

Sobre a sua atuaçào política ................................. .. 

ERNANDES AMORIM 

Requerimento n.!! 586/98, de informações, ao Mi­
nistro do Planejamento e Orçamento, sobre o mo_ntru:tte 
dos recursos aplicados por meio do Fundo ConstttuCIC!­
nal do Norte - FNO; Superintendência ~e Des:nv_olvt­
mento da Amazónia - SUDAM; e Supenntendenc1a de 
Desenvolvimento da Zona Franca de Manaus- SUPRA­
MA; por finalidade, no setor público e privado, por esta-
do da região Norte nos anos de 1995 a 1998 ................. .. 

Requerimen'to n!!. 587/98, de informações, ao Mi­
nistro da Fazenda sobre o montante dos recursos aplica­
dos por intermédi'o do Banco da Amazônin em cada um 
dos estados da região Norte por tipo de financiame~to e 
finalidade, nos anos de 1995 a 1998, e sobre a ongem 
desses recursos ................................................................. . 

Aponta a necessidade de se criar uma CPI para 
apurar o processo de privatização de empresas estatats ... 
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IV 

Comentários acerca do PL n!lól/97, que institui a 
Política Nacional de Educação Ambiental. ...................... . 

Parabeniza o Senador Romero Jucá pela aprova~ 
çào de dez projetas que criam dez óreas de Distrito 
Agropecuário em dez municípios de Roraima. Aparte ao 
Ser.. R-cmerc Jucâ. ............................................................. . 

Comentários sobr~ a questão salarial do funciono~ 
lismo público .................................................................... . 

Sobre o acordo com o FMI ................................... . 
Criação de Ministério da Produção ....................... . 
Propõe a criação de Agência da Amazónia paro 

substituir a Sudam .....................................•....................... 
Requerimento n2 609/98, de infonnações, ao Sr. Mi~ 

nistro das Minas e Energia, sobre as providências adotadas 
em decorrência das determinações e recomendações cons­
tantes da Decisão n2444/98- TCU-Plenârio de 22-7-98 ..... 

Requerimento n2 610/98, de infonnações, ao Sr, 
Ministro do Meio ambiente e Amazônia Legal, sobre o 
cumprimento do despacho constante na fl. 121 do Pro­
cesso n.2 4.198/91-17 - Informação DEFIS/DIFLO 
n• 090/96, de 18-9-96, do lbama .................................... .. 

ESPERIDJÃO AM!N 

Discutindo o PR n~ 107198, que autoriza o Estado 
de Santa Catarina a realizar operação de crédito con­
substanciada no contrato de abertura de crédito finnado 
entre <1 União e o Estado de Santa Catarina, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fis­
cal dos Estados, no valor de até R$311.909.000,00 (tre­
zentos e onze ml\hões, nove~en.tos. e nove ml\ n~ai~). 
cujos recursos serão destinados ao saneamento das insti-
tuições do sistema financeiro daquele Estado .................. . 

Discutindo o PR~ 97198 {n2 4.070198, na origem), 
que dispõe sobre as operações de crédito destinados a com­
pensar os estados e o Distrito Federal por perdas de receita 
decorrentes d(l a.plicação da Lei n2 9.424/96 ...................... .. 

Parecer n!!. 663/98 - Comissão de Constituição 
Justiça e Cidadania, sobre o PLS n!!. 127/98, que acres~ 
centa disposidvo ao art. 24 da Lei n!!. 8.666/93, que regu~ 
lamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e 
institui normas parJ licitações e contratos na Adminis-
tração Públicu. .................................................................. . 

FERNANDO BEZERRA 

Preocupação com a nova Tmc:a de Juros de Longo 
Prazo- TJLP. que aumentou de ll ,68% para 18,06% .... 

Leitura da Mensagem n!!. 278/98 (n!!. 1.519/98, na 
origem), do Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
submetendo à apreciação do Senado Federal, o nome da 
Sr'! Dinah Flusser, Ministra de Segunda Classe, do Qua~ 
dro Pennanente, da Carreira de Diplomata, para ex:ercer 
o cargo de Embaix:adora do Brasil em Barbados ............ .. 

Defende o Senador Ney Suassuna das acusações 
fei.tas pela revista Veja. Aparte ao Sen. Ne)' Suassuna .... 

Critica aumento na Ta'l:a de Juros de Longo Prazo 
- TJLP .............................................................................. . 

Propõe a aplicação de um redutor à. TJLP, nos 
moldes que foi adotado quando da fixação da Taxa 
Referencial- TR .............................................................. . 

FLAVIA NO MELO 

PLS n2 184/98, que torna obrigatória a inserção 
de mensagem alusiva a dispositivo integrante do Código 
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de Trânsito Brasileiro na publicidade de veiculas auto-
motores ............................................................................ . 

FRANCELJNO PEREIRA 

Reflexão sobre a -postura dos Líderes do Congres-
so Nacional. Aparte ao Sen. Lúdio Coelho .................... .. 

Anuncia o consórcio vencedor da concorrência 
realizada pela Agência Nacional de Energia e Eletricida­
de - ANEEL, para a construção da Usina de Irapé, no 
Jequirinhonha, Minas Gerais, com direito de concessão 
de 35 anos ........................................................................ . 

Discutindo o PR o!! 97/98 (n9: 4.070/98, na ori­
gem), que dispõe sobre as operações de crédito des­
tinadas a compensar os estados e o Distrito Federal 
por perdas de receita decorrentes da aplicação da 
Lei n.l!. 9.424/96 ................................................................ . 

Homenagem a Tom Jobim. Aparte à Sen. Benedi-
ta da Silva ......................................................................... . 

GERSON CAMAT A 

Critica a Oposição. Aparte ao Scn. Lúdio Coelho. 
Opinião a respeito da votação da MP n!! I. 720/1, 

que aumenta a contribuição previdenciária de servidores 
públicos, instituindo-a também sobre os proventos dos i na­
tivos e dos penstonistas. Aparte ao Sen. Lúdio Coelho ........ 

Parecer n2 652/98 - Comissão de Assuntos Eco­
oômicos, sobre o Oficio "S" n.!!. 83/98 (n!!. 3.088/98, na 
origem), do Presidente do Banco Central do Brasil, sub­
rr.eten:d.o i üp.te~l't\'Çio 00 SesmOO Fedetü~ o conttütO de 
a-bertura de crédito e compra e venda de açôes sob 
condição, celebrado em JO de junho de 1998, entre a 
União e o Estado do Paranà, nos tennos do disposto 
na MP n• 1.654/25, de 10-6-98, e na Lei n' 9.496, de 
I 1-9-97, no âmbito do Programa de Apoio D. Reestrutu­
ração e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de 
a~é ~$3.85~.0_!)0.000,0Ç (três bilhões, oitocentos e 
cinquenta mtlhoes de reats) ............................................. . 

PR n!!. I 09/98, que autoriza o Estado do Paraná a 
contratar operação de crédito e compra e venda de ações 
sob condição, celebrado em 30 de junho de \993, entre a 
União c o Estado do Paraná, nos termos do disposto na 
MP r~ 1.654/25, de 10-6-98, e na Lei lF! 9.496, de 11-9-97, 
no âmbito do Programa de Apoio à ReestrUturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de até 
R$3.850.000.000,00 (três bilhões, oitocentos c cinqUenta 
milhões de reaís) .............................................................. . 

JEFFERSON P ÉRES 

Repúdio à agressão sofrida pela Primeira-Dama 
do Pais no Rio de Janeiro. A-parte ao Sen. Artur da 
Távola .............................................................................. . 

Comentãrios acerca da MP n.!!. l. 720/1, que au­
rnen'la a contribuição previdenciária de servidores públi­
cos, instituind~-a _também sobre os proventos dos i nati-
vos e dos pensJontstas ...................................................... . 

Manifesta-se contrariamente sobre o chamado 
"[mposto Verde" (combustiveis) .................................... .. 

Sobre o ajuste fiscal. Aparte ao Sen. Lúdio Coe-
lho .................................................................................... . 

Sobre a Previdência. Aparte ao Sen. Epitacio Ca-
feteira .............................................................................. .. 

Considerações acerca da Previdência ................... . 
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Parecer n2 654/98 - Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, sobre o Oficio "S" n.!!. 68/98 (Oficio PRESI 
n2 2.070/98, na origem), do Sr. Presidente do Banco 
Central do Brasil, encaminhando a manifestação do 
Banco Central do Brasil acerca da operação de crédito 
baseada no contrato de abertura de crédito, celebrado 
entre a União, o Estado de Sergipe e o Banco do Estado 
de Sergipe S.A. - BANESE, em 30-3-98, no âmbito do 
Programa de Apoio à Reestrururação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados ....................................................................... . 

PR n.!!. 111198, que autoriza o Estado de Sergipe a 
realizar a operação de crédito, no valor de 
R$31.500.000,00 (trinta e um milhões e quinhentos mil 
reais), baseada no contrato de abertura de crédito, cele­
brado entre a União, o Estado de Sergipe e o Banco do 
Estado de Sergipe S.A. - BANESE, em 30-3-98, no âm­
bito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados ............................................................ . 

JOEL DE HOLLANDA 
Parecer n.!!. 629/98- Comissão de Educação, sobre 

o PDL n!! 57/96 (n.!!. 214/95, na origem), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio Clube de Per­
nambuco S.A., para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na cidade do Recife, Esta-
do de Pernambuco ............................................................ . 

Parecer n.!!. 646/98- Comissão de Educação, sobre 
o PDL n!!. 26/98 (o!!. 483/97, na origem), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio Barriga Ver­
de Ltda., para explorar serviço de radiodifusão em fre­
qüência modulada na cidade de Florianópolis, Estado de 
Santa Catarina .................................................................. . 

Parecer n!! 647/98- Comissão de Educação, sobre 
o PDL n.!!. 80/98 (n.!!. 545/97, na origem), que aprova o ato 
que renova a concessão outorgada à Rádio Gaúcha S.A., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
curta na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande 
do Sul ............................................................................... . 

Parecer n.!!. 648/98- Comissão de Educação, sobre 
o PDL n.l!. 81/98 (n.l!. 546/97, na origem), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio FM Pampa 
Bagé Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Bagé, Estado do 
Rio Grande do Sul ............................................................ . 

JONAS PINHEIRO 
Sobre a medida provisória que trota dos fundos 

constitucionais. Aparte no Sen. Carlos Bezerra ............... . 
Parecer n.l!. 653/98 - Comissão de Assuntos Eco­

nômicos, sobre a Mensagem n.l!. 262/98 (n.l!. 1.476/98, no 
origem), do Senhor Presidente Fernando Henrique Car­
doso, solicitando autorização do Senado Federal para 
contratar operação de crédito externo, com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de até 
DM225.000.000,00 (duzentos e vinte e cinco milhões de 
marcos alemães), en,tre a Centrais Elétricas Brasileiras 
S.A. - ELETROBRAS, e um consórcio de bancos lide­
rados pelo Dresdner Bank Ag., destinada ao financia-
mento do Projeto Usina Nuclear de Angra II ................. .. 

PR n.l!. 110/98, que autoriza a contratação de ope­
ração de credito externo, com garantia da República Fe­
derativa do Brasil, no valor de até DM225.000.000,00 
(duzentos e vinte e cinco milhões de marcos alemães), 
entre a Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETRO-
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BRÁS, e um consórcio de bancos liderados pelo Dres­
doer Bank Ag., destinada ao financiamento do Projeto 
Usina Nuclear de Angra II .............................................. .. 

Preocupação com n cotonicultura brasileira ........ .. 
Protesta contra a redução da tax.a de importação 

paro o algodão em pluma ................................................ .. 

JOSAPHAT MARINHO 
Sobre os cortes no Orçamento. Aparte à Sen. Ma-

rina Silva .......................................................................... . 
Sobre o acordo com o FMI. Aparte à Sen. Emilia 

Fernandes ......................................................................... . 
Considerações acerca da votação da MP n.l!. I. 720/l, 

que aumenta a contribuição de servidores públicos e ins­
titui uma. co_ntribuição sobre os proventos dos inativos e 
dos pensionistas ............................................................... . 

Encaminhando a votação do Requerimento n!!. 600/98, 
de homenagem de pesar pelo falecimento do ex-Deputado 
Federal Carlos de Britto Velho ........................................ . 

Importância do diálogo para a democracia. Aparte 
ao Scn. Casildo Maldaner ................................................ . 

Critica o Governo por não saber orientar a refor­
ma da Previdência. Aparte ao Sen. Casildo Maldaner ..... 

Sobre o Ato Institucional n.!!. 5. Aparte ao Sen. Pe-
dro Simon ........................................................................ .. 

JOSÉ EDUARDO DUTRA 
Sobre a difícil situação do setor têxtil em Sergipe 
Solicita transcrição nos Anais do Senado Federal 

de correspondência recebida do Sinditêxtil de Sergipe -
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Fiação e 
Tecelagem ........................................................................ . 

Discutindo o Parecer n2 613/98- Comissão de Ser~ 
viços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem n.!!. 248/98 
(n.!!. 1.349/98, na origem), pela qual o Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso submete à deliberação do Senado 
Federal o nome do Sr. Luiz Augusto Horta Nogueira, 
para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional do 
Petróleo - A NP, para completar o periodo remanescente 
do mandato do ex-Diretor Ricardo Pinto Pinheiro ......... .. 

Apela para que os senadores votem contra n me­
dida provisória que aumenta a contribuição dos servido­
res públicos que recebem mais de R$1,2 mil por mês e 
institui a cobrança da contribuição previdenciária para 
os aposentados ................................................................. . 

Comentários acerca de medida provisória que es­
tabelece modificações na Previdência Social, que será 
votada em sessão do Congresso Nacional ...................... .. 

JOSÉ FOGAÇA 

Parecer n.l!. 632/98 - Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, sobre o Oficio "S" n.l!. 82/98, do Presidente do 
Banco Central, encaminhando ao Senado Federal o con­
trato de abertura de crédito, celebrado em 31 de março 
de 1998, entre a União e o Estado de Santa Catarina, no 
valor de R$311.907.000,00 (trezentos e onze milhões, 
novecentos e sete mil reais), cujos recursos serão desti­
nados ao saneamento das instituições do sistema finan­
ceiro daquele Estado, no âmbito do Programa de Apoio 
à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados ............ .. 

PR n.l!. 107/98, que autoriza o Estado de Santa Ca­
tarina a realizar operação de crédito consubstanciada no 
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VI 

contrato de abertura de crédito firmado entre a União e o 
Estado de Santa Catarina, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, 
no valor de até R$311.907.000,00 (trezentos e onze mi­
lhões, novecentos e sete mil reais), cujos recursos serão 
destinados ao saneamento das instituições do sistema fi-
nanceiro daquele Estado .................................................. . 

Discutindo o Parecer oS! 613/98- Comissão de Ser­
viços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem n!! 248/98 
(n!! 1.349/98, na origem), pela qual o Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso submete à deliberação do Senado 
Federal o nome do Sr. Luiz Augusto Horta Nogueira, 
para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional do 
Petrôleo- ANP, para completar o periodo remanesceme 
cJ.o mandato do ex-Diretor Ricardo Pinto Pinheiro .......... . 

Parecer n!!. 637/98 - Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o PLC n!! 54/98 (n!! 4.769/98, 
na origem), que altera dispositivos da Lei n!! 9.620/98 ..... 

Critica a ausência de alternativas consistentes 
para se resolver a crise brasileira. Aparte ao Sen. Lúdio 
Coelho .............................................................................. . 

Discutindo o PR n!! 97/98 (n!! 4.070/98, na origem), 
que dispõe sobre as operações de crédito destinadas a com­
pensar os estados e o Distrito Federal por perdas de receita 
decorrentes da aplicação da Lei n!! 9.424/96 ....................... . 

Homenagem a Tom Jobim. Aparte à Sen. Benedi-
ta da Silva ......................................................................... . 

JOSE ROBERTO ARRUDA 

Discutindo o Parecer n° 613/98 - Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem n!! 248/98 
(n!! 1.349/98, na origem), pela qual o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso submete à deliberação 
do Senado Federal o nome do Sr. Luiz Augusto Horta 
Nogueira, para exercer o curgo de Diretor da Agência 
Nacional do Petróleo- ANP, para completar o perto­
do remanesce:nte do mandato do ex-Diretor Ricardo 
Pinto Pinheiro .................................................................. . 

Satisfação pela UnB ter sido classitícadu em pri­
meiro lugar entre todas as universidades brasileiras no 
"Provão" realizado pelo MEC .......................................... . 

Parecer n2 666/98 - Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, sobre a Mensagem n.!!. 275/98 (n!! 1.516/98, na 
origem), do Senhor Presidente Fernando Henrique Car­
doso, que submete à e\evada consideração do Senado 
Federal o texto dos contratos dos operações externas de 
natureza financeira envolvendo o Banco Central do Bra­
sil, com a garantia fidejussória da União, o Banco de 
Compensações Internacionais- BIS, e o Banco do Japão­
BOP, bem como a documentação referente ao acordo com 
o Fundo Monetário Internacional - FMJ, no conte;J(tO das 
negociações com essas instituições e o Banco Internacional 
para Reconstrução e o Desenvolvimento- BIRD, e o Ban-
co lnteramericano de Desenvolvimento- 810 ................... . 

PR n!! 112198, que aprova o Programo de Apoio Fi­
nanceiro ao Governo brasileiro, autoriza a elevação do li­
mite pura concessão de garantia pela União, autoriza a 
União a prestar garantia e autoriza o Banco Centro! doBra­
sil a contratar operações externas de natureza financeira ..... 
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JÚLIO CAMPOS 

Apela para que seja negado o empréstimo de 
US$45 milhões para o Governo de Mato Grosso junto 
ao Banco Mundial - BIRD, para a chamada reforma ad­
ministrativa do Estado, que será votado no próximo dia 
IS de dezembro ................................................................ . 

Discutindo o Parecer n!!. 613/98 - Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem 
n!!.. 248/98 (n!! 1.349/98, na origem), pela qual o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso submete à delibera­
ção do Senado Federal o nome do Sr. Luiz Augusto 
Horta Nogueira, para exercer o cargo de Diretor da 
Agência Nacional do Petróleo- ANP, para completar o 
periodo remanescente do mandato do ex-Diretor Ricar-
do Pinto Pinheiro ............................................................. . 

Discutindo a Emenda da Câmara ao PLS n!! 208/95 
(n2 4. 753/98, naquela Casa), que denomina o "Aeroporto 
Internacional do Rio de Janeiro/Galeão- Maestro Antô-
nio Carlos Jobim" ............................................................ . 

Defende a existência de normas econômicas está­
veis e harmônicas com os países que compõem o 
Ilffercosu/ ........•••.•..••••..............••..••••..•••....................•....••.. 

LAURO CAMPOS 

Sobre a votação da MP n2 I. 720/1, que aumenta a 
contribuição previdenciária de servidores públicos insti­
tuindo-a também sobre os proventos dos inativos e dos 
pensionistus_. Aparte ao Sen. Casildo Mal~~ner .............. . 

Cons1demções acerca da atual poht1ca do Gover-
no e das atitudes do Executivo ....................................... .. 

LEOMAR QUINTANILHA 

Relata a história do fazendeiro Carlito Valadares, 
cujas t~rr.us ~oram invadidas pelos sem-terra e apela para 
que haJa JUSttça ................................................................ . 

Sobre a importância do crédito agricola ............... . 
Parecer n!! 649/98- Comissão de Educação, sobre 

o PDL n!!. 82/98 (n!! 547/97, na origem), que aprova o ato 
que renova a pennissão outorgada à Rádio e Televisão 
Columbia Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Lorena, 
Estado de São Paulo ........................................................ . 

Parecer n!! 651/98- Comissão de Educação, sobre 
o PDL n!! 85/98 (n.!!. 550/97, na origem), que aprova o ato 
que renova a ccincessão outorga~a à Rádi? C:l!l~ra de 
Taubaté Ltda., para explorar serviço de rad!od1fusao so­
nora em onda média na cidade de "Taubatê, Estado de 
São Paulo ......................................................................... . 

Registra a necessidade de se implantar o Corredor 
Multimodal Centro-Norte ................................................ . 

Solicita transcrição nos Anais do Senado Federal 
de um levantamento de dados e infonnações que defi­
nem a necessidade de implementação do Corredor Mui~ 
timodal Centro~Norte ....................................................... . 

Em defesa da agricultura brasileira. Aparte ao 
Sen. Jonas Pinheiro .......................................................... . 

LEONEL PAIVA 

Parecer n2. 630/98 - Comlssõ.o de Educação, sobre 
o PDL n!! 31/98 (n!!. 487/97, na origem), que aprova o ato 
que ~enova a permissão outorga~a à Rádi~ e }el~visão 
TapaJÓS Ltda., para explorar servtço de radtodJfusao so-
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nora em freqüência modulada na cidade de Santarém, 
Estado do Parã .................................................................. . 

LUCÍD!O PORTELLA 
Sobre o PL n2 8/91, que trata da reformulação do 

sistema de atendimento às pessoas portadoras de trans-
tornos mentais .................................................................. . 

LÚCIO ALCÂNTARA 
Homenagem de pesar pelo falecimento do Prefei­

to do Municipio cearense de São Benedito, João Almir 
Freitas Brandão ................................................................ . 

Considerações acerca do Dia Mundial de Luta 
contra a AIDS ................................................................... . 

Homenagem ao arquireto Filgueiras Lima, quere­
cebeu o primeiro lugar da Bienal Ibero-americana de 
Arquitetura e Engenharia Civil ........................................ . 

Sobre a atuação da Câmara e do Senado. Aparte 
ao Sen. Casildo Maldaner ................................................ . 

Parabeniza o Dr. José Gregori, Secretário Nacio­
nal de Direitos Humanos, pelo prêmio que receberá da 
ONU ................................................................................ .. 

Destaca o empenho do Governo F em ando Henri­
que Cardoso no que diz respeito aos direitos humanos .... 

Sobre a Previdência Aparte ao Sen. Jefferson Péres .. 
Registra alguns dados sobre a educação no Bmsil .... 

LÚD!O COELHO 
Sob[e [euniào das Comissões Parlamentares do 

Mercosul com a Comissão Parlamentar do Mercado Co-
mum Europeu .................................................................. .. 

Solid<Uiza-se com o pronunciamento do Senador 
Júlio Campos sobre n rejeição de empréstimo de US$45 
milhões para o Governo de Mato Grosso. Aparte ao Sen. 
Júlio Campos .................................................................... . 

PLS t12 183/98, que dispõe, quanto ao seguro de 
automóveis, sobre o valor da indenização de:vida pela 
sociedade seguradora, nos casos que especifica .............. . 

Comenta a situação a tua! do País e apela para que 
propostos consistentes sejam apresentadas ...................... . 

MARINA SILVA 
Considerações acerca do corte nos programas e 

no orçamento do Ministério do Meio Ambiente decor-
rente do ajuste fiscal ......................................................... . 

Manifesta seu respeito pela sr- Ruth Cardoso. 
Aparte ao Sen. Artur da Távola ...................................... .. 

Afirma não ter sido o Partido dos Trabalhadores o 
responsável pelo incitamento dos jovens que a.grediram 
a Primeira-Dama do País, Sr!! Ruth Cardoso. Aparte ao 
Sen. Artur da Távola ........................................................ . 

MARLUCE PINTO 
Critica artigo publicado no jornal O Globo de 

6-12-98, intitulado 11 Emendas individuais têm tlns duvi­
dosos11 e apela ao Senador Ramez Tebet, Relator-Geral 
da Comissão de Orçamento, para que tome as devidas 
providências contra o repórter que publicou a materia. 
Aparte ao Sen Ramez Tebet ............................................. . 

MAURO MIRANDA 
Homenagem aos 80 anos de constituição do Esta-

do Romeno ....................................................................... . 
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Discutindo o Parecer n° 613/98 - Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura., sobre a Mensagem n2 248/98 
(n2 1.349/98, na origem), pela qual o Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso submete à deliberação do Senado 
Federal o nome do Sr. Luiz Augusto Horta Nogueira, 
para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional do 
Petróleo- ANP, para completar o periodo remanescente 
do mandato do ex-Diretor Ricardo Pinto Pinheiro ......... .. 

NABO R JÚNIOR 
Considerações acerca. do 11 (mposto Verde" sobre 

os combustíveis. Aparte ao Sen. Jefferson Péres ............ . 
Parecer n2 650/98- Comissão de Educação, sobre 

o PDL n2 83/93 (IF'! 548/97, na. origem), que aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio Difusora 
Guararapcs Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Guararapes, Estado 
de São Paulo ................................................................... .. 

Sobre a política de juros. Aparte ao Sen. Fernan-
do Bezerra ........................................................................ . 

Solidariza-se com a Senadora Emilia Fernandes 
em defesa das prerrogativas do Congresso Nacional de 
analisar o Orçamento da Repúblíca e a ele apresentar 
emendas. Aparte à Sen. Em i lia Fernandes ..................... .. 

NEY SUASSUNA 
Indignação com artigo publicado na revista Veja 

sob o titulo "Pilantropria cm xeque", no qual seu nome é 
citado ................................................................................ . 

ODACLR SOARES 
Comenta pesquisa realizada pelo Fundo das Na­

ções Unid;l.S para a População- FNUAP, sobre as carac­
teristicas numéricas da população do mundo nos próxi-
mos anos ......................................................................... .. 

Sobre os programas de refonna agrãria implanta-
dos pelo Governo. Aparte ao Sen. Carlos Bezerra ......... .. 

Sobre a medida provisória que trata dos fundos 
constitucionais. Aparte ao Sen. Carlos Bezerra ............. .. 

Considerações acerca do potencial produtivo da 
região dos cerrados no Brasil .......................................... . 

Sobre o acordo com o FMI. Aparte à Sen. Ernilia 
Fen1andes ........................................................................ .. 

PLS n2 I 86/98, que altera a Lei n2. 9./17/98 para 
dispor sobre a contribuição da União, dos estados, do 
Distrito Federal e dos municipios aos respectivos regi-
mes próprios de previdência social dos servidores ......... . 

Comentãrios acerca do cinqüentenário da Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos .......................... .. 

Aborda o tema do chamado terceiro setor na Amt..Ti-
ca Latina, o das Organizações Não Governamer1tais ......... .. 

OSMARDIAS 
Parecer n2 640/98 - Comissão de Assunto Econô­

micos, sobre o PR n2 97/98 (n.!!. 4.070/98, r1a origem), 
que dispõe sobre as operações de crédito destinadac; a 
compensar os estados e o Distrito Federal por perdas de 
receita decorrentes da aplicação da Lei n2. 9.424/96 ........ 

Parecer n.!!. 643/98 - Comissão de Assuntos 
Económicos, sobre o PR n.!!. 95/98, que altera a Reso-
lução n• 78/98 ............•...................................................... 

VII 
Pág. 

137 

2I9 

337 

566 

569 

554 

104 

121 

122 

15! 

223 

487 

539 

619 

206 

250 



VIII 

Discutindo o PR ~ 97/98 (rFl 4.070/98, na ori­
gem), que dispõe sobre as operações de crédito des­
tinadas a compensar os Estados e o Distrito Federal 
por perdas de receita decorrentes da aplicação da 
Lei n2. 9.424/96 ................................................................ . 

PAULO GUERRA 
Sobre a educação no Brasil. Aparte ao Sen. Lúcio 

Alcântara .......................................................................... . 

PEDRO SIMON 

Repúdio à. agressão sofrida pela Primeira-Dama do 
Pais no Rio de Janeiro. Aparte ao Sen. Artur da Tãvola ...... . 

Discutindo o Parecer n° 613/98 - Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura, sobre a Mensagem n2 248/98 
(n!!. 1.349/98, na origem), pela qual o Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso submece à deliberação do Senado 
Federal o nome do Sr. Luiz Augusto Horta Nogueira, 
para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional do 
Petróleo- ANP, para completar o periodo remat~escente 
do mandato do ex-Diretor Ricardo Pinto Pinheiro .......... . 

Discutindo a Emenda da Câmara ao PLS n2 208/95 
(n2 4. 753/98, naquela Casa), que denomina o "Aeroporto 
Internacional do Rio de Janeiro/Galeão- Maestro Antô-
nio Carlos Jobim" ............................................................. . 

Requerimento n2 600/98, de homenagem de pesar 
pelo falecimento do ex-Deputado Federal Carlos de 
Britto Velho ...................................................................... . 

Encaminhando a votação do Requerimento ~ 600198, 
de homenagem de pesar pelo falecimento do ex.-Deputa-
do Federal Carlos de Britto Velho ................................... . 

Parecer n2 645/98 - Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o PLC n2 29/96 (n2 392/91, na 
origem), que dispõe sobre o acesso ao mercado de traba­
lho, e sobre o PLS n.!! 147/95, de autoria do Senador 
Teotônio Vilela Filha, que estabelece medidas para a 
proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 
incentivos específicos. (Tramitando em conjunto nos 
termos do Requerimento n2 337/97) ................................ . 

Adenda ao Parecer n2 645/98 - Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o PLC n.!! 29/96 
(n.!! 392/91, na origem), que dispõe sobre o acesso ao 
mercado de trabalho, e sobre o PLS n.!! 147/95, de auto­
ria do Senador Teotônio Vilela Filho, que estabelece 
medidas para a proteção do mercado de trabalho da mu­
lher, mediante incentivos especificas. (Tramitando em 
conjunto nos tennos do Requerimento n~ 387/97) ......... .. 

Considerações sobre os 30 anos do Ato Lnstitu~ 
cional n.!! 5 ......................................................................... . 

Homenagem ao Vice-Presidente Pedro Aleixo 
pela sua posnua diante do Ato Institucional n!! 5 ............ .. 

RAMEZTEBET 

Parecer n2 625/98 - Comissão de Assuntos Eco­
nómicos, sobre o Oficio "S" n2 69/98 (n.!! 2.071/98, na 
origem), do Presidente do Banco Central do Brasil, sub­
metendo à apreciação do Senado Federal o contrato de 
abenura de crédito e de compra e venda de ati vos, cele­
brado em 13 de maio de 1998, entre a União e o Estado 
do Rio Grande do Norte, com a interveniência do Banco 
do Estado do Rio Grande .do Norte S.A. - BANDERN, 
do Banco de Desenvolvimento do Rio Grande do Norte 
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S.A. - BDRN, da BANDERN Crédito Financiamento e 
Investimento S.A.- BANDERN CFI, todos em liquida~ 
ção extrajudicial, do Bwco do Brasil S.A., do Banco 
Central do Brasil, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor 
total de até R$99.293.000.00 (noventa e nove milhões, 
duzentos e noventa e três mil reais) ................................ .. 

PR n!!. I 06/98, que autoriza o Estado do Rio Gran· 
de do Norte a contratar operação de crédito, consubstan­
ciada no contrato de abertura de crédito e de compra e 
venda de ativos, celebrado em 13 de maio de 1998, entre 
a União e o Estado do Rio Grande do Norte, com a in­
terveniência do Banco do Estado do Rio Grande do Nor­
te S.A. - BANDERN, do Banco de Desenvolvimento do 
Rio Grande do Norte S.A. - BDRN, da BANDERN 
Crédito Imobiliário S.A. - BANDERN CI, da BAN­
DERN Crédito Financiamento e Investimentos S.A. -
BANDERN CFI, todos em liquidação extrajudicial, do 
Banco do Brasil S.A., do Banco Central do Brasil, no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de até 
R$99.293.ogo,o~ (no_venta e nove milhões, duzentos e 
noventa e tres mtl reats) ................................................... . 

Cumprimenta o Senador Romero Jucà pela apro­
vação de dez projetas que criam dez áreas de Distrito 
Agropecuário em dez municípios de Roraima. Aparte ao 
Sen. Romero Jucá ............................................................ . 

Considerações acerca do Dia da Justiça .............. .. 

ROBERTO FREIRE 
Sobre o incidente ocorrido com a Sr!! Ruth Cardo-

so. Aparte ao Sen. Artur da Távola ................................ .. 
Apresenta o tex.to de sun carta aberta ao Senhor 

Presidente Fernando Henrique Cardoso sobre a questão 
da Previdência ................................................................. .. 

Exige respeito para com a Oposição, afirmando 
não ser ela a responsável pela crise brasileira. Aparte ao 
Sen. LU.dio Coelho ........................................................... . 

ROBERTO REQU!ÂO 
Solidariza-se com a Sr! Ruth Cardoso, pelo inci-

dente ocorrido no Rio de Janeiro ..................................... . 
. ~ Defend~ o protesto dos estudantes contra a priva~ 

ttzaçao do enstno .............................................................. . 
Protesta contra ns declarações do Presidente Fer~ 

nando Henrique Cardoso sobre a aposentadoria das mu~ 
lheres no Brasil ............................................................... .. 

Voto em separado ao PR n2 \09/98, que autoriza 
o Estado do Paraná a contratar operação de crédito de 
compra e venda de ações sob condição, celebrado em 30 
de junho de 1998, entre a União e o Estado do Paraná, 
nos termos do disposto na MP n.!! 1.654/25, de 10-6-98, e 
na Lei n!! 9 .496, de 11-9-97, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestrururação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, 
no valor total de até R$3.850.000.000,00 (três bilhões, 
oitocentos e cinqüenta milhões de reais) ........................ .. 

ROMEROJUCÁ 
Parecer n.!! 633/98 - Comissão de Assuntos Eco~ 

nômicos, sobre o Oficio 11S 11 n!! 84/98, do Presidente do 
Banco Central, submetendo à apreciação do Senado Fe­
deral o contrato de confissão, assunção, consolidação e 
refinanciamento de dívidas e seu termo aditivo, celebra-
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do com n União, respectivamente, em 29 de junho de 
l998, e em 12 de novembro de 1998, com base no pro~ 
tocolo de acordo finnado entre a União e o Governo do 
Estado de Alagoas, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor 
total de R$677.887.265,64 (seiscentos e setenta e sete 
milhões, oitocentos e oitenta e sete mil, duzentos e ses~ 
senta e cinco reais e sessenta e quatro centavos) ............. . 

PR ~ I 08/98, que autoriza o Estado de A lagoas a 
contratar operação de refinanciamento de dívidas do Esta~ 
do, consubstanciada no contrato de confissão, assunção, 
consolidação e refinanciamento de dívidas e seu termo adi~ 
tivo, celebrado com a União, respectivamente, em 29 de ju~ 
nho de 1998, e em 12 de novembro de 1998, com base no 
protocolo de acordo firmado entre a União e o Governo do 
Estado de Alagoas, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturnção e no Ajuste Fiscal dos Estados, no valor to­
tal de R$677.887.265,64 (seiscentos e setenta e sete milhões, 
oitocentos e oitenta e sete mil, duzentos e sessenta e cinco 
reais e sessenta e quatro centavos) ...................................... . 

Aponta a necessidade de se fazer as refonnas que 
estão em andamento ......................................................... . 

Solicita transcrição nos Anais do Senado Federal 
de artigo publicado na Folha de S.Paulo, sob o titulo "O 
Estado prestador de serviços" .......................................... . 

Registra a aprovação, em caráter terminativo, pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, de dez 
projetas qu~ ~ri.am dez ár~ns de Distrito Agropecuiui.o 
em dez mumctptos de Roratma ........................................ . 

ROMEUTUMA 

Parecer n.9. 638/98 - Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o PLC n• 46/98 (n' 4.070/98, 
na origem), que dispõe sobre o processamento de recur-
sos no âmbito dos tribunais .............................................. . 
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Ata da 127!!. Sessão Deliberativa Ordinária 
em 12 de dezembro de 1998 

4íl Sessão Legislativa Ordinária da 5~ Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Ronaldo Cunha Lima 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto­
nio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Vaiadares -
Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello Parga - Be­
nedita da Silva - Bani Varas - Bernardo Cabral -
Cartos Bezerra - Carlos Patrocinlo - Carlos Wilson -
Caslido Maldaner- Djaima Bessa - Djalma Falcão -
Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares -
Elói Portela - Emnia Fernandes - Epitácio Cafeteira 
- Emendes Amorim - Fernando Bezerra - Flaviano 
Melo - Francelina Pereira - Geraldo Althoff - Geral­
do Melo - Glivam Borges - lris Rezende - Jader 
Barbalho - Jefferson Peres - João França - Joel de 
HoUanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Alves - José Bianco - José 
Eduardo - José Eduardo Outra - José Fogaça -
José Roberto Arruda - José Saad - Júlio Campos -
Juvêncio Dias - L.auro Campos - Leomar Quintanl­
lha - Leonel Paiva - Levy Dias - Lucfdlo Portella -
Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marina Sliva -
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Odacir Soares -
Osmar Dias - Paulo Guerra - Pedro Piva - Pedro 
Simon - Ramez' Tebet - Roberto Freire - Roberto 
Requião - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaido 
cunha Lima - Sebastião Rocha- Sérgio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 69 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1• Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Uma, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AViSO 

DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

N• 846/98, de 26 de novembro último, do Mi­
nistro da Fazenda, em aditamento aos Avisos n•s 
511 e 513, de 1998, encaminhando cópia doMemo-

rando n• 674/98, elaborado pela Secretaria do Te­
souro Nacional, referente aos Requerimentos n•s 
296 e 319, de 1998, dos Senadores Emandes Amo­
rim e Eduardo Suplicy, respectivamente. 

As informações serão encaminhadas, 
em cópia, aos requerentes e anexadas ao 
Projeto de Resolução n• 164, de 1997, por 
versarem sobre matéria pertinente. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

OFfCIOS 

DO MINISTRO DE ESTADO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

N• 519/98, de 24 de novembro último, referente 
ao Requerimento n• 446, de 1998, de Informações, 
do Senador Eduardo Supiicy; e 

N• 520198, de 24 de novembro úllimo, reterente 
ao Requerimento n• 12, de 1998, de informações, do 
Senador José Bianco. 

As intormações serão encaminhadas, 
em cópia, aos Requerentes. 

Os Requerimentos vão ao Arquivo. 

PARECERES 

PARECER N° 623, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Sociais 
ao Projeto de Lei da Cãmara n• 71, de 
1993 (n• 3.112, de 1989, na origem), que 
acrescenta parágrafo ao art. 626 da Con­
solidação das Leis do Trabalho. 

Relator: Senadora Emnta Fernandes 

I - Relatório 

O Projeto de Lei da Câmara n• 71, de 1993, de 
autoria do ilustre Deputado Tarso Gemo, ora subme­
tido à apreciação desta Comissão, tem por escopo 
acrescentar parágrafo ao art. 626 da CL T, permitin­
do que a tiscaiização exercida pelas auloridades do 
Ministério do Trabalho possa ser acompanhada por 
representantes credenciados pelas categorias eco­
nómicas. e profissionais, os quais integram o estabe­
lecimento sob fiscalização. 

Justificando a iniciativa, o proponente afirma: 
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·o mero acompanhamento do fiscal 
não traduz nenhuma Intromissão dos Inte­
ressados na esfera de competência do po­
der público. Trata-se, como é transparente 
concluir, de aperfeiçoar o processo fiscaliza­
tório, permitindo que tanto os trabalhadores 
como os empresários, tenham ciência dlreta 
dos métodos usados e da intensidade do 
trabalho do Estada, no particular. • 

O autor vislumbra no acompanhamento, tam­
bém, um certo valor pedagógico e de distribuição so­
cial do conhecimento: 

'Convém notar que a fiscalização tem 
caráter educativo e que a presença da rep­
resentação sindical socializará, para as ca­
tegonas respectivas, o conhecimento das 
exigências legais, para o bom funcionamen­
to da empresa." 

Durante a tramitação na casa de origem a pro­
posta recebeu aprovação da Comissão de Constitui­
ção e Jusflça e Redação, que opinou pela constitu­
cionalidade, juridlcldada e técnica legislativa, com 
emenda, e da Comissão do Trabalho, de Administra­
ção e Serviço Público. 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 
É o relatório. 

11 - Voto do Relator 

A proposição do ilustre Deputado está consen­
tânea com o dispositivo constitucional que Indica, 
como um dos direitos dos Trabalhadores urbanos e 
rurais, a "redação dos nscos inerentes ao trabalho, 
por meio de normas de saúde, higiene e segurança" 
(inciso XXII, art. 7" da CF). 

Os direitos dos trabalhadores, a lei os protegeu 
em dois nfveis distintos: pela fiscalização do trabalho 
de natureza administrativa, e pela proteção judicial, 
através dos tribunais da Justiça do Trabalho. 

Como se sabe, a fiscalização do trabalho tem 
por objetivo, administrativamente, o cumprimento da 
legislação trabalhista, paralelamente à atuação judi­
ciária, que ao compor o litrglos é como a mão com­
prida do legislador. 

A fiscalização, tendo como agentes, não só fis­
cais, mas também médrcos do trabalho, engenheiros e 
assistentes sociais sena, segundo nosso entendimen­
to, suficiente para evitar que o desrespe~o a certas 
normas venha a ser encoberto com subterfúgios. As­
sim, não haveria necessidade de que representantes 
credenciados pelas categonas económicas e profissio­
nais acompanhassem a frscalização. 

Entretanto, cabe-nos ressaltar o respeito às 
normas que pretendem reduzir os riscos inerentes 
ao trabalho muito depende do conhecrmento que os 
trabalhadores e empresárros têm dessas normas. 

A iniciativa, neste aspecto, pode contribuir para 
a divulgação das normas, e quiçá, para o recebi­
mento de novas sugestões na sentido de ampliar a 
prateção do trabalhador diante dos riscos que a ati­
vldade profissional ou empresarial envolve. 

Acompanhando a fiscalização exercida pelo Esta­
do, as categorias econõmicas e profissionais também 
podem contribuir para o conhecimento, pelo fiscal, da 
real sruação em que se encontram as instalações e da 
forma como é desenvoMdo a trabalho no estabeleci­
menta fiscalizado. Os representantes credenciados por 
outro lado podem atuar para Inibir a conupção e para evi­
tar que o desrespeito a certas normas venha a ser enco­
berto com subterfúgos no momento da fiscalização. 

A proposição não viola dispositivos constitucio­
nais relativos à competência para legislar e tomar a 
iniciativa do processo legislativo. Tampouco conllita 
com as demais normas jurfdicas vigentes. Está, 
além disso, redigido com ;o respeito às regras da téc­
nica legislativa. 

Por último, cabe-nos apresentar emenda de re­
dação a fim de adequar o presente projeto à Lei 
Complementar n• 95, de 1998. 

Em face das razões de mérito expostas e do 
atendrmento aos pressupostos de constitucionalida­
de, juridicidade e boa técnica \egislatrva, opinamos 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n• 71, 
de 1993, com a seguinte emenda de redação. 

EMENDA DE AEDAÇÃO N• 1 - CAS 

Dê-se ao projeto a seguinte redação: 

Acrescenta o § 1"-A ao art. 626 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' O art. 626 do Decreto-Lei n' 5.452, de 

1• de maio de 1943- CLT, passa a vigorar acresc~ 
do do seguinte§ 1'-A: 

'Art. 626 ............................................. .. 
.............................................................. 
§ 1"-A A fiscalização referida no caput 

deste artigo poderá ser acompanhada por 
representantes devidamente credenciados 
pelas catergorias econõmrcas e profissionais 
que Integram o estabelecimento.' 

Art. 2• Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publrcação.' 

Sala das Comissões, 28 de outubro de 1998. -
Ademlr Andrade, Presidente - Emllla Fernandes, 
Relatara - Lúdlo Coelho - Arlindo Porto - Leonel 
Paiva - Dja\ma Bessa (contra) - Carlos Wilson -
José Alves - Nabor Júnior - Leomar Qulntanlfha 
- Edlson Lobão - Lúcio Alcantara - Marina Silva 
- Romeu Tuma - Caslldo Maldaner - Jonas PI-
nheiro - Osmar Dias - Gllvan Borges - Carlos 
Bezerra - Ernandes Amorim. 
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ADENDO 

Ao Parecer n• 623, de 1998, da Co­
missão de Assuntos Sociais. 

Com a finalidade de adequar o Projeto de Lei da 
Câmara n• 71. de 1993, à Lei Complementar n• 95. de 
26 da fevereiro de 1998, propomos a seguinte Emenda 
de Redação n" 1 - CAS em substituição à que acom­
panha o parecer da CAS sobre o referido projeto. 

EMENDA DE REDAÇÃO N• 1 - CAS 

Dê-se ao Projeto a seguinte redação: 

Acrescenta § 1"-A ao art. 626 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 626 do Decreto-Lei n• 5.452, de 

1• de maio da 1943- CLT, passa a vigorar acresci­
do do seguinte§ 1•-A. remunerando-se o atual pará­
grafo único como § 1°: 

'Art. 626 ..........................•.••••..•.......••...• 

§ 1" ······················································· 
§ 1°-A A fiscalização referida no ca-

put. desta artigo poderá ser acompanhada 
por representantes devidamente credencia­
dos pelas categorias econômicas e profis­
sionais que integram o estabelecimento." 

Art. 2• Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Senadora Emília Fernandes, Relatora. 

LeGISlAÇÃO CITADA ANEXADA 
PElA SECRETARIA GERAL DA MeSA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 7" São direitos dos trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à melhoria de 
sua condição social: 

···················································································· 
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, 

por meio da nonnas de saúde. higiene e segurança; 

···················································································· 
LEI COMPLEMENTAR N• 95 

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 

Dispõe sobre a elaboração, a reda­
ção, a alteração e a consolidação das 
leis, conforme determina o parágrafo úni­
co do art. 59 da Constituição Federal, e 
estabelece normas para a consolidação 
dos atos normativos que menciona. 

.................................................................................... 

DOCUMeNTO ANEXADO NOS TER­
MOS DO ART. 250, PARAGRAFO ÚNICO 
DO REGIMENTO INTERNO 

OF. SF/855/98 Em 4 da novembro de 1998 
Senhora Sanadora, 
Tomo a liberdade de pedir a atenção de V. Ex" 

para as disposições da Lei Complementar n• 95, de 
26 de fevereiro de 1998, que afetaram a redação do 
Projeto de Lei da Câmara n• 71, de 1993 relatado 
por V. Ex" na Comissão de Assuntos Sociais, cujo 
parecer foi aprovado por aquela órgão no dia 28 de 
outubro último, em especial ao disposto no inciso III 
do art. 12 (regras para alteração das leis). 

Em razão do exposto, remeto a V. Ex" a maté­
ria encarecendo-lhe as providências necessárias à 
adequação do seu texto às novas regras de redação 
legislativa contidas na mencionada lei. 

À oportunidade, reitero a V. Ex" meus protes­
tos de consideração e apreço - Antonio Carlos Ma­
galhães- Presidente. 

PARECER N° 624, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno 
suplementar do Substitutivo ao Projeto 
de Lei do Senado n• 104, de 1996- Com­
plementar. 

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o turno suplementar, do Proieto de Lei 
do Senado n• 1 04, de 1996 - Complementar, que 
dispõe sobre a inclusão de códigos de identificação 
tátil entre as características gerais das cédulas colo­
cadas em circulação pelo Banco Central do Brasil. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1• de dezem­
bro de 1998. -Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo 
Cunha Lima, Relator - Joel de Hollanda - Lúdlo 
Coelho. 

ANEXO AO PARECER N" 624, DE 1998 

Dispõe sobre a presença de identifi­
cação tátil entre as características gerais 
das cédulas de moeda-papel. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 1 O da Lei n• 4.595, de 31 de de­

zembro de 1964, passa a vigorar acrescido do se­
guinte inciso 1-A: 

"1-A - A moeda-papel, utilizada como 
meio circulante nacional, conterá marca de 
identificação tátil, que possibilite sua discri­
minação pelas pessoas portadoras de deli­
ciência visual;" 

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação . 
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PARECER N" 625, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o 
Oficio "S" n• 69, de 1998 (n" 2071/98, na origem) do 
Presidente do Banco Central do Brasil, submetendo à 
apreciação do Senado Federal o contrato de abertura de 
crédito e de compra e venda de ativos, celebrado em 13 
de maio de 1998, entre a União e o Estado do Rio 
Grande do Norte, com a interveniência do Banco do 
Estado do Rio Grande do Norte S A - BANDERN, do 
Banco de Desenvolvimento do Rio Grande do Norte S 
A - BDRN, da BANDERN - Crédito Financiamento e 
Investimento S A - BANDERN CFI, todos em 
liquidação extrajudicial, do Banco do Brasil S A e do 
Banco Central do Brasil, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, 
no valor total de até R$99.293.000,00 (noventa e nove 
milhões, duzentos e noventa e três mil reais). 

RELATOR: Senador RAMEZ TEBET 

-1- RELA TÓRIO 

O Presidente do Banco Central do Brasil encaminha à apreciação do 
Senado Federal, por intermédio do Oficio "S" no 69/98 (PRESI-98/2071, de 
30.7.98, na origem), o Parecer DEDIP/DIARE-98/0631, referente ao contrato de 
abertura de crédito e de compra e venda de ativos, celebrado entre a União e o 
Governo do Estado do Rio Grande do Norte, em 13 de maio de 1998, com a 
interveniência do Banco do Estado do Rio Grande do Norte S.A- BANDERN, 
do Banco de Desenvolvimento do Rio Grande do Norte S.A - BDRN, da 
BANDERN Crédito Imobiliário S.A - BANDERN CI, da BANDERN Crédito 
Financiamento e Investimentos S.A - BANDERN CFI, todos em liquidação 
extrajudicial, do Banco do Brasil S.A. e do Banco Central do Bnisil. O contrato 
em apreço foi firmado, nos termos do disposto na Medida Provisória n• 1654-23, 
de 15 de abril de 1998, com Oã.;e no protocolo de acordo estabelecido no )rnbito 
do Programa de Apoio à Reestrnturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, de que 
trata a Lei no 9.496, 11 de setembro de 1997. 
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Em decorrência da publicação, em 08 de julho de 1998, da 
Resolução n° 78, que passou a disciplinar as operações de crédito interno e 
externo dos Estados, a documentação sobre o pleito em questão teve de ser 
complementada, e o mesmo submetido ao reexame do Banco Cenual., ensejando 
a apresentação do Oficio PRESI-98/3168, de 19 de novembro de 1998, que 
encaminhou o Parecer DEDIP/DIARE-98/0803, de 17 de novembro de 1998. De 
acordo com o que dispõe o art. 4° da referida resolução, foram também anexados 
ao processo os pareceres PGFN/CAFJN<'s 656/98, de 04.5.98, e 707/98, de 
13.5.98, da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, e STN/COREF/DIREF N°s 
211, de 23.4.98, e 243, de 13.5.98, da Secretaria do Tesouro Nacional. 

O Governo do Estado do Rio Grande do Norte, por meio do Oficio 
D0 113/98...QE, solicita autorização desta Casa para o referido contrato, com 
vistas à conclusão do processo de liquidação extrajudicial a que está submetido o 
Sistema Financeiro Estadual e à criação de Agência de Fomento; nos termos dos 
instrumentos legais supracitados. 

A operação em tela apresenta as seguintes características: 

a) valor do crédito a ser liberado pela União: até R$ 99.293.000,00 
(noventa e nove milhões, duzentos e noventa e três mil 
reais), que serão utilizados exclusiva e obrigatoriamente 
da seguinte forma: 
I) até R$ 53.601.000,00 (cinqüenta e três milhões, 

seiscentos e um mil reais), para aquisição, pelo 
Estado, da carteira de crédito imobiliário da 
BANDERNCI; 

II) até R$ 41.692.000,00 (quarenta e um milhões, 
seiscentos e noventa e dois mil reais), para 
pagamento das obrigações do BDRN junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social -
BNDES; e, 

III) R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reai;) para 
capitalização da agência de fomento?, 1 ·/.. 

5 
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Obs: os valores citados nos itens I e II serão atualizados pela variação da taxa 
SELIC, divulgada pelo· Banco Centrai do Brasil., de 01.01.98 até a data das 
liberações a que se refere a cláusula terceira do contrato, e deverão ser 
utilizados exclusivamente no pagamento de todas as obrigações das 
liquidadas integrantes do Sistema Financeiro do Estado. 

b) forma de liberação dos recursos: 
- as liberações dos recursos serão realizadas pela Secretaria do 

Tesouro Nacional- STN, em consonância com o art. 10 da 
Medida Provisória no 1.654-23/98, da seguinte forma: 
I) diretamente à BANDERN CI, com relação ao montante 

destinado à aquisição de sua carteira imobiliária pelo 
Estado; 

II) diretameme ao BNDES, com relação ao montante destinado 
ao pagamento das obrigações do BDRN; e, 

Ill) diretamente ao Estado, com relação ao valor destinado à 
capitalização da agência de fomento, após sua constituição 
e depois de obtidas as autmizações necessárias ao seu 
funcionamento. 

c) encargos financeiros: 
-juros: 6% ao ano; 
- atualização do saldo devedor: mensalmente pelo I GP-DI; 

d) prazo: 360 (trezentas e sessenta) prestações mensais e 
consecutivas: 

e) garantias: as receitas próprias do Estado, as transferências 
constitucionais e os créditos de que trata a Lei Complementar n° 87, 
de 13.09.96; 

./) condições de pagamento: 
- amortização: o Estado pagarà a dívida definida anteriormente 

em 360 (trezentas e sessenta) prestações mensais e 
consecutivas, calculadas com base na Tabela Price, vencendo-
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se a primeira 30 (trinta) dias após a data da primeira hoeração, 
e as demais nos mesmos dias dos meses subseqüentesyNeste 
pagamento não incidirá o limite de comprometimento a que se 
refere o art. 5°, § 1°, da Medida Previsória n° 1.654-23/98; 

- o Estado poderá utilizar, em amortização do saldo devedor, 
créditos que tenham sido objeto de novação a que se refere a 
Medida Provisória n° 1.635-20, de 09. 4.98, até o valor de R$ 
53.601.000,00 (cinqüenta e três milhões, seiscentos e um mil 
reais) contra o Fundo de Compensação de Variações Salariais­
FCVS, recebidos pela alienação da carteira imobiliária da 
BANDERN CI e da COHAB-RGN; 

- o produto obtido pela realização dos ativos remanescentes da 
massa liquidanda das instituições integrantes do sistema 
financeiro do estado deverá obrigatoriamente ser utili:zado na 
amortização do contrato, preservados os recursos necessários à 
manutenção da massa liquidanda; e, 

- eventuais créditos do estado decorrentes da posição líquida 
positiva final do BANDERN, do BDRN, da BANDERN CI e 
da BANDERN CFI serão utilizados, a titulo de amortização 
extraordinária, no saldo devedor do contrato. 

É o relatório. 

A operação de crédito sob exame está inserida no Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, levado a efeito pela 
União, conforme a Lei n° 9.496/97, Votos do Conselho Monetário Nacional 
n°s 162/95, 175/95, 009/97 e 032/97, Resolução CivfN no 2.366/97, Resoluções 
nos 69 e 70/95, e 12/97, do Senado Federal, e da Medida Provisória no 1.654-23, 
de 1998. 

A análise efetuada pelo Banco Central, à luz da Resolução no 78/98, 
do Senado Federal, indica que o mesmo enquadra-se no limite definido pelo art. 
5o da referida resolução, ou seja, não ultrapassa o montante deis despesas de 

7 
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capital fixadas na lei orçamentária estadual, para o exercício de 1998. No que diz 
respeito aos limites de endividamento, o art. 4°, § 1°, da Resolução n° 78/98 
estabelece que o montante e os serviços das operações de crédito, ~~rrynfes de 
contratos de renegociação de dívidas preexistentes, não serão computados nos 
limites estabelecidos nos arts. 6° e 7°, sendo dispensada também -a instrução do 
pleito nos termos do art. 13. Por outro lado, em consonância com o citado artigo, 
constam do processo as indispensáveis informações sobre receita mensal liquida 
do estado e, ainda, a apresentação, pelo Poder Executivo Federal, de todas as 
minutas de contratos e dos pareceres emitidos por seus órgãos, tais como a 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e a Secretaria do Tesouro Nacional. 

O exame do pleito pelas supracitadas instâncias do Poder Executivo 
respoi:tsáveis pela negociação e exame das condições da presente operação não 
apresentaram óbice de caráter legal à sua realização. 

O Parecer da STN destaca que a operação se insere no âmbito da 
Medida Provisória n° 1.654-23, de 15.4.98, que estabelece mecanismos 
objetivando a redução da presença do setor público estadual na atividade 
bancária, autorizando, neste caso específico, a União a "financiar a extinção ou 
transformação da instituição financeira em instituição não financeira, quando 
realizada por seu controlador". Nesse sentido, a operação ~pombilizará ao 
Estado do Rio do Rio Grande do Norte os recursos necessários para constituir 
agência de fomento e para o levantamento da liquidação extrajudicial a que se 
encontram submetidas as instituições do sistema financeiro estadual. Ressalte-se 
ainda que o estado poderá utilizar, em amortização do saldo devedor do contrato, 
créditos contra o Fundo de Compensação de Variações Salariais -FCVS, 
originalmente titulados pela Caixa Económica Federal, recebidos pela alienação 
da carteira imobiliária da BANDERN-CI e da COHAB-RGN. 

Da mesma forma, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional conclui 
pela inexistência de obstáculos juridicos à concessão do crédito, tendo 
concordado também com a formulação da STN, que considerou conveniente 
retirar a presente operação do âmbito do Contrato de Refinanciamento, fumado 
entre a União e'O Estado do Rio Grande do Norte, em 26 de novembro de 1997. 
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Cumpre, finalmente observar, que o expediente em questão não 
incorre na vedação do art. 18 da Resolução 78/98, visto que .a operação de 
crédito, amparada na resoluções anteriormente vigentes, foi objeto de ~to 
assinado em 13 de maio de 1998,antes da revogação das mesrn~-'7/ / 

Entendemos, portanto, que o pleito atende às normas estabelecidas 
por esta Casa e que, quanto ao mérito, contrib~ para o saneamento das finanças 
públicas do estado e do setor público em geral. Concluúnos o nosso parecer pela 
autorização deste Senado, que conferirá eficácia à celebração do refinanciamento 
em tela, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 106, DE 1998 

Autoriza o Estado dn Rio Grande dn Norte a contratar 
operação de crédito, consubstanciada no contrato de 
abertura de crédito e de compra e venda de ativos, 
celebrado em 13 de maio de 1998, entre a União e o 
Estado do Rio Grande do Norte, com a interveniência do 
Banco dn Estado do Rio Grande do Norte S.A -
BANDERN, dn Banco de Desenvolvimento dn Rio 
Grande do Norte s.A - BDRN, da BANDERN Crédito 
Imobiliário S.A - BANDERN C/, da BANDERN Crédito 
Financiamento e Investimentos S.A ...._, BANDERN CFI, 
todos em liquidação extrajudicial, dn Banco dn Brasil 
S.A. e do Banco Central do Brasil, no âmbito do 
Programa de Apoio à Reestroturação e ao Ajuste Fiscal 
dnsEstados, no valor total de até R$ 99.293.000,00. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1" É o Estado do Rio Grande do Norte autorizado a contratar 
operação de crédito consubstanciada no contrato de abertura de crédito e de 
compra e venda de ativos celebrado entre a União e o Estado do Rio Grande do 
Norte, em 13 de maio de 1998, com a interveniência do Banco do Estado do Rio 
Grande do Norte S.A - BANDERN, do Banco de Desenvolvimento do Rio 

9 
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Grande do Norte S.A - BDRN, da BANDERN Crédito Imobiliário S.A -
BANDERN Cl, da BANDERN Crédito FinanciameJ,~.t<?. e Investimentos S.A -
BANDERN CFI, todos em liquidação extrajudicial, do Banco do Brasil S.A. e do 
Banco Central do Brasil, no âmbito do Programa de Apoio á Reestruturação e ao 
Ajuste ~is_cal dos Estados, no ~alor, to~ de _até R$ 9~.293Jl00,00 (noventa e 
nove milhoes, duzentos e noventa e tres rml rerus). ·;;; / 

Parágrafo único. A operação de crédito autorizada no capllt se 
apoia nos termos das Medidas Provisórias n°s 1.654-23, de 15 de abril de 1998, e 
1.635-20, de 09 de abril de 1998, e na Lei no 9.496, de II de setembro de 1997. 

Art. 2° A operação de crédito referida no artigo anterior terá as 
seguintes condições financeiras: 

I - valor do crédito a ser liberado pela União: até R$ 
99.293.000,00 (noventa e nove milhões, duzentos e noventa e 
três mil reais), que serão utilizados exclusiva e 
obrigatoriamente da seguinte forma: 

a) até R$ 53.601.000,00 (cinqüenta e três milhões, seiscentos 
e um mil reais), para aquisição, pelo Estado, da carteira de 
crédito imobiliário da BANDERN CI; 

b) até R$ 41.692.000,00 (quarenta e mn milhões, seiscentos e 
noventa e dois mil reais), para pagamento das obrigações 
do BDRN junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social- BNDES; 

c) R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) para 
capitalização da Agência de Fomento; 

II - forma de liberação dos recursos: as liberações dos recursos 
serão realizadas pela Secretaria do Tesouro Nacional- STN, 
em consonância com o art. 1 O da Medida Provisória n° 1.654-
23/98, da seguinte forma: 

a) diretamente à BANDERN Cl, com relação ao montante 
ll.ado à aquisição de sua carteira imobiliária pelo 
Estádo; 

I 
I' 
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b) diretamente ao BNDES, com relação ao montante 
destinado ao pagamento das obrigações do BDRN; e, 

c) diretarnente ao Estado, com relação ao valor destinado à 
capitalização da agência de fomento, após sua constituição 
e depois de obtidas as autorizações necessárias ao seu 
funcionamento; 

m- encargos financeiros: 

a) juros: 6% (seis por cento) ao ano; 
b) atualização do saldo devedqr: mensalmente pelo IGP-DI; 

m - prazo: 360 (trezentas e sessenta) prestações mensais e 
consecutivas; 

IV - garanrias: as receitas próprias do Estado, as transferências 
constitucionais e os créditos de que trata a Lei 
Complementar no 87, de 13.9.96; 

V) condições de pagamento: 
a) amortização: o estado pagará a dívida definida anteriormente 

em 360 (trezentas e sessenta) prestações mensais e 
consecutivas, calculadas com base na Tabela Price, vencendo­
se a primeira 30 (trinta) dias após a data da primeira hberação, 
e as demais nos mesmos dias dos meses subseqüentes. Neste 
pagamento não incidirá o limite de comprometimento a que se 
refere o art. 5°;§ 1°, da Medida Provisória n° ~.654-23/98; 

b) o estado poderá utilizar, em amortização do saldo devedor, 
créditos que tenham sido objeto de novação a que se refere a 
Medida Provisória n° 1.635-20, de 09.4.98, até o valor de 
R$ 53.601.000,00 (cinqüenta e três milhões, seiscentos e um 
mil reais) contra o Fundo de Compensação de Variações 
Salariais - FCVS, recebidos pela alienação da carteira 
imobiliària da BANDERN CI e da COHAB-RGN; 

li 
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c) o produto obtido pela realização dos ativos remanescentes da 
massa liquidanda das instituições integrantes do sistema 
financeiro do estado deverá obrigatoriamente ser utilizado na 
amortização do contrato, preservados os recursos necessários 
à manutenção da massa liquidanda; e, 

d) eventuais créditos do Estado decorrentes da posição líquida 
positiva final do BANDERN, do BDRN, da BANDERN CI e 
da BANDERN CFI serão utilizados, a título de amortização 
extraordinária, no saldo devedor do contrato. /}/}- _, 

Parágrafo único. Os valores citados no inciso I, a) e b), serão 
atualizados pela variação da taxa SELIC, divul&ada pelo Banco Ce.ntral do Brasil, 
de 01.01.98 até a data das liberações a que se refere a cláusula terceira do 
contrato, e deverão ser utilizados exclusivamente no pagamento de todas as 
obrigações das liquidandas integrantes do Sistema Financeiro do Estado. 

Art. 3° O descumprimento pelo estado de qualquer das obrigações 
assumidas no contrato, incluindo atraso de pagamento, implicará, durante todo o 
período em que persistir o descumprimento, a substituição dos encargos 
financeiros mencionados no art. 2° desta resolução por encargos equivalentes ao 
custo médio de captação da divida mobiliária do Governo Federal, acrescido de 
juros moratórias de 1% (um por cento) ao ano. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data <te sua publicação. 

Sala da Comissão, f 

Pedro Piva, Presidente - Ramez Tebet, Relator - Carlos Bezerra - Lúcio 
Alcântara- José Fogaça- Fernando Bezerra- Romero Jucá- Osmar Dias 
-Eduardo Suplicy- Gerson Camata- José Agripino- José Saad- Bello 
Parga- Djalma Bessa- Francelina Pereira , 
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LEGISLAÇÃO CITAD.I\, ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

LEI N. 9.496- DE 11 DE SETEMBRO DE 1997 

Estabelece critérios. para a consolidação, a assunção El. o 
refinancial11ento, pela União, da dívida pública 

mobiliária e outras que especifica, de 
responsabilidade dos"1:Estados e do 

Distrito Federal 

............................................................................................................................................ 

--······------- C'lMUNICACAO: 97050585 -ASSUNTO: RESOLUCAO N. 002366 -----------­
RJ::METENTE: SECRE USUARIO : AFRANIO DATA HOAA ENVIO: 17/03 16:50 

---- ------MCEN/SECRETARIA EXECUTlVA----··· ----------.. ·--------- · · ----------. --­
RESOLUCAO N. o o· - ;é 

Aut.oJ::i:Z.a a Caixa Economica 
Federal a adquirir credites 
junto ao Sie~ema ~inanceiro 
Nac~onal, ao amparo do_Programa 
de Apo!o a Reestrucuracao e ao 
Aju.ste Fisc;,.~ dos Eseados e 
promove ajustes ~103 li.mi te:s do 
contingenc1amcnto do credito ao 
setor publico de que tratam as 
Resolucoes n. 2.008, de 
28.0'1.93, e n. 2.237, de 
31. 01. 96. 

O BANCO CENTAAL DO BRASIL, na forma do act. 9. da Lei 
n. 4.595, de 31,12.64, torna publico que o CONSELHO MONETARIO 
NACIONAL, ~m sea5ao realizada em 17.03.97, tendo em vista as 
diBposicoes do art~ 4., inciaos Vl e ~II, da mencionada Lei, 

R E S O ~ V E U: 

Art. 1. Autorizar a Caixa Economica Federal a 
adquirir cr~ditos detidos pelo Siatema Financeiro Nacional junto aoe 
estados que tenham rene9oeiado suas dividas com o Gove~no Federal ao 
amparo do Programa de Apoio a Ree5truturacao e ao Aju~te Fiscal doe 
E8tados .. 

como limite 
aquisicoes. 

tratamento 
28.07.93, 
.. rt1qo. 

de 
no 

Paragrafo 
para que 

1. Fixar a data de 30 de junho de 1997, 
a Caixa Economica ~ederal efet1ve tais 

~araqrafo 2. Concedez a Cai~a Economíca Fede~al 
excepcionalidade nos limites da Resolucao n. 2.000, de 
que tange as aqui&icoes de creditas tratadas neste 
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Peragrafo 3. Determinax que somente serao adquirida~ 
pel~ .Caixa Economica Federal as operacoee de credito que tenham sido 
cada~tradas no Si5tema de Registro de Operacoes de Credito com o 
setor Publico CADIP, instituido pela Resolucao n. 2.008, de 
28.07.93, ate 23 de janeiro de 1997. 

Ait. 2. Estabelecer aa seguintes condicoes para 
viabilizar as aquisicoes pela Caixa Economdca Feder~J: 

r - em relacao as parr-ela8 da divida fundada vincenda~ 
a atualizacao dos saldoe devedores dar-ae-a pelos indicadcres e caxas 
contratuaie ate 28.02.97, e apos pela taxa SELIC, ate a data da 
e.quisicaa; 

vencidas, 
indicadores 
parcelas, e 

II em relacao as parcelas da· divida fundada 
a atualizacao dos saldos àevedor~s dar-se-a pelos 
e taxas con~ratuais ate a data do venc!men~o original das 
apos pela taxa SELIC, ate a data da aquisicao; 

III noa 
conside~ados os aditivos 
Monecat10 Naciona~; 

casos da divida fundada 
contratuais autor1~~dos 

somente se.rao 
pelo Conselho 

TV em se trntnndo daG operacoee de antecipacao de 
receita orc~ntaria, serao conBiderados ~odus os aditivos ou 
contratos novo::~ celebrados ate 23~01.97, e apos, desde que vin ··lados 
a.s ope.racoes "em ser" ate aquela data; 

V - @I!l relacao as operaco·es de ant~cipacao de receita 
o.rc~entar1a, a apuracao do::~ respectivo::~ saldoa devedores deve.ra se~ 
feita conforme a seguinte metodologia: 

a) apura-se. a divida em 28 ~ 02.91 pe.los i.ndicador:es e 
taxas contratuai~# 

bl atualiza-se o valor 
descapitalizando-se pelos indicadores 
apurado "em 2 8. 02. 97; 

com data-base em 2~.09.96, 
e tax~s concratuais o valo~ 

cted!to de 
apurado em 

c) adiciona-ee co~ssao pela taxa de abertura de 
0,47~ (quaren~a e sete centesimos por cento} sob~e o valo~ 
25.09.96; 

as taxas 
linha III 

d) capitaliza-se o valo~ entao obtido, utilizando-&e. 
praticadas pe~a Caixa Economica Federal para operacoes da 

do Voto CMN n. 162, de Z9.11.95, entre 25.09.96 e a data do 
etetivo pagamento. 

Art. 
operacionalizaeao 
Resolucao: 

3. 
das 

Fixar as 
aquisicoe.s 

seguintes ~egras 
preVi~tas no art. 

para a 
1. desta 

I a~e o dia 20.03.97, os bancos detentores de 
creditas deverao encaminha~ a Caixa Econornica Federal a documentacao 
comp~obatoria dos~. creditas, incluindo-se os contratos, adiLivos e 
eventuais autorizacoe5, plani!ha~ com o~ .saldos devedore~, 
indicadores e tax~a contratuais e ~todclogiaa de calcu1os; 
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11 ate o dia 14.04.91, os contrütos celebrados 
deverao aer encaminhados ao Senado Federal; 

III 
Federal, atrave~ da 
envolvidas, em ate 
ato deliberatorio do 

liquidacao da operacao pela Caixa Economica 
conta de Reservas Bancarias das instiLulcoes 

46 (quarenta e oito) horas apos a pUblicacao do 
Senado Federal; 

I V o periodo compreendido entre a data de 
recebimento pele Caixa Economica Federal da documentacao 
comprobatoria dos credites detidos pelas instituicoes e sua 
liquidacao financeira sera desconsiderado ! •ra efei.to da 
exigibilidade constante no paragrafo 2. do art. 4 da Resolucao n. 
2.008, de 28.07.93; 

V os credites referentes ae solicitacoes 
encaminhadas a Caixa Economica Federal apos 20.03.97 somente serao 
pagos 30 (trinta) dias apos a pUblicacao do ato deliberatorio do 
senado Federal. 

v<end.,do r~s 
~nl n i1rt .. 

que ~r4cam 

31.01.96, o 
craditoll. 

Art. 4. Estabelecer qu~ a~ ln!:'t.J r.tJ1nOP.A financeiras 
dos creditos a Cai~n r.~nnnmir.~ P~deral (CEF), abran9idae 
l. d~nt.a Rcnolur.no, terao reduzidos doe seu& limites, de 
ae Reeso~ucoee n. 2.008, de 28.0'/.93, e n. 2.237, d.e 

valor poqo pel~ Caixa Economica F~dv~~l pvLoa ze%e~~dos 

Axt. 5. Det~rminar que, nA htpotese da nao aquisicao 
dos creditos pela Caixa Economi~~ ~erinrnl, conto~ e8tnbelecido no 
art, 1. desta Re,olucno, as in3t.j t.uir:nr.:" f1.nanceiras credorao -cerao 
reduzidos de seus llmiee~, d<"! qur. t:rot.3m ae reBolucoee n. 2.008, de 
28.07.93, e 2.2~7, de 31.01.96, os valores extgiveis daqueles 
credito3, de ~corda com a8 condicoos contratuais, at~ o comp~eto 
v~nci~ento da operacao, indep~ndentemente de seu pagamento pelos 
estado!~ devedores. 

Art. 6. Autorizar o Banco Central do Brasil a adotar 
as medidas necessarias ao cumprimento do dispos~o nastn Resolucao. 

publJ.cacao. 
Art. 7. Esta Resolucao entra em vigor na data de sua 

Brasilia, l1 de marco de 1997 

Paolo Enrico Maria Zaqhen 
Presidente, em exereic1o 

15 
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CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 

I CMN N' 162195 

~ 5""N,d< :1."/./I.<J:; 

Progr.zma de Apolo li Reestruturação e ao Ajuste Fhscal de Estadoa 

Senhores Conselheiros, 

Ao longo do· ano de 1993 foram negociadas e refinanciadas as dividas 
contratuais internas de responsabffidade das administraÇões direta e indireta dos 
estados, contratadas até 30 de setembro de 1991 junt6 aos órgãos e entidades ' , 
controlados di reta ou indiretamente pela União, nos term~ da lei n~ 8.727, de 05 de 
novembro de 1993. 

2. Esse refinanciamento, tido como terceira e úHima renegociação de obrigações 
de estados junto ã União - anteriormente ocorreram r~.struturaçôes de dividas de 
origem externa e interna ao amparo das leis n"' 7.614,"!Je 10 de julho de·498'7, e 
7. 976, de 27 de dezembro de 1989 - mereceu adesão ·da maioria dos devedores, 
proporcionando o reescalonamento de obrigações no valor equivalente a R$ 33,4 
bilhões. posição em 31 de outubro de 1995, o que permitiu a regularizaç.áo de grande 
parte do contencioso existente entre os devedores e a Uniao. 

3. Essa renegociaç.áo propiciou aos estados consideráveis vantagens. Foi 
concedido prazo de pagamento de 20 anos com possibilid;;de de prorrogação por mais 
1 O :mos Além disso. com vis las a isolar os estados da c:mjuntura atual de taxas de 
juros. lor.:Jm man\>cloo os ju>os pactuados nas o;->eraçóes originais, os quais na média 
situam-se em 6.~% ao ano acima da inflaY,o. /'demais. foi L-stabelecido o limtte máximo 
de 11% da recetta liquida real dcls estados para compron>etimento no pagamento do 
serviço da divida rolada e de outras dividas então existentes e já refmanciadas 
::mterio1rnente - dividas eX1ema. junto ao INSS. ao FGTS e resultante do 
rcflrl311C>::lfllf'nlo da I. e> n° 7.976/89. 

~ {-.. ':..1~.\L~n\:'1\\~:;J de ~Vd\Ohq\.ndez do H~fH'\:11\f:\:lllH~I'l\0 ;\10piÓO\l ::1 ~Q1mp\énCI3 do::, 
tlltJ11J:'trr•l· ,. n ""~1:1hPir-c:irnf•nto do fluxo flfl<.ll\t~~uo pata o~ cred01es OII~Hlais. dcnlrL' 

os quais destaca-se a Caixa Económica Federal· CEF, del<!ntora do ma ror vo<..nne de 
c:téditos e com atuaçao voltada para programas sociais do Governo Federal. 

5. Adicionalmente, o Senado Federal, por meio das Resoluções n"' 20191.98/92 
e 96193, que autorizaram o repasse aos devedores originaiS das condições obtidas pela 
União nos acordos de reestruturação .da dívid<J do selar público brasileiro junto a 
bancos comerciais estrangéiros, estabeleceu a vinculação das receitas dos estados e 
municlpios em garantia de ressarcimento das obrigações assumidas pelo Governo 
Federal. 
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6. Essas medidas pennHiram alcanç:ar a aluai sHuayllo de nonnalldade no 
1111primento das obrigaçoes financeiras das Unidades da F.ederaçao junto ao Tesouro 

Nacional, nAo sendo reoomendâvel, portanto, alteraçAo. nos atuais esquemas de 
"efinanciamento. 

7 Entretanto, com a significativa reduçflo da inftaçAo decorrente da 
Implementação do Plano Real, reduziram-&e também drasticamente as recettas 
nominais decorrentes de aplicaçOeS financeiras, as quais vinham sendo utilizadas por 
muitos estados para custear despesas correntes, inclusive despesas de pessoal. 

8. Simultaneamente.. com o fim da corrosAo inflacionária que erodia despesas 
fixadas em termos nominais, os vencimentos e salários do funcionalismo público. como 
os dos demais trabalhadores brasileiros, pas~aram a manter seu valor real, elevando 
desta forma o peso das folhas salariais. 

9. A perda de receitas financeiras inflacionãrias foi parcialmente compensada com 
o significativo aumento experimentado pelas receitas fiscais estaduais a partir do Plano 
Real. Comparando-se o periodo julho de 1994 a setembro de 1995 com o período julho 
de 1993 a setembro de 1994, as transferências do Fundo de Participação dos E.stiilos 
cresceram 15%. em tennos reais. e a arrecadação do ICMS elevou-se ein 28%. 
também em termos reais, observando-se a partir de julho úHimo uma estabil:zaçflo 
dessas receitas 

10. Entretanto. vãrios estados concederam, no segun.jo semestre de 1994 e no 
primeiro semestre de 1995, aumentos c vantagens salariais a seus servidores, os quais 
transformaram-se em aumentos reais. A estes aumentos vie;am somar-se mecanismos 
de crescimento V<>!Jetativo automático das folhas salariais dos estados. sob a forma de 
rncorpor:~ç~o de v.m:apcn:. c gratirtcaçOc:; ~IC\~Sta:; nas k _,:~islaçt-!!~ estaduais 

11. Este quadro fez com que ltlguns estados ficassem tm situaçào de dcsc:quilil>rio 
f1nanccun. 1' .. "\'(=lndo-o~ n incorrer cm succs:;ivo:; atrasos no cumprimento de suas 

• obripaç(u's tr:~ballustas· c n recorrer a empréstomos ban.::Anos oe curto prazo cm 
/mtccrp:.ç.:lD ;i f~eccita Orçamentária • ARO, a taxas de JUIOS clev;:~das, os quais 
ncah:u;Jrn por aÇHflVéU a1nda rna1s a situa~o. 

17 Nnr; pruH••un•. nnvt• ntr-:.f!S de 1H!:J!J o rt.!sultadu h:.c .. ,l do~ l':-.\:u.Ju:. c..• rnurwcip10~ 

revelou déficit primário de 0,3% do PIB - fato inusitado nos úHimos cinco anos - e 
déficit operacional equivalente a 2.7% do PIB. No mesmo periodo. o Govemo Federal 
acumulou superávit primário de 1,3% e défrcit operacional de 0,8% do PIB. Ap6s 
manter no perlodo de 1991 a meados de 1994 execução frscal.semelhante à obtida 
pelo Govemo Central. conseguindo em alguns momentos resuHados aié mesmo 
superiores aos da Uniao, ~s finanças estaduais apresentam agora CO!Ilportamento 
oposto, apesar da conjuntura amplamente favorável das receitas fiscais compostas pelo 
ICMS e pelas Transferências da UniAo. Trata-se de sHuaçAo que urge reverter, jã que 
a continuidade do combate ê lnflaçAo requer equillbrio fiscal nâo apenas do Governo 
Federal, mas de todo o setor pOblico. 

17 
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'3. Levando em conta a diversidade de situaç:Oes dos diferentes estados, o 
;Jrograma proposto compreende medidas de aj1!51e fiscal e saneamento financeiro, bem 
como linhas de aédito condictonadas a essas medidas. Além disso, prevke a 
possibilidade de reestruturaçlo das AROs, sob condlpOes estritas e que pennitam 
reduzir o déficit dos estados. 

I- MEDIDAS DE AJUSTE FISCAL E SANEAMENTO FINANCEIRO 

14. O programa ora proposto visa a implementação de medidas que permitam aos 
estados alcançar o equillbrio orçamentário sustentável. De nada adiantaria possibilitar 
refinanciamentos sem que, simultaneamente, fossem eliminadas as fontes de 
desequilibrio fiscal e financeiro. 'Sem este esforço, a situação de inadimpléncia e 
desajuste tenderia a repelir-se. 

15. É importante reconhecer que vilrios governadores decidiram desenvolver 
esforços próprios para a implementação de reformas administrativa. patrimonial e 
financeira em seus estados. O programa de ajuste vem, portanto, somar-se ·às 
iniciativas dos próprios estados. 

16 t: necessãrio. todavia. estabelecer de forma organizada e monnorada 
compromissos firmes com metas de ajuste fiscal com as quais qualquer estado que 
deseje participar dos demaos componentes deste program<l deverá comprometer-se. 

17. Assim. a possibilidade de obten~o dos refinanciamentos aqui mdocados 
rh"!P<'nr1erfl dos se!]uintl's comp10mossos de ajusto: foscai e l.aanceiro a serem mantidos 
pelos cs\õd05 durante ~l VI!Ji::h::I;J "~"· pll>.:_!:~rn~i 

A) CO~Jfilll.[.:_fJ~ED.\.!.CAQ.D.A.D.ESPESA QE PESSOA! 

1) r,.du7u :1,; de~.pes:~s corn o fun.;oonahsrno pubhco estadual. no monuno. uo lomotc 
IPgal ele fiO% (sessenta por cento) da recena corrente hquida. Implementando em 
1 !l9G rP.duç<'!lo de pelo rnenos.113 (um terço) do excedente a este lunnc. nos tcomos 
d:o 1.••• Complr•mentao n" 112/!l~. 

:•) uon>lr•mr>nt.,, nnr'llo:-ot:m••ntP n·. lnnoh'"". rlr• "'llllllleo:u;1m ~· ponv.,oln:. Jllt•vi,;to~ roo~ 

artigos 37. inciso XI, e 17 do ADCT. da Constituição Federal. 
3) reduzir o quadro atual de funcionários. inclusive através de programas de 

desligamento voluntário; 
4) nâo conceder ao funcionaliS!flO estadual reajuste de salârios e remuneraçOes, a 

qualquer titulo. com periodicidade Inferior ou percentual superior aos concedidos 
pelo Poder Executivo da União aos seus servidores: 

5} revisar, em convênio cóm o Ministério da Admlnistraçao e Reforma do Estado 8 
legislaçt~o de pessoal do Es1ado, com vistas s revógar quaisquer beneficias ~u 
vantagens concedidas aos servidores. p6blicos estaduais nao concedidas pelo 

' Poder Executivo da União aos seus próprios servidores: 
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6) adotar medidas, atê o final do, primeiro semestre de 1996, para adequar o sistema 
. de previdência do servidor pQbrJCO estadual a parâmetros que assegurem seu pleno 
equUibrio atuarial; 

l encaminhar propoSta de emonda constitucional ês respectivas Assembléias 
Legislativas ajustando a Constituição Estadual ês allerapOes que vierem a ser 
aprovadas na ConsiHulçlo Federal no 6mbllo das Refonnas Administrativa e 
Previdência. As emendas que nao esUio ·condicionadas ês allerapOes da 
Constltulç:lio Federal devem ser encaminhadas atê 60 dias ap6s assinatura dos 
contratos de créditos realizados no êmbito desse programa. 

8) PRI\fAllZACÂO· CONCESSAQ pe SEBVJCOS púBLICOS REFORMA 
PATRIMONIAL E CONJBQLE QE ESTATAIS ESTADUAIS; 

1) estabelecer. atê o final do primeiro semestre de 1996, programas operacionais de 
privatização. concessão de serviços pübliCos estaduais à iniciativa privada, reforma 
e desmobilização patrimonial, nos tennos de convênios a serem firmados, 
respectivamente, com o BNDES, com os Ministérios responsãveis pelos serviços 
a serem concedidos e com a Secretaria de Patrimônio da União, destinando ã 
reduçáo da divida junto ao Tesouro Nacional parcela das respectivas receita!f:n.er · 
estabelecida em função da relação divida/receita liquida real; 

2) implantar. até o final do primeiro semestre de 1996. mecanismo de controle 
centralizado sobre as empresas estatais estaduais. visando· ão controle de 
despesas e à geração de informações fiscais consolidadas; 

C) AUMENTO QA RECEITA MODEBNIZACÀO E MELHORIA QOS SISTEMAS OE 
8BBE~..8D.&,b.Q...DE CONffiOL E QO GASTO E QE GERACAO OE INFORMACOES 
EJS~l\IS. 

1) explor::u plenamente sua base tributària e desenvolver eslorços para urcrementar 
a arrec.,daç:ão tributâria própria•em lndice mensal a ser pactuado com o Ministério 
da f-a7cnda: 

2) rmplemrmt;u. ••m convênio e com assrsténo<J 1ecmca do Minislerio da Fazenda. 
proJeto rle nl0',1o•rnl7.açào da Secretarr::J [st:-~du::JI de F azt•nda Cll\'Oivendo a melhoria 
ou c1 impl;mtar;:ro de sistemas. de infonnâtrca corn vrstas ao aumento da arrecadação 
trllnrt:'u.ra r• "o .:onlrole da despesa; 

:l) •'nr·:uunah:rr u11•nr;:lln1Pnlr t. ~ecu~t:1r1;1 do lt.•souln N:tt:1nnal- !ilN o fluxo de caixa 

do Estado e dados &obre sua execuçao orçamentária, frnoncerra c patnmonial, 
4) encaminhar mensalmente é Secretaria do Tesouro Nacional • STN relatório 

detalhado sobre o cumprimento das metas estabelecidas no programa de 
saneamento financeiro, permitindo a realizaÇllo de auditoria pela STN, ou 

• órgao/entidade por ela desig,lado, quando esta julgar conveniente: 
5) Informar ao Ministério da Fazenda, com antecedência de 30 (trinta) dias, sobre todo 

e qualquer ato ou medida legislativa que implique em aumento da despesa ou­
reduçao da receita. inclusive guanto a tramHaçâo e sanção de projetas de lei que 
visem a criação de municlpio sem viabilidade de sustentação econômica. 

19 
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O) COMPROMISSO DE RESULTADO FISCAl MINI MO· 

alcançar resultado primfl,rio trimestml mlnímo requerido para atingir a meta de 
equillbrio operacional, tendo e.m vista o quadro de usos e fontes do estado e a 
relação divida/receita liquida real; 

2) dotar o orçamento do Estado de recursos necessârios ao cumprimento dos 
compromissos decorrentes do programa de saneamento financeiro e de ajuste 
frscal acordado. Os projetas de lei correspondentes. deverão ser enviados atê 0 
primeiro semestre de 1996. 

E) REDUÇÃO E CONÍBOLE DO ENDJV!DAMENTQ ESTADUAL 

1) manter durante toda a vigência .do Programa a adimplência do Estado e de suas 
entidades controladas, direta ocr indiretamente, para com a Uni:lo e suas entidades 
controladas direta e indiretamente; 

2) não contratar novas operações de Antecipação de Receita Orçamentária-ARO; 
") assinar aditivo ao contrato de refinanciamento da Lei n° 8.727, de 05 de novembro 

de 1993. estabelecendo cláusula contratual comprometendo-se a despender atê 
11% (onze por cento) da Receita Liquida Real no pagamento das dividas reft!i'láas 
nos artigos da citada Lei. 

11 - UNHA DE CREDITO I 

18. Considerando a si1uação emer9encial em que se encontram as finanças de 
algum::1s u.-,,dad,•s da Federação, fiC3 criada Linha d2 Credito subordmada ás 
condições cst::~tJelc,cidas a seguir. 

19. Os recursos devem ser destinados ao pagamento lie debitas em a\J"Gso ;;',e 30 
de novembro de 1995, acordados. com o Ministério da Fazenda. S[Jo elegiveis os 
estados que,;~ critério do Governo Federal, se encontrem em situaç::.o financeir.J que 
j~r~;1ifltltH~ 11 :!t~<~:.:~~, :1 ~~~·.1:1 hnha. 

:?0. O V<~lor mc1xuno po1 es\3do e equivalente'-' 01 (urna) quot" (""'li'" nominal 
j:mciiO·OIIIii!lln~"\1:,) do rundo de l>articiraç:w do E,;tado, c;c,ndiciollado. no rninimo, 30 

pr~vi::lo 11;1.; ''l'tl:~ 11 f' 1: d;l st~c;...'to I. fiCÃ.'lndo ;lliiJt.•J;I~:.."ttJ corH.Jicion;Jd~l n a::SH13turo do 

aditivo a que =relere a mencionada afines E.3. Excepcionalmente." cri1ério exdusivo 
do Ministério da Fazenda com base em exame detalhado da ~ltuaç.l\o e do 
desenlpenho financeiro do mutuário. este montante poder:á ser ampliado desde que o 
valor da prestação mensal nt'lo ultrapasse a .4% (quatro por cento) mensais da Receita 
Liquida Real. podendo ser amec:<nado até 113 (um terço) do valor do empréstimo e 
condicionado ainda, além do previsto nos Itens O e E, é implementação de programa 
de saneamento financeiro e de ajuste fiscal envolvendo outros componentes e 
condições dentre os previs~::~ na seção I, e cuja execuçt'lo será monitorada pelo 
Ministêno da Fazenda. O emorê.;tiino fica condk:ion.,do à aceitação pelo estado de que 
o'peroentual de compromelimer>to da receita nquida real referido neste item é aãlcional 
ao limite de 11% (onze por cento) para pagamento das dividas jé refinanciadas junto 
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~Governo Federal (leis n"' 7.976/69·8.727193. divida externa. dividas junto ao INSS 
a FGTS). 

21. O agente financeiro será a Caixa Económica Federal e o prazo do empréstimo 
. será de 24 (vinte e quatro) meses, podendo ser ~tendido até 36 (trinta e seis) meses, 
desde que não uHrapasse a 31 de dezembro de 1996, devendo ser pago em 
prestações mensais e iguais, sem carência 

22. Os encargos 1inanceiros serão equivalentes ao <;ISto de captação médio da 
CEF, repactuado trimestralmente com base no ú!ümo balancete, acrescido de 0,5% ao 
mês incidentes sobre o saldo devedor atuaflzado, e comissão de abertura de crêd"rto 
correspondente a 1,5% (um e meip por cento) sobre o valor do empréstimo, com vistas 
à cobertura pelo risco da operação. 

23. O risco operacional será do Agente Financeiro. com garantia do Tesouro 
Nacional. que contará com contra-9arantia dos benef1ciànos através de sistema de 
autoliquidez. mediante vinculação das receitas previstas nos artigos 155, inciso I, 157 
e 159, incisos I. alínea ·a·, e 11 da Constituição Federal. com anuência do oanco 
centralizador das receitas estaduais. e débito automatico das prestações à conta dos 
recursos vinculados em garantias. 

24. A liberação dos recursos será feira em parcelas periódicas. segundo 
cronograma financeiro que conjugue as necessidades do tml8dor com o cumprimento 
de metas rre-<'stabelecidas por ocasiáo da contratação. 

?S. O ben<Oi•ci3rio deverá <~presentar certidáo negaL\·a do INSS. FGTS e náo 
poder:'! se cncontr3r m:;crito no CADIN como inad1m,'J>2nte. f;Jtcm3tJVcuncnte. o Estado 
poder.:'J apresentar as certidões negativas do INSS c FGTS juntamente corn a soluç1w 
para os ntrasos que deram origem à inscrição no CADIN. que poder.:'J envolver a 
utiliz;,ç..'lo de parte do crédito. observada a legislação pertinente. 

:>G. /, COilC-<C:;sáo dos empréslimos ficará condiCionada à aulorizaç::w do Podei 
I egisl8tivo E~t.Gdual, que contemple inclusive autori.zaçào para o Est.J.do ::1ssumir os 

curliJ>ro•w·.,,o·. ,,,,,,,ido~."~ ,;cç:•o I dcstc velo. e do Senado Federal. Os contr.Jios de 
• ·•np~ /";!11 t 1: 1 ' , 1:: ~. ·• :r n d1 ·nl ,~ c H 111 :1:;. d!t11: .t 11:1~; p~;tt; ••JI:111t1u l..)l/1' :!\(: :r lo UI k l' 11d:1 ~::1o do, 

débito o benef•ciário se compromete. sob as penas previstas no parágralo c.e>)uinle. o 
cumprir os compromissos de ajuste fiscal assumidos com o Governo Federal. 

27. O contrato de empréstimo estabelecerá que o nl'io cumprimento de quaisquer 
das medidas de ajuste constantes da seçâo I, que tenham sido pactuadas entre o 
estado e a União, salvo decisão contrária e especifica do Conselho Monetario Nacional, 
importará a aplicaçllo de uma o!J mais das seguintes penafidades, a cri!ério do credor: 

- reduções sucessivâs de 3 (três) meses do prazo de pagamento, 
independentemente do ntvel de comprometimento na receita real liquida que essa 
redução acarretar; e 

- vencimento antecipado da totalidade da divida. 
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III • UNHA DE CRÉDITO 11 

28. Com vistas a financiar programas de' ajuste do quadro de pessoal, proponho 
que a CEF seja autorizada a operar finha de crédito para este fim. São elegíveis todos 
os estados, com prioridade para aqueles não atendidos pela linha de CrMrto I. 

29. O agente financeiro será Caixa Económica Federal. O prazo será de 18 
(dezoito) meses, com 6 (seis) de carência. Os encargos financeiros serão equivalentes 
ao custo de captação médio da CEF, repactuado trimestralmente com base no último 
·balancete, acrescido de 0,5% ao 'mês incidentes sobre o saldo devedor atuanzado, e 
comissão de abertura de crédito correspondente a 1,5% (um e meio por cento) sobre 
o valor do empréstimo. com vistas à cobertura pelo risco da operação. 

"30. O risco operacional será do Agente Financeiro e a garantia do Tesouro 
,'lacional, que contará com contra-garantia dos beneficiários através de sistema..çe 
autoliquidez, mediante vincula~ o das receitas previstas nos artigos 155, inciso I, 157 
e 159, incisos I. alinea ·a·, e 11 da Constituição Federal. com anuência do banco 
centralizador das receitas estaduais, e débito automático das presta0es à conta dos 
recursos vinculados em garantias. Os recursos serão liberados na medida do 
cumprimento de metas físicas de redução de quadro acordadas no contrato. 

IV- TRM;'Sf'ORMAÇÃO DE OPERAÇÓES ARO EM OlVIDA í-UIWADA 

31. Conlu j~'l ~;:..Jll·.~flt~do, v;\nos L'st:1L~0S reCJi1Cf301 3 opcr~l~:V.~·:, r,n<.""""" ~!Om3 dos 
limite5 que seriarn recomendáveis para este tipo de empréstnno. 3 ta.xJs de juros 
elevadas. 3!JI:1V:lndo sua situa~o frnanceira. Este risco deve ser mantido junto aos 
ntuarc. "º'"ntc,; frn:1nci.,dores. que receberam remuneraylO por I.Liis riscos em função 
<1:1s t;!Xél~. cobr;1d;1S C3bc. porem. cria1 cond1~".0e~ p~l3 que. crn b~scs inteiramente 

volun13ri:J~; ;1 -;..eH!ITl bvrenu~ntc padu~-H.t:.ls efltrL' as par1cs. ~;cj~ redu~do o custo 
fln::~n~·r•iff_J p:1r ~: n ~ ... t.-~do torn<1dc;r c :lsSC'Çlll((lÜ;::J ~~ r1:cuper:Jç:-lo do~ <:!(!dito:::- pelo banco 
lu1:11r' 1:\d;u 

32. Nesse sentido, proponho seja autorizada, em car~ter excepcional, a 
transformação destas operações em divida fundada, 5ubordinada és seguintes 
condiçóes: a) auxiliar o saneamento finaneeiro e os esforços de ajuste fiscal dos 
estados eleglveis: e b) os rec:Ursos decorrentes do empréstimo serào obrigatoriamente 
destinados à quitação das Óperaçóes ARO existentes. 

33. São eleglveis os estados e o Distrjto Federal, desde que assumam os 
compromissos constantes no item E da seÇa.o I, devendc;> cada operação ser autorizada 
individualmente pelo Ministério da Fazenda. 

O valor máximo corresoonderá às operaçOes ARO contratadas ate 30 de 
aovembro de 1995. o agente firianceiro será o banco credor da operação ARO, que 

poderá utilizar-se, para tal finalidade, de recursos captados ao amparo da Res. 63. 
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Admitir-se-á também que e operação fundada seja reaflzada em banco COI'IlefC!a1 
diverso daquele que detém a operação ARO, desde que com mecanismo de 
casamento de ambas as operações. Para este fim. fica o Banco Central autorizado a 
estabelecer limites decrescentes para operações ARO para as instituições integrantes 
do sistema financeiro_ nacional, tornando por base os saldos existentes em 30 de 
novembro de 1995. e correspondentes limites crescentes para operações fundadas. 

35. O prazo mãximo é de 24 (vinte quatro) meses. com pagamento em prestações 
mensais e iguais. sem carência. devendo ~ encargos financeiros ser livremente 
pactuados entre as partes. O risco operacional será do Agente Financeiro e as 
garantias serão ti·~remente pactuadas entre as partes. 

d. A CEF poderá. a seu critério. operar como banco de segunda linha, nas 
perações de alongamento realizadas por outros bancos. desde que o risco da 

..1peração continue com o banco comercial. Quando a CEF aluar como banco de 
segunda linha. deverá ser cobrada como taxa máxima seu custo médio de captação, 
repactuado trimestralmente com base no último balancete, acrescido de 0,5% ao mês 
e comissáo de abertura de crédito de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor do 
empréstimo. podendo o banco comercial cobrar. no máximo. a qualquer 1itulo, este 
custo acrescido do valor de 0,5% ao mês de corniss~o. 

37. A c-.ontr.Itaç.~o d<1s oreraçóes rrevrstas nas seÇóes 11. III e IV ser2 1<:~..:; com 
exccr>cionCJir<iCJck dos lrmites dil Rcsoluç:~10 n" 7.003. de 28 de> JUitlO de 199:0 

38. Ê importante ressaltar que a implementaçdo de&> e programa ~-:· se faz 
posslvf'l crn r7i7:'lo rios retomas dos refln;,nciamentos <Jrnparados na Lei no 6.727. de 
05 OC OOVf'llliJro de 1993. cujos f)ar<'imetros relacionado~. ~ P39all1Cil!O de Jl"Coapal e 
enc.:;1r~os '!",f'I\'H:1TTl <if" fl<1Sf" p;:n,'1 O (~S!J:lf>}PCIIHt.:rliO • • .1;3~:, Cl)tldL~~.:!S ;lCUllíl /\.~;~.;--;1. paca 

:11\ .... ""lllÇ:Jr -Sf' os o\ Jjet1vos propo~.tos (~ as~e~llJI,l• n 111'-.'1 1ta 1 H~: Ol· 1 ~:uH:.u:. 1 H: L".• · _ ·:.:!: 10~ l: 
irnprcsr.in<iivr>l ;1 rn:11nrtrnç:H1 rlo fluxo d(~ rc-101110:; :"1 C;m::.~~ l:cunllnllc.;:l. I t·:..i·_";-;.11 nos 
lliVI 'I~) <IIli, \!~. 

31l. As linhas de créditos aqui estabeleódas poderão. em alguns casos. ser 
complementadas com a conlralação de financiamento junto a organismos 
internacionais de projetos de reestruturação da administração dos· eslados, 
Contemplando, entre out~as, ~s hipóteses de venda de ativos e de part:.:;lpação 
&OCietária e de ilnxugameAio da máquina estadual. 

<40. Fica o Ministério da Fazênda autorizado a baixar as normas complementares 
necessárias à Implementação dodisposto·neste Voto. cabendo é Sec:relaria do Tesouro 
Nacional a responsabilidade de implementar. no âmbito do Ministério da Fazenda, as 

. ações correspondentes. 

!. Por último, segundo· orlentação do Pr-eSidente da República. será desenvolvido 
;~rograma· compleme{ltar a este, visando a incentivar programas de privatização no 
.lmbíto dos estados de modo a que as receitas desse processo sejam destinadas á 
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redução dos débitos em atraso e do Ellitoque das dividas estaduais. Proposta neste 
sentido já vem sendo desenvolvida pelo BNDES, de acordo com as diretrizes do 
Conselho Nacional de Oesestatização. 

Voto do Conselheiro 

Senhores Conselheiros, 

/'-~~ 

PEDRO SAMPAIO MALA.N 

I CMN N.· /7-5/.351 
Á .70. 1 :(. <?J ~ 5";.$ 

PROGRAMA DE APOIO Á REESTRUTURAÇÃo E AO 
1\JUS'l"E FISCAL DE ESTADOS 
===========c===============~============== 

Por meio dO Voto CMN n• 162/95, foi instituído o Pro­
grama de Saneamento Financeiro e Ajuste Fiscal de Estados, com 0 
objetivo de equacionar insuficiência 'conjuntura1 de caixa e de. 
permitir a adoção de medidas com vistas ao ajuste fiscaL 

2. considerando 'i!tle• após a edição do citado Voto, foram 
mantidos diversos entendimentos entre o Excelentissimo Senhor Pre­
sidente da República, Senadores e Governadores de Estados sobre 
aspectos operacionais e medidas de aperfeiçoamento ao Programa em 
questão, entendo conveniente a adoção das a1terações mencionadas a 
seguir. 

I - LINHA DR CRÉDITO I (Seção II do Voto CMN n• 162/95) 

3. O valor máximo por estado é equivalente a 01 (uma) quo­
ta (média janeiro-outubro/95) do FUndo de Participação do Estado, 
condicionado, no miníma, ao previsto nos itens D e E da seção I do 

·voto CMN n• 162/95, ficando a liberação condicionada a assinatura 
do adit~vo a que se refere a alinea E.3. ExcepcionaLmente, a cri­
tério exclusivo do Ministério da Fazenda com base em exame deta­
lhado da situação· e do desempenho financeiro do mutuário, este 
montante poderá s<;i-r ,ampliado, desde que o valor da prestação men­
sal não ultrapasse a 5\ (cinco por cento) mensais da receita li­
quida real, podendo ser antecipado até 1/3 (um terço) do valor "do 
empréstimo e condicionado, ainda, além do previsto nos itens D e E 
do Vote CJ-~1 n• 162/95, à implement.acão de programa de saneamento 
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!.'inünce:it·o -2 de ajuste fiscal envol,·endo outros componentes e con­
d1~-õe:' deno::e os previstos na Geçào I do Voto 01N n• 162/95, -e cu­
ja exccuçjc oerá monitorada pelo Ministério da Fazenda. O emprés­
timo fica condicionado à aceitação pelo estado de que o percentua1 
de comprometimento da reCeita liquida real referido neste item é 
udiciNna.l .s.o limite de 11\ (onze par cento) para pagamento das di­
-.·id.;:. j.4 ;·.;;:3nnncia.das junr.o .1o Governo federal (Leis n"s 7 .976/SS 
,, Jl_·.::·:/·:~ divida extern~ e divià,:.:.; junto ao INSS e FGTS). 

4. O age~te financeiro será a Caixa Económica Federal e 0 
prazo .do emprést1m~ se~á de at~ 3~ (trinta e seis) meses, incluida 
carênc1a para amort1zaçao do pr1nc1pal de até 6 (seis) meses desde 
que nã~ umtrapa~se a.31 ?e dezembro de 19~0, de~endo ser·p~go em 
prestaçoes mensa1s e 1gua1s. Os encargos f1nance1roe serão equiva­
lentes ao custo médio dé captação da CEF, repactuado trirnestra1men­
te com base no ült~o-~alancete, acrescido de 0,5% (cinco décimos 
por cento) ao mês.1nc1dentes sobre o saldo devedor atualizado e 
comissão de abertura de .crédito correspondente a 1,5% (um intei~o e 
cinco décimos P?r cento) sobre o valor do empréstimo, com vistas à 
cobertura pelo r1sco da ·bperação. 

II - LINHA DE CREDITO II (Seção III do Voto CMN n2 162/95) 

5 • O agente financeiro será a Caixa Económica Federal. o 
prazo será de até 36 (trinta e seis) meses, incluidos atê 6 (seis) 
meses de carência para amortização do principal, desde 9Ue não ul­
tra~asse a 31 de dezembro de 1998. Os encargos fin~ce1ros serão 
equ~valentes ao custo de'captação médio da CEF, repactuado trimes­
tralmente com base no C.ltiino.bal.ancete, acrescido de o,s.t· (cinco 
décimos por cento) ao mês inc1dentes sobre o saldo devedor atuali­
zado,· e comissão de abertura de =édito correspondente a 1,5% (um 
inteiro e cinco décimos por cento). sobre o valor do empréstimo, com 
vistas à cobertura pelo risco da operação. 

III TRANSFORMAÇII.O DE OPERAÇOES ARO EM DÍVIDA FUNDADA 
(Seção IV do Voto CMN n2 162/95) 

6. o valor máximo corresponderá ao saldo devedor das opera­
ções ARO contratadas até 30.11.95, acrescido das operações contra­
tadas ao amparo da R~s. 2.221, de 06.12.95, deste Colegiada. o 
agente financeiro será o banco credor da operação ARO, que poderá 
utilizar-se para tal finalidade, de recursos captados ao amparo da 
Resolução 63. Adrnitir-se-á também que a operação fundada seja rea­
lizada em banco comercial diverso daquele que detém a operação ARO, 
desd~ que com mecanismo de casamento de ambas as operações. Para 
este fim, fica o Banco Central autorizado a estabelecer limites de­
crescentes para operações ARO para as instituiçóes integrantes do 
sistema Financeiro Nacional, tomando por base os saldos das opera­
ções existentes em 30~11.95 e correspondentes limites crescentes 
para operações fundadas. As operações contratadas ao amparo da Re­
solução 2.221, por não integrarem o limite estabelecido pela Reso­
lução CHN 2.2~8, se transf~~adas em_fu':'dada, não modificam os li­
mites resoect1vos. Estes l1m1tes serao 1gualmente reouz1dos, pro­
porciona.lmênte aos valores rec~bidos pelas ~nstituições financeir~s 
para liquidoção total ou parc1a~ de operaçoes ARO, no casa de u~~­
lizaç5o rle f1nanc~amento conced1do aos devedores pelo Banco Ncclo­
nal d0. D•':Jc~1VOlvlr.:t~nto Económico e Social. 
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7. n p1·.~:c máxil!'o é de 36 (t.!'inta e G•~i~) IIH?s-?.5, incl;.:i.Jos 
G (seJ:i) •••eses de carênc~a para amorti~ação do (JrlilClpal, desde que 
nâu ultc-:pa.sHe .1 31 de dezembro de 1998, devendo os encargos finan­
ceiro~ ~~er liv,·eme11te pactuados entre a5 IJartcs. o risco operacio­
nal ~c~r:~ do Aq<?llte Financeiro ~ a~ gara11tias ~erão livremente pac­
t.:u;Idn~; etll_~- ... • .~r: p~:·tes. 

e. À apreciaçao de v. Exas., ficando entendido que pe~<na­
necem inalteradas as demais condições estipuladas no Voto CMN n• 
1.62/95. 

Voto do Conselheiro 

7--'2..~ 
PEDRO SAMPAIO MALAN 

CONSELHO MONETARIO NACIONAL 

Senhores Conselheiros, 

jCMN N• 009/9~ 

Programa de Apoio à Reestruturação 
e ao AJuste Fiscal de Estados 

O Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados, 
instituído pelo Voto CMN 162195, tem por objetivo equacionar a insuficiência 
conjuntural de recursos e permitir a adoção de medidas com vistas ao equillbrio 
financeiro das uni®des da Federação. Com esse JXopósito, foram criadas 
tinhas de aédito por intermédio da Caixa Econ6mica Federal, destinadas a 
quitação de obrigações vencidaS em 30. 11.95, a custear programas de redução 
de despesas com pessoal e à transformação da operações ARO junto ao 
!:istema financeiro em dívida fundada. 

:~. Durante 1996 foram mantidas negociações com diversos estados para 
:3 reestruturação de suas dividas financeiras, segundo diretrizes estabelecidas 
•:~m reunião da Câmara da Politica Econõmica que contou com a pa11icipaçâo do 
Exmo. Sr. Presidente da República, c:onsubstancladas na Medida Provisória no. 
1560, de 19.12.96, a nos protocolos de acordo firmados entre o Governo 
Federal e os Governos Estaduais. O Voto CMN 001/97 sintetiza tais diretrizes e 
o estágio das negociações iniciadas em setembro de 1996. 
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3. Considerando a necessidade de proporcionar prazo sufiCiente para a 
implementação adequada dos ac:ordos alcançados, envolvendo aquislçêo de 
créditos do sistema finan<:eiro, assunçao de dividas pelo Tesouro Nacional 8 
fonnalizaçêo dos contratos de refinanciamento, proponho seja a Cabes 
EconOmica Federal autorizada a: 

a) prorrogar, inclusive por aditivos contratuais, os vencimentos das 
prestaç6es de principal e encargos de empréstimos concedidos ao 
amparo do Voto CMN n" 162195, e suas alteraç6es, incluindo as que 
eventualmente estejam vencidas e não liquidadas, observadas as 
demais condições estabelecidas nos protocolos de acordo firmados 
com os estados. Para este efeito, a CEF fica autorizada a considerar 
ampliados os prazos estabelecidos naqueles documentos para 
suspensAonimitaçA_o de pagamentos àquela Instituição. Os 
vencimentos poderão ser prorrogados até 30.06.97, ou até a data de 
assinatura do contrato definlt1vo de refinanciamento da divida, o que 
ocorrer primeiro; 

b) adquirir créditos detidos pelo sistema bancário junto aos estadas 
que tenham renegociado sua divida c:om o Governo Federal, com 
observ~tncia de parâmetros negociais previamente acordados com 0 
Ministério da Fazenda, por intennêdio ela Secretaria do Tesouro 
Nacional, tendo presente as seguintes condiçOes: 

1 - em relaçAo ê dívida fundada, a atualização dos saldos 
devedores, após o vencimento originai das parcelas, deverá ser 
limitada à taxa SELIC; 

11 - em relação its opera90Bs por antecipaç;llo de receita, a 
apuraçêo dos respectivos saldos devedores deverá sar feita 
tendo como limite a aplicação des taxas oferecidas pela CEF 
para operações da Linha III do Voto CMN 162195, a partir da 
data em que essa linha ficou disponlvel para o mercado; 

c) aumentar seus desembolsos neste programa para até RS .S,O 
bilhões, em funçao dos novos encargos que assume em função deste 
Voto. 

·•· As operações previstas nos incisos I e 11 dO Hem 3 serão realizados 
com excepcionalidade dos limites da Resoluç:ão n• 2.008, de 28 de julho de 
1993, ficando entendido que, na aquisiç.êo dos aédltos detidos pelo sistema 
bancário, será utilizado o mecanismo de casamento entre as duas operaç6es, 
com redução do limite de operações da lnstitulçAo vendedora e ampliação do 
limite de desembolso da Caixa EconOmica Federal. 

5. Mediante autorizaçêo especifica do Ministro da Fazenda, a Caixa 
Econômica Federal assumiria os riscos dessas operaç6es, com garantia do 

... 
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Tesouro Nacional, que contará com contra-garantia dOs beneficiários através do 
sistema de autoliquidez, mediante vinculação das receitas previstas nos artigos 
155, inciso I, 157 e 159, incisos I, alínea a, e 11 da Constituição Federal, com 
anuência do banco centralizador das receili!S estaduais e, dl!bito automático das 
prestações à conta dos recursos vinculados em garantias. 

6. Esta proposta, além da não gerar impacto no estoque da dívida 
pública consolidada, contribui para redução dos encargos financeiros dos 
estados e se fundamenta no fato de que o processo de renegociaçi!o de dívidas 
dos estados encontra-se na fase de formalização dos protocolos de 
entendimento que implicará no refinanciamento global das dívidas estaduais, 
acompanhada de amplo Programa de Ajuste Fiscal e Financeiro!: de Estados, 
com base na Medida Provisória n° 1560196 . ....-; 

7. No que tange ao saldo das dívidas dos Estados junto à CEF 
decorrentes do Voto CMN 162195 e suas alterações, proponho que sejam 
consideradas elegíveis para renegociação ·apenas aquelas autorizadas pelo 
Ministério da Fazenda até 15 de fevereiro de 1997. A aquisição dos aédilos 
da CEF pertinentes à essas dividas, bem como às demais dividas junto à 
mesma instituição que tenham sido incluldas nas renegodaçóes com os 
eslados, será feira, na forma do art. 9" da Medida Provisória no. 1560, de 
19.12.96, mediante a emissão de tltulos públicOs federais, com prazo de resgate 
nâtl superior a 24 meses e taxa de rentabilidade equivalente à taxa referencial 
de Utulos federais, divulgada pelo SISBACEN. 

A consideraçflo de V. Exas. 

Vcllo Qo Conselheiro 
~,_.~, 

PEDRO SAMPAIO MAlAN 

CONSELHO MONET ÁRlO NACIONAL 

Senhores Conselheiros, 

I VOTO Clv{N N.~ o..J2/97 

Prowama de Apoio A R~strUturaçllo e ao 
Ajuste fiscal de EsUido~ 

Com o propósito de proporcioníl1' prazo suficiente~ a implementaçllo adequada 
dos <~-cordos akançad~s no Ambho do Programa de Apoio ! Reestruturação e ao Ajuste 

., ' . .. . 
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fiscal d~ Estados, este conselho aprovou. em 23/0111991, o Voto n• 009 que, dentre 
outras medidas, ~utorizou a CEF a adquirir çréditos detidos pelo sistema bancário junto 
aos estados que tenham renegociado sua dí\ida cvm o Oovcmo federa!, es11ibelc<.endo 
condiçõ~ cspecltiCJU para a atualização dos saldos devedores. 

2. Dentre estas condições, o Voto n• 009197 associou e data de cone para o recáleulo 
das operações de ARO ao Voto CMN n"l62, de 30/11/95, que criou 1\nha de 
financiamento especifica para • CEF adquirir tais operações. Ocorre que, no processo de 
iroplernent;!po do referido voto, constatou·se que a CEF não p&de por falta de ftmdlng c 
garanúas, operacionalizar a aquisição das operações de ARO, de sane que, na prática, as 
instiruições financeiras ~penas obtiveram condições de se retirar da.i operaçõ~s de ARO e 
partir da ediçAo da Rts. CMN n• n 16, de 25/09/1996, quando foi permitida a 
tr.msfonnaç!o, c!TI dívida fundada, das opçrações de ARO contratados c;m 1996. 

:3. Dlt111tc de tals ·fatos, n~o sendo razoável recalcular os saldos devedore5 entre 
novembro de 1 '195 e setembro de 1996, faz-se ne<:essário dar r.o\'a redaçll:o para o item 3 
do Voto 009/97. 

4. Uma segunda al!eraç,Go proposta, referente ao Item 4 do Voto CMN 009197, tem o 
objetivo de tomar clara as ill!ençOes do Governo federal quanto M crédito destinado ao 
selar publico, estabelecendo, para tanto, quç na hipótese de não aqui$i~ão dos créditos 
pela CEF, conforme esta~lecido no captll deS1e V ola, as instituições fmanceiraa credoras 
ter1lo redu.zidos de seus limites, de que tratam a~ Resoluç&s de n's 2008/93 e 2237/96. os 
valores exigíveis daqueles crc'ditos, de acordo com as c.ondi~õcs conlratuaJg até o 
completo v'?\ci!Ticnto da operaçao, !ndep.:ndentemente de seu pa2amento ~los estados 
devcdort:-V h . 

S. Outra alleraçi!o que se impô<: t a modifiçaç!o do prazo lirr.ile estabelecida no 
hem 1 do VQIO CMN 009/97 de fllrma a permitir que as opertlçôes aludidas no caput 
deste Voto seja!TI eleglvei1 para a reneiodaçào prev\s!A OOi protocolos assinados entre o 
úovemo federal c~ unidades federa&.~. 

6. As modificações propostas são as que~ ~gue!TI: 

"3 ............ .. 
tl)outooouu .. oo 

b) adquirir .créditos detidos pçlo sistema bAncário junto aos estados, cujos governos 
tenham negociado a divicla csUidual com ó Governo Federal, com ob~rvància de 
panlmetros ncKOCi!lis previamente acordados com o Ministério da Fazenda, por 
lntcnnêdio da Secretaria do Tesouro Nacional. tendo Jlresente as seguintes condições: 

I • em r:!aç.llo As parcelas da divlda fundada vincenda, a atualizaçlo dos saldos 
devedores dar-se-á ~los Indicadores e taxas eontrat\Jais até 28/0211991, e após 
pela taXa SELIC, até a data da aqulsiç.llo; 
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11 • em relação às parcelas da divida fundada vencidas, a atualização dos saldos 
devcdorts dar-se·' ~los indicadores e taxas contratuais até a data do 
vencimento tlfiginal das p=clas, e i\p6S pela taXa SELlC, até a data da 
aqwslçlo: 

III • nos casos da divida. tilndada somente ~rão considerados os aditivos 
çontr.ltvais autorizados pelo CMN: 
IV • em se tratando das operaç6es de antecipação de receita orçamentária, serão 
cortsiderados todos os aditivos ou contratos novos celebrados até 23/0111997, e 
a}X>s, desde que vinculados ls operações em ser al~ aquela data; 

V • em relação !s operações de anrecipaçAo de receita orçamentária, a apuração 
dos resrectivos saldos devedores devera ser feita conforme a seguinte 
metodologia: 

\ 0 ) apura-se e divida em 28/02/1997 pelos indicadores e taxas 
contratuais; 

2•) atualiza-se o valor com data base em 25/09/1996, descapitalizando-se 
pelos indicadores e taxas contratuais o valor apurado em 2&/0211997; 

3•) ftdlcionu-se comissão pela ~a aberrura de crédito de 0,4 7% sobre o 
valor apurado em 25/09/1996;/ /, 

4") capitaliza-se o valor, então obtido, utilizando-.l'l as ta.xa.s pratica.d.1.! 
pela CEF pua opçraç.õcs da linha III do voto CMN 162/95, entre 
2510911996 e ft da!Ji do .Cetivo pa~amento. 

c) aUfllentar seus desembolsos com ~e l'lO Prosrama Instituído pelo Voto CMN 
n"I6219S, para até RS ~.3 bilhões, I. vista dos novol encaraos que assume em (unç!o 
d~tc Voto. 

4. As operações previstas nos inciws 1, 11, 11! e IV da aUnea "b", Item 3, serão 
~aliudas eom excepcionalidade dos limites da Relalução n.0 2008, de 28 de julho de 
1993, ficando entendido que, na aquisição dos eréditoa detidos pelo sistema bancário, 
ser.\ utilizado mec::anismo de çasamento entre as duas operações, com redução do lilnlle 
de ope~ç&s da instiruição vend~ora e ampliação do limite de desembolso da CEF pelo 
valor adquirido pOr esta. Na lrip6tese da nAo aquisiçào dos créditos pela CEF , conforme 
estabelecido no capur, 115 instituições financeiras credoras terão reduzidos de seus 
'limites, de que trlltam as Resoluções de n•, 2008/93 e 22j7J96, os valores exigíveis 
daqueles créditos. de neordo com as condiç~s contratuais ate o completo vencimento da 
operação, independentem~nte de ~u pagamento pelos estados devedores. 

5 ................ .. 
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·1. No que tange ao saldo das dividas dos estados junto ã CEF decorrentes do Voto 
CMN t6219S e suas altéraç~es. proponho que sejam conside111das eleglveis para 
renegocl11çho apena$ aquelas autorizadas pelo Minisl~rio da Fazenda at6 jQ de abril de 
1997. A aqu!siçlo dos eréditos da CEf peninentes à eSSáS dividas, bem como às demais 
dlvidB$ junto A mesma lnstituiç~o que lenham sido Incluídas nas renegociações cem 05 
cmdos, será feita. na fonna do art. 9• da Medida Provisória n" 1560, de 19/12196, 
mediante a emiss;lo de títulos públicos federais, com prazo de resgate não superiÕr a 24 
meses e a taxa de rentabilidade equivalente à taxa referencial de titulas federais, 
divulgada ~lo SISBA.CEN." 

7. Com vi sUIS a agiliZM o pcocesso, a operacionalização das aq ... sl~ões pr~vistas no 
caput dest~ Voto obtdecerá PS seguintes regras: 

I· até o dia 20/C ~191 os bancos •#tentores de créditos deverão encaminhllt 
ã CEF. a documentação comprobatória dos <:réditos, incluindo-se os 
contratos. aditivos e e\'enruais autorizações, planilhas com os saldos 
d~vedores. indicadores e taxas contratuais ~ metodologi85 de cálculos; 

II • até o dia 14/0419~s contratos celebrados de\'er~o ser encaminhados 
>O Senodo Fed<rlll:,/ .Ú, ,..-.... · 
III· liquidaçl!o da operação pc:la CEF, através da conta de Rt.servas 
BancãriPS du inttiltl!ções envolvidas, cm at~ quaren~ c: oito horas apó' ~ 
publi~&o do ~lo (lelibtrat6rlo do Senado Federal; 

IV· o ~rlodo compreendido .entre a data de recebimento pela CEF da 
documentação comprobatória· dos çréditos detidos pc:las instituições e sua 
Jiquidaçao financeira serâ desconsiderado wa ·efeito da exigibilidade 
constante no parágrafo 2• do art.4° da Res. n• 200819j: 

V. os créditos referentes às solicitações encaminhadas 1 CEF após 
20/03/97 somente seria pagos 30 dias após a publicação do ato 
delibeTIIIório do Senado Federal; 

Vl• Independentemente do prazo de encaminhamento a CEF, a aquisição 
de <:réditos somente se aplica às operações que tenham sido registradas ao 
CADIP ate! 23.01.1997. 

8. o Ministro da F~~.tenda. ouvido o MPO, poderá autorizar a CEF e adquirir outros 
créditos contra o Estado, desde que contemplados em protocolos fi!T11ados ~ntre os 
Oovemos Estaduais e o Governo Federal, c nas condições previstas no item 5 do Valo 

CMN o• 009/97. 

9. As condições operacionais e financeiras para viabilizar PS aquisições pela Caixa 
Econõm.iea federal, constante~ deste Voto, serão infonnadas pelo Ministério da Fazeoda 
Aquela lnstltui~o. 

10. J:; 0 que submeto à consideração de V.Exas. Nos termos da anexa minuta de 
Resolução. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Ex­
pediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Lei da 
Câmara n• 71, de 1993 (n• 3.112/89, na Casa da ori­
gem), que acrescenta parágrafo ao art. 626 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, cujo parecer foi lido 
anteriormente, ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, 11, d, do Regimento Interno, combinado com 
o art. 4° da Resolução n• 37, de 1995, do Senado 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Reso­
lução n• 106, de 1998, que autoriza o Estado do Rio 
Grande do Norte a contratar operação de crédito, 
consubstanciada no contrato de abertura de crédito 
e de compra e venda de ativos, celebrado em 13 de 
maio de 1998, entre a União e o Estado do Rio 
Grande do Norte, com a interveniência do Banco do 
Estado do Rio Grande do Norte S.A. - BANDERN, 
do Banco de Desenvolvimento do Rio Grande do 
Norte S.A. - BDRN, da BANDERN Crédito Imobiliá­
rio S.A. - BANDERN Cl, da BANDERN Crédito Fi­
nanciamento e Investimentos S.A. - BANDERN CFI, 
todos em liqUidação extrajudicial, do Banco do Brasil 
S.A. e do Banco Central do Brasil, no âmbito do Pro­
grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados, no valor total de até noventa e nove 
milhões, duzentos e noventa e três mil reais. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentação de emen­
das ao Projeto de Lei da Câmara n• 25, de 1998 (n• 
2.377/96, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que altera a redação do art. 190 
do Decreto-Lei n• 1.001, de 21 de outubro de 1969-
Código Penal Militar. 

Não tendo recebido emendas, a matéria será 
inclufda em Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) -A Presi­
dência recebeu a Mensagem n• 261, de 1998 (nº 
1.454/98, na origem), de 26 de novembro último, 
pela qual o Presidente da República, nos termos do 
art. 52, inciso V, da Constituição Federal, solicita 
seja autorizada a contratação de operação de crédi­
to externo, no valor equivalente a quatrocentos é 
vinte e dois milhões, quinhentos e vinte e três mil, 
novecentas e cinqüenta coroas suecas, de principal, 
entre a República Federativa do Brasil e o Skandina­
viska Enskilda Banken AB, destinada ao Programa 
da Reaparelhamento da Marinha. 

A matéria vai à Comissão da Assuntos Econó­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo)- A Presi­
dência recebeu a Mensagem n• 262, da 1998 (n• 
1.476/98, na origem), de 27 da novembro último, 
pela qual o Presidente da República, nos termos do 
ar!. 52, inciso V, da Constituição Federal, solícita 
seja autorizada a contratação de operação de crédi­
to externo, com garantia da União, no valor da até 
duzentos e vinte e cinco milhões de marcos alemã­
es, de principal, entre as Centrais Elétricas Brasileira 
S/A - ELETROBRÁS e um consórcio de bancos li­
derado pelo Dresdner Bank Ag., destinada ao linan­
ciamento do Projeto Usina Nuclear de Angra 11. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econó­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.672-35, adotada 
em 25 de novembro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que • Altera os arts. 2°, 3•, 4•, 
5°, 6°, 7° e 9° da Lei n• 8.745, de 9 de dezembro de 
1993, que dispõe sobre a contratação por tempo de­
terminado para atender à necessidade temporária 
de excepcional interesse público, e dá outras provi­
dências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4• e 5° do art. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Francelina Pereira 
Hugo Napoleão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

José Agripino 
João Rocha 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho Beni Veras 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Suplentes 
PFL 

Álvaro Gaudêncio Neto 
António Geraldo 

. ;: 
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Anivaldo Vale 
Mário Negromonte 

PSDB 

Luciano Castro 
Roberto Rocha 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Paulo Ritzel Orcino Gonçalves 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando FerroPPB 
Wigberto Tartuce Benedito Domingos 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1"-12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 2-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 1"-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade . 

Até 10-12-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 25-12-98- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.673-33, adotada 
em 25 de novembro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que • Altera a legislação do 
imposto de renda e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2• da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

João Rocha 
José Alves 

Jader Barbalho 
Nabo r Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Carlos Patrocínio 
José Bianco 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 
PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

DEPUTADOS 

Suplentes 
PFL 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 

PSDB 

Anivaldo Vale 
Márcio Fortes 

Paulo Mourão 
Roberto Brant 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Hermes Parcianello Antônio do Valia 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Jurandyr Paixão Fernando Ribas Carli 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1 º-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 2-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 1"-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 1 Q-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 25-12-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se-

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.675-44, adotada 
em 25 de novembro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre medidas 
complementares ao Plano Real e dá outras provi­
dências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art 2° da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

José Alves 
Romero Jucá 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelina Pereira 
Hugo Napoleão 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Lúcio Alcântara Jefferson Peres 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Amin 
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Tllulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

1/i!torio Medioli 
José Anfbal 

Suphmtes 

i-= I-L 

Álvaro Gaudéncio Neto 
Antônio Geraldo 

PSDB 

Elias Murad 
Nlcias Ribeiro 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Sílvio Pessoa Paulo Ritzel 

Bloco (PTIPDT/PCC:oB) 

Marcelo Déda Fernando !"'erro 

PPB 

Roberto Campos João Pizzolatti 

De acordo com a Resoluciio n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte CS:Iendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1°-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 2-12-98 - instalação ua Comissão Mista 
Até 1°-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissãü Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 10-12-98- prazo final da Comissão ~~ista 
Até 25-12-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Stl-

nnor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.677·59, adotada 
em 25 de novembro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que "Organiza e disciplina os 
Sistemas de Planejamento e Orçamento Federal e 
de Controle Interno do Podar Executivo, e dá outras 
providências•. 

De acordo com as indicações das lide;-anças, " 
nos termos dos §§ 4° e 5º do ar!. 2º da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituida a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Guilherme Palmsira 
Hugo Napoleão 

.Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Bani Varas 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Supl·3ntas 

Francelina Pereira 
Edison Lobão 

F3r~sndo Bezerra 
Carlos Bezerra 

Teotonio Vilela Filho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

DEPUTADOS 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Suplentes 
PFL 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 

PSDB 

Carlos Alberto Alexandre Santos 
Silvio Torres Ariosto Holanda 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Pinheiro Landim José Luiz Clero! 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Benedito GIJir.ld•·ães Márcio Hemaldo Moreira 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12·12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 2·12-98- instalação da Comissão Mista 
Até 12-12-98 - prazo para recebimento de 

eme.1das e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 10-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 25·12-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se-

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.6BG-12, adotada 
em 25 de novembro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que "Altera a legislação do 
imposto de renda relativamente à incidência na fonte 
sobre rendimentos de aplicações financeiras, inclusi­
ve de beneficiários residentes ou domiciliados no ex­
terior, ã conversão, em capital social, de obrigações 
no exterior de pessoas jurídicas domiciliadas no 
Pais, amplia as hipóteses de opção, pelas pessoas 
iisicas, pelo desconto simplificado, regula a informa­
ção, na declaração de rendimentos, de depósitos 
mantidos em bancos no exterior, e dá outras provi­
dências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4' e 5° do art. 2° da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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SENADORES 
Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Pedro Piva Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 
Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

PFl 

Suplentes 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 

PSDB 

Roberto Brant João Almeida 
Antonio Carlos Pannunzio Luiz Carlos Hauly 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Pedro Navais Wilson Cignachi 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Roberto Campos Fernando Ribas Carli 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1º-12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 2-12·98- instalação da Comissão Mista 
Até 1"-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 10-12-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 25-12-98 -prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se-
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.682-8, adotada 
em 25 de novembro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre operações 

financeiras entre o Tesouro Nacional e as entidades 
que menciona, e dá outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art. 2° da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares 

João Rocha 
Leonel Paiva 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Hugo Napoleão 
Guilherme Palmeira 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Pedro Piv Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 
Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Ariosto Holanda 
Márcio Fortes 

Suplentee 

PFL 

Álvaro Gaudêncio Neto 
António Geraldo 

PSDB 

Roberto Santos 
Ronaldo Cezar Coelho 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Paulo Ritzel João Matos 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Fernando Ribas Carli Herculano Anghinetti 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1º-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 2-12-98- instalação da Comissão Mista 
Até 1°-12-98 - prazo para· recebimento de 

emendas e para a Comissão Mistaemitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 1 0-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
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Até 25-12-98- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.683-7, adotada 
em 25 de novembro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que 'Institui o Programa Es­
pecial de Financiamento para combate aos efeitos 
da estiagem na área de atuação da Superintendên­
cia de Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, e 
dá outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2• da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim cons\ilulda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Beni Veras Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSBIPPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Mário Negromonte 
Wilson Braga 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 

PSDB 

Ceci Cunha 
Edson Silva 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Armando Abllio Paulo l.ustosa 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fe1 ,;:!~.-:o Ferro 

PPB 

<::nivaldo Ribeiro lberê Ferreira 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1"-12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 2-12-98- instalação da Comissão Mista 
Até 1°-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 10-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 25-12-98- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.684-48, adotada 
em 25 de novembro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que 'Dispõe sobre o paga­
mento dos militares e dos servidores públicos do Po­
der Executivo Federal, inclusive suas autarquias e 
fundações, bem como dos empregados das empre­
sas públicas e das sociedades de economia mista e 
de suas subsidiárias, e dá outras providências'. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4• e 5° do art. 2° da Resolução 
n• i/89-CN, fica assim constitulda a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: · 

SENADORES 

Titulares 

Gilberto Miranda 
Djalma Bessa 

Jader Barbalho 
Nabo r Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Hugo Napoleão 
João Rocha 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

José lgnácio Ferreira Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Edson Silva 
Luciano Castro 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 

PSDB 
Marcus Vicente 

Moisés Bennesby 
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Bloco (PMDB/PRONA) 
José Aldemir Noel de Olveira 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 
Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Jair Bolsonaro Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1 ll12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 2-12-98- instalação da Comissão Mista 

·Até 1"-12-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 10-12-98 -prazo finai da Comissão Mista 
Até 25-12-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1_685-6, adotada 
em 25 de novembro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que "Altera dispositivos da lei 
n• 9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência à saú­
de, e dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução 
n• 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 

PFL 

Hugo Napoleão Francelina Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB 

Jader Barbalho Fernando Bezerra 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB 

Pedro Piva José Arruda Arruda 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

DEPUTADOS 

Suplentes 
PFL 

Álvaro Gaudêncio Neto 
António Geraldo 

PSDB 

AntOnio Carlos Pannunzio Eduardo Barbosa 
Osmãnio Pereira Marisa Serrano 

Bloco (PMDBIPRONA) 

Pinheiro Landim Saraiva Felipe 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Cunha Bueno Herculano AnghineHi 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1°-12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 2-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 1"-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 1 0-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 25-12-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se-

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.687-6, adotada 
em 25 de novembro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que "Institui o Programa 
Emergencial de Frentes Produtivas e dá outras pro­
vidências~~. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2• da Resolução 
nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista 
incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Carlos Wilson Beni Veras 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Amin 
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Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Wilson Campos 
Ceci Cunha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 

PSDB 

B.Sá 
Márcia Marinho 

Bloco (PMDB/PRONA) 

João Henrique João Alberto 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

José Unhares lberê Ferreira 

De acordo com a Resolução n• 1, de i 989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1"-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 2-12-98- instalação da Comissão Mista 
Até 1°-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 10-12-98 -prazo final da Comissão Mista 
Até 25-12-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.688-6, adotada 
em 25 de novembro de 1 998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que "Estabelece critérios para 
a concessão de empréstimo, pela União, aos Esta­
dos e ao Distrito Federal, destinado ao ressarcimen­
to parcial das perdas decorrentes da aplicação da 
Lei n• 9.424, de 24 de dezembro de 1996". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nº 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

Suplentes 

Francelina Pereira 
Gilberto Mi·anda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

PSDB 

Cartas Wilson Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares 

PFL 

Sebastião Rocha 

Esperidião Amin 

Suplentes 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 

Roberto Brant 
Luiz Cartos Hauly 

PSDB 

Fernando Torres 
Silvio Torres 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Barbosa Neto Antônio do Valle 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

lberê Ferrreira Eurico Miranda 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1 989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia t º-12-98 - designação da Comissão Mista 

Dia 2-12-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 1°-12-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 1 0-12-98 - prazo linal da Comissão Mista 

Até 25-12-98- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se­
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.689-6, adotada 
em 25 de novembro de 1 998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que "Altera a Lei n• 9.649, de 
27 de maio de 1 998, que dispõe sobre a organiza­
ção da Presidência da República e dos Ministérios, e 
dá outras providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 
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SENADORES 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Pedro Piva Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Elias Murad 
Salvador Zimbaldl 

Suplentes 

PFL 

Alvaro Gaudéncio Neto 
.Antônio Geraldo 

PSDB 

Ceci Cunha 
Sebastião Madeira 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Luís Roberto Ponte Jorge Wilson 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Felipe Mendes Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
lica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1°-12-98-- designação da Comissão Mista 
Dia 2-12-98- instalação da Comissão Mista 
Até 1º-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 1 0-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 25-12-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.690-6, adotada 
em 25 de novembro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a liscaliza-

ção das atividades relativas ao abastecimento nacio­
nal de combustrveis, de que trata a Lef·n• 9.478, de 
6 de agosto de 1997, estabelece sanções adminis­
trativas e dá outms providências". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Pedro Piva Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio Oliveim 
José Carlos Aleluia 

José Aníbal 
Márcio Fortes 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 

PSDB 

Adroaldo Streck 
Basílio Villani 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Edison Andrino João Alberto 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Romel Anfzio José Janene 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1°-12-98 -designação da Comissão Mista 
Dia 2-12-98 - instalação da Comissão Mista 
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Até 1"-12-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 10-12-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 25-12-98- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se· 
nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.691-6, adotada 
em 25 de novembro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre a adoção 
de medidas relacionadas com o Sistema Financeiro 
da Habitação - SFH, aHera as Leis n•s 4.380, de 21 
de agosto de 1964, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 
8.692, de 28 de julho de 1993, e dá outras providên· 
cias•. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5" do art. 2• da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constijuída a Comissão Mista in­
cumbida de emHir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
.Carlos Bezerra 

Jefferson Peres Beni Veras 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

DEPUTADOS 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Márcio Fortes 
Aloysio Nunes Ferreira 

Suplentes 

PFL 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 

PSDB 

Eduardo Barbosa 
Wilson Braga 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Wilson Cignachi José Chaves 
Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 
Wigberto Tartuce Prisco Viana 

De acordo çor:n a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1·12·98- designação da Comissão Mista 
Dia 2-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 1°·12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emnir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até1 0-12-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 25-12-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - O Se· 

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.697-60, adotada 
em 25 de novembro de 1998 e publicada no dia 26 
do mesmo mês e ano, que "Dispõe sobre os trtulos 
da dívida pública de responsabilidade do Tesouro 
Nacional, consolidando a legislação em vigor sobre 
a matéria". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2• da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

Suplentes 

PF\.. 

PMDB 

PSDB 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Teotonio Vilela Filho Geraldo Melo 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Ayrton Xerez 
Roberto Brant 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Álvaro Gaudêncio Neto 
Antônio Geraldo 

PSDB 
Danilo de Castro 

Renato Johnsson 
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Bloco (PMDBIPRONA) 

Hermes Parcianello José Chav'3s 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Luís Barbosa Enivaldo Ribeiro 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 1°-12-98- designação da Comissão Mista 
Dia 2-12-98- instalação da Comissão Mista 
Até 1°-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 1 0-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 25-12-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) -Será fei-
ta a devida comunicação à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Gerado Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Iº Secre­
tário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 583, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do artigo 258 do Regi­

mento Interno do Senaod Federal, a tramitação con­
junta das Propostas de Emendas à Constituição 
n•s 32, de 1998, 37, de 1998 e 33, de 1998, tendo 
em vista que tratam de matérias correlatas (normas 
para pesquisas eleitorais). 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1998. -
Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo} - O re­
querimento será publicado e, posteriormente, incluí­
do em Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa­
se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo 
Cabral, por cessão do Senador Edison Lobão. V. 
Ex• dispõe de 20 minutos. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ha 50 anos 
se iniciava no Brasil uma das mais brilhantes carrei­
ras do jornalismo brasileiro e, hoje, considerado um 
dos verdadeiros oráculos da polilica nacional. Refi­
ro-me ao jornalista Villas-Boas f:orre~. profissional 
consagmdo e amigo pessoe.l, a rw~rn n Flrasil e o 

jornalismo brasileiro devem respeito e admiração. 
Como não poderia deixar de ser suas reflexões so­
bre a cena e os bastidores da intrincada polftica na­
cional, comemoram jubileu de ouro justamente num 
instante de agitada turbulência na história política 
brasileira. 

Coincidência ou não, sua postura se associa 
mais uma vez a um perfil maduro e sábio da cons­
ciência política nacional. E é claro que é a ele que 
recorremos para uma análise menos alarmisla e 
mais ponderada sobre o quadro atual de nossos ins­
tituições democráticas. Menos catastrófico, sugare 
cautela nas avaliações e bom senso nas decisões. 
Nessa condição, não seria preciso mencionar que 
uma vez mais suas impressões e avaliações sobra a 
política nacional da atualidade se revestem de inte­
resses socialmente legitimados e de valores etica­
mente impecáveis. 

Sua coluna nas páginas centrais do centenário 
Jornal do Brasil - matutino carioca de distinção na 
mldia escrita nacional - tornou-se, religiosamente, 
fonte de consultas para profissionais e leigos de 
nossa política. Leitura obrigatória, a coluna do Villas­
Boas Correa não somente desvenda com paciência 
e lucidez o fio condutor explicativo dos fatos políti­
cos, como também aponta, tal qual um autêntico 
profeta, inevitáveis, porém escamoteados, desdo­
bram'3nto de tais ações. Moralmente consistente em 
suas análises, define o lugar da ação política como 
arena pública, para o bom funcionamento da qual os 
meios de comunicação de massa não devem deixar 
de contribuir. 

Sr. Presidente, aliás, paciência, lucidez e sabe­
doria são qualidades que a ele não faltam, nem nun­
ca faltaram. Mensageiro, sem se confundir com 
arauto de qualquer credo ou tendência, Villas-Boas 
Correa se destaca pela imparcialidade sem nunca 
perder a paixão e o encantamento pela palavra, pelo 
discurso que esclarece, que ilumina o entendimento 
e que se revolta contra a indecência do poder. Cons­
ciente do papel da imprensa e do articulista na ação 
e na formação da opinião pública, resiste a interpre­
tações açodadas dos eventos políticos e desprovi­
das de uma contextualização histórica fundadora. 

Se bem recordarmos sua trajetória no oficio da 
redação jornalística - desenvolvida ao lado do sem­
pre lembrado Carlos Castelo Branco, nosso saudoso 
Castelinho -, sua contribuição analítica de ordem po­
litica no JB tem expressado indiscutivelmente uma li­
nha crítica sofisticada, cuja sintonia para lá de fina, 
evidencia a preocupação do pensador-escritor com 
o cont8l!<io ~ ~ forma do texto jornalístico. Ora, Vil-



42 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

las-Boas Correa talvez seja um dos casos mais feli­
zes de livre trânsito entre veículos de comunicação 
os mais diversos. Oriundo de uma geração de jorna­
listas educados e tarimbados no texto escrito da mi­
dia impressa, o nosso homenageado operou com 
muita destreza a transição do texto jornalístico para 
o texto televisivo. 

Surpreendendo os mais tradicionalistas, sua 
transferência para a televisão quebrou tabus e defi­
niu novo território de atuação para os jornalistas po­
lfticos. Na verdade, em vez de uma transição, como 
bem preferencialmente se diz, operou-se um compe­
tente processo de ampliação de linguagem para as 
condições do jornalismo de televisão, sem perder o 
compromisso da consistência e da seriedade normal­
mente atribuído à produção dos jornais impressos. 
Sem dúvida, Villas-Boas Correa hoje exerce sua fun­
ção de analista polrtico com tripla e notória articula­
ção, a saber: na redação, na voz e na imagem. 

Com participação diária no Jornal da Manchete 
há mais de dez anos, conseguiu se integrar plena­
mente ao veiculo televisivo, cujo bom convivia se 
explica pela sintonizada adaptação de texto à dinâ­
mica televisiva de som e imagem. Suas intervenções, 
sempre pausadas e ritmicamente cadenciadas -
conforme o tom da ironia que se deseja imprimir à 
interpretação do panorama momentâneo da realpo­
lltlk brasileira -, ganham significados para além da 
mera decodificação referencial. Curiosamente, o 
mais interessante é que o processo de produção te­
levisiva acabou por afetar também a própria forma 
de leitura dos artigos de Villas-Boas Correa. Com a 
voz notumamente emitida e registrada em nossa 
memória, a estrutura de significados do texto im­
presso fica automaticamente alterada pelo timbre e 
pelo ritmo sonoro que se acompanham em harmo­
nia, ainda que silenciosos em nossa imaginação. 

Ou melhor, para o autêntico admirador, a escri­
tura de Villas-Boas só se efetiva de fato à proporção 
que suas intervenções no papel e na tela se conju­
gam numa relação de complementaridade necessá­
ria e indispensável para o real entendimento dos fa­
tos da politica brasileira. Em suma, longe de ser tra­
gado pela difusão massificada da televisão, a expe­
riência no Jornal da Manchete serviu antes de tudo 
para aperfeiçoar a técnica· e a sensibilidade do jorna­
lista junto às práticas de interpretação dos movimen­
tos da polftica brasileira. 

o sr. Ronaldo Cunha Lima (PMDB-PB) - No­
bre Senador Bernardo Cabral, V. Ex'. me permite 
um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) -
Com muita honra, ouço V. Ex•, Senador Ronaldo 
Cunha Lima. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima (PMDB-PB) - Se­
nador Bernardo Cabral, nesta tarde, o Senado pres­
ta uma justa homenagem a um dos mais notáveis, 
percucientes e brilhantes jornalistas do Pais. E a ho­
menagem mais se realça, porque ela é prestada 
pela voz de um dos mais notáveis homens públicos 
deste Pais, que é V. Ex' . Pelo respeito que V. Ex• 
merece nesta Casa, pela sua história, pelo jurista 
que é, pelo grande orador que é, esta homenagem 
tem um significado especial, da justiça com que ela 
é feita. V. Ex• destaca as virtudes jomalfsticas, as 
qualidades morais, éticas de um grande profissional 
da imprensa. Em verdade, Villas-Boas Correa mere­
ce esse testemunho público, pela forma perspicaz, 
honesta, profunda, serena com que, mesmo dando a 
sua conotação pessoal na interpretação dos fatos 
polfticos, o faz para dignificar a função que exerce. 
No instante em que ele celebra esse jubileu, trago, 
modestamente, talvez empanando o brilho do seu 
pronunciamento, o modesto gesto solidário ao seu 
discurso e ao homenageado, na certeza de que esta 
Casa faz justiça, justiça essa realçada pela voz de 
quem a presta. Obrigado a V. Ex'. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) - Se­
nador Ronaldo Cunha Lima, só permito-me fazer 
uma ratificação no aparte de V. Ex". Pena que eu 
não possa riscar o verbo que V. Ex" usou, de empa­
nar o brilho do meu pronunciamento, até porque V. 
Ex• não empanaria brilho algum de discurso de qual­
quer companheiro. Se brilho houver, V. Ex" o amplia; 
cresce não somente na inteligência, mas, na corre­
ção de que V. Ex', velho companheiro da Ordem 
dos Advogados do Brasil, traz para esta Casa. Mas 
se é pela voz de um ex-governador, de um poeta, de 
um literato, que as achegas chegam a esse pronun­
ciamento é evidente que já me sinto realizado. 

Amanhã é o aniversário natalício de Villas­
Boas Correa, 75 anos de idade, num jovem que con­
tinua a exercer a profissão como se tivesse acabado 
de sair da Faculdade de Direito. Como ele próprio 
disse numa entrevista, foi para o jornalismo por cau­
sa de uma cesariana, cesariana que a esposa tinha 
que fazer para o seu filho Marcelo, e que ele se viu, 
de uma hora para outra, na contingência também de 
trabalhar na imprensa, para fazer ampliar os seus 
minguados recursos financeiros. 

Cinqüenta de jornalismo, 75 de idade, receben­
do o aparte de V. Ex• ja me dou já por satisfeito de 
ter feito e estar fazendo esta homenagem. De ter lei-
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to para mim próprio o resgate de um débito. Lembro­
me das conversas que tive com Villas-Boas Correa 
quando eu era Ministro da Justiça. Hoje retrato, nes­
te pronunciamento, uma das mais lúcidaé e inteli­
gentes análises polrticas da nossa Nação. 

A Sr" Benedita da Silva (Bioco/PT-RJ) - Sena­
dor Bernardo Cabral, V. Ex" me pennite um aparte? 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) - Sr. 
Presidente, preciso falar mais a respeito de Villas­
Boas Correa, mas não posso fazê-lo e não o faria se 
não ouvisse a Senadora Benedita da Silva. 

Concedo o aparte a V. Ex". 
A Sr" Benedita da Silva (Bioco/PT-RJ) - Se­

nador Bernardo Cabral, não sou dada a pedir apar­
tes, para não quebrar não apenas o raciocínio, mas, 
também, o sentimento do orador, quando, da tribu­
na, presta uma homenagem dessa natureza. Mas, 
como bem disse o eminente Senador Ronaldo Cu­
nha Lima, sendo V. Ex' esse orador, fiquei tentada, 
pela homenagem devidamente prestada por V. Ex", 
a aparteá-lo. Desde já. quero desejar um feliz ani­
versário a Villas-Boas Correa, que é lembrado por 
uma pessoa que tem um conhecimento abalizado e 
uma modéstia e que sabe como homenagear e pres­
tigiar. V. Ex' sempre o faz, com sua elegância e com 
seu conhecimento. Neste momento, eu não poderia, 
de forma alguma, ao apartear, dizer que estou 
acompanhando o seu pronunciamento. V. Ex•, com 
muita propriedade, destaca a serenidade de Villas­
Boas Correa como crítico; quero dizer que ele é um 
crítico seguro. Villas-Boas Correa não se altera, 
mesmo quando está indignado. Senador Bernardo 
Cabral, é muito comum, principalmente na televisão, 
um jornalista falar a respeito de urn determinado 
tema e nós nos identificarmos ou não com ele. Sem­
pre dizemos: este jornalista está deste ou daquele 
lado. Quero crer que não somente eu, mas muitos 
de nós nunca sabem de que lado se encontra Villas­
Boas Correa, porque, nas suas intervenções, nos 
seus pronunciamentos na televisão e nos seus escri­
tos nos jornais, há um isenção total. Sendo do Esta­
do do Rio de Janeiro, quis roubar desse brilhante 
discurso esse meu momento de aparte, porque lá 
também tivemos a oportunidade de vê-lo numa atua­
ção cotidiana e de verificar o quanto ele é uma figura 
importante e experiente e um grande exemplo para 
o jornalismo no País, mesmo que algo tenha aconte­
cido num momento de casualidade, como V. Ex• 
aborda. Sem dúvida, ele é um dos melhores jornalis­
tas do Brasil. Parabéns a V. Ex• por essa iniciativa! 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM) - Se­
nadora Benedita da Silva, V. Ex• homenageia um 

conterrâneo, uma vez que Villas-Boas Correa nas­
ceu na cidade do Rio de Janeiro. 

Além da homenagem, V. Ex" registrou o que 
me parece importante: o exemplo e a referência que 
ele pode representar para os jornalistas que estão 
no começo ou no meio de sua caminhada, numa 
hora em que é difícil adotar a postura por ele assu­
mida de absoluto equilíbrio, sem fazer proselitismo. 
Não se sabe de que lado ele está, porque ele está 
do lado da informação e da correção. Se, eventual­
mente, algum inimigo, adversário ou, quem sabe, 
um desafeto desconhecido não quiserem tomá-lo 
como modelo, forçosamente haverão de ver nele um 
exemplo. 

Por isso, agradeço o aparte de V. Ex". Ele traz 
a nítida configuração de que, sendo da Oposição, 
como partido polrtico, está sempre na linha da corre­
ção. 

Ao agradecer, Senadora Benedita da Silva, 
lembro que realmente V. Ex• não é afeita a apartes, 
porque, se o fosse. em todos os instantes, estaria 
ofuscando o brilho dos seus companheiros que es­
tão na tribuna, que, a meu exemplo, também se sen­
tem ofuscados. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, Villas­
Boas Correa - vejam a coincidência - é filho de um 
juiz de direito cuja família traz proveniência do meu 
Estado do Amazonas e nasceu em 2 de dezembro 
de 1923 na cidade do Rio de Janeiro. Cumpre regis­
trar, no entanto, que Luiz Antônio Villas-Boas Correa 
iniciou sua carreira de jornalista ainda quando cursa­
va Direito na então Universidade do Brasil, no Rio de 
Janeiro, onde cavou - este é o termo mais apropria­
do - a oportunidade de redigir artigos no Crítica, pe­
queno jornal editado pelo Centro Acadêmico da Fa­
culdade. Sua primeira experiência como profissional 
se deu mesmo na redação da Notícia, em 1948, sob 
indicação do sogro, o jornalista Joaquim Bittencourt 
de Sá. A propósito, quando alguém lembra ao Villas 
como ele se formou em jornalismo, o mais importan­
te colunista político do Brasil responde: "Me tonnei 
em cinco segundos no curso de jornalismo daquele 
tempo. E foi assim que comecei no jornal". 

Logo em seguida. no momento em que firmou 
pé em definitivo no ofício da redação jornalística, 
chegou a se empregar no Tribuna da Imprensa, em 
O Dia e no Diário de Notícias, respectivamente, até 
encontrar o reconhecimento e a estabilidade no con­
ceituado Estadão pelo período de 23 anos. Alguns 
estudiosos do ciclo Vargas, como bem afirma Jorge 
Baleeiro de Lacerda, grande escritor e poeta, em Os 
Dez Brasis, apontam Villas-Boas Correa como o 

_,_, 
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mais destacado jornalista na cobertura da crise que 
culminou com o suicídio do Presidente G•3túlio Var­
gas. Aliás, sobre tal episódio trágico de nossa histó­
ria polftica, nosso homenageado profere hoje o se­
guinte pensamento: ·consensual é que, se o Getúlio 
não tivesse dado aquele tiro, ele viveria um calvário 
de provocações e de humilhações e seria arrastado 
ao galeão para depor''. 

Essa foi uma espécie de premunição de Villas­
Boas Correa, quando registrou o suicídio de Getúlio 
Vergas nessas circunstãncias. Se Getúlio Vargas 
não o tivesse leito - repito o que ele disse -, "viveria 
um calvário de provocações e de humilhações e se­
ria arrastado ao galeão para depor". 

Sr. Presidente, por fim, contador de histórias 
políticas e de estórias sertanejas, Villas-Boas tem-se 
envolvido ultimamente em um outro gênero de nar­
rativa, na narrativa de "causas", que se consumou 
na edição do livro Casos da Fazenda do Retiro. Do­
tado de alto estilo literário, sua voz narrativa chega a 
ser comparada aos clássicos da literatura contempo­
rânea brasileira. 

Pois bem, nessa nova fase literária, Villas-Boas 
demonstra tanta capacidade reflexiva e criativa 
quanto aquela já consagrada nos textos impressos e 
televisivos do jornalismo político. Seu lugar entre 
aqueles que descendem da linhagem de Machado 
de Assis está absolutamente assegurado no pan­
teão brasileiro, seja pela tradição dos contos literá­
rios, seja pela competência das crónicas políticas. 
Portanto, graças a esses 50 anos de trabalho inves­
tigativo e sucesso analítico da politica brasileira, me­
rece nosso Villas-Boas Correa a saudação singela e 
unânime não somente desta Casa, mas sobretudo 
de todo o povo brasileiro. 

Por isso, meu amigo Villas-Boas Correa, para­
béns. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao pôr um pon­
to final em meu pronunciamento, quero fazer um re­
querimento a V. Ex• que sei que será deferido, por­
que também V. Ex• é um literato. O requerimento é 
no sentido de que se taça chegar às mãos do nosso 
homenageado não só este pronunciamento, mas 
também os apartes que aqui o enriqueceram. Tão 
logo seja ultimada a publicação do Diário do Sena­
do, pediria a V. Ex• que fizesse um ofício encami­
nhando a matéria ao jornalista Villas-Boas Correa, 
como homenagem a quem completou 50 anos de 
jornalismo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 
será atendido, Senador B~mardo Cabral. 

Concedo a palavra à Senadora Marina Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (Bioco/PT-AC. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da·nrado­
ra.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero me re­
portar às medidas do chamado ajuste fiscal, por 
meio das quais o Governo etetua uma série de cor­
tes no Orçamento referentes aos mais diferentes se­
tores e programas. Entre esses cortes, quero cha­
mar a atenção para o drástico corte que se pretende 
lazer nos programas e no orçamento do Ministério 
do Meio Ambiente. 

As medidas do chamado ajuste fiscal, aliadas à 
última proposta de Orçamento enviada pelo Governo 
ao Congresso Nacional, acabaram promovendo um 
dos cortes mais radicais nos parcos recursos orça­
mentários que a área ambiental tem merecido em 
outros governos. 

O resultado desses cortes já se pode prever: 
será um golpe de morte em nossa já enfraquecida 
política ambiental. O Programa Nacional da Biodi­
versidade, Probio, teve o seu orçamento cortado em 
87,5%. O PNMA, Programa Nacional do Meio Am­
biente, que sustenta alguns dos mais importantes 
projetas ambientais do aluai Governo, simplesmente 
foi cortado em 100%. A proteção de florestas tropi­
cais ficará sem 74% daqueles recursos disponibiliza­
dos em 98. A manutenção de ecossistemas perdeu 
48% de seus recursos As políticas Integradas e a 
Implementação da Agenda 21, assinada pelo Gover­
no brasileiro durante a Eco-92, tiveram seus recur­
sos reduzidos em 76%. No total, os gastos ambien­
tais estão sendo reduzidos em cerca de 65%. 

Estou fazendo este registro, Sr. Presidente, por 
entender que, com essas medidas do Governo, al­
guns programas pioneiros considerados Importan­
tes, com certeza, não sobreviverão. A política am­
biental, já fragilizada por uma série de problemas 
políticos e a ausência de um programa que dê conta 
dos inúmeros desafios que o Pais tem de enfrentar 
nessa área tão complicada mas tão necessária, com 
esses cortes, vê-se diante de uma situação, no míni­
mo, assustadora. 

O mais curioso é que, além de cortar recursos 
do Orçamento para 1999, o Executivo está cortando 
drasticamente as aberturas orçamentárias para o re­
cebimento de doações resultantes da cooperação in­
ternacional a projetas ambientais e de apoio ao de­
senvolvimento sustentável. 

O Orçamento programado para o PP-G7, em 
1999, seria de mais R$72 milhões, com cerca de 
R$9 milhões a título de contrapartidas. Após os su­
cessivos cortes promovidos pelo Ministério do Pla­
nejamento, esse valor caiu para cerca de R$7 milhõ-
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es. Isso representa um corte total de aproximada­
mente 90%. 

Esse foi um outro golpe violento sobre os pro­
gramas que incluem projetas de ação integrada dos 
governos estaduais da Amazónia: O PDA, que é 
uma carteira de projetas demonstrativos de ONGs e 
comunidades da Região Amazónica e da Mata 
Atlântica; o RESEX, para Implementação de reser­
vas extrativistas; e o PPTAL, que financia identifica­
ção e demarcação de terras indígenas. 

As organizações não-governamentais envolvi­
das nesses programas se perguntam por que o Go­
verno do Presidente Fernando Henrique Cardoso re­
solveu des!ruir justamente projetas que geraram 
bons resultados dentro de uma política ambiental e 
indígena ainda tão deficitária. 

Lembro-me que~ em uma reunião que tivemos 
no Estado do Amazonas, em Manaus, para avaliar 
as ações da programa-piloto, chegou-se à conclusão 
unânime de que a parte que estava funcionando do 
programa era exatamente a que estava sendo leva­
da a cabo pelas organizações não-governametais, 
com uma repercussão muito positiva na questão in­
dígena, principalmente no que se refere à demarca­
ção de suas terras. E exatamente nesse setor, que 
envolve recursos provenientes da cooperação inter­
nacional, o Governo propõe drástico corte, com pre­
juízos até o presente incalculáveis. 

Na verdade, esses cortes consolidam uma ten­
dência já insinuada peia propalada reforma ministe­
rial: o Ministério do Meio Ambiente vai entrar para o 
rol das espécies em extinção no Pais. O que se 
ouve dizer é que a reforma ministerial prevê a trans­
ferência da Secretaria de Recursos Hídricos para o 
âmbito de um outro ministério. Isso quer dizer que, 
além dos cortes no Orçamento, o Ministério do Meio 
Ambiente deverá perder o seu filhote mais aquinhoa­
do na distribuiçil.o dos recursos da pasta ambiental. 
Esse será outro golpe ce morte no combalido Minis· 
léria. 

Ora, que obras de irrigação devam ser admi­
nistradas por uma outra pasta, afeta à lnfra-Estrutu· 
ra ou à Agricultura, ninguém discorda. No entanto, 
retirar a gestão dos recursos hídricos da esfera am­
biental é, no mínimo, uma daquelas insanidades pró­
prias da política com "p" minúsculo, que muitas ve­
zes é praticada no momento em que se está discu­
tindo e definindo ministérios e ministros. 

Todos querem água - o setor elétrico, o urba­
no, o saneamento, etc. -, mas apenas ao setor am­
biental cabe a definição de políticas adequadas para 
a conservação desse bem tão disputado e pouco 

protegido, que é a nossa água. Ousaria d:zer que o 
Mini8tério do Meio Ambiente, que dunarte todos es­
ses anos viveu praticamente sem pão, agora, Sr. 
Presidente, ficará também sem água. 

Alguém pode perguntar: "Mas as questões am­
bientais não seriam secundárias no momento em 
que o País se encontra mergulhado na recessão 
económica e no desemprego em massa? Acontece 
que, hoje, as questões ambientais têm sido nomina­
das, cada vez mais, de questões sócio-ambientais, 
porque temos a clareza de que a defesa do meio 
ambiente, para ser feita de forma adequada, não 
pode partir de uma premissa meramente contempla­
tiva, preservacionista, que não leva em conta os pro~ 
blemas sociais e económicos por que estamos atra­
vessando. Por isso, o conceito de sócio-ambientalls­
mo tem dado respostas a todo esse desafio. Hoje, 
uma grande quantidade de pessoas, pesquisadores, 
ONGs e até mesmo setores ligados ao Governo in­
corporam essa variável, principalmente no que se 
refere às políticas públicas de desenvolvimento para 
a Amazônia. 

Hoje, quando tratamos cte questões ambien­
tais, não estamos falando dos jardins da praia de 
Copncabana, embora esses também mereçam aten­
ção quando se investe no turismo da cidade do Rio 
de Janeiro, •Jm dos principnis geradores de emprego 
naquela cidade. Estamos falando do apoio a em­
preendimento3 sustentáveis de comunidades em 
todo o Pais, que ge;em renda e ocupação, que, com 
certeza, pod1o1rão contribuir para a diminuição da mi­
séria, cia pobreza e de inúmeras mazelas sociais 
que o nosso País vem enfrentando. Estamos falando 
da conservação de nossa maga-biodiversidade, de 
onde se retiram princípios ativos para remédios para 
câncer ou, quem sabe, Aids, ou ainda variedades ra­
ras de sementes essenciais para o melhoramento de 
noss<! agricultura. 

Tenho a felicidade de ser a autora da lei que 
regulamenta o acasso aoJs recursos da nossa biodi· 
versidade e, com certeza, essa lei também estará 
dando a sua contcibuição para a nossa mega-biodi· 
versidade se ela não estivesse tão vulnerável, me­
diante uma série de problemas, principalmente a frá­
gil politica ambiental que vem sendo levada a cabo. 

Estamos falando da proteção ao estoque de 
madeira, que já foi um dos principais itens da nossa 
exportação, em que pese a forma imprópria como 
tem sido explorada. Com um corte de cerca de 41% 
na fiscalização dessa explor&ção em 99, a tendência 
será entregarmos de bandeja esse património para a 
cobiça de madeireiros irresponsáveis, sejam asiáti· 
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cos ou brasileiros. Estamos talando ainda da conser­
vação de água potável, cuja falta ou deterioração 
tem sido a principal causa das doenças que afetam 
populações na cidade e no campo. 

Agora, justamente por considerar a situação 
económica gravíssima em que estamos metidos, é 
que o Orçamento para 99 deveria garantir as devi­
das compensações sociais necessárias para evitar 
que os mais pobres passem à condição de exclui­
dos, os trabalhadores a desempregados e a classe 
média aos novos •submergentes" da sociedade bra­
sileira. E, ao contrario, o que se vê são mais cortes: 

Em saneamento, o corte chega a 66%; e abas­
tecimento de água, 56%. A agricultura, já tão aban­
donada, especialmente quando se trata da agricultu­
ra familiar, perderá cerca de R$3 bilhões, ou seja, 
um corte de quase 32%. A reforma agrária, que tem 
sido alardeada como prioridade do Governo, terá os 
seus recursos reduzidos em 46,6%. Na educação, o 
ensino regular perderá R$540 milhões e os progra­
mas de erradicação do analfabetismo deixarão de 
receber R$21 milhões. 

Algumas dessas medidas poderão afetar em 
muito a nossa já tão combalida economia, com tan­
tos problemas a serem enfrentados. Essas medidas, 
com certeza, terão implicação principalmente na am­
pliação da concentração do poder do Governo Fede­
ral, já que Estados e Municípios estão ainda mais 
frágeis. E isso é muito ruim, porque a partir do mo­
mento em que você volta ao velho modelo centrali­
zador, onde o comando passa à esfera quase que 
única e exclusiva do Governo Federal, perdemos 
muito, principalmente os avanços que já havíamos 
obtido durante a leitura da Constituição, que deu aos 
Estados e Municípios maior autonomia. O agrava­
mento da recessão económica é também uma das 
conseqüências, lembrando ainda o caso da nossa 
Região Amazónica, que será muilo prejudicada. 
Quero, aqui, citar casos como o do meu Estado do 
Acre, que depende de 90% de repasses da União, 
dos Estados de Roraima e Amapá, enfim, dos vários 
Estados da Amazônia que dependem de repasses 
da União, que, com esses cortes e com essas medi­
das, terão agravadas as suas mazelas sociais, eco­
nõmicas e ambientais. 

Enfim, parafraseando uma das autoridades re­
centemente "grampeadas", o diretor do Banco do 
Brasil, na área ambiental, poderíamos dizer que o 
Governo resolveu ir ao "limite da irresponsabilidade" 
(Aliás, isso parece revelar uma verdade inquietante: 
a irresponsabilidade no Governo não se constitui 
num limite em si mesmo!), comprometendo toda a 

politica ambiental e, principalmente, a própria sobre­
vivência das ações do Ministério do Meio Ambiente. 

Mas, em se tratando de meio ambiente, é bem 
verdade que, no jbgà das verbas federais, a área 
ambiental nunca foi prioridade. Basta ver que mais 
da metade das despesas do Ministério são prove­
nientes de doações de organismos multilaterais. 

Afinal, um Ministério, que vivia a pão e água, 
agora deverá ficar, como falei anteriormente, sem 
uma gota d'água, enquanto o pão se desmancha 
sob cortes orçamentários devastado;es, como diz 
Márcio Santilli, ex-Presidente da Funai. 

Portanto, Sr. Presidente, acho que as pessoas, 
lideranças e entidades que, no Brasil, têm-se dedi­
cado à luta social e ambiental devem se preparar 
para um verdadeiro fim de milénio no próximo ano. 
Privilégio ou não, parece que caberá a nós equacio­
nar uma parte dos efeitos apocalípticos que a huma­
nidade vem prognosticando para esse período da 
história. 

O Sr. Josaphat Marinho (PFL-BA) - V. Ex• 
me permite um aparte? 

A SRA. MARINA SILVA (Bioco/PT-AC)- Per­
mito com muito prazer, Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphal Marinho (PFL-BA) - Nobre 
Senadora, o discurso de V. Ex• tem dimensão nacio­
nal. V. Ex• não reclama apenas quanto ao que diga 
respeito ao seu Estado ou a sua região, nem quanto 
a determinados problemas, como o do meio ambien­
te. Na verdade, os cortes no Orçamento estão atin­
gindo todos os Estados, todas as regiões, todos os 
problemas do Pais. Isso é tanto mais lamentável 
porque indica a falta de plancjamento do Pais. 
Como não há planejamento, não hã prioridades; 
como não há prioridades, não há verbas predetermi­
nadas para os diferentes problemas do Pais. Dai, 
então, verifica-se que sempre que ocorre uma difi­
culdade de qualquer natureza, o Governo poda o Or­
çamento. Poda como quer, poda como se lhe afigura 
adequado. O interesse geral é que não entra em li­
nha de conta. 

A SRA. MARINA SILVA (Bioco/PT-AC) -
AgradeÇo o aparte de V. Ex' e incorporo-o ao meu 
pronunciamento. Digo a V. Exª que a preocupação 
que em maior ênfase é colocada, no que diz respeito 
à área ambiental, com certeza não é secundarizada 
em função das outras pastas que também foram 
drasticamente prejudicadas. Tenho absoluta certeza, 
como V. Ex' bem falou, que na ausência de um pro­
jeto politico que contemple os mais diferentes as­
pectos da nossa economia e as mais diferentes for­
mas de como essa economia deve se processar em 
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nossas regiões é que ocorrem cortes sem critérios e 
até mesmo inexplicáveis. Na área da cooperação in­
ternacional, das agências multilaterais, por exemplo, 
o Governo promove cortes, deixando-nos privados 
inclusive da parceria através de doações para pro­
gramas que se constituíam em ações muito impor­
tantes, como no caso do PPTAL, que tratava da 
questão indígena e sobre o qual era feita uma ava­
liação positiva tanto por parte de governos como por 
parte das organizações não-governamentais. 

Tenho certeza de que Chico Mendes, cuja au­
sência completa dez anos daqui a 21 dias, de onde 
estiver, deve estar alegre e triste ao mesmo tempo. 
Alegre com a vitória de nosso projeto no Acre, e tris­
te ao vislumbrar o abacaxi de Tarauacá, que chega 
a pesar mais de 1 O quilos e que teremos que des­
cascar em 1999, na área ambiental. 

Tarauacá é um Município do meu Estado onde 
os abacaxis chegam a pesar mais de 1 O quilos. E 
Chico Mendes deve, com certeza, estar comparando 
esses cortes no Orçamento da União na área am­
biental a um duplo abacaxi de Tarauacá, que as 
pessoas responsáveis devem descascar. Digo de­
vem porque não estou aqui me eximindo da respon­
sabilidade com os problemas ambientais do meu 
Pais. No entanto, entre a retórica e a prática, a práti­
ca deixa 90% a desejar quando se observa o que 
está sendo feito na área ambiental, sem que tenha­
mos um Ministro como José Serra, por exemplo, que 
pelo menos soube gritar contra o corte de recursos 
na área da saúde. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao Senador Artur da Távola. V. Ex•. dis­
põe de 20 minutos, Senador. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, inicialmente 
uma breve palavra sobre a insistência do Governo 
do Rio de Janeiro na questão do leilão da Cedae, 
quando todos os pareceres e toda a opinião pública 
do Rio de Janeiro têm-se colocado contrários a essa 
forma açodada, no mínimo irresponsável, pela qual 
se quer privatizar a Cedae. E quem fala aqui é uma 
pessoa favorável a privatizações, porém não favorá­
vel a privatizações em qualquer termo e em quais­
quer situações ou circunstâncias. 

Lamento que o Governador da meu Estado -
do meu Partido - esteja empenhado em algo que 
está sendo repelido pela opinião pública, absoluta­
mente inadmissível num fim de governo, e que só 
existe para tapar buracos financeiros do Estado, ou 

fnuto de uma má administração de uma Secretaria 
de Planejamento que não soube conduzir essa ma­
téria em nenhum momento. Isso leva hoje o Estado 
do Rio de Janeiro a esta situação desagradável e, 
até, de certa forma, vexaminosa de se ver, no apa­
gar das luzes: um afã desordenado de privatização 
de um organismo que já foi considerado pelo Gover­
no - vencedor nas urnas e que portanto tem o apoio 
do povo - como algo que deve fazer parte da Admi­
nistração Pública do Rio de Janeiro ou, se sofrer um 
projeto de privatizarão em alguns de seus serviços, 
que o seja através ' 1utros critérios. 

Isso posto, traz-. ~ à tribuna um outro lato, que 
pode parecer pequeno, mas gostaria de lhe dar um 
destaque. Trata-se da agressão sofrida ontem pela 
Primeira-Dama do Pais no Rio de Janeiro, uma 
agressão absolutamente inominável do ponto de vis­
ta da educação, do comportamento cívico; e injusta, 
do ponto de vista da pessoa. 

Há muito tempo não tem o Brasil a oportunida­
de de contar com uma Primeira-Dama da qualidade, 
da cultura e do espírito público da aluai. Ademais, 
uma Primeira-Dama que, no plano internacional, tem 
feito defesas de teses, como por exemplo, a defesa 
da mulher no grande congresso, reunido em Pe­
quim, no qual, unificando todos os segmentos polfti­
co-partidários numa posição suprapartidária, doutri­
nária, recolhendo a opinião de todas as pessoas en­
volvidas na luta pela emancipação da mulher, pela 
igualdade de direitos, representou o Brasil de modo 
tão claro. 

O lato não é importante apenas pela desele­
gância, pela grosseria, pelo baixo calão. O fato é ex­
pressivo de alguns comportamentos políticos que 
estão ficando comuns no Brasil e que o Governo, a 
meu ver por uma certa omissão de suas lideranças 
aqui no Congresso, jamais tem enfrentado devida­
mente. Não tenho qualquer procuração para tal, pois 
não tenho qualquer papel de liderança, porém me 
impõe a consciência uma palavra a esse respeito. 

Venho observando, desde uma fala do Presi­
dente do PT, Sr. José Dirceu, há cerca de um ano e 
meio, que esse Partido, em associação com outros 
partidos da esquerda conservadora - esquerda con­
servadora essa liderada pelo PT - tem colocado 
uma série de reivindicações públicas no limite da in­
surreição. Assim acontece com o Movimento dos 
Sem-Terra, assim aconteceu com a invasão de Mi­
nistérios, assim aconteceu com a . invasão desta 
Casa, e assim tem acontecido absolutamente em 
quase todas as manifestações públicas, onde, ao 
lado do que o PT chama de sociedade organizada -
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que são apenas segmentos da sociedade organiza­
da -, inevitavelmente com a sua bandeira, ou a rebo­
que, ou comandando o processo, se estabelece uma 
posição de colocação das posturas da Oposição no 
exalo limite da insurreição, no plano externo; e, den­
tro desta Casa, a tripular galhardamente o moralis­
mo vingador que o caracteriza, sempre, inevitavel­
mente sempre, com a posição, a priori, de que ali 
estão os representantes do bem, ali estão os repre­
sentantes da dignidade, ali estão os representantes 
do patriotismo. E fora dali está o quê? Fora dali está 
o negativo, o errado, o corrupto. Posição farisaica, 
estranha num Partido que se diz de esquerda, já que 
o pensamento de esquerda, pelo menos o que im­
pregna a minha fonnação, é um pensamento gene­
roso, é urn pensamento amplo, tripulando toda e 
qualquer fonna de agressão ao nlvel da dignidade 
alheia e da ação di reta nos movimentos de socieda­
de. Essas forças estão a levar o processo democrá­
tico a um dos seus limites. 

Qual é a idéia? A idéia eslava perfeitamente 
representada pelo episódio que a televisão nos mos­
trou. Um estudante, ávido de fazer-se vítima, ao cair 
no chão, logo depois, foi o primeiro a tirar os óculos, 
com todo o cuidado, e, enquanto o colega protesta­
va contra o que seria o Governo Fernando Henrique 
a esbordoar os estudantes, a vitima se levantava e, 
sorrateiramente, sala, sem, porém, deixar de ser ob­
servada pelas cãmaras de televisão. Ali está, naque­
le pequeno exemplo, como também nos insultos à 
Primeira-Dama, uma expressão simbólica de um tipo 
de comportamento que está a se generalizar e que, 
infelizmente, nesta Casa como na Câmara, nem 
sempre o Partido de Governo e os Partidos aliados 
têm tido a lucidez de enfrentar na mesma linha com 
a qual vem sendo aqui enfrentado, vem sendo aqui 
vilipendiado, vem sendo aqui predominantemente 
agredido. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - Permite-me 
V .Ex• um aparte? 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) -
Concedo o aparte ao Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS) - Senador, 
entendo o pronunciamento de V. Ex'. Eu estava me 
preparando para ir à tribuna abordar o mesmo as­
sunto. Não há justificativa, de qualquer jaez, que nos 
faça entender que, na capital cultural do Brasil, o Rio 
de Janeiro, na universidade, pratique-se um ato gro­
tesco, brutal, deselegante como o que aconteceu ali. 
Dona Ruth merece felicitações pela coragem, pela 
firmeza, porque tentou inclusive dialogar com os jo­
vens e recebeu grossenas. E conversando que a 

gente se entende. Não há como deixar de reconhe­
cer que Dona Ruth honra o Brasil como Primeira­
Dama, pela sua cultura, pela sua competência, pela 
sua vida própria. O marido é um sociólogo e ela é 
uma antropóloga, conhecida e respeitada no mundo 
inteiro, pela sua dedicação. Ela não tinha obrigação 
de conduzir um movimento como o de combate à 
fome, um dos mais sérios, e de se dedicar a ele de 
corpo e alma. Pelo amor de Deus, vamos nos res­
peitar! Se fosse um episódio eleitoreiro - dizem que 
em eleição vale tudo -, mas não foi; terminaram as 
eleições. Não há acontecimento ou motivação para 
aquele gesto. Ficou ruim para todos nós: para o Bra­
sil, para a política brasileira e para a universidade 
brasileira. Foi um gesto impensado. As pessoas, os 
partidos politicas, os nossos jovens deveriam medi­
tar mais sobre essa matéria. Não foi feita uma gros­
seria com um homem, com um politico, mas com 
uma senhora que foi assinar um convênio entre a 
entidade que ela representa e as universidades; um 
ato da maior importância, em presença da universi­
dade, de entidades empresariais, de trabalhadores e 
da entidade que ela representa. Uma agressão estú· 
pida, numa hora como essa, merece a reprovação 
total e absoluta de toda sociedade brasileira. Esses 
jovens, esses moleques comprometeram muito mais 
gente com o ato que praticaram. 

A Sr" Marina Silva (Bloco/ PT -A C) - Permite V. 
Ex• um aparte? 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) -
Ouço V.Ex' com prazer. 

A Sr" Marina Silva (Bloco/ PT -AC) • Eu gosta­
ria de apartear V.Ex•, primeiro, para fazer um regis­
tro do respeito que tenho pela Dr" Ruth Cardoso. 
Reconheço o seu compromisso, o seu respeito pelas 
questões importantes deste País, como a questão 
indígena, a social e a questão de gênero. Nunca 
senti a Dr" Ruth como uma Primeira-Dama apartada 
dos problemas mais latentes da sociedade brasilei­
ra. Aliás, tenho feito questão de registrar que, na mi· 
nha opinião, ela é uma Primeira-Dama adequada, 
capaz de ir aos palácios da nobreza e a uma aldeia 
indígena com a mesma dignidade de uma pessoa 
que trilha os caminhos do conhecimento. Não defen­
do nenhum tipo de agressão a pessoas, nem mes­
mo em períodos eleitorais. Não concordo que se 
deva lançar mão de qualquer tipo de agressão para 
fins políticos, mas apenas para atas de legítima de­
fesa- e olhe lá que, se pudennos correr, melhor! No 
caso, o que acontect3U é lamentável, como tem sido 
lamentável outros atas de violência. No entanto, atri· 
buir esses acontecimentos a uma ação orientada 
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pelo Partido dos Trabalhadores é que considero pe­
rigoso. Em 1979, o Presidente Nacional do Partido 
dos Trabalhadores, o Lula, foi ao Município de Brasi­
léia. Lá, haviam sido torturadas e assas'sinadas al­
gumas pessoas, sindicalistas, fazendeiros, inclusive 
o Wilson Pinheiro foi assassinado por causa de uma 
série de problemas que envolviam o movimento sin­
dical. O Lula usou uma expressão típica para os se­
ringueiros: "temos que nos organizar; está na hora 
de a onça beber água". Por isso, ele e o Chico Men­
des foram acusados de incitarem mortes e foram en­
quadrados na Lei de Segurança Nacional, e uma sé­
rie de outros fatores foram desencadeados a partir 
dar. Com certeza, o respeito do PT pela Dr< Ruth 
também está expresso na ação das suas lideranças, 
em que pesem as divergências em relação à politica 
social do Governo, em que pese uma série de outros 
fatores. Não concordamos com nenhum tipo de vio­
lência. Se a disputa é politica, a democracia suporta 
a discordância ou mesmo a vaia. Porém, qualquer 
tipo de agressão, como atirar papel ou mesmo 
agressões verbais, pessoalmente não concordo, até 
porque a democracia exige uma outra forma para 
tratarmos os posicionamentos políticos divergentes; 
apresentar propostas alternativas é uma delas. Creio 
que o Partido dos Trabalhadores tem procurado fa­
zer isso em relação à questão agrária, à questão 
ambiental e aos mais diferentes problemas que o 
Brasil vem atravessando. Quero repetir a V. Ex•, em 
que pese a minha solidariedade com o seu pronun­
ciamento, que não aceito qualquer tipo de violência 
a uma pessoa como a Drª Ruth, até por ser uma 
pessoa, como eu disse, adequada para lidar com as 
mais diferentes formas de relacionamento politico. 
Mas discordo de ser atribuído ao Partido dos Traba­
lhadores a responsabilidade pelo incitamento dos jo­
vens. Tenho. absoluta certeza de que a Dr" Ruth en­
tende que, muitas vezes, a juventude se excede no 
seu comportamento. Quando advogo em defesa da 
Dr" Ruth Cardoso, não o faço pelo fato de ela ser 
mulher - como mulheres, temos consciência de que 
a função que ocupamos também gera algum ânus -, 
nem digo que estaria tudo bem se se tratasse de um 
homem. A Dr< Ruth Cardoso tem consciência da sua 
posição como mulher, e enfrentamos isso com toda 
a tranqüilidade, ainda que compreenda o contexto 
das palavras do Senador Pedro Simon. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ)- Ob­
rigado, Senadora. 

V. Ex• sabe que todos temos uma música pró­
pria. Eu já disse uma vez a V. Exª - talvez tenha se 
esquecido - que a sua música é: "se todos fossem 

iguais a você, que maravilha viver''. Digo de público: 
"se todos fossem iguais a V. Ex", que maravilha o PT". 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Artur da Távola, permita-me interromper V. Ex' 
para prorrogar a Hora do Expediente no limite permi­
tido pelo Regimento, a fim de que V. Ex• possa con­
cluir o seu discurso e que possamos ouvir as comu­
nicações inadiáveis de oradores que estão inscritos. 

V. Ex" pode prosseguir. 
O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) -Sr. 

Presidente, tenho três pedid0s de aparte que não 
desejo negar. Só desejo dar uma breve resposta à 
Senadora Marina Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex• 
dispõe de tempo. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ)- Pois 
não, obrigado! 

Senadora, não estou dizendo que o PT é o au­
tor daquela ação. O que estou dizendo é que o PT 
aJuda a cnar, no Brasil, um clima de ódio que está 
crescendo; um clima de intolerãncia que nada tem a 
ver com o pensamento de esquerda, que é um pen­
samento .generoso; um clima de moralismo vingador, 
numa aliança estreita com setores prejudicados, 
muitas vezes em alguns assuntos da vida nacional; 
uma postura absolutamente arrogante do ponto de 
vista de se sentir o dignatário de todos os direitos 
·de todo o bem, de todo o conhecimento e que isso é 
algo que não está sendo enfrentado por nós. Isso 
nos tem feito, de certa forma. até retroceder e recuar 
na defesa de nossas idéias. Estou também a canela­
ma: os Companheiros do meu partido a uma ação 
ma1s clara nessa definição. O caminho do ódio não é 
o caminho do Brasil; o caminho do ódio já nos con­
duziu a situações muito graves na vida brasileira; ele 
também é responsável, em grande parte, pelo atraso 
institucional brasileiro. O velho aforismo de que 
"quem semeia ventos colhe tempestades" ainda está 
em vigor. Sinto, percebo, acompanho, vejo diaria­
mente essa postura de um moralismo vingador, ex­
cludente da capacidade dos demais de terem a sua 
própria dignidade e de permanentemente realizarem 
algo que os partidos fascistas faziam, ou seja, quem 
não está comigo não presta; só presta quem comigo 
está. São atitudes que têm que ser meditadas; so­
bretudo por quadros da excelência de V. Ex•, e sou 
testemunha disso. V. Ex• só vem a esta tribuna para 
apresentar propostas alternativas. 

É verdade o que V. Ex• diz. mas fora e além do 
"se todos fosse iguais a você, que maravilha viver", 
existe sim uma ação deliberada, organizada, que 
está acontecendo no campo, numa linha altamente 
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perigosa para a qual eu chamo a atenção, que é co­
locar a reivindicação no limita da insurreição; no limi­
te, sem passar à insurreição, mas ávidos, às vazes, 
até do surgimento de uma vitima, como aquele ra­
paz ontem demonstrou ser ou estar preparado para 
tal - nem sei qual é a sua posição politico-partidária. 

Quero dizer é que este caldo de cultura está ai 
e é nosso dever analisá-lo. 

O Sr. Jefferson Péres (PSDB-AM) - Permite­
me V. Ex" um aparte? 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) -
Cedo, com prazer, um aparte ao Senador Jefferson 
Péres, depois ao Senador Djalma Falcão, em segui­
da ao Senador Djalma Bessa e, pelo que vejo, ao 
ilustre Senador Eduardo Suplicy, se a Mesa assim o 
permitir. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex". 
dispõe de tempo, mas evidentemente que não é tan· 
to assim. 

O Sr. Jefferson Péres (PSDB-AM) - Senador 
Artur da Távola, o espetáculo que a televisão nos 
mostrou ontem foi realmente chocante por ter sido 
uma agressão não à esposa do Presidente da Repú­
blica nem tampouco - e ficarei com a Senadora Ma­
rina Silva - à mulher, mas uma agressão a um ser 
humano digno, como é a Sr" Ruth Cardoso - a quem 
não conheço e talvez nunca venha a conhecê-la -
,mas toda a Nação sabe que é uma pessoa de pos­
tura e de enorme dignidade. A Sr" Ruth Cardoso so­
freu uma agressão moral e tisica. Quando lhe atira­
ram aquelas moedas, Senador Artur da Távola, ao 
mesmo tempo que simbolizava que seria uma pes­
soa venal, vendida, eram moedas que poderiam tê­
la atingido. Ou seja, ela sofreu uma agressão dupla: 
moral e tisica. Um espetáculo absolutamente degra­
dante. O que mais me chocou, Senador, foi por ter 
sido dentro de uma universidade; em um espaço de 
liberdade; em um espaço do debate democrático de 
idéias; em um espaço de humanismo onde, por deli· 
nição, cultivam-se os mais nobres valores da Huma­
nidade. Senador Artur da Tavola, não apenas a dire­
ção da Universidade, mas o corpo docente e até o 
discente, independentemente de suas pcsições políti­
cas, se não repudiarem aquele ato, a própria Universi­
dade Federal do Rio de Janeiro estará manchada. Mi­
nha solidariedade ao pronunciamento de V. Ex". 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ)- Ob­
rigado. 

O Sr. Djalma Falcão (PMDB-AL) - Permite V. 
Ex• um aparte? 

O SR. ARTHUR DA TÁVOLA (PSDB·RJ) -
Concedo um aparte ao Senador Djalma Falcão. 

O Sr. Djalma Falcão (PMDB-AL) --Senador 
Artur da Távola, somo minha indignação à de v. Ex' 
e à de quantos já se expressaram em apartes ao 
seu discurso contra a agressão de que foi vrtima a 
Sr" Ruth Cardoso, cujas cenas a televisão mostrou 
ao Brasil inteiro. Entendo que a Sr" Ruth Cardoso me­
rece o respeito da Nação brasileira e de todos os bra­
sileiros, não somente pela figura pública em ser a Pri­
meira-Dama do Pais, mas pela sua qualnicação inte­
lectual. Ela é uma antropóloga de renome não só no 
Brasil como fora dele, além de ser uma pessoa que 
honra a condição feminina em nosso País e no mundo 
todo. V. Ex" usou a palavra generosidade várias ve­
zes. Pelo tempo que o conheço e que convivo com V. 
Ex", sei que a generosidade é uma das suas caracte­
rísticas, como também o .é da Sr' Ruth Cardoso. Tanto 
que ontem, agredida de maneira tão violenta no Rio de 
Janeiro, ela teve a grandeza e a generosidade de com 
tranqüilidade, tentar um diálogo com os estud~ntes. 
Sei. també'!' que a generosidade é um traço na perso­
nalidade nao do Presidente, mas da Sociólogo Fernan­
do Henrique Cardoso. homem que conheci combaten­
do todas as termas de arbítrio neste Pais, sobretudo 
em defesa das liberdades do cidadão. Em nome des­
sa generosidade, peço a V. Ex' que também tenha­
mos a generosidade de não bater tanto no lombo 
dessa juventude. Não concordo com a maneira 
~gressiva, violenta como os jovens se manifestaram. 
E lamentável o que assisti na televisão. Entretanto, 
temos que respeitar o ponto de vista desses jovens 
contra a privatização do ensino neste Pais. Esse é 
um ponto dominante e majoritário no pensamento da 
juventude brasileira. Que esse episódio ocorrido 
com a Sr" Ruth Cardoso - que merece o nosso mais 
veemente repúdio - não sirva apenas para protesto, 
mas ele seja recolhido como subsidio para que o 
Governo Federal possa melhor considerar esse pen­
samento majoritário da nossa juventude contra a priva­
tização do ensino na País. Ensino é dever do Estado. 
Complementando o meu aparte, para as ponderações 
de V. Ex', quero dizer que, no momento em que a tra­
balhador, de um modo geral, quer o trabalhador do se­
ter privado ou o do setor público, recebem salários tão 
avi\tantes como os que recebem os trabalhadores bra­
sileiros, o ensino público é uma forma indireta de com­
plementar o salário do trabalhador. Por tudo isso, soli­
darizo-me com V. Ex". Mas ao generoso Senador inte­
lectual Artur da Távola também peço a compreensão 
para a manifestação do pensamento dessa parcela 
da juventude brasileira. Muito obrigado. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ)- Ob­
rigado a V. Ex', nobre Senador. Quero dizer a V. Ex' 
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que esse é um tema interessante para ser debatido, 
agora não é a ocasião, porém, não há, no atual Go­
verno Federal, nenhuma medida de privatização de 
ensino público. Ao contrário. Se analisarmos o que 
foi investido no ensino básico brasileiro, nos últimos 
quatro anos, que, a meu ver, é a obra principal do 
Governo Fernando Henrique, embora como tal não 
seja reconhecida, V. Ex• verificará que o ensino pú­
blico está mais valorizado do que nunca. Tampouco 
as idéias existente de privatização das universida­
des públicas jamais encontraram eco no Governo. 
Portanto, V. Ex" tem toda a razão no que coloca do 
ponto de vista do cerne do seu argumento. Apenas a 
oportunidade estava se estabelecendo exatamente 
com uma pessoa que tem sido, dentro do Governo, 
defensora do ensino público, e, sobretudo, defenso­
ra de mais e melhores verbas para o ensino público, 
particularmente na área de ciências e na área de 
pesquisas. 

O Sr. D)alma Bessa (PFL-BA) - Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ)- Pois 
não. Ouço o aparte de V. Exª, nobre Senador Djalma 
Bessa. 

o Sr. DJalma Bessa (PFL-BA) - Nobre Sena­
dor Artur da Távola, V. Ex" é sempre muito brilhante, 
inteligente e eloqüente. e, nesta oportunidade, está 
fazendo uma manifestação necessária. V. Ex• está 
liderando manifestações em torno de apoio e solida­
riedade à Dona Ruth Cardoso. E o faz não por ser 
correligionário - V. Ex• sabe que possivelmente 
Dona Ruth Cardoso nem seja filiada ao PSDB. Ela 
é, portanto, uma Primeira-Dama que está acima dos 
partidos. O trabalho que Dona Ruth Cardoso está fa­
zendo neste Pais serve de modelo para outros pai­
ses, não só os palses emergentes como os países 
do Primeiro Mundo. A instituição que Dona Ruth 
Cardoso dirige - o Conselho de Comunidade Solidá­
ria - é uma entidade que está agindo no plano social 
de uma maneira correta, imparcial. Não há por que 
admitir-se que esse seu trabalho não tenha, sobretu­
do, única e exclusivamente, a perspectiva social do 
carente, do necessitado. De maneira que V. Ex• vai 
me permitir o privilégio de acentuar que Dona Ruth 
Cardoso não se saiu nada mal do episódio. Ela se 
houve com a maior dignidade. Teve a oportunidade 
de demonstrar à Nação que é realmente uma pes­
soa do maior destaque e que está acima da brutal 
agressão que sofreu. Portanto, ela não deve se aba­
ter. Ficar triste sim, eu entendo, mas ela deve pros­
seguir no seu trabalho, que vale muito mais para a 
Nação do que aquela manifestação, triste para o 

nosso Pais, triste para a Universidade, triste para a 
mocidade. Só merecem a democracia, que tanto 
Dona Ruth Cardoso como o próprio Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso praticam, aqueles que têm 
respeito para com seus concidadãos. Portanto, V. 
Ex• me permita subscrever as suas palavras e felici­
tá-lo por essa manifestação, à qual me junto, muito 
justa, muito correta. Apelamos a D. Ruth Cardoso 
para que não se abale e prossiga o seu trabalho, em 
que está servindo, assistindo, ajudando a milhões de 
conterrâneos. Muito obrigado a v. Ex•. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ)- Ob­
rigado, Senador Djalma Bessa, agradeço as suas 
palavras; e como estamos em pleno acordo, acolho, 
com muita honra, o aparte de V. Ex". 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bioco/PT-SP) - Per­
mite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ)- Com 
prazer, concedo o aparte ao Senador Eduardo Supli­
cy. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bioco/PT-SP) - Pre­
zado Senador Artur da Távola, V. Ex" sempre traz 
uma reflexão de grande relevância para todos nós, 
no Senado. Pode ter a certeza de que nós, do Parti­
do dos Trabalhadores, temos o maior respeito pela 
Sr" Ruth Cardoso, inclusive em função da sua histó­
ria, da dignidade com que sempre se portou. Tenho 
certeza de que, pudesse o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso ouvir um pouco mais a consciên­
cia da Srª Ruth Cardoso, provavelmente estaríamos 
melhor, porque nem sempre, em função das diver­
sas forças que compõem a base de sustentação do 
Governo, o Presidente tem tomado as decisões mais 
sábias. Mas V. Ex" fez afirmações dando a entender 
que a manifestação, que resvalou para além da boa 
educação e para a ofensa à Sr' Primeira-Dama, es­
posa do Presidente Fernando Henrique, tivesse re­
sultado de proposição ou de afirmação do Presiden­
te do PT, hoje Deputado eleito, José Dirceu. Acho 
que ai vai um exagero de V. Ex•, porque o sentimen­
to dos jovens ou da população em relação ao que 
está acontecendo no Pais decorre de fatos objeti­
vos, como é o caso da dificuldade por que passa 
hoje a educação pública, inclusive as áreas de ciên­
cia e tecnologia. Ontem, na Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, por exemplo, houve um sim­
pósio organizado, a que esteve presente o Presiden­
te da SBPC, Professor Sérgio Ferreira, onde pratica­
mente todos os oradores falaram da desatenção do 
Governo relativamente às verbas para a área de 
ciência e tecnologia, para o desenvolvimento da 
pós-graduação. São áreas que contaram com o co-
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nhecimento, a atuação, a vivência da Sr" Ruth Car­
doso, que já participou de várias bancas de tese dos 
mais eminentes sociólogos, para começar, ainda 
nos livros. Por acaso, ontem vi o livro recém-publica­
do do Professor José de Sousa Martins a respeito 
da vida do Professor Florestan Fernandes. Ali estão 
inúmeras fotos de diversas passagens da vida do 
Professor Florestan Fernandes, inclusive na Univer­
sidade de São Paulo. Coincidentemente, em várias 
delas aparece a Sr" Ruth Cardoso ao lado do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso, ao tempo em 
que eram ambos professores, e ao lado de outras 
eminentes liguras, como António Cândido e tantas 
outras que ilustraram a vida do Professor Florestan 
Fernandes. Este teve em Dona Ruth Cardoso uma 
companheira, uma amiga de academia e de ciência. 
Pois bem, V. Ex• fez também observações sobre o 
Partido dos Trabalhadores, dizendo que nós não es­
taríamos cumprindo o nosso dever de Oposição de 
cobrar esclarecimentos relativamente até sobre epi­
sódios que inclusive vieram à tona, por causa do tra­
balho da imprensa. E foram inúmeros os órgãos de 
imprensa que fizeram editoriais extremamente seve­
ros a respeito dos episódios que estão sendo objeto 
da averiguação do Congresso Nacional. Dentro dele, 
o Partido dos Trabalhadores cumpre o seu dever de 
apurar esses fatos e cobrar transparência, procedi­
mentos lícitos, procedimentos orientados pelos prin­
cípios da impessoalidade, da legalidade, da publici­
dade e da transparência. Assim, com todo o respei­
to, Senador Artur da Távola, consideramos impor­
tante dizer aos jovens da necessidade de se respei­
tar as pessoas. O protesto é perfeitamente válido, 
mas que seja feito com a devida educação. Obvia­
mente, a Sr' Ruth Cardoso, ao perceber o que se 
passou - e ela é uma pessoa de muita sensibilidade 
- e conhecendo muito bem as manifestações estu­
dantis, também estará fazendo a sua reflexão, certa­
mente descontando os procedimentos que, tal como 
V. Ex', também considero fora dos limites da boa 
educação. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ)- Mui­
to obrigado, Senador. 

Sr. Presidente, todas as vezes em que um dis­
curso tem menos tempo do que os apartes, e apar­
tes tão importantes, frustra o orador, mas c-::nsagra 
o discurso. 

Obrigado, Sr. Presidente, obrigado, 'l~<. Sena­
dores, pela atenção. 

O Sr. Elcio Alvares (PFL-ES) - PermitJ-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ)- Com 
muito prazer, se a Mesa assim o permitir. (Pausa.) 

Com aquiescência da Mesa, concedo a palavra 
a V. Ex•. 

O Sr. Elcio Alvares (PFL-ES) - Peço vênia a 
V. Ex", já que está praticamente com o discurso 
encerrado, e agradeço também a atenção da 
Mesa em me permitir este aparte. Há dois motivos 
para eu apartear V. Ex•. Primeiro, como sempre, 
aprec•o a forma educada, inteligente, objetiva dos 
seus pronunciamentos. Segundo, talvez menos na 
condição de Líder do Governo, mas mais como 
uma pessoa senslvel às manifestações de inteli­
gência e respeitante da democracia permanente­
mente, gostaria de fazer uma observação: não se 
deve imputar o fato ocorrido ontem à mocidade 
brasileira. Só alguns poucos usam determinados 
expedientes para passar a falsa idéia de que há 
um pensamento generalizado. A pessoa que foi 
alvo dessa manifestação, desse "protesto", tem a 
estima do Brasil hoje, é uma pessoa que se man­
tém com a maior sobriedade passivei. Há um deta­
lhe que é muito importante assinalar: ela é acostu­
mada a conviver na área universitária, então, não 
é uma pessoa estranha. Logicamente, a repercus­
são do discurso de V. Ex•, com as manifestações 
do Plenário, diz bem do repúdio desta Casa a 
esse tipo de "protesto" - torno a frisar - que não 
pode receber apoio de ninguém. É o tipo do ato, 
do procedimento, que tem que ser veementemente 
protligaclo por todos nós. A Oposição, nesse caso, 
colocando-se na interpretação de uma insatisfação 
com a política de governo - perdoem-me os seus 
grandes Líderes, inclusive o Líder que me prece­
deu - não faz jus exatamente a um comportamen­
to de má-educação, que provocou repúdio nacio­
nal. Alguns poucos não podem talar em nome dos 
moços. Alguns poucos não podem, de maneira al­
guma, fazer com que uma atitude política inconse­
qüente ganhe a dimensão geral de insatisfação 
com a politica educacional. Portanto, cumprimento 
V. Ex•, uma vez que expõe, com muita sobriedade 
e firmeza, um posicionamento que é o sentimento 
coletivo desta Casa. Quero ainda, de público - e 
creio que é o pensamento nacional - render a mi­
nha homenagem à D. Ruth Cardoso, que se tem 
mantido com a maior dignidade na condição de 
companheira e de colaboradora direla do Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso. D. Ruth Car­
doso, por seu comportamento, por seu passado de 
vida e, acima de tudo, por sua condição excepcio­
nal de educadora e de mulher ligada ao meio uni-
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versitário, merece o respeito de todos nós. Portanto, 
Senador Artur da Távola, receba o meu apreço. Dei­
xo aqui manifestada a minha solidariedade pessoal 
a D. Ruth Cardoso, pelos incidentes registrados no 
dia de ontem. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ)- Mui­
to obrigado, Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Roberto Freire (Bioco/PPS-PE) - Permi­
te-me V. Ex• um aparte? 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) -
Concedo o aparte a V. Exª. 

O Sr. Roberto Freire (Bioco/PPS-PE) - Sena­
dor Artur da Távola, acredito que, muito mais que a 
solidariedade à Primeira-Dama, o discurso de V. Ex' 
traz para todos nós uma reflexão. Existem setores 
que pensam fazer oposição ao Governo como se 
ainda estivéssemos na ditadura. Despreocupam-se 
em saber que, num regime democrático, a Oposição 
- esta pode ser duríssima, e penso que, em alguns 
aspectos, em relação ao Governo, ela assim deve 
proceder - não pode desbordar, senão se pode mar­
char celeremente para métodos fascistas, mesmo 
com uma retórica pretensamente de esquerda. 
Quando se chega a extremos desse tipo, podemos 
ter o desprazer de encontros que, infelizmente, a 
História já demonstrou. Nesse sentido, todos nós de­
vemos fazer essa reflexão. A Oposição brasileira 
precisa ter muita consciência de que estamos viven­
do num regime democrático, que foi uma conquista 
fundamentalmente nossa, de oposicionistas demo­
cratas. Precisamos ter, em relação às nossas diver­
gências, a tolerância, que é profundamente demo: 
crática. Precisamos erradicar essa idéia do ódio. E 
fundamental que a reflexão de V. Ex• seja aprofun­
dada por todos nós. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ)- Ob­
rigado, Senador Roberto Freire. Fico feliz de haver 
sido tão bem entendido por V. Exª. 

O Sr. Sérgio Machado (PSDB-CE) -V. Exª me 
permite um aparte? 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) -
Concedo o aparte a V. Exª com prazer. 

O Sr. Sérgio Machado (PSDB-CE) - Senador 
Artur da Távola, V. Exª aborda um tema extrema­
mente importante. Falo em nome do PSDB. Conhe­
ço a história de D. Ruth Cardoso e seu passado de 
uma pessoa democrática, acostumada ao diálogo. 
Ela tentou conversar, dialogar com os manifestan­
tes, mas houve intolerância. Como disse o Senador 
Roberto Freire, isso não faz bem à democracia. Es­
tamos num regime democrático, onde temos que ad-

mitir a troca de idéias, o contraditório. Temos que 
aceitar as pessoas que pensam de forma diferente 
da nossa, para podemnos dialogar abertamente. 
Isso, efetivamente, não ocorreu no Rio de Janeiro e 
merece de todos nós uma repulsa. Devemos ser so­
lidários com D. Ruth Cardoso, uma intelectual, Pri­
meira-Dama que tem prestado tantos serviços ao 
nosso País. Nós, do PSDB, estamos solidários com 
nossa Primeira-Dama. Muito obrigado. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ)- Mui­
to obrigado, Sr. Presidente e Sr"s e Srs. Senadores. 

Durante o discurso do Sr. Artur da Tá­
vota, o Sr. Geraldo Melo, 1° Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-O Senador Artur da Távola e os aparteantes inter­
pretaram a posição do Senado no incidente desa­
gradável ocorrido no Rio de Janeiro, em que se viu 
envolvida a Primeira-Dama do nosso País, a Sr" 
Ruth Cardoso. 

Evidentemente, não comporta atitudes desse 
tipo um sistema democrático que queremos que 
prevaleça sempre no Brasil, sobretudo quando, 
desnecessariamente, agride-se uma senhora, a 
esposa do Presidente da República, a Primeira­
Dama do Brasil e, mais que isso, uma pessoa de 
gestos largos e abertos, que, inclusive, tem posi­
ções próprias, tomadas em várias oportunidades, e 
que está servindo ao País com o programa Comuni­
dade Solidária e fortalecendo as universidades e o 
ensino público brasileiro. 

Daí por que causa estranheza essa atitude que 
só faz engrandecer a figura de D. Ruth Cardoso, 
pelo procedimento que adotou, não pemnitindo se­
quer que houvesse reação das pessoas que esta­
vam lá, obrigadas a lhe oferecer segurança. 

O Senador Artur da Távola e os demais apar­
reantes deram, assim, uma manifestação pública de 
repúdio ao que ocorreu no Rio de Janeiro, tendo 
esta Casa dado o apoio total e irrestrito à Primeira­
Dama do Pais e do povo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Concedo a palavra ao Senador Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bioco/PP$-PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trago ao conhe­
cimento da Casa o texto de uma carta aberta que 
mandei ao Senhor Presidente da República: 
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"Senhor Presidente, 
Os jornais que circularam hoje trazem 

duas noHcias igualmente preocupantes: a 
primeira relere-se ao lato de o Governo que­
rer reduzir em 30% o valor das pensões pa­
gas pelo INSS e do auxilio-doença; a segun­
da aborda a pressão da CNBB, Igrejas e do­
nos de escolas e de hospitais que não que­
rem nenhuma alteração na atual legislação 
que rege os beneHcios previdenciários das 
entidades ditas filantrópicas. 

Pelas informações que nos chegaram, 
tais temas previdenciários lariam parte do 
texto de uma Medida Provisória idealizada 
pelo seu Governo, a qual seria enviada pro­
ximamente ao Congresso Nacional. Uma rá­
pida observação leva-nos a constatar que a 
medida a ser proposta conteria uma explici­
ta contradição. De um lado, corretamente, 
Ientar-se-ia dar lim a um dos maiores abu­
sos praticados neste Pais, qual seja, a isen­
ção sobre a contribuição patronal do INSS 
concedida a entidades filantrópicas, a maio­
ria delas marcada pela esperteza graças à 
má conceituação legal do que é uma organi­
zação sem fins lucrativos. De outro, a total e 
obtusa insensibilidade quando se pretende 
cortar a chamada pensão das viúvas dos 
!nativos do INSS, cujo valor situa-se na sua 
abrumadora maioria em patamares inferio­
res a míseros dois salários mínimos. 

Espanta-nos no noticiário, além da 
contradição a que nos referimos, o compor­
tamento do Governo. Dá sinais visíveis de 
um possível recuo ern função das pressões 
dos grupos econômicos e religiosos. Uma 
verdadeira ignomínia, pois, de um governo 
democrático, se recuo houvesse, esse deve­
ria se dar, obrigatoriamente, em relação à 
llagrante injustiça social representada pelo 
corte das pensões. 

Infelizmente, toda discussão acerca da 
Previdência Social, desde o início das pro­
postas de reforma emanadas de seu Gover­
no, vem carregada de distorções e de equívo­
cos. O conteúdo fundamental da reforma. a 
criação de uma previdência social única e de 
uma previdência complementar de capijaliza­
ção, pouco saiu das intenções. O Palácio do 
Planalto rendeu-se à sua base de sustentação 
politica, majoritariamente vinculada aos sela­
res de elite integrados ao Estado brasileiro e, 

portanto, avessa a qualquer mudança subs­
tancial, bem como a interesses difusos pre­
sentes também na oposição, parte dela ain­
da presa ao viés do corporativismo. 

Na falta de uma proposta mais radical 
e profunda, caiu-se no particularismo e no 
diversionismo de apenas se tentar extinguir 
os pequenos abusos e privilégios existentes. 
E ai, recorreu-se a uma mentalidade buro­
crática e distanciada da realidade, indo 
além: viabilizando alguns absurdos, como o 
corte de garantias mínimas da já precária 
seguridade social brasileira, e a tentativa de 
reduzir a pensão das viúvas dos inativos do 
INSS é um exemplo disso. 

Ora, Senhor Presidente, não acredito 
que Vossa Excelência - digo isto com toda a 
honestidade de quem muito lhe respeita - se­
quer imagine ser possível resolver graves pro­
blemas da Previdência Social brasileira com o 
aumento de allquotas, contribuição comple­
mentar de inativos, corte no auxmo-ctoença ou 
redução de pensão de viúvas. Ao contrário, 
além da mudança estrutural, .quero crer que 
Vossa Excelência reconhece que avançaria­
mos para urna discussão mais séria sobre o 
assunto, se houvesse f1rmeza no combate à 
sonegação e às inconcebíveis .renúncias de 
contribuições e encargos. E afirmar esse ca­
minho no bojo da Medida Provisória anuncia­
da é não se submeter às pressões de enHda­
des classificadas como filantrópicas e que, na 
verdade, têm como objetivo o lucro, à custa da 
rece~a do INSS e de nós, contribuintes. 

É triste, para a grande maioria dos brasileiros e 
boa parte de seus homens e mulheres públicos, ver 
famílias já penalizadas por uma previdência indigna 
na iminência de ser prejudicadas ainda mais. Ao 
mesmo tempo. estarrece·nos ver o movimento da· 
queles que mercantilizam a educação e a saúde 
contar inclusive com a inexplicável participação de 
igrejas, que, longe de sua opção preferencial pelos 
pobres, optam pela manutenção de privilégios fis­
cais. E mais, como se isso não bastasse, alguns utili­
zam o estatuto da filantropia para criar urn império da 
fraude, representado pela contratação de funcionários 
e trabalhadores para suas empresas genuinamente 
comerciais. Pior, dessa verdadeira farra da "pi/antro­
pia" nacional participam até mesmo clubes de luxo. 

Sr. Presidente, inicialmente imaginei apenas 
fazer um discurso da tribuna da Senado abordando 
o assunto. Em parte assim fiz, mas resolvi transfor-
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má-lo em carta aberta, até mesmo para que minha 
posição não lhe lasse repassada por assessores. 

Torço e espero que o lado democrático do Go· 
verno se afirme nesse episódio, sustando" a injustiça 
e, com firmeza. combatendo os abusos e a fraude. 
Com essa atitude, ganhariam a Previdência, o Brasil 
e Vossa Excelência. 

Sem mais para o momento, receba minhas res­
peitosas saudações. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bioco!PT ·SP) -
Sr. Presidente, com base no artigo 14, inciso VIII, le­
tra "a", do Regimento Interno, peço a palavra, pela 
ordem, por 5 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-v. ex• tem a palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Biaco/PT-SP. 
Pela ordem. sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, na sessão de 26 de novembro próximo passado, 
V. Ex" decidiu questão de ordem por mim proposta 
com base no artigo 52, inciso V, da Constituição Fe­
deral, à luz do disposto nos artigos 389 a 392 do Re­
gimento Interno e na Resolução n• 50, de 1993. 

Naquela oportunidade, V. Ex" definiu procedi­
mento a ser observado quanto ao acordo a ser fir­
mado entre o Brasil e o FMI. V. Ex' salientou, inclu­
sive, que o Poder Executivo enviaria "exposição de 
motivos contendo a descrição do programa de apoio 
externo ao ajuste da economia brasileira e a docu­
mentação relativa às operações com o FMI e o BIS" 
(Diário do Senado Federal, 27.11.98, p. 17065}. 

Ocorre, Sr. Presidente, que se anuncia para 
amanhã a assinatura do instrumento a ser pactuado 
entre o Governo brasileiro e aquela insmuição s<>..,; 
que, até a presente momento, se tenha notícia do en­
vio a esta Casa daquela exposição de motiVos. Assim 
se procede mesmo sendo evidente que, neste caso, a 
autorização prévia do Senado Federal é formalidade 
indispensável à existência ou seriedade do ato, nos 
termos do Inciso V do art. 52 da Constituição Federal. 

Vale repetir o citado dispositivo constitucional: 

Art. 52. Compete privativamente ao 
Senado Federal: 

.............................................................. 
V - autorizar operações externas de 

natureza financeira, de interesse da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Territó­
rios e dos Municfpios; 

V. Ex• mencionou, naquela oportunidade, que 
o próprio Ministro da Fazenda, Pedro Malan, consi­
derava que operações com instituições financeiras 
como a Bird, o Bank of lnternational Settlements, o 
Banco lnteramericano de Desenvolvimento, com o 

Grupo G-7, e assim por diante, eram operações cor­
relatas àquela com o Fundo Monetário Internacional. 
Portanto, a operação com o Fundo Monetário Inter­
nacional - mesmo sendo ela, no entendimento· do 
Governo, correlata, condicionada a essas outras 
operações - deve, naturalmente, passar por autori­
zação e aprovação prévias do Senado Federal. 

O próprio Ministro Pedro Malan, quando da 
realização de operação, em 1997, com o Bird, tez 
questão de enviar mensagem relativa à operação ao 
Presidente da República, para que fosse previamen­
te autorizada e aprovada pelo Senado Federal. 

Como pode o Ministro da Fazenda ter um com­
portamento diante de determinado fato e, em caso se­
melhante, não se comportar da mesma forma, ou seja, 
não encaminhar previamente para o Senado Federal? 

Sr. Presidente, já há editoriais na imprensa, 
como o do jornal O Estado de S. Paulo, dizendo 
que o Congresso Nacional está se comportando 
como uma extensão do Executivo, não exercendo 
todas as suas prerrogativas. Está o Executivo exa­
gerando quando legisla por meio de medidas provi­
sórias e faz com que o Congresso Nacional não 
exerça todos os poderes que constitucionalmente 
lhe são assegurados. 

Sr. Presidente, em lace do exposto, solicito a 
V. Ex• que lembre ao Poder Executivo a remessa 

. prévia e imediata da exposição de motivos, antes da 
assinatura do referido acordo, sob pena de sua inva­
lidação judicial, por lesiva ao património público, em 
decorrência de vício de forma. 

Espero, Sr. Presidente, que isso possa se reali­
zar, porque, de outra forma, sinto-me na responsabi­
lidade de tomar ainda outras medidas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Respondendo pelo final, V. Ex• pode tomar as ou­
tras medidas que julgar que lhe cabe tomar como 
Senador. Entretanto, V. Ex• sabe que a Mesa deci­
diu que não era necessário que esse acordo viesse 
ao Senado, e sim o do BID e o do Bird. 

Também disse a V. Ex" na ocasião que quando o 
Governo Federal enviasse ao Senado a exposição de 
motiVos das negociações com o Fundo e a autorização 
para os dois outros empréstimos, a Comissão de As­
suntos Económicos bem como a Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania poderiam, inclusiVe, se tosse 
o caso, dar parecer contrário à decisão da Mesa. 

De modo que V. Ex" já estava instruido por 
uma questão de ordem semelhante, a que dei a 
mesma resposta que lhe dou agora. 

Quanto ao jornal O Estado de S. Paulo fazer 
reclamações em relação à atuação do Legislativo, 
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tenho certeza de que o Senado está com a cons­
ciência tranqüila do dever cumprido. Muitas das ma­
térias a que o jornal refere estão na Câmara dos De­
putados, porque elas passaram por esta Casa, como 
as medidas provisórias; se hoje o Presidente exerce 
as suas prerrogativas na totalidade, ele o faz porque 
a outra Casa do Legislativo não votou matérias, 
como a do efeito vinculante, o novo Código Civil e 
outras. O Senado cumpriu o seu dever e enviou es­
sas matérias à Câmara dos Deputados. Elas não 
tramitaram no mesmo ritmo na outra Casa por moti­
vos que até respeito, embora não saiba quais são. 

V. Ex• está com a sua questão de ordem res­
pondida, com o respeito e a atenção que devo a V. 
Ex• e aos seus demais colegas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Sobre a mesa, comunicação que será lido pelo Sr. 
1° Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lida a seguinte: 

Senhor Presidente, 
Visando alcançar os efeitos legais conseqüen­

tes deste ato personalissimo, comunico a essa Casa 
minha decisão de renunciar, em caráter irrevogável, 
o posto por mim ocupado de 1• (primeira) Suplente 
do Cargo de Senadora, que tem como titular do 
Mandato a Sra. Maria Marluce Moreira Pinto, eleita 
pelo Estado de Roraima no pleito de 1994. 

Boa Vista - RR, 22 de outubro de 1998. -
Atenciosamente, Cllene Lago Salomão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-A comunicação que acaba de ser lida se tomará efe­
tiva e irretratável após a sua publicação no Diário do 
Senado Federal, nos tennos do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 584, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Considerando que o PLC n• 8, de 1991 (nº 

3.657/89, na Casa de origem), encontra-se há sete anos 
na Comissão de Assuntos Sociais do Senado, sem que 
até o momento tivesse apreciação conclusiva; , 

considerando que o Projeto de Lei ern11uestão 
é de grande interesse social, tendo gerado àinplo 
debate entre os segmentos sociais interessados e 
grande repercussão nos meios de comunicação; 

considerando que a não apreciação do aludido 
Projeto de Lei tem frustrado a opinião pública, com 
prejuízo à imagem desta Casa Revisora; 

considerando que a demora ocorrida tem leva­
do a um sobrestamento de medidas do próprio Po-

der Executivo quanto à implantação de uma neces­
sária Politica de Saúde Mental para o Pafs;-

considerando que no contexto da própria Co­
missão de Assuntos Sociais já foi gerado um pare­
cer, aguardando-se somente a apreciação das 
emendas em plenário; 

considerando que todos os prazos regimentais 
no âmbito da Comissão de Assuntos Sociais já fo­
ram esgotados, vimos: 

requerer tramitação, em regime de urgência, 
do PLC 8/91 (n• 3.657/89, na Casa de origem), nos 
tennos do artigo 336, alínea c, obedecendo o dis­
posto no inciso III, do art. 338, do Regimento Interno 
do Senado Federal. 

Sala de Sessões, 18 de novembro de 1998 -

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-De acordo com o Regimento Interno, esse requeri­
mento figurará na Ordem do Dia da próxima sessão. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Tem V. Ex" a palavra. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, não 
entendi. V. Ex• disse que o colocará na Ordem do 
Dia da próxima sessão? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- É que o requerimento está na urgência "c", portan­
to não posso deixar de dizer isso. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Quero 
apenas dizer a V. Ex' que esse projeto, que propõe 

· sejam fechados todos os hospícios, é muito compli­
cado. Mas tudo bem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Amanhã, quando entrar - se entrar na Ordem do 
Dia, como está prometido-, o Plenário decidirá. V. Ex• 
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poderá, então, argumentar, e, com certeza, seus ar­
gumentos pesarão na decisão do Plenário. 

O SR. PRESIDEmE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lida pela Sr. 
1° Secretária, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 585, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nas termos da art. 336, b da Regi­

mento Interno urgência para a Emenda da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado n• 208, de 1995, "que 
denomina o Aeroporto Internacional do Galeão coma 
Aeroporto Internacional Tom Joblm'. 

Sala das Sessões, 1• de dezembro de 1998, -
Senador Júlio Campos - Hugo Napoleão- Sérgio 
Machado - Jáder Barbalho. 

O SR. PRESIDEmE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Esse requerimento será votado após a Ordem do 
Dia, conforme preceitua o Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1° Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 586, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do disposto no art. 216 

do Regimento Interno do Senado Federal, combina­
do com o previsto no art. 50, § 2°, da Constituição, 
seja encaminhado ao Ministro do Planejamento e 
Orçamento a seguinte solicitação de informações: 

1) Nos anos de 1995, 1996, 1997 e 1998, qual 
o montante dos recursos aplicados através do Fun­
do Constitucional do Norte - FNO; Superintendência 
de Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM; e Su­
perintendência de Desenvolvimento da Zona Franca 
de Manaus - SUFRAMA; por finalidade, no setor pú­
blico (estado e municipio), e no setor privado, por 
estado da região Norte? 

2) Existem critérios para a distribuição destes 
recursos por estado? Quais? 

3) Qual o volume dos recursos aplicados na ad­
ministração da Superintendência de Desenvolvimento 
da Amazônia- SUDAM, e na Superintendência de De­
senvolvimento da Zona Franca de Manaus - SUFRA­
MA, e qual o número de funcionários, por estado? 

Justificação 

A Superintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia - SUDAM; a Superintendência de Desen­
volvimento da Zona Franca de Manaus - SUFRA­
MA, e a Fundo Constitucional do Norte - FNO, são 
importantes instrumentos do desenvolvimento na re-

glão Norte, e, para discutir dispositivos que assegu­
rem esta finalidade no cenário econõmico e financei­
ro conseqüente ao Plano Real, em contexto no qual 
a zoneamento agroecológico e a legislação ambien­
tal tornaram-se importantes condicionantes das poli­
ticas públicas na região, apontando para a consoli­
dação dos pólos de desenvolvimentos ali implemen­
tados em décadas anteriores, importa o conheci­
mento das informações solicitadas. 

Sala das Sessões, 1• de dezembro de 1998. -
Senador Emandes Amorim, PPB/RO 

(A Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N• 587, DE 1998 

Requeiro, nos termos do disposto no art. 216 
do Regimento Interno do Senado Federal, combina­
da com o previsto no ar! 50, § 2°, da Consmuição, 
seja encaminhado ao Ministro da Fazenda a seguin­
te solicitação de informações: 

1) Nos anos de 1995, 1996, 1997 e 1998, qual 
o montante dos recursos aplicados através do Ban­
co da Amazônia em cada um dos estados da região 
Norte por tipo de financiamento e finalidade, e qual a 
origem desses recursos? 

2) Existem critér"1os para a distribuição desses 
recursos por estado? Quais? 

3) No período, qual a inadimplência verificada 
em cada um dos estados, e quais providências ado­
lactas, inclusive programas de renegociação? 

4) Qual o volume dos recursos aplicados na 
administração e qual o número de agências e funcio­
nários, por estado? 

5) Que providências estão em curso para o au­
mento do capital social do Banco da Amazônia, de 
forma que possa participar da garantia de créditos 
nos quais opere como agente financeiro? 

Justificação 

O Banco da Amazônia, como agente financeiro 
do Governo Federal para a região Norte, incorporan­
do a missão de promover o desenvolvimento econõ­
mico e social consoante a Lei n• 5.122, de 28 de se­
tembro de 1998, é importante instrumento para a 
realização dos objetivos fundamentais de desenvol­
vimento nacional e redução das desigualdades re­
gionais, sem qualquer forma de discriminação, e 
para discutir dispositivos que assegurem esta finali­
dade no cenário econõmico e financeiro conseqüen­
te ao Plano Real, importa a conhecimento das infor­
mações solicitadas. 

Sala das Sessões, 1• de dezembro de 1998. -
Senador Ernandes Amorim. 
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(A Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio cartas Magalhães) 
- Os requerimentos lidos serão despachados à Mesa 
para decisão, nos termos do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 588, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos arts. 21 B e 219 do 

Regimento Interno do Senado Federal, a inserção 
em ata de voto de profundo pesar pelo falecimento 
do professor Mauricio Tragtemberg, um dos mais 
importantes intelectuais brasileiros, ocorrido no dia 
17 de novembro. 

Justificação 

Autor de reflexões inovadoras no campo das 
Ciências Humanas, Tragtemgerg tornou-se um for­
mador de opinião de gerações de educadores e pes­
quisadores durante pelo menos quatro décadas. 

Por onde quer que tenha passado, seja na 
USP, na PUC de São Pauto, na Faculdade de Edu­
cação da Unicamp (da qual foi um dos fundadores) 
ou na Fundação Getúlio Vargas, onde foi meu cole­
ga como professor, Mauricio Tragtembeg influenciou 
os jovens, inclusive os que - aspiravam ser empre­
sários, mudando a concepção desses acerca da re­
lação que deveriam estabelecer com os trabalhado­
res, abrindo janelas, ampliando horizontes e trans­
formando a consciência desses estudantes. Em sua 
tese de livre docência intitulada "Administração, Po­
der e Ideologia", desenvolveu uma análise critica 
das concepções de gestão empresarial vigentes na 
década de 70 e inicio de 60 desvendando no discur­
so administrativo o conteúdo ideológico que marcou 
a ofensiva neoliberal às políticas públicas transfor­
mando-as em políticas de exclusão social crescente. 

Completou sua formação como autodidata mar­
cado per um pensamento vigorosamente autônomo, 
ousado e até irreverente, sem jamais perder o rigor. 
Quando jovem, estudava diariamente na Biblioteca 
Mário de Andrade em São Paulo onde conheceu diver­
sos intelectuais, entre eles o prtitessor Florestan Fer­
nandes. Atualmente lecionava no departamento de 
Ciências Sociais da PUC de São Paulo. 

Recebeu influência de outros intelectuais como 
Uvio Xavier, Hermínio Sachetta, Mário Pedrosa, An­
tônio Cândido, dos Centros de Cultura Anarquistas e 
da famflia Abramo. Em 1967 escreveu o ensaio "Pla­
nificação - Desalio do Século XX" que, submetido a 
uma banca examinadora, permitiu-lhe ingresso à cé-

lebre Faculdade de Ciências e Letras da rua Maria 
Antónia da USP para o curso de História, unicamen­
te por seu notório saber, já que havia apenas cursa­
do o 4° ano primário. 

Manteve per ínu~o tempc uma coluna no jornal 
'Noticias Populares", parque achava que este era o veí­
culo de comunicação mais lido pelos trabalhadores com 
os quais ele queria dialogar e divulgar suas idéias. 

Lutou com veemência contra sua doença. Já 
havia até definido os temas das aulas para o próxi­
mo semestre. Sem dúvida nenhuma, Maurício Trag­
tember pode ser considerado um dos mais importan­
tes intelectuais brasileiro da segunda metade do sé­
culo e sua morte ocorrida no último dia 17 de no­
vembro, após sofrer uma parada cardiorespiratória 
na Unidade de Terapia Intensiva do Hospital Sírio Li­
banês em São Paulo, deixará uma lacuna difrcil de 
ser preenchida. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1998. -
Senador Eduardo Supllcy. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro-
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência comunica ... 
O SR. EDUARDO SUPUCY (Bioco/PT-SP) -

Sr. Presidente, sobre o Professor Maurício Tragtem­
berg, eu gostaria ... 

? SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Infelizmente, V. Ex• não poderá falar. O direito não 
acode aos que dormem. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Bioco/PT-SP) -
Sr. Presidente, não houve nenhuma desatenção, se­
não ao Governador do Mato Grosso do Sul, Dante 
de Oliveira. Peço a atenção de V. Ex• ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O requerimento já foi votado. Em outra oportunida­
de darei a palavra a V. Ex• para fazer o elogio do fa­
lecido. Agora já está votado. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (Bioco/PT-SP) -
Sr. Presidente, será uma palavra breve. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-V. Ex• quer fazer uma declaração de voto? 

O SR. EDUARDO SUPUCY (BIOCO'PT -SP)- Exalo. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Tem V. Ex" a palavra. 
O SR. EDUARDO SUPUCY (Bioco/PT-SP. Para 

uma declaração de voto. Sem revisão do orador.) -
Em memória do professor Mauricio Tragtemberg. 

Autor de reflexões inovadoras no campo das 
Ciências Humanas, Tragtemberg tornou-se um for-
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mador de opinião de gerações de educadores e pes­
quisadores durante pelo menos quatro décadas. 

Por onda quer que tenha passado, seja na Uni­
versidade de São Paulo, na Pontifícia Universidade 
Católica, na Faculdade de Educação da Unicamp 
(da qual foi um dos fundadores) ou na Fundação 
Getúlio Vargas, na Escola de Administração de Em­
presas de São Paulo, onde foi meu colega como 
professor, Mauricio Tragtemberg influenciou os jo­
vens, inclusive os que aspiravam ser empresários, 
mudando a sua acerca da relação que deveriam es­
tabelecer com os trabalhadores. Em sua tese de li­
vre docência, intitulada Administração, Poder e Ideo­
logia, desenvolveu uma análise crítica das concep­
ções de gestão empresarial vigentes na década de 70 
e inicio da de 80, desvendando no discurso administra­
tivo o conteúdo ideológico que marcou a ofensiva neo­
liberal sobre as politicas públicas, transformando-as 
em politicas de exclusão social crescente. 

Completou sua formação como autodidata 
marcado por um pensamento vigorosamente autó­
nomo, ousado e até irreverente, sem jamais perder o 
rigor. Quando jovem, estudava diariamente na biblio­
teca Mario de Andrade, em São Paulo, onde conhe­
ceu diversos intelectuais, entre eles o professor Flo­
restan Fernandes. Atualmente lecionava no Departa­
mento de Ciências Sociais da PUC de São Paulo. 

Lutou com veemência contra sua doença. Já 
havia até definido os temas das aulas para o próximo 
semestre. Sem dúvida nenhuma, Maurício Tragtem­
berg pode ser considerado um dos mais importantes 
intelectuais brasileiros da segunda metade do século, 
e sua morte, ocorrida no ú~imo dia 17 de novembro, 
após sofrer parada cardiorespiratória, na Unidade de 
Terapia Intensiva do Hosp~al Sírio Libanês, em São 
Paulo, deixará. uma lacuna d~icil de ser preenchida. 

À Sr" Beatriz Tragtemberg, sua viúva, aos seus 
filhos e a toda a comunidade de professores e alu­
nos das instituições por onde ele passou, a todos 
aqueles a quem ele ajudou a ter as suas consciên­
cias despertadas, o nosso sentimento de pesar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-A Presidência comunica aos Srs. Senadores que a 
sessão do Senado do dia 1 O do corrente será reali­
zada ás 1 o horas e que, de acordo com deliberação 
do Plenário, a Hora do Expediente será destinada a 
comemorar os 50 anos da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, com a presença de Dom Paulo 
Evaristo Arns, que as 12 horas oficiará Missa de 
Confraternização de Natal e de encerramento de 
ano do Congresso Nacional, no Salão Negro. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Quinto e último dia de discussão, em pri­
meiro tuma, da Pmpasta de Emenda à Consti­
tuição n• 19, de 1997, tendo coma primeira 
signatário o Senador Antônio cartas Valada­
res, que dispõe sobre a destinação de recur­
sos da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, para a implementayão, fun­
cionamento e gestão do Sistema Unico de 
Saúde, e dá outras providências, tendo 

Parecer sob n• 504, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Esperidião Amin, favorá­
vel, com Emenda n• 1-CCJ (substitutivo), 
que apresenta. 

Discussão em conjunto da proposta e da 
emenda substitutiva. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação, a emenda substitutiva que tem 
preferência regimental. 

A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu­
pem os seus lugares. 

Os Srs. Senadores e Senadoras já podem vo­
tar. (Pausa.) 

Peço aos Srs. Senadores e Senadoras que ve­
nham ao plenário votar, pois se trata de emenda 
constitucional. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA) - Sr. Presi­
dente, a Liderança do PFL recomenda o voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-o PFL vota "sim". 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB-PA) - Sr. 
Presidente, o PMDB vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-O PMDB vota "sim". 

O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Presi­
dente, o PTB vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-O PTB vota 11 Sim11

• 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Biocc:YPT-SE)­
Sr. Presidente, o Bloco vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-O Bloco vota "sim". 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB-PR) - Sr. Presi­
dente, o PSDB vota "sim". 

(Procede-se à votação.) 



60 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

VOTAC.ÃO NOMINAL 

EMENDA N" 1-CCJ (SUBSTITUTIVO), À PEC N" 19, DE 1997 (1° turno) 

N' Sessão; 1 
Data Sessão: 0111211998 

PMOB 

PPB ~ 

~~-.~ ~ONIO CARLOS MAGAl.HAES 1

1 

z- Soe.: • 
3°Soc.: • 
4• Sec.: • 

, Coo~'·' HELIO F. LIMA 

N' Vot.: 1 

Voto 

"" 

'" 

Votos Sim: 60 

Votos Não: O 

Votos Abst: O 

Data Inicio; 01/1211998 

Data Fim: 01/1211998 
Hora Inicio: 16:26:54 

Hora Fim: 16:34:16 

Nomo do Sooodo< Voto 

Total: 60 

Em_,o om' 01/1m8 • 10,34 I 



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 61 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Votaram SIM 60 Senadores; não houve votos con­
trários. 

Não houve abstenção. 
Total: 60 votos. 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus­

tiça e Cidadania para a redação do vencido para o 
segundo tumo. Fica prejudicada, assim, a proposta. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM) - Sr. 
Presidente, o painel não registrou o meu voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-A Mesa registrará o voto favorável de V. Ex", Se­
nador Jefferson Péres. 

É o seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N° 1 - CCJ 
(Substitutivo) 

No art. 1° da proposta dê-se a seguinte reda­
ção à alínea e do inciso VIl do art. 34, ao inciso III do 
art. 35, ao Inciso IV do art. 167 e ao art. 198 da 
Constituição Federal: 

"Art. 1° ................................................. . 
"Art. 34 ................................................ . 

VIl- ..................................................... . 

e) aplicação do mínimo exigido da re­
ceita resultante de impostos estaduais, com­
preendida a proveniente de transferências, 
na manutenção e desenvolvimento do ensi­
no, e na Implementação, funcionamento e 
gestão do Sistema único de Saúde." 

"Art. 35 ................................................ . 

III - não tiver sido aplicado o mínimo 
exigido da receita municipal na manutenção 
e desenvolvimento do ensino, e na imple­
mentação, funcionamento e gestão do siste­
ma único de saúde." 

"Art. 167 ............................................. .. 

IV - a vinculação de receita de impos­
tos a órgão, fundo ou despesa, ressalvada a 
repartição do produto da arrecadação dos 
impostos a que se referem os arts. 158 e 
159, a destinação de recursos para manu­
tenção desenvolvimento do ensino, como 
detenninado pelo art. 212, para implementa­
ção, funcionamento e gestão do Sistema 
Único de Saúde, na conformidade do dis­
posto no art. 19!!, e a prestação de garantias 

às operações de crédito por antecipação de 
receita, previstas no art. 165, § a•, bem as­
sim o disposto no § 4° deste artigo;" 

"Art. 198 .............................................. . 

§ 1° O Sistema Único de Saúde será fi­
nanciado, nos termos do art. 195, com re­
cursos do orçamento da seguridade social, 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, além de outras fontes. 

§ 2° A União aplicará, anualmente, 
nunca menos de trinta por cento dos recur­
sos do seu orçamento de seguridade social, 
e os Estados e o Distrtto Federal, pelo me­
nos doze, e os Municípios, dez por cento, no 
mínimo, de suas receitas, inclufdas as resul­
tantes de transferências constitucionais da 
União.~~ 

O SR. PRESIDENTE (Atonio Carlos Magalhães) 
-ltem2: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 21, de 1998 
(n• 628/98, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção para Prevenir 
e Punir os Aios de Terrorismo Configurados 
em Delitos contra as Pessoas e a Extorsão 
Conexa, Quando Tiverem Eles Transcen­
dência Internacional, concluída em Was­
hington, em 2 ele fevereiro de 1971, tendo 

Parecer favorável, sob n• 592, de 
1998, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador Romeu 
Turna. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N°21, DE 1998 

(N• 628/98, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção para 
Prevenir e Punir os Aios de Terrorismo 
Configurados em Delitos contra as Pes­
soas e a Extorsão Conexa, Quando Tive-
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rem eles Trancendência Internacional, 
concluída em Washington, em 2 de feve­
reiro de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o texto da Convenção 

para Prevenir e Punir os Atas de Terrorismo Confi· 
gurados em Delitos contra as Pessoas e a Extorsão 
Conexa, Quando Tiverem Eles Transcendência ln· 
temacional, Conclufda em Washington, em 2 de fe­
vereiro de 1971 . 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atas que possam 
resultar em revisão da referida Convenção, bem 
como quaisquer ajustes complementares que, nos 
temnos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
patrimõnio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDEKfE (Antonio Carlos Magalhães) 
-ltem3: 

Discussão, em turno único, do Proje­
to de Decreto Legislativo n• 90, de 1998 
(n• 659/98, na Cãmara dos Deputados), que 
autoriza o envio, pelo Brasil, de tropas amna­
das e equipamentos para o exterior, com a 
finalidade de prestar o apoio logístico neces­
sário à realização dos trabalhos da Missão 
de Observadores Militares Equador/Peru 
(MOMEP), tendo 

Parecer favorável, sob n• 593, de 
1998, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador Casildo 
Maldaner. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner 
para discutir. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. nobres Colegas, vale a pena destacar esta 
matéria em virtude do esforço envidado pelo Gover­
no brasileiro nesta questão. Neste trabalho por ele 
desenvolvido, que culminou com a aprovação unâni­
me da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, convém destacar uma parte da missão do 
Brasil no acordo de paz entre o Equador e o Peru. 

Evidentemente, há uma distribuição entre os 
vários países. Os Estados Unidos têm a função de 

comunicação; a Argentina tem uma incumbência, e 
o Chile outra responsabilidade; mas gostaria, Sr. 
Presidente, de destacar que a Coordenadoria-Geral 
permanecerá em mãos de um oficial general do 
Exército brasileiro. Esse fato é indicativo do reco­
nhecimento das qualificações de nossos militares e 
do prestígio desfrutado pelo Brasil, um pafs pacifico 
e responsável, para contribuir para uma dinâmica de 
fomento de confiança às partes da região em confli­
to. 

Destaco isso, Sr. Presidente, em função da 
responsabilidade que c Brasil cada vez mais galga 
neste cenário; também em virtude da sua importân­
cia, pois o Brasil começa a destacar-se no contexto 
dos pafses sul-americanos. No acordo entre o Peru 
e o Equador, creio que vale o destaque para a mis­
são do Brasil na coordenação da paz entre esses 
dois pafses; cada vez mais, além do Mercosul, o 
avanço dos países andinos começa a lazer com que 
haja essa congregação. 

Esse é o registro que faço, Sr. Presidente, no 
momento em que o Congresso Nacional autoriza a 
observação de um grupo de militares brasileiros 
para coordenar a paz finalmente conquistada entre 
esses dois países que fazem parte da América Lati­
na. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Continua em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 90, DE 1998 

(N• 659/98, na Câmara dos Deputados) 

Autoriza o envio, pelo Brasil, de tro­
pas armadas e equipamentos para o exte­
rior, com a finalidade de prestar o apoio 
logístico necessário à realização dos tra­
balhos da Missão de Observadores Mili­
tares Equador/Peru (MOMEP). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a en­

viar tropas amnadas e equipamentos: para o exterior, 
com a finalidade de prestar o apoio logístico neces-
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sário à realização dos trabalhos da Missão de Ob­
servadores Militares Equador/Peru (MOMEP). 

Parágrafo único. Ficam sujeitas à apreciação 
do Congresso Nacional quaisquer atas que impli­
quem revisão desta autorização. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR- PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Hem4: 

bral. 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 94, de 1996 (n• 
711/98, na Câmara dos Deputados), que 
aprova a solicitação de reconhecimento da 
competência obrigatória da Corte lnterameri­
cana de Direitos Humanos em todos os ca­
sos relativos à interpretação ou aplicação da 
Convenção Americana de Direitos Humanos 
para fatos ocorridos a partir do reconheci­
mento, de acordo com o previsto no· pará­
grafo primeiro do art. 62 daquele instrumen­
to internacional, tendo 

Parecer favorável, sob n• 594, de 
1998, da Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, Relator: Senador Bernar­
do Cabral. 

Em discussão o projeto. 
Concedo a palavra ao Senador Bernardo Ca-

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL-AM. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, esta matéria, apesar de 
exaustivamente tratada na Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, merece uma palavra 
em plenário. 

A opção brasileira, neste assunto, quando da 
assinatura do tratado, em setembro de 1992, teve 
uma perspectiva dinâmica, no sentido de bem auferir 
a oportunidade e conveniência em aderir-se à juris­
dição compulsória da corte. Não significou, em ne­
nhuma hipótese, inconformismo ou rejeição à tutela 
internacional dos direitos humanos - por isso fiz 
questão de fazer esse registro -, até porque a Cons­
tituição brasileira de 1988 é a mais avançada do 
mundo no tratamento da questão, sem precedentes 
no Direito Constitucional comparado, chegando, in­
clusive, a propugnar pela criação de instâncias inter­
nacionais análogas à de São José (art. 7° do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias da nossa 
Carta Magna). 

Como bem ressalta a exposição de motivos do 
meu parecer, Sr. Presidente, o amadurecimento da 
posição de adesão, hoje exercida, reflete o aprofun-

demento do diálogo do Brasil com a Comissão lnte­
ramericana de Direitos Humanos, órgão que monito­
ra a implementação da Convenção. 

Cumpre destacar, ainda, que o Programa Na­
cional de Direitos Humanos, lançado pelo Poder 
Executivo em 13 de maio de 1996, tem como uma 
de suas metas a efetiva inserção brasileira no siste­
ma interamericano de tutela dos direitos humanos, 
totalmente compatfvel com as ações que a politica 
brasileira vem desenvolvendo em relação à matéria. 

Resta enfatizar que a implementação do reco­
nhecimento da Cort. ie São José da Costa Rica 
não significa a criaçã~ .e uma efetiva instância su­
pranacional, proferindo sentenças hierarquicamente 
superiores ao direito interno, ou modificativas de 
sentenças da justiça brasileira. Trata-se de uma Cor­
te competente para julgar casos que a ela são sub­
metidos pela Comissão lnteramericana de Direitos 
Humanos ou por Estados, únicas entidades com le­
gitimidade ativa para as causas. Tal corte é também 
competente para verificar a responsabilidade do Es­
tado pela violação praticada, fazendo cessar a atua­
ção condenada, bem como estipulando as devidas 
indenizações às partes lesadas. 

Sr. Presidente, essa foi uma longa caminhada 
que o Brasil atravessou - e lembro-me de que o De­
putado Hélio Bicudo, que aqui se encontra, ao lado 
do Senador Josaphat Marinho, teve uma atuação 
destacada nessa matéria, a mesma que eu, sem fal­
sa modéstia, devo declarar, tive como Presidente da 
Ordem das Advogados do Brasil. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, por ser oportuno 
e conveniente aos interesses nacionais, sou pela 
aprovação da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Continua em discussão. 

O SR CASILDO MALDANER (PMOB-SC) -
Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Concedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner. 

O SR. CASfLDO MALDANER (PMDB-SC. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, após a palavra do 
eminente Senador Bernardo Cabral, Relator desta 
matéria na Comissão de Relações Exteriores, não 
caberia a este Parlamentar manifestar-se. Mas, creio 
que por humildade, S. Ex' deixou de se referir ao se­
guinte trecho do seu parecer: "O reconhecimento da 
Corte pelo Brasil significa, outrossim, importante 
passo rumo a sua plena institucionalização, haja vis­
ta o peso representado pela politica externa brasilei­
ra, que seguramente influenciará os demais Estados 
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recalcitrantes, a saber, Barbados, Granada, Jamai­
ca, República Dominicana e México, este em fase 
de reconhecimento". 

Sr. Presidente, acreditamos que, com essa de­
cisão soberana do Brasil de reconhecer a Corte In­
ternacional de São José da Costa Rica, os mencio­
nados palses também dela farão parte. 

E isso, Senador Bernardo Cabral, justamente 
no ano em que a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos completa 50 anos, fato a ser comemorado 
por esta Casa no próximo dia 1 O. 

Era o que eu desejava aduzir à fala do eminen­
te Relator, Senador Bernardo Cabral, que S. Ex•, por 
humildade, deixou de declinar. 

O SR. PRESIDErrrE (Antonio Canos Magalhães) 
-Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

çãofinal. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

ROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 94, DE 1998 

(N• 711/98, na Câmara dos Deputados) 

Aprova a solicitação de reconheci­
mento da competência obrigatória da 
Corte lnteramericana de Direitos Huma­
nos em todos os casos relativos à inter­
pretação ou aplicação da Convenção 
Americana de Direitos Humanos para fa­
tos ocorridos a partir do reconhecimento, 
de acordo com o previsto no parágrafo 
primeiro do art. 62 daquele instrumento 
Internacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica aprovada a solicitação de reconhe­

cimento da competência obrigatória da Corte lntera­
mericana de Direitos Humanos em todos os casos 
relativos à interpretação ou aplicação da Convenção 
Americana de Direitos Humanos para fatos ocorridos 
a partir do reconhecimento, de acordo com o previs­
to no parágrafo primeiro do art. 62 daquele instru­
mento internacional. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação 
do Congresso Nacional quaisquer atos que possam·· 
resultar em revisão da referida solicitação . 

..... 

Ar!. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. · 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
-Item 5: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Oficio n• S/72, de 1994 (n• 3.340/94, 
na origem), do Banco Central do Brasil, en­
caminhando manifestação daquele Órgão 
acerca da solicitação do Governo do Estado 
de São Paulo no sentido de que possa emitir 
Letras Rnanceiras do Tesouro do Estado de 
São Paulo - LFTP, destinadas à liquidação 
de precatórios judiciais pendentes, de res­
ponsabilidade daquele Estado. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo 1° Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

OFGSJP N' 65/98 

Brasnia, 26 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
De acordo com o requerimento, por mim pro­

posto, na Seção de 26 de novembro de 1998, a fim 
de melhor poder examinar a matéria objeto do Oficio 
"S" n' 72, de 1994 do Sr. Presidente do Banco Cen­
tral do Brasil, devolvo o processado em anexo, de­
pois de analisar o mesmo e concordar com a sua 
prejudicialidade. 

Atenciosamente, - Senador Jefferson Péres. 
O SR. PRESIDErrrE (Antonio Canos Magalhães) 

- A Presidência, em atendimento ao Ofício n' 37, do 
Presidente da Comissão de Assuntos Económicos, e 
ao Ofício n• 68, do Senador Jefferson Péres, enca­
minhado após análise da matéria, declara prejudica­
do o ofício, nos tennos do art. 334 do Regimento Inter­
no. 

A matéria vai ao arquivo. 
Será feita a devida comunicação ao Banco 

Central. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo a redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 21, de 1998, que, se não houver obje­
ção do Plenário, será lido pelo Sr. 1 º Secretário, Se­
nador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 
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PARECER N• 626, DE 1998 
(Da Com-issão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 21 de 1998 (n• 628, de 1998, 
na Câmara dos Deputados). 

A ComissãO Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 21, de 1998 (n• 
628, de 1998, na Câmara dos Deputados), que apre· 
va o texto da Convenção para Prevenir e Punir os 
Aios de Terrorismo Configurados em Delitos contra 
as Pessoas e a Extorção Conexa, Quando Tiveram 
Eles Transcendência Internacional, concluída em 
Washington, em 2 de fevereiro de 1971. 

Sala de Reuniões da Comissão, 1• de dezem­
bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães - Presi­
dente, Ronaldo Cunha Uma - Relator, Geraldo 
Melo, Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER N• 626, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou e eu Presidente do Senado Federal, nos ter­
mo~ do art. 48, item 28, do Regimento interno, pro­
mulgo o seguinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N° , DE 1998 

Aprova o texto da Convenção para 
Prevenir e Punir os Atos de Terrorismo 
Configurados em Delitos contra as Pes­
soas e a Extorsão Conexa Quando Tive­
ram Eles Transcendência Internacional, 
concluída em Washington, em 2 de teve­
reiro de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• É aprovado o texto da Convenção para 

Prevenir e Punir os Ates de Terrorismo Configurados 
em Delitos contra as Pessoas e a Extorsão Conexa, 
Quando Tiveram Eles Transcendência Internacional, 
concluída em Wáshington, em 2 de fevereiro de 1971. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do 
congresso Nacional quaisquer atas que possam re­
sultar em revisão da referida Convenção, bem como 
quaisquer ajustes complementares que_, nos termos 
do art. 49, I, da Constituição Federal, acarretam en­
cargos ou compromissos gravosas ao patrimônia na­
cional. 

Art. 2• Este decreto legislativa entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Sabre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1• Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 589, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n• 21, de 1998, que 
aprova o texto da Convenção para Prevenir e Punir 
os Ates de Terrorismo Configurados em Delitos con­
tra Pessoas e a Extorsão Conexa, Quando Tiverem 
Eles Transcendência Internacional, concluída ern 
Washington, em 2 de fevereiro de 1971. 

Sala das Sessões, 1° de dezembro de 1998 -
RomeuTuma. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação a redação final. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo a redação final do Projeto de Decreto Legis­
lativo n• 90, de 1998, que, se não houver objeção do 
Plenário, será lido pelo Sr. 1• Secretário, Senador 
Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 627, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 90, de 1998, (n• 659, de 
1998, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 90 de 1998, (n• 
659, de 1998, na Câmara dos Deputados), que auto­
riza o envio, pelo Brasil, de tropas armadas e equi­
pamentos para o exterior, com a finalidade de pres­
tar o apoio logístico necessário à realização dos tra­
balhos da Missão de Observadores Militares Equa­
dor/Peru (MOMEP). 

Sala de Reuniões da Comissão, 1• de dezem­
bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente -· Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo 
Melo, Lúdio Coelho. 



66 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

ANEXO AO PARECER N• 627, DE 1998 

Faço saber que o CongressÕ · Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado Fede­
ral, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento ln· 
temo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N2 , DE 1998 

Autoriza o envio, pelo Brasil, de tro­
pas annadas e equipamentos para o exte­
rior, com a finalidade de prestar o apoio 
logístico necessário à realização dos Ira· 
balhos da Missão de Observadores MUI· 
tares Equador/Peru (MOMEP). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• É autorizado o Poder Executivo a enviar 

tropas armadas e equipamentos, para o exterior, 
com a finalidade de prestar o apoio logístico neces­
sário à realização dos trabalhos da Missão de Ob­
servadores Militares Equador/Peru (MOMEP}. 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que impliquem 
revisão desta autorização. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães} 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1° Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 590, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n• 90, de 1998, que 
autoriza o envio, pelo Brasil, de tropas armadas e 
equipamentos para o exterior, com finalidade de 
prestar o apoio logístico necessário à realização dos 
trabalhos da Missão de Observadores Militares 
Equador/Peru (MOMEP}. 

Sala das Sessões, 1° de dezembro de 1998. -
Senador Caslldo Maldaner. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (P.ausa.} 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.} 
Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe· 
recendo a redação final do Projeto de Decreto Legis· 
lativo n• 94, de 1998, que, se não houver objeção do 
Plenário, será lido pelo Sr. 1• Secretário, Senador 
Ronalclo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 628, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 94, de 1998 (n• 711, de 
1998, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 94, de 1998, (n• 
711, de 1998, na Câmara dos Deputados), que apro· 
va a solicitação de reconhecimento da competência 
obrigatória da Corte lnteramericana de Direitos Hu­
manos em todos os casos relativos à interpretação 
ou aplicação da Convenção Americana de Direitos 
Humanos para latos ocorridos a partir do reconheci· 
menta, de acordo com o previsto no art. 62, parágra­
fo único, daquele instrumento internacional. 

Sala de Reuniões da Comissão 1• de dezem· 
bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães , Presi· 
dente - Ronaldo Cunha lima, Relator - Geraldo 
Melo - Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER N° 628, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 1998 

Aprova a solicitação de reconheci· 
mento da competência obrigatória da 
Corte lnteramerlcana de Direitos Huma· 
nos em todos os casos relativos à Inter­
pretação ou aplicação da Convenção 
Americana de Direitos Humanos para ta· 
tos ocorridos a partir do reconhecimento, 
de acordo com o previsto no art. 62, pará­
grafo único, daquele instrumento Interna­
cional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° É aprovada a solicitação de reconheci· 

menta da competência obrigatória da Corte lntera­
mericana de Direitos Humanos em todos os casos 
relativos à interpretação ou aplicação da Convenção 
Americana de Direitos Humanos para fatos ocorridos 
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a partir do reconhecimento, de acordo com o previs­
to no art. 62, § 1°, daquele instrumento internacional. 

Parágra1o único. São sujeitos à aprovação do 
Congresso Nacional quaisquer ates que possam re-
sultar em revisão da referida solicitação. • 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1° Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 591, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Decreto Legislativo n• 94, de 1998 (n• 
711/98, na Câmara dos Deputados), que aprova a 
solicitação de reconhecimento da competência obri­
gatória da Corte lnteramericana de Direitos Huma­
nos em todos os casos relativos à interpretação ou 
aplicação da convenção Americana de Direitos Hu­
manos para fatos ocorridos a partir do reconheci­
mento, de acordo com o previsto no parágrafo pri­
meiro do art. 62 daquele instrumento internacional. 

Sala das Sessões, 1° de dezembro de 1998. -
Bernardo Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDEf'lTE (Antonio Cartas Magalhães) 

- Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento n• 
585, de 1998, de urgência, lido no Expediente, para 
o Projeto de Lei do Senado n• 208, de 1995, que de­
nomina o Aeroporto Internacional do Galeão Aero­
porto Internacional Tom Jobim. 

Em votação o requerimento de urgência. 
Os Srs. Senadores e Sr"s Senadoras que o 

aprovam, queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia do segun­

do dia útil subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. 1• 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 

PARECER N° 629, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n• 57, de 
1996 (n• 214, de 1995, na Cãmara dos De­
putados), que "aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à Rádio Clube de 
Pernambuco S/A para explorar serviço de 
radiodilusão sonora em freqUência mo­
dulada na cidade de Recite, Estado de 
Pernambuco". 

Relator: Senador Joel de Hollanda 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n• 57, de 1996 (n• 214, de 
1995, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova permissão à Rádio Clube de Pernambu­
co S/ A para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Recife, Esta­
do de Pernambuco. 

Por meio da Mensagem Presidencial n• 300, 
de 1990, o Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante da Portaria n• 
11 8, de 9 de março de 1990, que renova permissão 
para exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 1• do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente so­
licitação de renovação foi instruída de conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu defe­
rimento. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Clube de Pernambuco SIA: 

Nome do Sócio Cotista Cotas de Pa•* 1 e;ão 

• Condomínio de Acionisfas 13.027.090 

• Espólio de Fram:isco Chateaubnand 4.174.751 

• Taurino Alexandre Casé 43.875 

• Ricardo Félix de Oliveira Falias 21.938 

• Outros acionistas daS/A 2.783.823 

Total de Cotas 20.051.477 
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O •presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Pedro 
Ceolin, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rldico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atas que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF n• 39, de 
1992. Essa norma interna relaciona uma série de in­
formações a ·serem prestadas e exigências a serem 
cumpridas pela entidade pretendente, bem como 
pelo ministério das comunicações, que devem ins­
truir o processo submetido à análise desta comissão 
de educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n• 57, de 1996, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n• 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Clube de Pernambuco S/A atendeu a 
todos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se 
à renovação da permissão, opinamos pela aprova­
ção do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislati­
vo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 24 de novembro de 1998. -
Leonel Paiva, Presidente - Joel de Hollanda, Rela­
tor - Djalma Bessa - Jonas Pinheiro - Jefferson 
Péres - Benedita da Silva (Abstenção) - Romero 
Jucá - Leomar Quintanilha - Nabor Júnior- Levy 
Dias - Pedro Plva - Hugo Napoleão - Ney Suas­
suna - José Fogaça - Lúcio Alcântara. 

PARECER N° 630, DE 1998 

Da Comissão De Educação sobre o Projeto 
de Decreto Legislativo n• 31, de 1998 (n• 487, de 
1997, na Cãmara dos Deputados), que '"a;..rova o 
ato que renova a permissão outorgada à Rádio e 
televisão Tapajós Ltda para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência moaulada na 
cidade de Santarém, Estado do Pará". 

Relator (ad hoc): Senador Leonel Paiva 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de decreto Legislativo n• 31, de 1996 (n• 467, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova permissão à Rádio e Televisão Tapajós 
Lida. para explorar serviço radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Santarém, Esta­
do do Pará. 

Por meio da Mensagem Presidencial n• 552, 
de 1992, o Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante da Portaria n• 
119, de 12 de março de 1990, que renova permissão 
para exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o§ 1° do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, ;dá conta de que a presente so­
licitação de renovação foi instrulda de conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu defe­
rimento. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio e televisão Tapajós Lida: 

Nome do Sócio Calista Cotas de Participacão 

Joaquim da Costa Pereira 27.720 

Vera Soares Pereira 260 

Total de Cotas 28.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de ciência e Tecnologia Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Antônio 
Joaquim Araújo, e aprovação unânime daquela Co­
missão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o projeto foi considerado ju­
rídico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11 -Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atas que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 

- axecutem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
-·e imagens, praticados pelo Poder Executivo nos ter-

mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do legislativo, as formalidades e 
critérios estabelecidos pela resolução SF nº 39, de 
1992. Essa norma interna relaciona uma série de in­
tormações a serem prestadas e exigências a serem 
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cumpridas pela entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, que devem ins­
truir o processo submetido à análise desta Comissão 
de educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n• 31, de 1998, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na re­
solução n• 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio e Televisão Tapajós Ltda. atendeu a to­
dos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se a 
renovação da permissão, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma do projeto de Decreto legislativo 
originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 24 de novembro de 1998, -
Joel de Hollanda, - Vice-Presidente no exercicio da 
Presidência - Leonel Paiva (relator Ad hoc), Jonas 
Pinheiro - D)alma Bessa - Benedlta da Silva 
(Abstenção) - Romero Jucá- Leomar Quintanilha 
- Nabor Júnior - Levy Dias - Pedro Piva - Hugo 
Napoleão - Ney Suassuna - José Fogaça - Lúcio 
Alcântara - Jefferson Péres. 

PARECER N• 631, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n• 71, de 
1998 (n• 535, de 1997, na Câmara dos De­
putados), que "aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Rádio Colon 
Lida. para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em onda média na cidade de 
Jolnville, Estado de Santa Catarina". 

Relator (ad hoc): Senador D)alma Bessa. 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n° 71, de 1998 (n• 535, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Rádio Colon Lida. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na cidade de Joinville, Estado de Santa Catarina. 

Por meio da Mensagem Presidencial n• 1.214, 
de 1994, o Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante do Decreto s/nº, 
de 14 de dezembro de 1994, que renova concessão 
para exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 1" do 
ar!. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente so­
licitação de renovação foi instrui da de conformidade 

com a legislação aplicável, o que levou ao seu defe­
rimento. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preenclimento Rádio Colon Lida.: 

Nome do Sócio Cotlsta Cotas de Participação 

• Edison Oito Z. Storrer 4.000 

• Rosie Marie C. Storrer 4.000 

Total de Cotas 8.000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Welinton 
Fagundes, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Rs­
dação daquela Casa, o Projeto foi considerado jurídi­
co, constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atas que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF n• 39, de 
1992. Essa norma interna relaciona uma série de in­
formações a serem prestadas e exigências a serem 
cumpridas pela entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, e que devem ins­
truir o processo submetido à análise desta Comissão 
de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n• 71, de 1998, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n• 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Colon Ltda. atendeu a todos os requisi­
tos técnicos e legais para habilitar-se à renovação 
da concessão, opinamos pela aprovação do ato, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originárto da 
Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 24 de novembro de 1998. -
Joel de Hollanda, Vice Presidente no exerclcio da 
Presidência - Djalma Bessa (Relator ad hoc), Jo­
nas Pinheiro - Leonel Paiva - Benedita da Silva 
(abstenção) - Romero Jucá - Leomar Quintanllha 
- Nabor Júnior - Levy Dias - Pedro Plva - Hugo 
Napoleão - Ney Suassuna - José Fogaça - Lúcio 
Alcântara - Jefferson Peres. 
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PARECER N° 632, DE 1998 

Da Com1ssão de Assuntos 
Econômicos, sobre o Oficio "S" n• 82 , de 1998, do 
Presidente do Banco Central, encaminhando ao 
Senado Federal o contrato de abertura de crédito 
celebrado em 3 I de março de 1998, entre a União ~ 
o Estado de Santa Catarina, no valor de trezentos e 
onze milhões, novecentos e sete mil reais, cujos 
recursos serão destinados ao saneamento das 
instituições do sistema financeiro daquele Estado, no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. 

RELATOR: Senador JOSÉ FOGAÇA 

I-RELATÓRIO 

O Presidente do Banco Central encaminha ao Senado Federal, por 

intermédio do Oficio "S" n• 082, de 1998, o contrato de abertura de crédito 

firmado, em 31 de março do corrente entre a União e o Estado de Santa 

Catarina, com a interveniência do Banco Central do Brasil, do Banco do Estado 

de Santa Catarina S.A, da BESC S.A. - Crédito Imobiliário, da BESC 

Financeira S.A - Crédito, Financiamento e Investimentos, da BESC S.A -

Corretora de Títulos, Valores e Câmbio, da BESC Distribuidora de Títulos e 

Valores Mobiliários S.A, da BESC S.A - Corretora de Seguros e 

Administradora de Bens e do Banco de Desenvolvimento de Santa Catarina S.A 

- BADESC, no valor de até R$ 311.907.000,00 (trezentos e onze milhões, 

novecentos e sete mil reais). 

A operação está inserida no âmbito do Programa de Apoio à 

Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, bem como nos termos do 

disposto na Medida Provisória n• 1.612-21, de 5 de março de 1998, que 
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estabelece, entre outras providências, mecanismos objetivando incentivar a 

redução da presença do setor público estadual na atividade financeira bancária. 

Assim, os recursos oriundos dessa operação de crédito destinam-se 

a financiar o saneamento das instituições do sistema financeiro do referido 

Estado, mediante saneamento e capitalização do BESC e BESCRI, assim como 

a transformação do BADESC em agência de fomento, em conformidade com a 

autorização concedida pela Lei Estadual n• I 0.542, de 30 de setembro de 1997. 

De acordo com as informações constantes no parecer do Banco 

Central do Brasil, a abertura de crédito ao Estado e Santa Catarina terá as 

seguintes características financeiras: 

a) Valor do Crédito a ser liberado pela União: até R$ 311.907.000,00 
(trezentos e onze milhões, novecentos e sete mil reais), sendo que os 
recursos serão utilizados exclusiva e obrigatoriamente da seguinte 
forma: 

I) até R$ 109.291.000,00 (cento e nove milhões, duzentos e noventa 
e um mil reais), d"stinados ao saneamento e capitalização do BESC e 
BESCRI, sendo: 

-até R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais) para integralizar 
aumento de capital no BESC; e 

- até R$ 59.291.000,00 ( cinqüenta e nove milhões, duzentos e 
noventa e um riiil reais) para aquisição, pelo ESTADO, de créditos 
do FCVS junto ao BESC e BESCRI. 

II) até R$ 202.616.000,00 (duzentos e dois milhões, seiscentos e 
dezesseis mil reais) destinados ao saneamento, capitalização e 
transformação do BADESC em agência de fomento, sendo: 

- até R$ 65.211.000,00 (sessenta e cinco milhões, duzentos e onze 
mil reais) destinados a constituição de provisão para perdas em 
operações de créditos; 

71 : .. , 
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-até R$ 83.536.000,00 (oitenta e três milhões, quinhentos e trinta e 
seis mil reais) destinados a atendimento a obrigações do 
BADESC; 

- até R$ 48.002.000,00 (quarenta e oito milhões e dois mil reais) 
destinados à capitalização da agência de fomento; e 

-até R$ 5.857.000,00 (cinco milhões, oitocentos e cinqüenta e sete 
mil reais), destinados ao pagamento de dívida do ESTADO para 
com o BADESC. 

Obs. a) vale ressaltar que, como a soma das parcelas difere, em R$ 
I 0.000,00 (dez mil reais), do total de recursos destinados ao 
BADESC (item II), a Secretaria do Tesouro Nacional - STN, 
sendo alertada pelo DEDIP, está elaborando aditivo contratual, 
de forma que, até a operacionalização da operação, as cifras 
estejam de acordo com os valores constantes no parágrafo 3° da 
Cláusula 1" do Contrato; 

b) todos os valores serão atualizados pela variação da taxa SELIC, 
dívulgada pelo BACEN, de O 1.0 1.98 até a data da efetiva 
liberação dos recursos. 

c) fom1a de liberação dos recursos: 

• as liberações dos recursos serão realizadas pela Secretaria do 
Tesouro Nacional - STN, em consonância com o art. 10 da 
Medida Provisória n° 1.612-21198, da seguinte foim.a: 

- os recursos liberados serão incorporados à parcela (P) definida na 
Cláusula Quarta do Contrato de Refinanciamento, firmado com 
base na Lei n° 9.496/97, nas mesmas datas em que ocorrerem as 
liberações, regendo-se pelas condíções daquele instrumento; 

ocorrendo a hipótese prevista no § 2° do art. 5° da Medida 
Provisória n° 1.612-21198, o saldo devedor incorporado, 
devidamente atualizado, será apartado do saldo devedor de (P) 
do Contrato de Refinanciamento e amortizado com base na 
Tabela Price, sem a observância do limite máximo de 
comprometimento da Receita Liquida Real - RLR, a que se 
refere a Cláusula Quinta daquele instrumento. 

DEZEMBRO 1998 
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Obs: a liberação de recursos para a capitalização da agência de fomento 
fica con<j.icionada à comprovação da constituição da referida 
agência e à obtenção das autorizações necessárias ao seu 
funcionamento. 

Vale notar que esse apoio financeiro está contemplado no 

compromisso assumido pela União junto ao estado, nos termos do Contrato de 

Confissão, Promessa de Assunção, Consolidação e Refinanciamento de Dívidas 

(Contrato de Refmanciamento) celebrado entre a União e o Estado de Santa 

Catarina, firmado em 31 de março de 1998, nos termos da Lei no 9496, de 11 de 

setembro de 1997. Desse modo, tanto o presente contrato de abertura de crédito, 

em sua cláusula quarta, parágrafo pnme1ro, quanto o contrato de 

refinanciamento, em sua cláusula vigésima-primeira, estipulam a incorporação 

da presente operação de crédito ao montante das dívidas objeto daquele 

refinanciamento pela União. 

Conforme determina a Resolução n. 0 78, de 1998, os protocolos e 

contratos firmados entre os Estados e a União, referentes a dívidas pré­
existentes, assim como as operações no âmbito do Programa de Ajuste Fiscal 

serão submetidos à apreciação do Senado Federal. Conforme art. 4° da citada 

norma, nesses casos a instrução processual é expressa, pois restringe-se às 

minutas dos contratos e aos pareceres dos órgãos do Poder Executivo Federal. 

De acordo com o § 6° do art. 6° da Res. n° 78/98, as operações 

realizadas ao amparo do referido Programa de Ajuste estão dispensadas, no 

exercício em que forem realizadas, dos limites de endividamento que prevê -

quais sejam, os limites relativos ao montante e aos serviços anuais máximos das 

dívidas. 

Entretanto, as operações de crédito, em geral, não estão 

dispensadas da observância do limite definido no caput do art. 5°, da Resolução 

n° 78/98, verbis: 
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"Art.5~ As operações de crédito realizadas pelos Estados, Distrito 
Federal, pelos Municípios e por sua respectivas autarquias e fUndações, 
em um exercício, não poderão exceder ao montante das despesas de 
capital fu:adas na Lei Orçamentária Anual correspondente, ressalvadas 
as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com 
finalidade precisa, aprovada pelo Poder Legislativo, por maioria 
absoluta, observado o disposto nessa resolução ", 

Relativamente a esse limite de endividamento, conforme apuração 

contida no parecer do Banco Central do Brasil, a operação pleiteada enquadra­

se no limite acima. 

O Banco Central, a Secretaria do Tesouro Nacional e a 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, mediante respectivos Pareceres 

DEDIP/DIARE-98/0766, de 30.10.98, STN/COARP/DIAREln"157, de 
31.03.98, STN/COREF/DIREFE/s/n". e data, manifestaram-se favoravelmente à 

presente operação de crédito. 

ll- MÉRITO E VOTO 

Como se sabe, está em curso no País um grande ajuste fiscal, 

patrimonial e administrativo do setor público como um todo. Nessa perspectiva, 

o Congresso Nacional aprovou recentemente a Lei n" 9496/97, autorizando o 

governo federal a renegociar as dívidas mobiliárias e a maior parte dos débitos 

contratuais dos estados, mediante a concessão imediata de um subsídio fiscal­

financeiro da ordem de 10% do valor das dívidas a serem federalizadas e a um 

custo financeiro relativamente baixo para os estados (6 a 7.5% de juros anuais, 

com 30 anos para a amortização). 

Contudo, os estados se obrigam a cumprir metas de ajustes fiscal, 

patrimoniais e administrativos, portanto estru rurais, sob pena de perderem os 

beneficias financeiros concedidos no refinanciamento. Comprometem-se, 
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sobretudo, durante a vigência do contrato, isto é, nos próximos 30 anos, a rião 

emitirem dívidas mobiliárias e a dispenderem até 13% de suas receitas correntes 

líquidas de transferências constitucionais com o pagamento do serviços desse 

refinanciamento. Ora, os compromissos assumidos sinalizam para o saneamento 

das finanças públicas, porquanto as liberações dos empréstimos concedidos 

estão atreladas ao cumprimento de metas, a ser atestado pela Secretaria do 

Tesouro Nacional e pelo Banco Central. Por outro lado, se os Estados estão 

nesse momento sendo beneficiados com a federalização das dívidas, devemos 

ter em mente que a desorganização de suas finanças deve-se, em grande 

medida, às políticas monetária e cambial ditadas pelo próprio governo federal 

nas últimas décadas. Ou seja, a elevação das taxas de juros impactaram 

negativamente o perfil de endividamento dos Estados e, nesse sentido, eles 

também foram vítimas da política econômica de curto prazo. 

Com relação a esta operação para o Estado de Santa Catarina, no 

valor de até R$311.907.0000,00, destacaríamos do Contrato em exame: 

a) até R$ 109.291.000,00 (cento e nove milhões, duzentos e 

noventa e um mil reais) serão utilizados exclusiva e obrigatoriamente para 

saneamento e capitalização do Banco do Estado de Santa Catarina - BESC e do 

BESC S/ A Crédito Imobiliário- BESCRI e até R$202.616.000,00 (duzentos e 

dois milhões, seiscentos e dezesseis mil reais), também exclusiva e 

obrigatoriamente no saneamento, capitalização e transformação do BADESC 

em agência de fomento. 

b) os recursos liberados serão incorporados à parcela de principal 

definida no Contrato de Reimanciamento, antes citado, nas datas das 

liberações e regidas pelas condições daquele instrumento - ou seja, prazo de 30 

anos e juros reais de 6% a.a. Vale lembrar que o Senado Federal aprovou o 
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Contrato de Refinanciamento de Santa Catarina, em I o de julho de 1998, 

conforme Resolução n° 70198. 

c) a taxa de juros reais de 6% a.a. e prazo de 30 anos perfazem um 

custo relativamente menor que o estipulado para outros débitos 

consubstanciados em contratos de refinanciamento de dívidas dos estados junto 

à União. Portanto, esse custo financeiro é bastante favorável para o Estado, 

quando comparado inclusive ao custo médio efetivo verificado para 

empréstimos contratados junto a bancos privados por intermédio das operações 

de antecipação de receita orçamentária. Como se sabe, o programa de 

refinanciamento dos Estados pela União, que prevê metas e objetivos relativos a 

ajustes fiscais e financeiros a serem cumpridos pelos estados beneficiados, tem 

incorporado taxas de juros reais entre 6 e 7,5% ao ano e prazos de amortizações 

de 30 anos. Logo, essas 

ccmdições de custos e de prazos de pagamentos são indicativas das condições 

financeiras favoráveis da operação de crédito pretendida; 

d) em decorrência do exposto, entendemos que a contratação da 

presente operação de crédito viabilizará a redução da presença do setor público 

estadual na esfera bancária, mediante extinção, incorporação e transformação de 

suas instituições financeiras, a um custo relativamente baixo para as finanças 

estaduais. Nesse sentido, a operação contribuirá para o necessário ajuste 

patrimonial do estado, e, assim, para o reordenamento das finanças públicas do 

País. Esse reordenamento é condição indispensável à manutenção do processo 

de estabilização econõmica e de preparação à retomada do crescimento em 

bases endogenamente sustentáveis. 

Em suma, considerando-se a natureza estratégica da operação, seja 

sob a ótica do programa de estabilização em curso, seja sob a ótica do 

.... 
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reordenamento patrimonial e financeiro do estado, concluimos nosso Parecer 

pela aprovação da operação de crédito sob exame, nos termos da seguinte 

autorização pelo Senado Federal, que, em função do disposto na Lei 

Complementar n° 95, de 1998, contempla as adaptações formais de técnica 

legislativa às condições da presente operação: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 107, DE 1998 

Autoriza o Estado de Santa Catarina a realizar 
operação de crédito consubstanciada no contrato de 
abertura de crédito firmado entre a União e o 
Estado de Santa Catarina. no âmbito do Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados, no valor de cté R$ 311.907.000,00 
(trezentos e onze milhões, novecentos e sete mil 
reais), cujos recursos serão destinados ao 
saneamento das instituições do sistema financeiro 
daquele Estado. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1" É o Estado de Santa Catarina autorizado a realizar a operação 
de crédito consubstanciada no contrato de abertura de crédito firmado, 31 
de março de 1998, entre a União e o Estado de Santa Catarina, com a 
interveniência do Banco Central do Brasil, do Banco do Estado de Santa 
Catarina S A , BESC, de BESC S A - Crédito Imobiliário, BESCRI, da 
BESC Financeira S A- Crédito, Financiamento e Investimento, da BESC S 
A - Corretora de Títulos, Valores e Câmbio, da BESC Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S A, DA besc S A- Corretora de Seguros e 
Administradora de Bens e do Banco de Desenvolvimento do Estado de 
Santa Catarina S A - BADESC, no valor de até R$311.907 .000,00 
(trezentos e cnze milhões, novecentos e sete mil reais). 
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Parágrafo único. Os recursos do financiamento referido no caput 

destinam-se, exclusiva c obrigatoriamente, a propiciar a redução da presença do 

setor público estadual na atividade financeira bancária, nos termos da Medida 

Provisória n" 1.612-21/98 e da cláusula vigésima-primeira do Contrato de 

Refinanciamento celebrado entre a União e o Estado de Santa Catarina, em 31 

de março de 1998. 

Art. 2" A operação de crédito referida no artigo anterior terá as 

seguintes condições financeiras básicas: 

I - Valor do Crédito a ser liberado pela União: até R$ 311.907.000,00 
(trezentos e onze milhões, novecentos e sete mil reais), sendo que os 
recursos serão utilizados exclusiva e obrigatoriamente da seguinte 
forma: 

a) até R$ 109.291.000,00 (cento e nove milhões, duzentos e noventa 
e um mil reais), destinados ao saneamento e capitalização do BESC e 
BESCRl, sendo: 

I) - até R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais) para 
integralizar aumento de capital no BESC; e 
2) -até R$ 59.291.000,00 (cinqüenta e nove milhões, duzentos e 
noventa e um mil reais) para aquisição, pelo ESTADO, de créditos 
do FCVS junto ao BESC e BESCRI. 

b) até R$ 202.616.000,00 (duzentos e dois milhões, seiscentos e 
dezesseis mil reais) destinados ao saneamento, capitalização e 
transformação do BADESC em agência de fomento, sendo: 

l) - até R$ 65.211.000,00 (sessenta e cinco milhões, duzentos e 
onze mil.reais) destinados a constituição de provisão para perdas 
em ·operações de créditos; 

2) - até R$ 83.536.000,00 (oitenta e três milhões, quinhentos e 
trinta e seis mil reais) destinados a atendimento a obrigações do 
BADESC; 

3) - até R$ 48.002.000,00 (quarenta e oito milhões e dois mil 
reais) destinados à capitalização da agência de fomento; e 
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4) - até R$ 5.857.000,00 (cinco milhões, oitocentos e cinqüenta e 
sete mil reais), destinados ao pagamento de dívida do ESiADO 
para' com o BADESC. 

5)- até R$ 10.000,00 (dez mil reais), resultante de diferença na 
soma das parcelas em relação ao total de recursos destinados ao 
BADESC a serem discriminados em aditivo contratual, de forma 
que, até a operacionalização da operação, as cifras estejam de 
acordo com os valores constantes no parágrafo 3° da Cláusula 1 • 
do Conrrato; 

c) os valores referidos nas alíneas _!! e g serão atualizados pela 
variação da taxa SELIC, divulgada pelo BACEN, de 01.01.98 até a 
data da efetiva liberação dos recursos. 

II - forma de liberação dos recursos: 

a) as liberações dos recursos serão realizadas pela Secretaria do 
Tesouro Nacional- STN, em consonância com o art. 10 da Medida 
Provisória n° 1.612-21198, da seguinte forma: 

1) - os recursos liberados serão incorporados à parcela (P) definida 
na Cláusula Quarta do Contrato de Refinanciamento, firmado 
com base na Lei n° 9.496/97, nas mesmas datas em que 
ocorrerem as liberações, regendo-se pelas comlições daquele 
instrumento; 

2) - ocorrendo a hipótese prevista no § 2° do art. 5° da Medida 
Provisória no 1.612-21/98, o saldo devedor incorporado, 
devidamente atualizado, será apartado do saldo devedor de (P) 
do Conrrato de Refinanciamento e amortizado com base na 
Tabela Price, sem a observância do limite mâ.ximo de 
comprometimento da Receita Líquida Real - RLR, a que se 
refere a Cláusula Quinta daquele instrumento. 

b) a liberação de recursos para a capitalização da agência de fomento 
fica condicionada à comprovação da constituição da referida agência 
e à obtenção das autorizações necessárias ao seu funcionamento. 

Art. 3° O prazo para o exercício da presente autorização é de 
duzentos e setenta dias, a contar da sua publicação. 
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Art. 4' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 1' de dezembro de 1998 

Pedro Piva, Presidente- José Fogaça, Relator- Carlos Bezerra- Gérson Camata _ 
Fernando Bezerra- BeBo Parga- José Agripino- Djalma Bessa- Romero Jucá­
Jefferson Peres - José Saad - José Eduardo Outra - Levi Dias (vencido) - Lauro 
Campos 

I- RELA TÓRIO 

LEI COMPLEMENTAR 1.'. 82- DE ~7 QE MAltÇO DE 1995 

Disciplina <lS limites <las despesas com o funcionalisn10 

público, na forma do :artigo 1G9 da Con6lit.uição Fc.dc.x-.al 

·············································································· 

PARECER N° 633, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos 
Econômicos, sobre o Oficio "S" n' 84 , de 1 998, do 
Presidente do Banco Central, submetendo à 
apreciação do Senado Federal o contrato de 
confissão, assunção, consolidação e refinanciamento 
de dividas e seu termo aditivo, celebrado com a 
União, respectivamente, em 29 de junho de 1998, e 
em 12 de novembro de 1998, com base no protocolo 
de acordo firmado entre a União e o Governo do 
Estado de Alagoas, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados, no valor total de R$677.887.265,64 . 

RELATOR: Senador ROMERO JUCÁ 

O Presidente do Banco Cenrral do Brasil submete à apreciação do 
Senado Federal o Oficio ·s· n• 084, de \998 (Oficio PRESI n" 3153, de 18.11. 
98, na ongem 1 do Presidente do Banco Central do Brasil. encaminhando o 
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Parecer DEDIP/D1ARE-98/0792, de 12.11.98, a respeito do contrato de 
confissão, assunção, consolidação e refinanciamento de dividas e seu termo 
aditivo. celebrados entre a União e o Governo do Estado de Alagoas, 
respectivamente, em 29.06.98 e 12.11.98, fmnados com base no protocolo de 
acordo estabelecido no àmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados. nos termos do disposto na l,tei n° 9 .496, de 

11.09. 97. 

O pleito foi examinado pelo Banco Central do Brasil, a luz da 
Resolução no 78/98, do Senado Federal. tendo concluído pela sua aprovação, 
nos termos do Parecer supracitado, visto terem sido atendidos os dispositivos 
da referida resolução no que tange à matéria. De acordo com o que dispõe o 
art. 4° da Resolução 78/98. foram anexadas ao processo cóptas dos contratos e 
dos pareceres PGFN/CAF:N° 620/98, de 22.10.98, da Procuradoria- Geral da 

Fazenda Nacional e STN/COARP.'DIARE N°431, de 15.10.98, da Secretaria 
do Tesouro Nacional. 

A operação em apreço apresenta as seguintes características: 

a) valor da divida a ser adquirida pela União: R$ 677.887.265,64 
(seiscentos e setenta e sete milhões, oitocentos e oitenta e sete 
mil, duzentos e sessenta e cinco reais e sessenta e quatro 
centavos), constituída do somatório das dívidas a seguir 
discri1 tinadas. 

!) R$ 530.617.047,47 (quinhentos e trinta milhões, seiscentos e 
dezessete mil, quarenta e sete reais e quarenta e sete centavos), 
correspondente ao somatório dos saldos devedores dos 
contratos firmados com a Caixa Económica Federal - CEF, 
provenientes de operações do Programa PRO-BASE, divida 
fundada, contratadas até 31.03.96, e de empréstimos 
concedidos ao amparo do voto CMN n°\62/95 e suas 
alterações. atualizados até 29.06.98; 

II) R$ 147.270.218,17 (cento e quarenta e sete milhões, duzentos 
e setenta mil, duzentos e dezoito reais e dezessete centavos), 
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correspondente a operações de ARO e divida fundada junto as 
seguintes instituições: 

i) Lloyds Bank: R$ 18.671.013,81 (dezOito milhões, seiscentos e 
setenta e um mil, treze reais e oitenta e um centavos), referentes 
as operações nas 94/1946 e 94/1946-A: 

ii) BNB: RS 51.150.589,65 fcinqüenta e um milhões, cento e 
cinqüenta mil, quinhentos e oitenta e nove reais e sessenta e 
cinco centavos), referentes a operação CAC 95/2101: 

iii) lnterfinance: R$ 4.460.207.19 (quatro milhões, quatrocentos e 
sessenta mil, duzentos e sete reais e dezenove centavos), 
referentes a operação na 352/96: 

i v) Banco do Brasil: R$ 8.051. 715,15 (Oito milhões, cmqüenta e 
um mil. setecentos e quinze reais e quinze centavos); 

,.) Banco Real: R$ 5.000.100.73 (cinco milhões, cem reats e 
setenta e três centavos); 

'i) BMC RS 44.347.074,43 (quarenta e quatro milhões, trezentos 
e quarenta e sete mil, setenta e quatro reais e quarenta e três 
centavos), referentes a operação na 9.476/96; 

vii) BICBANCO: R$ 15.589.517,21 (quinze milhões, quinhentos 
e oitenta e nove mil, quinhentos e dezessete reais e vinte e um 
centavos l. referentes a operação n" O 16/96; 

Obs: até o unplemento da condição referida na Cláusula Vigésima Quinta do 
Contrato d~ Refinanciamento, as dívidas descritas anteriormente serão 
atualizadas com base nos encargos financeiros previstos nos contratos que lhes 
deram origem. 

o, valor a ser refinanciado: do total da divida a ser adquirida pela 
União, seni deduzida a parcela de R$ 29.645.332,77 (vinte e 
nove milhões, seiscentos e quarenta e cmco mil, trezentos e 
trinta e dois reats e setenta e sete centavos), correspondente aos 
custos assumidos pela União. até 29.06.98. conforme 
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autorizado no art. 3°, * 4°, da Lei no 9.496/97, sendo 
refinanciado o valor de R$ 648.241.932,87 (seiscent~s e 
quarenta e oito milhões, duzentos e quarenta e um mil. 
novecentos e trinta e dois reais e oitenta e sete centavos); 

c) encargos: 

d) 

JUros· 7.5% !sete mteiros e cinco décimos por cento) a a. 
calculados sobre o saldo devedor existente e debitados no 
pnmetro dia de cada mês: 

atualização do saldo devedor: pela variação positiva do !GP­
DI, ou se esse índice for extmto, por outro que vier a 
substitui-lo: 

condições de pagamento: parcela refinanciada de 
R$ 648.2-H.932.87, em (360) trezentas e sessenta prestações 
mensais e consecutivas. calculadas com base na Tabela Price. 
limitadas ao dispêndio mensal de 1112 (um doze avos) de 15% 
da Recena LiqUida Real do estado: 

e) garantias: as receitas proprias do estado, as transferências 
constitucionais e os créditos de que trata a Lei Complementar 
n° 87, de 13.09.96; 

O estado se compromete e se responsabiliza pela adequação de 
sua programação financeira para atendimento das obrigações mensais 
decorrentes das dividas referidas nos nens I a VII do paragrafo segundo da 
clausula quinta do contrato de refinanciamento, de modo que o limite de 15% 
(quinze por cento) referido na mesma clausula, não inviabilize o pagamento 
integral da obrigações onginadas dos contratos firmados ao amparo das Leis 
n°s 7.976/89 e 8.727/93 e das decorrentes de reestrututação de divida externa, 
na forma da legislação peninente. 

A eficacia do contrato, alem do que detemtina a clausula vigésima 
quinta, está condicionada à celebração de contrato de assunção, pela União, de 
todas as dividas descritas na alínea "a"acuna. 

Observe-se que o termo aditivo ao contrato de refinan iamen• 
teve por objetivo a inclusão de dividas de operações de Antecipação de 
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Receitas Orçamentárias - ARO, junto ao sistema bancário, e da dívida fundada 
junto ao Lloyds Bank e o Banco do Nordeste do Brasil S.A, já previstas 
naquele contrato, cuja efetivação foi condicionada à comprovação pelo estado 
da regularidade da contratação, da exatidão do valor das dividas e do seu 
enquadramento na Lei n" 9.496197. 

O presente contrato visa a equacionar as dívidas do Estado de 
Alagoas, nos termos do disposto no protocolo de acordo firmado com Governo 
Federal, em 26 de fevereiro de 1998. O refinanciamento constitui parte 
integrante de um conjunto de medidas de relacionadas às finanças estaduais, 
que visam a assegurar mna administração financeira voltada para o equilíbrio 
fiscal, conforme compromisso firmado com a União, consubstanciado no 
Programa de Reestruturação e de Ajuste Fiscal do estado. De acordo com o 
estabelecido no paragrafe primeiro, da cláusula décima-quinta, do contrato em 
apreço, as metas desse Programa serão acompanhadas pele Ministério da 
Fazenda, por intermédio da STN, em periodicidade trimestral, com base em 
informações mensais que o estado se obriga a fornecer. 

E o relatório. 

II- VOTO 

O Estado de .<\lagoas firmou com a União, protocolo de acordo no 
qual foram fixadas as diretrizes básicas que nortearam o contrato de confissão, 
assunção, consolidação e refinanciamento de dívidas e seu termo aditivo, ora 
submetidos à apreciação do Senado Federa!. 

A operação de refinanciamento em pauta insere-se no Programa 
de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, levado a efeito pela 
União, e sua autorização pelo Senado Federal subordina-se atualmente ao que 
dispõe a Resolução n" -s/98. Nos termos dessa resolução, o art.4" ,§ 1", 
estabelece que o montante e os serviços das operações de crédito, decorrentes 
de contratos de renegociação de dívidas preexistentes, não serão computados 
nos limites estabelecidos aos arts. 6" e 7", sendo dispensada também a 
instrução do pleito nos termo~ do art. 13. Por outro lado, de acordo com o 
citado artigo, são indisF~·áveis as informações sobre receita mensal líquida 
do estado e ainda a s.;::~o~nt:1ção, pelo Poder Executivo Federal, de todas as 
minutas de contratos e dos pareceres emitidos por seus órgãos, tais como a 
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, da Secretaria do Tesouro Nacional e 
do Banco Central do Braz;il. 

O Parecer da STN, anexado ao processo, menciona as conclusões 
favoráveis do Parecer STN/COARP/DIARE no 314, em que foi analisado o 
contrato de refinanciamento. No entanto, atém-se aqui ao termo aditivo, que 
teve por objeto acrescentar ao primeiro contrato a dívida fundada do estado 
junto ao Lloyds Bank e o Banco do Nordeste, bem como os saldos devedores 
oriundos das operações ARO. O compromisso de refinanciamento dessas 
dívidas, conforme consta da cláusula décima-nona do contrato de 
refinanciamento, condicionava-se à comprovação pelo estado, da regularidade 
das contratações, do enquadramento à Lei no 9.496/97, e ainda à apresentação 
do montante dessas dívidas. Tais condições foram satisfatoriamente atendidas, 
conforme atesta o parecer supra, inclusive quanto a elegibilidade das 
operações ARO, dentro do disposto na refenda lei. Mencione-se que, em 
consonância com o dispositivo legal, as dívidas passiveis de ser assumidas são 
aquelas constituídas até 31.03.96, "e as que, constituídas após esta data, 
consubstanciam simples rolagem de dividas anteriores". De acordo com a 

SlN, essas operações, submetidas a consulta ao Bacen, responsável pelo 
controle das operações contratadas pelos estados junto ao Sistema Bancário 
Nacional, foram consideradas elegiveis para efeito do refinanciamento 
pretendido. 

Da mesma forma, a Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional, ao 
examinar os aspectos legais referentes ao contrato de refinanciamento e seu 
termo aditivo, com base nos elementos fornecidos pela STN, informa não 
existirem óbices quanto à sua aprovação. 

Conforme assinala o Parecer do Banco Central, ao analisar o que 
dispõe o art.5°, § I 0 , da Resolução n° 78/98, para efeito do limite estabelecido 
no caput desse artigo, entende-se por operação de crédito realizada em um 
exercício, o montante de liberação contratuahnente previsto para o mesmo 
exercício, o refinanciamento em questão não gravará o montante incluído nas 
despesas de capital previstas no orçamento anual do estado, uma vez que não 
haverá liberação de novos recursos, mas apenas substituição do credor pelo 
Governo Federal. 

Cumpre, também, observar que o expediente em tela não incorre 
na vedação a que se refere o art. 18, da Resolução 78/98, visto que o contrato 
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de refinanciamento, amparado na resoluções anterionnente vigentes, foi objeto 
de contrato assinado antes da revogação das mesmas. Segundo esse 
entendimento. corroborado nos pareceres que acompanham o processo, a 
vedação igualmente não se aplica ao tenno aditivo, pois o compromisso 
relativo às operações integrantes desse instrumento jà se encontrava incluído 
no contrato de refinanciamento, dependendo apenas, para sua concretização, 
do cumprimento de exigências adicionais. 

Com referência à operação, é importante realçar que a concessão 
de garantias, com base nas receitas próprias do estado, em suas quotas-partes 
do FPE e nos créditos de que trata a Lei Complementar n° 87/96, conjugada à 
definição do limite de 15% de comprometimento da receita líquida real do 
estado, destinada ao pagamento das despesas de juros e amortizações de sua 
·dívida. constituem fatores que tendem a reduzir a necessidade de futuras 
renegociações. 

A fixação desse percentual significa que o estado comprometerá 
15% de sua receita líquida real para atender ao conjunto de obrigações 
decorrentes do serviço da dívida existente na data do contrato de 
refinanciamento, abrangendo a despesa decorrente da dívida ora renegociada, 
somada às provenientes de negociações de outras dividas (Lei no 7. 976, de 
1989; Lei n° 8.727, de 1993; Lei n° 8.212, de 1991; Lei n° 8.620, de 1993; 
dívida externa contratada até 30 de setembro de 1991; parcelamentos de dívida 
junto ao INSS até 30 de março de 1996). 

Ressalte-se, ainda, que por tratar-se de operação de 
refinanciamento de dívidas já existentes, não ocorrerá aumento no montante de 
endividamento público. Ao contrário, haverá um deslocamento de custos do 
Governo Estadual para o Governo Federal, correspondente à diferença entre a 
taxa de juros de 7,5% a.a., a ser paga pelo estado, e a taxa de juros paga pela 
esfera federal no mercado financeiro, geralmente superior a esse patamar. 
Desse modo, ao se considerar que o custo financeiro de captação de recursos 
da União tem sido sistematicamente inferior ao verificado para os estados e 
municípios, pode-se supor que haverá um ganho financeiro global para o setor 
público do País. 

É importante o.alientar que o principal mérito da operação em tela 
é o de equacionar a situaçàc de inadimplência do estado, que, junto aos demais 
integrantes do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
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Estados, encontram a alternativa de perseguir, efetivamente, a meta de ajuste 
fiscal, ao obterem condições adequadas de pagamento de sua dívida, mediante 
o alongamento dos prazos, a custos menores. O programa tem como meta a 
manutenção da dívida financeira estadual em valor não superior ao de sua 
receita líquida real anual, estabelecendo que enquanto esse equilíbrio não se 
verifique, o estado não poderá emitir novos títulos no mercado interno, 
conforme consubstanciado em cláusula do contrato em questão. 

Entendemos, portanto, que o pleito atende às normas 
estabelecidas por esta Casa e que, quanto ao mérito, contribui para o 
saneamento das finanças públicas do estado e do setor público em geral. 
Concluirnos o nosso parecer pela autorização deste Senado, que conferirá 
eficacia à celebração do refinanciamento em tela, nos termos do seguinte 
Projeto de Resolução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 108, DE 1998 

Autoriza o Estado de Alagoas a contratar 
operação de rejinanciamemo de dividas do estado, 
consubstancrada no contraTO de confissão, 
assunção, consolidação e refinanciamento de 
dívidas e seu tenno aditivo, celebrados com a 
União, respectivamente, em 29 de pmho de 1998, e 
12 de novembro de 1998, com base no protocolo 
de acordo firmado entre a União e o Governo do 
,F,!ado de Alagoas, no âmbito do Programa de 
Apow à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados, no valor total de R$677.887.265,64. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1 • É o Estado de Alagoas autorizado a contratar operação de 
refinanciamento de dívidas do estado, consubstanciada no contrato de 
confissão, assunção, consolidação e refinanciamento de dividas e seu termo 
aditivo, celebrados com a União, respectivamente, em 29 de junho de 1998, e 
12 de novembro de 1998. com base no protocolo de acordo firmado entre a 
União e o Governo do Estado de Alagoas. no âmbito do Programa de Apoio à 

Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 2" A operaç!io de crédito referida no artigo anterior terá as 
seguintes condições fmanceiras: 
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I - valor da dívida a ser adquirida pela União: R$ 
677.887.:265,64 (seiscentos e setenta ·.e sete milhões, 
oitocentos e oitenta e sete mil, duzentos e sessenta e cinco 
reais e sessenta e quatro centavos), constituída do somatório 
das dividas a seguir discriminadas: 

a) R$ 530.617.047,47 (quinhentos e trinta milhões, seiscentos e 
dezessete mil, quarenta e sete reais e quarenta e sete centavos), 
correspondentes. ~o somatório dos saldos devedores dos 
contratos firmados com a Caixa Econômica Federal - CEF, 

provenientes de operações do Programa PRO-BASE, dívida 
fundada, contratadas até 31.03.96, e de empréstimos 
concedidos ao amparo do voto CMN n°!62/95 e suas 
alterações. atualizados até 29.06.98; 

b) R$ 147.270.218,17 (cento e quarenta e sete milhões, duzentos 
e setenta mil, duzentos e dezoito reais e dezessete centavos), 
correspondentes a operações de ARO e dívida fundada junto às 
seguintes instituições: 

1 - Lloyds Bank: R$ 18.671.013,81 (dezoito milhões, seiscentos 
e setenta e um mil, treze reais e oitenta e um centavos), 
referentes às operações n°s 9411946 e 9411946-A; 

2 - BNB: RS 51.150.589,65 (cinqüenta e um milhões, cento e 
cinqüenta mil, quinhentos e oitenta e nove reais e sessenta e 
cinco centavos), referentes à operação CAC 9 5/21 O I; 

3- Interfinance: R$ 4.460.207,19 (quatro milhões, quatrocentos e 
sessenta mil, duzentos e sete reais e dezenove centavos), 
referentes à operação n° 352/96; 

4- Banco do Brasil: R$ 8.051.715,15 (oito milhões, cinqüenta e 
um mil, setecentos e quinze reais e quinze centavos); 

5 - Banco Real: R$ 5.000.100,73 (cinco milhões, cem reais e 
setenta e três centavos); 

6- BMC: RS 44.347.074,43 (quarenta e quatro milhões, trezentos 
e quarenta e sete mil, setenta e quatro reais e quarenta e três 
centavos 1, referentes à operação no 9.476/96; 

7- BICBANCO: R$ 15.589.517,21 (quinze milhões, quinhentos e 
oitenta e nove mil, quinhentos e dezessete reais e vinte e um 
centavos 1, referentes à operação n° O 16/96; 
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11 - •·aJ,r ,, "'r rc/ltumuwlu do lotai da d1\1da a ser adoumda 
nela Lmàu. scra deduz1da a parecia ck RS 2<J 645.332.--
1 \lnt:: -..: no\·~,.· mllhàt:::-.. selsccmos ~ quarentJ .: cmco mll. 

trezentos e mnta e d01s reaiS e setenta e sete centavos 1. 

correspondentes aos custo; ~ssnm1dos pelo !Jmào. me 

29.06 9S. conrorrne autonzado no an '". ~ ~". da Le1 n·· 
9 496·9-. sendo refinanciado n valor de RS 648.241.932.87 
1 se1scemos e quarenta e oito milhões. duzentos c quarenta e 
um mil. novecentos e tnma e dOis rca1s c oitenta e sete 
centavos 1. 

\li - c/\CQI',l!O.\ 

ai JUros. ".5~o 1sete mte1ros " cmco dec1mos por cento) a.a. 
calculados ;obre '' saldo devedor e:nstente e debitados no 
pnme1ro dia de cada mês: 
b 1 atualização do saldo devedor· pela vanaç<io posmva do !GP­
DI. ou. se esse mdice for exumo. por outro que '~cr a subsnrui-lo: 

!\' - cO!ldl~·cJe.\ de pagamemr. parcela refinanciada de 
RS 648.241.932_87, em 360 I trezentas e sessenta) 
prestações mensa1s e consecunvas. calculadas com base na 
Tabela Price, limitadas ao d1spendio mensal de 1/!2 (um 
doze avos) de 15% (qumze por cento) da Receita Liquida 
Real - RLR do estado: 

\' - garanuas: as receitas proonas do 
constituCIOnais C OS creditas 
Complementar n° 87. de l :0 09.96·. 

estado. as 
de que 

transferênctas 
trata a Lei 

~ lo Ate o Implemento da cond1cão referida na cláusula ~gesima 
quinta do contrato de rennanc1amemo. as d1\idas descntas no inciso I. deste 
anigo. serã,, 3rualtzadas com base nos ec.:argos finance1ros pre~stos nos 
contratos qu~ lhes deram ongem. 

~ :'.' .-\ eficac1a do contrato ::~ refinanciamento. alem do que 
determma ~ clausula '1gesima qmma. este condicionada n celebração de 
contrato tk C~ssuncào. peiOJ \.Jmào. de todas as di~das descntas no inciso 1 

deste OJru~'' 
~ c" O descumpnmemo pelo Estado de Alagoas das obngações 

constantes Jo contrato de refinancmmemo. >U dos contratos dele Integrantes. 
mciumao atraso t.ic P"!!amemos c ~ não ooserv<inc10J das metas e compromissos 
constamc, uú i'rol!rama de Re~strururacao e de .-\ruste F1scal. a que se relere a 
clausula Jccrma qumta do contrato. Implicara. durante todo o penado em que 
pers1sm ' descumpnmemo. a 1 n substtru1ç:io dos encargos finance1ros 
mencronados na clausula senma· por encargos equ1valemes ao custo media de 

captacào dJ dl\ldJ mobihana mtema do Governo Federal acrescrdo de Juros 

89 



90 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

maratonas de l 0 o 1 um por cento I a. a .. e b) a elevação. em quatro pomos 
percenrums. do percenrual da RLR tomado como base para a apuração do 
limne de d1spend10 pre\1Sto nas clausulas qumta e sexta do contrato. 

Art. 3" O estado se compromete e se responsabiliza pela 
adequação de sua programação financetra para atendimento das obrigações 
mensais decorremes das dividas refendas nos trens I a VII do paragrafo 
segundo da clausula qumta do contrato de refinanciamento. de modo que o 
limite de I 5° o 1 qumze por cento) referido na mesma cláusula. não mviabilize o 
pagamemo mtegral da obngações originadas dos contratos firmados ao amparo 
das Leis n°s ~ 976/89 e 8.727/93 e das decorrentes de reestruturação de divida 
externa. na forma da legislação pertineme 

. .-\rt. -t" A autorização concedida por esta Resolução devera ser 
exercida no prazo de duzentos e setenta dias, a contar da data de sua 
publicação. 

.-\rt. 5° Esta Resolução entra em vtgor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, I o de dezembro de 1998 

Pedro Piva, Presidente- Romero Jucá, Relator- Levi Dias- Ramez Tebet 
- Djalma Bessa- Gérson Camata- Osmar Dias- Eduardo Suplicy- Bello 
Parga- Lúcio Alcântara- Pedro Simon- José Saad- José Fogaça- José 
Eduardo Dutra. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA. PELA SECRETARIA. GERAL DA MEsA. 

··························································-··········································· 

LEI N. 8.620 - DE 5 DE JANEIRO DE 1993 

Altera as Leis ns. 8.21.2Ul e 8.213<2 1, de 24 de julho de 1991, 
e dá outras providências 

····································································································· 

LEI N. 8.212- DE 24 DE JULHO DE 1991 

DispóP sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano 
de Custeio, e dá outras providências 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência comunica ao Plenário que os Proje­
tas de Resolução de n•s 107 e 106, de 1996, resul­
tantes de pareceres lidos anteriormente. ficarão pe­
rante a Mesa durante cinco dias úteis, a fim de rece­
berem emendas, nos termos do art. 235, 11, "!', do 
Regimento Interno, combinado com o art. 4° da Re­
solução n• 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Volta-se à lista de oradores. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bioco/PDT-AP) -
Sr. Presidente, peço a palavra para uma comunica­
ção inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra, por 5 minutos, ao Senador Se­
bastião Rocha e, posteriormente, ao Senador Renal­
do Cunha Lima, que está inscrito para falar após a 
Ordem do Dia. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bioco/PDT-AP. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, 
quero apenas manifestar a minha preocupação com 
os encaminhamentos que deverão ser dados ao 
Projeto de Lei n• 06/1991, que trata da reformulação 
do sistema de atendimento às pessoas portadoras 
de transtornos mentais. 

Esse projeto encontra-se há sete anos no Se­
nado e teve como último Relator na Comissão de 
Assuntos Sociais o Senador Lucfdio Portella. S. Ex• 
fez um importante trabalho na relataria do projeto, 
mas manifesto o meu entendimento de que esse as­
sunto é extremamente complexo. 

Tendo em vista o Ministério da Saúde não ter 
se posicionado a respeito do assunto e o fato de que 
os Ministros que passaram por aquele Ministério não 
conseguiram junto à equipe de técnicos formar um 
consenso, um entendimento sobre a matéria, eu 
também, não por desidia, nem por procrastinação, 
senti-me à vontade para aguardar um pouco mais 
com relação aos debates deste assunto. 

Eu planejava que aqui, no Senado, pudésse­
mos realizar uma ou duas audiências públicas sobre 
a matéria, ouvindo os especialistas sobre o assunto, 
para que tivéssemos, realmente, um projeto, uma lei 
de acordo com a modernidade e com aquilo a que 
se aspira para a pessoa portadora de transtorno 
mental, que é a sua inserção ... 

O Sr. Lucídlo Portella (PPB-PI) - Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bioco/PDT-AP) • 
Não sei se é permitido conceder aparte durante uma 
comunicação inadiável. É permitido, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Não é permitido. • 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bioco/PDT-AP) - Sr. 
Presidente, é um assunto extremamente complexo e, lo­
gicamente, o objetivo de todos é a reinserção da pessoa 
portadora de transtorno mental na sociedade. E eu, na 
minha apreciação, entendo que a urgência é inconve­
niente, é descabida Gostaria mutto que o Senado pu­
desse oferecer a oportunidade de a Comissão de A&­
suntos Sociais aprofundar o debate sobre esta matéria e 
que, também, o Ministério da Saúde pudesse, de fato, 
oferecer seu entendimento sobre o assunto. 

Para se ter idéia da complexidade da matéria, 
a Folha de S.Paulo de domingo trata do assunto em 
três páginas e o aborda de forma contraditória. E 
hoje, um dos editoriais da Folha de S.Paulo tem o 
titulo "Do hospício à República", mencionando exa· 
tamente que o Conselho Nacional de Saúde vai se 
reunir amanhã, quarta-feira, para discutir o programa 
que pretende transferir doentes mentais crónicos 
dos hospitais psiquiátricos para as chamadas mora· 
dias terapêuticas. 

Esse, de fato, é um assunto que está na Or· 
dem do Dia. Conclamo todos os Senadores a se en· 
volverem com a matéria para que possamos votar, 
quer na Comissão de Assuntos Sociais, quer no pie· 
nário desta Casa, quando da votação deste Projeto -
na verdade, o Relator do Projeto é a Senador Luci· 
dio Partella; sou o Relator das emendas de Plenário 
na Comissão de Assuntos Sociais - de acorda, logi· 
camente, com a sua formação e a sua convicção do 
que é o melhor para o Pais. 

Espera, Sr. Presidente, que haja, de fato, uma 
reavaliação dos Uderes para que possamos votar esta 
matéria sem a pressa que, no meu entendimento, é 
prejudicial a que possamos ter a melhor para o Pais. 

Muita abrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
Concedo a palavra ao Senador Lucfdio Portella 

para uma breve comunicação. 
O SR. LUCÍDIO PORTELLA (PPB-PI. Para 

uma breve comunicação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, não tem ab· 
solutamente cabimento o adiamento do pedido de 
urgência a que alude o Senador Sebastião Rocha. 

Esse projeto acha-se no Congresso Nacional 
há cerca de sete anos. Foi amplamente debatido. 
Quando eu era Presidente da Comissão de Assun­
tos Sociais, o atual Governador do Pará, Almir Ga­
briel • àquela época Senador • um médico da mais 
alta competência, interessou-se muito pelo projeto. 
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O projeto foi amplamente discutido naquela 
Comissão. Essas ações a que alude atualmente o 
Senador Sebastião Rocha foram realizadas, todas 
elas, com reitores e professores de psiquiatria de to· 
das as universidades que puderam comparecer, 
com parentes de pacientes do Rio de Janeiro, São 
Paulo, Bahia e outros Estados. De forma que o pro· 
jeto já foi amplamente debatido e encontra-se nas 
mãos do Senador Sebastião Rocha há meses. S. 
Ex• já poderia ter realizado audiências, se quisesse 
repeti-las. Mas não há necessidade de fazê-lo, pois 
já foram amplamente debatidas. 

Creio que não há mais o que discutir. O projeto 
deverá ser votado em regime de urgência. Acredito 
que o Senado-'-votará pelo meu substitutivo, que, 
além de manter os hospitais psiquiátricos aluais, 
aperteiçoa e moderniza o atendimento psiquiátrico 
em todo o País com a instituição de novos órgãos 
engajados na luta. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

• Com a palavra o Senador Ronaldo Cunha Lima. 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMD&PB. 

Pronuncia o seguinte discurso.) • Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, em solidariedade ao Grito 
das Águas, que hoje ecoa em Campina Grande, em 
fonna de movimento suprapartidário, faço este pro· 
nunciamento que denomino de "3 seis, 3 setas, 3 oi· 
tos e 3 novas". 

No meu Nordeste, o homem do campo tem 
suas crendices, suas superstições e suas sabedo· 
rias. Ele ainda acredita em botija e no mal·assom· 
bro. É prevenido na sexta-feira _treze e não toma ba· 
nho na quarta-feira de trevas. E intuitivo em sua sa· 
bedoria e quase vidente em suas previsões. Maltra· 
tado pela natureza, aprendeu a conviver com ela, ti­
rando lições dos seus fenômenos e dos seus misté· 
rios. O trovão é o pai da coalhada. O arco-íris é o fi. 
mite entre o belo e o triste: a beleza das cores que 
se misturam e a tristeza do sonho da chuva que não 
vem mais. Acredita nas plantas e crê nas aves. O 
leite do pinhão mata veneno de cobra. A casca do 
angico estanca hemorragia e o ramo da arruda cura 
mau olhado. O canto da acauã prenuncia seca. A 
asa branca anuncia chuva e o carão festeja o inver· 
no. Há, também, os pássaros de canto agourento, 
como na letra de Zé Dantas, cantada por Luiz Gon· 
zaga: A coruja, a mãe da lua, a peitica e o bacurau. 

Em sua crendice chega a ser místico. Supersti· 
cioso, se mostra ingénuo. E em sua sabedoria chega a 
ser desconfiado. Não acredita que o homem tenha ido 
à lua. Se for não volta, e se voltar é porque não foi. 

É manso no falar, mas valente no agir e ágil no 
raciocínio. E é afinmativo. Tão afirmativo, que até 
para negar usa o 'não' duas vezes. 

Conta-nos Ariano Suassuna, o extraordinário 
Ariano Suassuna, que certa vez um sociólogo foi a 
Taperoá, na Paraíba, sua terra natal, para realizar 
uma pesquisa sócio-cultural. Queria medir o nível de 
conhecimento do homem do povo, naquela região. 
Encontrou um vendedor de peixes com seu balaio 
cheio de tilápias, curimatãs, tucunarés, caraopebas 
e traíras. Passou a entrevistá-lo: 

• O senhor sabe onde fica o Distrito Federal? 
• Eu não sei não, senhor. 
• O senhor sabe o nome completo do Ministro 

da Educação? 
• Eu não sei não, senhor. 
• O senhor sabe a cotação do dólar? 
• Nem sei o que é dólar, nem sei o que é cotação. 
• Então o senhor é ignorante mesmo, não é? 
O vendedor de peixes não se deu por vencido. 

Puxou uma tilápia e perguntou: 
- O senhor sabe que peixe é este? 
• Não sei, respondeu o sociólogo-entrevistador. 
• O senhor sabe que peixe é este?, perguntou 

outra vez o vendedor, exibindo uma curimatã. 
• Não sei, respondeu o sociólogo. 
• E o senhor sabe que peixe é este?, perguntou 

pela terceira vez o vendedor, exibindo agora um tu· 
cunaré. 

• Não sei, de novo respondeu o sociólogo. 
• Pois é, seu moço, concluiu o vendedor. Cada 

quá com a sua ignorância! 
Suas crendices, suas superstições e sua sabe· 

daria, ele as concentra de uma só vez em sua preo· 
cupação com a água, que quase sempre lhe falta, 
porque a chuva nem sempre vem. A água é sua for· 
tuna e a seca, seu infortúnio. A chuva, ele a espera 
até o dia de São José. Não chegando, não planta 
mais. Os ninhos do "fura-barreira" e do "joão-de-bar· 
ro", a festa das tanajuras, o võo das saúvas e o es· 
conderijo dos marimbondos são acontecências e 
são referências; são indicadores de chuva ou sinais 
desalentadores de seca. Há, também, os adivinhos 
ou adivinhões, verdadeiros profetas, respeitados pe· 
los acertos de suas previsões. São histórias fantásti· 
cas, pelas coincidências ou pelas fatalidades. 

Em primoroso artigo publicado na Folha de 
S.Paulo, em março deste ano, o notável poeta Ge· 
rardo de Melo Mourão nos narra uma delas. É a im· 
pressionante história dos 3 seis, dos 3 seles, dos 3 
cites e dos 3 neves. O seu Né, de Águas Claras, era 
um adivinhão infalível e ele sentenciava que "a repe· 
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tição de três números no calendário é sinistra e fa­
tal'. Em 1666, houve uma grande seca. Em 1777, 
houve uma seca maior ainda. Maior do que a seca 
de 1777 foi a seca de 1888. Mas o seu Né vaticinava 
que a seca pior, a do fim do mundo, é a que vai che­
gar com 3 naves, em 1999. Nesses 3 naves,_ segun­
do a previsão de seu Né, 'o sol vai virar dragao e se­
car tudo: a água dos rios, o leite das cabras e o úte­
ro das mulheres". 

É ainda de seu Né, segundo o poeta Gerardo de 
Melo Mourão, a adVertência final: "Se os governos não 
acabarem com a seca, a seca acabará com os gover­
nos na seca dos 3 naves. E quem viver verá." 

E eu estou com medo das previsões do seu Né. 
Na Paraíba, por exemplo, 70% dos açudes já 

estão secos, e não se tem notrcia de chuvas ou de_ 
alguma providência objetiva e concreta. O que o seu 
Né dizia, os técnicos e cientistas já dizem. Desde 
1996 vêm anunciando uma longa estiagem no Nor­
deste. Relatórios são divulgados, adVertências são 
feitas, sugestões são propostas, apelos se renovam, 
gritos se sucedem, e a previsão macabra continua. 

É bom lembrar que faz cem anos que promete­
ram a transposição das águas do São Francisco, e o 
nordestino ainda confia na promessa. Se ele é fiel 
ao que diz, acredita no que lhe dizem, principalmen­
te no que lhe prometem. 

Essa prome>ssa eu a tenho cobrado aqui, com 
insistência, mas com paciência, com perseverança e 
confiança. 

Pedi, em nome dos nordestinas, ao Presidente 
da República a transposição das águas do São 
Francisca. Sei que Sua Excelência vai nas atender. 
Pedi à Bancada paraibana na Congresso, em nome 
das nordestinos, apoio para uma emenda ao Orça­
mento em lavor da transposição. Cont"1nuarei pedin­
do pelos nordestinas que, em sua crença, já pediram 
a São Francisco até a São José. 

Queira Deus que seu Né, antes infalível, erre 
pela primeira vez em suas previsões, e que suas 
previsões e a 1epetição dos 3 naves no calendáno 
seja só superstição. Queira Deus que possamos 
passar pela prova dos naves, aliás, dos 3 naves, jo­
gando esses naves !ora, para saudar o terceiro milé­
nio com as águas <lo São Francisco, lazenoo !esta 
nos leitos secos dos rios que, durante cem anos, es­
peraram pelo seu abraço. 

Não importa que, em vez da Asa Branca, seja 
um Tucano que anuncie o advento desse novo tem­
po. 

Queira Deus. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra à Senadora Banedita da 
Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT-FIJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, embora com 
um pouco de sacr~icio, porq~e estou com enorme 
dificuldade para falar, venho a esta tribuna hoje, no 
Dia Mundial de Luta contra a AlDS, uma data que 
merece atenção especial de todos. 

Quero nesse momento dizer da minha preocu­
pação nas palavras de duas pessoas. A primeira é o 
Padre Valeriano Paitoni, responsável por uma casa 
que abriga crianças portadoras do vírus HIV. Disse o 
Padre: "Deus nos deu a graça de ter inteligência 
para criar o preservativo. Não usá-lo é recusar uma 
graça que pode ajudar a combater a doença: AIOS." 
A outra p<IIavra é de Vicente Amato Neto, infectolo­
gista, que diz o seguinte: "O combate à AIOS está 
nitidamente ligado à democracia, à defesa dos direi­
tos das minorias e à transparência." 

Em 1998, iniciamos nova campanha contra a 
AIOS. Nosso alvo principal eram os adolescentes. e 
o objetivo era chamar a atenção em relação ao au­
mento da disseminação do HIV entre os jovens. En­
tretanto, após sucessivas campanhas que de certa 
forma contribulram para a divulgação dessas infor­
mações, constatamos que não resolvemos o proble­
ma, e o número de aidéticos vem aumentando de 
forma assustadora no Brasil. Observamos que está 
havendo uma mudança nos chamados grupos de 
risco, pois, cada vez mais mulheres monogâmicas 
estão sendo contaminadas. Segundo dados do Mi­
nistério da Saúde, essas mulheres estão na faixa 
etária de 15 a 49 anos e têm apenas um parceiro se­
xual. Isso derruba o mito de que esses latos ocor­
rem apenas nos chamados grupos de risco. Pergun­
to: e os adolescentes? Em todo o mundo são conta­
minados, diariamente, 7 mil adolescentes e adultos 
jovens, razão pela qual são o principal alvo da cam­
panha lançada hoje. Mais de 2,5 milhões de pes­
soas estão contaminadas no mundo. Duas em cada 
três pessoas contaminadas pelo HIV vivem em par­
ses africanos, conforme já tive oportunidade de es­
clarecer. Nesse continente, a doença ameaça a es­
perança de desenvolvimento, porque atinge, princi­
palmente, a população em idade reprodutiva. Na 
África, são infectados, anualmente, mais de 1,5 mi-
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lhão de jovens. Na maioria dos palses da África sub­
saariana, pelo menos, 1 O% da população adulta 
está Infectada. Como V. Ex•s podem ver, os núme­
ros são assustadores. Por isso, as campanhas de 
prevenção precisam ser reavaliadas. 

Em que pesem as conquistas no campo cientr­
fico, as pesquisas estacionaram, e a doença avança 
entre os jovens e as mulheres, atingindo proporções 
alarmantes nos pafses pobres. Até o momento, a 
ciência impediu a evolução da doença, melhorando 
o sistema imunológico do paciente e reduzindo a 
carga virai (quantidade de vfrus presente no sangue 
do paciente), sem, contudo, curar a doença. 

A AIOS já atinge 33 milhões de pessoas no mun­
do. No Brasil, infectou 116 mil pessoas. Nos últimos 
sete anos, os heterossexuais passaram a representar 
48% dos casos da doença adouirida por transmissão 
sexual, quando, de 1980 a 1991, representavam ape­
nas 10% desse total. Há 13 anos, a proporção era de 
16 homens infectados para uma mulher, atualmente, 
essa proporção é de apenas dois homens para uma 
mulher- dados que já trouxe a esta tribuna. 

As campanhas são questionáveis, porque são 
excessivamente tlmidas e não estão conseguindo 
sensibilizar as pessoas, principalmente os jovens, 
que continuam a não usar preservativos e a usar 
drogas injetáveis, repassando a doença a terceiros, 
como se isso não fizesse a menor diferença. 

Também temos visto adultos que, pelo fato de 
terem uma chamada relação estável, pensam não 
necessitar de fazer uso dos instrumentos que, de 
certa forma, protegem o casal, independentemente 
de ele ser homossexual ou heterossexual. 

Há também uma ignorância introjetada no 
consciente das pessoas que as impede de contribu·lr 
para a sua própria segurança, o que também, de 
certa forma, impede a redução do número de pes­
soas infectadas. 

Algo deve estar errado nessas campanhas. En­
tão, pergunto: como explicar o descontrole da doen­
ça em que pesem as conquistas de campo da ciên­
cia? Hoje, existem medicamentos novos e mais efi­
cientes no combate ao vírus, mas a prevenção tem 
se revelado um verdadeiro desastre. Ê preciso criar 
mecanismos para nos convencer da necessidade da 
prevenção. Há uma indiferença muito grande do 
povo brasileiro com relação a essas campanhas. Es­
tamos no momento de ousar com uma visão mais 
realista e promover, de forma convincente, a cons­
cientização da população para o fato de que o risco 
agora é de todos. Temos que trabalhar e tirar da 

AIOS o estigma de doença que atinge apenas . os 
chamados grupos de risco. 

Os coquetéis, ou mistura de medicamentos, 
têm beneficiado praticamente apenas os pacientes 
dos pafses ocidentais. O grande desafio é produzir 
remédios cada vez mais baratos, por causa do cres­
cente abismo econõmico entre os países ncos e os 
pobres. "Não podemos continuar tratando apenas 
1 o/o dos doentes, enquanto tentamos achar uma sal­
da para os outros 99%, sem fazer nada por eles', 
disse um pesquisador francês. 

Então, Sr. Presidente, Sl"s e Srs. Senadores, 
em que pese a minha dificuldade de falar, temos o 
compromisso de contribuir. O Governo Federal - as­
sim como a sociedade - tem a tarefa de combater a 
AIOS. Não podemos fazer demagogia. Devemos 
apoiar toda e qualquer iniciativa nessa área, além de 
conscientizar e educar o povo brasileiro mediante 
campanhas mais ousadas. 

Jamais subirei à tribuna para opor-me a iniciati­
vas dessa natureza. Manifesto meu apoio ao Minis­
tério da Saúde, representado pelo Ministro José Ser­
ra, para que essa campanha seja ousada e consiga 
sensibilizar a população brasileira e conscientizá-la 
de que todos nós corremos o risco de adquirir AIOS. 
Repito: já não existem grupos de risco; todos nós 
podemos ser contaminados. 

·Então, fica aqui o meu registro neste Dia Mundial 
de Luta contra a AIDS. Sem dúvida alguma, este é um 
problema que nos deixa em pânico. Campanhas tími­
das ou medidas paliativas não serão capazes de atin­
gir nosso objetivo, que é o de combater a AIOS. 

Sr. Presidente , essa é a primeira parte da lida in­
tervenção. Passo agora a outro assunto, do qual não 
tive a oportunidade de falar no momento oportuno, por­
que me encontrava distante do plenário. 

Hoje, o Senador Artur da Távola ocupou a tribu­
na para rechaçar o fato de o Governo do Estado do 
Rio de Janeiro querer privatizar a Companhia Estadual 
de Águas e Esgotos - Cedae, quando estamos no final 
do mandato, ao apagar das luzes, não seria ético. 

Comungo com as palavras do Senador Artur 
da Távola, excelente orador, representante do Rio 
de Janeiro. Sabe S. Ex• perfeitamente que essa ma­
nobra depõe contra o nosso Estado. Não comunga­
mos também, de forma alguma, com o comporta­
mento do Governador do Estado nesta queda de 
braço que está tendo ora com a Assembléia Legisla­
tiva, ora com o governo eleito, que tomará posse a 
partir de1 2 de janeiro. 
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Digo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que todo 
o esforço tem sido feito pelos sindicatos e por várias 
outras organizações, pelo Governador eleito, Antho­
ny Garotinho, por nós, que compomos a Bancada do 
Estado do Rio de Janeiro, até por meio da manifes­
tação feita pelo Senador Artur da Távola em relação 
a essa matéria, bem como por tantos outros, .como o 
Senador Abdias Nascimento. 

Não concordamos - ainda que não tenha pro­
curação de S. Ex"s para falar em seu nome, mas 
acredito que pensamos da mesma forma - com o 
desrespeito perpetrado, já que a população do Esta­
do do Rio de Janeiro elegeu um candidato que, du­
rante toda a sua campanha, avisou àqueles que pro­
vavelmente estariam com a intenção de comprar a 
Cedae que, caso a empresa fosse vendida, privati­
zada por este Governo, que a primeira providência a 
ser tomada seria enviar uma mensagem à Assem­
bléia Legislativa, manifestando a nossa não-aceita­
ção quanto à privatização da Cedae. S. Ex• deu 
esse aviso, bem como a Assembléia Legislativa e o 
Sindicato dos Urbanitários já impetraram inúmeros 
pedidos de liminares para evitar que o Governo co­
meta esta ação danosa, fazendo com que tenhamos 
de tomar uma posição não recomendada, mas que 
será necessária, uma vez que somos contrários à 
privatização da referida Companhia. 

Desejo, ainda, Sr. Presidente, ao concluir, dizer 
que também o Senador Artur da Távola se man~estou, 
em parte, corretamente em relação ao acontecido no 
Estado do Rio de Janei<O quando da visita de nossa Pri­
meira-Dama, D' Ruth Cardoso, por quem tenho, particu­
lannente, um p<efundo carinho, um profundo respeito. 
Tenho s. s• como uma grande cabeça pensante, politi­
ca, não apenas defensora das mulheres, mas também, 
à frente do Comunidade Solidária, em que pesem as cri­
ticas que possamos fazer, desejosa e com uma vontade 
polnica de descentralização e de que essa política social 
seja real no Governo de Fernando Henrique Cardoso. 

Quero dizer mais: todas as vezes em que tive­
mos a oportunidade de conversar a respeito do Estado 
do Rio de Janeiro, S. S' manifestou a preocupação de 
desenvolver um trabalho no Estado que pudesse dar 
àquela população pobre condição de aprendizado. Em 
particular, S. s• tem sido uma parceira, por meio do 
Comunidade Solidária, em projetas que possam real­
mente levantar a auto-estima da comunidade afro-bra­
sileira do Estado do Rio de Janeiro, com grandes pro­
jetes profissionalizantes de consciência afro-brasileira, 
que têm levado muitos jovens profissionalizados a 
trabalhar em suas comunidades, ganhar o pão de 
cada dia e angariarem respeito da sociedade. 

Quero dizer que temos encontrado na Primei­
ra-Dama esse respaldo. Independentemente de 
quem esteja na direção dos programas, S. S; tem 
dado esse tratamento. Portanto, gostaria de aqui 
manifestar a minha solidariedade, o que já foi feito 
por vários Partamentares - a Senadora Marina Silva 
também se fez ouvir através de aparte dirigido ao 
Senador Artur da Távola -, e de dizer que não com­
pactuamos com essas agressividades. Também não 
reconhecemos que essa manifestação tenha partido 
do pensamento maioritário estudantil. 

Contudo, gos\. • de lembrar desta tribuna, Sr. 
Presidente, que existe uma insatisfação por parte do 
Partido dos Trabalhadores, através de suas Banca­
das no Congresso Nacional, insatisfação que de­
monstra através de movimentos de sindicatos, movi­
mentos organizados da sociedade civil, quando 
apóia tais iniciativas. Atribuir ao Partido dos Traba­
lhadores a responsabilidade pela agressividade com 
que foi tratada D' Ruth Cardoso no Estado do Rio de 
Janeiro é extremamente perigoso. Fazemos parte de 
um Partido que não se encontra na clandestinidade; 
temos um Partido com transparência ideológica, com 
um projeto, com uma proposta e com um programa. 
Esse Partido tem disputado as eleições no Pais, tem 
representação no Congresso Nacional, tem, nacional­
mente, organizado as suas bases e, em nenhum mo­
mento, temos como diretriz politica a agressão física a 
alguém ou mesmo a agressão moral. Fazemos os 
nossos debates, colocamos as nossas idéias, defefl­
demos nossos pontos de vista com uma concepção 
única de que o Partido dos Trabalhadores é um Parti­
do de Oposição e como oposição se comporta. 

Jamais deverão atribuir a esse partido atitudes 
isoladas, ainda que tenha sido um instrumento dos 
estudantes para contestar ou protestar em relação 
ao processo de privatização da educação. 

Não somos favoráveis a ações dessa natureza. 
De fonna nenhuma aceitaríamos que um Partido 
como o nosso pudesse pautar sua conduta por esse 
tipo de iniciativa. Não há por que fazê-lo, até porque 
temos colocado claramente que somos contra os 
processos de privatização, o esvaziamento da edu­
cação, como tem sido conduzido, o sistema econó­
mico no nosso País, com seu projeto neoliberal. É 
tudo muito claro. Então, é um grande equivoco atribuir 
ao Partido dos Trabalhadores essa ação isolada. 

Queremos, nessa sociedade democrática, po­
der garantir a pluralidade de idéias e de expressão 
de pensamento. Portanto, o Partido dos Trabalhado­
res está isento. 
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Desnecessário seria fazer aqu; qualquer alusão 
a esse respeito. Mas à medida que o Partido dos 
Trabalhadores, de acordo com o pronunciamento do 
Senador Artur da Távola, foi apontado como o res­
ponsável por isso, eu não podia me furtar a estar 
aqui, como membro do Diretório Nacional do Partido 
dos Trabalhadores e, como Senadora, repre­
sentando o Estado do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente, quero dizer ao Senador Artur da 
Távola- e já o fiz em particular- que fui convidada pela 
UERJ a receber a Primeira-Dama. Como eu estava 
me recuperando de uma cirurgia, não pude compare­
cer, mas gostaria de tê-lo, porque ela sempre mereceu 
nosso total respeito. Alguns miltlantes filiados recebe­
ram mu~o bem a nossa Primeira-Dama na UERJ. 

o Sr. Artur da Távola (PSDB-RJ) - Permite­
me V. Ex" um aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT-RJ)­
Ouço, com prazer, V. Ex". 

Sr. Artur da Távola (PDSB-RJ) - Senadora 
Benedita da Silva, em primeiro lugar, quero aludir à 
primeira parte do seu discurso, feito com grande difi­
culdade momentânea de V. Ex•, porque justamente 
sua cirurgia foi na boca, e sei da dificuldade e o sa­
critrcio que V. Ex" faz para cumprir aqui seu dever 
de excelente Senadora que é. A primeira parte do 
seu discurso foi muito bela, bastante profunda na 
análise da questão da Aids, extremamente ampla, 
do ponto de vista da visão e, sobretudo, com aquela 
bondade e aquele sentido que caracterizam os atas 
de v. Ex". Quero cumprimentá-la por isso. Quanto 
ao discurso que fiz, quero deixar claro a V. Ex' não 
haver dito ter sido o Partido dos Trabalhadores, es­
pecificamente, o autor daquela agressão. Aludi a um 
caldo de cultura que se está generalizando no País, 
de gradativamente levar-se a ação oposicionista aos 
limotes da atitude insurrecional, aos limites daquilo 
quo está na permissão da lei, sem colocar um pé na 
insurreição, mas, ao mesmo tempo, sem abandonar 
a hipótese da sua existência. Se examinarmos bem, 
vamos verificar que tem havido muita violência física 
e verbal em diversas manifestações oposicionistas. 
Muitas vezes, lá está a bandeira do PT. É claro que 
isso não corresponde, evidentemente, aos selares 
mais conseqüentes do Partido, que sabem exala­
mente como conduzir o processo oposicionista, da 
forma pela qual V. Ex', a Bancada do PT aqui na 
Casa e em vários lugares conduzem: com muita 
energia, mas com os níveis de respeito e de amor à 
democracia. Quero deixar um alerta de que esse ex­
pediente, que provém de alguns segmentos radicais, 
é fruto de um caldo de cultura que gera uma atitude 

oposicionista exacerbada e que, nem sempre, o Par­
lido tem combatido de modo tão claro quanto com­
bate, na defesa de suas idéias, em outros campos. 
Foi isso que eu quis dizer, e não necessariamente 
que aquela manifestação tinha a ver diretamente 
com uma ação do PT, até porque não é do estilo das 
forças dominantes. Contudo, há declarações do Pre­
sidente do PT, pouco depois de haver assumido a 
Presidência - o meu estimado amigo José Dirceu -
no sentido de colocar as reivindicações nesse nível 
do enfrentamento direto. O PT vai precisar, em um 
detenminado momento, se decidir entre estar limítro­
fe da insurreição, ir para a insurreição ou negar as 
duas posições e permanecer na posição de combate 
franco, leal, porém, dentro dos quadros democráti­
cos, quadros como V. Ex' e outros, que são alta­
mente responsáveis. Até porque o Pais irá viver 
anos muito difíceis, a meu juízo, nos próximos dois 
anos. Há uma crise social latente e medidas de go­
verno extremamente impopulares - de algumas, eu 
até pessoalmente discordo -, embora necessárias no 
geral. E isso, se não demandar cuidado por parte 
das lideranças políticas, evidentemente, poderemos 
ter uma alteração perigosa nos rumos que a demo­
cracia brasileira vem tendo e que obteve à custa de 
enormes sacrifícios, principalmente sacrifício de 
quadros como os do PT e do nosso Partido, pois o 
PT não tem o monopólio do enfrentamento da dita­
dura. Ele tem, sim, uma parte importantíssima, como 
nós, que sempre lutamos pela resistência. Como há 
selares - e V. Ex" sabe disso - que negam o valor à 
democracia representabva e a possibilidade de, pela 
luta parlamentar e democrática, chegar-se ao poder, é 
importante que a esquerda conservadora controle ou 
se defina diante desses grupos de maneira mais clara. 
É essa a conclamação que estou a fazer, até, diria, 
com um certo caráter de sadia provocação do debate, 
porque sei que há na oposição selares conseqüentes 
que querem o debate das idéias, que almejam o deba­
te leal, amplo, transparente, porque este é o debate le­
gítimo da democracia. Evidentemente, V. Ex" se insere 
nesse quadro. Muito obrigado a V. Ex". 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT-RJ)­
Senador Artur da Távola, agradeço a manifestação 
de V. Ex", que vai ficar registrada em meu pronun­
ciamento, tendo em vista uma reflexão futura. A in­
tervenção de V. Ex', no que diz respeito à pessoa do 
presidente do Partido dos Trabalhadores, José Dir­
ceu, não corresponde aos fatos. Primeiro, ele é o 
presidente do Partido dos Trabalhadores; segundo, 
V. Ex' sabe que, em outros episódios até mesmo de 
enfrentamento da social-democracia - como no caso 
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de polfcia armada e cães para reprimir, no Rio de Ja­
neiro, uma manHestação pacifica de trabalhadores em 
contestação a um processo de privatização -, o Partido 
dos Trabalhadores, que é contra a privatização, estava 
lá com os trabalhadores desarmados, enfrentando o 
Governo do Estado do Riõ de Janeiro com todo o seu 
aparato, enfrentando cães, as chamadas _bombas de 
efeitos 'imorais', a polícia e os cavalos. E altamente 
contrad~ório se fazer, pura e simplesmente, por uma 
ação isolada, no caso do Estado do Rio de Janeiro, ou 
até mesmo por um pensamento aijamente democráti­
co ao expressá-lo, como no caso do nosso presidente 
do Partido dos Trabalhadores, se fazer uma avaliação 
conjuntural em que os partidos com representação no 
Congresso Nacional, dentro do jogo democrático, pos­
sam vir a ser uma grande ameaça para o Pais. A opo­
sição é, neste momento, o alvo mais transparente que 
temos para desencadear aqui um outro processo - ar, 
sim, V. Ex' acerta -, qual seja, o debate ideológico e 
programático que se deva fazer, mas jamais pegar um 
fato isolado ou um pensamento e colocá-lo como sen­
do o pensamento nacional ou uma atitude nacional, 
sem com ·isso negar o direito de cada um pensar e ex­
pressar o seu pensamento. 

Sr. Presidente, faço votos de que episódios 
dessa natureza não mais aconteçam e que, no pró­
ximo ano, nossa campanha de combate à AIOS tam­
bém não seja tão necessária. porque já teremos eli­
minado a AIOS em nosso meio, através de um esfor­
ço combinado entre o Poder Público e o povo. Espe­
ramos que o atual Governo do Estado do Rio de Ja­
neiro não cometa essa violência e desrespeite o seu 
povo, tentando privatizar a nossa Secretaria de 
Combate à AIOS. 

Obrigada, Sr. Presidente. 

Durante o discurso da Sra. Benedita da 
Silva, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Por permuta com o Senador Leomar Quintanilha, 
concedo a palavra ao Senador José Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bloco/PT­
SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, re­
cebi uma correspondência do Sinditêxtil de Sergipe­
Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Fia­
ção e Tecelagem - em que revela a situação profun­
damente difícil por que passa o selar no meu Esta­
do, o que tem trazido efeitos danosos ao número de 
empregos àquele setor. Sem dúvida alguma, isso 
não é exclusividade de Sergipe. O setor têxtil vem 

sofrendo uma concorrência absolutamente desleal 
do produto estrangeiro, o que tem provocado o fe­
chamento de fábricas em vários Estados do Brasil e 
um enorme encolhimento do número de empregos 
gerados por esse setor em nosso Pais. Esse fato é 
decorrente principalmente da irresponsabilidade com 
que a politica de abertura económica foi conduzida 
pela equipe econõmica do Governo do Brasil. 

Não se trata aqui, de forma alguma, de defen­
der o modelo autárquico de desenvolvimento, o fe­
chamento dos portos ou a proibição de importações. 
O fato é que hoje, em todo o mundo, os governos 
dos palses que estão preocupados com o desem­
prego nos seus territórios e com a sijuação de de­
pendência que as suas economias estão tendo das 
economias dos chamados palses centrais vêm de­
senvolvendo politicas no sentido de um maior con­
trole das importações, de se evitar a concorrência 
desleal, de se evitar a quase que absoluta impossibi­
lidade de competição entre as indústrias nacionais e 
os produtos que vêm de outros pafses. 

Infelizmente, o Governo brasileiro, ao invés de 
se preocupar em garantir as condições de competiti­
vidade da nossa indústria; ao invés de se preocupar 
em reduzir a taxa de juros, que vem sendo o princi­
pal obstáculo a que essas indústrias venham a ga­
rantir a sua continuidade; ao invés de se preocupar 
em estancar a verdadeira sangria que é o nosso dé~ 
fiei! em conta corrente, que já chega à ordem de 
R$35 bilhões por ano, o nosso Governo prefere fe­
char os olhos para todos estes problemas e conti­
nuar com a sua política de estancar hemorragia com 
band-ald, pensando que esse pacote fiscal, cuja vo­
tação estamos concluindo no Congresso Nacional, 
vai resolver esses problemas. 

Eu gostaria de trazer ao conhecimento desta 
Casa alguns dados que a correspondência do Sindi­
têxtil revela. O primeira dado é que, nos últimos oijo 
anos, foram eliminados mais de seis mil postos de tra­
balho na indústria têxtil e de confecção de médio e de 
grande porte em Sergipe. Temos de registrar que Ser­
gipe não é São Paulo; é um Estado pequeno. Portan­
to, a redução de seis mil postos de trabalho tem um 
peso mutto grande na economia do nosso Estado. 

Tenho a relação das empresas que diminuí­
ram os seus efetivos e que fecharam. Posso citar 
algumas delas: Alpargatas Têxtil e Confecção, 
que, em 1990, tinha 2300 funcionários e, hoje, tem 
400; a Sergipe Industrial, que passou de 700 para 
550 empregados; a Malharia Celi, que tinha 800 
empregados, fechou e, portanto, hoje, não gera 
nenhum emprego; o mesmo destino teve a fábrica 
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Maisa, na cidade de Maruim, que tinha 350 emprega­
dos e também fechou; a Guimatex, que foi fundada no 
final de 1994, com 120 funcionários, hoje, tem 60 e, 
segundo a correspondência do Sindicato, encontra-se 
na UTI, em vias de fechamento; a Vila Romana, que ti­
nha 1200 empregados em 1990, agora tem 600 em­
pregados; a Peixoto Gonçalves, em Neópolis, que pos­
suía 600 empregados em 1990, hoje tem 260; o Grupo 
Constâncio Vieira, em Estância, que, em 1990, dispu­
nha de 2.200 empregados, hoje tem 650. 

Mais adiante, a correspondência do Sindicato 
informa que, em Tobias Barreto, um pólo comercial 
importante em nosso Estado, principalmente pela 
venda de confecções, segundo dados dos comer­
ciantes, em reportagem publicada no jornal Ctn­
form, em 1995, houve uma queda de 60% do co­
mércio local, que é principalmente relacionada à in­
dústria de confecções. 

Em Aracaju. e em outros municípios, centenas 
de pequenas empresas e microempresas de confec­
ção fecharam as portas. Em 26 de outubro deste 
ano, o Sindicato foi informado, pela direção da Al­
pargatas Santista Têxtil, da decisão de demitir 200 
trabalhadores. Está-se estabelecendo um processo 
de negociação, mas a perspectiva é de que essas 
demissões serão eletuadas brevemente. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, o Sinditêxtil, de Sergipe, pede o apoio e a mani­
festação por parte dos Parlamentares e cobra, tam­
bém, uma posição do Governador do referido Esta­
do, que, se',;)undo diz. o Sindicato - com o qoo con­
cordo plenamente -, tem se posicionado de forma 
omissa em relação a todo esse problema pelo qual 
vem passando a indústria têxtil sergipana. Ressalte­
se, inclusive, que o próprio Governador também é 
empresário da indústria e que a empresa de sua fa­
mília, a Fiação e Tecelagem Nortista S/A, reduziu 
seu número de empregados de 360 para 250 empre­
gados. Quer dizer, também, que a própria indústria 
da família do Governador está sofrendo em função 
dessa politica econômica do Governo, mas, apesar 
de tudo, o Governador continua aliado incondicional 
da politica económica que vem sendo desencadea­
da em nosso País por Malan e companhia. 

Portanto, Sr. Presidente, Sr.•s e Srs. Senado­
res, este é apenas um dos exemplos do mal que a 
nossa politica econõmica vem causando ao setor in­
dustrial brasileiro. não só à indústria têxtil - vários 
Senadores de outros Estados têm feito referências à 
quebradeira que está acontecendo em setores in­
dustriais do nosso Pais. Considere-se que, se isso é 
grave no Pais como um todo, se é grave em Esta-

dos como São Pauto e Minas Gerais, mais grave 
ainda é em Estados como o de Sergipe, que não 
têm um parque Industrial tão avantajado, mas ondl3 
essas demissões acabam tendo um efeito em ca­
deia muito grande, repercutindo também no comér­
cio de confecções, principalmente em cidades como 
a já citada Tobias Barreto. 

Rca, assim, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena­
dores, mais esse alerta à equipe económica do nos­
so Governo, do Governo do Brasil, pela condução 
que vem sendo dada a nossa polrtica econOrnica, de 
que o destino que estará reservado ao Brasil, ao 
con\rârio do discurso do Governo Federa!, não é o 
destino de se inserir na globalização; vai ser um 
destino de continuar sendo eternamente um país su­
balterno, um destino de t0tal sucateamento do nosso 
parque industrial e um destino que vai lazer com que 
o Brasil tenha muito trabalho para recuperar a possi­
bilidade de ingressar no mercado globalizado de for­
ma competitiva, de forma soberana. O Governo bra­
sileiro tem optado por gerar empregos em outros 
países em detrimento dos que poderiam ser gerados 
em território nacional. 

Trata-se de mais um alerta aos Srs. Senadores 
e à sociedade brasileira. Esperamos não ser mais 
uma voz a bradar no deserto, esperamos não ser re­
clamação de oposições. No caminho em que esta­
mos, o futuro que aguarda o Brasil não é promissor 
para seus habitantes. 

Sr. Presidente, solicito que a íntegra do docu­
mento a,ue tecebl do Sinditexti\ passe a con5\ar nos 
Anais desta Casa. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

SINDITEXTIL - SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS ·IN­

DÚSTRIAS DE FIAÇÃO E TECELAGEM, CONFECÇÃO E VES­

TUÁRIO, CALÇADOS, LUVAS, BOLSAS, PELES DE RESGUAR­

DO, ARTEFATOS DE COURO, FIBRAS NATURAIS E ARTIFI· 

CIAIS, ASSOCIAÇÕES E COOPERATIVAS DO ESTADO DE 

SERGIPE. 

OFÍCIO CIRCULAR N' 001198 

Ao" 
Excetenlíssimo Senhor Senador 

Zé Eduardo Outra 

Senhor Senador, 

Aracaju, 27 de novembro de 1998 

Estamos por meio deste, enviando a V. S4 , levantamento da 

situação das indUstrias têxteis e de confecção do nosso Estado; 

... 
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Assim sendo, solicitamos que os dados, em anexo sejam 

dtvulgados na Cê.mara, para que todos nessa tomem conheci­

mento da situação de penúria em que se encontram milhares de 

operérlos que tanto contrlbufram para o crescimento de Sergipe, e 

que no uso de suas atribuições tomem as medidas cabfveis, se 

não para sanar, ao manos para aJMar o sofrimento desses traba­

lhadores. 
Solicitamos também que seja enviada moção de repúdio 

ao Governo do Estado e Secretária da IndUstria e Comércio que 

estão omissos diante deste grave quadro social. 
Ciente do empenho do combativo Senador, antecipada­

mente agradecemos. 

Atenciosamente, -Gizeklo Santos, Coordenador-Executivo. 

SITUAÇÃO DA INDÚSTRIA TÊXTIL E DA CONFECÇÃO 

NO ESTADO DE SERGIPE DE 1990 À 1998 

Nos últimos 8 (alto) anos, foram eliminados mais de 6 

(seis) mil postos de trabalho nas lndústrlas têxteis e de confecÇão 

de médio e grande porta, entre fechamento e redução do quadro 

de funcionários. 

Empresas N~~' de funcionários N° de funcionário 
Ano 1990 Ana 1996 

Alpargalas [Têxlll e 2.300 400' 
Confe<:Ção) 

Sergipe Industrial 703 570 
SJA 

Sergipe Industrial 450 420 
(Riachuelo - SE) 

Ribeiro Chaves S/A 600 540 
(Fábrica Confiança) 

Fiação e Tecelagem 360 294 
NortistaS/A 

Alpargatas Santista 300 250' 
(Socorro-SE) 

Malharia Cell 800 000' 

Peixoto Gonçalves 600 280 
(Naopólls) 

Fábrica da tecidos 450 000' 
Rlachuelo 

Grupo Constância 2.200 650 
VIeira (Estância} 

Malsa (Maruirn) 350 oco· 
Vila Romana SEJNE 1.200 600' 
(Confecção) 

Guimatax (Guimarã- 000 o ao· 
as Têxtil S/ A) 

Total 10.313 4.084 

1 - Alpargatas em 1990 somadas o setor têxtil, e confec­

ção, tinha 2.300 funcionários, sendo 1.200 da confecção e 1.100 

do setor têxtil. Em junho de 1992 o setor de confecção demitiu 

600 funcionários em fevereiro de 1995, fechou, demitindo os 600 

trabalhadores restantes. O setor têxtil vinha reduzindo o quadro 

de funclonéJio sistematicamente. Em setembro de 1994, houve a 
fusão do sator têxtil da São Paulo Alpargatas com o selar têxtil 

da Santista. Até outubro do corrente ano, tinha 700 funcionários. 

2- Fábrica de tecido Rlachuelo fechou no ln reio de 1997; 

3 - Malsa. (Marulm) fechou em 1995; 

4- vila Romana SEINE, faliu em 1994, sendo transfonna­

da em Cooperativa (Coopervest) no mesmo ano. 

5- Gulmatex, fundada no final de 1994, quadro 120 funcio-­

nários, hoJe ao. No momento está na UTI; 

Em Tobias Barreto, considerado o malar pólo comercial do 

norte e nordeste, principalmente pela venda de confecção. Se­

gundo dados dos comerciantes, entrevistado pelo JomaJ Clntorm 

no ano de 1995, houve uma queda de 60% no comércio local pro-­

vocando demissões de aproximadamente 18 mil trabalhadores na 

época. 

Em Aracaju e outros municfpios, centenas de pequenas e 

micro-empresas de confecção, fecharam as portas provocando 

milhares de demissões. 

A Malharia Cell localizada no municlpio de Nossa Sra. do 

Socorro, tinha 500 funclonérios em janeiro do corrente ano, tem 

poucos mais de 30 tunclonérios e estará fechando as portas defi­

nitivamente no inrcio de dezembro. O número total de funcioné.rios 

era de 800, somados as facções dos municfplos de Cumbe, Santo 

Amaro das Brotas e Nossa Sra. das Dores, em tomo de 100 fun· 
clonár1os cada uma, toram fechadas esse ano. 

No dia 26 de outubro do corrente ano, fomos Informados 
peta direção da Alpargatas Santista Têxtil, da decisão de demitir 

200 trabalhadores. A direção do Sindicato, tentou buscar várias 

alternativas para evHar as demissões. A direção tocai Informou 

que a decisão era da matriz em São Paulo, alegando que não es­

tava vendendo e que o estoque previsto para o gn;po em 1998, 

era de 20 milhões de metros de tecidos e a estimativa até dezem· 

bro era o estoque chegar a 28 milhões, representando 40°/" acima 
do estoque previsto. 

De acordo com as Informações colhidas no dia 26 de no­

vembro, 300 trabalhadores 1oram demitidos. tsto comprova que a 

empresa escamoteou, informando que iria demitir 200 funcioná­

nos, quando na pré.tica, até dia 23 de novembro, demitiu 300 ope­

rários, podendo haver mais demissões. 

Segundo intollT1ações da gerência local na reunião realiza­

da na data acima, a fábrica de Aracaju está na UTI, e caso não 

haja um aquecimento nas vendas, ela saré. tachada. 

O fechamento dessa empresa, Irá agravar ainda mais o já 
grave quadro social do nosso estado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
V. Ex" será atendido na forma regimental. 

Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda. 
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB-GO. Pro­

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, estamos comemorando, neste dia 
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primeiro de dezembro, os ao anos de constituição do 
Estado romeno. Ele resultou das mais antigas aspi­
rações de uma pátria até então dividida e refletiu o 
forte desejo comum de união daqueles povos num 
só espaço geopolítico. Hoje, a octagenária Roménia 
impõe-se ao mundo como o 'berço da latinidade e 
da civilização européia'. 

As referências que têm sido feitas ao episódio 
histórico da unificação sugere algumas breves consi­
derações de minha parte, como Presidente do Gru­
po Parlamentar Brasii-Rom€mia. E a ocasião é mais 
do que oportuna, em lace da homenagem fraterna 
que merecem, nesta data especial, o Governo do 
Presidente Emil Constantinescu e o povo romeno. 

A Roménia é o mercado interno mais forte de 
todo o Leste Europeu. Com seus 23 milhões de ha­
bitantes, é o segundo país mais populoso da região, 
superado apenas pela Polónia. E contava, em 1996, 
com um Produto Interno Bruto de US$24 bilhões. 

Devo enfatizar que, durante a XIII Reunião da 
Comissão Mista Roménia-Brasil, realizada na sede 
da Federação das Indústrias de São Paulo, as dele­
gações discutiram as reformas económicas de am­
bos os países e as perspectivas de desenvolvimento 
abertas pela legislação sobre investimentos e co­
mércio exterior. Prevaleceu o consenso de que exis­
te uma real possibilidade de cooperação económica, 
financeira e comercial nas áreas de infra-estrutura, 
siderurgia, montagem de tratares, produção de equi­
pamentos elétrlcos e petroquímica. 

Dai a avaliação do ltamaraty de que "as relaçõ­
es entre o Brasil e a Roménia se caracterizam por 
apreciável densidade de elos e de afinidades cultu­
rais, além de uma cooperação marcante, ao longo 
de vários anos, tanto no campo político-diplomático 
como na esfera económico-comercial"'. Nossos di­
plomatas consideram ainda que o relacionamento 
com a Roménia apresenta "promissoras perspecti­
vas de crescimento e desenvolvimento". 

Vivendo um processo de reestruturação de 
suas economias, os dois países procuram Intensifi­
car as relações de comércio, que registraram um 
crescimento de trocas em torno de 124%, entre 
1994 e 1995, graças à conjugação de esforços de 
núcleos empresariais brasileiros e romenos na aber­
tura de novas oportunidades de negócios. C Brasil, 
oferecendo à exportação um elenco de produtos mi­
nerais,. agrícolas e industrializados de alto teor de 
valor agregado e alta tecnologia; a P"mênla. com 
seu sólido parque fabril, oferecendo ao consumo ex­
temo sobretudo a produção de sua 1nigt•a1ável in­
dústria pesada. 

Com sua posição geográfica estratégica, a Ro­
ménia permite acesso a mais de 200 milhões de 
consumidores ,em. um raio de 1.000 quilómetros. 
·Para o empresariado brasileiro, o comércio com a 
Romênia é Instrumento para a expansão comercial 
até uma extensa área de novos mercados. Essa fai­
xa vai desde a bacia do Mar Negro e do Danúbio, al­
cançando o Oriente Médio. 

No plano cultural, a Romênla alcança posição 
privilegiada como referência para outros povos e 
para o Brasil. A presença romena deixou-nos mar­
cas indeléveis desde a Semana da Arte Moderna de 
1922, tendo significativa participação em nosso pro­
jeto de Industrialização, a partir do Estado de São 
Paulo. Tais afinidades foram bem percebidas pelo 
saudoso Senador Darcy Ribeiro, ao referir-se à nos­
sa llneo4 romanidade'• como a "Nova Roma·• ou a 
"Roma tardia e tropical". 

Para o Inesquecível representante do Estado 
do Rio de Janeiro. o Brasil, "sendo já a maior das 
nações neolatinas pela magnitude populacional, co­
meça a sê-lo também por sua criatividade artística e 
cultural", tão ao gosto do exigente povo romeno. Ele 
são consumidores ávidos da produção de autores, 
como Machado de Assis, Jorge Amado, Érico Veris­
simo, Clarice Lispector, Orígenes Lessa, Guilherme 
Figueiredo, José Uns do Rego e tantos outros. 

Em resumo, conforme. foi corretamente definido 
na obra "Convergências Brasii-Romênia - em Busca 
de uma Homanidade Fértil", o Brasil integra um "dos 
ramos mais fortes do tronco comum da latinidade", 
enquanto a Romênia, dentre os membros da família 
latina, é o país que mantém as melhores tradições 
culturais e lingüísticas nas raizes da romanidade. 
Esses valores "se entrelaçam, resistindo a todas as 
vicissitudes dos Impérios e dos regimes políticos, 
numa afirmação de liberdade criadora··. 

De fato, é Irrecusável que a arte e a cultura 
deste século receberam notável contribuição de es­
critores, artistas, filósofos e dramaturgos romenos, 
com especial destaque para lonesco, na dramatur­
gla; Brancusi, na escullura; Trlstan Tzara, na literatu­
ra; e Cloran, na filosofia. Eles Influenciaram forte­
menle a vida intelectual européia e da própria civili­
zação ocidental. Essa afinidade de línguas e de cul­
tura entre as duas nações edificou a simpatia que 
marca as relações mútuas entre os povos de Brasil 
e Romênia. 

Devemos registrar, finalmente, que as nações 
se unem por diversas razões, por interesses econó­
micos compartilhados, por motivações históricas ou, 
simplesmente, em função de razões de ordem aleli-
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va, surgidas e alimentadas por crescentes demons­
trações de mútuo respeito e admiração, que gera­
ram ligações sentimentais plenas e perpétuas. Brasil 
e Roménia cobrem todo esse vasto universo de mo­
tivações nos seus vínculos comuns de amizade. 

Para o Governo romeno, o Brasil é um país do 
presente, mas sobretudo um país do futuro. Para os 
nossos amigos, o Brasil inspira sentimentos perma­
nentes de respeito, enquanto o seu povo tem uma 
nobreza diretamente proporcional ao enorme espaço 
geográfico que ocupa. 

Como se vê, a admiração dos brasileiros pelo 
povo romeno não é maior que as múltiplas conside­
rações que nossos amigos nos dedicam. Para eles, 
nós somos 'o maior pais de expressão latina do 
mundo". 

Enfim, brasileiros e romenos somos todos fi­
lhos comuns dos mesmos laços de latinidade. Par­
ceiros das mesmas doses e das mesmas qualidades 
de carinho sincero e generoso, estamos juntos, hoje, 
para comemorar a unificação do Estado romeno. Te­
mos um imenso património de solidariedade comum 
para compensar a nossa distância física. E é com 
esse espflito de confraternização que encerro as mi­
nhas palavras. 

Ao nosso ilustre e querido Presidente Antonio 
Carlos Magalhães, nossos agradecimentos pela au­
diência especial que concedeu ao Grupo Parlamen­
tar de Amizade Brasil-Roménia, nesta manhã. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, 
pela ordem dos inscritos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bioco/PT-SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs .. Senadores, hoje, 1° de dezembro, é um 
dia especial para a reflexão sobre uma ameaça a 
mais que se vem concretizando contra a humanida­
de- aAIDS. 

Descoberta no início da década de 80, sem dú­
vida é uma questão que nos coloca em pânico; a 
cada dia que passa, aviva-nos na consciência a cla­
reza de que não podemos manter-nos alheios à 
AIOS. 

No Brasil, toram registrados, aproximadamen­
te, 129 mil casos pelo Ministério da Saúde até o mês 
de fevereiro deste ano. A Região Sudeste é a mais 
atingida, com 89% dos casos, constatando-se maior 
incidência - 69% - na categoria de homossexuais e 
bissexuais masculinos. O número de portadores do 
vírus é muito maior entre os homens que entre as 

mulheres, embora venha-se observando o cresci­
mento ela transmissão por meio de relações heteros-
sexuais. · 

Preocupa-nos, fundamentalmente, a incidência 
entre as crianças. Segundo dados fornecidos pelo 
Ministério da Saúde, já existem, no Brasil, 2.401 
crianças do sexo masculino e 2.172 do sexo femini­
no portadoras do vinus da AIDS - um número quase 
que equivalente entre os dois sexos. Entre os ado­
lescentes, anuncia-se um aumento do número de 
casos, o que aponta para uma ação educativa ur· 
gente e direcionada a essa faixa etária. 

Na matéria 'Ciência pára e AIOS recupera fôle· 
go", publicada hoje, no Correio Brazlllense, ressai· 
ta-se que os doutores Jacques Leibowitch e Christi­
ne Rouzioux, renomados médicos franceses, anali­
sam as fragilidades ainda existentes no trabalho pre· 
ventivo em todo o mundo e ressaltam a necessidade 
de se investir com mais vigor em linhas de pesquisa. 
O doutor Leibowitch chega a afimnar que "não pode­
mos seguir tratando apenas de 1% dos doentes, en· 
quanto tentamos achar uma saída para 99%, sem 
fazer nada por eles". Confomne dados da ONU publi­
cados nesse jornal, a síndrome da imunodeficiência 
adquirida já matou 14 milhões de pessoas (95% nos 
países em desenvolvimento) desde o começo da 
epidemia, em inicio dos anos 80. 

Devemos reconhecer que, no Brasil, especial· 
mente desde a década de 90, tem havido um de· 
sempenho concreto por parte do Governo, que conta 
com eficiente parceria de um grande número de ar· 
ganizações não-governamentais. Entretanto, preo­
cupa-nos o fato de que, nesse momento, quando se 
toma evidente a necessidade de maior investimento 
no combate à doença, foi feito um corte significativo 
de A$59.134.686 milhões nos valores destinados ao 
subprograma que visa o controle das doenças trans­
missíveis. Nesse sentido, esperamos que haja sen­
sibilidade da relataria e possibilidade de resgatar 
essa perda. 

As ONGs, indiscutivelmente, dentro de uma li­
nha de atuação desprovida de posicionamento politi­
co-ideológico, encontram-se exclusivamente centra­
das no combate à epidemia e vêm aluando rápida e 
efetivamente junto ao Governo, a exemplo do Grupo 
de Apoio de Prevenção à AIOS (GAPA), do Grupo 
Vidda, dos voluntários da Fraternidade Assistencial 
Lucas Evangelista (FALE) e de tantos outros que in­
tegram o Fórum das ONGs. 

Outro veiculo que também vem contribuindo 
para a ampliação dessa intervenção contra a expan­
são da AIOS é a cooperação firmada entre o Gover-
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no brasileiro e o Sistema das Nações Unidas, desde 
setembro de 1997, por meio da criação .do Grupo 
Temático das Nações Unidas sobre HIV/AIDS. 

Para finalizar, queremos ressaltar o valor das 
proposições feitas em tomo do que pode ser realiza­
do contra a propagação da AIDS no Brasil. Ao mes­
mo tempo, queremos parabenizar todos aqueles que 
se têm empenhado no combate dessa epidemia, em 
defesa de melhor qualidade de vida para a nossa 
sociedade. Diante disso, vimos enfatizar a ausência 
total do preconceito, a favor da solidariedade e do 
amor aos que já estão atingidos. 

Queremos, sobretudo, cumprimentar os cola­
boradores do Padre Júlio Lancelotti, da Casa Vida, o 
qual se tem dedicado extraordinariamente às crian­
ças que são vítimas da AIOS. 

O Padre Júlio Lancelotti tem realizado um tra­
balho extremamente corajoso, que é um exemplo de 
amor às pessoas. Tem-se dedicado a crianças que, 
muito pobres, não teriam outra a~emativa de rece­
ber algum carinho, a não ser pelo trabalho realizado 
pela Casa Vida, na Zona Leste de São Paulo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Não há mais oradores inscritos. 

Os Srs. Senadores Lúcio Alcântara, Odacir 
Soares e Carlos Patrocínio enviaram discursos à 
Mesa para serem publicados, na forma do disposto 
no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE)- Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, trago ao Senado 
dois assuntos. O primeiro é que às 1 O horas do dia 
30 de novembro próximo passado, foi sepultado em 
Fortaleza (Ceará), o Prefeito do Município cearense 
de São Benedito, João Almir Freitas Brandão. 

João Almir, de 28 anos, nasceu em Fortaleza, 
formou-se em Direito pela Universidade de Fortaleza. 

Eleito Prefeito de São Benedito, a 355 quilôme­
tros de Fortaleza, em 1995, com 9038 votos, João 
Almir havia ocupado no mandato anterior o cargo de 
Vice-Prefeito. Sua administração vinha se destacan­
do como uma das melhores do Estado, desenvol­
vendo programas eficienies nas áreas de turismo, 
educação e saúde. Em sua gestão, São Benedito 
colocou-se entre os trinta municípios mais promisso­
res do Ceará. O prefeito também era presidente da 
Associação dos Prefeitos dos Municípios da Serra 
da lbiapaba. 

Desta tribuna, registro o meu voto de pesar aos 
familiares do Prefeito, na pessoa de seu genitor, o 
Deputado Estadual TOMAZ BRANDÃO. 

Sr. Presidente, quanto ao segundo assunto, 
devo dizer que o dia 1° de dezembro foi a data esco­
lhida pela Organização das Nações Unidas para a 
celebração do Dia Mundial de Luta contra a AIDS, 
essa terrível doença, identificada no início dos anos 
80, que cresce de maneira assustadora neste final 
de século. Nas últimas duas décadas, a AIDS já ma­
tou cerca de 12 milhões de pessoas, em todo o 
mundo, e ameaça atingir uma cifra várias vezes 
maior, até o ano 2000. 

Trata-se de um problema mundial de saúde pú­
blica de tanta gravidade, que considero indispensá­
vel deixar registrada nos Anais do Senado Federal a 
celebração do transcurso dessa data, assim como 
os dados globais recentemente divulgados sobre 
essa terrível doença. É por essa razão que ocupo, 
agora, a tribuna desta Casa. 

Sr. Presidente, para melhor conscientizar os 
homens, as mulheres e as autoridades governamen­
tais de todos os países, a UNAIDS, a agência coor­
denadora do Programa Conjunto da Organização 
das Nações Unidas para HIV/AIDS, aproveitou a 
proximidade desse dia de luta mundialmente cele­
brado e divulgou, no último dia 23, seu relatório 
anual com os dados da evolução da epidemia da 
doença, em todo o Planeta. 

Passamos, então a ter uma percepção mais 
exala da extensão total do problema e a saber que 
existem, atualmente, 33,4 milhões de pessoas infec­
tadas com o vírus da AIDS, o HIV, em todo o mun­
do. Esse número aumentou em cerca de 1 O% nos 
últimos 12 meses, apresentando um crescimento 
30% maior do que a expectativa de evolução da 
doença feita pelas autoridades da ONU. 

Segundo o documento da UNAIDS, a doença 
vem se alastrando numa média de 11 novas vítimas 
por minuto, tendo sido reportadas 5,8 milhões de no­
vas infecções, 590 mil das quais em crianças, no pe­
ríodo de abrangência do aluai levantamento, feito 
em parceria com a Organização Mundial da Saúde -
OMS. 

As estatísticas divulgadas nos levam a uma 
conclusão extremamente preocupante, quando ob­
servamos os dados da expansão da doença: 95% 
do crescimento mundial do número de portadores do 
vírus da AIDS foram registrados nos países em de­
senvolvimento. 
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A pior situação foi detectada no continente afri­
cano, considerado o epicentro mundial da epidemia. 
As estatlsticas apontam hoje a existência de cerca 
de 22 milhões de pessoas infectadas na África sub­
saariana. E esse número pode ser ainda maior, pois 
os próprios técnicos envolvidos. na elaboração do re­
latório têm dúvidas sobre a exatidão dos dados·cole­
tados naquele continente. 

Segundo o Relatório, as causas apontadas 
para o alto Indica registrado naquela área estão na 
falta de programas de prevenção, assim como na in­
capacidade de esclarecimento da população; tam­
bém contribuem os cenários freqüentes de distúrbios 
sociais e de guerras, sornados à falta de recursos 
médicos e à pobreza generalizada. 

O pior índice no continente africano pertence à 
África do Sul, onde a situação é catastrófica. Numa 
população de 40 milhões de habitantes, calcula-se 
que o vírus HIV já tenha contaminado entre 3 e 4 mi­
lhões de pessoas, registrando-se cerca de 1.500 ca­
sos por dia, quase 50 mil por mês. A maior parte dos 
casos vem sendo detectada entre a população ne­
gra daquele pais, e atinge principalmente pessoas 
na faixa de 15 a 40 anos, ameaçando dizimar a ju­
ventude e a mão-de-obra sul-africanas. 

Destacam-se também entre os países em si­
tuação dramática no Continente africano Botsuana, 
Namlbia, Suazilãndia e Zimbábue, sendo que, nos 
dois primeiros, a doença atinge 25% da população 
entre 25 e 49 anos. 

Embora a situação seja bem menos dramática 
na América Latina, cumpre registrar que existem, "m 
nosso Continente, um total de 1 milhão e 400 mil 
pessoas com AIOS, superando amplamente a Amé­
rica do Norte, onde toram registrados 890 mil casos. 

Segundo a UNAIDS, o Brasil tem cerca de 550 
mil pessoas infectadas pelo vírus da AIOS e nosso 
Pais aparece citado no Relatório principalmente de· 
vida ao aumento significativo e preocupante do nú­
mero de casos de AIOS entre mulheres, existindo 
atualmente a proporção de 1 mulher para cada 4 ho· 
mens infectados. O documento salienta também que 
está crescendo o número de infectados brasileiros 
na faixa dos 15 aos 24 anos, principalmente no melo 
universitário, mas alerta que a maior parte das pes­
soas contaminadas, cerca de 60%, tem pouca ou 
nenhuma instrução. 

Nosso Pais, porém, tem características pró­
prias, que bem conhecemos. Deixarei para abordá· 
las, mais especificamente, numa próxima oportuni­
dade em que ressaltarei o esforço que o atual Go· 

vemo vem fazendo para vencer a dura batalha con­
tra a AIOS, em todo o território naciónal. , 

S~. Presidente, neste dia de luta tão significati­
vo, creto que sena oportuno que os governos dos 
palses com maior número de casos de Aids tomas­
sem a firme decisão politica de transformar o com­
bate a essa doença em prioridade nacional. 

Segundo a UNAIDS, manter um doente de 
AIOS custa, por ano, cerca de 20 mil dólares dinhei· 
ro que muitos países em desenvolvimento ~ão têm 
condições de gastar. 

Não há como negar a evidência de que o perfil 
dessa verdadetra pandemia, ou seja, dessa epide­
mta generahzada, está mudando e ficando cada vez 
mais perverso. Lamentavelmente, nos dias atuais a 
AIOS está atingindo significativamente as populaÇõ­
es mats pobres dos pafses menos desenvolvidos. 
Está atingindo também um percentual cada vez 
maior de jovens de 15 a 24 anos de idade, estiman­
do-se que, em média, cerca de 3.750 jovens sejam 
infectados, todos os dias. 

Durante a XII Conferência Internacional de 
AIOS, realizada em Genebra, no final de junho deste 
ano, ficou evidente a necessidade de se facilitar o 
acesso das populações pobres a medicamentos 
mais baratos para se combater a doença. 

Sem dúvida alguma, neste fim de século, tor· 
nau-se o pnncipal objetivo dos especialistas em 
AIOS encontrar terapias mais simples eficazes e 
principalmente, mais baratas do que ~ tratament~ 
atual, baseado nos caros coquetéis de drogas inibi· 
dores de proteese, responsáveis pelo controle da 
expansão da doença, nos 2 últimos anos. 

Sabemos muito bem que os países mais de­
senvolvidos estão conseguindo progressos no senti­
do de freiar a AIOS graças aos maciços investimen­
tos em prevenção e tratamento. Enquanto isso, em 
grandes regiões do mundo, onde vivem milhões de 
pessoas, os governos não têm recursos, náo têm 
mei?s para vencer a luta contra essa terrlvel doença 
e veem, alarmados, o aumento do número de mor­
tes de seus habitantes, na fase mais produtiva de 
suas vidas. 

Como salientou o Dr. Peter Piai, Diretor Execu­
tivo do Programa Conjunto das Nações Unidas para 
HIV/AIOS, em seu discurso de abertura da menciona­
da Conferência de Genebra, nos últimos 3 anos, os ní­
veis de infecção pelo HIV dobraram em 27 paises. 

Na Ásia, por exemplo, as infecções dobraram 
em cada pais, e, em vários pafses da Europa orien· 
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tal multiplicaram-se por 6. Metade das pessoas in­
fectadas pelo vírus da AIOS, hoje, tem menos de 25 
anos e a epidemia continua fora de controle no mun­
do subdesenvolvido, como comprovam os dados di­
vulgados recentemente pela Relatório da UNAIDS. 

Enquanto isso, graças à prevenção, considera­
da atualmente a pedra angular da luta contra a 
doença, é oportuno mencionar novamente que os 
casos de AIOS diminuíram nos países mais ricos. 
Em alguns países europeus e nos Estados Unidos, o 
número de mortes por causa dessa doença caiu, so­
bretudo devido à ação de medicamentos eficazes de 
controle. Nos Estados Unidos, por exemplo, essa 
queda foi de 66%. 

Por essas razões, ao concluir meu pronuncia­
mento, gostaria de reafirmar que o dia de hoje é, 
sem dúvida, a data ideal para se fazer uma reflexão 
sobre uma questão da AIOS e para se exigir uma 
maior solidariedade dos países ricos para com os 
países pobres. 

Se 90% das pessoas infectadas pelo vírus da 
AIOS são habitantes dos países do Terceiro Mundo, 
não seria o caso de se solicitar veementemente aos 
pesquisadores da comunidade científica internacio­
nal e aos políticos dos países mais ricos que coorde­
nassem esforços financeiros e criassem condições 
para baratear a aquisição dos medicamentos neces­
sários ao tratamento eficaz dessa doença tão terrível 
e devastadora? 

Tenho absoluta certeza de que os países do 
Terceiro Mundo ficariam felizes e imensamente gra­
tos se pudessem contar com esse gesto de solida­
riedade, neste primeiro de dezembro, Dia Mundial 
de Luta Contra a AIOS. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, nesta fala, abordarei 
alguns aspectos que julguei importante extrair de 
uma pesquisa sobre as características numéricas da 
população do mundo nos próximos anos. Trata-se 
de dados colhidos de trabalho realizado pelo Fundo 
das Nações Unidas para a População - FNUAP, 
bastante comentados pela imprensa nacional duran­
te o segundo semestre do ano em curso. Não é mi­
nha intenção, porém, estabelecer qualquer correia· 
ção com preocupações do tipo malthusiano ou pro­
vocar qualquer alarme sobre a questão. Meu desejo 
é de apenas apresentar dados para colaborar na re­
flexão que necessariamente se deverá fazer sobre o 

problema, seja em face da quantidade dª parte jo­
vem dessa população, seja em referência à necessi­
dade de emprego. 

As informações colhidas e as inferências proje­
tadas indicam um continuado crescimento da popu­
lação mundial, apesar de as famílias terem hoje me­
nos membros do que há alguns anos. A cada ano, 
80 milhões de novas pessoas são somadas aos 
aluais 5 bilhões e 9 milhões de habitantes da Terra. 
No ano 2025, segundo as projeções, nosso planeta 
será hab~ado por 8 bilhões de pessoas. 

O ritmo de crescimento, portanto, continua ace­
lerado. Constata-se facilmente essa verdade ao veri­
ficar a população mundial dos anos 60. Então, a Ter­
ra possuía 3 bilhões de habitantes. 

No ano 2000, o leste asiático deverá atingir 1 
bilhão e 500 milhões de pessoas. A África terá 600 
milhões. A América Latina e o Caribe, 500 milhões. 

Já a população da Europa deverá diminuir do 
ano 2000 para 2050, passando de 700 milhões para 
600 milhões. Nesse mesmo período, a da África de­
verá triplicar, chegando a 1 bilhão e 800 milhões de 
pessoas. 

Na América Latina, o Brasil é o país que tem a 
maior população: 165 milhões. No continente, perde 
apenas pelos Estados Unidos, que possuem 273 mi­
lhões de habitantes. 

Outro dado importante resullante das pesqui­
sas conduzidas pelo Fundo das Nações Unidas para 
a População diz respeito ao percentual dos jovens 
na população mundial. Dos 5 bilhões e 900 milhões, 
aproximadamente 1 bilhão é constituído de jovens 
entre 14 e 25 anos de idade. Há quem diga que a 
Terra hoje já é dos jovens. 

O Brasil também não escapa dessa constata­
ção: são 32 milhões de jovens com idade entre 14 e 
25 anos, constituindo, portanto, aproximadamente 
20 por cento da sociedade brasileira. 

Uma das conseqüências desse quadro demo­
gráficO, afirmam os estudiosos da questão, será o 
deslocamento para as regiões menos desenvolvidas 
da população que procura trabalho ou oportunidade 
de iniciar o próprio negócio. 

Essa perspectiva requer planejamento, pois, do 
contrário, podem surgir problemas. De acordo com a 
Organização Internacional do Trabalho - OIT, em 
201 O, só os países mais desenvolvidos deverão re­
ceber cerca de 700 milhões de jovens no mercado 
de trabalho. 
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Sr. Presidente, não há negar que o mundo está 
diante de um desafio. O Brasil não escapa dessa 
realidade. É preciso enfrentar o desafio. 

Em primeiro lugar, é preciso deixar claro que a 
juventude não é e não pode ser vista como proble­
ma, mesmo diante de um mundo que apresenta o 
desemprego como uma das suas mais sofridas ma­
zelas. 

Em segundo lugar, o segmento jovem materia­
liza um formidável banco de capital humano, apto, a 
médio prazo, a dinamizar o desenvolvimento, se for 
tempestivamente destinatário de adequada atenção 
no campo de suas necessidades fundamentais 
como saúde e educação. 

Nesse aspecto, sim, nosso Pais tem que se 
preocupar. O Brasil continua investindo pouco em 
educação. É um dos últimos do continente latino­
americano em termos de percentuais do seu Produ­
to Interno Bruto - PIB aplicados na educação. A Ar­
gentina investe 9,9 por cento, a Bolivia 16,6 por cento, 
o Paraguai, 12,7 por cento. O Brasil, 3,7 por cento. 

Além disso, O Brasil está entre os pafses que 
têm as maiores disparidades entre os gastos por es­
tudante no ensino superior e no ensino fundamental. 
Essa situação é conhecida de todos os brasileiros 
que se preocupam com o problema educacional e 
transparece nos dados da Organização de Coopera­
ção e Desenvolvimento Econômico, de Paris, que 
analisou o investimento público em educação de 29 
paises. Em nosso País, o gasto público per capita 
com estudantes universitários foi de 14 mil e 300 dó­
lares em 1996. No mesmo ano, no ensino básico, fo­
ram gastos 870 dólares por aluno. 

Diante de fatos assim, como fica o Pais se pro­
porcionar serviços para os jovens é investir no seu 
futuro? De acordo com Daniel Hogan, Presidente da 
Associação Brasileira de Estudos Populacionais, a 
educação é um dos principais setores que o Brasil 
precisa atender. Reconhece que "hoje, há um esfor­
ço grande em superar, por meio do ensino funda­
mental e médio, os atrasos na área de educação", 
mas qualifica a situação educativa nacional como 
trágica. 

Sr. Presidente, em relação à parte do orçamen­
to que é destinada à educação, deve-se dizer tam­
bém que pior que a sua exigüidade é a má aplicação 
dos recursos. Trata-se do desperdício, da aplicação 
em setores não exaustivamente avaliados do ponto 
de vista das prioridades, do pouco compromisso em 
nível macro e micro quando se trata da utilização do 
dinheiro do Estado. Não é apenas o desvio, o alto 

preço pago por mercadorias de má qualidade, a cap­
tura dos recursos para atividades não especifica­
mente educacionais que apequena a ação e os re­
sultados. Também a falta de compromisso em nfvel 
de comunidade, de .escola, de professor e de alunos 
que influi no resultado final. 

Educar é problema de compromisso, de deci­
são, de ideal a perseguir como nação, como povo 
que se propç;e e acredita na sua capacidade trans­
formadora. E problema de politica governamental, 
mas também de participação e vontade nacional 
participativa. É problema de oportunidade, mas 
oportunidade também se cria, pela polivalência da 
capacidade, pela potencialidade que se esconde em 
toda alma jovem, em todo povo que tem horizontes, 
que não se satisfaz apenas com a administração do 
varejo. 

Preocupantes são dados como os divulgados 
no final do ano de 1997, detectados pela pesquisa 
"Juventude, Violência e Cidadania". O trabalho foi 
coordenado pela Organização das Nações Unidas 
para Educação, Ciência e Cultura - UNESCO. Em 
Brasflia, foram ouvidos 400 jovens com idade entre 
14 e 20 anos. Desses, apenas 0,5 por cento disse 
confiar nos políticos; 0,7 por cento na justiça; 6,7 por 
cento na Igreja; 84 por cento na famflia. 

A descrença dos jovens em referência às insti­
tuições públicas chamou a atenção do Governo, de 
organizações internacionais e da sociedade civil bra­
sileira. Convenceram-se todos da importância de se 
pensar com mais profundidade e convicção em polí­
ticas voltadas para os interesses e as expectativas 
da juventude. 

Foi nesse contexto que se realizou, de 21 a 24 
de junho último, no Centro de Convenções Ulisses 
Guimarães, o seminário "Jovens Acontecendo na 
Trilha elas Politicas Públicas". 

Na ocasião, a Dr" Ruth Cardoso, Presidente do 
Programa Comunidade Solidária, observou que "A 
juventude tem sido esquecida nos debates do pais". 
"A questão da juventude, a reflexão sobre a situação 
da juventude atual- afirmou- está defasada em face 
da urgência e da realidade". 

É significativo o percentual de 84 por cento dos 
jovens brasilienses que declarou ter confiança na fa­
mília. Sem dúvida, isso aponta para a importância 
do valor da família. A família, mesmo nos tempos 
atuais de pós-modernidade, continua um valor para 
o jovem. Por outro lado, assinala também a incapa­
cidade das instituições, especialmente do Estado, de 
projetar referenciais motivadores da existência cida-
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dã. Diante da insegurança e da falta de perspectivas 
em termos da coletividade, o refúgio é a famma, cor­
rendo o Pais o risco de ver seus cidadãos enclausu­
rarem seus horizontes no limites do individualismo. 

Essa tendência pode ser facilitada pela cultura 
modema, que privilegia o egoismo e a competição 
predatória, materializando o axioma 'homem lobo do 
'homem', em detrimento do pensar, dos valores éti­
cos, da solidariedade e da justiça social. 

As circunstâncias, como já afirmei, são de de­
safio, não de entrega ou de desânimo. É o desafio 
da análise e da reflexão que deve ser enfrentado, 
para reverter a descrença e superar o sentimento de 
desesperança. O destino deve ser construido, para 
permitir que o futuro de todo um povo não seja com­
prometido. Essa construção é obra coletiva, caben­
do ao Estado um papel proeminente como motivador 
da criatividade, como promotor da utopia que catali­
za as forças transformadoras, pela eficácia na pro­
posição e implantação de polfticas públicas capazes 
de superar a alienação e o vazio existencial de cons­
ciências jovens e adultas. 

O jovem precisa ter a consciência dos limijes, 
mas essa consciência não lhe vem por meio de pe­
dagogias negativistas. Vem-lhe com a identificação 
de perspectivas criativas e aptas a encaminhar solu­
ção para as demandas de caráter social, econômico, 
ético e cultural das sociedades modernas. 

Em nivel de Nação, certamente não será o cu~ 
to à moeda, à competitividade e produtividade, dis­
tinguidas com a qualificação de fins, a redimensionar 
o crença globalizada do ajuste por esses meios. 

É preciso recriar a polftica e redescobrir a soli-
dariedade. 

Era o que eu tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL - TO) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, não existe 
maior sentimento de realização em um ser humano, 
do que contribuir para a defesa da vida. Enquanto 
exerci a medicina, tive a grande satisfação de trazer 
ao mundo dezenas de crianças. É nesses momentos 
que um médico chega a se sentir parceiro de Deus, 
já que suas mãos contribuem para que a vida se 
concretize em nosso planeta. 

V. Exªs podem, portanto, aquilatar a imensa 
frustração dos médicos, quando enfrentam um inimi­
go tenaz e insidioso como o vírus HIV. Mais ainda, 
quando se fica sabendo que, a partir de 1985, das 

3.596 crianças que nasceram com o virus da Aids, 
40% já morreram. -

Hoje, 1° de dezembro, Dia Mundial de Luta 
contra a Aids; .estão ocorrendo, simultaneamente, 
ações de impacto, tanto aqui no Brasil quanto em to­
dos os paises membros das Nações Unidas. Antes 
de me dirigir a este plenário, expedi correspondência 
ao ilustre Presidente do Conselho Federal de Medici­
na, Dr. Waldir Paiva Mesquita, solicijando-lhe interferir, 
junto aos Conselhos Regionais, para que os obstetras 
incluam o teste de HIV entre os exames pré-natais que 
devem ser realizados pelas gestantes. 

A revista Veja, de 28 de outubro passado, re­
sumiu bem o problema em um pequeno quadro inti­
tulado "Contaminados aos nascer". Em dez anos, os 
casos registrados de Aids em recém-nascidos au­
mentaram quase vinte vezes"; de 33, em 1987, para 
641, em 1996. 

Essa, Sr"s e Srs. Senadores, mais terrivel for­
ma de contaminação - a perinatal _, a que ocorre 
entre a mãe seropositiva e o filho, ao nascer. Dife­
rentemente do que se imagina, na maioria dos ca­
sos, a transmissão do vírus acontece no momento 
do parto e não durante a gravidez. Também na 
maioria das vezes, a mulher ignora ser portadora do 
virus. Em consequência, a devastação silenciosa do 
organismo matemo poderá se estender ao nascituro, 
mas certamente atingirá o recém-nascido. 

É um processo muito simples, nobres Colegas. 
Durante o parto é comum a ocorrência de inúmeras 
lesões microscópicas no corpo da criança. Quando, 
no instante do nascimento, o sangue da mãe conta­
minada entra em contato com essas pequenas lesõ­
es, o vírus penetra no organismo do bebê. É um pro­
cesso simples, mas inevitável. Em 1997, 600 crian­
ças já nasceram infectadas. 

Como bem informou aquele periódico, se as 
gestantes utilizarem o medicamento AZT, a quanti­
dade de vírus que atinge as crianças será drastica­
mente reduzida. É importante, também, que assere­
médio seja ministrado aos recém-nascidos, durante 
as seis primeiras semanas de vida. Com essas pro­
vidências, cai de 25% para 8% o risco de o bebê se 
tomar, também, um soropositivo. O medicamento 
existe e está disponível, tanto que sobraram duas de 
cada três caixas na rede oficial de saúde, em 1997. 

Temos, portanto, dois elementos do trinõmio: a 
gestante contaminada, que ignora a própria doença, 
e o remédio que pode atenuar-lhe os futuros sofri­
mentos e, provavelmente, salvar-lhe o filho. Falta o 
remédio chegar à mãe doente. De que forma, se-
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nhores? Fazendo com que o elemento de ligação, o 
ginecoobstetra, inclua na bateria de exames pré-na­
tais, rotineiramente solicitada, o Teste de HIV. As­
sim, sem alarde, o médico saberá se é ou não ne­
cessária a indicação do AZT a cada gestante e esta­
rá participando ativamente na luta contra a Aids. 

Dessa maneira estaremos atacando o inimigo 
em duas frentes, ao mesmo tempo, impedindo a dis­
seminação do vírus em recém-nascidos e em mulhe­
res gestantes. 

Sr. Presidente, nobres Colegas, é necessário 
que consideremos com toda a seriedade o avanço 
da Aids, em todo o mundo, como uma situação con­
creta, uma ameaça à humanidade. Foi um cresci­
mento global de 10% nos últimos doze meses, o que 
corresponde à média de onze vftimas por minuto e a 
um total de 5,8 mil novos casos registrados, dos 
quais 590 mil em crianças. Desses quase seis milhõ­
es de indivíduos infectados nos últimos doze meses, 
metade compreende pessoas entre 15 e 24 anos de 
idade: adolescentes e jovens. 

Ao todo, 33,4 milhões de seres humanos são 
portadores do vírus da Aids. Estes, os casos conhe­
cidos, identificados, documentados. 

Como, de inicio, a Aids parecia se restringir 
aos chamados "grupos de risco", desenvolveu-se o 
preconceito de que o vírus HIV só atacava pessoas 
de comportamentos socialmente não aceitos: ho­
mossexuais, prostitutas, viciados em drogas injetá­
veis. 

A situação agora é outra, Senhores! Quem 
acompanha com atenção as informações sobre a 
doença, vem se preocupando cada vez mais com as 
dimensões que a Aids está tomando. 

Sabemos .. que 70% dos novos casos foram re­
gistrados no continente africano. Na África do sul, 
por exemplo, quase 1 0% da população está conta­
minada. O Ministério da Saúde daquele país estima 
que, até o ano 2.000, esse percentual suba para 
20%, atingindo principalmente a faixa de 15 a 40 
anos, o que põe em risco a juventude e a mão-de­
obra sul-africanas. 16% das mulheres grávidas são 
portadoras do vírus; em cada 3 recém-nascidos, 1 é 
seropositivo; chega a 200 mil o número de órfãos da 
Aids. 

Segundo os especialistas, o vírus HIV demorou 
a atingir a África do Sul, mas hoje a situação é ca­
tastrófica. Entre os fatores que favoreceram a propa­
gação de epidemia estão a ausência de uma politica 

de prevenção e a subestimação da gravidade do te­
nômeno. 

O relatório anual das Unaids - Programa das 
Nações Unidas para a Aids/HIV - esclarece que na 
Europa e nos Estados Unidos o número de mortos 
pela doença decresceu, em conseqüência da eficá­
cia dos medicamentos de controle. 95% dos novos 
casos registrados concentram-se nos países em de­
senvolvimento. Enquanto, na América do Norte, o 
número e infectados é de 890 mil, na América Latina 
chega a 1 ,4 milhão de pessoas. 

Sr. Presidente, como não podia deixar de ser, 
o Brasil também é citado no relatório das Unaids. E 
encareço a atenção do calenda Plenário para esta 
dolorosa realidade: 

. a· maior parte dos infectados é de pessoas 
sem instrução (60%); 

. cresceu o número de casos na faixa etária 
dos 15 aos 24 anos; 

. aumentou o número de casos entre os jovens 
universitârios; 

. aumentou o número de casos entre as mulhe-
res. 

Nobres Colegas, segundo os técnicos, esta­
mos assistindo uma "feminização" da epidemia de 
Aids no Brasil. Em 1985, a proporção era de 1 mu­
lher para cada 25 homens infectados; atualmente, 
essa proporção tornou-se 1 mulher para 2 homens, 
conforme quadro do Ministério da Saúde. 

A reportagem da revista Veja, informa que, 
apenas em 1996, a Aids matou 2.660 mulheres no 
Brasil. Levantamentos preliminares indicam que, dos 
14.500 brasileiros infectados, 4.300 são do sexo fe­
minino, o que corresponde a 12 mulheres contami­
nadas por dia. O mais surpreendente, Srs. Senado­
res, é que, dessas 12 brasileiras contaminadas por 
dia, 8 são monogãmicas; isto é, a relação heterosse­
xual estável tornou-se a principal porta de entrada 
para o vírus da Aids entre as mulheres. 

O quadro é estarrecedor, Sr. Presidente. Pes­
quisa realizada pela Universidade de São Paulo 
comprovou que 2/3 das mulheres infectadas não 
eram promiscuas, não receberam transfusão de 
sangue, não usam drogas de nenhum tipo: 

- 76% são mães; 

- 71% foram contaminadas por maridos ou na-
morados fixos; 

-51% têm até o 1 º grau completo; 
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- 59% descobrem que est1\o com o vírus de-
pois que o homem adoece; 

-41% têm entre 25 e 35 anos; 

- 40% trabalham. 

A Alds, Sr. Presidente, "que já atingiu mais de 
135 mil pessoas no Brasil, há muito deixou de. ser 
um mal relacionado a homossexuais, travestis, pros­
titutas e viciados em drogas. A doença entrou na 
casa dos brasileiros, e está contaminando mães e 
esposas". 

O ambiente mais propício à multiplicação do ví­
rus HIV é o da desinformação. Daí ocorrerem mais 
casos no interior que nas capitais, principalmente 
entre os mais pobres e com baixo nível de escolari­
dade. No Brasil, Senhores, além de tudo isso, as 
mulheres monogâmicas acreditam que a fidelidade 
dispensa outros meios de proteção. 

Ainda há agravantes a essa conjuntura terrível. 
O risco de infecção por HIV é dez vezes maior para 
a mulher que para o homem, em razão da altíssima 
concentração do vírus no esperma contaminado e 
do tempo de cantata do organismo feminino com a 
secreção espermática. Independente dos medica­
mentos, os sintomas da Aids progridem mais rápido 
no organismo da mulher; imaginam os cientistas que 
isso ocorre por causa da ação dos hormônios femini­
nos. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, a Aids 
foi, no ano passado, a doença que mais matou no 
mundo: 2,3 milhões de vítimas. Aqui no Brasil, é a 
segunda doença em vítimas fatais, entre as mulhe­
res de 20 a 50 anos, só perdendo para o câncer. 

Precisamos, como Poder Legislativo, tomar ati­
tudes que auxiliem a Nação brasileira a se posicio­
nar à frente dessa questão, que é, literalmente, de 
vida ou morte. Conforme previsto na Constituição 
Federal: 

"Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do 
Estado, garantido mediante políticas sociais e eco­
nómicas que visem à redução do risco de doença e 
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação." 

Não podemos nos arriscar a que a nossa popu­
lação seja exposta a uma verdadeira pandemia, que 
ameaça destruir, de forma lenta e dolorosa, não só 
as conquistas materiais e as possibilidades econó­
micas, mas a razão primeira de todos os esforços da 
sociedade, o ser humano, em sua manifestação 
mais querida: a família de cada cidadão brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, designando para a sessão deli­
berativa ordinária de amanhã, a realizar-se às 1 o ho­
ras, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N°105, DE 1996 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei do Senado n• 154, de 1997) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n• 1 05, de 1996 (n• 1.873/91, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a prevenção, o trata­
mento, a fiscalização, o controle e a repressão do 
tráfico ilfcito e do uso indevido de entorpecentes e 
drogas afins, e dá outras providências, tendo 

Pareceres sob n•s 506 e 587, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor. Senador Romeu Tuma: 

- 1• pronunciamento (sobre os Projetas): favo­
rável, nos termos da Emenda n• 1-CCJ (substituti· 
vo), que oferece, com voto em separado do Senador 
José Eduardo Outra, e abstenção do Senador Lúcio 
Alcântara; com adenda daquela Comissão alteran­
do, o art. 19 do Substitutivo para adequação à Lei n• 
9.503, de 1997 • Código de Trânsito Brasileiro; e 

• 2• pronunciamento (sobre as Emendas n•s 2 
e 3, de Plenário): contrário. 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO N° 154, DE 1997 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei da Câmara nº 1 05, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado n• 154, de 1997, de autoria do Senador 
Lúcio Alcântara, que dispõe sobre a prevenção, o 
tratamento, a fiscalização, o controle e a repressão à 
produção, ao uso indevido e ao tráfico ilícito de 
substâncias entorpecentes e de drogas que causem 
dependência física ou psíquica, e dá outras provi­
dências. 

-a-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N°41,DE1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n• 41, de 1998 (n• 498/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão da Santarém Rádio e TV Lida. para ex-
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piorar serviço ae raàioàitusão sonora em onàa mé­
dia na Cidade de Santarém, Estado do Pará, tendo 

Parecer favorável, sob n" 460, de 1998, da Carris­
são de Educação, Relator ad hoc: Senador Djalma Bessa 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 42, OE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n• 42, de 1998 (n" 499/97, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o ato que renova a con­
cessão da Rádio Tiradentes Ltda. para explorar servi­
ço de radiocl~usão sonora em onàa mé!lia na Cidade 
de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, sob n" 464, de 1998, da Comis­
são de Educação, Relator: Senador Francelina Pereira. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 43, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n• 43, de 1998 (n' 500/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
concessão da S/A Rádio Pelotense para explorar ser­
viço de radiod~usão sonora em onda mé!lia na Cidade 
de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Parecer favorável, sob n• 465, de 1998, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador José Fogaça. 

-6-

PARECER Nº 613, DE 1998 
Escolha de Autoridade 

(Votação secreta) 

Discussão, em turno único, do Parecer n• 613, 
de 1998, da Comissão de Serviços de Infra-Estrutu­
ra, Relator. Senador José Roberto Arruda, sobre a 
Mensagem n• 248, de 1998 (n• 1.349198, na ori­
gem), pela qual o Presidente da República submete 
à deliberação do Senado o nome do Senhor Luiz 
Augusto Horta Nogueira, para exercer o cargo de Di­
reter da Agência Nacional do Petróleo - ANP, para 
completar o período remanescente do mandato do 
ex-Diretor Ricardo Pinto Pinheiro. 

-?­
REQUERIMENTO Nº 584, DE 1998 

(lncluldo em Ordem do Dia nos termos do 
art. 340, III, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento n• 
584, de 1998, do Senador Hugo Napoleão e outros 
senhores Senadores, solicitando, nos termos do art. 
336, "c", do Regimento Interno, urgência para o Pro-

jeto de Lei da Càmara n• 8, de 1991 (n• 3.657/89, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a extinção pro­
gressiva dos manicómios e sua substituição por ou­
tros recursos assistenciais e regulamenta a interna­
ção psiquiátrica compulsórta. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 7 
minutos.) 

ATA DA 1122" SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 24 DE NOVEMBRO DE 1998 

(Publicada no DSF, de 25 de novembro de 1998) 

Ratificações 
Na página n• 16797, 2• coluna, na Leitura do 

Projeto de Decreto Legislativo n• 1 06, de 1998. 

Onde se lê: 

DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 106, DE 1998 

(n• 578/97, na Câmara dos Deputados) 

Leia-se 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N°106, DE 1998 

(N' 578/97, na Câmara dos Deputados) 

···················································································· 
Na página n' 16766, após a Leitura do Projeto 

de Lei da Câmara n' 52, de 1998 (n' 3.818/93, na 
Casa de origem), que altera o Decreto-Lei n• 3.365, 
de 21 de junho de 1941 (desapropriação por utilida­
de pública), e as Leis n•s 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973 (registras públicos), e 6.766, de 19 de de­
zembro de 1979 (parcelamento do solo urbano), in­
clua-se, por omissão, o seguinte despacho: 

À Comissão de Constttuição, Justiça e Cidadania. 

AGE!IiDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

1 '-12-98 
Terça-feira 

11 h - Senador Mauro Miranda, acompanhado de 
membros do Grupo Partamentar Brasii-Romênia 

15h30 - Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 
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Ata da 128!! Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 2 de dezembro de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e 
Ronaldo Cunha Lima 

As 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Antonio 
Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valadares - Arlin­
do Porto- Artur da Tavola- Bello Parga- Beni Varas 
- Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patroci­
nio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Djàlma Bes­
sa - Djalma Falcão - Edison Lobão - Eduardo Suplicy 
- Élcio Alvares - Elói Portela - Emnia Fernandes -
Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Fernando Be­
zerra - Flaviano Melo - Francelina Pereira - Geraldo 
Melo - Gerson Camata - Gilvam Borges - lris Rezen­
de - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João França 
- Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Mari­
nho - José Agripino ::. José Alves - José Eduardo -
José Eduardo Outra - José Fogaça - José lgnácio 
Ferreira - José Roberto Arruda - José Saad - Júlio 
Campos - Júnia Marise- Juvêncio Dias - Lauro Cam­
pos - Leomar Quintanilha - Leonel Paiva - Levy Dias 
- Lucidio Portella - Lúcio Alcãntara - Lúdio Coelho -
Marina Silva- Marluce Pinto- Mauro Miranda- Na­
bar Júnior - Odacir Soares - Osmar Dias - Paulo 
Guerra- Pedro Piva- Pedro Simon- Ramez Tebet 
- Roberto Freire - Roberto Requião - Romero Jucá 
- Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Uma - Sebastião 
Rocha - Sérgio Machado - Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 71 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo 
Sr. 1° Secretár"io, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N• 263, de 1998 (nº 1.467/98, na origem), de 
27 de novembro último, restituindo autógrafos do 

Projeto de Lei de Conversão nº 15, de 1998, que dis­
põe sobre regras gerais para a organização e o fun­
cionamento dos regimes próprios de previdência so­
cial dos servidores públicos da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares 
dos Estados e do Distrito Federal e dá outras provi­
dências, sancionado e transformado na Lei nº 9.717, 
de 27 de novembro de 1998. 

N• 264, de 1998 (n• 1.468/98, na origem), de 
27 de novembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei de Conversão n• 16, de 1998, que al­
tera a Legislação Tributária Federal, sancionado e 
translormado na Lei nº 9. 718, de 27 de novembro de 
1998. 

Nº 265, de 1998 (nº 1.498/98, na origem), de 
30 de novembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 49, de 1998-CN, que autoriza o Po­
der Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade 
Social da União, em favor do Ministério do Planeja­
mento e Orçamento, crédito especial até o limite de 
R$600.000,00, para fins que especifica, sancionado 
e transformado na Lei nº 9.721, de 30 de novembro 
de 1998. 

N• 266, de 1998 (nº 1.499/98, na origem), de 
30 de novembro último, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei n• 53, de 1998-CN, que autoriza o Po­
der Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, 
em favor do Ministério da Agricultura e do Abasteci­
mento, crédito suplementar no valor de 
R$13.300.000,00, para fins que especifica, sancio­
nado e transformado na Lei nº 9. 722, de 30 de no­
vembro de 1998. 

N• 267, de 1998 (nº 1.500/98, na origem), de 
30 de novembro último. restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei n• 61, de 1998-CN, que autoriza o Po­
der Executivo a abrir aos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social da União, em favor de diversos 
órgãos dos Poderes Legislativo, Judiciário, Executi­
vo e elo Ministério Público da União, crédito no valor 
global de R$1.788.418.958,00, para fins que especi­
fica, sancionado e transformado na Lei nº 9. 723, de 
30 de novembro de 1998. 
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(Será feita a devida comunicação à 
Câmara dos Deputados.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lúdio 
Coelho. 

O SR. LÚCIO COELHO (PSDB - MS. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, há quatro 
dias, mantivemos em Bruxelas uma reunião das Co­
missões Parlamentares do Mercosul com a Comis­
são Parlamentar do Mercado Comum Europeu. 

Nas reuniões que realizamos com esse grupo 
de pessoas, representantes do Mercado Comum Eu­
ropeu, foi abordado, com clareza, o interesse deles 
em estabelecer convênios com o Mercosul. Mas eles 
realçaram permanentemente as objeções gue fa­
ziam a que o Mercosul firmasse o acordo da Area de 
Livre Comércio das Américas - ALGA. Insistiram 
também que o Mercado Comum Europeu não tem 
interessP. na importação de produtos primários do 
Mercosul. Disseram isso com uma certa insistência. 
Eu, como Presidente pro tempore das Comissões 
Parlamentares do Mercosul, informei a eles que uma 
colocação dessa natureza, que a resistência do Mer­
cado Comum Europeu em importar produtos primá­
rios do Mercosul praticamente inviabilizava um acor­
do de imediato. 

As nações do Mercosul se caracterizam por se­
rem grandes produtoras de produtos primários. Cin­
qüenta e quatro por cento das exportações do Mer­
cosul para o Mercado Comum Europeu correspon­
dem a produtos agricolas. Se não conseguirmos ex­
portar produtos agricolas para o Mercado Comum 
Europeu, pouco nos sobrará para exportar. 

Os países do Mercado Comum Europeu ofere­
cem subsídios enormes à agricultura européia. Desde 
o fim da última guerra, eles procuraram dar relevância, 
dar apoio aos oito milhões de agricultores que traba­
lham no Mercado Comum Europeu. Dessa forma, 
criam todas as dificuldades ao desenvolvimento do 
nosso relacionamento comercial com a Europa. 

No próximo dia B, haverá, no Rio de Janeiro, 
uma reunião quadripartite dos Presidentes das naçõ­
es do Mercosul, à qual as Comissões Parlamentares 
estarão presentes a fim de dar conhecimento aos 
Executivos do que consideramos ser mais importan­
te acontecer proximamente. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Muito oongaao. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao Senador Josaphat Marinho. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Paulo Guerra. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Casildo Malda­

ner. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Leomar Quinta­

nilha. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Roberto Re­

quião. 
O SR. ROBERTO FREIRE (Bioco/PPS- PE)­

Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do á palavra a V. Ex•. 
O SR. ROBERTO FREIRE (Bioco/PPS - PE. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presiden­
te, apenas gostaria de dar conhecimento à Casa de 
que, à minha revelia, fui inscrito como primeiro ora­
dor da sessão de hoje. inclusive agradeço a deferên­
cia elo Senador Ronaldo Cunha Lima por me ter 
dado essa honra e me inscrito como orador. 

Mas S. Ex" me inscreveu a mando da Mesa Di­
relera da Casa, porque estava programado, por soli­
citação minha, para o dia 2 de dezembro ... 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Roberto Freire, perdoe-me por interrompê-lo. 

Peço desculpas ao Senador Roberto Requião, 
a quem eu já havia concedido a palavra. Tão logo 
S. Ex' conclua a sua intervenção, asseguro a pala­
vra a V. Ex•, Senador. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Sr. Presidente, a minha intervenção não levará dois 
minutos. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bioco/PPS - PB) -
Mas o meu pronunciamento será rápido. Penso que 
S. Ex' também irá se interessar por isso, porque, 
realmente, esse é um fato estranho. 

Eu tinha solicitado que a Hora do Expetliente 
da sessão do dia 2 de dezembro fosse dedicada à 
comemoração do Dia lntemacional de Solidariedade 
ao Povo Palestino, que não é uma invenção minha 
nem do Senado brasileiro nem do Brasil. Uma resolu­
ção das Nações Unidas estabeleceu o dia 29 de no­
vembro como um dia de homenagem internacional, de 
solidariedade ao povo palestino, para, com isso, aju­
dar no estabelecimento da paz no Oriente Médio. 

Inexplicavelmente, foi negada essa solicitação 
e não nos foi dado conhecimento disso oficialmente. 
O que houve de oficial foi essa designação, à reve­
lia, para que eu tosse o primeiro orador inscrito na 
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Hora do Expediente exatamente neste outro dia, di-
zendo que a minha solicitação tinha sido negada. 

Quero, inclusive, pedir desculpas ao povo pa­
lestino, porque esse episódio representa uma desa­
tenção nossa e entra em confronto com a politica ex­
terna brasileira. No ltamaraty, informei-me se tinha 
havido alguma mudança, que o Senado estaria 
acompanhando, mas não houve mudança alguma. 

Gostaria apenas de pedir desculpas ao povo 
palestino e de lançar aqui, de qualquer forma, o meu 
protesto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Roberto Freire, a Mesa vai esclarecer a V. Ex• o 
que se passou, na esperança de evitar que uma de­
cisão como essa possa suscitar algum tipo de mal­
entendido. 

Na verdade, V. Ex•, de fato, requereu - o re­
querimento de V. Ex' se encontra sobre a mesa -
que a Hora do Expediente da sessão ordinária de 
hoje, 2 de dezembro, fosse dedicada à comemora­
ção do dia 29 de novembro, que é o Dia Internacio­
nal de Solidariedade ao Povo Palestino. 

A decisão do Presidente da Mesa foi tomada 
em obediência a um ato de 21 de outubro de 1997, 
que limita a uma vez por mês a realização de home­
nagens e comemorações a serem prestadas no tem­
po destinado aos oradores da Hora do Expediente, 
aplicando-se a mesma limitação à realização de ses­
são especial do Senado, quando requerida nos ter­
mos do disposto no art. 199 do Regimento Interno. 
Vale dizer que, desde 1997, apenas uma sessão por 
mês pode ter a sua Hora do Expediente dedicada à 
prestação de homenagem. 

Antes de V. Ex' requerer que a Hora do Expe­
diente de hoje fosse destinada a homenagem ao 
povo palestino, havia sido aprovada pelo Senado, 
para o próximo dia 1 O do mês de dezembro, a reali­
zação de uma sessão de comemoração dos 50 anos 
da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bioco/PPS- PE) -
De quando foi esse requerimento? 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Foi an­
terior ao requerimento de V. Ex•. Não tenho aqui a 
data, mas vou procurar saber e transmitirei essa in­
formação a V. Ex'. Foi anterior ao seu requerimento. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bioco/PPS- PE) -
Não é. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - É, Se­
nador Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bioco/PPS- PE) -
V. Ex' sabe de quando é o meu requerimento? Que-

ro fazer esse esclarecimento, até para não criarmos 
aqui qualquer confusão interna, burocrática. O meu 
requerimento é de 2 de setembro. Eu assinei o re­
querimento da sessão comemorativa dos 50 anos da 
Declaração dos Direttos Humanos bem recentemente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Houve 
uma decisão do Plenário, no dia 17 de novembro, de 
aprovação do Requerimento n• 557, marcando para 
o dia 1 O de dezembro a comemoração dos 50 anos 
da Declaração Universal dos Direitos do Homem. Se 
havia requerimento anterior não apreciado até aque­
la data, isso não era do meu conhecimento. A gran­
de verdade é que naquela data de novembro o Ple­
nário do Senado Federal destinou o dia 1 o de de­
zembro à comemoração citada. 

Como não era possível fazer duas sessões de 
homenagem - pelas razões que acabo de explicar -, 
ao invés de dedicar toda a Hora do Expediente de 
hoje à homenagem ao povo palestino, o Senador 
Ronaldo Cunha Lima tomou a iniciativa de, ex offi­
cio, inscrever V. Exª como primeiro orador do dia, 
para que V. Ex• proferisse a oração que certamente 
proferiria se toda a Hora do Expediente fosse dedi­
cada ao povo palestino. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bioco/PPS - PE) -
Sr. Presidente, não vou contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Espero 
com isso ter esclarecido o problema. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bioco/PPS- PE) -
Esclarecido não está. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Eu que­
ria, inclusive, Senador Roberto Freire, que ficasse 
claro que essa decisão não tem nada a ver com o 
entendimento - nem poderia ter - do Senado Fede­
ral em relação à questão palestina. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bioco/PPS - PE) -
Do Senado Federal é evidente que não, porque o 
Senado Federal não tem conhecimento do que está 
ocorrendo. Do Presidente da Casa, sim. Isso teria 
que ser dito oficialmente. Eu não posso ser inscrito 
para falar a minha revelia. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - É claro, 
Senador. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bioco/PPS - PE) -
Que não se faça mais isso. 

Segundo, que seja oficiado, de forma clara e 
transparente, gue o meu requerimento foi negado, 
foi arquivado. E preciso que se defina concretamen­
te qual foi a decisão, pois estou aqui falando de algo 
de que simplesmente ouvi falar. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Eu 
transmitirei à Secretaria da Mesa ... 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bioco/PPS- PE)­
É preciso que se tenha clareza do assunto, até por­
que não se trata de algo menor, embora alguns pos­
sam considerar que é. Trata-se de uma resolução 
das Nações Unidas, de uma posição política brasilei­
ra em relações internacionais. Seria importante que 
o assunto fosse oficialmente esclarecido, até porque 
eu não sei o que dizer aos representantes do povo 
palestino. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sena­
dor Roberto Freire, a Mesa já esclareceu V. Ex• so­
bre a decisão que foi tomada. O problema não pode 
ter desdobramentos que impliquem ... 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bioco/PPS- PE)­
É importante que não tenha. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - ... qual­
quer tipo de ruído na comunicação nascente entre o 
Brasil e o povo palestino, comunicação essa que 
tende à mais absoluta normalidade. Para que assim 
seja, o Senado Federal tem prestado a sua colabo­
ração. Não tenho conhecimento de nenhuma posi­
ção do Presidente Antonio Carlos Magalhães que 
possa sugerir minimamente algum tipo de restrição 
às lutas do povo palestino. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bioco/PPS- PE)­
Permita-me então fazer uma sugestão, para não fi­
carmos dialogando indefinidamente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Mas 
isso já está acontecendo ... 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bioco/PPS- PE)­
Gostaria de fazer uma sugestão para ajudar: não 
quero criar nenhum problema, ao contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Fico 
muito satisfeito em saber que V. Ex• quer me ajudar. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bioco/PPS- PE)­
A solidariedade que se quer manifestar é exatamen­
te uma demonstração do apreço do povo brasileiro. 

Espero que o Senado, independentemente do 
meu requerimento, reveja essa posição e marque 
para qualquer momento, em qualquer outro mês, 
uma homenagem que demonstre essa solidarieda­
de. É apenas uma sugestão. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -A Mesa 
recebe a sua sugestão e é claro que não considera­
rá que tenha havido nenhum debate entre V. Exª e a 
Presidência dos trabalhos. 

Já que houve uma sugestão, permito-me fazer 
outra, que seria muito mais simples: encerraríamos o 
episódio se tivéssemos a oportunidade, todos nós, 

de ouvir o pronunciamento de V. Exª em homena­
gem ao povo palestino, que seguramente receberia 
a solidariedade de todos os Senadores. 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bioco/PPS- PE) -
Isso eu não vou fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Acho 
que o assunto está encerrado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Senador Roberto Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Inicialmente, Sr. Presidente, associo-me às 
observações do Senador Roberto Freire e desde já 
peço à Mesa que me inscreva para ser um dos ora­
dores da. sessão plenária que homenageará o povo 
palestino. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
esclarecer V. Exi!, quero lhe dizer que há uma deci­
são já tomada pela Mesa de cumprir a deliberação 
anterior. Faremos uma sessão de homenagem por 
mês, de forma que não haver;) uma segunda no mês 
de dezembro. Mas nada impede que se transforme a 
sugestão do Senador Roberto Freire numa solicita­
ção para que a data proposta, em vez de ser 2 de 
dezembro, seja qualquer dia de um mês subseqüen­
te. Ocorrendo isso, apenas para que não haja es­
quecimento, sugiro a V. Exª que se inscreva regular­
mente para essa sessão de homenagem. 

V. Exª tem a palavra, Senador Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Sr. Presidente, pedi a palavra para tratar de mais 
uma homenagem. Quero, mais que fazer uma home­
nagem, solidarizar-me, como muitos Senadores fize­
ram ontem, com a esposa do Presidente da Repúbli­
ca, D. Ruth. No entanto, gostaria de colocar esta ho­
menagem ou esta solidariedade nos devidos termos. 

Hoje vi a imprensa massacrar o protesto dos jo­
vens universitários. Não é por ai. Se Dona Ruth mere­
ce respeito, merece-o não pelo fato apenas de ser· es­
posa do Presidente da República, mas por ser uma 
mulher que, por meio do Programa Comunidade Soli­
dária, se preocupa e se dedica a resolver problemas 
brasileiros, ou que pelo menos tenta amenizá-los. 

Para colocar essa crise nos devidos termos, 
quero fazer um protesto veemente contra os articu­
listas e mesmo contra alguns oradores do Senado, 
que "fascistizaram" a manifestação dos estudantes 
que protestaram. Quero lembrar o Ortega y Gasset 
lido na minha juventude: "Juventude que não é re­
belde é servidão precoce". Outra observação, que 
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não é minha mas não me recordo de quem seja nes­
te momento: • A vaia é o aplauso da oposição". 

O episódio de protesto na universidade, pelo 
que li nos jornais, hoje, não ultrapassou os limites de 
tantos outros episódios vividos por todos nós que 
freqüentamos universidades; não poderia, portanto. 
ter ensejado, na visão de pessoas equilibradas, a 
violência da retaliação, principalmente da retaliação 
feita pela imprensa. Esses estudantes não são fas­
cistas; são estudantes revoltados e inconformados, 
que fizeram chegar o seu protesto a uma figura pú­
blica, membro do Governo. 

Mas a homenagem que quero prestar a D. 
Ruth Cardoso é o protesto que quero deixar claro 
neste plenário em relação às declarações do Presi­
dente da República, que atingem todas as Donas 
Ruths do Brasil -a Ruth sua esposa, a Ruth mulher 
do agricultor, a Ruth mulher do operário, a Ruth que 
trabalha. Quero fazer uma crítica ao que disse o Pre­
sidente da República quando se referiu à "aposenta­
doria precoce das mulheres no Brasil". 

O neoliberalismo do Presidente da República 
está chegando aos níveis da irresponsabilidade. 
Será que se olvidou o Presidente da dupla jornada 
de trabalho de qualquer mulher, que trabalha fora e 
em sua casa? Será que S. Ex• não consegue enten­
der o trabalho pesado da lavagem do macacão do 
marido operário quando volta da oficina? Será que 
Sua Excelência não consegue entender a circuns­
tância do parto e da amamentação? 

E surge agora, com sua palavra fácil - e mui­
tas vezes irresponsável -. com a idéia do aumento 
do período que possibilita a aposentadoria das Do­
nas Ruths do Brasil. 

Quero, de forma breve, sem tomar muito tempo 
do Plenârio, deixar o meu protesto. É preciso que o 
Presidente refreie a lingua. E preciso que respeite os 
brasileiros, não só os operários, mas as mulheres. É 
preciso que essa vertente neoliberal, esse liberalis­
mo absurdo tenha um fim definitivo. Tenho medo de 
que, na próxima declaração, Sua Excelência propo­
nha, ao lado do aumento de tempo do trabalho das 
mulheres, a possibilidade definitiva e ilegal do traba­
lho dos menores no País. 

Não'-posso entender que o Presidente da Re­
pública e o Congresso só se reúnam para tirar direi­
tos dos operários e agora, com essa incontinência 
verbal do Presidente da República, passe a discutir, 
talvez, o fim da aposentadoria tardia das mulheres 
que trabalham, que têm filhos, que têm dupla jorna­
da e que mereciam do Presidente da República do 
Brasil, no mínimo, respeito. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao Senador Júlio Campos. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na Ordem do Dia 
do próximo dia 15 de dezembro, está prevista a vota­
ção do empréstimo de US$45 milhões para o Gover­
no de Mato Grosso junto ao Banco Mundial - BIRD, 
para a chamada reforma administrativa do Estado. 

Ontem, o Sr. Governador do Estado de Mato 
Grosso, Dante 'Martins de Oliveira, compareceu a 
esta Casa solicitando. aos Srs. Senadores e às lide­
ranças partidárias, a antecipação da votação dessa 
importante matéria, que tem sérias restrições da 
Bancada federal de Mato Grosso, em especial da 
nossa pessoa, como vamos esclarecer. 

Ninguém é contra o Estado de Mato Grosso 
contrair mais um financiamento. Ao contrário, somos 
a favor, desde que seja um empréstimo sério e bem 
aplicado no desenvolvimento do nosso Estado. Esse 
processo que será julgado por esta Casa, no dia 15 
de dezembro, merece ser debatido e bem esclareci­
do. O seu adiamento se deu em conseqüência de 
pedidos de informação - ainda não confirmada pelo 
Ministério da Fazenda - por parte dos eminentes 
Senadores Ernandes Amorim, do Estado de Rondô­
nia, e da Liderança do PT, na pessoa do Senador 
Eduardo Suplicy. O referido empréstimo, cuja finali­
dade hoje não tem sentido, prevê o seguinte: o pro­
grama objeto do financiamento está apoiado em es­
copo, segundo orientação do BJRD, que prevê, entre 
as ações a serem desencadeadas com a operação, 
que os US$45 milhões - que iremo3 autorizar no dia 
15 de dezembro próximo, se este Plenário se pro­
nunciar favoravelmente - seriam gastos pelo Gover­
no de Mato Grosso, ou supostamente gastos, com 
as seguintes funções: 

1 - ex1inção do Banco do Estado de Mato 
Grosso - Bemat, e a liquidação de outras empre­
sas, tais como a Cohab e Codemat; 

Ora, Srs. Senadores - peço um pouco da 
atenção deste Plenário -, lamentavelmente isso é 
uma mentira. O Banco do Estado de Mato Grosso -
que se pretendia ex1inguir com esses US$45 milhõ­
es de dólares - já foi fechado, liquidado, ex1into no 
dia 25 de dezembro do ano passado. Há quase um 
ano, portanto, o Bemat foi ex1into, e esta Casa apro­
vou um empréstimo no valor de R$284 milhões para 
que o Governo do Mato Grosso procedesse ao fe­
chamento do banco. Todos os seus 1.300 funcioná­
rios foram demitidos e receberam as indenizações 
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não só do banco, como também da Centrus Investi­
mentos. que é o fundo de pensão dos servidores. 

Portanto, será um crime esta Casa aprovar, 
mais uma vez, empréstimo para liquidar o Bemat, 
pois este já foi liquidado há um ano, com o dinheiro 
que o Senado aprovou e que o Banco Central colo­
cou nos cofres do Estado de Mato Grosso. O banco 
já pagou todos os funcionários, teve todas as suas 
agências fechadas e já iniciou o processo de venda 
dos imóveis que foram fechados. E, portanto, assun­
to encerrado. Portanto, os R$13 milhões que se dizia 
iriam ser investidos no fechamento do banco serão 
desviados para outras finalidades. 

Que me desculpe o SF. Governador, mas esta 
Casa não pode receber essa mentira! E um esbulho 
dizer que vai fechar o Berna! com emprésiimo do 
Banco Mundial. Tenho certidão do Banco Central do 
Brasil atestando que o Bemat está fechado e os fun­
cionários, indenizados. Se esse dinheiro for destina­
do pelo Banco Mundial ao Governo de Mato Grosso, 
será desviado para outras finalidades. 

A Cohab também já está fechada há mais de 
dois anos; a Codem'!l, igualmente. Não há, portanto, 
mais ninguém para ser indenizado. Portanto, o item 
1 é uma mentira que este Senado não pode engolir. 

O item 2 refere-se à privatização da Cemat. 
Ora, Sr"s e Srs. Senadores, nesta mesma tribuna, 
denunciei a marmelada que foi a privatização des­
sa empresa. Lutamos com unhas e dentes para 
evitá-la, mas, há um ano, em novembro do ano 
passado, em leilão realizado na Bolsa de Valores 
do Rio de Janeiro, as Centrais Elétricas de Mato 
Grosso foram privatizadas, vendidas para o Grupo 
Rede/lnepar. O Grupo Rede, do grande empresá­
rio Jorge Ribeiro, é um grupo de São Paulo, e o 
Grupo lnepar é uma das grandes empresas do Pa~ 
raná. Eles fizeram um consórcio e arremataram, 
em leilão público, na Bolsa de Valores do Rio de 
Janeiro, as ações que o Governo de Mato Grosso 
possuía das Centrais Elétricas de Mato Grosso, 
por R$392 milhões. Depois de tudo isso, vem pedir 
empréstimo novamente, quase dois anos depois, 
dizendo que privatizará as Csntra'1s Elétricas de 
Mato Grosso? Estão pensAndo que somos bobos 
nesta Casa, acham que os Senadores são analfabe­
tos, são ignorantes ou não sabem o que votaram, se 
votamos a Lei da Privatização, se a Cemat foi priva­
tizada em novembro do ano passado? 

Em 25 de novembro de 1997, a Cemat foi vendi­
da na Bolsa de Valores. Lembro muito bem que o ex­
Presidente do BNDES, recentemente Ministro das Co­
municações no Brasil, Dr. Luiz Carlos Mendonça de 

Barros, foi convocado por nós da Comissão de As­
suntos Econômicos do Senado, e um dos assuntos 
que S. Ex• expôs foi a privatização da Cemat, a in­
tervenção no Ceron, de Rondônia, e a privatização e 
a intervenção na Companhia Hidrelétrica do Piauí. 

Agora, nobres companheiros do Senado, o Go­
vernador vem dizer que quer mais US$45 milhões, 
dois anos após, para privatizar o Banco do Estado, 
que já foi extinlo, para fechar a Cadernal e a Cohab, 
que já estão fe-::hadas, e para privatizar a Gemai, 
que é já do Grupo Rede/lnepar e cujo dinheiro nin­
guém sabe em que foi aplicado? Foram R$392 mi­
lhões que entraram nos cofres públicos de Mato 
Grosso em dezembro do ano passado e que não foi 
usado para uma obra sequer. Esse dinheiro foi gasto 
para pagar precatórios, para pagar contas inexisten­
tes, foi malversação do dinheiro público e gastos na 
campanha eleitoral. Nunca houve tanto abuso com 
relação a dinheiro numa campanha eleitoral como 
houve com o dinheiro da privatização da Gemai. 

O Sr. Lúdio Coelho (PSDB - MS) - Permite­
me V. Ex• um aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT) - Conce­
do o aparte a V. Ex", Senador Lúdio Coelho. 

O Sr. Lúdio Coelho (PSDB - MS) - Senador 
Júlio Campos, a exposição que V. Ex" está fazendo 
justifica a rejeição desse pedido de empréstimo. Já é 
tempo deste Senado Federal começar a negar pedi­
dos de empréstimos. Ao ouvir V. Ex" e o pedido de 
informação dos Senadores Ernandes Amorim e 
Eduardo Suplicy, recordo aqui o comportamento do 
Senador Vilson Kleinübing de acompanhamento per­
manente à aprovação de empréstimos aos Estados. 
Penso que esse empréstimo ao querido Estado de 
Mato Grosso, deixa de ter razão de ser, haja vista 
que os objetivos a que se destina já foram cumpri­
dos. Muito obrigado. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT) --Agrade­
ço a V. Ex' pelo aparte e incorporo-o com muita hon· 
ra ao meu pronunciamento. 

No inicio de 1997, chegou a esta Casa esse 
pedido de empréstimo, encaminhado pelo Governo 
de Mato Grosso, com o aval do Governo Federal, 
embora com pareceres contrários da Secretaria do 
Tesouro Nacional e do Banco Central, alegando que 
o Estado não tinha mais capacidade de endivida­
mento e que a divida de Mato Grosso estava aquém 
de suas possibilidades - hoje ullrapassa em 1 00% a 
sua receita anual, o que significa um descontrole total. 

Mesmo assim, apesar de todos os pareceres 
negativos do Sr. Secretário do Tesouro Nacional -
tenho aqui o parecer contrário a concessão desse 
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empréstimo - e do Banco Central - parecer escrito 
e assinado pelos seus Diretores, também dizendo 
que o Estado não tinha viabilidade econômica para 
contrair esse empréstimo -, num gesto de benevo­
lência, num gesto talvez de candura, de amizade, o 
nobre Relator da matéria, Senador Gérson Camata, 
mesmo reafirmando que reconhecia todos os pare­
ceres contra, abriu uma exceção e deu parecer favo­
rável à autorização desse empréstimo. Mas esse pa­
recer foi emitido antes de tudo isso ocorrer, em 
1997. Estamos no final de 1998, e não existe mais fi­
nalidade para esse empréstimo de US$45 milhões, 
ou seja, R$54 milhões, para o Governo de Mato 
Grosso jogar fora. 

A finalidade do empréstimo se perdeu, nobre 
Presidente! A Cemat já foi vendida, e bem vendida, 
por quase R$400 milhões; o Bemat já foi fechado. A 
Cemat foi vendida no mesmo momento em que se 
vendeu as Centrais Elétricas do Rio Grande do Nor­
te, o que ocasionou a mudança do resultado eleitoral 
também nesse Estado. Nós sabemos da derrota da 
coligação de que V. Exª participou, Sr. Presidente. 
Em Mato Grosso ocorreu a mesma coisa. 

O Banco do Estado já foi fechado há um ano, e 
o Governo ainda vem dizer que quer fechá-lo. Será 
possível que esses Governadores têm a cara-de­
pau de pensar que nós, Senadores, estamos aqui 
para engolir conversa fiada, mentira e patifaria? 

Faço esse apelo de todo o coração, pela credi­
bilidade que tenho nesta Casa. Há oito anos ocupo o 
mandato de Senador e, nesse periodo, servi o meu 
mandato com dignidade, lutando por Mato Grosso e 
pelo Brasil. Tive a honra de ser Presidente da Co­
missão de Infra-Estrutura por dois anos; fui 1 º Secre­
tário desta Casa e, por sinal, parece-me que, no 
conceito dos funcionários e dos próprios Srs. Sena­
dores, fui um bom e digno 1 º Secretário, que nunca 
teve um ato que desabonasse a nossa administra­
ção. Ocupei essa função na época em que presidia 
o Senado o saudoso Líder paraibano Humberto Lu­
cena, e, hoje, por coincidência, a 1 ª Secretaria é 
honradamente ocupada pelo nobre Senador da Pa­
raíba, Ronaldo Cunha Lima. Tive a honra em ser 
Vice-Presidente do Senado na gestão do eminente 
Presidente José Sarney, exercendo a presidência da 
Casa em várias ocasiões e com digni<la.de. 

Assim, creio que tenho fé públicâ"e credibilida­
de para, neste instante, fazer um apelo dramático 
aos Srs. Senadores: pelo amor de Deus, pelo amor 
que V. Exªs têm pelo Brasil, não vamos cometer 
mais um crime, aprovando um empréstimo que não 
tem finalidade. Porque, se esse empréstimo tivesse 

finalidade, eu, o Senador Jonas Pinheiro e o Sena­
dor Carlos Bezerra seríamos os primeiros a vir de­
tendê-lo em plenário e a pedir o apoio de V. Ex•s, 
como já o fizemos em outras oportunidades. 

O Senado aprovou um empréstimo de US$55 
milhões junto ao Banco Torino da Itália, para a cons­
trução de 136 pontes no meu Estado. Com a nossa 
luta, com a amizade que os Srs. Senadores tinham 
com Mato Grosso, foi dada autorização, e essas obras 
estão sendo construídas. Mas aprovar US$45 milhões 
para um governo que já não tem mais finalidade ... O 
Bemat, nobre Líder Edison Lobão, já foi extinto há um 
ano. Não há mais ninguém para rr>ceber indeniza­
ção. A Cohab já foi fechada há dois anos. A Cade­
rnal, ela qual sou técnico de carreira, já foi extinta. E 
a Cemat foi privatizada, e a um bom preço. Recebe­
mos um bom dinheiro, quase R$400 milhões. 

Então, meus eminentes amigos, colegas Sena­
dores, faço um apelo dramático: esse empréstimo 
não pode ser aprovado. Se aprovarmos esse em­
préstimo, significa que· estaremos sendo coniventes 
com mais um assalto aos cofres públicos que vai 
ocorrer em Mato Grosso. 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - Permite­
me V. Ex• um aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT) - Conce­
do o aparte ao nobre Líder, Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão (PFL- MA) - Meu apar­
te, Senador Júlio Campos, é no sentido de dizer que 
V. Exª integra a nossa Bancada para honra nossa. 
V. Ex" é uma das mais expressivas lideranças do 
nosso Partido e deste País. Exerceu as mais rele­
vantes funções, tanto na Câmara quanto no Senado, 
e no Governo do seu Estado, e que, portanto, V. Ex' 
tem o apreço e a estima de seus companheiros do 
PFL e desta liderança em particular. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT) - Muito 
obrigado, nobre Líder. Encerro o meu pronuncia­
mento, Sr. Presidente, dizendo que confio nesta 
Casa, contia no espírito público dos nossos colegas 
Senadores. Tenho certeza de que não é com con­
chavo político ou com propostas indecentes que ire­
mos conceder algo assim. 

Jamais eu aceitaria falar algo contra Mato 
Grosso se não fosse para esclarecer a esta Casa. E 
o esclarecimento está feito. Se o Governador me 
disser e provar que o Bemat não foi liquidado, que a 
Cemat não foi privatizada, que a Cohab não está fe­
chada, que a Sanemat não foi municipalizada e que 
a Codemat não loi extinta, volto com a mesma digni­
dade, com a mesma emoção, com o mesmo apelo, 
para dizer que menti, Srs. Senadores, que não falei 
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a verdade. Volto atrás e peço perdão aos senhores 
e solicito que aprovem o empréstimo. Mas sei que 
isso não vai ocorrer, porque os documentos que es­
tão aqui comprovam que a Assembléia Legislativa 
forneceu atestados de que a Bemat não existe há 
quase um ano e a Cemat já foi privatizada na Bolsa 
de Valores no Rio de Janeiro há mais de um ano. 

Fica, então, o meu apelo sincero, de coração: 
em homenagem ao grande Líder das causas de con­
trole do endividamento externo do Brasil neste Con­
gresso, em homenagem ao saudoso Senador Vilson 
Kleinübing, vamos rejeitar este projeto no próximo 
dia 15 de dezembro. 

O Sr. Ronaldo Cunha lima (PMDB - PB) -
Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT) - Com a 
permissão da Mesa, concedo o aparte ao nobre Se­
nador Ronaldo Cunha Lima. 

O Sr. Ronaldo Cunha lima (PMDB - PB) -
Senador Júlio Campos, a exemplo do que disse o 
Senador Edison Lobão, V. Ex' tem a estima e o res­
peito integrais desta Casa, não apenas da Bancada 
do seu Partido, mas de todos aqueles que acompa­
nham a sua trajetória e a sua posição sempre autên­
tica, sempre legitima e sempre firme nesta Casa. 
Conheço as opiniões de V. Ex' e tenho assistido, 
com entusiasmo, aos seus pronunciamentos, que 
guardam absoluta coerência até agora. Neste instan­
te, V. Ex' traz a esta Casa fatos graves, que preci­
sam, na verdade, ser perquiridos, conhecidos em 
profundidade, para que não estejamos aqui a avali­
zar e a endossar atitudes que não correspondem às 
responsabilidades maiores que o Senado tem no 
controle do déficit público. O Senador Vilson Kleinü­
bing foi um defensor intransigente da prerrogativa do 
Senado de fiscalizar as operações de crédito para 
não aumentar o endividamento público. Hoje, uma 
das grandes causas da crise nacional é o déficit. E 
se nós, no Senado, não tivermos o cuidado de anali­
sar em profundidade, com imparcialidade, cada uma 
das operações de crédito que foram solicitadas, es­
taremos fazendo letra morta da resolução que esta­
belece como competência precípua desta Casa a fis­
calização desses empréstimos. Quando da votação 
da Resolução n• 9, que trata do endividamento, o 
Senador Kleinübing propôs que no mínimo 50% do 
que fosse arrecadado com as privatizações fosse 
destinado à amortização da divida. Alguns Estados 
- não são todos - estão vendendo mal o património, 
às vezes utilizando mal os recursos - ou bem, não 
se sabe -, e não estão reduzindo em nada, em ab­
solutamente nada o débito que foi contraído. Às ve-

zes há até Estados que pedem mais, como é o caso 
que V. Ex' está denunciando. Parece-me que o Su­
premo Tribunal concedeu uma liminar ·para permitir 
que os governadores usassem os recursos. Na ver­
dade, o Senado não proibiu que os governadores 
gastassem; disse apenas que, se gastassem, não 
teriam o direito de pedir mais. Foi a única coisa que 
o Senado fez. Penso que esse aspecto legal é dis­
cutível, mas o Supremo darâ a palavra final. Portan­
to, com a advertência que V. Ex' faz, esta Casa tem 
o dever de aprofundar ainda mais o debate sobre a 
matéria, pela sefledade com que V. Ex• tem se pro­
nunciado e pela firmeza com que acaba de denun­
ciar esses fatos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT) - Muito 
obrigado, Senador Ronaldo Cunha Lima. Agradeço­
lhe o aparte e o incluo, com muita honra, no meu 
pronunciamento. 

Isso realmente ocorreu. Não conseguimos que 
50% dos recursos obtidos com a privatização das em­
presas públicas estaduais fossem destinados ao abate 
da dívida pública. No entanto, no caso específico de 
Mato Grosso, além de não ter ocorrido isso, porque 
o Governador foi um dos que entraram no Supremo 
contra a resolução do Senado, S. Ex' não só aplicou 
mal o dinheiro da venda como agora ainda quer um 
novo empréstimo, de US$45 milhões, para finalida­
des escusas, que não têm mais sentido, como priva­
tizar a Cemat, que já está privatizada; liquidar o Be­
mat, que jâ esta liquidado; extinguir a Cohab, que jâ 
foi extinta, extinguir a Codemat, que jâ foi extinta, e 
municipalizar a Sanemat, que já foi municipalizada. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Antes 
de pl!ssar a palavra ao próximo orador, a Mesa gos­
taria de fazer um apelo aos Srs. Senadores e Sena­
doras que se encontram em seus gabinetes ou em 
outras dependências da Casa para que compare­
çam ao Plenário, a fim de registrar a sua presença. 

Esclareço que teremos, a partir do inicio da Or­
dem do Dia, votações nominais, com efeitos admi­
nistrativos. 

A Mesa está ciente de que estão reunidas nes­
te momento as Com\ssões de Ccns\\tu\ção, jus\~ça e 
Cidadania e de Assuntos Sociais. Ainda temos cerca 
de 45 minutos antes que se inicie a Ordem do Dia, 
entretanto quero dar ciência aos Srs. Senadores que 
se encontram nessas reuniões que teremos também 
votações nominais durante a Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao Sr. Senador Ernandes 
Amorim. 
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O SR. ERNANDES AMORIM (PPB- RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ocupo a tri· 
buna para falar sobre transparência, govemabilidade 
e outros assuntos que me chamam a atenção. 

Ainda ontem vi o Presidente da Previ sair da 
audiência em que prestava depoimento e dizer que 
não iria renunciar. 

Neste pronunciamento, quero apontar a neces­
sidade de criação de uma CPI. Eu, por exemplo, pre­
senciei em meu Estado, há quatro anos, uma nego­
ciação da Previ com a Parnnapanema em que ela 
comprou uma empresa mineral, de garimpo, especi­
ficamente o Garimpo Bom Futuro. Havia uma jazida 
em exaustão e um processo que tramitava no Judi­
ciário, com liminares que garantiam os direitos dos 
garimpeiros naquela área. 

Na ocasião, fiz um discurso a esse respeito. 
Mesmo assim, a Previ, utilizando-se das mutretas e 
das armações que existem na área econômica, com­
prou a empresa mineral da Paranapanema e lá in­
vestiu milhões de reais, dinheiro que, de um jeito ou 
de outro, saiu dos cofres públicos. A Previ recebe do 
Governo recursos que deveriam ser investidos na 
educação e na saúde. Os fundos de pensão rece­
bem gratuitamente do Governo Federal somas vulto­
sas. Na direção desses fundos há pessoas que não 
são fiscalizadas e que praticam negociatas. 

E agora, quando temos·oportunidade de apurar 
o feito por intermédio de uma CP I, a criação da CPI 
está sendo negada por esta Casa. O Presidente da 
Previ disse que não iria renunciar. Mas se houvesse 
uma auditoria naquele fundo de pensão, tenho certe­
za de que aquele cidadão acabaria preso, assim 
como outros que por ali passaram. 

Um outro exemplo que quero citar é a negocia­
ta que fizeram no meu Estado, que gerou prejuízos 
de milhões de reais para os cofres públicos, o povo, 
o Brasil e as instituições. Mas para eles tanto faz 
como tanto fez! Há compras de imóveis e investi­
mentos em setores financeiros que não sofrem qual­
quer fiscalização. 

Diante desse fatos, vemos a necessidade da 
transparência, o que não está ocorrendo ultimamen­
te no Governo, principalmente no setor econõmico. 
Talvez não por culpa do Presidente da República; 
não acredito que o Presidente da República_ seja cul­
pado por isso e a CP\ só iria ajudá-lo, fdrlalecê-lo e 
fortalecer as instituições. I 

De vez em quando, gosto de assistir a trechos 
do Programa do Ratinho. Sabemos que esse progra­
ma tem sido fiscalizado pelo Ministério Público minu-

to a minuto. E em uma de suas declarações, o Rati­
nho disse que o TRT de São Paulo teria recebido mi­
lhões para uma obra supertaturada; e dos milhões re­
cebidos, teria havido um envio de depósito às Ilhas 
no valor de US$50 milhões, ou seja, dinheiro oriundo 
dos repasses federais ao TRT de São Paulo. 

O Ministério Público Federal já deveria ter se 
manifestado, assim como a Procuradoria da Repúbli­
ca ou quem está fiscalizando constantemente aquele 
programa, que é uma polémica nacional. 

Uma denúncia do calibre da que o Ratinho fez 
em seu programa, de que US$50 milhões foram sa­
cados dos cofres públicos para uma obra no Tribunal 
Regional do Trabalho, em São Paulo, deveria ser in­
vestigada - imaginem V. Ex's que não há emprego 
no Brasil nem tampouco investimento na produção, 
mas há milhões para obras suntuosas. A Justiça do 
Trabalho, a meu ver, não tem somado para o desen­
volvimento deste Pais, pelo contrário, tem até atrapa­
lhado, fazendo minguar a oferta de emprego. É um tipo 
de Justiça que já deveria ter sido extinta, e o Governo 
Federal libera milhões para ela. Agora mesmo, repas­
saram recursos para essa instituição, em São Paulo. 

Portanto, há a necessidade de haver transpa­
rência neste Pais. E nós, nesta Casa, devemos dar 
inicio a isso. Somos 81 Senadores. Há um instru­
mento, no Regimento Interno, que nos dá o direito 
de. fiscalizar, acompanhar e prestar contas ao público. 

Estamos colhendo assinaturas para a instala­
ção da CP I; mas do requerimento constam, até hoje, 
dezenove assinaturas apenas. Sr. Presidente, so­
mos cobrados, por onde passamos, por aqueles que 
querem a instalação da CPI. E não sabemos nem 
quantas fitas existem nem quem teve acesso a elas 
em primeira mão. Imagino que a polícia de um outro 
pais já saberia todas essas informações. Creio que a 
maioria das Senadores não sabe a há nessas fitas. 
Acredita até que, ouvindo as fitas, poderíamos des­
cobrir muitas outras coisas. A instalação da CPI es­
clareceria todos os fatos. 

Sr. Presidente, os dezenove Senadores que 
apuseram suas assinaturas nesse requerimento cor­
rem o risco de ser perseguidos ou vistos de forma di­
ferente pela maioria que não o assinou. Inclusive 
gostaria de citar os parlamentares que assinaram a 
requerimento de criação da CP I, porque daqui a três 
anos teremos novas eleições e os eleitores cobrarão 
a nossa posição. Foram reeleitos os Senadores 
Eduardo Suplicy e Pedro Simon, que desenvolveram 
um trabalho voltado para o interesse público e por 
isso retornaram a esta Casa - porque ganharam a 
confiança da população. 
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Portanto, aqueles que assinaram o requeri­
mento têm que dizer à população que nesta Casa 
existem pessoas preocupadas em esclarecer o que 
está ocorrendo no País. Gostaríamos também de 
saber por que se investe dinheiro em Estados fali­
dos, em bancos falidos e em negociatas como as di­
vulgadas pela revista Veja, que teve acesso a fitas 
gravadas, por grampo telefõnico, de conversas entre 
o BNDES, o Banco do Brasil e a Previ. Creio que se 
houvesse uma CPI o povo saberia onde está sendo 
investido o dinheiro da produção. 

O Banco do Brasil, no meu Estado, não finan­
cia ninguém; tampouco o BNDES tem um investi­
mento na Região Norte, tão necessitada. No entan­
to, milhões de rea1s sao, na caiada da noite, investi­
dos de qualquer jeito, como sementes que não pro­
duzem; como coisa imprestável jogada fora. E na 
hora de investir na produção, não investem. 

Sr. Presidente, passo a ler os nomes dos Srs. 
Senadores e Senadoras que apuseram suas assina­
turas no requerimento de instalação da CP\, solicita­
da pelo Senador Eduardo Suplicy, que a encabeçou. 
Seguem, à minha assinatura, as dos Senadores 
Carlos Wilson, Antonio Carlos Valadares, José 
Eduardo Outra, José Saad, Marina Silva, Abdias 
Nascimento, Ademir Andrade, Roberto Requião, 
Emília Fernandes, Pedro Simon, Josaphat Marinho, 
Jefferson Péres, Benedita da Silva e Laura Campos. 

Sr. Presidente, pertenço a um Partido que faz par­
te da base de sustentação do Governo Federal, mas, 
corno disse o Senador Pedro Simon, temos o pensa­
mento independente. Quando achamos que há a neces­
sidade de trabalhar, de fiscalizar, de exercer digna­
mente a nossa função, levantamos a cabeça e, humil­
demente, partimos para fazer as nossas obrigações. 

É obrigação desta Casa esclarecer o povo bra­
sileiro. Creio que essa CPI não será instalada este 
ano, porque não há mais tempo. Nós nos aproxima­
mos do período de recesso. Mas esse requerimento 
continuará tramitando na Casa. A partir de fevereiro, 
novos Senadores assumirão seus mandatos - al­
guns dos que assinaram o requerimento retornarão 
aos seus Estados porque não foram reeleitos -, mas 
esse fato continuará em evidência fazendo-se ne­
cessária a transparência dos fatos. Acredito que o 
Senhor Presidente da República também deseja 
essa transparência. 

Em uma reunião da Bancada, eu disse ao Pre­
sidente do meu Partido, o ex-Governador Paulo Ma­
lu! - acusado inicialmente de estar envolvido nessa 
questão do grampo-, que tenho interesse que tudo 
isso seja esclarecido. Tenho certeza de que Paulo 

Maluf não é o responsável pelo grampo. Não é o 
PPB que está interessado em Ministério nem brigan­
do por espaço. No fim, briga-se por espaço, aparece 
o problema, mas ele é acobertado enquanto o povo 
fica a se interrogar. 

No próximo ano, certamente esta Casa instala­
rá urna Comissão Parlamentar de Inquérito para 
apurar a questão do grampo, como apurou o que 
houve com Collor de Mello, que foi cassado simples­
mente porque recebeu um carro de presente. A Jus­
tiça apurou o que houve, julgou-o e Collor foi cassa­
do. Portanto, em um escândalo como esse, temos 
que puxar o fio da meada. 

Sr. Presidente, sou leigo em economia, mas se 
fosse vendedor de banana em uma feira, jamais fa­
ria negócios como os que são feitos pela equipe 
econômica do Governo. Eu não teria coragem de ne­
gociar com o dinheiro do povo como faz o grupo da 
área econômica, que deixa de investir na produção, 
por exemplo. 

Hoje, a agricultura está .abandonada, a pecuá­
ria, falida, a saúde, abandonada; e ainda se está ti­
rando mais recursos da saúde. A educação teria que 
ter os recursos que a Constituição manda destinar­
lhe, mas eles estão sendo "capados"· e se está dei­
xando o anaffabetismo tomar conta do povo brasileiro. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, essa é 
uma questão que incomoda o povo brasileiro e alguns 
Senadores, por isso trouxemos um discurso, que soli­
c~amos seja publicado na íntegra, que aborda justa­
mente a necessidade de se implantar essa comissão e 
de o Governo exigir transparência dos órgãos federais, 
para que a população não seja enganada. Afinal de 
contas, o Presidente da República foi eleito com mais 
de 51% dos votos no primeiro turno e, tenho certeza 
de que, pelo que já ouvi falar, Sua Excelência jamais 
teria a intenção de ser conivente com essa s~uação 
que aí esta. Há necessidade de se apurar o que ocorre 
nesses fundos de pensões, nessas negociatas de pri­
vatizações. Afinal de contas, o povo brasileiro está 
perdendo um patrimônio conquistado ao longo de 
anos e mais anos. Ele está sendo vendido a troco de 
qualquer coisa, ninguém sabe por quanto e onde 
está sendo aplicado o dinheiro arrecadado. 

Era o eu que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

SEGU~ NA ÍNTEGRA, PRONUNCM­
MENTO DO SR. ERNANDES AMORIM: 

Sr. Presidente, nas sociedades modernas, a 
transparência é uma característica fundamental dos 
governos. 
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Sem transparência não há como avaliar o de­
sempenho da administração pública. 

Sem avaliar o desempenho da administração 
pública, não há como exercer a vontade politica. 

Não há como decidir as atitudes e comporta­
mentos individuais, nem as politicas públicas, ade­
quadas ao bem público, ao bem geral. 

Esconder a transparência, é furtar a liberdade 
politica, é furtar a liberdade de escolha dos gover­
nantes e seus programas. 

Furtar a liberdade de comparar a prática com a 
proposta, e a liberdade é a razão básica da organi­
zação social e existência de governos. 

Sr. Presidente, fracassaram os modelos.baseados 
no pensamento de que os governos são instrumentos 
de dominação de classes ou grupos de interesse. 

E estes modelos fracassaram porque há uma 
dimensão moral no ser humano, na qual as demo­
cracias liberais se afirmam, que é exatamente a li­
berdade. 

Temos o dever de lutar pela liberdade, e man­
ter a liberdade que cgnquistamos. E a liberdade polí­
tica depende da transparência na administração da 
coisa pública. 

Acredito que, por essa razão, abriu-se espaço 
para a proposta de uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito para apurar o processo de privatização de 
empresas estatais. 

O que se pretende é a transparência sobre os 
procedimentos nas privatizações. 

Não se trata de questionar as privatizações, 
mas tomar transparente os procedimentos adotados. 

A questão é relevante. 
Neste contexto de reforma do Estado, em qu.e 

está inserida a privatização, estamos lutando para 
sair da âncora do câmbio e dos juros altos, que fun­
damentam a atual estabilidade da moeda. 

As soluções apontam para sacrifícios que es­
tão sendo impostos através da Reforma Previdenciá­
ria, da Reforma Fiscal, da retração económica, e 
tudo apenas pode ser viabilizado com a cooperação 
efetiva da sociedade. 

Não basta o Presidente Fernando Henrique 
acenar com seus índices eleitorais, de mais de 50°/o 
dos votos no 1 º turno, isto é pouco. 

É preciso demonstração clara de transparên­
cia, de respeito a liberdade. 

Não se pode impor um modelo de liberalismo 
econômico. 

O liberalismo económico é fruto do liberalismo 
politico, e o liberalismo político apenas existe onde 
existe liberdade. 

Liberdade de informação, transparência. 
Sr. Presidente, Sr<'s e Srs. Senadores, o Sena­

dor Eduardo Suplicy apresentou o requerimento des­
ta CPI. Juntei minha assinatura, e também, já assina­
ram, os senadores Cartas Wilson, Antônio Cartos Vala­
dares, José Eduardo Outra, José Saad, Marina Silva, 
Abdias Nascimento, Ademir Andrade, Roberto Requião, 
Ernma Fernandes, Pedro Simon, Josaphat Marinho, Jef­
ferson Péres, Benedita da Silva, e Laura Campos. 

Acredito que no próximo ano esta lista tenha a 
quantidade de assinaturas necessárias à instalação 
da CP I. 

Até lá a questão estará isolada de outras ques­
tões que lhe foram associadas, como as denúncias 
de contas bancárias de autoridades no exterior, e a 
questão policial dos grampos em telefone. 

Também outras questões politicas, como a for­
mação do Ministério, e a eleição das mesas da Câ­
mara e do Senado, estarão superadas. 

Então poderemos voltar a atenção para o objeto 
da CPI, e dar à sociedade brasileira a transparência que 
ela merece em relação a esta questão dos procedi­
mentos havidos na privatização de empresas públicas. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -V. Exª 

será atendido quanto à publicação do seu discurso, 
na forma regimental. 

A Mesa apela, mais uma vez, aos Srs. Senado­
res que se encontram nos seus gabinetes ou em ou­
tras dependências da Casa, para que compareçam 
ao plenário, pois leremos votação nominal na Ordem 
do Dia de hoje. 

Concedo a palavra ao Senador Cartas Bezerra. 
O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB- MT. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vou usar a 
palavra brevemente, para, mais uma vez, falar de 
uma questão grave, que atravessa Mato Grosso, o 
nosso Estado, e diversos Estados brasileiros, onde vêm 
sendo implantados programas de reforma agrária. 

O Governo, de fato, vem procurando cumprir a 
sua meta de assentamento das fammas. No entanto, 
têm faHado recursos para obras de infra-estrutura como 
também para o custeio. Agora, neste final de ano - já 
estamos em dezembro -, a maioria dos assentados do 
Brasil todo clama pelos recursos para o custeio; a 
maior parte não recebeu e nem sabe se receberá. 

Acho que talvez o Governo tenha que rever 
essa questão das metas, diminuir sua meta com re­
lação à reforma agrária, para que sejam evitadas as 
dificuldades que ocorrem hoje em Mato Grosso e, 

. ... 
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praticamente, em todo o Brasil onde ha assentamen­
to de reforma agrária. 

Hoje, pela manhã, recebi varias lideres de as­
sentados, de sindicatos e da Federação dos Traba­
lhadores da Agricultura de Mato Grosso. Todos os 
apelos foram no mesmo sentido: é necessario viabili­
zar urgentemente recursos para que os assentados 
possam trabalhar, plantar e tocar suas lavouras. 

Nesta breve passagem pela tribuna, Sr. Presi­
dente, gostaria de comunicar que ja tratei deste assun­
to com o Ministro da Refonna Agraria, homem idealis­
ta, sério, que vem fazendo um grande trabalho frente 
ao Ministério da Reforma Agrária. Já falei também 
com o Presidente do Incra a respeito desse assunto. 

O Sr. Odacir Soares (PTB - RO) - V. Ex• me 
permite um aparte, Senador Carlos Bezerra? 

O SR. CARLOS BEZERRA {PMDB-MT) -
Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Odacir Soares (PTB - RO) - V. Ex' 
está levantando essa questão, que é muito importan­
te. Inclusive, recentemente o Governo Federal bai­
xou uma medida provisória tratando dos recursos, 
dos acEJssórios, dos juros aplicados pelo Banco da 
Amazônia, pelos bancos oficiais, em relação aos 
fundos constitucionais; e, também em relação à se­
curitização da divida dos produtores rurais em geral. 
Essa medida provisória terminou beneficiando os 
grandes produtores rurais e prejudicando os peque­
nos produtores rurais. Quer dizer, na realidade, a 
Medida Provisória foi baixada com o objetivo de be­
neficiar os pequenos, que estão hoje inadimplentes 
em decorrência de o preço do produto ser infenor ao 
preço do dinheiro, e, na realidade, terminou benefi­
ciando os maiores e prejudicando os menores. Inclu­
sive, estou fazendo um apelo ao Presidente da Re­
pública para que. agora, na reedição da Medida Pro­
visória, possa corrigir essa distorção. Hoje a inadimplên­
cia tem levado a que os recursos dos fundos não sejam 
tomados pelos produtores rurais. Então, se chegar no 
Banco da Amazónia, hoje, ha dinheiro do Fundo Consti­
tucional do Norte à disposição dos agricultores, e não hã 
agricultor para tomar esse dinheiro, porque estão ina­
drmplentes. Então, é uma drstorção que precisa ser cor­
rigida urgentemente. Outro aspecto é esse que V. Ex• 
levantou: a questão do financiamento dos assentados. 
Quer dizer, hoje o Governo cobra juros muito mais 
baixos para aqueles que invadem terras e que são 
depois assentados, do que para os produtores ru­
rais. E outra distorção também que precisa ser corrigida. 

O SR. CARLOS BEZERRA {PMDB - MT) -
Exatamente, nobre Senador. Inclusive, com relação 
aos Fundos Constitucionais, acho que eles deverram 

ser usados basicamente para os pequenos. Basica­
mente para o pequeno produtor rural, para a micro­
empresa, para a média empresa - de média empre­
sa para microempresa -. e em condições razoáveis. 
Porque, nas condições em que se emprestava até 
há pouco tempo, não havia condição alguma de re­
versibilidade. Quem tomasse esse dinheiro estava 
fadado ao fracasso, a se tornar devedor insolvente. 
Porque a modalidade, os juros cobrados, a correção 
cobrada, inviabilizava qualquer projeto. Lá no Mato 
Grosso costumam dizer que, até uma indústria de 
maconha não se pagaria com um empréstimo dessa 
natureza, que dizem ser um negócro altamente lu­
crativo. E é essa politica que se aplica ao médio e 
ao pequeno produtor rural. Sabemos que sobretudo 
o pequeno é responsavel pela produção da maioria 
dos alimentos que o brasileiro consome. Setenta por 
cento da alimentação que o povo brasileiro conso­
me, hoje, vem do pequeno produtor, da pequena 
propriedade. Então, é lundamental fortificar esse se­
ter, ampliando o número de pequenas propriedades 
e tendo uma política agrícola compatível com esse 
setor, dando um financiamento compatível para que 
ele possa pagar e tenha condições de, amanhã, po­
der honrar o seu compromisso. O que estamos as­
sistindo é a uma verdadeira angústia, porque são 
homens que nunca foram ao banco, nunca tomaram 
dinlleiro emprestado, não sabem das condições e, o 
que é grave, não têm orientação técnica e, agora, 
estou ouvindo falar que querem transformar o Incra 
numa agência e passar todas as atividades para os 
Estados e Municípios. Os Estados não estão ligando 
para a reforma agrãria, não dão orientação alguma 
para os pequenos, para os assentados. Eles rece­
bem o financiamento e fazem daquele dinheiro o que 
bem entenderem, porque não ha uma orientação 
técnica para isso. A Embrapa que esta ai, que tem 
tecnologia, poderia estar subsidiando e ajudando 
nesses projetas, mas ela está paralisada. 

O Sr. Odacir Soares (PTB - RO) - P~rmite­
me V. Ex' outro aparte? 

O SR. CARLOS BEZERRA {PMDB - MT) -
Po'rs não. 

O Sr. Odacir Soares {PTB - RO) -O Gover­
no Federal, também, está querendo ser mais esperto 
do que todo mundo. Quando o Governo fala em 
transformar o Incra numa agência e transferir as ati~ 
vidades da reforma agrária para os Estados e Muni­
cípios, ele não está vislumbrando a transferência de 
dinheiro: ele quer transferir apenas a incumbência, a 
responsabilidade de fazer a reforma agrária, mas o 
dinheiro ele não quer mandar. Esse é outro fato que 
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deve ser observado. Não se trata apenas de trans­
formar o Incra em uma agência. nem de transferir a 
sua competência para Estados e Municípios. Trata­
se fundamentalmente da transferência de recursos, 
porque não se faz reforma agrária sem recursos. E 
preciso comprar terra, fazer assentamentos, realizar 
topografia, fazer todo esse trabalho decorrente dos 
projetas de colonização. 

O SR. CARLOS BEZERRA {PMDB - MT) -
Nobre Senador, em um Estado, isso pode funcionar 
bem, mas, na maioria dos Estados, isso não vai fun­
cionar, porque alguns Governadores e Prefeitos não 
têm compromisso com a reforma agrária, com a área 
social. No meu Estado, por exemplo, pela segunda 
vez, .tenta-se ... 

O Sr. Odacir Soares {PTB- RO) -Penso que 
isso não vai funcionar bem em lugar algum. 

O SR. CARLOS BEZERRA {PMDB - MT) -
Exatamente. Também há a questão do recurso. No 
meu Estado, pela segunda vez, tenta-se extinguir a 
Empaer, a Empresa de Pesquisa, Assistência Técni­
ca e Extensão Rural. Ora, como pode haver um gover­
no que tenta extinguir uma empresa de extensão rural? 

O Brasil errou ao extinguir a Embrater, foi um 
erro grave. Um Governo de Estado que extingue 
uma empresa de extensão rural não tem responsabi­
lidade, porque esse é um setor fundamental para 
que haja o incremento da agricultura e, principal­
mente, para que seja dado apoio aos médios e pe­
quenos produtores. 

O Sr. Odacir Soares {PTB - RO) - Senador 
Carlos Bezerra, diga-se de passagem que, lamentavel­
mente - talvez, eu possa falar pela nossa região, pelo 
Centro-Oeste-, pouquissimas empresas de extensão 
rural não estão falidas na nossa região hoje. Os salá­
rios estão atrasados, e há obrigações sociais e fun­
dos de garantia não recolhidos. A extensão aparece 
sem nenhuma importância dentro do contexto agrí­
cola dos nossos Estados e da nossa região. V. Ex' 
aborda, com muita propriedade, a questão da exten­
são rural, que está vinculada à assistência-técnica. 

O SR. CARLOS BEZERRA {PMDB - MT) -
Exatamente. Sem isso, nada funciona. 

O Sr. jonas Pinheiro {PFL - MT) - Permite­
me V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS BEZERRA {PMDB - MT) -
Concedo o aparte a V. Exª. 

O Sr. Jonas Pinheiro {PFL - MT) - Senador 
Carlos Bezerra, gostaria de alertar a Casa para o 
fato de que a medida provisória que trata dos fundos 
constitucionais representou um avanço, porque, há 

um ano e 0o1s meses, estamos lutando para que 
haja a reorganização desses fundos. Essa medida 
provisória está ai para ser analisada. Portanto, peço 
a atenção da Casa e de todo o Congresso Nacional 
para essa matéria, para que as Bancadas interessa­
das nessa medida provisória - tanto as do Norte, 
como as do Nordeste e do Centro-Oeste - traba­
lhem para melhorar essa medida provisória, a partir 
daquilo que queremos para os fundos constitucio­
nais. Portanto, essa medida provisória vai ser reedi­
tada, e, na sua reedição, vamos ter que implantar a 
Comissão Mista que vai tratar dessa matéria, para 
que se discuta, em prolundidade, o problema sério 
dos fundos constitucionais. A princípio, fui indicado 
pelo meu Partido, o PFL, para presidir essa Comis­
são Mista. Portanto, faço esse apelo na qualidade de 
Presidente da referida Comissão, a fim de que pos­
samos nos entender a respeito dos fundos constitu­
cionais. Já estive no Banco do Brasil, que é o agente 
financeiro do Fundo Constitucional do Centro-Oeste. 
Na última segunda-feira desta semana, estive no 
Base, em Belém, tratando deste assunto. Estamos 
convocando também o BNB, bem como todos os Es­
tados interessados nesses fundos constitucionais, 
para estudarmos o assunto e elaborarmos uma boa 
lei que venha atender àquilo que nós, Constituintes de 
88, pensamos para os fundos constitucionais. Por ou­
tro lado, registro aqui, com muita tristeza, a situação do 
trabalho da extensão rural no Brasil. Sou egresso do 
Sistema de Extensão Rural do Brasil. Sou funcionário 
do sistema desde 1961, e é com muita tristeza que 
participamos dessa discussão quando os nossos 
fundos constitucionais estão minguados e precisan­
do do apoio desta Casa. Muito obrigado. 

O SR. CARLOS BEZERRA {PMDB - MT) -
Agradeço o aparte do Senador Jonas Pinheiro, que 
é um estudioso dessa matéria. 

O Sr. Odacir Soares {PTB - RO) - Permite­
me V. Exª um aparte? 

O SR. CARLOS BEZERRA {PMDB - MT) -
Ouço novamente o Senador Odacir Soares. 

O Sr. Odacir Soares {PTB - RO) - Quero 
apenas repbrlar-me às palavras do Senador Jonas 
Pinheiro e às de V. Ex'. que vem abordando essa 
questão. Fico tranqüilo em saber que a Presidência 
dessa Comissão Mista já coube ao PFL, particular­
mente ao Senador Jonas Pinheiro, que é um estu­
dioso da matéria. Quero apenas dar uma contribui­
ção. Conversar com o Banco da Amazônia, com o 
Banco do Brasil e com o Banco do Nordeste não re­
solve nada, porque esses bancos, na realidade, as­
sumem o ·risco de aplicar esses recursos do Orça-
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manto Fiscal da União. Gostaria de dar uma suges­
tão, a partir da sugestão dada pelo Senador Cartas 
Bezerra: que os recursos desses fundos tomados 
pelas micras, pequenas e médias empresas agroin­
dustriais não tossem remunerados, porque se trata 
de recursos oriundos do Orçamento Fiscal da União. 
Concebemos esses fundos na Constituição de 1988 
exatamente para promover o desenvolvimento da 
pequena indústria, do pequeno agricultor e da pe­
quena propriedade rural, e não para transformar os 
fundos em fonte de renda. Na realidade, o Banco da 
Amazônia vem sendo sacrificado por ser o agente fi­
nanceiro desses fundos no Centro-Oeste. O Banco 
do Nordeste também é sacrificado, na medida em 
que, havendo inadimplência, ela é debitada do resul­
tado liquido do banco naquele exercício. O Banco da 
Amazônia, em 1997 ou em 1996, teve, pela primeira 
vez em sua história recente, um lucro líquido de 
aproximadamente R$45 milhões. A inadimplência da 
Região Centro-Oeste foi de R$70 milhões. Na reali­
dade, o Banco apresentou um prejuízo de R$30 mi­
lhões como decorrência da inadimplência, que, por 
sua vez, decorre dos altos juros cobrados do setor. 
Essa é uma observação que eu gostaria de trazer à 
discussão desse problema, em relação à Comissão 
Mista que já está constituída. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT) -
Não é o banco que define a aplicação do recurso, 
mas sim o Governo Federal, a Secretaria de Desen­
volvimento Regional, juntamente com o Ministério da 
Fazenda. O assunto deve ser resolvido aqui. O ban­
co é um mero aplicador, um cumpridor das regras 
aqui estabelecidas. 

Por último, Sr. Presidente, quero dizer que o 
Brasil é um pais complicado. Avançamos, passaram­
se décadas, mas não mudamos a prática politica. 
Nesta semana, fui surpreendido com uma noticia na 
televisão sobre a invasão da agência do Incra em 
Porto Alegre, no Rio Grande do Sul. Foi um protesto 
contra a transformação do Incra em agência. Que 
absurdo! Eu não sabia disso. Eu não sabia que esta­
vam agilizando essa iniciativa administrativa no Incra 
e que o Movimento dos Trabalhadores era contrário; 
eles invadiram a sede do Incra no Rio Grande do 
Sul. Tomei conhecimento do fato por intermédio da 
televisão, que divulgou a invasão ocorrida. 

Assim, falta a prática democrática por parte do 
Governo, no sentido de chamar todos os selares in­
teressados na reforma agrária e de discutir o assun­
to antes de se tomar qualquer medida. Os burocra­
tas de sempre decidem sozinhos numa sala de ar­
condicionado, sem ouvir ninguém, sem ouvir as te-

deraçães, os sindicatos, os selares interessados 
nessa matéria. 

Quero, portanto, lamentar que a prática continua 
sendo a mesma: autoritária e centralizadora. Não 
são ouvidos os segmentos interessados no assunto. 

Era o que eu gostaria de abordar, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Be­
zerra o Sr. Geraldo Melo, 1º Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra, para uma breve comunicação, 
ao Senador Fernando Bezerra. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN. 
Para uma breve comunicação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, trago 
a esta Casa a preocupação, que não é só minha, 
mas de todo o setor produtivo brasileiro, quanto à vi­
gência posta em prática, a partir de ontem, da nova 
Taxa de Juros de Longo Prazo- TJLP, que salta de 
11 ,68% para 18,06%. Hou.ve um aumento de mais 
de 60% numa taxa que define investimentos de longo 
prazo e, como conseqüência, uma possibilidade de 
crescimento económico no futuro para o nosso País. 

Sei que o que define a composição da T JLP 
são parâmetros de ordem internacional, definidos 
por lei. Mas o que importa neste momento são as 
conseqüências gravíssimas que essa elevação de 
uma dimensão extraordinária como essa traz para a 
economia e, sobretudo, para a indústria brasileira. 
Há uma enorme preocupação no sentido de que isso 
venha, na verdade, a inviabilizar a indústria nacional 
que, antes de ser um património de indivíduos, é um 
património da própria sociedade brasileira. 

Há uma grande preocupação neste Pais, tam­
bém, com o crescimento do desemprego. A eleva­
ção dessa taxa, com certeza, ampliará o desempre­
go nesta Nação. 

Quero dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que voltarei a esse tema, mas não poderia deixar de 
fazer esse registro, pois fazem-se urgentes açães do 
Governo no sentido de impedir ou de modificar essa 
abrupta elevação da taxa de juros. A elevação des­
sas taxas, com certeza, trará conseqüências graves 
para o setor produtivo brasileiro. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Para uma breve comunicação, tem a palavra o Se­
nador Leomar Quintanilha. 
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O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB- TO)­
Sr. Presidenle. esta não seria uma breve comunica­
ção, pois estava inscrito para fazer um pequeno pro­
nunciamenlo. Ele não é longo e, se houver possibilida­
de, gostaria de fazê-lo agora mesmo. Caso isso não 
seja passivei, eu o farei depois da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Se não for longo o pronunciamento, V. Ex• tem a 
palavra. Faço essa ressalva, porque já deveríamos 
ter dado inicio à Ordem do Dia. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB- TO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Serei breve, Sr. 
Presidente. 

Sr. Presidente, Srs. Senauwt<S, Carlito Valada­
res está desempregado. 

Seus filhos, Carlos Armando e Abraão, tam­
bém. 

Essa atirmação por si só não traz nenhuma no­
vidade, porque feita num momento em que o Pais 
apresenta preocupante nível de desemprego. 

Seriam apenas mais três dentre os milhares de 
brasileiros desempregados. 

Entretanto, não é a inépcia a causa do desem­
prego. Tampouco ficaram incapazes para o exercício 
da sua profissão. Também não perderam seus em­
pregos, porque o patrão precisasse dispensar em­
pregados para reduzir despesas. 

Perderam seus empregos em decorrência de 
um mal maior, mais grave, que toma proporções 
alarmantes em nosso Pais: a falta de justiça. 

O lato que passo a relatar, Sr. Presidente, teve 
inicio há treze anos, quando Cartito Valadares, res­
peitado cidadão que mourejava com sua família no 
Município de Araguaina, no Estado do Tocantins, 
decidiu vender sua propriedade rural, juntar todo o 
seu património e investir na aquisição de uma gleba 
inculta para implantar um empreendimento ousado, 
moderno, de modema técnica, destinado a bovino­
cultura de corte, no sul do Pará. 

Homem honrado, conhecido por sua invulgar 
capacidade de trabalho, notabilizou-se pela compe­
tência em implaiitar empreendimentos daquela natu­
reza. Poucos empresé.rios são capazes de montar, 
organizar e gerenciar uma fazenda com a perfeição 
e capricho de suas benfeitorias como faz Carlito Va­
ladares. 

Assim, alimentando o sonho de poder imple­
mentar uma fazenda-modelo, onde unisse a qualida­
de dos seus serviços com a atrativa fertilidade do 
solo paraense, para lá dirigiu-se com seus filhos. 

A região escolhida era ainda sarni-inóspita. En­
frentou inenarráveis obstáculos: a falta de estradas. 
a inexistência de comunicação com os centros de 
apoio, a dificuldade de contratar trabalhadores, o 
imenso sacrifício para levar os insumos e os supri­
mentos necessários aos seus propósitos. Enfrentou 
doenças, combateu animais predadores e peço­
nhentas. Foram doze anos de luta, dedicação e sa­
crifício. 

Em maio de 1-997, Sr. Presidente, foi surpreen­
dido pela ocupação de suas terras. Dezenas de tra­
balhadores sem terra e sem trabalho invadiram seu 
imóvel, entrincheirando-se na área revestida pela 
mata. Ali, sem qualquer observância aos preceitos 
legais, desrespeitando as exigências da preservação 
da mata, instalaram um processo de depredação ge­
neralizada, promovendo a matança de animais sil­
vestres, fazendo derrubadas e queimadas, além do 
comércio de madeiras. 

Armados, truculentos, amEJaçavam permanen­
temente os trabalhadores da fazenda, que, aos pou­
cos, temerosos, começaram a abandoná-la. 

Temente a Deus e obediente às leis e à ordem, 
controlou seus sentimentos de indignação e revolta 
e conteve seus impulsos. Recorreu à justiça. 

Aí começou o seu calvário. Contratou advoga­
do para defender seus interesses e ingressou no fó­
rum do Município de Xinguara, no Pará, com uma 
ação de manutenção de posse e citação para resga­
tar seus direitos. 

O juiz de Xinguara concedeu liminar e determi­
nou o cumprimento do mandado de manutenção de 
posse, chegando a oficiar o comandante do 17º Ba­
talhão de Polícia Militar daquele município para 
apoiar sua execução. 

Nada aconteceu. 
Os invasores, certamente alentados pela ine­

xistência de quaisquer providências que contrarias­
sem seus interesses, não se conformaram em per~ 
manecer na área inicialmente ocupada e invadiram 
também as pastagens. Abateram reses, continuaram 
pressionando os trabalhadores e juraram de morte o 
proprietário e seus filhos, que, para evitar o confron­
to, o derramamento de sangue, e aguardando qual­
quer atitude da Justiça, deixaram a propriedade sob 
os cuidados de seu administrador. 

O mandado não foi cumprido. 
O fazendeiro Carlito procurou o Superintenden­

te do INCRA, em Marabá, em 7 de maio de 1998; o 
Secretário de Segurança Pública do Pará, em 21 de 
maio de 1998; o Ministro de Estado da Justiça, em 
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~junhO de 98; o Diretor-Geral da Policia Federal, em 
junho de 98; o Superintendente do lbama no Estado 
do Pará, em junho de 98; a Divisão da Ordem Polfli­
ca e Social, em julho de 96, em vão. 

Sob a alegação de inexistência de recursos ou 
outra qualquer, o fato é que o mandado não foi cum­
prido. Os invasores permanecem na propriedade 
como senhores absolutos. 

Vendido o rebanho pelo proprietário, rebanho 
que alcançou condição de abate, o proprietário foi 
proibido de trazer novo lote de garrotes para recriar 
em suas pastagens. 

A tentativa feita de colocar nos pastos de sua 
fazenda 500 bezerros foi frustrada, porque os inva­
sores impediram a entrada dos animais. 

Pior, Sr. Presidente, estão agora alugàndo as 
pastagens por sua conta, !racionando a propriedade 
e vendendo a terceiros o direito de ocupação. 

Depois de buscar para seu problema a solução 
necessária junto ao Sr. Ministro da Reforma Agrária 
e junto ao Sr. Ministro da Justiça, o fazendeiro desa­
bafa: "Senador, já não sei mais a quem recorrer. 
Não sei mais qual autoridade deverei buscar. Logo 
eu, que sempre amei-o meu País. Eu, que sempre 
confiei na Justiça do meu Pais, não sei mais o que 
fazer. Será necessário pegar em armas para defen­
der o que é meu?" Precisará haver morte para que 
as autoridades se sensibilizem com o problema e 
cumpram seu dever? Não cabe às autoridades asse­
gurar ao cidadão o direito de propriedade consagra­
do em nossa Carta Magna? 

"Continuo, Senador, esperando e apelando por 
justiça. Até quando, não sei .. ." 

Essa, Sr. Presidente, é a história do brasileiro 
Carlito Valadares. Como ele, inúmeros outros, em si­
tuação idêntica, aguardam angustiados por justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo 
Sr. 19 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N• 592, DE 1998 

Senhor Presidente, 
De conformidade com o disposto no art. 29 da 

Resolução n• 78, de 1998 do Senado Federal e nos 
termos do art. 336, b, combinado com 338, 11, do 
RISF, requeremos urgência, para o PRS n• 106 ad­
vindo da aprovação do OFS "S" N9 69, de 1998 que 
"encaminha ao Senado Federal parecer do Banco 
Central do Brasil a respeito da solicitação do Gover­
no do Estado do Rio Grande do Norte, referente ao 

contrato de abertura de crédito e venda de ativos, !ir-· 
mado entre a União e o Estado do Rio Grande do 
Norte, com a interveniência do Bando do Estado do 
Rio Grande do Norte S/ A- BANDERN, do Banco de 
Desenvolvimento do Rio Grande do Norte S/A, 
BDRN, da Bandem Crédito Imobiliário S/A - BAN­
DERN Cl, da Bandern Crédito, Financiamento e In­
vestimento S/A - BANDERN CFI, todos em liquida­
ção extrajudicial do Banco do Brasil S/A, no âmbito 
do Programa de Ajuste Fiscal dos Estados, no valor 
de até R$99.293.000,00 (noventa e nove milhões, 
duzentos e noventa e três mil reais)". 

Sala das Comissões, 12 de dezembro de 1996. 
- Pedro Piva - Carlos Bezerra - Fernando Bezer­
ra - Osmar Dias - Gerson Camata - Francelina 
Pereira - Eduardo Suplicy - José Saad - Bello 
Parga - Djalma Bessa - Lúcio Alcântara - José 
Fogaça - Romero Jucá - José Agripino - Geral­
do Melo. 

REQUERIMENTO N• 593, DE 1998 

De conformidade com o disposto no art. 29 da 
Resolução n• 78, de 1998 do Senado Federal e nos 
termos do art. 336, b, combinado com 338, 11, do 
RISF, requeremos urgência, para o PRS n• 107 ad­
vindo da aprovação do OFS ·s· n• 82, de 1998 que 
"encaminha ao Senado Federal parecer do Banco 
Central do Brasil a respeito da solicitação do Gover­
no do Estado de Santa Catarina, acerca da opera­
ção de crédito baseada no contrato de abertura de 
crédito celebrado em 31 de março de 1998, entre a 
União e o Estado 'de Santa Catarina (SC), no valor 
de R$311.907.000,00 (trezentos e onze milhões, no­
vecentos e sete mil reais), cujos recursos serão des­
tinados ao saneamento das instituições do sistema 
financeiro daquele estada, no âmbito do Programa 
de Ajuste Fiscal dos Estados." 

Sala das Comissões, 1 • de dezembro de 1998. 
- Pedro Piva - Romero Jucá - Lúcio Alcântara -
Bello Parga - Ramez Tebet - Levy Dias - Sérgio 
Machado - Pedro Simon - José Saad - Gerson 
Camata - Joel de Hollanda - José Eduardo Outra 
- Casildo Maldaner- José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esses requerimentos serão votados após a Ordem 
da Dia, na forma do Regimento. 

Sobre a mesa, Projeto de Lei do Senado que 
será lido pelo Sr. 1° Secretário, Senador Ronaldo 
Cunha Uma. 

É lido o seguinte: 
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PROJETO ÓE LEI DO SENADO N°183, DE 1998 sinistro, o segurador deve pagar pelo valor ajustado 

Dispõe, quanto ao seguro de auto- a importância da indenização (Código Civil, art. 
móveis, sobre o valor da indenização de-

1
.4

62>· 
vida pela sociedade seguradora, nos ca- Embora esse entendimento já venha prevale-
sos que especifica. cendo na jurisprudência do Superior Tribunal de Jus­

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Esta lei, que se aplica no âmbito da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
cípios, dispõe sobre o valor da indenização devida 
pelas sociedades seguradoras nos seguros de auto­
móveis, no caso de perda total ou de roubo ou furto 
total do veículo. 

Art. 29 Nos seguros de automóveis, a indeniza­
ção devida pela. sociedade seguradora, no caso de 
perda total ou de roubo ou iurto total do veiculo, corres­
ponderá à importância segurada, independentemente 
do valor de mercado do automóvel. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

As sociedades seguradoras, autorizadas pela 
Circular n• 18, de 20 de abril de 1983, da Superin­
tendência de Seguros Privados - SUSEP, a quem 
compete, nos lermos das alíneas b e c da art. 36 do 
Decreto-Lei n• 73, de 21 de novembro de 1966, "bai­
xar instruções e expedir circulares relativas à regula­
mentação das operações de seguro, de acordo com 
as diretrizes do CNSP (Conselho Nacional de Segu­
ros Privadas)" e "fixar condições de apólices, planos 
de operações e tarifas a serem utilizadas obrigatoria­
mente pelo mercado segurador nacional", na liquida­
ção de sinistros relativos ao Seguro Autómovel, pro­
movem a indenizaçãa, no caso de perda total ou 
rouba ou furto total, com base no valor média de 
mercado do veículo. 

Tal procedimento consiste em anomalia que 
deve ser corrigida pela legislação, sob pena de enri­
quecimento ilícito das seguradoras que recebem um 
prêmio calculado com base em valor superior àquele 
que eletivamente é objelo da indenização. 

No caso de a importância segurada ser supe­
rior ao valor do bem segurado, o Código Civil (art. 
1.438) autoriza as sociedades seguradoras, mesmo 
depois de entregue a apólice, a reduzi-lo ao valor 
real. 

Esse direito, contudo, deve ser exercido me­
diante restituição do excesso do prêm1o ao segurado 
e antes da ocorrência do sinistro. Já tendo acorndo o 

tiça ~ STJ, que, em julgados recentes decidiu pela 
1nden1zação com base na quantia ajustada na apóli­
ce, Independentemente do valor médio vigente no 
mercado, o projeto que ora submetemos a esta 
Casa solidifica a orientação do Tribunal, norteando a 
própria Susep na regulamentação das condições das 
apólices e na fiscalização do mercado segurador. 

São esses os motivos que nos levaram a apre­
sentar o presente projeto de lei, para o qual solicita­
mos a aprovação dos ilustres pares. 

... Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1998. -
Senador Lúdio Coelho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 73 
DE 21 DE NOVEMBRO DE 1966 

Dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Seguros Privados, regula as operações 
de seguros e resseguros e dá outras pro­
vidências. 

........ ;.:;;: .. 36: .. c;;;;;;;~i~ .. à .. s~~~;;: .. ~~ .. q~~iid'~d'~ .. d'~ 
executora da política traçada pelo CNSP, como ór­
gão fiscalizador da constituição, organização, funcio­
namento e operações das sociedades seguradoras: 

···················································································· 
b) baixar instruções e expedir circulares relati-

vas à regulamentação das operações de seguro, de 
acordo com as direlrizes do CNSP; 

c) fixar condições de apólices, planos de ope­
rações e tarifas a serem utilizadas obrigatoriamente 
pelo mercado segurador nacional; 

···················································································· 
Código Civil 

···················································································· 
Art. 1.438. Se o valor do seguro exceder ao da 

coisa, o segurador poderá, ainda depois de entregue 
a apólice, exigir a sua redução ao valor real, resti­
tuindo ao segurado o excesso do prêmio; e, provan­
do que o segurado obrou de má-fé, terá direita a 
anular o seguro, sem restituição da prêmio, nem pra­
juizo da ação penal que no caso couber. 

···················································································· 
Art. 1.462. Quando ao objeto do contrato se 

der valor determinado, e o seguro se fizer por este 
valor, ficará o segurador abrigado, no caso de perda 

t 
.. ·: 
~: ·' .. 
.,-· 
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total, -a pagar pelo valor ajustado- a importância da in­
denização, sem perder, por isso, o direito que lhe as­
seguram os arts. 1.438 e 1.439. 

···················································································· 
(A Comissão de Assuntos Económicos 

- decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- o projeto lido será publicado e remetido à Comis· 
são Competente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Perfodo do Expe­
diente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA Nº 1 05, DE 1996 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de 

Lei do Senado nº 154, de 1997) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 105, de 1996 (n• 
1.873/91, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a prevenção, o tratamento, a fiscaliza­
ção, o controle e a repressão do tráfico ilíc~o 
e do uso indevido de entorpecentes e dro­
gas afins. e dá outras providências, tendo 

Pareceres sob nºs 506 e 587, de 1998, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, Relator: Senador Romeu Tuma: 

- 1• pronunciamento (sobre os Projetas): 
favorável, nos termos da Emenda n9 1-CCJ 
(subst~utivo), que oferece, com voto em sepa­
rado do Senador José Eduardo Dutra, e abs­
tenção do Senador Lúcio Alcântara; com 
adendo daquela Comissão alterando o art. 19 
do Subst~utivo para adequação à Lei nº 9.503, 
de 1997- Código de Trânsito Brasileiro; e 

- 2º pronunciamento (sobre as Emen­
das nºs 2 e 3, de Plenário): contrário. 

Discussão em conjunto do projeto e das emendas. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 594, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos da alínea a, do art. 279 

do Regimento Interno a audiência da Comissão de 
Educação para emissão de parecer sobre o Projeto 
de Lei da Câmara n• 105/96, que dispõe sobre a 

prevenção, o tratamento, a fiscalização, o controle e 
a repressão do tráfico ilícito e do uso indevido de en­
torpecentes e drogas afins, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1998. -
Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, a matéria vai a exame 
na Comissão de Educação, juntamente com a maté­
ria constante do item 2, que tramita em caniunto. 

É a seguinte a matéria que tramita em conjunto 
com o item 1: 

-Item 2 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 154, DE 1997 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de 

Lei da Câmara nº 105, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 154, de 1997, de auto­
ria do Senador Lúcio Alcântara, que dispõe 
sobre a prevenção, o tratamento, a fiscaliza­
ção, o controle e a repressão à produção, ao 
uso indevido e ao tráfico ilícito de substân­
cias entorpecentes e de drogas que causem 
dependência tisica ou psíquica, e dá outras 
providências. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 3: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 41, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 41, de 1998 (n• 
498/97, na Cãmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da San­
tarém Rádio e TV Lida. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na Ci­
dade de Santarém, Estado do Pará, tendo 

Parecer favorável, sob nº 460, de 
1998, da Comissão de Educação, Relator ad 
hoc: Senador Djalma Bessa. 

Discussão do projeto em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Solicito aos Srs. Senadores que estão nas co­

missões ou em seus gabinetes que venham ao ple­
nário para a votação no painel eletrõnico. 

A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu­
pem os seus lugares. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se á votação.) 

I 

I 
I 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 41, DE 1998 

RENOVA A CONCESSÃO DA SANTARÉM RÁDIO L TOA- SANTARÉM, PA 

N° sessão: 1 N° Vot.: 1 

Data Sessão: 0211211998 

PrMid.: ANTONIO CARLOS MAGAI..HÃES I 

1·s~.: · 1 

Votos Sim: 49 
2"Sec.: • I 

J•s&e.: • Votos Não: 1 
4• Sec.: • Votos Abst: 8 

Data ln1c10: 0211211998 

Data Fim: 02/1211998 

' I 

Total: 58 

Hora lnic1o: 11 :43:08 
Hora Fim: 11:47:17 

I 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- Votaram SIM 49 Srs. Senadores; e NÃO 1. 

Houve 8 abstenções. 
Total: 58 votos. 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe· 
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 19 Se· 
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N9 634 DE 1998 
(Da Comissão Uiretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 41, de 1998 (n9 498, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n• 41, de 1998 (n• 
498, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Santarém Rá­
dio e TV Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Santarém, Es­
tado do Pará. 

Sala de Reuniões da Comissão, 2 de dezem­
bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães - Presi­
dente, Ronafdo Cunha Lima - Relator Geraldo 
Melo- Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER N9 634, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 , DE 1998 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Santarém Rádio e TV Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Santarém, 
Estado do Pará. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 É aprovado o ato a que se retere o De­
creto s/n9 , de 11 de outubro de 1995, que renova por 
dez anos, a partir de 11 de maio de 1992, a conces­
são deferida à Santarém Rádio e TV Ltda. para ex­
plorar, sem direito de exclusividade, seiVIÇO de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de San­
tarém, Estado do Pará. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão: 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 42, de 1998 (n" 499/97, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão da Rádio Tira­
dentes Ltda. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na Cidade 
de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, 
tendo 

Parecer favorável, sob n• 464, de 
1998, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Francelina Pereira. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu­

pem os seus lugares. 
Os Srs. Senadores já podem votar. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bioco/PT- SP) -

Sr. Presidente, a Liderança libera o Bloco e reco­
menda a abstenção para os Senadores do PT. 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO ;\;Qi\111'\AL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 42, DE 1998 

N° Sessão: 1 

Data Sessão: 0211211 998 

~ Pres1d: ANTONIO CARLOS 1'.\ti.OAJ..HAES 

l 1q Sec.: 
· 2• Sec:.: ' 
: 31 Sec.: • 

4° Sec. • 

. Qpat:Jd : HEITOR lEDUR 

RENOVA A CONCESSÃO DA RADIO 
TIRADENTES LTDA ·BELO HORIZONTE. MG 

Data tmc1o: 0211211996 

Data F1m· 0211211998 

Hora Inicio: 11:48:22 

Hora Fim: 11 :50:13 

V ola Par1<do .UF Nnme no Senaaor VaiO 

Votos Sim: 51 

Votos Não: O Total: 59 

Votos Abst: 8 
Em<s.,ao em 0111219a • 1 1 so 

I 
I' 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Votaram SIM 51 Srs. Senadores. Não houve votos 
contrários. 

Houve 8 abstenções. 
Total: 59 votos. 
O Senador Ade mi r Andrade votou "sim". 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que será lida pelo Sr. 12 Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 635, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 42, de 1998 (n2 499, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n' 42, de 1998 (nº 
499, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Rádio Tiranden­
tes Lida. para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média na cidade de Belo Horizonte, Es­
tado de Minas Gerais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 2 de dezem­
bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo 
Melo- Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER N' 635, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, , Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimen­
to Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1998 

Aprova o ato que renova a conces­
são da Rádio Tiradentes Lida. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 

média na cidade de Belo Horizonte, Esta­
do de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É aprovado o ato a que se refere o De­

creto sin•, de 18 de dezembro de 1995, que renova 
por dez anos, a partir de 12 de novembro de 1993, a 
concessão deferida à Rádio Tirandentes Lida. para 
explorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra­
diodifusão soncra em onda média na cidade de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais. 

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O. SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação a redação final. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 43, de 1998 (n9 

500/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da 
S/A Rádio Pelotense para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na 
Cidade de Pelotas, Estado do Rio Grande 
do Sul, tendo 

Parecer favorável, sob nº 465, de 
1998, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador José Fogaça. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação) 

I
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Votaram SIM 51 Srs. Senadores. Não houve votos 
contrários. 

Houve 6 abstenções. 
Total: 57 votos. 
Aprovada. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 º Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 636, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 43, de 1998 (nº 500, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 43, de 1998 (n• 
500, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va.o ato que renova a concessão da S/ A Rádio Pelo­
tensa para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Pelotas, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Sala de Reuniões da 'Comissão, 2 de dezem­
bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, - Presi­
dente, Ronaldo Cunha Lima, - Relator Geraldo 
Melo, - Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER Nº 636, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro­
vou, e eu, Presidente do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 1998 

Aprova o ato que renova a conces­
são da S/A Rádio Pelotense para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Pelotas Estado do 
Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É aprovado o ato a que se relere o De­

creto s/n9 , de 16 de maio de 1996, que renova por 
dez anos, a partir de 1 º de maio de 1994, a conces-

são outorgada à S/A Rádio Petotense para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Pelotas, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Ar!. 2° Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 

-Item S.: 

PARECER N° 613, DE 1998 
Escolha de Autoridade 

(Votação secreta) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
n• 613, de 1998, da· Comissão de Serviços 
de Intra-Estrutura, Relator: Senador José 
Roberto Arruda, sobre a Mensagem n• 248, 
de 1998 (nº 1.349/98, na origem), pela qual 
o Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado o nome do Senhor Luiz 
Augusto Horta Nogueira, para exercer o car­
go de Diretor da Agência Nacional do Petró­
leo - ANP, para completar o período rema­
nescente do mandato do ex-Diretor Ricardo 
Pinto Pinheiro. 

Em discussão o projeto, em turno único. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT) - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para discutir. 

O SR.PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Concedo a palavra ao Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr"s e Srs. Senado­
res, estamos apreciando a indicação do Sr. Luiz Au­
gusto Horta Nogueira para exercer o cargo de Dire­
tor da Agência Nacional do Petróleo, completando o 
mandato do ex-Diretor Ricardo Pinto Pinheiro, que 
foi, durante muito tempo, Diretor-Geral do DNAEE, 
aqui em Brasília. 

O Or. Luiz Augusto é um homem de bem, téc­
nico de carreira, com um currículo dos mais louvá~ 
veis e merece indiscutivelmente o aval do Senado 
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Federal-na- fndicação para Diretor da AgênciaNàcio­
nal do Petróleo, feita pelo Presidente da República. 
A indicação tem o meu apoio, e para ela peço tam­
bém o apoio dos nobres Colegas Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Continua em discussão o parecer. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Concedo a palavra ao Senador José Fogaça 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sr"s 
e Srs. Senadores, quero apenas registrar a impor­
tância da decisão que está sendo tomada. Estamos 
apreciando o nome de um novo Diretor da Agência 
Nacional do Petróleo, que é o órgão regulador de 
todo o sistema petrolífero do País. 

Esse órgão já tem a importância de um Minis­
tério e terá ainda mais, pois, possivelmente, fará de­
saparecer o Ministério das Minas e Energia em pou­
co tempo. Isso significa dizer que há um avanço de­
mocrático e modemizador da sociedade brasileira. 
As questões relativas à produção de petróleo, explo­
ração, distribuição, todo o trabalho que é realizado 
em tomo da produção do petróleo passa a ser regu­
lamentado por um órgão que praticamente exercerá 
todo o controle, toda a fiscalização, toda orientação 
das linhas e diretrizes desse setor. Chamo a atenção 
para isso porque, recentemente, vem-se falando 
muito na importância do chamado Ministério da Pro­
dução. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, no mo­
mento em que temos a Anatei, que regula todo setor 
de telecomunicações; temos a Aneel, que regula 
todo o sistema de energia elétrica; temos a ANP, 
que regula o setor petrolífero, o chamado Ministé­
rio da Produção, que abrangeria esses três seto­
res, não terá a importância politica ou econômica 
que alguns supõem venha ou possa ter. O que é im­
portante e fundamental para o País é a Agência Na­
cional de Petrqleo, é a Agência Nacional de Teleco­
municações. 

Não é da cultura do Senado ainda dar-se 
conta do que está fazendo. O Senado ainda pensa 
que isso aqui é mais um órgão burocrático, que é 
mais um órgão sem importância. O Senado ainda 
pensa que se trata de alguma coisa que não inter­
ferirá, amanhã ou depois, logo ali, imediatamente 
na vida direta dos cidadãos. Isso aqui é de crucial 
importância para o País. Esse cidadão que esta-

mos aprovando é mais importante do que um Minis­
tro de Estado. 

Como o parecer do Senador José Roberto Ar­
ruda é favorável e as recomendações do Senador 
Júlio Campos merecem a nossa confiança, vamos 
votar favoravelmente. Mas quero dizei que estamos 
dando quase que um cheque em branco para esse 
cidadão, que é o que deve realmente acontecer, faz 
parte da natureza do órgão. Trata-se de um órgão 
regulador, e seus diretores têm mandato certo, isto 
é, não podem ser demitidos depois que o Senado 
aprova. Isso significa ter mais poder que um Ministro 
de Estado. 

De modo que apenas quero fazer um registro 
veemente, enfático, da importância do órgão sobre o 
qual estamos tomando decisões. Não só porque de­
fendi e lutei pela criação deste órgão, a Agência Na­
cional de Petróleo - fui o Relator da lei no Senado 
Federal -, mas também porque entendo que isso 
trará benefícios ao País; vai )Separar a coisa pública 
dos negócios privados. Não há nada mais moraliza­
dor do que aquilo que criamos no Brasil como órgã­
os reguladores de grande parte do sistema produtivo 
nacional. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
-Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DliTRA (Bioco!PT- SE. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, quero me soma< à inteNenção do Senador 
José Fogaça. Vou inclusive me abster de votar, 
não porque tenha qualquer coisa contra o indica­
do, mas para deixar registrada a minha insatisfa­
ção com relação à forma como foi conduzido esse 
processo. 

A indicação desses diretores para as agências 
reguladoras não pode ser encarada pelo Senado 
como uma mera formalidade, como infelizmente está 
acontecendo com a indicação de diversas outras au­
toridades, desde juízes classistas até Presidente do 
Banco Central. 

Quando da indicação da diretoria da Agência 
Nacional de Petróleo, da Agência de Telecomunica­
ções e da Aneel- Agência de Energia Elétrica -, fi­
camos sabendo da indicação dos responsáveis com 
antecedência. A marcação da reunião da Comissão 
de lnfra-J::strutura foi anunciada com antecedência e 
pudemos participar e nos preparar para sabatinar os 
indicados, a fim de que votássemos de acordo com 
as nossas convicções e de acordo com a importân­
cia que damos a esse órgão. Infelizmente, neste 



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 135 

caso es-peertico, a reunião da Comissão de Infra-Es­
trutura foi anunciada na véspera, marcada conjunta­
mente com a reunião da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, naluralmenle composta por Se­
nadores que fazem parte das duas Comissões. Eu 
participava da segunda. Portanto, não tive oportuni­
dade de participar da Comissão de Infra-Estrutura 
para sabalinar o indicado e avaliar se ele mereceria 
ou não o meu voto. 

Não tenho nada· contra o Indicado, mas, para 
deixar clara a minha contrariedade com relação à 
forma pela qual foi feita a. apreciação pela Comissão 
de ln Ira-Estrutura desse nome, vou-me abster devo­
tar. Espero que, nas próximas Indicações, os mem­
bros da Comissão sejam informados corrr antece­
dência dos nomes dos indicados. dos seus currícu­
los e da própria ata da comissão, para que possa­
mos nos preparar para sabatiná-los. 

Muito obrigado, Sr. Pres'1dente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Concedo a palavra ao Senador José Roberto Anuda. 

O SR. JOSÉ RO!IERTO ARRUDA (PSDB- DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, como Relator dessa matéria, 
desejo, em primeiro lugar, dizer que estou de acordo 
com as observação feitas pelo Senador José Foga­
ça e também, parcialmente, pelo Senador José 
Eduardo Dutra. 

Neste caso, especificamente, embora o currí­
culo e todas as apreciações tenham sido distribui­
das, efelivamente a reunião foi marcada com uma 
antecedência pequena para um caso que envolve 
tanta responsabilidade. 

Desejo, no entanto, tranqüilizar os Srs. Sena· 
dores quanto ao aspecto principal dessa indicação. 
Deixou-me extremamente leliz, como Relator, anali­
sar, em primeiro lugar, o currículo do cidadão que foi 
indicado para assumir a direção da Agência Nacio· 
nal do Petróleo. Trata-se de um homem com forma­
ção acadêmica sólida, no Brasil e no exterior; um ho­
mem dedicado exclusivamente à vida acadêmica e 
aos estudos técnico-científicos, todos eles na área 
de termodinâmica, na área de transferência de calor 
e na área de energia, que são as correlações pró­
prias entre a ciência e as responsabilidades que 
esse cidadão terá como Diretor da Agência Nacional 
do Petróleo. 

Na Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
a sabatina, embora mais rápida do que desejáva· 
mos, foi extremamente interessante, com a partici-

pação ativa do Senador Gerson Camata e do Sena­
dor Mauro Miranda- se não me falha a memória. A 
postura, as respostas, o conteúdo da apresentação 
toram extremamente elogiados por todos os presen­
tes à Comissão de Serviços.de Infra-Estrutura. 

De tal sorte, Sr. Presidente, que eu, como Re· 
\atar, me sinto bastante à vontade para fazer essa 
indicação, pois se trata, repito, de um nome da vida 
acadêmica, de um nome totalmente independente 
do setor produtivo, que ele, como Diretor da Agên­
cia, terá que fiscalizar. 

Não houve, no caso, nenhum tipo de indicação 
política, porque o Senador Fogaça tem razão. Esse 
é um cargo de enorme responsabilidade, e esse 
cidadão, depois de aprovado pelo Senado, terá um 
mandato de tempo lixo. Portanto, não poderá ser 
demitido nem pelo próprio Governo Federal, que o 
indicou. 

Estou absolutamente tranqüilo ao fazer este re­
lato e ao me empenhar em plenário pela aprovação 
desse nome para a Agência Nacional do Petróleo, 
embora não tivesse lido o prazer de conhecer o ci­
dadão anteriormente. No entanto, com o seu currícu­
lo e com a sua disposição na Comissão de Intra-as· 
trutura, sinto-me totalmente tranqüilo para lazer essa 
indicação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Pedro Simon; posterior­
mente, o Senador, Mauro Miranda. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para dis· 
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr<s 
e Srs. Senadores, não há dúvida nenhuma de que 
todas as argumentações apresentadas nos dão con~ 
ta de que se trata de ilustre cidadão, com Iodas as 
caracteristicas para desempenhar o cargo, como 
bem disse o nobre Líder do Governo. Inclusive, pa­
rece-me que foi feliz o Governo no momento em que 
trouxe uma figura acadêmica, sem envolvimentos 
com companhias petroliferas de dentro ou de tora do 
Brasil, o que fará com que seja imparcial ao discutir 
a matéria. Isso é ótimo! 

Creio que o Governo agiu bem. mandando 
esse nome; agiu bem o Relator, apresentando o seu 
parecer; agiu bem a Comissão, reunindo-se. Mas 
agiu mal o Congresso como um todo ao não dar a 
esse assunto a importância que ele merece. 

O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Permi­
te-me V. Ex• um aparte? 

I 

I 
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O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Com o 
maior prazer. 

O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Sena­
dor Pedro Simon, primeiro, é necessário salientar o 
currículo do indicado. Apreciamos esse documento 
na Comissão, com a presença de V. Exª e dos de­
mais membros. Percebemos que ele dedicou sua 
vida inteira ao problema da energia e tem uma visão 
universal do tema, não só da energia oriunda do pe­
tróleo, mas de todo tipo de energia: eólica, solar, de 
biomassa, etc. Seu currículo é muito rico. Foi uma 
descoberta. O Presidente Fernando Henrique teve 
uma enorme sorte ao descobrir e trazer esse cien­
tista para a Agência Nacional do Petróleo. Enfati· 
zei que a Petrobrás precisa começar a mudar o 
conceito que tem de exclusividade, de monopólio 
monolítico e rígido com relação à energia oriunda 
do petróleo; e também a maneira como trata, por 
exemplo, a energia da biomassa, do álcool. A Pe· 
trobrás precisa mudar esses conceitos, precisa dar 
uma arejada. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Do ál­
cool, do carvão! 

O Sr. Gerson Camata (PMDB- ES)- Sim; do 
álcool, do carvão. O Professor Horta nos revelou 
que, no Texas, que é o maior produtor de petróleo 
dos Estados Unidos, as grandes empresas de petró­
leo produzem apenas 34% do petróleo do Estado. O 
restante, a maior parte, é produzido por 65 mil pe­
quenos produtores. Há produtores que contabilizam 
5 barris por dia. Fazem a sua renda tamiliar e contri­
buem para o sucesso do Estado. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Se 
bem que, no Texas, a produção do petróleo é 
como um poço artesiano: fura-se o poço e retira-se 
o petróleo. 

O Sr. Gerson Camata (PMDB - ES) - Exalo! 
Por exemplo, no Estado do Espírito Santo, a Pe­
trobrás tem mais ou menos 100 poços. Como, 
para a empresa, aquilo não é comercial, ela aban­
dona e deixa lá. Ora, se se permitisse, por exem­
plo, a uma indústria que faz tijolos, ou a uma outra 
indústria que faz azulejo, ou a alguém mais explo­
rar aquele poço e tirar dali 1 00, 200, 300 barris por 
dia, aumentava a produção nacional e aquele gru­
po ou aquela família teria uma melhor renda apro­
veitando o gás ou o petróleo. Há, no Brasil, mais 
de mil poços que poderiam ser abertos à explora­
ção de pequenas empresas ou de famílias, o que 
aumentaria a renda familiar e a produção de petró-

Jeo. Na atual crise, seriam criados de 30 a 40 mil 
empregos. Então, ele vai para Já com a perspectiva 
de começar a mudar o enfoque do monopólio mono­
lítico, de mudar o conceito que a Petrobrás tem, que 
precisa ser aberto às grandes empresas e a todos 
os brasileiros que queiram dar a sua contribuição, 
nesta hora difícil, para que o Brasil importe menos 
petróleo e melhore suas contas externas. Muito obri­
gado a V. Ex". 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Fico 
muito satisfeito com o aparte de V. Ex•, com o qual 
concordo plenamente. E claro que há uma diferen­
ciação na exploração do petróleo entre o Brasil, o 
Texas e a Arábia Saudita. No Brasil, em tese, a ex­
ploração de petróleo é a mais cara do mundo, en­
quanto no Texas cavam um poço em busca de água 
e encontram petróleo. Os poços abertos e não ex­
plorados pela Petrobrás a que V. Ex• se refere não 
são importantes economicamente para a empresa. 
Posso garantir a V. Ex• .que, economicamente, tam­
bém não são importantes para as grandes empresas 
·de petróleo. Mas concordo que podem ser abertos à 
exploração das pequenas empresas. 

V. Ex• vota tranqüilo. V. Ex• conheceu, anali­
sou, discutiu e considerou uma descoberta do Presi­
dente da República. O Líder do Governo está votan­
do tranqüilo; não conhecia, mas ficou conhecendo, 
analisou, debateu. Mas a matéria é séria demais. 
Por um prazo determinado, essas pessoas vão ter 
força total e absoluta, pois formarão um conselho 
que decidirá sobre todos os assuntos referentes à 
energia - e não apenas à Petrobrás. 

O Senado não pode votar uma matéria sem 
que todos os Senadores estejam a par do assunto. 
Sejamos sinceros: quantos Senadores têm conheci­
mento do nome que estão votando? Eu não tenho. 
Vou votar a favor por causa do Líder do Governo e 
do nobre Senador Gérson Camata. Mas, honesta­
mente, sou obrigado a dizer que não sabia que esse 
nome estava aqui e nem que a Comissão tinha dis­
cutido a matéria. Fiquei sabendo da votação ontem, 
quando li a Ordem do Dia de hoje. Não está certo, 
·Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, defendo uma tese e vou apre­
sentar um projeto de emenda constitucional para via­
bilizá-la. Se nos Estados Unidos, a capital mundial 
do presidencialismo, o Ministro de Estado tem de se 
submeter ao Senado Federal, por que não fazer o 
mesmo no Brasil? Nos Estados Unidos, quando o 
Presidente enviou ao Congresso, para ser Ministra 
da Justiça, o nome de uma juíza conceituada e com­
petente, a comissão especializada do Senado ameri-
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cano o vetou, porque ficou provado que ela, alguns 
anos antes, tinha tido duas empregadas domésticas 
peruanas que estavam ilegalmente no País. Portan­
to, ela as contratara, como empregadas domésticas, 
sem carteira e ilegalmente. Lá eles apuram, investi­
gam. Sei que isso soa ridfculo em um pais como o 
nosso, que fecha os olhos praticamente a tudo. Um 
moralismo como esse ocorrido nos Estados Unidos 
pode soar falso aqui. 

Mas parece-me que nós, Senadores da Repú­
blica, terfamos que ter a obrigação, com o apoio de 
uma equipe de assessoramento técnico - no Sena­
do temos uma assessoria técnica de alto gabarito -, 
de analisar, de debater, a fim de votar com a mesma 
tranqüilidade com que vota o Senador Gerson Ca­
mata. S. Ex• tez a sua parte; eu não fiz a minha. 
Voto favoravelmente. Não fiz a minha parte, mas 
também não vou me abster. Dou um crédito de con­
fiança aos Senadores, porque - parece-me - são 
homens do mais alto nível. Disse bem o Senador 
José Fogaça, nessas matérias que são da maior im­
portância, do maior significado - é uma experiência 
nova que estamos vivendo, a de criar uma entidade 
que, privatizado o setor, é quem vai administrar é 
quem vai dirigir e decidir -, pelo amor de Deus, se 
não tivermos a seriedade necessária para conhecer, 
debater e analisar a matéria, não estaremos à altura 
de discuti-la. 

Ao votar favoravelmente, faço o meu mea-cufpa. 
Voto porque fiquei sabendo agora; antes eu não sabia. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda, 
para discutir. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, como membro da Comissão 
de Infra-Estrutura, ajudei a analisar e votei favoravel­
mente a essa indicação. Também manifestei, naCo­
missão, a minha contrariedade pela maneira como 
que se fazia a indicação. 

Nós, os membros da Comissão de Infra-Estru­
tura, recebemos o currículo na hora da reunião e, 
imediatamente após, o relatório propondo que votás­
semos favoravelmente. 

E o mais grave, Sr. Presidente, é que já havía­
mos indicado o ex-Diretor Ricardo Pinto Pinheiro, 
que ainda tem três anos de mandato na Agência 
Nacional do Petróleo. Por que o Sr. Ricardo Pinto 
Pinheiro saiu? Essa era a única indicação do Se­
nado Federal. Não sabemos o porquê: se foi por 
desvio, por implicação. Ouvi falar que há proble-

mas junto à Receita Federal, entretanto não foi expli­
citado o motivo da saída do único nome que o Sena­
do indicou para a Agência Nacional do Petróleo. 
Conversei pessoalmente com o Presidente da Agên­
cia Nacional do Petróleo e disse-lhe que não teria 
condição de decidir- como disse muito bem o Sena­
dor Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Permita-me interromper V. Ex" para dizer que o 
Senado não indicou nenhuma pessoa para a Agên­
cia Nacional do Petróleo. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) -
Para a Agência Nacional do Petróleo, no lugar do 
que estamos indicando hoje? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Não, nós estamos apenas votando. A indicação é 
do Governo. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) - A 
indicação é do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Tanto deste como do anterior. Não há indicação do 
Senado. O Senado aprova ou não aprova. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) -
Perfeitamente. Está impróprio o termo que utilizei. 

Mas esta Casa tem a responsabilidade de en­
dossar o nome. A responsabilidade desta Casa ain­
da é maior, porque ao aprovar a indicação do Presi­
dente, damos respaldo à sua responsabilidade. 
Quantas vezes esta Casa critica as indicações do 
Presidente, critica um Ministro, pede que um Ministro 
renuncie e, na hora de uma indicação, não tem um 
critério definido? 

Propus na Comissão de Intra-Estrutura que, 
sempre que houver uma indicação, se distribua, com 
pelo menos uma semana de antecedência, o currí­
culo da pessoa, para que possamos argüí-la, obten­
do informações mais completas sobre ela. 

Meu voto é favorável, tendo em vista o meu 
comprometimento direto com o Dr. David Zyfbers­
ztajn, Presidente da Agência Nacional do Petróleo, 
que endossou plenamente, naquele momento, o 
nome do Sr. Luiz Augusto Horta Nogueira. 

O Sr. ,)_osé Roberto Arruda (PSDB-DF) - Per­
mite-me V. EX' um aparte? 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB - GO) -
Concedo um aparte ao nobre Senador José Roberto 
Arruda. 

OSr.JoséRoberloArruda (PSDB-DF)- V. EX•, 
na Comissão de Infra-Estrutura, levantou essa ques­
tão, e como estava presente o Presidente da Agên-
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cia Nacional do Petróleo, Dr. David Zylbersztajn, per­
guntei-lhe por que a pessoa indicada anteriormente 
pelo Governo Federal - e aprovada pelo Senado -
não cumpriu integralmente o mandato para o qual 
fora indicada. E o Dr. David Zylbersztajn fez constar, 
inclusive, da sua resposta, que o Dr. Ricardo Pinto 
Pinheiro, o antigo diretor, havia prestado concurso 
internacional para uma vaga técnica no Banco Mun­
dial, tendo sido aprovado - parece-me que entre 30 
concorrentes de todo o mundo para uma única vaga 
-, o que, na visão do Dr. David Zylbersztajn, mostra 
o seu nível de excelência técnica. Tendo sido apro­
vado no concurso do Banco Mundial, ele exerceu um 
direito que lhe é conferido, o de pedir o seu desliga­
mento da Agência Nacional do Petróleo. Dar por que 
surgiu uma vaga - a que ele ocupava - na Agência. 
O Governo Federal fez, então, uma nova indicação, 
da qual fui Relator e que votamos neste momento. 
V. EX•, inclusive, me proporciona a oportunidade de 
fazer um esclarecimento: sou, coincidentemente, en­
genheiro eletricista, formado na Escola de Engenha­
ria de ltajubá, onde vários nomes do selar energéti­
co brasileiro também se formaram. Coincidentemen­
te, o Dr. Ricardo Pinto Pinheiro é formado pela Esco­
la de Engenharia de ltajubá, e o Professor Luiz Au­
gusto Horta Nogueira, embora não tenha se formado 
lá, é professor catedrático de Termodinâmica nessa 
Escola. Também são oriundos dela o Presidente da 
Petrobrás, o Presidente de Furnas e várias persona­
lidades do setor energético brasileiro, por exemplo, o 
Dr. Aureliano Chaves, que foi Vice-Presidente da 
República, e o Dr. Alberto Silva, que assumirá uma 
vaga no Senado no próximo ano. Quero dizer que 
não tenho relação alguma de ordem pessoal com 
nenhum deles e conheci o Dr. Luiz Augusto Horta 
Nogueira no dia do nosso encontro na Comissão de 
Infra-Estrutura. Ele, muito mais novo do eu, foi ser 
professor na Escola de Engenharia depois que eu já 
havia saído da vida acadêmica. Mas a apresentação 
do seu currículo, aquela nossa troca de idéias na Co­
missão de Infra-Estrutura e os telefonemas que rece­
bemos da comunidade acadêmica, como lembra o Se­
nador Gerson Camata, deram-me total tranqüilidade 
para fazer essa indicação, embora, em algum instante, 
uma nota da imprensa tenha confundido o fato de eu 
ter sido Relator - até como homenagem por ter me 
formado na mesma escola - com a indicação deste 
ou de qualquer outro nome - o que não ocorre. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB- GO) - Ob­
rigado, Senador José Roberto Arruda, mas creio que 
devemos voltar a esse tema que os Senadores José 
Fogaça, José Eduardo Outra e Pedro Simon levanta-

ram, a preocupação com a importância desse cargo. 
Eu também gostaria, Sr. Presidente, que todas as 
vezes que houvesse indicação de nome pelo Presi­
dente da República para homologarmos, que tivés­
semos mais tempo para analisar e debater, porque 
feito dessa maneira soa mal para todos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Dirijo-me principalmente ao prezado Senador Pe­
dro Simon. 

Essa mensagem foi lida neste plenário no dia 
12 de novembro; foi à Comissão, que a aprovou, no 
dia 25 de novembro; nós a agendamos com cinco 
dias de antecedência e o Diário do Senado aponta 
isso - cinco dias de antecedência -, quando o Regi­
mento apenas pede três dias. 

A Mesa cumpriu o ritual. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - AS) - Sr. Pre­

sidente, por favor. Eu disse que a culpa foi minha e 
acho que, como aconteceu comigo, a culpa foi de di­
versos Parlamentares. A Mesa fez a sua parte, não 
há discussão sobre isso, não tenho dúvida alguma 
disso, e nem foi isso que quis dizer. O que estou 
querendo dizer é que nós, Parlamentares, nós, Se­
nadores, temos que entender que há matérias, como 
esta, que temos a obrigação de conhecer antes da 
votação. Assumo a minha culpa. Eu deveria ter ana­
lisado, discutido, ter tomado conhecimento e não o 
fiz. Como aconteceu comigo, tenho certeza de que 
isso aconteceu com a maioria dos Parlamentares. A 
Mesa fez o que deveria ter feito. Não tenho dúvida 
alguma disso. Mas devemos nos compenetrar. Há 
certas matérias, como esta, para as quais a hora é 
esta, de investigar, de conhecer. 

Desta vez tudo indica que se trata de um ho­
mem excepcional. Que bom! Mas não temos mérito 
algum nisso, porque não fizemos a nossa parte. A 
culpa é nossa. Em nenhum momento levantei qual­
quer suspeição. Acho que foi correta a ação da 
Mesa, mas nós não correspondemos à nossa mis­
são. Eu, pelo menos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Eu temo desagradar a uns poucos Senadores, 
mas as virtudes de V. Ex" são tão grandes que nin­
guém vê falhas em V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Está encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
-Votaram SIM 54 Srs. Senadores; e NÃO 2. 

Houve 8 abstenções. 
Total: 64 votos. 
Aprovado. 
Será feita a devida comunicação ao Senhor 

Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 7: 

REQUERIMENTO N2 584, DE 1998 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 340, 

III, do Regimentç lntemo) 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n• 584, de 1998, do Senador Hugo 
Napoleão e outros senhores Senadores, so­
licitando, nos termos do art. 336, "c", do Re­
gimento Interno, urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n• 8, de 1991 (nº 3.657/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a ex­
tinção progressiva dos manicómios e sua 
substituição Jl_or outros recursos assísten­
ciais e regulamenta a internação psiquiátrica 
compulsória. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1• Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido 6 seguinte: 

REQUERIMENTO N• 595, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315, combinado com a alí­

nea c, do art. 279 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação do Requerimento n• 584, de 
1998, a fim de ser feita na sessão de 9 de dezembro 
de 1998. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1998. - Ser­
gio Machado, Edison Lobão, Jader Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Em votação o requerimento que acaba de ser lido. 

Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria retornará à Ordem do Dia na data 

designada pelo Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­

to n• 592, de 1998, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Resoll(Ção n• 106, de 1998. 

Em votação o requerimento. 

Os ::;rs. ::;enadores e Senadoras que o apre; 
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia do segun­

do dia útil subsequente, nos termos do Regimento 
Interna. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se, agem, à apreciação do Requerimento n• 593, 
de 1998, de urgência, lido no Expediente, para o 
Projeto de Resolução n• 1 07, de 1998. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria figurará na Ordem do Dia do segun­

do dia útil subseqüente, nos termos do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Quero avisar aos Srs. Senadores que a sessão de 
amanhã será à tarde, tendo em vista que as comis­
sões precisam funcionar para matérias importantes. 
Portanto, a sessão de amanhã será às 14 horas e 
30 minutos e não às 1 O horas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Comunico aos Srs. Senadores que, hoje, haverá 
sessão do Congresso Nacional para votação de me­
didas importantes. A Ordem do Dia começará às 15 
horas e 30 minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. 
(Pausa.) 

O Senador Ademir Andrade declina da palavra. 
Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos 

Valadares. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bioco/PT - SP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, gosta­
ríamos de informar que os Senadores que compõem 
o Bloco da Oposição, assim como o Senador Rober­
to Requião, resolvemos, ouvindo inclusive as ponde­
rações que aqui foram colocadas com tanta clareza 
pelo eminente Senador, de extraordinário conheci­
mento jurídico, Josaphat Marinho, tomar uma atitude 
para fazer prevalecer o que constitui o direito do Se­
nado. 

Compete privativamente ao Senado Federal 
autorizar as operações financeiras de qualquer natu­
reza de interesse da União, dos Estados e dos Muni­
cípios. É nosso entender que a operação que o Bra­
sil está hoje por concluir deve ser antecedida de au-
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torização do senado federal, uma vez que o Conse­
lho do Fundo Monetário Internacional está por deci­
dir autorizar ajuda ao Governo brasileiro, da ordem 
de US$41 ,5 bilhões, que será provida não apenas 
pelo FMI, mas também pelo Bird; pelo BID, pelos 
países do G-7 e por outros países. Na verdade, 
essa é a maior operação financeira já realizada 
pelo Brasil. 

Nessa circunstância, resolvemos ingressar 
com uma ação popular para que o Presidente da Re­
pública, Fernando Henrique Cardoso, e o Ministro da 
Fazenda, Pedro Malan, enviem a mensagem relativa 
ao conjunto dessas operações para exame do Sena­
do Federal. Essa ação popular está sendo prepara­
da e deverá ser concluída no início da tarde. 

Queremos registrar essa iniciativa, que tam­
bém contará com a assinatura da economista e De­
putada Maria da Conceição Tavares, do Deputado e 
Líder do PT na Câmara dos Deputados Marcelo 
Deda e de todos os Senadores do Bloco de Oposi­
ção que estão presentes no Senado Federal hoje. 

Gostaríamos de ressaltar que o Congresso 
norte-americano determinou que a nação que mais 
cotas têm junto ao Fundo Monetãrio Internacional, 
os Estados Unidos da América, venha a cobrar ta­
xas de juros mais elevadas quando estiverem forne­
cendo esses empréstimos de apoio a governos 
como o da Rússia, do Brasil e de outras nações que 
estejam em necessidade. Enquanto o Congresso 
norte-americano se reúne e toma decisões sobre a 
forma como o principal pais provê recursos ao Fun­
do Monetário Internacional, nós, aqui no Brasil, esta­
mos abrindo mão de lazer o Congresso Nacional -
em especial, o Senado Federal - aprovar antecipa­
damente os termos daquilo que será firmado com 
aquela instituição multilateral. 

Eis por que comuniquei ao Presidente Antonio 
Carlos Magalhães a iniciativa que pretendemos to­
mar, na tarde de hoje, na Justiça, para fazer prevale­
cer o que está expresso no art. 52, inciso V, da 
Constituição da República Federativa do Brasil. 

Quero citar um editorial da Folha de S.Pauto, 
de 18 de novembro de 1998, que diz: 

"Recorrer ao Fundo Monetário Interna­
cional já foi considerado algo execrável pe­
los mais ardorosos defensores da soberania 
nacional. Mas, ainda que nas atuais circuns­
tâncias o acordo com o Fundo seja recebido 
até com um certo alivio, nem por isso a so­
ciedade brasileira está obrigada a tomar o 
remédio sem ler a bula. 

O Ministério da Fazenda não submeteu 
ao Senado os documentos do acordo com o 
Fundo. Soa tortuosa e incompleta a justifica­
tiva oficial: o Ministro Malan disse que o Bra­
sil estaria só fazendo saques a que tem di­
reito como país-membro do FMI. 

Ora, se fosse mesmo um mero saque, 
não haveria razão para a assinatura de um 
acordo com o Fundo Monetário Internacional 
e outras instituições. É evidente que estão 
em jogo empréstimos extraordinários, cujas 
condições precisam ser conhecidas. 

Aliás, a solução de compromisso pro­
posta pelo Presidente do Senado mantém a 
necessidade de exame dos acordos com o 
BIS, o BID e o Bird. Como todos estão atre­
lados ao que se acordou com o Fundo, pa­
rece. contraditório que o Senado examine 
uns, mas não o outro. 

Há uma complicação nesse impasse. 
Num momento em que continuam polémicas 
as opções do Governo com relação à politi­
ca cambial, a recusa em dar transparência 
ao acordo com o FMI pode alimentar espe­
culações sobre a firmeza do compromisso 
oficial com a manutenção das regras do 
JOgo. Aliás, o próprio economista-chefe do 
FMI, Stanley Fischer, chegou a afirmar ini­
cialmente que o organismo preferia ver alte­
rada a politica cambial brasileira. Depois si­
lenciou sobre a questão. 

Como sublinhou o Senador Pedro Piva 
(PSDB-SP), o Senado tem a prerrogativa de 
analisar qualquer tipo de operação de crédi­
to da União. É importante que isso ocorra 
para todas as operações internacionais, sob 
o risco de se projetar uma sombra quanto ao 
teor e alcance da politica económica brasi-
leira". ' 

Assim, Sr. Presidente, a medida jurídica que os 
Senadores do Bloco de Oposição hoje estão por to­
mar tem o propósito de fazer com que o Executivo 
cumpra o que está na Constituição, respeitando as 
prerrogativas do Senado Federal. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que e 
ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1 • 
Secretário. 

\ .... -r··;· 
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O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra ao Senador José Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DliTRA (Bioco/PT - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, daqui 
a pouco, em sessão conjunta do Congresso Nacio­
nal, votaremos a medida provisória que aumenta a 
contribuição dos servidores públicos que percebem 
mais de R$1 ,2 mil por mês e institui a cobrança da 
contribuição previdenciária para os aposentados. 

Gostaria de registrar, em primeiro lugar, a mi­
nha perplexidade e, em segundo lugar, a minha in­
satisfação. Essa proposta de cobrança de contribui­
ção previdenciária dos aposentados não é nova. O 
Governo encaminhou um projeto semelhante à Câ­
mara dos Deputados no inicio do ano passado, e o 
projeto foi rejeitado. Pouco depois, o Governo, em 
flagrante desrespeito à soberania legislaliva do Con­
gresso Nacional, encaminhou uma medida provisória 
com o mesmo teor. Essa medida provisória foi, inclu­
sive, objeto de uma série de contestações no âmbito 
do Poder Judiciário. Posterionnente, quando da vo­
tação dessa medida provisória, por meio de um 
acordo feito no plenário da Câmara dos Deputados, 
em sessão conjunta do Congresso Nacional, a medi­
da provisória foi rejeitada, revogando, portanto, o 
instituto da cobrança de contribuição previdenciária 
dos aposentados. Essa proposta também foi objeto, 
por parte do Governo, da proposla de emenda cons­
titucional da Reforma da Previdência, que também 
foi reieitada na Câmara dos Deputados. 

Agora, o Governo encaminhou uma medida 
provisória aumentando a cobrança da contribuição 
previdenciária dos servidores ativos da União. Para 
minha perplexidade, para contornar um óbice regi­
mental e constitucional, quarenta e quatro Senado­
res, se não me engano, apresentaram uma emenda 
a essa medida provisória para possibilitar a cobran­
ça da contribuição previdenciária dos aposentados 
por parte do Governo. 

Eu gostaria de lembrar aos Srs. Senadores 
que, embora essa seja a vontade do Governo, regi­
mentalmente, legalmente, constitucionalmente, a 
proposta não é do Governo, mas desses Senadores 
que estão assinando a emenda. 

Surpreendo-me com tal fato, porque quando da 
votação da emenda constitucional da reforma da 
previdência nesta Casa, várkls,Senadores ocuparam 
a tribuna para diter que er-Q direitos adquiridos não 
se pode mexer, que os direitos adquiridos são sagra­
dos. Agora nos surpreende que alguns desses Se­
nadores, cujos nomes não vou citar para evitar cons~ 

trangimentos, tenham se submetido a essa vontade 
do Governo, simplesmente para antecipar a cobran­
ça. O Governo, covardemente, está se escondendo 
atrás ele um óbice regimental: poderia rnuito bem man­
dar a medida provisória a partir do ano que vem, por­
que seria o Executivo quem estaria assumindo o ânus 
de instituir a cobrança da contribuição previdenciária 
dos aposentados. Mas não. Como a proposta só pode 
ser analisada neste ano ainda se for por iniciativa da 
maioria absoluta de uma das Casas, o Governo se 
escuda na maioria confortável que tem nesta Casa e 
solicita aos Srs. Senadores que assinem a emenda. 
Infelizmente, conseguiu essa maioria de assinaturas. 

Nós, sinceramente, goslaríamos que aconte­
cesse o que já aconteceu no passado, quando Se­
nadores retiraram suas assinaturas, impedindo a tra­
mitação de alguns projetas. Os senadores deveriam 
refletir melhor com relação a este caso e solicitar a 
retirada das suas assinaturas dessa emenda. Aqui 
está um exemplo em que a revisão de uma posição 
seria bem-vinda. 

Já que a sessão vai acontecer daqui a três ho­
ras aproximadamente, gostaria de fazer esse apelo 
aos senadores que assinaram essa emenda. Oficial­
mente e regimentalmente - gostaria de registrar -- a 
proposta de cobrança da contribuição previdenciária 
dos aposentados não é do Executivo. A proposta de 
cobrança é dos senadores, é desses 44 Senadores 
que estão assinando essa emenda. Então, o ânus e 
a responsabilidade por essa mudança, caso esta 
emenda venha ser votada e aprovada na sessão do 
Congresso de hoje, é desses Senadores que a es­
tão apresentando. 

Sei que a maioria do Governo nesta Casa é 
confortável, mas por que, Srs. Senadores - princi­
palmente aqueles da base do Governo-, não deixar, 
pelo menos, o ânus de propor isso para o Governo? 
Ele poderá fazer isso no ano que vem, até via medi­
da provisória - que naturalmente será contestada ju­
dicialmente. 

O Governo, espertamente, quer matar dois 
coelhos com uma só cajadada. Em primeiro lugar, 
consegue a antecipação da cobrança, que, ao ser 
votada agora, poderá ser efetivada a partir de 1• de 
fevereiro. Em segundo lugar, exime-se da responsa­
bilidade. O Presidente da República, ·o Ministro da 
Previdência poderão perfeitamente dizer que a medi­
da provisória do Governo não falava em cobrança de 
contribuição previdenciãria de aposentados. Eles po­
derão dizer que foi o Congresso que propôs a mu­
dança, que !oram os 44 Senadores que assinaram a 
emenda. Poderão dizer que não foi o Executivo, não 
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foi o Presidente- da República, não foi o Ministro da 
Previdência. 

Enião, Sr. Presidente, gostaria de lazer este ape­
lo aos Senadores: basta que quatro Senadores retirem 
suas assinaturas e não estaremos impondo este ab­
surdo. Além do mais, o Governo ainda está acenando 
com uma grande vantagem: "vamos isentar quem ga­
nha até três salários mínimos". Como se um aposenta­
do ou um servidor, que está há quatro anos sem rea­
juste, e que ganham R$ 500 ou R$ 600 fossem milio­
nários que pudessem abrir mão de 11% de seu salárto. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - V. Ex• 
me permite um aparte? 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bioco/PT- SE) 
-Ouço V. Ex" com murro prazer. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Antes de 
dizer a V. Exª qual é a minha posição, gostaria que 
V. Ex" verificasse se consta do documento que V. Exª 
tem em mãos a minha assinatura, que pode ter sido 
dada em apoiamento. Quero esclarecer que votarei 
contra toda e qualquer emenda, parta de onde partir, 
que prejudique o aposentado. Quando se coloca 
"em apoiamento" prestigia-se apenas o companhei­
ro. Tudo o que for contra o aposentado não terá o 
meu beneplácito. Quero que fique bem claro que mi­
nha posição é a de V .Ex•. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bioco/PT - SE) 
- Muito obrigado, Senador Bernardo Cabral. Acabei 
de localizar a assinatura de V. Ex', que consta do 
documento como apoiamento. 

Concluindo o meu pronunciamento, gostaria de 
fazer uma consulta à Mesa. Parece-me que, nas 
emendas constitucionais, quando um senador assina 
e coloca "em apoiamento", o seu nome não é com­
putado para efeitos constitucionais, para que a 
emenda possa tramitar. Vejo aqui pelo menos duas 
assinaturas diante das quais há a observação "em 
apoiamento" - a do Senador Bernardo Cabral e ou­
tra assinatura que não consigo identificar . Quero sa­
ber se esses dois nomes estão sendo levados em 
consideração do ponta de vista regimental para que 
a emenda possa tramitar. 

Feita essa consulta, quero refazer meu apelo 
para que os Srs. Senadores retirem suas assinatu­
ras. Caso isso não ocorra, apelo para que os Srs. 
Senadores votem contra a emenda na sessão do 
Congresso de hoje à tarde, quando iremos debater a 
medida provisória que aumenta a contribuição provi­
sória dos aposentados. 

Fica a consulta à Mesa. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
A Mesa responde à consulta de V. Ex", ·informando 
que a matéria é da competência das duas Casas ·do 
Congresso Nacional, que deverão deliberar sobre o 
assunto em sessão conjunta. Entendo que a consult­
a deve ser formulada à Presidência do Congresso e 
não à do Senado, pois a matéria será votada hoje, 
pelo Congresso e não pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra ao Senador Antonio Carlos Vala­
dares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(Bioco/PSB - SE. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, a minha fala é para registrar a decepção 
com que li nos jamais de hoje a declaração do Presi­
dente da República, afirmando que a aposentadoria 
das mulheres, ocorrendo primeiro do que a aposen­
tadoria dos homens, não passa de uma distorção. 
Sua Excelência critica as regras não só para o Exe­
cutivo, mas também para o Legislativo e Judiciário. 

Segundo as novas -regras aprovadas pelo Con­
gresso Nacional, de iniciativa do Governo, as mulhe­
res serão obrigadas a pagar 30 anos de contribuição 
e só poderão se aposentar aos 55 anos de idade. Já 
os homens, aposentar-se-ão aos 60 e serão obriga­
dos a contribuir para a Previdência, no mínimo, 35 
anos. 

Mas, o que estamos vendo é uma discrimina­
ção odiosa, por assim dizer, do Presidente da Repú­
blica contra as mulheres. Antes das eleições, houve 
pronunciamentos do Presidente da República no 
sentido de respeitar o direito de todos, inclusive o 
das mulheres. É um direito constitucional que é reco­
nhecido por anos e anos, no Brasil, de que a mulher 
se aposenta primeiro do que o homem. Mas Sua Ex­
celência, depois das eleições, quer mudar até essas 
regras. Lógico que antes não se vislumbrava qual­
quer ameaça a respeito desse assunto. 

Ora, Sr. Presidente, se verificarmos que a mu­
lher tem sido penalizada ao longo dos anos, princi­
palmente a mulher que trabalha no campo, na zona 
rural, com o peso da suas responsabilidades de tra­
balhadora na cblheita, de dona de casa , iremos ob­
servar que a mulher mais do que merece essa con­
quista que lhe foi concedida ao longo dos anos. A 
própria Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Agricultura - Contag, que faz levantamentos em 
19 Estados, demonstra, insofismavelmente, as con­
dições adversas, humilhantes, desumanas em que 
vivem as mulheres na zona rural. 

I 
! 
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Em 19 Estados ficou demonstrado, por meio de 
uma pesquisa, uma realidade muito pior do que se 
pode imaginar: 53% das trabalhadoras rurais já tive­
ram um filho natimorto, ou seja, o filho nasceu, mas 
não nasceu com vida;1 O% dessas mulheres já tive­
ram quatro filhos natimortos e 41% já tiveram aborto 
espontâneo. 

Os dados revelam a falta de assistência à saú­
de dessas mulheres; inclusive no pré-natal. Como se 
falar em pré-natal, em atendimento adequado a es­
sas mulheres na zona rural, por exemplo, do Nor­
deste do Brasil, na Paraíba, em Sergipe, na Bahia, 
em Alagoas, no Rio Grande do Norte, em Pernam­
buco, naquelas regiões mais distantes dos centros 
urbanos, onde nem sequer os hospitais funcionam 
de fonma adequada; os nospii"i~ não têm nem remé­
dio para atender aos serviços ambulatoriais; os apa­
relhos de radiografia não podem tirar nem uma ra­
diografia de uma perna ou de um braço quebrado, 
porque o dinheiro que chega do SUS não é suficien­
te para suprir essas despesas, como falar, então, na 
assistência pré-natal à mulher grávida, trabalhadora 
da zona mais pobre do Brasil? 

Se acrescermos isso, Sr. Presidente, ao fato 
de que não existe uma política de esclarecimento 
quanto ao uso de agrotóxicos, ao planejamento fami­
liar, à nutrição e à prevenção de doenças infecto­
contagiosas, teremos um quadro terrível de injustiça 
contra essa parcela de mulheres que luta pela so­
brevivência na agricultura. 

As mulheres no campo, desde o inicio da colo­
nização do Brasil;' têm sido verdadeiras heroínas 
anónimas, uma mão-de-obra aviltada, exploradas 
por serem mulheres e por serem do campo- e, mui­
to mais, Sr. Presidente, as negras. 

A maioria das mulheres do campo, 56,6o/o -
ainda é a pesquisa feita pela Confederação Nacional 
dos Trabalhadores na Agricultura -, começou a tra­
balhar antes dos dez anos de idade; 89.9%, antes 
dos 15 anos de idade; e apenas 20% das trabalha­
doras rurais têm jornada de cinco dias. Elas engravi­
dam muito mais cedo: 60.6% das mulheres pesqui­
sadas ficaram gràli1das entre 15 e 21 anos de idade 
e metade delas tiveram cinco ou mais filhos. Regis­
trou-se que 24% das mulheres tiveram nove filhos e 
40,6 % tiveram três filhos. 

Sr. Presidente, estou apenas me referindo às 
mulheres que trabalham no campo, mas poderíamos 
talar também sobre as mulheres que trabalham nas 
cidades, porque além de profissionais, das ativida­
des que estão a exercer, elas também cuidam das 
suas casas e dos seus filhos no retorno do emprego. 

Acima de tudo, pela sua condição de meiguice, de 
solidariedade e de luta para vencer o preconceito e a 
discriminação, a mulher conquistou posições desta­
cadas no mundo inteiro, mas sua condição na eteti­
vação do trabalho é muito mais penosa do que a do 
homem. 

Por isso, sou favorável que haja esse trata­
mento diferenciado em relação à aposentadoria das 
mulheres, muito embora, pelas novas regras, será 
quase impossível que alguém proveniente das ca­
madas mais pobres da população, alguma trabalha­
dora, possa ter condições de pagar durante 30 anos 
consecutivos a Previdência para ter direito a uma 
aposentadoria, que sabemos ser uma aposentadoria 
ínfima e humilhante. 

Já foi demonstrado aqui, por ocasião da dis­
cussão da Reforma da Previdência, que essa obriga­
toriedade simultânea do pagamento da previdência 
por um determinado prazo - 35 anos para homens e 
30 para mulheres -. e, ainda, uma faixa de idade de 
55 para as mulheres e 60 para os homens, é impos­
sível de ser alcançada num Pais subdesenvolvido, 
num País pobre como é o Brasil: Na verdade, essa 
Reforma da Previdência é para que não haja apo­
sentados e para que a Previdência Social tenha cai­
xa para realização de obras, já que o Governo Fede­
ral sempre retira, direta ou indiretamente, dinheiro da 
Previdência. 

· Ai está, por exemplo, a CPMF, que foi aprova­
da para ajudar a Saúde. Cumpria ao Governo arre­
cadar a CPMF, depositar o dinheiro no Fundo Nacio­
nal de Saúde e, como esse dinheiro, todos sabemos, 
é insuficiente para manter o setor, caberia ao Gover­
no complementar em mais de R$17 bilhões a receita 
da Saúde para poder prover as despesas em todo o 
Brasil. 

Lamentavelmente, isso não está acontecendo, 
tanto que a crise, que parece ter sido aplacada, na 
realidade, continua em todos os Estados brasileiros, 
principalmente nas regiões mais pobres, onde os 
hospitais não melhoraram o atendimento, onde os 
médicos continuam ganhando uma remuneração 
vergonhosa, onde as un·!dades hosp·,talares não têm 
condições de se reequiparem e modernizarem o fun­
cionamento de suas entidades e, diante deste qua­
dro, quem está sofrendo é o povo brasileiro. 

Portanto, Sr. Presidente, nesta hora diticil por 
que passa a sociedade brasileira, as mulheres de 
todo o Brasil, as mulheres do campo e da cidade, 
quero manifestar a solidariedade do nosso Partido, o 
Partido Socialista Brasileiro, em repúdio a essa de­
claração infeliz do Presidente Fernando Henrique 

· .. · .. 
...... '!, 
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Cardoso ao considerar uma distorção a aposentado­
ria em primeiro lugar da mulher e, em segundo lugar, 
do homem. Ainda mais quando sabemos que o pró­
prio Presidente da República se aposentou em idade 
muito jovem, se não me engano, aos 37 anos, Sua 
Excelência já recebeu a sua primeira aposentadoria 
- de uma ou outra forma, mas recebeu uma aposen­
tadoria muno antes dos 55 anos, idade mínima para 
a aposentadoria da mulher conforme a nova lei. 

De modo, Sr. Presidente, que o meu protesto 
veemente é no sentido de que o Presidente da Re­
pública, a primeira autoridade do País, que governa 
não somente para os homens, mas também para as 
mulheres, possa mudar o sey pensamento e se so­
mar a quantos, como nós, do Partido Socialista Bra­
sileiro - e temos certeza absoluta de que a· maioria 
esmagadora desta Casa - concordam que a mulher 
tem o seu lugar de destaque na sociedade brasileira 
e não merece, de forma alguma, nem de longe, uma 
desconsideração como essa. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR- PRESIDENTE (Rona\do Cunha lima) -

Não há mais oradores inscritos. 
Sobre a mesa, pârecer que será lido pelo Sr. 1º 

Secretário em exercício, Senador Eduarda Suplicy. 

É lida a seguinte: 

PARECER N• 637, DE 1998 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara n• 54, de 1998 (n• 4.769/98, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que "altera dispositi­
vos da Lei n• 9.620, de 2 de abril de 1998, 
e dá outras providências". 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de 
Lei da Câmara supra epigrafado, de iniciativa do Po­
der Executivo, que altera dispositivos da Lei Nº 
9.620. de 1998, que cria a carreira de Fiscal de De­
fesa Agropecuária, com atribuições voltadas para as 
atividades de inspeção, fiscalização, certificação e 
controle de produtos, insumos, materiais de multipli­
cação, meias tecnológicas e processos produtivos 
na área de defesa agropecuária. 

Segundo a Exposição de Motivos, que acom­
panha a presente proposição e vem subscrita pelo 
SenhOr Ministro de Estado da Agricultura e do Abas­
tecimento, Francisco Turra, e pela Senhora Ministra 

de Estado da Administração Federal e Reforma do 
Estado - Interina, Cláudia Maria Contirt, a alteração 
aqui proposta assim sa justifica: 

"Visando dar maior racionalidade aos 
usos dos recursos humanos disponíveis 
para a fiscalização de defesa agrapecuária, 
respeitadas, é claro, as especificidades ine­
rentes à formação de cada profissional, a 
atual proposta promove a transformação dos 
cargos de Engenheiro Agrônomo, Farmacêuti­
co, Químico e Zootecnista, e transposição de 
seus ocupantes, caso estejam de fato exer­
cendo as atiVidades de fiscalização no Minis­
tério da Agricu~ura e do Abastecimento, para 
as cargos da carreira de Fiscal de Defesa 
Agropecuária. Esta proposta atende ao obje­
tivo perseguido pela aluai administração de 
simplificar a estrutura dos cargas e cometer 
atribuições mais amplas aos servidores fe­
derais, de forma a otimizar a gestão das re­
cursos humanos no governo federal". 

Informa-se, ainda, na mencionada Exposição 
de Motivo, que "foi preservada a mesma distribuição 
de classes e padrões e estrutura remuneratória rela­
tivos aos aluais cargos de Engenheiro Agrônomo, 
Farmacêutico, Químico e Zootecnista para efeito de 
transposição para a carreira criada, o que assegura 
que a medida proposta não importará aumento de 
despesa". 

A proposição principia, em seu art. 12 , por dar 
nova redação ao inciso III do art. 1º da Lei N• 9.620, 
de 1998, para excluir o número limite de duzentos e 
cinquenta cargos para os Fiscais de Defesa Agrope­
cuária, viabilizando, assim o propósito perseguido. 

Altera-se, a seguir, a redação do art. 11, caput, 
da mesma Lei, para definir que a Gratificação de De­
sempenho da Atividade de Fiscalização - GDAF, 
Instituída pelo art. 1º da Lei N• 9.641, de 1998, será 
concedida aos ocupantes dos cargos de que trata o 
inciso III desta Lei -os fiscais de defesa agropecuá­
ria - quando em exercício de atividades inerentes ás 
atribU.Ições da respectiva carreira no Ministério da 
Agricultura e do Abastecimento. 

Dá-se, então, nova redação aos artigos 12, 13 
e 18 para adaptá-los às alterações promovidas por 
esta proposição, especialmente quanto às gratifica­
ções que poderão ser concedidas aos fiscais de de­
lesa agropecuária. 

O art. 2• do projeto de lei sob comento determi­
na que a LeiN" 9.620 passa a vigorar acrescida do 
artigo seguinte: 

I. ::;.~· ··~ 

~?f~? 
'}i:,·:'·~ 
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"Art. 19-A. Serão transformados em 
cargos de Fiscal de Defesa Agropecuária, 
observadas as condições dispostas no § 1 º 
deste artigo, os a tua is cargos efetivos do 
quadro permanente do Ministério da Agricul­
tura e do Abastecimento a seguir relacionados: 

I - Farmacêutico, código NS-908; 
11 - Zootecnista, código NS-911, 
III- Químico, código NS-921; 
IV - Engenheiro Agrônomo, código 

NS-912". 

Os ocupantes dos cargos aqui transformados 
são enquadrados na carreira de Fiscal de Defesa 
Agropecuária desde seus estejam no efetivo exercí­
cio de funções de defesa agropecuária e recebam a 
GDAF na data da· publicação desta lei e que a sua 
investidura, se anterior a 1988, tenha sido feita em 
observância às normas constitucionais e legais e, se 
posterior a essa data, decorrido de aprovação em 
concurso público.(§ 1º do art. 19-A). 

O § 2º do mesmo artigo 19-A, que ora se 
acresce à Lei Nº 9.620, determina que os servidores 
referidos neste artigo serão enquadrados em cargos 
de Fiscal de Defesa Agropecuária na mesma classe 
padrão em que se encontrem posicionados na dada 
da publicação desta Lei. 

Finalmente, cuida o art. 3º da presente proposi­
ção de proibir as redistribuições para o Ministério da 
Agricultura e do Abastecimento dos cargos ora cria­
dos, enquanto o art. 4º firma a clausula de vigência. 

Ao Projeto de Lei da Câmara nº 54, de 1998, 
que ora examinamos, foi oferecida uma única emen­
da, de autoria dos eminentes Senadores Nabor Jú­
nior e Josaphat Marinho. Essa proposição dos ilus­
tres colegas, uma emenda aditiva, tem por objeto 
acrescer um novo artigo ao projeto que consistiria na 
transformação, em cargo da CEPLAC - Comissão 
Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira, órgão da 
Administração Direta do Ministério da Agricultura e 
do Abastecimento. 

F. o relatório. 

11- Voto 

Encontra lastro na Constituição Federal (art. 
61, § 1º, inciso 11, a) a prerrogativa do Presidente da 
República, que é exclusiva, da iniciativa das .leis que 
disponham sobre "a criação de cargos, ~~~~~~es ou 
empregos públicos na administração direi<!' e autãr­
quica ou o aumento de sua remuneração". A compe­
tência para criar cargos compreende, naturalmente, 
a de transforma-los, como ocorre com o projeto de 
lei que ora apreciamos. 

Da mesma forma, nos termos definidos na Car­
ta Politica, foi a proposição sob exam<rencaminha­
da, inicialmente, á douta Câmara dos Deputados, 
que a apreciou em regime de urgência e a aprovou 
sem alterações. 

No mérito, cuida de matéria de alta relevância, 
a saber, a transformação de cargos do Poder Execu­
tivo em carreira especializada de Fiscal de Defesa 
Agropecuária. Sabemos todos a importância da Fis­
calização da produção agrícola para a melhoria dos 
produtos agrícolas que são ofertados aos consumi­
dores brasileiros ou exportados. 

A vigilância pela qualidade dos produtos agrí­
colas brasileiros, objeto último deste projeto, uma 
vez que a carreira aqui estabelecida tem essa atri­
buiÇão essencial, é crucial para a saúde pública, em 
nosso País, de um lado, mas também é importantís­
sima para a saúde de nossas contas externas, uma 
vez que as barreiras alfandegárias, em muitos paí­
ses importadores de produtos agrícolas, são hoje 
substituídos por um rigoroso controle de qualidade 
desses produtos. Nesse quadro, somente encontra 
mercado o País que cuide, criteriosamente e de 
acordo com padrões mundialmente aceitos, da quali­
dade dos seus produtos agrícolas. 

No plano administrativo, cumpre-se, aqui, o 
propósito de organizar a Administração Pública bra­
sileira em carreiras voltadas a fins determinados, no 
âmbito da ampla reforma administrativa que busca 
tomá-la mais eficiente e voltada ao atendimento das 
reais necessidades da sociedade brasileira. 

Quanto à Emenda nº 1, de autoria dos emi­
nentes colegas Nabor Júnior e Josaphat Marinho, 
que inclui, entre os cargos transformados, os Téc­
nico em Planejamento e Administração, Extensio­
nista, Pesquisador e Educador, todos da Ceplac, 
cuida-se de proposição meritória e generosa. En­
tretanto, ha que registrar a regra proibitiva cons­
tante do art. 63, inciso I, da Constituição Federal, 
pela qual "não sera admitido aumento de despesa 
prevista nos projetas de iniciativa exclusiva do Pre­
sidente da República", ressalvadas as leis orça­
mentárias. O fato de a emenda transferir os seus 
efeitos financeiros para o exercício de 1999 não 
tem, infelizmente, o condão de sanar a inconstitu­
cionalidade. 

Quanto à Emenda nº]2, de autoria do eminenle 
senador Leonel Paiva, que propõe a inclusão dos 
Médicos Veterinários NS 91 O entre os cargos trans­
formados pelo presente Projeto, fica mesma razão 
acima aludida. 



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 141 

Somos, assim, pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara n• 54, de 1996, e pela rejeição das 
Emendas n•s. 1 e 2. 

Sala da Comissão, em 2 de dezembro de 
1996. - Bernardo Cabral, Presidente - José Foga· 
ça, Relator - Beni Veras - Romero Jucá - Sérgio 
Machado - Élcio Álvares - José E. Outra - Ao· 
meu Tuma - Leonel Paiva - Josaphat Marinho -
vencido -Antônio C. Valadares - Beilo Parga. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

• Art. 61. A iniciativa das leis complementares 
e ordinárias cabe ·a qualquer membro ou comissão 
da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou 
do Congresso Nacional, ao Presidente da Repúbli­
ca, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 
Superiores, ao Procurador-Geral da República e 
aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nes­
ta Constituição. 

§ 1• São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que: 

···················································································· 
11 -disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos pú­

blicos na administração direta e autárquica ou au­
mento de sua remuneração; 

···················································································· 
Art. 63. Não será admitido aumento da despe­

sa prevista: 
I - nos projetas de iniciativa exclusiva do Presi­

dente da República, ressalvado o disposto no art. 
166,§§ 3° e 4•; 

···················································································· 
DOCUMENTOS ANEXADOS PELA 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

EMENDA N•1 

Ao Projeto de Lei da Câmara n• 54, de 1998 
(n• 1.025, de 1996, na Casa de Origem), que "altera 
dispositivos da Lei n• 9.620, de 2 de abril de 1996, 
que 'cria carreiras de âmbito do Poder Executivo 
Federal, cria as Gratificações de Desempenho e 
Eficiência - GDE - e de Desempenho de Atividade 
de Defesa Agropecuária - GDA - e dá outras provi­
dências'". 

Dê-se ao art. 2• do PLC n• 54/98 a seguinte re­
dação: 

"Art. 2" Ê acrescentado o seguinte dis· 
positivo ao texto da Lei n• 9.620, da 2 da abril 
de 1996 como art. 21, renumerando-se o atual· 
mente assim designado " os subseqüentes: 

Art. 20.( ........ ) 
Art. 21. Sem prejuízo das transforma­

ções estabelecidas no art. 20 desta lei, se­
rão igualmente transformados em cargos da 
carreira de Fiscal de Defesa Agropecuária, 
observada as condições dispostas nos pará­
grafos 1' a 3' deste artigo, os aluais cargos 
efetivos do quadro permanente da Comis­
são Executiva do Plano da Lavoura Ca­
caueira - CEPLAC, órgão da Administração 
Direta do Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento, aqui relacionados: 

I- Técnico em Planejamento e Admi-
nistração, código 6695; 

11 - Extencionista, código 6626; 
III- Pesquisador, código 6649; 
IV - Educador, código 6605. 
§ 1° Serão enquadrados na carreira os 

aluais ocupantes dos cargos relacionados 
nos incisos I a IV deste artigo que estejam 
em efetivo exercício das atividades de defe­
sa agropecuária, fiscalização e controle de 
produtos. subprodutos, insumos e serviços 
agropecuários e agro-industriais nas secre­
tarias de Defesa Agropecuária ou de Desen­
volvimento Rural ou Delegacias Federais do 
Ministério da Agricultura e do Abastecimen­
to, na data da publicação desta lei; 

§ 2• - Mesmo quando satisfeitas as 
exigências do parágrafo anterior, só serão 
enquadrados os servidores que tiverem con­
cluído cursos regulares de Engenheiro Agrô­
nomo, Zootecnista, Farmacêutico ou Quími­
co e cujas investiduras se tenham procedido 
dentro das normas constitucionais e ordiná­
rias anteriores a 5 de outubro de 1966, ex­
cela aqueles que, mesmo admitidos após 
essa data, tenham-no sido em virtude de 
aprovação em concurso público; 

§ s• - Quaisquer eventuais efeitos fi­
nanseiros decorrentes da transformação dos 
cargos relacionados neste artigo só terão 
eficácia a partir de 1• de fevereiro de 1999; 

§ 4• Os servidores referidos neste artigo 
serão enquadrados em cargos de Fiscal de 
Defesa Agropecuária, na mesma classe e no 
mesmo padrão em que se encontrem posi­
cionados na data da publicação desta lei." 

' i 
I 
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Justificação 

O Projeto da Lei da Câmara n• 64, de 1998, vem 
solucionar graves equivocas e omissões na legisla­
ção pertinente a um importante setor do Serviço Pú­
blico Federal, no qual estão abrangidos alguns dos 
melhores e mais qualificados de seus técnicos. A ini­
ciativa é do Ministério da Agricultura e do Abasteci­
mento, visando, justamente, ao resgate das prerro­
gativas funcionais de Engenheiros Agrônomos e ou­
tras categorias dignas de tal atenção. 

A par dessa virtude, entretanto, o texto original 
tem o perverso condão de omitir e, pior ainda, vedar 
possibilidades tuturas de contemplar outros servido­
res igualmente gabaritados e merecedores de inclu­
são nas novas bases e carreiras: os hoje vinculados 
à CEPLAC (Comissão Executiva do Plano da Lavou­
ra Cacaueira) e que, quando de sua admissão, fo­
ram enquadrados de forma equivocada, o que lhes 
impossibilitou ingressar no Plano de Cargos e Car­
reiras- PCC, instituído pela Lei n' 5.645, de 1970. 

O Projeto foi aprovado em regime de urgência 
pela Câmara dos Deputados - e o mesmo deve acon­
tecer em sua tramitação nesta Casa, dada a inequívo­
ca importância de ser implantado o mais breve possí­
vel. Não nos é Ucito, todavia, confundir urgência com 
açodamento; devemos evitar que, em nome de celeri­
dade extremada, sejam cometidos erros e injustiças 
na formulação das leis, mormente aquelas voltadas 
para profissionais que dedicam seu talento e sua 
própria vida ao progresso tecnológico do País. 

Em vista do exposto, acreditamos que o Sena­
do Federal cumprirá sua missão de Câmara Reviso­
ra e acrescentará os dispositivos ora propostos ao 
corpo da futura lei, por se tratar de providência justa, 
salutar e essencial ao desenvolvimento das ativida­
des de um órgão técnico decisivo para a economia 
cacaueira, como é a Ceplac. 

Sala das Comissões, 26 de novembro de f 998. -
Senador Nabor Júnior, Senador Josaphat Marinho. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 54, DE f 998 

EMENDA ADITIVA N9 2 

Inclua-se o seguinte inciso V, ao artigo 
1 g.A, acrescido à Lei n• 9.620, de 2 de abril 
de 1998, pelo art. 2' 

Art. s• ............................................................ .. 
1-
11-
III­
IV-
V- Médico Veterinário NS 910. 

Justificação 

Visando corrigir uma injustiça cometida para 
com os profissionais Médicos Veterinários, a pre­
sente emenda passa a incluir os supracitados pro­
fissionais na Carreira de Fiscal de Defesa Agrope­
cuária no quadro geral do Ministério da Agricultura e 
do Abastecimento. 

O equívoco incorrido pelo Projeto de Lei n• 54, 
de 19g8, ao excluir os aluais ocupantes do cargo 
permanente de Médicos Vetennálios da Caneira de 
Defesa Agropecuária do quadro geral do Ministério 
da Agricultura e do Abastecimento fere, de maneira 
particular, a Lei n• 5.517, de 23 de outubro de 1968, 
que dispõe sobre o exercicio da profissão de Médica 
Veterinário e suas atribuições. 

É. importante ressaltar que é de exclusiva com­
petência do Médico Veterinário as atividades de ins­
peção, fiscalização, certilicação e controle de produ­
tos, insumos, materiais de multiplicação, meios tec­
nológicos e processos produtivos na área de defesa 
agropecuária, funções essas caracterizadas no item 
III, do artigo 1° do relerido projeto de lei. 

Sala das Comissões,de dezembro de 1998. -
Senador Leonel Paiva. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
A Presidência comunica ao Plenário que o Projeto 
de Lei da Câmara 54, de 1998 (n• 4. 769/98, na Casa 
de origem), cujo parecer foi lido anteriormente, ficará 
perante a Mesa durante cinco dias úteis, a fim de re­
ceber emendas, nos termos do art. 235, 11, d, do Re­
gimento interno, combinado com o art. 4° da Resolu­
ção n• 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
A Presidência recebeu a Mensagem n• 268, de 1998 
(n• 1.496/98, na origem), de 30 de novembro último, 
pela qual o Presidente da República, nos termos do 
inciso 11 do art. 7' da Lei n• 9.069, de 29 de junho de 
1995, encaminha o demonstrativa das emissões do 
Real referente ao mês de outubro de 1 g99, as razõ­
es delas determinantes e a posição das reservas in­
ternacionais a elas vinculadas. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econõmicos. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

A Presidência recebeu do Banco Central do Brasil, 
nos termos da Resolução n' 78, de 1998, do Senado 
Federal, o O! i cio n' S/87, de 1 gg9 (n' 3.290/98, na 
origem), de 1 º do corrente, encaminhando manijes­
tação daquele Órgão acerca da solicitação da Go­
verno do Estado do Rio de Janeiro para que possa 
emitir Letras Financeiras .do Tesouro do Estado do 
Rio de Janeiro - LFTRJ, cujos recursos serão desti-

f • 
J:···_· 
I 
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nados ao refinanciamento da dívida mobiliária vencí­
vel no primeiro semestre de 1999. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
A Presidência recebeu do Banco Central do Brasil, 
nos termos da Resolução nº 78, de 1998, do Senado 
Federal, o Offcio n• S/88, de 1998 (nº 3.291/98, na 
origem), de 1• do corrente, encaminhando manifes­
tação daquele Órgão acerca da solicitação da Prefei­
tura da Cidade do Rio de Janeiro para que possa 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Município 
do Rio de Janeiro- LFTM-RIO, cujos recursos serão 
destinados ao refinanciamento da dívida mobiliária 
vencível no primeiro semestre de 1999. 

A maténa vai à Cu! f1issãü da Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
O Sr. Senador Edison Lobão, a Srª Senadora Bane­
dita da Silva e o Sr. Senador Odacir Soares envia­
ram discursos à Mesa para serem publicados na for­
ma do disposto no ar!. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex•s serão atendidos. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Pre­
sidente, Srªs e Srs. Senadores, preocupações têm 
sido extemadas a propósito da insuficiência de ver­
bas no Ministério da Saúde para realizar o custeio 
da sua responsabilidade junto ao setor hospitalar pú­
blico e privado. Mesmo antes dos cortes do ajuste 
fiscal, já se sabia que os pagamentos referentes a 
outubro só poderão se efetivar em dezembro. 

Na tribuna da Câmara, no último dia 11, o De­
putado Ursicino Queiroz, médico que integra a ban­
cada do nosso PFL da Bahia, abordou esse proble­
ma da Saúde, e deu destaque às perspectivas som· 
brias que rondam o selar de psiquiatria. Sua Exce­
lência teme que, num setor sem reajuste há quatro 
anos, a rede hospitalar psiquiátrica pode encerrar 
suas atividades, "lançando na rua milhares e milha­
res de pacientes sem a mínima condição de ser rein­
tegrados à sociedade." 

A abordagem do assunto faz-se oportuna por­
que os parlamentares, no correr dos últimos meses, 
têm recebido renovados apelos de entidades as 
mais representativas favoráveis ao Projeto de Lei da 
Câmara n.• 06, de 1991, que dispõe sobre a extin­
ção progressiva dos ·manicómios e sua substituição 
por outros recursos assistenciais, e regulamenta a 
internação psiquiátrica compulsória. 

Tal proposição, que já recebeu várias emendas 
no Senado, tramita, como se vê, de modo lento, 
nada obstante sua importância. 

O problema dos deficientes mentais correspon· 
de a períodos de indizíveis sofrimentos para esses 
seres humanos. 

Na Idade Média, tinha-se o louco como um ins· 
trumento de bruxaria, situação que perdurou até a 
segunda metade do século 19, quando se passou a 
considerar o deficiente mental como um doente. 

No entanto, não obstante os tantos esforços 
de abnegados cientistas, os nossos hospícios se 
transformaram em depósitos de loucos. Recorria-se 
não a tratamentos terapêuticos ou medicamento­
sos, mas aos métodos punitivos. A descoberta de 
substâncias antipsicóticas e antidepressivas - que 
obtêm resultados mais otimistas com os doentes -
só ocorreu a partir de 1950. 

Temia-se o louco como a um animal feroz, e aso­
lução era submetê-lo a uma imersão moral e disciplinar. 

Quem se supunha louco, e efetivamente não o 
era, e ficava internado num manicómio - fato compro· 
vado em farta documentação -, seguramente acabaria 
louco, ali mantendo-se segregado até a morte. 

Doente mental, em tempos nem assim tão re­
motos, significava um rótulo que abrangia desde as 
vítimas de transtornos psicóticos graves até os ai· 
coólatras, mendigos e mesmo as mães solteiras, 
consideradas "loucas" por pais de rigor puritano radical. 

E, ao ingressarem num hospício, estavam con­
denados a uma segregação perpétua; que reduzia 
sobremodo o seu tempo de vida. 

Além das prisões, eram submetidos a eletro­
choques e a lobotomias, geralmente desaconselhá­
veis na grande maioria das vitimas. 

No famoso Centro Hospitalar Psiquiátrico de 
Barbacena - criado com as melhores intenções, em 
1903, mas tragicamente subvertidas pelas alteraçõ­
es de sua rotina assistencial -, morreram mais de 60 
mil internados ao longo da sua história, situação que 
se modificou substancialmente, para melhor, a partir 
da década de 60. 

Nos dramáticos tempos, os pacientes juntavam· 
se para comer em cachos abertos no chão de cimento, 
próximos a esgotos a céu aberto atravessando o hos­
pício, nos quais os doentes amainavam sua sede. 
Sem o conforto de camas, alimer.tação adequada ou 
de agasalhos, padeciam o frio e a fome. Dai resulta­
vam as diarréias e as tantas outras enfermidades que 
provocavam mortes a cada instante do dia. 

Isto ocorria - e praza aos Céus que não mais 
ocorra - em praticamente todos os manicômios bra­
sileiros, senão na maior parte do mundo, até tempos 
recentissimos. 
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l ifestações da sociedade puseram um para­
nto sofrimento. Cientistas de vários paises 

, m-se contra os métodos errados utilizados 
."a -;'sistência aos deficientes mentais. Vieram em 
seguida os Princípios da Organização Mundial de 
Saúde, de 1991, e da Organização Panamericana 
de Saúde, além das Resoluções, datadas de 1994, 
do Conselho Federal de Medicina. 

Vemos, pelas datas, que é muito recente o 
despertar da sensibilidade - abrangendo um número 
significativo de pessoas e entidades - para problema 
tão lamentável como o da fragilidade com que a so­
ciedade vinha encarando a assistência devida aos 
doentes mentais. 

Consubstanciando as conquistas da nova 
orientação psiquiátrica predominante nos meios 
científicos, foi apresentado e obteve êxito na Câma­
ra o projeto do Deputado Paulo Delgado, dispondo 
sobre a extinção progressiva dos manicõmios e sua 
substituição por outros recursos assistenciais e regu­
lamenta a internação psiquiátrica compulsória. 

No Senado, sob o número PLC 8/91, este pro­
jeto criou, acrescido -da emenda do Senador Lúcio 
Alcântara, perspectivas entusiásticas junto aos 
meios científicos e médicos do Brasil. 

Aqui no Senado, recebemos a visita de nume­
rosas delegações, que pleiteavam a aprovação do 
projeto com a referida emenda. Entre elas, as repre­
sentativas da Associação Brasileira das Organizaçõ­
es não Governamentais, Associação Brasileira de 
Psiquiatria, Associação dos Juizes para Democracia, 
Conselho Federal de Medicina, Conselho Federal de 
Psicologia, Conselho Nacional de Saúde, Conselho 
Nacional dos Secretários Municipais de Saúde, De­
partamento lntersindical de Estudos sobre Saúde e 
Ambiente do Trabalho, Federação Nacional dos Médi­
cos, Federação Nacional dos Psicólogos e da CUT. 

Num manifesto que nos trouxeram, está dito 
em alguns dos seus trechos: 

"Nós, familiares de pessoas com sofri­
mento psíquico, estamos aqui para dizer que 
não queremos mais ver nossos familiares iso­
lados, cronificados c mal tratados em tristes 
hospttais psiquiátricos e manicõmios. Quere­
mos e exigimos a continuidade e a criação 
dos serviços subslitutivos aos hospitais psi­
quiátricos e manicómios com tratamento hu­
mano, digno e dentro do convívio social. .. 

"Nós, trabalhadores de saúde mental 
estamos aqui para dizer que não queremos 
ser agentes da exclusão e da violência; não 

admitimos usar nosso papel técnico para le­
gitimar as instituições psiquiátricas que ex­
cluem, abandonam e confinam as pessoas 
com sofrimento psíquico. Queremos e exigi­
mos realizar ciência com consciência e ética ... 

"Nós, integrantes de movimentos so­
ciais da sociedade civil, estamos aqui para 
dizer que nos opomos a todas as formas de 
opressão, estigma, discriminação e desigual­
dade de direttos. E ternos certeza: a exclusão 
de alguns significa a exclusão de todos ••. 

•o projeto de lei do Deputado Paulo 
Delgado com as emendas do Senador Lúcio 
Alcântara tem amplo apoio na sociedade ca­
bendo destacar: Conselho Federal de Medi­
cina, Associação Brasileira de Psiquiatria, 
Conselhos Federais de Psicologia, Fisiotera­
pia e Terapia Ocupacional, Serviço social, 
Enfenmagem, Fonoaudiologia e as diversas 
Associações de Usuários e Familiares dos 
serviços de Saúde Mental. • 

Sr. Presidente, ressalte-se que não ingresso no 
mérito do PLC 8/91, pois estou certo de que a propo­
sição que sair desta Casa, a ser por nós votada, 
atenderá plenamente o objetivo humano da assistên­
cia a que têm direito os deficientes mentais. 

O que pleiteio é que se dê mais agilidade a 
essa votação, sustando as críticas que já se fazem 
ao Senado pela delonga com que estamos aprecian­
do matéria de tal magnitude. 

É important~ que ofereçamos à sociedade bra­
sileira, e em especial à comunidade científica nacio­
nal e internacional, a instrumento legal que se recla­
ma como de grande importância, em nosso País, 
para curar ou amenizar os males mentais que ator­
mentam tantos das nossos patricios e seus familiares. 

Creia que já tarda a hora de estabelecermos, 
no Brasil, as nanmas legais que presidam as métodos 
e técnicas que, já aplicados em muitas de nossas ca­
sas hospitalares e em outras Nações, estão obtendo 
resultados alvissareiros nesse selar da medicina. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Obrigado. 
A SRA. BENEOITA DA SILVA (Biaca/PT- RJ) 

-Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, mesmo sub 
judice, a leilão da CEDAE, estava marcada para ser 
realizado ontem às 1 0:00 horas. Mas devida às pres­
sões de inúmeras ações judiciais e manifestações 
contrárias, a CVM desautorizou a realização do lei­
lão. Somado a isso, no final da tarde de ontem, o 
Presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), Ex-
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celentíssimo Ministro Celso de Mello, considerou 
constitucional o decreto legislativo da Alerj que proí­
be a venda da Cedae, cassando assim a liminar do 
Estado que era favorável ao leilão. 

Também, não posso deixar de apresentar um 
perfil sintético da Cedae. E aqui vão os números: ela 
conta hoje com 14.527 quilômetros de água e 4.586 
quilômetros de rede de esgoto. Atende 9,6 milhões 
de pessoas e obteve um faturamento em 1997 de 
R$ 1 ,3 bilhão. Essa mesma empresa está sendo le­
vado à leilão pelo preço mínimo de apenas R$ 930 
milhões, ou seja, 71,5% do seu faturamenta anual só 
em 1997. Muita curioso, não acham Srªs e Srs. Se­
nadores? 

Não obstante; o problema fosse somente a su­
bavaliação, mas também esta tentativa, par parte da 
Governo do Estada, de privatizar a Cedae está eiva­
da de ilegitimidade e ilegalidade. Pois, mesmo que 
seja vetado o decreto da Alerj, que exclui a Cedae 
do rol das empresas do Programa Estadual de De­
sestatização (PED) pelo atual Governador, ainda as­
sim, será ilegítimo, pois o Presidente do STF já de­
clarou constitucional o decreto da Alerj. E como se 
não bastasse, o Presidente da Alerj, Sérgio Cabral 
Filho, já anunciou que fará nova votação 48 horas 
após o veto, para sua derrubada, o que está garanti­
do com os votos favoráveis de pelo menos 65 dos 
70 deputados estaduais. Quanto à ilegalidade, des­
taco a não observância do art. 39, da Lei de Licitaçõ­
es, que exige a realização de audiência pública quin­
ze dias antes da publicação do edital. Isso foi burla­
do quando o Município de Niterói - ao contrário do 
que anunciou na semana passado o Secretário de 
Fazenda, Marco Aurélio Alencar- negou ter assina­
do o convênio com o Estado autorizando a privatiza­
ção. Para tanto, o Município entrou com duas ações 
contra o Secretário de Fazenda e contra o Estado. 
Face a isso, o desespero do então Governador foi 
tão grande que, ontem, no Diário Oficial, publicou 
um "remendo" no edital, retirando do leilão os bens 
da C&dae em Niterói. Só que essa manobra compli­
cou mais ainda a venda, pois agora serão necessa­
rios mais 15 dias de prazo para novo leilão. 

Coincidências a parte, o caso Cedae asseme­
lha-se muito ao da Companhia Catarinense de 
Águas e Saneamento (CASAN), que teve seu leilão 
de privatização suspenso ern agosto pela Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM), porque ali também ha­
via conflitos judiciais. 

O Rio de Janeiro não é um modelo quando se 
fala em privatização de serviços essenciais, haja vis­
ta as privatizações do sistema elétrico, que causa-

ram grandes prejufzos àquela população. Causa 
muita estranheza ao futuro Governador, Antony Ga­
rotinho, o interesse do atual Governador em privati­
zar a Cedae, mesmo diante de tantas irregularidades 
e de sua opinião contrária. Todo esse processo lem­
bra muito a privalização às pressas da LIGHT e 
CERJ, que redundaram num sistema ineficiente e 
sem o devido controle público dos serviços ali pres­
tados. 

Também, queremos mandar um recado para 
os passiveis interessados no leilão da Cedae. "Va­
mos auditar todas as privatizações feitas pelo Gover­
nador Marcelo Alencar e onde o interesse público ti­
ver sido ferido, vamos agir em defesa do património 
público". Somado a isso, também temos a opinião 
do jurista Virgílio Donnici, ex-Presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil, quando disse, ontem no 
jornal O Globo, que: "é impossível prevê o destino 
da Cedae se a Alerj sancionar a lei que veta o leilão 
após sua realização. E disse mais: "Quando a novo 
dono quiser tomar posse da Cedae, o futuro Gover­
. no podera até recorrer para não entregá-la." Portan­
to, aqui digo: " que para bom entendedor, espero eu, 
que essas palavras bastem". 

Obrigada. 

O SR. ODACIR SOARES (PTB - AO) - Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil é um 
pais abençoado em termos de recursos de terra 
para a produção agrícola. Dos 850 milhões de hecta­
res que constituem a área geográfica brasileira, pou­
co menos da metade - 371 milhões - é de terra vo­
cacionada para a agricultura. Países como o Chile 
(75,7 milhões de hectares) e Japão (37,2 milhões de 
hectares) não têm mais que 30% de suas terras em 
condições de produzir alimentos. 

A China um pais de dimensão continental, um 
pouco maior do que o Brasil (952,7 milhões de hec­
tares de terras), tem apenas 11% de seu território 
agricultaveis. Um detalhe importante a assinalar, em 
referência ao Brasil, é que os 371 milhões de hecta­
res são classificados como de potencial agrícola 
bom ou regular, sendo aproveitáveis de imediato, 
sem a exigência de pesados investimentos na agri­
cultura, tais como irrigação, drenagem, aplicação de 
calcário e fertilizantes. 

A região dos cerrados no Brasil, que ocupa 
uma are a de grande expressão geográfica- 21 O mi­
lhões de hectares - constitui-se, segundo o Prêmio 
Nobel da Paz, de 1970, Norman Borlaug, a última, 
grande e continua tronleira agrícola do nosso Plane­
ta. Os Estados brasileiros que possuem o ecossiste­
ma cerrados são: Goiás e Tocantins, na sua área to-

I ... ;; r . ·. 
: 
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Arcialmente, Minas Gerais, Bahia, Maranhão, 
Mato Grosso do Sul, Mato Grosso. Os Esta­
e Rondônia, Amazonas, Roraima, Amapá e 

t>'ará também possuem áreas de cerrados, porém 
em dimensões mais diminutas. 

A ocupação humana dos cerrados, nos últimos 
quarenta anos, acelerou os processos impactantes 
sobre a região, devido ao aumento da densidade de­
mográfica. A população da região Centro-Oeste, 
onde se localizam em maior expressão os cerrados, 
cresceu seis vezes entre 1950 e 1990, passando 
para cerca de dez milhões de habitantes, com uma 
densidade média de 6,6 habitantes/km•. 

O crescimento, Sr. Presidente, não foi apenas 
vegetativo, mas resullou da intensa imigração, do­
brando a sua participação relativa na população na­
cional (de 3,3 para 6,9%). É importante ainda assi­
nalar que a população da região dos cerrados se 
apresenta altamente concentrada, com 80% vivendo 
em áreas urbanas. 

A área total dos cerrados, de aproximadamente 
21 O milhões de hectares, já sofreu processo de an­
tropização em cerca de um terço, ou seja, 70 milhõ­
es de hectares. O impacto sobre o ecossistema cer­
rados pode ser constatado através dos seguintes 
elementos: 

a) - Grandes Projetas Agropecuários. Desma­
tamento de áreas nativas e grandes queimadas; dre­
nagens, erosão, alteração da vazão dos cursos d'á­
gua e assoreamento. Monocultura extensiva que re­
dunda em desequilíbrio ecológico; uso de grandes 
quantidades de agrotóxicos, causando a poluição 
das águas e o uso de mecanização agrícola intensi­
va do que resulta a compactação dos solos. 

b) - Expansão Urbana Desordenada. Destrui­
ção de nascentes de cursos d'água que formam a 
bacia do Pantanal; destruição da paisagem; poluição 
por falta de saneamento básico; destruição de rede 
de drenagem; abertura de cascalheiras; áreas de ex­
tração de areia, estradas, cortes de morros, aterros 
e drenagem, voçorocas. 

c) - Invasão de Reservas Indígenas. Impacto 
cultural e social sobre as populações indigenas; des­
matamento. 

d) - Garimpo de ouro e pedras preciosas. Ero­
são, assoreamento e contaminação dos cursos d'á· 
gua; impactos sócioambientais. 

e) - Indústrias de Transformação. Destruição 
de cavernas calcárias para a produção de cimento e 
calcário agrícola. Desmatamento para produção de 
carvão vegetal. 

Sr. Presidente, a listagem de danos possíveis 
causados ou a causar ao ecossistema dos cerrados 
brasileiros foi sintetizada a partir de uma.publicação 
da EMBRAPA - Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária, intitulada 'Atlas do Meio Ambiente do 
Brasil". 

O compromisso da publicação da Embrapa, 
conforme está explicitado na Apresentação do Atlas, 
foi o de colocar nas mãos dos estudantes que se es­
tão iniciando nos conhecimentos formais do ensino 
fundamental e médio um instrumento que permita, 
mais do que dados atualizados sobre questões am­
bientais, fazer uma leitura que, situando o Brasil em 
relação aos demais países do mundo, permita fugir 
" ... da pseudo-neutralidade a que, convencional e la­
mentavelmente, ainda está limitada grande parte dos 
textos didáticos e paradidáticos em nosso Pais". 

O governo espera que o Brasil colha 100 mi­
lhões de toneladas de grãos na virada do milénio. 
Isso significaria um crescimento de 25% em relação 
à última colheita. Essa proeza, em termos relativos, 
seria considerada um acréscimo de 20 milhões de 
toneladas na produção aluai que é da ordem dos 80 
milhões de toneladas e não passa de uma bagatela 
diante do potencial produtivo de que dispõe o pais 
no ecossistema dos cerrados. 

Os estudiosos da agricultura brasileira, Sr. Pre­
sidente, possuem uma opinião consensual de que 
quando a agropecuária brasileira conseguir se des· 
vencilhar das limitações a que está submetida hoje -
situação de crise, mercado interno restrito, barreiras 
alfandegárias no exterior, taxas de juros altas, insufi­
ciente e/ou precária infra-estrutura de transporte e 
armazenagem - a caminhada rumo aos cerrados to­
mará corpo, aumentará em forma exponencial. 

A dimensão geográfica do ecossistema dos 
cerrados, 21 O milhões de hectares, possui 127 mi­
lhões (60,5%) aráveis. Essa área corresponde à de 
oito países europeus reunidos: Portugal, Espanha, 
Inglaterra, França, Itália, Alemanha, Holanda e Bélgica. 

Durante muito tempo, a região dos cerrados 
permaneceu pouco explorada. Até serem desenvol­
vidas pela Embrapa as tecnologias que permitiriam o 
avanço sobr,ê a nova fronteira. Essas novas tecnolo­
gias estão suficientemente testadas e aprovadas. As 
atividades agropecuárias ocupam de 1 O a 12 milhõ­
es de hectares dos cerrados. Isso corresponde de 
17 a 20% da área total cultivada no Brasil, que está 
estabilizada em tomo de 50 milhões de hectares. 

Os cerrados respondem hoje por 25% da pro­
dução de grãos e apascentam 43% do rebanho bovi­
no brasileiro. Os índices de produtividade estão pró-
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ximos da média brasileira. Observam-se, contudo, 
ganhos expressivos nas propriedades administradas 
por bons produtores. 

Nos testes conduzidos pela pesquisa e experi­
m!mtação, com o melhor da técnica, o rendimento 
das lavouras é mais promissor ainda. No Anexo n• 
01 'Cerrados: Celeiro em Potencial", apresentam-se 
informações sobre produtividade dos cultivos de ar­
roz, feijão, milho e soja, comparando-se os patama­
res de produtividade da média geral do Brasil, com 
os índices alcançados nos cerrados para rendimen­
tos médios, bons produtores e rendimentos alcança­
dos em pesquisas conduzidas pela Embrapa. 

Uma anotação importante para o conhecimento 
desta Casa é a de que a sojicultura está se transferin­
do das áreas tradicionais de clima temperado, para as 
áreas mais quentes, para as áreas dos cerrados. Na 
safra de 1970, a área de plantio, na região tradicional 
do cuttivo do soja (Rio Grande do Sul, Param:. e São 
Paulo), era de 1.303.500 hectares, com uma produção 
de 1.487.900 toneladas e uma produtividade de 1.140 
quilos/hectares. Na região de expansão do cultivo (cer­
rados), a área colhida foi de 15.300 hectares e arrojou 
uma produção de 20.600 toneladas, com uma produ­
tividade de 1.346 quilos/hectare. 

Na safra 1985, a área colhida havia crescido 
no setor tradicional para 6. 752.200 hectares, com 
uma produção de 11.648.400 toneladas, e uma pro­
dutividade de 1.720 quilos/hectare. Nas áreas de 
cerrados, o plantio evoluíra para 3.400.000 hectares, 
com uma produção de 6.630.000 toneladas e uma 
produtividade de 1.950 quilos/hectare. 

Na safra 1992, na área tradicional, o plantio/co­
lheita involuíra para 5.365.000 hectares, com uma 
produção de 1 0.385.400 toneladas, e uma produtivi­
dade de 1.930 quilos/hectare. Na área dos cerrados, 
o plantio evoluíra para 3. 758.000 hectares, com uma 
colheita de 8.790.000 toneladas e uma produtividade 
de 2.340 quilos/hectare. 

Quadro 1 
CERRADOS CELEIRO EM POTENCIAL 

Cultura Brasil Cerrados 

Média Bons Pesquisa 
Produtores 

Arroz 1,7 1,2 3.1 4,8 

FeiJão 
0,4 0,4 2.0 4,0 

Milho 
2,0 2,0 7,6 4,0 

Soja 
1,8 2,0 4,0 

Fonte: EMBAAPA 

Esses resultados favoráveis, Sr. Presidente, ao 
crescimento do cultivo do soja na área dos cerrados, 
ao lado de sua maior produtividade, deve-se à con­
tribuição da Embrapa, com a colocação de cultivares 
de soja tropical, que, inclusive, tem um maior teor de 
óleo em seus grãos. 

O pesquisador Carlos Magno Campos da Ro· 
cha, chefe-geral da Embrapa/ CPAc- Centro de 
Pesquisa Agropecuária dos Cerrados, em Planaltina, 
D.F ., apoiando-se em algumas projeções sobre o 
potencial produtivo da região, na hipótese de os 127 
milhões de hectares aráveis serem aproveitados in· 
tegralmente, supõe que 55 milhões de hectares se· 
jam ocupados por lavouras de grãos de sequeiro, 
com produtividade média ao redor de 3,2 toneladas 
por hectare. Nesse contexto, as colheitas renderiam 
176 milhões de toneladas. 

Outros 1 O milhões de hectares poderiam ser ir· 
rigados - existe água suficiente para isso. Com ren­
dimento médio de seis toneladas por hectare, seriam 
mais 60 milhões de toneladas de grãos. Uma parce­
la de 55 milhões de hectares ficaria com boiada, pro­
duzindo 200 quilos/hectare/a~o. num total de 11 mi­
lhões de toneladas. 

Finalmente, diz Carlos Magno Campos da Ro­
cha, sete milhões de hectares sobrariam para a fruti­
cultura. Com uma produtividade média de 15 toneis· 
das por hectare, a produção anual totalizaria 105 mi­
lhões de toneladas. Somando tudo, dá 352 milhões 
de toneladas de comida, suficientes para alimentar 
pelo menos igual número de pessoas, de acordo 
com os padrões de consumo dos palses desenvolvi­
dos. 

Com a elevação dos níveis de produtividade 
até os patamares já observados pela pesquisa, o li­
mite da produção seria muito aumentado. "Chegaria­
mos com facilidade aos 500 milhões de toneladas", 
diz o chete-geral da Embrapa/Cpac. Como se trata 
de um exercício teórico do pesquisador, os conser­
vacionistas poderão dormir sossegados. 

Na realidade, Sr. Presidente, os conservacio­
nistas estão longe de dormir sossegados. Segundo 
denúncia feita em artigo assinado, intitulado 'Cam­
panha Contra os Cerrados", publicado na Gazeta 
Mercantil de 29 de junho de 1996, o engenheiro 
agrônomo, PhD, Ady ·Raul da Silva, membro titular 
da Academia Brasileira de Ciências, afirma que o 
desenvolvimento alcançado em áreas de cerrado, 
como o caso de Rio Verde, Goiás, vem sendo hostili­
zado e diticultado por ambientalistas, na maior parte, 
membros de ONG's-Organizações Não Governa­
mentais orientadas, criadas ·e sustentadas principal-
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~por tuntlos tle instituições e até tle governos 
:Jii;es de Primeiro Mundo, inclusive com recur­

)l~ Governo Brasileiro, para essa finalidade. 
, A ação das Organizações Não Governamen-

tais, segundo a denúncia de Ady Raul da Silva, tem 
sido especificamente contra a soja por ser esta a 
ameaça mais imediata. Em termos gerais, argumen­
tam que a utilização dos cerrados constitui uma 
ameaça à biodiversidade. 

Sr. Presidente, o que é prática nos Países do 
Primeiro Mundo, estabelecer Parques Nacionais, 
Reservas Biológicas, Áreas de Preservação da 
Natureza, Florestas Nacionais e Reservas Indíge­
nas, o Brasil vem laz101nrlo de forma continuada. 
Exemplifico o caso de meu Estado. Rondônia, tem 
uma área total de 243.949 km2

, - o que correspon­
de a 24,4 milhões de hectares, 56% dessa área 
estão, em principio, destinados à implantação de 
Unidades de Conservação e Áreas Indígenas, sob o 
manto do Plano Agropecuário e Florestal de Rondônia 
- PLANAFLORO. 

As Áreas lndfgenas representam 22% da área 
total do Estado de Rondônia, as Unidades de Con­
servação de Uso Direto, outros 22% e as Unidades 
de Conservação de Uso lmlireto, 12%. O que sobra, 
figumndo como 'demais áreas do Estado", alcança 
44% da área territorial de meu Estado, ou seja, 
10,15 milhões de hectares. Tomando-se em consi­
deração o que determina o Código Florestal, Lei n• 
1.771, de 15 de setembro de 1965, na Região Ama­
zónica, deverá 'o proprietário manter intactos 50% da 
área total de sua propriedade. 

Resulta, então, Sr. Presidente, que ao Estado 
de Rondônia estará facultado dar utilização produ­
tiva, dentro dos moldes usuais de exploração, tão 
somente à metade dos 1 O, 15 milhões de hectares, 
ou seja, cinco milhões de hectares. Com a edição 
da Medida Provisória 1511 , nas propriedades onde 
a cobertura arbórea se constitui de fitofisionomias 
florestais, não será admitido o corte raso em pelo 
menos Oitenta Por Cento dessas tipologias flores­
tais. Rondônia ficou com uma área para utilização 
produtiva .ga 20% dos 1 O, 15 milhõ!'s de hectares, 
ou seja, Dois Milhões de Hectares. E Rondônia sem 
terras ... 

Em sua denúncia, o engenheiro agrônomo 
Ady Raul da Silva verbera a posição de ONG's 
ambientalistas, acusando-as de não serem coe­
rentes com a preservação do meio ambiente por 
se posicionarem contra a construção e utilização 
de hidrovias, principalmente daquelas que bara­
teiam o escoamento das safras de soja e de outros 

produtostlos cerrados como a Tocantins-Araguaia, a 
Teles Pires-Tapajós, a Paraná-Paraguai e a Madei-
ra-Amazonas. · 

O objetivo das Organizações Não Governa­
mentais, Sr. Presidente, não é proteger o meio-am­
biente, é atender os interesses dos nossos concor­
rentes, d~icultando o nosso desenvolvimento. 

Proponho-me em próximas manifestações 
aprofundar a discussão do potencial produtivo de 
áreas de cerrados como as de Barreiras, na Bahia, 
Balsas, no Maranhão, e Chapada dos Pareeis em 
Mato Grosso e Rondônia. Da mesma forma, bus­
carei aprofundar a discussão do papel da Organiza­
ções Não Governamentais no contexto do desen­
volvimento. 

De um lado, esses novos empreendedores 
compartilham de uma certeza: a integração de go­
vernos democráticos com a iniciativa privada e 
com uma sociedade civil altamente organizada em 
ativas e influentes ONG's é que pode viabilizar o 
desenvolvimento economicamente viável, social· 
mente justo, ambientalmente sustentável, cultural· 
mente adequado. 

De outro lado, há os que entendem que as 
Organizações Não Governamentais destroem as 
nações. Muitas ONG's, voltadas para a prestação 
inovadora de serviços públicos, já substituiram ou 
podem vir a substituir a atuação estatal. Ou seja, 
essa politica pretende criar agências executivas, 
trocar o Regime Jurfdico Único-RJU pelo contrato 
de gestão, pavimentando o caminho das ONG's 
nos serviços públicos. O saldo seria um rastro de 
destruição, comprometendo a soberania das nações 
aprisionadas. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en· 
cerrar os trabalhos, Lembrando as Sras. e aos Srs. 
Senadores que constarão da sessão deliberativa or­
dinária, de amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 
minutos, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N• 64, DE 1995 

Primeiro dia de discussão, em segundo tumo, 
da Proposta de Emenda à Constituição n• 64, de 
1995, tendo como primeiro signatário o Senador Os­
mar Dias, que dá nova redação ao inciso XXIX do 



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 155 

\" e revoga o art. 233 da Constituição Federal 
jl prescricional das ações trabalhistas). 

-2-
EMENDA DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 208, DE 1995 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n• 585, de 1998- art. 336, b) 

Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do Sena­
do n• 208, de 1995 (n• 4.753198, naquela Casa), de 
autoria do Senador Júlio Campos, que denomina o 
"Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro I Galeão" 
como 'Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro I 
Galeão - Maestro Antônio Carlos Jobim". 

(Dependendo de parecer da €omissão de Edu­
cação) 

-3-
SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 1994 

Votação, em turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 52, de 
1994 (n• 2.161191, na Casa de origem), que dá nova 
redação ao art. 1.215 da Lei n• 5.869, de 11 de ja­
neiro de 1973, Código de Processo Civil, que dispõe 
sobre o arquivamento e eliminação de autos proces­
suais findos, tendo 

Pareceres sob n•s: 

- 443, de 1996, da Comissão Diretora, Relator: 
Senador Ney Suassuna, oferecendo a redação do 
vencido para o turno suplementar; e 

- 614, de 1998, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador José Fogaça, 
favorável à Emenda n• 1-Pien, com subemenda, que 
apresenta. 

-4-
MA TÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Ofício nº Sl1, de 1995 (nº 24195, na origem), do 
Banco Central do Brasil, encaminhando manifesta­
ção daquele Órgão acerca da solicitação do Gover­
no do Estado do Espirita Santo para contratar opera­
ção de crédito externo junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no 
valor de dezassete milhões e novecentos e treze mil 
reais, equivalentes a vinte e um milhões de dólares 
norte-americanos, em 30 de setembro de 1994, cu­
jos recursos serão destinados ao Projeto de Desen-

volvimento da Educação Pré-Escolar e do Ensino 
Fundamental daquele Estado. 

-5-
MATÉRiA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Ofício n• S/71, de 1995 (n• 3.390195, na ori­
gem), do Banco Central do Brasil, encaminhando 
manifestação daquele Órgão acerca da solicitação 
do Governo do Estado do Espírito Santo para que 
possa contratar operação de crédito externo a ser 
realizada junto ao Banco Europeu de Investimento­
BEl, no valor de ECU quarenta milhões, limitadas a 
quarenta e quatro milhões de dólares norte-america­
nos, equivalentes a quarenta e um milhões, nove­
centos e setenta e seis mil reais, em 30 de setembro 
de 1995, cujos recursos seriam destinados ao finan­
ciamento de parte da contra-partida estadual no Pro­
grama de Despoluição dos Ecos-sistemas Litorâneos 
do Estado do Espírito Santo - PRODESPOL. 

-e-
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Diversos n• 34, de 1995 (nº 127195, na origem), 
do Governo do Estado do Rio de Janeiro, :solicitando 
pronunciamento desta Casa, através da Comissão 
de Assuntos Econômicos, no que tange à competên­
cia privativa do Senado Federal, prevista no art. 52 
da Constituição Federal. 

-7-
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Diversos n• 90, de 1996, pelo qual Governado­
res de Estado propõem a alteração do parágrafo úni­
co do art. 14 e do art. 15 da Medida Provisória nº 
1.490-14196, que dispõe sobre o Cadastro Informati­
vo dos crédttos não quitados de órgãos e entidades 
federais, e dá outras providências. 

-a-
MATÉRIA A SER DECLARADA 

PREJUDICADA 

Diversos nº 91, de 1996, de autoria de Gover­
nadores de Estado, apresentando anteprojeto de lei 
que dispõe sobre refinanciamento, pela União, de dí­
vidas internas das administrações direta e indireta 

... -•• ;y.· 
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dos Estados, -do Distrito Federal e dos Municípios, e 
dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 5 
minutos.) 

ATA DA 123• SESSÃO DELIBERATIVA 

ORDINÁRIA, EM 25 OE NOVEMBRO DE 1998 

(Publicada no DSF, de 26 de novembro de 1998) 

RETIF/CAÇÃO 

Na página n• 16977, 1• Coluna, no registro da 
mudança da presidência: 

Onde se lê: 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presidente; 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Carlos Patrocínio, 2° Secretário. 

Leia-se: 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Geraldo Melo, 1° Vice-Presidente. 

AuENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

2·12·98 
Quarta-feira 

11 h Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 

14h30 - Sessão do Congresso Nacional. 

5' Reunião Extraordinária da Comissão de 
Serviços de Infra-estrutura, realizada em 17 de 
novembro de 1998 

Às dez horas do dia dezassete de novembro 
de mil novecentos e noventa e oito, na sala de reu­
nião da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, 
reúne-se a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, 
sob a Presidência do Senador Elói Portella, com a 

presença dos Senhores Senadores Mauro Miranda, 
Romero Jucá, Nabor Júnior, Gérson Camata, Marlu­
ce Pinto, José Eduardo Outra, Carlos Bezerra, José 
Agripino, Emllia Fernandes Geraldo Althotf, lris Re­
zende e Pedro Piva. O Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada por aprovat:a. Com 
a palavra o Presidente da Comissão Senador Elói 
Portella procede a leitura das sugestões de emen­
das ao Orçamento da União para o Exercício de 
1999, Projeto de Lei Orçamentaria Anual N• 41/98-
CN. Após discutidas, são colocadas em votação e 
aprovadas pela Comissão as seguintes Emendas: 
N• 01-CI, referente a "BR-401/RR - Construção de 
Anel Rodoviário em Boa Vista-AR - Roraima-AR"; 
N° 02-CI, referente a "Construção da Obra Portuá­
ria Inacabada Região Nordeste-NE. "; Nº 03-CI, re­
ferente a "BR- 153/GO- Adequação do trecho 
Aparecida de Goiãnia - Divisa GOIMG (ltumbiara) 
- Aparecida de Goiania-GO"; N° 04-CI, referente a 
"BR-163/MT - Construção do trecho Entroncamen­
to MT-320- Divisa MTIPA- Mato Grosso- MT"; N• 
05-CI, referente a "BR-116/SL- Restauração do tre­
cho SPIPR- Jaquarão- RS. Região Sul- SL". Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a reunião, lavrando eu, Celso Antony Pa­
rente, a presente Ata que, lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente e publicada conjunta­
mente com as notas taquigráficas. - Senador Elói 
Portella, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Elói Portela) - Havendo 
número regimental, declaro aberta a presente reu­
nião. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
com a dispensa da leitura da Ala da reunião anterior 
permaneçam sentados. (Pausa) 

Aprovada. 
Esclareço aos Srs. Senadores que a pauta 

de hoje consta de um item só: Item 1 . Discussão 
das emendas coletivas da Comissão de Serviços 
de Intra-Estrutura ao Orçamento da União para 
1999. 

Esclareço aos Srs. Senadores membros da 
Comissão que, como praxe nesta Comissão, nos úl­
timos anos, teremos cinco emendas de caráter na­
cional e por região. Ou seja, aprovaremos uma 
emenda por região com caráler nacional. 

Dessa forma, comunico ao Plenário o recebi­
mento, pela secretária da comissão, de doze emen­
das, as quais serão repassadas ao Sr. Relator que 
ora nomeio, Senador Mauro Miranda, para que pos­
sa relatar e fazer a devida escolha das cinco emen-

··'.' 
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das, uma por região - se os Senadores assim con­
cordarem, porque será um mero acordo -, a serem 
votadas e aprovadas por esta Comissão oportuna­
mente. 

Com a palavra o Relator. 

O SR. MAURO MIRANDA- Sr. Presidente, fo­
ram apresentadas doze emendas. 

As de n•s 1, 2 e 3 são do Senador Romero 
Jucá. Uma é sobre o Departamento Nacional de Es­
tradas de Rodagem. que coincide, também, com a 
emenda da Senadora Marluce Pinto, e se refere à 
construção da BR 401 e da BR 17 4, em Roraima, e 
à construção de um anel rodoviário em Boa Vista. 

Em função de que são três emendas e consi­
derando que, na Região Norte, optamos por acolher 
somente uma emenda, é essa que é comum aos 
dois Senadores, a Senadora Marluce Pinto e o Se­
nador Romero Jucá, optamos pelo acolhimento da 
emenda do Senador Elói Portela, que abrange toda 
a Região Nordeste, que se refere à construção do 
porto de Luis Correa, no Piauí. 

Trata-se de um porto importante demais para a 
região nordeste do Estado, e é assim que ela tem o 
acolhimento de toda a região nordeste. Assim, opta­
mos também pela aprovação da emenda do Sena­
dor Elói Portela. 

O SR. PRESIDENTE (Elói Portela) - Sr. Rela­
tor, o Senador E mandes Amorim termina de telefo­
nar dizendo que está vindo com uma emenda, tam­
bém. 

O SR. MAURO MIRANDA - Vamos aguardar 
a sua chegada aqui e decidimos. 

Também optamos pela aprovação da emenda 
do Senador Carlos Bezerra, que apresentou três 
emendas. Uma é da conservação e revitalização de 
microbacias hidrográficas. A segunda é sobre plane­
jamento, habitação e saneamento básico. E a outra, 
também, refere-se à construção e pavimentação da 
BR 163, no Mato Grosso. 

Consultando o Senador Carlos Bezerra e con­
siderando o número exíguo para ser atendido, opta­
mos pela aprovação dessa emenda da BR 163, 
Mato Grosso, por se tratar de uma rodovia de cará­
ter nacional e que liga, praticamente. o norte do Pais 
ao sul. 

O SR. CARLOS BEZERRA- Estou de acordo, 
Senador. 

O SR. MAURO MIRANDA -A quarta emenda 
é uma emenda que é da minha autoria, que se re­
fere à BR 153. Essa emenda foi extremamente 

discutida dentro da comissão, da região centro-leste, 
que abrange o Estado do Espírito Santo, Minas Ge­
rais e o Centro-Oeste todo, que se relere à adequa­
ção da BR 153. Esse trabalho já tinha sido aprovado 
pelo Presidente da República, em uma reunião histó­
rica na cidade de ltumbiara, com dois governadores. 
É uma estrada de caráter nacional, também, já que 
liga Belém do Pará até o Rio Grande do Sul. Por 
isso que também optamos pelo acolhimento e apro­
vação dessa estrada. da adequação da BR 153. No 
Orçamento anterior, já constavam R$120 milhões e 
pertence também ao Plano Brasil em Ação. 

Por isso, optamos pela aprovação dessas cin­
co emendas, que passo às mãos de V. Ex•. 

O SR. PRESIDENTE (Elói Portela) - Em dis­
cussão a matéria. 

Os Srs. Senadores que quiserem usar da pala­
vra para discutir podem fazê-lo. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir a matéria, 
encerro a discussão. 

A SRA. MARLUCE PINTO - Sr. Presidente, é 
só para saber quantas emendas, no caso, foram 
acatadas aqui na Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Elói Portela) - Foram 
cinco emendas. Das doze emendas, foram selecio­
nadas cinco, mais ou menos obedecendo o caráter 
regional. 

O SR. CARLOS BEZERRA - De acordo, Sr. 
Presidente. Votamos a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Elói Portela) -Aprovada. 

Agradeço a presença dos Srs. Senadores e de­
mais autoridades presentes. 

O SR. MAURO MIRANDA - Sr. Presidente, 
temos quatro emendas aprovadas e eu gostaria 
que deixasse também a critério ... Teremos a apre­
sentação de uma emenda da Região Sul, da Sena­
dora Emilia Fernandes, que esteve aqui há pouco. 
Eu gostaria que depois incluíssemos também uma 
da Região Sul, em consenso com os Senadores 
do Sul, inclusive do Senador que está aqui neste 
momento. 

O SR. PRESIDENTE (Elói Portela) - Em vota­
ção a matéria. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

Está encerrada a presente reunião. 

(Levanta-se a reunião às 11h7min.) 
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Ata da 129!- Sessão Deliberativa Ordinária -
em .3 de dezembro de 1998 

4!!. Sessão Legislativa Ordinária da 5()!!. Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Djalma Bessa. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Antonio 
Cartas Magalhães - Antônio Cartas Valadares - Arlin­
do Porto -Artur daTavola- Bailo Parga- Benl Varas 
- Bernardo Cabral - Cartas Bezerra - Cartos Patroci­
nlo - Cartas Wilson - Casilda Maldaner - Djalma Bes­
sa - Edison lobão - Eduardo Suplicy - Élclo Alvares -
Elói Portela - Emma Fernandes - Epffácia Cafeteira -
Emandes Amorim - Fernanda Bezerra - Aaviano 
Melo - Francelina Pereira - Geraldo Mela - Gerson 
Camata - Gilvam Borges - I ris Rezende - Jàder Bar­
balho- Jefferson Peres- João França- Jonas Pinhei­
ro - Josaphat Marinho - José Agripino - José Alves -
José Bianco - José Eduardo - José Eduardo Outra -
José Fogaça- José Roberto Anuda- José Saad- Jú­
lio campos - Júnia Marise - Juvêncio Dias - Laura 
Campos - Leornar Quintanilha - Leonel Paiva - Levy 
Dias - Lucfdio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coe­
lhO - Marina SilVa - Martuce Pinto - Mauro Miranda -
Nabor Júnior - OdaCÍr Soares - Osrnar Dias - Paulo 
Guerra - Pedro Piva - Pedro Simon '- Ramez T ebet -
Roberto Freire - Roberto Requião - Romero Jucá -
Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Urna - Sebastião Ro­
cha - Sérgio Machado - Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 69 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental. declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos Ira· 
balhas. 

O 1° Secretário em exercício, Senadora Emilia 
Fernandes, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

' MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBUCA 

N° 269, de 1996 (n• 1.503/96, na origem), de 1° 
do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
da Câmara n• 43, de 1996 (n• 4.606/96, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre a autonomia de gestão das Orga­
nizações Militares Prestadoras de Serviços da Mari-

nha e dá outras providências, sancionado e transfor­
mado na Lei n• 9. 724, de 1• de dezembro de 1996. 

N• 270, de ~996 (n°1.504/9B, na origem), de1• 
do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
n• 34, de 1996 - CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao orçamento Fiscal da União em favor do 
Ministério do Meio Ambiente, dos Rec~rsos Hfdricos 
e da Amazônia Legal, crédito suplementar no valor 
de R$2.747.479,00, para os fins que especnica, san­
Clonado e transformado na Lei n• 9.725, de 1• de de· 
zembro de 1998. 

N• 271, de 19?8 (n• 1.505/98, na orlgem), de 1• 
do corrente, resutUJndo autógrafos do Projeto de Lei 
n• 30, ele 1998 - CN, que autoriza o Poder Executi· 
vo a .a~rir ao Orçamento Fiscal da União, em lavor 
do. M.mJStérios dos Transportes, .crédllo especial até 
o limite de R$13.883.438,00, para os fins que espe· 
cifica, sancionado e transformado na Lei n• 9. 726, 
de 1° de dezembro de 1.996. 

N• 272, de.1998 (n°1.506/98, na ortgem), de 1• 
do corrente restdUJndo autógrafos do Projeto de Lei 
n• 42, de 1998 - CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em lavor do 
Ministério dos Transportes, crédito especial até' o li· 
J'!lile de R~6.464.000,000,00 para os fins que especi· 
f1ca, sanc1onado e transformado na Lei n• 9.727, de 
1 • de dezembro de 1998. 

N• 273, de 1998 (n•1.507/98, na origem), de 1• da 
corrente restituindo autógrafos do Projeto de Lei n• 44, 
de 1998 ·- CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do 
Ministério da Previdência e Asslstencia Social, crédito 
suplementar no valor de R$294.175.000,00, para os fins 
que especifiCa, sancionado e transformado na Lei n• 
9.728, de 1• de dezembro de 1998. 

N• 274, de 1998 (n°1.508/96, na origem), de 1• 
do corrente restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
n• 69, de 1998 - CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento Fiscal da União, crédito espe­
cial até o limite de A$450.000.000,00, em lavor de 
Transferências a Estados, Distrito Federal e Municf­
pios, Recursos sob supervisão do Ministério da Fa­
zenda sancionado e transformado na Lei n• 9. 729, 
de 1° de dezembro de 1996. 

(Será feita a devida comunicação à 
Câmara dos Deputados.) 
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PROJETO RECEBIDO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 55, DE 1998 
(N° 3. 90 1 /97, na casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

:tnst:i. tu.i taxa de licenc:i.amento, con­
trole e fiscal:i.zação de materia:i.s 
nuc1eares e radioativos e suas 
.instalações. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1° Fica inst:i. tuida a taxa de licenc:i.amento, 

controle e f:i.scalização de instalações e materia:i.s nucleares e 

raàioat:i.vos e suas .instalações - TLC. 

Art. 2° Constitui fato gerador da TLC o exerc:i.c:i.o do 

poder de pol:i.c:i.a legalmente atr:i.bu:i.do à Con Lssãc -lac:i.onal de 

Energ:i.a Nuclear - CNEN sobre as ativ:i.dades relac:i.onadas: 

I à pesqu:i.sa m:i.neral de m:i.nera:i.s nucleares , de 

minerais contendo urânio ou tório, ou ambos associados, e de 

mi.nerai.s contendo elementos de :i.nteresse para a energ:i.a 

nuclear, conforme espec:i.f:i.cado pela CNEN; 

:ti à seleção de local, construção, operação e 

descomissi.onamento de insta~ações nuc1eares; 

III à seleção de local, construção, operação e 

descom:i.ss.ionamento de .instalações dest:i.nadas à produção ou 

ut.il:i.zação de rad.ioisótopos para pesquisa-, usos medic.ina:i.s, 

agr.icolas e .industr:i.a.is e at:i.v.idades análogas; 

IV - à produção e comerc.ial:i.zação de: 

al minérios e materiais nuc1eares; 

";·,•';.". 

!59 
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b) minérios que contenham urânio ou· tório, ou ambos 

assoe .. dos; 

c) minerais, mi.nérios, concentrados, produtos e 

subprodutos de elementos de interesse para a energia nuclear; 

V - ao transporte de ~aterial radioativo ou nuclear; 

V:t à construção ou operação de estabelecimento 

destinado à produção de material radioativo ou nuclear ou à 

utilização de energia nuclear; 

V~I à posse, ao uso ou à guarda de material 

radioativo ou nuclear; 

VJ:II - à habilitação ao manuseio, à utilização e ao 

exercicio da supervisão de fontes de radiação ionizante, 

conforme as normas e regulamentos da CNEN; e 

J:X ao armazenamento, ao recebimento, ao 
tratamento', 

radioativos. 

ao transporte e à deposição de rejeitas 

Art. 3° São contribuintes da TLC: 

:t as pessoas juridicas autorizadas a operar 

instalações nucleares; 

:n - as pessoas f.i:sicas ou juridicas habilitadas ou 

autorizadas a utilizar material radi.oati.vo ou nuclear; 

III - as pessoas fisicas ou juridicas habilitadas ou 

autorizadas à posse, uso, manuseio, transporta e armazenan9nto 

da fontes de radiação ionizante; 
IV - as pessoas fisicas ou juridicas habilitadas ou 

autorizadas a realizar pesquisa de minerais com urânio ou 

tório, ou ambos associados, e minerais contendo elementos de 

interessa para a energia nuclear; 

v as pessoas juridicas autorizadas a produção e 

comercia~j.zac;:ão de minérios nuc~eares, minerais com urânio ou 

i 

I 
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tório, o~ ambos associados, hem 
concentrados, produtos e subprodutos 

nuc~ear; e 

como minerai.s, 
de e~ementos de 

mi.néri.os, 
interesse 

\6\ 

VI as pessoas fisicas ou juridicas responsáveis 

pe~a geração de re)ei~os radioativos. 

Paragrafo unico. Estão isentos da TLC os institutos 

de pesqu:i.sa e desenvolvimento da area nuclear do Programa de 

Desenvo~v:i.mento de Tecnologia Nuclear, Organizações Mi1itares, 

hospitais püb~:i.cos :i.ntegrantes do Sistema Único de saúde, 

inst:itu:ições püb~icas de pesquisa que empreguem técnicas 

nuc~eares, bem como pessoas juridi.cas i.nsti.tuidas 

exc1us:ivamente para f:ins fi~antrópi.cos, assim consideradas na 

forma da 1e.i e que cornprovadamente uti1.izem mater:ial 

rad:ioat:ivo para atender a esses fins. 

Art. 40 Os prazos para as renovações dos ates 

expedidos pe1a CNEN serão estabeleci.dos aro normas especificas 

por ela em~tidas. 

Art. 5° Os valores da TLC estão f:ixados no Anexo a 

esta Le:i, e serão devidos quando da apresentação do respectivo 

requer:imen~o formu~ado pelo .interessado a CNEN. 

Art. 6 ° A TLC ser à reco1bida à conta de recursos 

própr:ios da CNEN, mediante documento único de arrecadação, por 

intermédi.o da rede bancàr:ia. 

Art. Os recursos proveni.entes da Tl.C serão 

dest:inados às ativi.dades da CNEN voltadas para: 

l ser· rança nuc~ear, licenciamento, controle e 

fiscalização de materiais nuc~eares e radioativos 

instalações: 

e suas 
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II pesquisa e desenvolvimento relacionados às 

ativ.idades previstas no inciso anterior; 

III apoio técnico operaciona~ relacionado às 

atividades previstas no inciso I; 

IV apoio ao desenvolvimento e aplicação de 

materia.is didáticos e pedagógicos re~aci.onados às atividades 

previstas no inciso I. 

Art. 8° A CNEN baixarâ as instruções complementares 

para o cumprimenta desta Lei. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor em primeiro de 

janeiro do ano subseqüente ao de sua publicação. 

ANEXO 

OBJETO ATO VALOR(R$) 

Reato:r nuclear de Aprovação de local(*) 446.400,00 
!Potência Licença de construção(*) 3.978.000,00 

Autorização para utilização de 
material nuclear 74.000,00 
Autor.i.zação para operação 
.in.ic.ial ( *) 5.392.000,00 
Autorização para operação 
permanente 409.200,00 
Licenciamento ou rsnovac;::ãa de 
licença de operador 1.200,00 
Certificação da qualificação do 
Supervisor em Rad.ioproteção 1.200,00 

TLC a ser paga anualmente após 
emissão da Autorização para 
operação per.manente 915.000,00 

* Este valor fica reduzido em cinqüenta por cento, quando se 

tratar da segunda usina ou su.bseqüentes instaladas no mesmo 

sitio que ut~lizem a mesma usina de referência. 

I 
I 
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_.,. 
OBJETO ATO VALOR(R$) 

Reatar nuclear da Aprovação da local 298.000,00 
pasqu.isa/tasta L.icança da construção 815.000,00 

Autor.ização para ut.i~.ização de 
matar.ial nuclear 74.000,00 
Autorização para operação 
inicial l.l07.000,00 
Autorização para operação 
permanente 84.000,00 
Licenciamento ou Renovação de 
licença da operador 1.200,00 
Certificação da qual.if.icação 
do Supervisor em Rad.ioprotação 1.200,00 

TLC a ser paga anualmente após 
emissão da Autorização para 
operação permanente 205.000,00 

OBJJ:TO: ATO VALOR fRSl 

lnat.alaç:ão do CJ.clo do 
ESCALA 

Combust.ival Nucloar 

INDUSTRIAL PILOTO LABORAT. 

H.inerac;:Ão da .IIUnarJ.o.!l Aprovação da local 24.000,00 24.000,00 0,00 
d• w:bnio e/ou torJ.o Ll.conç:a da conetruç:ilo 40.100,00 13.700,00 0,00 

Autor1zac;:ào para operação l.DJ.c.ial 40.100,00 lJ.700,00 0,00 
Autorl.zaç:Ão para oporaçâo pDrmanDnta 40.l.00,QO 13.700,00 0,00 
Ranovaç:ào ou transfarõncl.a do lJ.Conç:a 
01.1 BUt:Orl.:CliCàO 9.200,00 4..600,00 0,00 
Cancalamonto do autorl.zac:ão l4.ooo.oo u.ooo,oo 0,00 
cort:l.fl.cação da qu~:~.lifl.Caç.\o do 
ISUporvl.~or da Radl.oprotocão 1.600,00 1.600,00 0,00 

TLC a ••r paqa 
anullolmanto tiPO!!! 
~••ão da Autorl.zação 15.ooo,oo 7.500,00 
pare opo:J:açilo 
parm.ananta 

Bena.t1.ciam.onto Aprovação do local 24.000,00 24.000,00 0,00 
Cproduçio da Ll.Cança do con=strucào 40.100,00 13.700,00 9.200,00 
concont~:a.d.o~ AutorJ.zação para utl.lizac:ão do 

matorl.al nucloar 1. 700,00 840,00 840,00 
Autorl.zação para aparação l.nl.cia1 40.100,00 13.700,00 9.200,00 
AutorJ.zação pzr.ra oporacào parmanont·ll 40.100,00 4.600,00 4.600,00 
R&novação ou transforincl.a do ll.conça 
ou autorl.zaçi.o g,200,00 4.600,00 4.600,00 
Canca!am.onto dd autorização 20.500,00 20.500,00 20.500,00 
Cart1.ficação da qu~li.ticacão do 
Suporvl.sor da Radl.oprotoção 1.600,00 1.600,00 1.600,00 

TLC a aa.:r:: paqa 
anual.monto apoa 
~••Ao da Autor1zaçAo 15.000,00 7.000,00 4.000,00 
paz-a oparaçilo 
ptiEmZ~n•nto 

Convar•ão Aprovação da local 24.000,00 24.000,00 0,00 
Liconça do construção 40.100,00 13.700,00 9.200,00 
Autorl.zação para Utl.lizaçio do 
III.At&rl.al nuc:llõllar 1.700,00 840,00 840,00 
Autorl.zaçào para oporaçáo l.nl.Cl.Al 40.100, o o 13.700,00 9.200,00 
Autorl.zação para operação purmananto 40.100,00 4.600,00 4.600,00 
Renovação ou transferõnc:l.a do ll.cança 
ou autorl.zac:ão 9.200,001 4.600,00 4.600,00 
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OBJETO: 

~-~alaçio do Ciclo do 
CombuÕtivel Nuclear 

1'I.C -'i. ••r paga 
-.nu&l.mant• apOs 
.a1a•io. da Autor~:açio 
para operaçl.o 
fi,..cman.nte 

'l'LC t1. •ur paga I 
anua~nta apos 
oa1a•ào da Autorl.zacào 
paza oporzação 
~rmanonto 

bçonv111r•ão 

TLC a ao~ paga 
anualm.onto ap6l!ll 
am!••ào da Autor1zaçào 
para OPQraçào 
permanunto 

Vabr1caçào da Ela~nto 
Combustivel 

TI.C a •ar paga 
anualmanta apol!ll 
~88ÃO da Autor~ZAQÂO 
fpua operacào 
pegaananta 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 

ATO 

canc•lamonto de autor~saçAo 
car~~icaç4o da qualit~caçio do 
s~parvisor da RA~oproc•ção 

Aprovação do local 
Licença do construção 
Autor1zaçào para ut~l1zacào da 
mator1al nucluar 
Autor1zacão para oporacão 1n1c1~l 
Autor1zaçao para operação permAnente 
Ronovacào ou traneferenc1a da l1cenca 
ou autorl.zac;:ão 
cancolamanto de autorl.zacão 
Cartl.tl.cacão da qualifl.cacào do 
Suporvl.sor do Ra~oprotocão 

Aprovação de local 
L~conca da con~trucào 
Autorl.zacào para util1zacão da 
matar1al nuclear 
AutDrl.Zação para operação 1nic~al 
Auto~1zação pa~a opu~açào purmanunta 
a.novacào ou tranafu~Gnc1a da l~cooça 
cu autc~1ZZIÇÃO 
canculamanto da autor1:acào 
curt1:1caçb.o da qual~!1caçào do 
suporv1sor do Rad1oprotocào 

Aprovação da local 
L~cunça do conatruçào 
Autor1:acão p~ra ut1l1zaçào da 
matar1al nuclear 
Autori:açào para apuração 1nicial 
Autoc1sação para oporac~o po~onto 
Ranovação ou tranafurônc1a da l1canca 
ou a.utc;~r1:aciLo 

Canculamanco da autor~zaçào 
Cart1:1cação da qual1f1caçào do 
Suporv1aor da Ra~oprotaçào 

DEZEMBRO 1998 I 

-
VALOR (R$} 

ESCALA 

INDUS'l'RXAL PILO'l'O L!PJORM', -
20.500,00 2o.soo,oo 20,500,00 

1.600,00 1. E>Oo ,o o 1.600,00 

15 •. 000, 00 1.000,00 4.000,00 

24.000,00 24.000,00 0,00 
43.400,00 u.eao,oo 10.000,00 

1.100,01) 64.0,00 84.0,00 
43.400,00 14.800,00 10.000,00 
43.400,00 s.ooo,oo s.ooo,oo 

43.400,00 5.000,00 5.000,00 
:20.500,00 20.500,00 .20. 50 0, ao 

1.600,00 1.600,00 1.1500,00 

18.000,00 7.soo,oo 4.500,00 

2-a .ooo ,ao 24.000,00 0,00 
43.400,00 14.800,00 10.000,00 

1.100,00 840,00 840,00 
43.400,00 14.800,00 10.000,00 
43.400,00 s.ooo,oo 5.000,00 

43.400,00 4.1500,00 5.000,00 
20 .soa .ao 20.500,00 20.500,00 

1..1500,00 1.1500,00 1.600,00 

18. ao o, ao 1.500,00 1.500,00 

24.000,00 24.000,00 0,00 
43.400,001 14.800,00 10.000,00 

1.100,00 8t.O,OO 840,00 
43.400,00 14.800,00 10.000,00 
43.400,00 s.ooo.oo s.ooo,oo 

43.400,00 4.600,00 5.000,00 
20.500.001 20.500,00 20.500,00 

1.600,00 1.600,00 1.600,00 

I 
18.000.001 7.500,00 7.500,00 
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OBJJ:'l'O: ATO VJU.OR ('a.,) 

Inat.alac:it.o do CJ.c:lo do ESCALA 
Coii!JQusti.va1 Nuclear 

INOUSTRIAL PILOTO LABORAT. 

Rap~ocea•~nco Aprovação do local 46.100,00 23.800,00 0,00 
Ll.CCIDC:ll dO construção 92.500,00 16.000,00 10.600.00 
AueorJ.zaçao psra utl.lJ.zaçào do 

· III..J.tarl.al tiUCJ.Gar .3.200,00 840,00 840,00 
Autorl.ZAc:ào para oporZiçâo l.Rl.Cl.al 92.500,00 16.000,00 10.600,00 
Autor1zaçilo para opcn:llção permanente 92 ,soo 1 OQ 5.300,00 5.300,00 
Ranovação ou tranaforOncl.:r. do ll.cGnça 
ou autorl.:r.ac;:.io 92 .soo' ao 5.300,00 5.·300,00 
CancGlamanto do autorl.z;ação 40.100,00 20.500,00 20.500,00 
cart.it.icac:io da qualitl.cac:ilo do 
suparvl.sor do Radl.oprot&çb.o 1.600,00 1. 600,00 1.600,00 

:rLC a aor pa9a 
anua.lman ta apos 
am1aaão da Autorl.zação 41.000,00 !ii.OOO,OO 2.000,00 
para operação 
~.r:manonta 

Aprovação do local 24.000,00 24.000,00 0,00 

~zonamQnto do 
L.1conça. da construção 20.500,00 1.000,00 4.100,00 
Autor~zaçáo para ut~l~zaçáo do 

material nuclear mat&rial nucloar 1.100,00 840,00 8410,00. 
Autor~zação para oporação J.nicial 20.500,00 14.800,00 4.100,00 
AutorJ.zaçiLo para op&raçào pormanon~o 20.500,00 1.000,00 2.400,00 
R&novaçilo ou transforQnc~.a do l~conça 
ou autorJ.:z.ação 20.500,00 2.400,00 2.400,00 
canc&J.am.gnto do ~:~utor~zaçit.o 20.500,00 20.500,00 20.500,00 
CortLt~cação da qualJ.lJ.caçào do 
suporvJ.sor da Ra~oprot&ção 1.600,00 1.600,00 1.600,00 

:rLCa a&r paga 
anual-nta opoo 
~aaão da Autor~zaçÃo 9.000,00 1.000,00 3.000,00 
paro oporaçilo 
~.r:mananto 

OSJE'l'O ATO VALOR (J'{$) 

E.a:proaaa quo pratl.CilJII. o &dll.oait.o do autorJ.zaçào para 0,5, do valor da fatur~:~ Ao 
coUrc::~.o do aunaraJ.s, aunQr::a.o.!l l.JIIPOrtação câmb::Lo do dia do paga.m.anto 
• concentrados, produ toa • 
aubprodutoa da olam&ntos do CtuiaD trllJII.Ont.o do Gçroaaa 48,00 
mt.roaao para • Gn&rqJ.a 
nuol•ar ou quo conr.cuU111.11l RQnovação do cad.al!otro 48,00 
U%ân1o o/ou tor::Lo 

~noral..!l o =::a.nar::~.os da P.arocor tãc:nJ.co .!!Obro 
1ntor•••• para a onorg::La Ralatór::Lo F~nal do Poaqu1aa 16.800,00 
nuclear 

Jazida poaqu1sada ou lavra do Para cor tÕC01CO .~~obra 

m.1nora1a ou aunorJ.o.ll contando anquac:1:ram~~nto no raq.:t.ma do 
urãnio a/ou tor~o lllODOp61.10 16.800,00 
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OBJETO: ATO VALOR CR$) 

In•te.laç.ão P..a.d.l.at:~.va 

Iz:racU.ador da granda porta Aprovação da ~oct~ol 11.600 ,o o 
Autor~zaç.ào para c:onDtruçào ou 
aocil.:U.cl!.ç:ão 19.000,00 
AUt.01'l.:Z.D.Çio par.s opa-"&çil.o 38.100,00 
Rat1rada do Opar,..ç:ão 1.500,00 
Cartl.ficado da qualilicaç:ão dO 
SuparvJ.aor da Rad1oprotaç:ào 1.300,00 

LaboratorJ.O:I da produção do Aprovação da local 11. &ao, ao 
radioJ.&Otopo.s Autorl.zac:io para construçÃo ou .. modifl.cação 19.000,00 

Autorl.zação p;ara oparac:ão 38.700,00 
RatJ.radA da oparação 1.500,00 
Cartl.licação da quali~l.cação 
do suparv1.sor do Rath.oprotoção .l.300,00 

Aceltu:adoJ: l.1.naa:r:: (l.ndUatrl.a. e. l\.utor:1zaçil.o para conl!ltruçào QU 

pa•quJ.aa) IIIOd..i.~l.CI1ÇilO 19.000,00 
AUtO:Cl.Z&Çii.O para aparação 37.600,00 
Rat1rada da aparação 750,00 
Caz:tifica.;=ir.o da quali.t:icac:ir.o 
do suparvl.!SOZ: da ~a~op~otaçDo 1.3oo;oo 

IndU.etr1a conv.ancJ.ona1: Autorl.zação para con.!lt.ruçi§.o ou 
zoacU.ografia l.nduatrl.al fixa. modificaçDo 6.000,00 
~oibzoic.a da Gqul.pamGntoa com Autor:l.zaçir.o para aparação 3.800,00 
t:ont~n l.llCOrporad.aa RGtl.rad.a dG operação -1.900,00 

Caz:t:l.fica.;=ir.o lia qualificaçio 
do suporvl..!IOZ: do Radl.opro-c.a.;=ir.o sco,oo 

Ind:U.•tria convoncJ.ona1: AutorJ.zação para opoz:açào .3,800,00 
rad.i.ograt:ia IIIOVOl, mad..idoroa Rotl.rada do opGraçilo 760,00 
nucloarGa fixo• o portil.taJ.e. Cartl.ficação .. qualificac:6o 
incluaivo proapacção do Supor\l'l..!lor do Jladiopz:otoç.iio 540,00 

1-Wd..:l.cina: talotg:z:apl.a COIII. Autarl.zaç:il.o para con.!lt.ruç:ão ou 
rac:U.oitultopos, torGpl.a com modi:ficaçil.a 6.000,00 
t:ontaa aal11daa • llCIIIlQZ:tlâOZ:G!II Autorl.zaç:il.o p11ra aparzu;:il.a 3.800,00 
11.naarQa utilJ.zadoa om Rat:l.rada do operação 1.900,00 
telo.t.o.raput.. cart1!icGQio da qualif:icaçio 

do supGrvJ.aor de Rad..l.oprotoçio 820,00 

Hadicina o po.aqul.a&: Autaz:J.z.açào p&l:'A opo.z:ação 3.800,00 
diaqnõatico com rG~a.t:•xmDcoa Rot1rada do ope:z:açi.o 750,00 
o rad.l.otaz:op:~.a ca11:1. t:ontea nãa Cgrtif1oaçàa da qual1l~caçàa 

aaladaa, ltl-boratCr1ae com do Suparv.1eor do Rad..l.opratoçAo 410,00 
manipulaç:it.o cig fontae, 
't-raçadora• 

Frantoa do trabalho •= Auto:z:J.zaç:it.o oapac~t:1ca para 
qaaagrat:ia tracU.ogz:a.l:ia v1aa pil:clic=as o zonas urbana• 1.900,00 
ind.uat~l.al moval, com fontal!l) Jl.onovaçilo da autorJ.zaçio 

a•poci:tica 150,00 

Todao •• .1n.!ltalaç:õaa Jl.onovação daa aut:or.1zaç:õae 1o• do valor do a.tu.aaào dA 
x:adie.ti.ve.s p&l:'e. apuração AUtOrl.ZI!Ioçit,g para Op•z::ação 

:Ranovaç:ão da Cg:z:t1:t1cacilo da 
!lupurvl..!IOX' da Rad.1aprotacão 370,00 
AUtorJ.ZAÇÓIII.!I .... Aqul.BiçAo do " do valor total dQc1Ara.do 
tontos rad..l.oatl.V.!IS no for=ul,rl.o prõprio 
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OEJETO 

Transporte da mater4a~s 
rad.i.oa t1 vos 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 

ATO 

Aprovação normal da transporte 
Aprovação espec1al de transporte 
Aprovação de projeto de embalado 
do tipo 8 (U) 
Aprovação de proJeto de embalada 
do t.1.po B (M) 
Aprovação de projeto de embalado 
contendo mater~al f~ssil 
Certi.fi.caçào da qualificação de 
superv.1.sor de radioproteção 

~te~ial rad~oativo sob Aprovação de proJeto 
forma espec.1.al 

OBJETO ATO VALOR 

1.100,00 
1.170,00 

11.300,00 

ll. 3oo, ao 

18.800,00 

900,00 

5.700,00 

(R$) 

ReJe.:i.tos Radl.Oatl.VOS Deposição da reje.1.tos de s.ooo,oo 
bal.XO e médio niveis de Por metro cúbi.co 
radiação 

MENSAGEM No 1.391 DE 18 DE NOVEMBRO DE 1998 

Senhores Membros do Comzresso Nacional. 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federdl, submeto à elevada deliberaçao de 
Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores Secretário de AMuutos 

Estratégicos da Presidência da República e Ministro de Estado de Minas e Energia, o texto do 

projeto de lei que "Institui taxa de licenciamento, controle e fiscali2ação de materiais nucleares e 

mcü.Oativos e suas instalações". 

Brasilia, 18 de nOWI!bro del997. 

Fernando Henrique Cardoso 
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EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N" 28. DE 08 DE OUTUBRO DE 1997, DOS SR•. 
SECRETÁRIO DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS DA PRESIDiàNC:IA DA 

REPÚBLICA E DO MINISTRO DE ESTADO DE MINAS E ENERGIA 

Excclentissimo Senhor Presidente da República. 

DEZEMBRO 1998 

Tenho a hoDnl de submeter à elevada consideração de Vossa Excelência Projeto de Lei 
que institui a taxa de licenciamento, controle e fiscalização de instalações e materir.is nuelczreo e 
mdioaliws .'ll.C), no exen:icio institucional desMS atividades pela Comissão Nacional de Energia 
Nuclear ·CHEN. 

Conforme é do conhecimento de Voosa Excelência, cabe a CNEN exercer o fiscaliz•çio 
e o comrole das atividades relAcionadas com pesquisa, produção, comerciali•açi!o, trmJSporte e 
armaz.euamntto de minerios nucleares ou materiais rmiioativos. aprovar locais e emitir licenças e 
autoriZI!çõe!: pllll consuução e operação de instalações onde tais elementos sejam manuseados 
(produzidos. utiliudos, armazenados), bem como receber e depositar rejeites radioativos. 

Tais atribuições vêm exigindo um esforço operacional da CNEN :cm conciliar o custo de 
suasllivid&les com as prioridades orçamentarias fix.adas pelo Governo, sem prejuizo no atendimento a 
padri)eo de cfii'Üdade e segurança contidos em normas e regulamentos em vigor no País. 

A título de exemplo. a CNEN possui registmdos e mantém sob controle cerca de 1.800 
esrabelccím:mos médicos. industriais e de pesquisa onde radioisótopos silo manipulados, .denominados 
irm•t•çíles radioativas, distribuidos pelas diveroas regiões do pais. Nessas instB!cções, ao reolindas 
IIIIU&Imeme, em média. 200 inspeções, sem qualquer õnus pora os usuários. Da mesma forma, sio 
emnidu por 1110, nesta 8rca. em tomo de I 000 autotUações pora impona;ão, exportação, nquisiçio de 
radioisótopos no mercado interno, transferência entre usuários. etc. 

Por outro lado. sendo us alividades de licenciamento, comrole e fiscalização ""ecutada. 
pela CNEN constituidas de serviços perfeitameme divisiveis. nada mais justo que sews usuários paguem 
pelos servic:os prestados, ao invés de ratear tais custos à conta de tributos gerais pagos por toda a 
populaçio. 

Esse procedimento tem sido empregado em inumeras atividadcs sinúlares, derivadas do 
exen:icio du poder de policia pelo Estado. São os casos, por exemplo. das taxas de fiscalização relativas 
às atividad:s agropecuarias. na àrea do Ministerio da Agricultura. e da taXa de f\scalizaçào dos 
mercados de títulos e valores mobiliários. na esfera do Ministerio da Fazenda. Ademais, a cobrança de 
taxas e enllllwnentos e largamente utilizada em todo o mundo desenvolvido, por ser, principalmente, 
mais demot:nitica e distributiva. 

Finalmente, Senhor Presidente, é de se notar que a medida proposta não conflitaria com 
o propósito de Vossa Ex.cctencia em promover a reforma do sistema tribut3.rio nacional, reduzindo o 
nUmero de impostos e tomando mais equãnime a distribuição do ônus fiscal entre as diversas categoriA! 
de contribuintes. Assim, ao pennitir que o usuãrio dos serviços arque com os seus custos, arua no 
sentido de promover essa distribuição e, embora aparentemente seja mais um uibuto. trata-se. apenas, 
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de taxA, imposiç!O cuj• caracteristica e não acarretar obrigações fisc:ais acessóriM aos c:omribuintes, 
fjjo eSte típico dos impostos. o verdadeiro alvo da comentada reforma. 

Respeitosamente, 

4-'AP~· 
RONALDO MOTA SARDENBERG 
SecmMo do Assuntos Estrategicos d8 

Praidêllcia da República 

PROJETO DE LEI ORIGINAL N° 3.901, DE 1997 

Institui taxa de licenciamento, controle e 
fiscalização de matérias nucleares e radioativos e 
suas instalações. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

An. I' Fica instituída a taxa de licenciamento, controle e fiscalização de instalações e 
materiais nucleares e radioativos e suas instalações - 11.C. 

An. 2' Constitui fato gerador da 11.C o e><ercicio do poder de policia legalmente 
atribuído à Comissão Nacional de Energia Nuclear • CNEN sobre as atividades relacionadas: 

I - a pesqutsa mineral de nunerais nucleares. de minerais contendo urãnio ou tório. ou 
ambos associados. e de nunerais contendo elementos de mteresse para a energta nuclear, conforme 
especificado pela CNE!\. 

II - a seleçào de local, construção. operação e descomissionamento de instalações 
nucleares; 

Il1 - a seleção de local. construção, operação e descomisssionamento de instalaçõe' 
destinadas a produção ou utilização de radioisótopos para pesquisa, usos medicinais, agricolas e 
industriais e ati\ idades anillogas, 

!\' - a orodução e comercialização de· 

a) minerios e materiais nucleares; 

b l minerios que contenham urânio ou tório, ou ambos associados; 
c) minerais, minérios. concentrados, produtos e "Ubprodutos de elementos de 

interesse para a eiler!!Ja nuclear; 

'' 
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\' - ao transporte de material radioativo ou nuclear; 

'vl - • construção ou operação de estabelecimento destinado a produção de material 
radioativo ou ·nuclear ou a utilização de energia nuclear; 

VII - a posse, ao uso ou a guarda de material radioativo ou nuclear; 

VIII - à habilitação ao manuseio, à utilização e ao exercício da supervisão de fontes 
de radiação ionizante, conforme as normas e regulamentos da CNEN; e 

IX - ao armazenamento, ao recebimento, ao tratamento, ao transporte e à deposição 
de rejeitas radioativos. 

ATI. 3° São contribuintes da TLC. 

I - as pessoas juridicas autorizadas a operar instalações nucleares; 

II - as pessoas fisicas ou juridicas habilitadas ou autorizadas a utilizar material 
radioativo ou nuclear; 

m - as pessoas fisicas ou jurldicas habilitadas ou autorizadas à posse, uso, manuseio, 
transporte e armazenamento de fontes de radiação ionizante; 

IV - as pessoas fisicas ou juridicas habilitadas ou autorizadas a realizar pesquisa de 
minerais com urânio ou tório, ou ambos associados, e minerais contendo elementos de interesse 
para a energia nuclear; 

V - as pessoas juridicas autorizadas à produção e comercialização de minérios 
mJcleares, núnerais com urânio ou tório, ou ambos associados, bem como minerais, minérios, 
concentrados, produtos e subprodutos de elementos de interesse nuclear; e 

V1 - as pessoas fisicas ou juridicas responsàveis pela geração de rejeitas rndioativos. 

Paràgrafo imico. Esrtio isentos da TLC os institutos de pesquisa e desenvolvimento 
da área IWcleat do Programa de Desenvolvimento de Teciiologia Nuclear, Organizações Militares, 
hospitais públicos. integrantes do Sistema Único de Saúde, instituições públicas de pesquisa que 
empreguem técniCas nucleares bem como pessoas juridicas instituídas exclusivamente para f1ns 
filantrópicos, assim consideradas na forma da lei e que comprovadamente utilizem material 
radioativo para atender a esses fins 

Art.4• Os prazos para as renovaçóes dos atos expedidos pela CNEN serão 
estabelecidos em normas especificas por ela emitidas. 

ATI. s• Os valores da TLC estão fixados no Anexo a esta Lei, e serão devidos quando 
da apresentação do respectivo requerimento formulado pelo interessado à CNEN 

§ 1• Fica o Poder Executivo autorizado a atualizar os valores da TLC nas condições 
aplicaveis aos demais tributos federais. 

§ 2° A TLC referente &.:J licenciamento e fiscalização da operação da segunda e 
subseqüentes usinas nucleoeletricas, que utilizem a mesma usina de referência, bem como da 
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seguncb e subs~'quentes usinas instaladas em um mesnio Sino, poderá sofrer redução ·de até 
cinquenta por cento, nos itens onde estas situações impliquem em redução do volume de tarefas 
requeridas. 

§ 3 ° Os valores da TLC referente ao licenciamento e fiscalização serão revistos a 
cada cinco anos, ouvidos os respecrivos contribuintes, quando serão também fixados os seus valores 
concernentes ao descomissionarnento de reatares nucleares. 

Art. 6° A TLC seni recolhida à conta de recursos próprios da CNEN, mediante 
documento único de arrecadação, através da rede bancária. 

Art. 7" Os recursos provenientes da TLC serão destinados as atividades da CNEN 
voltadas para: 

I - segurança nuclear, licenciamento, controle e fiscalização de materiais nucleares e 
tndioativos e suas instalações; 

II - pesquisa e desenvolvimento relacionados às atividades previstas no inciso I; 

III - apoio técnico operacional relacionados às atividades previstas no inciso I; 

IV - apoio ao desenvolvimento e aplicação de materiais didâticos e pedagógicos 
relacionados ils atividades previstas no inciso I. 

Art. 8° No prazo máximo de noventa dias, após a entrada em vigor desta Lei, os 
valores devidos relativos à TLC para instalações nucleares serão calculados, pela CNEN, ouvidos os 
contribuintes da TLC, em função do estàgio de licenciamento em que se encontre a instalaçilo. 

Parágrafo único. Os demais casos serão tratados em instruções complementares· da 
CNEN. 

Lei. 
Art. 9" A CNEN baixará as instruções complementares para o cumprimento desta 

Art. I O. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 
ANEXOl 

OBJEl'O ATO VALOR(RS) 

Remot nuclear de pou!nc•a Aprovaç.!o de local (•) 446.400,00 
Licença de COIUUUç.lo (•) 3.978.000,00 
Autorwç!o para ulilizaçjo de ml.l.C:ria1 
nuclear 7.4.000,00 
Autoriza.ç1o pua openç:o inicial (•) !1.392.000,00 
Autonzaç.1o para opcn.çJo pmnanmte 409.200,00 
Licenciamento ou renov~ de licct~;a 1.200,00 
de operador 

Ccrtifu:açlo óa qualifacaç.lo do 1.200,00 
Supervisor cm Ra.dioprateçlo 

TLC a ser paga anualmenlc apos 
tmlu!o dA AutonnçM p.ara operaç.lo 9U.OOO,OO 
pennanente 

• Este: valor podert ser reduzido de a~ !10%, quando se b'aW da segunda usilu ou subsequenles Uu1a1ada.s no rncsmo sitio qu 
utilizem • mesma usm.a de rcfe~nc:ia 

171 



172 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

O&R:TO ATO VALOR ()IS) 

Reatar nuclear de pesqui.safteste Aprovaçao de local l9!.oOO,oo 
Lic:mça. de con.suuçto 815.000,00 
Auton.z:aç.la paToll.Llihz:açlo Qc m~ 14.00<!,00 
nuclear 
Autorizaç.lo para opcnçlo illicia.\ 1.101.000,00 
AW~rizaçlo pua opcnç.lo pennumuo 84,000,00 
Lic.cnci:.arntnto ou P.EnDVaçlo d.e 
licença de opendat 1.200,00 
Ctrtificaç.la da. qua.lífiaç.&o d.o 
Supervisor cm Rad.i~ 1.200,00 

n.c a ser paga mnlalmtnta apO~ 20,,000,00 
ernWIO da AutonDÇio pan opcraç.lo 
perm ...... 

OWETO: VALOR(RS) 
lastalaçlo do Ciclo do ATO ESCALA 
Combustinl Nudu.r INDUSTRIAL PILOTO LABOI!AT. 

Mi:neraç.lo de minérios de urtnio Aprovaç!o de loatl 24.000,00 24.000,00 0,00 
e/ou rório Licença da c:onstruç.lo 40.100,00 13.700,00 0,00 

AUIQrizaç.Ao para operaç!o inicial 40.100,00 13.700,00 0,00 
Autorizaç!o para operaç.!o permanente 40.100,00 13.700,00 0,00 
Renov~ ou tranJferlnci.e d~ licen~ 
ou autori.Zaç.4o 9.200,00 4.600,00 0,00 
Caru::elamento dci!.Utoriz;açlo 14.000,00 14.000,00 0,00 
Certitieaçlo da qua.litie&Çio do 
SupcN~r da RadiOfJrateÇI.o 1.600,00 1.600,00 0,00 

TLC a ser pqa anW!.lnlente após 
.,.000,00 7.,00,00 emis.siO da Autorizaçlo para 

ope!OÇJo ,.., .. ., .. 

Aprovaçlo de local 24.000,00 24.000,00 0,00 
Licmç.a de construç!o 40.100,00 13.700,00 9.200,00 
Autorizaç.fto para utilizaç!o de material 

BcneficWncnto ( produç!.o de nuciCM 1.700,00 840,00 8411,00 
..,..,..Indo) Auroriza.ç!o para opcraç.Ao inicW 40.100,00 13.700,00 9.200,00 

Autori.zaçil.o pam operação permanente 40.100,00 4.600,00 4.600,00 
Rcnov&Ç-4o ou.trBruferincia de li«:nç.a 
ou autoriz.Bçlo 9.200,00 4.600,00 4.600,00 
Cancelamento de e.utol"i:açllo 20.500,00 20.,00,00 20.500,00 
Cettlfl- da quolificaçlo do 
Superví.sor de RadioproteÇio 1.600,00 1.600,00 1.600,00 

11.C a servap anualmente apds 
emisslo da Autorizaçlo pm 1,,000,00 7.000,00 4.000,00 
opençlo permanente 

Aprovaç!o de local 24.000,00 24.000,00 0,00 
Licença de c:onmuçlo 40.100,00 13.700,00 9.200,00 
Au!Dlizoç!o p.v11 utilizzç!o de m....W 
nuclear 1.700,00 8411,00 840,00 
Auto~ pua operaçlo ini<:ial 40.100,00 .13.700,00 9.200,00 

Coavcoslo 
AU10Tizaçlo JW1S opcn!Ç!o permanente 40,100,00 4.600,00 ."4.600,00 
R.enovi!Ç!o ou transfezfnc:ia de licença 
ou autori2açlo 9.200,00 4.600,00 4.600,00 
Cancclmlento de autorizaçlo 20.500,00 20:$00,00 20.500,00 
Cettifiçaç!o da qt~~~lific>Ç~o do 
Super~i!.Or de Rr.dioprateçao 1.600,00 1.600,00 1.600,00 
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OBJETO: VALOR(RS)-
luulaçlo do Ciclo do ATO ESCALA 
Combu1tlvel Nuclear INDUSTRIAL PILOTO LABORAT. 

'nC a aer paga anualmente ap6s u.ooo,oo 
emlsslo da All!DriDçl.o por11 

7.000,00 4.000,00 

ope:raçlo permanente 

Enriquecimento AprovaçAo de local 24.0oo,oo 24.000,00 0,00 
Licença de c::onsuuçl.o 43.400,00 14.800,00 10.000,00 
Autorização pam utilização de m11teri11l 
nuclear 1.700,00 840,00 840,00 
Autorizaç!o para operaç40 ink:ial 43.400,00 14.800,00 10.000,00 
Autorizaç!o pan opemçao permMmtc 43.400,00 s.ooo,oo s.ooo,oo 
Rcnovaç!o ou ttan.Sfcrência de liunça 
OUI!IUIO~O 43.400,00 s.ooo,oo ~.ooo.oo 
cancelamento de autorizal;!o 20.SOO,OO 20.SOO,OO 20.500,00 
CcrtifitafAo da quzdifica.ç.Ao do 
Supervisor de RedioproteÇAo 1.600,00 1.600,00 1.6W,OO 

TI..C a ser paga anualmente após 
18.000,00 1.SOO,OO 4.500,00 emissão da Autorizaçao para 

operaçao pennanentc 

Aprovaç!o loa. 1 24.000,00 24.000,00 0,00 
Rec:onversto Licença de consuu,. "" 43.400,00 14.800,00 ~0.000,00 

Autorizaç!o pan~ utilização de material 
dUclcar 1.700,00 840,00 840,00 
Autori.zaçllo pBnl opemçao inicial 43.400,00 14.800,00 10.000,00 
Autorizaç.!o pBl'll opemç.Ao permanente 43.400,00 5.000,00 5.000,00 
Rcnovaç40 ou tnnsf=ncia de licença 
ou Butoriz;aç!o 43.400,00 4.600,00 5.000,00 
Cancelamento da autorizaç!o 20.500,00 20.500,00 20.500,00 
Ccnifi~ da qualifi~ do 
Supervisor de Radi~o 1.600,00 1.600,00 1.600,00 

TLC a ser pagzr. anualmente após 
emiss4o da Autorizaç.!o para 18.000,00 7.500,00 1.SOO,OO 
operaç:ao pennanentc 

I 
Aprovaç.a.o de lcx:al 24.000,00 24.ooo,or 0,00 
Licença de consuuçlo 41.400,00 14.800,00 10.000,00 

Fabricação de Elemmto Autoril.açlo para utilizaç.ao de material 
Combustlvcl nuclear 1.700,00 840,00 840,00 

Autorizaç!o paru operação inicial 43.400,00 14.800,00 10.000,00 
Autorizaç.âo parti opemç.Ao perm1111ente 43.400,00 5.000,00 s.ooo,oo 
Renovaç.Ao ou tnUUfertncill de licença 
OU IIUIOri2Zçlo 43.400,00 4.6~' 00 5.000,00 
Cancelamento de .e.utorizaç!o 20.500,00 20.500,0.: 20.500,00 
Ccnificaç!o da qualificaç!o do 
Supervisor de Radioproteçlo 1.600,00 1.600,00 1.600,00 

n.c a ser paga anualmente após 18.000,00 7.5oo,oo 7.300,00 
emiss!o da Autorização para 
opc~ permanente 
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OB.IETO: VALOR(RS) 
IDJtllaç.Cio do Ciclo do ATO ESCALA 
Combusdvel Nucleu INDUSTRIAL PILOTO LABORAT. 

Reprocessamento Aprovaç:!o de locai 46.700,00 23.800.00 0,00 
Licença de comauçno 92.500,00 16.00o,OO 10.600,00 
Autorizaç!o pan. utilizaç:ao de material 
nuc.ltar 3.200,00 840,00 840,00 
Autortzaçao para ope111ção inicial 92.500,00 16.000,00 10.600,00 
Autoriz:aç.!o para operaça.o permanente 92.500,00 5.300,00 5.300,00 
RenovaçAo ou transferência de licença 
OUDUI~ 92.500,00 5.300.00 5.300,00 
Cancelamento de autor\mçr.c 40.100,00 20.500,00 20.500,00 
,:~rtific.aç4o da-.quolifteaçlb do 
Supervisor de RAdioproteçllo 1.600.00 1.600,00 1.600,00 

TLC a ser paga anualmente após 
cmiss!o da Autorizaçao para 41.000,00 9.00o,OO 2.00o,OO 
operaçao permanente 

A "rovaçao local 24.000,00 24.000,00 0,00 
Licença de constrUçao 20.500,00 7.00o,OO 4.700,00 

Annazenamenro de material Autorizaç.ào pzra. utililaçào de mutcrial 

nuclear nuclear 1.700.00 840.00 SIO,OO 
Autorizsç!o para ope~ç!o inh::ial 20.500,00 14.800,00 4.700,00 
Autoriuç.âo para opcraçao pcnns.nente 20.500,00 7.000,00 2.400,00 
Renovação ou Ulln.5ferim::ia de litcnça 20.500,00 2.400,00 2.400,00 
our.utori~o 
Cancelamento de autori:zzlçào 20.500,00 20.500,00 20.500,00 
Ccrtificaç.ao da qualifieaç.!O do 
Supervisor de Radioproteç.fo 1.600,00 1.600,00 1.600,00 

11.C a ser paga anualmente após 
9.000,00 7.000,00 3.000,00 emiss.ll.o da Aulorização para 

opemçda pcnnanente 

OBJETO ATO VALOR(RS) 

Empresas que praucam o comtrcio de Emissao de autorizaç!o para 0,5% do valor da fatura ao câmbio do 
minerais, minérios e concentrados, importação dia do pagamento 
produtos e subprodutos de elemeruos 
de int~sc: para a energia nuclear oq cadasuamenro de empre.sa.s 48,00· 
que contenham urânio e/Olltório 

RenQvação de cadastro 48,00 

Mint'rai.s e mlntrios de imcrcsse para ?arecer ttcnico sobre RelatOrio Final !6.800,00 
a energia nuclear de Pe$quisa 

Jazida pesquisada ou lavrq de Parecer técnico sobre enquadramento 16.800,00 
minetai.s ou minénos contendo urânio no regime de monopólio 

eJou tório 
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·-
OBJETc:i: ATO VALOR (RS) 

IDJblaçJo R.adlaUv• 

Irradiador de grande porte Aprovaç!o de IOC81 11.600,00 

Autorizaçlo para con.muç:Ao ou 19.UOO,OO 
modific;açi.O 

Auto~ po:a open!ÇIO 38.700,00 

Retimda de Opcraç!ó 1.500,00 
Certifioa;!o da qualifi~ do 
Supen~i>ol do Radi~ 

1.300,00 
laboratórios de produçAo de Aprovoç!a de local 11.600,00 
rodioisótopo• 

Autorizw;A.o pam. con.suuçAo ou 19.000,00 
modificaçlo 

Aum~op~o~ 38.700,00 

Retirada de~ 1.500,00 
. CertificaçAo da qWIIifi~ do 
Supervisor de R.a.dioprotcç!o 1.300,00 

Acelerador linear (indUsma c pesqulsa) Autal"imç!.o pua construç!o ou 19.000,00 
modiftcaç&o 

Autorizaçlo po:a operoç!o 37.600,00 

1\ctb'ada de OpedÇAD 750,00 
Certifiaçlo da qualificaçllo do 
Supervisor de Racltoproteçl.o 1.300,00 

lndllstria convencioaal: A~~opmucoruroru~ou 6.000,00 
radiografia industrial fixa, fábrica de modifieaçlo 
equipamentos com fontes incorpomdu 

Autorizaç.Ao JWll opcsaçlo 3.800,00 

1\ctb'ada de apençto 1.900,00 
Cerrific.açAo da qW!.IificaçllO do 

540,00 Supen~isor de !Wiioproteçlo 

Indústria convenctom.l: AutorizoçAo para opençto 3.800,00 
1'8diografaa mó't'cL medidores nucleares 
flXO' e porWcis, inclusive prospeçç.!o Retirada de apenç!o 760,00 

Certifiaçlo da qualiflct.ção do 
Supervisor de Radioproteç!.o 540,00 

Medicina: tclctempia com Auwriza;Ao para con.struçlo ou 6.000,00 
rr.diol!ótopos, terapia com fontes mod.lfiaçt.o 
seladas e aceleradores lineares 
u1i1izado.! em tel~ia Autoriz.zlç.Ao para ope:raç!o 3.800,00 

Retirada de opençto 1.900,00 

Ccrtifiuçlo da qualific:açi.D do 
820,00 Supervisor de R.adioproteç!.o 
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OBJETO: ATO VALOR (RS) 

IDIC.Ia~lo Radlatln 

Medicina c pe5(1UI.sa: d1agnôsuco tom Autorização para oper8ç.;!o l.SOO.OO 
radiofümaco.s e radioterapia com 
fontes nlo seladas. Jaboru6rios com RetimdJ, de~ operaç!o ,0,00 
mu\ipulo.ç:4o.i:l.e fon1es, traç&dores 

CcnificaçAo da qwdificaçi.O do 
Supervisar de R.adioprcteeAo 410,00 

frentes de trabalho cm gamagrafia AutorizaçlO espetifica para \lias 1.900,00 
(ndiografia industrial móvel, com públic:M e zcnas urb&JW 
[Diltos) 

Renovaçlo da autorimç!o especifica 7$0,00 

Todas 21.5 iri.sulaçoes radiativas Renovaçllo das lUtO~ pam I O'h do valor de emi.ss!a da 
OpcraçiO Autoriuçao para C>pc:.çao 
Renov~ da Cenific.aç.lo de 
SupetVis.ar de R.adioproteç.lo 370,00 
AutolimçOes para a.qui.siç.lo de fontes I% do valor total declarado no 
radioasiv.., fonnulârio próprio 

OBJETO ATO VALOR(RS) 

Trampone de materiais radioalivos Aprovaç.ao nonnal de transporte 1.100,00 
Aprovaçto especial de transporte 
Aprovaçao de projeto de embalado 

1.110,00 

do tipo B (U) 
Aprovaçto de projeto de embnlado d.o 

11.300,00 

tipo B(M) 
Aprnvaç.Ao d111 projeto de embalado 

11.300,00 

contendo material twil IS.SOO,OO 
Cenilio:açlo da quolilioaçlo de 
supervisor de radioproteçlo 900,00 

Material radiOAlivo sob fonna 
especW 

Aprovt~çao de projeto 
5.100,00 

OBJETO ATO VALOR (RS) 

Rejeitas Radioauvos Deposição de rejeitas de baixo e !5.000,00 
media nivei!l de radiaç.Ao Por metro cUbieo 

(A Comissão de Assuntos Econõmicos) 



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

PARECERES 

PARECER N" 638, DE 1998 

Da . Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 46 de 
1998 (n" 4.070, de 1998, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre o processamento de recursos no âmbito dos 
tribunais. 

RELATOR: Senador ROMEU TUMA 

I- RELATÓRlO 

Encontra-se sob exame desta Comissão o Projeto de Lei da Câmara no 
46, de 1998 (n° 4.070, de !998, na Câmara dos Deputados), que "Dispõe sobre 
o processamento de recursos no âmbito dos tribunais ". 

O projeto em consideração modifica artigos do Código de Processo 
Civil - CPC (Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973 ), no sentido de promover a 
simplificação do processamento dos feitos nos tribunais, inclusive na Justiça do 
Trabalho, e de atualizar normas relativas à comprovação do preparo e do porte 
de remessa e de retorno dos recursos. 

Fundamentalmente, o projeto visa a inibir a manifestação plenária dos 
tribunais, quando houver, sobre a matéria, decisão anterior do pleno do órgão 
julgador ou de órgão especial ou, ainda, do Pleno do Supremo Tribunal Federal 
- STF (vide, por exemplo, a modificação oferecida ao art. 481 do CP C). Tal 
limitação traria o beneficio de se evitar a manifestação plenária dos tribunais 
sobre matéria por eles já decidida ou sobre as quais haja pronunciamento do 
Pleno do STF. 

Haveria, assim, motivada pela significativa economia processual, 
diminuição da sobrecarga de trabalho imposta às cortes superiores. Além disso, 
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as partes se beneficiariam da maior celeridade das decisões, porquanto é 
dispensada a manifestação do tribunal pleno, quando sobre a matéria houver 
jurisprudência dominante. 

Registre-se, também, que o projeto, originário do Executivo Federal, 
foi aprovado pela Câmara dos Deputados, na forma de substitutivo apresentado 
pelo relator da matéria, Deputado Djalma de Almeida Cesar . .. 

A modificação oferecida pelo aludido parlamentar, que logrou 
aprovação na Câmara dos Deputados, dispõe sobre a matéria da forma a seguir 

·relatada. 

1) Modificações relativas ao CPC 

a) O substitutivo modifica o art. 120, mediante acréscimo de 
parágrafo único, para permitir, quando houver jurisprudência dominante do 
tribunal sobre a questão suscitada, que o relator decida, de plano, sobre conflito 
de competência. Da decisão, todavia, caberá agravo "no pr~zo de cinco dias, 
contados da intimação da decisão às partes, para o órgão recursal 
competente ". 

b) Ao art. 481 do CPC é acrescido parágrafo único, elidindo a 
necessidade de que se submeta a plenário ou órgão especial as matérias sobre as 
quais o STF já houver se pronunciado. O substitutivo da Câmara alarga essa 
hipótese para abranger, também, as decisões dos" tribunais. Assim, segundo o 
substitutivo, não só as decisões do plenário do STF (note-se que o projeto 
original não fazia referência à necessidade de decisão plenaria), mas, também, 
as tomadas por qualquer tribunal, não serão submetidas à consideração do 
plenário, quando já houver sobre a matéria pronunciamento da corte julgadora 
ou do plenário do STF. 

c) O art. 51! do CPC é modificado para que se inclua a previsão do 
pagamento do porte de remessa do recurso. Na modificação introduzida no CPC 
pela Lei n° 8.950, de 13 dezembro de 1994, há menção a necessidade do 
pagamento do porte de retorno, mas não se refere ao pagamento do porte de 
remessa. O projeto do Executivo altera a norma em questão para prever, 
também, o pagamento do porte de remessa. Além disso, promove o ajuste da 
norma, dando nova redação ao dispositivo como um todo. Ficaria, na forma 

... 
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apresent!lda_pelo Executivo, eliminado do texto legal em vigor ..o parágrafo 
único do art. 511 do CPC, que dispensa o Ministério Público, a União, os 
Estados e Municípios de realizar o preparo, quando da interposição de recursos. 
O substitutivo aprovado pela Câmara dos Deputados sana essa omissão e, ainda, 
prevê o caso de insuficiência do preparo, que ensejará a pena de deserção, se a 
parte não supri-lo no prazo de cinco dias. 

d) O substitutivo aprovado na Câmara dos Deputados altera o art. 542 
do CPC, no sentido de lhe acrescer mais um parágrafo(§ 3°), o qual estabelece 
que o recurso "contra decisão inter/ocutória em processo de conhecimento, 
cautelar, ou embargos à execução ficará retido nos autos e somente será 
processado se o reiterar a parte, no prazo para a interposição do recurso 
contra a decisão final, ou para as _contra-razões". Esse acréscimo obriga a parte 
a reiterar o recurso, para que haja o seu devido processamento. Não haverá 
conhecimento automático do recurso, se não houver a nova manifestação da 
parte no prazo estabelecido para interposição do recurso contra a decisão final. 

e) Também por iniciativa particular da Câmara dos Deputados, é 
alterado o § 3° ~o art. 544 do CPC para permitir que o relator, se o acórdão 
recorrido- estiver em confronto com súmula ou jurisprudência dominante no 
Superior Tribunal de Justiça - STJ, conheça do agravo para dar provimento ao 
próprio recurso especial. A parte final do preceito alterado repete a norma 
estabelecida no .dispositivo atualmente em vigor. 

f) A Câmara dos Deputados tomou a iniciativa de modificar, ainda, o 
art. 545 do CPC, para admitir a hipótese de o relator ·reformar o acórdão 
recorrido. Pelo texto da norma vigente, ao relator c.aberia, apenas, não admitir o 
agravo ou negar-lhe provimento. Com a alteração, o relator, poderá, também, 
reformar o acórdão recorrido. Dessa decisão do relator caberá agravo. Todavia, 
observar-se-ão, no processamento, as disposições do art. 557, §§ 2° e 3°, a 
seguir comentado. 

g) O art. 557 do CPC é acrescido de três parágrafos na proposta 
original encaminhada ao Congresso, passando o atual parágrafo único para 
primeiro. As modificações pretendidas pela versão original . permitem que o 
relator, no STJ ou no STF, havendo súmula ou jurisprudência dominante no 
respectivo tribunal contrária ao acórdão recorrido, resolva, por despacho, dar 
provimento ao recurso. Dessa decisão do relator, todavia, caberá agravo para o 
órgão competente. Se esse agravo, no entanto, for manifestamente infundado ou 
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protelatório, o tribunal poderá condenar "o agravante a pagar ao agravado 
multa não excedente a dez por cento do valor corrigido da causa, ficando a 
interposição de qualquer· recurso condicionada ao depósito do respectivo 
valor." 

h) O substitutivo aprovado pela Câmara dos Deputados dá nova 
redação ao caput do art. 557 e aborda de modo diferente os acréscimos 
pleiteados. No caput, é previsto que o relator possa negar seguimento a recurso 
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal, STF, ou de tribunal superior. Admite-se, portanto, para negar 
seguimento, que a jurisprudência dominante sirva de fundamento para a decisão 
do relator. O § 1° faculta ao relator dar provimento ao recurso, "se a decisão 
recorrida estiver em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do STF, ou de Tribunal Superior". O § 2" do substitutivo permite 
que a decisão do relator seja agravada e que ele possa dela retratar-se. Mantida a 
decisão, o relator apresentará o agravo em mesa, o qual, se provido, fará com 
que o recurso tenha seguimento. O § 3" trata da hipótese da interposição do 
agravo sem fundamento ou inadmissível. Exclui, todavia, o caso alcançado pelo 
termo "protelatório", consi ~·mdo na redação original do projeto. 

2) Modificações à Lei n" 8.038, de 28 de maio de 1990 

a) O art. 22 da Lei n" 8.038, de 28 de maio de 1990, que trata da 
comunicação do pedido de intervenção julgado procedente, é modificado pelo 
projeto original, no sentido de que seja substituída a expressão "o Presidente do 
Tribunal de Justiça comunicará, imediatamente, a decisão", por "o Presidente 
do Tribunal comunicará, imediatamente, a decisão". O objetivo da alteração é 
o de tomar abrangente as situações em que é necessário fazer a comunicação, as 
quais não alcançam apenas o STJ. Essa modificação, todavia, não foi 
contemplada pelo substitutivo ao projeto originaL 

b) A modificação relativa ao art. 43 da proposta original não foi 
acolhida pelo substitutivo aprovado pela Câmara dos Deputados. Esse 
dispositivo versa sobre a inadmissibilidade de embargos infringentes contra 
decisão do Plenário do STF. O art. 44 do projeto enviado pelo Executivo, que 
trata da necessidade de os recursos extraordinário e especial, retidos nos autos, 
serem reiterados pela parte após a decisão final, foi aproveitado pelo 
substitutivo, mediante o acréscimo do § 3" ao art. 542 do CPC. Preferiu-se, 
assim, realizar alteração no próprio CPC, ao invés de introduzir o dispositivo na 
Lei n" 8.038, de 1990. 
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c) A modificação promovida pelo art. 45 do projeto original, que 
corresponde·ao art."42A do substitutivo da .. Cãmara, determina que a decisão de 
Turma, no STJ, será tomada pela maioria de seus membros. Estabelece, ainda, 
que, "em habeas corpus, originai ou recursal, havendo empate, prevalecerá a 
decisão mais favorável ao paciente". 

d) O art. 46 do projeto original corresponde ao art. 42B do 
substitutivo oferecido pela .C::âmara dos Deputados. O dispositivo em questão 
estabelece a obrigatoriedade do pagamento do porte de remessa e de retomo dos 
autos, segundo instruções e tabelas expedidas pelo STJ e pelo STF. Ressalte-se, 
ainda, que o art. 42B do referido substitutivo contemplou disposição que dá 
competência para a secretaria do tribunal local recolher as despesas postais, mas 
exclui a segunda parte do parágrafo, que impõe a pena de deserção, se o 
recorrente não suprir a falta de pagamento das referidas despesas, no prazo de 
cinco dias .. A parte final do mencionado dispositivo é aproveitada no § zo do art. 
511. 

3) Modificações relativas à Consolidação das Leis do Trabalho 

a) A proposta original do Poder Executivo promove quatro alterações 
na disciplina dos recursos trabalhistas, mediante acréscimo de três parágrafos ao 
art. 896 e um parágrafo ao art. 897 da Consolidação das Leis do Trabalho -
CL T, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5 .452, de 1° de maio de 1943. 

b) Mudança na redação do art. 896 da CL T permite que o Ministro 
Relator possa, por despacho, negar ou dar provimento ao recurso de revista, aos 
embargos ou ao agravo de instrumento, sempre que a decisão recorrida estiver 
em consonância ou conflito com súmula ou jurisprudência dominante da seção 
especializada em dissídios individuais do Tribunal Superior do Trabalho (§ 5°). 
Prevê-se, também, que os recursos citados tenham seguimento denegado sempre 
que se configurar intempestividade, deserção, falta de alçada, ilegitimidade de 
representação, falta de fundamentação ou manifesta inadmissibilidade (§ 6°). 
Além disso, é prevista a possibilidade de interposição de agravo contra as 
decisões que negam, dão provimento ao recurso ou denegam seu seguimento e a 
aplicação de multa, não superior a dez por cento do valor corrigido da causa, a 
favor do agravado, quando o agravo for manifestamente infundado ou 
protelatório ( § 7°). 

c) Mediante acréscimo de um § 5° ao art. 897 da CL T, finalmente, 
possibilita-se a apreciação imediata do recurso, no Tribunal Superior do 
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Trabalho, sempre que o agravo de instrumento contiver os elementos 
necessários ao julgamento do mérito do recurso denegado. 

d) Nos termos da Exposição de Motivos no 003-MJ/CC-PR, de 12 de 
janeiro de J.998, as mudanças na sistemática recursal trabalhista pretendem 
estender ao âmbito do direito processual do trabalho os benet1cios pretendidos 
com as mudanças preconizadas para o processo civil. Em parte, foram adaptadas 
normas adotadas com sucesso na discíplina do processamento dos recursos 
extraordináno e especial. Pretende-se, destarte, uma racionalização do 
funcionamento também nas instâncias recursais trabalhistas, desafogando as 
sessões de julgamento e agilizando a prestação jurisdicional. 

e) Np Câmara dos Deputados, mediante substitutivo, foram 
acrescentadas disposições ao projeto original. No texto tinalmente aprovado 
naquela Casa, é atribuído o julgamento dos recursos de revista às Turmas do 
Tribunal Superior do Trabalho, sendo esses recebidos com efeito apenas 
devolutivo. Também está prevista a uniformização da jurisprudência nos 
Tribunais Regionais do Trabalho, em súmu!as, obedecidas as regras do Código 
de Processo:Civil. Além disso, define-se que a divergência jurisprudencial apta 
a ensejar recurso de revista deve ser atual, assim entendendo-se aquela não 
ultrapassada por súmu!a, ou iterativa e notória jurisprudência do TST. 
Finalmente, o substitutivo aprovado na Câmara traz normas a respeito do 
preparo do agravo que, em caso de provimento, conterá cópia das peças 
necessárias para o eventual julgamento do recurso denegado. 

f) Os acréscimos promovidos decorrem, nos termos do Parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça e de Redação da Câmara, do aproveitamento 
de orientação jurisprudencial do TST, quanto aos pressupostos de 
admissibilidade do : recurso de revista. Outras mudanças, entre elas a 
obrigatoriedade de sumulação da jurisprudência pelos TRT's, foram sugestões 
de membros da Justiça Obreira, conhecedores, como ninguém, das dificuldades 
práticas que entravam o processamento dos recursos no âmbito da Justiça do 
Trabalho. 

II-VOTO 

Relativamente às modificações introduzidas no CPC e na Lei no 
8.038, de 1990, cabe dizer que procurou-se dar maior agilidade ao processo. 
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Com efeito, as decisões reiteradas das cortes, sedimentadas ao longo do _tempo, 
não devem ser desprezadas, quando do julgamento· de caso semelhante. Aliás; 
no sistema da "Common Law", são os precedentes que direcionam a maioria 
dos julgados sob_re matéria análoga. E a modema tendência do Direito é fazer 
uma aproximação entre os dois sistemas: "Comrnon Law" e "'Civil Law". 

O Direito Processual brasileiro, cauteloso quanto as oportunidades de 
se invocar o direito de defesa, abriu muitas oportunidades para que se questione, 
mediante recurso, as decisões judiciais. Tal·característica do processo garante 
segurança ao procedimento, mas, por sua vez, havendo sido a · questão 
pacificada nos tribunais, a existência dessas oportunidades de recurso tem-se 
mostrado prejudicial a solução mais célere dos feitos. 

Convém lembrar que o STJ (composto por 33 Ministros) recebeu, no 
ano de 1996, 77.032 e o STF (composto por 11 Ministros) recebeu, no mesmo 
ano, 23.668 processos (dados extraídos de artigo publicado pelo Ministro Sál:vio 
de Figueiredo Teixeira, na Gazeta Jurídica, de 9 de fevereiro de 1998). 
Adiciona-se a escassez de recursos humanos o complexo instrumento da lei 
adjetiva, que é proficua em recursos, mas hermética quanto a liberdade do órgão 
julgador para aplicar os precedentes aos casos análogos. A rigidez processual 
impõe embaraços ao rápido deslinde do processo. 

Há que se ter a compreensão de que a sociedade brasileira necessita 
da Justiça, porquanto é esta baluarte do estado de direito, e que a cidadania não 
pode esperar indefinidamente ao ver se multiplicarem os feitos que se arrastam 
por longos anos, em virtude de uma incrível multiplicidade de subterfúgios 
processuais que procrastinam as decisões das cortes. 

As modificações esposadas pelo substitutivo aprovado pela Câmara 
dos Deputados, consoante os termos da nova redação aos arts. 120, parágrafo 
único, 481, parágrafo único, 544, § 3°, e 557 conferem maior autonomia ao 
relator da matéria, que poderá, de acordo com súmula ou jurisprudência 
dominante, negar seguimento ao recurso, não submeter a questão a plenário, 
cobrar multa de até dez por cento sobre o valor da causa, quando o recurso 
interposto for inadmissível ou infundado, ou seja, tiver a intenção de 
simplesmente protelar o término do feito. 

Não obstante o projeto conceda competência para o relator decidir, de 
plano, sobre o recurso, o direito da parte inconformada com a decisão foi 
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preservado. Veriflque-se1 por exemplo, que os arts. 120, parágrafo único, 545, 
caput, .e 557, § 2°, segundo a nova redação proposta no substitutivo, prevêem a 
possibilidade de se interpor agravo, sempre que a parte se considerar 
prejudicada no seu direito. A modificação, portanto, não cerceia o contraditório, 
desde que ele tenha fundamento. No entanto, elimina os recursos de fundo 
meramente protelatório, quando admite a aplicação de multa ao agravante que 
interpor recurso manifestamente inadmissível ou infundado (art. 557, § 3°). 

Nesse sentido, ou seja, visando à economia processual, verifica-se que 
a horma do art. 481, parágrafo único, do substitutivo da Câmara dos Deputados 
elide a necessidade de se submml'-a plenário argüição de inconstitucionalidade, 
quando sobre essas questões já houver se manifestado o plenário do tribunal ou 
órgão especial deste ou, ainda, o plenário do STF. Ora, tendo sido a matéria já 
apreciada, não há porque impor ao pleno elo tribunal nova manifestação, 
justamente para se obter efeito confirmatório sobre questão cujo entendimento 
já foi notoriamente pacificado. 

A modificação oferecida ao art. 511 do CPC e o acréscimo 
estabelecido pelo art. 42B, ambos consignados no substitutivo aprovado pela 
Câmara dos· Deputados, referem-se ao disciplinamento da matéria relativa às 
despesas com o porte de remessa e retorno dos autos. A lei, nesse particular, 
aplica a pena de deserção, se a parte não recolher a importância devida. O 
projeto (substitutivo aprovado pela Câmara dos Deputados) estabelece que o 
recorrente deverá recolher não só o porte de retorno, mas, também, o de 
remessa, quando a legislação assim o determinar. 

Como, não raro, o recorrente deixa de re.colher a importância correta 
relativa ao preparo, a qual é muitas vezes irrisória em relação ao valor da causa, 
o projeto contempla a possibilidade de que haja a Intimação do recorrente para 
supri-lo no prazo de cinco dias (art. 511, § 2°). Evita-se, com esse expediente, 
que se aplique a pena de deserção ao recurso. 

A alteração ao art. 542 do CPC, ao qual é adicionado o § 3°, impõe ao 
juiz decidir o feito, ainda que haja pendência quanto a recurso extraordinário ou 
especial interposto contra decisão interlocutória. Isso facilita o processo, 
porquanto a decisão do juiz pode tornar pouco interessante à parte recorrer, no 
caso de ela ter sua pretensão acolhida pela sentença. 
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De outra parte, as mudanças na disciplina do processamento. dos 
recursos na Justiça do Trabalho estão em consonância com os objetivos 
pretendidos pelo projeto em seu conjunto, ou seja, descongestionamento do 
Poder Judiciário e rapidez na prestação da tutela jurisdicional. Para tanto, são 
aproveitados alguns dispositivos que, adotados no âmbito do processo civil, 
produziram bons resultados práticos. 

A Câmara dos Deputados, visando a ampliar os beneficias da 
iniciativa, recebeu sugestões de membros da Justiça Obreira, que vieram 
contribuir, com seu conhecimento da prática, para incluir dispositivos capazes 
de diminuir a sobrecarga de trabalho também nessas instâncias e agilizar ainda 
mais a prestação jurisdicional. 

Se as modificações propostas são plenamente justificadas no 
processamento dos recursos nos tribunais cíveis, no âmbito do Direito do 
Trabalho a necessidade de mudanças é até mais visível. Trata-se de um ramo 
jurídico que deve pautar-se pela simplicidade e agilidade, com soluções rápidas 
em beneficio das partes e da segurança jurídica. É preocupante, ,em especial, a 
situação dos trabalhadores hipossuficientes. Para eles, o resultado da demanda 
pode representar a satisfação, ou não, de suas necessidades vitais básicas. 
Assim, via de regra, os necessitados são os mais prejudicados pela morosidade 
do Poder Judiciário Trabalhista. 

Quanto ao aspecto formal, o projeto não foi adequado aos preceitos da 
Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que trata, entre outros 
aspectos, da redaçào das leis. Essa falta é suprida pela Emenda de Redação no 
02 - CCJ, que reproduz o texto de acordo com a observância das normas da 
citada lei. 

A modificação que introduz o § 2° ao art. 557 do CPC necessita, 
também, de aprimoramento redacional. Em conseqüência, é oferecida a Emenda 
de Redação n° O I - CCJ. 

Diante dos elementos trazidos à colação, e constatada a inexistência 
de vicio constitucional ou jurídico a ser sanado, manifestamo-nos pela 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara n° 46, de 1998, observadas as seguintes 
emendas de redação, as quais são consolidadas no texto final adiante 
reproduzido. 
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EMENDA DE REDAÇÃO N" 01 - CCJ 

Dê-se ao art. I 0 do projeto, no que concerne ao texto do § 2°, que é 
acrescido ao art. 557 do Código de Processo Civil, a seguinte redação: 

"§ 2" Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão 
competente para o julgamento do recurso, e, se não houver retratação, 
o relator apresentará o processo em mesa. proferindo voto; provido o 
agravo, o recurso terá seguimento." 

EMENDA DE REDAÇÃO N" 02 - CCJ 

O texto aprovado pela Câmara dos Qeputados, observadas as normas 
da Lei Complementar n° 95, de 1998, e incorporada a Emenda de Redação n° O 1 
desta Comissão, passa a ter a seguinte redução: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 46, DE 1998 

Dispõe sobre o processamento de recursos no 
ümbiw dos lribunaü. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. I 0 A Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de 
Processo Civil, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 120 ........................................................................................ . 

Parágrafo único. Havendo jurisprudência dominante do tribunal 
sobre a questão suscitada, o relator poderá decidir de plano o conflito 
de competência, cabendo agravo, no prazo de cinco dias, contados da 
intimação da decisão às partes, para o órgão recursal competente." 
(NR) 
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"Art. 481 .. ·························· ........................................... ····· ..... ··•·· .... . 

Parágrafo único. Os órgãos fracionários dos tribunais não 
submeterão ao plenário, ou ao órgão especial, a argüição de 

inconstitucionalidade, quando já houver pronunciamento destes ou do 
plenário do Supremo Tribunal Federal sobre a questão." (NR) 

"Art. 51 l. ,_No ato de interposição do recurso, o recorrente 
comprovará, quando exigido pela legislação pertinente, o respectivo 
preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 
deserção. 

§ 1 o São dispensados de preparo os recursos interpostos pelo 
Ministério Público, pela União, pelos Estados e Municípios e 
respectivas autarquias, e pelos que gozam de isenção legal. 

§ 2° A insuficiência no valor do preparo implicará deserção, se o 
recorrente, intimado, não vier a supri-lo no prazo de cinco dias." (NR) 

"Art. 542 ......................................................................................... . 

••••• ••• ••••• •••••••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••• ••••••••••••••••••••••• o ••••••••••••• 

§ 3° O recurso extraordinário, ou o recurso especial, quando 
interpostos contra decisão interlocutória em processo de 
conhecimento, cautelar, ou embargos à execução ficará retido nos 
autos e somente será processado se o reiterar a parte, no prazo para a 
interposição do recurso contra a decisão final, ou para as contra­
razões." (NR) 

"Art. 544 ......................................................................................... . 

•• ••• ••• •• • ••• • •• • •• •• • • • o •••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o •••••••••••• ••••• ••• o ••••••• 

§ 3° Poderá o relator, se o acórdão recorrido estiver em 
confronto com súmula ou jurisprudência dominante do Superior 
Tribunal de Justiça, conhecer do agravo para dar provimento ao 
próprio recurso especial; poderá ainda, se o instrumento contiver os 
elementos necessários ao julgamento do mérito, determinar sua 
conversão, observando-se, daí em diante, o procedimento relativo ao 
recurso especial. 

....................................................................................................... "(NR) 
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"Art. 545. Da decisão do relator que não admitir o agravo de 
instrumento, negar-lhe provimento ou .reformar o acórdão recorrido, 

caberá agravo no prazo de cinco dias, ao órgão competente para o 
-julgamento do recurso, observado o disposto nos §§ :?.0 e 3° do art. 
557:" (NR) 

"Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula 
ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

§ 1° Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com 
súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá dar provimento ao 
recurso. 

§ :?. 0 Da decisao caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão 
competente para o julgamento do recurso, e, se não houver retratação, 
o relator apresentará o processo em mesa, proferindo voto; provido o 
agravo, o recurso terá seguimento. 

§ 3° Quando manifestamente inadmissível ou infundado o 
agravo, o tribunal condenará o agravante a pagar ao agravado multa 
entre um e dez por cento do valor corrigido da causa, ficando a 
interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito do 
respectivo valor." (NR) 

Art. 2" Os arts. 896 e 897 do Decreto-Lei n° 5.452, de lo de maio de 
1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, passam a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 896. Cabe recurso de revista para Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho das decisões proferidas em grau· de recurso 
ordinário, em dissídio individual, pelos Tribunais Regionais do 
Trabalho, quando: 

a) derem ao mesmo dispositivo de lei federal interpretação 
diversa da que lhe houver dado outro Tribunal Regional, no seu Pleno 
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ou Turma, ou a Seção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior 
do Trabalho, ou a súmula de jurisprudência uniforme dessa Corte; 

b) derem ao mesmo dispositivo de lei estadual, convenção 
coletiva de trabalho, acordo coletivo, sentença normativa ou 

regulamento empresarial de observância obrigatória em área territorial 
que exceda a jurisdição do Tribunal Regional prolator da decisão 
recorrida, interpretação divergente, na forma da alínea a; 

c) proferidas com violação literal de disposição de lei federal ou 
afronta direta e literal à Constituição da República. 

§ I 0 O recurso de revista, dotado de efeito apenas devolutivo, 
será apresentado ao Presidente do Tribunal recorrido, que poderá 
recebê-lo ou denegá-lo, fundamentando, em qualquer caso, a decisão. 

§ 2° Das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais do 
Trabalho ou por suas Turmas, em execução de sentença, inclusive em 
processo incidente de embargos de terceiro, não caberá recurso de 
revista, salvo na hipótese de ofensa direta e literal de norma da 
Constituição da República. 

§ 3° Os Tribunais Regionais do Trabalho procederão, 
obrigatoriamente, à uniformização de sua jurisprudência, nos termos 
do Livro I, Título IX, Capítulo I do CPC, não servindo a súmula 
respectiva para ensejar a admissibilidade do recurso de revista quando 
contrariar súmula da jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do 
Trabalho. 

§ 4° A divergência apta a ensejar o recurso de revista deve ser 
atual, não se considerando como tal a ultrapassada por súmula, ou 
superada por iterativa e notória jurisprudência do Tribunal Superior 
do Trabalho . 

................................................................................................... "(NR) 

"Art. 897 ........................................................................................ . 

• •••••• •• •• • • • •• • • • • • • •• • • • • • • • • • • • • • •• • • • ••• •• •• • •• • • • • ••• o •••••••••••••••• o ••••• o ••••••••••••••••••••••••••••••• 
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§ 5° Sob pena de não conhecimento, as partes promoverão a. 
formação do instrumento do agravo de modo a possibilitar, caso 
provido, o imediato julgamento do recurso denegado, instruindo a 
petição de interposição: 

I - obrigatoriamente, com coptas da decisão agravada, da 
certidão da respectiva intimação, das procurações outorgadas aos 
ad.vogados do agravante e do agravado, da petição inicial, da 
contestação, da decisão originária, da comprovação do depósito 
recursal e do recolhimenta da~ custas;-_ 

II - facultativamente, com outras peças que o agravante reputar 
úteis ao deslinde da matéria de mérito controvertida. 

§ 6° O agravado será intimado para oferecer resposta ao agravo e 
ao recurso principal, instruindo-a com as peças que considerar 
necessárias ao julgamento de ambos os recursos. 

§ 7o Provido o agravo, a Turma deliberará sobre o julgamento do 
recurso principal, observando-se, se for o caso, daí em diante, o 
procedimento relativo a esse recurso." (NR) 

Art. 3° A Lei n° 8.03 8, de 28 de maio de 1990, passa a vigorar 
acrescida dos seguintes artigos: 

"Art. 42A. A decisão de Turma, no Superior Tribunal de Justiça, 
será tomada pelo voto da maioria absolutà de seus membros. 

Parágrafo zínico. Em habeas corpus originário ou recursal, 
havendo e'mpate, prevalecerá a decisão mais favorável ao paciente. 

Art. 42B. As despesas do porte de remessa e retomo dos autos 
serão recolhidas mediante documento de arrecadação, de 
conformidade com instruções e tabela expedidas pelo Supremo 
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça. 

Parágrafo zínico. A secretaria do tribunal local zelará pelo 
recolhimento das despesas postais." 
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Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacão. 

--
eabral 

, Presidente 

, Relator 

PARECER N" 639, DE 1998 

Da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania sobre a Proposta de Emenda à 
Constituição n• 34 de 1998, tendo como primeiro 
signatário o Senador Elcio Alvares, que prorroga, 
alterando a alíquota, a cobrança da contribuição a 
que se refere o art. 74 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

RELATOR: Senador ROMEU TUMA 

I- RELATÓRIO 

É submetida à apreciação desta Comissão, nos termos ao art. 356 
do Regimento Interno do Senado Federal - RISF, a Proposta de Emenda 
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Constitucional - PEC n° 34, de 1998, que "prorroga, alterando a alíquota, a 
cobrança da contribuição a que se refere o art. 74 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias." 

2. O art. I o inclui, no Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias- ADCT, art. 75, que: 

a) prorroga, por trinta e seis meses, a cobrança da contribuição 
provisória sobre movimentação ou transmissão de valores c de 
créditos e direitos de natureza financeira - a CPMF - cuja 
instituição, por periodo não excedente a doi; anos, foi 
facultada à União, pelo art. 74 do ADCT, introduzido pela 
Emenda Constitucional no . 12, de 15 de agosto de 1996 
(caput); 

b) prorroga, por idêntico periodo, a Lei no 9.311, de 24 de 
outubro de 1996, modí'ficada pela Lei no 9.539, de 12 de 
dezembro de 1997 (caput); 

c) eleva a alíquota da referida contribuição- ati.Jalmente de vinte 
centésimos por cento - para trinta e oito centésimos por cento, 
nos primeiros doze meses, e para trinta centésimos por cento, 
nos vinte e quatro meses subseqüentes, facultando ao Poder 
Executivo reduzi-la ou restabelecê-la, total ou parcialmente, 
nos limites aqui definidos (§ 1 °); 

d) vincula o resultado do aumento da arrecadação, decorrente da 
alteração da alíquota, nos exercícios financeiros de 1999, 2000 
e 200 I, ao custeio da previdência social ( § 2°); 

e) autoriza a União a emitir títulos da dívida pública interna em 
montante equivalente ao produto da arrecadação da 
contribuição, prevista e não realizada em 1999, vinculando os 
recursos correspondentes ao custeio da saúde e da previdência 
social, e prevendo que o total da receita da CPMF apurada em 
2002 seja destinado ao resgate da dívida pública federal (§ 3°). 

3. O art. 2° determina a vigência imediata da emenda. 

4. Justificando a proposta, os nobres autqres relevam a necessidade 
de garantir recursos para a saúde pública nos exercícios financeiros de 1999 a 
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200 1, no estrito cumprimento da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO para 
199.9- Lei no 9;692, de 27 de jull1o.de 1.998 -que assim prescreve: 

"Art. 40. No exercício de 1999 serão aplicados, em·a:ções·e. 
serviços de saúde, no mínimo, recursos equivalentes aos fixados 
na lei orçamentária de 1998, desde que sejam aprovadas as 
correspondentes fontes de receitas ". (grifamos) 

Os subscritores da proposição aduzem que o agravamento 
recente do déficit fiscal e a deterioração da situação financeira internacional, 
desencadeada pelas crises asiática e russa, levaram o governo a lançar o 
Programa de Estabilização Fiscal, que fixa metas de melhoria progressiva das 
contas públicas no próximo triênio. Neste contexto, a previdência social -
área em 'que o déficit é mais acentuado - deve ser a destinatária do produto 
da arrecadação decorrente do aumento da CPMF. E, constatando que a receita 
da contribuição, prevista no projeto de lei orçamentária para 1999, não será 
totalmente realizada, em conseqüência da vacância de noventa dias para a 
cobrança da alíquota majorada, justificam a emissão de títulos da dívida 
pública, no montante correspondente à perda de receita, e o respectivo 
resgate com o produto da arrecadação da CPMF que se verificar no exercício 
de 2.002. 

5. À PEC foram apresentadas quatro emendas aditivas: as de n° l, 
2 e 3 da lavra do nobre Senador ANTÔNIO CARLOS V ALADARES e a de 
n° 5, da lavra do nobre Senador LÚCIO ALCÂNTARA. 

Emenda 11°1 

"§ 4° A pessoa fisica será ressarcida da contribuição 
efetivamente paga, até o limite de cento e cinqüenta reais, por 
exercício financeiro. " 

., . 
"§ 4° A pessoa jurídica poderá compensar, no máximo, 

vinte por cento do valor da CPMF efetivamente paga, com a 
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contribuição social sobre o lucro líquidq devida em .cada 
período de apuração, até o limite desta". 

Emenda n• 3 

"§ 4" A contribuição não incidirá sobre os valores relativos 
a proventos de aposenüidorias e pensões, até o limite de R$ 
1.200,00 (hum mil e duzentos reais) mensais. " 

. O ilustre senador refere-se à PEC como "mais uma investida do 
governo federal sobre as já combalidas finanças da sociedade, seja no -âmbito 
das pessoas f1sicas, seja no das pessoas jurídicas." E justifica que as emendas 
têm o propósito de diminuir o impacto da contribuição. 

Emenda n• 5 

"§ 4" A soma das dotações orçamentárias a serem 
destinadas ao Fundo Nacional de Saúde, classificadas nos 
grupos de despesa Outras Despesas Correntes e Investimentos, 
nos exercícios financeiros de 1999, 2000 e 2001, não poderá ser 
inferior, em valores reais, àquela correspondente aos valores 
executados no exercício financeiro de 1998 ". 

O eminente autor lembra que "embora se pretendesse (com a 
criação da CPMF) ampliar os recursos destinados às ações de saúde, 
ocorreu que uma parcela dos recursos do orçamento da União 
anteriormente destinados a essas ações foi substituída pela receita da 
CPMF". E argumenta que "a única forma de assegurar que as ações de 
saúde serão desenvolvidas de forma adequada é garantindo recursos para o 
financiamento das despesas de custeio e investimento, classificadas na lei 
orçamentária anual, nos grupos de despesa Outras Despesas Correntes e 
Investimento". 

A única emenda modificativa, de autoria do nobre Senador 
ROMERO JUCÁ, altera o § 2°, na sua parte final, o qual fica assim redigido: 
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Emenda n• 4 

"/$ 2" O resultado do aumento da arrecadação, decorrente 
da alteração da alíquota, nos exercícios financeiros de 1999, 
2000 e 2001, será destinado ao custeio da previdência social, 
garantido para o custeio da saúde no .mínimo o mesmo valor 
real arrecadado em 1998." 

Nos tennos da justificação, a emenda visa a garantir, nos 
exercícios de 1999, 2000 e 2001, para a área de saúde, o mesmo nível de 
recursos arrecadados pela contribuição em 1998, tendo em vista a incerteza 
decorrente da possível retração- econômica. 

É o relatório. 

II - EXAME DA CONSTITUCIONALIDADE, JURIDICIDADE E 
REGIMENT ALIDADE 

6. Inicialmente, devemos anotar que a proposta de emenda à 
Constituição sob exame preenche os requisitos de admissibilidade constantes 
do art. 60 da Lei Maior. Com efeito, a proposição cumpre o requisito 
referente ao apoiamento (art. 60, I), não tende a abolir matéria garantida pelas 
cláusulas pétreas (art: 60, § 4°), não contém assunto rejeitado ou prejudicado 
na presente sessão legislativa (art. 60, § 5°), cabendo acrescentar, também, 
que não estamos sob impedimento circunstancial ao poder de emenda (art. 
60,§1°). 

7. Ademais, a proposta explicita a observância do disposto no § 6° 
do art. 195 da Constituição, pelo qual o constituinte originário consagrou o 
princípio da anterioridade mitigada, dispondo que as contribuições sociais 
destinadas a garantir a manutenção ou expansão da seguridade social "só 
poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação da 
lei ·que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto 
no art. 150, III, b". O último dispositivo constitucional citado· entronizou o 
princípio da anterioridade, segundo o qual "é vedado à União, aos Estados, 

195 



196 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

ao Distrito FederaLe aas Municípios, cobrar tributos no mesmo exercício 
financeiro em que haja sido publicada a Lei que os instituiu ou aumentou." 
Em memorável julgamento proferido na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade n° 939/DF, decidiu o Supremo Tribunal Federal - STF 
que: 

a) uma emenda constitucional, emanada, portanto, de 
constituinte derivada, incidindo em violação à Constituição 
originária, pode ser declarada inconstitucional, pelo STF, 
cuja função precípua é de guarda da Constituição (art. 102, I, 
ua"); 

b) a Emenda Constitucional n° 3, de 17 de março de 1993, que, 
no art. 2°, autorizou a União a instituir o imposto sobre 
movimentação ou transmissão de valores e de créditos e 
direitos de natureza financeira - IPMF, incidiu em vício de 
inconstitucionalidade, ao dispor no § 2°, que, quanto' a tal 
tributo, não se aplica o art. 150, III, "b" da Constituição, 
porque, desse modo, violou o princípio da anterioridade, que 
é garantia individual do contribuinte, e, portanto norma 
imutável (cláusula pétrea), a teor dos arts. 5°,·§ 2°, 60, § 4°, 
IV e 150, III, "b" da Constituição). 

Este precedente jurisprudencial, indica, inequivocamente, o 
caminho a ser seguido pelo constituinte derivado ao instituir ou aumentar 
contribuições vinculadas à seguridade social. Ainda que estas contribuições -
entre as quais a CPMF - não estejam sujeitas ao princípio da anterioridade de 
que trata o art. 150, III, "b" da Constituição, entendido pelo STF como 
cláusula pétrea, estão, contudo, sujeitas ao prin.cípio da anterioridade 
mitigada, que, por força de interpretação idêntica, poderia ser igualmente 
considerado como inafastável. 

8. A presente proposta promove, tanibém, a restauração das Leis 
n°s 9.311, de 24 de outubro de 1996 e 9.539, de 12 de dezembro de 1997, 
que, regulamentando a Emenda Constitucional n° 12/96, instituíram e 
regularam a CPMF, cuja prorrogação ora se propõe. O revigor!!mento de uma 
lei por outra é expressamente admitido em nosso ordenamento jurídico pela 
Lei de Introdução ao Código Civil (art. 2°, § 3° do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 
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de setembro de 1942) em processo usualmente denominado. de 
repristinação. 

No caso, determina-se a repristinação.de lei por uma emenda à 
Constituição, uma lei constitucional. Admitida a restauração de uma lei por 
outra espécie legal de mesma hierarquia, com muito mais razão admitir-se-á 
que uma emenda à Constituição o faça, por se tratar de espécie normativa 
hierarquicamente superior. Importa ressaltar que as leis sob comento são 
destinadas ao exaurimento. Assim, tratando-se da regulação de um mesmo 
tribute, c-riado antes, e prorrogado aqui, mediante emenda à Constituição, a 
lei disciplinadora, com as adaptações decorrentes das alterações de alíquota, 
pode, na forma des~a proposta, ser repristinada durante o período nela 
defi11:ido, qual seja, o mesmo durante o qual será exigida a contribuição. 

9. Quanto à regimentalidade, não há reparos a fazer, atendidos que 
foram os dispositivos próprios do RISF e da Lei Complementar n° 95, de 26 
de fevereiro de 1998. 

III- EXAME DO MÉRITO 

1 O. A Emenda Constitucional n° 12, de 15 de agosto de 1996, 
originada da PEC n° 40, cuja tramitação teve início em 22 de junho de 1995, 
no Senado, outorgou competência à União para instituir contribuição 
provisória sobre movimentação financeira, mas permitiu a sua cobrança pelo 
prazo não superior a dois anos, que se esgota em 22 dejaneiro de 1999. A 
exigüidade do prazo tinha como pressuposto a expectativa da rápida 
aprovação das reformas estruturais - a tributária, a administrativa, mas 
sobretudo a previdenciária - que propiciariam ganhos financeiros capazes de 
reequilibrar as finanças da União. A lentidão com que tramitou a reforma 
administrativa, promulgada em 4 de junho de 1998 mas ainda não 
regulamentada, e os percalços que pontilharam a votação da reforma 
previdenciária, a ser promulgada nos próximos dias, tiveram parte de 
responsabilidade no agravamento da situação fiscal atual. A reforma 
tributária, paralisada há três anos, na Câmara dos Deputados, só será 
retomada em 1999; a sua aprovação depende de delicadas negociações entre 
os entes federados. Enquanto não se consolidam, a médio prazo, os ganhos 
financeiros decorrentes das reformas administrativa e previdenciária e 
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enquanto não se dissipam as dúvidas em tomo do modelo de réforma 
tributária a ser adotado,· toma-se absolutamente necessário aprovar as fontes 
de receita para a saúde, para que se cumpra a diretriz contida no art. 40 da 
LDO para 1999. 

11. Por outro lado, o Programa de Estabilidade Fiscal não pode 
prescindir de recursos adicionais substanciais para reduzir o déficit 
previdenciário. Entre as medidas emergenciais do Programa, que visam ao 
aumento de receita, constam: a) a elevação de 2% para 3% da COFINS, 
implementada pelo Congresso, pela Lei no 9.718, de 27 de· novembro 
próximo passado; b) a extensão da contribuição previdenciária aos.inativos 
civis aprovada pela Lei n° 9.717, da mesma data; c) a majoração, por cinco 
anos, da .. alíquota de contribuição previdenciária dos servidores civis, 
incidente sobre a parcela da remuneração superior a R$ 1.200,00, objeto da 
M~dida Provisória n° 1. 720-1, de 25 de novembro de 1998. 

Estas medidas são, contudo, insuficientes. Na realidade, a nova 
proposta orçamentária de 1999, objeto da Mensagem no 768, de 1998-CN 
(n° 1.342/98, na origem), que deu origem ao Projeto de Lei n° 41, de 1998-
CN, estima a receita da CPMF em R$15.395.300.000,00, dos quais apenas 
R$682.208.333,00 correspondem à arrecadação prevista até 22 de janeiro de 
1999, devendo os restantes R$14. 713.091.667,00 provir da arrecadação 
prevista com a prorrogação. Deste último montante, R$7.743.500.144,00 
destinar-se-ão à área da saúde (0,20% original) e R$6.969.591.523,00 à 
previdência (0, 18% adicional). O ingresso desta receita é essencial à 
complementação do orçamento da saúde e da previdência social a tal ponto 
que a União está sendo autorizada a emitir títulos da dívida pública interna, 
em montante equivalente ao produto da arrecadação da CPMF, prevista e 
eventualmente não realizada em 1999, em função de possível demora na 
aprovação desta PEC. 

12. A única crítica usualmente feita à CPMF diz respeito à sua 
incidência em cascata. Já as vantagens que lhe são inerentes são múltiplas e 
importantes, entre as quais destacamos: 

1) sua incidência é a mais universal e genérica jamais imaginada 
(cerca de vinte milhões de pessoas fisicas e cerca de quatro 
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milhões de pessoas jurídicas), atingindo até mesmo os 
setores informais da economia; 

2) o custo de sua arrecadação é ba1xo, graças à cobrança 
automática pela rede bancária; 

3) embora o,ônus individual seja insignificante (mais de 80% 
dos contribuintes pessoas físicas pagam menos de R$ 150,00 
ao ano), sua arrecadação global é expressiva (cerca de R$ 8 
bilhões em 1998); 

4) por se tratar de tributo não declaratório, o contribuinte não 
precisa preencher qualquer formulário ou documento fiscal. 

13. Posicionamo-nos contrariamente ao acolhimento das emendas. 
A de n° I representa perda substancial de arrecadação, pois as pessoas físicas 
são responsáveis por cerca de 41% da receita total da CPMF, e, na 
sistemática atual, as que recolhem menos de R$ 150,00 ao ano garantem mais 
de 50% do montante pago por esta espécie de contribuinte e representam 
mais de 80/% deste universo de vinte milhões de pessoas. lsentá-las seria 
reduzir a base de contribuintes, contrariando, assim, uma das características 
mais favoráveis desse tributo, que é, justamente, a sua universalidade. 
Milhões de pessoas subtraem-se ao pagamento de todos os tributos mas não 
escapam à CPMF. E a perda de receita não ficaria restrita aos contribuintes 
gue pagam até R$150,00 ao ano; ela seria agravada com o ressarcimento 
sistemático de R$150,00 para todos aqueles que desembolsaram uma quantia 
superior a este valor. 

A emenda n° 3 é desnecessária, pois a Lei n° 9.311196, cuja 
v1gencia tem sua prorrogação proposta, prevê em seu art. 17, III, a 
compensação da CPMF incidente sobre os valores dos proventos dos inativos 
e pensionistas, não excedentes de dez salários mínimos. É verdade que o 
dispositivo legal deixa de fora ·os· que percebem mais de dez salários 
mínimos, a título de aposentadoria e ·pensões, mas estes constituem 
justamente a parcela da população que dispõe de capacidade contributiva. 
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Entendo prejudicada a Emenda n° 2, pois o Congresso Nacional, 
ao aprovar, em 18 de novembro próximo· ·passado, a Medida ,Provisória 
n° 1. 724, de 29 de outubro de 1998, convertida na Lei n° 9. 718, de 27 de 
novembro, que elevou de 2% para 3% a alíquota da COFINS, ,facultou à 
pessoa ·jur-ídica compensar com a CSLL (e não mais com o Imposto de 
Renda, previsto na MP), até um terço da COFINS efetivamente paga. Feita 
esta CÇ>mpensação, dificilmente haveria saldei de. CSLL que pudesse ser 
compensado com CPMF paga. A exceção ficaria por conta das instituições 
financeiras que, ao contrário das demais empresas, oneradas em 8%, devem 
contribuir com 18%, a título de CSLL. 

. A Emenda n° 4 é desnecessária no que diz respeito a garantia 
mínima de recursos para a saúde, em 1999. Com efeito, o § 3° da PEC 
autoriza a União a emitir títulos da dívida pública interna, em montante 
equivalente ao produto da arrecadação da contribuição, prevista e não 
realizada em 1999, justamente para custear a saúde, e também a previdência 
social. A pretensão do ilustre autor da emenda estará atendida, uma vez que a 
previ~ão de receita da CPMF vinculada à saúde, para 1999, é de R$ 
8.425.708.477,00, e a relativa a 1998 monta a R$ 8.268.800.000,00, dos 
quais R$ 6.079.368.000,00 foram arrecadados até setembro. 

É pouco provável que a retração econômica se estenda aos anos 
de 2000 e 2001, já que o impacto das medidas recessivas deverá ser 
totalmente absorvido em 1999. De qualquer forma, a saúde não ficará 
desprotegida, pois a arrecadação correspondente à alíquota de vinte 
centésimos por cento continuará vinculada a ela. 

A Emenda n° 5 se assemelha à Emenda n° 4, pois ambas 
-objetivam garantir para a saúde, nos próximos três anos, recursos, cujos 
valores reais alcancem, no mínimo, os verificados e~ 1998. Mas, 
diferentemente da Emenda no 4, a Emenda n° 5 não diz respeito à CPMF, que 
é o objeto da presente proposta de Emenda Constitucional. Assim sendo, em 
princípio, a emenda n° 5 não seria admissível, já que, segundo o ari. 372 do 
RlSF, "aplicam-se à tramitação da proposta, no que couber, as normas 
estabelecidas neste Regimento para as demais proposições" e, nos termos do 
art. 230: 
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"Não se admitirá emenda: 

a) sem relação com a matéria da disposição que se 
pretenda emendar". 

Ainda que se pretendesse vincular cem por cento da arrecadação 
da CPMF aos grupos de despesa referidos, nada reservando para a 
previdência social, provavelmente não seria possível cobrir cem por cento da 
despesa em questão, a não ser que se mantenha a alíquota da CPMF em 
patamar acima de trinta centésimos por cento, previsto para os dois últimos 
anos da prorrogação. Felizmente, o intento do nobre Senador LÚCIO 
ALCÂNTARA pode ser facilmente alcançável "em 1999, bastando que o 
Congresso Nacional aprove as dotações de que se trata, previstas no projeto 
de lei orçamentária de 1999, no valor de R$ 12.7 62.119.707 ,00, superior em 
7,77% às de 1998, no valor de R$ 11.842.400.413,00. 

Finalmente, não parece recomendável engessar, na Constituição, 
valores de despesas orçamentárias, ainda que justificadas por nobres 
propósitos, como os defendidos pelo zeloso senador. 

IV-VOTO 

14. Diante de todo o exposto, nosso voto é pela constitucionalidade 
e juridicidade e, no mérito, pela aprovação integral da Proposta de Emenda à 
Constituição n° Y/, de 1998, e pela rejeição das Emendas n° I, 2, 3, 4 e 5. 

Sala da Comissão, em o 3 de dezembro de 1 9 9 8 

~ Be ~;bral 
---

, Presidente 

201 



202 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

·~--------· ... 

• ·~ / < é/ ____..--

, Relator 

-·· l:/,1 l{ (_ .. L L--~ __ 

Rome/ia I ~~~~___:;.;,-ne~ Paiva 

I )I -./ i::!· /:_\--- J 
Rorner'o 

//' "'-j/ . 

Ju~ '-J 'J , Ben1 Veras 

l 

1 .. '- L 

Roberto 
1\_" c 

Fre i_r4 0. · , 1 

\~ ~ 

\ L 

\ .; c l \., 
';~ 

' . 

Antônio 

I 

( 
• _.( I l 

i. 

' 1;;'. . !?(L 
.. . · tt( X 
1. ( '0 ( 1 ~ Leornar Quintanilha 

·----------. 

José Fosraça 

José R.Arruda ~ 



ff c 3lf /9-'J 
I 1 ' / /~02-<-) 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 
. LISTA DE VOTAÇÃO NOMINAL - --

TITULARES- PFL SIM NAO ABSTENÇAO .SUPIJENTES- PFL SIM NAO ABSTENÇAO 

GillLHERME PALMEIRA i ELCIO ALVARES ' EDISON LOBAO 
' 

ROMEROJUCA I I 
JOSEBIANCO JOSE AGRIPINO I 
BERNARDO CABRAL • LEONEL PAIVA I I 
FRANCELINO PEREIRA DJALMA BESSA I I 
JOSAPHAT MARINHO l BELLOPARGA 
ROMEUTUMA I GILBERTO MIRANDA 

TITULARES - PMDB SIM NAO ABSTENÇAO SUPLENTES- PMDB SIM NAO ABSTENÇAO 

JADER BARBALHO VAGO 
JOªJõFOGAÇA I NEY SUASSUNA 
ROBERTO REQillAO CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET CASILDO MALDANER .. 
PEDRO SIMON FERNANDO BEZERRA 
DJALMA F ALCAO GIL VAN BORGES 

TITULARES - PSDB SIM NAO ABSTENÇAO SUPLENTES- PSDB SIM NAO ABSTENÇAO 

JEFFERSON PERES _)_ JOSE IGNACIO FERREIRA 
SERGIO MACHADO PEDROPIVA 
LUCIO ALCANTARA JOSE ROBERTO ARRUDA I 
BENIVERAS I OSMARDIAS 
TITULARES- BLOCO OPOSIÇAO SIM NAO ·ABSTENÇAO SUPLENTES- BLOCO OPOSIÇAO SIM NAO ABSTENÇAO 

(PT/PDTIPSBIPPS) (PTIPDTIPSBIPPSJ 
ANTONIO CARLOS 

I AD EMIR ANDRADE (PSB) 
VALADARES(PSB) 

ROBERTO FREIRE (PPS) I . SEBASTIAO ROCHA (PDT) 
JOSE EDUARDO DUTRA (PT) I MARINA SILVA (PT) 

TITULARES- PPB SIM NAO -- SUPLENTES-PPB SIM NAO 

ESPERIDIAO AMIN ~VYDIAS 
EPITACIO CAFETEIRA LEOMAR QUlNTANILHA , 

TITULARES- PTB SIM NAO ABSTENÇAO SUPLENTES-PTB SIM NAO ABSTENÇAO 

ODAC!R SOARES ARLINDO PORTO I 
TOTAL /f, SIM jt!JI NAO_fli_ABS ~ SALA DA~ IOJS, EM 

'n~ ' 
I I 

s L': .L~ 
e __, ouu LaDrai 

~ 

g 
~ 
"' ~ 
~ 
00 

~ 
"' o o 
"' 
~ o 
tll 

~ 

8 



204 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

LEGISLAÇÃO CITADA. ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MEsA 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
1988 

Art. 52 Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabi· 
!idade do direito à vida. à h"berdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termo& seguintes: 

············································································································ 
§ . .22 Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por·ela adotados, ou dos tratados 
internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

··········································································································· 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta; 

I- de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou 
do Senado Federal; 

II - do Presidente da República; 

III - de mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da 
Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus 
membros. 

§ 12 A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção 
federal, de estljdo de defesa ou de estado de sítio. 

§ 22 A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional. 
em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos 
dos votos dos respectivos membros. 

§ 32 A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: 

I- a forma federativa de Estado; 

II - o voto direto, secreto, universal e periódico; 

IIl - a separação dos Poderes; 

IV - os direitos e garantias individuais. 

§ 5Q A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por 
prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. 

···········n·····:J./··················································································· 
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*Art . .-102. Compete ao Supre!flO Tribunal Federal, precipuamente, a guarda 
da Constituição, cabendo-lhe: 

··············································································· .......................... . 
I - processar e julgar, originariamente: 

············································································································ 
* Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é 
vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

············································································································ 
III - cobrar tributos: 

············································································································ 
b) no mesmo exercício fmanceiro em que haja sido publicada a lei que 

os instituiu ou aumentou; 
············································································································ 

EMENDA CONSTITUCIONAL N2 3, DE 1993 

............................................................................................................ 

* Art. 22 A União poderá instituir, nos termos de lei complementar, com vigência 
até 31 de dezembro de 1994, imposto sobre movimentação ou transmissão de 
valores e de créditos e direitos de natureza financeira. 

§ 1 º A alíquota do imposto de que trata este artigo não excederá a vinte e 
cinco centésimos por cento, facultado ao Poder Executivo reduzi-la ou 
restabelecê-la, total ou parcialmente, nas condições e limites fixados em lei. 

§ 2º Ao imposto de que trata este artigo não se aplica o art. 150, III, b, e VI, 
nem o disposto no § 5º do art. 153 da Constituição. 

§ 32 O produto da arrecadação do imposto de que trata este artigo não se 
encontra sujeito a qualquer modalidade de repartição com outra entidade 
federada 

§ 4 2 (Revogado). 

············································································································ 

LEI N. 9.692- DE 27 DE JULHO DE 1998 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da lei 
orçamentária de 1999, e dá outras providências 

···································,t"•······································································· 

.. Art. 40. No exercício de 1999 serão aplicados, em ações e serviços de saúde, 
no m:tmmo. recursos eq'\HNalentes aos fixados·na lei orçamentária para 1998, des­
de que sejam aprovadas as correspondentes fontes de receitas. 

Parágrafo tinico. (VETADO) 
............................................................................................................. 
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LEIN" 9.717, DE27 DE NOVEMBRO DE 1998. 

Dispõe S<;lbre regras gexais para a organização 
e o funcionamento dos regimes próprios de 
previdência social dos servidores públicos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos militares dos Estados e do 
Distrito Federal e dâ outras providf: 1cias. _ 

DEZEMBRO 1998 

············································································································ 
LEI N' 9.718. DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998. 

Altera a Legislação Tributaria Federal . 

• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • o •• o •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o •••••••••••••••••••• 

DECRETO-LEI N. 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942 

Lei de Introdução ao Código Civil Brasileiro. 

············································································································ 

Art. 2º Não se destinando à vigência 
temporária, a lei terá vigor até que outra 
a modifique ou revogue. 

············································································································ 
§ 3º Salvo disposição em contrário, a 

lei revogada não se restaura por ter a !ei 
revogadora perdido a vigência. 

············································································································ 
PARECER No 640, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, 
sobre o Projeto de Resolução n• 97 de 1998 ( n° 
4.070, de 1998, na Casa de origem), de autoria do 
Senador Ney Suassuna, que "Dispõe sobre as 
operações de crédito destinadas a compensar os 
Estados e o Distrito Federal pôr perdas de receita 
decorrentes da aplicação da Lei n• 9424, de 24 de 
dezembro de 1996" 

RELATOR: Senador OSMAR DIAS 
I- RELATÓRIO 

O Projeto de Resolução n° 97, de 1998, de autoria do Senador Ney 
Suassuna, dispensa do cumprimento de algumas exigências da Resolução n° 
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78, de 1998, as operações de crédito contratadas p'elôs ·Estados e pelo Distrito 
Federal junto a União e destinadas à compensação de perdas de receita 
decorrentes da aplieação da Lei n° 9.424, de 24 de dezembro de 1998. 

A referida Lei criou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundam.entaLe_de Valorização do Magistério, formado poqrarcelas· 
do ICMS, do Fundo de Participação dos Estados, do Fundo de Participação dos 
Municípios e do !PI devidos aos Estados e ao Distrito Federal, o que provocou 
uma elevação dos recursos transferidos aos Municípios. 

Como forma de compensação por essas perdas líquidas de receita, 
a União foi autorizada, por meio da Medida Provisória n° 1.668, de 16 de junho 
de 1998, e de suas posteriores reedições, a conceder empréstimos aos Estados e 
ao Distrito Federal, nos exercícios fiscais de 1998, 1999 e 2000. Tais 
empréstimos teriam como garantia a vinculação de receitas próprias e de 
transferências constitucionais e sobre seus saldos devedores incidem juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -
SELIC. 

Os limites de endividamento dos Estados e do Distrito Federal, 
fixados pela Resolução n° 78, de 1998, foram totalmente comprometidos pelo 
processo de renegociação da dívida global dessas unidades federativas, o que 
impede a contratação de novas operações nas condições estabelecidas por 
aquele ato do Senado Federal. 

Assim, o Projeto de Resolução em tela propõe, exclusivamente 
para as operações "destinadas à compensação de perdas de receita decorr-::ntes 
da aplicação da Lei n° 9.424, de 24 de dezembro de 1996" e realizadas nos 
exercícios fiscais de 1998, 1999 e 2000, excepcionalizar os seguintes 
dispositivos da Resolução n° 78, de 1998: 

a) art. 6°, I, II, e II - dispensando o tomador do enquadramento nos 
limites baseados na Receita Líqüida Real; 

b) art. 7° - autorizando a contratação de operações de crédito, 
mesmo quando o tomador apresentar resultado primário negativo; 

c) art. 18 - admitindo a celebração de operações de crédito nos 
últimos seis meses de rriahdato dos governadores; 
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d) art. 13, V- dispensando os Estados da apresentação de certidão 
dos respectivos Tribunais de Contas. 

Foram apresentadas, no prazo regimental, as três seguintes 
emendas: 

Emenda n° 01, de autoria dos Senadores Francelino Pereira e 
Júnia Maríse, que inclui nas excepcionalidades propostas as operações de 
crédito destinadas aos programas de Reforma dos Estados; 

Emenda n° 02, de autoria do Senador Levy Dias, que autoriza, 
antecipadamente, os Estados e o Distrito Federal a contratarem, junto à Caixa 
Econômica Federal, as operações de crédito para a compensação da perda .de 
receita resultante da implantação do fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério; 

Emenda D
0 03, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que 

dispensa as operações de crédito junto a instituições oficiais de crédito e a 
organismos bilaterais e multilaterais, nos exercícios de 1998 e 1999, dos 
requisitos exigidos nos arts. 7° e 18, da Resolução n° 78, de 1998; 

Emenda no 04, de autoria do Senador Francelina Pereira, que 
estende às operações de crédito excetuadas nos protocolos e acordos de 
renegociação global de dividas, firmados entre a União e os Estados, o mesmo 
tratamento dado às operações de crédito destinadas a compensar as perdas de 
receita decorrentes da implantação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério. 

É o relatório. 

II- VOTO 

As perdas de receita líqüida imputadas aos Estados pela Lei 
n° 9.424, de 1996, foram da ordem de R$ 800 milhões, se computarmos apenas 
0 exercício de 1998. Esse fato foi reconhecido pelo próprio Governo Federal ao 
editar a medida provisória que permitiu os empréstimos compensatórios. 
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Apesar de as operações de crédito em tela não terem, em sua 
forma, condições especiais, elas nao podem ser analisadas apenas:à:-'lüz da 
Resolução n• 78, de 1998, por se revestirem da singularidade de serem uma 
compensação por perdas impostas aos Estados por lei federal. 

Entendo, portanto, que o Projeto de Resolução em comento é 
pertinente quando propõe excepcionalizar as mencionadas operações de crédito 
de alguns dispositivos restritivo da resolução do Senado Federal que trata do 
endividamento das unidades federativas. 

Encontra-se em tramitação nesta Casa, tendo sido, também, 
distribuído a mimp_ar_q_relatar, o Projeto de Resolução n• 95, de 1998, de autoria 
do Senador Lúcio Alc"ântara, que altera outros dispositivos da Resolução n° 78, 
de 1998. Especificamente, o citado projeto dispensa do atendimento dos limites 
de que tratam os arts. 6° e 8° e dos requisitos dos art. 7", 13,III, IV e VII, e 24, I, 
todos da Resolução n• 78, de 1998, as operações de crédito contratadas pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Iylunicípios junto a instituições oficiais de 
crédito, a organismos multilaterais e a instituições de fomento e cooperação 
ligadas a governos estrangeiros, desde que os recursos obtidos'sejam destinados 
à modernizaçãÓ administrativa e à melhoria da qualidade de vida da população. 

A esse projeto foi apresentada emenda, de autoria do Senador Beni 
Veras, dispensando do disposto no art. 18, da Resolução n• 78, de 1998, ou seja, 
da proibição de contratação de operações de crédito nos últimos seis meses de 
mandato do Chefe do Executivo, as operações de crédito destinadas ao 
saneamento dos bancos estaduais. 

Como forma de economia processual, já que ambas as proposições, 
apesar de não apensadas, tratam de alterações da Resolução n• 78, de 1998, 
decidi apresentar substitutivo ao Projeto de Resolução n• 97, de 1998, no qual 
incorporo parte do texto do Projeto de Resolução n• 95, de 1998, de forma a 
contemplar as operações de crédito voltadas para a modernização administrativa 
e ao saneamento dos bancos estaduais. 

A Emenda n• 01 ao Projeto de Resolução n• 97, de 1998, foi 
acolhida em parte, já que sua idéia básica, ou seja, a excepcionalidade para as 
operações de crédito voltadas para os programas de Reforma dos Estado, consta 
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da parte do Projeto de Resolução n• 95, de 1998, que foi incorporada ao 
s).lbstitutivo proposto. A parte final da emenda em tela, isto é, aquela que trata 
do adiantamento, pela União, de recursos oriundos de operações de crédito 
externo, foge da competência desta Casa, devendo ser objeto de autorização 
legislativa específica. 

A Emenda n• 02 ao Projeto de Resolução n• 97, de 1998, foi 
rejeitada por pretender dar uma autorização prévia a todas as operações de 
crédito com a finalidade de compensar perdas de receita, o que -é inadequado, 
pois esta Casa deve analisar tais operações caso a caso. Ademais, a emenda cita 
a Caixa Econômica Federal como agente financeiro da União, contrariando a 
Medida Provisória autorizativa de tais operações que deu tal atril'mição ao 
Banco do Brasil. 

A Emenda n" 03 foi integralmente acatada, com pequenas 
alterações de redação, na medida em que mantém o espírito da Resolução n• 78, 
de 1998, ou seja, os limites baseados na Receita Líquida Real, mas libera os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, nos exercícios de 1998 e 1999, do 
cumprimento da exigência de não apresentarem resultado primário negativo. 
Assim, o Senado teria tempo para disc~tir uma nova metodologia de cálculo do 
resultado primário que não prejudique unidades federadas que tenham receitas 
oriundas de privatizações, como vem ocorrendo atualmente. Por fim, a Emenda 
n• 03 permite que os Estados ainda possam contratar operações de crédito no 
atual exercício. 

A Emenda n° 04 foi aceita e incorporada ao texto do Substitutivo, 
de forma a dar às operações de crédito destinadas a programas de reforma do 
Estado excepcionadas nos acordos de renegociação das dívidas dos Estados 
tratamentos semelhantes ao dispensado à operação de crédito principal, ou seja, 
aquela contratada para o saneamento das finanças estaduais. 

Assim manifesto-me favoravelmente ao Projeto de Resolução no 
97, de 1998, na forma do seguinte: 
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EMENDA N" 1 - CAE 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 97 (SUBSTITUTIVO), DE 1998 

Altera a Resolução n" 78, de 1998 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1 • A Resolução n• 78, de 1998, passa a viger acrescida dos 
seguintes arts. 45-A, 45~B e 45-C: 

Art. 45-A Às operações de crédito contratadas pelos Estados jzmto 
à União, nos limites definidos em autorização específica, e destinadas à 
compensação parcial de perdas de recita decorrentes da aplicação da Lei n° 
9.424, de 24 de dezembro de 1996, incorridas no exercícios de 1998 e 1999 e 
2000, bem como às operações de crédito destinadas a programa de reforma do 
Estado, excetuadas nos protocolos e acordos firmados entre a União e os 
Estados, sob a égide da Lei n° 9.496, de 11 de setembro de 1997, não se aplicam 
os seguintes dispositivos: 

I- art. 6~. I, II e III; 

II - art. 7", apenas quanto ao não encaminhamento, pelo Banco 
Central do Brasil, de pedido de autorização para contratação de operação de 
crédito de tomador que apresente resu~tado primário negativo; 

III- art. 18. 

Parágrafo único. Os pleitos de autorização para a contratação das 
operações de crédito de que trata este artigo serão encaminhados ao Senado 
Federal, por intermédio do Banco Central do Brasil, instruídos com a 
documentação de que trata o art. 13, dispensado o cumprimento do disposto no 
inciso VIII. 

Art. 45-B Aos ·contratos firmados entre os Estados e o Distrito 
Federal e a União, no âmbito do Programa de Incentivo à Redução do Setor 
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IPúliiWi!JeJMat!mfitdfl'êPílM~fliH~ Bancária (PROES) aplica-se o disposto 110 art. 
~4". 

Parágrafo único. Os pleitos de que trata este artigo ficam 
dispensados do cumprimento do disposto 110 art. 18. 

Art. 45-C As operações de crédito reaiizadas nos exerczczos de 
1998 e 1999 pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios junto a 
instituições oficiais de crédito e seus respectivos agentes financeiros, a 
organismos multilaterais e a instituições de fomento e cooperação ligadas a 
governos· estrangeiros, ficam dispensadas do atendimento dos seguintes 
requisitos:. 

I - art. 7°, apenas quanto ao não encaminhamento, pelo Banco 
Central do Brasil, de pedido de autorização para a contratação de operação de 
crédito de tomador que apresente resultado primário negativo; 

II- art. 18. 

Parágrafo único. Os pleitos de autorização para a contratação das 
operações de crédito de que trata este artigo serão encaminhados ao Senado 
Federai, por intermédio do Banco Central do Brasil, instruídos com a 
documentação de que trata o art. 13, inclusive aquela referente aos requisitos 
dispensados. 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, 3 de dezembro de 1998 - Pedro Piva, Presidente -
Osmar Dias, Relator -Francelina Pereira - Bello Parga - Lauro Campos 
(abstenção) -José Agripino- José Saad- Leonel Paiva- Djalma Bessa­
Gerson Camata - Pedro Simon -Eloi Portella - José Eduardo Dutra -
Edison Lobão - Leomar Quintanilha- Carlos Bezerra (vencido com voto 
em separado)- Lúcio Alcântara- José Fogaça- Júlio Campos (vencido). 
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ANAIS DO SENADO FEDERAL 

VOTO EM SEPARTADO 

Do Senador Carlos Bezerra, na 
Comissão de Assuntos Econômicos. 

O ilustre Senador Ney Suassuna apresentou o Projeto de Resoluçã• 
n° 97, de 1998, com o objetivo de viabilizar a realização de operações de crédit• 
pelos Estados e pelo Distrito Federal, destinadas à compensação de perdas d• 
receita decorrentes da aplicação da Lei n° 9.424, de 24 de dezembro de 1996, qw 
estabeleceu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamenta 
e de Valorização do Magistério. 

Essa compensação, na forma de empréstimos da União, autorizado 
pela Medida Provisória n° 1.668, de 16 de junho de 1998, está, no present( 
obstada, devido ás restrições impostas pela Resolução n° 78/98, que passou 
disciplinar as operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrit 
Federal e dos Municípios, a partir de sua publicação, em 08 de julho de 199~ 
Acresce o fato de que a renegociação das dívidas das unidades federativa: 
assumidas pela União no âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e a 
Ajuste Fiscal dos Estados, esgotou sua capacidade de endividamento, em termc 
dos parâmetros estabelecidos nessa resolução. 

Desta feita, com o intuito de possibilitar os empréstimc 
compensatórios, o Projeto de· Resolução no 97/98, excepcionalizou diversc 
dispositivos da Resolução n° 78/98, dispensando o tomador do enquadrament 
nos limites relativos a sua Receita Líquida Real (art. 6°, I, II, e III); autorizando 
contratação de operações de crédito, mesmo se o tomador apresentar resultac 

primário negativo (art. 7°); admitindo a celebração de operações de crédito nos 
cento e oitenta dias aritenores ao fmal do mandato do Chefe do Executivo (art. 
18); e dispensando os Estados de certidões requeridas para instrução do processo 
(art.13, V,VIII). 

Ao relatar a matéria, o ilustre Senador Osmar Dias houve por bem 
acatar partes de três emendas oferecidas ao PRS no 97/98. e. ainda,_ incorporar 
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parcela do texto do PRS n° 95/98, de autoria do nobre Senador Lúcio Alcântara, 
que trata também de alterações da Resolução n° 78/98, e para o qual fora também 
designado Relator. O Substitutivo elaborado, com vistas a incorporar tais 
alterações, acrescentou novos dispositivos ao PRS no 97/98, flexibilizando ainda 
mms a Resolução n° 78/98, para pennitir a realização de operações no âmbito do 
PROES - Programa de Incentivo à Redução do Setor Público Estadual na 
Atividade Bancária, e de operações junto a instituições oficiais de crédito e seus 
respectivos agentes financeiros, a organismos multilaterais e a instituições de 
fomento e cooperação ligadas a governos estrangeiros. 

Ora, podemos reconhecer que os casos particulares, que motivaram 
a apresentação dos PRSs n°s 95/98 e 97/98 e de suas respectivas ~mcndas, 
possuam mérito e justificativas consistentes. No entanto, temos também a 
consciência do esforço e do tempo de reflexão que dedicamos até a concretização 
da Resolução n° 78/98, capitaneados pelÓ saudoso Senador K.leinübing, que 
empreendeu essa batalha, movido não apenas pela indignação quanto aos 
desmandos cometidos pelas administrações estaduais, mas também pelo 
horizonte maior de estar contribuindo para a adequada gestão das finanças 
públicas, na esfera estadual, e para o equilíbrio fiscal do setor público, como um 
todo. 

Desse modo, não vemos como concordar com a introdução de 
alterações na Resolução n° 78/98, antes mesmo que tenhamos sentido suas 
repercussões, e, mais ainda, por considerarmos que estarão sendo atingidos 
princípios essenciais dessa norma, como a inobservância de limites de 
endividamento e a possibilidade de agravamento do déficit público, ao se pennitir 
a realização de operações mesmo se o estado. apresentar resultado primário 
negativo. Ao mesmo tempo, julgamos perniciosa a suspensão da vedação de 
operações no período de final de mandato de Chefes do Executivo, com 
injunções de natureza eleitoral e repercussões sobre futuras administrações. 

Consideramos, ademais, que o precedente de alteração da Resolução 
n° 78/98, com o objetivo de resolver questões pontuais, mais afetas a certos 
estados, constitui violação da regra básica da resolução, cujos dispositivos se 
aplicam, sem distinção, a todos os entes federativos. Como evitaremos, daqui por 
diante, que novos casos específicos sejam utilizados para justificar mudanças na 
Resolução n° 78? Como exigiremos que essas regras sejam cumpridas, se 
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passannos -a mensagem de que os dispositivos da Resoluçãn· podem ser 
casuisticamente modificados, se houver dificuldades de alguns beneficiarias em 
atendê-los? 

Por essas razões, somos pela rejeição do Substitutivo em tela e dos 
PRSs n°s 95/98 e 97/98, ponderando, ainda, que sua aprovação será 
extremamente negativa para esta Comissão, como principal responsável pela 
elaboração e aplicação da Resolução n° 78/98. 

215 

Sala da Comissão, em Q] /)[ OU EM (jfl, O fl[ I! 

s,n,docC~b 

Voto em separado 
I~ ·,~'- /..tl 

(Ao Projeto de Resolução no 97 (Substitutivo), de 1998 

Nosso propósito é assegurar que as operações de crédito, 
excetuadas nos contratos de refinanciamento das dívidas dos Estados 
assinados com a União, possam ser excepcionalizadas dos limites 
previstos nos arts. 6°, 7° e 18° da Resolução na 78. 

Em alguns desses contratos, firmados por 24 das 27 unidades da 
Federação, foram ressalvadas 
entendidas pelas partes como 
investimento dos Estados. 

algumas operações de crédito 
fundamentais ao programa de 
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Contudo, com o advento da Resolução n° 78, tais operações 
foram inviabilizadas, em decorrência não só da vedação de sua 
contratação no período de 180 dias anteriores ao término dos mandatos 
dos atuais governadores, ( art. 18) como das condições impostas pelos 
arts. 6° e 7°, relacionadas aos limites de dispêndio para a contratação 
de novos financiamentos e à obtenção de resultado primário positivo. 

Desse modo, com o objetivo de viabilizar a contratação dessas 
operações, permitindo o pleno cumprimento das disposições acordadas 
nos contratos de refinanciamento, é que, ao proferir nosso voto em 
separado, decidimos apresentar, na forma regimental, a emenda anexa, 
que altera o caput do art. 45-A, com a redação dada pelo substitutivo de 
autoria do ilustre relator, senador OsmarDias. 

~X..J~\, '\, 
Senador FRANCEL 

1998 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

:Y!ED!DA PROVISÓRIA N" \.688-6. DE 25 DE NOVEMBRO DE 1998. 

Estabelece critenos para a concessão de empresumo. 
pela União. aos Es~dos e ao Distrito Federal. 
destinado ao ressarcimento parcial das perdas 
decorrentes da aplicação da Lei n~ 9.424. de 24 de 
dezembro de 1996 . 

• • • • • • o ••••••••••••••• ·; •• ; ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Ex-
pediente lido vai à.publicaçãl>. _ .. . .. _ 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Lei da 
Câmara n• 46, de 1996 (n• 4.070/98, na Casa de ori­
gem}, de iniciativa do Presidenta·da República, qiie 
dispõe sobre o processamento de recursos no âmbi­
to tribunais, cujo parecer foi lido anteriormente, fica­
rá perante a Mesa durante cinco dias úteis a fim de 
receber emendas, nos termos do art. 235, 11, 'd', do 
Regimento Interno, combinado com o art. 4' da Re­
solução n• 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Reso­
lução n• 97, de 1998, de autoria do Senador Ney 
Suassuna, que dispõe sobre operações de crédito 
destinadas a compensar os Estados e o Distrito Fe­
deral por perdas de Receitas decorrentes da aplica­
ção da Lei n• 9.424, de 24 de dezembro de 1996, 
cujo parecer foi lido anteriormente, ficará perante a 
Mesa durante cinco dias úteis a fim de receber 
emendas, nos termos do art. 235, 11. 'd'~ do Regi­
mento Interno, combinado com o art. 4' da Resolu­
ção n• 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentação de emen­
das ao Projeto de Lei do Senado n• 160, de 1998, de 
autoria do Senador Bernardo Cabral, que dá nova 
redaçáo ao §6' do art. 7" do Decreto-Lei n• 286, de 
28 de fevereiro de 1967, alterado pela Lei n• 8.387, 
de 30 de dezembro de 1991. 

Tendo recebido duas emendas, a matéria volta 
ao exame da Comissão de Assuntos Económicos. 

São as seguintes as emendas recebidas: 

EMENDAS N• 1 - PLEN 

Suprima-se o inciso IV, § e•, do art. 7" 

Justificação 

O Projeto apresentado já fragiliza excessiva­
mente o processo de deliberação dos pleitos para fi­
xação ou revisão dos processos produtivos básicos, 
considerando-se as graves implicações que adVém 
desta decisão. Não se pode permitir a vo~a das 
aprovações "por decurso de prazo", cujos efeitos 
não tiveram uma avaliação positiva em passado re­
cente. 

Sala das Sessões, 2 de dezembro de 1998. ~ 
Senador Eduardo Supllcy. 

EMENDA N• 2 - PLEN 

'Art. 1' O § 6' do art. 7" do Decreto-Lei n• 288 
de 28 de fevereiro de 1967, alterado pela Lei n• 8.387: 

de. 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar com 
seguinle redação: 

'Art. 7" ............................................. .. 
·············"····· ...................... -...•........ 
§ 6' Os processos produtiVos básicos, 

com as caracterlsticas assinaladas no § a• 
de~te artigo~ ~erão fixados em caráter origi­
náno ou reVISIOnal pelo Ministro do Planeja­
mento e Orçamento, com base em estudo 
técnico aprovado pelo Conselho de Adminis­
tração da Suframa, observando-se, em cada 
caso: 

I - solicitação de empresa Interessada 
na habilitação aos incentivos fiscais previs­
tos neste decreto-lei, demonstrando o cum­
primento do disposto nas allneas c e d do 
inciso 11 do § 7" desta artigo; 

11 - instrução, pelo interessado, com 
pareceres conclusivos dos órgãoS~ compe­
tentes do Ministério da Ciência e Tecnologia 
e do governo do Estado do Amazonas; 

III - prévia publicação do pleito e sua 
discussão em audiência pública; 

IV - aprovação ad referendum do es­
tudo técnico proposto pelo Conselho de Ad­
ministração da Suframa na ausência de deli­
beração, pelo Ministério do Planajamento e 
Orçamento, no prazo máxiimo de sessenta 
dias úteis da deliberação do Conselho de 
Administração da Suframa.' 

Justificação 

A aprovação do Processo Produtivo Básico 
tem forte implicação sobre diversas áreas do Gover­
no, sendo etapa crucial para a obtenção de incenti­
vos fiscais que agravam sobremaneira o equllibrio 
fiscal da União, Não se pode, portanto, sujeitar uma 
medida desta importância a uma instância de gover­
no restrita no seu raio de atuação. É certo que o 
Conselho de Administração da Suframa tem repre­
sentação de vários órgãos e que o Governo tem frá­
gil maioria em sua composição, mas não se pode 
delegar uma decisão que hoje cabe a pelo menos 
tres ministérios a um Conselho subordinado a um 
desses ministérios. 

A solução proposta mantém a deliberação final 
ao nível ministerial, mas restrito apenas ao Ministé­
rio d? Planejamento e Orçamento, ouvidos os de­
mais ministérios envolvidos através de pareceres, 
como é proposto pelo autor do projeto. Na ausência 
de deliberação do ministério, deverá ser aprovado o 
estudo técnico proposto pelo Conselho de Adminis-
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tração da Suframa, mas o ministério deverá ainda 
assim manifestar-se de forma definitiva, mesmo 
após este prazo, podendo inclusive alterar a propos­
ta apresentada. 

Não podemos alegar, neste caso, excesso de 
burocracia, uma vez que trata-se de decisão de 
suma importância, com diversas implicações sobre o 
Governo com6 um todo e principalmente, sobre o 
equillbrio fiscal que não tem sido possível obter nos 
últimos quatro anos, Aumentar o nível de incentivos 
fiscais, que hoje já é extremamente elevado, poderá 
ter como con'trapartida uma elevação de tributos so­
bre o restante do sistema econômico ou redução 
dos gastos em áreas sociais como saúde, educação, 
habitação, saneamento e outros gastos com benefi­
cias assislenciais e previdenciários. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1998. -
Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -A Presi­
dência comunica ao Plenário que se encontra publi­
cada, no Diário do Senado Federal de 2 do corren­
te, a renúncia da Sr" Cilene Lago Salomão, primeira 
suplente da Senadora Martuce Pinto, lida na sessão 
do dia 1° deste mês, tornando-se, conforme precei­
tua o art. 29 do Regimento Interno, efetiva e irretra­
tável a citada renúncia. (Diversos n• 36, de 1998). 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Há ora­
dores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Miranda. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eman­
des Amorim. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Franceli­
na Pereira. (Pausa.) 

Em virtude das reuniões de comissões terem 
sido concluídas há poucos minutos, alguns.'dos Srs. 
Senadores não chegaram ao plenário. S. Exªs serão 
chamados novamente, após terem sido chamados 
todos os oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson 
Péres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o Governo 
sofreu ontem uma derrota na Cãmara dos Deputa­
dos, quando foi rejeitada, por maioria, a medida pro­
visória que aumentava a contribuição de servidores 
públicos e instituía uma contribuição sobre os pro­
ventos dos i nativos e dos pensionistas. 

Sr. Presidente, se o Governo perdeu, não foi 
por falta de aviso. Por três vezes a instituição de co­
brança sobre proventos e pensões foi rejeitada na 

Cãmara dos Deputados. O Governo- insistiu pela 
quarta vez e leio ·agora nos jornais que vai insistir 
em janeiro. Vai perder de novo. Não quero ser profe­
ta, mas acho que vai perder. 

Não se pode fazer ajuste físcal, Sr.· Presidente, 
cortando dos mais fracos. Os servidores públicos 
deste Pais, tão malsinados, tão crucificados hoje, 
apontados quase como vilões, têm de pagar o ajuste 
fiscal? 

Creio que ·eles em parte já pagaram, Sr. Presi­
dente. A grande maioria está há quatro anos sem 
reajuste e não se alegue que vivemos um tempo de 
estabilidade monetária. Hoje, sim, mas ao longo 
destes quatro anos a inflação chegou a mais de 
40%. Portanto, para muitos deles - não todos - hou­
ve, sim, redução do poder aquisitivo. Esses servido­
res já deram, portanto, sua parcela de sacrif{cio para 
o ajuste. 

Quanto à contribuição sobre os inativos, esta é 
mais difícil ainda de aceitar, Sr. Presidente, porque 
aprová-la equivaleria a mudar as regras do jogo, 
promovendo uma quebra de contrato. 

O servidor se aposenta, como todos sabem, 
com as regras vigentes à data da sua aposentado­
ria. Não fica ao arbítrio do Poder Público, mesmo 
com a aprovação do Congresso, posteriormente, 
mudar essas regras e instituir uma contribuição que 
inexistia. Portanto, além da crueldade de se reduzir 
o poder de compra desses servidores, ainda ocorre 
uma violência, no meu entender, ao ordenamento ju­
ridico instituído pela Constituição. 

Além disso, fica muito difícil para toda a socie­
dade brasileira, menos para os iluminados da equipe 
economica, compreender porque é que assalariados 
têm de contribuir para esse ajuste mais do que já 
contribuíram, quando a redução de um ponto per­
centual na taxa de juros equivale a uma economia 
de R$1 ,6 bilhão, ou seja, uma redução de quatro 
pontos percentuais apenas cobriria todo o valor re­
sultante da medida provisória rejeitada. 

Fica difícil entender também que isso ocorra, 
Sr. Presidente, quando o Governo aumenta os pre­
ços públicos. Ainda hoje tivemos o aumento do gás 
de cozinha; amanhã teremos o de todos os combus­
tíveis. Algo que me causa estranheza, Sr. Presiden­
te: na estrutura de preços dos d!!rivados de petróleo, 
o preço da gasolina era alto para cobrir o subsidio 
concedido ao diesel e ao gás de cozinha. O Governo 
alega que os derivados estão aumentando para eli­
minar o subsidio. Não consigo entender como a eli­
minação de subsidias implica também o aumento do 
derivado - gasolina -, que cobria o subsídio aos ou-
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Ires. É passivei que o Governo tenha uma boa expli­
cação, gostaria de recebê-la, porque estou, repilo, 
sem entender esse aumento. 

Fica dillcil também para os servidores aceita­
rem dar uma contribuição _maior, quando vemos que 
recentemente, por exemplo, o Governo pagou a uma 
companhia aérea R$700 milhões, fazendo um en­
contro de contas, e vai pagar às outras também um 
total que chegará a R$3 bilhões, porque perdeu na 
Justiça. 

Mas perdeu na Justiça, Sr. Presidente, tudo in­
dica, por falta de uma boa defesa da causa governa­
mental. Se assim não for, como se explica que es­
sas empresas aleguem que o congelamento de pre­
ços das tarifas durante o perlodo de vigência do Pla­
no Cruzado tenha causado a elas prejulzo se, ao 
mesmo tempo, gozam, há décadas, com o beneplá­
cito do Governo e do DAC, de uma reserva de mer­
cado? Constituem elas um cartel e se tiveram prejul­
zo quando as tarifas toram congeladas, por outro 
lado, tiveram lucros gordos quando lixaram seus 
preços sem a concorrência de empresas estrangei­
ras, numa situação privilegiada. O tempo das vacas 
gordas deveria ter servido para compensar o parlo­
do de vacas magras do congelamento. No entanto, o 
Governo se descuidou da defesa, perdeu a causa e 
vai agora contemplar essas empresas com mais de 
R$3 bilhões. 

Voltando ao assunto do meu pronunciamento, 
o Governo anuncia que vai voltar com a emenda, 
Senadora Emilia Fernandes, no mês de janeiro. Ao 

·mesmo tempo, anuncia que vai cortar nas emendas 
dos Parlamentares. Se vai cortar mesmo nas emen­
das dos Parlamentares porque acha que isso deve 
ser leito, concordo. Mas se a ameaça de cortes, Se­
nadora, for para intimidar, para que eles aceitem em 
janeiro o que recusaram em dezembro, só tenh(l a 
lamentar e esperar que nenhum Senador ou Deputa­
do que tenha um mínimo de dignidade vai mudar de 
opinião e de voto, em janeiro, porque teve as suas 
emendas ao Orçamento cortadas. 

Enfim, Sr<'s e Srs. Senadores, o Governo preci­
sa ter mais humildade, descer do 'sapato alto que 
calça e encarar o Congresso como ·um" poder que 
pode ter parlamentares da pior espécie, mas tem 
também - creio que a maioria - pessoas da mais 
alta responsabilidade e competência, que podem 
perfeitamente cooperar, Senador Geraldo Melo, com 
esse ajuste fiscal. Não o estamos negando. 

Ainda hoje de manhã, votei com absoluta cons­
ciência, na Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, a prorrogação e o aumento da CPMF, como 

votei também ·e aumento da Colins. Vou-me recusar, 
no enlanto, a votar o aumento anunciado para breve 
do Imposto sobre Combustlveis e Petróleo. 

O Governo anunciava o aumento do chamado 
Imposto Verde, que incidiria apenas sobre a gasoli­
na, alegando que apenas os proprietários de auto­
móveis seriam atingidos. Agora mudou, não é mais 
apenas sobre a gasolina, é o chamado Imposto Se­
letivo sobre todos os derivados de petróleo, inclusive 
sobre o diesel, o que vai implicar o aumento das 
passagens de Onibus, dos fretes dos caminhões e 
dos trens, portanto, o aumento dos custos do setor 
produtivo. De forma que seriam três os aumentos: o 
da Cofins de 50%, o da CPMF em quase 90% e 
agora mais esse imposto seletivo sobre todos os 
combustíveis, que implicaria um aumento dos pre­
ços de todos os produtos do Pais. Creio que esse 
novo imposto será inaceitável para a sociedade. 

O Sr. Nabor Júnior (PMDB-AC) - PeiTI)ite-me 
V.Ex• um aparte? 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM) -
Pois não, Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Nabor Júnior (PMDB-AC) - Com relação 
ao anúncio de que o Governo pretende instituir o 
chamado 'Imposto Verde' sobre os combustlveis, 
não podemos deixar de levar em consideração um 
dos mais importantes preceitos da Constituição: é 
proibida a bitributação. Quase 50% da estrutura de 
custo dos derivados de petróleo se compõe dos im­
postos ali embutidos, como IPI, ICMS, etc, uma pa­
ralernália tributária que, como se vê, já existe e é 
grande. Vem agora o Governo querer cobrar mais 
um imposto? É um caso insofismável de bilributa­
ção, prática proibida pela Constituição! 

Devemos estar atentos aos váriÓs aspectos da 
questão, nem que seja para não incorrermos na prá­
tica de uma inconstitucionalidade, a qual terá, como 
conseqüência adicional, o agravamento da situação 
das classes menos favorecidas. Sim, porque mesmo 
se o imposto sobre a gasolina visar exclusivamente 
à classe rnédia - que já é uma classe grandemente 
prejudicada, sacrificada, é quem mais paga impos­
tos neste país - terá reflexos também nas camadas 
mais carentes da população. 

Na nossa região, por exemplo, que V. Ex" co­
nhece tão bem, os ribeirinhos utilizam a gasolina 
para mover os pequenos barcos, usados no trans­
porte pessoal e no dos seus produtos, para os cen­
tros consumidores. Mais de 100 mil pequenas em­
barcações estão hoje registradas só na capitania 
dos portos de Manaus. Imaginem nos municípios do 
interior do Amazonas, nos vizinhos Acre, Rondônia, 
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Amapá, etc, onde todos esses consumidores de 
combustrvel serão sacrificados com o novo imposto 
que o Governo pretende impor sobre a gasolina e 
derivados do petróleo. Se, como disse V.Ex•, vier a 
incidir sobre o óleo diesel, aumentará o preço das 
passagens dos transportes colelivos e agravará ain­
da mais o preço do frete das mercadorias transpor­
tadas em caminhões, quase todos movidos a diesel. 

É preciso atentar para esse aspecto, porque 
nele poderá estar um (?tor capaz de contribuir para 
o aumento da inflação. E, como sabemos, os assala· 
riados estão praticamente há quatro anos sem rece­
ber aumento, o que toma ainda mais tenebrosa a 
ameaça sobre seus lares. 

O·SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB·AM) - Ob· 
rigado, ·Senador Nabor Júnior. V.Ex• lembra, com 
muita propriedade, que na nossa Região, a Amazô­
nia, o motor de rabeia é a montaria do caboclo, seu 
único meio de locomoção do beiradão até a cidade 
mais próxima e é também o veiculo no qual leva sua 
pequena produção para vender nos centros urbanos 
vizinhos. 

E o que é mais estranho, Srs. Senadores, é 
que o preço do petróleo caiu sistematicamente nos 
últimos meses. Há dois anos, o preço médio do bar­
ril de petróleo custava US$1 B no mercado Interna· 
clonai e está hoje em US$12, causando, aliás, enor­
me problema financeiro para os países que depen­
dem da exportação do produto. Portanto, o preço 
caiu 50% e os derivados de petróleo no Brasil não 
caem de preço. Houve uma pequena redução, não 
sei se por coincidência, às vésperas das eleições, 
mas tomou a aumentar recentemente e, hoje, estão 
aumentando novamente. O Congresso já deveria ter 
aberto essa "caixa preta" dos preços de petróleo que 
a Petrobrás e a Agência Nacional de Petróleo não 
abrem de jeito nenhum. Deverlamos saber o porquê 
deste mistério: o preço Internacional do petróleo cal 
50% e não cal no Brasil na mesma proporção e em 
proporção nenhuma, permanecendo estável e, ago­
ra, subindo. 

São todos esses fatos estranhos que deixam a 
sociedade brasileira perplexa e não permitem que 
servidores públicos aceitem pagar a parte principal 
desse malslnado ajuste fiscal. 

O sr. Nabor Júnior (PMDB·AC) - Permite V. 
Ex• outro aparte? 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM) -
Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Nabor Júnior (PMDB-AC) -Agradeço a 
atenção reiterada de V. Ex', que me permite levantar 
outro aspecto da questão: como disse anterlormen-

te, se tivermos oportunidade de abrir a "caixa preta" 
a que V. Ex' se refere, verificaremos que grande 
parte daquela composição de preços é devida aos 
impostos que o Governo cobra sobre a gasolina. 
Existe, todavia, um aspecto muito mais grave, que já 
denunciei certa ocasião: o excesso de gaSolina que 
o Brasil produz - sim, existe excesso de produção 
de gasolina, porque do petróleo se tiram vários ou· 
tros subprodutos, como óleo diesel, nafta, gás de co· 
zinha, asfalto, querosene da aviação, e o querosene 
de consumo, comum na nossa Região - o exceden· 
te é exportado para outros palses, por um preço 
muito inferior ao praticado no mercado interno. Tive 
acesso a esses dados, quando era Deputado Fede· 
ral. Consegui com a Petrobrás uma planilha de cus­
tos do petróleo e de seus diversos subprodutos e 
apresentei uma denúncia. Constatou-se que, de 
fato, havia um excesso de produção de gasolina, 
uma quantidade que o mercado interna não canse· 
guia absorver e que era exportada para. ou1ros pai· 
ses, Inclusive para os Estados Unidos, por um preço 
muito inferior ao de comercialização no Pais. Então, 
veja V. Ex' a incoerência das nossas autoridades no 
que tange a esse problema dos derivados de petró· 
I e o. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB·AM) -
Esse fato que V. ~x' aponta tem explicação, Sena· 
dor Nabor Júnior. E que a estrutura de produção das 
refinarias brasileiras não corresponde à estrutura de 
consumo do Pais .. Então, o que acontece? Alguns 
derivados excedem o consumo, como é o caso da 
gasolina, e outros são produzidos abaixo do consu­
mo, o que nos obriga a importar alguns e exportar 
outros, uma vez que a Petrobrás, não podendo esta· 
car o excedente, tem que vendê-los. Mas só pode 
fazê-lo, claro, ao preço do mercado internacional. 
Então, das duas uma: ou faz uma política de estoca­
gem da gasolina·- e seriam milhões de barris, o que 
seria extremamente oneroso - ou, então, exporta, 
mesmo talvez com pequeno prejuízo, porque é mais 
vantajoso do que financiar os estoques. 

Seria essa a explicação técnica da Petrobrás. 
Agora, para o fato de os preços do petróleo caírem e 
os nossos aumentarem, para isso eu não tenho ex­
plicação nenhuma. Quem nos deve essa explicação 
é o Governo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce· 

do a palavra a nobre Senadora Emília emendes. 
A SRA. EMIUA FERNANDES (Bioco/PDT·RS. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora· 
dera.) -Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, abor-
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darei um tema que, ontem, foi objeto de apreciação 
do Congresso Nacional e, de comentários em prati­
camente todas os-meios de comunicação de hoje no 
Pais. Trata-se da votação da medida provisória reali­
zada ontem no Congresso Nacional, que objetivava 
fazer caixa para o Governo através da imposição de 
mais um injusto ataque aos direitos adquiridos dos 
servidores públicos brasileiros. A Medida Provisória 
n• 1.72011 criaria um adicional de 9% sobre a contri­
buição previdenciária dos servidores públicos, além 
dos 11% já cobrados, incidindo sobre os salários su­
periores a R$ 1.200,00, e também estabeleceria a 
cobrança aos aposentados e pensionistas. 

Na nossa avaliação, inconstitucional por várias 
vezes, essa medida provisória, na verdade, termina­
ria por arrochar ainda mais os rendimentos dos ser­
vidores públicos, e leria o principio da irredutibilida­
de dos salários, garantida pela própria Constituição 
Federal. 

Apesar de-toda-a-pressão do Governo, o Con­
gresso Nacional deu, ontem, uma demonstração de 
soberania, de altivez e de discernimento ao votar 
com o povo brasileiro rejeitando a referida medida, 
caracterizada por uma verdadeira crueldade, pela in­
sensibilidade e até, eu diria, pela mesquinharia que 
seu conteúdo trazia em nome da salvação do Pais. 

Reagindo com in\fanqüilidade e autoritarismo, 
o Governo mostrou enorme dniculdade .em absorver 
o resultado da votação, ameaçou cortar as emendas 
dos Parlamentares ao Orçamento, reapresentar a 
mesma medida provisória no próximo ano e outras 
atitudes que consideramos represália. Antes de rea­
gir dessa forma, o Governo, e especialmente o Pre­
sidente da República, deve, sim, aprender uma lição 
com o resultado de ontem, pois os brasileiros já es­
tão dando mostras de não estarem dispostos a con­
tinuar acenando sacrifícios descabidos em nome de 
falsas e frustradas promessas de melhoria econõmi­
ca e social do Pais. Pacotes e mais pacotes são jo­
gados ao Congresso Nacional, que dá seu aval, e 
nós não sentimos o resultado concretamente na vida 
das pessoas, na produção, na geração de empregos 
e, principalmente, no combate à sonegação, a pro­
blemas de ordem financeira e ao alto comprometi­
mento deste Pais com os juros e com as dividas. 

A mesma insatisfação também é evidente em 
relação à cobrança previdenciária das instituições fi­
lantrópicas, que agora também será discutida. Em 
muitos casos, diga-se de passagem, essas institui­
ções desempenham um papel social que o Governo 
abandonou em várias áreas, deixando a população 
à mercê de sua própria sorte. 

A pressão da sociedade, .de certa forma, já re­
sultou no recuo do Governo em relação às Santas 
Casas e às APAEs, que também "estão sendo cha­
madas a pagar. Mas ainda permanecem as amea­
ças sobre as universidades, que não podem- vejam 
bem Srs. Senadores - ser colocadas em sua totali­
dade na vala comum da critica generalizada ao seu 
desempenho e papel social. Entendemos que há 
problemas em relação a determinadas universida­
des, mas temos que buscar resolver os problemas e 
não generalizar, nivelando por baixo, penalizando to­
dos. 

Por outro lado, a sociedade também demonstra 
sua indignação com a proposta de redução para 
70% dos vencimentos das pensionistas, que, na 
maioria dos casos, já ganham uma miséria, muitas 
vezes incapazes até de assegurar seus sustentos, 
ajudar a famma e, principalmente, garantir condições 
necessárias a pessoas de certa idade, que muitas 
vezes precisam de medicamentos. 

Não bastasse pretender cobrar contribuição de 
servidores inativos, aumentar a cobrança dos servi­
dores ativos, reduzir o ganho das ·pensionistas, cor­
tar o apoio às instituições filantrópicas, aumentar a 
contribuição previdenciári,P dos produtores rurais, o 
Presidente da República mostrou que pretende ir 
ainda mais longe com suas perseguições. Expres­
sando a verdadeira face de sua politica econOmica e 
social, na última terça-feira, em discurso público,. o 
Presidente investiu contra a maioria da população 
·brasileira, que são as mulheres, acusando-nos de 
que, por vivermos mais, não temos direito a aposen­
tadoria diferenciada. 

Aposentado precocemente como sociólogo, o 
Presidente deve também ter esquecido que o tempo 
de vida, em se tra:tando das mulheres brasileiras, 
não pode ser - e não é - o único fator que deve 
orientar a discussão em relação à aposentadoria. O 
Presidente desconhece, mas as mulheres sofrem 
com a dupla e até a tripla jornada, trabalham mais e 
ganham menos, são ainda as principais responsá­
veis pelas tarefas domésticas e pela criação dos fi­
lhos e, só por isso, merecem ter o direito de aposen­
tadoria cinco anos antes. 

Na realidade, este Pais ainda tem uma verda­
deira e grande divida social com as mulheres. Esta é 
a grande verdade. Os dados e as estatísticas estão 
ar, revelando as índices de agressão, de violência, 
de crescimento da incidência de AIOS, problemas 
que atingem profundamente as mulheres. Isso é re­
sultado da ausência de politicas públicas, da falta de 
creches, do mau atendimento na saúde, não condi-
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zente com a nossa situação de mulher, de mãe e de 
pessoa que realmente se sacrifica duplamente para 
compartilh;:tr com os homens o mercado de trabalho 
e o desenvolvimento deste Pais. 

O que o Presidente tez, além de agredir mais 
da metade da população brasileira, foi sinalizar a 
pretensão do Governo de aumentar o tempo de tra­
balho de homens e mulheres para terem direito à 
aposentadoria; mas, em especial, o das mulheres. 
Na minha avaliação, isso exige, desde já, atenção e 
mobilização de cada cidadão, em especial, de cada 
cidadã brasileira, para impedir mais essa injustiça. 

A verdade é que todas essas medidas contra 
os funcionários públicos e a nova ameaça contra as 
mulheres vêm se somar à política de confiscar recur­
sos da Nação e de enfraquecimento do Estado e da 
estrutura produtiva do País, para atender à pressão 
dos agiotas internacionais e, agora, do FMI. 

As estatais, apresentadas como improdutivas, 
toram desnacionalizadas; em sua grande maioria, 
com financiamento público via BNDES, retirando do 
Pais a sua capacidade estratégica de desenvolvi­
mento. 

A indústria nacional, em diversos. selares, da 
mesma fonma, tenminou nas mãos do capital estran­
geiro, o que já contabiliza um total de mais de 600 
grandes empresas - como a Metal Leve, de São 
Paulo - que deixaram de estar sob o controle dos 
empresários brasileiros. 

Na agricultura, a importação generalizada de 
produtos, como o leite, o trigo, o arroz, o feijão, entre 
outros, é a.demonstração clara do descompromisso 
do aluai Governo com a produção nacional e o favo­
recimento aos produtores estrangeiros. 

Os Estados e os Municípios, por sua vez, tam­
bém sofrem com as medidas oficiais, com o compro­
metimento de suas receitas, destinadas ao paga­
mento das dívidas, ou com a retirada de recursos 
devido à Lei Kandir e ao FEF, com enormes prejuí­
zos para os seNiços prestados pelas administrações 
estaduais e municipais. 

Os trabalhadores, de sua parte, sofrem com o 
desemprego, que bate recordes em capitais como 
Porto Alegre, com um índice de 16,9°/o, o maior en­
contrado pela Fundação de Economia e Estatística 
(FEE) e pelo Dieese, desde junho de 1992, quando 
essa pesquisa começou a ser feita. 

Em contrapartida, desde que se vendeu a pri­
meira estatal e se implantou essa política de arrocho 
e destruição, em nome de se fazer economia, as difi­
culdades do Governo com as contas públicas só têm 

aumentado; e, com elas, a dependência extrema do 
capital especulativo internacional. 

Por conta dessa política, desde que assumiu, o 
aluai Governo elevou a dívida interna do Pais de 
US$61 bilhões para US$304 bilhões- valor que po­
derá chegar aos US$360 bilhões no final deste ano, 
consumindo mais de 60% do Orçamento Geral da 
União. 

Enquanto "outras despesas correntes" teve 
uma redução de 35%, o item "investimentos" sofreu 
um corte brutal de 64%; os recursos destinados ao 
pagamento dos "juros das dívidas interna e externa" 
ganharam um generoso aumento de 68%. 

Essa situação de dependênciâ do exterior e do 
capital especulativo, já extremamente grave, pode 
piorar ainda mais se confirmadas infonmações divul­
gadas pela imprensa dando conta de determinadas 
cláusulas do acordo com o FMI - e o Governo, pres­
sionado, .agora manifesta que vai abrir o acordo ao 
Congresso Nacional; mas havia insistido em escon­
dê-lo da Nação. 

No Rio Grande do Sul .• no jornal Zero Hora, há 
uma jornalista renomada e respeitada no meio, cha­
mada Ana Amélia. No seu artigo do dia 30 de no­
vembro, ela adverte que está escrito no acordo com 
o FMI que "nenhum tipo de subsidio ou proteção 
para o setor agrlcola será criado enquanto vigorar o 
acordo". Isso é grave; por isso, precisamos tomar 
conhecimento dele. 

Mais grave é que, além da ingerência externa, 
ao mesmo tempo, os governos dos palses centrais, 
Estados Unidos ou Europa, mantêm politicas de 
subsidio para o setor agricola, financiando a entrada 
dos seus produtos, com preços mais baratos, pelo 
mundo afora, inclusive no Brasil. Ou seja, se confir­
mada essa cláusula, é mais uma medida de prote­
ção aos produtos e aos produtores estrangeiros 
apoiada pelo Governo brasileiro, em detrimento do 
produtor nacional. 

Uma outra denúncia foi registrada em outro jor­
nal do País, informando que o mesmo acordo com o 
FMI contém cláusula pela qual ficam comprometidas 
as receitas nacionais oriundas da exploração do pe­
tróleo. O que quer dizer, em última instância, que à 
FMI pode, de certa forma, confiscar todo o dinheiro 
que o Tesouro receber da Petrobrás e das empresas 
privadas, caso o Governo brasileiro não cumpra 
qualquer ponto do acordo. 

Fizemos uma avaliação e tenho a certeza de 
que esta Casa pensa dessa forma: o Governo tem 
que respeitar esta casa, que não pode abrir mão 
das suas prerrogativas. Está previsto na Constitui-



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 223 

ção Federal, no seu art. 52, inciso V, que compete 
privativamente ao Senado F.ederal ~orizar opera­
ções externas de natureza financeira, de interesse 
da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Ter­
ritórios e dos Municlpios. 

É por Isso que nós, os partidos de Oposição, 
ainda com o apelamento de outros Srs. Parlamenta­
res, entramos com uma ação popular no Judiciário, 
da qual, inclusive, fomos sign11tários. Discutimos 
com as bancadas dos partidos de Oposição e exigi­
mos que o Governo brasileiro submeta ao Senado 
da República a totalidade do acordo com o FMI. Mas 
que o faça de uma forma transparente, com a consi­
deração que deve existir entre os Poderes e, acima 
de tudo, com a própria Nação brasileira. 

Temos notfcia de que o documento será envia­
do a esta Casa e que o próprio Ministro está propon­
do vir ao Senado na quarta-feira. Por outro lado, en­
tendemos também que essa conversação deveria 
ter acontecido muito antes da pressão que a própria 
sociedade está fazendo, porque deseja conhecer as 
entrelinhas desse acordo, os comprometimentos 
deste Pais. 

Somente agora, depois de tudo assinado, 
quando já está sendo verificada até mesmo a possi­
bilidade de se repassar uma parcela desse emprésti· 
mo, será ouvido o Senado da República. Essa atitu­
de, sem dúvida, contraria o respeito à Casa, na mi­
nha avaliação. 

É de extrema gravidade que um acordo dessa 
dimensão, de US$41 ,5 bilhões, não seja analisado 
pelo Senado Federal, assim como, por isso mesmo, 
seja assinado à revelia da Nação, que arcará com 
as conseqüências de medidas das quais nem se­
quer foi informada. 

O Sr. Josaphat Marinho (PFL-BA) - V. Ex' 
me permite um aparte? 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bioco/PDT-RS) 
- Com muito prazer, nobre Senador. 

O Sr. Josaphal Marinho (PFL-BA) - V Ex• 
pode acrescentar, nobre Senadora, que violando ex­
pressamente a Constituição, que exige que a opera­
ção financeira de caráter externo seja previamente 
autorizada pelo Senado Federal. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bioco/PDT-RS) 
- Senador Josaphat Marinho, V. Ex•, que é uma 
pessoa altamente respeitada, um jurista de renome 
tanto no Congresso Nacional como no Brasil inteiro, 
enriquece o meu pronunciamento com esse lembrete. 

É exigência constitucional que o Senado seja 
ouvido previamente, e não depois de assinado o 
acordo. O que está acontecendo é isto: o Pais está 

sendo exposto a uma situação em que os repre­
sentantes da mais alta easa do Poder Legislativo 
estão sendo praticamente comunicados de um ato 
dessa envergadura; porque consultada esta Casa 
não foi, nem submetido a ela o .acordo. Isso é grave. 
Nã.o apenas atinge Parlamentares eleitos pelo povo, 
com a responsabilidade de representar os mais altos 
interesses desta Nação, como atinge diretamente 
até o convivia salutar e respeitável que os Poderes 
devem ter entre si. 

Agradeço o aparte de V. Ex" e o incorporo 
como algo que qualifica, sem dúvida, o meu pronun­
ciamento. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL-AM) - Permite­
me V. Ex' um aparte, Senadora Emília Fernandes? 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bioco/PDT-RS) 
- O Senador Bernardo Cabral também nos prestigia­
rá com o seu aparte. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL-AM) - Senadora 
Emitia Fernandes, eu queria apenas complementar o · 
que o eminente Senador Josaphat Marinho disse so~ 
bre a competência privativa, que está consignada 
textualmente no art. 52, inciso V, da Constituição Fe­
deral. De modo que V. Ex' tem razão. 

A SRA. EMIUA FERNANDES (Bioca/PDT-RS) 
- Há pouco, f1zemos referência a isso. Ou seja dis­
semos exatamente isso. Se está estabelecido que o 
assunto compete privativamente ao Senado, nada 
poderia ter sido feito sem que esta Casa tivesse sido 
ouvida. 

Agradeço ao Senador Bernardo Cabral. É um 
orgulho incorporar o seu aparte ao nosso pronuncia­
mento. 

O Sr. Odaclr Soares (PTB-RO) - Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bioco/PDT-RS) 
- Concedo o aparte ao Senador Odacir Soares, LI­
der do PTB. 

O Sr. Odaclr Soares (PTB-RO) - Quero agra­
decer a V. Ex• a oportunidade de aparteá-la e me 
congratular com as manifestações dos Senadores 
Josaphat Marinho e Bernardo Cabral a respeito des­
sa questão. Indago-me, apenas, por que o permiti· 
mos. Se nós, Senadores, temos a competência origi­
nária e privativa de analisar esses empréstimos, 
esse endividamento nacional - que implica, ao mes­
mo témpo, aceitação· pelo País de procedimentos in­
ternos da maior gravidade, económica, financeira e 
socialmente -, por que não fazemos alguma coisa? 
Estamo nos limitando a constatar a inconstitucionali· 
dade, rnas não tomamos iniciativa alguma. 



224 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL-AM) - Ma:s S. 
Ex• está indo ao Judiciário. 

O Sr. Odaclr Soares (PTB-RO) - Digo nós; 
Senadores; nós, Senado Federal. Penso que a Se­
nadora está correta em ir ao Poder Judiciário, mas a 
sua critica a esse--procedimento nosso não teve re­
percussão aqui. Era is\o o que eu queria dizer. Sur­
preende-me que constatemos a inconstitucionalida­
de mas permaneçamos inertes, sem nada fazer, jurí­
dica e politicamente, o que é o papel do Congresso 
Nacional. 

A SRA. EMIUA FERNANDES (Bioco/PDT-RS)­
Agradeço o aparte de V. Ex", Senador Odacir Soares. 

Realmente, temos tido algumas preocupações 
em relação à tomada de posição do Congresso Na-. 
clonai. Em determinados momentos, em nome "da 
base do Governo", não procedemos a uma avalia­
ção mais profunda, não realizamos as nossas verda­
deiras atribuições, o que temos questionado. 

Somos de um. partido de Oposição, mas não 
fazemos a critica pela critica. Criticamos, sim, os 
pontos da politica nacional que consideramos equí­
vocos, que apenam algumas atividades em detri­
mento de outras que são abertas no Pais, como, por 
exemplo, as importações indiscriminadas, o massa­
cre da agricultura, dos desempregados, dos traba­
lhadores e dos funcionários. Hoje, não se sabe ao 
certo o que são direitos e o que são privilégios, já 
que tudo é jogado numa vala comum. 

Solidarizo-me com o aparte de V. Ex" e acredi­
to que esta Casa não precisaria ter esperado que os 
partidos de Oposição, com o apoio de parlamentares 
de outros Partidos, pedissem ao Judiciário que esse 
acordo não fosse assinado enquanto não fosse sub­
metido à apreciação do Senado, já que envol\<8 um 
enorme volume de recursos. Antes de dar o nosso 
aval, precisamos saber quais são os compromissos 
do Pais com o FMI. Em determinados momentos, 
falta, por parte desta Casa, uma ação politica mais 
determinada e independente. 

Respeitamos os motivos que levam os Partidos 
da base governista a tomarem essa medida e não 
nos cabe fazer uma avaliação; mas, particularmente, 
não gostaríamos que o Senado abrisse mão das 
suas prerrogativas constantemente. 

Mais uma vez, busca-se encontrar culpados 
onde, evidentemente, eles não se encontram, como, 
de resto, não estão em outros setores em que o Go­
verno vem cortando na carne corn o único objetivo 
de fazer caixa para o Tesouro Federal. 

Não são os gastos com os servidores nem os 
investimentos sociais nem a manutenção de estatais 

estratégicas e, muito menos, o apoio aos setores 
produtivos nacionais. que provocam o rombo nas 
contas oo Governo e o desequilíbrio das contas pú­
blicas. A causa da· profunda crise que o .Pafs·enfren­
ta é, principalmente, de responsabilidade do aluai 
Governo, de sua politica económica, da sua postura 
de dependência do capital especulativo internacional 
e da arrogância com que exclui a Nação e os Pode­
res representativos dela dos debates. 

É preciso que o Brasil acorde, que os brasilei­
ros. de todos os ·setores sociais, se dêem conta das 
conseqüências da aluai politica econômica imposta 
ao Pais pelo Governo, que submete a Nação brasi­
leira à mais perversa exploração externa desde os 
tempos do Brasil colônia. 

A histórica decisão de ontem abre um novo ca­
minho de luta para a Nação, que quer um Congres­
so Nacional independente e que exerça suas atribui­
ções. Deve haver determinação, consciência e com­
promisso de cada Parlamentar com suas bases, no 
que se refere aos interesses de soberania, desen­
volvimento, geração de emprego e valorização do 
ser humano. 

Eram as considerações que Unhamos a fazer, 
Sr. Presidente. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao Senador Lúdio Coelho. 
O SR. LÚDIO COELHO (PSDB-MS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ouvi ontem e 
ouço novamente, da Senadora que me antecedeu 
na tribuna, criticas contundentes ao desempenho de 
Sua Excelência o Senhor Presidente da República. 

No entanto, não ouvi, até agora, dos críticos da 
politica de reestruturação do Presidente Fernando 
Henrique, nenhuma proposta consistente, capaz de 
livrar o Pais das dificuldades que enfrenta. 

Qual seria a solução? Continuar a Previdência 
Social negando seu espírito, qual seja, o de que 
aqueles que estão trabalhando devem contribuir su­
ficientemente para sua manutenção após deixarem 
de trabalhar? Qual seria a solução para a contribui­
ção dos funcionários públicos, que, além de inúme­
ros privilégios, recebem valores altíssimos em rela­
ção aos demais trabalhadores da Nação brasileira? 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso tem 
uma dose de responsabilidade nas dificuldades do 
Pais, mas a Nação brasileira está fazendo um acerto 
de contas, inclusive devido ao fato de que o Senado 
Federal aprovou todos os pedidos de empréstimo 
que lhe foram submetidos. Não negamos pedido ai-
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gum de empréstimo, estivesse o Estado inadimplente 
e em condições irregulares ou não. Então, estamos 
colhendo o fruto do que fizemos no correr do tempo. 

Eu sempre falava aos meus companheiros que 
um dia a Nação brasileira iria p~gar pelos desatinos 
dos administradores que se especializavam em fa­
zer obras, geralmente superfaturadas, sem pagá-las. 
Dizia eu que um dia a famma brasileira iria pagar. Eu 
não sabia de que maneira, mas agora estou vendo. 
Ela vai pagar por tudo o que fizemos em desacordo 
com os meios que possuíamos. 

O Fundo Monetário Internacional não está im­
pondo nada ao Brasil. O FMI é uma junta médica 
que examina as finanças de pafses cuja economia 
está doente. Essa é a pura verdade. Quem pensa 
que os capitalistas internacionais emprestarão di­
nheiro ao Brasil sem as devidas garantias está vi­
vendo em outro mundo. É evidente que os banquei­
ros exigirão as garantias necessárias. A maioria dos 
empréstimos concedidos às nações tem origem na 
rede particular de bancos. Não é do BIRD, não é do 
Fundo Monetário Internacional, não é de Governo, é 
de banco para governo. 

E eu já dizia há dois anos que as nossas reser­
vas não tinham legitimidade; que desde a implanta­
ção do Plano Real, a Nação brasileira vinha gastan­
do mais do que recebia, vinha comprando mais do 
que vendia e buscando cobertura nos meios interna­
cionais para cobrir a diferença. Nação nenhuma re­
siste permanentemente a esse comportamento do 
Poder Público, de uma maneira generalizada, e com 
a conivência do Senado Federal, de gastar mais do 
que recebe, comprar mais do que vende. Portanto, a 
razão de minha presença na tribuna na tarde de hoje 
é com o intuito de desejar aos Senadores, meus Co­
legas, um fim de ano muito tranqüilo e feliz. 

Eu gostaria de dizer ao Senhor Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso que seria conveniente que 
Sua Excelência, juntamente com a sua equipe eco­
nómica, aproveitasse esse período de Festas para 
meditar sobre a situação do Pais. Os responsáveis 
pela Administração brasileira precisam meditar! Se 
não equilibrarmos nossas contas e não nos desen­
volvermos, não geraremos receita para manter esta­
bilizadas nossas dividas. Precisamos de superávit 
para cobrir os juros desse empréstimo que está sen­
do viabilizado pelo Fundo Monetário Internacional, 
que não será suficiente para manter as dividas bra­
sileiras estabilizadas. Pagaremos, ainda este ano, 
mais de US$60 bilhões de juros da divida. Se não 
houver superávit na balança de pagamento, não 
equilibraremos nossas dividas. 

Não conheço, na História do Brasil, momento tão 
diffcil como o que a Nação brasileira está vivendo. 

O Sr. Gerson Camata (PMDB-ES)- V. Ex• me 
permite um aparte? 

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB·MS) -Ouço V. 
Ex !ii, com prazer. 

O Sr. Gerson Camata (PFL-ES) - Senador Lú­
dio Coelho, V. Ex' está sendo um pouco injusto com 
a Oposição, que ontem deu a sua contribuição, e 
que está se refletindo hoje na Bolsa de São Paulo, 
que caiu 9% - calcula-se que, até agora, US$1 bi­
lhão já saiu do Brasil. Acredito que, nesse ritmo, em 
quarenta dias, a Oposição acerta o Brasil de vez, 
para nunca mais acertar. 

O SR. LUDIO COELHO (PSDB-MS) - Agrade­
ço o aparte do nobre Senador Gerson Camata. 

Ontem à noite, quando cheguei em casa, disse 
à minha mulher que a hoje a Bolsa cairia. Essa é a 
contribuição. 

O Sr. Roberto Freire (Bioco/PPS- PE) - Per­
mite-me V. Ex" um aparte, nobre senador LIÍdio 
Coelho? 

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB-MS) - Ouço o 
aparte do nobre Senador Roberto Freire. 

O Sr. Roberto Freire (Bioco/PPS-PE) - O que 
disse o Senador Gerson Camata não pode passar 
assim tão levianamente. Quem é responsável pela 
crise que estamos vivendo é este Governo que S. 
Ex" apóia. A Oposição não é responsável por ter se 
criado uma estrutura que se baseia fundamental­
mente na especulação e na agiotagem internacional. 
Querer culpar a Oposição por causa de crise na Bol­
sa? A Oposição estava discutindo, durante a campa­
nha, exatamente alternativas para essa crise. O 
povo brasileiro não quis; e temos que respeitá-lo. E, 
em respeito ao que o povo brasileiro decidiu, exijo 
do Senador respeito a nós. 

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB-MS) - Agradeço 
o aparte de V. Ex". Não estamos responsabilizando ... 

A Sr" Emilia Fernandes (Bioco/PDT-RS) -
Permite-me V. Ex' um aparte, nobre Senador Lúdio 
Coelho? 

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB-MS) - Ouço o 
aparte da nobre Senadora Emma Fernandes. 

A Sr" Emllla Fernandes (Bioco/PDT-RS) -
Sinto-me contemplada pelo aparte do Senador Ro­
berto Freire. Acredito que o Senador Gerson Cama­
ta não quis - e não é do seu feitio - ser tão rfspido 
em relação a Oposição. Ontem, eu não sei a que S. 
Ex• se referia, se foi à votação do Congresso Nacio­
nal. Mas, em primeiro lugar, eu gostaria de dizer que 
a Oposição já tinha, sim, uma delinição contra a 
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contribuição de aposentados e pensionjgtas, uma posi- O SR. LÚD\0 COELHO (PSDB-MS) - Conce-
ção contra sacrificar ainda mais os funcionários públi· do o aparte a V. Ex•. 
cos, que já vêm sendo penalizados e que não são os O Sr. Jefferson Péres (PSDB-AM) - Senador 
culpados pelos problemas deste País. Acredno que S. Lúdio Coelho, quero apenas sair em defesa do Con-
Ex" se referia a isso. Lembro-me de que, ontem, o grasso. Não vamos querer emascular o Congresso. 
Congresso Nacional derrut>ou aquela medida provisó- O País está numa situação dificílima. Temos que cc-
ria porque teve um maciço apóio da base do Governo, laborar com o ajuste fiscal, mas não necessariamen-
entre os que não foram ao Plenário, portanto não vota- te aceitando tudo que o Governo propõe. Não ·foi o 
ram, e partidários do Governo, que se man»estaram Congresso que levou o País a essa situação diffcil. 
democraticamente contra aquela medida provisória. Foram erros de política económica? Foi a conjuntura 
Então, a Oposição não é <;fJipada pelos desmandos internacional? Não sei. Mas o Congresso é que não 
que existem neste País. Temos buscado contribuir foi. Agora, querer encostar o Congresso na parede, 
com propostas, durante a campanha eleitoral, mas o querer que a Oposição e mesmo partamentares da 
País não aceitou nossas propostas, preferiu este Go- base governista rejeitem certas medidas do ajuste 
vemo que aí está, com o qual não concordamos, mas __ fiscal- não toQq ele - porque entendem que essas 
que respeitamos. Porém, não pode ser atribuído à medidas são nocivas ao País, querer negar isso ao 
Oposição o· que não lhe compele. Gostaria que o Se- Congresso, é melhor fechar as duas Casas legislati-
nador Gerson Camata nos esclarecesse essa questão, vas e deixar o País entregue à equipe económica e 
para que não nos sentamos agredidos sem necessida· ao Governo! Não posso, mesmo pertencendo ao 
de. Eu diria até que a posição de S. Ex" não tem a to- PSDB, aceitar isso\ Quanto ao Fundo Monetário ln· 
talidade da verdade em cima de suas considerações. temacional, Senador Lúdio Coelho, concordo com o 

o Sr. Gerson Camata (PMDB-ES) - Permite- que V. Ex" mencionou. O Brasil é membro qo Fundo, 
me, Senador Lúdio Coelho, um aparte, porque fui ci- é sócio quotista, não nos impõe nada; aceitamos 
tado nominalmente? suas condições porque queremos; mas é preciso 

o SR. LÚDIO COELHO (PSDB-MS) -Pois não. não magnificar o Fundo também. O médico - o Fun-
0 sr. Gerson camata (PMDB-ES) _ Primeira- do Monetário Internacional - não é infalív~l; já pas-

mente, não fui ríspido. Ontem, a Oposição comemo- sou rece1tas erradas para pa!ses as1át1cos, q~~ 
rou no Plenário. Hoje, ela diz que quem ganhou não doenteds, ac~b,. aradm naá UTI, estaotámonbundos ~OtJe, 
foi a Oposição, foram os dissidentes da base que ~egun ° ana 1se e v nos respe1 ve1s econom1s ~s 

d a "tó · à Opos1·ça-0 Está bom· não assume 1nternac1ona1s. Portanto, vamos ao Fundo, 1sso nao 
eram VI na · · · 1. rd d b · - ·r 

a responsabilidade do que aconteceu ontem. Não é lmp ICa pe a e so e rama, mas na o vam~s. ace1 ar 
possível que as Bolsas de Nova Iorque, de Londres tudo o que ele quer nos Impor, Senador Ludlo Coe-
suam e a do Brasil é a única, no mundo, que caiu lho. 
hoje, com essa evasão grandiosa. Aconteceu algu­
ma coisa ontem! Todos os jornais e todos os comen­
taristas disseram que o resultado se refletiria na 
queda da Bolsa. A comemoração de ontem não po­
dia ter acontecido naqueles termos em que foi feita. 
Será que praticamos um ato de bem para o futuro do 
País? V. Ex• cobra justamente: não é somente na 
campanha que se propõem alternativas, deveriam 
propor hoje. Tenho certeza de qu!;) se ocorrer uma 
alternativa melhor do que essa que o Presidente 
está colocando, ou allernativas melhores, todos aqui 
vamos adotá-\as. Mas é necessário que se ponha 
em debate. Eu não vi, durante os debates, nenhum 
candidato de oposição colocar outro tipo de política 
de recuperação económica do Brasil. 

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB·MS) - Muito 
obrigado. 

O Sr. Jefferson Péres (PSDB-AM) - Permite­
me V. Ex" um aparte? 

O Sr. José Fogaça (PMDB-RS) - V. Ex" me 
permite um aparte, Senador Lúdio Coelho? 

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB·MS) - Permito, 
com muito prazer. 

O Sr. José Fogaça (PMDB-RS) - Senador Lú· 
dia Coelho, acho que o debate suscitado pela inter­
venção de V. Ex• permite que façamos uma análise 
e gostaria de fazê-la com todo o critério e modera­
ção possível sobre o episódio político de ontem. De 
tudo o que acorreu ontem, a única coisa que me pa­
receu uma. demasia, eu diria uma deformação do 
processo, foi a enorme comemoração feita pelos 
que venceram aquela votação. Ressalva aqui o Se­
nador Roberto "Freire que isso não foi atitude de to­
dos, e de fato não foi. S. Ex•, por exemplo, não está 
comemorando isso, embora tenha votado e declara­
do que votaria contra. Na verdade, a derrota do País 
não está no fato de se ter perdido aquela medida 
provisória ou aquele projeto de conversão. A derrota 
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do Pais está na nossa incompetência congressual, 
de todos nós, os mais .de· soo Deputados e os 81 
Senadores,-de não termos encontrado alternativas 
consistentes, politicamente passiveis e viáveis, por­
que aquela de ontem era politicamente inviável. 
Qualquer um via que aquilo tinha uma enorme difi­
culdade tramitacional. Eu, ontem, não tive nenhum 
gesto de reprovação ao comportamento da Oposi­
ção, até o momento que alguns, exaltados com não 
sei o quê, felizes com não sei o quê, resolveram fa­
zer uma enorme comemoração da desgraça brasilei­
ra. Não. Ontem se tratava de dizer, por parte da 
Oposição e por parte de quem votou contra, que não 
aprovamos este método, este meio. Este caminho 
não queremos. Mas ao dizermos isso não estamos 
comemorando o fato de . que o ajuste fiscal foi por 
água abaixo, não estamos comemorando de forma 
alguma que o Governo ficou ern palpos de aranha, 
que agora os juros não vão cair, que os investidores 
vão embora do Brasil e que as empresas brasileiras 
que têm ações na Bolsa empobreceram em 11% no 
dia de hoje. Ninguém pode comemorar isso. Nin­
guém podei O resultado geral do processo, que foi a 
simples derrubada de uma alternativa sem o surgi­
mento de outra, é essa tal de Medida Provisória pelo 
método, pelo sistema, que ainda vigora desde 1988. 
O Senado já adotou-uma fórmula, já aprovou uma 
Emenda Constitucional e a Câmara faz com que 
esta matéria esteja dormindo o sono dos séculos 
nas gavetas da Câmara dos Deputados. A nossa 
Proposta de Emenda Constitucional dorme o sono 
dos séculos nas gavetas da Câmara e o que ocor­
reu, ontem, é, exatamente, o resultado dessa indife­
rença, dessa inoperância e desse desprezo que a 
Câmara dos Deputados tem em relação às emendas 
aprovadas no Senado. Pergunto a V. Ex•, nobre Se­
nador Lúdio Coelho: em que fórum, em que lugar, em 
que espaço físico, em que área do Congresso Nacio­
nal V. Ex" pode encontrar alguém para tomar decisõ­
es, para formular sugestões, para ouvir idéias contrá­
rias, para rebater contraposições e soluções novas? 
Em que lugar V. Ex" pôde, antes da votação de ontem, 
encontrar algum Deputado ou Senador para debater 
fórmulas e soluções alternativas, politicamente viáveis 
em relação àquela que estava ali escrita e proposta? 
Em lugar nenhum, porque neste Congresso a medida 
provisória é lida pelo Presidente do Senado e bate di­
reta na votação em plenário, no Congresso, sem que 
tenha havido nenhum debate anterior e nenhuma reu­
nião de Comissão Mista. O Congresso é absolutamen­
te omisso. Não há meio, não há forma, não há instru­
mentos para que se possa construir alternativas. 

Tudo isso porque a Câmara dos Deputados 
não vota .a emenda constitucie~al"a)'lrovada pelo Se­
nado, que dá novo modelo de discussão e de cons­
trução politica dos projetas de conversão. Tem de 
dar meios para uma construção politica. O fato é 
que a conta ainda está para ser paga. Aqueles que 
riem e pensam que essa conta não é paga por nin­
guém, é preciso saber. a sociedade brasileira paga 
essa conta por via de mais dívida pública. Paga 
essa conta por perda de investimentos internacio­
nais. A conta é paga sim por alguém. Mas há fórmu­
las mais justas , menos duras do que aquelas que 
ontem estavam lá sendo propostas? Há formàs me­
nos disseminadas, mais distributivas dos õmis dessa 
conta? Há. Por que não as encontramos? Porque 
não havia lugar onde debater, porque essa forma de 
medida provisória no Congresso é parceira da des­
graça nacional. Enquanto medida provisória for vota­
da desse jeito, sempre vai resultar nesse tipo de si­
tuação. Quero cumprimentar V. Ex• por trazer essa 
preocupação e quero dizer o seguinte: a Bolsa caiu 
por causa da decisão de ontem, mas não há nisso 
questão moral alguma. O Congresso toma decisões 
de governo, que lhe são próprias, e a economia, os 
investidores, os agentep económicos privados rea­
gem como quiserem. A grande derrota, o grande 
erro foi não termos construido alternativas no dia de 
ontem, porque os funcionários públicos não pensem 
que o fato de aquilo ter caído ontem os livrou de 
continuarem sendo execrados, de continuarem sen­
do tratados como privilegiados, de continuarem sen­
do vistos como alguém que está acima dos males e 
dos problemas do Pais. Vão continuar batendo no 
funcionário, porque nós, ontem, não resolvemos o 
problema do financiamento das aposentadorias. Vão 
continuar batendo e muito, todo dia, no rádio e na te­
levisão. Eu não quero que batam no funcionário. 
Quero resolver o problema dessa conta, distribuindo 
mais eqüitativamente entre todos os brasileiros o 
custo da aposentadoria dos seus trabalhadores pú­
blicos. Existem meios para resolver isso? Tem que 
haver, porque a conta tem que ser paga e definida­
mente paga. Obrigado a V. Ex", e cumprimentos 
pelo pronunciamento que suscitou um debate entre 
tantos Senadores importantes, com exceção da mi­
nha pessoa. 

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB-MS) - Obriga­
do, Senador Fogaça. 

O Sr. Francelina Pereira (PFL-MG)- Permite­
me um aparte, Senador Lúdio Coelho? 

O SR. LÚDfO COELHO (PSDB-MS) - Com a 
palavra o eminente Senador Francelina Pereira. 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Apenas 
quero dar conhecimento a V. Ex" de que o seu tem­
po está esgotado, mas a Casa ouvirá" naturalmente, 
a Intervenção do Senador Francelina. 

O Sr. Francelina Pereira (PFL-MG) - Meu 
caro Senador Lúdio Coelho, V. Ex• sabe do carinho 
e da admiração que lhe dedico, carinho de muitos 
anos, respeito o seu equillbrio, à sua serenidade e à 
sua decisão de explicitar, de forma inequívoca, o 
seu pensamento. Não eu gostaria, nesta hora, de fa­
zer uma· apreciação de uma forma genérica, nem 
numa visão internacional, em relação ao que aconte­
ceu ontem no plenário do Congresso Nacional. Em 
verdade, foi uma decisão significativa dentro da insti­
tuição parlamentar. Mas ela serve também para uma 
reflexão por parte não apenas do Governo da Repú­
blica, mas também desta instituição, dos seus lide­
res e integrantes .. Um dia, gostaria de saber que Co­
legas Senadores da República e amigos Deputados 
Federais estão discutindo as medidas propostas 
pelo Governo por meio de medida provisória. Em 
verdade, o. ritual que exercemos não é adequado e 
nem corresponde à expectativa da sociedade brasi­
leira. A sociedade está convencida de que V. Ex• 
não está apenas acompanhando a mldia ou a im­
prensa, mas também participando do processo ati­
vamente, dia e noite, e conversando com seus Cole­
gas, com seus Lideres e com o comandante da sua 
organização politica. V. Ex" sabe muito bem que 
uma medida provisória é formulada e assinada pelo 
Presidente da República e é um instrumento de agili­
zação das decisões do Congresso Nacional, já que 
esta Casa, até historicamente, não tem capacidade 
para decidir de acordo com a velocidade dos aconte­
cimentos. Sabe V. Ex• que os fatos econõmicos 
zombam das nossas profecias. E não é este Con~ 
grasso, dividido institucionalmente em razão de sua 
composição política, que vai adquirir aqui, em Lon­
dres ou em Washington, a velocidade necessária. 
Dessa maneira, não posso compreender isso. Já 
conversei sobre esse assunto com alguns Presiden­
tes da República, no Governo de exceção e no Go­
verno atual. Qual a dificuldade que têm o Presidente 
da República e a composição ministerial do Governo 
de conviver com a Casa, com 81 Senadores, com 
513 Deputados, com 600 ou 700 Lideres, num pais 
de 160 milhões de pessoas e de 1 00 milhões de 
eleitores? Qual a dificuldade de se conversar? Os 
que são Lideres se dirigem ao Presidente, e estes 
têm o dever - e eu me incluo entre eles - de, ao vol­
tar dessa conversa com o Presidente, telefonar ime­
diatamente para sua Bancada, para seus Colegas, e 

de relatar o que aconteceu. O que está ocorrendo 
nesta Casa - todos falam comigo, inclusive os De­
putados - é que os Lideres formam uma elite direti­
va no Congresso Nacional e, em seguida, vêm a 
esta Casa e não comunicam aos seus Colegas o 
que foi deliberado ou, pelo menos, sugerido pelo 
Presidente da República. Assim, os Parlamentares 
correm para as suas casas, para assistirem ao Jor­
nal Nacional e a outros jornais pela televisão. Acor­
dam cedo para assistir ao Bom Dia Brasil, porque 
somente assistindo a programas como este pela ma­
nhã é que os Parlamentares podem sair à rua, vir a 
esta Casa e conversar, pelo telefone, com seus Es­
tados, com suas bases, para lhes transmitir o que 
está acontecendo com esta Nação. Isso ocorre em 
razão, exclusivamente, do silêncio da elite que rep­
resenta as Lideranças nesta Casa e. no Congresso 
Nacional, que não transmite aos seus Colegas desta 
Casa· as decisões tomadas. Já presidi Partido e já 
ocupei todos os cargos desta República, mas a mi­
nha primeira preocupação é dizer ao Presidente da 
República que o que se passa no Palácio não pode 
ser transmitido apenas aos Lideres, mas a todos os 
Parlamentares, ou por meio dos Lideres ou por meio 
de comunicação do Presidente da República. Todos 

·precisam conhecer as decisões tomadas, inclusive 
para evitar darmos a impressão de que estamos de­
cidindo o destino desta Nação. Na verdade, o Sena­
dor Lúdio Coelho não está conversando com nin­
guém: está apenas conversando com a televisão, 
mas não com os seus Colegas desta Casa. Este é 
um momento de reflexão. Llder não circula pelo 
Café. Ontem, na Câmara, passei várias vezes pelo 
Catezinho. É ali que sentimos a espontaneidade do 
gesto e das posições políticas. Na ante-sala do Ca­
fezinho, alguns Deputados e Senadores ouviam os 
oradores pela televisão, faziam criticas e revelavam 
a sua disposição de votar contrariamente ao Gover­
no. Sr. Senador Lúdio Coelho, ontem alguns Parla­
mentares votaram favoravelmente ao Governo, mas 
pedindo aos céus e à terra que o Governo perdesse. 
Ontem, todos nós recebemos uma lição, não apenas 
o Governo. Se não mudarmos o nosso c::omporta­
mento, estaremos enganando os nossos Estados e, 
conseqüentemente, não estaremos exercendo, com 
a devida atenção, os cargos que conquistamos nas 
praças públicas pelo voto popular. Muito obrigado a 
V. Ex". 

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB-MS) - Mutto obri­
gado pelo aparte de V. Ex", Senador Francelina Pereira. 

Sr. Presidente, receb·, muHos apartes, mas não 
vou responder a todos os Senadores que me honra-
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ram com seus apartes, pois o meu tempo está esgo­
tado. ,. 

Para encàrrar crineu pronunciamento, reafirmo 
o convite . às L.lderariças nacionais no sentido de 
aproveitarmos os dias de festa de fim de ano para 
repensarmos o nosso País. Essas .medidas de con, 
tenção e de equilfbrio não serão suficientes. Precisa­
mos encontrar um caminho para a nossa Nação. A 
responsabilidade de enfrentar as dificuldades do 
País é de toda a Nação brasileira. Essa responsabili­
dade não é apenas do Presidente Fernirndo Henri­
que, mas também dos demais governantes que pas­
saram por este País. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 

ouvirmos uma comunicação inadiável que será pro­
ferida por um orador inscrito para esse fim, prorrogo, 
pelo tempo permitido pelo Regimento Interno, a 
Hora do Expediente. 

Concedo a palavra ao Senador Josaphat Marinho. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, apesar 
dos debates havidos e de já se haver feito referência 
ao assunto, merece registro especial nos Anais do 
Senado a decisão tomada ontem na Câmara dos 
Deputados, em reunião do Congresso Nacional. 

Rejeitando a·medida provisória que impunha a 
obrigatoriedade de concorrerem os servidores ativos 
e !nativos para a Previdência, o Congresso Nacional 
proferiu uma decisão de alto sentido de justiça so­
cial. Ali não foi proferida nenhuma deliberação de 
caráter corporativo ou equivocamente político. Se a 
decisão foi política, ela o foi no bom sentido, em que 
uma Casa do Congresso Nacional exerceu, em sua 
plenitude, o direito de divergir do Governo e de dar a 
decisão que lhe pareceu correta. 

Isto é o que se verificou: a decisão afastou da 
obrigação de concorrer para a Previdência Social 
servidores ativos e inativos que são dos mais fracos 
economicamente no País. Essa é a realidade. Não 
se protegeram classes. Não se protegeu corpora­
ção. Proferiu-se ali uma decisão de caráter social, 
de alcance de justiça, no seu melhor sentido. 

Se houve manifestação de alegria, não há por 
que censurar. Essas manifestações de alegria se re­
petem sempre que a maioria ganha. Não é justo 
censurar parcelas da Oposição que se revelaram sa­
tisfeitas, quando, normalmente, a maioria vibra ao 
derrubar a Oposição. Devemos ter a cordialidade 
democrática de receber as manifestações alheias 
como justas; são revelações e conquistas do momento 

democrático que vivemos. É preciso, sobretudo consi­
derar QUe a decisão proi€geu pessoas econom~ente 
fracas: não conferiu-privilégios a poderosos. 

Quero ainda assinalar que, se vivemos a discu­
tir medidas provisórias e a .condenar o processo es­
tabelecido, não é porque a Cãrriara, indefinidamen­
te, o queira. O projeto que daqui saiu não é o me­
lhor, porque até ampliou os poderes do Presidente 
da República. Se a Câmara dos Deputados ainda 
não votou a nova disciplina das medidas provisórias, 
é porque, em realidade, o Governo não se interes­
sou por fazê-lo. Em verdade, o que se verifica é que 
há interesse em que seja mantido o regime aluai, 
porque permite ao Presidente da República deliberar 
sobre medidas provisórias pelo critério arbitrário que 
lhe convier, pelo processo discricionário que lhe pa­
recer conveniente. 

Quanto à decisão de ontem, também quero as­
sinalar uma outra circunstância verificada - e é bom 
que eu fale quando já preside esta Casa o Presiden­
te Antonio Carias Magalhães. Ali, ontem, o Presiden­
te do Senado proferiu uma decisão que deve ser as­
sinalada, nos seus devidos termos, como geradora 
de precedente digno de acatamento por quantos ve­
nham a substituí-lo. Sr. Presidente, o que V. Ex" fez, 
distanciando-se de minúcias porventura regimentais, 
para proclamar que, quando a Câmara dos Deputa­
dos rejeita o projeto de conversão, rejeita automat­
icamente a medida provisória, foi muito Importante, e 
certo. 

O projeto de conversão não é senão uma resul­
tante da medida provisória. O projeto de conversão é 
uma nova forma que a medida provisória toma por 
efeito da Consmuição e de acordo com o pensamento 
da Casa Legislativa. Se, pois, a Casa repudia o ato de 
conversão, manda sepultar a medida provisória. 

Quero congratular-me com V. Ex• pela segu­
rança da decisão com que ontem estabeleceu um 
precedente, que deve constituir jurisprudência para 
o Congresso Nacional. 

Era o que eu queria assinalar. 

Durante o discurso do Sr. Josaphat 
Marinho, o Sr. Geraldo Melo, 1g Vice-Presi­
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carias Magalhães) -
Agradeço a V. Ex' as palavras que me dizem respetto. 
Rea!mente, divergi inclusive do parecer da Mesa, por­
que entendo como V. Ex•: a decisão foi proferida 
quando da rejeição do projeto de conversão, um proje­
to de conversão que tratava de ativos e inativos. Con-
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seqüentemente. niesmo que eu fosse colocar em 
votação a medida provisória, cometeria grave erro 
na medida em que nem sequer poderia· haver verifi­
cação de votos, porque fa~ava uma hora, e a vota­
ção simbóli<;a iria derrubar a vontade já manifestada 
pela Câmara .. ·COnseqüentemente, eu não teria outra 
solução fora da que eu dei - solução que dei sem 
constrangimento, porque o fiz no cumprimento do 
meu dever. ' 

Agradeço as palavras de V. Ex•. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1° 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

São lidos os seguinte: 

Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico em substituição à designação desta Pre­

sidência, os Senadores do PSDB que comporão a 
Comissão Especial Mista destinada a apreciar a se­
guinte Medida Provisória: 

MP N° 1.475-45 
Publicação DOU: 23-10-98 

Assunto: Dá nova redação aos arts. 6• e 9• da 
Lei n• 8.019, de 11 de abril de 1990, que altera a le­
gislação do Fundo de Amparo ao Trabalhador. 

Titular: Jefferson Péres 
Suplente: Carlos Wilson 
Brasília, 23 de outubro de 1998. - Senador 

Sérgio Machado- Lide r do PSDB. 

Senhor Presidente do Congresso Nacional 
Indico em substituição à designação desta Pre­

sidência, os Senadores do PSDB que comporão a 
Comissão Especial Mista destinada a apreciar a se­
guinte Medida Provisória: 

MP N° 1.678-30 

Publicação DOU: 26-11-98 

Assunto: Autoriza o Poder Executivo a abrir o 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério 
dos Transportes, crédito extraordinário até o limite 
de R$106.000.000,00, para os fins que especifica. 

Titular: Beni V eras 
Suplente: Jefferson Péres 
Brasília, 27 de novembro de 1998. - Senador 

Sérgio Machado- Líder do PSDB. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico em substituição à designação desta Pre­

sidência, os Senadores do PSDB que comporão a 
Comissão Especial mista destinada a apreciar a se­
guinte medida provisória: 

MP N°1.681-11 

Publicação DOU: 26-11-98 

Assunto: Dispõe sobre a simplificação do arqui­
vamento de atas nas Juntas Comerciais e do protes­
to de tftulo de divida de microempresas e de empre­
sas de pequeno porte, e dá outras providências. 

Titular: Osmar Dias 
Suplente José lgnácio Ferreira 
Brasflia, 27 de novembro de 1998. - Senador 

Sérgio Machado- Lide r do PSDB. 
Sr. Presidente do Congresso Nacional 
Indico em substituição à designação desta Pre­

sidência, os Senadores do PSDB que comporão a 
Comissão Especial Mista destinada a apreciar a se­
guinte Medida Provisória: 

MP N° 1.686-06 
Publicação DOU: 26-11-98 

Assunto: Autoriza o Poder Executivo a abrir 
aos Orçamentos Fiscais da Seguridade .Social da 
União, em favor dos Ministérios do Planejamento e 
Orçamento, da Agricultura e do Abastecimento, e do 
Meio Ambiente dos Recursos hídricos e da Amazô­
nia Legal, crédito extraordinário no valor de 
R$824.000.000,00, para os fins que especifica. 

Titular: Carlos Wilson 
Suplente: Beni Veras 
Brasília, 27 de novembro de 1998. - Senador 

Sérgio Machado, Llder do PSDB. 

OF. PSDB/I/N° 2..448/98 

Brasília, 3 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados José de Abreu e Nel­
son Otoch, como membros titulares, Adroaldo Streck 
e Basflio Villani, como membros suplentes, em subs­
tituição aos anteriores indicados, para integrarem a 
Comissão Mista destinada a analisar a MP N' 1.463-
32/98. 

Atenciosamente, - Deputado Aloysio Nunes 
Ferreira, Vice-Líder do PSDB. 

OF. PSDB/1/N' 2.449/98 

Brasília, 3 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Osmánio Pereira e 
Sebastião Madeira, como membros titulares, Márcia 
Marinho e Vicente Arruda, como membros suplen-
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tes, em substituição aos anteriormente indicados, 
para integrarem a Comissão Mista destinada a anali­
sar a MP N• 1.475-46/98. 

Atenciosamente, - Deputado Atoyslo Nunes 
Ferreira, Vice-Uder do PSElB. 

OF. PSDB/1/N" 2.450/98 

Brasília, 3 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Marisa Serrano e 
Nelson Marchezan, como membros titulares e Ade­
mir Lucas e Osmãnio Pereira, como membros su­
plentes, em substituição aos anteriormente indica­
dos, para integrarem a Comissão Mista destinada a 
analisar a MP N• 1.477-55/98. 

Atenciosamente, - Deputado Aloyslo Nunes 
Ferreira, Vice-Lider do PSDB. 

OF. PSDB/I/N° 2.451/98 

Brasflia, 3 de novembro de 1998 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Luiz Piauhylino e 
Nestor Duarte, como membros titulares, e Aníbal 
Gomes e Ayrton Xerez, como membros suplentes, 
em substituição aos anteriormente indicados, para 
integrarem a Comissão Mista destinada a analisar a 
MP n• 1.569-21/98. 

Atenciosamente, - Deputado Aloysio Nunes 
Ferreira, Llder do PSDB. 

OF. PSDB/I/N9 2.452/98 

Brasília, 3 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa E;xce­

lência os Senhores Deputados Basilio Villani e 
Emersom Olavo Pires, como membros titulares, e 
Arnon Bezerra e Yeda Crusius, como membros su­
plentes, em substiluição aos anteriormente indica­
dos, para integrarem a Comissão Mista destinada a 
analisar a MP n• 1.579-27/98. 

Atenciosamente, Deputado Aloysio Nunes Fer­
reira, Vice-Lider do PSDB. 

OF. PSDB/I/N9 2.453/98 

Brasília, 3 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Olavio Rocha e Ni­
cias Ribeiro, como membros titulares, e António Fel-

jão e Jovair Arantes, como membros suplentes, em 
substituição aos anteriormente indicados, para inte­
grarem a Comissão Mista destinada a analisar a MP 
n• 1.605-30/98. 

Atenciosamente, Deputado Aloyslo Nunes 
Ferreira, Vice-Uder do PSDB. 

OF. PSDB/1/N• 2.454/98 

Brasília, 3 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a· Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Nelson Marchezan e 
José Thomaz Nonó, como membros litulares, e Ale­
xandre Santos e Bonifácio de Andrada, como mem­
bros suplentes, em substituição aos anteriormente 
indicados, para integrarem a Comissão Mista desti­
nada a analisar a MP N" 1.607-24/98. 

Atenciosamente, - Deputado Aloyslo Nunes 
Ferreira, Vi ce-Líder do PSDB. 

OF .PSDB/I/N9 2.455/98 
Brasflia, 3 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Candinho Mattos e 
Jovair Arantes, como membros titulares, Anivaldo 
Vale e Luciano Castro, como membros suplentes, 
em substituição aos anteriormente indicados, para 
integrarem a Comissão Mista destinada a analisar a 
MP N9 1.609-20-98. 

Atenciosamente, - Deputado Aloyslo Nunes 
Ferreira, Vice-Uder do PSDB. 

OF. PSDB/I/N9 2.456/98 

Brasília, 3 de nóvembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Carlos Alberto e Max 
Rosenmann, como membros titulares, Nelson Mar­
chezar e Paulo Mourão, como membros suplentes, 
em substituição aos anteriormente indicados, para 
integrarem a Comissão Mista destinada a analisar a 
MP Nº 1.610-16/98. 

Atenciosamente, - Deputado Aloysio Nunes 
Ferreira, Vice-Lider do PSDB. 

OF. PSDB/1/Nº 2.457/98 

Brasília, 3 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Marisa Serrano e 
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Adroaldo Streck, como membros titolares,-Eiias Mu­
rad e Nilton Cerqueira, como membros suplentes, 
em substituição aos anteriormente indicados, para 
integrarem a Comissão Mista destinada a analisar a 
MP N° 1.611-15/98. 

Atenciosamente, - Deputado Aloysio Nunes 
Ferreira, Vice-Uder do PSDB. 

OF. PSDB/IIN° 2.458198 

Brasília, 3 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Fernando Torres e 
Feu Rosa, como membros titulares, e Nestor Duarte...._ 
e Otavio Rocha, como membros suplentes, em subs­
tituição aos anteriormente indicados, para integra­
rem a Comissão Mista destinada a analisar a MP N° 
1.614-25-98. 

Atenciosamente, - Deputado Aloysio Nunes 
Ferreira, Vice-Uder do PSDB. 

OF. PSDBIIIN• 2.459/98 

Brasflia, 3 de novembro de 1998 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Luiz Carlos Hauly e 
Koyu lha, como membros titulares, e Dilso Sperafico 
e Yeda Crusius, como membros suplentes, em subs­
tituição aos anteriormente indicados, para integra­
rem a Comissão Mista destinada a analisar a MP N° 
1.615-35/98. 

Atenciosamente, - Deputado Atoyslo Nunes 
Ferreira, Vice-Uder do PSDB. 

OF. PSDB/IIN° 2.460198 

Brasília, 3 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Anivaldo Vale e Ayr­
ton Xerez, como membros titulares, e Firmo de Cas­
tro e Salomão Cruz, como membros suplentes, em 
substituição aos anteriormente indicados, para inte­
grarem a Comissão Mista destinada a analisar a MP 
N• 1.637-11/98. 

Atenciosamente. - Deputado Aloysio Nunes 
Ferreira, Vice-Lider do PSDB. 

OF. PSDB/IIN° 2.461198 

Brasflia, 3 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­
lência os Senhores Deputados Fátima Pelaes e Flá­
vio Arns, como membros titulares, e Pedro Henry e 
Vittorio Medioli, como membros suplentes, em subs­
tituição aos anteriormente indicados, para integra­
rem a Comissão Miista destinada a analisar a MP N• 
1.640-9/98. 

Atenciosamente, - Deputado Aloyslo Nunes 
Ferreira, Vice-Uder do PSDB. 

OF.PSDB/I/N° 2.462198 

Brasília, 3 de novembro de 1998 

_ Senhor_f'residente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Nelson Marchezan e 
Nilton Cerqueira, como membros titulares, e Antônio 
Joaquim e Geei cunha, como membros suplentes, 
em substituição aos anteriormente indicados, para 
integrarem a Comissão Mista destinada a analisar a 
MP n°"1.656-7/98. 

Atenciosamente, - Deputado Atoysto Nunes 
Ferreira, Vice-Uder do PSDB. 

OF.PSDB/IIN° 2.463/98 

Brasília, 3 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Antônio Kandir e 
Yeda Crusius, como membros titulares, e Danilo de 
Castro e Paulo Mourão, como membros suplentes, 
em substituição aos anteriormente indicados, para 
integrarem a Comissão Mista destinada a analisar a 
MP n• "1.661-9/98. 

Atenciosamente, - Deputado Aloyslo Nunes 
Ferreira, Vice-Líder do PSDB 

OF .PSDB/1/N• 2.464/98 

Brasllia, 3 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Elias Murad e Fábio 
Feldmann,como membros titulares, e Aristo Holanda 
e Sebastião Madeira, como membros suplentes, em 
substituição aos anteriormente indicados, para inte­
grarem a Comissão Mista destinada a analisar a MP 
n• 1.662-6/98. 

Atenciosamente, - Deputado Atoysto Nunes 
Ferreira Vice-Líder do PSDB 
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OF .PSDB/IIN° 2.499/98 

Brasflia, 3 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos ·regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Senhores Deputados Anibal Gomes e Már­
cio Fortes, como membros titulares, e Luiz Carlos 
Hauly e Rommel Feijó, como membros suplentes, 
em substituição aos anteriormente indicados, para 
integrarem a Comissão Mista destinada a analisar a 
MP n• 1.712-3/98. 

Atenciosamente, - Deputado Aloysio Nunes 
Ferreira, Vice-Lider do PSDB. 

Oficio n• 1.541-L-PFU98 

Brasília, 27 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que larão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n• 1.677-59, de 25 de novembro 
de 1998, que "Organiza e disciplina os Sistemas de 
Controle Interno e de Planejamento e de Orçamento 
do Poder Executivo e dá outras providências", em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Augusto Viveiros 
Deputado José Jorge 
Suplentes: 
Deputado Arolde de Oliveira 
Deputado Júlio César 

Atenciosamente, _ Deputado Inocêncio Oli­
veira, Llder do PFL. 

Ofício nº 1.543-L-PFU98 

Brasilia, 27 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­
lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n' 1.678-30, de 25 de novembro 
de 1996, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério 
dos Transportes, crédito extraordinário até o limite 
de R$106.000.000,00 para os fins que especifica", 
em substituição aos anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Jorge Khoury 

Suplentes: 
Deputado José Santana de VascooceJios 
Deputado· Mauro Fecury 

Atenciosamente, _ Deputado Inocêncio Oli­
veira, Llder do PFL. 

Ofício n• 1.545-L -PFU98 

Brasília, 27 de novembro de 1998 

Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­
lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n• 1.680-12, de 25 de novembro 
de 1998, que "Altera a legislação do imposto de ren­
da relativamente à incidência na fonte sobre rendi­
mentos de aplicações financeiras, inclusive de bene­
ficiários residentes ou domiciliados no exterior, à 
conversão, em capital social, de obrigações no elcte­
rior de pessoas jurídicas domiciliadas no País, am­
plia as hipóteses de opção, pelas pessoas físicas, 
pelo desconto simplificado, regula a informação, na 
declaração de rendimentos, de depósitos mantidos 
em bancos no exterior, e dá outras .providências", 
em substituição aos anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado João Mellão Neto 
Deputado Reinhold Stephanes 
Suplentes 
Deputado Costa Ferreira 
Deputado Jorge Khoury 

Atenciosamente, _ Deputado Inocêncio Oli­
veira, Líder do PFL. 

Ofício nº 1.547-L-PFU98 

Brasília, 27 de novembro de 1998 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medicla Provisória n• 1.681-11, de 25 de novembro 
de 1988, que "Dispõe sobre a s·lmplificação do arqui­
vamento de ates nas juntas comerciais e do protesto 
de título de dívida de mtcroempresas e de empresas 
de pequeno porte, e dá outras providências", em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Eletivos: 
Deputado Paulo Bauer 
Deputado José Melo 
Suplentes: 
Deputados Maluly Neto 
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Deputado Jorge Khoury 

Atenciosamente, _ Deputada Inocência Oli­
veira, Uder da PFL. 

OFiCIO N• 1.549-L-PFU98 

Brasília, 27 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termas regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os Deputados do PFL que farão parte da Co­
missão Mista destinada a emitir parecer à Medida 
Provisória n• 1.682-8, de 25 de novembro de 1988, 
que "Dispõe sobre operações financeiras entre o Te­
souro Nacional e as entidades que menciona e dá 
outras providências", em substituição aos anterior­
mente indicados. 

Titulares: 
Deputado Eraldo Tinoco 
Deputado Mário Assad Júnior 
Suplentes: 
Deputado Paulo Bauer 
Deputado José Melo 

Atenciosamente, _ Deputado Inocêncio Oli­
veira, Uder do PFL. 

OFÍCIO N° 1.551-l-PFU98 
Brasília, 27 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Ex­

celência os Deputados do PFL que farão parte da 
Comissão Mista destinada a emitir parecer à Medi­
da Provisória n• 1.683-7, de 25 de novembro de 
1988, que "Institui o Programa Especial de Finan­
ciamento para combate aos efeitos da estiagem na 
área de atuação da Superintendência de Desen­
volvimento do Nordeste _ SUOENE, e dá outras 
providências", em substituição aos anteriormente 
indicados. 

Titulares: 
Deputado Álvaro Gaudêncio Neto 
Deputado José Carlos Aleluia 
Suplentes: 
Deputados Roberto Fontes 
Deputado Benedito de Lira 

Atenciosamente, _ Deputado Inocêncio Oli­
veira, Líder do PFL. 

OFiCIO Nº 1.553-L-PFU98 

Brasília, 27 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­
lência as nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n• 1.684-48, de 25 de novembro 
de 1998, que "Dispõe sobre o pagamento dos milita­
res e dos servidores públicos do Poder Executivo 
Federal, inclusive suas autaquias e fundações, bem 
como dos empregados das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista e de suas subsidiá­
rias, e dá outras providências", em substituição aos 
anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Arolde de Oliveira 
Deputado Abelardo Lupian 
Suplentes: 
Deputado Roberto Pessoa 
Deputado Sérgio Barcellas 

Atenciosamente, _ Deputado Inocêncio Oli­
veira, Lide'r do PFL. 

OFÍCIO N°1.555-L-PFU98 

Brasília, 27 de novembro de 1998 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória nº 1.685-6, de 25 de novembro 
de 1998, que "Altera dispositivos da Lei n• 9.656, de 
3 de junho de 199B, que dispõe sobre os planos e 
seguros privados de assistência à saúde, e dá ou­
tras providências", ern substituição aos anteriormen­
te indicados. 

Efetivos: 
Deputado Reinhold Stephanes 
Deputado Manoel Castro 
Suplentes: 
Deputado Lima Netto 
Deputado Euler Ribeiro 

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Olivei­
ra, Líder do PFL. 

OFiCIO Nº 1.557-L-PFU9B 

Brasília, 27 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
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à Medida Provisória nº 1.686-6, de 25 de novembro 
de 1998, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade SoOlal da União, 
em favor dos Ministérios do Planejamento e Orça­
mento, da Agricultura e Abastecimento e do Meio Am­
biente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, 
crédito extraordinário no valor de R$824.CXXWOO,OD 
para os fins que especifica", em substituição aos an­
teriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Mussa Demis 
Deputado Augusto Viveiros 
Suplentes: 
Deputado Antônio Geraldo 
Deputado Jaime Fernandes Filho. 

Atenciosamente, Deputado Inocêncio Olivei-
ra, Uder do PFL. 

OFICIO N° 1.559-L -PFU98 

Brasília, 27 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n• 1.687-6, de 25 de novembro 
de 1998, que "Institui o Programa Emergencial de 
Frentes Produtivas e dá outras providências", em 
substituição aos anterioremente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Paes Landim 
Deputado Betinho Rosado 
Suplentes: 
Deputados Alvaro Gaudêncio 
Deputado Jorge Khoury 
Atenciosamente. _ Deputado Inocêncio Oli­

veira, Líder do PFL. 

OFiCIO N° 1.561-L-PFU98 

Brasília, 27 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­
lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória nº 1.688-6, de 25 de novembro 
de 1998, que "Estabelece critérios para a concessão 
de empréstimo, pela União, aos Estados e ao Distri­
to Federal, destinado ao ressarcimento parcial das 
perdas decorrentes da aplicação da Lei nº 9.424, de 
24 de dezembro de 1996", em substituição aos ante­
rioremente indicados. 

Efetlvos: 
Deputado Eraldo Tinoco 
Deputado·José Jorge 
Suplentes: 
Deputados Costa Ferreira 
Deputado Marilu Guimarães 
Atenciosamente, _ Deputado Inocêncio Oii-· 

veira, Uder do PFL. 

OFÍCIO N• 1.563.-L-PFU98 

Brasília, 27 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n• 1.689-6, de 25 de novembro 
de ·1 998, que "Altera a Lei n• 9.649, de 27 de maio 
de 1998, que dispõe sobre a organização da Presi­
dência da República e dos Ministérios, e dá outras 
providências", em substituição aos anterioremente 
indicados. 

Efetivos: 
Deputado Mendonça Filho 
Deputado Vilmar Rocha 
Suplentes: 
Deputados César Bandeira 
Deputado Reinhold Stephanes 
Atenciosamente, _ Deputado Inocêncio Oli-

veira, Lidar do PFL. 

Ofício n' 1.565-L-PFU98 
Brasília, 27 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n9 1.690-6, de 25 de novembro 
de 1998. que "Dispõe sobre a fiscalização das ativi­
dades relativas ao abastecimento nacional de com­
bustíveis, de que trata a Lei nº 9.478, de 6 de agosto 
de 1997, estabelece sanções administrativas e dá 
outras providências", em substituição aos anterior­
mente indicados. 

Eletivos: 
Deputado Osório Adriano 
Deputado Márib Assad JR. 
Suplentes: 
Deputado Adauto Pereira 
Deputado José Rocha 
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Atenciosamente, _ Deputado lno.cêncla Oli­
veira, Lfder do PFL. 

Oficio n• 1.567-L-PFU98 
Brasília, 27 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 

Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­
lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n• 1.691-6, de 25 de novembro 
de 1998, que "Dispõe sobre a adoção de medidas 
relacionadas com o Sistema Financeiro da Habita­
ção- SFH, altera as Leis n•s. 4.380, de 21 de agosto 
de 1964, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.692, de 
28 de julho de 1993, e dá outras providências, em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Efetlvas: 
DepU1ado César Bandeira 
Deputado Laura Carneiro 
Suplentes: 
Deputado Ursicino Queiroz 
Deputado Luiz Durão 

Atenciosamente, _ Deputado Inocêncio Oli­
veira, Lfder do PFL. 

OFICIO N° 1.569-L-PFU98 

Brasília, 27 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória nº 1.697-60, de 25 de novembro 
de 1998, que "Dispõe sobre os titulas da divida pú­
blica de responsabilidade do Tesouro Nacional, con­
solidando a legislação em vigor sobre a matéria", em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Augusto Viveiros 
Deputado Abelardo Lupion 
Suplentes: 
Deputado Ciro Nogueira 
Deputado Eraldo Tinoco 

Atenciosamente, _ Deputado Inocêncio Oli­
veira, Llder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Serão feitas as substituições solicitadas. 

o SR. PRESIDENTe (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 
1• Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocl­
nio. 

É lido o seguinte: 
PROJETO OE LEI DO SENADO N• 184, DE 1998 

Torna obrigatória a Inserção de 
mensagem alusiva a dispositivo Integran­
te do Código de Trânsito Brasileira na 
publicidade de veículos automotoras. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 12 Toda peça publicitária destinada à pro­
paganda de veiculo automotor, deverá incluir men­
sagem alusiva a dispositivo integrante do Código de 
Trânsito Brasileiro, instituído pela Lei n• 9.503, de 23 
de setembro de 1997, ou norma de trânsito comple­
mentar, observados os temas e os cronogramas 
anualmente estabelecidos pelo Conselho Nacional 
de Trânsito {CONTRAN) para as campanhas educa­
tivas de âmbito nacional. 

§ 1• O disposto no caput deste artigo aplica­
se-à propaganda comercial veiculada em qualquer 
meio de comunicação por iniciativa do fabricante do 
produto. 

§ 2º Para os efeitos do parágrafo anterior, equi­
param-se ao fabricante o montador, o encarroçador 
e o importador de veiculo abrangido por esta lei. 

Art. 2° A veiculação de publicidade feita em de­
sacordo com as condições fixadas nesta lei constitui 
infração punível com as seguintes sanções, sem 
prejuízo de outras penalidades previstas na legisla­
ção especifica: 

I - advertência por escrito; 

11 - suspensão, no veículo de divulgação da· 
publicidade, de qualquer outra propaganda do pro­
duto, por prazo de até sessenta dias; 

III - multa de um mil a cinco mil vezes o valor 
da Unidade Fiscal de Referência {UFIR), cobrada do 
dobro até quintuplo, em caso de reincidência. 

§ 1• As sanções previstas neste artigo poderão 
ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acor­
do com as especificidades da infração, conforme 
dispuser do regulamento. 

§ 2° Em qualquer caso, a peça publicitária na 
qual tenha sido constatada a infração fica definitiva­
mente vetada. 
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Ar!. 3° O Poder Executivo regulamentará a pre­
sente lei no prazo de noventa dias a contar da sua 
publicação. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

O novo código de Trânsito, instituído pela Lei 
n• 9.503/97, com o lirme propósito de reverter o es­
tado de desordem do trânsito brasileiro, dentre cujos 
indicadores sobressai o fato de ser um dos mais vio­
lentos do mundo. Não obstante o rigor com que se 
houve o legislador no trato da matéria, de pouco terá 
válido o esforço se as novas regras não forem, des­
de já, plenamente assimiladas e efetivamente incor­
poradas no dia-a-dia dos cidadãos. 

Do ponto de vista dos resultados esperados, o 
sucesso do Código depende, em grande medida, de 
quão ciente esteja a população quanto aos direitos 
e obrigações por ele instituídos. A informação é eta­
pa que antecede a conscientização do individuo e o 
predispõe para as mudanças de comportamento de­
sejadas, de sorte que, para chegar à plenitude de 
seus eleitos, a nova lei de trânsito precisa de ampla, 
intensa e imediata divulgação. 

Em se tratando de matéria de interesse tão ge­
neralisado, há que se viabilizar estratégias igual­
mente extensivas de divulgação, porquanto o fenô­
meno do trânsito, presente tanto no meio urbano 
quanto no meio rural, congrega praticamente todos 
os cidadãos - como usuários que são das vidas pú­
blicas, na condição de pedestres ou de condutores 
de veiculo. 

A medida que propomos é fruto dessas preocu­
pações. Graças ao extraordinário poder de comuni­
cação de que desfrutam as peças publicitárias, vis­
lumbramos, na propaganda de produtos diretamente 
relacionados com o trânsito, a possibilidade de im­
pulsionar a divulgação da legislação pertinente. Do 
anunciante de veiculo automotor, habituado a lançar 
mão da publicidade para atingir seu público consu­
midor, consideramos justo exigir, em contrapartida, a 
prestação ele um serviço de utiliclade pública em prol 
da disseminação de informações atinentes às nor­
mas de trânsito. 

Em relação às ações governamentais previstas 
no campo da educação para o tránstto - objeto de ca­
pitulo especifico no novo Código de Trânstto Brasileiro 
(Capitulo VI- Da Educação para o Trânstto), acredtta­
mos que a medida vem contribuir, com recursos adi-

clonais, para a viabilização das campanhas educati­
vas de que trata o ar;t. 7!? .qa referida Lei. 

Diante da certeza de que somente de uma so­
ciedade be.m infor.mada é possível esperar respeito 
e obed1ênc1a à~ leis a que se sujeita, confiamos que 
a presente 1n<c1at1Va venha a merecer o apoio dos 
ilustres parlamentares. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1998.­
Senador Flaviano Melo. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

(•)LEI Nº. 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 

Institui o Código de Trânsito Brasl· 
leiro 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono à seguinte Lei: 

···················································································· 
Art. 75. O Contran estabelecerá, anualmente, 

os temas e os cronogramas das campanhas de âm­
bito nacional que deverão ser promovidas por todos 
os órgãos ou entidades do Sistema Nacional de 
Trânsito, em especial nos períodos referentes âs fé­
rias escolares, feriados prolongados e à Semana 
Nacional de Trânsito. 

§ 1• Os órgãos ou entidades do Sistema Nacio­
nal de Trânsito deverão promover outras campanhas 
no âmbito de sua circunscrição e de acordo com as 
peculiaridades locais. 

§ 2º As campanhas de que trata este artigo são 
de caráter permanente, e os serviços de rádio e difu­
são s?nora d~ sons e imagens explorados pelo po­
der publico sao obrigados a difundi-las gratuitamen­
te, com a freqüência recomendada pelos órgãos 
competentes do Sistema Nacional de Trânsito. 

······························ ······················································ 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- O projeto lido será publicado e remetido à comis­
são competente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Sobre a mesa requerimentos que serão liclos pelo Sr. 
1 º Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 
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REQUERIMENTO N• 596, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeremos a V. Ex", com base no art. 336, b 

combinado com o art. 338 do Regimento Interno, ur­
gência para o Projeto de Lei n' PLC 54, de 1998, (n' 
4.769/98, na Casa de origem), do Poder Executivo, 
que altera dispositivos da Lei n' 9.620, de 2 de abril 
de 1998, transformando os cargos de Engenheiros 
Agrônomos Químicos, Farmacêuticos e Zootecnistas 
do Ministério da Agricultura em Fiscais de Defesa 
Agropecuária e dá outras providências. 

Justificação 

A Lei n• 9.620/98, ao criar a carreira de Fiscal 
de Defesa Agropecuária, não contemplou os profis­
sionais que já ·executam, tradicionalmente, as ativi­
dades de fiscalização no âmbito do Ministério da 
Agricultura e do Abastecimento. Tal lapso, se não 
corrigido em tempo hábil, poderá comprometer as 
atividades executadas por esses prolissionais junto 
a produtores rurais, exportadores, importadores, em­
presários agroindustriais, entre outros, o que trará 
reflexos extremadamente negativo para a economia 
do pais. 

As atividades de fiscalização agropecuária es­
tão diretamente relacionadas com a proteção da 
agricultura brasileira, com a segurança alimentar, de 
vital importância para a sociedade, além de assegu­
rar receita de exportação da ordem de US$20 bilhõ­
es anuais. 

O Projeto de Lei ora em exame nessa Casa se 
constitui num forte aliado à política de simplificação 
dos mais de 4.000 cargos existentes na Administra­
ção Federal, não contendo nenhum dispositivo que 
implique em aumento de despesa. 

Referido projeto já foi aprovado na Câmara dos 
Deputados, na sessão plenária de 19 de novembro 
de 1998. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1998. -
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REQUERIMENTO N' 597, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos do art. 336, b, do Re­

gimento Interno, urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n• 46, de 1998 (n' 4.070/98, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que 
dispõe sobre o processamento de recursos no ãmb~ 
to dos tribunais. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1 998. -

-----~ 

\ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Os requerimentos lidos serão votados após a Or­
dem do Dia, na forma do dispositivo regimental. 

SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Esgotado o período destinado ao expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Primeiro dia de discussão, em segundo turno, 

da Proposta de Emenda à Constituição n• 64, de 
1995, tendo como primeiro signatário o Senador Os­
mar Dias, que da nova redação ao inciso XXIX do 
art. 7' e revoga o art. 233 da Constituição Federal 
(prazo prescricional das ações trabalhistas). 

A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 
termos do disposto no art. 363 do Regimento Inter­
no, a matéria constará da Ordem do Dia, durante 
três dias úteis, em fase de discussão, em segundo 
turno, quando poderão ser oferecidas emendas que 
não envolvam o mérito. 

Transcorre hoje o primeiro dia de discussão. 
Em discussão a Proposta. 
Não havendo quem peça a palavra, a dis­

cussão prosseguirá na próxima sessão deliberati­
va de terça-feira. 



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 239 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) zer uma homenagem, sem trazer para o Pais o gas-
-ltem 2: to e a dificuldade existente nesse caso. 

EMENDA DA CÂMARA AO 
PROJETO OE LEI DO SENADO N• 208, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 585, de 1998- art. 336,"b") 

Emenda da Câmara ao Projeto de Lei 
do Senado n' 208, de 1995 (n' 4. 753/98 na­
quela Casa), de autoria do Senador Júlio 
Campos, que denomina o "Aeroporto Inter­
nacional do Rio de Janeiro I Galeão" como 
"Aeroporto lntemacional do Rio de Janeiro I 
Galeão- Maestro Antônio Carlos Jobim". 

(Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação) 

Concedo a palavra ao Senador Artur da Távola, 
para proferir parecer em substituição à Comissão de 
Educação. 

PARECERN° 641, DE 1998 
(De Plenário) 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB- RJ, para 
emitir parecer) -Senhor Presidente, Senhoras e Se­
nhores Senadores, peço-lhes socorro, ajudem-me. 
Estamos diante de um f)rojeto de extrema facilidade, 
e, paradoxalmente, pela facilidade, abre-se o cami­
nho da dificuldade. Nada grave, porém preciso da 
ajuda dos Srs. Senadores. 

O projeto original do Senado, de autoria do Se­
nador Júlio Campos,. atendeu às disposições inter­
nacionais de tráfego aéreo e manteve, no caso do 
Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro, a denomi­
nação "Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro -
Galeão - Maestro Antônio Carlos Jobirn". 

A matéria foi para a Câmara, onde recebeu 
uma versão simplificada, com a intenção louvável de 
lazer a homenagem a Antônio Carlos Jobim mais di­
reta. Eliminou a expressão "Galeão" e transformou 
"Antônio Carlos Jobim" em "Tom Jobim", como é co­
nhecido entre nós, aqui no Brasil. 

A Aeronáutica, por meio de alguns assessores, 
tem alertado o relator, ao longo da tramitação do 
projeto, para a grande dificuldade existente na mu­
dança de nomes de aeroportos internacionais. Essa 
mudança demanda imediatamente a modificação em 
todas as cartas aéreas do mundo, em todas as eti­
quetas que vão nas malas, em todas as referências, 
e isso corre por conta do país responsável pela mu­
dança. É evidente que não podemos deixar de aca­
tar essa observação, uma vez que a finalidade é ta-

Até aqui, não há nenhurfla-diiiCuTdade, nem te­
nho motivo para pedir socorro ao bom senso dos 
Srs. Senadores. A dificuldade diz respeito à conclu­
são sobre a qual lhes falarei em seguida. 

A primeira parte do relatório, a meu juizo, é no 
sentido de não tocarmos na questão Aeroporto Inter­
nacional do Rio de Janeiro - Galeão. 'Galeão" está 
ali, porque a sigla internacional é GIG, que tem a ver 
com Galeão. 

O problema está, porém, na segunda parte. 
Vejam como é difícil. O primeiro impulso é o lógico. 
Se se trata de uma homenagem, vamos homena­
gear da maneira mais simples. Qual é a maneira 
mais simples? Tom Jobim: é imediata, todo mundo 
sabe, fácil e acessivel. 

Ao mesmo tempo, a família de Antônio Carlos 
Jobim e um conjunto de artistas que tiveram, há tem­
pos, a iniciativa de propor essa matéria, procurados 
hoje por minha assessoria, preferem a denominação 
Antônio Cartas Jobim, sendo que alguns, com a pala­
vra 11maestro 11 na frente, e outros, sem essa palavra. 

Por que a família prefere Antônio Carlos Jo­
bim? Argumenta que Tom Jobim é nome familiar ao 
Brasil, é conhecido aqui. Fora do Brasil, ele é conhe­
cido como Antônio Carlos Jobim. E se se trata de 
uma homenagem intemacional, evidentemente, 
deve ser o nome pelo qual ele é conhecido fora do 
Brasil. Ótimo! Pode ser um dos nossos caminhos. 

E "maestro"? Será interessante ter um nome 
tão grande no aeroporto? Ao mesmo tempo, alguns 
elementos da classe artística e também da lamilia 
entendem que "maestro" significa a globalização da 
atividade dele, que foi compositor, executante etc. 

Estamos, portanto, diante de algo simples que 
se toma extremamente difícil de deliberar. Delibera­
mos "Tom Jobim", porque é mais prático, mais sono­
ro e mais imediato, contra o desejo da famflia? Deli­
beramos "Antônio Cartas Jobim", que é muito mais 
completo? Deixamos o "maestro"' ou tiramos o 
11 maestro11 ? 

Há precedentes no caso. O primeiros deles é o 
do aeroporto de Salvador, cuja antiga denominação, 
02 de julho, nunca soube se foi, ou não, oficial. O 
aeroporto de Salvador, mui justamente, recebeu o 
nome do nosso Luis Eduardo Magalhães, em nome 
de quem não vou falar, até porque temos emociona­
do demais o nosso Presidente e precisamos deixar 
espaço para que continue a nos emocionar, como 
fez ontem com aquela sua magnifica decisão. Em 
Salvador, a homenagem ficou clara, simples e dire-
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ta: Aeroporto Internacional de Salvador Luis Eduar­
do Magalhães. 

É evidente também que a situação se torna 
complexa, porque os principais aeroportos de entra­
da no Brasil são do Rio e de São Paulo. Então, ali se 
toma mais difícil. Há um projeto na Casa, de autoria 
do Senador Pedro Simon, muito justo e muito impor­
tante, que dá ao Aeroporto Internacional de São 
Paulo a denominação de Ulisses Guimarães. Há um 
projeto da Senadora Marina Silva, com o qual tam­
bém estamos de pleno acordo, para dar ao aeropor­
to do Acre o nome de Aeroporto Chico Mendes. 

Portanto, começa a haver uma caminhada na di­
ração de dar a figuras signmcativas da vida brasileira, 
de ãmbtto nacional e internacional, o nome de aeropor­
tos. Muitos de nós, aqui, até podemos nos candidatar 
a ser nome de aeroportos. Eu ficaria muito feliz de ser 
nome de jardim de infância, como é o caso de Rubem 
Braga, que tem o nome .num belo jardim de infância no 
Bairro Humaitá, no Rio de Janeiro, debaixo de árvores. 
Tenho certeza de que Rubem Braga está muito mais 
feliz em ser jardim de infância do que estaria se fosse 
viaduto. lmagin~Jmos os pesados viadutos, um homem 
de pena tão leve ser esmagado ... 

O Sr. Pedro Simon (PMDB-RS)- V. Ex• não 
deve pensar em coisas que não aconteceram. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ)- Vou 
conceder o aparte a V. Ex•, com muito prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Infelizmente, não há aparte. V. Ex• está dando pa­
recer. Na discussão, o Senador Pedro Simon talara. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ)- Hã, 
portanto, uma caminhada nessa direção. E ela pode 
até vir a ser problemática, embora extremamente 
justa, se não tivermos a prudência de acertar, em 
primeiro lugar, com as autoridades aeronáuticas, na 
devida medida, a homenagem, e, ao mesmo tempo, 
trazer a homenagem de um modo mais direto, o 
mais simples possível. 

É interessante. No Maracanã, um dos símbolos 
do Rio de Janeiro, aconteceu o inverso. Ao Maraca­
nã foi dado o nome de Mário Filho, irmão de Nelson 
Rodrigues, grande jornal'lsta, porque ele loi quem lutou 
pelo estadia do Maracanã em 1950, no Jornal dos 
Esportes. Ninguém conhece o estadia como Mário 
Filho, o que é extremamente injusto. Predominou ali, 
pela sabedoria popular, pela eutonia, o nome indíge­
na Maracanã, que, aliás, é muito belo, muito sonoro, 
como grande parte dos nomes indígenas. 

No aeroporto, todos esperamos que o futuro 
marque o Aeroporto Luis Eduardo Magalhães, o 
Aeroporto Antônio Carlos Jobim, ou o Aeroporto 

Tom Jobim, para nosso uso, para que ele popularize 
e a homenagem possa, efetivamente, existir. E ai, 
se o nome fica grande, como deve ser, "Aeroporto 
Internacional do Rio de Janeiro/Galeão - Maestro 
Antônio Carlos Jobim", como deseja a famma, have­
rá essa popularização? Talvez não. 

Agora, ternos nós o poder, nessa hora, de ir con­
tra um pedido da família? Ou, pelo menos, de selares 
da família? Não tive tempo de consuftar em plenitude 
todos os selares da família, por isso peço socorro aos 
Srs. Senadores para que iluminem na discussão, com 
o seu bom senso, o que preferem. Estou aberto a ado­
lar o critério que a Casa julgar correto. Se preferem o 
nome Maestro Antônio Carlos Jobim, como está no 
nosso projeto original, se o nome Tom Jobim é mais 
palatável e mais fácil de pegar - e ai contrariaremos a 
família -, ou seja, estamos na dificuldade de resolver 
uma unanimidade: todos desejamos a homenagem e, 
possivelmente, nos embaracemos no "como". 

A mim, num primeiro momento, "Tom Jobim" 
soava mais popular, mais imediato, mais brasileiro, 
até porque, se fôssemos usar o nome do maestro, fi­
caria mais complexo, porque ele se chamava Antô­
nio Carlos Brasileiro de Almeida Jobim. Então, é o 
nome dele por inteiro para ·que a homenagem seja 
completa? O nome pelo qual ele é conhecido tora do 
Brasil? Fica o maestro? Sai? Entra o Tom Jobim? 
Confesso-me contuso, sinceramente. Tenho o impul­
so eufônico do Tom Jobim; tenho o impulso respeito­
so de dar o nome, já que estamos de acordo, que a 
família deseja. Confesso que estou embaraçado. 
Razão pela qual, Sr. Presidente, tanto podemos dis­
cutir a matéria ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-V. Ex• tara de terminar o parecer com uma solução 
sua, que depois poderá ser modificada. 

O SR. ARTHUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ)- Se 
V. Ex• permitir e se não transgredir o Regimento, 
gostaria de ouvir os Srs. Senadores. Como estou 
com as três soluções já escritas ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-V. Ex• escolha a sua, que sempre será boa. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - A 
minha e Antônio Carlos Jobim, sem maestro. Atende 
à família, diminui a extensão e tem o nome interna­
cional do maestro. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
-O parecer é favorável. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ)- Per­
dão. Portanto, o meu parecer é com uma emenda, 
retirando a expressão "maestro", rejeitando a emen­
da da Câmara. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- É favorável em parte, nos termos der-destaque que 
apresenta. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ)- Cer­
to, favorável em parte. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se à discussão da emenda da Câmara, em 
turno único. (Pausa.) 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB-RS) - Sr. Presi. 
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Com a palavra o Senador Pedro Simon. 

O SR. PEPRO SIMON (PMDB-RS. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Eu havia pedido a pa­
lavra, Sr. Presidente, porque não gostei, absoluta­
mente não gostei, de ver o nosso ilustre Senador 
pensando nessas coisas. Em primeiro lugar, sabe S. 
Ex• que pode ser até nome de escola. Agora, não 
sei se vai ser nome de escola, não sei se vai ser 
nome de Estado, faltam pelo menos 50 anos para 
pensar nessas coisas. Portanto, não gostei de ver o 
nosso querido Senador já pensando: "Vou ser nome 
de escola, não sei o quê". V. Ex" vai ficar aqui, Se­
nador, muito e muito tempo, governador do seu Es­
tado ... O destino lhe reserva muita coisa. Se for no 
terreno do ensino, pelo menos que seja o nome da 
universidade do Rio de Janeiro. E ai também haverá 
uma discussão. Qual será o nome? O nome do Se­
nador ou o nome do intelectual, o nome do jornalis­
ta? Talvez por isso é que S. Ex• esteja trazendo a 
contusão do Tom Jobim, porque está cansado de 
ver a discussão por qual nome é conhecido: o nosso 
ou o do povo carioca? 

Mas, voltando ao assunto, estou plenamente 
de acordo que o nome deve ser o nome da família, 
porque se é um aeroporto internacional, se é um 
aeroporto de onde sairão e para onde virão pessoas 
do mundo inteiro, é normal que seja conhecido pelo 
nome internacional. Até porque o povo brasileiro -
embora, na verdade, o nome "Tom Jobim" seja mais 
carinhoso, mais intimo - também sabe quem foi An­
tônio Carlos Jobim. 

Assim, também espero que, depois da aprova­
ção desse projeto, seja apreciado o do aeroporto de 
São Paulo, que havia sido apresentado com um 
equivoco. Apresentei o projeto com a denominação 
de "Aeroporto Ulysses Guimarães", mas a Aeronáu­
tica não aprovou e acho que estava certa. Nesse 
sentido, já apresentamos uma emenda, e virá ao 
Plenário como "Aeroporto ..... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Aeroporto de São Paulo Ulysses Guimarães. 

O SR. PEDRO SIMON (Pl)/108-RS) - "Aeropor­
to de Guarulhos Ulysses··Guimarães". Espero, as­
sim, que também seja aprovado. E formulo votos de 

'mai.$.50 anos de vida para o nosso querido Senador 
Artur da Távola. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Continua em discussão. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-Mn - Sr. Presi­
dent!l, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, confesso que no dia 27 de junho de 
1995, quando apresentei a esta Casa o Projeto de 
Lei n• 208, que propunha dar o nome de "Tom Jo­
bim" ao Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro, o 
nosso tão querido e conhecido Galeão, não espera­
va tanta polêmica, tanta confusão e tanta dificuldade 
na sua aprovação. Aliás, estou sendo brindado, até 
hoje, com o editorial do Jornal do Brasil que fez um 
artigo intitulado "Samba de Avião", criticando o nos­
so projeto. Mas quero dizer que essa homenagem 
partiu porque, quando o Prefeito do Rio de Janeiro 
quis homenagear Tom Jobim, nosso grande compo­
sitor e intelectual brasileiro, dando seu nome à Ave­
nida Vieira Souto e depois a uma outra avenida, se 
não me engano também na zona sul do Rio, houve 
grande polémica, e até hoje o Rio de Janeiro não 
conseguiu prestar uma homenagem condigna a 
esse grande brasileiro. Apresentei, então, esse pro­
jeto em 1995, e só agora, já no final do nosso man­
dato, em 1998, está sendo votado. 

Concordei com a Assessoria Militar da Aero­
náutica e com a equipe do DAC em relação às difi­
culdades que adviriam com a mudança do nome 
completo do Aeroporto Internacional do Galeão, em 
virtude das cartas aeroviárias do mundo todo, que te­
riam que ser mudadas, causando um prejufzo muito 
grande ao Governo brasileiro. Assim, foi feita uma con­
ciliação entre o autor do projeto, a Aeronáutica e o no­
bre Relator, e o acordo definiu que o nome do aeropor­
to passaria a ser Aeroporto lntemacional do Rio de Ja­
neiro/Galeão -Maestro Antônio Carlos Jobim. E, por 
deferência à famflia, numa consulta do nobre Relator, 
o nome passará a ser Aeroporto Internacional Rio de 
Janeiro - Galeão/ Antônio Carlos Jobim. 

Quero, neste instante, apenas pedir a meus 
nobres colegas que me permitam ter o privilégio de 
ver, ainda no exercício do meu mandato, que termi­
na no dia 31 de janeiro próximo, a aprovação desse 
projeto e a sua devida sanção pelo Excelentíssimo 
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Senhor Presidente da República. Essa é uma homena­
gem que fiz questão dá fazer - embora SenadOr humil­
de do distante pantanal mato-grossense - e à que todos 
os brasileiros, tenho certeza, independentemente de 
nossa origem, norte, sul, leste ou oeste, gostariam de se 
somar, a esse g[ande homem que enriqueceu a música 
e a cunura brasileira, Tom Jobim. 

Espero que po~amos aprovar, na tarde de hoje, 
esse projeto e fazer com que seja imediatamente san­
cionado pelo Senhor Presidente da República. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

-Continua em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a Emenda da Câmara, nos termos 

do parecer do Relator. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretora para reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a Mesa, parecer da Comissão Diretora ofere­
cendo a redação final da matéria, que será lido pelo Sr. 
1° Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 641-A, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei do 
Senado n• 208, de 1995 (n' 4. 753, de 1998, 
na Câmara dos Deputados.) 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n• 208, de .1995 (nº 
4.753. de 1998. na Câmara dos Deputados). que de­
nomina o Aeroporto Internacional do Galeão como 
Aeroporto Internacional Tom Jobim, adequando o 
texto à deliberação do Senado. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de dezem­
bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente- Ronaldo Cunha Lima, Relator- Carlos Pa­
trocínio- Lucídio Portela. 

ANEXO AO PARECER N° 641-A, DE 1998 

Denomina "Aeroporto Internacional 
do Rio de Janeiro Geleão Antônio Carlos 
Jobim" ao "Aeroporto Internacional do 
Rio de Janeiro/Galeão". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O Aeroporto Internacional do Rio de Ja­

neiro/Galeão, passa a ser denominado "Aeroporto 

Internacional do Rio de Janeiro/Galeão - Antônio 
Carlos Jobim", localizado na cidade ·de mesmo 
nome, Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 2• Esta Lei entra em vigor noventa dias 
após a sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
-Em discussão a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, permane-

çam como se encontra. (Pausa.). 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

-Hem 3: 

SUBSTITUTIVO DO SEN'ADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 52, DE 1994 

Votação, em turno suplementar, do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n• 52, de 1994 (n• 2.161/91, na 
Casa de origem), que dá nova redação ao 
art. 1.215 da Lei n' 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973, Código de Processo Civil, que dis­
põe sobre o arquivamento e eliminação de 
autos processuais findos, tendo 

Pareceres sob n's: 
- 443, de 1996, da Comissão Diretora, 

Relator. Senador Ney Suassuna, oferecendo a 
redação do vencido para o turno suplementar, e 

- 614, de 1998, da Comissão de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, Relator: Sena­
dor José Fogaça, favorável à Emenda n' 1-
Pien, com subemenda, que apresenta. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N' 598, DE 1998 

Senhor Presidente. 
Nos termos do art. 300, XV, combinado com o 

art. 312, alínea b, do Regimento Interno, requeiro 
destaque, para votação em separado do art. 3° do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 52, de 1994, para adequaçào ao art. 9º da Lei 
Complementar nº 95, de 1998. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1998. _ 
Senador José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Em votação o requerimento de destaque. 
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As SFs e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a parte destacada 

será votada oportunamente. 
Completada a instrução da matéria, passa-se à 

votação do substitutivo, em turno suplementar, sem 
prejulzo da emenda, da subemenda e do destaque 
requerido. 

As Sr's e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Passa-se à votação do art. 3º do substitutivo, 

destacado. 
As Srs• e Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

É o seguinte o art. Rejeitado: 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

- Passa-se à votação da emenda de Plenário, com 
alteração da subemenda da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania. (Pausa.). 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
-Tem a palavra V. Ex•. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, estimaria conhecer o texto da 
emenda, fosse lida ou o autor da emenda a justificasse. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador José Foga­
ça, Relator da matéria, para um esclarecimento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para um 
esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, recente legislação estabeleceu que não é 
mais passivei se encerrar o texto de um projeto com 
aquele enunciado "revogam-se as disposições em 
contrário", que é genérico e indeterminado. Toda re­
vogação tem que ser especifica. Foi um erro técnico, 
e estamos apenas suprimindo-o. É emenda de reda­
ção, não há nenhuma alteração temática. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Obrigado, nobre Senador José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação a Emenda nº 1, com alteração propos­
ta pela submenda da CCJ. 

As Sr's e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovada a emenda, com as modificações 

constantes da subemenda. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

São as seguintes as matérias aprovadas: 

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 52, DE 1994 

(Nº 2.161 de 1991 na Casa de origem). 

Dánova redação ao art. 1.215 da Lei 
n• 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código 
. de Processo Civil, que dispõe sobre o ar­
quivamento e a eliminação de autos pro­
cessuais findos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O art. 1.215 da Lei nº 5.869, de 11 de ja­

neiro de 1973 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1.215. Os autos findos, decorridos 
dois anos de seu arquivamento, e desde 
que não haja qualquer espécie de pendên­
cia sobre eles, poderão ser destruidos por 
instrumento mecânico, ou outro meio ·ade­
quado, contomne instruções a serem expedi­
das pelos Tribunais. 

§ 1• As partes poderão requerer, a 
suas expensas, o desentranhamento de do­
cumentos ou cópias de peças do processo. 

§ 2° Os documentos de valor histórico 
serão preservados e recolhidos ao museu 
ou anquivo do Tribunal respectivo. 

§ 3° Os Tribunais poderão utilizar-se 
de discos óticos, ou de outro sistema eletrõ­
nico similiar, para copiar processos que, 
pela natureza dos documentos ou das infor­
mações que os compõem, devem ser tam­
bém preservados". 

Art. 2' Esta Lei entra em v1gor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º ............................................................... .. 

Dê-se ao art. 1 º, do Substitutivo do Relator a 
seguinte redação: 

"Art. 1 º O art. 1.215 da Lei n' 5.869, de 
11 de janeiro de 1973, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

Art. 1.215. Os autos findos, desde que 
não haja qualquer espécie de pendência so­
bre eles, serão objeto de avaliação e terão 
destinação com base em tabela de tempora­
lidade elaborada e aprovada pelos tribunais. 

§ 1° Os documentos de guarda perma­
nente serão recolhidos ao arquivo do Tribu­
nal respectivo ou à instituição arquivistica 



244 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

pública de seu âmbito de atuãção, para· fins 
de preservação e acesso público. 

§ 2° os documentos eliminares pode­
rão ser destruídos por instrumento mecâni­
co, ou outro meio adequado, conforme ins­
truções a serem expedidas pelos Tribunais. 

§ 3° Deverá ser dada ampla divulgação 
às relações dos documentos a serem elimina­
dos, possibilijando às partes envoMdas reque­
rerem, a suas expensas, o desenvolvimento de 
documentos ou cópias de peças de processos. 

§ 4° Os Tribunais poderão copiar pro­
cessos que, pela natureza dos documentos 
ou das informações que os compõem, de­
vem ser também preservados, utilizando-se 
de ádequados recursos tecnológicos." 

SUBEMENDA N° 1 - CCJ 
(À EMENDA N° 1 - PLEN) 

Dê-se a seguinte redação ao art. 1° ao Substi­
tutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 52, 
de 1994 ( redação do vencido): 

'Art. 1• O art. 1.215 da Lei n' 5.869, de 
11 de Janeiro de 1973, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

'Art. 1.215. Os autos findos, desde que 
não haja qualquer espécie de pendência so­
bre eles, poderão ser destruídos por instru­
mento mecânico, ou outro meio adequado, 
com base em tabela de temporalidade ela­
borada e aprovada pelos tribunais. 

§ 1• ....................................................... . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 4: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Ofício n• S/1, de 1995 (nº 24/95, na ori­
gem), do Banco Central do Br?sil, encami­
nhando manifestação daquele Orgão acerca 
da solicitação do Governo do Estado do Es­
pírito Santo para contratar operação de cré­
dito externo junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor de dezassete milhões e no­
vecentos e treze mil reais, equivalentes a 
vinte e um milhões de dólares norte-ameri­
canos, em 30 de setembro de 1994, cujos 
recursos serão destinados ao Projeto de .De­
senvolvimento da Educação Pré-Escolar e 
do Ensino Fundamental daquele Estado. 

A Presidência, em atendimento ao Ofício n• 56, 
do Presidente da Comissão de Assuntos Económicos, 

declara prejudicado o Oficio n• S/1, de 1995, nos ter­
mos do art. 334, allnea "a", do Regimento Interno. 

A matéria vai ao Arquivo. 
Será feita a devida comunicação ao Presidente 

do Banco Central do Brasil. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 5: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Oficio n' sn1, de 1995 (n• 3.390/95, na ori­
gem), do Banco Central do Brasil, encaminhando 
manifestação daquele Órgão acerca da solicitação 
do Governo do Estado do Espírito Santo para que 
possa contratar operação de crédito externo a ser 
realizada junto ao Banco Europeu de Investimento -
BEl, no valor de ECU quarenta milhões, limitadas a 
quarenta e quatro milhões de dólares norte-ameri·ca­
nos, equivalentes a quarenta e um milhões, nove­
centos e setenta e seis mil reais, em 30 de setembro· 
de 1995, cujos recursos seriam destinados ao finan­
ciamento de parte da contra-partida estadual no Pro­
grama de Despoluição dos Ecossistemas Litorâneos 
do Estado do Espirita Santo- PRODESPOL. 

A Presidência, em atendimento ao Oficio n• 46, de 
1998, elo Presidente da Comissão de Assuntos Eco­
nómicos, declara prejudicada o Oficio n• S/71, de 
1995, nos termos do art. 334, alínea "a", do Regimen­
to Interno. 

A matéria vai ao arquivo. 
Será leita a devida comunicação ao Presidente 

do Banco Central do Brasil. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães)- Item 6: 

MATÉORIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Diversos n' 34, de 1995 (n' 127/95, na 
origem), do Governo do Estado do Rio de 
Janeiro, solicitando pronunciamento desta 
Casa, através da Comissão de Assuntos 
Económicos, no que tange à competência 
privativa do Senado Federal, prevista no art. 
52 da;Constituição Federal. 

A Presidência, em atendimento ao Ofício n• 53, 
de 1998, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Económicos, declara prejudicado o Diversos n• 34, 
de 1995, nos termos do art. 334, alínea "a", do Regi­
mento Interno. 

A matéria vai ao arquivo. 
Será feita a devida comunicação ao Governa­

dor do Estado do Rio de Janeiro. 
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O SR .. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) nação de processos judiciais findos r consolidando a 
-nem 7: subemenda da Comissão de Constij'uição, Justiça e 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA Cidadania à Emenda n• 1 apresentada em Plenário, e 
procedendo adequação redacional em obediência à 
Lei Complementar n• 95, de 26 de fevereiro de 1998. Diversos n• 90, de 1996, pelo qual Go­

vernadores de Estado propõem a alteração 
do parágrafo único do art. 14 e do ar!. 15 da 
Medida Provisória n• 1 .490-14/96, que dis­
põe sobre o Cadastro Informativo dos crédi­
tos não quitados de órgãos e entidades fe­
derais, e dá outras providências. 

A Presidência, em atendimento ao Oficio n• 50, 
de 1998, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Económicos, declara prejudicada o Diversos n• 90, 
de 1996, nos termos do ar!. 334, alínea "a", do Regi­
mento Interno. 

A matéria vai ao arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 

-nem 8: 

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Diversos n• 91, de 1996, de autoria de 
Governadores de Estado, apresentando an­
teprojeto de lei que dispõe sobre refinancia­
mento, pela União, de dividas internas das 
administrações direta e indireta dos Esta­
dos, do Distrito F"ederal e dos Municípios, e 
dá outras providências. 

A Presidência, em atendimento ao Ofício n• 49, 
de 1998, do Presidente da Comissão de Assuntos 
Económicos, declara prejudicada o Diversos n• 91, 
de 1996, nos termos do. ar!. 334, alínea "a", do Regi­
mento Interno. 

A matéria vai ao arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 

-Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora 

oferecendo a redação final do Substitutivo do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara nº 52, de 1994, que, 
se não houver objeção do Plenário, será lido pelo Sr. 
1° Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 642, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do SubstiMivo do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n• 52, de 
1994 (nº 2.161, de 1991, na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n• 52, de 1994 (nº 2.161, de 1991, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o arquivamento e a elimi-

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de dezembro 
de 1998. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo Cu­
nha Lima, Relator- Lúdio Coelho- Em ma Fernandes 

ANEXO AO PARECER N° 642, DE 1998 

Dá nova redação ao art. 1.215 da Lei 
n• 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código 
de Processo Civil, que dispõe sobre o ar­
quivamento e a eliminação de autos pro­
cessuais findos. 

O Congreso Nacional decreta: 
Art. 1° O art. 1.215, da Lei n• 5.869, de 11 de ja­

neiro de 1973, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Ar!. 1.215. Os autos findos, desde que 

não haja qualquer espécie de pendência so­
bre eles, poderão ser destruidos por instru­
mento mecânico, ou outro meio adequado, 
com base em tabela de temporalidade ela­
borada e aprovada pelos tribunais."(NR) 

"§ 1° Deverá 'ser dada ampla divulga­
ção às relações dos documentos a serem 
eliminados, possibilitando às partes envolvi­
das requererem, a suas expensas, .o desen­
tranhamento de documentos ou cópias de 
peças de processos." (NR) 

"§ 22 Os documentos de guarda per­
manente serão recolhidos ao arquivo do Tri­
bunal respectivo ou à instituição arquivística 
pública de seu âmbito de atuação, para fins 
de preservação e acesso público." (NR) 

"§ 3º Os Tribunais poderão copiar pro­
cessos que, pela natureza dos documentos 
ou das informações que os compõem, de­
vem ser também preservados, utilizando-se 
de adequados recursos tecnológicos." 

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

E lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 599, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
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Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 52, de 1994 (n• 2.161/91, na Casa de origem), 
que dá nova redação ao art. 1.215 da lei n• 5.869, 
de 11 de ianeiro de 1973, C[Código Processo Civil, 
que dispõe sobre o arquivamento e eliminação de 
autos processuais findos. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1998. -
Senador José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da. redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria volta à Câmara dos Deputados. 
O SR- PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 

- Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento n• 
596, de 1998, lido no Expediente, de urgência, para 
o Projeto de Lei da Câmara n• 54,de 1998, do Poder 
Executivo, que altera dispositivos da Lei n• 9.620, de 
2 de abril de 1998, transformando os cargos de En­
genheiros Agrônomos Químicos, Farmacêuticos e 
Zootecnistas do Ministério da Agricultura em Fiscais 
de Defesa Agropecuária e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia da sessão do segundo dia útil subseqüente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento nº 
597, de 1998, lido no Expediente, de urgência, para 
o Projeto de Lei da Câmara nº 46, de 1998 (nº 
4.070/98, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dispõe sobre o processa­
mento de recursos no âmbito dos tribunais. 

Em votação o requerimento. 
As Sr"s e Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria que se refere figura na Ordem do Dia 

da sessão do segundo dia útil subseqüente. 
O SR_ PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 

-Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1° Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 600, DE 1998 

Requer a Inserção em ata de voto de 
pesar pelo falecimento do ex-Deputado 
Federal Carlos de Brltto Velho_ 

Com fundamento no disposto no art. 21 8 do 
Regimento Interno do Senado Federal, requeiro a 
Vossa Excelência a inserção em ata de um voto de 
pesar, por ocasião do falecimento do ex-Deputado 
Federal Carlos de Britto Velho. 

Justificação 

Faleceu, em 1 º-11-98, em Porto Alegre _ RS, o 
ex-Deputado Carlos de Britto Velho, ·ilustre descend­
ente de uma tradicional família de políticos no esta­
do. Foi um dos maiores defensores do parlamenta­
rismo e desempenhou diversas funções na vida pú­
blica, além da de professor de Medicina e i:le Filoso­
fia na Universidade Federal do Rio Grande do Sul. 

Homem de vida pública irreparável, começou 
sua carreira polftica como Deputado Estadual pelo 
Partido Libertador, de 1947 até 1951, quando partici­
pou da elaboração da ConStituição Estadual do Rio 
Grande do Sul, onde tentou implantar o sistema par­
lamentarista. Aluou na politica municipal de Porto 
Alegre, tendo exercido o cargo de Secretário da 
Educação e Assistência, na gestão do então prefeito 
José Lourenço da Silva, em 1958. Disputou uma 
vaga e foi eleito deputado federal, ainda pelo PL, em 
1962, tendo obtido 73 mil votos, a maior votação de 
todo o Estado. ·Ingressou na Arena e foi reeleito De­
putado Federal em 1966. Desgostoso, renunciou em 
1969, em protestos contra as cassações e o regime 
militar. Na época, ele perdeu o direito de lecionar 
Medicina e Filosofia durante 1 O anos. Em 1989, re­
cebeu da Assembléia legislativa o titulo de Deputa­
do Emérito. Britto Velho deixa o legado da retidão e 
coerência de um grande homem público que servirá 
como exemplo para as futuras gerações. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1998. _ 
Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS)- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon para 
encaminhar a votação. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para en­
caminhar votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, não tenho a menor dúvida de que se tra­
ta da pessoa mais digna e correta que conheci ao 
longo de minha vida. 

Figura extraordinária foi Carlos de Brito Velho, 
um dos homens mais brilhantes e cultos do Rio 



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 247 

Grande do Sul. Médico, maragato, Deputado Esta­
dual - fruto muito de seu trai;Jalho - fez uma autênti­
ca revolução na Assembléia Constituinte do Rio 
Grande do Sul. 

Estabeleceu-se na Assembléia Legislativa do 
Rio Grande do Sul, na Constituinte estadual, na 
Constituição de 1947, o Parlamentarismo, que·veio a 
ser derrubado por Walter Jobim no Supremo. Mas 
ele assinou a carta parlamentarista. 

Deputado Federal, destacou-se na Câmara 
pela sua bravura, pelos seus repentes, mas de .um 
modo especial, pela sua cultura, pela sua seriedade 
e grandeza. 

Um homem de té, cristão, católico fervoroso, 
que buscava a verdade, um homem extraordinaria­
mente voltado para acertar. 

Brito Velho, eu me lembro, vencedora a Revo­
lução de 64, nós do Rio Grande do Sul viemos a 
Brasília, apavorados. Em virtude de os governado­
res da época, com base em ato institucional, demiti­
rem os funcionários públicos estaduais, os diários 
oficiais apareciam com listas e mais listas de demis­
são. Qualquer governador pura e simplesmente de­
mitia quem bem entendesse. 

Deputado Sigfried Houses, Deputado Aldo Fa­
gundes e eu viemos a Brasília. Naquela época tu­
multuada, negra, dlflcil, em que ·não se sabia com 
quem falar e a quem se dirigir, fomos a Brito Velho. 

Na mesma hora, do seu gabinete, telefonou a 
esta figura que conheci, também fantástica e ex­
traordinária, o Ministro da Justiça, Sr. Milton Cam­
pos. Fomos lá, fizemos a exposição, Milton Campos 
ficou estarrecido: "Não foi para isso que fizemos a 
Revolução, não é este nosso objetivo, não é isto que 
queremos. Deixem que eu resolvo!" 

Na Voz do Brasil do mesmo dia, saiu um ato 
complementar, determinando a obrigatoriedade de 
que alguém que tivesse algum pecado, alguma 
questão a ser resolvida que apresentasse denúncia 
à Procuradoria, fossem dadas as causas pelas quais 
era processado, fosse dado amplo direito de defesa 
e, depois, houvesse o julgamento. 

Brito Velho era isso. Ele foi uma dessas pes­
soas. Tenho dezenas de cartas. Ultimamente, lá no 
veraneio de Torres, no alto exílio, ele e a querida 
companheira de mais de 50, 60 anos, passavam o 
dia escrevendo cartas ao Presidente da Republ'tca, 
ainda que adversário, e a amigos. Eu era um deles. 

Nas horas mais difíceis, já estava acostumado 
a receber cartas de Brito Velho. Vou ler uma delas, a 
que recebi no dia 27 de setembro de 1996, em ho­
menagem inclusive a V. Exª. 

"Meu querido Senador Pedro Simon e Edison 
Lobão: 

O Sr. Luis Gonzaga Brandão Filho foi quem me 
solicitou uma apresentação ao Senador Pedro Si­
mão. Minha experiência me ensinou que é um bom 

homem, ainda que ele seja espirita. Mas, mesmo as­
sim, é um bom homem. Por isso, falo sobre ele. O 
cidadão cujo nome escrevi acima é dirigente de uma 
obra do espiritismo, uma obra de caridade aqui em 
Torres. Envia correspondências e os documentos 
com o fito de obter auxilio para a obra planejada. 
Com o espiritismo nada tenho em comum. Sou cató­
lico apostólico romano, praticante, pecador, múno 
pecador, mas fervoroso defensor dos principias da 
nossa Igreja. 

Quando da Revolução de 1964, fui um dos que 
foi para o Palácio do Governo, que encontrei vazio. 
João Goulart já havia saído. No dia anterior, pela ma­
drugada, eu havia apanhado o Deputado baiano e co­
munista Fernando Santana, homem admirável por sua 
dignidade a amor ao próximo, mesmo não sendo católi­
co, mas fiel aos ensinamentos da verdade e da justiça. 

Receoso eu estava de que o matassem, levei-o 
para meu apartamento na Super Quadra 1 05. Dei 
proteção a ele e a um operário, pelego, a quem eu já 
havia espinafrado, mas que aprendi a respeitar. 

O Adauto Lúcio Cardoso, saudoso amigo e que . 
já deve estar no céu, tantas eram as suas virtudes, 
foi um dos que me apresentou. Chegando em casa 
com o Fernando Santana e com o refeJido operário, 
disse ao amigo: 

"- Estás, agora, na casa de um gaúcho. Para 
nós, o hóspede é sagrado. Dar a pergunta que lhe 
laço: caso a policia apareça, queres reagir? Por que, 
se assim for, eu também entrarei na luta, a teu lado." 
O bom Fernando me disse: 

"- Está louco? Não quero reagir. Estou disposto 
a me entregar. Isto, e nada mais." 

O metalúrgico, um sujeito que sofria muito. Por 
isso, não podia ficar muito tempo enclausurado na 
sala, saiu e terminou por ser preso. O Fernando, em 
momento oportuno, o levei e o refuguei na Embaixa­
da da Iugoslávia. Depois, levaram-no para Praga. 
Como nada podiam dizer contra ele, porque nada 
existia, pois que nunca tez nada contra ninguém, to­
mou a decisão de voltar ao Brasil e se entregou à 
Polícia do Rio de Janeiro. Assim tez e, dias depois, 
foi mandado para São Salvador, onde reassumiu 
sua função de engenheiro junto a seus irmãos. 

Há pouco tempo descobri seu endereço e logo 
lhe escrevi uma cartinha aqui de Torres. Não imagi­
nava uma resposta de Gerônimo. A carta veio, paté­
tica, e me fez chorar. Entre outras coisas, pergun­
tou-me: "Brito, será que eu sou cristão sem saber"? 
Chorei muito, comovido. Fiquei com a sua tremenda 
pergunta. Respondi-lhe usando uma série de reflexõ­
es. Em uma das cartas, pedi ao Arcebispo Dom Lucas 
que lhe falasse. Infelizmente, a carta se extraviou. 

Sr. Presidente, esse é o modelo das cartas que 
recebia de Brito Velho. Ele me diz ainda que, antes 
de me mandar a carta pedindo um auxílio para uma 
obra espirita, ele foi ao seu confessor. Esse lhe dis-
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se que poderia pedir, já que não haveria problema, 
porque a bondade e a. caridade .se fazem em qual­
quer religião. Por isso, ele escrevia a carta. Esse 
tipo de carta, esse tipo de grandeza, esse. tipo de 
beleza era o Brito Velho. Há trinta anos, eu, seu dis­
cipulo, às vezes, morria de vergonha, porque, na 
Rua da Praia, quando ele vinha, ele nos abraçava e 
nos beijava nas duas faces. Era homem de uma pure­
za fantástica; aia homém de uma grandeza fantástica; 
era homem de uma espiritualidade extraordinária. Seu 
instinto, porém, era de violência. Quando ficava ma­
goado, quando era contra alguma coisa, gritava, pro­
testava, berrava. Houve uma oportunidade em que, no 
recinto da Assembléia, ele se ajoelhou e pediu perdão 
a Deus por aquela explosão que era da natureza 
dele, mas contra a qual ele lutava a vida inteira. 

Sr. Presidente,- em Torres, naquele seu auto­
exílio, onde dezenas e dezenas de lideres, até do 
Brasil, iam vê-lo, quar.1do eu ia visitá-lo, lá estava 
ele, lendo, lendo, rezando, rezando, rezando, refle­
tindo e, diariamente, escrevendo cartas. Às pessoas 
que ele conhecia e que via com problemas, ele es­
crevia: 'Meu caro deputado, meu caro fulano, estou 
vendo agora o que está acontecendo contigo. Quero 
levar-te uma palavra de carinho, um conselho'. E vi­
nha ele com suas reflexões. 

O Sr. Edlson Lobão (PFL - MA) - Pennite V 
Ex" um aparte? · 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Um 
momento, Senador. 

Sr. Presidente, juro por Deus, ele atingiu o máximo 
da espiritualidade. Há dois anos, perdeu a esposa. Os 
dois vMam pennanentemente juntos. E ele, se contor­
cendo em dor, dizia: "É o sinal que Deus me dá de que 
vai me chamar. Mas é a obrigação que tenho de pagar, 
e Ele me detennina o máximo do meu sacrifício: esse 
tempo que eu vou ter de sobreviver sozinho". 

Sr. Presidente, íamos lá para ficar com ele, e 
parecia que ao redor dele havia a figura de um misti­
cismo do Espírito Santo, dons de superioridade, 
dons de algo que ia além do, natural. Por amor de 
Deus! A maneira dele falar e a grandeza, a singele­
za, a pureza do que ele falava tudo era fantástico. 

Vou lhes dizer do fundo do meu coração. Brito 
Velho foi um grande médico, um grande professor. Ele 
renunciou ao cargo de Deputado Federal quando o 
Congresso foi fechado. Fechado o Congresso, espe­
rou nove meses, após o que escreveu uma carta: "Re­
nuncio à deputação federal; renuncio porque nove me­
ses é o espaço necessário para nascer uma criatura 
humana; fora disso, estamos no terreno do zoológico". 

Deixou de ser deputado, e o afastaram da cáte­
dra em represália a sua renúncia. Ele aceitou com 
humildade. Insistimos para que se candidatasse no­
vamente, fazendo inclusive um dramático apelo. Ele 
negou alegando que essa parte de sua vida já esta-

va encerrada e que, doravante, se dedicaria à refle­
xão, ao estudo e à purificação da sua alma. 

Observe, Sr. Presidente, a vida de monge, sin­
gela, que ele levo.u, e a purificação que fez em seu 
espirita, em sua alma e em seu sentimento. Perceba 
sua grandez'l ao escrever, diariamente, três cartas a 
pessoas que dele precisavam. Veja o bem que ele 
fez a mim ao me enviar suas cartas nas minhas ho­
ras mais dramáticas no âmbito pessoal ou politico -
como ocorreu com tanta gente que conheço. 

Morreu Brito Velho. Mas eu, um homem de fé, 
não tenho dúvida alguma em afirmar que, se existe 
céu- e eu sei que existe -, e se há pessoas que po­
dem chegar lá diretamente, lá está Brito Velho. Só 
não sei como vai se acertar nos seus repentes, no 
seu gênero, porque lá pelas tantas, talvez hoje, ele já 
esteja escrevendo uma carta para São Pedro, falando 
sobre as coisas que não gosta e que lá devem ser mo­
dificadas. Deus tenha em paz a figura- de Brito Velho. 
Deus tenha em paz a figura desse grande nome, dos 
maiores nomes que passaram pelo Congresso Nacio­
nal, dos maiores nomes da história do Rio Grande, dos 
homens mais dignos, mais corretos, mais sérios que 
eu conheci em toda a minha vida. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Com a palavra o Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, em 1967 éramos Deputados 
Federais na casa dos trinta- V. Ex.• tinha acabado de 
deixar a nossa Cãmara. Um dos remanescentes aqui 
se encontra, o hoje Senador Djalma Bessa. 

Brito Velho devia ter na nossa frente uns 25 
anos. Formávamos uma equipe em torno dele, sem­
pre recebendo os seus conselhos. Quando o Ato 
Institucional n.• 5 cassou aquela turma de compa­
nheiros que, em derredor dele, sempre o ouvia em 
silêncio, ele aguardou, como disse há pouco o Sena­
dor Pedro Simon, uma temporada, justificando que, 
como o seu mandato não tinha sido cassado a 
exemplo dos seus demais amigos, renunciava a 
continuar desempenhando aquela outorga que . o 
povo do Rio Grande do Sul lhe havia concedido. 

Mandou-me uma carta que foi a primeira de uma 
longa série. Latinista, suas c~ações eram um primor. 
Suas conversas e suas cartas sempre começavam 
com uma c~ação latina em homenagem a Jesus Cris­
to. Dominava a língua de Racine porque tinha ido à 
França lazer pós-graduação como médico psiquiatra. 

É uma pena que somente hoje-eu tome conhe­
cimento, pelo requerimento do Senador Pedro Si­
mon, de que Carlos de Brito Velho faleceu. Há cer­
tos tipos de homens que ainda que seus inimigos 
não o queiram hão de tê-lo como modelo. Ficou-nos 
o exemplo da dignidade e da honradez pessoal de 
Brito Velho. Célebres são suas cartas aos Presiden-
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tes da República, nas quais sempre !azia uma análi­
se critica e apontava caminhos e soluções. Tudo 
isso faz com que, nesta hora, de forma bastante tris­
te, eu me veja compelido pela saudade a aderir ao 
requerimento do Senador Pedro .Simon. 

É uma pena que nem todas suas cartas pos­
sam constar de uma antologia, pois em algumas, de 
ordem pessoal, ele fazia confidências acerca de sua 
vida pública e de seus desencantos. Tanto o Senador 
Pedro Simon. como eu e tantos outros amigos tomos 
contemplados com as cartas que ele tinha alegria de 
enviar. É uma pena que ele tenha partido sem deixar 
uma obra pessoal da sua experiência vivida na Câ­
mara Federal junto com seus companheiros. 

De qualquer sorte. nesta hora, V. Ex', que o 
conheceu e que preside a Casa, faz com que a dor 
seja menor, porque alguém se lembra de registrar 
que, sem dúvida nenhuma, ele foi um cavalheiro que 
poderia usar a divisa de Bayard: "Sans peur et sans 
reproche". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Concedo a palavra ao Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs. Senadores, o justo elogio de Carlos 
de Brito Velho, o Brito Velho, como era seu apelido 
parlamentar, já foi leito, com muito brilho e emoção. 
pelo nobre Senador Pedro Simon, a que o nobre Se­
nador Bernardo Cabral acresceu relerências do seu 
conhecimento direto. 

Também conheci de perto Brito Velho. Quando 
exercia eu o primeiro mandato de Senador, era ele 
Deputado Federal. Morávamos na Superquadra 105 
e, freqüentemente, vínhamos juntos para o Congresso, 
em companhia do Senador Men de Sá. Era uma figura 
encantadora Cordial, afetuoso, mas, ao mesmo tempo, 
se as circunstâncias exigissem, era homem de man~es­
tação brusca, por sua bravura. Cu~o. largamente cuno, 
ele revelava a cuttura, entretanto, com a maior simplici­
dade; !azia-o na conversa, como quem nada demons­
trava, mas aí seus conhecimentos se desdobravam 
com encanto para quem o ouvisse. 

E o homem que, de principio, apoiou o movi­
mento militar de 64, mantendo, entretanto, sua pos­
tura de independência, quando considerou que o 
Governo estabelecido não correspondia aos seus 
anseios democráticos, renunciou ao mandato de De­
putado e se recolheu ao Rio Grande do Sul. 

Não há muito recebi dele longa carta, em que 
referiu nomes, fatos, circunstâncias do tempo em 
que convivemos. A idade e a doença não lhe faziam 
esquecer impressionantes pormenores que ele Ira-

zia à nossa me~ória, .. Agora o Senador Pedro Simon 
nos dá a triste nolfcia do seu lalecimento. 

Quero juntar o testemunho de saudade e de 
apreço a essa singular figura da vida brasileira ao 
tempo em que manifesto ao seu Estado a tristeza 
por sua perda. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Com a palavra o Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL-MA. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu tal­
vez não estivesse protelando esta sessão com as mi­
nhas palavras, embora sejam breves, se me não tivesse 
negado o aparte o eminente Senador Pedro Simon. To­
davia. aqui estou para dizer que também lui um grande 
amigo de Brito Velho. Eu o conheci nos anos 60, qua!"l­
do aqui cheguei como jornalista, e ele era deputado; 
logo tivemos um bom relacionamento e passei a admirá­
lo como um dos pró-hcmens da vida pública brasileira. 

Brito Velho tinha todas as qualidades e quase 
nenhum deleito. Era homem de uma coragem es­
pantosa, conquanto tosse profundamente generoso. 
Era capaz de admirar e proclamar a sua admiração 
a grandes lideres da revolução, como Milton Cam­
pos e tantos outros, ao revés de alguns outros lide­
res da oposição. à época, que sempre encontravam 
defeitos em todos os lideres da revolução. 

Lastimo também o desaparecimento de Brito 
Velho, que por igual me enviava cartas freqüente­
mente; eu as respondia todas, porque com elas eu 
sempre aprendia alguma coisa. 

Lastimo seu desaparecimento e envio, desta tribu­
na do Senado da República, as minhas condolências à 
família desse bravo hcmem do Rio Grande do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Em votação o requerimento. 

As Sr"s e Srs. Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Gostaria de associar-me ao requerimento do 

Senador Pedro Simon. Fui tomado, como toda a 
Casa, de surpresa pela noticia do falecimento do 
Deputado Brito Velho. Fui seu colega. E como era 
bem mais jovem- também já fui jovem, Senador Pe­
dro Simon -, ele me tratava com carinho especial. E 
até nutria por mim certa admiração, pois em alguma 
coisa nós nos pareciamos: no temperamento, embo­
ra não fosse eu jamais uma figura tão importante 
quanto Brito Velho àquela época. Ele e sua senhora 
sempre toram muito gentis com todos os colegas. 

E aqui se via aquele contraste entre Raul Pilla 
e Brito Velho, embora Brito Velho tosse discípulo de 
Raul Pilla. Algo que agradava a todos nós era ver 
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esses dois gaúchos e mais um terceiro,-Men de Sá, 
que estavam sempre juntos. O Dr. Raul Pilla diaria­
mente fa2ia a pé o trajeto da Superquadra 1 05 até o 
Congresso. Brito Velho, Senador Pedro Simon, real­
mente era essa figura que V. Ex• traçou admiravel­
mente: homem bom, católico, homem de fé, homem 
solidário, inclusive na Revolução de 64, com aqueles 
que V. Ex" citou, dentre os quais destaco Fernando 
Santana, que foi e é, também, muito meu amigo, a 
quem pude ajudar, na Bahia, fazendo com que ele 
pudesse exercer a sua profissão e ter obras públicas 
para realizar, quando fui Prefeito de Salvador. 

Contudo, Brito Velho era esse homem. E, 
como disse o Senador Josaphat Marinho, se S. Ex". 
era esse homem bom, era também homem dos rom­
pantes, não abandonando o punhal que trazia à cin­
tura, para qualquer emergência -felizmente, não foi 
necessário. Era um homem admirável pela sua cul­
tura, pela sua coragem, pelo seu desassombro. 

Sinto, como se gaúcho fosse, o seu desapare­
cimento e louvo V. Ex• pelo discurso que fez, bem 
como os Senadores Bernardo Cabral, Josaphat Ma­
rinho e Edison Lobão, porque ninguém merece mais 
que Brito Velho essas homenagens. 

Dai por que não vou tomar a iniciativa, mas vou 
sugerir a V. Ex". que façamos a busca dos discursos, 
das carias a fim de publicarmos, pelo Senado, um livro 
sobre Brito Velho, não só para o seu Estado, mas para 
o Brasil, porque S. Ex". foi, sem dúvida, um exemplo 
de parlamentar, de professor, de homem, merecendo, 
pois, que o povo brasileiro o conheça melhor. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1° Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 601, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 336, b, combinado com 

338, 11, do RISF, requeremos urgência, para o Proje­
to de Resoluçã.o n• 97, de 1 998 que "dispõe sobre 
as operações de crédito destinadas a compensar os 
Estados e o Distrito Federal por perdas de receita 
decorrentes da aplicação da Lei n• 9.424, de 24 de 
dezembro de 1996". 

Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1998. 
- Pedro Piva - Francelina Pereira - Carlos Bezer­
ra - José Saad- Osmar Dias - Lucia Alcântara -
José Fogaça - Pedro Simon - Eloi Portela - Lau­
ra Campos - Djatma Bessa -Júlio Campos - Bel­
lo Parga - José Eduardo Outra - Leonel Paiva -
Leomar Quintanllha- José Agripino. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhã.es) 
- Peço licença ao Plenário para colocar em votação, 
nos termos do art. 336, requerimento de urgência 
para o Proie\o de Resolução n• 97, que dispõe sobre 
as operações de crédito destinadas a compensar os 
Estados e o Distrito Federal por perda das receitas 
decorrentes da Lei n• 9.424. 

O referido requerimento foi hoje votado na co­
missão. 

Em votação. 
As Sr"s e Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se 

refere !!!Jurará na Ordem do Dia da sessão do se­
gundo dia útil subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães). 
Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1° 

Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

E lido o seguinte: 

PARECER N• 643, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Económicos, sobre 
o Projeto de Resolução n• 95, de 1998, que "Altera a 
Resolução n• 78, de 1998". 

Relator: Senador Osmar Dias 

I - Relatório 

O Projeto de Resolução n• 95, de 1998, de au­
toria do Senador Lúcio Alcântara, dispensa do aten­
dimento dos requisitos mínimos dispostos nos arts. 
6° e a•, e do requisito não-essencial previsto no art. 
13, VIII, da Resolução n• 78, de 1998, as operações 
de crédito realizadas pelos Estados, pelo Distrito Fe­
deral e pelos Municípios junto a insituições oficiais 
de crédito, a organismos multilaterais e a instituições 
de fomento e cooperação ligadas a governos estran­
geiros, e destinadas ao financiamento de programas 
de modernização administrativa e de melhoria da 
qualidade de vida da população. 

Foi apresentada, no prazo regimental, a Emen­
da n• 1, da autoria do Senador Beni V eras, que dis­
pensa do cumprimento do art. 18 da Resolução n• 
78, de 1998, isto é, da vedação de contratação de 
operações de crédito nos cento e oitenta dias finais 
dos mandatos de governadores e prefeitos, os em­
préstimos destinados ao saneamentos das instituiçõ­
es financeiras oficiais estaduais. 

É o relatório. 

11- Voto 

Como forma de economia processual, por tra­
tarem da mesma matéria, ou seja, a~eração da Reso­
lução n• 78, de 1998, e por terem o mesmo Relator de-
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signado, o texto do Projeto de Resolução n• 95, de 
1998, exceto a parte que trata dos empréstimos para 
melhoria sustentada da qualidade de vida da popula­
ção urbana, foi incorporado, sob a forma de subsmu­
tivo, ao Projeto de Resolução n• 97, de 1 998. 

Assim, mantlesto-me pela prejudicialidade do Pro­
jeto de Resolução n" 95, de 1 998, e da Emenda n" 1. 

Sala da Comissão, 3 de dezembro de 1998. 
Pedro Piva, Presidente - Osmar Dias, Relator -
José Saad - Carlos Bezerra - José Fogaça - Lú­
cio Alcântara - Eloy Portella - Eduardo Suplicy -
Júlio Campos - Francelina Pereira - Leomar 
Qulntanllha - Pedro Simon - José Eduardo Outra 
- Lauro Campos - Bello Parga - Djalma Bessa -
José Agrlpino- Leonel Paiva. 

DOCUMENTO ANEXADO, PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA, NOS 
TERMOS DO ART. 250, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO REGIMENTO INTERNO 

EMENDA N' 1 

Dê·se a seguinte redação ao art. 1g do Projeto de Resolu­
ção n11 95, de 1998: 

Art. 1!~ A Resolução n 11 78, de 1998, passa a vi­
ger acrescida dos seguintes arts. 45-A e 45-B: 

"Art.45·A 

Art. 45-8 Aos cOAtratos firmados entre os esta­
dos e o Distrito Federal e a União, no âmbito do Progra­
ma de Incentivo à Rodução do Selar Público Estadual 
na Atividade Bancária (PROES), não se aplica o dispos­
to no art. 18. • 

Justificação 

O art. 18 da Resolução n 11 78, de 1998, veda a contratação 
de operações de crédllo nos últimos cento e oitenta dias dos man­
datos de governadores e prefeitos, como forma de preservar a 
saüde financeira das unidades federativas durante a periodo nnal 
dos mandatos de seus respectivos chefes do Poder Executivo e, 
especialmente, durante o periodo eleitoral. 

Ocorre que tal vedação abrange, também, as operações 
de crédito contratadas ao amparo do Programa de lncenlivo à Re­
dução do Selar PúbliCO Estadual na Atividade Bancária {PROES). 
Tal programa, cliado por medida provisória. visa aiudar os estados e 
o Distrito Federal a sanear suas Instituições financeiras, não poden­
do, portanto, ser considerado como uma operação de crédito que 
possa afetar negativamente a situação financeira do tomador. 

Entendo, assim, que a Resolução ng 78, de 1998, deve in­
corporar um dispositivo que excepcionalize as operações do 
Proas do cumpnmento do citado art. 18, razão pela qual apresen­
to a presente emenda ao PRS nº 95/98, de autoria do Senador 
LúCIO Alcântara. 

Pelo exposto, espero contar com o apoio dos Senhores 
Senadores para a aprovação desta propos1ção. 

Sala das Comissões,- Senador Benl V eras. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- A Presidência comunica ao lenário que o Projeto 
de Resolução n• 95, de 1998, será incluido em Or­
dem do Dia na próxima terça-feira, dia 8, a fim de 

ser declarado prejudicado, tendo em vista o parecer 
que acaba de·ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner. 
O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tenho 
analisado o momento que vivemos e, por isso, dese­
jo tecer alguns comentários, neste instante, sobre o 
que se passou ontem na sessão do Congresso Na• 
cional, mais precisamente sobre o prazo que temos 
agora para votar o Orçamento - o dia 15 deste mês 
- e sobre os resultados que ai pairam e sobre como 
vamos fazer para que isso aconteça. 

Todos pregam - e é bem verdade - que precisa­
mos encontrar um denominador comum, que precisa­
mos encontrar o ajuste fiscal do Pais. Sem ele, sem ter­
mos um controle, gastando aquilo que se arrecada, não 
uHrapassando ou - para se usar a glria -, dando um 
passo maior que as pernas, não haverá o equilíbrio e, 
em conseqüência, estaremos sempre nessa s~uação. 

Ontem, uma das propostas do Governo que 
tramita no Congresso Nacion<jl, para encontrarmos o 
ajuste, não conseguiu avançar. Sei que é ditrcil, mas 
votarmos a questão da contribuição em relação à 
Previdência era uma das propostas para o equilíbrio 
orçamentário. Depois de muitos debates - não que­
ro culpar a quem quer que seja -, podemos ser sin­
ceros: nós, Governo, e nós, brasileiros, de certa for­
ma, fomos derrotados em relação ao equilíbrio, em 
relação à tese de fazermos com que o Orçamento 
seja algo respeitável no Brasil e em relação a poder­
mos vender uma imagem de que estamos fazendo o 
ajuste preconizado. 

Sr. Presidente, qaeiramos ou não - é lógico 
que não podemos agora aceitar ameaças de qual­
quer natureza -, o Orçamento encontra-se no Con­
gresso Nacional e é necessário encontrar um cami­
nho, o que não será fácil. A decisão é nossa, porque 
aqui eslá o Orçamento, e precisamos, até o dia 15. 
votá-lo. Digo que é uma situação difícil porque -
como diz o relator do Orçamento -ele já vem bastanle 
enxuto, não tendo mais como ser espremido; todavia, 
queiramos ou não, a responsabilidade perante o País 
e peranle o luluro é nossa, Sr. Presidente, notlres co­
legas. Digo também que a situação não é lácil porque, 
se analisarmos os cortes, veremos que é preciso fazer 
o equilíbrio das contas públicas. 

Afirmei, há poucos dias nesta Casa, que o mo· 
menta de buscarmos o equilíbrio é este - e não sei 
se por parte do Governo, das Lideranças ou de nós­
, porque depois será tarde. Quem sabe existam pro-
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postas, em andamento, no sentido de retardar inves­
timentos em alguns selares deste Pais? O _que não 
for emergencial, o que estiver na iminência de ser le­
vado avante, poderemos, em vários selares, poster­
gar. Há vários investimentos na Justiça do Trabalho, 
várias programações. Quem sabe possamos retar­
dar os investimentos em espaços lfsicos sem que 
haja prejuízos, levando justiça a quem quer que seja 
neste Pais? Quem sabe, nesses momentos duros, 
possamos fazer com que os espaços físicos que já 
existem sirvam para que possamos acomodar a si­
tuação e levar justiça a quem necessita. Sei que, em 
vários lugares do Brasil, espaços físicos estão sendo 
construidos para a Justiça Eleitoral, já havendo re­
cursos alocados no Orçamento para esse fim. Quem 
sabe possamos retardar um pouco esse processo, já 
que as eleições no Brasil só ocorrem de dois e dois 
anos? Contudo, sem que .ocorram prejuízos quando 
estas chegarem. Será que não é possível que os 
próprios juizes, os próprios desembargadores, nas 
épocas eleitorais, ocupem os espaços que já exis­
tem, para que possamos, assim, atender bem os 
pleitos? Será que, mesmo em outros selares, não é 
possível encontrar outros caminhos e lazer ajustes? 

Queiramos ou não, no resultado de ontem -
sejamos sinceros, Sr. Presidente, nobres colegas -. 
prevaleceu o interesse dos privilegiados deste Pais. 
Ontem, saíram vttoriosos os privilégios de um certo 
modo, porque, se queríamos cortar na própria came, 
daqueles que recebem mais, essa tese não prevaleceu. 

Como sairemos pelo Pais a fora, onde estamos 
a ver que a grande maioria dos brasileiros está a pe­
nar, Sr. Presidente, nobres colegas, com o desem­
prego, com a falta de moradia, nas filas da saúde à 
busca de atendimento, quando estamos a encontrar 
na Previdência Social sérios descalabros e diferen­
ças, quando observamos entendimentos entre o ca­
pital e o trabalho no sentido da diminuição do próprio 
salário para não haver a perda do emprego, enfim, 
quando assistimos a tudo isso no Brasil? Ontem, se­
jamos sinceros, o privilégio saiu vitorioso. 

O chamamento no sentido da contribuição da­
queles que mais ganham para o alcance do equilí­
brio e do ajuste fiscal não saiu vitorioso no início da 
noite de ontem, quando se isentava os que menos 
ganham e também aqueles que chegam aos 70 
anos e, nesse meia termo, dos que mais participam, 
de acordo com os levantamentos que ai estão. 

Para sairmos a explicar isso a Nação não será lácil. 

São momentos em que precisamos encontrar 
alguns caminhos. Não sei se, de acordo com a legis-

lação, ainda neste mês é possível. Mas é preciso re­
fletir sobre isso. 

Conforme levantamentos, o déficit do próximo 
ano será de A$20 bilhões, e aproximadamente 900 
mil servidores públicos federais consomem mais da 
metade desse valor. Vamos ser sinceros: se não foi 
possível aprovar a contribuição, não sei como vamos 
encontrar um caminho, uma outra saída. Quem sabe 
um empréstimo temporário, uma contribuição por um 
determinado tempo, para equilibrar as contas. 

Sr. Presidente, o produtor rural, hoje, contribui 
com 2,8% sobre a sua produção, sobre .P que vende, 
e a proposta da Governo é passar de 2,8% para 5%. 
Não vamos ter coragem para votar isso agora, já 
que em relação àqueles que mais ganham hão con­
seguimos sensibilizar o Congresso Nacional para a 
necessidade da contribuição. Quem sabe seria uma 
alternativa essa contribuição de 20% daqueles que 
ganham acima de R$1.200,00 ser devolvida, corrigi­
da, daqui a 4 ou 5 anos, quando o Pais atingir o de­
senvolvimento e conseguir mais riquezas. Talvez 
fosse uma solução .para sairmos deste verdadeiro 
desajuste vigente. Por isso não ·podemos aumentar 
a cobrança de 2,8% para 5% sobre a ·produção agrí­
cola; os· produtores vivem descapitalizados. Vai ser 
muito difícil, Sr. Presidente, enfrentarmos este dile­
ma. Como em relação àqueles que mais percebem 
não tivemos condições de encontrar um caminho vi­
sando a essa contribuição, ainda que momentânea, 
para vencermos o desajuste que aí está, a situação 
ficará delicada. E a preocupação que trago à Casa. 

O Sr. Laura Campos (Bioco/PT - DF) - Per­
mite V. Ex• um aparte? 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
Com muita alegna, nobre Senador Laura Campos. 

O Sr. Laura Campos (Bloco/PT - DF) - Nobre 
Senador Casildo Maldaner, hoje foi um dia dedicado ao 
exame daquilo que aconteceu ontem no plenário do 
Congresso Nacional. Gostaria de, em poucas pala­
vras, lembrar o que foi dito aqui, neste Plenário, pelo 
Ministro Pedro Malan, secundado pelo Presidente do 
Banco Central. Disseram eles que os técnicos do 
Governo estavam procurando de onde retirar recur­
sos da sociedade, onde encontrar alguma gordura 
para retirar da sociedade e que estava dillcil encon­
trar esses elementos capazes de serem transferidos 
para garantir o endividamento externo e, mais ainda, 
o pagamento do endividamento social a que somos 
submetidos. O que me pareceu sintomático ontem 
foi o fato de que não foi uma vitória da oposição o 
que ali assistimos; foi a consciência tomada pelos 
representantes do povo brasileiro de que o limite já 
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foi atingido, a sociedade. brasileira já entregou todas 
as gorduras que o Governo vem cobrando dela há tan­
tos anos, e essas gorduras, muito infelizmente, são 
retiradas daquelas partes, daqueles segmentos mais 
esquálidos da população, mais pobres, com menos 
recursos para repassar e para servir de garantia. 
Dos US$41 bilhões que agora estamos pleiteando, 
já chegaram US$5,3 bilhões. Para quê? Para a saú­
de? Para a educação? Para os investimentos produ, 
tivos? Não, apenas para manter esse dinheiro numa 
perversa reserva, para repor a reserva de US$40 bi­
lhões que se foi embora no último ataque especulati­
vo. Está de parabéns o Congresso Nacional por to­
mar aquela decisão suprapartidária. Trata-se, ali, da 
visualização de que estávamos todos defendendo a 
vida coletiva ameaçada por esse processo devasta­
dor. É uma concha ténue que ainda protege alguns 
segmentos da sociedade. Essa solidariedade para 
com a vida social ameaçada· foi traduzida naquela 
decisão de ontem. O Governo deve ter sensibilidade 
para sentir que ultrapassou o limite de exigência de 
recursos. O próprio Presidente afirmou, há poucos 
dias, que o Brasil é uma caixa de Pandora. Ele pró­
prio reconhece as perversidades que estão sendo 
praticadas, como sempre, em nome de exigências 
externas impostas pelo FMI, pelos credores interna­
cionais. Muito obrigado, Senador casildo Maldaner. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
Recebo o aparte de v. Ex", Senador Laura Campos. 

Quero reafirmar aqui, Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, a minha preocupação em relação 
ao momento que estamos vivendo. Não entro no 
mérito de dizer se foi acertado ou não. Só sei que 
como está não pode ficar. Como se encontra a situa­
ção, não é passivei, porque, se há um déficit, uma 
previsão de que, no ano que vem, vão faltar cerca 
de 20 bilhões para cobrir a Previdência, e se não 
conseguirmos, até o dia 15 - data em que vamos 
votar o Orçamento do ano que vem -, encontrar um 
caminho para isso, seremos todos uns derrotados. O 
Governo, o Congresso, todos nós que temos mais 
ou menos responsabilidades, seremos derrotados. 
Se ficar como está, Sr. Presidente, nobres colegas, 
não haverá festa natalina, não haverá fim de ano, 
não haverá, na minha opinião, motivação para a 
posse do novo mandato do Presidente da República 
por mais quatro anos no próximo dia primeiro de Ja­
neiro. O País não vai acompanhar a posse com en­
tusiasmo, porque seus rumos não estão definidos. 
Nesses quatros anos, nessa primeira fase de mu­
danças, de alterações, não conseguimos implantar 
uma efetiva estabilidade para o Brasil. Não canse-

guimos o ajuste nem com;eguimos traçar .os cami­
nhos, as linhas claras. 

Sr. Presidente, como não conseguimos avançar 
ontem.. a preocupação ·é grande. Nãci poderemos ter 
fim de semana, Sr. Presidente. Penso que o Governo; 
os Lfderes desta casa, todos não poderemos ter fim 
de semana, sem encontrarmos um caminho mais cla­
ro. como vamos. enfrentar a sttuação? Não temos 
mais de onde tirar, nem como cobrar mais dos brasilei­
ros. Será que não podemos convencer aqueles que 
mais percebem, numa conversa tranca e transparente 
entre os responsáveis, não de uma forma de desconto 
permanente, de uma certa altura em diante, mas de 
uma forma de empréstimo ao Governo, que seria de­
volvido mais tarde? Por que não devolver, na hora em 
que encontrarmos o caminho do progresso, do desen­
volvimento e do equilíbrio, aos poucos, àqueles que já, 
de um certo modo, têm direito adquirido neste Pais? 
Pelo menos, seus programas, seus traçados, seus or-· 
çamentos, em plena execução, já vêm acontecendo. 
Por que não? Quem sabe mais tarde devolver isso fos­
se uma salda, Sr. Presidente? Não podemos ficar de 
braços cruzados, pois seremos tachados de irrespon­
sáveis. É preciso encontrar esse caminho. Não é pos­
sível ficarmos dessa formal É preciso, Sr. Presidente e 
meus nobres colegas, clarearmos tudo isso. O ajuste é 
importante. O Orçamento não pode ficar dessa forma. 
É necessário que haja uma imagem clara para o Bra­
sil, para o setor produtivo, para os trabalhadores, para 
todos. É preciso, Sr. Presidente, avançarmos! 

Hoje, todos nós sabemos, que as empresas 
estão acordando com seus funcionários no sentido 
da diminuição dos salários, com a finalidade de pre­
seNar os empregos. Será que não é possível entre 
nós, entre os que mais percebem e que podem con­
tinuar com seus empregos, avançarmos na busca de 
um entendimento e do equilíbrio na previdência? 

Não sei se será daqui a quatro ou cinco anos, 
Sr. Presidente, mas a reforma tributaria está af. Va­
mos discuti-la, vamos votá-la! Quem sabe depois de 
implantada consigamos talvez coisas melhores, 
como o crescimento do PIB, da renda nacional. O 
Governo ganhará com isso e - quem sabe - com a 
própria reforma tributária, aumentando as bases de 
contribuição deste Brasil, e com isso ofereceremos mais 
mão-de-obra, emprego, melhores condições de vida 
para os brasileirqs. Será que isso não é possível? 

O nosso PIB, atualmente, está em R$800 mi­
lhões. Vamos tentar avançar nessa base. As previ­
sões para o ano que vem: são negativas! E ainda 
vamos avançar com esse desequilíbrio da Previdên-
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cia. Seremos responsabilizados no futura, Sr. Presi­
dente, se não apontarmos os caminhos. 

Temos de buscar as saídas, o Governo, os res­
ponsáveis, todos nós. Se ficarmos assim, ficaremos 
desacreditados. Não sei se será uma medida quanto 
ao excedente, em relação a quem recebe mais de 
R$1.200 ou R$1.300, conforme havia sido progra­
mado; ou se será em forma de empréstimo e poste­
rior devolução, de acordo com o rendimento da ca­
derneta de poupança no momento em que o Pais 
crescer ou quando chegarmos a um entendimento. 
Mas trata-se de uma dívida que a Nação tem com 
quem já dispõe de uma programação, mais ou me­
nos definida em vida, como forma de direito adquiri­
do. Algo deve ser feito, Sr. Presidente. Não pode­
mos ficar como estamos. 

Deixemos de lado o que não foi possível e 
avancemos. Não há corria titubear. É necessário que 
nos reunamos inclusive à noite ou nos finais de se­
mana. Porém, precisamos apresentar alguma solu­
ção. A votação do orçamento está próxima: ocorrerá 
até o dia 15. 

Isso deve ficar claro, Sr. Presidente. O orça­
mento há de ser honrado. Neste Pais- sejamos sin­
ceros -, deixa-se de valorizar e de respeitar muita 
coisa. Não se seguem as programações delineadas, 
que ficam muito fragilizadas. Não se leva isso muito 
a sério. O Brasil precisa ser mais respeitado não 
apenas aqui, mas também internacionalmente. 

Em prol do desenvolvimento, é preciso que 
haja uma maior geração de riquezas e, conseqüen­
temente, maior arrecadação e oferecimento de me­
lhores condições de mão-de-obra a milhões de jo­
vens que entram no mercado de trabalho. Para isso, 
temos que pensar. Hoje, todos - sem exceção - .so­
mos responsáveis. 

Isso, Sr. Presidente, é uma reflexão depois de 
tudo o que se passou ontem à rtoite. Não é passivei 
deixar a situação como está. Precisamos encarar 
esses problemas. São queslões que, com maturida­
de, inteligência e responsabilidade, necessitamos 
enfrentar. 

Eram essas algumas das minhas consideraçõ­
es. Sei que muitos pensam desse modo, para que 
os brasileiros como um todo possam acompanhar, e 
todos possamos apresentar alguma coisa transpa­
rente, clara, franca de soluções para este País. 

Durante o discurso do Sr. Casildo Mal­
danar, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Djalma Bessa. 

O SR. EDUARDO SUPLICY {Bioco/PT - SP) -
Peço a palavra para uma comunicação como Llder, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE {Djalma Bessa) - Tem a 
palavra V. Ex.•, Senador Eduardo Suplicy, como Llder. 

O SR. EDUARDO SUPLICY {Bioco/PT- SP. 
Como Uder. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, requeiro seja registrada nos Anais do Senado Fe­
deral a ação popular que, juntamente com o Deputa­
do Marcelo Déda, a Senadora Marina Silva, Senado­
res Ademir Andrade, Roberto Freire, José Eduardo 
Outra, Sebastião Rocha, Abdias do Nascimento, An­
tonio Carlos Valadares, Laura Campos, Roberto Re­
quião, Deputada Maria da Conceição Tavares, Se­
nadora Emília Fernandes, demos entrada ontem na 
Justiça Federal, 15.• Vara, tendo sido designado o 
Juiz João Luiz de Souza para examinar os seus ter­
mos. 

Trata-se de uma ação popular com o objetivo 
de fazer com que o Governo brasileiro cumpra o que 
está na Constituição, artigo 52, inciso V, que diz : 

'Ar!. 52. Compete privativamente ao 
Senado Federal: 

( ... ) 
V- autorizar as operações externas de 

natureza financeira, de interesse da união, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos territó­
rios e dos Municípios:" 

O Presidente Antonio Cartas Magalhães acaba 
de nos informar que, na próxima terça-feira, às 
16h30min, o Ministro Pedro Malan comparecerá à 
Comissão de Assuntos Econõmicos para explicar os 
termos desses acordos. O Ministro enviará, até as 
doze horas da segunda-feira, conforme já ontem o 
Presidente Antonio Carlos Magalhães ouviu de S. 
Ex.•, os documentos referentes ao acordo com o 
BIRD e todos os demais entendimentos. 

Teremos a oportunidade, inclusive quando d<J 
prestação de esclarecimentos do Ministro Pedro Ma­
lan, de dizermos por que avaliamos como importan­
tíssima essa ação popular. O nosso entendimento é 
o de que o conjunto das operações valendo 
US$41 ,5 bilhões deva ser, com todas as instituições, 
autorizado, apreciado e votado pelo Senado Federal 
antes que todo o procedimento entre em vigor. É a 
defesa da prerrogativa desta Casa. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR EDUARDO SUPL/CY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 
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EXM0
• Sr. Dr. JUIZ DA VARA FEDERAL DA SEÇ.-\0 

JUDICIÁRIA DE BRASiLIA. 
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EDUARDO MATARAZZO SUPLICY, 
brasileiro, casado, economista, Senador pelo PT-SP e Lider 
do Bloco de Oposição no Senado, Titulo de Eleita;· n° 
865085901/83 - SP, e MARCELO DÊDA CHAGAS, brasileiro, 
cnsado, advogado, Deputado Federal pelo PT-SE e Lidei do 
Bloco de Oposição na Cãmara Federal, Titulo de Eleitor n° 
31767021/35 SE, MARIA OSMARINA SILVA DE SOUZA, 
brasileira, casada, historiadora, Senadora pelo PT-AC, Titulo 
de Eleitor no 9620924/02 -AC, ADEMIR GALVÃO DE 
ANDRADE, brasileiro, casado, engenheiro civil, Senador pelo 
PSB-BA, Titulo de Eleitor na 10047013/09 - PA, ROBERTO 
JOÃO PEREIRA FREIRE , brasileiro, casado, advogado, 
Senador pelo PPS/PE, Titulo de Eleitor na 57634608/09 - PE 
, JOSÉ EDUARDO DE BARROS OUTRA, brasileiro, casado, 
geólogo, Senador pelo PT-SE, Titulo de Eleitor na 24165821-
43-SE, SEBASTIÃO FERREIRA DA ROCHA, brasileiro, 
casado, médico, Senador pelo PDT-AP, Título de Eleitor na 
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9337025/85-AP, ABDIAS DO NASCIMENTO, brasileiro, 
casado, Senador pelo PDT-RJ, Titulo de Eleitor na 
14618403/29 RJ, ANTÔNIO CARLOS VALADARES, 
brasileiro, separado judicialmente, advogado, Senador pelo 
PSB-SE, Titulo de Eleitor na 32920121/19 -SE, LAURO 
ALVARES DA SILVA CAMPOS, brasilei<o, casado, 
economista. Senador pelo PT-DF, Titulo de Eleitor na 
6790352/62 - DF, ROBERTO REQUIÃO DE MELO E SILVA, 
brasileiro, casado, advogado, Senado pelo PMDB-PR, 
CONCEIÇÃO TAVARES, "Deputada Federal pelo PT -RJ e 
EMILIA THEREZINHA XAVIER FERNANDES, brasileira, 
casada, Senadora pelo PDT-RS, todos com endereço na 
Praça do Três Poderes, Senado Federal, Anexo II, Ala 
Alexandre Costa, Gab. 11, , vêm, com base no art .. se, 
LXXIII, da Constituição Federal e na lei no 4. 717, de 
29.06.65, propor AÇÃO POPULAR CONSTITUCIONAL, neste 
ato representados por seus judiciais procuradores, contra 
ato ilegal e lesivo ao património público perpetrado pelo 
Presidente da República, Fernando Henrique Cardoso e o 
Ministro da Fazenda, Sr. Pedro Sampaio Malan, o primeiro 
domiciliado no Palácio do Planalto e o segundo no Ministêrio 
da Fazenda, em razão dos fatos e fundamentos jurídicos a 
seguir expostos: 

DOS FATOS 

1. Nas últimas semanas, através da midia 
impressa e falada, o Ministro da Fazenda, Pedro Malan e o 
Presidente da República, Sua Excelência, Fernando Henrique 
Cardoso, têm divulgado a celebração, com o Fundo 
Monetário Internacional - FMI, juntamente com o Bánco 
lnteramericano de Desenvolvimento (I3IRD) e do Banco 
Mundial (810), países membros do G-7 e outros, de acordo 
internacional visando a liberação, por parte daqueles 
organismos financeiros, de cerca de US$ 41,5 bilhões de 
dólares americanos. 
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2. A referida operação, fato .. público e ·l'Hltótio, 
serv1ra para que o Brasil possa garantir suas reservas 
internacionais, evitando a fuga do chamado capital volãtil. 

3. Segundo o Ministro da Fazenda, Pedro Malan, 
em função do acordo jã celebrado, uma parcela de 
aproximadamente US$ 10 bilhões seni. liberada pelo Fundo 
Monetário Internacional nesta data. 

4. Ocorre que, o referido acordo, que possibilitara 
a liberação dos recursos pelo FMI, foi efetivado sem que os 
Réus observassem o disposto no art. 52. inciso, V, da 
Constituição Federal, que de forma insofismavel exige, para 
contratação de operação financeira, a autorização prévia do 
Senado Federal. senão vejamos: 

"Art. 5:2. Compete privativamente ao Senado Federal: 
( ... ) 

V · autorizar operações externas de natureza financeira, de 
interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municipios;~ 

S. O entendimento acima é mais que cristalino, 
reconhecido inclusive pelo próprio Ministro da Fazenda, 
Pedro Malan, que, quando da contratação de operação de 
crédito externo, no valor equivalente a até US$ 
155,000,000.00 (cento e cinquenta milhões de dólares norte­
americanos), de principal, entre a República Federativa do 
Brasil e o Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento • BIRD, destinada ao financiamento parcial 
do Projeto de Suporte e a Reforma do Setor de Ciência e 
Tecnologia - PADCT I III, encaminhou o seguinte oficio ao 
Presidente da República: 

257 



258 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

"E. M. n° 711 /MF 

Brasflia, 09 de dezembro de 1997 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

O Senhor Ministro da Ciencia e Tecnologia 
solicitou deste Ministério .a contratczção de operaçcio de 
crédito externo entre a República Federativa do Brasil e o 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
B!RD, no valor equivalente a até US$ I 55,000,000.00 (cento 
e cinquenta milhóes de dólares norte-americanos), ·de 
principal, entre a República Federativa do Brasil e o Banéo 
lntemacianal para Reconstroçclo e DesenvoiiJimento - BIRD, 
destinada ao financiamento parcial do Projeto de Suporte e a 
Reforma do Setor de Ciencia e Tecnologia - PADCTI !II. 

2. O Banco Central do Brasil 
"credenciamento" da operação, 
FIRCE/D!AUT!SUCR/97/562. de 1997, 

efetuou .o chamado 
conforme Carta 
tendo a Secretaria 

do Tesouro Nacional prestado as informaçóes sobre as 
condiçoes financeiras da operação. mediante, o PARECER 
STN/COREF/DIREF N" 496, de 26 de novembro de 1997, !LQ 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional emitido Parecer 
auanto à leaalidade da minuta contratual. 

3. A operação de crédito em apreço tem ·as 
seguintes condições financeiras: 

Juros: até 0,5% a.a. acima da taxa equivalente ao custo 
dos "Qualified Borrowings" cotados no semestre 
precedente ao periodo de juros a iniciar, incidentes 
sobre o saldo devedor do principal, a partir da data de 
cada desembolso; 

Comissão de Compromisso: até O, 75% a. a. sobre o 
montante náo desembolsado, contada a partir da data 
de assinatura do contrato; 
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CON[)~ÇOES DE PAGAMENTO: 

- do Principal: em 20 (uinte) parcelas semestrais, 
consecutivas e iguais no valor US$ 7. 750.000,00 (sete 
milhóes, ·.setecentos e cinquenta mil dólares norte­
americanos) cada uma, vencendo-se a primeira eni 
15.08.2003 e a última em 15.02.2013; 

- dos Juros: semestralmente vencidos, em 15. 02 e 
15.08 de cada ano; 

da Comissdo de Compromisso: semestralmente 
vencida, em 15.02 e 15.08 de cada ano. 

4. Anexas a esta Exposiçdo de Motivas encontram-se camas 
da minuta contratual e dos pronunciamentos da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e da Secretaria do 
Tesoura Nacional, acompanhadas dos respectivos anexos. 

5. Assim sendo, tenho a honra de dirigir-me a Vossa 
Excelencia para solicitar se digne a Presidência da República 
dirigir Mensaaem ao Senado Federal, a Om de se obter 
autarizaca.o daauela Casa para a cantratacao da operacáa 
financeira de aue se trata. 

Respeitosamente, 

PEDRO SAMPAIO MALAN 
Ministra de Estado da Fazenda" 

(grifos nosso) 

6. Como se ve, no oficio acima transcrito o 
' Ministro da Fazenda. Pedro Malan, solicita que a Presidência 

da República dirija Mensagem ao Senado Federal, 
objetivando obter autorização daquela Casa para a contração 
da operação financeira acima mencionada. Para tanto, faz 
juntar cop1a da minuta contratual e parecer da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, cuja ementa, como 
não poderia dei."<ar de ser, confirma o mesmo entendimento 
do Ministro, verbis: 

... 
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"PA-R E C E R 

PGFN/COF/N"2056/97 

Operação de crédito 'externo a ser celebrado entre a 
República Federativa do Brasil e o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor equivalente a até USS 155,000,000.00 
(cento e cinquenta milhões de dólares norte­
americanos!, de principal, entre a República 
Federativa do Brasil e o Banco Internacional_ para 
Reconstrução e Desenvolvimento • BIRD, destinada ao 
financiamento parcial do Projeto de Suporte e a 
Reforma do Setor de Ciência e Tecnologia- PADCT /III. 
Exame sob o aspecto da legalidade da minuta 
contratual. · Operação sujeita i autorização do 
Senado Federal. Constituicão Federal, art. 52, V, e 
VII; Resolucóes do Senado Federal ns. 96 I 89 e 
17/92; Decreto-lei 1.312/74; Decreto-lei. D 0 

147/67, art. 1°, III; Decreto n' 1.745/95, art. 7°, 
III. (grifos nosso) 

7. Com efeito, para que os Réus pudessem 
celebrar o acordo financeiro com o FMI era indispensável 
que este fosse submetido ao Senado Federal, que, após 
análise, poderia autorizar ou não a contratação do 
empréstimo bilionário. Porém, conforme noticiou o "JORNAL 
GAZETA MECANTIL", na sua edição de hoje, o acordo já foi 
concluido, senão vejamos: 

"O conselho do Fundo Monetario [nternacional (FMI) 
analisa hoJe o acordo do pacote financeiro negociado 
com o Pais. A aprovação do acordo pelos 24 diretores 
executivos do Fundo é o que falta para o Brasil 
começar a receber os recursos. Com o sinal verde, a 
liberação da primetra tranche. de US$ 5,3 bilhões, 
ser3. "uma questão de dias" disse o secretario de 
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Política Econõmica do Ministério da Fazenda, Amaury 
BieL 

O total do pacote chega a US$ 41,5 bilhões, e a 
participação do FMI será de US$ · 18 bilhões. Outros 
US$ 9 bilhões virão do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID} e do Banco Mundial (Bird}. Os 
paise ricos entram com US$ 14,5 bilhões. 

Vinte países part1c1parão desse pacote, mas a 
montagem financeira ainda não acabou. O Banco para 
Compensações Internacionais (BIS}, o banco do 
bancos centrais, continuava trabalhando ontem no 
fechamento da ajuda bilateral de US$ 13,28 bilhões 
(o Japão deverá fornecer US$ 1,25 bilhão 
diretamente}." (Gazeta Mercantil, capa, Quarta-Feira, 
2 de dezembro de 1998}. 

DO DIREITO 

8. A operação financeira em exame está ss=ndo 
perpetrada com manifesta ilegalidade por encontrar-se· em 
flagrante desacordo com a Constituição Federal. Ou seja, a 
contratação do empréstimo em causa ofende o dispost0 no 
inciso V, do art. 52 da Lei Maior, que tem assento no 
principio que rege a independência e harmonia dos Poderes, 
pelo que incorre também nos arts. 2°, letras "b" e "c", da lei 
n° 4.717, de 29/6/65. Incide da mesma forma no Art. 4° da 
mesma lei, notadamente inciso II, letra "a", tudo conforme se 
demonstra a seguir. 

DA VIOLAÇÃO DO PRINciPIO DA INDEPENDÊNC:I:A E 
HARMONIA DO PODERES. 

9. De acordo com o mc1so X, do art. 49, da 
Constituição Federal, compete exclusivamente ao Congresso 
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lcional "fiscalizar e controlar, diretamente, ou por 
qualquer de suas Casas, os atas do Poder Executivo, 
incluídos os da Administração indireta". Alguns desses 
poderes controladores, para usar uma expressão de Celso 
Antonio Bandeim de Melo, são privativos do Senado Federal. 
Com efeito. consoante o art. 52. V, a ele compete autorizar 
operações··externas de natureza financeira, de interesse da 
União. Ou sep. para que o Brasil pudesse celebrar o 
"acordo·· com F:Vll era necessário a autorização prévia do 
!3enado Federal. Ao impect1r que o Senado Federal tome 
conhecimento prévio do acordo supra, os Réus atentaram 
gravemente contra o Principio da Independência e Harmonia 
dos Poderes da Republica, violando de uma só cambulhada. 
os ilrts. 2a e 52. V. da Carta \1agna em vigor. Nesse sentido. 
em que pese a clareza do tema, vale relembrar os 
comentarias do \1estre Hely Lopes :vleirelles. verbis: 

"No regime constztucional de separaçáo de funçoes, como o 
nosso. os Poderes do Estado náo se con[w1dem nem se 
su/Jorriinam. m{ls se harmonizam, cada qual realizando sua 
atnbwcao precipz1a e desempenhando resrnramenre outras 
qzw a Constituicno lhes outorga para uma reciproca 
rooperncrw zrzstitul'ional. 

Dentro c/es.~rz tecrzic.a de precipuidade de funções e de 
/z{lrmorzi{/ ,, inri<'JU'nclencia dos Poderes, cabe ao Executivo a 
renli:uzcrw c/rz.~ !ltividades admtnistrntiva, mas em algumas 
r/d{I.S rlerJ<'nr/,· da c.ooperaçrio do ~egislativo, daria a 
rf'i<'l'rirwzu rln oro c suas extensas repercussões politicas 
llll<'rli!IS "'' ,·yf.'rnus, que só o Parlcunenro está em c.ondicoes 
r/,· lw111 u!llumr <' cleciclir soiJre sur1 /eyitimidcu/e e 
r·uni'<.'Til<'liC'ICI .. Vuutro.~ <'nsos ,; o Pa.ui/ibn'o f'ntre os Por/crrs 
tJilt' 'f71TJO'' ., r·nnfrfJ/t' do rHo de um rJp/o n11trn. rorr1n nr.orrr no 

unn>l 1fi('Un tln lln·rnnento e nrz [iscn.Ji-zn.cno de s11n ex~c11coo 

,·rJTno. rrnniH;,, nu oprrr.1ncno nrcivin ou sul;srnllPTitf' rle 
t•r•rrus nrrnrJs/c"tH'.'l nrlrrnnistrnttuns rfp mntor intrrP~se 

nt/C'IIJnrd.i,\l<'lr,.f/es. He/~1 Lopes. Direito Acinllnistrntwo 
,'Jrnsr/crro. _'()" eclicno. aruuli:uuln por Eunro r/c• Anrlrruir• 
. \;:c'/'('riú. Dr·lr·ru lJul<!stcro .·\lezxo, Jose Emrnnnuel Burl,. 
/-"iii"'· .\luii,.rm.s F:clirom Ltdu .. p. hOO) 
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10. {) :lrf. \".ela i.t•i na -+.717, rk 29 de junho !k. 
·().". ··stalH'!c~c qui' qualqut:r cidadão ser;i parte lc;sitirna 

[1:1r:1 pkirt·ar ;t <Inul<lt'<"IO ou a decretação de nulidade de atos 
lt·sl\'Os ao r:Hnm,lnl!l dn L'nião. do Distrito Federal. dos 
t-~sr:1do 1· rkm<lls r·nrt's púiJlicos. Por sua vez. em seu an. 2"­
,Jnnn::l 11s r·:1sns •·:n que·;! !le:;alidack rio ato ja f:1z [HCS\Iffilr .1 

:t'SI\'Irt.JC:<' .1() :l<llf:lll<lrl!O [lUDJico. SeD;iO VeJamos: 

• \!·• . ...::11J -~U!t)<..; •lS .l{OS :eSI\"OS :10 fJ:l[filnÕn!cJ d;i:i 

··::::i:.-;l~t·-... ·::!·~-~·.nr.:i.lLis :--.o .i.rtl~o •1ntenor. nos 1::1sns de: 

a) incompetênc~a: 
bl vicio de forma: 
c) ilegalidade do objeto: 
d) inexistência dos motivos: 
e) desvio de finaiidade. 

Paragrafo único. Para a concenué!ção dos casos de 
nulidádes obserY<l.r-se-~o as seguintes :1orm:1s: 

a) incompetência fica caracter!zada quanC:o o ato :1ão 
se !ncluir nas atnhutcõrs legais do agrnte c;ue o pmticou: 

bl o vicio de forma consiste na omissão ou na 
observãncia incompleta ou irregular de formalidades 
indispensãveis à existência ou seriedade' do ato: 

cl ilegalidade do objeto ocorre quando o resultado 
do ato importa em violacão de lei, regulamento ou outro 
ato normati'<ro; 

d) a inexJsrc'nci:l rios mnr 1\'0S <;(' \'t'rific:l quando .t 
matcria de fato nu de· rlin·no. t'lll qut· se· rundamc·ntou 11 
nto, e matc•n:tlmcntr· inc·xtst•·ntr· <llt iundir·:Jmt·ntt' 
inadequada ao resultado ollrtdo: 

e} o (kS\'to d<· l'in:llid:t<k S<' \'c•n!'ic:t qu:mdo 11 :1~c·nrc· 

pr:lftca n ;tto \'ts;tndo :1 l'irn rli\·r·t·so ri:Hptr·!·· pn·,·tsro. 
t•xplictt:1 ou Jmplit·Jt:lJIIt'ntc·. n:1 rc·~r:1 clc· c·nltlfll'!l··ncJ:I. 

lgnl'os nosso) 
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DO VÍCIO DE FORMA 

l l. ( ) rr· \' ~' s t 1111 n11 o ,. x t < • r \\l r i z; H I o r 

administrativo <: rrqu1s1ro \'tncubdo ,. IIH!isrl<'ns;l\Ti o1 '>lld 

pt~rft:l(':·w. Enqu:lnlo ;J \'CJ!ll:Hk dos p:!rt!Clli:lrt·~• podt· "'' 
expn·ssar !ivn~mt·nt<'. '' d:1 admltllSlr:H·;io pllllli<·:l <'XI~·· 

pron~dimc·ntos <~spt·t'l:tls ,. 1·orm:1 i<·.~:;li p:rr;t '!ll<' "'' n:prt·ss.· 
vnlidamt:nte. Po1s il<"m .. 1 ;Iutonz:lc:lo rio ~~'ll:tdo lcr·tkr;ll 
par:1 ;1 transa~·;iU finail!'l'\f:l r·om íC\\1 <' 't'\1111S110 1\l' 

opernti\'ldadc· do. ato flrlrll'lrJ;d. <1\\ '-;('];\. ,. r•!t•mt·nto :'or;n;ll 
~SSt"nt'I&d pílf;1 d {'Onst•c:!t':ill cio .j('!lf"<itl r·nrn •l !:\~!. :--iii.\ :;i!~;i 
~ornil r> .\to nulo .. '2.t·::1ndt) 1rn;1 :1rt"O....:.\lnl·;:tl rtt' ,·-..:.t\·~,t;lt\1" .;r) 

il;unmiÚ111l ~llillt<·n 

DA ILEGALIDADE DO OBJETO 

12. O principio da legalidade, que outrora sã era 
sustentado pela doutrina passou. através da lei reguladora 
da Ação Popular, a ser impos1çao legal, sendo agora, 
tambem. principio constitucional. Nesse sentido, adverte o 
:'v1cstre Hcly Lopes Meirelles, verbis: 

"A legalidade, como principio de administração (CF, an. 37, 
caput), significa que o administrador público está, em :ada a 
sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às 
exiaéncias do bem comum, e deles não se pode afastar ou 
desviar, sob pena de praticar ato inválido expor-se a 
responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o 
caso. 
A eficácia de toda atividade administrativa está 
conclicionaria ao atendimento da lei. { ob. cit., p.83](grifos 
nosso) 

13. i\o celebrar o acordo com FMI, sem ouv1r 
rn·vtamente o Senado Federal, os Réus violaram de forma 
l1:q.!,rnnte n Lei Mnior, incorrendo no disposto na letrn "C", do 
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art. 2". (ia Ld=n" 4.717/65, viciando de for-ma irremcdi<iilcl o 
a r o rr:1 ticnclo. qunl scjn: à aeõrdo com FMI. Ademais, a letra 
";1··. do inciso ll. do art. 4" da mesma lei, estabelec-e, 
c'StH'C'Irit'amente. que süo nu·las as operações ·bancarias ou de 
n;·dito renl. qunnclo forem realizadas com desobecliénci:1 a 
nrlrm:l kgni::;, verbis: 

":\rt. 4" Srio trlmlu;m nulos os sequintes--ntos VIl rontrnto.~. 
prnt1rnrios 011 cclc/Jrnrlos oor qua1sauer rins nessons 011 
c'lllitlnrles rr(cnrlas no nrt. 1°: 

( ... ) 
11. A oocrncrw lmnccirin ou de crédito renl. nunndo: 
n/ (or renliznrln com riesobediêncin n normns lennis. 

rt'<JIIInrnenrnres. esrarurdnas, regimenrms ou IT!Cernas; (gnfas 
rru.ssol 

14. Com efeito. para as ilegalidncles acima 
,.,,lilld;Js a ie1 c:st:1bdecc uma presunção de lcsividade ao 
p:11 r:moniU (1Ubiico. f1UC no presente CaSO evidencia-se fie 
:or:n:1 ,·!;Ir;! ,. contundente. :\final. ao impedir que o Senado 
'•·::!::1 .1cr·sso ao acordo celebrado com o FMI. os Reu:> 
:lLill(':lr;Jm um aro nagrantemente inconstitucwnal e 
·c·:·:ll<liu~:co. c·xigmdo [lOIS que o Poder Judiciaria intervenha 
para recompor a ordem constitucional. cinicamente 
ameaçada. Ademais, vale lembrar que o Regimento Interno 
do Senado Federal também determina o conhecimento prévio 
desse tipo de operação por parte daquela Casa. senão 
vejamos: 

"Art. 389. O Senado apreciarei pedido de autorizaçao para 
operações externas, de natureza financeira, de interesse da 
Uniao. dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municip1os (Const., art. 52. V), instn.âdo com: 

a) documentos que o habilitem a conhecer, 
perfeitamente, a operaçao, os recursos parn satisfazer os 
compromissos e a sua finalidade; 

b) pub/icaçào oficzal com v texto da autorizacao do 
Legzscivo compecente; 
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c) parecer do órgtzo competente rio Poder Executivo." 

DA QUESTÃO DE ORDEM FORMULADA PELO SENADOR 
EDUARDO SUPLICY. 

15. A rrcocupação cm barrnr n conduta ilcgn.l do 
Poder Executivo, Cjllt~ rrctende fechar. ;i C:l!ndn dn noite, o 
pluricitndo contr:1to c:om o FMI. ~em ;1 ob~c~rv:inci:1 

<'m1stitúcional ela autorizn1;:io cto St'nado 1-<·tkral. t~ um tema 
qu<· j:'1 v.<~m de outr:Js datas pn·ocup:mdo ns Senadon~s ~~ 
D<"putadu~. t:Jnto do Governo como da opo~~~·:-10. Nc~sa 

<'st<·ira n St~nndor P.:du:~rdo Suplicv aprl'st~ntoll no dia I 7 de 
no vem tiro de .l CJIJ8. "Q uest;io de Ordem··. :10 E:<cc kn tissimo 
S<"nador :\ntónw Carlos Magalh{u.:s. para que na qualidade 
ct<~ Presidente cio Con~resso Feder:~! <1dotasse provid~ncins 

urgc·nú·~ nu sentido de CJUe fosse cumpnda :1 ConstitUI(':'Io 
Fr·der:1l. n:1 oper:~ção de c:redito em quest;io. :~traves do 
c•ncarnmharnc:nto da materia para an;Jlisc~ do :-;,~nado 1-'<"tkr:ll 
icloc.l 

lo. Em rc·sposta :1 :duclid:1 "t)uesr;'w rlt' Orck:n". •J 

llust rc· Pn:saicntc do Congrc·sso .'\iicwn:li. nu ultimo <ÍI:J 26 
de novembro, o.;e:-::1 fundamt'n!:l(';"tu [lliiUSI\'t'!. illl1d:1 que 
:H':!:Incio •J OI'CIICIO. :TC'OI1ÜC'I'C'll: 

rtne.-rzcuo ,-r;rn rJ :· '11/(/CJ ·.:une~r:.--:n ,·nrt~.rru~c:onu: . 

.'JfJT ·.,'Jll ··,~~:. '!UU ·~nn ··nrrn(J o'O!Urnt:tcÚ .~ rl.<;.o.:t'•ru://!(l·'·H' '71(11.') ,; 

uma operacdo de troca de moedas do que a uma operação 
clássica de empréstimo. 

Além disso, as dive,..sas formas àe opel"ação com 
0 FMI já se encontram incorporadas ao Direito -Interno 
brasileiro. por força da aprovação, pelo Congresso Nacional. 
do Convénzo Constitutivo do organismo e alterações 
posteriores. 

Em razão dessa aprovacáo do Convénio 
Constitutivo cio Fi\JJ, no passado prevaleceu o entendimento 
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de que ncio dependem da autonzação senatorial as 
operações. com o Fundo. Porém, no presente caso, hei 
expresso vínculo entre as operações com o FMI, o BIS, o Bird 
e o· BID, razão pela qual aquele entendimento adorado em 
operaçóes anreriores não se aplica à situação atual. 

Por isso, a Presidencia do Senado obteve do 
Ministério da Fazenda a garantia- peço a atenção de V.Exa. 
para esta pane · de que o Poder Executivo enviará ao Senado 
Federal exposição de motivos contendo a descriçcio do 
programa de apoio externo do ajuste da economia brasileira e 
a documentaçao referente às operações com o FMI e o BIS. 
Também a documentaçao relativa às operaç6es com o Bird e 
o BID serri encaminhada ao Senado Federal, na forma usual, 
trio logo concluirias as negociações pertinentes. 

Em razao dessas informaç6es, a Presidência rio 
St'nado esclarece que tao logo o Poder E:r:ecutiuo envie no 
Senado a documentaçào referente "às operncócs com 05 

citados oraalllsmos internacionais, su!Jmeterri essa 
documenracao ci Comissrlo de Assuntos Econõmicos, a fim de 
que sejam adoradas as providencias cabivPJS e5tahf'lecirias 
no inciso 'I do an. 52 da Constituição, ass1m como nos arrs. 
389 a 3<J2 do Regimento fnrerno e na Resoluçrlo n" 50, de 
I 993, do Senado FPderal. 

Em poucas palavras, quando tivermos essa 
documenracao. examrneremos na Comissão de Assuntos 
Económicos e esse entendimento da Mesa. que nau e 
necessano. no momento. pudera ser modificado na comissao 
competente. na ocasrrlo em que vier roda rlocumenrncno. 
porque ente!lrle que n Mesa e rambem o .\finistcno lia 
Fazenda que apenas as operacues do BlRD e do BfD srw 
su!Jmeruias no Plenririo deste Senado .... , 

ló. i inobstantc Q resposta <:teima. e não tendo 
<!fenvnmente ;J c:tada documentação s1do enc<lmmhada ate <1 

prc~senre data <I Comissão de :\ssuntos Económicos rio 
Senado Federal. o Senador Eduardo Suplicy apresentou nova 
"questão de ordem", no dia 1.11.98, sobre a materia, tendo 
obtido uma enfãtica negativa do Presidente do Senado sobre 

267 '.•. 



268 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

o encaminhamento da pluricitada. documentação, não 
restando outra alternativa senão a propositura da presente 
ação, consoante se observa naquela resposta: 

QUESTÃO DE ORDEM DO SENADOR EDUARDO 
SUPLICY DATADA DE 1.11.98 

"Sr. Presidente, na sessão de 26 de novembro prox1mo 
passado, V.Exa. decidiu questão de ordem por mim 
proposta com base no artigo 52. inciso V, da 
Constituição F~.eral., à luz.-.do disposto nos artigos 
389 a 392 do Regimento [nterno e na Resolução n" 
50, de 1993. 

Naquela oportunidade, V.Exa. definiu procedimento a 
ser observado quanto ao acordo a ser firmado entre o 
Brasil e o FML V.Exa. salientou, inclusive, ·que o 
Poder Executivo enviaria "exposição de motivos 
contendo a descrição do programa de apoio externo ao 
ajuste da economia brasileira c a documentação 
relativa às operações com o FMI c o BIS" (Diãrio do 
Senado Federal, 27.11.98, p. 17.065). 

Ocorre, Sr. Presidente, que se anuncia para amanhú a 
nssinatura do instrumento a ser pactuado entre o 
Go\'t·rno hrnslletro c aquela institutç~w ~cm que. ate o 
pr{'sente momento. se tenha noticia do en\·io a esta 
Casa daquela exposição de motivos. Assim se procede 
mesmo sendo evidente que, neste caso, a autorizaçúo 
pn'vw <ia Senado Federnl e formalidade indispensúvcl 
a existenr.ia ou seriedmle do nro. nos termos do inciso 
v do nrt. 52 da Constituiç:i.o rt'dera!. 

V.Exn. mencionou. naqueln oponunidad<'. que o 
Malan. pronno :vlimstro 

constdera\':1 que 
fin:1nceir:1s como 
Serrlcrnenrs. o 
Df' Sf'n \'O I nme n to. 

da Fazcnd:1. Pedro 
oper:::tçàes com (nstltUtcàes 

(] Bi.rd. o BnnJ..: of !nrernutwnni 
Banco lntcrnmenc:1no de 

com rJ Gru[Jo r,. 7. ,. :1sstm no r 
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dinnre. e~nm rJDe~ncõt's corrt'!aras :wut'l:1 ._'Qm n . . . ' ' 

~·uncio \1one~:J.no lnre~nacional. Porranto. :1 noe:-acó.o 
com o Fundo \1oner:lrio lnternacJOnnl . me~mo <;endo 
t•!a. !lO r•!'lte!ldimt•nto do <JO\"r"~no. corrc~!:.Hl1.. 

condicionada a essas outras operações deve. 
naturalmente, passar por autorização e aprovação 
previas do Senado Federal. 

O próprio Ministro Pedro Malan, quando da realização 
de .oneração, em 1997, com o Bird, fez questão de 
em·iar mensagem relati,·a a operação ao Presidente da 
República. para que fosse previamente autorizada e 
aprovada pelo Senado Federal. 

O próprio :vlinistro Pedro Malan, quando da realizacó.o 
de opnac<'lo, cm 1991. com o Bird, fez questão de 
em·iar mensagem relnti\':1 a operação ao !"residente da 
Repú hlica, para que fosse previamente au rorizada c 
z.pro\'nda pelo Senado Federal. 

Como pode o MinisTro da Fazenda ter um 
comportamento diante de determinado fato e, em caso 
semdhan te, núo se comportar da mesma forma, ou 
seJa. nüo encaminhar previamente para o Senado 
Fc·!lt-rnl ~ 

Sr. Prr·siric-rll<' r~rn fac!~ do exposto, solicito n V.Exa. 
qtw lt-rnhn· ao Poder Executivo :1 remess;J. prr'vta c 
Irtwd i;t ta da exnos~<::·w de mot 1vos, :1n tes da 
as~Inatur:\ do refendo acordo, sob pena de sua 
invalidac:io judicial, por lesivo ao patrimõnio 
público, em decorrência do vicio de forma. 

F.srwro. Sr. rn·sHt!·ntc. que isso possa se realizar. 
porque·. de <lUtra forma. smro-rne na rrspons:lhliid::Hk 
ck tom:tr ;-11ncl;t outr:1s medidas. 
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RESPOSTA DO PRESIDENTE DO SENADO À 
QUESTÁO DE ORDEM ACIMA 

R•·sonn<il'ndu rwlu final. V. Exa. podl' tom:1r as ourr;;s 
rrwdid:•s qu•· JUlgnr qu•· lhe c:1be tomar <'OIIHJ s ... nacio~. 
F.nrrr·r:Jntn. V Exa. salw qul' <I \1esa ctec:dJU que :1:·10 
··~:J ,.,.,·,·ss:üln <p.lt~ ,.ss<~ acordo \'Jesse ao Srn:Hlo. ,. 
-.;::::"do :3\r:J ,. "do F3irci . 

. . ifn:1c·:~1 disse~ .1 '.' !:::.\::1. ~~~ tH::l.SI;.lo qut~ c1U;1ndo •J 

! :,J\'t':-':-:.11 ::!'dt·:·:li t':l\'l;lSSt' .lO :--:;f .. :l:lCÍO ,\ r·~:poSIC:·I~) de 
::--.·~~:·:r1 -!;is ~t·~nc·::trnc·o..; ··om 'l !-undo c• .1 .\utor:=::l~-;-~11 

·•;;:-:: 1...., •:o1s ,Jutro" ··~pn•srtmos .. 1 t.:omt.ss;.ln 1!t' 

.., .... ..,;;:~·-,...., :·:t·nnt'nn:c~o...; ~1t"'!-:~··· ··o:r.o .1 Comtss;·i.!l :~ 

Constituição. Justiça e Cidadania poàe:-iam. 
inclusive, se fosse o caso. dar parecer contni.no à 
decisão da Mesa . 

. ..... .. . . .... .. ... .. .. . ... ... .. .. .. . ... . . . . . . . . . . .. ... . .. .. . . . . .. . . . . . . . 

16.2 Portanto. encontra-se 
Judicüi.rio. mais especificamente de 
poder-dever de cumprir o art. 52. V. da 
insofismável vem sendo violado. 

a cargo do Poder 
Vossa Excelência o 
CF/88. que de forma 

17. Pressupõe- se que o Poder Ex e cu ri v o jfl.. detem 
de hà muito os documentos pertinentes ao citado contraro. 
que jn vem sendo noticiado pela imprensa desde antes das 
eiciçôcs de 1998, não havendo explicações que justifiquem o 
seu n{w encaminham <:n to ao Senado Federal, par~ fins de 
autorização, ex ui art . . "i2. v da cr. :lt<': :1 presente dat:l. 

IR. Com :1 mesm:1 prcocupaç:-10 dos Autores. a 
DqHll:ld:t Ft~lkral Sandra Starling formulou requcnmento no 
Pr<:sid('n r c: da Com iss;io de Rrl:lçlkS E:xt('riorf'S e de o.·fes:l 
Nn('ion:ll da C:'un:1r:1. solicit:tndo qll!' o Poder Executivo envie 
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no Coni.!,rc·sso Nacion;d. pnrn :lprc·c·I:I~·;io. o aco"rrlo n·kbrndo 
com I.'MJ. () rc·q'ucrirnnlto foi :1nrov:ulo nnr unanunJd:lli<-. 

DAS PROVAS EM ANEXO 

[CJ. Os fatos :1qui narr:Iclos s<"to públicos c· notorios 
e tc'·rn stdo amplamc·nte divulgados pC'!a miciia. :\inda :1ssim. 
JUntamos copias de v:lrias matc'·rias divulgadas pc·!os 
pnnc1pms Jornms do Pais. dando conta da relebrac:io do 
acordo c:om o fMI. .Juntamos tamllc··m art1go de autona do 
Sc·n:Hlor .losnphat \II;Jrinlw. pulllic:Jdo no ,Jornal Cc1rrc~io 

Brazxlicnst~. no qual o mc·smo •·snos;l <l · c·ntendimc·nro 
dekndido pdos :\utorl's da prc·sc·ntc· :Jc;úJ. ()s clocumc·nto -;;w· 

os -;c·gumtes: 

:11 HHl'~r:J cio \lc·mor:lndo cic· í':nrc·ndirnc·:Ho ··nrrc· '' 
!3r:tsd ,. •l !~\11. ··n(';tminh;Id;J .1o .~c·:~;Jdn ,. rubiJ(';:cLJ :w:<> 
.inr::.:d ··r) !~stado ,j{· ~;-H> t"1:1uio·· ''!'!1 ~.!. ~: .llH. 1d<H' 1}-i..; 

b) cóp1a de matenas jornalísticas publicadas nos 
principais jornais do Pais, dando conta do acordo entre o 
Brasil e o FMI (does. 05 à 19 ); 

c) artigo de autoria do Senador Josaphat Marinho, 
publicado no Jornal Correio Braziliense, em 21.11.98, (doe. 
20); 

d) questão de ordem formulada pelo Senador 
Eduardo Suplicy, a respeito do acordo com FMI. (doe. 21 ); 

e) resposta expedida pelo Presidente do Senado 
Federal, (doe. 22) 

e) requerimento cia D~putnda Sandr:~ Starling, na 
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, para 
que o "o recente acordo firmado entre o Governo da Republica 
Federativa do Braszl e o Fundo Monetó.rio Internacional (FMI) 
seja submetido à apreciaçao do Congresso Naczonal" (doe. 23 ) 

I 
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DA CONCESSÃO DE MEDIDA LIMINAR 

20. Presentes a plnusibilidndc juridica do pc:Clido. 
que: c: 1ndis:cutivd no presente caso. tnmanha as razcic:s (].Ut: 
lcvnm a inquinar de nulidndG o ato impugnado. A snbl'r. 
incorrc• ,ele nas prc~vis<ies de nulidncks contid:-~s no :1rt. 2" d;J 
L•·1 da r\~·;io Popular. consoante vimos acima. 

21. Rc:st.:l comprovar. por pnrte do .1utor popular. 
as razcit:s r,ara a ronccssflo da medida liminar. qu;Jnto ao 
"perirzd11m in morn ... r: o que t.rntnrcmos a sc:gu1r. 

22. Os valores envolvidos nn operaç;"w l·inanceJrn -
mais de 41 bilhões cte dólnres os interesses do P:-~is 

envolvidos e sua repercusséio junto ao mundo JUI"idico 
indicam "que a demor:1 na solução da presente açno. que com 
certeza. frente o abarrotamento de nossos Tnbunais. pockr:i 
kvnr :1nos. podl'ró. onerar. sem rnzão. <Js rofrc·s publicos e '' 
propna soberani:1 do povo hrnsile1ro. lndt~nacio com '' 
atttudc dos Rcus. c:m artigo irrctoc;iv•·l. rJ <:mmtT!.!c JUrtsta ,. 
:-3r-:1ador da Re;;uillic·.1. Professor .Josnph;n \Ltrmhn. r·:Jtos 
.ir~urnc·:1tos t"nzc·:nos :HJssos. r·sc:-c•vr·. uerbis: 

"Que o empréstimo havia de ser feito, já nc:io há como 
contestar, diante das dificuldades advir.das ao pais. Embora 
parte delas resulte da politica interna adotada, configurada 
a crise ter-se-ia que reduzir a angústia, mesmo ao preço de 
apelo ao Fi'vll. O problema está em resguardar a ordem 
institucional, diretamente vinculada ao interesso do povo, 
pela repercussc:io das medidas adotadas sobre a economia 
em geral. De fato, além da responsabilidade que o. pais 
assume, pela divida contraída, são evidentes as restrições 
que recairão sobre o conjunto da populaçc:io. Do aumento do 
desemprego, já elevado. aos encargos que atingirc:io todas as 
classes sociais, seio graves os sacrificios impostos aos que 
podem e princzpalmente aos pobres. Dai ser cmprescindivel 
ao próprio governo revestir suas decisões de amplo respeito 
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às exzyencias institucionais. Dar-lhes-á mais auton'dade e se 
accwtelará dos riscos provindos de irregularidade. 

Orn; n Constituicno Federal estabelece. no artiao 52. inciso 
V. que compete privntivamente ao. Senado "autorizar 
onerncóes de natureza financeira. de interesse da Uniria. dos 
Estados. do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios". E acrescenta. nos incisos VJJ e VJJ. aue caberri 
também no Senado "dispor sobre limites globais e condicóes 
para opPrncoes rle credito externo e interno da Unino" e a 
respeito da "conresscio de garantia" por ela. Se o Estado se 
corponfica na Repriblica Federativa do BrnsilCirn, o SU[JOrte 
desta é a Unicio, como entidade maior, politicn e 
ruiministratirm. da estrutura formada. Serri sern!Jre a ffnian. 
portnnro. que responrlc>rn. notndamenre no plano interno, 011. 

SC!JCI perante o povo. pelos aros cio govemo feciC"rnl. F:. o que 
ocorrr no caso. rle IJUltoso emprestimo, que orl<'rn o ruris e 
re-percute irrrcnsnmente soiJr(' n vidcz de rodas us pes.,ons." 
;grifos nosso) (Consrzruiçcio e Empréstimo ExtC"rno .. Jornal 
Corrc:o Brnzrliense. ::1. I 1.98. p. 27) 

23. Como lembr:1. o eminente Senador. no artigo 
acima. os sacrificws exigidos do povo brasiletro serfw 
t>normes. Afinal. as exigências do F'M I par:1. libera<;-;'io dos 
recursos tem sido draconianas. sem maior compromisso com 
a popula<;-;'io carente desse pais. O estranho e que en4uanto 
o governo brasileiro afirm:1. no seu ":'vlemorando de 
Entendimento·· i1o F\11 (i\em 221 que "pretende direcwnar 
mdhor as ciespesas tJi1r;1 os pobres e. que. par;1 ... sr;~ 
finalidade. o governo federal va1 reduzir os rortes nus 
<lrC:!ml'ntOS dos rrogr:1mas de gasto SOCial que lH·nci'ic:am <J-; 
poiJn•s <JS cones apr<~sentados relo governo no r lrc:Jmt~nto 

dt~ L r_Hln com \'tst;Js a estes programas -;ao muno 
'it~ni!ic:H!\'OS. Bast:J <'xe::nplificar ··ow a redu<;-;io rk RS .)20 
milhões para R$ 50 milhões, da ordem de 84'%, nos recursos 
previstos para o Programa de Renda \1inima associado à 
Educação. 

24. Ora, quando a 
determina que o Senado aprove 

Constituição Brasileira 
esse tipo de operação 
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financeira, ela o faz visando evitar que o Executivo exerça 
um poder arbitraria direcionando o preço da "conta" para 
determinados setores da sociedades. Ou seja. mesmo quando 
determinadas açóes do Executivo são inevitaveis, exige-se 
que o Senado atue para dirccionar e delimitar quem e como 
seni. pag.p. a "conta''. Impedir a ação controladora do Senado 
e consagrar o arhitrio do Executivo. deixando o povo 
brasileiro ao sabor dos interesses de um ente alienigena, que 
não tem outra preocupa~ senão defender os investimentos 
de grandes banqueiros e emprcsarios cstr;J.ngciros. 

25. Face ao fumus bani iures revelado nas 
normas supr;J. cirndas, bem como ;J.O periculum in mora 
presente nos fnros narrados, entre outros evidentemente 
presentes, em especial de brecar, de imediato, uma 
prática prejudicial ao erário público, feito por ato nulo de 
pleno direito, nos termos do art. 2", da Lei da Acão 
Popular. REQUER n roncess{w ria m<~dicln liminnr inaudita 
altera parte nnrn CJ11<' V. Exria. determine a susncns:'w 
im<·diata do acordo com o P'Ml. nt(~ julgamento rin;d ckstc 
Jittg!O. ;1 i'im de 0\1(' .'H' prc·vin:t :1 c·ontinuir\ndc r!:t [lr:ttl(';t do 
aro ili<'ito. gr:wnso :w narnmonto núblico n:1rinn;d r· 

at<·ntatcirio aos nnnnpins d:-~ hnrmoru:t ·~ indc·pPrHl(·n<'t;t de! 
pod<-rc·s e legnliclndc•. 

DO PEDIDO 

2(J. Diante· do exposto. rec;uere:n <lS .\uror<'S "" 
di~nc Vossa t:xcd~ncta a <kfcnr: 

; ti concessão, :nuurilln uitPrn nnn; r i f-' Medida 

Liminar, r!ererm mando ;l,OS Rc~qu<~ndos ; 1 1ffit'diilf:~ 

suspensão da celebracão rio :~corri o t"in;tncc·:rn t:o rn 1-\11. . i r'· 
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h1 intimac:io dos 'it'~Utnre·s ~~·us·: Fernando 
Henrique_ Cardoso e Pedro Sampaio Malan. 

respectivamente. Presidente da República e Ministro da 
Fazenda, para que dêem imediato cumprimento a liminar. O 
primeiro tem como domicilio o Palácio do Planalto e o 
segundo a Esplanada dos Ministério, Bloco P., Ministério da 
Fazenda: 

c) a procedência da presente :\ção Popular para. 
por Sentença. ser decretada a nulidade dos atas praticados 
pelos réus. relativamente à operação financeira retro­
mencionada. bem como de toda e qualquer medida ou efeito 
deles decorrentes: 

d) a condenaç:io de todos os demandados a 
indenizar, solidariamente. todos e quaisquer prejuizos que 
tenham sido ou venham a ser causados ao erário público. 
Para tanto. sequer tambcm: 

e) a condenação de todos os demandados por 
ato de improbidade administrativa, com base no artigo 11, 
C'll(JI/1, e inciso I. da Lt~i n" 8.--L~<J. de 2 junho de 1<JCJ2: 

I) a condenação dos réus no p:tgamcnto. ao autor, 
das custas ,. demais dcspt·sas. judiciais •~ <~xtraptdiciais. 
"lll'm <·omo <lS honor:üios dt~ advogado" lar\. 12. d:~ Lei n" 
-+ .111 . (J,] 

:.',) . 1 condenação dos cc-réus. aurorid:tdt·s. 
dt·rn:tts l'i'S!l<li!SiiV<'iS ,. dos lwnefiri:"trios dos :!los rltTiilrados 
nulos dt· rlt-ntl dir<"ito. no pagnmento de perdas<~ danos. nos 
t!'rmos do ;trr. 11. d;t l.t~l n" -+.717/fJ.'i; cnncknando-os. 
ainda. ;w r!'ssarcimt·ntn aos cofres pulllicos dt· rodos <JS 

\';ilorc·s ;tsstm disrwndidos. qu<' d<'v<·r;úl st·r <IC:rc·scHios <k 
,·orn·,·;iu mtnlt't:\rl:l ,. JUros; 

275 ., _ .. :. 
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hl otti\'n do \1inisrerio Público ;1 fim rk que se 
ffióllllft'Slt' o.;ol>rt• <JS H•rmos da ["Jfi'Senre. 

Fin;Jlm<~:1tt:. rt·tplt'r ;1 t'll<Ic;'io dos R<.:Ils. rnr:-~ qut>. 
"'' " rkst·::lrt'm. r·onn·st;Jrc•m a rrc·st·:llt' ac;·w llll a 
<'flllÚ'SSilft'::U. ;ltU:J!ldO -10 lado dos óllltOres [JOflU];ues. r·omo 

dtl!OI'll.<l <l .!rt. 0°. flóll'ól~fól!O .;" da it'l dt~ ;l('ólO flOflU];!r <' 

;Jl'Oit'";[óifldtl ;-w/;1 rJrocilll'óiiJ <k [lfil\';-1 dOI'llffi1':1!:1] <' 

·c·src·:nunn;tl. ;wcic· ,. <'SrJ<'fól •i•· ,_._ l':xc:;l. '!Ll<' rit·c~r·rr· .1 

:ullldilÚ{' d<· '<Hins 11s dtns r-c·!.('!""P~ltt's d .lt'ordo t"inarH'('!ro t'Om 

Dá-se á presente o valor de R$ 1.000.000,00 
(hum milhão de reais), para efeitos fiscais. 

Termos em que 
P. deferimento. 

Brasilia. 2 de dezern bro de 1998 

ADILSON JOSÉ PAULO BARBOSA 
O:iG/8,\ :-/ 0 10320 

~ f.-•:·rn~'- LC 

ADRIANA M. ROMERO 
0.'\8/DF :-lo 12.798 
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O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - V. Exa. 
será atendida, na forma regimental. 

Tema palavra o Senadór'Paulo Guerra. (Pau~.) 
Tem a palavra o Senador Sebastião Rocha. 
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bioco/PDT-AP. 

Pronuncia o seguinte discurso .. .Sem revisão do ora.­
dor.)- Sr. Presidente, ·sr's. e Srs. ·senadores, regis~ 
tro que, na oportunidade, o Banco Central do Brasil 
encaminhou a esta Casa Parecer DEDIP/DIARE-
98/0813 - 9800863142, de 19 de junho de·1998, do­
cumento esse nessa mensagem enviada ·em 24 de 
novembro de 1998, que se refere ao Programa de 
Apoio e Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta­
dos, entre o Governo do Estado do Amapá e a 
União, saneamento do Banco do Estado do Amapá 
S.A-BANAP. 

O parecer trata do contrato de abertura de cré­
dito celebrado entre a União, o Estado do Amapá e 
o Banco do Estado do Amapá S. A - BANAP em li­
quidação extrajudical com a interveniência do Banco 
Central do Brasil, do Banco do Brasil S. A e da Cai­
xa Econõrnica Federal celebrado em 26 de maio de 
1998,nos termos do disposto na Medida Provisória 
n• 1.654-24, de 14 de maio de 1998, no âmbito do 
Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, ao amparo da Resolução n• 78, 
de 1° de julho de 1998, do Senado Federal. 

A operação apresenta as seguintes caracterís­
ticas: 

a) Valor do crédito a ser liberado pela União: 
até R$26.000.000,00 (vinte e seis milhões de reais), 
devendo ser utilizados exclusiva e obrigatoriamente 
da seguinte forma: 

I) até R$22.000.000,00 (vinte e dois milhões de 
reais), destinados ao pagamento de todas as obriga­
ções do Banap; 

11) até R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais), 
destinados à capitalização da agência de fomento; 

Sr. Presidente, o Estado pagará a divida defini­
da na Cláusula Primeira, de acordo com as referidas 
liberações, em 360 prestações mensais e consecuti­
vas calculadas com base na Tabela Price, vencen­
do-se a primeira 30 dias após a data da primeira li­
beração e as demais nos mesmos dias dos meses 
subseqUentes. O Estado oferece como garantia as 
receitas próprias do Estado, as transferências cons­
titucionais e os créditos de que trata a Lei Comple­
mentar n• 87, de 13 de setembro de 1996. 

Segundo o Banco Central e conforme exposto 
no documento, a operação pleiteada enquadra-se no 
limite estabelecido pelo art. 5° da Resolução n• 
78/98 - portanto, tem amplo respaldo legal. 

Sr. Presidente, embora mantenha divergências 
politi.cas ~ discorde dâ forma como o atual Governa­
dor administra .o. Estado do Amapá, sou favorável a 
este encaminhamento e rogo ao Senado Federal, 
por meio da Comissão d.e Assuntos EconOmicos, 
que analise com a urgência passivei EfStil matéria, 
haja vista que o Banco foi liquidado há mais de um 
ano. Logicamente, mantenho ainda discordâncias 
·profundas quanto à maneira como se deu a opera­
ção ne):JUiosa que levou o Banco Central a liquidar o 
Banap, no Estado do Amapá. Esta operação de ca­
ráter fraudulento não está devidamente esclarecida 
ainda. Sinto que, nesse âmbito, o Banco Central não 
se empenhou suficientemente para esclarecer a 
operação que estava em curso no Banap, mas o Es­
tado não pode ser punido por causa de uma ação in­
devida, incorreta dos administradores do banco, en­
tre os quais se inclui, no meu entendimento, o pró­
prio Governador do .Estado do Amapá. 

Em função disso, sou plenamente fav:orável à 
implementação dessa agência de fomento, ·a mais 
rapidamente passivei, porque trata-se de um recla­
mo da sociedade amapaense. O Estado do Amapá, 
em função da liquidação do Banap, ficou sem um 
agente financeiro que pudesse assegurar recursos 
para o setor produtivo, sobretudo para os pequenos 
produtores, para os pescadores artesanais, para os 
agricultores, para os pequenos pecuaristas. Se essa 
agência de fomento, com um valor Intimo de R$4 mi­
lhões em nlvel de capHalização, utilizar bem esse di­
nheiro em favor dos pequenos agricultores, de pe­
quenos produtores de áreas como o selar moveleiro 
- área em expansão no Estado do Amapá -, certa­
mente ajudará a gerar empregos no meu Estado e a 
melhorar a qualidade de vida da população atendida 
por esses recursos. 

Manifesto-me favoravelmente à matéria. Já 
conversei com o Presidente da Comissão de Assun­
tos Econômicos e espero que seja passivei votar­
mos esse parecer do Banco Central, tanto na Co­
missão como em Plenário, até o próximo dia 15. De 
fato, essa matéria veio tardiamente para o Senado, 
e caberá a todos nós empreender um grande esfor­
ço para que possamos, ainda nesta legislatura, 
aprová-la para que não seja, conseqüentemente, 
adiada para fevereiro. 

O caso do Banap, que atingiu profundamente 
os correntistas e seus servidores, que foram demiti­
dos, resultou em um prejuízo para o Estado do Ama­
pá, que, ao receber esse valor na forma de financia­
mento, na forma de crédito, deverá devolvê-lo ao 
Banco Central em parcelas mensais. Se o Banco do 

I 
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Estado tivesse sido bem administrado, não seria ne­
cessária a abertura dessa operaÇão de crédito em 
seu favor e, logicamente, teria sido evitado o endivi­
damento do Estado, visto que esse financiamento 
resulta em um endividamento em torno de R$26 mi­
lhões em favor do Banco Central. 

Outro assunto que desejo abordar de maneira 
sucinta, Sr, Presid.~nte, é o resultado da votação de 
ontem no Congresso Nacional, sobretudo na Câma­
ra. Os Deputados Federais rejeitaram a proposta pe 
aumento de contribuição, de taxação dos servidores 
públicos e a'· cobrança também dos inativos e dos 
pensionistas. 

O Presidente da República tem de tirar da lição 
que o Congresso deu ontem um ensinamento, novos 
caminhos. Não consigo entender a irritação de Sua 
Excelência com o resultado da votação. Na adversi­
dade, também podemos aprender lições importantes 
sobre os caminhos que devemos adotar para o Pais. 

O Presidente vive um momento ditrcil com o 
caso dos grampos e das denúncias - que todos con­
sideramos fraudulentas, pelo menos por enquanto -
e da abertura de contas de autoridades brasileiras, 
incluindo o próprio Presidente, nas Ilhas Cayman. O 
Presidente e .o Governo passam por um momento 
ditrcil; contudo, desse episódio, Presidente Fernando 
Henrique deve retirar lições positivas para o País e 
não se irritar com o resultado da votação ou com o 
Congresso Nacional e ameaçar os Parlamentares 
que votaram contra a matéria com a redução de re­
cursos para as emendas parlamentares, num pro­
cesso de retaliação. 

Não é uma boa conduta do Presidente da Re­
pública manifestar-se de tal maneira. Sua Excelên­
cia deve utilizar a inteligência de seus técnicos, de 
seus Ministros, de toda a sua equipe econômica, 
dos Partamentares da sua base de sustentação e, 
se for o caso, buscar propostas positivas da Oposi­
ção no sentido de encontrar uma forma para substi­
tuir os recursos que esperava obter com a votação 
da medida provisória de ontem - em torno de R$4 
bilhões. Esses recursos eram necessários sim. Mas, 
por que servidores públicos e aposentados têm de 
se transformar na palmatória do Brasil? Eles já estão 
sobejamente explorados. 

Não é um bom caminho o Presidente e o Go­
verno insistirem em mandar, no próximo ano, uma 
outra medida provisória, um projeto de lei ou uma 
PEC para tentar recuperar a derrota de ontem. O 
Governo deve encontrar outros caminhos. 

Pode-se trabalhar ainda - falou-se muito deste 
assunto no Pais, mas, até agora, nada foi feito -

com a taxação das grandes fortunas, por exemplo, 
que é uma altern&tiva num momento .em que todos 
dão a sua parcela de esforço, de contribuição. No 
ent~nto, há outras saídas. Não sou economista e, 
sinceramente; não tenho uma proposta definida que 
venha a ser solução para a necessidade do Governo 
de arrecadar em nível da Previdência. 

Tenho questionamentos a respeito do futuro do 
Brasil com relação a esse acordo com o FMI. o Go­
verno aluai julga-o extremamente necessário, e nós 
da Oposição gostaríamos que ele se desse de uma 
forma mais transparente, passando pela apreciação 
no Senado da República. Mas o Governo decidiu fa­
zer diretamente esse acordo, e esperamos que as 
suas conseqüências não sejam por demais penosas 
para o povo brasileiro. 

O Governo tem, no seu corpo de técnicos, de 
Ministros, e entre os Parlamentares, grandes Inteli­
gências na área da Economia. Na Oposição, há pro­
postas consistentes para que se possa encontrar um 
outro caminho. Não se deve insistir no erro. o Go­
verno tentou, por três ou quatro vezes, estabelecer a 
cobrança dos inativos e dos pensionistas; e, agora, 
a tentativa agravou-se com a proposta de redução 
dos valores das pensões. De fato, isso vai contra o 
curriculo do Presidente da República, um homem 
que sempre demonstrou preocupação com o social 
antes de assumir este cargo. Há alguns programas 
do Governo que representam avanços na área so­
cial, mas a maioria das suas ações tem demonstra­
do retrocesso quanto ao respeito ao direito adquiri­
do, sobretudo dessas categorias já extremamente 
massacradas, como a dos servidores públicos e dos 
aposentados. 

Fica, portanto, este apelo para que o Presiden­
te busque na lição de ontem os ensinamentos e não 
apenas a retaliação; para que Sua Excelência não 
coloque como princípio de orientação das ações futu­
ras de govemo a retaliação sobre o Congresso Nacio­
nal, que, de forma autónoma - como sempre deve ser 
- e democrática, até por uma maioria consistente, de­
cidiu optar pela rejeição da medida provisória. 

Era o que tinha a comunicar, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB-TO) -

Sr. Presidente, peço a palavra para uma breve co­
municação. 

O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - Conce­
do a palavra a V. Ex•. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO. 
Para uma breve comunicação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, o cré-
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dito agrícola só é eficiente se for suficiente e oportu­
no. Esta é uma máxima muito antiga, que, ao longo 
da História. do Brasil, não vem sendo devidamente 
observada. 

Neste fim de tarde, faço um apelo às autorida­
des do Banco do Brasil, para que satisfaçam, com 
certa urgência, à demanda hoje reprimida nas suas 
diversas superintendências, que não estão tendo re­
cursos suficientes para atender às propostas de cus­
teio agrícola em vários Estados da Federação. 

Ora, Sr. Presidente, estamos iniciando o mês 
de dezembro, e, como a agricultura é uma atividade 
ligada à temporaneidade, ou seja, depende de fato­
res climáticos que evoluem com o tempo, já não é 
época de preparar a terra para plantar, mas de fazer 
tratos culturais. E, para uma agricultura totalmente 
descapitalizada como está a brasileira, é preciso que 
o crédito seja oferecido em tempo hábil. Ele deveria 
estar disponível nas agências bancárias por volta 
dos meses de agosto ou setembro, não em dezem­
bro, Sr. Presidente. 

Estamos aqui apelando, atendendo aos recla­
mos de produtores de várias regiões, inclusive do 
meu Estado - Tocantins -, onde, com um esforço 
imenso, os produtores estão tomando dinheiro em­
prestado, comprando a prazo o combustível, fazen­
do os necessários reparos nos equipamentos, adqui­
rindo fertilizantes, mas preparando o solo com a 
preocupação de ainda aproveitar o período adequa­
do para plantar. 

Neste momento, o Brasil precisa, mais do que 
nunca, dos produtores agrícolas. Este é o segundo 
ano em que o Brasil é o líder mundial de importação 
de arroz. Está importando também, em larga escala, 
o algodão, o milho e o feijão. Não há razão, Sr. Pre­
sidente. para que tenhamos tanta dificuldade de dis­
ponibilizar recursos para nossos produtores. Se não 
o fizermos, se negarmos o crédito necessário ao 
custeio agrícola, teremos, fatalmente, de perder divi­
sas, de desembolsar dólares para comprar produtos 
importados, prestigiando o produtor estrangeiro, 
dando-lhe emprego e dificultando o trabalho do pro­
dutor brasileiro. 

Por essa razão, Sr. Presidente. nesta tarde, re­
gistro este apelo à equipe económica do Governo 
Federal e ao Banco do Brasil, que capitaneia as açõ­
es de apoio à agricultura neste Pais e faz a maioria 
dos empréstimos de custeio agrícola: mobilizem-se 
e ajam com a maior rapidez possível, disponibilizan­
do recursos para que nossos produtores possam, 
em tempo hábil, cultivar a terra e trazer para a mesa 

do brasileiro os produtos de que todos nós necessi­
tamos. 

Era o que gostaria de registrar, Sr. Presidenie. 
O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - Os Srs. 

Senadores Francelina Pereira, Bened~a da Silva, Júlio 
Campos, Lúcio Alcântara e Emandes Amorim envia­
ram discursos à Mesa para serem publicados na forma 
do dispcsto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex"s·serão atendidos. 
O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG) -

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, acaba de ser 
anunciado o consórcio vencedor da. concorrência 
realizada pela Agência Nacional de Energia e Eletri­
cidade (ANEEL), para a construção da Usina de Ira­
pé, no Jequitinhonha, Minas Gerais, com direito de 
concessão de 35 anos. 

O consórcio vencedor é composto pela CEMIG 
-Centrais Elétricas de Minas Gerais (com uma parti­
cipação de 70%), pela Copasa (r.om participação de 
20%) e pelas empresas responsáveis pelo projeto 
de construção, fornecimento de equipamentos e 
montagem. 

A Usina Hidroelétrica de !rapé está orçada em 
350 milhões de reais e gerará 360 megawats de 
energia, suficientes para atender à demanda de ele­
tricidade de três milhões de pessoas. 

A hidroelétrica represará as águas dos rios Jequiti­
nhonha e lracambiruçu, formando um lago de 1371<rrF. 

O lago será usado também para irrigação e for­
necimento de água potável, podendo ser aproveita­
do para instalação de projetes de lazer e turismo. 

!rapé vai regularizar o rio Jequitinhonha, me­
lhorando os recursos hídricos da região. 

Além disso, permitirá à Cemig reduzir sua ne­
cessidade de investimentos em redes de transmis­
são para levar energia à região, possibilitando a 
prestação de um serviço de melhor qualidade. 

As obras terão início em julho do ano 2000, es­
tando prevista a entrada em operação da primeira 
máquina para agosto de 2004. 

É importante mencionar que está prevista tam­
bém, a construção da Usina ltapebi, localizada no 
baixo Jequitinhonha, já no Estado da Bahia. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, a Usina de !rapé é obra importantíssima, 
que levará energia elétrica e desenvolvimento para o 
Vale do Jequítinhonha e para o Norte de Minas. 

Representa a possibilidade de atrair grandes 
investimentos para a região e a conseqüente gera­
ção de empregos. 

Por isso, é com grande satisfação que faço 
este registro. pelo que significa para a melhoria das 
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condições de vida das popl!)açõe». tã() castigadas 
pelas adversidades, moradoras do Vale do Jequiti­
nhonha e do Norte de Minas. 

Muito obrigado. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT-RJ) 

- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, promessas 
de campanha não cumpridas. Ao que tudo parece, 
esse poderá ser o resultado para os Programas de 
Renda Mínima e de Erradicação do Trabalho Infantil. 
Isso é muito triste, pois muitos dos eleitores que vo­
taram em FHC, acreditavam em seu programa de 
governo que prometia "resgatar da indigência mais 
de 5 milhões de lammas, eliminar a lome e a explo­
ração do trabalho infantil." 

O Governo mal saiu das eleições e já aiJ.Ul1Ciou 
cortes em áreas sociais "prioritárias", para se ade­
quar aos ajustes nas contas públicas exigidos pelo 
Fundo Monetário Internacional (FMI). Os cortes 
anunciados para o Orçamento de \999 retiraram 
83,1% do Programa de Renda Mínima e reduziram 
pela metade o Programa de erradicação do Trabalho 
tnlantil. Particularmente, esses cortes superaram a 
média de cortes na área social (Saúde e Educação), 
que foi de 40%. 

Quanto ao Programa de Renda Mínima. a pre­
visão para 1998 era de atender 6,89 milhões de pes­
soas ou 711,7 mil · famflias, com um custo para a 
União de R$ 163,8 milhões, que alcançaria 627 Mu­
nicípios. Até o momento, a realização foi de zero 
porcento, ou seja, até agora não saiu da papel. 

Para o ano de 1999, as perspectivas não são 
boas. A previsão, antes dos cortes, era de 14,56 mi­
lhões de pessoas atendidas ou 1 ,4 milhão de famí­
lias beneficiadas. O custo de 50% que cabe à União 
estava estimado em R$ 320 milhões que daria para 
alcançar 1.254 Municípios. Bem, após as eleições, 
os cortes propostos reduziram o alcance da popula­
ção atendida de 14,56 milhões para 2,46 milhões, 
uma perda de 83,1 %. Com isso, 1,1 milhão de famí­
lias e 1.043 Municípios deixarão de ser atendidos. 

No que diz respeito ao Programa de Erradica­
ção do Trabalho Infantil, esse também foi atingido 
pelo corte. Para se ter uma"ldéia, segunda a Ministé­
rio da Previdência, atender 119,5 mil crianças e ado­
lescentes de 141 Municipios foi a meta atingida para 
1998. Já, para o ano de 1999, a previsão era de 
atender 180 mil crianças com R$ 60 milhões. Depois 
do corte de 30 milhões, a perspectiva caiu para ape­
nas 50% do proieto originaL 

Como se não bastasse essa más noticias, ain­
da há por parte do Governo resistências no sentido 
de tomar dinheiro emprestado de organismos inter-

nacionais para começar novos programas na área 
social. É o caso do empréstimo em negociação junto 
ao Banco lnteramericano de Desenvolvimento (BJD) 
para pagamento de bolsa a crianças e adolescentes 
que trabalham em situação de risco e que corre o 
risco de não ser aprovado. 

No que diz respeito a essas crianças, não há 
cálculo confiável sobre o número das que trabalham 
sob risco. Mas, o IBGE acusa 3,8 milhões de crian­
ças entre 5 e \ 4 anos no mercado de trabalho brasi­
leiro. Portanto - e aqui há consenso - o trabalho 
precoce é uma das principais causas de evasão es­
colar e com consequências diretas na perpetuação 
da pobreza. 

é_a~e a isso tudo, não posso deixar de manifes­
tar-me contrária a essas medidas que contribuirão 
para agravar - mais ainda - a exclusão social em 
nosso Pais. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT) - Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, somos um Pais ori­
ginalmente comprometido "com a solução pacifica 
das controvérsias', também na ordem internacional, 
campo onde perseguimos 'a integração económica, 
política, social e cultural dos povos da América Lati­
na, visando à formação de uma comunidade latino­
americana de nações•. 

Atento a esses pressupostos constitucionais, o 
Governo brasileiro empenha-se, no âmbtto do Merca­
do Comum do Sul, em estabelecer um regime de defe­
sa da concorrência comercial, envolvendo os países 
da América do Sul, mediante a indispensável harmoni­
zação das leis pertinentes dos países-membros. 

Decerto, o processo de consolidaçãdo desse 
Mercado exigiria, mais dia menos dia, o enlrenta­
mento de suas próprias complexidades, pois cada 
um daqueles Estados observa peculiares organiza­
ções tributárias, trabalhistas e previdenciárias, prati­
cando, de outra parte, diferenciadas politicas de ju­
ros e de ciimbio. 

Na ·área do Direito Económico, como é fácil 
perceber, a existência dessas diferenças provoca 
inevitável choque de interesses, tornando imperativo 
um grande esforço, de todo o grupo, no sentido de 
conciliar as cláusulas de produção e de comércio 
observadas em cada um desses vários regimes. 

A defesa da concorrência, insere-se, como 
questão de máxima relevância, posto que intenta, 
com o apoio da livre iniciativa, construir um modelo 
económico supmnaciona\, caracterizado por meca­
nismos, necessariamente livres de episódios prejudi­
ciais à competição comercial, de ampla garantia de 
acesso aos mercados. 
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Portanto, só será possrvel transformar o Mer­
cosul num instrumento favorecedor dos pafses e das 
populações da região se assegurada a liberdade de 
iniciativa dos- empreendedores e igual condição de 
disputa pelo mercado. 

Acredita-se, conseqüentemente, no bom senso 
e desapego dos negociadores, dedicados a tomar 
realidade a harmonização· das legislações dos par­
ses- membros, de sorte a alcançar a compatibilidade 
de seus sistemas tributários, trabalhistas e previden­
ciários, e a eliminar as divergências em áreas-pro­
blema, como as de câmbio, juros, créditos e incenti­
vo à produção. 

Vencidos os muitos obstáculos e aproximados 
os procedimentos e as legislações, ter-se-á chega­
do, finalmente, no limiar da criação de uma estrutura 
supranacional própria do Mercosul. 

Embora as primeiras leis prasileiras espedficas 
remontem ao ano de 1962, o Paraguai e o Uruguai 
não têm, até hoje, legislação consistente a respeito. 
Aqui, também, só há pouco adquiriu-se maior conhe­
cimento sobre a questão da concentração económi­
ca. Ademais, acredita-se que de nada adianta impor 
as mesmas leis aos diferentes pafses-membros do 
Mercosul, se não é passivei assegurar a uniformida­
de de sua interpretação. 

Para os especialistas, felizmente, os problemas 
não se apresentam cóm idêntica dimensão. As difi­
culdades de maior porte surgem, com alta freqüên­
cia, no julgamento de casos de concentração empre­
sarial, como produto de fusões e incorporações, en­
quanto são menores os conflitos tendo por base in­
frações às regras da competição comercial. 

No Brasil, de modo geral, o empresariado obri­
ga-se a conhecer, em profundidade, as regras da 
Organização Internacional do Comércio, ao mesmo 
tempo em que não se pode descuidar de constante 
preparação para enfrentar as condições desconheci­
das, quando não claramente adversas, do mercado 
globalizado. 

Essa falta de tradição é tanto mais grave quan­
do relacionada à legislação, pois enquanto os Esta­
dos Unidos da América contam com uma lei antitrus­
te desde o século passado, a lei brasileira, que criou 
o Cade, em 1962, tramitou no Congresso por longos 
quinze anos. 

Há de se ter extrema atenção, por outro lado, 
em não ignorar a existência de defesas necessárias, 
inserias nas regras estabelecidas para o livre merca­
do. Veja-se que "os maiores defensores do livre 
mercado, como a Europa, os Estados Unidos e a 

Austrália, são também os maiores defensores de 
suas próprias economias". 

A .defesa das economias abertas não importa 
na condescendência com a cfesteaidãde-na competi­
ção. Assim, por força de uma ação coordenada dos 
pafses integrantes do Mercosul, deve-se estabelecer 
"regulamentações comuns extrazonal e intrazonal", 
sancionadoras de eventos de concorrência desleal. 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Se­
nadores, defendo, por isso, normas económicas es­
táveis e harmónicas com os palses que compõem o 
Mercosul ou mesmo o Cone Sul, sem esquecer, fi­
nalmente, as dificuldades de concorrência da empre­
sa nacional, no plano interno, onde é imperativa dar 
condições de trabalho e de investimento ao empre­
sário, a partir da redução da carga fiscal e de todos 
os componentes do custo Brasil. 

Era o que Unhamos a dizer. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, dia 15 de novem­
bro próximo passado, encerrou no Museu da Améri­
ca, em Madri ( Espanha), a Primeira Bienal Ibero­
Americana de Arquitetura e Engenhaiia Civil. 

A Bienal recebeu cerca de 450 projetas dos 
quais foram selecionados 70 (setenta) para serem 
publicados em catálogo. 1 

Desta vez a arquitetura brasileira teve seu me­
recido reconhecimento. O arquiteto João Filgueiras 
Lima recebeu o primeiro lugar dessa Bienal. 

O projeto vencedor é o Hosptlal do Aparelho 
Locomotor inaugurado em março de 1994, em Sal­
vador, Bahia. Segundo o anquiteto Paulo Bruna, pro­
fessor da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da 
Universidade de São Paulo, que foi um dos jurados 
do evento, o desenho de Filgueras Lima alia preocu­
pação social, origi[lalidade de concepção, inventivi­
dade formal e integração entre prédio, mobiliário e 
seu entorno. Um dos detalhes mais interessantes de 
sua concepção, por exemplo, é o sistema de ventila­
ção que dispensa ar condicionado mecânico. Na 
base da colina em que foi construído o hosptlal a bri­
sa marítima e levam para os quartos. 

A estrutura do edifício adequa, ainda, o clima e 
a disponibilidade técnica disponível na· região. O 
hospital é construído por uma argamassa armada -
material leve e de fácil preparo -, que foi produzido 
por uma pequena fábrica - prevista no projeto e lo­
calizada no mesmo terreno. 

A fábrica produziu também seu mobiliário e, 
hoje, prepara o material para outros hospitais da 
Rede Sarah. 
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Quero, desta tribuna, transmitir sinceras home-
nagens ao arquiteto Filgueiras Lima. 

Era b que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. ERNANDES AMORIM (PPB- RO)- Sr. 

Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, tramita nesta 
Casa o Projeto de Lei n• 61, de 1997, que institui a 
Politica Nacional de Educação Ambiental. 

Leis que tratam de meio ambiente exercem 
grande impacto no Estado que represento. Por esta 
razão acompanho com atenção este assunto. 

Rondônia foi criado em conseqüência de progra­
mas de governo que incentivaram o uso do solo atra­
vés da subst~uição de florestas nativas por lavouras 
temporárias, lavouras permanentes, e pastagens. 

Na década de 70, atraídos por estes incenti­
vas, milhares de agricultores migraram do Paraná, 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Espírito Santo e 
outros Estados do Brasil como Minas Gerais e a Ba­
hia, por exemplo. 

Na origem, a migração evitou demandas sobre 
os centros urbanos. 

Também possibilitou que pequenas proprieda­
des fossem transformadas em propriedades maio­
res, para a mecanização da lavoura, notadamente 
de soja destinada à exportação. 

No destino, em Rondônia, a migração e os in­
centivos provocaram a criação do Estado, no inicio 
da década de 80, quando registrou-se grande de­
senvolvimento. 

Era o Eldorado, corria dinheiro: a construção 
da hidrelétrica de Samuel; a pavimentação da BR 
364; a abertura de estradas vicinais; a criação de 
novos municípios; a extração de madeira e minérios; 
e o programa Plonoroeste para a consolidação dos 
projetas de colonização e reforma agrária implanta­
dos através do Incra. 

No entanto, em meados da década, duas açõ­
es do governo federal travaram aquele desenvolvi­
mento. 

Os investimentos e incentivos foram cortados 
em razão da crise do petróleo, e implementou-se 
uma legislação ambiental inadequada à realidade da 
atividade produtiva na região. 

Senhor Presidente, Senhoras e SenhOres Se­
nadores, as leis ambientais no Brasil, via de regra, 
são elaboradas em divórcio com a realidade. 

Parece que pensam no efeito simbólico. 
Parece que estas leis são feitas para alguém 

poder dizer que existem. 
Não pode haver intenção de aplicar a legisla­

ção, porque não há qualquer cuidado em verificar o 

impacto na atividade produtiva, e buscar alternativas 
para minorar este impacto. 

Mas em Rondônia a legislação tem sido aplica­
da com extremo rigor, e o impacto negativo na ativi­
dade económica de meu Estado é uma realidade. 

Isto acontece porque a repressão dos órgãos 
ambientais na Amazônia é largamente financiada 
através de convênios intemacionais. 

Todos os anos o lbama presta conta destes fi­
nanciamentos. 

Uma verdadeira logfstica é montada para opera­
ções que deslocam fiscais de todo o Brasil, além das 
equipes de televisão para o registro cinematográfico. 

Então, a repressão ambientá! que quase não 
acontece no resto do Brasil, porque a lei é simbólica, 
em Rondônia é uma realidade. 

Também no cotidiano, porque os pFogramas in­
ternacionais que financiam o Estado, exigem esta 
repressão. 

Por outro lado, hoje, já há uma consciência da 
necessidade de preservação, conservação, reposi­
ção e recomposição das florestas em Rondônia. 

Esta consciência decorre, inclusive, de razões 
econômicas. Florestas são reservas de recursos 
econômicos. 

A extração de madeiras e outros produtos flo­
restais tem sido uma importante atividade económi­
ca em Rondônia. 

Em Rondônia, a extração florestal gera empre­
gos, gera tributos, interna recursos e perm~e a forma­
ção de capitais para outros investimentos produtivos. 

Por estas razões tenho procurado acompanhar 
a tramitação da legislação que trata do meio am­
biente, e apresentei emendas na Comissão de Edu­
cação ao Projeto que trata da educação ambiental. 

Algumas destas emendas compatibilizam o pro­
jeto à lei Complementar n• 95, de fevereiro deste ano. 

São emendas que ajustam expressões e con­
ceitos aos termos da constituição, e à legislação am­
biental e educacional. 

Outras vinculam que o percentual das multas 
ambientais destinados a educação ambiental, seja 
aplicado no Estado em que ocorreu a inlração. 

Também procurei fazer corn que se tenha a'p­
ção de resultado concreto, imediato, nas ações de 
educação ambiental. 

Fazer com que as atividades de educação am­
biental possam compreender a recuperação de 
áreas degradadas no meio urbano e periferia ime­
diata; na regeneração da vegetação em áreas de 
preservação permanente; e na recomposição das re­
servas florestais legais, inclusive, com efeito de re-
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posição florestal obrigatória aos que exploram recur­
sos naturais, quando por eles financiadas. 

Este é um aspecto que considero muno importante. 
Em meu Estado, milhares de agricultores não 

conseguem financiamentos em programas oficiais, 
porque suas propriedades não apresentam cobertu­
ra florestal na área da reserva florestartegal prevista 
na legislação, que é de 50% da propriedade. 

Para obterem o financiamento precisam de re­
compor a reserva, o que demanda recurso que não 
possuem. 

Por outro lado; as serrarias, para transforma­
rem toras em tátjuas, precisam de plantar e cultivar 
até 6 mudas para cada árvore extraída, ou pagar a 
alguém para realizar esta atividade. 

Isto é a chamada reposição florestal, e para 
dispor de áreas livres em que se possa efetuar este 
plantio, muitas vezes, compram áreas virgens e der­
rubam a cobertura florestal nativa. 

Penso que a solução do problema é somar as 
duas necessidades. 

A necessidade de reposição florestal da indús­
tria madeireira, com a necessidade de recomposição 
da reserva legal do agricultor. 

Não há lei que profba, mas também não há lei 
que autorize. e a burocr8cia prefere. não aprovar 
como .reposição florestal a recomposição da reserva 
legal, ou como recomposição da reserva legal, a re­
posição florestal. 

Por isto, através de emenda ao projeto de lei 
de educação ambiental, estou possibilitando que or­
ganizações que se dediquem a educação ambiental 
possam ser financiadas para a recomposição de re­
servas florestais legais em áreas de pequenas pro­
priedades, com recursos destinados, pela indústria 
madeireira para a reposição florestal obrigatória. 

Estas emendas serão apreciadas na Comissão 
de Educação, e espero que mais uma vez esta 
Casa atenda aos anseios do povo de meu Estado. 

Muito obrigado. - Senador Ernandes Amorim 
PPB-RO. 

O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa)- Nada .mais 
havenclo a tratar, a Presidência vai encenar os traba­
lhos, lembrando os Srs. Senadores que constará da 
sessão deliberativa ordinária de terça-feim, dia B do cor­
rente, a realizar-se às 14 horas 30 minutos, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

.-\\"ISOS. NOTAS E INFOR\IAÇÕES 

PROI'OSICÕF., <)Lf. DF.\"f.R.~O COI'iST.·\H ll.~ ÜRDF.~IIJO Di..\ DO~ 

TRÊS DIAS l."TF.IS SUIISE()l"E-.;TF.S 
t -\rt. 1711, ~ :!". ''t·'', dn Kl't.!lmlo'ntn Jn1ernu1 

l>ia -.:.:. 1J."'i. ~L'!.!IIIHI.I-it.'lf.l, ,1.., 1-lh .'11111111: Sessf1o não deliberativa 

l)i:l ,\,}::!. 1J:-i.ll'fLI-il'lf'.l. ,1~ 1~11 .~III11111: Sessáu dcliberati\'a ordinária 

l'ruposiçào 
1 Autorf'' 0 Orn!"m • 

Proposta Ue Eme.[\. 
da à Consutuu;âtl r. 
M.dt: J99:'i 

2 
Ptotem tlc Re.::o11lu· 
t;àO n° }Q6. di! }C;Jl.O· 

IO{icm r. 0 Sf61J. J, 

199!lr 

t.m~nt<.~ I ln.'>truçàn 

J:l nov;1 rcd..1~1o ao llll"hll XXIX Lio :J.rl t' revu;!a o an 
:..~ ~ \.1:.1 ( ("lnSt\lUI~;lll h!t.kra[ Hlni1U pr~SL't'1Cl(lna[ l.la~ 

.h."1 'I.'' lr;.~halhlsla'l 

-\umnz;1 u l:stm.lo Llu /{JU Gramh: dn Norte ;J çonuat:JJ 
,•Pt:ração U..: <.:rêLIU~l. ..:unsuh!\tancmll~l ·nu C("lnuau, de 
:u·-cnura li...: crl:LIIIo ...: Lk compra t' v..:nlt.t t..lt: auvo~. ceit'· 
rrJ1.Hl cu1 ! :. t..lc mmo c.k I 9CJX. cmrc :1 l illlfHJ t' 1; I..:stadt, 
,1,, K.l11 \ ,r:.ml.l.t: 1..\ll Nmt·.:. com 01 nu...: r· ·~HtO::ncto\ tlll Uan<.:11 

,J,• ht..adtl do R.w (irandt: dn Norte!"! · .. - DANDERN. J.n 
: . .unt:u de lkscnvnl\·1memn U1.1 Rm I..JrJ.nJc tio Ntlrtl' S .. ·\ 

:--.c!!untln 1..ha tlt: tll:-.cuss.ào. 
t:m !-.t:~unUu mm,, 

D1scu~:.au. cm turno umco. 

l:m fC!:!IffiC t..h: Uf!!l:nt::la, no~ 
tcnno ... t.lo l{cqucnmcnw n" 
:'iiJ:!. "h: llJIIh. an. 3:-\é. ·'h'" 



284 

1-'roposiçili.> 
tAu.tor/N~ Ortl!emt 

( 'omts~â~• . 1.k _.\,. 
~umo~ tconómtcl~-

3 
ProJeto tJc Rcsolu­
çtto n" 101. tlc 191)>-

füfict~• n" S/~2. t.L 
199M> 

Comtss.ão t.k A,· 
sumo~ l:.conUmtcn• 

4 
Projeto til! Lr.:1 t..l:: 
Câmara n'' ."io.l. tk 
1998 

fn° o.I.769/9R. na 
Casa de ongem t 

Pres1lleme da H e pu· 
bit c a 

5 
Pro.lt:lo llc Lct 1.1 •. 
Câmara no .Jf!. t..l~· 

1~98 

(fl
0 o.I.070/9X. 11::1 

Casa de on!!em 1 

Prestt..lentc da Keru· 
bhC::l 

6 
ProJeto lle ReM.>lu· 
~ãon°CJ7.t..lc I<J% 

Ney Sua.o;.suna 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 

DOR:\. !.ia DAf"\DER:"' CrêrJH, unnhtlmnu .S.t\ 
J -\:--.·Dr:RN Cl. lia DA~DERN CreU LI·' hnanct:unentu l' 

:nvc~tuncmll:<o S.A · Bi\NDERN c:. 1\'llltl:-. cm ltquui<l· 
... ~., .::t>UaiUlhl:t:d. tltl Dam.:n lltl Dra.-tl S.:\. c t..lo Ila.IH.:o 

l·l'mral tJo llrastl. no âmhuo tio Pro~r:un:.~ t..lc ÂfJIIHl i'l Rc­
~·:-.trumraçtw c :.~o AJU~tc ft~cal do:-. E~tallll ..... no \'alor tóWl 
.:.~· at:: nun:ntu L' llo\'C nulhc.)c:.. duzcr.t .• , t' Otl\"CnLa c trb 

:~11 rt!aJ' 

\rr..::~cnt<.Ldtl cmnn 'tmclusütl l.ltl b.r;.:..::.:r n·· 625/<1~-CAL. 

K::l:~l"r \enndtlr l<am~1 Tehet 

t\Utonz:.~ o l:.~tado Lk !'lt~nlól Calalm:.J a rcan1.aJ nj'}Cra~u' 
1..h.: crCdllo c:unsuh~r...:mcHJ.ltl nu c:untratt, dc atx:nura tk 
...:rctlllll flnnaUtl t.:nlJ:..: :1 \Jnlillll' n i..-.t:..nlt, th: ~ama\ a1.a11 
na. no â.mhllo t..lll Pro:1rama llc t\fJoh• ;) l{ct:!>.Lruturm;fu•, 
:t•• Atu~tc t·t:.t:.:.Ii llt•~ l:!:~li.llltl!'>. IH' ·.au•r de ate Lrczctllll.', 
un1c tmlhlx::.. lltl\'t::Ccmo~ t' sete mtt rc:u .... ~.·uto.~ rccur~u~ 

"cr:tt' t..lcsunat..lu:-. ao ..aneamcmo ll:l' 111\lltutc:i>e~ do st~tt 
nta fmwtccuo LlaljUd~ Gsuu..lt' 

.-\nrc:-.cntat..ltl <,;{lffitl ..:undus~tu Uo i·~n!...:cr n· 6:\:!/IJK.(.'AL 

Kcl:Ht•r ~cn:.Jthlr Jt"~· hl,!JilÇil. c:orr. Hltt• contr:um Jo ~t·· 
nalltlr LL.,.,. Ut;t, 

.-\ltcra th:.po~nn·o.~ oL Ll!t n" \J.6::! . J..: 2 Jc ahfll th.' li)\Ji'l. 
'-JUl: LTI:..I CaiTl!Jra~ IIli :imt11ltl tJo Pou~·r l::\CCU\1\"tl l·cdCC:..Il 

tTta a::. ~r::ltlftt:açi:'l.:., t.k t..lcscmpem. ' -.: L'lictl:ncta - GDL e 
J.: llt:scmpc-nht• th: :.~llvtdLlt..ll! u~ Ut:JL·:.:• :l~rt•fJl!cuar~:, 

GUA ~ t.1á (JUU:J.!) rrondêncta::.. 

Parecer n" 6:17/9~-C"CJ. Relalor: :-:.::nat..lt'T Jo.~é Y:o~aça. I:~· 

..,·nrasd. c pt!la rt:.li!IÇ:lB 1.1:..1::. Emem.k, n" I c 2 aprcsem.aUa:-. 
pcramc J Comt::.::.ã''· com \'11\0 ç;·:1:.rarJo tlo ~cnador Jt'· 
sanlll :-.tannhn 
DI~JJ1.}(! "ohrc 11 prtlo...:C) .... amemu 1k :::cur.'~'' 110 ümhllo llo~ 
mbunm~ 

l'~ueccr n" 6JM/1Jb-CCJ. Relator ~·.:nat..lnr l{omcu Tum; •. 

1:.1\.~lrí\\'Cl. com bne.m.L.L'> n"!-. I c ~ ,._ •· J. t.k rcll.ar.;ílll 

\Ji.'ifl'..'<: sobre :.~., ll~~ral:nc., llc L.T,.:. ' uc:-.unaua:-. a com­
pensar th b:;tallo~ t: ,, IJt$trllO Fc..:.-:::11 p11r perdas 1.k n:­
ceua t.Jec<JITenle!> lia aphcaçàn ili :..:;. n'· LJ.-l-::!4. tJc 24 llt' 
,u.:zemhro t..lc 19lJ6 

l'arcccr n·· h-JO/!JI'I·C.\L. Relato; : ::nutJtlr usm:u Dm~. 
ravora,·ct. n<1~ termu-. t..le subsur ... ·.: • yuc oterecc. ··om 
-.·ow. l:Onuarn) t.lo :::.~n;:n.lor JUI11, · ::.:npl)::,, cm :-iCpanu.lo. 

uu~ :::.cnut.Jorl!::. i-ra.rH.:elmo Pererr!! : _arltl:. Oczcrru t.' ab:-.· 
r::nG.ttl !.lo ~l·nat..lw i.aurn f'ampo• 

DEZEMBRO 1998 

cmcm.l:J:-. <til' u cnccrramt:nh' 

tJ:J tlt:-.cussâu 

Pt.\C:Us!)ao. cm tumu unu.:u 

l :m fl'.!.!IIIIC llc Uf!!l:Ul'l:.l. no-. 
tcrmu" do l{cQuf..!nm'-!nUl tt" 
511 3. t.k 19'lh . art. JJti. "t-o" 

Ptl(.kr~tu :-.c1 mcrccn.la .. 
emr.:nt1.t:-. :.Ut' ,, cneerraml!m" 
t.J.;J lltst·u~:-.a•, 

Ut~cu~sao. cm turno unu;t.' 

l::m rt::.!!llnc llc ur)!Cncta. uo~ 
1cmw., tJu H.cqucnmemo n" 
~96, "k 199K · an. 336, "h" 

Pot..lcri"Ju ::.cr oferec1Ua~ 
emenda!:~ ntC n enccrramenw 
lia t..llscussão 

l.Jt~c:us::.::w. cm 1umu unu.:u 

Em rc!Junt· lle Ur!Jéncw. no, 
lcnno., t..ltl RctJUcrtmllntu 11 
~ 1J7. t.lc I WIK - an. 336. "to'· 

Prx..lerfln .\t:f 

t:-mt!nlkt::. ale o cncerramelllu 
Ua llJ::.cussilo 

l::m rl!~tme t..lc uqü:ncta. ntl'> 
1enno~ llu Ht.!tfucnmento n· 
61J\. t.ll' JtJ()h- an 3~6 ... h .. 
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Proposiçüu 
1 AutorfN• f>ru?em• 

7 ' 
Pro.1eto .. de U!1 !.1:1 
Càmarn n" i6. Uc 
!997 

W" 929/95. na C.a.'>a 
tl~ rntl!em • 

8 
Prn:Jclo .Jc • l.c1- Ll.1 

Cârnat<l n" .:!5. t..k 
J998 

.•. 
1n" "2..377/'Jfl. n•• 
Casa de on!!em • 

. Presillemc da Rcpu­
hhca 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 

l:.ment.:J 1 lnstruçiil• 

\n~r•• ,:.:_ an:-. \.~2 . .:!<1 1 c 207 d~• {Jccn:hl·{ .0..::1 r;· 3.K'"'~- u. 

- J~· dt:7cnlhrolh: IY...JII- t 't•Jtli,!!O Penal 

l';o.r~ct·r u·' ~7:V'JX-_('C.l. Rcl:uor ~cn:uJnr J•l~:lphílf Man­
nr •. ·. l:n·ora .. ·o.::l 

-\H~~ra a n.:llaÇ.;.Jn lltl an /IJO llo IJccrr.:u .... Lcl 11 J.(XJI. u, 
:; J~· t•utuhro tlc 19h'• - < ·,•uJ.l~n l'cn:1l ~\iht:u 

i':J.!":.:l'I.'T 11" _'iXX/1JX-( '( 'J. Rclau•r .'H:naJnr u.,1ml'tl J um:. 
t:t';nr~\·d. cnm l~mcnlla ..... n"!> I c 2-CCJ 
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lntormaçilt":'> 

DialJ.l~.lJ~. quõlrt~·ll·tra. a~ lO horas: Sessão deliberativa ordinária 

Proposição 
tAutor/N" Orh~·em• 

.I 

Proposta l.lc Eme1~ · 
lia. à CunstlllllÇtiCl -. 

64. tle !99' 

2 
Subs.U\U\1\'t) .1. 

Pro.Jelo d.e Lc1 J.· 
Senado no HJ.4. ~­

\996 Comr~~ · 
mentar 

Llic10 /\ldmw:1 
J 

RequerJmentt> 
58-l. de 191}~ 

HU!-W Sâpt1lt!à­

OUIJTl!-

t..menLa J )maruçàu 

:J.J 11m·a r~lb.,:tm an mc1~o XXL\ .. hl an. '7' t' revo~a u an 
:.~ ... ll;\ ronSlllU\ÇÜII l~t::\Jcra\ 'f'T~.\1 rJt:::".('fH.:\On:J.\ l\j]• 

..~.:ll\.'' tr:::lh:tiJUSIU' 1 

:.hsf"K·lt! sotm; a prt::scnç;J l.lc lllentoa~.:;.~çüt1 L'I.IJI l'ntrc a~ l> 
ril.::~l.!rtl>Hr.:ot' g.c.t;.m, da~ cédula~ 1.1~ mr~.!(ja.papel 

1'an:cer u" 62-4N~-ílJir. Relato;- "'::UaLinr l<onaldo C 'unhn 
uma. i.liCrl.!ccndn :1 rcdação do \ ::ncu.lt' 

•u>IL..:na. nos tcnno' t.Jo an .. • '" .. ,-· llo Rc!!tml.!nlu lntcr­
:-,.•. ur~i!ncm para 11 l>roJeU' 1.L _;.!\ U.\ Cãmaríl n" l\. U·.; 
I IJI) I 1 n" .1.657/l'l'J. na Casa Lk · n~em 1. I.JUe dHptit' .mhr:·. 
.1 ,·xtlrlrd'fl pro<;re.t.{l\·a C •_ç mm.: .:.,..,rH e .ma .mh.HlllllÇàn 

'' outros recursoJ asslste11<.:­
, .. l, ·,ir' f!.H(/11/UT (I( n 1 "fii/ITJII}.~r>r.-

l"t'l!ll/QI//l'/1/a (J /lltPr-

ln1ortn&.~çõ~ 

'I t::TCCIW t' Ulunw tlla l.lt: 
Lhscu::,~;m. cm St::!!Uillh' nu· 
1111 

D1~cussão. cm turno supll'· 
menla.r 

Vot.1çuu. cm tumo UnJL'tJ 

tEm YlrtUdc t.h! admmcmD• 

O SR. PRESIDENTE (Djalma Bessa) - Está 
encerrada a sessão. 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 46 
minutos.) 

3-12-98 
Quinta-feira 

1 Oh - Despacho Interno 

15h30- Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 
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Ata da 130.!!. Sessão Não Deliberativa 
em 4 de dezembro de 1998 

4ã Sessão Legislativa Ordinária da 5~ Legislatura 

Presidência dos Srs.: Geraldo Melo e Jefferson Péres. 

(Inicia-se a sessão as 10 horas.) 

DEZEMBRO 1998 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 1• Secretário em exercício, Senador Car­
los Patrocfnio, procederá à leitura do Expediente. 

Ê lido o seguinte: 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­

balhos. 

EXPEDIENTE 

PROJETO RECEBIDO DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 56, DE 1998 
(N" 3.470/97, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Cria o Quadro de Oficiais de Saúde do 
Exército QOSau, e dá outras 
providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. lo Fica criado no M.inisté-x:i.o do Exército o 

Quadro de Oficiais de Saúde - QOSau, destinado a suprir as 

necessidades de suas Organizações Mi.l.itares com pessoal de 

nível superior graduado em medicina, farmácia, odontologia, 
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veterinária, enfermagem e outras áreas de atividades de saúde. 

Parágrafo único. O regu~amento especificará as áreas 

de atividades de saúde a que se refere este artigo, atendendo 

às conveniências do Exército. 

Art. 2 o O Quadro de Oficiais de Saúde, conforme as 

áreas de atividades, será constituido de: 

I - Oficiais Médicos; 

II - Oficiais Farmacêuticos; 

III - Oficiais Dentistas; 

IV - Oficiais Veterinários; 

V - Oficiais Enfermeiros; 

VI Oficiais de outras áreas de atividades de 

saúde. 
Art. 30 o Quadro de 

constituido dos seguintes postos: 

I - General-de-Divisão; 

II - General-de-Brigada; 

III - Coronel; 

IV - Tenente-Coronel; 

V - Major; 

VI - Capitão; 
VII - Primeiro-Tenente. 

Oficiais de Saúde será 

§ 1° A carreira de Oficial de Saúde tem inicio com o 

ingresso no Quadro de Oficiais de Saúde. 

§ 2° Caberâ ao Ministro do Exército a distri.buição 

do efetivo do Quadro da Ofic~ais da Saúde, por á~eas da 

atividades. 

Art. 4 ° Poderão ingressar no Quadro de Oficiais de 

Saúde os mi~itares da ativa e da reserva não remunerada das 

Forças Armadas e os civis, observados os requisitos desta Lei. 

Art. 5° São requisitos para o ingresso no Quadro de 

Oficiais de Saúde: 

I - ser brasileiro nato; 

II possuir nível de escolaridade superior, 

compatível com a atividade a ser desempenhada; 
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III - ter idade dentro dos l~ites fixados; 

IV concluir, com aproveitamento, os cursos de 

formação para o Quadro de Oficiais de Saúde; 

V - ser julgado apto em inspeção de saúde; 

VI - possuir bons antecedentes e predicados morais 

que recomendem ao oficialato do Exército. 

§ 1° Dentre os oficiais de carreira do Exército, 

somente os integrantes do Quadro Auxiliar de Oficiais (QAO) 

poderão ingressar no Quadro de Oficiais 'de Saúde. 

§ 2 o Quando se trata r de candi.da to c i vil , deverá 

estar em dia com as obrigações eleitorais e militares. 

§ 3° O regulamento disporá sobre a admissão de 

candidatos do sexo feminino. 
§ 4° O número de vagas para cada concurso de 

admi.ssãc, bem como os limites de idade, os postos, as 

graduações, o tempo de serviço, ou as demais condições de que 

trata este artigo, serão estabeleci.dos em ato do Ministro do 

Exército. 

Art. so Os cursos e estágios para formação e 

prosseguimento na carreira de oficial do Quadro de Oficiais de 

Saúde serão regulados pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. A admissão aos cursos de formação 

dependerá de habilitação em concurso público. 

Axt. 7° Para efeito de remuneração e precedênc~a 

hierárquica, o aluno matriculado nos cursos de formação para o 

Quadro de Oficiais de Saúde será considerado Segundo-Tenente 

da Reserva de Segunda C1asse, convocado. 

Paráqrafo único. O des.ligamento do a.luno faz cessar 

a situação militar, as vantagens e prerrogativas concedidas, 

assegurado, ao m.i.litar que se encontrava no serviço ativo do 

Exército, o retorno à si.tuação anterior, observado o que se 

dispuser em regulamento. 

Art. 8° O aluno que concluir os cursos de formação 

para o Quadro de Oficiais de Saúde com aproveitamento, 
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satisfeitos os demais requisitos previstos no art. 5° desta 

Lei, será nomeado Pr~ei.ro-Tenente e incluido como oficial de 

carreira no Quadro de Oficiais de Saúde, na sua área de 

atividade. 

Parágrafo único. A ordem hierárquica de colocação 

dos oficiais, por área de atividade, resultará da 

classificação final do respectivo curso de formação. 

Art. 90 Ao oficial de saúde aplicar-se-ão as 

disposições legais relativas aos demais oficiais de carreira 

do Exérci. to , que não forem incou1pat.iveis, explicita ou 

~plicitamente, com esta Lei e seu regulamento. 

Art. 10. A promoção dos oficiais de saúde observará, 

naquilo que não lhe for específico, as prescrições constantes 

da lei que dispõe sobra as promoções dos oficiais da ativa das 

Forças Armadas . 

§ 1° Os oficiais de saúde serão promovidos de acordo 

com as vagas existentes em cada área de atividade. 

§ 20 Os requisitos para o ingresso do oficial de 

saúde no Quadro de Oficiais-Generais serão estabelecidos pelo 

Poder Executivo, de acordo com as conveniências do Exército. 

Art. 11. Os alunos dos cursos de for.mação e os 

oficiais de saúde usarão uniformes, insígnias e distintivos 

previstos no Regulamento de Uniformes do Exército - RUE. 

Art. 12. Os Quadros de Médicos, Farmacêuticos, 

Dentistas e Vete~inários, previstos no art. 2° da Lei n° 

6.391, de 9 de dezembro de 1976, ficam extintos e seus 

integrantes incluidos no Quadro de Oficiais de Saúde 1 na sua 

área de atividade, assegurados todos os direitos e 

prerrogativas vigentes na data de publicação desta Lei. 

Parágrafo único. Aos oficiais do Quadro Complementar 

de Oficiais - QCO, das áreas de Veterinária e Enfermagem, será 

oferecida, uma única vez, pelo Mini a ·t:ro do Exército, opção 

para que ingressem no Quadro de Oficiais de Saúde, como 

oficiais da Veterinária e de Enfermagem, respectivamente, 
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colocados na posição hierárquica obtida à luz dos preceitos do 

Estatuto dos Militares - E/1. 

Art. 13. As despesas com a execução desta Lei serão 

aten~das com os recursos orçamentár~os do ~n~sté:io do 

Exército. 

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no 

prazo de cento a oitenta dias, a contar de sua publicação. 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

MENSAGEM N" 907, DE 08 DE AGOSTO DE 1997, 

Senhores Membros do Congresso Naconal. 

Nos tennos do ani~o 61 da Connituiçlo federal, submco i. devad.a dellbençio de 

Vossu E.xcdC:acta.s.. acompudw:lo de Ex'posiç:.io de Motivos do Seabor Minisuo de Esu.do do 

Exérci:lo, o te:ao do prOJcto dele~ que •ena o Quadro de 06ciai.J de Saiade elo E.x.ê::rcilo. QOSa:u.. e 

di OU1IU pro-'dél>c:W". 

BruiliA. s de asaata 

' 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 029·A3:1/MEx, DE 08 DE JULHO DE 1997, 
DO SR. MINISTRO DE ESTADO DO EXERCITO 

ExeelcnussJmo Senhor Presidente da R.epiJblic.a. 

de 1997. 

A ree~mnuraçia na. Força Terresue vem ex.i~tnd.o da. Alta Adminisuaçic do E:tercilo 
pennanen1es estudos que pnonzam a formação c a UIJhzação raetonaJ. em seus diferentes ruv~:ts. dos 
recursos humanos ncccssanos c dlsporu .. cis. 

l. Dentre .estes estudos . .surge, como de Brande converui:nc:1a para a Força, aquele originaria 
de. cbrr.uu. desi~ Muuslcno. rc~lando proc~c:hmen(OS. de fonn;.. :s. atender. quunua.uva ~ qualit-auvameme.. 
i.s ncccu.idules do Exercito. cm recursos humanos de nrvcl supenor. de ambos os .scxos,·desui'Wios a 
D10biliar as divusu Or!aruuções Miliwcs (QM) c:om Ofic:iõl.ls Medicas. Dentilw. FannadulicoS, 
Vetennanos, En!crmcJros e de ouua.s a.rc.a.s de :mvidadcs de saUdc. 
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3 A maçJ.o do Quadro de Oficia.Js de SaUde do f:<Crcuo (QOSau), con.set~tineo com a 
connnuiç1o de 1988 e adequado a legislaçlo vrg:eme neste M..inistcno. penn.itiri o cumpnmento «Uquela 
dtretnz. dando nwor ncxibilidadc e cocrêncra a poliuca de pessoal da Forç,a. Tme.s.ue. 

4 Oian\e do expo~lo. Senhor Prcs~dtnLe. tenho a. honra de submttcr a elevada considcraçlo 
de Voua E.'Cc:clêncra. a propos1a de Projeto de Ler que. se aprovada. pennniri dar connnuidade as 
rMcLidu de modcrruzação daquela poliuca. na esfera deste MinJsteno 

~-·-·~"- J- p 
C" •n Ex ZÊ;.\0 GONZAGA ZOROASTRO DE LUCENA 

M1ms.uo de E!.tado do Exetato 

ANEXOA EXPOSICÃODEMOTIVOSN• 029-Al.·I-MEx. DE a DE JULHO DE 1997 

1. Siotcsc de problema ou da situa.r;:do que reclama providênci3S: 

Racronalit.:Iç.do administrativa no âmbito do MiniSiêrio da ExCrci~o. com 3 rc:umào dos 
Oflci;:us pcnt:nccntes as arcas de :lt1vidade de saUde em um Unico Quadro. 

:. Solu~de:~ e providl!nciõl.S con1idas no ato nonnativo ou na medida proposta: 

Criaç.;J.o do Quadro de Oficiais de Saüde do E.'t.Cn:ilo. :1 :ser constituído por med1cos. 
denusta.s. fiUll1ac:Cutico:s. vetennàrios. enfennetros e profiSSIOl13.1S de mvel supenor de ouUG.S arcas de 
atividadc de .saude. Exunção dos Quadros de M~d.icos. de Dennsw e de Fannac:Cuticos. Transferência 
dos Enferme•ro:ll e Vetenn:irios. hOJe penencemes ao Quadro Complementar de Oficirus. para o Quadro 
de Onâaisdc Saüde. 

j, Ahcmau\-a.s c:OCI:iU:nte:~ a.s mcdid.a.s ou aros propostos: 

Nlo hã projeto no .Exec:u1ivo ou no Legislativo sobre a matcria. 

4. Custos 

A medida não im1'1icará despes.a. de cspccie alguma.. 

S. Sintese do parecer do órg:~o juridico: 

E a matcna sob a aspecto jundicidadc, nada a apor. nem a acrescenut. estando 
a propo!.u. em conuu,.Uc:::a Uc !.Cf cncammhada 21. elevada apteclação do Senhor Presidente da Rcpubhca. 

PROJETO DE LEI ORIGINAL N" 3.470, DE 1997 

Cna o Quadro de Oficiais de Saúde do Exercito - QOSau. e da outras providénc1as: 

O CONGRESSO NACIONAl. decrct::~ 

An 1o Fu:a cnat.lo no Mm1s1Cno do E;.:ercua o Quadro ...te OfK\31~ Ue Sólud~ . 
QOSólu. desun;:~ao a :supnr ;:~s necessidades de :su.:J.S Orgaruz.açóe.'> :-.-hluarcs com oesso.JJ J:: r:r\"cl 
5upenor graduado cm mcul~ltlJ.. larmacJa, odl"'llllolog1a. vc:1ennana. c:nlerm.::cc:m C oUlt::l.!i ...:.rcJ..S de 
auv1dade:s de saude ~ 
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Paril1rafo ünico. O regulamenlo especifiear.i as ãrcas de alividlldcs de saüde a que se 
refere este. ;migo. ;:nendendo ãs converuCncias do Ex&!n:i1o. 

Art. :::• O Quadro de Oficiais de Salide. confonne as ãrcas de alividadcs. ser;i 
consliLuido de: 

de Sau..i..:. 

I • Oficiais Ml!dicos; 

11 • Oficiais FarmacCulicos: 

III • Oficiais Dcn1isw; 

IV • Oficiais Vetcnndrios; 

V • Oficiais Enfermeiros; 

VI • Oficiais de ouu;q ãrcas de :nividadcs de salidc. 

An. J• O Quadro de Oficiais de SaUdc serã eonslituido dos scgumu:s postos: 

I • General-de-Divisão; 

11 - Gcncral-dc-Bngad.J: 

III ·Coronel. 

IV • Tcncntc·Coroncl. 

V· Major; 

VI · C.1pn~o: 

\'li · Primc~r"· T e~.::n=:. 

§ 1°.-\ c:u-rcuJ...::: útict:JI de Saudc tcm IniCIO cum o m~:rcssu no c}u:adro de Ofici.11s 

•• "::"' Co~C.:r.: .1,• \h::.:s::o .:.J E"(cr.:uo ..1 J•smtou1,J.., Jo .:~I!'U\IJ ...!,, l.'u.:~odru ..Jc Oi1.:1.:115 
..Jc S.1uJc. ''or õl:l.':!~ t.h: .UI\ :.1.1.:.:-.. 

. \n -l'"l'u..:..:r.l..• m~:~~'-..11' nu Ou.:~dru d~: ')li\:1.11:> ..t.: Saud..: u:r. nuhtarcs r.l.\ all\'..1 c da 
rcscn'.J nio rcmuncrad.:1 u.lS huc.IS Ami:.U3S cus Cl\'15, ubsen",ldu:s. u:s rcqu1sdus dcsla Le1. 

''"· s· SJu ICQUISIIUS p.U3 o mgrcsso no Qu.Jdru de OficiaiS de s.uide: 

I ~ser br351icaro nato; 

11 - possuu nn·cl !..!::: cscol311d.Jde supcnor. compomvcl com a anvadade .:1 ser 
dcscmpcnJiad.:l. 

III - acr adadc ccr:.uo dos hmucs fixados: 

I\' • ciJnclun. com .:~prO\'CII:uncmo. os cursos de íonnaçjo p.ua o Quadro r.lc Ofici.:~as 
de Saildc:: 

v • !.Cf JUig!3CU .l~no c:n mspcçâo de sa:Udc: 

VI - possu11 bons an::cedcn1es e predicados moraas que recomendem ao o1icia.la1o do 
Exerc110. 

~ 1• Dcnuc os o1ic•a•s de c.urc1ra. do ExCrc1to • .somcnac os inacgr:uucs do Quadro 
,\wuii::U" de Olic1ons tQ..\01 ~udcr:'!:o mgressar nu Qu.:~dro de Ofic1a.as de Saildr 

§ :!" (,luanco se u.:~w de candida1o CIVIl, dever.:~ csw cm dia com as obrigaç ·cs 
eleilo1'3.1s c m!I11:Ues. 

§ J• O rcgul.uncnto ..taspora sobre a admiss:io de C.llldid:llos do sexo l'cmnuno. 

§ 4• O nUmero de vag35 piUU cad::1 concurso de .:~drruss.io. bem como os limites de 
id:utc. os postos . .u gradu.:~çdcs. u tempo de serviço, ou .lS dcma1s condiçdes de que lr::J.Cl cs1c :l.tll~.:l. 
seria csaabclccados cm ato do Mina suo do ExCrci1o. 

DEZEMBRO 1998 



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

Art. (JO) Os cursos e esrag10s. para r"ormaçào I! prosseguJmemo na c:1nem1 de oric1::d 
do Qu:1dro de Oficiais de: SaUde. serão rcçuiJ.dos.pclo Poder E:o:ccuuvo. 

Paragrafo Unico. A admissão aos cursos de formaç.:io dependeri de habiliraçào em 
cor.eutso pUblico. 

Art. 7" Par01 efei10 de remum:raç;io e precedência hterarauJca. o aluno mamcuiJ.do 
nos cursos de form<~.ç.la p.JJ"a o Qu:1dro de Oficiais de SaUdc scra consJderado Se~undo- T <!nem e d::~ 

Rc:serva de: Segunda Classe. convocJdo. 

Par:Jgrafo Unico. O desbgamemo do aluno rll cessar a .Situ:J.ç:io militar . .J.S vantagens 
c prcnogauvas concedidas. assegurado. ao m!licar que se encontrava no sen·iço ;uivo do ExC:rcno. o 
re1omo à situação antenor, observado o que se dispuser em regulamema 

Arl. 8'" O aluno que conc:iUir os cursos de formaç:io para o Quadro de Ofic111S de 
Saüde com aprovehamemo. sausi'eilos os denuus. 'equisitos ptev•stos no art. S0 desta. Lo!i. sem 
nome.o.do PrimeirO· T o::r1eme e 10clu1do ~orno ofici;.~J de c.J.JTetrõl no Quadro de Of1ciõlis de SõlUde. no 
serviço correspondem e :. sua arca de .JII\"Id.Jde. 

Paragrafo un•co. \ ocdcr."l lnemrqu1c.J de ..:oloc.lcao Jos otic1aLS. no ser"1ço 
correspondenu:: a sua areõl t.k ::).UVJd.Jd~. ~=suttara de classlflc:::ç:Jo 1inal do respccuvo curso de 

rormaç:io. 
Art. 9° Ao oflc1J.I de saudc :lplicar-se-ào as d!sposJçóc.s l..:g:m relauvas aos dcm;m 

oficia1s de c:l.JTCir:l .;lo ExerctiO. que n:Jo forem wcompauve•s • ..:.xpli..:l\:1 ou 1mplicit.J.meme. com es1a 

Le1 e seu rcgul.:unen10. 

An. I O. :\ promoç:Jo uus orkiais de saudc ubscr\'ar.J. 11:1quilo que njo lhe for 
espc:cLfico. as prc:scnçóes cons1anles da k1 que: d1spõc sobre as pramocóes dos aliciais. da auva das 
Forças Armadas. 

§ I" Os oric1.1.JS .:!~ s.lud.:: s.:r:Jo pro mo \"Idos de .Jcordo com .JS va~a.~ eXISienles no 
ser\'Lço correspondeme :J su.l arca <le :llli'J<l.Jü<!'. 

~ r Os reqUISiiOS p3I.l u Ingresso Jo Olici;J.I de S:lude no QU..JdrO de Otici.;uS· 
Gencr.:us ser.:io c:sl.lbelecLdos pc:-iu PoJc:r t .... ecuuvo, Je acordo com :l..S con\·cn.Cnc!:lS do Exercuo. 

A.rt. 1 I Os alunos Jos cursos de ionnaç.:io e os oricia1s de saude usar:Jo umformc:s. 

1nsigma.s e d•sunuvos previstos no Rc:gut.J.memo de Uniformes do Exercuo ·RUE. 

Ast. 11. Os Quadros de Mêdicos. F:umacCuucos. Ocnusta.s e Vetennãrios ficam 
exrinlos e seus .ntegrantes incluidos no Quadro de Oflcia1s de Sa.Udc. na sua área de auvJdadc. 
assegurados todos os direitos e prcrragauvas vigentes nadara de publicaçja dc;sta Lei. 

Paragrafo Unico. Aos oficiais da Quadro CompJememar de Oficiais - QCO. das 
ã!ea.s de Vc.tc.nn;i.na c: Enferm<~.gcm. sera o[erc:clda. uma Umea vez... ÇJdo Minisuo da Ext!rcua. 
opção para que mgressem no Quadro de OficiaiS de S.:1Ude. corno aliciais de Verennii.na e de 
Enfermagem. respecuvamente, colocados na posiç.io hier.irqutea obtida a luz dos preceitos do 
E.stalUto dos Militares- E/l. 

Art. IJ. As d~pe:s.a.s com a execução da presente Lei serão atendida, com as 
recursos orçamentários do Minisrerio do Exl!reüo. 

Are. 14. O Poder Execuuvo regulamenUltli esta Lei no prazo de 180 dins, a conw de 
sua pubHcaç.dO. 

A.rl. I j, O nQ 4. da alinea "a" do inciso I do an. 2• ds. lei nG 6.391, de 9 de dezembro 
de: 1976. p:usa a v1gornr com a sesumce redaç4o: 

"4. Oficiais dos Servtços. conSiiruindo os Quadros de: 

- Intendentes; 

-Saúde." 
Art. 16. Esta Lei enu-a em vtgor na data de sua publicaç.àa, 

Brasilia.. 

' 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.• 6.391 - DE 9 DE Dzzp,m'RC. 
DE 1976 

Di.spõe sobre o Pessoal do M~n!st~rio 
do Exército e dá outras provzdenczas 

o PresidFmte da República 
Faço saber que o Congresso ~aciop~' 

decreta e eu sanciono a segUl.l'l.te .e1: 

Art. 1.• o Pessoal do Ministério do 
Exérc:.t.o compreende o Pessoal Mili­
tar e o Pessoal Civil. 

§ 1.• o Pessoal Militar é constituído 
por O fi riais e Praças. 

§ 2.• O Pessoal Civil é constituído 
pelos integrantes dos Quadros Perma­
nente e Supleme~ta:r .e. da Ta~la 
Permanente do MmJsteno do Exer-
cito. 

Art. 2.• o Pessoal Militar compõe-
se de: 

I - Pessoal da Ativa 

a> Oficiais 
1. Oficiais-Generais, constituindo os 

seguintes Quadros: 

- de Combatentes; 
- dos serviços: Intendentes e Mé-

dicos; .. 
- de Engenheiros Míhtares: 
- Especial, composto de. Ministr<?s 

que integram o Superior Tnbunal Mi­
litai. 

2. Oficiais combatentes das Armru~ 
de: 

Infantaria; 
- Cavalaria; 
- Artilharia; 
- Engenharia; 
- Comunicações. 
3 Oficiais de Material BélicQ, cons­

tit;indo o Quadro de Material Bélico. 

4. Oficiais dos Serviços, constituin· 
do os Quadros de: 

Intendentes; 
- Médicos: 

Dentistas; 
- Farmacêuticos. 

5 Oficiais Engenheiros Militares 
constituindo o Quadro de Engenheiros 
Militares. 

6. Oficials Professores, constituin­
do o Quadro do Maglstério do Exér­
cito. 

7. Oficials Auxiliares, constituindo 
os Quadros de: 

- .(l.dminlstração; 
- Especialistas. 
bJ Praças 

1. Praças Especiais 
2. Praças pertencentes às diversas 

Qualificações Militares. 

II - Pessoal na !natividade 
a) na reserva remunerada: os que, 

pertencendo à reserva do .Exército, 
percebem remuneração da União e 
estão sujeitos à prest,.ção de serviço 
na atlva, mediante convocação ou mo­
bilização; 

b) na reserva não remunerada: os 
que, pertencendo à reserva do Exér­
cito, embora não percebendo remu­
neração da União, estão sujeitos à 
prestação de serviço na ativa median­
te convocação ou mobilização; 

c) Reformados: os que, dispensados 
d,;finitivamente da prestação de ser­
viço na ativa, continuam a perceber 
remuneração da União. 

Parágrafo único. O Exército pnssul 
também Capelães Mllitares, componen­
tes do Serviço de Assistência Religiosa 
do Exército, que são regidos por JeJ 
específica. 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.) 

I 
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Sociais: 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 

PARECERES N°S 644 e 645, DE 1998 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n• 29, de 
\996 (n" 392/91, na Casa de origem), que 
dispõe sobre o acesso ao mercado de trabalho 
e determina outras providências, e sobre 0 
Projeto de Lei do Senado n" 147, de 1995, de 
autoria do Senador Teotonio Vilela Filho, que 
estabelece medidas para a proteção do 
mercado de trabalho da mulher, mediante 
incentivos específicos e dá outras 
providências (Tramitando em conjunto nos 
Termos do Requerimento n• 3 87, de 1997). 

Parecer n• 644, de 1998. Da Comissão de Assuntos 

RELA TORA: Senadora Emilia Fernandes 

I- RELA TÓRIO 

O Projeto de Lei da Câmara n• 29, de 1996, que "Dispõe sobre o acesso 
ao mercado de traballw e determina olllras prov1dêncws ", é de autoria da ilustre 
Deputada RITA CAMA TA, sendo identificado na origem como PL n" 382, de 1991. 

O Projeto de Lei do Senado n" 147, de 1995, que "Estabelece medidas 

para a proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante rncentJvos especificas e 
dá outras provuléncws ", é de autoria do eminente Senador TEOTÔNIO VILELA 

FILHO. 

O primeiro projeto é relevante, na medida em que busca comg1r as 

distorções que afetrun o acesso da mullier ao mercado de trabalho. O projeto 
consegue, com rara felicidade, enunciar e apontar a ilicitude de práticas e atitudes que 

295 I'·.· .. 
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prejudicam o acesso da mulher, em igualdade de condições, a oportunidades no 
mercado de trabalho. 

Práticas discriminatórias, como considerar o fator sexo variável 
determinante para fins de remuneração, formação profissional e oportunidades de 
ascensão profissional, ficam definitivamente vedadas, o que não obsta à adoção de 

medidas temporárias que visem ao estabelecimento das políticas de igualdade entre 
homens e mulheres, em particular as que se destinam a corrigir as distorções que 
afetam a formação profissional, o acesso ao emprego e as condições gerais de 

trabalho da mulher. 

A gravidez, consoante principio constitucional, passa a ter proteção 
efetiva, sem que haja para a mulher prejuízo no que se refere ao exercício da função, 
ficando absolutamente garantido o direito - que não é só seu, mas também do 
nascituro - do atendimento médico necessário no periodo da gestação. 

Os programas de planejamento familiar serão executados através do 
Sistema tínico de Saúde, ou de outro que venha a ser oferecido pelo Estado com o 
mesmo propósito, proibindo-se as empresas de implantarem, por conta própria, 
serviços desta natureza, exceto quando sob a supervisão dos conselhos de saúde da 

respectiva jurisdição. 

Coíbe-se ainda no projeto a dispensa do trabalh(ldor, quando decorrente 
de ação proposta com fundamento na violação dos princípios de igualdade 
profissional e de oportunidade entre homens e mulheres. 

Instituições governamentais dedicadas a formação de mão-de-obra são 
obrigadas a fornecer vagas para ambos os sexos. 

É proibida a celebração de contratos ou convênios de qualquer espécie, 
no âmbito da administração pública, com empresas, instituições e empregadores em 
geral, que comprovadamente pratiquem discriminação contra empregado do sexo 
feminino. 

Empresas com mais de 100 (cem) empregados, de ambos os sexos, 
deverão manter programas especiais de incentivos e aperfeiçoamento profissional de 
mão-de-obra. 

I .. .. 
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A fiscalização das disposições contidas no projeto ficará a cargo do 
Ministério do Trabalho, nos termos fixados pelo Título Vil da CLT, sendo as 
infrações punidas com multas administrativas de cinco vezes a maior remuneração 

paga pelo empregador. 

Trabalhadores rurais e urbanos são destinatários dos termos fixados na 
proposição, inclusive os que se candidatam ou ocupam cargos, empregos ou funções 

públicas. 

Institui-se o Fundo de Capacitação Profissional da Mulher, vinculado ao 
Ministério do Trabalho, sob gestão paritária do Poder Público e de entidades de 

representação da mulher. 

Qualquer pessoa jurídica poderá se associar, bem como firmar 
convênios com instituições civis ou públicas, com vistas à execução de projetas de 
incentivo ao trabalho da mulher. 

Conclui-se, assim, a apresentação dos aspectos principais do Projeto de 

Lei da Câmara n° 29, de 1996. 

Na data de 5 de maio do ano corrente, foi apresentado pela ilustre 
Senadora MARLUCE PINTO, o Requerimento no 387/97, solicitando a tramitação 
conjunta do Projeto de Lei da Câmara n° 29, de !996, com o Projeto de Lei do Senado 
no 147, de 1995. Tal requerimento foi aprovado na Sessão do dia IS de junho deste 
ano, retornando a matéria à Comissão de Assuntos Sociais. 

O Projeto de Lei do Senado no 147, de 1995, proposto pelo ilustre 
Senador TEOTÓNIO VILELA FILHO, adota disposições que se assemelham às do 
projeto de lei já aprovado na Câmara. 

O PLS no 147/95 regulamenta o disposto no inciso XX do art. 7° da 
Constituição, destacando-se o dispositivo que veda às empresas a discriminação em 
razão de sexo ou estado civil na contratação, remuneração e promoção do empregado, 
bem como a exigência de exame, de qualquer natureza, para a comprovação de 

gravidez ou esterilização. 

Os critérios de classificação e promoção no trabalho serão comuns para 
ambos os sexos, e a desobediência a essas normas será pwtida com a proibição de 

"contratar com os órgãos públicos e obter crédito e empréstimos. 
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A mulher, no âmbito da empresa, deverâ ter oportunidade de ascensão 
profissional, com base em critérios de qualificação, aptidão, experiência e 

antigUidade, em igualdade de condições com os homens. 

Estabelece ainda o projeto iniciado no Senado que as empresas com 

mais de cem empregados deverão manter programas de incentivos ao aperfeiçoamento 

profissional de suas trabalhadoras, mediante a concessão de bolsas, para reembolso, 
no mínimo, de 50% das despesas efetuadas com cursos de qualquer natureza. 

Nas empresas onde houver mais de trinta mulheres empregadas, com 
idade acima de dezesseis anos, deverâ ser·mantido pela empresa local apropriado para 

que seja possível âs empregadas deixar os seus filhos sob vigilância e assistência, 
desde o período de amamentação até a idade de 6 anos. 

As infrações serão punidas na forma do art. 40 I da CLT, alterado pelo 

art. 7" da Lei n"' 6.986/82. 

Em síntese, são esses os principais aspectos dos projetas sob exame, 
objeto de discussão e deliberação na esfera de competência da Comissão de Assuntos 

Sociais do Senado Federal. 

No prazo regimental não foram apresentadas emendas à proposição. 

É o relatório. 

II- VOTO DA RELA TORA 

Compete à Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal, nos 
termos do disposto no art. 100, inciso I, do Regimento Interno, emitir parecer sobre as 

proposições em exame. 
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O art. 7", inciso XX, da Constituição, estabelece o seguinte: 

':Art. 7" ························································································ 
••••••••••••••••••••••••••••••o•ooooo•••••••••••••••••••••••••••••••••••••u••••••••••••••••••••••••• 

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 
incentivos especfjicos, nos termos da lei; .. ··································································································· 

Nesse contexto, segundo os próprios autores, é que se inserem os 

projetas que passamos a analisar. 

Estudo realizado pelas economistas Cláudia Augusta F. Deud e Regina 
Helena V. P. Malva,; acerca das caracteristicas da participação da mulher no mercado 

de trabalho e suas implicações na Previdência Social, esclarece que, como resultado 
do processo de industrialização, da necessidade de complementar a renda familiar e 

' de transformações nos valores culturais ocorridas na sociedade, a inserção da mulher 
no mercado de trabalho passou a adquirir uma magnitude cada vez mais expressiva ao 
longo dos anos. 

Na Tabela I é possível uma comparação entre as diferentes dinâmicas de 
trabalho masculino e feminino durante o periodo analisado. A participação feminina 
total passou de 32,87o/o, em 1981, para 39,18%, em 1990, ou seja elevou-se em 
19,2%. De outro lado, a taxa de atividade masculina experimentou apenas um leve 
crescimento de O, 9"/o. Essa é uma tendência que vem sendo verificada ao longo dos 
anos; o aumento .da importãncia da mulher no mercado de trabalho tem sido 
acompanhado por uma redução (em termos relativos) da participação masculina, 
conforme se depreende dos dados constantes da referida tabela. 

Durante a década de 1970 e até meados de 1985, a taxa de atividade 
feminina crescia, até atingir o ápice na faixa etâria de 20 a 24 anos, decrescendo 
a partir daí. Esse comportamento era atribuído "às dificuldades que as mulheres 
encontravam em conciliar as responsabilidades advindas do casamento e da 
maternidade com as do trabalho fora de casa, o que acabava retinmdo parcela da 
população feminina da População Economicamente Ativa - PEA. 

1 DEVD. Cliudia A.ugust.;l F. e MALV AR. Regira Helena V.P. A MUUIER E i\ PREVIDENCIA. A Previdência Soci.c..l c a Rcvisio 
Comtituci0114l. Vol ill, CouvCnio MPS/CEPAl- Bnsilia, 1993 
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FAIXA 
DE 

IDADE 
(ANOS) 
TOTAL 
lO a 14 
15 a 19 
20a24 
25 a29 
30 a 39 
40a49 
50 a 59 
60 ou+ 

URBANA 

lO a 14 
15 a 19 
20 a 24 
25 a29 
30 a 39 
40 a49 
50 a 59 
60 ou+ 

RURAL 
10 a 14 
15 a 19 
20 a 24 
25 a 29 
30 a 39 
40 a 49 
50 a 59 

ANAIS DO SENADO FEDERAL 

TABELA I 

TAXA DE ATIVIDADE FEMININA E MASCULINA, 
SEGuNDO A SITUAÇÃO DO DOMICÍLIO 

1981, 1985 E 1990 

DEZEMBRO 1998 

1981 1985 1990 

HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES HOMENS MULHERES 

74.63 32.87 76.04 36.87 75.29 39.18 
26.39 12.24 26.57 12.26 24.32 10.61 

70.12 38.54 73.36 41.73 71.76 41.42 

91.94 45.83 92.51 50.09 92.14 52.86 
96.68 42.85 97.16 48.43 96.16 52.75 

97.19 42.44 97.44 49.70 96.85' 54.66 

93.83 38.36 93.96 43.51 94.46 49.50 

82.37 27.61 80.83 30.30 82.33 34.54 

45.13 9.92 45.28 10.42 46.03 11.55 

71.46 33.66 73.06 37.46 72.76 40.13 
14.65 8.63 16.02 8.75 15.17 7.66 
63.14 37.48 66.34 40.63 65.70 40.90 
90.47 49.10 91.00 52.74 90.53 55.51 
96.24 45.80 96.82 51.01 95.86 55.59 
96.82 44.91 97.15 51.36 96.52 56.41 
92.46 39.14 92.80 44.65 93.79 50.98 
77.94 27.12 76.21 28.88 78.58 33.72 
38.01 8.96 37.04 8.87 38.55 10.55 

82.51 30.62 83.87 35.06 82.39 36.02 
49.23 20.00 48.56 20.15 44.76 17.87 
86.12 41.35 89.16 44.75 86.86 42.94 
96.27 35.14 96.77 41.21 96.89 43.34 
98.07 32.52 98.24 39.22 97.12 41.88 
98.22 34.81 98.36 43.80 97.99 47.81 
97.41 36.08 97.24 39.93 96.53 44.46 
93.49 29.07 93.40 34.92 93.20 37.28 

6o ou+ I 60.38 12.90 64.25 15.39 64.37 15.06 

Ainda na década de 70, o estado conjugal da mulher era um dos 
elementos mais importantes na determinação do grau de sua inserção no mercado de 

I 
I 
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trabalho. Estudos demonstram que a taxa de atividade das mulheres casadas foi 
praticamente quatro vezes inferior à das mulheres separadas e desquitadas. Na tabela 
a seguir podemos constatar que, em 1985 e 1990, à semelhança do ocorrido nos anos 
70, a participação das mulheres chefes de família, na PEA , superou a das casadas. 

TABELA II 

TA.XA DE ATIVIDADE DAS MULHERES 
SEGUNDO O ESTADO CóNJUGAL 

1985-1990 
Situação da Taxa de Atividade Aumento% 

Mulher no Número 
TOTAL 36.83 39.15 22.75 

CHEFE 49.99 51.25 34.37 
CONmGE 32.93 37.64 31.94 

Em 1985, entretanto, percebe-se uma pequena mudança no padrão da 

participação feminina. A taxa de atividade cresceu com a idade até atingir o auge na 

faixa etària de 20 a 24 anos, quando 50% das mulheres estavam trabalhando ou 

procurando ocupação. Na faixa etària seguinte (25 a 29), a taxa de atividade caiu, 

mas, ao contrario do que ocorreu no passado, mostrou sinais de recuperação no 

estrato imediatamente posterior, o qual compreende as mulheres com idade entre 30 a 

39 anos. Ou seja, awnentou o número de mulheres que possivelmente estariam 

retornando à atividade em idade mais madura, após terem cuidado dos filhos menores. 

Em 1990, novamente, a forma de inserção da mulher no mercado de 

trabalho sofreu transformações. A participação feminina foi aumentando à medida 

que a idade se elevou, não se verificando mais, como nos anos anteriores, uma queda 

na taxa de atividade das mulheres entre 25 e 29 anos. Além disso, foi na faixa etària 

de 30 a 39 anos que essa taxa atingiu seu valor mitxirno, quando, para cada 100 

mulheres, 55 estavam trabalhando ou à procura de alguma ocupação. 

Apesar da crescente entrada de mulheres no mercado de trabalho nos 
últimos anos, é interessante constatar que apenas 35,5% da população 

-economicamente ativa (PEA) no País é constituída por mulheres, contra 64,5% de 

participação masculina. 
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O Mapa do Mercado de Trabalho no Brasil, elaborado pelo ffiGE com 
base nos dados da PNAD 90 (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios), mostra 
que o rendimento médio dos homens chega quase ao dobro do rendimento das 
mulheres, iodependentemente de sua cor ou residência (urbana ou rural). Em média, 
os homens auferen(4,9 salários uúnimos por mês contra apenas 2,8 salários miuimos 
para as mulheres. 

Na Tabela III, pode se observar que, em 1990, 53% das mulheres 
ocupadas percebiam rendimento mensal inferior a 2 salários mioiolos, ao passo que 
para os homens essa proporção era de 40%. 

TABELAm 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DO RENDIMENTO MÉDIO MENSAL DAS 
PESSOAS OCUPADAS, POR SEXO 

1985- 1990 
CLASSES DE HOMENS MULHERES 

RENDIMENTO 
MENSAL 1985 1990 1985 1990 

(Em Salário Mínimo) 100.00 100.00 100.00 100.00 

ATE y, 7.12 4.96 23.41 12.90 
MAIS DE Y>a 1 18.59 14.54 22.04 19.82 
MAIS DE I a2 24.24 20.12 19.02 20.67 
MAIS DE2a3 11.88 1=7.16 7.81 10.04 
MAIS DE 3 a 5 13.38 13.23 7.24 11.78 
MAIS DE 5 a lO 9.93 6.41 4.95 8.20 
MAIS DE lO a 20 4.31 3.86 1.80 3.63 
MAIS DE20 2.13 6.95 0.37 1.40 
SEM RENDIMENTO 7.98 0.75 13.04 10.94 

I SEM DECLARAÇÃO 0.43 0.31 0.61 

Consideradas apenas as pessoas de cor branca, a renda média dos 
-homens vai a 6,3 salários, enquanto a das mulheres não chega a ultrapassar a marca 
dos 3,6 salários mínimos. 
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Com base nestes mesmos dados podemos verificar que, enquanto 4,5% 

dos trabalhadores brasileiros ganhavam, em média, menos de Y, salário mínimo por 
mês, esse índice subia para quase 12% em se tratando de mulheres trabalhadoras. Na 
mesma data, 6,4% dos homens contra apenas 3,9% das mulheres conseguiam 
remuneração superior a 1 O salários mínimos mensais, conforme pode se visualizar na 

tabela seguinte: 

TABELA IV 

RENDIMENTOS MÉDIO MENSAL DAS PESSOAS OCUPADAS, POT sEXO, 
EM NÚMERO DE SALÁRIOS MÍNIMOS 

CLASSES DE 
RENDIMJ!:NTO 1985 1990 

MENSAL 
(Em Salário Total Homens Mulheres Total Homens Mulhe•·es 

Mínimo) 
TOTAL 2.78 J.JJ 1.64 3.88 4.57 2.63 

ATE y, 0.30 0.33 0.28 0.31 0.33 0.31 
MAIS DE Y, a I 0.82 0.83 0.82 0.82 0.82 0.82 
MAIS DE I a 2 1.44 1.45 1.43 1.43 1.44 1.41 
MAIS DE 2a 3 2.40 2.41 2.39 2.38 2.39 2.38 
MAIS DE 3 a 5 3.79 3.79 3.76 3.77 3.78 3.74 
MAIS DE 5 A lO 6.96 6.96 6.92 6.86 6.88 6.85 
MAIS DE 10 A 20 13.76 13.80 13.53 13.49 13.57 13.25 
MAIS DE 20 33.68 33.98 30.47 35.89 37.10 29.85 

A estrutura setorial da ocupação segundo o sexo pode ser examinada a 
partir da tabela a seguir, que evidencia a participação da mulher concentrada em 
alguns ramos de atividade, destacando-se, em 1990, por ordem de importância, a 
prestação de serviços (onde predomina o serviço doméstico), serviço social, 
agricultura, comércio de mercadorias e indústria da transformação. 
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TABELA V 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DAS PESSOAS OCUPADAS, 
SEGUNDO SEXO E OS RAMOS DE A TIVIDADE 

DEZEMBRO 1998 

Ramo de 1981 1985 1990 

Atividade Homens Mulheres Homen Mulheres Homens Mulher 
s es 

TOTAL 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 
Agrícola 37.57 19.76 33.70 18.50 28.08 13.343 
Indústria de 16.37 11.93 16.26 11.61 16.93 11.94 
Transformação 
Indústria da Construção 11.49 0.50 8.57 0.31 9.31 0.44 
Outras Atividades 2.15 0.55 2.13 0.48 1.91 0.44 
Industriais 
Comércio de Mercadorias 10.56 9.77 11.16 10.43 12.64 13.20 
Prestação de Serviços 7.79 31.84 8.85 32.11 10.41 21.57 
Serviços Auxiliares da 
Atividade Eco!lômica 2.81 2.25 2.90 2.26 3.36 3.07 
Transporte e Comwricação 5.18 1.05 4.97 0.84 5.61 0.88 
Social 2.94 16.57 3.15 17.06 3.46 18.26 
Administração Pública 4.51 2.99 4.95 3.34 5.41 4.30 
Outras Atividades 2.64 2.80 3.38 3.06 2.88 2.56 

Os dados aqui apresentados representam uma pequena amostra da real 
situação de discriminação vivida pela mulher no mercado de trabalho, demonstrando 
que não bastam apenas boas intenções, mas, isto sim, medidas concretas, que 
representem equilíbrio de oportwridades para ambos os sexos. 

A Socióloga Cristina Bruschin/, em excelente texto publicado pela 
Revista Estudos Feministas, do qual destacamos os- seguintes trechos, traça um perfil 
da situação do trabalho feminino: 

''Apesar da conquista de novos espaços, as mulheres ainda são 
discnmrnadas no mercado de trabalho. Encontram um leque de 
oportunidades mais limitado do que o dos homens, maiores barreiras 
para ocupar cargas de chefia e continuam ganhando menos do que seus 
colegas. Embora seja possível afirmar, observando os dados, que houve 

2
BRUSCHJNI. Cris'lin.J, TRABAUIO FEMJNINO, TmjetóciJ~ de um Tema. P.:npectiV;U para 0 Futuro 
R.GYi:da E.~tudo., feminina., n•. Ol/94, Ano 2. ' 
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certo ganho salarial para as trabalhadoras na década de 80, a 
presença feminina nas faixas salariais mais baixas continua sendo 
muito mais expressiva do que a masculina e o percentual de mulheres 
que ganham salários mais elevados ainda é inferior ao de homens. 

·················································································· 

Tudo leva a crer, portanto, que a sociedade, apesar de ter 
condições e interesse de absorver a presença feminina no mercado de 
trabalho, não parece disposta a fazer grandes mudanças na forma 
discriminada e de elevado custo social para a trabalhadora com o que 
vem fazendo, a não ser que as próprias interessadas retomem os níveis 
anteriores de mobilização por demandas sociais e políticas. 

Uma vez que a presença das trabalhadoras se torna mais 
marcante no meio urbano, nas regiões mais desenvolvidas e nos setores 
mais formalizados da economia, as dificuldades encontradas por elas -
que são mais velhas, casadas e com responsabilidades familiares -
para conciliar atividades domésticas e profissionais se tornam mais 
agudas e evidentes. Por outro lado, na atividade rural ou mais 
informal da economia, onde a conciliação de tarefas é mais viável, os 
rendimentos são instáveis e a trabalhadora não tem garantidos os seus 
direitos. 

Por ISSO, é fundamental não abandonar a luta por políticas 
sociais que criem condições concretas para que sejam ampliadas as 
possibilidades de escolha das mulheres- com ou sem responsabilidades 
familiares - de ter ou não uma atividade econômica remunerada mais 
regular, a fim de que possam ter acesso aos beneficias trabalhistas 
previs/Os na Constituição. " 

Nesse contexto, tornam-se inadiáveis a discussão e a deliberação sobre 

os projetos de lei em comento. 

Antes, porém, consigne que parte significativa da matéria objeto dos 

dois projetas de lei já está contemplada nos dispositivos da Lei n° 9.029, de 13 de 
abril de 1995, que "Proíbe a exigência de atestados de gravidez e esterilização, e 

outras práticas discriminatórias, para efeitos admissionais ou de permanência da 
!e fação jurídica de trabalho e dá outras providências. " 

Inobstante a prejudicialidade parcial da matéria, remanescem aspectos 
importantes que merecem a nossa atenção. 

O art. 1° do Projeto de Lei da Câmara n° 29,\!e 1996, estabelece a 
vedação de certas práticas discriminatórias em relação ao acesso da mulher ao 
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mercado do trabalho. Essas vedações, já abordadas pela Lei na 9.029/95 são, contudo, 
genéricas, enquanto o art. I a do projeto contém um detalhamento mais preciso sobre a 
questão. O cotejo desse artigo e seus incisos com os termos do art. 1 a da Lei na 
9.029/9S faz com que optemos pela redação do projeto. 

Em dispositivos diversos, o projeto regula normas de conduta que 
devem ser observadas pela administração pública. No particular, embora 
concordemos com essas regras, não temos como deixar .de declarar a 
inconstitucionalidade por vicio de iniciativa, em face do disposto nas alineas e, c, b, e 
a do inciso II do § 1° do art. 61 da Constituição. É o caso das expressões 
"administração pública", no inciso V do art. 1a; "míblicos", no çaput do art. 3a; 
"ministrados é~ r órgãos governamentais", no art. sa; "administração pública", no 
caput do art. 6a e seu§ 2"; e "órgãos públicos", no art. 11 do PLC na 29, de 1996. 

Permanecem válidas as idéias contidas no art. 2a do PLC na 29, de 

1996. 

O art. 3a está prejudicado, mas a matéria constante do art. 4a foi melhor 

abordada pelo projeto em apreço. 

Os arts. sa, 7°, 10 e 12 podem ser aproveitados, complementando as 
regras já positivadas em nosso direito. 

O art. 6° repete regra já contida no inciso li do art. 3° da Lei no 9.029/95, 

assim como o art. 9° reproduz a norma inscrita no inciso I do art. 3° da mesma lei. 
Ambos os incisos serão incorporados ao projeto, em substituição aos arts. 6° e 9° do 
projeto, por apresentarem uma redação mais clara e objetiva 

A transformação, em lei, de grande parte da matéria contida no Projeto 
de Lei da Câmara n° 29, de 1996, demonstra o acerto da iniciativa legislativa, 
sintonizada com os tempos modernos, segundo a qual a igualdade entre homem e 

-mulher deve constituir medida concreta que possibilite, principalmente à mulher, o 
reconhecimento e a valorização do seu trabalho, conforme ocorre em relação ao 
trabalho do homem, preservadas as especificidades afetas ao sexo feminino, como é o 
caso da maternidade. 

Também quanto ao Projeto de Lei do Senado no 147, de 1995, do ilustre 
Senador TEOTÔNIO VILELA FILHO, nota-se que a maior parte da matéria de que 
.trata já consta da Lei n° 9.029/95, especialmente o disposto nos arts. 1° e 2°. Em 
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lelação ao art. 5", o Ministério do Trabalho já disciplinou a matéria na Portaria n• 
! 3.296/86, alterada pela Portaria n• 670/97, que regula o disposto no§ 1" do art 389 da 
CLT, mediante o sistema de "reembolso-creche::., pelo qual a empresa pode optar 
entre oferecer local adequado ou reembolsar as despesas com· creche, no sistema de 

livre escollia. 

O art. 6" do PLS n• 147/95 trata das penalidades, o que já está bem 

delineado na Lei n• 9.029 •. de 1995, razão pela qual incorporaremos tais dispositivos 
ao nosso substitutivo. Remanescem, assim, apenas os arts. 3" e 4" do projeto, que 
podem, juntamente com outros dispositivos do Projeto de Lei da Câmara n• 29, M 
1996, aperfeiçoar a legislação existente sobre tema de importáncia tão significativa 

para as mullieres brasileiras. 

Antes de concluirmos nosso parecer, gostaríamos de destacar um 

pequeno trecho do artigo publicado pela Professora de Direito do Trabalho, da USP, 
Sõma Costa Nascimento, sobre o trabalho da mulher e as tendências internacionais, 
que deve ficar para a nossa reflexão: 

"Os aspectos focalizados inferem que as experiências jurídicas 
não estão concluídas quanto à posição da mulher nas relações de 
trabalho, e que algumas modificações ainda devem ser feitas no sentido 
de promover a igualdade de oportumdades entre o homem e a mulher. 
Estamos.saindo de modelo de normas proibitivas do traba/JJo da mulher 
para um modelo de promoção da igualdade de oportunidades entre o 
homem e a mulher, ainda precários em países da América Latina, 
conforme ocorre no Brasil e na Argentina em comparação com os 
países da Europa. Há nos países da América Latina uma escassez de 
normas promocionais. Importante é a ação brasileira no aprovação da 
Lei n• 9. 029, de 1995, que proíbe o ato discriminatório do empregador 
ao acesso ao emprego e à manutenção do trabalho, sob pena de sanções 
administrativas e penais. Sob o aspecto legislativo, algumas medidas 
ainda devem ser tomadas no sentido de serem eliminadas as diferenças 
entre o trabalho do homem e da mulher. As normas proibitivas devem 
ser derrogadas e substituídas por normas que déem tratamento igual 
aos trabalhadores de ambos os sexos, com exceção à proteção da 
maternidade que se justifica por ser absolutamente necessária sob o 
prisma social. No entanto, a valorização do trabalho da mulher não é, 
somente, um problema legal, mas, também, cultural. A luta das 
mulheres em busca de mudanças em sua posição no mundo provocou 
uma significativa revolução cultural nos últimos 1 O (dez) anos. " 

Imbuída desse espírito, procuramos aproveitar e harmonizar os textos 
dos projetos de lei em análise e a Lei n° 9.029, de 13 de abril de 1995, na forma do 

I. 
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seguinte substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara n• 29, de 1996, por ter este tratado a 
matéria com maior abrangência, restando prejudicado o PLS 147/95. V~ 

EMENDA N° 1- CAS (Substitutivo) 

Dispõe sobre o acesso ao mercado de trabalho e 
determina outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 • Ressalvadas as disposições legais destinadas a comgrr as 
distorções que afetarn o acesso da mulher ao mercado de trabalho e certas 
especificidades estabelecidas nos acordos trabalhistas, é vedado: 

I - publicar ou fazer publicar anúncio de emprego no qual haja 
referência ao sexo, à idade, à cor ou situação familiar, salvo quando a natureza da 
atividade a ser exercida, pública e notoriamente assim o exigir; 

II - recusar emprego, promoção ou motivar a dispensa do trabalho, em 
razão de sexo, idade, cor, situação familiar ou estado de gravidez, salvo quando a 
natureza da atividade seja notória e publicamente incompatível; 

III - considerar o sexo, a idade, a cor, ou situação familiar como variável 
determinante para fms de remuneração, formação profissional e oportunidades de 
ascensão profissional; 

IV - exigir atestado ou exame, de qualquer natureza, para comprovação 
de esterilidade ou gravidez, na admissão ou permanência no emprego; 

V - impedir o acesso ou adotar critérios subjetivos para deferimento de 
inscrição ou aprovação em concursos, em empresas privadas, em razão de sexo, 
idade, cor, situação familiar ou estado de gravidez; 

VI - proceder o empregador ou preposto a revistas íntimas nas 
empregadas ou funcionárias; 
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Parágrafo único. O disposto neste artigo não obsta a adoção de medidas 
temporárias que visem ao estabelecimento das políticas de igualdade entre homens e 
mulheres, em .-particular as que se destinam a corrigir as distorções que afetam a 
formação profissional, o acesso ao emprego e as condições gerais de trabalho da 

mulher. 

Art. 2" É garantida às empregadas, durante a gravidez, sem prejuízo do 

salário e demais direitos: 

I - transferência de função, quando as condições de saúde o exigirem, 
assegurado o retomo à função anteriormente exercida, logo após o retorno ao 

trabalho; 
II - dispensa do horário de trabalho pelo tempo necessário para a 

realização de, no mínimo, seis consultas médicas e demais exames complementares. 

Art. 3" É nula a dispensa do trabalhador quando decorrente do 

aJmzamento de ação com fundamento na violação dos princípios de igualdade 
profissional e de oportunidade entre homens e mulheres. 

Art. 4° As vagas dos cursos de formação de mão-de-obra, ministrados 
por instituições governamentais, pelos próprios empregadores ou por qualquer outro 
õrgão de ensino profissionalizante, serão oferecidas aos empregados de ambos os 

sexos. 

Art. 5° As empresas com mais de 100 (cem) empregados, de ambos os 
sexos, deverão manter programas especiais de incentivos e aperfeiçoamento 

profissional da mão-de-obra. 

Art. 6" Constituem crime as seguintes práticas discriminatórias: 

I - a exigência de teste, exame, perfcia, laudo, atestado, declaração ou 
qualquer outro procedimento relativo à esterilização ou a estado de gravidez; 

II - a adoção de quaisquer medidas, de iniciativa do empregador, que 
configurem; 

a) indução ou instigamento à esterilização genética; 
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b)" promoção do controle de natalidade, assim não considerado o 
oferecimento de serviços e de aconselhamento ou planejamento familiar, realizados 
através de instituições públicas ou privadas, submetidas às normas do Sistema Único 

de Saúde (SUS). 

Pena: detenção, de um a dois anos, e multa. 

Parágrafo único. São sujeitos ativos dos crimes a que se refere este 

artigo: 

I - a pessoa fisica empregadora; 

II - o representante legal do empregador, corno definido na legislação 

trabalhista; 

III - 0 dirigente, direto ou por delegação, de órgãos públicos e entidades 
das administrações públicas direta, indireta e fundacional de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 7" Sem prejuízo do prescrito no artigo anterior, os infratores do 
disposto nesta Lei sujeitam-se às seguintes corninações: 

I - multa administrativa de dez vezes o valor do maior salário pago pelo 
empregador, elevado em cinqüenta por cento em caso de reincidência; 

II - proibição de obter empréstimo ou financiamento junto a instituições 

financeiras oficiais. 

Art. s• O rompimento da relação de trabalho por ato discriminatório, 

nos termos desta lei, faculta ao empregado optar entre: 

I - a readmissão com ressarcimento integral 
afastamento, mediante pagamento das remunerações 
monetariamente, acrescidas dos juros legais; 

de todo o 
devidas, 

periodo de 
corrigidas 

lt - a percepção, em dobro, da remuneração do periodo de afastamento, 
corrigida monetariamente e acrescida dos juros legais. 

I 
I 
I . 
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Art. 9• A pessoa jurídica poderá associar-se a entidade de formação 

profissional, sociedades civis, sociedades cooperativas, órgãos e entidades públicas ou 

entidades sindicais, bem como firmar convênios para o desenvolvimento de ações 
conjuntas, visando à execução de projetas relativos ao incentivo ao trabalho da 

mulher. 

Art. 1 O. É criado o Fundo de Capacitação Profissional da Mulher, 

vinculado ao Ministério do Trabalho, sob gestão paritária do Poder Público e de 

entidades de representação da mulher. 

Parágrafo Único. O Fundo mencionado no caput será fmanciado com 

recursos provenientes: 

I - das multas previstas no art. 7°, I; 

II - de contribuições e doações, inclusive de instituições estrangeiras e 

internacionais; 

III - do produto da aplicação de suas disporubilidades, em particular, e 

do seu patrimônio, em geral; 

IV - de dotações do Orçamento da União. 

Art. 11. O Poder Executivo regulamentará em sessenta dias, contados 

da publicação desta Lei, a constituição e funcionamento do Fundo previsto no artigo 

anterior. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 13. Ficam revogadas a Lei n• 9.029, de 13 de abril de I 995, e 

demais disposições em contrário. 

Sala da Comissão, II de março de 1998. 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 029, DE 1996, TRAMITANDO EM 
CONJUNTO COMPLS 147/95. 

DEZEMBRO 1998 

ASSINARAM O PARECER, EM REUNIÃO DE li DE MARÇO DE 1997, OS 
SENHORES SENADORES: 

01 - ADEMIR ANDRADE- PRESIDENTE 
02- EMÍLIA FERNANDES- RELATORA 
03- BENEDITADA SILVA 
04 - LUDIO COELHO 
05 - OTONIEL MACHADO 
06 - MARLUCE PINTO 
07 - OSMAR DIAS 
08 - NABO R JÚNIOR 
09 - JONAS PINHEIRO 
lO- LEOMAR QUINTANILHA 
11 - JOSÉ ALVES 
12- SEBASTIÃO ROCHA 
13 - ERNANDES AMORIM 
14- BELLO PARGA 
15 - ROMEU TUMA 
16 - BENI VERAS 

PARECER N° 645, DE 1998 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

RELATOR: Senador PEDRO SIMON 

I- RELATÓRIO 

É submetido ao exame desta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania o Projeto de Lei da Câmara n" 29, de 1996, de autoria da Deputada RITA 
CAMA TA, que "Dispõe sobre o acesso ao mercado de trabalho e determina outras 
providências", sendo identificado na origem como PL n" 382, de 1991. 

O Projeto de Lei do Senado n" 147, de 1995, de autoria do Senador 

TEOTÔNIO VILELA FILHO, apenso ao anteriormente citado, "E~tabe/ece medidas 

I 
'. 
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para a proteção do mercado de trabalho da mulher, medianle incemivos específicos e 
dá outras providências". 

O primeiro projeto é relevante, porquanto busca corrigir as distorções 

que afetam o acesso da mulher ao mercado de traball,lo. O projeto consegue, com rara 
felicidade, enunciar e apontar a ilicirude de práticas e atirudes que prejudicam o 

acesso da mulher, em igualdade de condições, a oporrunidades no mercado de 

trabalho. 

Práticas discriminatórias, como considerar o fator sexo variável 

determinante para fms de remuneração, formação profissional e oporttm.idades de 
ascensão profissional, ficam definitivamente vedadas, o que não obsta· à adoção de 
medidas temporárias que visem ao estabelecimento das politicas de igualdade entre 

• b~mens c mulheres, em particular as destinadas a corrigir as distorções que afetam a 
formação profissional, o acesso ao emprego e as condições gerais de trabalho da 

mulher. 

A gravidez, consoante princípio constirucional, passa a ter proteção 
efetiva, sem que haja para a mulher prejuízo no que se refere ao exercício da função, 

ficando absolutamente garantido o direito - que não é só seu, mas também do 
nascituro - ao atendimento médico necessário no periodo da gestação. 

Os programas de planejamento fantiliar serão executados através do 

Sistema Único de Saúde, ou de outro que venha a ser oferecido pelo Estado com o 

mesmo propósito, proibindo-se as empresas de implantarem, por conta própria, 
serviços desta narureza, exceto quando sob a supervisão dos conselhos de saúde da 

respectiva jurisdição. 

Coíbe-se ainda no projeto a dispensa do trabalhador, quando decorrente 
de ação proposta com fundamento na violação dos princípios de igualdade 

profissional e de ó"porrunidade entre homens e mulheres. 

lnstiruições governamentais dedicadas a formação de mão-de-obra são 

obrigadas a fornecer vagas para ambos os sexos. 

Proíbe a celebração de contratos ou convênios de qualquer espécie, no 

âmbito da administração pública, com empresas, instiruições e empregadores em 
geral, que comprovadarnente pratiquem discriminação contra empregado do sexo 

feminino. 
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Empresas com mais de cem empregados, de ambos os sexos, deverão 
manter programas especiais de incentivos e aperfeiçoamento profissional de mão-de­

obra. 

A fiscalização das disposições contidas no projeto ficará a cargo do 
Ministério do Trabalho, nos termos fixados pelo Título VII da Consolidação das Leis 
do Trabalho - CL T, sendo as infrações punidas com multas administrativas de cinco 
vezes a maior remuneração paga pelo empregador. 

Trabalhadores rurais e urbanos são destinatários dos termos fixados na 
proposição, inclusive os que se candidatam ou ocupam cargos, empregos ou funções 

públicas. 

Institui-se o Fundo de Capacitação Profissional da Mulher, vinculado ao 
Ministério do Trabalho, sob gestão paritária do Poder Público e de entidades de 

representação da mulher. 

Qualquer pessoa juridica poderá se assoc1ar, bem como firmar 

convênios com instituições civis ou públicas, com vistas à execução de projetas de 

incentivo ao trabalho da mulher. 

Esses são os aspectos principais do Projeto de Lei da Câmara no 29, de 

1996. 

Em 5 de maio de 1997, a Senadora MARLUCE PINTO, por meio do 
Requerimento no 387/97, solicitou a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câmara 

n° 29, de 1996, com o Projeto de Lei do Senado no 147, de 1995. Aprovado o 
requerimento na Sessão do dia 18 de junho deste ano, os processos foram 

encaminhados à Comissão de Assuntos Sociais. 

O Projeto de Lei do Senado no !47, de 1995, proposto pelo ilustre 

Senador TEOTÓNIO VILELA FILHO, adota disposições que se assemelham às do 

projeto de lei já aprovado na Câmara. 

O PLS no 147/95 regulamenta o disposto no inciso XX do art. 7° da 

Constituição, destacando-se o dispositivo que veda às empresas a discrinlinação em 
razão de sexo ou estado civil, na contratação, remuneração e promoção do 

empregado, bem como a exigência de exame, de qualquer natureza, para a 

comprovação de gravidez ou esterilização. 
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Os critérios de classificação e promoção no trabalho serão comuns para 

ambos os sexos, e a desobediência a essas normas será punida com a proibição de 

contratar com os órgãos públicos e obter crédito e empréstimos. 

A mulher, no âmbito da empresa, deverá ter oportunidade de ascensão 
profissional, com base em critérios de qualificação, aptidão, experiência e 

antigüidade, em igualdade de condições com os homens. 

Estabelece ainda o projeto iniciado no Senado que as empresas com 

mais de cem empregados deverão manter programas de incentivos ao aperfeiçoamento 
profissienal-de- suas trabalhadoras, mediante a concessão de bolsas, para reembolso, 
no minimo, de 50% das despesas efetuadas com cursos de qualquer natureza. 

Nas empresas onde houver mais de trinta mulheres empregadas, com 
idade acima de dezesseis anos, deverá ser mantido pela empresa local apropriado para 
que seja possível às empregadas deixar os seus filhos sob Vigilância e assistência, 
desde o periodo de amamentação até a idade de 6 anos. 

As infrações serão punidas na forma do art. 40 I da CL T, alterado pelo 

art. 7' da Lei n' 6.986/82. 

Em síntese, são esses os principais aspectos dos projetas sob exame. 

A Comissão de Assuntos Sociais aprovou a matéria, sob a forma de 
substitutivo, procurando aproveitar e harmonizar os textos dos projetas de lei em 
análise e da Lei n" 9.029, de !3 de abril de 1995, que "Proíbe o exigêncw de 

atestados de gravidez e esterilização, e outras práticas dtscnmtnatórias, para efeuos 

admissionais ou de permanêncw da relação Jllridtca de trabalho, e dá outras 

providêncws ". Cabe frisar que essa lei contém vários dispositivos iguais ou 

semelhantes aos dos projetas sob exame. 

No prazo regimental não foram apresentadas emendas à proposição. 

Ê o relatório. 

II- VOTO DO RELATOR 

Compete à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado 

Federal, nos termos do disposto no art. 101, inciso 1, do Regimento Interno, emitir 
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parecer sobre a constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade das proposições 

em exame. -
O art. 7°, inciso XX, da Constituição, estabelece o seguinte: 

':ArL 7" ...................................................................................... .. 

····································································································· 
XX - proleção do mercado de 1raba/ho da mulher, mediame 
incenlivos específicos, nos lermos da lei; 

. ········· ... ······· ........ ······ ............................... ····· ............................ . 
Nesse contexto, segundo os próprios autores, é que se inserem os 

projetas que passamos a analisar. 

Ainda que crescente a entrada de mulheres no mercado de trabalho nos 
últimos anos, constata-se que apenas 35,5% da população economicamente ativa 
(PEA) no Pais é constituída por mulheres, contra 64,5% de participação masculina. 

O Mapa do Mercado de Trabalho no Brasil, elaborado pelo IBGE com 

base nos dados da PNAD 90 (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios), mostra 
que o rendimento médio dos homens chega quase ao dobro do rendimento das 
mulheres, independentemente de sua cor ou residência (urbana ou rural). Em média, 

os homens percebem 4,9 salários mínimos por mês contra apenas 2,8 salários 

mínimos para as mulheres. 

Os dados aqui apresentados representam uma pequena amostra da real 

situação de discriminação vivida pela mulher no mercado de trabalho, demonstrando 
que não bastam apenas boas intenções, mas, isto sim, medidas concretas, que 

representem equilíbrio de oportunidades para ambos os sexos. 

É bem verdade que a sociedade tem condições e interesse em absorver a 

presença feminina no mercado de trabalho, mas ela não parece disposta a promover 

grandes mudanças, cabendo às próprias interessadas a mobilização por demandas 

·sóciais e políticas. 

Assim, a transformação, em lei, de grande parte da matéria contida no 

Projeto de Lei da Càmara no 29, de 1996, demonstra o acerto da iniciativa legislativa, 
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sintonizada com os tempos modernos, segundo a qual a igualdade entre homem e 

mulher deve constituir medida concreta que possibilite, principalmente à mulher, o 

reconhecimento e a valorização do seu trabalho, conforme ocorre em relação ao 

trabalho do homem, preservadas as especificidades afetas ao sexo feminino, como é o 

caso da maternidade. 

Também quanto ao Projeto de Lei do Senado n° 147, de 1995, do ilustre 

Senador TEOTÓNIO VILELA FILHO, nota-se que a maioria de seus' dispositivos -

especialmente os arts. I o e 2°- trata de matéria objeto da Lei n° 9.029/95. 

Não há dúvida que o substitutivo aprovado pela Contissão de Assuntos 

Sociais é meritório, pois traduz com muita propriedade o conteúdo dos textos das 

·proposições em exame e da Lei n° 9.029, de 13 de abril de 1995, além de escoirnar 

vicies de inconstitucionalidades presentes naqueles projetes. 

No que concerne à constitucionalidade da matéria, o substitutivo não 

contraria nenhum dispositivo da Constituição Federal e atende às normas da 

competência legislativa da União (art. 22), da legitintidade da iniciativa (art. 61) e das 

atribuições do Congresso Nacional (art. 48). 

O ato atende também ao pressuposto da juridicidade, porquanto apto a 

ingressar no ordenamento juridico, e atenta para a boa técnica legislativa. 

Após debate, a Comissão delibera pela aprovação do Substitutivo oferecido pela CAS, 

suprimindo, entretanto, os artigos nos 1 O e 11, objeto de destaque apresentado pelo Senador 

José Eduardo Outra, ficando o Relator vencido na votação dos artigos destacados. 

A Comissão decide ainda, pela prejudicialidade do PLS no 147/95, com o qual 

tramita em conjunto. 

É o seguinte o substitutivo aprovado pela Comissão: 

EMENDA No 2- CJ (Substitutivo) 

Dispõe sobre o acesso ao mercado de trabalho e 

detennina outras providências. 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art.l 0 Ressalvadas as disposições legais destinadas a corrigir as distorções 

que afetam o acesso da mulher ao ~ercado de trabalho e certas especificidades estabelecidas 

nos acordos trabalhistas, é vedado: 

I - publicar ou fazer publicar anúncio de emprego no qual haja referência ao 

sexo, à idade, à cor ou situação familiar, salvo quando a natureza da atividade a ser exercida, 

pública e notoriamente assim o exigir; 

II - recusar emprego, promoção ou motivar a dispensa do trabalho, em razão 

de sexo, idade, cor, situação familiar ou estado de gravidez, salvo quando a natureza da 

atividade seja notória e publicamente incompatível; 

III - considerar o sexo, a idade, a cor ou situação familiar como variável 

determinante para fins de remuneração, formação profissional e oportunidades de ascensão 

profissional; 

IV - exigir atestado ou exame, de qualquer natureza, para comprovação de 

esterilidade ou gravidez, na admissão ou permanência no emprego; 

V - impedi~ o acesso ou adotar critérios subjetivos para deferimento de 

inscrição ou aprovação em concursos, em empresas privadas, em razão de sexo, idade, cor, 

situação familiar ou estado de gravidez; 

VI - proceder o empregador ou preposto a revistas íntimas nas empregadas ou 

funcionárias; 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não obsta a adoção de medidas 

temporárias que visem ao estabelecimento das politicas de igualdade entre homens e 

mulheres, em particular as que se destinam a corrigir as distorções que afetam a formação 

profissional, o acesso ao emprego e as condições gerais de trabalho da mulher. 

Art.2° É garantida às empregadas, durante a gravidez, sem prejuízo do salário 

e demais direitos: 

I - transferência de função, quando as condições de saúde o exigirem, 

assegurado o retomo à função anteriormente exercida, logo após o retomo ao trabalho; 
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II - dispensa do horário de trabalho pelo tempo necessário para a realização 

de, no mínimo, seis consultas médicas e demais exames complementares. 

Art. 3° É nula a dispensa do trabalhador quando decorrente do ajuizamento de 

ação com fundamento na violação dos princípios de igualdade profissional e de oportunidade 

entre homens e mulheres. 

Art. 4° As vagas dos cursos de formação de mão-de-obra, ministrados por 

instituições governamentais, pelos próprios empregadores ou por qualquer outro órgão de 

ensino profissionalizante, serão oferecidas aos empregados de ambos os sexos. 

Art. 5° As empresas com mais de I 00 (cem) empregados, de ambos os sexos, 

deverão manter programas especiais de incentivos e aperfeiçoamento profissional da mão-de­

obra. 

Art. 6° Constituem crime as seguintes práticas discriminatórias: 

I - a exigência de teste, exame, perícia, laudo, atestado, declaração ou 

qualquer outro procedimento relativo à esterilização ou a estado de gravidez; 

configurem: 

II - a adoção de quaisquer medidas, de iniciativa do empregador, que 

a) indução ou instigamento à esterilização genética; 

b) promoção do controle de natalidade, assim não considerado o 

oferecimento de serviços e de aconselhamento ou planejaroento familiar, 

realizados através de instituições públicas ou privadas, submetidas às 

normas do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Pena: detenção de um a dois anos, e multa. 

Parágrafo único. São sujeitos ativos do crime a que se refere este artigo: 
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I - a pessoa tisica empregadora; 

II - o representante legal do empregador, como defuúdo na legislação 

trabalhista; 

Ili - o dirigente, direto ou por delegação, de órgãos públicos e entidades das 

administrações públicas direta, indireta e fundacional de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios. 

Art. 7° Sem prejtúzo do prescrito no artigo anterior, os infratores do disposto 

nesta Lei sujeitam-se às seguintes cominações: 

I - multa adíninistrativa de dez vezes o valor do maior salário pago pelo 

empregador, elevado em cinqüenta por cento em caso de reincidência; 

II - proibição de obter empréstimo ou financiamento junto a instituições 

financeiras oficiais. 

Art. s• O rompimento da relação de trabalho por ato discriminatório, nos 

termos desta lei, faculta ao empregado optar entre: 

I - a readmissão com ressarcimento integral de todo o período de afastamento, 

mediante pagamento das remunerações devidas, comgidas monetariamente, 

acrescidas dos juros legais; 

II - a percepção, em dobro, da remuneração do período oe afastamento, 

corrigida monetariamente e acrescida dos juros legais. 

Art. 9° A pessoa juridica poderá associar-se a entidade de formação 

profissional, sociedades civis, sociedades cooperativas, órgãos e entidades públicas 

ou entidades sindicais, bem como fumar convênios para o desenvolvimento de ações 

co~untas, visando à execução de projetas relativos ao incentivo ao trabalho da 

mulher. 

I 
\ .;,, 
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Art. 1 o\ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11~ Ficam revogadas a Lei n° 9029, de 13 de abril de 1995, e demais 

disposições em contrário. 

Sala da Comissão em 28 de outubro de 1998. 
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ANAIS DO SENADO FEDERAL 

ADENDO AO PARECER N° 645, DE 1998 
(Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

RELATOR: Senador PEDRO SIMON 

DEZEMBRO 1998 

Em atendimento ao Oficio no SF/876/98, do Excelentíssimo Senhor 
Presidente do Senado Fede7al, Senador ANTÔNIO CARLOS MmALHÃES, 
apresentamos ADENDO ao nosso VOTO perante a Comissão de Constituição 
Justiça e Cidadania desta Casa, visando a adaptar a redação do Projeto de Lei da 
Câmara n° 29, de 1996, ao disposto na Lei Complementar n° 95, de 26 de 
fevereiro de 1998, nos termos seguintes: 

"II -VOTO DO RELATOR 

·······························································································.·········· 

Por último, ressalte-se que o projeto de lei em discussão trata, em 
síntese, de normas adicionais e modificativas, relativas à proteção do trabalho da 
mulher, cuja regulamentação jà està prevista no Capítulo III, do Título m, arts. 
372 a 401, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Assim se justifica, até para melhor aplicação do direito, a 
harmonização dos dispositivos deste projeto de lei, com os previstos na 
leg~slaçáo consolidada, de tal sorte que possam ser melhor compreendidos pelos 
operadores do direito. 

Em face do exposto, considerando que a Comissão deliberou pela 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara n° 29, de 1996, na forma de substitutivo 
oferecido pela CAS, supri_rroi'!.do, entretanto, os :1rts. n°S 10 e 11, objeto de 
destaque apresentado pelo Senador José. Eduardo Dutra, ficando este relator 
vencido na votação dos artigos destacados, e considerando ainda, que a 
Comissão decidiu pela prejudicialidade do PLS no 147/95, apresento, a seguir, 
reddção do substitutivo aprovado, adaptado aos ditames da Lei Complementar n° 
95, de 26 de fevereiro de 1998, nos termos seguintes: 
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El\IENDA N° 2- CCJ (Substitutivo) 

Insere na Consolidação das Leis do Trabalho 
regras sobre o acesso da mulher ao mercado d; 
trabalho e dá outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 o A Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, passa a vigorar, acrescida das 
seguintes alterações: 

Seção I 
Da Duração, Condições do Trabalho e da 

Discriminação contra a Mulher 

"Art. 373-A. Ressalvadas as disposições legais destinadas a 
corrigir as distorções que afetam o acesso da mulher ao mercado de 
trabalho e certas especificidades estabelecidas nos acordos 
trabalhistas, é vedado: 

I - publicar ou fazer publicar anúncio -de emprego no qual 
haia referência ao sexo, à idade, à cor ou situação familiar, salvo 
q~ando a natureza da atividade a ser exercida, pública e 
notoriamente assim o exigir; 

II - recusar emprego, promoção ou motivar a dispensa do 
trabalho, em razão de sexo, idade,-corysi.tuação...famili<~r ou..estado. 
de gravidez, salvo quando -a- natureza-da. atividade . ..seja. notória .. e 
publicamente incompatível; 

III - considerar o sexo, a idade, a cor ou situação familiar 
como variável determinante para fins de remuneração, formação 
profissional e oportunidades de ascensão profissional; 

'" ~v;ry;r ~t~o•a..L-.~n· ·Pxame · ge. nu~lnnPr n~1-nrP7~ n"Ia ... , - ...,•"-"c.u. u. ............ UV tr"~ ' ..,~....u.·- ----;~ 

comprovação de esterilidade ou gravidez, na admissão ou 
permanência no emprego; 
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V - impedir o acesso ou adotar critérios subjetivos para 
deferimento de inscrição ou aprovação em concursos, em empresas 
privadas, em razão de sexo, idade, cor, situação familiar ou estado 
de gravidez; 

VI - proceder o empregador ou preposto a revistas intimas 
nas empregadas ou fimcionárias; 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não obsta a adoção 
de medidas temporárias que visem ao estabelecimento das políticas 
de igualdade entre homens e mulheres, em particular as que se 
destinam a corrigir as distorções que afetam a formação 
profissional, o acesso ao emprego e as condições gerais de trabalho 
da mulher. 

······························································································ 

Art. 390-A. É nula a dispensa do trabalhador quando 
decorrente do ajuizamento de ação com fimdamento na violação 
dos princípios de igualdade profissional e de oportunidade entre 
homens e mulheres. 

Art. 390-B. As vagas dos cursos de formação de mão-de­
obra, ministrados por instituições governamentais, pelos próprios 
empregadores ou por qualquer outro órgão de ensino 
profissionalizante, serão oferecidas aos empregados de ambos os 
sexos. 

Art. 390-C As empresas com mais de 100 (cem) 
empregados, de "mbos os _ sexos7 deverão manter programas 
especiais de incentivos e aperfeiçoamento profissional da mão-de­
obra. 

Art. 390-D O ro!!l.pimento da relação de trabalho por ato 
discriminatório, faculta ao empregado optar entre: 

I - a readmissão com ressarcimento integral de todo o 
periada de afasta..'!lento, mediante pag~tnento das re.mun~r~iies. 

devidas, corrigidas monetariamente, acrescidas dos juros legais; 
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II - a percepção, em dobro, da remuneração do período de 
afastamento, corrigida monetariamente e acrescida dos juros legais. 

Art. 390-E A pessoa jurídica poderá associar-se a entidade 
de formação- profissional, sociedades civis, --sociedades 
cóoperativas, órgãos e entidades públicas ou entidades sindicais, 
bem como finnar convênios para o desenvolvimento de ações 
conjuntas, visando à execução de projetas relativos ao incentivo ao 
trabalho da mulher. 

Art. 391. .............................................................................. . 

§ 4" É garantido à empregada, durante a gravidez, sem 
prejuízo do salário e demais direitos: (NR) 

a) transferência de função, quando as condições de saúde o 
exigirem, assegurado o retomo à função anteriormente exercida, 
logo após o retomo ao trabalho; 

b) dispensa do horário de trabalho pelo tempo necessano 
para a realização de; no mínimG, seis consultas médicas e demais 
exames complementares. 

Art. 401-A. Constituem crime as seguintes práticas 
discriminatórias: 

I - a exigência de teste, exame, pencia, laudo, atestado, 
declaração ou qualquer outro procedimento reiaiivo à esterilização 
ou a estado de gravidez; 

II - a adoção de quaisquer medidas, de iniciativa do 
empregador, que configurem: 

!!) i....~duçàc ou i..'1stiga.rnento é. esterBizaçã0 grnétic:-.8: 

b) promoção do controle de natalidade, assun não 
considerado o oferecimento de serviços e de aconselhamento ou 

325 



326 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

planejamento familiar, realizados através de instituições públicaS ou 
privadas, submetidas às normas do Sistema Único de Saúde (SUS). 
Pena: detenção de um a dois anos, e multa. 

Parágrafo único. São sujeitos ativos do cnme a que se 
refere este artigo: 

I - a pessoa tisica empregadora; 
II - o representante legal do empregador, como definido na 

legislação trabalhista; 
III - o dirigente, direto ou por delegação, de órgãos públicos 

e entidades das administrações públicas direta, indireta e 
fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 401-B. Sem prejuízo do prescrito no artigo anterior, os 
infratores aos arts. 373-A, 390-A, 390-B, 390-C, 390-D, 391, § 4°, 
desta Consolidação, sujeitam-se às ·seguintes cominações: 

I - multa administrativa de dez vezes o valor do maior salário 
pago pelo empregador, elevado em cinqüenta por cento em caso de 
reincidência; 

11 - proibição de obter empréstimo ou financiamento junto a 
instituições financeiras oficiais." 

Art. 2• Esta lei entra em vigor na data de sua publicação." 

Sala das sessões, em 

, Relator 



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

República Fer:terativa do Brasil 

Constituição 
1988 

Art. 7° São direitos dos trabalhadores urbanos c rurais, além de outros que 
visem à melhoria de sua condição social: 

·························································································· 
_ XX- proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 

especlficos, nos termos da lei: ............................................................................................ 
* Art. 22. Compete privativam~nte à União legislar sobre: 

························································································· 
* Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da 
República. não exigida esta para o especificado nos arlS. 49, 51 e 52, dispor 
sobre todas as matérias de competência da União, especialmente sobre: 

....................................... ······················ ............................... . 
*Art. 61. A iniciativa das leis complementares c ordinãrias cabe a qualquer 
membro ou comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribtmal Federal, 
aos Tnounais Superiores, ao Procuiador-Geral da Repí1blica e aos cidadãos, 
na forma; c nos casos previstos nesta Constituição. 

··········································•····· ············································ 
LEI N. 6.986 - DE I3 DE ABRIL DE 1982 

Altera a denominação da categoria funcional de Inspetor do Trabalho, 
dispõe sobre o pagamento de GratUicação de Produtividade nos casos 
que menciona, eleva as multas previstas na Consolidação das Lels do 

Trabalho, e dá outras providências 

......... ······························ ·················································· 
Art. 7Y 1 As multas por infração aos preceitos da ConsoUdação das Leis 'do 

Trabalho ficam elevadas em 10 Cdez) vezes o seu valor. 

LEI N. 9.029- DF.: IJ UE AnlUI. DE l99G 

l'roibo u e"il;:ência de atestados c.Jo C"l'.ll\'ide!z o cstcl'ilh:nçüo, 
c outras pt·li.tica& di&criminató["ias, para efeito& ndmissionnis 

ou do permanência da ["Cinç.iiu jul'idica do trnbnlho, 
e dã ou'-ras. providi!ncins 

O l'rcsu.lunl!:! do liepUUhca. 

faço !;Ui.Jcr LJU!! a Con~:rcs:so Nacton<ll clecrclil o cu :::at\Ctono a sct::uilllo Lc1 

Arl. I~ fica proibida a adoçào de qualquo1· prótica dt.:.crmnnnlóna c lmmn-
uva para afoito de acesso a relação de emprcG"o, ou sua manulençao, por utolt\'O clc 
sexo, ongcm, raço, cor, estado civil. siluoçdo fumilior ou 1dadu. t•cssulvaclos, nost~ 
C:"i.!'O, as htpoleses de prot..:çào ao menor previstas no inc1so XXXIII cio l\rltG"O -;~dói 
.Co[IStltuição Federal. 

Art. 2~ Constituem crunc as soguintos prir.ticas cl1scnnunntórius 

I -a eXIG"én~ta de teste, examo, pcric1n, laudo, atcstudo, clccliJnlçào ou qunl· 
quer outro procedimento relativo a estcriliznçflo ou a estado clc grHvtdcz: 

II.- a adoç~o de qua1squ~r medida~, lle ini.ci;~ti.va do ~mprccador, que confl. 
G"Urem: 

ai indução ou mst1gamonto a csterilizaçilo gcnCtlca; 

bJ promoção do controle de nutalidadc, assim nó.o considcrudo o ofcrecuncn­
to de serv1ços c de nconselhamento ou plancjamento fumi11ar, rcali:tndo:; aLra\"c3 de 
tnsututçóes publicas ou priV3das, sul.! metidas ils normas do Sistema Unico de Saú­
de- SUS. 

Peno: dctcnçilo de um a do1s anos c multa. 

Pólréigrafo Umco. São SUJeitos Rttvos dos cnmes a que se refere este arttgo: 
I - a pessoa fisici\ empregadora; 

327 



328 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

II- o representante local do empregador, t:omo definido no lcgislaçll.o tr~ba· 
lhiata: 

III -o dirigente, di relo ou por dclcgaç.iio, da órcàos pUUiicos e cntidndcs das 
Admm1straçõcs I"Ubli~us d1reta, mdireta e fundacional de qualquer dos Podere~ dll 
Umão, dos E:~:tados, do llislrito r'cdcrul e do& Munic:ipios. 

A.rt. 3~ Som pre)uh.o da proseri.to no artigo nnt.enar, as. i.n(raç6os do dapos.· 
lo nc.ua Lei ado pauiveis das seguinte. cominaçôc;!! 

I - multa odministrati\•a do dez vezes o \'&lar do mmor salário p11go pelo cm· 
pregador, elevado em cinqüentn por canto em caso do reincidência; 

II - proibição do obter cmprestimo ou fin~nciumcnto junLo o instituições fi· 
nanceires olic:iaia. 

Art. 4' O rompimento da rcl&~o do trobnlho por alo diacriminlltdrio, no• moi· 
du de1t.a La i, faculta ao ampre;ado optar ontra: 

I -a raadmiuào com reuarcimenLo inteGral do todo o poriodo de afe.atnmon· 
to, mediante paGanlonto de.a ramuneraçooa dovidaa, corriGidas monetariamente. 
acrescide.a dos juroa legais; 

II - a percepção, em dobro, da remuneraçl\o do pcrCodo do e.fnstnmcnto. ~·ar· 
rigida monetariamente e acrescida doa juro~ leB"aia. 

Art. 5' Esta Lei enLra em vigor na data da aua publicação. 
Art. 6' Rcvognm·se as disposiçOes em contrário. 
Fernando Henrique C:udoso- Presidente da Repúblic3. 
Paulo P;~.iva. 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 
(Dec.-lei n. 5.452, de 1.0 -5-1943) 

Art. 372. Os preceitos que regulam o trabalho masculino são aplicá­
veis ao trabalho feminino, naquilo em que não colidirem com a proteção 
especial instituída por este Capitulo. 

Parágrafo único. Não é regida pelas dispositivos a que se refere este 
artigo o trabalho nas oficinas em que sirvam exclusivamente pessoas da 
famllia da mulher e esteja esta sob a direção da esposo, do pai, da mãe, 
da tutor ou do filho. 

Art. 373. A duração normal de trabalho da mulher será de 8 (oito) 
horas diárias, exceta nos casas para as quais for fixada duração interior. 

Art. 374. (Revogado pela Lei n. 7.855, de 24-10-1989.) 
Art. 375. (Revogado pela Lei n. 7.855, de 24-10-1989.) 
Arl 376. Somente em casos excepcionais, por motivo de força maior, 

poderá a duração do trabalho diurno elevar-se além do limite legal ou 
convencionado, até o máximo de 12 (doze) horas, e o salário-hora será, 
pelo menos, 50% (cinqüenta por cento) superior ao da hora normal. 

Parágrafo única. A prorrogação extraordinária de que trata este arti­
go deverá ser comunicada por escrito à autoridade competente, dentro 
do prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 

Art. 377. A adoção de medidas de proteção ao trabalho das mulheres 
é considerada de ordem pública, não justificando, em hipótese alguma, a 
redução de salário. 

Art. 378. (Revogado pela Lei n. 7.855, de 24-10-1989.) 

Seção II 
Do Trabalho Norumo 

Art. 379. (Revogado pela Lei n. 7.855, de 24-10-1989.) 
' Art. 380. (Revogado pela Lei n. 7.855, de 24-10-1989.) 
1 Art. 381. O trabalho notumo das mulheres terá salário superior ao 

diurno. 
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§ 1.• Para os fins desse artigo, os salários serão acrescidos duma 
percentagem adicional de 20% (vinte por cento) no mfnimo. 

§ 2.• Cada hora do parlado notumo de trabalho das mulheres terá 52 
(cinqüenta e dois) minutos e 30 (trinta) segundos. 

Seçãom 
Dos Períodos de Descanso 

Art. 362. Entre 2 (duas) ]ornadas de trabalho, haverá um intervalo de 
11 (onze) horas consecutivas, no mlnimo, destinado ao repouso. 

Art. 363. Durante a jornada de trabalho, será concedido à emprega­
da um perfodo para refeição e repouso não inferior a 1 (uma) hora nem 
superior a 2 (duas) horas salvo a hipótese prevista no art. 71, § 3.". 

Art. 384. Em caso de prorrogação do horário normal, será obrigatório 
um descanso de 15 (quinze) minutos no mínimo, antes do início do perio­
do extraordinário do trabalho. 

Art. 365. O descanso semanal será de 24 (vinte e quatro) horas con­
secutivas e coincidirá no todo ou em parte com o domingo, salvo motivo 
de conveniência pública ou necessidade imperiosa de serviço, a juizo da 
autoridade competente, na forma das disposições gerais, caso em que 
recairá em outro dia. 

Parágrafo único. Observar-se-ão, igualmente, os preceitos da legis­
lação geral sobre a proibição de trabalho nos feriados civis e religiosos. 

Art. 366. Havendo trabalho aos domingos, será organizada uma es­
cala de revezamento quinzenal, que favoreça o repouso dominical. 

Seção IV 
Dos Métodos e Locais de Trabalho 

Art. 387. (Revogado pela Lei n. 7.855, de 24-10-1989.) 
Art. 388. Em virtude de exame e parecer da autoridade competente, 

o Ministro do Trabalho e da Administração poderá estabelecer derroga­
ções totais ou parciais às proibições a que alude o artigo anterior, quando 
tiver desaparecido, nos serviços considerados perigosos ou insalubres, 
todo e qualquer caráter perigoso ou prejudicial mediante a aplicação de 
novos métodos de trabalho ou pelo emprego de medidas de ordem pre­
ventiva. 

Art. 389. Toda empresa é obrigada: 
1 - a prover os estabelecimentos de medidas concernentes à 

higienização dos métodos e locais de trabalho, tais como ventilação e 
iluminação e outros que se fizerem necessários à segurança e ao confor­
to das mulheres, a critério da autoridade competente; 

11 - a instalar bebedouros, lavatórios, aparelhos sanitários; dispor 
de cadeiras ou bancos, em número suficiente, que permitam às mulheres 
trabalhar sem grande esgotamento ffsico; 

III - a instalar vestiários com armários individuais privativos das mu­
lheres, exceto os estabelecimentos comerciais, escritórios, bancos e ati­
vidades afins, em que não seja exigida a troca de roupa e outros, a crité-
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rio da autoridade competente em matéria de segurança e higiene do tra­
balho, admitindo-se como suficientes as gavetas ou escaninhos, onde 
possam as empregadas guardar seus pertences; 

IV - a fornecer, gratuitamente, a juízo da autoridade competente, os 
recursos de proteção individual, tais como óculos, máscaras, luvas e rou­
pas especiais, para a defesa dos olhos, do aparelho respiratório e da 
pele, de acordo com a natureza do trabalho. 

§ 1.• Os estabelecimentos em que trabalharem pelo menos 30 (trin­
ta) mulheres com mais de 16 (dezasseis) anos de idade terão local apro­
priado onde seja permitido às empregadas guardar sob vigilância e assis­
tência mf seus filhos no período da amamentação. 

§ 2.• A exigência do § 1.• poderá ~er suprid<: ~r meio de creche~ 
distritais mantidas, diretamente ou med1ante convemos, com outras ent1· 
dadas públicas ou privadas, pelas próprias empresas, em regime comu­
nitário, ou a cargo do SESI, do SESC, da LBA ou de entidades sindicais. 

Art. 390. Ao empregador é vedado empregar a mulher em serviço 
que demande o emprego de força muscular superior a 20 (vinte) quilos 
para o trabalho contínuo, ou 25 (vinte e cinco) quilos para o trabalho 
ocasional. 

Parágrafo único. Não está compreendida na determinação deste ar­
tigo a remoção de material feita por impulsão ou !ração de vagonetes 
sobre trilhos, de carros de mão ou quaisquer aparelhos mecânicos. 

Seção V 
Da Proteção à Maternidade 

Art. 391. Não constitui justo motivo para a rescisão do contrato de 
trabalho da mulher o fato de haver contraído matrimónio ou de encontrar­
se em estado de gravidez. 

Parágrafo único. Não serão permitidos em regulamentos de qualquer 
natureza contratos coletivos ou individuais de trabalho, restrições ao direito 
da mulher ao seu emprego, por motivo de casamento ou de gravidez. 

Art. 392. É proibido o trabalho da mulher grávida no período de 4 
(quatro) semanas antes e 8 (oito) semanas depois do parto. 

§ 1.• Para os fins previstos neste artigo, o início do afastamento da 
empregada de seu trabalho será determinado por atestado médico nos 
termos do art. 375, o qual deverá ser visado pela empresa. 

§ 2.• Em casos excepcionais, os períodos de repouso antes e depois 
do parto poderão ser aumentados de mais 2 (duas) semanas cada um, 
mediante atestado médico, na fonna do § 1.•. 
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§ 3." Em caso de parto antecipado, a mulher terá sempre direito às 
12 (doze) semanas previstas neste artigo. 

§ 4." Em casos excepcionais, mediante atestad~ médico, na forma 
do § 1.", é permitido à mulher grávida mudar de funçao. 

Art. 393. Durante o perfodo a que se refere o art. 392, a mulher terá 
direito ao salário integral e, quando variável, calculado de acordo com a 

média dos 6 (seis) últimos meses de trabalho, bem como aos direitos e 
vantagens adquiridos, sendo-lhe ainda facultado reverter à função que 
anteriormente ocupava. 

Art. 394. Mediante atestado médico, à mulher grávida é facultado 
romper o compromisso resultante de qualquer contrato de trabalho, des­
de que este seja prejudicial à gestação. 

Art. 395. Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atesta­
do médico oficial, a mulher terá um repouso remunerado de 2 (duas) 
semanas, ficando-lhe assegurado o direito de retomar à função que ocu­
pava antes de seu afastamento. 

Art. 396. Para amamentar o próprio filho, até que este complete 6 
(seis) meses de idade, a mulher terá direito, durante a jornada de traba­
lho, a 2 (dois) descansos especiais, de meia hora cada um. 

Parágrafo único. Quando o exigir a saúde do filho, o perfodo de 6 
(seis) meses poderá ser dilatado, a critério da autoridade competente. 

Art. 397. O SESI, o SESC, aLBA e outras entidades públicas desti­
nadas à assistência à infância manterão ou subvencionarão, de acordo 
com suas possibilidades financeiras, escolas maternais e jardins de in­
fância, distribuídos nas zonas de maior densidade de trabalhadores, des­
tinados especialmente aos filhos das mulheres empregadas. 

Art. 398. (Revogado pelo Dec.-Jei n. :d.'J, de 28-2-1967.) 

Art. 399. O Ministro do Trabalho e da Administração conferirá diplo­
ma de benemerência aos empregadores que se distinguirem pela organi­
zação e manutenção de creches e de instituições de proteção aos meno­
res em idade pré-escolar, desde que tais serviços se recomendem por 
sua generosidade e pela eficiência das respectivas instalações. 

Art. 400. Os locais destinados à guarda dos filhos das operárias durante 
o perfodo da amamentação deverão possuir, no mínimo, um berçário, uma 
saleta de amamentação, uma cozinha dietética e uma instalação sanitária. 
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Seção VI 
Das Penalidades 

Art. 401. Pela infração de qualquer dispositivo deste Capítulo, será 
imposta ao empregador a multa de 2 (dois) valores-de-referência a 20 
(vinte) valores-de-referência regionais, aplicada pelas Delegacias RegiO­
nais do Trabalho ou por autoridades que exerçam funções delegadas. 

§ 1.0 A penalidade será sempre aplicada no grau máximo: 
a) se ficar apurado o ~mprego de artifício ou simulação para fraudar 

a aplicação dos disposilivbs deste Capítulo: 
b) nos casos de reincidência 
§ 2.0 O processo na verifiCação das infrações, bem como na aplica­

ção e cobrança das multas, será o previsto no título "Do Processo de 
Multas Administrativas", observadas as disposições deste artigo. 
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DOCUMENTOS ANEXADOS PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 
NOS TERMOS DO ART. 250, PARAGRAFO ÚNICO, 

DO REGIMENTO INTERNO 

OF. SF/876/98 Em 09 de novembro de 1998 

Senhor Senador, 

Tomo a liberdade de pedir a atenção de V. Exa. para as 
disposições da Lei Complementar n" 95, de 26 de fevereiro de 1998, que afetaram a 
redação do Projeto de Lei da Câmara n" 29, de 1996, relatado por V.Exa. na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, cujo parecer foi aprovado por aquele Órgão no 
dia 28 de outubro passado, em especial ao disposto no art. 9" (clâusula revogatória 
genérica), constante do art. II da referida matéria. 

Em razão do exposto, remeto a V. Exa. a matéria, 
encarecendo-lhe as providências necessárias à adequação do seu texto às novas regras 
de redação legislativa contidas na mencionada Lei. 
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À oportunidade, reitero a V.Exa. meu.s protestos de 
consideração e apreço. 

REQUERIMENTO N" 387, DE 1997 
(Da Senadora MARLUCE PINTO) 

Requer a tramitação em conjunto do Prl!ieto 
de Lei do Senado no 147, de 1995. e do 
Projeto de Lei da Câmara n" 29, de 1996. 

Senhor Presidente: 

Requeiro a V. Exa., na condição de relatara do Projeto de 
Lei do Senado n° 147, de 1995, e com base nos arts. 133-e-2 e 258 do 
Regimento Interno do Senado Federal, a tramitação conjunta do PLS n" 147, 
de 1995 e do PLC no 29, de 1996, de autoria da ilustre Deoutada Rita Camata. ' ,. . . 
por tratarem ambos da mesma matéria. 

Sala das Sessões, em 
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PARECER N" 646, DE 1998 

Da Comissão de Edui:ação, sobre o 
ProJeto de Decreto Legislativo n• 26, da 
1998 (n• 483197, na Cllmara dos Deputa­
dos), que •aprova o ato que renova a per· 
missão outorgada à Rádio Barriga Verde 
Ltda., para explorar serviço de radlodHu· 
são em freqílêncla modulada na cidade 
da Florlanópolls, Estado de Santa Catari-
na•. 

Relator (Ad Hoc): Sanador Joel de Hollanda 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n• 26, de 1998 (n• 483, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova permissão à Rádio Barriga Verde Lida., 
para explorar serviço de radiodifusão em frequência 

' modulada na cidade de Florianópolis, Estado de 
Santa Catarina. 

Por meio da Mensagem Presidencial n• 289, 
de 1992, o Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante da Portaria n• 
69, de 22 de junho de 1992, que renova permissão 
para exploração de canal de radiodilusão, nos ter· 
mos do art. 49, XII, combinado com o § 1° do art. 
223, ambos da Const~uição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que Integra os autos, dá conta de que a presente so­
licitação de renovação foi instrulda de conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu dele· 
rimento. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Barriga Verde Lida.: 

Nome do Sócio Cotlsta Cotas de Participação 
Saul Brandalise 
Ivan Creste Bonato 
Maria Odete Brandalise Bonato 
Saul Brandalise Júnior 
Flávio Brandalise 
Total de Cotas 

3.250.000 
1.625.000 
1.625.000 
3.250.000 
3.250.000 

13,000,000 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e lnfor· 
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado José Jor­
ge, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju-

rldico, const~ucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
execulem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF n• 39, de 
1992. Essa norma Interna relaciona uma série de in­
formações a serem prestadas e exigências a serem 
cumpridas pela entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, que devam Ins­
truir o processo submetido à análise desta Comissão 
de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n• 26, de 1998, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n• 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Barriga Verde Lida. atendeu a todos os 
requisitos técnicos e legais para ·habilitar-se à reno­
vação da permissão, opinamos pela aprovação do 
ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo origi­
nário da Câmara dos Deputados. 

Sala das Comissões, 1° de dezembro de 1998. 
- Artur da Távola, Presidente - Joel de Hollanda 
(Relator Ad Hoc) - D)alma Beasa- Pedro Simon -
Gerson Camata- Romero Jucá -Jefferson Péres 
-José Fogaça- Lúcio Alcântara - Sérgio Macha­
do - Nabor Júnior- Jonas Pinheiro - Benl Veras 
- Leomar Qulntanllha - Elclo Alvares - Leonel 
Paiva. 

PARECER N° 647, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n• 80, de 
1998 (n• 545/97, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a con· 
cessão outorgada à Rádio Gaúcha S.A. 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda curta na cidade de Porto 
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. 

Relator (Ad Hoc): Joel de Hollanda. 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n• 80, de 1998(n• 545, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Rádio Gaúcha S.A. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
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curta na cidade de Porto Alegre. Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Por meio da Mensagem Presidencial n• 43, de 
1997, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto s/n, de 
7 de janeiro de 1997, que renova concessão para 
exploração de canal de radiodifusão sonora, nos ter­
mos do art. 49,XII, combinado com o § 1° do art. 
223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente so­
licitação de renovação foi instrulda de conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu defe­
rimento. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Gaúcha S.A.: 

Nome dp SÓJ;Io Cotlsta 
.lona Pacheco Sirotsky 
.Jayme Sirotsky 
.Fernando Ernesto Correia 
. Otto Nilo Haselof 
.Harry Herbert Kley 
.Luiz Carvalho Bastos 
.Manoel Pedro L. dos Reis 
.Asta Judith Hertz 
.Luiz Alberto Barichello 
.Laura Schirmer 
.Nélson Pacheco Sirotsky 
.Carlos Eduardo Melzer 
.Marcos Ramon Dvoskin 
.José Pedro Sirotsky 
.João Carlos Silveira 
. Geraldo ~less 
.João Sayad 
Total de Cotas 

Cotas de partlcjpação 
250.371 
201.274 

39.262 
394 
246 
148 
148 
148 

1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

492 oog 

O Presente projeto do examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Jorge 
Wilson, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Just1ça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rfdíco, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11- Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atos que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 

e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos 
termos do art. 223 da Constituição Federal, deve 
obedecer, nesta Casa do Legislativo, às formalida­
des e critérios estabelecidos pela Resolução SF n• 
39, de 1992. Essa norma interna relaciona uma 
série de informações a serem prestadas e exigên­
cias a serem cumpridas, que devem instruir o pro­
cesso submetido à análise desta Comissão de 
Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n• 80, de 1998, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n• 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Gaúcha S.A. atendeu a todos os requi­
sitos técnicos e legais para habilitar-se à renovação 
da concessão, opinamos pela aprovação do ato, na 
forma do Projeto de Decreto Legislativo originário da 
Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 1° de dezembro de 1998. -
Arthur da Távola - Joel de Hollanda (Relator Ad 
Hoc) - Djalma Bessa - Pedro Simon - Gérson 
Camata - Romero Jucá - Jefferson Peres - José 
Fogaça - Lúcio Alcântara - Sérgio Machado _ 
Nabor Júnior - Jonas Pinheiro - Benl Veras - El­
clo Alvares -Leonel Paiva. 

PARECER N° 648, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n• 81, de 
1998 (n• 546/97, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a per­
missão outorgada à Rádio FM Pampa 
Bagé Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modula­
da na cidade de Bagé, Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Relator (Ad Hoc): Senador Joel de Hollanda 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n• 81, de 1998 (n' 546, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova permissão à Rádio FM Pampa Bagé 
Lida. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüênc1a modulada na cidade de Bagé, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 262, 
de 1997, o Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante da Portaria nº 
2.0BO, de 16 de dezembro de 1996, que renova per-
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missão para exploração da canal da radiodifusão so­
nora, nos tennos do art. 49, XII, combinado com o § 
1• do art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição da motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente so­
licitação de renovação foi instrulda de conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou seu deferi­
mento. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio FM Pampa Bagé Lida.: 

Nome do SóÇ!o Cotls!a Cotalõ de participação 
Pedro Abda!lah Kali! 
Ricardo Karam Kali! 
Renato Abda!lah Karam Kali! 
Leilah Mary Kalil Castro 
Uliane Ka!il Gonçalves 
Gardia Karam Kali! 
Michele Karam Kali! 

TQ!al de Cotas 

3.000 
750 
750 
750 
750 

1.500 
1.500 
9.QQQ 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado João 
Paulo, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o Projeto foi considerado ju­
rldico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11 -Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atas que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF n• 39, de 
1992. Essa norma interna relaciona uma série de in­
formações a serem prestadas e exigências a serem 
cumpridas pela entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, que devem ins­
truir o processo submetido à análise desta Comissão 
de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n• 81, de 1998, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecidas na Re­
solução n• 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio FM Pampa Bagé Lida. atendeu a todos 
os requisitos técnicos e legais para habilitar-se à re-

nevação da permissão, opinamos pela aprovação do 
ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo origi­
nário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 1° de dezembro de 1998. -
Artur da Távola, Presidente - Joel de Hollanda, 
Relator (Ad Hoc) - DJalma Bessa - Pedro Simon -
Gerson Camata - Romero Jucá -Jefferson Péres 
-José Fogaça- Lúcio Alcântara -·Sérgio Macha­
do - Nabor. Júnior - Jonas Pinheiro- Benl Veras 
- E! cio Alvares- Leonel Paiva. 

PARECER N• 649, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre o 
ProJeto de Decreto Legislativo n• 82, de 
1998 (n° 547197, na Câmara dos Deputa­
dos, que aprova o ato que renova a per­
missão outorgada à Rádio e Televisão 
Columbla !-Ida., para explorar serviço de 
radlodHusao sonora em treqüênc!a mo­
dulada na cidade de Lorena, Estado de 
São Paulo. 

Relator (Ad Hoc): Senador Leomar Qulntanltha 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n• 82, e 1998 (n• 547, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova permissão à Rádio e Televisão Colúmbia 
Lida. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Lorena Esta-
do de São Paulo. ' 

Por meio da Mensagem Presidencial n• 347, 
de 1997, o Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante da Portaria n• 
1.031, de 27 de agosto de 1996, que renova permis­
são para exploração de canal de radiodifusão sono­
ra, nos termos do art. 49, XII combinado com o § 1• 
do art. 223 ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente so­
licitação de renovação dói instrulda da conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu defe­
rimento. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio e Televisão Columbia Lida.: 

Nome do Sócjo CotiS)a Cotas de participação 
Waldyr de Campos Andrade 90 
Marilde G. de Souza Andrade 10 
Total de Cotas 100 

,_ 
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o presente projeto foi exam·rnado ~la Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunrcaçao e lnfor· 
málica da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado _u~son 
Bandeira, e aprovação unânime daquela Comrssao. 

Na Comissão de Constituição e Justrça e de 
Redação daquela casa, o Projeto foi considerado ju­
rldico, const~ucional e vazado em boa técnrca legrs­
latlva. 

11 - Voto do Relator 

o processo de exame e apreciação, pelo Con· 
gresso Nacronal, dos ates que outorpam e renovam 
concessão, permissão ou autonzaçao para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder Executrvo, nos ter­
mos do ar!. 223 da Constituição Federal, deve obe· 
decer nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
cméri~s eslabelecidos pela Resolução SF n" 39, de 
1992. Essa norma interna relaciona uma sérre de rn­
formações a serem prestados e exigências a serem 
cumpridas pela entidade pretendente, bem c~mo 
pelo Ministério ·das Comunicações, que deve~ rn_:;· 
truir o processo submetido à análise desta Comrssao 
de Educação._______ _ 

Tendo em vista que o exame da documentaçao 
que acompanha o PDS n° 82, de 1998, evidencia o 
cumprimento das formalidades estabelecrdas na Re­
solução n• 39/92, ficando caractenzadp que a em­
presa Rádio e Televisão Columbia Lida., ate~deu a 
todos os requis~os técnrcos e legars para habrlrtar-se 
à renovação da permissão, opinamos pela ap_rova­
ção do ato, na forma do Projeto de Decreto Legrslatr­
vo originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 1• de dezembro de 1998. -
Artur da Távola, Presidente - Leomar Qulntanllha 
(Relator Ad Hoc) _ DJalma Bessa- Pedro Simon -
Gérson Camata - Romero Jucá - Jefferson Peres 
-José Fogaça- Lúcio Alcãntara- Sérgio Machado 
- Nabor Júnior - Jonas Pinheiro - Benl Varas -
Joel de Hollanda - Élcio Álvares - Leonel Paiva. 

PARECER N• 650, DE 1998 

Da Comissão de Educal'ão, sobre o 
ProJeto de Decreto Legislativo n° 83, de 
1998 (n" 548/97, na Cãmara dos Deputa­
dos), que aprova o ato que renova a per­
missão outorgada à Rádio Difusora Gua­
rarapes Ltda, para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cida­
de de Guararapes, Estado de São Paulo. 

Relator (Ad Hoc): Senador Nabor Júnior 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n• 83, de 1998 (n• 548, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova permissão à Rádio Difusora Guararapes 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Guararapes, Estado de 
São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial n• 363, 
de 1997, o Presidente da República submete ao 
Congresso Nacional o ato constante da Portaria n• 
2.074, de 16 de dezembro de 1996, que renova par­
missão para exploração de canal de radiodifusão so­
nora, nos termos do art. 49, XII, combinado com o § 
1• do art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente so­
licitação de renovação foi instrulda de conformidade 
com a legislação aplicável, o que levou ao seu defe­
rimento. 

É a seguinte a composição acionária do em­
preendimento Rádio Difusora Guara rapes Lida.: 

Nome do Sócio Cottsta 
Antonio Aparecido Simões 
Clementina Mazzuci Simões 
Jo·tal de Cotas 

Cotas de f>arUcloapão 
1.072 
1.071 
2.143 

O presente projeto foi examinado pela Comis­
são de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infor­
mática da Câmara dos Deputados, tendo recebido 
parecer favorável de seu relator, Deputado Roberto 
Balestra, e aprovação unânime daquela Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação daquela Casa, o projeto foi considerado ju­
rldico, constitucional e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

11 Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atas que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticado pelo Poder Executivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF n• 39, de 
1992. Essa norma interna relaciona uma série de in­
formações a serem prestadas e exigências a serem 
cumpridas peta entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, e que devem ins-
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truir o processo submetido à análise desta Comissão 
da Educação. • 

Tendo em vista que o exame da documenta­
ção que acompanha o PDS n• 83, de 1998, evi­
dencia o cumprimento das formalidades estabele­
cidas na Resolução n• 39/92, ficando caracteriza­
do que a empresa Rádio Difusora Guararapes 
Lida. atendeu a todos os requisitos técnicos e le­
gais para habilitar-se à renovação da permissão, 
opinamos pela aprovação do ato, na forma do Pro­
jeto de Decreto Legislativo originário da Câmara 
·dos Deputados. 

Sala da Comissão, 1• de dezembro de 1998. -
Artur da Távola, Presidente - Joel de Hollanda -
DJalma Besaa - Pedro Simon - Gerson Camata -
Romero Jucá - José Fogaça - Lúcio Alcântara -
Sérgio Machado - Nabor Júnior (Relator Ad Hoc) 
- Jonas Pinheiro - Benl Veres - Leomar Qulnta­
nllha - Jefferson Péres - Elclo Alvares - Leonel 
Paiva. 

PARECER N° 651, DE 1998 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n• 85, de 
1998 (n• 5511197, na Câmara dos Deputa­
doe), "que aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Rádio CuHura de 
Taubaté Ltda. para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Taubaté, Estado de São Paulo". 

Relator (Ad Hoc): Senador Leomar Quitanllha. 

I - Relatório 

Chega a esta Comissão, para parecer, o Proje­
to de Decreto Legislativo n• 85, de 1998 (n• 550, de 
1997, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato 
que renova concessão à Rádio Cultura de Taubaté 
Lida. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Taubaté, Estado de 
São Paulo. 

Por meio da Mensagem Presidencial n• 7, de 
1997, o Presidente da República submete ao Con­
gresso Nacional o ato constante do Decreto s/n, de 
20 de dezembro de 1996, que renova concessão 
para exploração de canal de radiodifusão sonora, 
nos termos do art. 49, XII, combinado com o§ 1• do 
art. 223, ambos da Constituição Federal. 

A exposição de motivos do Ministro das Comu­
nicações ao Presidente da República, documento 
que integra os autos, dá conta de que a presente so­
licitação de renovação foi instrufda de conformidade 

com a legislação aplicável, o que levou ao seu def"-
rimanto. · 

É a seguinte a composição aclonária do em­
preendimento Rádio Cultura de Taubalé Lida.: 

Nome do S6clg Cgtlsta Cgtas de partlclpaçãg 
Emflio Amadei Beringhs Neto 24.000 
Flávia lnez de Souza Beringhs 6.000 
Tgtal de Cgtas 3D,QQQ 

O presente projeto foi examinado pela Co· 
missão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e 
Informática da Câmara dos Deputados, tendo re­
cebido parecer favorável de seu relator, Deputado 
Walter Pinheiro, e aprovação unânime daquela 
Comissão. 

Na Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
dação daquela Casa, o projeto foi considerado jurídico, 
constitucional e vazado em boa técnica legislativa. 

11 - Voto do Relator 

O processo de exame e apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, dos atas que outorgam e renovam 
concessão, permissão ou autorização para que se 
executem serviços de radiodifusão sonora e de sons 
e imagens, praticados pelo Poder E.xecutivo, nos ter­
mos do art. 223 da Constituição Federal, deve obe­
decer, nesta Casa do Legislativo, às formalidades e 
critérios estabelecidos pela Resolução SF n• 39, de 
1992. Essa norma interna relaciona uma série de in­
tormações a serem prestadas e exigências a serem 
cumpridas pela entidade pretendente, bem como 
pelo Ministério das Comunicações, e que devem ins­
truir o processo submetido à análise desta Comissão 
de Educação. 

Tendo em vista que o exame da documentação 
que acompanha o PDS n• 85, de 1998, evidencia o 
cumprimento das formalidades eslabelecidas na Re­
solução n• 39/92, ficando caracterizado que a em­
presa Rádio Cultura de Taubaté Lida. atendeu a to­
dos os requisitos técnicos e legais para habilitar-se à 
renovação da concessão, opinamos pela aprovação 
do ato, na forma do Projeto de Decreto Legislativo 
originário da Câmara dos Deputados. 

Sala da Comissão, 19 de dezembro de 1998. -
Artur da Távala, Presidente - Leomar Qulntanllha 
(Relator Ad Hoc) - Djalma Bessa - Pedro Simon -
Gerson Camata -Romero Jucá -Jefferson Péres­
José Fogaça- Lúcio Alcântara -Sérgio Machado­
Nabor Júnior - Jonas Pinheiro -· Benl Vems - Jael 
de Hollanda- Elclo Alvares- Leonel Paiva. 
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PARECER N' 652, DE 1998 

Da Comissão da Assuntos Econõml· 
cos, sobre o Ofício "S" n• 83, de 1998 (n• 
3.088198, na origem), do Presidente do 
Banco Central do Brasil, submetendo à 
apreciação do Senado Federal o contrato 
de abertura de crédito e compra e venda 
de ações sob condição, celebrado em 30 
de junho de 1998, entre a União e o Esta­
do do Paraná, nos termos do disposto na 
Medida Provisória n• 1.654/25, de 10-6-98, 
e na Lei n• 9.496, de 11·9-97, no ãmblto 
do Programa de Apoio à Reestruturação 
e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor 
total de até R$3.850.000.000,00 (três bi­
lhões, oitocentos e cinqOenta milhões de 
reais). 

Relator: Senador Gérson Camata 

I - Relatório 

O Presidente do Banco Central do Brasil enca­
minha à Presidência do Senado Federal por intermé­
dio do Olício 'S' n' 83/98 (Presi - 98/3088, de 12· 
11-98, na origem), o Parecer favorável Dedip/Diare -
98/0786, de 5-11-98, referente ao contrato de aber­
tura de crédito e compra e venda de ações sob con­
dição, celebrado em 30 de junho de 1998, entre a 
União e o Estado do Paraná, nos termos do disposto 
na Medida Provisória n• 1.654/25, de 1 0-6-98, e na 
Lei n• 9.496, de 11-9-97, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta­
dos, no valor total de até R$3.850.000.000,00 (lrês 
bilhões, oitocentos e cinqüenta milhões de reais), 
que serão utilizados para o saneamenlo financeiro, 
com vistas à privatização, do Banco do Estado do 
Paraná S.A. bem como criação de Agência Estadual 
de Fomento. 

O pleito está submetido aos termos da Resolu­
ção n• 78/98, que dispõe sobre limites globais e con­
dições para as operações de crédito interno e exter­
no dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios 
e suas autarquias, inclusive o lançamento de titulas 
da divida pública. De acordo com o que dispõe o 
art. 4° da referida resolução, foram anexados ao pro­
cesso os pareceres da Procuradoria-Geral da Fa­
zenda Nacional e da STN/Corei/Diref/S/Nº, de 30-6-
98, da Secretaria do Tesouro Nacional, tendo em 
ambos os casos obtido rnanilestação favorãvel. 

O Governo do Estado do Paraná obteve, em 
25-6-98, autorização da Assembléia Legislativa do 
Estado para a realização da operação (conforme a 
Lei Estadual n°12.201). 

A operação objeto do contrato de abertura ae 
crédito apresenta as seguintes caracterlsticas: 

a) valor do crédito a ser liberado pela União: 
até R$3.850.000.000,00 (três bilhões, oitocentos e 
cinqüenta milhões de reais), a preços de 31-3-98, 
que serão utilizados, exclusiva e obrigatoriamente 
da seguinte forma: 

I) até R$1.200.000.000,00 (hum bilhão e du­
zentos milhões de reais) para aquisição de ativos 
pelo Estado; 

11) até R$2.550.000.000,00 (dois bilhões, qui­
nhentos e cinqüenta milhões de reais) destinados à 
capitalização do Banestado; 

III) até R$100.000.000,00 (cem milhões de 
reais) destinados à integralização de capital da 
agência de fomento. 

Obs.: os valores a que se referem os incisos I e 
11 serão atualizados pela variação da taxa Selic, di­
vulgada pelo Banco Central do Brasil, de 1°-4-98 até 
a data da efetiva liberação dos recursos. 

b) forma de liberação dos recursos: 
- as liberações dos recursos serão realizadas 

pela Secretaria do T escuro Nacional - STN, em con­
sonância com o art. 1 O da Medida Provisória n• 
1.654-25/98, por conta e ordem do Estado, devida­
mente atualizados como disposto na alínea anterior 
da seguinte lonma: 

I) até R$1.200.000.000,00 (hum bilhão e du­
zentos milhões de reais) para aquisição de ativos 
pelo Estado a seguir discriminados: 

a) até R$200.000.000,00 (duzentos milhões de 
reais) para aquisição de débitos do Fundo de De­
senvolvirnento do Estado _ FDE, junto ao Banesta­
do, decorrentes de cessão a prazo, relativos ao CDI­
BADEP e Cocelpa; 

b) até R$28.000.000,00 (vinte e oito milhões de 
reais) para aquisição de débitos do Grupo Atala jun­
to ao Banestado; 

c) até R$98.000.000,00 (noventa e oito milhões 
de reais) para aquisição da participação societária 
da Banestado S.A. Participações, Administração e 
Serviços junto à Banestado Reflorestadora S.A.; 

d) até R$600.000.000,00 (seiscentos milhões 
de reais) destinados à aquisição da carteira de de­
senvolvimento do Banestado; 

e) até R$188.000.000,00 (cento e oitenta e oito 
milhões de reais) para aquisição de créditos de cur­
so normal do Banestado, de ba1xa rentabilidade e/ou 
liquidez; 
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f) até R$86.000.000.00 (o~enta e seis milhões 
da reais) destinados à aquisição de bens não de uso 
próprio do Banestado; 

II) até R$2.550.000.000.00 (dois bilhões qui­
nhentos e cinqüenta milhões de reais) destinados à 
capitalização do Banestado, com a destinação a se­
guir discriminada: 

a) até R$100.000.000,00 (cem milhões de 
reais) destinados a cobrir dispêndios com o Plano de 
Demissão Voluntária; 

b) até R$253.000.000,00 (duzentos e cinqüen­
ta e três milhões de reais) destinados à contribuição 
extraordinária para a Fundação Funbep; 

c) até R$1.903.000.000,00 (hum bilhão, nove­
centos e três milhões de reais) destinados à recom­
posição patrimonial do Banestado; 

d) até R$294.000.000,00 (duzentos e noventa 
e quatro milhões de reais) para cobertura de ajustes 
que se fizerem necessários, ouvido o Banco Central 
do Brasil quanto a sua destinação; 

III) até R$1 00.000.000,00 (cem milhões de 
reais) para integralização da agência de lamento a 
ser constitui da. 

Obs.: 
1) se os valores constantes do item I não !orem 

integralmente ulilizados para aquisição de alivos, o 
saldo remanescente, poderá, a critério do Banco Cen­
tral, ser utilizado para capitalização do Banestado; 

2) a liberação de recursos para integralização de 
capital da agênCia de fomento fica condicionada à com­
provação da constituição da referida agência e à obten­
ção das autorizações necessárias ao seu funcionamento; 

• As parcelas dos recursos liberados na forma 
prevista anteriormente serão incorporados à parcela (P) 
definida na cláusula quarta do contrato de refinancia­
mento, nas mesmas datas em que ocorrerem as libera­
ções, regendo-se pelas condições daquele instrumento; 

• Se decorridos 18 (dezoito) meses da data de 
assinatura do Contrato de Refinanciamento, o esta­
do detiver o controle acionário de qualquer institui­
ção financeira, exceto com relação ao Banco Regio­
nal de Desenvolvimento do Extremo Sul _ BRDE, o 
saldo devedor incorporado, devidamente atualizado, 
será apartado do saldo devedor de (P) e amortizado 
com base na tabela Price, sem a observância do li­
mite máximo de comprometimento da Receita Liqui­
da Real _ RLR, a que se relerem as cláusulas ..;:.~inta 
e sexta daquele instrumento. 

c) compromissos do Estado: 
I) O Estado obriga-se a vender o cont~:-'e acionário 

do Banestado até 30-6-99, utilizando o produto então ar­
recadado para amortização da parcela (P), refgrida na 
cláusula quarta do Contrato de Refinanciamento; 

• Em caso da não alienação do. controle acio­
nário do Banestado, em leilão especifico, até 30-6-
99, o Estado alienará à União as ações da sua titula­
ridade no capital social do Banestado; 

• os recursos provenientes da alienação das açõ­
es do Banestado serão obrigatoriamente destinados à 
amortização do saldo devedor da parcela (P), referida 
na cláusula quarta do contrato de refinanciamento. 

II) o Estado compromete-se a adquirir do Ba­
nestado, no prazo de um ano, contado de 30-6-98, 
os titulas públicos por este titulados em 30-B-98, de 
emissão do Estado da Alagoas, do Estado de Santa 
Catarina e do Estado de Pernambuco, bem como 
dos municípios de Osasco (SP) e Guarulhos (SP); 

III) o Estado, na qualidade da controlador, e o 
Banestado, na esfera de suas respectivas competên­
cias, deverão adotar, no prazo de até 150 (cento e cin­
qüenta) dias, a partir da 30-6-98, as providências julga­
das necessárias pelo Banco Central do Brasil, para o 
fechamento das agências do Banestado em Grand 
Cayman lsland, Nova Iorque e para o fechamento ou 
alienação do Banco dei Paraná SA no Paraguai. 

Faz-se necessário também incluir entre os com­
promissos do Estado, obrigação que está sendo exigi­
da das demais unidades da federação, qual seja, que 
os recursos gerados pelos ativos do Banestado adqui­
ridos pelo Estado, incluindo os provenientes de aliena­
ção, serão obrigatoriamente destinados à amortização 
do salda devedor do Contrato de Refinanciamento. 

No que diz respeito aos lim~es de endivida­
mento, o art. 4•, § 1•, da Resolução n• 78/98 estabe­
lece que o montante e os serviços das operações de 
crédito. decorrentes de contratos de renegociação 
de dividas preexistentes, não serão computados nos 
limites estabelecidos nos arts. 6° e 7" 

A apreciação do pleito pelas instâncias do Po­
der Executivo responsáveis pela negociação e exa­
me das condições da presente operação não apre­
sentaram óbice de caráter legal à sua realização. A 
análise efetuada pelo Banco Central, à luz da Reso­
lução n• 78198, do Senado Federal, indica que o 
mesmo enquadra-se no limite definido pelo art. s• da 
referida resolução, ou seja, não ultrapassa o mon­
tante das despesas de capital lixadas na lei orça­
mentária estadual, para o exercício de 1998. 

Ainda conforme determinado pela resolução 
encontram-se no processo as informações sobre a 
receita liquida real do estado, apurada conforme dis­
põe o art. 6•, § 3º 

É o relatório. 

II - Voto do Relator 

A operação de crédito sob exame está inserida 
no Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 

... 
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Fiscal dos Estados, levado a eleito pela União, con­
forme a Lei n• 9.496197, Votos do Conselllo Monetá­
rio Nacional n°8 162195, 175/95, 9/97 e 32/97, Reso­
lução CMN n• 2.366/97, Resolução n• 78, de 1998, 
do Senado Federal. 

Saliente-se também que a operação, destinada a 
1inanciar a privatização do Baneslada, conforma-se ao 
escopo da Medida Provisória n• 1.654_25, de 10-6-98, 
que estabelece mecanismos objetivando a redução da 
presença do setor público estadual na atividade bancá­
ria, e que, nesse sentido, o contrato estipula sanções 
se, no prazo de dezofto meses a contar da assinatura 
do contrato de refinanciamento, a estado detiver con­
trole acionário de instituição financeira. 

O Sistema Financeiro Público Estadual foi conce­
bido a partir da visão desenvolvimentista de estado da 
década de 1960170. Par esta ótica, caberiam às insti­
tuições financeiras estaduais implementar politicas de 
dasenvoMmento regional alicerçadas em créd~os ban­
cários ao setor privado produtiva, suplementando, das­
tarte, a ação desenvolvimentista do governo central. 

Neste contexto, tanlo ideológico como econó­
mico, seria impensável a realização de desenvolvi­
mento económico regional sem que o ente federado 
possuisse uma instituição bancária capaz de imple­
mentar politicas ativas de expansão de crédito. 

Entretanto, o que se registrou, de lato, loi a su­
perestimação dos bancos estaduais como instru­
mento de desenvolvimento regional nos moldes de 
uma instituição financeira bancária, em relação aos 
aspectos negativos decorrentes da utilização politica 
de um banco estadual. Assim, na prática os bancos 
estaduais passaram a apresentar, de maneira geral, 
as seguintes caracteristicas funcionais: 

1) tomaram-se órgãos que emprestavam a ad­
ministração indireta e fundacional dos respectivos 
estados, servindo para estimular o crescimento da 
déficit público; 

2) tomaram-se Instrumenta de empréstimos 
pouco rentáveis, os quais não apresentavam preo­
cupação efetiva com a maximização do desenvolvi­
menta sacioeconômico, bem como não apresenta­
vam lastro de garantia e rentabilidade compatível 
com o mercado financeiro; 

3) tomaram-se extremamente vinculados a cul­
tura e métodos gerenciais da administração direta, o 
que redundou em perda de eficácia gerencial, assim 
como crescimento elevado de seus custos operacio­
nais, impossibilitando-os de concorrer com o setor 
privado e tornando-se um custo adicional para os 
contribuintes estaduais. 

Assim, a experiência de bancos públicos esta­
duais apresenta-se situada historicamente no con­
texto de politicas desenvolvimentistas, onde o Esta­
do não encontrava-se comprometido com a cons­
ciência macroeconõmica da estabilidade de preços. 

. É importame .com_Preender que as disfunções su­
pracitadas das mstJtuiÇ08s financeiras estaduais só tor­
navam-se operacionalizáveis, sem a falência das mes­
mas instijuiçõe~. financiadas pelo imposto inflacionário, 
Jsto é, a corrosa~ da .renda pela elevação de preços fi­
nanciava a 1neficJênc1a dos bancos públicos estaduais. 
Tal processo ge.rava ~~ija.financeira suficiente para 
per1n1t1r que as JnstituJÇOes financeiras estaduais con· 
seguissem gerir a sua contabilidade. 

Contudo, com a queda brusca da inflação a 
partir de julho de 1994 (Plano Real), as três disfun­
ções supracitadas extemalizaram-se de maneira 
profun~a. sendo que já não era legalmente passivei a 
ut1hzaçao dos bancos estaduais para financiamento do 
déficn público. Assim, extinta a primeira disfunção per­
deu-se muno da relevância politica de se possuir um 
banco estatal estadual, sendo que as outras duas 
disfunções passaram a apresentar custos crescen­
tes em um ambiente de estabilidade monetária. 

Neste contexto, o Governo Federal buscou (da 
mesma fonna que fez com o selar privado mas com 
filosofia diversa) reestruturar o sistema 'financeiro 
público estadual, adaptando-o para o novo cenário 
económico n.acional. Deste modo, foi publicada a 
Med1da Pravrsóna n•1.654, que propiciava aos go­
vernos estaduars alternativas de salda do sistema 
an~erior (extinção, pr~atização ou transtonnação em 
agenc1a de fomento nao bancária). 

Contudo, dado o grande passivo acumulado 
por muitas destas instituições financeiras no período 
antenor, tal regra de salda necessitaria de uma !ase 
de transição (saneamento), a fim de eliminar as dis­
funções existentes. É neste âmbito maior que se in­
sere o programa de saneamento do Banestado. 

ObseJVe-se quanto às condições de pagamen­
to que as pan:elas dos recursos liberados serão in­
corporadas ao saldo devedor do contrato de refinan­
ciamento, cujas obrigações estão garantidas pelas 
transferências federais a que faz jus o estado, com­
plementadas por suas receitas tributárias que, de 
acordo com estudo realizado pela STN, são suficien­
tes para a cobertura adicional da presente operação. 

Entendemos, portanto, que o pleito atende às 
normas estabelecidas por esta Casa, não tendo óbi­
ces constitucionais e legais, e que, quanto ao mérito, 
contrrbui para o saneamento das finanças públicas do 
estado e do setor publico em geral. Conclulmos o nos­
so parecer pela autorização deste Senado, que confe­
rirá eficácia à celebração do refinanciamento em tela

1 

nos ·lermos do seguinte Projeto de Resolução: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 1 09, DE 1998 

Autoriza o Estado do Paraná a con­
tratar operação de crédito e compra e 
venda de ações sob condição, celebrado 
em 30 de junho de 1998, entre a Unllio e o 
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Estado do Paraná, nos tennoa do dispos­
to na Medida Provisória .n•·1.654J25, de 
1o-6-1998, e na Lei n• 9A96, de 11·9-97, 
no êmbho do Programa da Apoio á Rees­
truturação e ao Ajusta Fiscal dos Estados, 
no valor total da atá R$ 3.850.000.000 (três 
bilhões, oitocentos e cinqüanta milhões de 
reais). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É o Estado do Paraná autorizado a con­

tratar operação de créd~o e compra e venda de ações 
sob condição, conforme contrato celebrado em 30 
de junho de 1998, entre a União e o Estado do Paraná, 
nos termos do disposto na Medida Provisria n• 1.654125, 
de 10-6·98 e na Lei n• 9.496 de 11-9-97, na àmb~p 
do Programa de Apoio à reestruturação e ao ajuste fis­
cal nos Estados, no valor total da até R$3.850.000.000 
(três bilhões, oitocentos e cinquenta milhões de reais). 

Art. 2• A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

1 - valor do crédito a ser liberado pela União: 
até R$3.850.000.000,00 (três bilhões, oitocentos e 
cinquenta milhões de reais), a preços de 31-3-98, 
que serão utilizados, exclusiva e obrigatoriamente da 
seguinte forma: 

a) até R$ 1.200.000.000,00 (hum bilhão e du­
zentos milhões de reais) para aquisição de ativos 
pelo Estado; 

b) até R$ 2.550.000.000,00 (dois bilhões, qui­
nhentos e cinquenta milhões de reais) destinados à 
capitalização do Banestado; 

c) até R$ 1 oo.ooo.ooo,oo (cem milhões de 
reais) destinados à integralização de capital da 
agência de fomento. 

d) Os valores a que se referem as alfneas a e 
b serão atualizadas pela variação da taxa SEL\C, di­
vulgada pelo Banco Central do Brasil, de 1-4-98 até 
a data da efetiva liberação dos recursos. 

\1 - forma da liberação dos recursos: as libera­
ções dos recursos serão realizadas pela Secretaria 
do Tesouro Naciona\-STN, em consonância com o 
art. 10 da Medida Provisória n• 1.654-25/98, por con­
ta e ordem do Estado devidamente atua\izados como 
disposto na alinea d do inciso \, da seguinte forma: 

a) até R$ 1.200.000.000,00 (um bilhão e du­
zentos milhões de reais) para aquisição de ativos 
pelo Estado a seguir discriminados: 

1 - até R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões 
de reais) para aquisição de débitos do Fundo de De­
senvolvimento do Estado-- FDE junto ao Banestado 
decorrentes de cessão a prazo, relativos ao CD\ -
Badep e Cocelpa; 

2 - até R$ 28.000.000,00 (vinte e oito milhões 
de reais) para aquisição de débitos do Grupo Atalla 
junto ao Banestado; 

3 - até R$ 98.000.000,00 (noventa e o~o m;: 
lhões de reais) para aquisição da participação socie­
tária da Banestedo S.A. Participações, Administração 
e Serviços junto à Banestedo Reflorestadora S.A.; 

4 - até R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões 
de reais) destinados à aquisição da carteira de de­
senvolvimento do Banestado; 

5 - até R$ 188.000.000,00 (cento e oitenta e 
oito milhões de reais) para aquisição de créditos de 
curso normal do Banestado, de baixa rentabilidade e 
liquidez; 

6 - até R$ 86.000.000,00 (o~enta e seis milhões 
de reais) destinados à aquisição de bens não de uso 
próprio do Banestado; 

b) até R$ 2.550.000.000,00 (dois bilhões, qui­
nhentos e cinquenta milhões de reais) destinados à 
capitalização do Banestado, com a destinação a se­
guir discriminada: 

1 - até R$1 00.000.000,00 (cem milhões de 
reais) destinados a cobrir dispêndios com o Plano de 
Demissão Voluntária; 

2 - até R$253.000.000,00 (duzentos e cin­
quenta e três milhões de reais) destinados à contri­
buição extraordinária para a Fundação Funbep; 

3 - até R$1.903.000.000,00 (hum milhão, no­
vecentos e três milhões de reais) destinados à re­
composição patrimonial do Banestado. 

4- até R$294.000.000,00 (duzentos e noventa 
e quatro milhões de reais) para cobertura de ajustes 
que se fizerem necessários, ouvido o Banco Central 
do Brasil quanto a sua destinação; 

c) até R$1 00.000.000,00 (cem milhões de 
reais) para integralização da agência de fomento a 
ser constitufda; 

d) se os valores constantes da alínea a não fo­
rem integralmente utilizados para aquisição de ati­
vos, o saldo remanescente, poderá, a critério do Banco 
Central, ser utilizado para cap~alização do Banestado; 

e) a liberação de recursos para integralização 
de capital da agência de fomento fica condicionada à 
comprovação da constituição da relerida agência e à 
obtenção das autorizações necessárias ao seu fun­
cionamento; 

f) as parcelas dos recursos liberados na forma 
prevista anteriormente serão incorporados à parcela 
(P) definida na cláusula quarta do contrato de refi­
nanciamento, nas mesmas datas em que ocorrerem 
as liberações, regendo-se pelas condições daquele 
instrumento; 

III- Compromissos do Estado: 
a) o Estado obriga-se a vender o controle acioná­

rio do Banestado até 30-6-99, utilizando o produto en­
tão arrecadado para amortização da parcela (P), referi­
da na cláusula quarta do Contrato de Refinanciamento; 

b) em caso da não alienação do controle acio­
nário do Banestado, em leilão especifico, até 30-6-
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"\'l, o Estado alienará à União as ações de sua titula­
ridade no cap~al social do Banestado; 

c) os recursos provenientes da alienação das 
ações do Banestado serão obrigatoriamente destina­
dos à amortização do saldo devedor da parcela (P), 
referida, na cláusula quarta do contrato de refinan­
ciamento; 

d) o Estado compromete-se a adquirir do Ba­
nestado, no prazo de um ano, contado de 30-6-98, 
os titulas públicos por este titulados em 30-8-98, de 
emissão do Estado de Alagoas, do Estado de Santa 
Catarina e do Estado de Pernambuco, bem como 
dos Municfpios de Osasco (SP) e Guarulhos(SP); 

e) o Estado, na qualidade de controlador, e o 
Banestado, na esfera de suas respectivas compe­
tências, deverão adotar, no prazo de até 150 (cento 
e cinqüenta) dias, a partir de 30-6-98, as providên­
cias julgadas necessárias pelo Banco Central do Bra­
sil, para o fechamento das agências do Banestado em 
Grand Caymn lsland, Nova Iorque e para o fechamen­
to ou alienação do Banco dei Paraná S.A, no Paraguai; 

f) os recursos gerados pelos ativos do Banes­
lado adquiridos pelo Estado, previsto na alínea a do 
inciso I, incluindo os provenientes de sua alienação, 
serão obrigatoriamente destinados à amortização do 
saldo devedor do Contrato de Refinanciamento. 

Parágrafo único. Se decorridos 18 (dezoito) 
meses da data de assinatura do Contrato de Refi­
nanciamento, o Estado detiver o controle acionário 
de qualquer instituição financeira, exceto com rela­
ção ao Banco Regional de Desenvolvimento do Ex­
tremo Sul - BRDE, o saldo devedor incorporado, de­
vidamente atualizado, será apartado do saldo deve­
dor de (P) e amortizado com base na tabela Price, 
sem a observância do limite máximo de comprometi­
mento da Recetta Liquida Real - ALA, a que se '"te­
rem as cláusulas quinta e sexta daquele instrumento. 

Art. 32 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão, 3 de dezembro de 1998.­
Pedro Piva, Presidente - Gerson Camata, Relator 
- Leonel Paiva - Francelina Pereira - Jefferson 
Péres - Beni Veras - Levi Dias - Jonas Pinheiro 
- Leomar Quintanilha - Eloi Portella - Eduardo Su­
plicy - Edison Lobão - José Saad - José Fogaça -
José Eduardo Outra (com restrições) - Bello Parga -
Júlio Campos- Osmar Dias- Djalma Bessa. 

VOTO EM SEPARADO 
DO SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

Modificação para atender a federali­
zação do Banestado 

Inserir, antes do parágrafo hnal, parágrafo justi­
ficando a condução do processo pela União e não 
mais pelo Estado 

Redal'ão proposta: 

"No caso do Banestado, embora o 
Contrato firmado com a União preveja a 
condução do processo de privatização pelo 
estado, com sua conclusão prevista para ju­
nho/99, entendemos não haver mais tempo 
hábil para que, naquele espaço de tempo, 
tenham sido desenvolvidas todas as etapas 
que permitam a realização do leilão no prazo 
especificado. Dessa forma, conforme já pre­
conizado naquele instrumento, o controle do 
banco passaria à União, que promoveria as 
ações necessárias para a sua venda. 

Assim, como forma de tomar mais ágil 
o processo e evitar custos desnecessários, 
somos pela abreviação do processo de con­
dução pelo Estado, condicionando a libera­
ção dos recursos à imediata federalização 
do Banestado, a partir do momento da libe­
ração dos recursos pela Secretaria do Te­
souro Nacional. 

Senador Roberto Requião- PMDB-PR. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' , DE 1998 

Alteração visando a federalização do 
Banestado 

" - Compromissos do Estado: 

a) O Estado obriga-se a vender o con­
trole acionário do Banestado à União, para fim 
de privatização conforme previsto no art. 32 

item 1' da Medida Provisória n2 1.702-31, de 
27-11-98, na data da liberação dos recursos 
pela Secretaria do Tesouro Nacional. 

Senador Roberto Requião - PMDB - PR. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- O Expe­
diente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Lei da 
Câmara n' 29, de 1996, que dispõe sobre o acesso 
ao mercado de trabalho e determina outras provo­
dências (Tramitando em conjunto com o ProJeto de 
Lei do Senado n' 147, de 1995), cujos pareceres fo­
ram lidos anteriormente, ficara perante a Mesa du­
rante cinco dias uteis, a fim de receber emendas, 
nos termos do art. 235, 11, d, do Regimento Interno, 
combinado com o art. 4' da Resolução n' 37. de 
1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Prest­
déncia comunica ao Plenário que o Projeto de Resolu­
ção n• 1 09, de 1998, resultante de parecer lido ante­
normente, ficará perante a Mesa durante cmca dJas 
utets, a fim de receber emendas, nos temncs do art. 235. 
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11, f, do Regimento Interno, combinado com o art. 4° da 
Resolução n• ~.de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi­
dência recebeu, do Tribunal de Contas da União, o 
Aviso n• 840/98, de 27 de novembro último. encami­
nhando cópia da Decisão n• 821/98, adotada por 
essa Corte, bem como do Relatório, elo Parecer e da 
Decisão Normativa n• 23, de 1998, que aprova para 
o exercício de 1999 os coeficientes a serem utiliza­
dos no cálculo das quotas referentes ao Fundo de 
Participação dos Estados e do Distrito Federal -
FPE, ao Fundo de Participação dos Municípios -
FPM, aos recursos para aplicação em programas de 
financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, bem como à Reserva ins­
tituída pelo Decreto-Lei n• 1.881, de 27 de agosto de 
1981. (Diversos n• 37, de 1998) 

O expediente vai à Comissão de Fiscalização e 
Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- A Presi­
dência recebeu o Ofício n• 3.292/98, na origem, de 
1° do corrente, do Banco Central do Brasil, informan­
do, nos termos do art. 32 da Resolução n• 23, 
de1996, do Senado Federal, as operações de crédi­
to externo de natureza financeira de interesse da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
cípios, analisadas e registradas naquela Autarquia, 
de caráter não-reembolsável, assim caracterizadas as 
doações internacionais e outras da espécie, no mon­
tante equivalente a sete milhões, cento e um mil, qui­
nhentos e cinqüenta e sete dólares norte-americanos. 

O expediente, anexado ao processado do Pro­
jeto de Resolução n" 8, de 1996, vai à Comissão de 
Assuntos Económicos. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa­
mos à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo 
Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, vez por ou­
tra, temos abordado desta tribuna problemas relacio­
nados com a Zona Franca de Manaus. Ainda que se 
possa imaginar ser um assunto adstrito à nossa Re­
gião, é preciso destacar que os jornais do Sul costu· 
mam, invariavelmente, tecer críticas - e nenhuma 
delas construtivas -em derredor dessa instituição. 

Ainda recentemente, o Presidente da Federa­
ção das Indústrias do Estado do Amazonas deu uma 
resposta, sob a forma de uma carta, a um industrial 
que havia feito publicar no jornal criticas desairosas 
à Zona Franca de Manaus. Essas crít1cas merece-

ram uma resposta candente, oportuna e dura, na 
qual eram destacadas as seguintes informações: 

"O parque industrial de Manaus, im­
plantado a partir dos incentivos, não é uma 
área de empacotamento. Está sujeito a um 
processo produtivo básico, mínimo e regula­
mentar( ... ). 

O parque industrial de Manaus, que 
anualmente !atura um produto bruto de 
US12 bilhões brutos, são bens consumidos 
pelos brasileiros. Em outra hipótese, seriam 
importados do exterior, gerando empregos e 
despendendo divisas para o exterior. 

Desse total de US$12 bilhões, são im­
portados apenas US$3 bilhões, gerando, por 
diferença, US$9 bilhões, como pagamento 
de fatores de produção nacionais de diver­
sas regiões do País, inclusive São Paulo, 
que é o seu maior fornecedor. • 

Essa carta, Sr. Presidente, foi dirigida, no dia 10 
de novembro, ao industrial Antônio Ermírio de Moraes 
pelo Presidente da Federação das Indústrias do Esta­
do do Amazonas, que é o engenheiro José Nasser. 

Ontem recebi, Sr. Presidente, do economista 
Raimar da Silva Aguiar, Secretário de Ptanejamento 
do Amazonas nos anos de 1991 a 1994, membro do 
Conselho Temático de Desenvolvimento Regional da 
CNI, Diretor da Federação das Indústrias e professor 
de Economia da Amazônia e Desenvolvimento, uma 
colaboração sobre a Reforma Tributária e Fiscal e 
seus reflexos sobre a Zona Franca de Manaus. 

O trabalho é interessante, Sr. Presidente, por­
que destaca o perfil da Zona Franca de Manaus 
quando foi concebida, mostra a natureza do sistema 
fiscal. faz referência aos indicadores mostrados na 
apresentação oficial dos representantes do Governo 
- e neste ponto ele c~a os Srs. Pedro Malan e Pedro 
Parente -, para ao final deduzir que "a Reforma Tri· 
butária não cuidará, nos seus efeitos, de reduzir a 
carga tributária brasileira". 

O assunto me parece interessante para figurar 
nos Anais da Casa. Sr. Presidente, no sentido de 
que. amanhã. os estudiosos possam aqui pesquisar 
e recolher dados. 

Sr. Presidente, peço a V. Ex" que determine a 
transcrição desses dois trabalhos - tanto o do Presi­
dente da Federação quanto o do economista Raimar 
Aguiar- no Diário do Senado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. BERNARDO CABRAL EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 
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FF.DERAÇÁO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO AMAZONAS. 
f!EôM MENSAGEM N. 

MENSAGEM POR TELEFAX 

Av. Joaquim Nabuco, 19l9- Centro Tel: (092) ~22-372~ 
CEP: 69020-031 - Manaus - Amazonas • Brasil Telox : 922 114 

Fax: 233-B94 

DE: Raimar Aguiar .............. 
PARA: Senador Bernardo Cabml / FA.X N': (061) J2J-1~9J 

N' DE PÁGINAS DATA: ASSINATURA: 

06 02.12.98 

Excelentíssimo Senador, 

Encaminho a V.Ex.' uma colaboração sobre a Rcfonna Tributária e Fiscal e os 
seus retlexos sobre a Zona Franca de Ma.naus. 

Cordi mente, 

I 
Rairr Aguiar. 

REFORMA Tll/8/ITÁRIA E FISCAl. 
E suas consequênciaS à Zona Franca de Manaus. 

Econ. Ratmar da Sllv• Agut.r 

A Reforma Tributária e Fiscal proposta apresentada pelo governo federal 
(remendo da anterior) ao Congresso Nacional , tem como principais autores o Sr. 
Everardo Maciel (Secretario da Receita Federal), o Sr. Pedro Parente (Secretário 
executivo do Min. Da Fazenda) e o Sr. Pedro Malan ( atual Ministro da Fazenda) . É 
indispensável citar os seus principais autores, posto que no Brasil é comum 
apelidarem os documentos com os nomes dos seus proponentes . Ass1m, ficam todos 
to~inculados e identificados. 
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Os sistemas tributário !;;!-. tls~l. praticados no Brasil, colocam a sua economia 
desalinhada e em perversa da·svantagem em relação aos principais concorrentes no 
mundo. Estes são os entendimentos consensuais, no pais e no exterior. Portanto, urge 
que a sua reformulação seja feita, o quanto antes, pelos seguintes inconveniente : 
!I) O sistema brasileiro está em desarmonia com os sistemas tributários de 

outros países, na vigência de uma economia globalizada; 
b) É demasiado complexo, muito diversificado e burocratizado; 
c) Facilita a sonegaçao e favorece à corrupçao; 
d) Onera o contribuinte e a máquina arrecadadora governamental. 
e) Tem estrutura obsoleta, é declaratório e Impossibilita a automação; 
f) Cria desvantagem à competitividade sistêmlca; 
W) Obstaculiza a integração econOmica nos mercados. 

O processo de globalização da economia exige que os sistemas sejam 
simplificados e generalizados, permitindo a sua informatização. Os contribuintes, por 
!lUa vez, buscam cada vez mais a adoção de sistemas simples e de fácil execucão. o 
outro caminho indu..:. t:: f.noporclona a sonegação, o "caixa dois", a "economia paralela" 
e a informalidade da atividade econômica. A harmonização dos sistemas admite até a 
prática de sistemas complexos, porém sem exceçôes. Este é o desafio que se impõe 
aos regimes de exceções e a Zona Franca de Manaus é um deles. 

O perfil da Zona Franca de Manaus, concebida há 30 anos atrás, para compensar 
as deficiências intra-estruturais, próprias de uma cidade localizada no centro da 
Amazónia Mediterrânea, no seio de uma floresta de 500 milhões de hectares , 
caracteriza-se pelo regime especial de tributação. Neste, a atividade industrial é 
incentivada com isenções e reduções de impostos, permitindo a alavancagem das 
atividades econômicas, os reflexos multiplicados para as áreas adjacentes e o aumento 
des contribuições de impostos pelas empresas, não is~?ntas, que gravitam no orbe 
d~ste sistema . 

. O sucesso do modelo, portanto, estaria diretamente beneficiado pela maior carga 
trjbutária proveniente de fora deste sistema. Para que as suas desvantagens 
locacionais fossem compensadas, utilizou-se o mecanismo dos incentivos fiscais. ·o 
diferencial das alíquotas pagas fora da região, tornar-sa-ia fator determinante da 
viabilidade dos produtos na parque industrial de Manaus. Em outras palavras. a soma 
das suas vantagens comparativas seriam mais favorecidas, à proporção que a carga 
tributária do restante do pais fosse maior. Este , em tese , seria o pressuposto básico 
deste sistema movido a incentivos fiscais. 

A natureza do sistema fiscal da ZFM, por si só, foi seletiva proporcionando, de um 
modo geral, a viabilidade económica dos produtos de baixo peso, pequenos volumes, 
elevado valor intrínseco, em razão das distâncias, e os produtos com as maiores 
aliquotas tributárias predominantes no mercado doméstico do país. 

Em outra instância, à proporção que se eliminam as barreiras alfandegárias para 
produtos do exterior e, ao mesmo tempo, reduz-se a carga tributária interna e não se 
investe na melhoria da Infra-estrutura ( energia, comunicações e transportes), diminui­
se, com efeito, as vantagens comparativas e condena-se o sistema ZFM ao insucesso 
progressivo, mesmo a despeito dos prodigios que tenha proporcionado à região alvo. 

A Zona Franca de Manaus, pelo fato de permanecer com as mesmas carências 
i,fra-estruturais, que lhe impedem de gozar de condições ideais e necessárias para 
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sua competitiVidade slstêmlca, em nlvel internacional ou global, reclama elevadas 
diferenças de alíquotas tributárras, para se manter com o mesmo nlvel de vantagens 
comparativas. 

Em resumo, vejamos o que sinaliza essa nova proposta da Reforma Tributária e 
Fiscal e as suas consequências à Zona Franca de Manaus. 
Pelos indicadores mostrados na apresentação oficial dos representantes do governo ao 
Congresso Nactonal, deduz-se o seguinte: 
1. A Reforma Tributária _não cuidará nos seus efe1tos de reduz1r a carga tributárra 

brasileira, equivalente a 30% do PIB, uma das mais elevadas do mundo, maror da 
América Latina, que produz uma renda "per' captta" de US$ 4,776.00. 
Comparativamente, a Argentina possui uma carga tributária de 15,3% do seu PIB e 
uma renda "pel' capita" de US$ 4,342.00 . Já nos países desenvolvidos, temos os 
Estados Unidos com uma carga tributária de 29,5% do seu PIB. mas com uma renda 
'per capita" de US$ 24,300. A Suéc1a, que tem a mator carga de impostos do 
mundo, atingindo 50,3% do PIB, contabiliza uma renda "per capita" de US$ 
24,900.00, ainda presta um excelente serviço à sociedade em contrapartida. 

2. Dos 16 principais impostos e contribUições federaiS, estaduais e mumcipa1s. 
atualmente cobrados no país, a nova proposta de reforma pretende ext1ngu1r a e 
errar outros 5, a seguir: 

. TRIBU.TQJ,\.EXTINTOS 
• ICMS, (no formato atual) 

; ~f4SS· (riiiofti'rml!lto· atuaJ). 
• CONFINS 
• CSLL 
• PIS 
• Contribuição SI Salarro Educação 
• JPI • · 

. . .. . . . ,. . . . . . . 
' . . ~-:-.)' 

L CPMFc.. .. .. , ... 
. ~ .... 

'tR!SUTQ$ q~~ACº~· ·.i. tq 
• NOVO ICMS 
• NOVQ I$.S., ;: 

• NOVA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 

~ IMPOSTOS SELETJVOS . 
Fumo; Bebidas; Veiculas; ~ 1 • 

C.omunicações; Combustivehi·: 
-' Ener' ia; su érfluo. " 

• IMF 
. -:-.- 't.• - .•..••• 

3. Presume-se, que a 1ntençào do governo não é a de elevar a carga tributária, mas 
tão somente simplificar, reduzindo os seus custos, tanto aos contribuintes como 
ao governo, nas suas funções da arrecadação e fiscalização. Com 1sso. espera-se 
que reduza substancialmente a sonegaçl\o e a corrupçêo, e em conseqüência 
favoreça ao governo, aos empreendedores e aos consumidores. 

4. Apesar de ter hav1do uma declaração expressa. da equ1pe do governo. com 
referência à ZFM. citando dispositivos constitUcionais que a protegem, não sofrera 
perdas em seus incentiVOS fisca1s, pela e11m1naç::!lo do JPI e do JCMS (no formato 
atual), amparados por mecanismos compensadores no Imposto Seletlvo e no 
Novo JCMS. Entretanto, ainda é cedo para que se faça esta aval1ação, por quanto. 
não foram def1n1das as aliquotas dos novos impostos. Para compensar o "custo 
amazônico" decorrente das deficiênctas intra-estruturaiS. precisariam ex1sttr 
aliquotas de elevados percentuais, ta1s as existentes atualmente 

347 
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· Os estados que possuem benefícios, por prazo certo, em relação a tributos extintos 
ou modificados, serão compensados, de igual modo, conforme a equivalência 
econOmica, a crédito da conta do titular do imposto. 
Historicamente, a União não tem cumprido as promessas de ressarcimento dos 
estados, que esperaram por essa benevolência do governo federal. Os exemplos, 
se sucedem, principalmente, com relação às regiões de menor poder de 
representatividade no parlamento. Entretanto, com os recursos eletrônicos aluais, 
os créditos poderão ser feitos, simultaneamente, após os pagamentos a crédito dos 
credores. institucionais. 

e. O regime de transiçdo (12 :1nos), apresentado na propr)!'.t<'l. que se refere ao 
principio do fato gerador, na oriQem e no destino, considera o seguinte: 
Os primeiros 4 anos: SERA MANTIDA A ATUAL REPARTIÇÃO (ORIGEM) 
Os 8 anos subsequentes: REPARTIÇÃO PROGRESSIVAMENTE DIRIGIDA PARA 

O DESTINO. 
Na maioria dos estados "pobres" o consumo é maior que a. produção, portanto, 

terão ganhos a partir do regime de "destino" , não sofrerão perdas nos primeiros 4 anos 
e poderão ter ganhos a partir do 5° ano, durante os 8 anos restantes. 

O Amazonas, entretanto, se situa dentre às exceçOes. Apesar de ser um estado 
•pobre" o consumo é menor do que a produção. Nos primeiros 4 anos o "status quo" 
não deverá se alterar. Porém, a partir do 5° ano experimentará perdas substanciais, se 
mantida a sua matriz de produção e consumo atual, durante os 8 anos seguintes. 
Sugestões: 

A titulo de sugestões,· para que se mantenham as vantagens comparativas aluais, 
considerada a proposta de reforma do governo, é fundamental, em termos fiscais, os 
seguintes procedimentos, para que as vantagens garantidas pela constituição não 
venham a fenecer: 
1. A compensaçllo dos beneflclos dos tributos extintos ou modificados, 

precisam acontecer, por mecanismos a serem definidos, de acordo com a 
própria proposta, de forma lnstanttlnea, no momento logo após ao 
pagamento do imposto, tendo em vista a vantagem dos recursos eletrõnicos 
disponíveis, à conta do credor. 

2. O fato gerador nas operações do NOVO JCMS devem vigorar até o ano 2013, 
tributando na origem, assegurado por dispositivo constitucional das 
Disposições Transitórias art.40°. 

3. Os impostos seletivos devem assegurar na sua base de cálculo, por imposição 
constitucional, que o diferencial das aliquotas de IPI e 11 (Imposto de 
lrnportaçirlo) sejam equivalentes aos que a ZFM possui hoje, até o ano 2013. 

4. Pelo lado das despesas orçamentárias, os· investimentos em Infra-estrutura 
(energia, comunicaçõ~.s, transportes, educação e pesquisas), previstos no 
"Programa Brasil em Ação 11" comecem a acontecer, prioritariamente, na 
regUlo norte, nordeste e centro-oeste, para que os estados menos 
desenvolvidos, possam gozar das minimas e necessárias condições de 
competitividade e nao precisem depender rle Incentivos fiscal11 a partir do ano 
2013. 

5. A titulo de compensação à conservação da floresta Amazõnica e o seu 
ambiente no entorno, sugere-se que o governo federal estabeleça rubricas no 
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orl.;amento, como se fosse um "royalty", equivalente ao que é pago pelo 
petróleo, avaliado por cada hectare de permanc:incia da flor~sta "preservada", 
para cobrir os custos dessa conservaçao, a partir da vigência da leglslaçao do 
novo sistema tributário. Esta preservação é feita através das inúmeras 
reservas ecológicas, criadas com finalidades preservacionlstas diversas, pela 
ótica ambientalista, impedindo a utilização dos recursos naturais pelas 
populaçoes, necessàrios à sua sobrevivência· e seu bem-estar, numa 
demonstração lnequlvoca de exemplo de renúncia económica, 

co•r'"""···'·· · .. :;s a!termstivas, para que seja possível a cónsefV'açao 
. :.amb•cn;.-· ""'':zõ;;ico, inclusive a sua floresta, com toda a sua 

l
!lii~r~r;~;·~~;:;; •e ;-, G· ''"t<'!ba!eça um fundo específico à· Amazônia, estimado 

da rece11a .~::: ::::ucsto oriundo dos combustíveis, previsto na proposta, 
:::::: :m:;:quisas, ciência e tecnologia, em instituições locais, 

valor '-''='')!l'.:::mcc â "biodiversidade amazõnica" , com o titulo de 
DA BH JQ!\il'; P. s iDAOt:", a ser administrado por institulçOes mistas, 

i~ " •:"'"resariais, representadas ambas por pessoas ele 
eliP'=''"'"'!~';l:'! e caf)acidade comprovada. 
elevar n "'""'i e;iHC<iüh:mal dos habitantes do norte, nordeste e 

onr." ,_. ~ •-stem populações carentes, merecedoras de 
no mc:n:al1n t.rasileiro, em igualdade de condições, através de um 

PAR .A !-';·,;_;c·" c AD 6ASiCA". de nlvel médio, ensino fundamental e 
itn·:o;::r;;ento e reciclagem) com o objetlvo de resgatar as 

•-!rP r··,;,:;o;;:m a outras regiões do país, financiado por recursos 
de PI"'' p;;rf.;õfltual de 2% dos "Impostos Seletivos - das 

:~j~!~~;~~-~';;: ". pn"" ,., (:: r: a nova proposta. 
:.: . ·!Por fim. ,., i"""(!:!'.· ,:;du:otrial de Manaus e a floresta amazõnica com toda 

· blodiversidad,;, , __ ., • t• maior oatrimônio, construido com o esforço dos 
· loca"' •.-·:.•r··•(':'::;noc: c do governo federal, com a participação da 

bras,r·w:• ,.._,.,,i':tamonte. e a sua continuidade e conservação 
]j~~-~,.,·ãn do rw·:.\•. '"·"'·. ~e;;~o,t.-:; :Jcsta as geraçõe;. fulUia:;. Porem, a reforma 

e fisc<'ll '":: ·:.:: ,_,recomz8. e vier a ser feita. será determinante para as 
nc; r::.::·. · Confiamo;, no bom senso, na sensibilidade dos 

.,,...,,"'~"'e.;,-,,,;.,, .... .,,.::;;; do gc:,.r::rno brasileiros, neste e histórico momento 

~-·~!:'Jif ·""· ! 

!=~\ftl='· i 

~'.u:~ , ~ 1 :-; 1 

de deLISa'' 

Ralmar d• Si/vB Aguiar. (52), aconomosta, 
Secretano de Planejamento do Amazonas 
(1991-1994), Membro do ConselhO Temátoco 
de Desenvolvomento Regional oa CNI, 
Diretor da F!EAM, Professor de Economta 
Oa Amazónia e Desenvolv•mento (CIESA). 
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lJ...u C •. 
Antônio Ermínio de Moraes 
São Paulo - SP 

Senhor Industrial, 

ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

FIEAM 

Manaus, 10 de novembro de 1998. 

Aqui no Amazonas temos por habito acompanhar os pronunciamentos das grandes 
lideranças do pais. principalmente as pessoas sÇrias do estirpe de Vossa senhoria. 

TtõlliU!:I ClJJ lJU~~i:i \.:UllUi CL :,c::U;)i:IU:::.L Uc ;:u:a.z.::a pu,:,i ... ~v.ua.un;;mlv.::a '-U..I J""f..,.:.a ....lu .:~ ... Lvl p.u.1Jul~., v ..., 

a sua sensibilidade :is questões saciais, cujas mazelas se agravam assustadoramente. 

Desta vez, queremos nos referir a sua entrevista no jomal o Estado de São Paulo, caderno 
de Economia, pagina· B-5, de 2 de novembro de 1998. Como de costume o senhor tratou os 
questionamentos da reportagem, com equilíbrio e altivez peculiar de nm empresário com 
a responsabilidade de um dos maiores investidores deste país. 

Apenas nos intrigou os conceitos que o senhor emitiu quando se referiu aos incentivos 
fiscais e à Zona Franca de Manaus. Entendemos que o senhor, sendo wn homem muito 
ocupado, não tenha tido tempo de estudar com maior profundidade sobre os incentivos 
fiscais e a Zona Franca de Manaus e tenha emitido a sua opinião, que e muito consideràvel, 
engravidada por reportagens e informações. constantemente, veiculadas nos principais 
inrn~i~ rln nai1 nn~ R~ r.nmnm7.r.m r.m levar infllmlíiÇQç~ ~i~tQIÇ,i\l~~. ;llimentadas por 
grupos de interesses localizados, inimigos da Zona Franca de Manaus e das regiões menos 
favorecidas. 

A bem da verdade e no desejo de lhe manter informado, sentimo-nos no dever de lhe levar 
iuformaçiies e alguns indicadores, que lhe possam fazer mudar de opinião e passar a 
transmitir nesse mesmo jornal~ corrigindo a sua imagem.. isto e. se estes lhe forem 
razoâveis e convincentes. Quem sabe talvez a.ceitar um convite nosso parn vir a Manaus e 
'\-i:sitW' tllliJDO parquo mductrinJ, clcgronc~dQ pnr Of'\'!;''i::1'i: :mtnrirlruJP:co. n<l nrfÍnrin.~ 

empresãrios ~ por mim pessoalmente. 

Ã seguir as nossas informações: 

I. O parque induorriol de Mnrunm, implantado 11 panir doo inccmivoo, Dilo c um11 li.rcn de 
emp.;...::vtounentv. E.sti suj~ito a un'1 pro~euo produtivo bisi.:v. min.Ünü r! 1·~1lul..uu..!:uUJ.· 
como em nenhum outro local do pais. - ' 

2. O !JCU:l{Ut: iuJu::,IÚal Jc: !vlcllmu:,, 4uc õd.LllU:Lh.ut:ulc falu1<1 uw J .. nuJulu l.nulu Jc U::;$ 12 0 
bilhões, são bens consumidos pelos brasileiros. Em outra hipótese, seriam importados do 
exterior gerando emprego e dispendendo divisas para o exterior. 

3. Desse total de Us$ 12:0 _bilhões são importados apenas Us$ 3,0 bilhões, gerado por 
diferença, Us$ 9,0 bdhoes, como pagamento de fatores de produção nacionais de 
diversas regiões do pais, inclusive São Paulo que é o seu maior fornecedor. 
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t1 rnm rah~"i.n -1 hirrí.ta'" ... rh ••rannnr;'l fit'r-tl r.-~r'l.nrhln".,··_ '1};'rrJ[!n"1.1'l rQh mirlh 

UI..IJ.J.Jl-J\Il.IU...l, u., .• IUVL UU.UUU..&I "'fU• 1\•J...W .. UL 'UIUUU•t.• V UI..LI.UI I..Ullll u .. •U..UJL. u• J.UJ,PVL,Vl. 

fr.rl~mi> rle rl'!.'iiin nnrr". r.l]llivell'nt"" ~~% ( 4~% m n11trm .~ ~>terlm) n11m mnntent" rir, 
tttltt.tttttl tttlttt.tttnn t t t t tlllt"ttttt nn 
nive] mtmicipal. .1\..ssim permitiu o Amazonas ser o mais en.."{uto estado brasileiro em 
termos financeiros. 

' O Am~~~,n~ ~ u,., ~stoAo situado flfi f'M~ mcdifcf'!'!.U\cn lia ,1\..manõnia_ ~o1"!'enpnridc ll 

1 ~ç.:, do tomtCln o nao1onnJ o pocau1 apromtTllldAm:mto ;; .O rn1lhãoa do hab1tantoo. 

Desntuidn de infra-esnurura bâsica. pois os investimentos do governo federal nunca 
acomecet·am agm. na mesma proporção como em outras regiões do pais. Além do 
go\'erno federal, uada ter investido para ocupm esta riquissima área do planeta, passou 
a fazer caixa posttiva. com as receitas de R$ 1,2 bilhão de reais (cash) anualmente. 

6. A renuncia fiscal e uma hipótese de burocratas. Os incentivos fiscais na ZFM são dados 
.;a prnrhtç'ân c;r. '\P' hrnr-firiam m; f\nt" nrnrlu7~m r invt>'iff"m Pnrnmrn '\P. nãn hmPJ,.'i'if' 
produção ou investimento nada teriam produzido, nem teriam o que renunciar. Qualquer 
percentunl sobre zero seria igual a zero. Em consequência, só houve investimentos, 
porque os impostos para as industrias são reduzidos (lCMS c !PI) c se paga os impostos 
na cadeia produm·a ( !PI, ICMS, CPMF. ISOF, PIS. FINSOCIAL. e outros 50 ). As 
atividades satélites não são isentas. 
Porem. o A:muonas faz umn rnouumeutal renúncnl. em não utilizando seus recursos 
N.~.fuc~.:., t-'v' ,~.'.!..!.~.!..!..!. .:i~ ~.-.,'\"O:I'I'i~ fe~.:.1.•al -1u~ ~ria re,ero.•a.~l .o !\ada 'Paga 'I' e!" cla!J. 

7. A Amazónia possui 560 milhões de hectares e o Estado do Amazonas !56 milhões, 
com um indicc de dcsflorestamemo de menos de 2% ( INPI l ,3 % - 1995 ). O distrito 
industrial ocupa wua e:d!,'\IU arca de apenas 7,4 mil h.a. Talvez seja o itnico modelo de 
desenvolvimento existeme ua Amazônia. que os nmbientnlistas muiro pregam mas 
nunca demonstram. como forma racional de desenvolver esta região. 

8. Em rcnno:-> de emprego. a Zona Franca de Manai.Ci, emprega no parque industrial 50 mil 
postos de trabalho direros, ]50 mil no comercio e, indiretamente, em tomo de 500 mil 
consideradas as atividades governamentais, nos seus três niveis. Responde ainda por 
90% da atividade económica do Amazonas, corri reflexos para toda a Amazônia 
Ocidental. 

9. A Zona Franca de Manaus, não é um modelo egoista. pois produz empregos, rendas e 
impostos em outr.LS reg1oes ao prus, a panrr aas compra::;. qut! n::au.z.a auu.a.r.wcmt:~ 

estimadas em UsS 8,0 bilhões. 
]O.Em termos de projeto de ocupação, o Brasil não poderia ter maior felicidade, pois 

õ:tlcuJ~; v~ principais indicudorc3 de um projBto conr:iderado Eurtentivel) po~&tti 
viabilidade económica, adoy=l'ãu cculú!;ic.i, assi!llilaçno cultural c justiça social. O 
mut.ldu 2uuu l=w.uuu J., ~Lu.~u.r. ..:. ullU fõnnn .;~ E'""""'' riinhnirn_ pnnnitinrln n 
conservaçào ambientai. gerando empregos e oferecendo uma alternativa de 
Ut::SCUlli..:CUllCi'rilU lJtUil ~ pupu1ayuc.::, '-'UUJ~tu.u..Lua.;, uv..:o c~u••~""'"' ...... uuv .. , '1 .. ""' J..!. ............ _.,.y..-.... 

dar sinais de mviabilidade social, tomando-se num inesgot<ivel ralo de gastos públicos 
cm termo.s de saúde. educação saneamenro e recuperação da de~dação ambiental. 

Esperamos senhor Antônio Ermínio, que se ~stcs argumenros lhe forem convincentes, 
Jo;.\vl .a-\·'·' ~ :·.-.idt~ a -'e cm ào 'l.'crrlodc. corri~ indo oc I:9UE conciitot deitA rnrn:·v1'itn Por 
"ir"iin ~~ hnttrrrrm lilnirtR1 Yr.nlm nm i1Rimr, m1; >~lílf;rn~i lh'l ~li\IW9fi1do de braros 
abertos. 
Sera uma hot!l"J rece'oi=-io ~m visita no Amazonas. em nossa Ft!d~ração 

Cordialmente 
,.L/ / 

José ~asser­
Presld~lne 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- V. Ex• 
será atendido, Senador Bernardo Cabral, na fonna 
regimental. 

Tem a palavra o Senador Epitacio Cafeteira, 
por pennuta com o Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no início da minha vida legislativa, 
ou pelo menos em sua parte inicial, em 1975, repre­
sentei o Brasil num encontro interparlamentar em 
Caracas. Lá apresentei uma tese que foi aprovada. 

Falávamos de Previdência, e eu mostrava que 
a incidência da tributação se restringia, praticamen­
te, à folha de pagamento. Mostrava também que os 
mais sacrificados eram aqueles que não podiam en­
trar tendo em vista a automação que já se iniciava. 

Apresentei dados tais como os relerentes à 
construção civil, que pagava 30% do seu faturamen­
to só para a Previdência - eram os encargos previ­
denciários. Ao mesmo tempo, esses mesmos encar­
gos para a fábrica de cigarros não atingiam 1% de 
seu faturamento, porque grande parte dos serviços 
eram automatizados. Mostrei ainda que empresas 
que operavam máquinas de xerox não pagavam 
quase nada, porque precisavam de apenas um fun­
cionário para dar assistência a cinquenta máquinas. 
Consequentemente, a parte paga à Previdência era 
muito pequena. 

No Brasil, à época, a tese era aumentar a 
abrangência e mudar a incidência. Era preciso aten­
der-se o maior número de pessoas e tirar-se o ônus 
do pagamento dos ombros do trabalhador e também 
do empregador. Propus, então, que isso tosse mu­
dado para o faturamento, ou seja, quem !atura mais, 
paga mais; quem !atura menos, paga menos. Esse 
tese, aprovada em Caracas, rendeu um seminário 
latino-americano em Madri. E a Espanha deu os pri­
meiros passos para cuidar da previdência, aumen­
tando a abrangência e mudando a sua incidência. 

O Brasil nunca ligou para isso. Eu sempre dizia 
que o Ministério da Previdência acabaria sendo o Mi­
nistério das "Providências" - providências para re­
solver os problemas. Estamos hoje, Sr. Presidente, 
diante de algo que mostra o contraste entre duas 
previdências: a pública e a privada. As caixas de 
previdência, os fundos de previdência, enfim, a pre­
vidência privada tem, hoje, R$60 bilhões, porque o 
dinheiro foi bem empregado; os organismos mais ri­
cos do País estão ai comprando tudo, estão partici­
pando das privatizações, associando-se a tudo. Por­
tanto, o contraste entre uma previdência privada, 
que é rica, e uma previdência pública, que está fali-

da, é terrível. E por quê, Sr. Presidente? Terá sido 
só a má administração? Se fizennos um retrospec10, 
vamos verificar que os Governos jamais deixaram 
que o trabalhador tomasse conta da previdência pú­
blica e jamais contribuiram com a sua parcela para a 
previdência pública. Todo o tempo, o Governo fez 
questão de nomear, dirigir e de não pagar. E o di­
nheiro sobrava. Então, o que a previdência pública 
deveria ter feito? Deveria ter resguardado esse di­
nheiro, mas não o fez. Como era dinheiro do traba­
lhador, o Governo gastava como queria. Precisava 
fazer Brasília, colocava dinheiro da Previdência para 
fazê-la. Quantas quadras toram feitas em Brasilia 
com o dinheiro da Previdência? Precisava fazer a 
Belém-Brasília, colocava dinheiro para fazer a Belém­
Brasília. Precisava fazer a ponte Rio-Nnerói, colocava 
o dinheiro da Previdência para fazê-la. Precisava fazer 
ltaipu, mandava o dinheiro da Previdência. E de repen­
te, na hora de pagar o trabalhador, o Governo diz que 
não tem dinheiro, que a Previdência dá prejuízo. 

A Previdência não daria prejuizo se tivesse 
sido bern administrada, mas jogaram pela janela o 
dinheiro do trabalhador que contribuiu, como se 
aquilo fosse dinheiro do Governo. Os Governos gas­
taram o dinheiro que não lhes pertencia e agora, Sr. 
Presidente, este Governo, contra o qual tenho vota­
do muitas vezes, está pagando a conta que os ou­
tros governos fizeram. 

O Sr. Jefferson Péres (PSDB ·- AM)- V. Ex• 
rne pennite um aparte? 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB- MA)­
Ouvirei o Senador Jefferson Péres, corn muita ale­
gria, para enriquecer o meu pronunciamento. 

O Sr. Jefferson Péres (PSOB - AM) - Sena­
dor Cafeteira, V. Ex• lembra um fato que treqúente­
mente é esquecido quando se tala na reforma da 
Previdência. Quando os institutos previdenciários fo­
ram criados, eram altamente superavitários, por um 
lado, porque o número de contribuintes era muito 
maior, da ordem de nove para um, em relação aos 
dependentes do sistema, aos seus beneficiários, aos 
que recebiam pensões, aposentadorias e outros be­
nefícios. Muito bem, ·nos anos 60, como V. Ex" bem 
lembrou, esses institutos ou a maioria deles tinham 
enormes reservas técnicas, que seriam aplicadas 
num fundo de capitalização, para prover os gastos 
futuros dentro dos melhores cálculos atuariais. No 
Governo Juscelino Kubitschek, essas reservas fo­
ram desbaratadas, entre outras coisas, na constru­
ção de Brasília. Isso também está na raiz do aluai 
estado da previdência pública. Parabéns pelo seu 
pronunciamento. 

... 
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O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB - MA) -
Agradeço, Senador Jefferson. Quero dizer mais, 
lembro-me, eu bancário, que havia um instituto dos 
bancários - inclusive é um dos melhores até hoje -
que registrava, na ficha de cada associado, sua con­
tribuição e a sua reserva técnica. Então, era fácil sa­
ber quanto eu tinha de reserva técnica, quanto qual· 
quer bancário tinha. Mas outros institutos não fize­
ram assim. Veio, então, a primeira desgraça: junta· 
ram todos os institutos, os bons e os ruins. Os 
bons haveriam de sustentar os ruins. e foram lo· 
dos juntos no INPS, que serviu para esconder mui­
ta coisa. 

Sr. Presidente, os imóveis da Previdência So· 
cial estão aí, jogados tora. Mas o Governo só pensa 
em resolver esse problema tomando de quem não 
tem, ao invés de procurar o seu patrimônio. Nunca vi 
ninguém responsabilizado por ter iogado fora o di· 
nheiro da Previdência. Nunca pediram contas ao Go­
verno da construção de ltaipu, da Rio-Niterói, da Be­
lém-Brasília e de construções em Brasília. Se o di­
nheiro da previdência pública tivesse sido utilizado 
como o da previdência privada, teríamos a Previdên­
cia como uma potência. 

Ainda me lembro, Sr. Presidente, eu era do ve­
lho MDB, que resistia ao regime militar. Num deter­
minado ano- posso até dizer quando, foi em 1974-
o Brasil deu um susto no Governo, nos militares: 
mandou 17 Senadores para esta Casa, e a antiga 
Arena se assustou. Dezassete Senadores?! Era o 
prenúncio de que tudo iria mudar. Então, era preciso 
sustentar a Bancada da Arena de qualquer maneira, 
e foi aí que não só se instituiu o senador biônico -
aquilo foi apenas uma representação do cavaleiro de 
triste figura nesta Casa - como também continuou­
se a quebrar a Previdência. Deputado da Arena ti­
nha direrto a conceder aposentadorias rurais. Para 
que a Arena não tivesse minoria, o Deputado percor­
ria o interior a perguntar: "Quantos votos você tem? 
Quantas aposentadorias você quer?" E criou-se a le­
gião dos que foram aposentados com o dinheiro dos 
que contribuíam. O Governo não pagava nada e tem 
sido assim permanentemente. É uma constante gas­
tar-se o dinheiro da Previdência. Era tão fácil que o 
escândalo aconteceu porque, por acaso, descobri­
ram que havia indenizaçôes bilionárias. Aí muita 
gente foi presa, mas já está solta. 

É por causa desses fatos que o Governo chega 
e diz: "Não. Aposentar-se pagando só 12% ao mês é 
pouco; é preciso pagar 20%". Daqui a pouco traba­
lha-se e dá-se a metade ao Governo, só se recebe a 
metade. Isso atinge seriamente o aposentado. 

Normalmente, quando o trabalhador chega à 
idade de aposentar-se, ele está mais para doente do 
que para sadio. Claro que há pessoas saudáveis, 
que passam pelo tempo e dele não tomam conheci­
mento, mas a maioria, com o envelhecimento, passa 
a conviver com a doença, principalmente a do cora· 
ção. Assim, o aposentado é um freqüentador da far­
mácia. A questão não é se a Previdência pode dar 
ou não hospitl!-1 ou médico: o aposentado tem que 
poder comprar seu próprio medicamento. 

E é justamente nesta hora que o Governo pes· 
sa quatro anos sem dar nenhum aumento ao servi· 
dor público e ainda diz: "eu quero mais um pedaço 
do que você está recebendo." Ora, já seria um ab· 
surdo dizer que o inativo é um servidor. Ele foi um 
servidor. Mas, formalmente, diz-se "um servidor ina· 
tivo". "Então você vai pagar porque é um servidor 
inativo." Como ele vai contribuir para uma aposenta­
doria que ele já está usando? Pior é o caso da pen­
sionista, que nunca foi servidora, e vai contribuir 
também para a Previdência. Se a Previdência está 
numa situação de bancarrota, por que, ao invés de 
se aumentar a CPMF de 0,20 para 0,38%, não se 
estabelece um índice maior para cobrir o déticit da 
Previdência? Assim, todos pagariam; quem tem 
mais paga mais, quem tem menos paga menos. O 
que não se pode é ir sempre à mesma fonte, sempre 
em cima do servidor, sempre em cima do trabalha­
dor, para dele retirar o remédio e a solução. Há sen­
tido nisso, Sr. Presidente? 

Ainda me lembro quando o nobre Senador Va­
ladares apresentou aqui a Proposta de Emenda que 
criava a CPMF e dizia: "O Ministro Jatene é um ho­
mem de bem. O Ministro Jatene é um homem sério." 
E eu talvez tenha sido o único que se pronunciou 
contra. Não fui o único a votar contra, mas tui o úni­
co que fez um pronunciamento em que alertava: "A 
Constituição é permanente, e o Ministro Jatene é 
temporário." E o Ministro Jatene não chegou a ver a 
cor de um centavo da CPMF. Tiraram o Ministro Ja­
tene antes que começassem a chegar os recursos 
do Ministério; e o "p" de provisório está se transfor­
mando em "p" de permanente. 

Sr. Presidente, este meu pronunciamento é 
para falar da minha alegria, sim, ao ver que a Câma­
ra dos Deputados resolveu, um dia, dizer que existe, 
dizer que o Governo já ganhou demais, já teve vitó­
rias retumbantes e, por isso, desta vez, sequer pedia 
votos. Acostumado a ganhar votações que exigiam 
três quintos de votos, não imaginou que tivesse que 
pedir votos para uma maioria simples. Então não pe­
diu a ninguém, e a Câmara disse: "Eu existo." 
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O Governo, agora, vai ter que refletir. Qual foi a 
primeira ameaça? Cortar as emendas dos Srs. Par­
lamentares para as suas bases. 

Sr. Presidente, quero dizer a V. Ex' e à Casa 
que, como Parlamentar, apesar de ter muitos man­
datos, quatro de Deputado e um de Senador, sem­
pre fui um homem frustrado como legislador; No co­
meço eu pertencia ao MDB e havia o tal de decreto­
lei. O Governo editava o decreto-lei que, não rejeita­
do em 30 dias, tomava-se lei. E o Governo mandava 
o decreto-lei, retirava sua Bancada, e a sessão fica­
va sem quorum. Assim, o decreto-lei virava lei. 

Passado o tempo, veio a Constituinte. Cheguei 
como Senador depois, e imaginei: bem, agora sou 
legislador. Mas encontrei, no regime presidencialista, 
a chamada medida provisória. O meu primeiro pro­
nunciamento foi mostrando que, num regime presi­
dencialista, a reedição de uma medida provisória é 
inconstitucional. Mas nunca o Poder Legislativo ba­
teu às portas do Judiciário para dizer isso. Nesses 
meus oito anos de Senado, assisti à edição e reedi­
ção de medidas provisórias. E o Governo, de tanto 
insistir, esqueceu-se do ditado que diz 'de tantas ve­
zes que o cântaro vai à fonte, ele quebra um dia'. 
Ele começou a editar as medidas provisórias e obri­
gar o Congresso a votar e transformá-las em lei, não 
queria mais apenas_reeditar •. Queria que o Congres­
so a aprovasse imediatamente. E foi isso que ele fez 
agora no caso dos inativos, das pensionistas e do 
servidor público. · 

Há quatro anos ninguém tem aumento, e o Go­
verno quer tirar do salário mais 9% de contribuição 
previdenciária dos ativos, que já estão pagando 
11%, e 20% dos i nativos, que não pagavam nada. E 
há perplexidade. Um dia, o Governo perdeu uma vo­
tação e a Oposição gritou, vibrou e aplaudiu, e o que 
ouvi foi muita gente perguntar: 'Por que aplaudir a 
catástrofe?' Para eles, é uma catástrofe cada vez 
que o Governo perde. 

Se o Governo queria urgência, por que não to­
mou essa providência antes da eleição? Urgência 
por quê? Se houvesse sinceridade, o Governo tinha 
que ter tomado essa providência antes da eleição, 
para, assim, se apresentar com essa face perante o 
eleitorado brasileiro. Não devia receber os votos e, 
depois, mudar a regra. Um dia, Ulysses Guimarães 
levantou aquela Constituição e anunciou: 'Esta é a 
Constituição cidadã!' Pois bem, hoje virou esporte 
do Governo modificar a Constituição cidadã. Ela dei­
xou de ser cidadã e passou a ser algo mais fácil de 
modificar do que qualquer lei. O Governo tudo quer, 
tudo pode e tudo manda. 

Sr. Presidente, este não é um discurso de des­
pedida: é apenas um desabafo. Quando cheguei 
hoje aqui, numa sexta-feira em que a sessão nor­
malmente é uma espécie de terapia de grupo dos 
Senadores mais interessados no destino deste Pais, 
pensei: 'Vou dar meu grito.' E vi o nobre Senador 
Lúcio Alcântara, um dos homens mais interessados 
na questão da Saúde neste País - aliás, li, até com 
alegria, nos jornais, uma especulação em tomo de 
seu nome para o Ministério da Saúde; fiquei muito 
contente, porque S. Ex• vive a saúde. 

O Sr. Jefferson Péres (PSDB - AM) - Todos 
ficamos contentes. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA (PPB- MA)­
Todos ficamos, porque sabemos que a questão da 
saúde muito lhe motiva. O nosso atual Ministro da 
Saúde é um homem de bem, mas está muito mais 
preocupado com os números, com a parte da receita 
e da despesa. Quem se interessa e1etivamente por 
Saúde é o nobre Senador Lúcio Alcântara. 

Então, aproveitei para, nesta terapia de grupo, 
desabafar, abrir o meu peito e dizer que a minha luta 
foi grande. Está quase na hora de ir cuidar da minha 
vida, da minha família, de ter tempo para a minha 1a­
mília. Afinal de contas, até hoje, tenho sete diplomas 
- quatro de Deputado, um de Prefeito de São Luís, 
um de Governador e um de Senador - e me acostu­
mei a acordar de madrugada com telefonema de um 
amigo que dizia: 'notícia ruim, fulano teve um en­
farte, arranje um avião e um lugar no Instituto do 
Coração'. Eu não me pertenci, não tinha hora para 
o descanso. Fui Governador do Maranhão e, quan­
do deixei o Governo, a minha filha se dava mais 
com o pessoal que servia na copa do que comigo, 
porque, quando eu saia para trabalhar, ela ainda 
dormia, e, quando eu voltava, ela já estava dor­
mindo. 

Essa é a vida do homem público, que a im­
prensa diz que é vida de nababo, que é uma vida óti­
ma. Creio que tenho o direito, agora, aos 74 anos de 
idade, de entrar na minha casa e dizer para a minha 
família: "Sou de vocês.' Vou viver a vida que Deus 
me deu. Acreditei que era passivei mudar muita coi­
sa neste País, e ajudei a modificar, Sr. Presidente. 
Mas, hoje, sinto que todos os governos que assu­
mem - todos, sem nenhuma exceção -, quando so­
bem a rampa, o grupo que os cerca e o próprio titu­
lar, se consideram iluminados, sabem tudo, não pre­
cisam ouvir ninguém. Por que ouvir um Colegiada de 
513 Deputados, por que ouvir 81 Senadores, Sr. 
Presidente, se eles têm Ministros que sabem tudo? 
Então, Jazemos o papel de coristas, enquanto as pri-
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mas-donas estão nos Ministérios. em petit comHé, 
onde reinam, para tristeza do Brasil! 

Sr. Presidente, não votei no Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, mas torço para que Sua 
Excelência faça um bom governo; porque, se não fi­
zer, estaremos todos no mesmo barco. Se soçobrar, 
todos nós soçobraremos com o barco. Mas, do jeito 
que vai, Sua Excelência vai sair-se muito mal, por­
que resolveu transformar o seu palácio em uma casa 
não a1inada com a voz do povo, com os repre­
sentantes do povo. Quando perde uma votação- e 
uma votação sem grande importância - ameaça 
logo: "Vamos cortar as verbas". 

Ora, Sr. Presidente. sou do tempo em que se 
talava, em que se dizia, e não se tinha medo da cas­
sação, nem do exílio, nem da prisão. Era um tempo 
de resistência, que valeu a pena ter vivido. Fui Vice­
Líder de Alencar Furtado, o último dos cassados 
neste País, cuja cassação causou tal convulsão que 
se quebrou a "maquina da cassação"; nunca mais se 
cassou ninguém; e o Brasil caminhou para. a demo­
cracia: uma democracia híbrida, misto de parlamen­
tarismo com presidencialismo, porque é um presi­
dencialismo com medida provisória. 

Espero apenas que os Srs. Senadores, os Srs. 
Deputados e a Imprensa se apiedem deste País e 
encontrem uma forma. Eu, infelizmente, não pude 
encontrar. 

Resisti, sim. No MDB, muitas vezes dormi es­
perando a minha cassação no dia seguinte. Não foi 
uma nem duas vezes, Sr. Presidente, porque eu era 
Vice-Líder de um partido que era contra () governo. 
O Congresso era uma Casa onde se Podia talar, 
mas não SE:J podia fazer. Hoje, continua sendo uma 
Casa onde se pode falar, mas não se pode fazer. 
Não se cassa; mas corta-se a verba do parlamentar 
porque ele votou contra uma medida pr<>visória do 
Governo. 

Quero agradecer ao Senador Lúcio Alcântara, 
que me deu a chance de. em um momento de muita 
reflexão como este, encontrar uma platéia tão seleta 
para me ouvir. 

De qualquer mane1ra, Sr. Presidente, vale a 
pena víver quando se vive por um idea!. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao Senador Casildo Maldaner. 
O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, nobres Colegas. as palavras 
do Senadcr Epitacio Ca!eteira, nesta manhã, toca­
ram-me profundamente. Digo isso com muita s~nceri-

dada, pois S. Ex' talou com a alma, do fundo do co­
ração; fez uma espécie de desabafo nesta Casa. 

Conheci S. Ex" quando Deputado Federal, em 
1983, no antigo MDB, como urn grande lutador, um 
homem de bem, com uma sensibilidade política ex­
traordinária. Eu diria até que é um homem que nun­
ca descolou o ouvido do chão, ou seja, das bases. 
S. Exª expôs, com muita grandeza, aquilo que a Na­
ção sente a toao instante. Eu diria mais: creio que 
também devo fazer uma reflexão nesta manhã, se­
guindo a linha aa sensibilidade política que estamos 
vivendo hoje; a linha de, por exemplo, se o Governo 
não for vitorioso no Congresso, ameaçar o parla­
mentar com retaliação; a linha de: o que é melhor, a 
retaliação ou o diálogo?. 

Sr. Presidente e nobres Colegas, quero ser 
bem sincero. Ontem, à !arde, levantei uma tese no 
bom sentido. Fui bem puro, tentando também contri­
buir com o Governo. A tese era no sentido de que a 
decisão da Câmara talvez tenha sido uma vitória dos 
privilegiados; que a decisão da Câmara, anteontem, 
já ao entardecer, não foi das melhores para o Pais; 
que aquela decisão tenha prevalecido por não terem 
encontrado melhor caminho para o equilíbrio do 
ajuste fiscal no Pais. Cheguei a aventar a idéia de 
que se devesse encontrar outro caminho: talvez os 
que ganham mais deveriam contribuir temporaria­
mente com o Governo e, depois, receberem o di­
nheiro de volta. Até isso sugeri. 

A manchete do Jornal do Senado, de, hoje 
diz: "Maldaner quer contribuição temporári'l para 
seNidor". Eu simplesmente dEli uma idéia pura, no 
sentido de tentar encontrar urna alternativa para o 
ajuste fiscal. Ontem à noite e hoje pela manhã, rece­
bi telefonemas, advertências em quantidade. Disse­
ram-me: "Não é por ai, Maldaner; não é essa a me­
lhor sai da para esse momento". 

Quero di>.er, Sr. Presidente e meus nobres Co­
legas, que venho a esta tribuna, hoje de manhã, não 
sei se para me penitenciar ou para dizer: "Olha, não 
é por ai. O dialogo deve prevalecer antes de tudo". 

Quando Governador do meu Estado, nos mo­
mentos mais ditíceis, aconselharam-me mu'1tas ve­
zes - e é este o cammho: "é melhor duas horas de 
diálogo do que c1nco minutos de tiroteio". Ameaças 
como essa, de retaliar daqui e de la, não levam a 
nada. O Senador Epitacio Cafete11a tem razão. O en­
tendimento, o diálogo é a grande saída. 

Vejam bem as palavras do Senador Josaphat 
Marinho. que se encontram no JOrnal do Senado de 
hoje: "Se a decisão fo1 politica (a da Câmara). ela o 
fo1 no bom sent1do, no sentido em que uma Casa do 
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Congresso Nacional exerceu, em sua plenitude, o di­
reito de divergir do Governo e dar a decisão que lhe 
pareceu correta'. Isso é lindo, é o Estado de Direito, 
o principio democrático a ser respeitado. 

Li isso hoje, pela manhã, e lembrei-me das mi­
nhas palavras sobre uma 'contribuição temporária' e 
dos telefonemas dos meus amigos, advertindo-me 
de que não era por ai. 

Diz mais o Senador Josaphat Marinho: 'Não é 
justo censurar parcelas da Oposição que se revela­
ram satisfeitas, quando normalmente a maioria vibra 
quando se derruba a Oposição. Nós devemos ter a 
cordialidade democrática de receber as manifestaçõ­
es alheias como justas'. Não é bonito isso? 

Não há outra saída, a não ser render-se a uma 
decisão da maioria, num campo democrático. Amea­
çar é pior, só leva à rixa, ao desentendimento e a 
algo que não dará certo amanhã. Não será assim 
que nos prepararemos para as festas natalinas e de 
final de ano. 

Com essas reflexões, comecei a perceber que 
não tem jeito. 

O Sr. Josaphat Marinho (PFL- BA) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte? 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
Pois não, com muita honra, Senador Josaphat Mari­
nho. Peço-lhe que não me leve a mal por ter usado 
expressões de sua autoria, mas me encantei com 
elas. 

O Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) - Na li­
nha de seu pensamento, num regime como o nosso, 
as soluções, quando são controversas, resolvem-se 
pelo diálogo. O diálogo não pode ser a imposição da 
vontade de um contra o outro. Só há diálogo efetivo 
quando há concessão. Vou dar um exemplo, que é 
histórico: quando se elaborava a Constituição de 
1946, era Presidente da República o General Outra, 
eleito pelo regime da Constituição de 1937, que lhe 
dava seis anos de mandato. A UDN tinha, no seu 
programa, a proposta do mandato de quatro anos. 
Quando se aproximou o momento de decisão a res­
peito do mandato do Presidente da República, o De­
putado Octávio Mangabeira(•), Presidente e Líder da 
UDN, procurou o Sr. Nereu Ramos, Presidente do 
PSD, e lhe disse mais ou menos isso: 11Senador Ne­
reu Ramos, restaurado o regime democrático, não 
parece adequado manter-se o mandato de Presiden­
te da República de seis anos." O Senador Nereu Ra­
mos lhe disse: 'Concordo. Convenha, porém, que eu 
sou o Presidente do PSD, e o Presidente do meu 
Partido foi eleito com mandato de seis anos. Se o Li­
der da UDN procurar o General Outra e este concor-

dar com a redução do seu mandato, o PSD está de 
inteiro acordo." O Deputado Octávio Mangabeira, LI­
der da Oposição, pediu uma audiência ao General 
Outra. Ao que se sabe, é histórico, ponderou-lhe que 
ele não era mais o General condestável do Estado 
Novo, não era mais um ministro da ditadura Vergas; 
era o Presidente da República, eleito num momento 
em que se buscava restaurar a ordem democrática. 
Disse-lhe: 'V. Ex• não se tez candidato da Repúbli­
ca; fizeram-no candidato à Presidência da Repúbli­
ca. V. Ex" não é um homem ambicioso. Eu, então, 
lhe venho propor que concorde com a redução do 
mandato, inclusive do seu. lncluir-se-á na Constitui­
ção um prazo menor. O meu Partido pleiteia um 
mandato de quatro anos, mas reconheço que seria 
indelicado propor-lhe uma redução de dois anos no 
s~u mandai?. O seu Partido tem vontade de nego­
ctar, mas so o faz com a sua aquiescência. Eu lhe 
vim, então, propor que concordasse com que o man­
dato do Presidente da República ficasse para todos 
inclusive V. Ex", em cinco anos. Nem quatro, que é~ 
que o meu Partido pleiteia, nem seis, que é o que 
V. Ex• detém.' E o General Outra, incontinente, dis­
se: 'Estou de acordo, vou autorizar o Senador Nereu 
Ramos a negociar." E, assim, se incluiu na Constitui­
ção de 1946 o mandato de cinco anos. Essa é a vida 
democrática. Mas não se pode ameaçar, V. Ex" dizia 
h~ pouco, o representante que vota contra, porque 
nao podemos ser solidários incondicionais com al­
guém. Temos que resguardar, sempre, a parcela de 
independência que é própria da consciência das 
pessoas. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
Recolho, com muita honra, mais um dos fatos da 
História político-democrática do Brasil que o profes­
sor e Senador Josaphat Marinho nos lembra e que 
engrandece todos nós. 

Sr. Presidente e nobres Colegas, ao meditar­
mos sobre passiveis saídas, ao trocannos idéias so~ 
bre como enfrentar os problemas, concluo que tudo 
se resolve com diálogo. Duas horas de diálogo são 
preferiveis a cinco minutos de tiroteio. 

E comecei a refletir, Sr. Presidente: 'Precisa­
mos de mais contribuição sobre o salário para resol­
ver o problema do Brasil?' 'Sim, mas ... • 'E não dá 
para quem ganha mais de R$1.200,00?' 'Mas, 
Maldaner, pensa bem: quem ganha um pouco 
mais jã contribui com 27,5% do salário para o Im­
posto de Renda! Além disso, quem está na ativa 
contribui com mais 11% do salãrio para a Previ­
dência, perfazendo um total de 38,5%.' 'Não é 
possivel!" nÉ. n 
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Refletindo sobre a questão, levei em conside­
ração o que me dizia ontem, num aperte, ? ~enador 
Laura Campos: "Maldaner, já estamos no limite. Pra­
ticamente não há salário, porque ele se esvai'. E co­
mecei a analisar que a CCJ, ontem, aprovou tam­
bém o aumento da CPMF de 0,20 para 0,38%, que, 
sem dúvida nenhuma, vai incidir sobre a movimenta­
ção do salário todo mês. Assim, praticamente a terça 
parte, ou mais, do salário é recolhida, de uma m~­
neira ou de outra, sob a forma de impostos. E 1sso Já 
está acontecendo. 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - Permi­
te-me V. Ex" um aparte, Senador Casildo Maldaner? 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
Com muita honra, Senador Lúcio Alcântara. 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - Sena­
dor Casildo Maldaner, a impressão que tenho é de 
que a repercussão desse episódio: qu_ando a Cân:'a­
ra, legitimamente, negou aprovaçao aquela med1d~ 
provisória, é um sinal da fragilidade das nossas lnst~­
tuições políticas. Afinal de contas, quem leu o n~tl­
ciário ou assistiu à televisão ficou com a 1mpressao 
de que aconteceu uma verdadeira hecatombe, co~o 
se os Poderes estivessem se desentendo e nao 
exercitando sua legítima prerrogativa. Há uma idéia 
generalizada, que muito se deve à mídia, de que o 
Poder Executivo tem o monopólio do zelo pelo inte­
resse público, do acerto; mas, mesmo na História re­
cente, verificamos que, em função das circunstân­
cias, suas opiniões têm mudado ao longo dos anos. 
Quando aprovamos a CPMF pela primeira vez, a 
equipe económica se insurgiu contra sua instituição, 
por julgá-la prejudicial à economia do País. Agora, 
não só a deseja, como faz incluí-la na proposta de 
reforma tributária permanentemente. Pergunto: esta­
vam certos naquela época? Estão certos agora? Ou 
estão certos nos dois momentos, porque são cir­
cunstâncias diferentes? Igualmente, uma das coisas 
que mais ocupava a atenção dos Srs. Senad_ore~, 
quando aqui cheguei, era um tal de custo Brasil. DI­
ziam: "Precisamos diminuir o custo Brasil!" Seria o 
custo da produção, para que pudéssemos disputar 
no mercado internacional, vantajosamente, com os 
produtos que tínhamos para oferecer. Pois bem, se 
olharmos as propostas do Governo: a elevação da 
Cofins, a Contribuição Provisória de Movimentação 
Financeira e outros tantos impostos que não me 
acorrem agora, verificamos que estamos é aumen­
tando o custo Brasil, e não reduzindo. O Poder Exe­
cutivo estava correto naquela hora? Está correto 
agora? Portanto, não há verdade absoluta. O Vice­
Presidente, Marco Maciel, costuma falar na equipo-

... 

tência dos Poderes. Quer dizer, os Poderes teriam a 
mesma força, a mesma relevância. Mas sabemos 
que não é assim. O Poder Executivo tem quase que 
o domínio, digamos assim, sobre os demais Pode­
res. Então, vejo com naturalidade, até porque a 
grande maioria das medidas referentes ao ajuste fis­
cal já foram aprovadas. Nesse caso - e, salvo enga­
no, pela quarta vez - a Câmara disse não. Por aí 
não vai, não é o caso de insistir nessa proposta. 
Para concluir, fica-se com a impressão de que o Le­
gislativo é um obstáculo à modernização, é um obs­
táculo a políticas que têm que ser implementadas. 
Em relação, por exemplo - e o Senador Josaphat 
Marinho está aqui, convém invocá-lo -, ao exame 
dos documentos do FMI, foi preciso que um grupo 
de políticos entrasse com uma ação popular para 
que o Governo se rendesse a cumprir uma providên­
cia, que é constitucional. Então, essas atitudes mui­
tas vezes criam um clima de desentendimento entre 
os Poderes Legislativo e o Executivo, mas não po­
dem ser vistas assim. O Presidente Clinton fez uma 
reforma para o sistema de saúde nos Estados Uni­
dos, e o Congresso negou. O Presidente pediu um 
fast track para negociar com os países sul-america­
nos a criação da Alca, e o Congresso negou. Não 
quero nem entrar no mérito da proposição que foi 
negada, mas esses são momentos de afirmação de 
uma instituição política, que é o parlamento. E isso 
deve ser examinado dentro desse quadro democráti­
co, porque não há outra maneira de se conduzir um 
país como o Brasil sem que os Poderes, todos, parti­
cipem - evidentemente que cada qual dentro da sua 
função. V. Ex" traz realmente um tema que deve nos 
levar a uma reflexão sobre esse trabalho que o Con­
gresso Nacional vem desenvolvendo - a Câmara e o 
Senado. Ali não havia quem soubesse sequer expli­
car o conteúdo da proposta ou o que se pretendia 
com ela em função do que estava escrito. Muitas ve­
zes sinto, naquelas reuniões, aliás muito concorri­
das, que vários Congressistas votam seguindo a Li­
derança, sem saberem de fato o que está aconte­
cendo. Dessa vez, muitos deles negaram sem saber 
de fato o que estava acontecendo. Mas isso resulta 
da convicção generalizada de que a Câmara dos 
Deputados entendeu que estava demais, que não 
era passivei permitir a instituição de uma alíquota 
para a Previdência sobre o funcionário inativo. Era 
esta a contribuição modesta que queria dar ao pro­
nunciamento de V. Ex". 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
Acolho, com muita honra, Senador Lúcio Alcântara, 
o aparte de V. Ex". 
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Como disse V. Ex", o Congresso Nacional 
americano não aceita todas as propostas do Gover­
no Bill Clinton, e nem por isso os Estados Unidos 
deixaram de se desenvolver: continuam situados en­
tre os melhores do mundo, em altíssimo patamar; fo­
ram mantidos os empregos; enfim, continua a vida 
normal naquele país. Aqui, ao contrário de lá, quan­
do acontece algo semelhante, temos a impressão de 
uma hecatombe que se abate sobre as instituições. 
Na verdade, temos que enfrentar isso como um fato 
democrático, natural e de expressão das bases. To­
dos que votaram, tanto os da oposição quanto os da 
situação, recebem o respaldo popular, são ungidos 
pelas umas. Portanto, representam, com responsa­
bilidade, as vontades de suas bases, dos que estão 
na retaguarda. Nem poderia ser diferente. Até por­
que, na Câmara, de quatro em quatro anos, há ~m 
concurso público, um vestibular: o das umas. Obvia­
mente que se os Parlamentares não agirem de acor­
do com aqueles que lhe passaram a procuração, 
não mais serão aprovados no próximo vestibular. 
Essa é a realidade. Então, a sintonia com as bases é 
exercida no Parlamento, quer no plenário do Sena­
do, quer no da Câmara. Essa é a representação po­
pular e democrática. 

Sr. Presidente, a ameaça, a retaliação não leva 
a lugar nenhum. Nada se resolve à força, na marra. 
Acredito no diálogo, na negociação. Aliás, há fatos 
que marcam, conforme o exemplo trazido pelo Sena­
dor Josaphat Marinho, referindo-se a Nereu Ramos, 
o ilustre catarinense. Hoje, podemos também encon­
trar caminhos, soluções, mas por intermédio do diá­
logo. 

sr. Presidente, várias pessoas me disseram 
que a contribuição sugerida ontem não é o caminho. 
Vejam bem: 27,5% para o Imposto de Renda, para 
aqueles que ganham mais; mais 11 "'o para a Previ­
dência Social; vem aí um aumento de quase 100% 
para a Contribuição Provisória sobre Movimentação 
Financeira. Assim, já se recolhe mais de um terço do 
que se ganha para o Governo. 

Sr. Presidente, nobres Colegas, precisamos to­
mar algumas providências nesse sentido. Penso que 
uma delas - e isso já está previsto - é estipularmos 
um talo com o intuito de se evitar possíveis injustiças 
ou privilégios de uns em detrimento de outros. Acre­
dito que, além dessas contribuições, que já atingem 
quase 40%, se estipularmos um teto ent~e o~ Irã: 
Poderes, obviamente de acordo com a leg1slaçao, JS 
teremos dado um grande passo. Isso se consegue 
através do diálogo. A fixação de um teto creio ser o 
mais correto, tanto para os ativos quanto para os 

inativos. É preciso estabelecer um teto para que não 
haja disparidades e injustiças, principalmente em um 
País onde já há tantas discriminações. O que não 
podemos ter é ·o céu como limite•, isso não é passi­
vei. Temos que, o quanto antes, estabelecer um limi­
te para os três Poderes no Brasil, que valerá para to­
dos, estejam ou não na ativa. Repito: 27,5% do Im­
posto de Renda, mais 11% para a Previdência, mais 
0,38% para o CPMF, isso darà quase 40"/o. Portan­
to, quase a metade do salário é destinada a contri­
buições. 

Assim, penso que, se estipularmos um teto, já 
será uma providência, um remédio, algo em sintonia 
com o que a Nação espera. 

Sr. Presidente, trago essa minha preocupação, 
penitenciando-me até, de um certo modo, porque 
avançarmos na linha de buscarmos mais, agora, em 
cima dos salários, não é fácil. É muito difícil encon­
trarmos um consenso nesse sentido, porque já exis­
tem Iodas essas contribuições. Agora, poderíamos 
estipular um teto, para termos um flmite, e ai avan­
çarmos, buscando outras saldas - e existem muitas. 
O talo será uma, tenham certeza disso. 

O Sr. Josaphat Marinho (PFL- BA)- V. Ex" 
me permite um novo aparte exatamente na linha de 
sua orientação? 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
Pois não, Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho (PFL- BA) -A esse 
propósito de vencimentos vantagens de servidores, 
o Governo não tem sabido orientar. os Ministros, da 
Previdência sobretudo, argúem que há pensões abu­
sivas de R$15, R$20 , R$25 e até mais valor. Ora, 
pela legislação, ninguém, licitamente, teria uma pen­
são dessa natureza. Se obteve, é porque ai há ilega­
lidade, há fraude. Então, essas situações não podem 
ser tomadas como padrão para o Governo discutir o 
problema de vantagem na Previdência. Nesses ca­
sos, tem-se que abrir inquérito administrativo para 
apurar a traude, a ilegalidade existente, e encami­
nhar ao Ministério Público para ação própria que 
anule a aposentadoria. Quanto ao mais, aquilo que 
se constituiu regularmente pode até não ser justo 
com relação ao conjunto dos servidores, mas aquilo 
que licitamente o funcionário adquiriu e incorporou a 
seu patrimônio, na forma do regime constitucional 
brasileiro, constitui direito adquirido. Isso é intocável. 
É preciso corrigir-se para que ninguém mais venha a 
obter vantagem naquela altura. Faça-se a modifica­
ção a partir de agora. Se o Governo houvesse prati­
cado, houvesse orientado as suas refonnas nesse 
sentido, todas já estariam votadas. Far-se-iam as 
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modnicações, limitar-se-iam as vantagens e um arti· 
go final diria: o disposto nesta emenda entra em vi· 
gor a partir desta data, respeitados os direitos adqui­
ridos. Esta era a solução. É dentro dessa idéia, que 
V. Ex• fixa, do diálogo, da transação. Respeita-se o 
que é lícito, anula-se o que é ilícito. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
Mais uma vez, a sabedoria. Vão surgindo as idéias. 
o diálogo, e é isso que se quer, no fundo: corrigir dis· 
torções, injustiças que existem por aí, com as quais 
a sociedade se revolta. Temos que buscar estabele· 
cer, naturalmente, um limite. Acho que isso é bom 
para o País, para todos, porque, assim, aqueles que 
contribuem, mesmo com pouco, ganham um pouco, 
sabendo que ninguém extrapola, que há limites que 
os princípios estabelecem. Isso cria mais irmandade 
entre nós, os brasileiros, aproxima as pessoas, e faz 
com que se busquem soluções. 

O que não podemos fazer é, repentinamente, 
mudar tudo para quem já tem uma programação de 
vida. Mesmo o aposentado está com a sua vida pro· 
gramada. O Senador Epitacio Cafeteira disse bem: o 
aposentado tem um programa de vida, tem um orça­
mento programado, e, se esse orçamento, de repen­
te, é cortado, é preciso refazer tudo. E, muitas ve­
zes, já num momento avançado da vida é preciso re­
fazer, o que não era esperado. 

Essa situação gera uma certa insegurança 
quanto aos direitos. O cidadão se programou, está 
há anos naquele sistema, tem compromissos, quem 
sabe, preestabelecidos, e, de um momento para o 
outro isso é rompido, é cortado; nesse momento, co­
meça a existir uma insegurança da pessoa em rela­
ção ao seu programa de vida. 

Então, é necessário buscarmos o diálogo - vou 
encerrar, sei que V. Ex" me adverte, Sr. Presidente, 
pois meu tempo já está esgotado -, mas dentro des­
ses princípios. Vi que para sentir a admoestação da 
sociedade é só levantar a voz de uma forma ou ou­
tra que não venha ao encontro das suas aspirações. 
Ontem, na boca da noite, no Senado, fiz isso e senti 
que temos que ter a humildade de, de público, dizer 
que não é por ai, que precisamos ficar com a maio­
ria, buscar caminhos, pois eles existem. E é isso 
que, dentro do principio da conversa, do intercâmbio 
entre todos os partidos, o Presidente tem que fazer: 
chamar as lideranças, sentar - os exemplos aí estão 
- e conversar. Em conjunto, haveremos de buscar 
as soluções para lazer o ajuste fiscal, de buscar o 
equilíbrio da Previdência, a irmandade, o desenvolvi­
mento, haveremos de aumentar o PIB do Pais e, 
com isso, gerar mais riquezas e, conseqüentemente, 

o Governo vai ganhar mais e vai oferecer mais em· 
pregos para a comunidade, para os milhões de bra· 
sileiros e de jovens que entram no mercado todo 
ano. Mas temos que buscar isso com o diálogo. Não 
é um pacto de Moncloa, mas um pacto nosso, um 
pacto de entendimento. Temos que lazer isso, Sr. 
Presidente, não adianta ameaçar, pois não leva a 
nada. 

Com tudo isso, com a união de todos os parti· 
dos representados nesta Casa, que têm legitimida· 
de, haveremos de buscar as soluções e teremos, 
claro, um fim de ano melhor, começaremos uma ou· 
Ira legislatura com outros parâmetros de desenvolvi· 
menta, de vida, de entendimento, para que todos 
possam, com irmandade, como disse antes, levar 
avante o projeto nacional. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce· 

do a palavra ao Senador Laura Campos. 
O SR. LAURO CAMPOS (Bioco/PT- DF. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, às sextas­
feiras costumo comparecer, com uma certa ansieda­
de, a este plenário, ansiedade que tinha quando alu­
no dos cursos que fiz, certo de que nesses dias re­
cuperaria muito da minha humildade perdida - infe­
lizmente perdida - e voltaria a fazer a coisa de que 
mais gosto na vida: aprender. E aqui, hoje, mais 
uma vez, recebi uma série de lições que vieram mu­
dar alguns pontos de vista, estimular algumas refle­
xões e ensinar a respeitar, ainda mais do que faço, 
muitos de meus colegas e a totalidade dos meus in· 
terlocutores. 

O Senador Epitacio Cafeteira nos trouxe uma 
recordação - e a palavra recordação tem, como uma 
de suas raízes, o cor, cordis, de coração -; foi com 
o coração que ele recordou aqui, para nós, muitos 
dos momentos importantes de sua vida, muitas de 
suas experiências, que marcaram a sua já longa 
vida politica. 

Aprendi muito com o discurso do Senador Epi· 
tacio Cafeteira. Recordei algumas coisas, como um 
sistema de previdência que, de inicio, sobejava em 
seus recursos, que sobravam para todo e qualquer 
tipo de desmando em obras, e que apenas aguarda­
vam o envelhecimento da população, o aumento do 
número dos aposentados, o aumento das despesas 
decorrentes do sistema de aposentadoria e pensões 
para resultar nessa cnse que. ha muitos anos, vem 
cercando o sistema de pensões e aposentadorias no 
Brasil e transformando a sua natureza. Se foi ideali­
zada como um sistema de aposentadoria com um 



360 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

conteúdo social, em que (ambém o Estado seria um 
contribuinte, ao invés de ter a sua estrutura e a sua 
organização dirigidas apenas por princípios técnicos 
atuariais, lucrativos, a nossa Previdência Social foi 
assaltada ao longo de sua existência. 

Sabemos - e desde a primeira semana em que 
exerço meu mandato eu acuso isso - da existência, 
no Brasil, da alguns órgãos, de alguns organismos 
que, realmente, estes sim, são jurássicos, medieval~ 
e arcaicos no sentido crítico da palavra. O BNDES e 
um desses órgãos a que sempre me referi, desde a 
minha posse, desde os meus primeiros discursos. 
Estou convencido de que se trata de um organismo 
altamente pernicioso ao País. 

Fundado em 1952, o BNDES se alimentava, de 
início, de um adicional ao Imposto de Renda. E sua 
vocação inicial, que seria a de canalizar recursos 
para a infra-estrutura, principalmente para a constru­
ção de estradas e para o setor de transportes e de 
eletricidade, foi desviada, ab lnltio, desde o seu ba­
tismo, para fornecer recursos obtidos, cada vez 
mais, das relações com as classes trabalhadoras do 
País - esse banco obtém, por exemplo, recursos do 
FAT, do FGTS, além de empréstimos externos, que 
entram no Pais com taxas de juros muito reduzidas 
-, ao empresariado nacional. Muitos desses empre­
sários se mostraram incompetentes e estavam às 
vésperas da falência, que foi evitada deyido à inje­
ção da recursos. 

O BNDES foi transfonnado, em grande parte, 
num hospital, numa UTI dessas empresas privadas, 
que haviam sido condenadas pelo mercado, que, 
agora, se transfonnou no juiz, no julgador supremo 
de toda a atividade económica, da eficiência e da in· 
teligência da sociedade e, portanto, no instrumento 
que penaliza alguns e leva ao pódio da glória outros, 
que se mostraram, de acordo com esses critérios 
desumanos, eficientes. 

Realmente, nesta manhã, apreciei as manifes­
tações fe~as por outros Senadores e, inclusive, uma 
atitude muito digna do Senador Casildo Maldaner, 
que fez aqui uma espécie de mea-culpa do discurso 
proferido ontem, já ao entardecer. 

Hoje vim aqui também para fazer algumas re­
flexões a respeito de alguns elementos que se vão 
acrescentando à política do Govemo, à atitude do 
Executivo, na medida em que a conjuntura nacional 
vai dando mostras de que o caminho percorrido até 
agora não é um caminho que possua volta e que nos 
leve a altitudes mais elevadas, a um futuro mais hu­
mano, mais digno de ser vivido. O que verificamos, 
pelo contrário, é a insistência em relação a certas 

politicas que, um dia, serão examinadas com a dis­
tância e com a imparcialidade que o tempo fornece 
aos olhos humanos. 

Em nome do combate à inflação, esse Govemo 
se excedeu. Se a histórica económica mostra que a 
inflação é realmente um instrumento perverso de 
corrosão de salários, de estimulo ao processo de 
acumulação de capital e de fornecimento de recur­
sos ao Poder Executivo, que se hipertrofia através 
de seu poder emissor e de seu poder tributário, que 
a intlação é realmente um dos ma·ls perversos instru­
mentos de controle e de atuação sobre a sociedade 
moderna, milhares, talvez, de economistas já haviam 
dito que, se a inflação é esse dragão perverso, a de­
Ilação é muito pior do que a inllaçáo. 

E esse combate político à inllação foi profundo 
e exagerado, porque não há nada da técnico nele. O 
conteúdo técnico é minimo nesses programas de 
combate à intlação, desde aquele que o ex-Ministro 
Roberto Campos pôs em ação ainda nos anos 60. 

Parece-me, portanto, que agora a inflação se 
transfonna em deflação, em queda de preço e em 
redução das receitas dos capitalistas. E a taxa da ju­
ros se eleva, como acontece em todas as crises, 
essa taxa de juros que é o objeto da principal preo­
cupação dos mestres da economia e das finanças e 
que deve ser reduz"lda a qualquer preço para que os 
investimentos possam ser realizados e para que o 
volume de empregos possa se manter. Agora, o Go­
vemo eleva a taxa da juros a 49%, inviabilizando 
qualquer atividade econõmica, colocando mais um 
elemento de desertificação da atividade econõmica, 
da vida económica e social, ao lado daquela fonna 
da destruição a que se referiu o Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso quando disse que o Banco 
Central havia exagerado na taxa de câmbio ao valo­
rizar demais o real e, assim, fazer com que vários 
setores da atividade produtiva no Brasil fossem des­
truídos. Ele tratava então de mverter esse processo 
por meio do programa Brasil em Ação - que tinha 
por objetiva politico obter, obviamente, uma recupe­
ração do volume de emprego, da atividade económi­
ca-, sucedânea da "Brasil em !nação" que caracteri­
zou o Plano Real e a sua vitória. 

Neste ano, o Brasil vem conhecendo um pro­
cesso de deflação, acompanhado de fenômenos que 
devem ser analisados. Por exemplo, como é passi­
vei que o sistema bancário vá entrar num outro pro­
cesso de quebradeira, após a mjeção, após a trans­
ferência de R$20 bilhões para esse mesmo sistema 
bancário para evitar o primeiro processo de quebra· 
deira? Esses recursos foram transferidos do Gover· 
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no, do Banco Central, via Proer, para os bancos fali­
dos - R$20 bilhões foram doados aos bancos. 

Agora o Governo vem cobrar oe aposenta<los, 
pensionistas e de funcionários alguns poucos bilhõ­
es de reais que, realmente, não significam nada 
diante da antiga euforia e da pletora de recursos que 
pareciam inesgotáveis neste Pais - num certo mo­
mento, eu disse que parecia que a unidade monetá­
ria no Brasil era o bilhão de reais. Cheguei a pensar 
isso depois de ver serem empregados R$60 bilhões 
para salvar o Estado de São Paulo, R$30 bilhões só 
para o Banespa, R$20 bilhões para o Proer, e assim 
por diante. 

Depois vimos, de uma hora para outra - e aí o 
Governo não teve pressa em lutar contra o processo 
-, R$40 bilhões das nossas reservas de R$82 bilhõ­
es se escoarem pelo ralo da especulação internacio­
nal. E para alimentar esse outro dragão, para ali­
mentar a especulação internacional, a taxa de juros 
foi elevada ao himalaia de 49% ao ano. Com essa 
taxa de juros fantástica não pode haver investimento 
e, portanto, não pode haver tomador de recursos, to­
mador de empréstimos dos bancos. Os bancos es­
tão abarrotados de dinheiro parado. 

Para obter esses R$40 bilhões junto ao FMI, 
foi-nos imposto que R$28 bilhões devem ser arreca­
dados, mesmo nessa situação esquálida em que se 
encontra a sociedade brasileira - R$28 bilhões! Para 
quê? Para fazer grandes investimentos? Para estra­
das? Para a saúde? Para que esse dinheiro nos é 
cobrado, por meio dessa reforma tributária sob a for­
ma de medidas que toram repudiadas pela Câmara 
dos Deputados, há dois dias atrás? Não é para in­
vestimento. 

Esse dinheiro destina-se a repor reservas, a fi­
car dormindo, esperando um novo ataque especula­
tivo. É um alimento de reserva para que, quando os 
vampiros internacionais, voláteis, ameacem nova­
mente se retirar, seja-lhes fornecido esse alimento, 
retirado agora da sociedade brasileira e colocado em 
reserva. Não é dinheiro para investimento, não é di­
nheiro para o social, é dinheiro, única e exclusiva­
mente, para repor as reservas, que cairam de R$82 
bilhões para cerca de R$39 bilhões. 

Portanto, são recursos para a despensa do 
vampiro, são recursos retirados da vida de Eras, da 
atividade humana que precisa deles, para a esfera 
sombria de Thanatos, da especulação, da destruição 
e da morte. 

Agora, como demonstração de uma atitude que 
sempre considerei autoritária, despótica - como diz 
um dos amigos do Presidente Fernando Henrique 

Cardoso, um dos seus colegas -, tangenciando mui­
tas vezes o fascismo, o oue vemos é, de novo, um 
ataque contra o orçamento. Trata-se de um ataque 
contra o que foi considerado, emblematicamente, 
uma das conquistas da democracia modema, o or­
çamento, que retirou o poder dos soberanos, do des­
potismo dito esclarecido, o poder de gastar, o poder 
de determinar as suas despesas autoritariamente. 

As revoluções burguesas, a começar pela da 
Inglaterra, conquistam o direito de organizar o orça­
mento da Nação, de determinar os gastos prioritários 
da Nação, de retirar do poder real, imperial, esse di­
reito. E o que vemos é que o nosso orçamento é, 
cada vez, mais um orçamento elaborado, determina­
do pelos tecnocratas deste País. 

Os militares tinham proibido ao Legislativo vo­
tar qualquer lei que implicasse aumento de gastos. 
Agora, além disso, o que vemos é que o orçamento 
é usado como uma palmatória: se os senhores de­
putados nao votarem de acordo com aquilo que o 
seu mestre mandar, receberão a palmatória. As pe­
quenas e marginais alterações propostas pelo Poder 
Legislativo ao Orçamento serão transformadas em 
tábula rasa, tornar-se-ão completamente inoperantes 
e não se transformarão jamais em gastos nos sela­
res que os membros do Legislativo determinaram, 
com o poder residual que lhes restava. 

Em relação ao Orçamento do ano passado, os 
setores de saúde e educação - os setores mais ne­
cessitados desta sociedade tão castigada - toram 
ainda mais reduzidos - novamente reduzidos - e 
agora estão ameaçados de novas reduções, tendo 
em vista a perda de receita representada pela rejei­
ção da proposta de mudança na Previdência Social, 
nesta semana, no Congresso. 

Para compensar aquelas perdas de receita, ou 
seja, o fato de nao terem conseguido aumentar de 
11% para 20% a contribuição social dos que ga­
nham mais de R$1 ,2 mil, e outras ninharias que a 
proposta do Governo ensejava obter para o empo­
brecimento da sociedade, verificamos que o Gover­
no, agora, ameaça com a tal palmatória de reduzir 
ainda mais os já minimizados recursos para as áreas 
sociais do Brasil. 

De modo que não tenho o menor constrangi­
mento de dizer que não ofereci, nem este ano nem 
nos anos anteriores, nenhuma proposta para obter 
recursos a que temos ou tínhamos direito no Orça­
mento federal. Penso que deveriamos deixar ao des­
potismo do Executivo o direito pleno e completo de 
determinar esse Orçamento perverso. E a nossa po­
sição deveria ser a de critica a essa proposta orça-



362 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

mentária e às suas modificações, mostrando à so­
ciedade que grande parte das mazelas que passa­
mos e dos problemas que se agigantam para o futu­
ro não podem ser atribufdos ao Poder Legislativo, 
mas que têm origem e sede no Poder Executivo, 
que foi dominado pelo circulo vicioso da pobreza, da 
miséria e da injustiça. 

Muijo obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso da Sr. Laura Cam­
pos, o Sr. Geraldo Melo, t• Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupa­
da pelo Sr. Jefferson Péres. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con­
cedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bioco/PSB - PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero mani­
festar, em nome do meu Partido, a minha solidarie­
dade e o meu apoio à ação dos representantes de 
organizações não-governamentais, ambientalistas, 
que, ontem, numa amude de protesto, trancaram o 
Ministério do Meio Ambiente, Recursos Hídricos e 
Amazônia Legal por algumas horas e lá colocaram 
uma placa dizendo que o Ministério estava fechado 
por falta de verbas. Lá estavam militantes de impor­
tantes organizações não-governamentais, como o 
Greenpeace e o WWF. Vários Parlamentares do 
Congresso Nacional lá estiveram presentes, mani­
festando o seu apoio àquela decisão. 

Pegamos, aqui no Congresso Nacional, nos 
dados do Siafi, as propostas orçamentárias de 1999. 
Acho que o Brasil é o único Pais do mundo, Senador 
Laura Campos, que apresenta duas versões de or­
çamento no mesmo ano: uma versão antes das elei­
ções, apresentada em agosto deste ano, como man­
da a Consmuição, e a segunda versão do orçamen­
to, a versão pós-eleição, a versão dos cortes que 
atendem à "necessidade" do pacote fiscal e às exi­
gências do Fundo Monetário Internacional. 

Não consigo compreender, Sr. Presidente, 
como um Pais da dimensão do Brasil, como um Pais 
que tem no seu território a nossa região - V. Ex•, 
Senador Jefferson Péres, é um homem da Amazô­
nia -, que engloba 56% do território brasileiro, em 
primeiro lugar, coloca tão poucos recursos para o 
Ministério que, inclusive, é nosso, porque é do meio 
ambiente, dos recursos hídricos e da Amazônia Le­
gal e, na segunda versão do orçamento, faz cortes 
tão drásticos e violentos nesse Ministério para pro­
gramas que são da maior importãncia, porque co­
nhecemos a nossa realidade e sabemos o que está 

acontecenao na nossa região. Não há uma ação 
efetiva do Governo na proteção dos nossos recursos 
naturais ou sequer uma forma sensata do aproveija. 
menta das suas riquezas. O que prevalece na região 
é o interesse total e absoluto do poder econômico, 
que objetiva o lucro fácil e imediato e nenhuma con­
sideração com o futuro da nossa Região e do nosso 
Pais. 

Sabe V. Ex' que o lbama não tem a menor 
condição de fiscalização. Já não tem com os parcos 
recursos que possui e, agora, com os cortes, a situa­
ção é extremamente drástica. E os cortes envolvem 
inclusive recursos externos, recursos programados 
pelo PPG7 em função da Agenda 21, em função do 
encontro do Rio de Janeiro de 1992. Houve um en­
tendimento de apoio financeiro dos sete países mais 
industrializados do nosso planeta, no sentido de aju­
dar a nossa região na preservação da nossa fauna, 
da nossa flora, dos nossos recursos naturais, e até 
esses recursos toram cortados na segunda versão 
do orçamento da União. 

Vou cijar aqui, Sr. Presidente, alguns dados. 
Para o Ministério do Meio Ambiente, a previsão ini­
cial era de R$515 milhões. Na segunda versão, caiu 
para IU316 milhões. O corte foi de praticamente 
40%. O Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos 
Hídricos e da Amazônia Legal teve um corte exalo 
de 38,51% entre o primeiro e o segundo orçamento. 

Quais programas foram mais atingidos? O de­
senvolvimento do ecoturismo na Amazônia Legal -
Proecotur, tão falado, tão propagandeado. O Gover­
no gasta tantos recursos em propaganda e diminuiu 
a sua dotação de R$5,5 milhões para R$4,7 milhões; 
apoio às ações ambientais na Amazônia Legal bai­
xou de R$2,481 milhões para R$1 ,981 milhão; inte­
gração econômica ambiental e Agenda 21 - e, aqui, 
envolve os programas de recursos externos, não sei 
o que o Governo fará com esses recursos, se des­
viará para outra área - de R$5,9 milhões baixou 
para R$2,8 milhões; Projeto Piloto de Proteção das 
Florestas Tropicais baixou de R$2,2 milhões para 
R$658 mil; Politica de Recursos Naturais baixou de 
R$7,4 milhões para R$2,2 milhões, mais de 70% de 
corte; incorporação e aproveitamento de várzeas irri­
gáveis no Vale do Araguaia, de R$2, 7 milhões para 
zero. Nos projetas de irrigação de vários Estados 
brasileiros, o do Pará, o meu Estado, que já tinha 
pouco, apenas R$1, 199 milhão, foi o único que se 
reduziu a zero, de R$1, 199 milhão para nenhum 
centavo. Cortaram R$60 milhões das eclusas. Da 
primeira versão do Orçamento para a segunda nada 
foi destinado para as eclusas. Cortaram R$40 milhões 
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da TransamazOnica, naoa tendo sido destinado para 
uma rodovia que, s6 no meu Estado, tem 1.560 qui­
lómetros. 

E é dentro do Ministério do Meio Ambiente que 
ocorrem os maiores cortes para o meu Estado. 

Vou citar mais alguns dados que são importan­
tes registrar: no lbama, o valor total previsto de 
R$360 milhões baixou para R$337 milhões. Foi um 
corte até razoavelmente pequeno, de 6,39%. Mas há 
alguns programas do lbama que são fundamentais e 
não poderiam jamais sofrer cortes, como é o caso do 
Manejo de Recursos Naturais e Recursos para as 
Unidades de conservação, de R$7, 1 milhões caiu 
para R$2, 125 milhões, praticamente 70% de redu­
ção. Como os funcionários vão manter essas unida· 
des, vão fiscalizar essas amplas extensões de flo­
restas na nossa Região e impedir que colonos, ma­
deireiros e toda sorte de pessoas as invadam e as 
explorem de maneira indevida. 

As unidades de conservação da natureza tive­
ram o valor reduzido de R$9,940 milhões para 
R$4,704 milhões. Os recursos destinados às flores­
tas nacionais baixaram de R$1 ,421 milhão para 
R$473 mil. Os recursos destinados à fiscalização e 
preservação da flora e da fauna baixaram de 
R$7,200 milhões para R$3,632 milhões - um corte 
de 50% 

A questão da fiscalização dos recursos pes­
queiros é um grave problema, porque há uma lei que 
impede as empresas industriais de pesca, aquelas 
empresas que fazem arrasto, têm um limite da mar­
gem do nosso litoral onde podem exercer a sua ativi· 
dade, mas, permanentemente, chegam perto do 
nosso litoral, entrando na área que são dos pesca­
dores artesanais, que não são predadores. E é pre­
ciso uma fiscalização rigorosa e presente para man­
ter afastadas essas indústrias pesqueiras de grande 
porte. Pois bem, os recursos destinados à fiscaliza· 
ção baixaram de R$4,310 milhões para R$2,484 mi· 
thões - 42% de corte. 

A prevenção e combate às queimadas, que é 
um dos problemas mais graves da Amazônia, teve 
um corte de 57%, de R$2,965 milhões para R$1,265 
milhão. 

A Codebar, uma empresa de manutenção da 
área industrial de Barcarena, teve o seu orçamento 
de R$1,187 milhão para R$984 mil. A Codevast bai­
xou de R$309 milhões para R$209 milhões - 32% 
de corte. E o DNOCS, que é da região Nordeste, e 
talvez por isso tenha um peso politico maior, teve 
um corte apenas de 24%, seu orçamento baixou de 
R$546 milhões para R$415 milhões. 

Somando tudo, ~ .. t-'res•aente, o valor global, 
que era de R$1,744 bilhão, passou para R$1,289 bi· 
!hão. Tudo isso para quê? Isso compromete o futuro 
da nossa região, do nosso Pais, das nossas geraçõ· 
es. Na Amazônia nunca se respeitou o direito do seu 
povo, o que prevalece é o interesse imediato do po­
der económico, o desejo de quem apenas quer ga­
nhar dinheiro, e o Governo promove um corte drásti· 
co desse em um segmento que caberia fiscalizar a 
ação desse desenvolvimento económico. 

E para quê? O Senador Lauro Campos bem 
colocou na sua manifestação, para atender aos inte­
resses dos agiotas internacionais, ao interesse dos 
banqueiros nacionais - e também agiotas -, para 
atender, quem sabe, aos interesses desses que hoje 
são integrantes do Governo e dirigem a politica mo­
netária nacional à frente do Banco Central, à frente 
do BNDES e, no dia seguinte, são proprietários de 
bancos privados, que usufruem dos lucros dessa po­
litica monetária do Governo brasileiro. 

O Orçamento de 1999 revelou um fato inusita­
do. O orçamento que teve duas versões e o Con­
gresso aceitou, de maneira submissa, calada, a mo­
dificação da primeira versão. Nunca vi nada igual na 
história do Congresso Nacional: um Presidente da 
República que manda um orçamento no prazo cons­
titucional, em agosto, e, no fim do ano, diz ao Con­
gresso que aquele orçamento não serve mais e te~ 
mos que ter um novo orça_mento. E o Congresso, 
sem uma palavra, aceita essa nova proposta. 

O Sr. Carlos Patrocínio (PFL - TO) - Permite­
me V. Ex'. um aparte? 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bioco/PSB - PA) 
-Concedo o aparte, com muito prazer, a V.Ex', Se· 
nador Carlos Patrocínio. 

O Sr. Carlos Patrocínio (PFL - TO) - Nobre 
Senador Ademir Andrade, V. Ex'. está coberto dera­
zão quando repele os cortes profundos no Orçamen· 
to para 1999, principalmente com relação à nossa 
região Amazõnica. E bom que se lute para que o 
Governo restabeleça, na medida do possível, os re­
cursos para as obras em andamento - e V. Ex'. ci­
tou a eclusa de Tucurui, que é de fundamental im­
portância para a concretização do corredor intermo· 
dai de transportes Centro-Norte. Mas gostaria de vir 
em defesa do Congresso quando V. Exª assegura 
que este Parlamento aceitou de maneira totalmente 
submissa. Na realidade o que ocorreu - e posso fa­
lar porque sou um dos membros do colegiado que 
analisa a peça orçamentária - foi que o Governo en­
viou em tempo hábil, em agosto portanto, a esta 
Casa a peça orçamentária. Posteriormente, em tun-
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ção das diversas crises na Rússia e Asia, o Governo 
alegou que teria de cortar R$6,7 bilhões no Orça­
manto para 1999. A Comissão Mista de Planos, Or­
çamento Público e Fiscalização se reuniu e achou 
por bem devolver o Orçamento para que fossem fei­
tas as ratificações, mesmo porque não gostaríamos 
de arcar com o õnus de fazer cortes profundos e ex­
pressivos em áreas como a social. Portanto, creio 
que a atitude do Congresso Nacional, da Comissão, 
foi absolutamente correta quando devolveu a peça 
orçamentária, solicitando que o Governo fizesse os 
cortes e, aí sim, remetesse novamente ao Congres­
so uma nova peça orçamentária, que estamos a 
analisar_ Gostaria de aproveitar para lamentar que, 
tendo em vista a votação da última quarta-feira, o 
Governo esteja se propondo atá a fazer mais cortes 
no Orçamento- Achamos que isso é impraticável, 
mesmo porque não sei onde cortar mais. Portanto, 
cumprimento V. Ex' pela defesa que faz da nossa 
região, mas gostaria de dizer que, a meu ver, o Con­
gresso agiu com uma certa sabedoria ao devolver a 
peça orçamentária. 

O SR- ADEMIR ANDRADE (Bioco/PSB - PA) 
-Acolho o aparte de V. Ex", mas mantenho a minha 
posição. Não concordo com a manifestação de V. Ex"; 
não entendo por que o Congresso deveria devolver 
ou por que o Congresso deveria analisar se haveria 
ou não necessidade desses cortes. 

Veja V. Ex", Senador, que foram cortados in­
vestimentos em infra-estrutura e em recursos sociais 
nas áreas da saúde e educação. Se V. Ex• analisar, 
os recursos destinados à educação, em 1999, serão 
menores do que os que foram destinados à educa­
ção no Orçamento de 1995, no primeiro ano do Go­
verno Fernando Henrique. Os recursos para a saúde 
diminuíram 12,5% em relação ao produto interno 
bruto brasileiro. E o pior: entre a primeira e a segun­
da versão do Orçamento, enquanto na primeira ha­
via R$88,8 bilhões destinados à amortização e aos 
juros das dividas interna e externa, na segunda ver­
são estão R$91,3 bilhões. 

Pergunto: como é que se justifica mudar dois 
Orçamentos dentro do mesmo ano? Cortar recursos 
do Ministério do Meio Ambiente no Estado de V. Ex"? 
Só em um item, dentro do Ministério do Meio Am­
biente - que seria a incorporação e o aproveitamen­
to de várzeas irrigáveis no Vale do Tocantins, em 
Tocantins-, havia R$2.598 milhões; hoje, tem zero! 

Não posso admitir que sejam cortados recur­
sos das áreas sociais, das áreas de investimento 
para transferir dinheiro para as mãos de banqueiros 
nacionais e internacionais. Sabe V. Ex• que a Cons-

tituição brasileira proíbe mexer nos recursos estabe­
lecidos para o serviço da dívida. É uma cláusula 
constitucional, é uma cláusula que surgiu, magica­
mente, durante o processo de elaboração da Consti­
tuição. Ninguém sabe como surgiu, nobre Senador 
Laura Campos. Na época, eu era Constituinte e, 
nesse sentido, não havia nenhuma proposta; de re­
pente, surge, do meio do nada, uma cláusula consti­
tucional que não admite, em nenhuma hipótese, que 
se mexa nos recursos destinados ao serviço da dívi­
da. E entre a primeira e a segunda versão, houve 
um aumento de R$3 bilhões destinados ao serviço 
da dívida. Como se pode admitir o aumento de R$3 
bilhões para as mãos de banqueiros, em cortes 
drásticos que leram feitos nas ãreas sociais e em 
outras ãreas que são importantes ao desenvolvimen­
to do nosso Pais? 

Portanto, creio que é dever do Congresso Na­
cional trabalhar com calma em relação à questão do 
Orçamento e não se intimidar diante das pressões e 
das ameaças do Poder Executivo, em função de ter 
sido derrotada uma medida provisória e de o Con­
gresso Nacional ter exercido o seu legítimo direito de 
se manifestar contrariamente a uma posição do Po­
der Executivo. Não cometemos nenhum erro; exer­
cemos o nosso direito liquido e certo de manifestar 
a nossa posição sobre as questões de interesse na­
cional. 

Portanto, entendo que o Senador Ramez Te­
bel, Relator do Orçamento, e os demais sub-relato­
res têm o dever de não se submeterem às determi­
nações do Executivo; de questionar esse aumento 
dos recursos destinados ao pagamento dos serviços 
da dívida; de questionar o direito de as bancadas es­
taduais, de as comissões técnicas do Senado e da 
Câmara apresentarem as suas sugestões de modifi­
cação, acatar essas sugestões, buscar uma forma e 
um meio, negociar com o Governo. Se ele foi capaz de 
modrricar o Orçamento, que encontre uma iorrna de re­
duzir o pagamento dos serviços da divida e da sua 
própria amortização. Isso esta comprometendo 50% 
do Orçamento Fiscal da União. Não é possível qual­
quer governo se sustentar com uma situação dessa! 

Hoje, os jamais publicam que a dívida pública 
brasileira jã atingiu 45% do Produto Interno Bruto. A 
discussão agora é se são 46%. ou 44°/c. Essa é a 
discussão. 

Onde o Brasil vai parar com uma situação 
como essa, com recessão, com dificuldade e desem­
prego? Tudo isso precisa ser revisto pelo Congresso 
Nacional, que não pode se submeter as determina­
ções do Executivo sem a devida discussão da matéria. 
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Portanto, Sr. Presidente. encerro aqui as mi­
nhas palavras, man~estando a minha solidariedade. 
o meu apoio aos integrantes das organizações não­
governamentais ambientalistas ligadas ao Programa 
PPG7, especialmente aos integrantes do Greenpea­
ceeda WWF. 

Encerro lamentando também que o Ministro 
Gustavo Krause, segundo os jornais, sabendo que 
não continua no Governo, esteja ausente do Ministé­
rio há cerca de dois meses. Isso não é possível. Se 
é essa a situação e se S. Ex' não quer mais traba­
lhar, o Presidente da República deveria substituí-lo 
imediatamente, e não esperar a posse em 1 de ja­
neiro. 

Era essa a manifestação que eu queria fazer, 
em meu nome e em nome do meu Partido. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con­
cedo a palavra ao Senador Carlos Patrocínio por 20 
minutos. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL - TO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, recebi 
hoje a honrosa visita do Magnífico Reitor da Univer­
sidade de Tocantins, que veio trazer o seu apelo 
para a liberação de alguns recursos conseguidos 
ante o organismo Internacional KFW, banco oficial 
de crédito do governo alemão, cujos recursos es­
tão parados no Banco do Brasil desde maio de 
1997. 

A Unitins, Sr. Presidente. outrora Universidade 
Estadual, por uma série de razões que já são do co­
nhecimento desta Casa - porque já tivemos oportu­
nidade de trazer esse assunto à baila -, transfor­
mou-se numa entidade pública de direita privado. 
Tentou fazer uma parceria com a Governo Federal 
para se habilitar a receber recursos internacionais, 
como é o caso. Com a interveniência do Ministério 
do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, em 1997, 
conseguimos celebrar esse acordo entre a Unitins e 
o KFW, da Alemanha, que. imediatamente, deposi­
tou os R$1 O milhões. Porém, fomos surpreendidos 
por uma consulta que o Banco do Brasil fez ao Ban­
co Central. Ante um parecer juridico, esse financia­
mento está lá, até hoje, sem autorização, porque. 
quem deu o parecer jurídico. desconhecendo ver­
dadeiramente a natureza jurídica da Unilins, ale­
gou ser ela uma entidade privada, ou seja, uma 
estatal. 

... 

Por ocasião da visita do Excelentfssimo Senhor 
Presidente da República ao nosso Estado Sua Ex­
~elência disse, em alto e bom som, que ~e estava 
Implantando, naquele Estado, o modelo a ser segui­
do por outras universidades do País: uma entidade 
pública sem ser estatal e uma entidade privada sem 
ser particular. 

Sr. Presidente, normalmente, em todos os or­
çam~ntos anuais, o próprio Ministério da Educação 
cons1gna recursos para a Unitins. O Governo Federal 
a título de colaboração, digamos assim, e, sobretu: 
do, por meio de emendas de parlamentares ao Orça­
mento, gasta com o aluno da Unitins 1 O% do que 
gasta com cada um dos demais universnários do 
Pais, mas, mesmo assim, esse pedido de emprésti­
mo está parado desde maio de 1997. A empresa 
alemã Carl Zeiss, que haverá de equipar os labo­
ratórios da Unitins para que ela se torne, efetiva­
mente, uma universidade, de fato está arcando com 
os custos de manutenção do crédito junto ao KFV. 

Portanto, apelo ao Banco Central que libere, o 
mais rapidamente passivei, os US$ 1 O milhões para 
a Universidade do meu Estado, que tem recursos 
próprios: gera 40% deles por meio da prestação de 
serviços. Quero manifestar, também. minha estra­
nheza pelo fato de que, passado mais de um ano, 
essa solicitação do Banco do Brasil ao Banco Cen­
tral ainda não tenha sido resolvida. 

Recebi do Magnifico Reitor cópias de oficias 
enviados a diversas autoridades do nosso País: ao 
Dr. Parreira, da Vice-Presidência da República; ao 
Senador eleito Jorge Bomhausen, Presidente nacio­
nal do PFL; ao Dr. Marcelo Gomes, do Banco do 
Brasil, preso à falta de definição do Banco Central; 
ao Dr. Silvano Gianni, Subsecretário da Casa Civil, e 
ao Deputado Inocêncio Oliveira. 

Por isso, Sr. Presidente, na quinta-feira da últi­
ma semana. levei ao Excelentíssimo Senhor Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso o pleito do Es­
tado do Tocantins e de 81 Srs. Senadores - por­
que consegui a assinatura de todos os Senadores 
desta Casa - para que seja criada, sem mais tar­
dar, a Universidade Federal do nosso Estado, a 
único da Federação que não conta com uma uni­
versidade federal. Mas espero, neste exato mo­
mento, que o Banco Central dê uma solução defi­
nitiva para que a Unitins não perca os US$1 o mi­
lhões depositados no Banco do Brasil, pagando 
taxa de permanência. 

O Reitor até interroga-me: "Seria a caso de se 
solicitar uma autorização especial do Senado? Com 
que chances?"" 
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1~ão Stll se seria o caso. Vou analisar essa 
questão formulada pelo Magnifico Reitor e deixo 
meu apelo à área competente do Banco Central para 
que autorize a Unitins a sacar os recursos consegui­
dos com o acordo internacional Brasil-Alemanha. As­
sim, ela poderá, efetivamente, tomar-se uma univer­
sidade padrão, conforme é preconizado e ela é con­
duzida, uma vez que precisamos montar os laborató­
rios e não poderemos ficar pagando taxa de perma­
nência. Se for o caso, haveremos de solicitar, mais 
uma vez, a colaboração desta Casa para que consi­
gamos essa autorização. 

Era o que eu tinha a declarar nesta oportunidade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con­
cedo a palavra ao Senador Romero Jucá, por 20 mi­
nutos. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - AR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, venho à tribuna 
somar a minha voz à daqueles que, dia-a-dia, reite­
ram que é de fundamental importância para o Pais 
fazer as reformas que estão em andamento. Fui Re­
lator da Reforma Administrativa e, no ano passado, 
ao discutirmos e aprovarmos tal reforma, na verdade 
estávamos sinalizando para o Pais que é preciso fazer 
ajuste em todos os segmentos da atividade pública. 

Hoje, vejo que muitos Estados se encontram 
numa situação de extrema dificuldade. A midia divul­
ga a situação dos Estados do Espírito Santo, de Ala­
goas e de outros, que não conseguem pagar seus 
funcionários e, portanto, terão que incorporar as me­
didas preconizadas pela reforma aprovada pelo Con­
gresso Nacional. 

Discutem-se, agora, a Reforma da Previdência, 
a continuidade da Reforma Administrativa, que tenho 
chamado de reforma do Estado e do serviço público. 
Todo esforço que se vai fazer em prol da Previdên­
cia, do combate à divida pública, da Reforma Admi­
nistrativa e da modernização da máquina tem um 
ponto fundamental: a mudança e melhora da presta­
ção do serviço público ao povo brasileiro, que paga 
altos impostos. O Governo Federal e a maioria dos 
Municfpios e Estados, cuja carga tributária é alta, 
não repassam ao cidadão a quantidade e a qualida­
de dos serviços que este busca. O cidadão brasileiro 
paga muito imposto e tem um serviço público, na 
maioria das vezes, de péssima qualidade, quer no 
tocante à segurança pública, que no tocante à água, 
à energia, ao meio ambiente, enfim, às proteções 
básicas necessárias à condição de vida. 

Reafirmo a necessidade que tem o Pais de fa­
zer essas reformas. Temos que enfrentar o déficit 
público: não se podem mais pagar os juros e conti­
nuar como estamos hoje. Temos que lazer a reforma 
continuada do serviço público e bem têm-se mani­
festado os empresários e os segmentos organizados 
do País ao demonstrarem à sociedade e à classe 
polflica que têm a plena compreensão de que é im­
portante avançar e caminhar nesse sentido. Temos 
visto as demonstrações da direçáo da Fiesp e tenho 
em mãos um artigo do Presidente do Conselho de 
Administração da Vale, Benjamin Steinbmch, e de 
várias empresas. Ao assinar artigo publicado pela 
Folha de S.Paulo, demonstra muito bem a intenção 
e a posição dos novos empresários, ou dos empre­
sários com a visão nova, moderna, do que deve ser 
o mercado, do que deve ser o serviço público, enfim, 
do que deve ser o esforço da sociedade brasileira 
por uma melhor condição de vida. 

Gostaria de pedir a V. Ex" que fosse transcrito 
em meu pronunciamento esse artigo publicado pela 
Folha de S.Paufo, sob o título •o Estado prestador 
de serviços•, porque ele, de certa forma, segue a 
mesma linha de meu pensamento e do meu esforço 
como Relator da Reforma Administrativa, reconhe­
cendo o trabalho que está sendo feito pelo Governo 
Federal, em especial pelo Ministério da Administra­
ção Federal e Reforma do Estado, pelo Ministro 
Bresser e pela Secretária Executiva, Cláudia Costin. 
Sobretudo, ele define o perfil de que a Reforma Ad­
ministrativa é mais do que isso, ou de que é neces­
sário que seja mais do que isso. É necessário que 
seja, como eu disse, a reforma do serviço público, 
da qualidade do serviço, da contrapartida do imposto 
caro ao serviço de qualidade e à melhoria das condi­
ções de vida. 

Encerrando minhas palavras, novamente apelo 
ao Senado, que está votando a CPMF, à Câmara, 
que está votando matérias importantes, e ao Con­
gresso Nacional, que está votando as medidas provi­
sórias, e a todos nós que nos conscientizemos de 
que é importante modernizar o serviço público, é im­
portante combater e equacionar a divida pública, 
para que a sociedade brasileira possa ter competiti­
vidade, qualidade de vida e possa se inserir com dig­
nidade e com condição de disputar, na globalização, 
o "ranking" - o Brasil precisa dessa qualificação. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ROMERO JUCÁ EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 
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FOLHA DE S.PAULOI 

OPINIAO ECONÔMICA 
BENJAMIN STIHNBRU~H 
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O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Peço 
a V. Ex" que encaminhe b texto à Mesa para ser in­
serido nos Anais. 

V. Ex" será atendido na forma regimental. 
Não há mais oradores inscritos. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - A Se­

nadora Benedita da Silva encaminhou à Mesa dis­
curso para ser publicado. na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex" será atendida. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT _ RJ) 

_ Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a Organiza­
ção Internacional do Trabalho está empenhada em 
criar mecanismos e estratégias de combate ao uso de 
mão-de-obra infantil no serviço doméstico e na cons­
trução civil. Não obstante essas ações, será de vital 
importãncia para o seu sucesso a participação de toda 
sociedade, juntamente com a ação governamental. 

Essa foi a proposta extraída do Seminário In­
ternacional sobre Erradicação do Trabalho Infantil, 
realizado na Federação das Indústrias do Estado do 
Rio de Janeiro (RRJAN), no primeiro dia deste mês, 
promovido pela OIT e Ministério Público do Trabalho, 
com o apoio do Jornal do Brasil. Iniciativas como 
essa são de suma importância para resolver o proble­
ma da exploração indiscriminada do trabalho infantil. 

O Programa de Erradicação do Trabalho Infan­
til no Brasil (PETI), segundo sua coordenadora-ge­
ral, Cristina Albuquerque, tem conseguido bons re­
sultados na redução do número de trabalhadores­
mirins, mas ainda está longe do ideal. Nos últimos 
dois anos, o PETI tirou 73 mil crianças de locais 
como pedreiras, carvoarias e corte de cisai. A meta 
desse ano é de 119 mil. Esse programa repassa aos 
pais bolsas mensais entre R$25 e R$50 por cada fi­
lho a1astado do trabalho e mantido na escola, o que 
facultou a redução na taxa de evasão escolar de 
90% para apenas 1% em alguns municípios. 

Mas como é sabido, medidas como essa en­
frentam resistências de muitas famílias. que enca­
ram o trabalho infantil como natural. Bem, natural é, 
ao contrário do que mu~os pensam, oferecer condi­
ções para que mais tarde elas não venham fazer 
parte do rol dos excluídos deste País. País esse que 
é rico em recursos, mas pobre em justiç;a social. Es­
sas crianças ingressam precocemente no mercado 
de trabalho, não por desejo, mas sim por necessida­
de de sobrevivência. Portanto, é impossível crer em 
soluções que não envolvam mudanças de cultura e 
empenho da sociedade como um todo. 

Como se não bastasse a resistência das lami­
lias, o Governo Federal também parece não enten-

der muito bem a extensão do problema. Prova disso 
é o corte de R$30 milhões no Programa de Erradica­
ção do Trabalho Infantil para o ano de 1999. Esse 
corte vai impedir que aproximadamente 90 mil crian­
ças sejam alcançadas pelo Programa. 

Para melhor esclarecimento dos interessados 
a problemática dos abusos cometidos contra os menO: 
res está. bem apresentada nos relatórios do Programa 
InternaCional para Erradicação do Trabalho Infantil 
(JPEC). No exterior, . onde o grau de informação é 
ma1or do que no Bras11, a maioria dos menores empre­
gados, em casas de famnia, tem entre 12 e 17 anos e 
trabalham de 1 O a 15 horas por dia. Por exemplo, na 
Venezuela, 60% das meninas entre 10 e 14 anos 
que trabalham são empregadas domésticas. 

Essas crianças, muitas vezes, são vítimas em 
seus próprios ambientes de trabalho. Segundo Maria 
Beatnz Mello da Cunha, coordenadora brasileira do 
IPEC, "há provas alarmantes de que se cometem 
abusos físicos, mentais e sexuais contra os trabalha­
dores domésticos infantis". 

Para reverter esse quadro, o próprio JPEC con­
ta com ações bem sucedidas que devem servir de 
exemplo. O mais animador é que o Brasil foi o palco, 
ma1s precisamente em Campos _ Rio de Janeiro de 
uma experiência piloto bem sucedida, implement~da 
no período de 1993 e 1994, que retirou 60 meninas, 
entre oito e 13 anos, das casas em que trabalha­
vam, ~endo a elas oferecidos educação, formação 
pro11ss10nal, cu1dados médicos e ajuda de custo. 
Projetes como esse 1azem parte das medidas a se­
rem estendidas aos demais Estados. 

Outras medidas devem receber incremento 
adicional. Bons exemplos são: o fortalecimento dos 
programas de educação e fiscalização; os projetas 
de geração de renda e outros que possam se mate­
rializar em alternativas econõmicas para as famílias 
não dependerem tanto do trabalho infantil. 

Diante disso e somado ao lato de que o Brasil 
tem, hoje, aproximadamente quatro milhões de tra­
balhadores-mirins, o Governo não pode se furtar à 
obrigação de disponibilizar recursos e politicas para 
fazer cessar essa disfunção estrutural de nossa so­
ciedade contemporânea. 

O SR. PRESIDENTE (JeHerson Péres) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 15 
minutos.) 
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DISCURSO DO SR. SENADOR EDJ­
SON LOBÃO, PROFERIDO NA SESSÃO 
DO DIA 03112/96, DE ENCAMINHAMENTO 
DE VOTAÇÃO, QUE SE REPUB~JCA POR 
HAVER SAÍDO COM INCORREÇOES: 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Com a palavra o Senador Edison Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para en­
caminhar.) - Sr. Presidente, aqui estou para dizer 
que também fui um grande amigo de Brito Velho. Eu 
o conheci nos anos 60, quando aqui cheguei como 
jomalista, e ele era deputado; Jogo tivemos um bom 
relacionamento e passei a admirá-lo como um dos 
pró-homens da vida pública brasileira. 

Brito Velho tinha todas as qualidades e quase 
nenhum deleito. Era homem de uma coragem es­
pantosa, conquanto fosse profundamente generoso. 
Era capaz de admirar e proclamar a sua admiração 
a grandes lideres da revolução, como Milton Cam­
pos e tantos outros, ao revés de alguns outros pró­
ceras da oposição, à época, que sempre encontra­
vam defeitos em todos os lideres da revolução. 

Lastimo também o desaparecimento de Brito 
Velho, que por igual me enviava cartas frequente­
mente; eu as respondia todas, porque com elas eu 
sempre aprendia alguma coisa. 

lastimo seu desaparecimerrto e envio, desta tribu­
na do Senado da República, as minhas condolências à 
famOia desse bravo homem do Rio Grande do Sul. 
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Ata da 131!! Sessão Não Deliberativa 
em 7 de dezembro de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 502 Legislatura 
Presidência dos Srs.: Geraldo Melo, Carlos Patrocínio e Jefferson Péres 

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1• Secretário em exercício, Senador Car­
los Patrocínio, procederá à· leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PROJETOS RECEBIDOS DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 57, DE 1998 

(N• 4.688194, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a criação e o funciona­
mento de Cooperativas Sociais, visando 
à integração social dos cidadãos confor­
me esoecifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• As Cooperativas Sociais, constituídas 

com a finalidade de inserir as pessoas em desvanta­
gem no mercado ecoriõinico, por meio do trabalho, 
fundamentam-se no interesse geral da comumdade 
em promover a pessoa humana e a integração social 
dos cidadãos, e incluem entre suas atividades: 

I - a organização e gestão de serviços socios­
sanitários e educativos; e 

11 - o desenvolvimento de atividades agrícolas, 
industriais, comerciais e de serviços. 

Art. 2• Na denominação e razão social das enti­
dades a que se refere o artigo anterior, é obrigatório 
o uso da expressão "Cooperativa Social". aplicando­
se-lhes todas as normas relativas ao setor em que 
operarem, desde que compatíveis com os objetivos 
desta Lei. 

Art. a• Consideram-se pessoas em desvanta­
gem, para os efeitos desta Lei: 

I - os deficientes tisicas e sensoriais; 
li -os deficientes psíquicos e mentais, as pes­

soas dependentes de acompanhamento psiquiátrico 

permanente, e os egressos de hospitais psiquiátri-
c os; 

III -os dependentes químicos; 
IV - os egressos de prisões; 

V - os idosos com sessenta anos ou mais; 
VI - os condenados a penas alternativas à de­

tenção; 

VII - os adolescentes em idade adequada ao 
trabalho e situação familiar difícil do ponto de vista 
econômico, social ou afetivo. 

§ 1• Pelo menos cinqüenta por cento dos traba­
lhadores de cada Cooperativa Social deverão ser 
pessoas em desvantagem, as quais, sempre que 
isso for compatível com seu estado, devem também 
ser sócias da Cooperativa. 

§ 22 As Cooperativas Sociais organizarão seu 
rabalho, especialmente no que diz respeito a instala­
ções, horários e jornadas, de maneira a levar em 
conta e minimizar as dificuldades gerais e individuais 
das pessoas em desvantagem que nelas trabalha­
rem, e desenvolverão e executarão programas espe­
ciais de treinamento com o objetivo de aumentar­
lhes a produtividade e a independência econômica e 
social. 

§ 3• A condição de pessoa em desvantagem 
deve ser atestada por documentação proveniente de 
órgão da administração pública, ressalvando-se o di­
reito à privacidade. 

Art. 4° O estatuto da Cooperativa Social poderá 
prever uma ou mais categorias de sócios voluntá­
rios, que lhe prestem serviços gratuitamente, e não 
estejam incluídos na definição de pessoas em des­
vantagem. 

Arl. 5' Aplicam-se às Cooperativas Sociais, na­
quilo que couber, os dispositivos constitucionais re­
ferentes às cooperativas, bem como os da Lei n. 
5.764, de 16 de dezembro de 1971, e os da Lei Or­
gânica da Assistência Social (Lei n. 8.742, de 7 de 
dezembro de 1 993). · 

Parágrafo único. As Cooperativas Sociais inse­
rem-se na esfera de competência do Conselho Na­
cional de Assistência Social instituido pelo art. 17 da 
Lei n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
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Art. s• Esta tei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PROJETO DE LEI ORIGINAL 
N•4.688, DE 1994 

Dispõe sobre a criação e o funciona· 
mento de Cooperativas Sociais, visando 
à integração social dos cidadãos, confor­
me especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 As Cooperativas Sociais, constituídas 

com a finalidade de inserir as pessoas em desvan­
tagem no mercado econômico, por meio do traba­
lho, lundamenlam-se no interesse geral da comu­
nidade em promover a pessoa humana e a integra­
ção social dos cidadãos, e incluem entre suas ati­
vidades: 

I - a organização e gestão àe seNiços sociosa­
nitários e educativos; e 

11 - o desenvolvimento de atividades agrícolas, 
industriais, comerciais e de seNiços. 

Art. 2• Na denominação e razão social das en1i· 
dadas a que se retere o artigo 1' é obrigatório o uso 
da expr~s.são "Ccoper=.tiva Social", aplicando-se­
lhes todas as normas relativas ao setor em que ope­
rarem, desde que compatíveis com os objetivos des­
ta lei. 

Art. 3° Consideram-se pessoas em desvanta­
gem, para os efeitos desta lei: 

I - os deficientes físicos e sensoriais; 
11 - os deficientes psíquicos e mentais, as pes­

soas dependentes de acompanhamento psiquiátrico 
permanecente, e os egressos de hospttais psiquiátricos; 

III -os dependentes químicos; 
IV - os egressos de prisões; 
V -os idosos sem família e sem meios de sub­

sistência; 
VI - os condenados a penas alternativas à de· 

tenção; 
VIl - os adolescentes em idade adequada ao 

trabalho e situação familiar difícil do ponto de vista 
econômico, social ou atetivo. 

§ 1° Além dos grupos mencionados no caput, 
poderão ser consideradas pessoas em desvantagem 
outras pessoas ou grupos assim definidos por deci· 
são do Conselho Nacional de Assistência Social. 

§ 2º Pelo menos 50% (cmqüenta por cento) 
dos trabalhadores de cada Cooperativa Social deve­
rão ser pessoas em desvantagem. as qua1s, sempre 
que isso for compatível com seu estado, devem tam­
bém ser sócias da Cooperativa. 

§ 3• As Cooperativas Sociais organizarão seu 
trabalho, especialmente no que diz respeito a insta· 
lações, horários e jornadas, de maneira a levar em 
conta e minimizar as dificuldades gerais e individuais 
das pessoas em desvantagem que nelas trabalha· 
rem, e desenvolverão e executarão programas espe· 
c1a1s de treinamento com o objetivo de aumentar· 
lhes a produtividade e a independência econôm1ca e 
social. 

§ 4° A condição de pessoa em desvantagem 
deve ser atestada por documentação proveniente de 
órgão da administração pública, ressalvando-se o di­
reito à privacidaae. 

Art. 4º O estatuto da Cooperativa Social poderá 
prever uma ou mais categorias de sócios voluntá· 
rios, que lhe prestem seNiços gratuitamente, e não 
estejam incluidos na definição de pessoas em des­
vantagem. 

Art. 5º Aplicam-se às Cooperativas Sociais, na· 
quilo que couber, os dispositivos constitucionais re­
ferentes às cooperativas, bem como os da Lei n• 
5. 764, de 16 de dezembro de 1971, e os da Lei Or­
gânica da Assistência Social (Lei n• 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993). 

Parágrato único. As Cooperativas Sociais inse­
rem-se na esfera de competência do Conselho Na­
cional de Assistência Social, instituído pelo artigo 17 
da Lei n• 8. 7 42/93. 

Art. 6º O conselho Nacional de Assistência So­
cial poderá propor, ao Poder executivo e às demaiS 
autoridades competentes, beneficias fiscais espe­
ciais e favorecimentos quanto as obrigações traba· 
lhistas e previdenciarias, a serem concedidos às 
Cooperativas Sociais com a finalidade de estimular 
sua constituição e funcionamento. 

Art. 7• Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 8' Revogam-se as disposições em contra· 
rio. 

Justificação 

Este Projeto de Lei pretende dar continuidade 
à Lei da Reforma Psiquiatrica, que determina a hu· 
manização do atendimento ao doente mental, já 
aprovada pG>r esta Câmara, uma vez que o trata· 
menta aberto de pacientes psiquiátncos busca sua 
incorporação à vida social no seu sentido pleno, in­
clusive pelo trabalho. Embora o objetivo primeiro da 
projeto tenha sido derivado do trabalho com pacien­
tes psiquiátricos. estendemos seu alcance a outras 
pessoas em desvantagem que, freqüentemente, fi­
cam reduzidas a depender da caridade e da ass1s-
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tênc1a pública, não porque de fato não tenham con­
dições de trabalhar e produzir, mas, muito simples­
mente, porque ninguém as emprega. 

Acreditamos que a melhor solução para o pro­
blema seja, através de Cooperativas Sociais estimu­
ladas por algum tipo de beneficio fiscal e administra­
tivo, criar condições para que sejam oferecidos a es­
sas pessoas treinamento profissional e condições de 
trabalho adaptados às suas dificuldades, de maneira 
que possam se inserir no mercado de produção, 
contribuindo para diminuir o estigma das pessoas 
em desvantagem, muitas vezes desamparadas. 
Com isso, muitas pessoas que hoje estão marginali­
zadas poderiam passar a:desenvolver uma atividade 
produtiva, o que não somente colaboraria para au­
mentar seu respeito próprio, sua dignidade como 
pessoa humana e a sua inserção na sociedade, 
como ainda permitiria importante redirecionamento 
de recursos da assistência social, dando a esta um 
novo conteúdo. 

Sala das Sessões, de de 1994. - Deputado 
Paulo Delgado. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971 

Define a Política Nacional de Coope­
rativismo, institui o regime jurídico das 
sociedades cooperativas, e dá outras 
providências. 

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

Dispõe sobre a organização da As­
sistência Social, e dá outras providên­
clas. 

CAPÍTULO III 
Da Organização e da Gestão 

Art. 17. Fica instituído o Conselho Nacional de 
Assistência Social (CNAS). órgão superior de delibe­
ração colegiada, vinculado à estrutura do órgão da 
Administração Pública Federal responsável pela 
coordenação da Politica Nacional de Assistência So­
cial, cujos membros, nomeados pelo Presidente· da 
República, têm mandato de 2 (dois) anos. permitida 
uma única acondução por igual período. 

§ 1' O Conselho Nac1onal de Assistência So­
cial (CNAS) é composto por 1 B (dezoito) membros e 
respectivos suplentes, CUJOS nomes são indicados ao 

órgão da Administração Pública Federal responsáJel 
pela coordenação da Politica Nacional da Assistên­
cia Social, da acordo com os critérios seguintes: 

I - 9 (nove) representantes governamentais, in­
cluindo 1 (um) representante dos Estados e 1 (um) 
dos Municípios: 

li - 9 (nove) representantes da sociedade civil, 
dentre representantes dos usuários ou de organiza­
ções de usuários, das entidades e organizações de 
assistência social e dos trabalhadores do setor, es­
colhidos em foro próprio sob fiscalização do Ministé­
rio Público Federal. 

§ 2° O Conselho Nacional de Assistência Social 
(CNAS) é presidido por um de seus integrantes, ele~o 
dentre seus membros, para mandato de 1 (um) ano, 
permitida uma única recondução por igual período. 

§ 3° O Conselho Nacional de Assistência So­
cial (CNAS) contará com uma Secretaria Executiva, 
a qual terá sua estrutura disciplinada em ato do Po­
der Executivo. 

§ 4' Os Conselhos de que tratam os incisos 11, 
III e IV do art. 16 deverão ser instituídos, respectiva­
mente, pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios, mediante lei especifica. 

···················································································· 
···················································································· 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N° 58, DE 1998 

(Nº 2.775/97, na Casa de origem) 

Altera a redação do inciso III do art. 
12 da Lei n• 8.934, de 18 de novembro de 
1994, que dispõe sobre o Registro Públi­
co de Empresas Mercantis e Atividades 
Afins. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O inciso III do art. 12 da Lei n• 8.934, de 

18 de novembro de 1994, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 12. .. ............................................ . 

······························································ 
III - quatro vogais e respectivos su­

plentes representando a classe dos Advoga­
dos, a dos Economistas, a dos Contadores e 
a dos Administradores, todos mediante indi­
cação, em lista tríplice, do Conselho Seccio­
nal ou Regional do Órgão Corporativo des­
sas categorias profissionais: 

........................................................... 
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I Art. 2• Esta lei erl\ra em vigor na data de sua 
cação. 

PROJETO DE LEI ORIGINAL 
N°2.ns, DE 1997 

Altera a redação do inciso III do art. 
12 da Lei n• 8.934, de 18 de novembro de 
1994 que dispõe sobre Registro Público de 
Empresas Mercantis e Atividades Afins. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Os§§ III do art. 12 da Lei n• 8.954 de 18 

de novembro de 1994, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

Art. 12• ............................................................. . 
III - Quatro vogais e respectivo suplentes rep­

resentando respectivamente, a classe dos Advoga­
dos, a dos Economistas, a dos Contadores e a dos 
Administradores de Empresas, todos mediante indi­
cação em lista tríplice, do Conselho Seccional ou 
Regional do Órgão Corporativo destas categorias 
profissionais; 

Art. 2• Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em centrá-
rio. 

Justificação 

A Presente Lei vem acabar com a injustiça 
feita aos Administradores de Empresa, que como 
se sabe tem tudo a ver com a constituição de Em­
presas e que por esquecimento ainda não tem rep­
resentantes nas Juntas Comerciais na Condição de 
Vogal. 

Hoje em dia não se concebe mais uma Empre· 
saque não conte no seu quadro de funcionáríos com 
um Administrador de Empresas ou que tenha um 
consultor para dirimir as dúvidas sobre a execução 
dos serviços admimstrativos. 

Portanto não se concebe que as juntas comer­
ciais não contem no seu plenário com repre­
sentantes dos Administradores de Empresa entre os 
seus vogais, para junto as demais classes repre­
sentadas, possam cada vez ma1s aprimorar e melho­
rar o excelente serviço prestado pelas Juntas Co· 
marciais existentes. 

Conto com o apo1o dos meus nobres pares 
nesta Casa para a aprovação desta Proposição que 
vira reparar mais uma lniUSIIça. 

Sala das Sessões. 20 de fevereiro de 1997. -
Deputado Sandra Mabel. 

... 

LeGISLAÇÃO CITADA 

LEI N° 8.934 DE 18 DE NOVEMBRO DE 1994 

Dispõe sobre o registro público de 
empresas mercantis e atividades afins e 
dá outras providência• 

TiTULO I 
Do ·Registro Público de Empresas 

Mercantis e Atividades Afins 

CAPiTULO I 
Das Finalidades e da Organização 

oooooooo<>oooo••••••o•••••••''''"•••••••••••••••ooooon<nnohuooooooooooooooo.ooo 

SEÇÃO!I 
Da Organização 

........................................................... #0 ...................... . 

SUBSEÇÃO 11 
Das Juntas Comerciais 

''''''''''''''''''••••••••••''no,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, 

Art. 12 -Os Voga1s e respectivos suplentes se­
rão escolhidos da seguinte !arma: 

···················································································· 
III - três Vogais e respectivos suplentes, repre­

sentando, respectivamente, a classe dos advoga· 
dos, a dos economistas e a dos contadores, todos 
mediante indicação, em lista trip!Jce, do Conselho 
Secc1onal ou Regional do órgão corporatiVO destas 
categorias profissionais. 
··················································································· 

(À Comissão de Assuntos Económicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- O Expe­
diente hdo vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, oficias que serão lidos pelo Sr. 1 ° Secretario 
em exercício, Senador Carlos Patrocinio. 

São lidos os segumtes: 

OF. N' 186/98-GLPFL 

Brasília, 3 de dezembro de 1 998 

Senhor Presidente, 
Nos lermos regtmentais solicito a substituição 

dos Senadores Hugo Napoleão e Edison Lobão pe­
los Senadores Jonas Pinheiro e D1alma Bessa, como 
titulares, para comporem a Com1ssão Mista incumbi­
da do estudo e parecer da MedJda Provisória n' 
1.715-3, adotada em 27 de novembro de 1998. 

Atenciosamente.- Senador Edison Lobão, Li· 
der do PFL, em exercic1o . 



374 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

io n• 1.535-L-PFLJ98 

Brasília, 27 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
P.arte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n• 1.672-35, de 25 de novembro 
de 1998, que 'Altera os arts. 2°, 3°, 4°, 5°, 6°, 7° e 9° 
da Lei n• 8.745, de 9 de dezembro de 1993, que dis­
põe sobre a contratação per tempo determinado 
para atender à necessidade temporária de excepcio­
nal intesse público, e dá outras providências", em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Eletivos: 
Deputado Osvaldo Coelho 
Deputado Ayres da Cunha 

Suplentes: 
Deputado Raimundo Santos 
Deputado Paulo Lima 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­
veira, Líder do PFL. 

Oficio n• 1.537-L-PFLJ98 

Brasília, 27 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n• 1.673-33, de 25 de novembro 
de 1998, que • Altera a legislação do Imposto de 
Renda, e dá outras providências", em substituição 
aos anteriormente indicados. 

Eletivos: 
Deputado Eliseu Resende 
Deputado Osório Adriano 

Suplentes: 
Deputado Aroldo Cedraz 
Deputado Mussa Demes 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­
veira, Líder do PFL. 

Oficio n• 1.539-L-PFLJ98 

Brasília, 27 de novembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a imitir parecer a 
Medida Provisória n• 1.675-44, de 25 de novembro 

de 1998, que 'Dispõe sobre medidas complementa­
res ao Plano Real, e dá outras providências", em 
substituição aos anteriormente indicados. 

Efetivos: 
Deputado Eraldo Tinoco 
Deputado Betinho Rosado 

Suplentes: 
Deputado Luiz Braga 
Deputado Coraucl Sobrinho 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­
veira, Lider do PFL. 

Oficio n• 1.579-L-PFLJ98 

Brasília, 2 de dezembro de 1 998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regrmentais, indico a Vossa Exce­

lência os nomes dos Deputados do PFL que farão 
parte da Comissão Mista destinada a emitir parecer 
à Medida Provisória n' 1.692-30, de 27 de novembro 
de 1998, que "altera dispositivos das Leis n°5 

9:138/95, 8.427/92, e 9.126/95, que dispõem, res­
pectivamente, sobre o crédito rural; sobre a conces­
são de subvenção econômica nas operações de cré­
dito rural; autoriza o Poder Executivo a renegociar as 
obrigações financeiras relativas a liquidação de ope­
rações de Empréstimos do Governo Federal - EGF 
vencidas e prorrogadas a partir de 1991; e a aplica: 
ção da Taxa de Juros de Longo Prazo - T JLP sobre 
empréstimos concedidos com recursos dos Fundos 
Constitucionais e com recursos das Operações Ofi­
ciais de Crédito", em substituição aos anteriormente 
indicados. 

Efetivos: 
Deputado Hugo Rodrigues da Cunha 
Deputado José Rocha 

Suplentes: 
Deputado Adauto Pereira 
Deputado Eraldo Tinoco 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli­
veira, Líder do PFL. 

Oficio n2 1.624-L-PFU98 

Brasília, 3 de dezembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Informo a Vossa Excelência que o Deputado 

Darei Coelho passa a fazer parte, como membro su­
plente, da Comissão Mista destinada a emitir pare­
cer à Medida Provisória nº 1.656-7, de 1 9 de novem­
bro de 1998, que "Dispõe sobre o salário mínimo a 
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vigorar a partir de 1' de maio de 1998", em vaga dei­
xada pelo Deputado Melquiades Neto. 

Atenciosamente, - Deputado Inocêncio Oli· 
veira, Líder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão 
feitas as substituições solicitadas. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lucia AI· 
cântara, primeiro orador inscrito. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB- CE. Pro­
nuncia o seguinte d1scurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, nesta tarde, 
desejo fazer o registro do prêmio que o Dr. José 
Gregori, Secretário Nacional de Direitos Humanos. 
receberá na ONU. O Dr. Gregori será o primeiro bra­
sileiro a obter a distinção concedida a Mandela e a 
Martin Luther King. É o que consta de O Estado de 
S. Paulo de hoje: 

"O Brasil va1 comemorar os 50 anos da 
Declaração dos Direitos Humanos na terça­
feira de forma inédita. Pela primeira vez, um 
brasileiro- o Secretário Nacional de Direitos 
Humanos, José Gregori - será premiado 
pela Organização das Nações Unidas 
(ONU) pela sua atuação no Governo Fe<!e· 
ral. Quinta-feira, ele receberá o prêmio das 
mãos do Secretário-geral da ONU, Kali An­
nan, da mesma forma que personalidades 
internacionais como o Presidente sul-africa­
no, Nelson Mandela, e Martin Luther King. 

Advogado e amigo do Presidente; Gre· 
gori é responsável pela elaboração do Piano 
Nacional de Direitos Humanos (PNDH). 
Criado em 1996 por Fernando Henrique, o 
plano serviu de modelo para outros paises, 
como a China. 'O prêmio é um estimulo para 
que o Pais não deixe de atuar na ãrea', diz 
Gregorl, que se destacou quando foi coordena­
dor da Comissão de Justiça e Paz da Arquidio· 
cese de São Paulo. Ele acredita que o PNDH 
melhorou a imagem do Pais no exterior. 

O Governo ainda não conseguiu julgar 
os acusados de alguns crimes que abalaram 
a opinião pública internacional, como a mor­
te de 19 sem-terra em Eldorado dos Carajás 
(PA), em abril de 1996; o confronto de Ca· 
rumbiara (RO), um ano antes; e a invasão 
da Penitenciaria do Carandiru, que deixou 
111 presos mortos. 'No extenor, a maior co­
brança é sobre a lentidão da Just1ça e a vio­
lência da policia', diz Gregori". 

Sr. Presidente, fazendo este registro, desejo 
destacar o empenho do Governo Fernando Henri· 
que, com uma série de iniciativas conduzidas pelo 
Dr. José Gregori no Ministério da Justiça, que co­
loca o Pais em outra condição no que diz respeito 
aos direitos humanos. Tanto isso é verdade que 
um organismo insuspeito como a ONU -Organiza­
ção das Nações Unidas - vai conferir a distinção 
ao nosso Secretario Nacional de Direitos Humanos 
por sua luta incansável em defesa dos direitos hu­
manos. Mesmo quando certas correntes de opi· 
nião se insurgiram contra iniciativas do Governo, o 
Presidente Fernando Henrique as manteve para 
reparar injustiças e desrespeito aos direitos huma­
nos que sofreram e ainda sofrem muitos brasilei­
ros. Um exemplo a se recordar foi a indenização 
aos familiares de mortos vitimas da tortura. Embo­
ra a reparação financeira não mit1gue a dor dos 
que perderam seus entes queridos - isso é irrepará­
vel -, a manifestação do Governo significa que o Es­
tado não ficou indiferente, não ficou alheio a todo 
esse processo. Posso citar também mudanças na le­
gislação de polic·,as milHares, de tribunais militares· 
enfim, ha varias matérias; algumas delas ainda tra~ 
mitam no Congresso e vão ao encontro da solução 
de alguns desses problemas que ainda remanescem 
entre nós. 

Quero lembrar uma açào desencadeada pelo 
Dr. José Gregori que tenta estabelecer, junto às 
emissoras de televisão, um código de comportamen­
to que auto-regule os seus trabalhos e estabeleça 
parâmetros dentro dos quais se enquadrem para 
não passar à sociedade a violênda excessiva, a per­
missividade e o desrespeito aos cidadãos portadores 
de deliciênc1a tisica. Se formos compulsar os Anais 
do Senado nesta legislatura, veremos numerosas 
manifestações de Senadores no sentido de que 
haja, sem incorrer na censura, um mecanismo que 
taça com que as em1ssoras de televisão se compor­
tem de maneira ética. Dessa forma, por serem con­
cessões do Estado, as emissoras poderão contribuir 
para o apnmoramento cultural e a melhoria das con­
dições de Vida da população na ãrea da educação, 
da inslrução pública etc. 

Há cerca de d01s anos. eu fazia um pronuncia­
mento sobre certos programas de televisão que ndi· 
cularizavam pessoas com deficiência tisica. Esses 
eram apresentados· e serviam para diversão e mos· 
sa dos telespectadores. Quanto a isso, os responsa· 
ve1s pela ABERT Associação Brasileira de Em1sso· 
ras de RâdJo e T elev1são me procuraram e disseram 
que logo sena elaborado um cód1go de auto-regula· 
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mentação. Muito tempo se passou e, até agora, 
nada. O Ministério da Justiça, tendo o Dr. José Gre­
gori à frente, está conversando com as redes de te­
levisão e pedindo propostas a cada uma a ser en­
viada até 15 de dezembro , para se colocarem todos 
em condições de discutir um código capaz de conter 
os excessos. Assim como teve êxito em outras mis­
sões a que se lançou, espero que o Dr. José Gregori 
possa conduzir, satisfatoriamente, esses entendi­
mentos, porque não há campo p~ra a censura, não 
há lugar para qualquer tipo de restrição, mas a tele­
visão, com o poder que tem, com a capacidade de 
disseminar a informação e de chegar aos lugares 
mais distantes do Brasil e, sendo como é do ponto 
de vista técnico , altamente qualificada, precisa res­
peitar esses valores éticos e morais que a saciedade 
deve preservar. 

Dou meus parabéns ao Dr. José Gregori pela 
justa premiação que receberá, e os faço extensivas 
ao Governo do Presidente Fernando Henrique pelo 
que tem podido realizar no campo da proteção e de­
fesa dos direitos humanos. Espero que persevere 
nessa caminhada para resolver alguns problemas 
pendentes, como os que citei anteriormente. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) Concedo 
a palavrà ao Senador Jefferson Péres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB- AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do arador.) 
-Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, continua re­
percutindo na imprensa a Reforma da Previdência, 
em face da rejeição, pela Câmara dos Deputados, 
da medida provisória que aumentava a contribui­
ção dos ativos e instituía uma contribuição para os 
inativas. 

O que me incomoda nesses comentários, vá­
rios deles, Sr. Presidente, é a falacia que muitos 
contêm. Todos esses comentaristas, desinforma­
dos ou de ma-fé, passam ou tentam passar a ver­
são de que a Previdência chegou a este estada 
pré-falimentar, com um rombo considerável, por­
que os servidores públicos contribuem com menos 
do que deveriam. Isso é uma meia verdade, Sr. 
Presidente. 

O fato é que o nosso Sistema Previdenciario, 
estabelecido em boas bases atuariais, foi altamente 
prejudicado por ação e omissão do Poder Público, e 
não por culpa dos servidores. Faço esta colocação 
não para adulá-los, mas em respeito à verdade his­
tórica. 

Na última sexta-feira, o Senador Epitacio Cafe­
teira e eu salientamos aqui que, durante os seus 20 

primeiros anos, os antigos e já extintos Institutos de 
Aposentadoria e Pensões, em sua maioria, apre­
sentavam-se superavitatios, em razão de que, na 
inicio, qualquer instituto apresenta superavit, uma 
vez que o montante da contribuição dos segurados 
é sempre muito maior que o valor dos benefícios 
pagos. No caso dos Institutos, isto se deu na razão 
de 8 a 9:1. 

Esses Institutos acumularam enormes reservas 
técnicas, Sr. Presidente, as quais toram sendo des­
viadas ao longo dos anos uma considerãvel parle 
delas aqui em Brasília. Não entro na discussão so­
bre se isso foi bom ou ruim para o País; contudo, 
para o Sistema Previdenciario, foi péssimo. Esses 
não foram criados para investir em imóveis em Bra­
sília. A maior parte daquelas reservas deveria consti­
tuir um fundo de capitalização para atender aos 
compromissos futuros desses Institutos, o que não 
aconteceu. 

Todavia, não foi apenas isso, Sr. Presidente. O 
Sr. Cid Heraclito de Queiroz publicou, no último do­
mingo, um artigo intitulado "Aposentadorias e Pen­
sões". S. s•. advogado e ex-Procurador da Fazenda 
Nacional, mostra outros atentados perpetrados con­
tra a Previdência, principalmente contra os cofres da 
viúva, a União. 

A Constituição de 1946, Sr. Presidente, ja per­
mitia que ex-funcionários estaduais e municipais 
contassem tempo, quando de sua aposentadoria, 
como servidores federais - isto quanto àqueles que 
haviam passado ao serviço da União. Contribuíram, 
portanto, esses servidores, durante muitos anos, 
para o Município ou o Estado, e, quando passaram 
para o serviço público federal, os Estados e Municí­
pios, ande eram cobradas essas contribuições, não 
repassaram os recursos para a União, que foi, as­
sim, lesada. 

A Constituição de 1988, Sr. Presidente, insti­
tuiu o Regime Juridico Único para os servidores pú­
blicos. Assim, cerca de 500 mil servidores celetistas 
passaram a estatutarios. T adas as contribuições en­
tão recolhidas à Previdência Social, ao antigo INPS, 
aluai INSS, não toram repassadas ao Tesouro Na­
cional, que, no entanto, passou a custear a aposen­
tadoria desses servidores. 

Como· se não bastasse, ao longo dos anos, a 
União nunca deu a sua contribuição, como empre­
gadora, para esses Institutos; no máximo, arcou 
com a folha salarial de alguns desses órgãos pre­
videnciários, sem, todavia, recolher a sua parte, 
prevista em lei à razão de 2:1. E pior: não contabi-
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lizou; ou seja, a Previdência foi também fraudada 
pela própria União. 

Se todas essas barbaridades não houvessem 
sido perpetradas, ao longo de 50 anos, não tería­
mos, atualmente, o rombo na Previdência; ela esta­
ria funcionando hoje em bases muita sadias, Sr. Pre­
sidente. 

A instituição, neste momento, de contribuição 
para os inativos - a fim de que procedam ao paga­
mento retroativo do que não pagaram, ferindo o ato 
jurídico perfeito e o direito adquirido - foi rejeitada 
pela Câmara dos Deputados, que, espero, volte a re­
cusá-la. 

É admissível aumentar a contribuição dos 
servidores da ativa, até porque, sejam quais torem 
os erros praticados, existe, na verdade, um déficit 
a ser coberto. O que não se deve, entretanto, é re­
solver a questão investindo contra a ordem jurídi­
ca, impondo-se um ónus injusto a esses servidores 
já aposentados - medida rejeitada pela Câmara das 
Deputados. 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - Conce­
de-me V. Ex" um aparte? 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
Ouço V. Ex• com orazer. 

O Sr. Lúcio Alcântara (PSDB - CE) - Senado 
Jefferson Péres, vejo a maneira objetiVa com que V. Ex' 
aborda essa questão rumorosa, no que tange à mo­
bilização que desencadeia no seio da população e 
de varias outros setores, como a imprensa e o próprio 
Governo. Há um dado cunoso - não sei se V. Ex" já 
examinou a questão sob esse aspecto -, qual seja, o 
de que os números apresentados pelo Governo es­
tão muito distantes daqueles calculados por pessoas 
que se dedicam a este assunto, inclusive a Consul­
taria do Senado. Aparentemente, o Governo acredita 
que a instituição dessa cobrança dos inativos, soma­
da aos 9% incidentes sobre os rendimentos que ul­
trapassarem R$1.200,00, representaria o recolhi­
mento de mais de R$4 bilhões. Os cálculos feitos 
pelos especialistas da Consultona do Senado indi­
cam um montante em torno de R$1 ,6 bilhão, o que é 
bastante diferente dos primeiros números do Gover­
no. Em segundo lugar, no fim de semana. a impren­
sa noticiou também a expectativa de um superavit 
fabuloso na área do comércio exterior para o próxi­
mo exercicio. Para muitos, até mesmo para os rep­
resentantes desse segment~ que se manifestaram, 
trata-se de uma meta inatingível, porque significaria 
passar de um saldo negativo para um superávit de, 
ao que me consta, mais de US$2 bilhões. E evidente 
que, a não ser que surja um mecanismo Jnteiramen-

... 

te novo e prodigioso, não se poderá esperar um au­
mento assim tão grande das exportações. De forma 
que há uma série de dados a demandar uma analise 
mais cuidadosa. Não vamos negar ao Governo, ao 
Presidente Fernando Henrique Cardoso o apoio que 
Sua Excelência precisa para administrar o Pais nes­
te período difícil; mas, é evidente que a importãncia 
de. conhecer esses elementos em maior detalhe sig­
mfJca uma obrigação nossa; nao temos como deixar 
de fazer isso. Do contrario, ficaremos, depois, diri­
gindo as cartas de Waiver ao FMI, por não cumprir 
as metas. Penso mesmo que aquelas metas já não 
eram para ser cumpridas. De tal maneira elas eram 
inatingíveis, que mesmo em um regime de austeri­
dade, de controle, honesto e probo. Isso não se 
pode obter até por razões de natureza política, 
que fazem parte do jogo democrática. Este é o mo­
mento de conhecermos bem os dados e darmos a 
nossa posição para que o País, funcionando suas 
instituições democrâticas, possa ter condições de ul­
trapassar esta crise. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
Muito obrigado. V. Ex' abordou um ponto importan­
te. Há falta de confiança de todos, com justificada ra­
zão, nos dados apresentados, porque não são con­
fiáveis, são desencontrados e as diversas fontes não 
coincidem. De forma que os membros do Congresso 
ficam muitas vezes na dúvida se os números apre­
sentados pelos Ministros, pelos membros do Poder 
Executivo, são realmente corretos. 

Causa-me espécie também a ligeireza, para 
não dizer a leviandade. com que são feitos os 
acordos, na ãnsia de se conseguir obter vitória du­
rante a votação. O Governo faz determinados cál­
culos que, estejam certos ou errados, são os que 
entende corretos, apresenta-os e encaminha-os ao 
Congresso. No decorrer das negociações - tomos 
todos testemunhas por ocasião da sessão que 
derrubou a MP - de repente, o teta de isenção 
passa para R$500,00 para os da ativa. Em segui­
da, para os inativos, passa de três salarios míni­
mos para R$1.200,00, sem que ninguém, naquela 
hora - inclusive os emissários e representantes do 
Ministério -, pudesse dizer qual seria o impacto, a 
repercussão daquilo. Aumentar a isenção para 
R$1.200,00 implica o quê? A redução da arrecada­
ção em quanto? E dai? E as metas do Governo? 
Faz-se acordo, então, em função de ser isso palatá­
vel ou não para os Congressistas. mas pouco impor· 
ta que 1sso reduza em 50, 60 ou 70% os cálculos ini­
cialmente feitos. Não me parece essa uma maneira 
séria de se tratar a co1sa publica . 
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O Sr. BeiJo Pmga (PFL- MA) - Pennite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
Concedo o aparte a V. Ex'. 

O Sr. Bailo Parga (PFL- MA) - Senador Jef­
ferson Péres, eu gostaria apenas de aduzir aos ar­
gumentos que V. Ex" vem expendendo a respeito da 
deterioração das contas da Previdência que um dos 
elementos iniciais responsáveis por essa deteriora­
ção veio antes mesmo da unificação dos institutos -
devemos nos recordar que somente em 1967 foi ins­
tituída a cerração monetária nos contratos, principal­
mente nos de empréstimo; e, desde antes da Consti­
tuição de 1946, generalizando-se após 1946, as car­
teiras imobiliárias dos institutos. Devemos nos recor­
dar de que, a partir do final do Governo do General 
Outra, as taxas inflacionárias começaram a se ele­
var. Efetivamente, numa inflação, quem é beneficia­
do é o devedor, e os credores. no caso as instituiçõ­
es financeiras e os institutos, mediante suas cartei­
ras hipotecárias e financiamentos imobiliários, pas­
saram a perder, porque, quando foi instituída a cor­
ração monetária, já era imperiosa a Constituição. A 
prestação que os segurados pagavam para adquirir 
um imóvel da Previdência constituía um privilégio, 
porque era menos da centésima parte do valor do 
imóvel. A última das pancadas sofridas foi determi­
nada pela Constituição de 1988. que instituiu a uni­
versalidade de atendimento depois de já ter sido es­
tendida ao trabalhador rural, sem que esse tivesse 
anteriormente descontado ou constituído nenhuma 
reserva para ele, porque não contribuía. Concordo 
com V. Ex• nesse diagnóstico que vem fazendo da 
questão, mas, embora concorde com essas premis­
sas, lamento não poder acompanhar a conclusão de 
V. Ex•. A questão de fato é que caminhamos para o 
déficit inexorável do sistema previdenciário brasilei­
ro, tanto o privado quanto o público, e não encontra­
mos saída. Não vejo outra senão essa que adotada 
pelo Governo. Se V. Ex' ler o jornal O Globo de 
hoje, verá que o Estado de São Paulo também en­
contra-se na mesma situação. Está até aproveitando 
taticamente esses mesmos valores de isenção e de 
mudanças de percentuais. De qualquer maneira. o 
contribuinte vai pagar. Se ele não pagar como contri­
buinte da Previdência Social, pagará o imposto, por­
que foi tirada uma parte da receita. que deverá exis­
tir para financiar a despesa que nós autorizamos via 
orçamento. Se não houver recurso para isso, ele 
será obtido ou por meio de um aumento de impostos 
- e assim todos pagarão - ou então o Governo vai 
ter que recorrer ao mercado para financiar o seu dé-

ficit público, e a população pagará da mesma forma. 
Acredito que a maneira mais racional seja essa que, 
em desacordo com a abalizada opinião de v. Ex", a 
Câmara equivocadamente deliberou. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB - AM) -
Senador Bello Parga, eu próprio já havia dito - e 
nem poderia ser de outra maneira -, já havia reco­
nhecido o óbvio, que, sejam quais forem os erros 
praticados, acabei de dizer, existe um rombo, um bu­
raco que tem que ser coberto. O que me incomoda é 
a sistemática lavagem cerebral, para mostrar que 
esse rombo e em conseqüência de não contribuição 
dos servidores públicos no valor que eles deveriam 
contribuir. Isso é uma inverdade, Senador Bello Par­
ga. Eles contribuíram sempre, ao longo dos anos, de 
uma forma ou de outra. O Poder Público é que nun­
ca fez a contribuição patronal, que deveria imperio­
samente fazer~ seta porque era uma imposição legal, 
seta porque nao há sistema previdenciário que resis­
ta .atuarialme~te apenas com os empregados contri­
bumdo. Isso e Impossível. Mas isso vem sendo es­
camoteado à opinião pública. 

, Não se diz também, ou se diz apenas espora-
dicamente, ~u alguns apenas reconhecem isso, quP 
o servidor publico contribui sobre o total dos ganhos, 
sobre o total dos salários, sem limite, sem teta. Os 
da previdência privada contribuem até o limite de 
R$1.200,00. E outra inverdade, portanto, dizer que a 
aposentadoria integral do servidor público é um ab­
surdo. Não é um absurdo assim tão grande se consi­
derarmos que ele contribui sobre o total dos seus 
ganhas. 

V. Ex" afirma que não há outra maneira. 
Creio que há uma forma de reduzir, pelo menos, o 
ânus do servidor, ou seja, não aumentá-lo tanto 
quanto se pretende. se a Previdência fizesse 0 que 
deveria fazer. 

Vejo agora nos jornais que as companhias 
aéreas do Pais, que constituem um cartel com re­
serva de mercado há muitos anos, devem cente­
nas de milhões à Previdência. Senador Bello Par­
ga. Não sei se por culpa dos tribunais ou por falta 
de empenho do INSS para receber o que lhe é de­
vido. Todavia, não são apenas as companhias aé­
rea~, ~as muitas outras mais. O rombo por aí vai 
a blihoes de reais. 

V. Ex• falou no passado, na falta de correção 
monetária dos imóveis financiados pela Previdência. 
Atualmente. Senador Bailo Parga, há imóvel do 
INSS alugado em Copacabana por R$1 00,00 ao 
mês. Problemas contratuais de atualização desses 
aluguéis ou. repito. falta de empenho em cobrá-los? 
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Não sai. Há muita coisa errada na Previdência, além 
da baixa contribuição dos segurados. 

O Sr. Bello Parga (PFL - MA) - Senador Jef­
ferson Péres, efetivamente, essas medidas têm de 
ser tomadas paralelamente a esse esforço para o 
equilíbrio das contas da Previdência. Impõe-se, de 
qualquer maneira, ou por intermédio dos seus ór­
gãos próprios ou da terceinzação da cobrança, 
que a P.revidência acelere a cobrança dos seus cré­
ditos. 

O SR. JEFFERSON PÊBES (PSDB - AM) -
Correto. E, repito, até que se aumente a contribuição 
dos aluais servidores. Mas impor contribuição aos 
inativos, não! Isso repugna minha consciência jurídi­
ca. Não aceito isso e, podem escrever mil editoriais 
nos jamais, não votaria a favor disso nunca, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, nada na 
existência humana é tão importante quanto a reposi­
ção de fatos históricos, sobretudo quando esses ta­
tos têm uma íntima conexão com a dignidade de 
cada homem público. 

Quero hoje, ainda que em breves palavras, 
aproveitando o noticiário histórico que se faz em der­
redor do famigerado Ato Institucional n' 05. editado 
no dia 13 de dezembro de 1968, fazer consideraçõ­
es de quem foi protagonista da matéria. Em 12 de 
dezembro de 1968, a Câmara votava o pedido de li­
cença feito pelo governo militar para processar o De­
putado Márcio Moreira Alves. A maioria dos que con­
viviam com Direito Constitucional - incluia~me entre 
eles - fomos a tribuna para mostrar que, embora 
não concordássemos com o discurso do Deputado 
Márcio Moreira Alves- inclus1ve ele próprio declara­
va que era um discurso sem Importância-, ainda as­
sim, entendíamos que ele estava respaldado pelo 
texto constitucional, que diz que o parlamentar é in­
violável por suas palavras, op1niões e votos. E, ape­
sar de o Governo Militar ter feito uma pressão enor­
me- aquela altura hav1a dois Part1dos: Arena e MDB 
- nós, que faziamos parte do MDB, colhiamos as 
confidências dos nossos companheiros, Deputados 
da Arena, dizendo da pressão rntensa que lhes era 
feita. Ainda assim, o Governo vru o resultado contrá­
rio: 216 votos contra apenas 141 a favor. 

Não quero, Sr. Pres1dente. relembrar os fatos e 
acusar os que possam ter ass1nado o Ato Institucio­
nal nº 5. Isso jã ficou no tempo. Como W1nston Chur-

chill dizia: "Deixai o passado enterrado com seus 
mortos". O que quero, Sr. Presidente, é lembrar que 
naquela data, 12 de dezembro, no gabinete do então 
Deputado _Martins Rodrigues, um punhado de Depu­
tados ouv1amos, entre 22h e 23h. a leitura do Ato 
Institucional n' 5, que não teve o pejo, o pudor que 
teve o Ato Institucional n• 1 de resguardar o Con­
gresso para que este permanecesse aberto. o Ato 
Institucional n' 5 fechava o Congresso e punha em 
recesso todos os seus membros. As atividades to­
ram paralisadas, as prerrogativas do Judiciário taram 
por terra e cometeu-se a maior das violências contra 
o Direito Constitucional: nenhuma atitude com base 
no Ato Institucional n• 5 era suscetível de apreciação 
pelo Poder Judiciário. 

Ora, todos sabemos que lesão de direito não 
escapa a essa apreciação. O que me traz a tribuna, 
volto a dizer, é que, naquela noite, fizemos uma re­
flexão sobre como era passivei que todos os inte­
grantes do Governo, vinte e três ministros e mais o 
vice-presidente da República, pudessem não ter 
alertado o Presidente Costa e Silva para a violência 
do ato que era cometido. 

O que se sabe hoje - o que eu soube meses 
depois - é que havia um voto discordante: o do Vice­
Presidente da República, Pedro Aleixo. E há cerca 
de alguns anos, conversando com o seu filho Padre 
Aleixo, eu lhe relatava a conversa que tive c~m umo 
das pessoas que estavam presentes a esta reunião, 
um militar de patente, que não era a de general, e 
que me dissera que Costa e Silva havia ouvido a 
conselho de Pedro Aleixo para que se valesse do 
estado de sitio, para que ficasse no âmbito da Cons­
tituição e não a rasgasse. 

Transmiti isso ao seu filho, que estava, então, 
terminando um trabalho sobre o seu pai. E vejo hoje, 
Sr. Presidente, nas leituras dos jornais e revistas, 
que Costa e Silva teve uma atitude, para o momen­
to, de reflexão, porque, ao cabo e ao fim da reunião, 
o único voto discordante, de Pedro Aleixo, chaman­
do a atenção do Senhor Pres1dente, ele, que era 
contra a edição do AI 5, reporta-se a Pedro Aleixo di­
zendo: "Deus queira que, ao final de tudo isso, o 
Vice-Presidente da República tenha razão!" Trinta 
anos depois, essa é a grande realidade. 

Não importa analisar, apreciar os atas daque­
les que assinaram a medida oorque só na ardência 
daquele convivia, daquele instante é que se poderra 
avaliar. 

Quero, no entanto, de1xar registrado em alto e 
bom som o que uma atitude d1gna pode fazer para 
resgatar a hrstória. Pedro Alerxo quando não ape-
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nas seus familiares lhe fizerem toda a pesquisa his­
tórica despontar neste instante, como não apenas o 
jurista, 0 politico, mas o cidadão que prev1u q~e ~ 
caminho certo para quem quer governar o Pa1s e 
não se afas:ar jamais dos trilhos da democracia. 

Veja, Sr. Presidente, que Costa e Silva, a? que 
conta este mesmo fato histórico, queria no mes de 
setembro promulgar uma nova constituição para ter­
minar com o Ato lnstilucional n• 5. Nós sabemos que 
ele teve um acidente vascular cerebral que paralisou 
todo o seu lado direito. Por isso, foi afastado da Pre­
sidência da República exatamente no final do mês 
de agosto de 1969. Aqui, comete-s~ o seg.un~o 
grande equívoco do Ato lnst1t~C1onal n 5. Ao mves 
de o Vice-Presidente da Republica ter assumido o 
controle do Poder Executivo, uma Junta Militar impe­
diu-o e, inapelavelmente, cometeu mais outros equí­
vocos tisnando aquilo que, no começo de 1964, era 
indicado como bom para o Brasii,.Sr. Presidente. Os 
militares mais jovens, atualmente no posto de gene­
rais e coronéis, queixam-se de que isso não podena 
ter acontecido. 

A história serve de paralelo. Esse brutal equi­
voco do Ato Institucional n• 5 levou 1.607 cidadãos 
brasileiros a serem cassados, a perderem seus di­
reitos políticos - eu mesmo, Sr. Presidente, perdt­
o mandato de Deputado Federal, dez anos de di­
reitos políticos e a cadeira na Faculdade de Direi­
to. Todavia, nem por isso me queixo. Mas o exem­
plo ficou, porque, no impeachment d~ Pr~sid~nte 
Fernando Collor de Mello, nenhum m1htar Imagina­
va, apesar das dificuldades daquele instante, que 
uma junta pudesse assumir o governo. Normalmen­
te, o poder passou para a Vice-Presidência da Re­
pública. 

A atitude de um homem, 30 anos atrás, hoje 
faz com que o resgate da dignidade pessoal de al­
guém, quando não tem medo de tomar atitudes, 
quando não fica na omissão que sempre def1~o 
como o subproduto do nada e do não, quando nao 
se omite - nenhuma liderança se afirma pela omis­
são-, repetindo o que Pedro Aleixo fez sem que fos­
se passivei imitá-lo, lembra o gesto de um JOVem De­
putado Estadual em 1964. Dos 30 Deputados que 
formavam a Assembléia Legislativa do seu Estado, 
apenas um votou contra o Ato Adicional que rompia 
a estrutura constitucional do seu Estado. Sem falsa 
modéstia, devo dizer-lhe, meu caro Senador Lúcio 
Alcântara, que esse Deputado Estadual hoje ocupa 
esta tribuna como Senador, sem ter medo de olhar 
para trás e de sentir vergonha daquela atitude, conti­
nuando para frente, com os bons exemplos que Pe-

dro Aleixo deixa para essa mocidade. Esses exem­
plos devem ser repetidos. 

Lamentavelmente, Sr. Presidente, quando al­
guém tenta ser agradável aos poderosos de plantão, 
um dia encontrará, sem dúvida nenhuma, a resposta 
pela frente. 

Há um tempo, desta tribuna, Sr. Presidente, 
fazendo um exame da paridade entre os funcioná­
rios em atividade e os aposentados, quando se 
anunciava, palidamente, a tentativa de retirar des­
tes os seus direitos, eu fazia a previsão: "infeliz o 
Pais que não respeita aqueles que se encaminham 
para a velhice." 

Hoje, Sr. Presidente, a ardência e a ebulição 
que se faz contra os dire1tos dos aposentados lem­
bra os que não têm coragem de tomar atitudes. Por 
isso, a dupla de Senadores que compõe a Bancada 
do Estado do Amazonas - não falo pelo terceiro, 
pois se encontra ausente -, tanto Jefferson Péres 
como eu já sinalizamos a nossa posição. quanto ao 
problema dos aposentados. O Governo deveria estar 
satisfeito, vendo que é possível discordar quando se 
tem argumentos, no sentido da análise construtiva. 
Não se dá apoio apenas abaixando a cabeça, como 
se isso fosse possível na condução de um Governo 
às suas finalidades. 

Sr. Presidente, trouxe o exemplo de Costa e 
Silva quando Presidente da República. Nesse perío­
do, apenas um homem lhe mostrava o equivoco em 
que incorria. Lamentavelmente, ele não pôde sobre­
viver para, 30 anos depois, verificar que a razão es­
tava com Pedro Aleixo, que lhe traçava o caminho e 
lhe apontava a solução. 

Sr. Presidente, que essa história sirva de 
exemplo não a nós outros, que jâ estamos cami­
nhando para o final dos nossos tempos àqueles que 
começam e que pensam que servir ao poder, de for­
ma irresistivel para não utilizar outros nomes não é 
o melhor dos caminhos. O melhor dos caminhos é a 
consulta da consciência, é estar em paz com ela. 
Não tenho medo de olhar a figura refletida no espe­
lho, por não me causar nenhuma vergonha. 

Se o céu existe - e existe -, lá deve estar Pe­
dro Aleixo. Os seus familiares e aqueles que convi­
veram com ele como eu próprio tive essa honra em 
muitos instantes em que estivemos juntos e em que 
recebi seus vârios en·sinamentos , todos estamos sa­
tisfeitos. De um lado, os familiares; de outro, o Parla­
mento. 

Por Isso, Sr. Presidente, a minha presença na 
tribuna é uma homenagem a quem praticou a digni-
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dada com o gesto que o tez merecedor de entrar na 
história deste Parlamento. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) Concedo 
a palavra ao Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARL.OS PATROCÍNIO (PFL - TO. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr" 
e Srs. Senadores, "um Estado tota\itario realmente 
eficaz seria aquele em que o Exec• rtivo todo-podero­
so, constituído de chetes políticos de um exército de 
administradores, controlasse uma população de es­
cravos que não precisassem ser forçados, porque 
teriam um amor a servidão ........................................ .. 

···················································································· 
O amor da escravidão não se pode estabelecer 

senão como um resultado de uma revolução profun-
da e pessoal nas mentes e corpos humanos .......... . 
.................................................................................... 

Um sistema perfeitamente seguro de eugenia, 
destinado a padronizar o -produto humano e, assim, 
a facilitar a tarefa dos administradores". 

Com parágrafos nesse estilo, o grande escritor 
inglês Aldous Huxley compôs o prefácio de um dos 
seus romances mais conhecidos, preparando o espi­
rita do leitor para o !13xto do "Admirável Mundo 
Novo": cujo o tema o autor resumo, magistralmente, 
ao afirmar que esse "é o segredo da felicidade e da 
virtude - gostar daquilo que se tem de fazer. Este é 
o propósito de todo o condicionamento; fazer as pes­
soas amarem o destino social do qual não podem 
escapar". 

Desde 27 de levereiro de 1997, o Jornal L'Os­
servatore Romano, ao exprimir a opinião do Papa 
Joao Paulo 11, ·afirmava ser "urgentemente necessá­
rio que os Estados examinem imediatamente uma lei 
proibindo a clonagem de seres humanos e que, se 
houver pressão dos pesquisadores, tenhamos força 
para não fazermos qualquer concessão". 

O método inglês responsável pela criação da 
ovelha Dolly comprovou a teoria de que a ciência 
pode produzir réplicas de animais adultos. Uma se­
mana depois, uma equipe americana do Centro Re­
gional de Primatas do Oregon apresentou ao mundo 
dois clones de macacos filhotes, um macho e uma 
fêmea. Desde então, os cientistas se convenceram 
de que ambos os métodos funcionariam perfeita­
mente bem na produção de clones humanos. 

Os técnicos dos Estados Unidos da América 
pretendem "criar macacos geneticamente idênticos 
para pesquisa", que serão de grande utilidade em 
experiências farmacológicas para produção de no­
vas drogas. Entretanto, da mesma forma, clones hu-

manos poderiam ser utilizados em experimentos te­
nebrosos, a exemplo dos realizados pelo nazista Jo­
seph Mengele. 

Desde os resultados concretas das primeiras 
experiências de clonagem, o medo de cada homem 
em relação ao futuro ficou estampado em todas as 
fisionomias. 

A reação negaliva normal em qualquer indivi­
duo foi evidenciada na pesquisa realizada pela revis­
ta Times, juntamente com a rede CNN, dos Estados 
Unidos, em 1997, com 1.005 pessoas: 

- 66% são contra até a clonagem de animais; 

- a maioria - 55% - não comeria carne de ani-
mal clonado; 

- 89% dos entrevistados consideram moral­
mente inaceitável a clonagem de ser humano, e para 
93%, não se trata de uma boa idéia; 

- 47% discordam da clonagem, mesmo que 
somente de partes do corpo ou de órgãos vitais para 
transplantes; 

- para· 74%, fazer clones de seres humanos 
contraria a vontade de Deus. 

Recentemente, pesquisadores norte-america­
nos conseguiram clonar embriões de diferentes ma­
míferos por meio da substituição de material genéti· 
co de óvulos de vaca pelo de células de porcos, ma­
cacos, ralos e ovelhas adultos. Essa pesquisa de· 
monstrou que os óvulos de vaca têm as substâncias 
bioquímicas necessárias à formação de embriões 
com material genético de outros mamiteros. 

Nobres Colegas, poucos cientistas acreditaram 
ser possível concrelizar a ficção do filme "Parque 
dos Dinossauros", porque a produção de um clone, 
até recentemente, dependia do usa de células repro· 
dutivas. No inicio deste ano, a situação se modificou. 
Segundo jornais do dia 22 de janeiro de 1998, cien­
tistas japoneses conseguiram fecundar 12 vacas 
com dois tipos de células somáticas do corpo, por­
tanto; não são células germinativas. Esse novo pro· 
cesso "reduz o custo de produção, porque elas po· 
dem ser retiradas de qualquer parte do corpo, além 
de ser um procedimento menos complexo que o uso 
de óvulos fertilizados". Isso foi estampado no Cor­
reio Braziliense do dia 22 de janeiro do corrente 
ano. 

A história de Frankenstein, em suas diferentes 
versões cinematográficas, sempre arrastou mullidõ· 
es às salas de projeção. A curiosidade e a ánsra de 
brrncar de Deus podem levar as amorais, os materia­
lislas e os gananciosos a resullados inaceitáveis sob 
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os pontos de vista ético e religioso, pois nada se 
sabe acerca da alma dos clones. 

É inegável o interesse dos verdadeiros cientis­
tas nos beneffcios que a clonagem pode trazer à es­
pécie humana. Nessa linha de pensamento, prova­
velmente, estão as pesquisas da Universidade de 
Massachussets, que, após quatro anos, provou a efi­
cácia de uma técnica mais rápida e simples de clo­
nagem de animais com genes humanos. O objetivo 
desses estudiosos é produzir, em dois anos, reba­
nhos de vacas cujo leite deverá conter genes e 
substâncias para o combate de grande número de 
doenças, como diabetes. males neurológicos e de­
generativos e hemofilia. • 

A partir do primeiro semestre, quando cientis­
tas americanos pediram para serem suspensos os 
xenotransplantes (transplantes de .órgãos de ani­
mais para seres humanos), as tentativas de clona­
gem de órgãos humanos intensificaram-se. Espe­
cialistas têm alertado-para o risco de transmissão 
de novas doenças para seres humanos, o que jus-· 
tificaria a interrupção dos testes de xenotransplan­
tes. Sabe-se, por exemplo, que células de porcos 
têm sido Implantadas nos cérebros de vítimas do 
Mal de Parkinson. 

Escandaliza-nos, porém, a leviandade dos que 
afirmam que 'clones podem ser fábricas de dinheiro" 
ou que consideram sua exploração comercial "um 
mercado que pode render bilhões de dólares por 
ano". Talvez seja essa a motivação que levou o es­
pecialista em fertilização, Richard Seed, de Chicago, 
a anunciar sua disposição de abrir, em breve, clíni­
cas para produção de bebés clonados. Em resposta, 
a Administração de Drogas e Alimentos dos Estados 
Unidos (FDA) informou que qualquer tentativa de 
clonar seres humanos naquele pais dependerá da 
autorização da agência e que esta não pretende per­
mitir nenhuma experiência desse tipo. 

Para a Professora Lenise Garcia, Chefe do De­
partamento de Biologia Celular da Universidade de 
Brasília, a clonagem de pessoas produziria apenas 
'magnificas exemplares de insensatez humana". Já 
a Diretora Administrativa do Núcleo de Genética Mé­
dica de Minas Gerais, Betânia Maria Andrade, consi­
dera que a clonagem humana deve ser cuidadosa­
mente regulamentada, pois muito conhecimento 
emergirá das experiências realizadas por profissio­
nais éticos e competentes. 

Em março de 1997, a Organização Mundial de 
Saúde, por meio de um dos seus porta-vozes, la­
mentou a inexistência de qualquer código ético para 
deter "o que pode vir a se tornar realidade". O diretor 

daquela organização propôs que o tema tosse discu­
tido internacionalmente, para que nom1as de segu­
rança possam ser criadas. 

Logo após, o Presidente Bill Clinton proibiu o 
uso de recursos federais para fabricação de seres 
humanos e reuniu uma comissão de ética para estu­
dar o assunto. O Congresso dos Estados Unidos 
ainda não aprovou uma lei federal que proíba taxati­
vamente tais experiências, mas alguns estados ame­
ricanos já preparam projeto de lei sobre o tema. 

Entretanto, Sr. Presidente, com a mesma vee­
mência que o leva a classificar as experiências de 
clonagem de seres humanos como moralmente ina­
ceitáveis, o Presidente Clinton apóia o emprego das 
técnicas de clonagem para produzir 'pele e cartila­
gem para vítimas de queimaduras ou que tenham 
sofrido acidentes e tecido nervoso para os que sofre­
ram tesões na espinha". 

O Brasil tenta avanços no estudo da biotec­
nologia, especialmente em Campinas - SP, e ain­
da não tem legislação específica sobre o assunto, 
a não ser a Lei n° 8.974, de 1995, que ·regulamen­
ta os incisos 11 e V do § 1 ° do art. 225 da Constitui­
ção Federal, estabelece normas para o uso das 
técnicas de engenharia genética ( ... ) e dá outras 
providências". 

Em boa hora, portanto, o nobre Senador Leo­
mar Quintanilha solicitou à Presidência desta Casa a 
realização de um Seminário sobre Manipulações Ge­
néticas, com a participação de representantes do 
Executivo, do Judiciário, da comunidade científica 
brasileira e da sociedade civil. 

Parte significativa da opinião pública nacional 
defende a adoção de maior rigor nas normas hoje 
existentes no País para o controle dos produtos ge­
neticamente manipulados. A importação de 1 ,5 mi­
lhão de toneladas de soja transgénica, em dezembro 
de 1997, reacendeu o interesse e as preocupações 
do nosso povo quanto à evolução dos processos de 
clonagem. 

Neste final de semana, a imprensa televisiva 
divulgou uma nota segundo a qual o uso de alimen­
tos transgênicos estaria produzindo efeitos deleté­
rios no organismo humano. 

Na condição de Relator, quando da apreciação 
da proposta pela Comissão Diretora, manifestei-me 
inteiramente favorável à iniciativa do meu Ilustre co­
lega de Bancada. Considero que a realização do se­
minário proposto pelo nobre Senador Leomar Quin­
tanilha permitirá a esta Casa canalizar o interesse 
público para uma adequada avaliação da matéria, o 
que, certamente, contribuirá para a formação tanto 
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da opinião pública brasileira, quanto, no conjunto de 
Senadores, de um juizo sobre a necessidade e a 
oportunidade de ação legislativa sobre o teltla. 

Sr. Presidente, preclaros Colegas, os jamais 
televisados informaram, no mês de janeiro, que a ju­
ventude comunista russa tem manifestado interesse 
em que seja feito um clone de Lênin. Para que, se­
nhores? Quais seriam ou serão as conseqüências 
mundiais de tamanha insensatez? 

Ainda 110 primeiro semestre. a imprensa noti­
ciou que os Estados Unidos da América estavam 
discutindo a primeira lei sobre o destino dos embriõ­
es humanos congelados. Um dos objetivos mais im­
portantes desse projeto de lei é impedir a utilização 
de embriões humanos em experiências de clona­
gem. 

Hã poucas semanas, os meios de comunica­
ção nos alertaram para a ocorrência de uma ver­
dadeira revolução no mundo da clonagem. Os 
cientistas divulgaram a reprodução de células em 
laboratório que podem ser utilizadas para evitar re­
jeição durante transplantes. Uma pequena empre­
sa norte-americana anunciou que havia clonado 
células humanas. Para clonar células de todos os 
recém-nascidos, como pretende o Governo britâni­
co, ou segmento do Governo britãnico, ocorrerá, 
necessariamente, a criação de seres humanos clo­
nados. 

As experiêncras estão envoltas pela obscurida­
de, mas uma certeza existe, a de que nenhuma res­
trição, seja ética, religiosa, moral, legal ou económi­
ca, teve força para impedir o prosseguimento dessas 
pesquisas. 

Sr"s e Srs Senadores, o admirável "mundo 
novo" se aproxima de nós a passos largos. Deve­
mos, portanto, refletir seriamente sobre as palavras 
com que Aldous Huxley finaliza o prefacio do seu ro­
mance: 

"Na verdade, a menos que escolhamos a des­
centralização e o emprego da ciência aplicada, não 
como o fim cujos meios seriam os humanos. mas 
como me1os para produzir uma competição de indivi­
duas livres, temos apenas duas alternativas de que 
nos podemos valer : certo numero de totalitarismos 
nacionais e militarizados, tendo como raiz o terror da 
bomba atómica e como conseqüência a destruição 
da civilização ( ... ); ou então um totalitarismo supra­
nacional. proveniente do caos social e do rapido pro­
gresso tecnológico ... " 

Muito obrigado, Sr. Presrdente. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Patro­
cínio, o Sr. Geraldo Melo, t• Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr_ Jefferson Péres. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Pêres) - Com 
a palavra o Senador Romero Juca, por 20 minutos. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - AR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, venho à tribuna 
hoje registrar com muita satisfação que, no último fi~ 
nal da semana, a Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, em caréter terminativo e, portanto, o 
Senado Federal, aprovou projetas que tém uma re­
percussão social e económica muito grande no meu 
Estado. 

O Senado Federal aprovou dez projetas que 
criam dez áreas de Distrito Agropecuério em dez 
municípios de Roraima, quais sejam: Caroebe, 
São João da Baliza, São Luiz, Rorainópolis, Cara­
carai, Mucajai, Canta, Bonfim, Alto Alegre e Nor­
mandia. 

Esses Distritos Agropecuérios, vinculados à 
Su/rama, têm um papel extremamente importante 
para viabilizar a exploração agrícola e direcronar a 
lorma de ocupação do território de Roraima, do solo 
da Amazônia, e, portanto, possuem uma vinculação 
muito estreita com a proteção do meio ambiente em 
toda a Região. 

Apresentei os dez projetas em 1996 e, com a 
relataria do Senador José Bianco - a quem de públi­
co quero agradecer -, esses projetas foram aprova­
dos na última reunião da quinta-feira, inclusive, acre­
dito, marcando um recorde de aprovação de proje­
tas, porque um Parlamentar ter dez projetas aprova­
dos em uma única reunião de comrssão, sem dúvida 
nenhuma, é um fato bastante auspicioso. 

Espero, agora, que esses projetas tenham tra­
mitação na Câmara dos Deputados de forma rápida, 
porque, volto a afirmar, entendo que a criação des­
ses Distritos gropecuérios são um caminho a apon­
tar para que a ocupação agrícola, pecuária, enfim, a 
produção na região amazónica tenha um direcrona­
memo diferente daquele que ha bem pouco tempo 
fez com que o meu Estado de Roraima queimasse 
em quase 25% do seu território. 

Sem ocupação ordenada. sem orientação edu­
cacronal, sem assistência técnrca, a exploração agri­
cola e pecuána na Amazônia torna-se predatória. Na 
verdade, essa ação predatória tem um preço alto a 
se pagar. 
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O Sr. Romez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
Romero Jucá, V. Ex' me concede um aparte? 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - AR) - Ouço 
com satisfação o Senador Ramez Tebet. 

O Sr. Ramez Tebet (PMDB - MS) - Senador 
Romero Jucá, fico gratificado de ver V. Ex' nessa tri­
buna fazendo menção a uma luta que V. Ex• trava 
há muitos anos, como parlamentar, em defesa do 
Estado de Roraima. Realmente, a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania do Senado ao 
aprovar, em caráter terminafivo, a criação desses 
Distritos Agropecuários no Estado de Roraima, u~ra­
passa, se V. Ex" me permite, o direcionamento do 
seu Estado, porque esses projetas apontam na dire· 
ção daquilo que constitui a sua, a minha e a luta de 
toda esta Casa, que é a de expandir, de leyar o de­
senvolvimento para o interior do Brasil. E a inte­
riorização do desenvolvimento, o aproveitamento do 
solo fértil do Brasil para a produção de grãos, uma 
vez que o selar agricola do Pais é premido, pressio· 
nado por uma carga tributária, por uma taxa de juros 
elevada e está estagnado, há mais de dez anos, em 
cerca de 80 milhões de toneladas. V. Exª ocupa a tri­
buna no instante em que nossa Casa e todos nós 
precisamos demonstrar que há necessidade de dire­
cionarmos esse desenvolvimento por meio da produ­
ção, da produção agricola e industrial deste Pais. 
Quero cumprimentá-lo efusivamente e formular vo­
tos de que o ano de 1999 não seja o que a maioria 
dos analistas estão apontando um ano de recessão 
e desemprego , que seja um marco para o Presiden­
te Fernando Henrique Cardoso que vai assumir pela 
segunda vez, em 1 º de janeiro , que seu segundo 
mandato seja marcado por uma politica desenvolvi­
mentista, por uma politica de incremento cada vez 
maior ao selar produtivo do Pais. Meus cumprimen­
tos a V. Ex". 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - AR) - Quero 
agradecer o aparte do Senador Ramez Tebet e re­
gistrar que realmente essa é a nossa intenção. O bri­
lhantismo das palavras de V. Exª, sem duvida alguma, 
corroboram no direcionamento da idéia que temos. 

Queremos a agência de desenvolvimento da 
Amazônia, que é a Sulrama, direcionando investi­
mentos não só para industrias em Manaus, ou na 
capital de Roraima, Boa Vista, ou em Porto Velho, 
ou em qualquer capital da Região Amazônica. Que­
remos também esses distritos agropecuários ajudan­
do a ter assistência técnica, direcionamento da pro­
dução, capacidade produtiva, crescimento e geração 
de renda no interior. Porque o Interior da Amazônia 

precisa, até mais do que as cidades da Amazônia, 
de um projeto alternativo para dar qualidade de vida 
ao homem e para fazer com que o morador do inte· 
rior da Amazônia não tenha que desmaiar, vender 
madeira, pescar predatoriamente, danificando um 
patrimônio pertencente a todo o povo brasileiro. 

O Sr. Ernandes Amorim (PPB - AO) - Sena­
dor Romero Jucá, V. Ex• me concede um aparte? 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL- AR)- Ouço V. Ex" 
com satisfação. 

O Sr. Ernandes Amorim (PPB - AO) - Sena­
dor Romero Jucá, parabenizo V, Ex• por esta idéia, 
que deve servir de exemplo para outros Estados. É 
necessário que o Governo se preocupe com a agri­
cultura e a pecuária. Com o zoneamento, começa-se 
a particularizar a implantação desses pólos, e os ór­
gãos governamentais de financiamento, que deve­
riam estar financiando, não o estão fazendo, como é 
o caso do Banco da Amazônia, da Sudam, da Sutra­
ma e até mesmo o BNDES. V. Ex• conhece bem 
aquela região e sabe que o BNDES não tem leito in­
vestimento na Amazônia. Por que não investir na 
agroindustria e na agropecuária? Senador Romero 
Jucá, pretendo apresentar um projeto dessa nature­
za, para dividirmos o Estado de Rondônia em distri­
tos agropecuários, com o objetivo de conseguimos, 
juntos, que o Presidente olhe um pouco mais para a 
Região Norte e laça investimentos n3quela área. Pa­
rabéns! 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR) - Agrade­
ço a V. Ex" por suas palavras, Senador Em andes 
Amorim. Gostaria de ressaltar que esse direciona­
mento dado por nós, no caso de Roraima, com os 
distritos agropecuários, deve e pode, sem dúvida ne­
nhuma, servir de modelo para outros Estados da 
Amazônia e do Centro-Oeste. 

Desejo agradecer aos Senadores da Comissão 
de Constituição e Justiça e Cidadania que votaram a 
lavor dos meus projetas e aprovaram esse direcio­
namento. 

Quero registrar meu empenho em lutar, da 
mesma forma como o fiz com os projetas de Rorai­
ma, por projetas de outros Estados da Amazônia, 
com o objetivo de buscarmos alternativas de produ­
ção e tecnologia. Como bem disse V. Ex", começa­
se com a assistência técnica a produção, mas, forço­
samente, com uma produção direcionada, com quali­
dade e lucratividade, várias agroindustrias serão im­
plantadas junto a cidades do interior, gerando mais 
empregos e completando o ciclo económico que 
queremos ver na Amazõnia. 
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O Sr. Carlos Patrocínio (PFL - TO) - V. Ex• 
concede-me um aparte, Senador Romero Jucá? 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR) - Ouço 
com satisfação o aparte do Senador Ca~os Patrocínio. 

O Sr. Carlos Patrocínio (PFL - TO) - Nobre 
Senador Romero Jucã, gostaria de compartilhar de 
sua satisfação, justamente quando bate um recorde 
de aprovação de projetas. V. Ex• os estudou e anali­
sou com profundidade e está mostrando o caminho, 
onde se deve centrar os investimentos e a racionali­
dade para o aumento da produção, para o desenvol­
vimento da região. que V. Exª Ião bem representa 
nesta Casa. Temo, entretanto, que V. Ex• tenha 
essa satisfação frustrada. O parecer da Câmara dos 
Deputados a respeito dessas matérias é totalmente 
diverso do entendimento do Senado. Estou fazendo 
um trabalho, uma analise dos projetas que são enca­
minhados à Câmara dos Deputados, projetas esses 
que dormitam, naquelas gavetas, o sono da eterni­
dade. Não é só por dormitarem, ·mas por existir uma 
jurisprudência firmada por uma das comissões da 
Câmara no sentido de que projetas dessa natureza -
que V. Ex' tão bem apresentou perante a Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado Fe­
deral e foram aprovados em carãter terminativo -
são inconstitucionais e anti-reg1mentais. Então, exis­
te uma divergência entre o Regimento da Câmara e 
o do Senado. Tive a oportunidade de ler um parecer. 
do eminente Senador Josaphat Marinho sobre proje­
tas de lei autorizativos, encaminhados à Presidência 
da República. O Senador Josaphat Marinho defende 
a constitucionalidade desses projetas de lei, e a 
Câmara dos Deputados tem jurisprudência firmada 
no sentido de que não devam prosperar. Nobre 
Senador, cumprimento V. Ex' pela iniciativa bri­
lhante de dotar o seu Estado de Roraima, que tan­
to merece, dos distritos agroindustriais. Mas temo 
que, por incompatibilidade entre os Regimentos da 
Câmara e do Senado, eles acabarão por receber 
parecer sistematicamente contrârios na Câmara dos 
Deputados. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL - RR) - Agrade­
ço a V. Ex' pelas palavras e pela preocupação, Se­
nador Carlos Patrocínio, mas a luta por Roraima e 
pela Amazônia não tem sido fácil. 

Sem dúvida, aprovar esses dez projetas aqui 
no Senado foi a primeira fase. Sabemos das dificul­
dades na Câmara dos Deputados e, por isso mes­
mo, estamos dispostos a encarar essa luta e, com 
base no parecer do Senador Josaphat Marinho, bus­
car a direção da Mesa da Câmara dos Deputados, 

... 

para modi.ticar o entendimento daquela Casa, que, a 
meu ver, e equivocado. 

Gosta~ia de conclamar os Srs. Senadores para, 
em com1ssao ou talvez por intermédio da própria 
Mesa do Senado, buscarmos efetivamente a unifor­
mização da tramitação de projetas importantes, ape­
sar de serem autorizativos. 

O parecer do Senador Josaphat Marinho é 
muito claro. Tenho certeza de que, com base nesse 
parecer e com base numa atuação da Mesa do Se­
nado, vamos ter condição de disciplinar, de uma vez 
por todas, e de encaminhar favoravelmente os proje­
tas autorizativos não só os meus, mas os de outros 
companheiros Senadores e Senadoras, projetas es­
ses que são tão importantes. 

Da mesma forma que é dada prioridade no Se­
nado a projetas de iniciativa de Deputados Federais. 
e temos aprovado, muitos deles, em nossas comis­
sões, temos de procurar também uma fórmula de fa­
zer com que a Câmara dos Deputados dê prossegui­
mento ao esforço legislativo dos Senadores e das 
Senadoras desta Casa. 

V. Ex' tem razão: os projetas param na Câma­
ra dos Deputados inexplicavelmente. Chegou a hora 
de se passar a ·limpo esta situação e efetivamente se 
buscar um caminho de convivência e de respeito na 
atuação dos Parlamentares tanto do Senado quanto 
da Câmara dos Deputados. 

Sr. Presidente, quero encerrar minhas pala­
vras, registrando que espero que a Câmara dos De­
putados vote a favor dos projetas que aprovamos 
aqui. Mais do que isso, que a direção da Suframa se 
sensibilize - sabemos que não hã uma grande sim· 
palia daquele órgão pelos distritos agropecuãrios - e 
entenda que como disse é importante levar o de­
senvolvimento ao interior, é importante disciplinar a 
ocupação da Amazônia, é importante trazer tecnolo­
gia, treinamento, condição e capacidade econômica 
à atividade agrícola e pecuãria no interior. Sem dúvi­
da nenhuma, a Suframa e seus distritos agropecuá­
rios são um grande instrumento de que o Pais pode­
ria dispor para direcionar o desenvolvimento na re­
gião menos desenvolvida do Brasil e, portanto, mais 
carente de respeito. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con­
cedo a palavra ao Senador Ademir Andrade. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Elcio Alvares, 
por 20 minutos. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr . 
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Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, foi com satisfa­
ção que tomei conhecimento, pelo Diário de Justiça 
de 1 O de setembro passado, da sentença profatada 
pelo Dr-. Francisco Neves da Cunha, Juiz Federal da 
16" Vara de Brasllia, em lavor do Dr. Francisco Pi­
nheiro da Rocha, rebelando-se contra decisão do 
Conselho Regional de Medicina do Distrito Federal 
e, conseqüentemente, anulando a penalidade que 
lhe fora imposta. 

E preciso, ·desde logo, lembrar os dolorosos 
acontecimentos em que se viu envolvido o Dr. Pi­
nheiro da Rocha, por ocasião da doença que vitimou 
o Dr. Tancredo Neves, recém-eleito Presidente da 
República. 

O Juiz resume com clareza a situação: 'Relu­
tante em aceitar submeter-se a qualquer intervenção 
cirúrgica, sequer de qu·e se divulgasse qualquer ano 
malia com sua saúde, o adiantado da doença obri­
gou Tancredo a submeter.se aos cuidados cirúrgicos 
antes que tomasse posse no almejado cargo. A fa­
mília comungava das mesmas preocupações do 
Presidente com a opinião pública e com o delicado 
quadro político-institucional reinante." 

Por força das circunstâncias, o Dr. Pinheiro da 
Rocha foi p, médico respc:1sávei pela primeira cirur­
gia a qae sà submeteu o Dr. Tancredo na véspera 
de ser empossado no cargo de Presidente da Repú­
blica. A tensão em que vivia o Pais transtonnou o 
episódio em autêntica tragédia, conforme acentua o 
Dr. Francisco Neves da Cunha ao dizer que " ... de­
senrolava-se uma situação sui generis, inédita, ja­
mais acontecida em toda a História do Brasil, de 
uma gravidade e ao mesmo tempo de uma delicade­
za ímpares, a ser conduzida com maior esmero e 
trato possíveis." 

Constatado que o Presidente eleito era porta­
dor de um leiomioma, militares e políticos da maior 
responsabilidade apoiaram decisão dos familiares do 
Dr. Tancredo de omitir esse resultado, mesmo tra­
tando-se de tumor benigno, evitando atestados e de­
clarações que pudessem criar alarde. Acresce que a 
cirurgia foi bem sucedida, encontrando-se o doente 
em franca recuperação, e, assim, optou-se pela de­
claração de que o presidente eleito fora operado de 
divertículo de Meckel, antes mesmo do resullado fi­
nal do exame. 

Como é acentuado na magistral sentença, na 
ocasião não se afrontava o Código de Ética Médica 
em vigência. Somente em posterior diploma legal se 
estabelecena que seria passível de pena "expedir 
boletim médico falso ou tendencioso." Dai, ter desta-

cada o Juiz Francisco Neves da Cunha que 'por tais 
argumentos, pecou o veredicto combatido por aplicar 
a um lato anterionnente acontecido lei inexistente 
naquele tempo, norma posterior e mais grave.' 

Da audiência de testemunhas ficou evidente o 
acerto da cirurgia e o desenrolar de uma recupera­
ção que possibilitaria alta do paciente em pouco 
tempo, a fim de assumir o cargo de Presidente da 
República, conforme seu desejo. Isso não veio a se 
dar em face de uma série de problemas surgidos 
posteriormente e que agravaram o estado de saúde 
do doente. Profissionais da maior competência, não 
só de Brasília, como do Rio de Janeiro, de Belo Hori­
zonte e, sobretudo, de São Paulo, que constituíram 
uma junta médica, publicaram um boletim com um 
parecer elogiando a conduta médico-cirúrgica "que 
foi e continua sendo correta". 

Em todos os depoimentos tomados durante o 
processo, sobressai a competência médica e a lisura 
do Dr. Pinheiro da Rocha. O Dr. Waller Pino!li, que 
aqui apareceu como um membro a mais da junta 
médica e que .se ofereceu para ficar cuidando do pa­
ciente, diz textualmente: "Não houve nenhum erro 
no tratamento a que foi submetido o Excelentíssimo 
Senhor Presidente da Republica durante a cirurgia 
realizada no dia 14 de março deste ano. As conse­
qüências registradas decorreram do próprio organis­
mo do paciente, independentemente da vontade de 
qualquer médico, em qualquer lugar." 

Em sua brilhante e minuciosa sentença, o juiz 
Francisco Neves da Cunha diz que o autor-indiciado 
"escolheu o resguardo do direito do paciente e de 
seus familiares, o sigilo, o segredo quanto ao exato 
estado do doente, não descendo a pormenores, em 
primeiro lugar, não deixando, entretanto, de dar uma 
satisfação ao público e à midia, em geral, com infor­
mações mais genéricas, mas prudentes, quanto ao 
desencadear da doença do ilustre homem publico", 
o que ex1me o Dr. Pinheiro da Rocha de qualquer 
responsabilidade, pois agia ele "transmitindo ao pu­
blico as informações permitidas pelas nonnas que 
regulam a profissão, em face do segredo médico a 
que estava obrigado e recomendado pelo pacmnte e 
familiares, que eram, na escala de interesse e impor­
tância, aqueles a quem, em primeiro lugar, o médico 
devia satistaç'ão". 

Lembra ainrla o juiz que os próprios Conselhos 
Regional e Federal de Medicina reconhecem que o 
autor-indiciado agiu "corretamente 110 tocante à infor­
mação verdadeira ao paciente e familiares'. E, ja no 
final da sentença, complementa: "O autor da ação é 
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cirurgião. Não lhe caberia, pois, responsabilidade 
pela elaboração do lauto anatomopatológico, que, 
como se sabe, é da competência técnica dos mé­
dicos patologistas que o deverão ter assinado, 
conforme testemunho do Dr. Hélcio Mizziara, se 
verdadeiramente existiu. Tecnicamente, não cabe­
ria ao cirurgião assinar laudo anatomopatológico, 
nem há nos autos comprovação documental de tal 
autoria." 

E, tinalizando, o Dr. Francisco Neves da Cunha 
atirma: • •.. o responsavel, em última palavra, pelo 
passamento do saudoso Presidente Tancredo Ne­
ves, toi ele próprio, pelo seu estoicismo, o seu acen­
drado patriotismo e amor à causa pública, se bem 
que não seja esta a questão sub examen, mas que é 
necessário acentuar para o melhor e mais amplo en­
tendimento do caso". 

E toi assim, com satisfação, que lemos o último 
trecho da sentença: "Com respaldo nas razões de 
fato e de direito suso estipuladas, julgo procedentes 
ambas as ações ordinária e cautelar, para anular o 
julgamento do autor e, conseqüentemente, a penali· 
dade a ele imposta." 

Sr. Presidente, finalmente, foi feita justiça a um 
profissional a quem esta cidade e o Congresso Na­
cionar muito devem, cujo nome será mencionado 
prioritariamente sempre que se queira rememorar a 
história de Brasília, pois decisiva foi sua ação para 
que a nova Capital dispusesse de excelentes servi­
ços médicos, tornando-se hoje um dos centros mais 
importantes do Pais no tocante a medicina. 

Refiro-me ao Dr. Francisco Pinheiro da Rocha, 
o Dr. Pinheiro - como todos em Brasília o conhecem 
-, que tem ocupado cargos importantes em Brasília, 
desde a sua inauguração. Médico do Hospital Dis­
trital de Brasília; da Câmara dos Deputados; cirur· 
gião eminente: foi Secretario de Saúde e Presiden­
te da Fundação Hospitalar do Distrito Federal de 
junho de 1964 a abril de 1967, período em que 
construiu e inaugurou diversos hospitais integra­
dos a rede hospitalar e postos de saúde nas cida· 
des satélites. 

Durante os 36 anos de etetivo trabalho do 
Hospital de Base, o Dr. Pinheiro ocupou varias 
chefias, realizou mais de 6 mil intervenções cirúr­
gicas e formou mais de 200 residentes na área de 
cirurgia geral. Atualmente, exerce as funções de 
consultor científico no setor de cirurgia geral da­
quele nosocõmio. 

A imensa atividade médica e administrativa 
que desenvolveu nos cargos que ocupou nesta cida· 

de não impediu que o Dr. Pinheiro se empenhasse, 
simultaneamente, na sua própria modernização 
como cirurgião, tendo feito sucessivos cursos de 
atualização no Exterior e se tomado membro titular 
da Associação Francesa de Cirurgiões. 

Mais importante que titulas, quaisquer que se­
jam, são as qualidades e virtudes pessoais do Dr. Pi­
nheiro, de inigualavel e invejável notoriedade no Dis­
trito Federal e no País. Administrador extraordinario, 
o Dr. Pinheiro é sobejamente conhecido nas duas 
Casas do Congresso Nacional e em todo o Distrito 
Federal pela sua competência e dedicação aos 
clientes, virtudes que o tornam figura singular no cír· 
culo médico de Brasília, atendendo a todos que o 
procuravam no Serviço Médico da Câmara dos De­
putados, no Hospital de Base e em sua própria resi­
dência, com igual dedicação, realizando incontáveis 
cirurgias nesta cidade, onde permanece em plena 
ativiclade, para gáudio de todos nós. 

Sr. Presidente, eminentes colegas, esse dis· 
curso é de gratidão, marcado pelo meu coração e 
pelo meu sentimento. Quando cheguei aqui, em 
1970, a minha mãe vinha do Espirita Santo, portado· 
ra de um câncer inoperavel, para ficar junto ao filho 
dela, então Deputado Federal, e contar dias para o 
seu falecimento. 

O Dr. Pinheiro da Rocha tez um exame e se 
atreveu a fazer uma cirurgia em minha mãe, embora 
todos os exames, inclusive as chapas de raios-X, 
apontassem para que o câncer permanecesse como 
estava, porque uma cirurgia não teria mais o alcance 
necessário. O Dr. Pinheiro da Rocha fez essa opera· 
ção. Minha mãe ficou sete dias na UTI, praticamente 
em estado de coma, mas o Dr. Pinheiro da Rocha 
conseguiu reerguer minha mãe, que viveu mais 11 
anos em minha companhia. Portanto, este pronun­
ciamento é, acima de tudo, de gratidão. 

Por tudo isso, Sr. Pres1dente, é que nos trouxe 
imensa satistação a sentença do eminente Juiz Dr. 
Francisco Neves da Cunha, pois, finalmente, a justi· 
ça Joi feita, e o Dr. Pinheiro recebeu a reparação que 
merecia. 

Solicitamos, Sr. Presidente, a transcrição, nos 
Anais desta Casa, da íntegra da sentença que taça 
chegar à Mesa neste instante. 

Muito obngado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR ELC/0 ALVARES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 
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SENTENÇA N" ~; ~ S 198 

AÇÃO CAUTELAR (13DIJ; ~-~· !:~.6709 ::. 

AUTOR :=~N!:ISCC FINHE!:=:.O ROCHA 

RÉU CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO 

DISTRITO FEDERAL E OUTRO 

Vistas etc. 

DEZEMBRO 1998 

FRANCISCO P!NHEIRO ~OC~A. qualificado na inicial, 

propôs as presentes açõe!: ·.:.:0::':-:i::a e ~-=:.:tel&:· c::::;tra c G;;;1se'~o Regional de 

Medicina do Dis·::.:o =s~<::::: a Cor.se.,·.::. Feder&: de Medicina. 

o autor. a época cirurgião junta ao saudosa Presidente 

Tancreda Neves. alega que. "diante das c1rcunstãncras que envolveram a 

periada pos-aperatoria··. o Conselho Reg1anal de Medicina da Distrito Federal­

CRMIDF - Instaurou s1ndicãnc1a que deu angem a processa ético profissional 

(fls. 04). 

Entendendo aquele Órgão haver existida infraçào ao Código 

Brasileira de Deontologia Médica, considerou a requerente "co-responsavel 

na elaboração e divulgação de laudo anatomopatalógico falsa e emissàa de 

boletins médicos 1nveridicos·· (r.s. G4 :-a aç<'.io ~auta•.:-.r -= u5 da ordinaria), 

determmanda-lh::. cama ~ena. ~~:-.; ·. r; ?Lib!' :a em ::;-'olicaçãa oficial. 

·"ecarreu c au!c;r .=c '::: nsel~:- ".>de~a.' je Me.:: c::-: a - Primeira 

Câmara do Tribunal Su'JE'' .. - · . ãc :·:~·~:;~. : .. ·· -.: .. ;:,:::-:-. ;ugrar êxito 

em qua1souer ao: :e:--:-:~.-.;,.,;, 

Afirma. arel1m1narmente. a nulidaae ao jUlgamento realizado 

na 1 a Câmara ao Tribunal de Etica Médica. por r.aver sido permltida. durante 
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0 seu transcurso. a presença do Representante do Conselho Regional de 

Meaicina do Distrito Federal, dando-se-lhe a palavra. inclusrve. bem como a 

prescrição do processo disciplinar. 

No mérrto. alega que não participou da elaboração do lauao 

anatomopatológico. JUStamente um Clc:.s elementos consrderados para fins de 

aplicação de sua penalidade : o outro serra a emissão de boletins médicos 

inveriaicos 

Além orss:.. a dec:.rsãc · .. :ma Imputado õo requerente rntração 

ao an 1 16
1 

do Códrgo de Etica Médic;; - :EM - somente aprovado em 1988. 

auanao os fatos enseJadores da penalidade tenam ocorndo em 1985. cortante 

em plena vigenc1a do Código Brasileiro de Deontologia Médica - CEOM. 

Enquanto este estabelece. em seu prrncioio VI. oever o 

"méa1co transmrtlr aos seus pacrentes. aos colegas e ao público rnformações 

oermrJidas celas normas que regulam a orofrssão". o ar1. 1 16 ao C EM retere-se 

3 exoedição oe ·bole!lm medico falso ou tendencioso' 

Ass1m ;:ugna contra rnteroretação tenoeme ;o encontrar 

eoUJvalênc1a entre as auas excressões neganoo auatauer rlega11aaoe. vez 

que ss mencronaaos ooletrns ··transmrtrram ao público acenas rnformações 

permrtidas pelas normas que regulam a crotissão··. não havenoo. portanto. 

rnfração ao prrncipro VI do CEDM. v1geme a época. 

Reauer a sus:;:=~sãc ~a penalidade rmposta e a1nda. a 

declaração oe nul1daoe ao Jul.;;a:nent.:.. .:;c.llrrdstratiVO 

F 01 oefenaa a 11m1nar em oec1são o e tis. 21. na ação cautelar 

cara aue o CRM/OF se aostenna ce ouolicar a penalldaae r'Tloosta ao 

ceouerente 

Citaoo. contestou o Conselho Reg1ona1 oe Mearc1na ao Oistrrtc 

::eaeral neganaa a ex1stemc1a ao iumus com /Uns e ao oencwum •n mora r fls. 

25/37 da ação cautelar e tis. 24/33 da ação ormnima). 

AssJm. a orocesso administratiVO assegurou ao autor a ma1s 

amola oefesa. A presença do Sr. Pres1aeme da CRMIDF. na JUlgamento de 
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segunda instánc1a. objetivou atender a chamamento formal do CFM a fim de 

prestar "esclarecimentos necessarios á boa condução dos trabalhos" (fls. 30). 

Repudta. 1gua1mente. a arguição de prescnção: ocorrendo o 

fato em 24.04.85. imediatamente foi instaurado processo ético-profissional 

onde. uma vez apresentada defesa pe,o ora réu. em 2.;,.]3.86. foi suspensa e 

reiniciada a contagem C: o .J~azc :Jresc~: ::.::nal sm razão tio p<:.ragrafo único do 

art. z• da Lei n• 6.838. de .29. 1 0.80. 

Quanto a aplicação dos códigos deontológicos. argumentou 

em defesa da comp1ementandade dos preceitos aplicadas. ;::.:Jis a substituição 

do antiga pelo novo não acarreta seu desaparecimento de forma totalitária. 

ligando-se as novas 1e1s Eis antigas quando não contrarias e passiveis de 

conciliação. mesmo que parcialmente. e a1naa que com enunciados diversos. 

Réplica ao CRM/OF as fls. 59/60 da ação cautelar e 5_9/62 da 

ação ord1nana 

Fo1 realizada audiência de fls 77/80. AO. 

O Conselho Federal de Meo1C1na apresentou contestação de 

fls. 69/76 icautelan e 109/116 (pnnc1pa11 

Em ces:::;:c."'.o ae fls. 04 aa acão oro1n:;na aeterm1nou-se a 

formação de avulso com o Processo Etico Profissional na 73/85. contendo 05 

(cinco! •tolumes 

Réoltca ao CFM as fls. 1211·123 da acão onnc1oa1 

Foi procedida a nova o1tiva de testemunhas. em face da 

integração do CFM no pólo pass1vo da feito (fls. 87/89 da ação cautelar e 

154/156 da ação oramána) 

Na ação onnc1oal foram aoresemaaas alegações finais por 

oane ao CRM (f\s '.58/183\. autor (fls 185/1921 e CFM (fls 194/205) 

E o Relatono. 

Dec1ao 

Julgo. in simultaneus processus, ambas as ações ordinária 

e cautelar. que tratam da ma:ér;3 sub ~udice. 
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Cabe ao Po::er ~..:.:!ciano. no :aexame do processo 

administrativo. c1ng1r-se aos aspec~:.; da legalidaae e da legliimldade de ate 

impugnado. InclUSive. deve 1ngressar no exame da merecimento do ato auando 

vmculado. E o que acentuam a JUrisprudência dos nossos Pretónos (ROMS 

1288/91-SP1 e a mais autorizada doutrina, ut se segue: 

"Ao Poder judiciário é permitido perquirir todos os 

aspectos de legalidade e legitimidade para descobrir e pronunciar a 

nulidade do ato administrativo onde ela se encontre e ,-.eja qual for o 

artifício que a encubra. O que não se permite ao Judi~ .. ->no é pronunciar­

se sobre o mérito administrativo, ou seja, sobre a conveniência, 

oportunidade. eficiência ou j..:stiç;:: ::lo ato, pc~que se ass;;n agisse, estaria 

emitindo pronuilciaf:ís!itC da ~::!;n:r: :=::ração c nã\: ~& ::..:;:sdição judicial. 

o mérito administrativo. relac:onanci;:;-se com conveniências do governo 

ou com elementos técnicos. refoge ao âmbito do Poder Judiciaria, cuja 

missão é a de aferir a conformação do ato com a lei escrita, ou, na sua 

falta, com os princicios gerais de Direito. 

•••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••• ••••••••• o ••••••••• 

Idêntica é a orientação do STF (RDA 4Z/227), deixando 

julgado que a legalidade do ato administrativo, cujo controle cabe ao 

Poder Judiciária, compreende não só a competência para a prática do ato 

e de suas formalidades extrinsecas. como também os seus requisitos 

substanciais, os seus motivos, os seus pressupostos de direito e de fato, 

desde que tais elementos sejam de~;-;itios ~m lei como vinculadores do 

ato administrativo." Cab;\',i. :: .:Jrtõr. :c. o exame Gü :-.1erec::;nento do ato 

vinculado. 

Nesta oersoecuva. cortamo. aesenrota-se a analise a a matéria 

oosta em IUI(Jamento 

O e1xo oa c:::mrovers1a oreseme g1ra em torno ae vic1os que 
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sm a prática do ato admimstrativo guerreado e que o tenam Inquinado de 
' 

m .... Jade. 

Com efeito. o autor. JUlgado pelo Conselho Regtonal de 

Medic1na fo1 considerado culpado de infringência ao artigo 116 do Código de 

Etica Médica -(Resolução no. 1246/88 do CFM)- ("equivalente ao Principio VI 

do Código Brasileiro de Deontologia Médica"),' por maiorra de votos, apenado 

com "censurapublica._em publicacão oficial", nos termos do voto do Relator. 

"Acórdão de fls. 673/674; Vistos, etc. 

Acórdam em ::c:-;siderar .:j:Z8 os médicos: Francisco 

Pinheiro Rocha, etc, cometer::;::n infração ao artigo 116 do 

CEM. etc. e aplicam aos médicos Francisco Pinheiro 

Rocha, etc. a pena de censura püblica em publicação 

oficial, prevista na letra "c:" do art.22 da Lei 3268/57 e art. 

60 do CPE,etC." 

A condenação foi mantida in totum pelo Conselho Federal de 

MediCina. em segunda 1nstànc:Ja. nos termos do voto do Relator 

Entre as nulidades arguidas. umas dizem respeito ao 

orocesso admm1strauvo. são ae caráter processual. e outras dizem respeitO ao 

mérito. 
A pnme1ra causa de nulidade levantada auanto ao JUlgamento 

00 processo administrativo. de ordem ~strrtamente processual. a foi pelo fato 

da presença do Representante do Conselho Regional de Medic1na . Dr. Júlio 

César Meireltes Gomes. na segunaa 1nstànc18. perante o Conselho Federal de 

MecilcJna. Base1a-se no art. 58 do Código de Processo Etico ProfissiOnal. (Res. 

no. \283189 do CFM) 

E de se reteltá-la. prima facie, pois. nenhum pre!uizo resultou 

disso cara a acusação e cara a defesa. em especial. rAr1 47 e 50 do CPEP e 

art. 563 ao Cód1go a e Processo Penal Bras11e1ro. apucaao suas1aiarramente.) 

Descaoe orosoerar 1gua1mente a preliminar ae mérito de 

:Jrescnçào ao orocesso aamm1strat1vo Como acentua Celso AntoniO Bandeira 
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de Mello. "a smd1cànc1a ou a processa adminiStrativa interrompem a 

prescnçãa. até a dec1sãa final proienda pela autondade competente, e só 

reccmeça a fluir do dia em que cessar a interrupção. (§ 3a. e 4o. da art. 142 da 

Lei 8112/90 e Par.Un1ca do art. 2". da Lei 6838 de 29110/80.) 

Prescreve o art. 1° do: :..ei 6838/80. 

"A punibilidade de profissional liberal 

sujeita a processo disciplinar, através de órgãos em que 

esteja inscrito, prescreve em 5 (cinco) anos da data de 

verificação do fato respectivo." 

O termo 1n1c1al da orescnção é a data dos fatos arguidos -

15/3/85. pr1me1ra c1rurg1a do falecidO Pres1dente. com a· elaboração de laudo 

anatomooatoiOQICO e em1ssão de boletins méd1cos mvena1cos" Entretanto. em 

24 de março de 1986 ocorreu a 1nterruoçãa da orescnçàa com a aoresentaçãa 

a a defesa ao 1nd1c1aao. rem1cianaa-se a prazo de cmco anos.( Par. Untco da 

art. 2" da Le1 6838/80 l Julgada a iei':o em 28 de fevereiro de 1991. não se 

comoletou a c1clo prescnt1vo prevtsta. 

Atnaa na tocante ao só aspecto da legaltdaae da processa 

aomtnrstratrvo mas ,a aaentranoo ao seu mémo. examtna-se agora. a 

enauaoramento tio1co aa concuta atnbu1aa õ.O autcr -:onsaante orev1sto na 

1eg1s1acãa acucave1 a espécie. 

O autor-requerente fo1 cons1deraao cu1oaaa ae 1ninngéncia 

ao amga 116 dO C6a1g0 de Etica Médica 1 eau1valente ao Princioto VI da Código 

Bras1le1ro oe Deontologia Méd1ca1. por ma1ona ae votos. acenado com 

"'censura miblica em oub\icaçãa oficial. nos termos do vota da Relatar. ·· 

O C6d1go de Etica Méd1ca aoucaao na esoéc1e :a1 aprovada 

oor Resolução ao Ccnse!hO Feoera1 de Mec11C1na. Publrcaaa no Diana Ofictal 

aa Un1ão em 26 ae 1ane1ro ae 1988 suostltuiu a antenar Cóa1ga Bras1ie1ro de 

Deontologia Méa1ca. e entrou em v1go: -.a c.ata 02 suG cuo~lcac<5a.l art.l45) 
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/ À época C: a pratica O.:l!:> fatos 1mputac:::: - '5/03/85 - v1gia o 

•eienoo suso CSDM.oue 1"av1a s1oo a.:Jrovaoo oe1a Resotucãa CFM n" 1154. 

de 1.3/04/84. 

Coma enunciado na art. 37 da Carta Magna da República. 

toda a Administração Pública brasileira obedecerá. em especial. aos princípios 

da legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade. Tais 

determinações são basilares na aplicação da direita administrativa nacional. 

O principio da legalidade, está estatuida no incisa 11 da art. 

5° da CF/BB.ín verbis: 

"Ninguém serã obrigado a fazer ou deixar de fazer 

alguma coisa senão em virtude de lei;" 

Tem seus desdobramentos :1os 1nc1sos XXXIX. XL e LV do 

mesmo amgo. no oue se refere e;-.1 especial ao dire1to penal e penal 

administr3tlvo. tema de aue se C.Jida. respectivamente. nas segu1ntes termos: 

··Não há crime sem lei anterior que o defina, nem 

pena sem previa cominação legal." 

"A 1e1 penal não retroagirá, salvo para beneficiar 

o réu." 

··Aos litigantes em processo judicial ou 

administrativo, e aos acusados em geral, são 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, 

com os meios e recursos a ela inerentes." 

O lnc1so XXXIX trad~.:z o pnncip1o da reserva legal. expressa 

também na tradiCional exoressão "nullum crimen sine previa tege." 
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O rncrso XL consagra a rrretroatrvrdaae da lex gravior : 

rgualmente a retroatrvrdade da lex mitior. 

A norma do lncrso L V srntetrza. em nossa Patrra. conaursta 

heraaaa ao orrerto none-amerrcano. caracterrstrca oasrlar de todo estado aue 

se pretende democratico de direito (art. 1° da CF/88), conhecrda como "due 

process of law". 

Tal rnslltuto traz ins1to. na sua denominação genérica.o 

substantive due process e o procedural due process. que se referem 

respectivamente ao direrto materral e a tutela daqueles dirertos por meio do 

processo judicial ou admrnistrativo.·• (Nélson Nery Junror, in Principias do 

Processo Civil na Constituição Fede~al ;.J. 31. Ed. Revrsta dos Tribunais. 1992.) 

Se bem qr..:s o !Uiga:r.·Jr.:o que se acor~a de nulidade tenha 

ocorrido em 1991. potantc. sob a égi::e da atual Cana Magna de 1988, já, 

anteriormente a época de sua promulgação. a JUrrsprudêncra dos pretórios 

brasileiros. como também a EC/1-69 . em seu art. 153. g 1 :: .• onsagravam 

ambas o mesmo orrncrpro A Constrluição de 1988 vero rea· mar e consagrar 

definitivamente o due process of law também aos rrtrgames no processo 

admrrrrstratrvo e aos acusados em geral. o aue ra era regra no Processo 

JUdicial. em e.spec1al. no cenal. 

Oescenao a ami.lise aos fatos. venfica-se aue o autor foi 

condenado pele em1ssão de t::oletrns médicos rnveridrcos e pela elaboração 

de laudo anatomopatológrco falso." 

O Acoraão do Processo Etico-Proirssronal CFM n° 22/91. cuja 

decrsão ior tomaaa por maro:.a de vo:o5. nos termos ao voto ao Conselhtlrro 

Relator :eve a segurnte c~er.:;; rfls. ;·771· 

··O profissronar que expeae paretrm médrco 

que não corresponde ao real estado ao cacrente mesmo aue 

o faça mov1do cor designros elevados ou cor cesadas 

pressões. comete rniração orevrsta pero an. 116 da Códrgo de 

Etica Méarca 
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Tal fora o enunciado ao voto do relator 1 fls 7691 

·· Conneço ao recurso e re)ello as ore11m1nares 

susc!taaas oetos Aoe1ante~ .:;ar n3o Vls ..... "i1cra.- 1aoso :!:-mooral 

durante todo o curso do pres.ente processo. 

Quanto ao mérito, considero-os culpados 

por violação do artigo 116 do atual Código de Ética Médica 

devendo a pena a ser aplicada obedecer a seguinte ordem: 

······························································································ 
2) Os Drs. Francisco Pinheiro Rocha e 

Renault Mattos Ribeiro por terem sido co-responsãveis, na 

qualidade de médicos do Dr. Tancredo de Almeida Neves 

pela emissão de boletins médicos inverídicos e pela 

elaboração de laudo anatomopatológiç:o falso. devendo a 

pena a ser aplicada a ambos correspondente a letra "c" do 

artigo 22 da Lei 3.268157, ou seja: "Censura Pública em 

Publicação Oficial." 

Em aerraoe~ro recurso ao pleno. fo1 mantida a condenação 

nos termos do Acórdão ae fls. 871 e voto do Conselheiro Relator de fls. 

834/870. 

Entenaeu a Douta aecJsão que o autor VIolara a an. 116 do 

atual Cáa1go ae ~tic;::; Méd1ca. Resolucão CFM .,, • 246/88. "nor 

equivalência" 80 Princ1p10 VI do CóaJgo Brasileiro ae Deontologia Médica. 

Re!õolução CFM n° !154/84. aue v1g1a na época dos fatos. 

O enunc1aoo da lei nova é ass1m expresso: 
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"Art.116 • Expedir boletim médico falso ou 

tendencioso". 

Entretanto. o texto oa 1e1 coeva dos latos ass1m rezava: 

Principio VI do CBDM • O médico deve transmitir aos seus 

pacientes. aos colegas e ao publico. informações 

permitidas pelas normas que regulam a profissão." 

ora. tal comportamento viola todas as emanações do pnncipio 

da legalidade suso referidas. quais sejam os da reserva legal. da 

irretroatividade da lei penal ou adminiStrativo-penal mais grave. como também 

aquele do devido processo legal. 

Ademais o principio da at1p1cidade no Dire1to AdministratiVO 

ja estâ por demais condicionado. reduzido. seja pela doulnna. pela 

jurisprudemcla dos pretórios pátrios. mas pnncipalmente pelos textos 

constltuctonats. já antenormente. na EC 1-69. mas esoecialmente na 

Constituição cidadã de 1988. pela norma referida consagradora do due 

process of law. Com efeito. pela n::lva ordem. a capitulação juridica da 

denuncta ha que se aJUStar aos fatos descntos no libelo. sob pena de irrita. 

oorque falseia a realidaae e dificulta a defesa. a ampla defesa. 

Conforme reconhece Celso Ribe1ro Bastos e lves Gandra 

Mamns. em "Comentarias á Constituição Bras!leira·'.art.5°. Jnc1so LV (pg. 

268.Ed.Sara1va. 1989), 

"Na que diz respeito aos destinatarios. 1moõe-se reconhecer 

aue o dJsoosJtivo procurou ser de extrema abrangência. 

Com efeito, além de tomar certo que o preceptivo se volta 

aos litigantes em processo judicial. conferiu igual destinação aos 

envolvidos em processos administrativos. Esta Inclusão foi extremamente 
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oportuna porque veJo consagrar uma tendência que já se materializava no 

nosso direito. qual seJa: a de não despertar estas garantias aos indiciados em 

processos admmistrativos. Embora saibamos que as decisões proferidc;s no 

âmbito administrativo não se revestem do caráter de co1sa julgada, sendo 

passiveiS. portanto de uma rev1são pelo Poder Judiciáno. não é menos certo, 

por outro lado. que já dentro da instâncta adrmmstrativa podem perpetrar-se 

graves lesões a direitos individUais CUJa reparação é mUltas vezes de dificil 

operacionalização oerante o Judiciário. 

Dai por aue esta oreocupaçãa em proteger o acusado no curso do 

orocesso admn1tstratJvo ser mUJto vantajosa. mesmo por aue. quanto melhor 

for a decisão nele alcançada. menores são as chances de uma renovação da 

questão diante do Judiciária. 

Por outro lado. algumas paniculandaaes do processo administrativo 

hão de ser reconhecidas. Em pnme1ro 'ugar. uma mato~ abertura sua, quanto 

à tipicidade. Se esta é estrita no dire1to penal. imponoo-se uma perfeita 

aaerénc1a do fato 1ncnm1nado com a descnção normativa oue há, em 

consequência de ser ngorosa e prec1sa. o mesmo não se dá com a capitulação 

nos dispositivos das le1s sanc10naooras do dtre1to administrativo disciplinar. 

Estas oossuem. inegavelmente. uma tessitura mais aberta. uma menor carga 

semântica. que possibilita uma maior flexibilidade do processo administrativo 

com 0 propósito de enquadrar mais facilmente as muitiolas e variegadas 

formas que pode assum1r o ilíc1\o admimstranvo. A reienda aoertura. ainda 

ass1m. não pode 1r ao ponto de 1mcedir o dire1to de defesa Ada Pellegrini é 

bastante, JrJCISJva: 

"Multo embora. no dJreJto aammistrauvo. se oossa 

falar em atlpicJoade. não havendo necessidade de tipiiicaçãc 

estrita aue subsuma ngorosamente a conduta a norma. mesmo 

assim, a capitulação do ilícito administrativo não pode ser 

tão aberta a ponto de impossibilitar o direito de defesa." 

(O processo em sua unidade, v.3.p. 65)." 
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No que toca à preten01aa equivalência" à moderna 

ieg1siacão cena\ e aaministrauva consagraca no texto da Lei Magna brasileira 

reougr.a a tipificação oretendida. sooretuoo cela recurso à analogia, 

1nexisteme nos textos reoress1vos dos oaises c:lemocratic:os. Che1ra às 

ultracassacas cartas oena1s aos sov1etes ou àauelas ao naz1-iasc1smo. 

A c1enc:1a do d1reno cena1. no atual estilg1o. consagrou a 

tloalogla c:Jmo tóc1co funaamenta: ;:,às1co cara sua acllcaç:ão no Estado 

Oemocraucc oe Oire11o 

A resoe11o aa garanua ao onnc:o1o aa reserva 1ega1. lecionam 

as ementas 1unstas suso referiaos. na mesma cora. cuanto ao 1nc:so XXXIX do 

art. 5° ela CF/88. 

·· Para que haja um cnme. :ndispensavel que a lei que o 

1nst1tua esteja em v:gor antes do ato ser prat1caao. E a chamaaa antenoridade 

da lei oenal. E não basta 1nst1tui-lo . E necessano aue oreveJa tamoém a pena 

aplicàvel. Só aginao desta mane1ra o direito està tentanaa Influenciar as 

comportamentos sac1a1s. desestimulanoo as concutas que tem por 

1ndesejàve1s. 

No caso de a lei ser postenor ao ato 1ncnm1nac:la. já aqui de 

direito nãa se trata. mas s1m de mera vmgança. 

Esta ai 1nc1uso também a pnnci;:llo da reserva da lei. 

Por este. entenae-se C!Ue só a 1e1 poae ser fonte geradora do 

llicltc cena\ Exc1uem-se aestarte aua1souer outros atas ae 1dent1ca hierarquia 

ou. a fortiori ce n:erarou1a 1nfenor 

Além oa antenondaae da le: oenal. aa reserva aa le1. há que 

se menc1onar a:naa a IIOICICaae. Com efeito. não basta oue a 1e: acene com 

descnções aostratas :JU esfumadas do fato delituoso E orec1so que o 

comportamento se1a aescmo em todas as suas mtnuc1as aanao lugar a uma 

su,iciente esoecliicacão do uoo ae cnme. Cora1.:mo deste pnncimo é a não­

aceltacão aa ana1og:a 
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Decorre atneia aa ucacteiaeie a correlação com uma pena 

determmaaa: poraue. se esta camtnação for frouxa. sem determmação do 

quantum aplicado a.o coneie'naeio. a Upii:idaeie resulta ienda . 
. ~ 

Por tats argumentos. pecou o veredilo combatado por aclicar 

a um fato amenormeme acontectdo. let inextstente naquele tempo, norma 

postenor e mats grave. 

Por oemats. cabe retem aout também lição dos mesmos 

;unstas a resoetto ao tnctso XL ao mesmo Cap11uta dos atreitos e garanttas 

•ndtvtduats da Consutuu;:ão. como se segue: 

"Nunca é demais salientar que só GXiste a 

retroatividade (de lei) que não agrave a situação do réu 

em qualquer modalidade: aumentando a duração da pena, 

transmudando-lhe a qualidade, introduzindo situações ou 

circunstâncias qualificadoras ou agravantes não orevistas 

anteriormente." 

Assim, mats uma vez. o julgamento do processa aomtnistrattvo 

em exame, procedido pelos Egrégios Conselhos Reg1ona1 e Federal de 

Medicina. por "EOUIVALENCIA", da concuta do ind1c1ado. ora autor, merece 

ser repudiada. Com efe1to. 11pificada na le1 antenor no PrincipiO Vi do Código 

Brastietro de Deontologia Médtca. houveram por bem enouar'•"' no art. 116 

do novo Diploma a Cód1go de Etica Médica. agravanco-a e •: _.,_,- .11udando-lhe 

a qunlidaae mtroduztndc nela Sttuacões e ctrcunstãrc::: -~ _ dvcsas, tnclusive 

de orcem cnmtnal (art.299 do Código Penal- Falsidade ideológica). 

Só para se ter idéia do desvmuamento. O<l excesstva 

deformação tntraauztda peta novo enquadramento dado à conduta do 

indictaao. basta perscrutar o conceito de falso. 
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Considera-se falso aquilo contrario à realidade. em que haja 

ment1ra. fing1mento. DISSimulação ou dolo. São tres as caracterisucas gera1s 

dos del1tos ae íals1aaae: a.l im1taçãa ou alteração da verdade sabre fato 

Juridicamente relevante: b) potencialidade de dano e cl dolo. 

Bastam somente as razões suso expend1das cara se 

reconhecer a nulidade do decisum Indigitado, por desrespeito a essas regras 

basilares do estado democrático de aireito. 1nsculpidas no Titulo dos D1re1tos 

e Garantias Fundamentais da Carta Magna bras1le1ra. Afastou-se. oo1s daquele 

limite de abertura. de elasténo da tipificação do Direito Adm1mstrauvo. não tão 

estnta como no DireitO Penal. mas agravando e oualificando 

desarrazoadamente a conduta pesqUisada a ponto de levà-la as sendas ae 

cnme 

Sobretuaa. em v1sta D.:3S cJrcunstàncJas esoec1ars do caso 

: de se ana11sar :; enorme d1Stànc1a aue secara as ouas cao1tulações 

normativas para se ter idéia do excess1vo agravamento. da tioificação 

consoante os parametros da neva lei. 

Toco c1dadão brasileiro que se Interessa pelas fatos da vida 

e da históna de seu Pais. assistiu. ex cathedra, aos acontecimentos que 

culminaram na morte do Ex-Presidente da República. Tancredo de Almeida 

Neves. recém-eleito. porém não empossado. 

Chamado em vista de sua reputação de c1rurgião e 

acostumado à prox1m1oaoe do trato com as pessoas do poder. o autor prestou 

assistenc1a médica ao PaCiente na sua especialidaae. particiPando de várias 

cirurgias a que foi submetido o Presidente. 

O momento era grave. Após ma1s de v1nte anos de regime 

m1htar. o Pais ass1st1a as delicadas costuras POliticas para Passagem da poder 

cara o mando c1v1l. aue contava na íigura de Tancreda Neves um dos seus 

baluartes. ao lado ao conaestàvel ocosJclomsta Ulysses Guimarães 

Fora e1e. iuntameme com o camanaante aa Ooos1çáo ao 

reg1me. um dos oróceres oue entabularam a "Camoanna celas Diretas-Já." 
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para 0 retorno do Pais a olena democracia. ao sufrag1o umversal direto da 

escolha do Supremo Mandataria da Nação. Embora o deSeJO de todos e do 

próono Tanc:redo Neves. t1vera que submeter-se. aJnda. pela força da situação 

politico-militar re1name. ao sufrág1o 1naireto para eleger-se a Pres1dênc1a da 

Reoublica 

Entretanto. outros rumos estavam traçados pela Providência 

para o recem-ele1to Presidente da República. que dias antes oa data da 

posse. fora acometido de desconhecida doença. Relutante em aceitar 

submeter-se a qualquer Intervenção cirurg1ca. sequer de que se divulgasse 

qualquer anomalia com sua saude. a adiantado da doença obngau Tancredo 

a se submeter-se aos cuidados C1rurg1cos antes que tomasse cesse na 

almeJado carga. A família comungava oas mesmas oreocuoações do 

Presidente com a ao1mão publica e com o delicada ouadro politico-Institucional 

re1name. Tratava-se sobretuao da pas!:agem ;:le um reg1me oolitico ot:immado 

oeta hierarqUia m1litar para um reg:me c:vll. aa volta a olen1tude democrãtica 

das 1nsutU1cões ooliticas ao Pais. E Tancreao encarnava a i1gura ao condutor 

dessa fina porcelana da democracia cara a sua real concretização. 

Tal a senedade e a grandeza daquele momento histórico 
' 

tendo o moncundo Tancredo Neves sob seus cuidados. a autor. "médico 

deveria transmitir ao seu paciente (leia-se a familia do paciente), aos 

colegas e ao público, informações penmitidas pelas normas que regulam 

a profissão, consoante norma do Pnncipio VI do CBDM. então vigente. 

Esta-se. portanto. a ver. que não se tratava de um casa 

comum: ao contraria. desenrolava-se uma situação sui generis, inédita, jamais 

acontecida em toda a História da Brasil. de uma gravidade e ao mesmo tempo 

de uma delicadeza impares. a ser conduzida com maior esmero e trato 

passiveis. 

A mid1a. a 1mprensa acompanhava pari passu a desenrolar 

da cena. aue Interessava as autaridaaes. aos governantes. e a taco o povo 

brasileiro. aviao oe retorno a vida demc:::rática. O mimmo sussurro ou resoirar 
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do pac1ente oodena provocar uma grande comoção nac1onal. O Pais estava em 

suspense. No Congresso Nac1onat. discutia-se. em face do 1mped1mento tisico 

do Pres1oeme e\e1to. quem devena. então. em tal c1rcunstãnc1a. tomar posse. 

se 0 Vice. con1untamente eleito. José Sarney. ou o Presidente da Cãmara dos 

Deputaaos. para um mandato-tampão. em v1sta a convocação de novas 

eleições. acaso não sobrevivesse o Ilustre oac~ente. A s1tuac;:ão oolitica era 

ainaa ma1s =aotica em face da pouca vomaoe manifestada peta então 

Presidente militar em transmitir o cargo ao Vice-Pres1dente ele1to. Altas 

1ndagações oe ordem politico-constitucional se sucediam e conturbavam a 

Nação. 

Nesse contexto. tal era a responsabilidade oo autor. pnncipal 

figura méd1ca na Junta. no conJunto de medicas que ass1st1a o Presidente 

empossanoo. em face da sua condição de c1rurg1ão. 

E cena. e não contestado por nennum dos médicos que 

estiveram a caoece1ra do Presidente. que os orocedlmentos cmjrglcos e 

técniCOs ooeratonos 1n1c1a1s foram corretos. 

A resoeno. oasta ler-se o c1ocumemo de ils. 261/363. do Dr. 

HENRIQUE 1/IJAL TER PINOTII. oue cassou a •megrar a eau1oe ae ass1stênc1a 
ao Presidente. após a prime1ra c1rurg1a. nos seguintes termos: 

'NOTA A IMPRENSA 

Tenao em v1sta Informações e comentanos que vem 

senao divulgaoos pela Imprensa Brasileira sobre a conduta 

medica a que vem sendo submetido o Exm0 Sr. Presidente da 

Reoublica e. a1nda tendo em v1sta declarações que dei ou que 

me ioram atnbuidas considero meu dever esclarece: 

1. Como é norma na atividade médica. o Dr. Franc1sco 

Pinhe1ro da Rocha, que atende o Exm0 Sr. Pres1dente da 

Reouollca. oesoe o pnme1ro momento. e o resoonsave1. como 

c:rurg1ão oe1o oac1ente. contando. desce o •nic1o com a 
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c:olaboracão aa eau1pe médica do Hospital de Base e. a oartir 

do d1a 19 a e v anos especialistas brasileiros . 

.. 2. Em nenhum momento. assum1 soz1nho a 

resoonsao1lidade de cu1dar do paciente. 

3. Não houve nenhum erro no tratamento a que foi 

submeuda o Exm" Sr. Presidente da República durante a 

cirurgia rea11zaaa no aia 1 4 de março oeste ano. As 

canseouênc1as reg1straoas decorreram do própno orgamsmo 

ao paciente. ,noeoendente da vontade de qualquer médico. em 

qualauer lugar. 

4. O controle das atividades do hosp1tal de Base do 

Distnto Federal é feito. como sempre, pelo Direror da 

Jnst1tuição. o Dr. Gustavo Arantes. 

5. O atendimento aireto ao paciente. na sala de 

recuperação sempre foi suoerv1s1onaoo pelos médicos que 

ass1stem o Sr Presidente e que tem em1tido os balet1ns 

méa1cos. A saoer: Drs. Renault Maltas Ribeira. Francisco 

Pinne1ro da Rocha. Gustavo de Arames Pere1ra. Henr1que 

Walter P•not!l e João Baousta Rezende Alves. 

6. Houve a indicação correta da prime1ra inter~enção 

cirúrg1ca. 

7. Não houve. em nenhum momento. diagnóstico de 

peritonite. 

8. Não houve negligencia da Equ1pe Médica que o 

aSSIStiU. 

9. O pac1ente foi operado corretamente no dia 15 e 

teve uma cobertura da pós operatório. digna. adequadamente 

presenta e minuciosamente executada. 

1 O. O paciente teve uma condução c1rúrg1ca bem 

onentada. A sonda nasoga;;trica não foi imediatamente 

DEZEMBRO 1998 



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

colocada. dev1da provavelmente ao estada clfnica que o 

aac1ente aaresentava naquele momento. 

11 Não houve erra ou demora na colocação da sanaa. 

durante o período pas aceratório. A própna com1ssão de nove 

errnnentes professores debateu o assunto e concordou com o 

procedimento adotado. 

12. Não houve. aoós a pnme1ra Intervenção c1rurg1ca. 

protusão de alça Intestinal. A rotura parc1al da pentõn1a. foi 

causaaa por esforce ao paciente na tentativa de colocação de 

uma sonda longa ae Miller-Abott. e cela distensão cós 

operatória. 

1 3. As suturas rea11zaaas na pr1me~ra 1ntervencãa 

c~rúrg1ca são as mesmas adatadas carretamente em tocas as 

panes da mundo 

14. Em nenhum momento. qualauer membro da Junta 

Médica fez ou teve aualauer d1vergénc1a sabre a diagnóstico. 

As hipóteses levantadas cara explicar as dificuldades da 

tránsna da canteuda Intestinal foram desde a pares1a haa1tua1 

que ocorre em :oca 2:rurg1a ãDdam1nal ãté 'J t:aa ae 

oamaticaçãa ma1s grave aue :.=na uma necrose aa oarçãa 

~erm1nat da :ieo. o aue não nm.:·;e 

15. O controle das eletrólitas (Na. K. Cl e gases 

nabresl estava senda carretamente executada. O exame de 

sangue aaresentau as vanações castume~ras nas quaaras 

clínicas semelhantes. A reducãa da caoac1dade aulmanar 

decarna da distensão abdominal. A redução aa capac:dade 

ventllatória acarretou a aeseauli ibna dos gases. A hidratação 

da paciente estava carreta. 
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16. O controle da pressão venosa. procedimento 

corriqueiro em qualquer serviço médico. estava sob absoluto 

controle. 

· 17. A segunda cirurgia foi dectdida por consenso entre 

os Professores Pinhetro da Rocha. Henrroue Walter Pinotli e 

João Resende. após analise de todos os gases nobres. da 

bioquimica do sangue. de radiografias e das avaliações 

cardiovasculares e clínicas. 

18. Apenas participaram da segunda Intervenção 

cirúrgtca os médicos e técn!cos absolutamente necessários á 

execução da tntervenção. Não houve tumor no diverticulo. O 

diagnósttco admitido foi dado pelo Doutor Pinhe1ro da Rocha: 

diverticulo de Meckel . 

. ) 

Brasilia-DF. 23 de março de 1985 

HENRIQUE WALTER PINOTTI" 
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Outrosstm. leia-se o depOimento de fls. Fls. 11/20 do Processo 

Ético-Profissional(anexo 11): 

Depotmento de autona do Dr Henrtque Walter Pinottt no CRM-

SP 

. ' .. I Agora CJUe e tmoortante: :01 feitO fecnamento da 

A.oonevrose em 1aouetãa. :::om comas ae V•crn A aoane'Jrose 
nesta operação estava absolutamente integra. e por tsso. digo 

não tinha 1nfecçãa. estava limoa. a aoonevrose estava limpa 

o subcutâneo também limpo. tanta que nós fizemos 

aprox1mação da tectdo conJuntivo subdérmtco com categute. 

Foi fetto o fechamento da pele. E importante que guardem este 

aspecto. que a parede estava realmente boa. em condtções de 
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suportar uma boa reconstituição Não existia nenhuma 

obstrução mecántca de a1ça que tivesse entrado na brecha da 

1ncisão. Isso não tinha. Tocos nós estavamos de acordo nesse 

particular. Provavelmente o que aconteceu. foi isto: houve, 

tinha. devia ter tido a ruptura dos pontos. devia ter tido um 

pouca de secrecãa dentro da cav1dade. 1sso foi Importante 

para dar o ileo Posstvelmente com o ileo. com a distensão 

aas alças ·e com aquelas pequenas aderénc1as auando o 

pac1ente d1stenoe. começa a aparecer acotovelamento em 

tudo que é lugar Eu acho também aue houve o problema do 

oós operatória da 1 • operação. que é importante e que esta 

ligado com 1sso. O Dr. Tancredo foi internado no d1a 14 à 

no1te. Às 9 horas ele t1nha Jantado. este é o relato do Dr. Edno 

Magalhães. o anestesiSta. é o relato dele. Ele diZ o segu1nte: 

que o Dr Tancreao io1 Internado 01a 14 a no1te. linha Jantado 

às 9 horas. '" 1nternou-se no hasmtal distendida •1ão foi 

suometldD a nennuma asptração arev1a. No pós aoeratóna 

imeciata não cansegu1ram fazer a asmração porque a sonda 

não ultrapassava a càrdia na 1ntra operatório. e ele foi 

realimentaoo precocemente. AI ele distendeu. Ele foi 

realimentaoo logo depoiS da 1 • ctrurgia. Oepo1s ele distendeu 

e vam1tou. Ai passaram a sonaa. Ai oeoo1s voltou a d1stenaer. 

ai fo1 o 01a aue iamos chamaoos. CRM· Ele estava com sonca 

gasmca na ccas1ão ao exame efetuaaa pela !Unta? Pinattt: 

Tinha uma sonaa na estàmago. mas que não asotrava ooraue. 

asotrave oo =:mteuac gàstrtcc -.ão asmrava =:Jnteudo 

intesttnal poraue ele tinha uma c:Jntinencla pilànca. CRM: 

Nesta ocas1ãa. e me01cação que ele estava recebenao você 

tem tdéia? Pinorti Tocos os de:alhes aa UTl. é bom a pessoal 

da UTI dizer E!es vão te dizer :uao. Eles chegarai'T' noras 

deoo1s. Vale a1zer aue no dia SE!QUtnte. quanao a gente sabia 
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que a situação estava me1o difícil de controlar aí ioram 

chamados ma1s do1s. o Dr. José Eduardo Monteiro da Cunha 

e o Telésforo Bacchella. Eles cornpareceram na <t• feira. 

Tarc1so ioi no começo. o Dr. Luíz Tarc1sa Filomena e o Dr. Ivan 

e Wilson foram no 1° .dia. Eu ache que ele estava 

razoavelmente hidratado. Não pude naquele momento fazer 

analise detalhaaa. Estava com sonda. não estava comendo. 

R.ealtmemaram na sabada. Ele ttnha ruidos. Reattmentaram ele 

manhã. Real•mentaram com um pouqu1nho de cha a tarde. Ai 

ele vomttou caotosameme. ai carece aue passaram uma 

sC"nda no domtngo. Ele melhorou. Deram comtda de novo. ele 

vomttou. Ai itcou a Situação mais di!icil. Bom. no cós 

operatóno da z• tntervenção da aual eu participet. ele teve 

uma evolução boa. Perguntado pela Dr Fausto se auando 

chegou as 4h30mm o que contaram da tnaicacão C1rurg1ca. 

exames ae laooratorto. respanaeu aue fot tnformado aue ele 

vtnha tenoo um auadro abdomtnal agudo a parttr ao ma 12 ou 

;3, e unha tido aauelas cnses de bactenem1a prévia. e aue na 

n01te do dia ~ 4 ela t01 ma1s tntensa. Ele teve nesta notte uma 

cnse de bactenemta tntensa. com taqutcardia. disonéia e 

c1anose. foi ai aue foi fe1to a indiczção. No 1ntra ooeratório o 

Dr. Edno dtsse aue ·ele teve duas cnses de bactenemta. Bem 

coma no pós ooeratório. tmedtato ele teve cnse de 

oactenem1a. No aom1ngo dia ~ 7 de março do 3° Ola a a 1 • 

ooeracào ete :eve • cnse ac azctenem1a· na exame oré 

ooeratóno contaram aue ele ltnna um otastrào r.a taco atreito 

do aoaómen e eu vt a ullra-sonograita Tinna uma tmagem de 

mats au menos 8 cm como todoõ os Srs. Relataram multo o em. 

com nível liqu1do. Perguntado peia Ora. Irene. se nesta 1" 

cirurg1a houve algum problema na estubação. no momento da 

estubação. respondeu que não houve não. Na 1" c1rurgta. logo 
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depo1s. e1e tinha o segu1nte: esta cnse que ele teve logo após 

a 1 • operação. uma crise de dificuldade respiratória, com 

c1anose. ele teve também depois da 2' operação. um problema 

poss1ve1mente relacionado a crise bacterem1ca. Perguntado 

cela Ora. Hiro sobre o diagnóstico do encontro da 1" c1rurg1a. 

respondeu que foi encontrado urna massa abcedada. que 

estava bloqueada pelo Mesentério e pelo mesacolo. Aliás. na 

2• operacão. eu pude ver esta:; Indicie:: que correspondem 

realmente 2 ctescnção :eita ~:.!o O r. Pinne1ro da Rocna. tal 

qual ele aescreveu. e a gente percebia as 1ndic1os mesmo. 

Tinna aauela área de erosão do mesocólon. mesas1gmóide. 

aue unr.a bloqueado a região do abscesso. quer dizer do 

tumor aoscectacto. Perguntado pelo Dr. Fausto pelo Dr. Fausto 

se a 1nformação de que era um le1omloma foi dada pelo Dr. 

Pinheiro da Rocna. respondeu que o mesmo informou logo a 
Junta Receoemos a mformação comoleta aue era CJm 

le1om1oma. Receoemos tamoem a 1nlormacãa oue julgue-r de 

cena mane1ra razaavel. que era esta. que eles não acnaram 

1nteressante a1vulgar que se tratava ce um tumor. a oropna 

família acnava que não era Interessante aivUigar aue não era 

tumor. parque tumor 1ria ter uma conotação mu1to seria para a 

oolnlâo aublica. A própna rmprensa padena desv1rtwar a 
. ·~ 

questão ao tumor ben1gno oara outros aiagnbst1cos. e 1sso 

gerar ccmollcações. Eu oe mane1ra escec1a1 no convivia oue 

tive com a Dr. Tancreao Neves logo que comecei a contactuar 

com ele = aue ele era um nomem bastante aeonm1da. e na 

aos aoeratbno aa 2" intervenção. que fo1 a 1• CJUe realizei. ele 

estava rea1meme aeonm•ao. e toca nora e1e oergumava oara 

m1m -'Eu tenno cãncer7' Se eu tiver um tumor estou perdido. 

não vou ooder realizar meus programas. não vou poder 

realizar c grande sonha oa m1nha v1da aue era de governar 
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este Pais e dar a ele os rumos que sempre sonhei com minha 

eqUipe de trabalho'. E realmente ele dizia. e a toda hora 

ms1st1a: ·o meu :rmão. o Roberto morreu de câncer no 

intestino. eu tenho um pnmo que teve câncer no intestino e 

morreu. Estou com muito medo de ter 1sso . Ai eu tinha toda 

hora que trabalhar com ele. 'O Sr. não tem tumor. a Sr. não 

tem cãncer Como falaram para ele que era diverticulo. eu fui 

sustentando que era divertículo, pelo menos até aqueles dias. 

até que ele se levantasse da depressão. porque ai. depc1s 

pode ser que na evolução eu mudasse de pensamento e viria 

dizer a ele a verdade. Ele era um homem extremamente 

1nteligente. extremamente sensata e de uma extraordinária 

cultura. Era facil ele compreender que t1nha um tumor bemgno. 

com o tempo. Mas naaueles dias. eu não podia nem 

contradizer c que 1a tinha s1do dita. porque senão 1r1a agravar 

a situação e de po1s trabalrlando cem ele. ele foi se 

levanranoo no aos operatório. A moml dele fo1 se levantando. 

ele fo1 caotanao coni1ança em m1m. Eu ficava trabalhando com 

ele. com os rapazes tamoém. Os rapazes traba1havam mu1to 

com ele. diziam· - ·vamos la Dr .. vamos la Presidente. o Sr. 

esta bem. esta melhoranao. a cada dia esta melhorando um 

pouco. ou cada momento esta melhorando um pouco. ou cada 

dia está melhorando muito'. Healmente ele chegou. nós 

operamos na auana. na qu1nta. na sexta ele estava ót1mo. ele 

:a anaava. teve auv1dade· penstãltica. Acho que foi no sábado. 

ele voltou a 1ngenr alimentos e teve uma boa toleranc1a. Então 

ele foi comenoo. ele fo1 ace1tanao. estava ótimo. ele v1u que 

não unha ma1s vóm1tos. não t1nn;; ma1s d1sturo10 ~.::.o:Ourr .. não 

tmna ma1s sonaa. estava '::J com a ;e1unastomla. A 

jejunostom1a era uma garantia ótima. Ele foi comendo, se 

alimentando. e a medida que,; ele 1a comendo. ia ·cada vez 
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captando ma1s coniiança. ele G:ndava pela UTI. 1a. voltava. E 

ai quando ele começou a ver qua estava bom. ai ele começou 

a ter algumas atnouições pstcológtcas. De noite não dormia 

poraue começou a realizar. embora ele t1vesse tido uma 

granoe frustração oe não ter assumido a Presidência. estava 

vendo que ao assumir o Governo da Nação ele poderia 

desenvolver o programa dele logo. Ele estava sentindo isto. 

estava vendo que. por outro lado podena assumir o governo 

logo. Num dado momento da evolução. no domingo a tarde. 

'icamos com ele. ele almocou bem. ficamos um longo temoo. 

tQda a tarae conversando com ele. ele fazendo exercic1os 

respJratc'mos. a gJnastJca fisJca. e:c Nós tínhamos mu1to medo 

que ele 11vesse alguma comq;;::acão pulmonar. ou alguma 

corno11cacão tromoo-embólicz. Então com a 1dade dele. Ja 

tmha uoo feniJmenos de distensão. algum momento. alguma 

alteracão hJdro-e!etrolitica. Tinha ttdo para ter um tromoo­

embollsmo. uma ernoolta outmonar e morrer na nossa cara. 

Então fazíamos mUltas exercictos com ele. ~ ele 

::amoartllhava atssa tudo. Ai na oomtnga ele ctsse· ·ouat vat 

ser o nosso programa? O que vamos fazer a part1r de 

amannã? Qual vat ser o orograma oa semana que vem?' 

Então. ouanao cnegamos na oomtnga eu dtsse: ·o Sr. tem 

mu1ta cnance ae ter alta na 4• fe1ra em dtante· O Sr 1a 
resolve!J todos os oroblemas. ele sa ltnha uma peauena 

orenagem a e secreção sera- >angutlent8 na a arte dtstal da 

·nctsão c1a oane catxa. =:ra c umcc oroolerr.a. Então nos 

estavamos acenanoa que reatmente ele oooena ter alta 

'laaue!es a1as. Na segunaa ae manr.ã ete se alimentou cem e 

:Jtsse· Oua1 '.'at ser o programa?' O arograma. olha Sr 

=>restaente cesta agora 50 o Sr se alimentar melhor 3CCU!r•r 
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mais forças: nós vamos suprimir toda administração de 

antibióticOS. soros. etc. O Sr. vai ficar comendo só por via oral 

e tudo bem'. Ai ele falou 'Eu quero ir para minha casa logo' foi 

a expressão. Ai eu falei '4" ou s• feira o Sr. vai para a sua 

casa e eu vou para a minha'. na 3" feira vem aqui o Dr. Bruno 

Zilberstein. vai iicar com o Sr. vai contatuar. tomar 

conhecimento de alguns problemas clinicos, e ele fica com o 

Sr. e nós vamos voltar 4" ou 5" feira'. me falou na intimtdade: 

•tenho muito deseJo de tomar posse na sexta feira. mesmo oue 

se1a uma posse ali na intimidade. com poucas pessoas. e na 

semana santa eu passo a recebar um ministro por dia. prometo 

não trabathar multo'. Perguntado pelo Dr. Fausto. se quando 

chegou na Junta. ttnha informação de que ele lena uma 

pneumon1a. responaeu que ele tinha problemas pulmonares. 

tinha. teve um foco. me parece. do lado esquerdo. e com todo 

tratamento aue fo1 aplicada de urgência logo que a equ1pe 

chegou ele começou a expectorar. Expectorava placas 

grandes sera sanguinolentar. Melhorou bem no asoecto da 

bronco-pneumonia. Perountado se a BCP era aso1rativa 

responoeu não saber. Por que ele teve no pré operatóno os 

;:>roolema.s Inerentes a uma agressão pulmonar. e1evmo às 

crrses de bacterremla. teve a distensão alta. O drafragma dele 

subru multo e ele ficou com os campos pulmonares murto 

restrrtos. DePOIS teve aquela cnse na no1te que nós cnegamos. 

aue deve ter asorrado um pouco de secreção. Teve varias 

fatores para ter uma bronco pneumonta. Pemuntaoo pela Ora. 

Hiro se os aspectos radiológicos eram de bronco oneumoma. 

responaeu aue do lado esquerdo. srm de bronco Pneumama. 

e não ttnha até aquela altura SJnaJs no pulmão ae cnoaue. 

sJnaJs ev1aenres ao pulmão de cnooue. raarológrcc. ce ter se 
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1nstatado nete. Perguntado peta Dr. Fausto se no relato desta 

1 • c1rurgta. :J Dr Pinhetro aa Rocna. ::amo ete contou a 

conduta tntra operatóna que ele teve em relação ao achado 

ctrúrgtco. respondeu que ele relatou que ressecou o tumor em 

cunha e fez uma sutura. em dois planos com categute e por 

fora com pontos de algodão. e de fato auando eu o reoperei 

encontfei- os pontos de algodão, encontrei a anastomose 

prévia. não deu para observar mats detalhes. não tinha 

gânglios no mesentério para eu suspeitar de uma neoplasia 

maligna. eu Jogo examtnet o mesenténo na 2" operação. 

Perauntado peta Ora. H iro se dentro dessa massa que estava 

toda bloqueada jé deu para ver tntra operatonamente que era 

tumor. responaeu que •eu não sei.' Parece que ele removeu a 

massa e o patologtsta parece que voltou à sala de ooeracãa 

e dtsse: parece tratar-se de um tumor bentgno. veJa bem. eu 

estou transmtttndo a que outros disseram Perountaao pelo Dr. 

Fausto se nessa conduta tntra operatóna da 1• ctrurgta. em 

fazer uma ressecçãa em cunha com o achaao de uma 

tumoraç:ão e sutura do iel!o da anastomose. o Sr. como 

professor de ctrurgta constdera uma conduta adeouada. 

respondeu aue os tumores bentgnos dos segmentos 

1ntesunats. aue nos temos ooeraao aqut em SP quer na 

untverstaaae cama na vtaa croiisstonat. E e essa a concuta oa 

matorta dos ooeradores. não só de SP mas de alguns 

operaaores eu aosso cttar atguns. como o Prof Jacao _vdanova 

Art1gas. de Cunttba. Prof. Jesus Pancnacan. Prol. Sérg1a 

Leonardi. de Camptnas. que são os professores de 

Gastroenterologta ae ctrurgta ao aoarelho Olgesttvo ae grande 

c!estaaue aaut na Brastt :caos etes estão concoraes aue os 

•.umores oentgnos do tntesttno detgaao. prtnctoatmente ao 
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1ntes11no detgaoo no que tange a situação especial. devem ser 

ooerados mediante ressecção do 1ntes11no. ressecção ao 

mesentério corresoondente. anastomose termino-terminal. 

Perguntaoo pe1o O r Fausto se a concuta o acnaoo c1rurçncc 

desde o início. permitia afirmar que era um tumor benigno, ou 

esta conduta foi tomada intra operatória. Se a conduta que se 

tem a diagnóstico de um tumor benigno. a anastomose é 

term1no-termmat com ressecção do segmento afetado. mas 

não. poderia ter este diagnóstico pré-<Jperatório. Foi um achado 

intra operatório, poderia então haver a suspe1ta de que essa 

lesão pudesse ser maligna. essa conduta seria igual com um 

tumor maligno? Respondeu que: eu estou respondendo como 

professor de cirurgia da Universidade de SP. não estou 

respondendo como cirurgião que aluou dentro da questão. 

Como professor de c1rurg1a. a gente ~ecomeÇ~da ·,que os 

tumores benignos devem ser ressecados de acordo com esta· 

at1tude. se for um lipoma pode ser operado ass1m e o resultado 

é a cura. se ior um leiom1oma a minha experiência com os 

\eiom1omas do aparelho digestivo mdicam que eles devem ser 

ressecados com ampola margem de segurança, pela seguinte 

razão: um leiomioma as vezes é de difícil diagnóstico 

anatomopatológ1co sobre o ponto de vista diferencial com o 

teom1osarcoma. Nós já tivemos pac1entes que depo1s de uma 

:jel!da análise. somente aepo1s de uma profunda análise da 

peça v1eram aemonstrar que era uma 1eom10sarcoma. quando 

na aparência era de le!Omloma. Existem também relatos na 

literatura de casos que aparentemente se tratava de leJom1oma 

e que na tanga evolução v1eram demonstrar. quatro anos. 

auatro anos e me1o depois celas metastases aue se tratavam 

de leiom1osarcoma. Veja oem 1ssa dai tem ImPlicações e isto 
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!az com que as ooerações devam ser feitas com margem de 

seguranca. Quanao reooere1 a Dr. Tancreoo aau1 em SP aue 

orec1se1 ressecar o 1ntest1no. eu estava consciente aue oaaena 

:er nav1aa a1guma 1mpucaçãa auanto a ou estão a1agnastlca oe 

çerteza EcJ :Joaena naquele cnomenta ter amp11aao a 

resseccão ao 'ntes11nc. não ~o secc:onanao o anel mas 

estendido a ressecção. Mas naquela situação quando foi 

operado aqui com hemorragia. precisava é tratar da 

hemorragia que era um problema proeminente dele. e não me 

julguei est1mulaoo naquele momento a fazer um tratamento 

cara o aspecto oncológico dele. No meu entender 1a suscitar 

uma ressecção maior. agravar o nsco Cirúrgico oele. Isso dai 

eu vou dizer dePOIS. mas já fica conectado aqUI porque senão 

depots os Sr. podem ter alguma 1nter relação. Porque já os 

Srs. sabendo oue t1nha essas implicações. por que na 2• ou 3" 

intervenção em SP. não fez uma operação oncológica" 

Perguntaoo pela Ora. Irene se sabia oue era um le1am1oma. 

você chegou a ver a exame anatomopatológica? Quanao lhe 

foi dada o \auaa? Respondeu que lá em Bra~ilia nos falavam: 

·a laudo esta na cofre para mnguém pegar' As chaves estão 

com o patologista. Ex1ste um laudo fria que esta nas mãos do 

Dr. Tancredo Augusto. com diagnóstico de doença de 

diverticul1te de MeckeL perfurada. bloqueada Quando 

chegamos aau1 em SP. é clar::J que tinhamos as condicóes 

ideais para ter essa peça. porque tínhamos a possibilidade de 

ter a 2' e a 3' co1nião. Então. solicitamos a oeca. e a Dr. 

Mizz~ara aue cor Sinal é oatolag1sta muno camoerente. ele 

veia a SP fo1 muno solicito. e JUntamente com o Dr Thales de 

Bnta e o Dr Kiash1 Jna rev1ram a lâm1na e em1t1ram 0 

diagnostico em comum de um leiam1oma. Perquntaoo pela 

Ora. Irene se não chegou a ver este laudo de Brasiiia. só o 

... 
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laudo feito em SP. resoondeu que v1u o laudo de Brasília 

quanao ele ve1o a SP e VIU o novo laudo feita aqui peJos 

colegas 1a Citados. InSIStida a pergunta pela Ora Irene: 1sto foi 

depoiS da 3" cu 4" cirurgia? Dr Pinotti: Ache que já respondi. .. 

Ora Irene: a mtnha pergunta é. você ccn:c médtca da Junta da 

equ1pe aue entrou na 2• C!rurgia se teve acesso a esse laudo 

decots da 3" auanda foi ele foi ccnfirmaac em SP? Dr Pinottj: 

isso. só viemos tomar ciemc1a do laudo anatomopatológicc 

aqUI em SP, por solicitação nossa e, aqui as lãminas foram 

rev1stas pela .comissão iá assinalada. Ora Hiro: agora o 

diagnóstico aqui em, SP foi de leiomtoma abscedadc? Qr. 

Pinctti: exatamente. O Dr. Thales. a10da os patologistas 

adicionaram este aspecto da infecção tumoral e de tumor que 

se comunicava com o lume intestinal. Dr Fausto: ainda em 

relação à 2" cirurgta na qual o Sr. participou. O local da 

cirurgia foi no centro cirúrg1co do Pronto Socorro do hosoital 

de Base? Dr Pinottr essa 2" operação foi cunosamente 

executada numa sala do servtço de Pronto Socorro de J-:."Jspital 

de Base. e devo dizer que não tomet atitude ner.~:..;,na. nem 

para formar equtpe. nem tanto para escolher o local. Isso 

coube aos colegas do hospttal. eles conhecem o seu hospital. 

seus regulamemos. conhecem suas Implicações. todas. Tanto 

o Dr. Rezende Alves. como eu depots da operação é aue nós 

vimos que unha stda operado num ambiente de pronto socorro. 

Ora. Irene: Você acha que essa sala era uma sala adeauada 

ou não? Dr Pinottr A sala era boa. ampla. bem cutdaca. Ora. 

l.am.g: não sena uma sala contaminada. tipo pronto socorre? 

Dr p;nctii' não set se a sala era contammaaa ou não. estes 

detalhes não se1 aizer. Ora Irene: Você sabe poraue fot feito 

no Pronto Socorro? Dr Pinotti: Alegaram o segutnte: aue se o 

pactente fosse ccnduztda ao centro ctrúrgtco ele tna ficar 
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exccsto ao pessoal da 1mprensa. Então a pessoa da Imprensa 

1a f1car sabendo que ele ia para aquela sala de operação. tinha 

nscos desse cannectmentas. da divulgação. Eu não se1 se 

unha nscos eventuais dele ser tatagrataoa. não se1. Então ele 

preienram levar para a sala da pranto socorro para fug1r a 

essa excos1cãa. Dra Irene· ·tacé acna aue não tena 

problemas técmcos com uma sala ae ctrurgta? Dr Pinottl: Do 

JeitO aue enccntre1. acnet uma sala coa. ampla. Dr Fausto: O 

sr. colocana esta 2" cirurgia realizada. como uma laparctomia 

branca? Dr Pinatti: Não. absolutamente. A 2" operação foi de 

1nteresse. Foi benéfica. foi Importante para o oaciente. 

definitivamente importante. incontestavelmente. A 2" operação. 

fOI uma operação extremamente necessária. Necessãria. 

poraue pode se colocar uma sonda na jejuno que foi de uma 

ac;:ao eficiente: segundo: desfazer aquelas bndas do intestino 

delgado e do cola sobre o ir.testino delgada: 3°. fechar o 

pentônia aue estava aberta a pentônta e a Aponevrose 

antenar. como a postenor. que estava aberta. Tinha exoos1ç:ãa 

de alça no sub cutâneo. tinha deiscénc1a da parede 

abaom1nal. Fo1 extremamente util. Tanto que ele melhorou 

raotaamente Os Srs. Podem ver que foi ulil que ele foi 

metnorando progresstvamente. Agora o que ele teve foi o 

oroblema da hemorragta. Esse. no meu entender fot o 

proolema catastrófico. foi a hemorragia. No meu entenaer. e 

eu me pego no oroblerna da hemorragia. Ora Irene: Acha que 

hemorrag1a )ã é um outro capitulo nesta 2" c1rurg1a. sua 

equ10e 1a estava Ioda lá? Q.r__E'inattl· na 2" tntervenç:ão 

estavam ctnco elementos. na segunda 1ntervencão. estavam 

c1nco e:ementos. Ora Irene: O Baccnella cnegou aurame 'J ato 

ctrurg1co? Dr Pinottt: O Baccenella e José Eduaroo cnegaram 

quanoo estava correndo a C1rurg1a. Ora Irene· 0 ore-
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operatório. você chegou a participar desse pré operatório da 

2• cirurgia? Dr Pinotti: Sim.· 

DEZEMBRO 1998 

Cena também que o paciente e os familiares -- em especial 

e a tais alturas-- semore foram muito bem Informados. como os colegas oue 

estavam 11gados ao trabalho e assJstinao o paciente. consoante as normas aue 

regulam a profissão. 

Tanto que o autor-1naiciacto. fora. na denuncia. acusada de 

mfringénc1a da norma oo art. 25 do CBDM lfls. 5541557). havendo. ao final. 

sido dela absolvido. Isto ê. houve o reconhecimento. pelos Conselhos, de que 

0 autor se houvera normalmente comportado quanto a Isto. 

Conforme vontade sempre manifestada pelo enfermo e 

acatada por seus familiares. desde o inicio da da doença, a discricão deveria 

ser a marca condutora quanto à divulgação de noticias sobre a saúde do 

paciente. Ele almejava assumir o cargo para o aual fora eleito; seus familiares 

concordavam com Tancredo e apoiavam o seu intento nesse sentido. 

deseJando todos que se mantivesse até mesmo o sigilo da doença. como se 

lê no decaimento de Renault Mattos Ribeira. médico pessoal do Presidente, 

às tis. 54/76 do Processa Etico-Profissionat 

''No dia 12 de março. às 23 horas. recebi um 

telefonema do Sr. Aécio Neves. Secretário Pamcular do 

Excelentiss1mo Senhor Presidente Tancredo Neves. 

1nformanoo-me aue o Sr. Presidente não estava bem e 

perguntanoo se eu podena ve-lo na manhã seguinte. Indaguei 

se o Presidente estava febnl e com dor na perna e se eu 

podena ve-lo 1med1atamente. Um m1nuto depois o Sr. Aêc1o 

Neves voltava ao telefone e me dizia aue o Presidente falara 

que 1a tomar uma aspirina e dormir e me aguaroava na manhã 

segu1nte. ouanao um carro da Presidência me buscana em 

meu apanamento as 7h e 30m. 
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Realmente. na manhã segumte. cerca de 8 horas. 

chegava eu à GranJa do Riacho Fundo, onde fui introduzidO 

nos aposentos do paciente. Ele se encontrava deitado e me 

disse aue tinha se sentido febril e com sensação de gnpe 

desce o aia antenor. Na oportumdaae. fu1 apresentado à sua 

Sennora. O. Risoleta Neves, e .3 seus filhos. 

Dentre as perguntas que lhe dirigi, negou que tivesse 

auaJsquér perturbações cardiarresp1rat6nas. Suas funções 

digestivas. no entanto. não estavam regulares: não evacuava 

nà oo1s mas e me10. o que era i ora oe seus habitas 

Passei. então. ao exame físico. segmentar. iniciando 

pela cabeça. A orogannge apresentava uma hiperem1a 

discreta. Não havia gãnglios cerv1caJs de expressão. Eram 

normats suas condições ctrculatorias. com uma frequemc1a 

cardíaca em torno de 86 baumentos cor minuto e uma tensão 

arterial de Max 130 por 80 ae mimma. Pea1 que se sentasse 

na cama para examinar as pulmões. Ao adotar a posição 

sentada. queixou-se. com leve gem1do. de dor abdominal. 

colocando a mão sobre o baJxo ventre. Os pulmões eram 

clinicamente normais. 

O abdômen. ao ser tocaao. revelava Intensa dor no 

auaarante 1nienor Direito. Tamanna era a cor. que a oacJente 

'lãa consentia aue a exame se completasse. ooanda-se com 

as mãos as tentauvas de oaloação Hav1a. no local. s1na1s 

d·JscLJtiveJs oe 1rr11açáo pentamal. 

Ao concluir o exame. aisse ao Sr Pres1aeme aue 

estavamos 01ame de um problema sério. que seu aooome 

exigta uma 1nvest1gação mais apurada e oue 1sso se aoaena 

ser fe1to no hosoJtal. onde oevena ser 'nternaaa Ante 

SlstamàtJca recusa. fiz-lhe ver que estavamos diante ae uma 
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emergénc1a cirurgJca. que seu aoaome aoresentava Sinais de 

um processo aoenmcular Como InSistisse em saber o 

diagnosuco. disse-lhe que havia uma granoe possibilidade oe 

se tratar ae aoenOICite aguda. ao que reagiu. sem revelar 

grande preocuoacão. dizendo: 

'Ah! Renault asse também é meu diagnostico. Quando 

estudante de Direito conviVIa mUlto. na mesma pensão onde 

moravamos. com estudantes de MeaJcina. Se1 o que e 1sso. E 
esse tamoém o meu diagnostiCO. 

Reoeuu ISSO. talvez :::om uma conta ae saustação 

diante de outras possibilidades então ja menCionadas aos 

membros da Familia. posto que toda essa conversa vinha 

sendo presenciada. ora por O. Risoleta. ora RDr um de seus 

filhos. 

Levantamo-nas e fomos tomar café. O Presidente se 

revelava bem disposta. Não dava a menor sinal de que se 

encontrava com uma enfermidade grave. E como não admitia 

adotar as providências que acabava de sugerir, recamenael­

lhe que ficasse de repouso. em casa. com o que concordou. 

Vinha tomando antibióticos desde a véspera. conforme -ne 

indicou. Aumentei a dose. aorox1mando os honinos e 

acrescentei antllnflamatórios. 

Deixei o Riacno Fundo e fui a procura do Dr Ub1ratan 

Peres. para fazer um hemograma e exames biOouimiccs ore­

operatónos. Minutos depois o sangue era colhido 

Ding1-me então. a Câmara dos Deputados. onae 

procurei o Deputaao Ulysses Guimarães. que. na aualidaae de 

Pres1deme aa Câmara. Presidente da PMDB " am1go 
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parttcular do Dr Tancredo Neves. devena ser nohficaao do 

aotsóa1o Relatei-lhe a ocorrêncta. demonstranao mtnha 

preocuoacão com o fato oe o Presmente se recusar a aelotar 

as me01das que o caso 1mpunna. Igualmente preocuoado. o 

Pres1Ciente Ulysses me peatu que lhe Informasse de toda a 

evolução. quatsquer que fossem as dectsões tomadas. 

Em segutda fui ao meu Gabtnete. onde conversei com 

o Dr. Franctsco Pinhetro da Rocha. a quem conv1de1 para 

com1go exam1nar o Presidente. 1a que. no m eu entenaer. se 

tratava de um caso ctrurgtco de urgêncta. 

Exam1naao pelo Dr. Pinhetro. o diagnóstiCO foi 

ccnf1rmaao A renovação aa recomenaacão ae se Internar tot 

ie1ta. mas o Prestdente contmuava se recusanao. sob a 

ategacão oe aue não coaena. ae moca atgum ae1xar ae tornar 

posse no dia 15. Recomendamos a realização de radiografias 

do tórax e do abdome e de uma ecografia abdomtnal. O 

Presidente alegou, então a impossibilidade de fazer esses 

exames durante o dia, face aos reflexos danosos que a 

transmissão do fato ao conhecimento público poderia 

gerar, a dois dias da posse. Não era conveniente. Seria até 

imprudente. Somente concordaria em submeter-se a esses 

exames a noite, em lugar reservado, e com presença das 

pessoas estritamente necessárias. 

Prov1denctamos para que isso ocorresse no Centro 

Radiológtco de Brasília. com CUJO Oiretor iríamos conversar 

para aue aauelas cautelas fossem a dotadas." 

Efet1vamente. a noite. tal como fora combinado. fui 

buscar o Sr Presidente Tancredo Neves na Fundação Getulio 

Vargas. na Asa Nane e. em meu própno carro. conduzt-o ao 

Centro Raaloiog1co de Brasil'la. Na ocasião. seu filho Tancredo 
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Augusto e seu neto Aécio Neves tentaram entrar no veiculo. 

mas o Presidente lhes fez ver que iria sozinho comigo e que 

eles' ali devenam permanecer para que a auséncia de todos de 

uma só vez não causasse estranheza as pessoas que lã se 

encontravam. 

Chegados ao Centro Radiológico. lã encontramos, 

como fora combinado, os médicos Dr. Pinhe1ro Rocha, Dr. 

Ubiratan Peres (convocado para fazer outro hemograma), dr. 

Mário Algredo \Áana da Fonseca Saraiva e Dr. Marcos 

(radiologistas), Dr. Gilney (ecografista) e um técmco operador 

de ra1os-x. Em segUida chegavam os Srs. Aécio Neves e 

Tancredo Augusto. 

Enquanto as radiografias - de tórax e de abdome 

s1mp1es - se revelaram norma1s. a ecografia demonstrava 

alterações: hav1a uma 1magem sugestiva de uma massa de 

volume aorec1ãve1. com grumos no seu 1ntenor sugennoo a 

presença de um abscesso. Mostramos tais exames ao Sr. 

Presidente e a seus parentes, chamando a atenção para a 

comprovação definitiva do problema e da necessidade de 

cirurgia imediata. O Dr. Tancredo recusou-se mais uma vez. 

Despediu-se e foi para sua residencia na Granja do Riacho 

Fundo. 

Apesar disso. o Sr. Pres1dente deambulava sem 

revelar dificuldade e até cem desembaraço. não demonstrando 

qualquer limitação tisica. Isso. naturalmente. lhe conferia 

forças para reagir a nossa insistência em interná-lo. 

Na manhã seguinte. ou seja, quinta-feira. 14, voltei à 

Gran)a do Riacno Fundo com o Dr. Ubiratan Peres. para 

repetir o exame de sangue. tal a nossa oreocupação em 

venficar a evolução do leucograma. Hav1a pronunciada 

... 
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P.levação aos leucócttos. como v1emos a verificar naquela 

tarde quanco o resultado nos fora exibido. 

O exame clínico realizado aquela manhã era 1demt1co 

ao do dia antenor Não havia modificações substanciais. Por 

outro lado. ele ae nada mai!; se queixava. O abdome. no 

entanto. não <:1e1xava margem a cuv1das: era um caso 

ctnJrg1co. J a era oossivel reconnecer 1rntacão oentomal. mas 

mu1to 1ocal1Zaaa. na quadrante inienor direita do abdome. 

Voltei a 1ns1stir aue dev.eriamos lnterm3-lo. Disse-lhe: 

'Estamos lutanao contra o relógio. como um time de futebol 

que esta ganhando uma partida por um a zero e que se o 

adversaria fizer um gol sigmficara a perda da campeonato'. A 

observacão fa1 segu1da de uma exaressão de protesto e alivio. 

Não navena emaate no 1ago e eu era encarregada ae ev1tar 

1ssa com as me1os conservaaores ae aue diSpunha. Qualauer 

cne01da agressiva. cualauer at1tuae cue s1gn1iicasse ore)uizo 

a posse no 01a segumte não sena cons1oeraoa. Pnme1ro. a 

oosse· ~eoo1s :::Je ~e C:Jiaasse ca c:rurg1a Essa conversa 

tivemos a mesa. no café da manhã. e foi tamoém presenciada 

por familiares. 

Recomenaei-lhe uma dieta pastosa. leve. e que 

evitasse mov1mentos bruscos. que repousasse tanto quanto 

possível. Argumentou que tinha compromissos. um aos qua1s 

impassível de ev1tar. Era a m1ssa. as 18 horas. no Santuaria 

Dom Basca. Perguntei-lhe auem iria oficia-la. Tinha em mente 

procurar o celebrante para lhe recomendar tosse breve a 

m1ssa. aue ev1tasse solenidade demorada. e 1ns1sti· 

-'Quem va1 rezar a m1ssa. Dr. Tancredo7' 

- Tanto oaare Renault.. 
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Nem me ocorreu que '!anta padre' significava 'muitos 

padres . como pude verificar horas mats tarde. auando nr... 

Santuimo Dom Basco - para onde me dirigira com a mtenção 

de observa-lo - encontrei uma igreja repleta. com cerca de 20 

bispos e padres no altar. Quase não pude me locomover. 

Estava difícil abordá-lo e até dele me aprox1mar. Era uma 

m1ssa ma1s que solene. Era a verdadeira posse do Presidente 

diante aa Igreja. Ele tinha razão: jamats podena faltar aquela 

solemdade. 

Não podendo dele me aprox1mar. poraue sena 

tnconvemente que ele fosse visto ao lado de seu médico. 

consegui. com cena esforço. por ocas1ão da comunhão. 

chegar até onde se encontrava o seu filho Tancredo Augusto. 

a quem comumque1 que. acós a m1ssa. 1riamos ao Riacno 

Funoo. eu e o Dr. Pint'leJro para adotarmos ·umas 

providências 

Pensava. aquela altura. em convocar uma Junta 

Méa1ca. E!e 1a me dissera que só 1r1a se ooerar dom1ngo. po1s 

no sabaoo não coaena ialtar a um almoce com as aelegacões 

estrangeiras. Decididamente se sentia melhor. locomovia-se 

com facilidade. fazia genuflexões. lia o Evangelho. Percebi 

naquela ocasião que precisaria de apoio de outros médicos. 

talvez de Minas Gerais. do Rio e de São Paulo. am1gos seus 

ou da família. para que nos auxiliassem nãa propnamente no 

diagnóstico. que me parecia claro, mas na imposição co 

tratamento cirúrgico e urgente. Prec1sava de médicos que 

tivessem argumentos que o convencessem a se operar na 

manhã seguinte. lago após a posse. e que essa decisão não 

se estenoesse até domingo. 
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Regressei à minha casa. de onde telefonei para o Dr. 

Pinnetro. com ele combinando para irmos juntos ao Riacho 

Funao logo aepots do jantar. Preparava-me para tsso quando 

recebi telefonema do General Ivan de Souza Mendes. Mimstro 

Chefe do S.N.I .. comunicando-me que a Cidade estava cheia 

de rumores sobre a saúde do Prestdente. e me perguntava se 

podena ir à mmha residência para conversarmos sobre o 

assunto. Concordei. 

Minutos depots chegava o General Ivan. Repetiu-me 

a sua preocupação com a onda de boatos. Disse-lhe que. 

infelizmente. era oreocuoante a saude ao Presidente. Eleja 

devena ter stdo operado se tivesse concordado com nossas 

ordens. porque estava com um auadro de apendicite aguda. 

ou melhor. com um quadro infecctoso ja comprovado. de 'fossa 

ilíaca diretta', compatível com apendictte aguda ou com um 

tumor. Mostrei-lhe os hemogramas que evidenctavam o 

progresso da mfecção. Expliquet o que stgmficavam aqueles 

numeras. estabelecendo a correlação da 1nvasão das 

bactérias e seu combate oelos leucócttos. a essa altura já 

recrutados para domtnarem o 1nvasor Eram as ·forças 

armaoas do organtsmo se defendendo contra o mvasor 

Ficou assustado o General. Percebeu. com a 

persoicacia do seu talento, que estavamos diante de um 

quadra grave. 

'E muito grave esse auadro. Renault. Você esta 

preoarado? Hospttal? Médicas?' 

-'Sim -respondi. Hospttal. Centro Cirurg1co. Mé01cos. 

Anestesista. tudo' 
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_ 'E ambulãncia? - disse ele. O Riacho Fundo fica 

muito longe . 

_ 'Está tudo sob controle. GeneraL Isso não será 

problema.' 

oesceoiu-se visivelmente preocupado. pedindo-me 

que o notificasse de todas as decisões. 

Nem me sentava para iantar, quando soou o telefone. 

Era Aécio Neves: 

- 'Dr. Renault. corra aqui. que o Presidente está 

passando mwto maL Não há tempo de lhe mandar um carro: 

venha mo seu mesmo e traga o Dr. Pinhe1ro' E desligou o 

aparelho. 

lmeaiatamente liguei para o Dr. Pinhe1ro e em seguida 

cassei no seu apartamento. onde já me esperava em baixo. 

Também preocupado como eu. dirigimo-nos ambos. em meu 

carro, para o Riacho Fundo. Pensava em tudo. Pelo t1po de 

comunicação telefõmca. o Presidente estava em choque Tena 

tido um infano ao miocárdio? Ou um acidente vascular 

cerebral? Ou uma hemorragia cigesllva? Tenso como estava. 

oreocupaoo. tomando asoirL1a. era uma oossibilidade. Ou 

aoscesso aoenCicular tena se romp1do e uma cnse oe 

bactenem1a tena ocorrido? 
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Estava atnda levemente cianosado. com calafrios. 

Tendo sido admttido tratar-se de cnse ctrculatóna. lhe haviam 

colocado um comprimido de lsordil debatxo da lingua. 

Era. sem dúvida, a primetra crise de bacteriemia 

semelhante. embora atenuaaa. as que viria a ter segutdamente 

em São Paulo (calafrios. elevação de temperatura. taqutcardia. 

cnse hipenenstva. cianose). O exame do abdome já não 

permttia qualquer demora. Estava distendido. extremamente 

doloroso a oalpação superfictal do quadrante mfenor dtreito. 

Disse-lhe que tinhamos de levá-lo tmediatamente para o 

Hospttal Aleguet. para convencê-lo. que sua ida se fazta 

necessária porque prectsávamos lhe dar soro com antibióticos. 

uma vez que os mtmstrados por via ora já se tinham mostrado 

ineficazes. 

Ele orotestou: 

-'Soro. Renault? Por que não me faz aqut mesmo?' 

- Em casa não faço soro em ntnguém. nem no 

Prestdente. Soro se aplica no hosp:tal onde e passivei 

contornar possivets complicações.' 

Ainda asstm não concordou. Recorn ao Dr. Plnt'letro. 

tnstanao para que também usasse seus argumentos. Fut á D. 

Risoteta· 

- 'Tancreao é auem aectae. Dr. Renautt. Oeoenae 

dele.' 

Telefonet para o General Ivan. Com granae 

dificuldade. poraue o sistema telefõntco do Riacho Funda era 

• 
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muito precario. Consegui comunicar-me com minha casa, 

pedindo à minha mulher que localizasse o Deputado Ulysses 

Guima'fães e a ele comunicasse que estava levando o Dr. 

Tancredo para o Hospital de Base. 
Finalmente, convencemos o Dr. Tancredo a ir para 

aquele estabelecimento hospitalar, com o prévio compromisso 

de só lhe aplicar soro com antibióticos. 'Operar' era um verbo 

proibido. Saímos em um Galaxie: eu. Dr. Pinheiro na frente: D. 

Rlsoleta e Dr Tancredo no banco traseiro. Ao chegarmos ao 

Hosp1tal. lá já se encontravam o Dr. Gustavo Arantes. Diretor 

do Hospital. e o Dr. Ubiratan Peres, patologtsta clínico, que 

colheu sangue cara um novo hemograma. Resultado: 17.800 

leucócitos. com desvio para a esquerda e granula~ões 

grosseiras nos neutrófilos. Não era possível esperar mais. 
- 'Dr Tancredo - disse-lhe eu -. infelizmente temos 

que submetê-lo a uma intervenção cirúrgica. A apendicite 

progrediu. esta invadindo o peritõnio e não poderemos esperar 

para amanhã. como prevíamos. 

- De modo algum - disse .ele. Só depois da casse. 

- Mas. o Sr. não vai ter condições de ir á posse. 

Nessas condições não vai. não vai poder tr. 

-Vou de maca. se for o caso. Vocé está com medo? 

Eu lhe dou um documento isentando-o de qualauer 

responsabilidade. 

-Não se trata disso. Dr. Tancredo. Não vou andar por 

ai exibindo um docu:nenta ao ;:cvo brast~eiro para JUStificar a 

minha mcapac1dade de convencê-lo - meu paciente e amigo 

há 20 anos - a se operar no momento ooonuno. Ninguém ina 

me perdoar. O povo o quer vivo e eu também. Amanhã o Sr. 

não tera condições de se operar e poderá inclusive, não estar 

vivo.' 
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Diante desses argumentos. concordou. Evidentemente 

tinha capitulado. mas não estava feliz. tanto que ao ser 

removido da 'suite' presidencial. momentos depois, já na 

maca. me disse: 

Renault, você me enrolou. né? Mas, se não 

encontrarem nada ... · E sorriu. 

Dai fornos todos ao Centro Cirúrgtco. onde !ii se 

encontravam o Dr. Pinhetro. seus auxiliares. Drs. Aloisio 

Franca e Feilpe Nery, o anestesista Dr. Edno Magalhães e 

seus auxiliares. além de Dr. André Esteves de Lima. Dr. 

Gustavo Ribetro. ambos cirurgtões. convidados pelo Dr. 

Pinhetro para assistirem ao ato ctrúrgtco, além de outros 

médicos do Hospttal. de plantão aquela notte. Encontravam-se 

também no Centro Cirúrgtco o Dr. Gustavo Arantes. Dr. Aloisio 

Neves. pnmo do Prestdente. e o Dr. Diomedes. seu médico em 

São João dei Ret. 

A operação transcorna normal. O Dr. Pinhetro e seus 

auxtliares. seguros na execução do ato cirúrgtco. e 

evtdentemente preocupados com o que se podenam 

encontrar. Na fatxa etária do Prestdente. a posstbilidade de 

apendicite aguda era pequena - sabiamos nos: não era mats 

do que 1 O%. ficando os restantes 90% para tumores. 

diverttculite. De recente um alivio na· sala e um movtmento 

geral de sausiaçao. 

Diventcuto oe MecKel E um atvenicuto ae MecKel 

abscedado. 
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Sobreveio um ambiente de euforia na sala de cirurgia, 

que logo se espalhou por todo o Centro Cirúrgico. Os médicos 

se ·áb'raçavam. Antes isso que uma apendicite supurada! Mas, 

embora a peça se encontrasse no local onde costumavam 

existir divertículos de Meckel, tinha o aspecto de um tumor, do 

tamanho de uma pera, avermelhada, arroxeada em algumas 

áreas. uma coloração estranha. Antes de ser encaminhada a 
Anatomia Patológica. achamos interessante mostrá-la a 
família. Colocada em uma cuba. foi levada onde se encontrava 

D. Risoleta. que a viu com os filhos. 

Houve demora na recuperação anestés1ca do 

Presidente. que permaneceu na sala aos cuidados do 

anestesista. antes de ser levado para a sala da Unidade de 

Terapia Intensiva. A extubação fora seguida de um período 

relativamente longo de hipóxia. Tudo, no entanto, foi 

contornado pelo anestesista. e o paciente foi encammhado a 
Terapia Intensiva. onde ficaria aos cuidados da equipe ali de 

plantão. 

O pós-operatório Imeaiato não apresentou maJores 

alterações. O paciente se comoortava de modo a não oferecer 

qualquer tipo de preocupação. Tanto isso era verdade que. 36 

horas depois. achei por bem levar a sua presença a 

Presidente da Câmara dos Deputados, seu amigo Deputado 

Ulysses Guimarães. com quem conversou cerca de 15 

minutos. Uma conversa lúc'ida. na qual o Deputado Ulysses 

Guimarães lhe relatou. com os detalhes que achou 

conveniente. os movimentos que se seguiram à sua doença e 

a consequente posse do Presidente José Sarney. 

Na noite desse dia e na madrugada de domingo 

surgiram •moasses: o aodorre se distendeu: não havia 
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movimentos intestinais ainda: ccorréncia de võmitos. Tentou­

se passar uma sonda nasogástrica, o que só se. conseguiu 

com o auxílio de um endoscopista (Dr. Luiz Fernando Oliveira). 

o episódio foi tormentoso. Seria o primeiro de uma série 

dolorosa que o Presidente viria a sofrer. Nesse mesmo dia 

tivera sua segunda crise de taquicardia, hipertensão arterial, 

dispnéia e cianose. Admitiu-se, até, a possibilidade de uma 

insuficiência ventricular esquerda. já que era intenso a quadro 

de desconforto respiratório. Foi medicado como tal, com 

tõnicos cardíacos e diuréticos. Recuperado da crise, um 

exame ma1s tarde demonstrou que seus pulmões começavam 

a apresentar alterações. Havia estertores que denunciavam a 

presença de pequena infecção no hemotórax esquerdo. Uma 

radiografia confirmou a preser.ça de um pequena infiltrado. 

além de sina1s de atelectasJa pulmonar. Havta necessidade de 

usa mais generoso de antibióticos. Uma cultura de escarro 

revelava mais tarde o crescimento de pseudomonas sp, 

felizmente sensível ao antibiótico em uso. 

As preocupações começava a tomar conta da equipe 

que cuidava do Presidente. Os intestinos não davam sinais de 

movimentação e 1ssa constituia o mot1va maJor de nossa 

preocupação. além do desconforto respiratória causado. não 

só pela atelectasta pulmonar. resultada da distensão 

abdom1na!. como também pelo pequeno infiltrado pulmonar. 

A essa altura. a boletim médico não oodena ser tão 

otimista coma os até então divulgadas. e a povo brasileiro 

arecisava ser notificada de que a pós-Dperatóna do Pres1dente 

não estava ma1s tão tranquila. Além da auséncJa de 

movimentos tntestinaJs. havia a presenca de alteracões 

respJratórras. 
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E isso foi dite no Boletim Médico asstnadc cela equipe 

que ass1st1a c Pres1oeme: eu. c Dr. Franc1scc Pinheiro Rocha 

e o Dr. Gustavo Arantes. em nome de todos que tratavam do 

Presidente na sala de Terapia Intensiva. 

Eis o texto do Boletim: 

'Boletim n° 7, dia 17.3.85, às 19 horas: 

O estado geral do Exmo. Sr. Presidente 

Tancredo Neves continua satisfatório. Esta tarde foram 

realizadas radiografias de controle, de tórax e abdome. 

constatando-se a presenç<l de pequenas alterações 

respiratórias cujo controle está exigindo apenas o uso de 

antibióticos. O Presidente continua fazendo seus exercícios .. 

andando no quarto e revelando bom-humor. 

Dr. Renault Maltas Ribe1ro 

Dr. Franc1sco Pinhe1ro Rocha 

Dr. Gustavo Arantes'. 

Na manhã desse dia: a convite do General Lima, 

estivera eu em sua casa para conversar com os Generais 

Leônidas Pires Gonçalves e Ivan de Souza Mendes. Transmiti­

lhes toda a minha preocuoação com os falos da madrugada e 

daouela manhã. 

À tarde recebi um conv1te do Presidente José Sarney 

para 1r ao Palac1o do Planalto: Quena ele noticias do 

Presidente. Disse-lhe que tinham fundamento as notícias que 

recebera. O quadro otimista que vinha sendo desenhado 

estava se modificando. O Presidente não estava tão bem como 

se supunha e era oportuno convocar uma Junta Médica 

composta de especialistas do Rio. São Paulo e Belo Honzonte. 
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O Prestdente. além de concordar com a tdéia. me esttmulou a 

teva-la a frente e acrescentou que eu cedia dispor de todos os 

metas que se fizessem necessarios cara a concreuzacão 

des~e o01ettvo Acrescentou. 'inalmente. que estava com 

aviões a minha disposição para mandar buscar quem eu 

achasse necessario. Essa conversa foi presenciada pelo 

Ministro Marco Mactel. que. horas mais tarde, telefonaria para 

minha residéncta dando seu in:egral apoio a mmha tnictativa 

de convocar outros médicos. 

No momento em que regressava do Palácio do 

Planalto e entrava no Hospital de Base. fui abordado por 

jornalistas. que se mostravam ansiosos por noticias. 

Perguntaram-me o que significavam as 'alterações 

respiratórias' mencionadas no Boletim daquela tarde. 

Respondi-lhes que poderia se tratar, entre outras coisas, 

de um processo infeccioso agudo do pulmão, ou melhor, 

poderia se tratar de um inicio de pneumonia, ainda não 

plenamente configurada. 

A divulgação dessa noticia não CCJusou boa impressão 

no Ministério. pois logo depois recebia eu uma convocação 

para comparecer a 'suite' presidencial, onde se encontravam 

alguns Ministros de Estado. Cumprimente-os um a um. 

Pareceram-me austeros demais. sobretudo aqueles que 

comtgo mantinham relações de amtzade há 20 e 30 anos. Não 

entendia a razão daquela postura. até que um deles, no que 

foi seguido por outros, censurou as minhas palavras dtzendo 

que. ao menctonar no Boletim. e logo depots na Televtsão. que 

o Prestdente estava com problemas resptratórios e. 

consequentemente. com pneumonta, tinha eu causado um 

pânico geral e que a Nação estava vtvendo momentos de 
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grande Intranquilidade. Estranhei que apenas uma meia 

verdade fosse capaz de causar tanto problema ao Pais, 

porque. a rigor. o P,restdente tinha estado mutto mal aquela 

manhã. quando fora necessario o emprego de recursos 

espectats para evitar sua morte. Pediram-me para voltar ao 

encontro aa tmorensa e desmenttr a noticta. Não concordei. O 

Dr. Pinheiro. que chegava. concordou em fazê-lo. 

Evidentemente os Ministros não tinham a menor idéia 

quanto à progressiva gravidade do quadro do Presidente, que. 

naquela manhã, tivera um quadro sugestivo de edema agudo 

de pulmão. Eles d~ nada sabiam porque não tinham qualquer 

acesso ao Presidente e ·se valiam de informantes incapazes de 

analisar o problema. Eram capazes de dizer que tudo andava 

bem, quando, na verdade, tudo andava mal. 

Minhas preocupações se acentuavam e, à noite desse 

mesma dia, conversei com o Or. t'inheiro e cor:-; ::J secretário 

Particular do Presidente, Aécio Neves. sobre a minha decisão 

de convocar uma Junta Médica. Disse-lhes que meu 

pensamento já vinha desde a tarde e que havia transmitido 

essa disposição à D. Risoleta. que. no entanto. não teria de 

pronto concordado. ponderando com um generoso elogio: 

- 'Dr. Renault, será necessário mesmo uma Junta 

Médica? Tancredo confia tanto no senhor!' 

Minha decisão foi imediatamente absorvtda oelos 

membros da Equtpe e passamos. à notte de domtngo, dia 17. 

a telefonar para o Rio. São Paulo e Belo Horizonte. 

convocando os médicos cujos nomes eram fornecidos por 

mim, pelo Dr. Pinheiro e pela familia do Prestdente. Ninguém 
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mais, além de nós, participou dessas providências. Ao 

regressar a casa. quase duas horas da manhã, encontrei um 

recado de uma das filhas do Presidente. Liguei imediatamente 

para o Riacho fundo, de onde provinha o cnamado. Sua filha 

me perguntava se eu poderia Incluir na lista dos médicos o 

nome do Dr Agostinho Betarella. de São Paula, na que 

assenti de bom grada. Já que se tratava de um grande 

esoeciaJista em gastraemeratogia. além ae ser meu am1ga. Era 

ótima a indicação. 

A Junta estava. então. ass1m constituida: 

a) Por minha Indicação: 

- Prof. Jayme ~.3ndmann. do Rio 

- Prof. Lopes Pontes, da Rio 

b) Por Indicação do Dr. Pinheiro: 

- Dr. Célia Nogueira. de Bela Horizonte 

-Dr. Wilson Abrantes, de Belo Horizonte 

c) Por Indicação da Familia: 

- Dr. Geraldo Siffert. do Rio 

- Dr. João Batista Rezende Alves. ae Beta 

Honzonte 

-Dr. Agostinho Betarello. de São Paulo 

Na manhã seguinte. cerca de nove horas. fomos a'J 

Aeroporto receber as membros da Junta e iá verificamos que 

ela estava acresc1da de dais médicos: a Dr. Newton PracóaJa. 

de Belo Honzante. e a Dr. Henrique Wslter PinattJ. de São 

Pauia. 

Em uma sala ao Aeroporto nos reunimos. Fiz a 

apresentação da casa. com todos as seus aetalhes clinJcos. 
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desde o prrmeiro momento em que o exam1nara e como estava 

evoluindo clinicamente. Em seguida convidei o Dr. Pinhe1ro 

para fazer o relato do. ato cirúrgico - o que foi feito. Dali 

seguimos para o Hospital. onde foram exibidos os exames 

co~plementares (de laboratório, radiografias. ecografias). Em 

seguida descemos ao 2° andar. onde se encontrava internado 

o Pres1dente Tancreao Neves. e ali foram 1ntrodwz1dos. em 

equ1pes de 4 e 5. os r:1em:J:cs da Jl....,ta. ::::~,a!"'1:naram c 

Presidente. cem ele conversara1.1. O Presidente conhecia 

alguns deles. 

Após esses exames. subimos para a 'suite' 

presidencial. Lá nos reunimos na varanda, aquela altura já 

preparada com número de cadeiras suficientes para acomodar 

os médicas de Brasilia e os da junta Médica. A Junta nos 

pediu que evitássemos a presença de familiares, que haviam 

presenciado a primeira reunião no Aeroporto. 

Conhecido o caso. analisados os exames 

complementares, prestadas todas as informações, iniciei a 

discussão, dizendo que ali nos encontrávamos para a tomada 

de uma decisão 1mportante. Tratava-se, como todos se 

encontravam de acordo. de um ileo paralítico. Perguntava-se: 

era recomendável o tratarr:ento clinico ou tratamento 

cirurg1co? Ou seta. tratava-se Ge um ileo adinâm1co ou de um 

ileo mecânico? 

Colocada essa preliminar. passei a palavra ao Prof. 

José Lopes Pontes. que, após tecer as considerações que 

justificavam seu parecer, disse tratar-se. no seu entender, de 

um ileo adinamico. dispensando. portanto. naquele momento, 

um t.ratamento c1rurg1co. Acrescentou que os elementos de 

que disounha não perm1tiam admitir outra ooss1bilidade e 
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recomenaava fosse tentado um tratamento climco. 

1ntroduz1nao-se uma sonda de Miller Abbot. Ja em desuso nas 

Estados Unidos. mas a1nda de grande utilidade nesses casos. 

Achava que 24 horas depois o quadro devena ser reanalisado. 

Sua opinião fo1 acompanhada. em todos os aspectos, pelos 

demais membros da junta. exceção do Prof. Rezende Alves. 

que discordou. admitindo a possibilidade de um ileo mecàmco 

por mtussuscepção. mas acllava que o pac1ente devena ser 

observado a1nda por 12 horas. A seguir. quando solicitado a 

aoresentar :JS argumentos que JUStificavam sua opinião. 

admitiu aue tlnlla oastante exoenenc1a para ass1m pensar. 

Achava. finalmente. aue transcamaas 18 horas. o Presidente 

devena ser operado se até lá não houvesse progressão na 

mov1mento dos intestinos. 

Concluída a reumão. a Junta emitiu a segu1nte 

parecer: 

' BOLETIM MÉDICO: 

A Junta Médica convidada pelos médicos que 

assistem o Presidente da República elaborou o seguinte 

parecer 

1. Elogiam a conduta médico-cirúrgica, que foi e 

continua sendo correta. 

2. Destacam que o estado geral do Sr. Presidente 

da República é bom. com os sinais vitais preservados. 

3. Existem alterações nqs movimentos intestinais 

não raramente observados após intervenções abdominais 

de urgéncia, e para os quais estão sendo adotadas as 

medidas terapêuticas adequadas. 

Bras i lia, ~ 9 de março de 1985.' 

Segue-se a assinatura dos membros da Junta. 
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Apos a CIVulgação ao Boletim. regressaram as suas 

ctdaoes oe ongem os membros da Junta. tenao permanecida 

em Brasília os Profs. Jayme Landrnann. Newton Procómo. 

Hennque Walter Pinotti e João Balista Rezenoe Alves. Os dois 

primeiros retornaram ao Rio e Belo Honzonte. 

respectivamente, na manhã seguinte. Os dois outros 

permaneceram em Brasília. tendo o Dr. Pinotti se dirigido ao 

Dr. Pinheiro dizendo que oodena permanecer em Brasília por 

ma1s 48 horas a fim de aJudã-Jo no tratamento do Pres1oente. 

0 aue foi 1med1atamente ace1ta. Perguntou o Dr. Pinottl se 

podena mancar buscar auxlliares seus. em São Paulo. cue 

:cm -oie ·:aoa!rõ:vam ~m -:-arama c1tens·va "0 "JUe 

concordamos. 

Ao chegarem de São Paulo. os Drs. Wilson Paliara e 

Ivan Ceconello. ainda nessa mesma noite - passaram a ser 

revezar. na assistência direta na Umdade de Terapia 

Intensiva. com os médicos do Hospital de Base. que a isso 

vinham se dedicando 24 horas por dia: os Drs. Paulo 

Fernando Borges. pneumologista. Jethro Arriaga e Osório 

Rangel de Almeida, cardiologista. A equipe. a essa altura, 

contava com outros colaboradores do Hospital de Base: 

radiologistas (Dr. Mário Alfredo Saraiva e Dr. Gilney), 

patologistas clínicos (DR Ubiratan Peres e Dr. Cid), Dr. 

Antàmo Macedo de França Filho tendoscooista) e outros. 

A noite foram feitas várias tentativas para a Introdução 

da sonda de Mi\ler-Abbot. primeiro pelo Dr. Paliara. sem 

sucesso e. depois. com êxito. mas com auxilio do 

gastroscómo. pelo Dr Antônio Macedo. As tentativas - três ao 
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todo - foram dolorosas e traumatizantes para o Presidente. 

causando-lhe muito desconforto. Toss1u. Regurgitou. Elim1nou 

<I sonda. 

Sedaoo com tranquilizantes (necessários cara a 

introaução do gastroscóplo), verificava-se que não era bom o 

estado do Presidente. Distendido. Dispnéico. Febril. Ele de 

nada reclamava. mas era fácil perceber. no seu olhar sempre 

interrogativo. o seu desalenta. 

A infecção. apesar do JUdicioso uso de antibióticos. 

permanecia malterada. ou avançava. como demonstrava a 

contagem de leucócitos. sempre entre 16 e 20.000 por 

mtlímetro cubico. 

As radiografias de tórax continuavam mostrando a 

presença de 1níiltrado em ambos as pulmões. As de abdome 

demonstravam distensão de alças elo 1ntest1no delgado com 

nivets hidra-aéreos. 

Em face disso, foi decidido intervir cirurgicamente. Dr. 

Pinheiro e Dr. Pinotti, em face desses elementos, decidiram 

operá-lo novamente. A Família sugeriu, por intermédio do Dr. 

Aloisio Neves. primo do Presidente. que o Dr. Rezende Alves 

participasse do ato cirúrgico. no que concordou. embora cmm 

alguma relutância. 

A cirurgia foi um tanto desapontadora. Não havia 

obstrução mecântca como se supunha. De tanto distender o 

abdome e de tanto regurgitar e tossir, hav1a laceração do 

músculo reta aodominal, que foi recomposto. Uma verificação 

cuidadosa da sutura da primeira cirurgia foi feita pelos 

cirurgiões. Estava tudo perfeito. Não havta reparos a fazer. O 

fechamento. a seguir. demorado. foi a etapa segu1nte. 

Parec1a que tudo ia correr bem. 
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Infelizmente. porém. o intestino do Presidente não 

funcionava. e isso era fundamental para seu restabelecimento. 

O quadro clínico era o mesmo. Nada se modificava. 

Aguardava-se. no entanto, com otim1smo. que se processasse 

•Jma melhora. 

Ma1s medicas foram chamados de São Paulo pelo Dr. 

Pinotti. Chegaram os Drs. José Eduardo Monte1ro da Cunha. 

Telésforo Bacnela e Tarcisio. Dias depo1s chegava a Ora. 

Angelita. Pensava-se em fazer uma colonoscop1a. mas uma 

pequena melhora suscendeu a realização desse exame. e ela 

voltou para São Paulo. 

A essa altura. o povo e a Imprensa clamavam por uma 

foto do Presidente. Era rmportante que ele aparecesse. e 

tinha condições cara iaz.é-lo. Sugen aue fosse levado a ·suite' 

presidencial e que de lá acenasse para o povo. Ele achou 

magnifica a rdéia. com a qual D. Risoleta logo concoroou. 

Pensou-se. então. em adotar essa medida na manhã segu1nte. 

quando sena ferta a fotografia ao Presroente com os meorcos. 

Outras pessoas. no entanto, acharam que o Presidente não 

deveria aparecer à imprensa. Não entendi. Seu aspecto, 

então, era razoavelmente bom. O povo precisava e tinha o 

direito de vê-lo. 

No dia segurnte, às 11 horas. finalmente o Presidente 

era levado à sala vrzinha onde se encontrava a sala dos 

médicos. devidamente preparada por O. Risoleta. Ali foi feita 

a fotografia que, momentos depois, era divulgada por toda a 

imprensa. 

O fotógrafo - Gervásio Batista - ao ver o Presidente, 

não escondeu sua emoção. Aparentemente. o Presidente 

estava bem. Não cerdera o seu bom-humor. Conversava. 
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Gracejava. Lemorava ao Gervásio episódios da sua recente 

viagem à Europa. Presente. também, estava o jornalista 

Antónia Brita. Assessor de Imprensa da Presidência da 

Republica. VisiVelmente emocionado, era a pnmeira vez oue 

via o Presidente desde o inicio da sua enfermidade, embora 

fosse a intérprete diária de todas as informações prestadas à 

imarensa. 

Ao fim da tarde. uma surpresa desagradável: o 

Pres10ente evacuara grande quantidade de sangue. O aue 

parecia. a pnncip1a. um episódio isolada, se repetiu outras 

vezes. 

A pnme1ra sugestão foi fazer um clister opaca. Se c 

sangramento fosse no Intestino grosso. talvez se consegUisse 

tamponá-lo com a contraste. Telefone! para o Dr. Mário 

Saraiva. radiologista. convocando-o ao Hospital. Ao chegar 

fizermos a sugestão. Prudentemente recusou-se a fazer a 

radiografia. Era. segundo ele. uma \emendada. A tentativa 

podena ser desastrosa. Podena ocorrer ruptura do calo. Ele 

contra-tndlcava. Concordamos. 

Um clister de agua gelada não surtiu a menor efeito. 

Mandamos chamar a Dr. Mauro para ·fazer uma colonoscoom. 

fujo resultado foi também desapontadar. Até ande fora a 

colonoscópia - 45 centímetros - não se encontrou o ponto do 

sangramento. Havia muito sangue na colo, mas não se 

percebia a sua origem. 

Discutimos a causa e chegamos a conclusão de aue 

se deveria fazer uma cintilografia e urna arteriografia seletiva. 

Eram 2 para 3 horas da madrugada. Passamos. então. a 

localizar os integrantes da equipe (radiologistas. técmcos, 

enfermeiros. etc). Àquela hora. localizar servidores que 
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residiam em locats tão distintos não era tarefa fácil. A 

execução do exame iria demorar. 

Comecei a Observar oue havta por parte de um dos 

membros da equtpe uma certa inqutetação. Começava a 

reclamar da demora nas provtdênctas. como se em qualquer 

outro lugar do mundo não fosse difícil a sua execução àquela 

hora. 

Por que não trmos para São Paulo? - indaguei a mtm 

mesmo. Uma artenografia selettva poderia ser feita em 

Brasilia. mas. em São Pauto. os esoectallstas ttnham matar 

exoenéncta. 

Chamet o Dr. Pinhetro e o Dr. Pinotti e lhes transmtti 

mtnhas apreensões. sugenndo removêssemos o Prestdente 

para São Paulo. A idéia foi imediatamente acetta e. a seguir. 

comuntcamos tsso à Familia. que passou a adotar as 

provtdênctas administrativas. telefonando para São Paulo e 

para as autondaoes em Brasilia. 
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Ao chegar à mtnha casa para trocar de roupa, 

comuntquet ao Dr Ulysses GUimarães (por •ntermédto de 

mtnha mulher) que triamos para São Paulo. 

Daqut saimos às I horas da manhã. 

No Boetng prestdenctat. o Prestoeme. O. Risoteta. 

seus filhos. seu Secretário Pamcular, os médicos. enfermeiros 

e os homens de segurança do Presidente. 

Entrar no Instituto do Coração foi tarefa difícil. só se 

tornando passivei porque estávamos acompannados ao Dr. 

João Lunes. Secretário de Saude de São Paulo. aue nos 

conduzira do Aeroporto para o Hospttal. 

A artenograiia seletiva. precedida pela ctntilografia, 

identificou o ponto de sangramento. Era um vaso oróxtmo à 
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sutura da primeira cirurgia. Foi fãcil a abordagem. bem assim 

a sua remoção. 

Finalmente, parecia que estava resolvido o problema 

do Presidente. Não hav1a mais nada a corrigir. a não ser a 

infecção que persistia. Mas essa. evidentemente. seria 

::entornada com o uso generoso e judicioso dos antibióticos. 

Disso estava eu convencido, tanto que resolvi voltar 

para Brâsiiia. Considerava que a equ1pe que dele cuidava na 

Terapia Intensiva do instituto do Coração. era da melhor 

categona. competente. zelosa, dedicada. Não havia sentido 

permanecer em São Paulo. Comuniquei ao Presidente que 

estava 1ndo para Brasília. mas que voltana em me1o a semana 

seguinte. ou ma1s orec1samente na Ou1nta-feita Santa. 

Não ma1s voltei. Venfique1 que mmha presença em 

São Paula sena desnecessaria; As notic1as aue nos 

chegavam. agora só pela imprensa. eram suficientes para 

perceber que o caso do Presidente evoluía de modo muito 

desfavoravel. A Insuficiência respiratória era severa. A 

insuficiência renal progredia a conto de ex1gir hemodialise 

pelo nm artificial. 

Não nav1a sentido voltar a São Paulo. quando r:J 

Pres1aente estava entregue aos cuidados ae aneumalaqlstas. 

nefrotog1stas. ntens1v<stas. bactenolog<stas. .munologJstas. 

Cirurgiões ao melhor oadrão. 

A gravidade se confirmava. o estado do Presidente 

cada vez ma1s apresentava motivos de preocupação. Era 

evidente que não havia solução. Todos os meios tinham sido 

utilizados. mas o estado de pulmão de choque não permitia 

sobrevivência. 
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Às 22h e 23mln do dia 21 de abril falecia o Presidente, 

e a noticia era transmitida pela Televisão na voz do jornalista 

Antônio Brito, Assessor de Imprensa da Presidência da 

República. 

Nada mais havia a fazer. 

Brasília. abril de 1985. 

Dr. RENAUL T MATTOS RIBEIRO 

Medico particular do Presidente Tancredo Neves" 
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Em tais circunstâncias de extrema delicadeza político­

institucional. entre o dever-mór de guardar o segredo profissional, que regula 

a profissão medica. de resoeito a vontade do paciente e da família ,de manter 

a discrição e o sigilo quanto ao estado de saúde do doente, o medico teria 

seguramente aue resguardar o dever ma1or. Ass1m. po1s. Qão podena satisfazer 

ao público. a midia. nos detalhes técnicos. na mesma prooorção. Caso 

contrario. sacnficana dire1to ma1s próximo em prol de interesse ma1s distante. 

E qual sena o interesse ma1or? Do paciente. dos familiares. ou aquele da 

midia, do público? E onde estaria também o verdadeiro interesse da Nação, 

pois que se tratava de um homem público, o mais importante. para o Pais, para 

suas instituições política. naquele momento de extremo impasse? 

Estavam em JOgo a tranquilidade e a paz da soc1et!aae 

bras1le1ra. Oualauer noticia ma1s alarmante podena semear a caos. 

Como se vê dos relatos dos autos. os próprios médicos, a 

cada momento. a cada cperac1ona1ização. enganavam-se sobre o seu 

resultado. Aoós a pnme1ra c1rurg1a. sentiam-se aliviados. JUlgando estar 

debelada o mal da o1venicu1a. E excediam um boletim. Temoos dec01s. a 

situação piorava. Partiam para outro procedimento. aguardando, então 

melhoras. um fim otim1sta. po1s esta era a vontade de todos. E após um 

interveio de reação do organismo. que os an1mava. vinham outros insucessos. 
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Portanto. não se pode afirmar tout court que os boletins 

divulgados eram falsos. enganosos. 

Por acaso. a boletim medica. susa refenda. ass1nada por uma 

plêiade de médicos. da Ria. S.Paula e Bela Hanzonte par destacar que" o 

estado geral do Sr. Presidente da República é bom, com os sinais vitais 

preservados etc;" é falso, enganoso, porque o Presidente veio a falecer? 

A respe1ta da assunta, leciana a ilustre Prof. Léo Meyer 

Coutinho. trazidO a colação pela defesa de um das Indiciadas·. 

"Nem sempre e fácil expedir boletins que 

realmente beneficiem a população. O médico, em geral 

habituado com os problemas de doença e morte, e com <! 

terminologia especifica, com freqüência expede boletins 

que são acessíveis apenas a outros médicos, ou parcela 

pequena da população. E quem não entende, de modo 

geral, simplesmente ignora o boletim ou interpreta de 

forma exagerada também causando pãnico."(in Código de 

Ética Médica, ed. Saraiva,l989, fls. 1:!2.) 

Outrossim. declara o médica Felipe Nery Filho, que oartiCJpou 

da ato cJrúrgJca. comp segundo aux11íaro declara em seu depoimento: 

"Relata que as boleti;"• médicos, que eram 

feitos pelos médicas responsáveis, retratavam a realidade, 

não descendo às vezes a pormenores, pois as limitações 

do momento politico do clima que vivia a pais na ocasião, 

e mais o desejo da família de não fornecer detalhes 

maiores era evidente". 
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Portanto, o fato de não descer a detalhes técmcos não tirava 

a veracidade aos ditos boletins. foi afirmado também pelo médico Osório Luiz 

Rangel de Almeiaa. 

Em tal circunstância. quais e coma deveriam ser ·as 

informações permitidas pelas normas que regulam a profissão", no dizer 

da norma legal. então vigente, do art. 116 do 'CBDM? 

Adotou o autor-Indiciado. como se vé nos boletins informativos 

(fls. 5/26 do vai. III do anexo I -Processo Administrativo anexo), uma posição 

mais discreta. prudente, para não precipitar a tragédia. que se desenhava, 

sobretudo para evitar ainda outra maior em relação à reação do público 

brasileira. naquele momento naturalmente conturbada pelas acontecimentos 

politicas. com a oresença Imediata e Informativa da midia. e até porque era-lhe. 

também. impassivet. prever a exata evolução da doença. NP.ste caso. 

escolheu o resguardo da direita da paciente e de seus familiares. a sigilo. a 

segredo quanta ao exala estado da doente. não descendo a pormenores, em 

primeiro lugar. não deixando. entretanto. de dar uma satisfação ao público e 

à midia. em geral. com informações mais genéricas. mas prudentes. quanto ao 

desencadear da doença do ilustre homem público. Oeste modo, não vemos 

por que o médico não tivesse agido dentro das regras do Principio VI do 

CBDM. transm1tinao ao público as Informações "permitidas" pelas normas que 

regulam a profissão. em face do segreda médico a que estava obrigado e 

recomendado pelo paciente e familiares. aue eram. na escala de Interesse e 

importãncia. aqueies a quem. em primeira lugar o médico devia satisfação. 

Tão-só esta consideração basta. para se considerar que as 

normas que regulam a profissão médica "permitiam", em face da ordem de 

prioridades e Importãnctas das pessoas consideradas (paciente e famlliares vis 

a vis do pública e da midia). informações menos detalhadas. Aos familiares, 

no caso. se não até mais que ao própno paciente Uá por demaiS combalido), 

e mUitissimo ma1s ainda que ao público e à midia. tinha o médico que dar 

satisfações. E estas lhas aava e mu1to bem. Os familiares sabiam ao estado 
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verdadeiro da sauoe ao paciente. coma da conta o aepOimento do filho do 

PresJaente. Tancreao Augusto. de fls. 611. quanac 1he revelou o CJrurgJão 

após a biópsia realizada. que se tratava de leiomioma, um tumor benigno, 

não de tumor maligno ou câncer, ao invés de divertlculo de Meckel, como 

teria parecido no primeiro procedimento cirúrgico. 

Ademais, os próprios Conselhos Regional e Federal de 

Medicina recontteceram ter o autor-indiciado agido corretamente no 

tocante a informação verdadeira ao paciente e familiares, absolvendo-o 

da imputação de infringência ao artigo 2.5 do Código Brasileiro de 

Deontologia Médica, consoante dá conta o relatório de tis. 554. Este 

artigo reza exatamente: 

"Art. 25 - Deixar de informar o paciente, sua família 

ou responsavel do diagnóstico, terapêutica, prognóstico 

e objetivos do tratamento, salvo quando a comunicação 

possa provocar danos ao paciente." 

Naquele momento de evolução da Situação do paciente, 

sequer os médicos poderiam assegurar. com certeza. a direção dos 

acontecimen•os. a verdadeira evolução da doença. 

Outrossim. como no Direito Penal. em a norma de conduta 

ética. a proibição não ha de constituir um fim em s1 mesma. Ela esta inserida 

na finalidade proteuva do contexto soc1a1. qual seta a de preservar a fidúcia, 

a confiança nos profiss1ona1s de medicina. no exercicio de suas 

responsabilidades médicas. 

Portanto. para que hata cnme de falso. tradicionalmente são 

considerados três elementos. na lição do saudoso Heleno Claudio Fragoso·. I) 

imitação ou alteração da verdade (falta de veracidade\: Zl a oossibilidade de 

dano: e 3) O DOLO lin Lições de Dire1to Penal. vol.3- 2.a. Ed.l965.) 
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De sã conscJenc1a. ninguém tr9uxe. naquele contexto. naquela 

hora. a acusação de que o autor e os outros indiciados tivessem querido 

falsear simplesmente. Todos: são acordes em que. ad argumentandum, se 

não deseJam a detalhes. o faz1am in banam partem, 1sto é. para ev1tar mal 

maJor. no senudo de resguardar a oaz. a tranquilidade da família brasileira. 

para preservar os destino da Nação em hora por demais grave e delicada do 

Pais. E todos quanto acompanham os rumos politicas do Brasil sabiam muito 

bem e tinham exata consciencJa da situação. Faltava. então. o primeiro 

elemento subje\ivo do tipo, o dolo, a só vontade de alterar a verdade. Ausente 

estava a intenção de lesar como no crime de falsidade ideológica.( ar!. 299 do 

CP). Muito menos de dar um atestado médico ou de óbito falsos (art.302 do 

CP), in malam partem, como um Harry Shibata. no conhecido caso "Wladimir 

Herzog", onde o intuito era bem outro. 

O mesmo Código de Deontologia Médica. que estatui a norma 

genérica do Principio 6, no sentido de que"o médico deve transmitir aos 

seus pacientes, aos colegas e ao público informações permitidas pelas 

normas que regulam a profissão", também ressalva que o médico pode" 

deixar de informar o paciente, sua família ou responsável do diagnóstico, 

terapêutica, prognóstico e objetivos do tratamento, QUANDO A 

COMUNICAÇÃO POSSA PROVOCAR DANOS AO PACIENTE."(Art.25 do 

CBDM). 

Analog1camente interpretando. a grave situação política 

reinante e a anormalidade da situação 1mpunham ao médico discrição e 

prudência na divulgação das notícias ao público, para não causar pânico e 

graves danos ao Pais. a SOCiedade brasJialra. 

E ante a pnvacJdade do pac1ente e sua famiila. que tantas 

vezes demonstravam o dese1o do Sigilo. se acaso fosse mais detalhista nos 

boletins médicos. não tena o médico caído no desrespeito a norma do art. 47 

do CBDM. que diz : "Ser signatârio de Boletim Médica, EM QUE NÃO SE 

RESPEITE O SEGREDO profissional"? 

.... 
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Vê-se quão angusta era a trilha a palmilhar. 

Em ultima analise. ad argumentandum tantum . ainda que se 

admitisse tivesse a conduta do indiciado transgredido a inaplicavel lex 

gravior. posteriormente editada. mesmo ass1m. estaria coberta por excludente 

de culpabilidade. 

Com efeito. mais que Situação de estada de necessidade 

(excludente de JIICituaeJ. onde se perm1te o sacnficia de um dire1ta menor em 

vista da canser'Vação de um maior. próprio cu de terceira, a hipótese em 

análise pode ser vista cama causa supralegal de exclusão de culpabilidade, 

conhecida na ciência do Direito Penal como "inexigibilidade de conduta 

diversa". em face das circunstâncias anormais que cercaram o fato. 

Além do particular aspecto da concorrência entre o direito da 

paciente e dos familiares ao segredo médico, ao sigilo da doença, e aquele de 

informação do público e da midia, havia também aqueloutra da próprio 

interesse público, coletivo, da Nação. Tratava-se de um homem público que 

acabava de ser eleito para ocupar a Suprema curul da Nação, para dirigi-la em 

quadra tão dificil, qual fosse a da transição do reg1me ditatorial-militar para o 

mando civil, em vista ao atingimento da estado democrático de direito. 

Revelar aqueles fatos. naqueles momentos, com a candênc1a da verdade nua 

e crua. seria ultrapassar os limites da prudéncta. e cujas conseqüências seriam 

imprev1zive1s .. Nem se chegou nos boletins informativos -- para usar da 

expressão !iteraria, tão ao gosto do realismo de Eça de Queiroz - a 

escamotear. "sob o véu diafano da fantasia, a nudez crua da verdade" 

Consoante a doutrina penal " não age culpavelmente -nem 

deve ser portanto penalmente responsabilizado pelo fato -- aquele oue, no 

momento da ação ou da omtssão. não podena, nas circunstâncias. ter agido 

de outro modo. porque. dentro da que nos é camumente revelado pela 

expenénc1a. não lhe era exigível comportamento diverso. 
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"Pres:;ucosto desse principio. segundo J. Goldschmidt é a 

"mouvação normal." O que se quer dizer com 1sso é que a culpabilidade, para 

configurar-se. exige uma c~rta "normalidade das c1rcunstânc1as" que cercaram 

e poderiam ter Influído sobre o desenvolvimento do ato volitiva do agente. Na 

medida em que essas circunstâncias apresentem-se significativamente 

anorma1s. deve-se suspeitar da presença de anormalidade, também, no ato 

volitivo. Segundo rac1ocinio de Betttal." ... quando se parte do pressuposto de 

que um comportamento só é culpável na medida em que um su1eito capaz haja 

previsto e querido o fato les1vo. deve-se necessanamente admitir que tal 

comoonamento Já não possa cons1derar-se cu!Pavel toaas as vezes em oue. 

par causa de uma circunstância fálica, o processo psíquico de representação 

e de motivação se tenha formado de modo anormal." Esse mesmo raciacinic 

pode. evidentemente, mutatis mutandis, ser estendida aos crimes culpasos, 

já que também no comportamento negligente ou imprudente a anormalidade 

do processo psíquico. "por causa de circunstânqas ·fálicas', deve ser 

considerada em favor do agente. 

Muita se tem discutido sobre a extensão da aplicação do 

principio em foco, entendendo alguns autores que sua utilização deva ser 

restringida às hipóteses previstas pelo legislador para evitar-se mais uma 

alegação de defesa que poderia conduzir à excessiva Impunidade dos crimes. 

Não vemos razão para esse temor. desde que se considere a ".não­

exigibilidade" em seus devidos termos. 1sto é. não como um JUizo subjetivo do 

próprto agente do crime. mas. ao contrário. como um momento do juizo de 

reprovação da culpabilidade normativa. o qual, conforme já salientamos, 

compete ao juiz do processo e a mais nmguém. É o que nos diz Bettiol, nesta 

passagem. após referir-se ao "individualismo anárquico" que poderia significar 

a subjetivação do juizo de inexigibilidade: "Cabe ao juiz, que exprime o juízo 

de reprovação, avaliar a gravidade e a seriedade da situação histórica na 

qual o sujeito age, dentro do espirita do sistema penal, globalmente 

considerado: sistema que· jamais pretende prescindir de um vinculo com 



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

a realidade histórica na qual o individuo age e de cuja influência sobre a 

exigibilidade da ação conforme ao direito, o único juiz deve ser o 

magistrado. 

O Supenor Tribunal de Justiça, por sua 53 Turma. admitiu, em 

tese. a alegação de inexigibilidade, em crime de homicídio, estando o acórdão, 

de que fomos relator. assim ementado (Resp. N. 2.492-RSS): "Penal e 

Processual Penal - lnexigibilidade de outra conduta. Causa legal e supralegal 

de exclusão de culpabilidade, cuja admiSSibilidade no d1re1to brasJieJro ]a não 

pode ser negada - Júri. Hom1cidio. Defesa altématJva baseada na alegação 

de não-ex1gibilidaae de conduta diversa. . ........................................ ....... : 

(Apud Francisco de Ass1s Toledo. 1n Curso de Dire1to Penal-Pane Geral.) 

As mesmas razões se digam quanto à tipiiicação pretendida, 

de elaboração de laudo anatomopatológico falso. também com supedãneo na 

I ex gravior posterior, cuja responsabilidade é atribuída ao autor. 

Sobre o assunto le1a-se o depoimento do Patologista Dr. Élcio 

Mízz1ara. nos seguintes termos: 

Fls. 17/18 do Processo Ético-Profissional (volume I) 

Depoimento de autoria do Dr. Hélcio Luiz Mizziara. 

"Aos 15 dias do mês de março de 1985, fizemos o .. 
exame macroscópico da peça na 907/85, da raclomte 

TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, em compannia da Ora. 

Waldete Cabral Moraes, Chefe da Unidade de Anatomia 

Patológica e Citologia da HBDF. 

No dia 19 de março o laudo foi elaborado por nós 

dois , sendo que os cuidados que tomamos para a sua não 

divulgação foi o mais completo possível: a peça foi 

cortada e guardada e as lâminas confeccionadas em 

nosso laboratório particular, fora do Hospital. 
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Nem mesmo os colegas da Unidade viram o 

material. 

Após a conclusão do laudo (em anexo) este foi 

entregue em duas cópias ao Dr. Pinheiro da Rocha; este 

encaminhou uma cópia para a família. No dia segu1nte 

fomos chamados para uma reumão pelo Dr. Pinheiro da Rocha 

contando com as presenças dos Drs. Renault Maltas Ribeiro, 

Gustavo.de Arantes Pere1ra. Tancredo Augusto Neves. filho do 

pac1ente. e do Jornalista Antõmo Britto. Pana-Voz da 

Pres1aênc1a aa Republica. na sata de chefia da Unidade de 

Terac1a Intensiva. 

Nesta reunião sentimos que naquele momento e 

devido as circunstâncias e os comentários l'Ue já 

envolviam o público e a imprensa, seria mais prudente não 

divulgar o laudo, visto que se tratava de um tumor, muito 

embora benigno, mas que poderia causar um impacto e 

boatos dos mais desagradáveis. 

Ficou resolvido, e nós concordamos-que seria feito um 

outro laudo com o diagnóstico de Oiverticulile mantendo 

portanto, a impressão clínico-cirúrgica. Naquele momento não 

houve imposição de quem quer que fosse, e nem cabena tal 

atitude. Foi apenas um entendimento em que nós médicos 

concordamos e com o qual o Dr. Tancredo Augusto 

também aceitou, ressaltando que a família nos deixava 

totalmente à vontade e dizendo repetidas vezes que não 

queria interferir nas decisões médicas. 

Nós assumimos total responsabilidade pelo laudo 

falso, visto que dentro das normas éticas que regem a 

Sociedade Brasileira de Patologistas, tal procedimento 
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encontra amparo legal porque na maioria das vezes 

representa uma atitude humanitãria. 

Somente voltamos a nos envolver com este caso 

quando por solicitação da familia e em especial. pelo Dr. 

Thales de Britto. Professor Titular de Anatomia Patológica da 

USP. fomos a São Paulo levar parte da peça e as lãmmas para 

nova reavaliação do caso (relato em anexo). 

Nossa viagem se deu no dia 11 de abril próximo 

passado e retornamos no dia 13. 

Brasília, DF, 20 d9' abril de 1985. 

Dr. HÉLCIO LUIZ MIZIARA 

Médico Patologista- CRM DF-034" 

Documento de fls. 19, do volume 1: 

"São Paulo, 12 de abril de 1985 

Exmos. Srs. 

Prof. Dr. Henrique Walter Pinotti 

Prof. Dr. João Alves Rezende 

Tendo sido solicitada pela equipe médica que 

assiste ao Sr. Presidente da República Tancredo Neves a 

entrega de biópsia e das lâminas retiradas na primeira 

cirurgia a fim de que pudesse a dita equipe fazer uma 

avaliação completa de todo o quadro atual e seguindo as 

normas éticas regidas pela Sociedade brasileira de 

Patologistas, o Dr. Hélcio Luiz Mizziara, do Hospital de 
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Base do Distrito Federal foi o portador do material 

solicitado e conjuntamente com os Profs. Thales de Brito 

e Kiyoshi lriya e reunidos no Departamento de Patologia 

da Faculdade de Medicina da USP formularam o relatório 

abaixo: 

1) Macroscopia da peça: hemissecção do tumor retirado 

com as características já descritas no laudo anterior do 

Hospital de Base do D.F. (U.A.P.Cl n• 907·85), em anexo. 

2) Microscopia: é a mesma relatada no referido laudo 

havendo concordância quanto ao diagnóstico e 

observação finais, dando·se ênfase todavia a presença de 

micro-abscessos na intimidade do tumor. 

Dr. Hélcio Luiz Mlzziara 

Prof. Dr. Thales de Brito 

Dr. Kiyoshi lriya" 

Laudo de Biópsia (fls. 20, do volume 1): 

"MATERIAL REMETIDO: Tumoração de intestino delgado 

O material enviado consiste de segmento de 

tecido de forma ovalada medindo 6 cm em seu maior 

diâmetro, com superficie externa lobulada, revestida 

parcialmente por mesa liso e opacificado, com áreas de 

espessamento. Num dos pólos nota-se área medindo 

1,5cm de diâmetro desprovido de cápsula, recoberta por 

fibrina. 

DEZEMBRO 1998 

A consistência é firme e elástica e a superficie de 

corte é irregular, com áreas firmes, esbranquiçadas, com 
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extensas áreas irregulares de aspecto necrótico e 

hemorrágico. 

O exame histológico revela estritura densamente 

celularizada composta principalmente por fibras 

musculares lisas. Estas os dispõem em feixes 

entrecruzados. Os núcleos são por vezes hipercromáticos, 

notando-se raras figuras de mitose. O estrema exibe fibras 

colágenas, com vaso~ engurgitados e paredes 

hlalinizadas. Alguns mostram trombose. 

Há intenso infiltrado de polimorfonucleados e 

linfócitos, que predominam, junto às áreas periféricas. 

DIAGNÓSTICO HISTOPATOLÓGICO: Leiomioma, 

pediculado, de intestino delgado. 

NOTA: Sugere-se controle do paciente devido ao 

comportamento biológico do tumor. 

19/03/85 

Dr. HELCIO L. MIZZIARA 

Ora. WALDETE C. MORAES" 

Ponanto. todas as mesmas razões JUridicas apontadas quanto 

à divulgação dos boletins médicos suso cabem aqui para repelir a imputação 

de elaboração de laudo anatomopatológico falso ao autor. 

Naquelas circunstâncias históricas de tamanha gravidade para 

os destinos da Nação e da sociedade brasileira, era prudente não divulgar o 

laudo anatomopatolágico verdadeiro. Como referido pelo patologista, as 
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normas éticas da Sociedade Brasileira de Patologia permitem tal procedimento, 

por humanitário, em tais circunstâncias. Ademais. tal conduta, visando a 

preservar o segredo medico que o caso envolvia, sobretudo em relação ao 

bem-estar da família do paciente, encontra guarida nos enunciados dos 

artigos 25 e 47 do Código Brasileiro de Deontologia Médica, então vigente. 

Mas nem tampouco houve divulgação de qualquer laudo anatomopatológico 

falso. que se afirma ter s1do elaborado. cuja prova material não e exibida nos 

autos. apesar de aqui dele haver noticia com respaldo em prova testemunhal 

do medico patologista. técnico competente e responsável pelo laudo. 

Em tal caso. não basta a prova testemunhal. Há que se firmar 

a acusação e a condenação na prova documental. o próprio laudo 

anatomopatológico, po1s esta, sim. que caracterizaria a materialidade do 

crime, no caso, da falta etica. 

Outra prova exigida para caracterização da falta apontada, de 

carater ético. é a da autona oo documenta. 

O autor da açãa é cirurgião. Não lhe caberia, pais, 

responsabilidade pela elaboração de laudo anatomopatológJco que. coma se 

sabe, é da competência técnica dos médicos patologistas que o deverão ter 

assinado, conforme testemunho do Dr .. Hélcio Mizziara. se verdadeiramente 

existiu. Tecnicamente. não cabana ao cirurgião assinar laudo 

anatomooatológico, nem há nos autos comprovação documental de tal autoria. 

Estes. pois. mais outros dois argumentos que. somados aos 

demaJs refendas na pnmeJra 1mputação. JOgam par terra a acusação 

1ndigitada. atribuida ao autor. 

De concreta. no processo, somente ex1ste um unico laudo 

suso referido. que traduz a verdadeira doença oue acometeu o Presidente, 

devidamente cientificado á família do paciente. de autoria do Dr. Hélcio 

Mizziara e de sua colega Waldete Moraes. 

De todo a exposto. em face da prova colhida nos autos e, 

sobretudo do principio da razoabilidade, a decisão atacada está a merecer 
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a correção judicial, que. em tal caso, não invade o merecimento do ato 

administrativo. conforme ensina o eminente jurista Celso Antônio Bandeira de 

Mello, verbls: 

"Não se imagine que a correção judicial 

baseada na viola-ção do principio da razoabilidade 

invade o "mérito" do ato administrativo, isto é, o campo 

de "liberdade" conferido pela lei à Administração para 

decidir-se segundo uma estimativa da situação e critérios 

de conveniência e oportunidade. Tal não ocorre porque 

a sobredita "liberdade" é liberdade dentro da lei, vaie 

dizer, segundo as possibilidades nela comportadas. Uma 

providência desarrazoada, consoante dito, não pode ser 

havida como comportada pela lei. Logo, é ilegal: é 

desbordante dos limites nela admitidos." 

................................................................................................ 
(in Curso de Direito Administrativo-pg.67 -Ed. 

Assim. repisando a lição suso refenda," a liberdade conferida 

pela lei a Administração--no caso dos autos. aos órgãos de fiscalização 

profissional- o é "liberdade dentro da lei". Portanto, uma providência 

desarrazoada. como aquela tomada contra o autor-requerente no processo 
' ~ ~ 

administrativo." é ilegal. ê desbordante dos limites nela admitidos." 

Por deveras. consoante enuncJado do pnncipio da 

razoabilidade." a Administração, ao atuar no exercício da discrição, terá 

que obedecer a critérios aceitáveis elo ponto de vista racional, em sintonia 

com o senso normal de pessoas equilibradas e respeitosas das 

finalidades que presidiram a outorga da competência exercida. Vale dizer, 

pretende-se colocar em claro que não serão apenas inconvenientes, mas 

também ilegítimas -- e, portanto, jurisdicionalmente invalidáveis - as 

condutas desarrazoadas, bizarras, incoerentes ou praticadas com 
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desconsideração às situações e circunstâncias que seriam atendidas por 

quem tivesse atributos normais de prudência, sensatez e disposição de 

acatamento às finalidades da lei atributiva da discrição manejada. 

Com efeito, o fato de a lei conferir ao administrador certa 

liberdade (margem de discrição) significa que lhe deferiu o encargo de 

adotar, ante a diversidade de situações a serem enfrentadas, a 

providência mais adequada a cada qual delas. Não significa, como é 

evidente, que lhe haja outorgado o poder de agir ao sabor exclusivo de 

seu libito, de seus humores, paixões pessoais, excentricidade ou critérios 

personalissimos, e muito menos significa que liberou a Administração 

para manipular a regra qe Direito de maneira a sacar dela efeitos não 

pretendidos nem assumidos pela lei aplicada. ~m outras palavras; 

ninguém poderia aceitar como critério exegético de uma le, que esta 

sufrague as providências insensatas que o Administrador queira tomar; 

é dizer, que avalize previamente condutas desarrazoadas, pois isto 

corresponderia a irrogar dislates à própria regra de Direito. 

Deveras com outorga de discrição administrativa 

pretendesse evitar a prévia adoçáo em lei de uma solução rígida, única -­

e por isso incapaz de servir adequadamente para satisfazer, em todos os 

casos, o interesse público estabelecidp na regra aplicada -- é porque 

através dela visa-se à obtenção da medida ideal, ou seja, da medida que, 

em cada situação atenda de modo perfeito à finalidade da lei. 

É obvio que uma providência administrativa desarrazoada, 

incapaz de passar com sucesso pelo crivo da razoabilidade, não pode 

estar conforme à finalidade da lei. Donde, se padecer deste defeito, será, 

necessariamente, violadora do princípio da finalidade. Isto equivale a 

dizer que será ilegítima, conforme visto, pois a finalidade integra a própria 

lei. ~m conseqüência, sera anulável pelo Poder Judiciário, a instâncias do 

interessado. 



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 

Fácil é ver-se, pois, que o principio da razoabilidade fundamenta­

se nos mesmos preceitos que arrimam constitucionalmente os princípios 

da legalidade (arts. 5", 11, 37 a 84) e da finalidade (os mesmos e mais o art. 

5", LXIX, nos termos já apontados.)" 

Finalmente, não se pode, ante os argumentos retro 

expandidos, sobretudo do quadro ·incomum, extremamente grave, em que se 

passaram os fatos, simplesmente acoimar com o anátema da falsidade os 

boletins médicos de fls. 5/26-vol.lll do anexo I. Além de respaldados por 

iguais informações. de uma gama de outros luminares da medicina brasileira 

que assinou o Boletim de tls.4, ainda tiveram a confirmação da correição dos 

procedimentos médico-cirúrgicos de todos os médicos (fls. 4 e 28/30 do 

mesmo vol.lll do anexo 1}. Pecaram. sim, pela prudência, pela concisão, em 

não descerem a detalhes. a minúcias. desaconselhados em momento por 

demais grave que viveu a Nação. Estas sim, iriam desvendar o sigilo , o 

segredo devido a família .. e desencadeariam um processo de desassossego, 

tumulto e agitação no povo brasileiro, de conseqüências inimagináveis, em 

hora de tamanha comoção. 

Essa providência, em momentos tão diflceis, permitiu que os 

fatos se passassem em relativa tranquilidade, apesar da tristeza do quadro. 

Conseguiu-se a transição do estado de exceção para a democracia, para o 

estado democrático de direito. sem maiores traumas. Hoje, portanto, em 

análise serena do ocorrido, pode-se escoimar a conduta daqueles dedicados 

esculápios de qualquer culpa e fazer-lhes a justiça que lhes está a Nação a 

dever. pela sua dedicação ao ilustre moribundo. Em hora tao delicada, em 

condições tão precárias, de urgência, in extremis, conseguiram livrar. com seu 

tato, com sua prudência, a povo brasileiro do desespera, da conturbação. 

Ademais. e sobretudo, o responsável, em última palavra, pelo 

passamento do saudoso Presidente Tancredo Neves. foi ele própno. pelo seu 

estoicismo. o seu acendrado patriotismo e amor a causa pública, se bem que 

459 
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nao seja esta a questão sub examen, mas que é necessário acentuar para o 

melhor e mais amplo entendimento do caso. No afã de retardar cada vez mais 

0 tratamento que se lhe impunha: a fim de garantir a passagem do poder das 

mãos do militar para o mando civil, tomando posse na Suprema Magistratura 

da Nação. soçobrou. Ele, que não conseguira este intento nas tão almejadas 

eleições diretas. tendo sido obrigado a fazê-lo segundo o figurino indireto, 

então vigorante, conhecia melhor que ninguém os invios e conturbados 

caminhos da vida politica nacional. Vivera o suicldio de Vargas, de quem fora 

Ministro da Justiça; até herdara-lhe a caneta que escrevera seu testamento,. 

Sabia que qualquer tervigersação nessa hora, poderia significar um retrocesso 

politico e a continuação do estado de exceção, que tanto já infelicitara a Nação 

brasileira. Preferiu, portanto, enfrentar a morte, suportando sua doença 

estoicamente no intuito da obtenção do poder civil, pela tomada de posse. NAo 

conseguiu, entretanto. A providência tinha-lhe reservado destino maior. 

Portanto. como seu mestre Getúlio Vargas, também poderia 

conclamar: "Saio da Vida para entrar na História"! 

Ex positls, com respaldo nas razões de fato de direito 

suso estipuladas, julgo procedentes ambas as açães Ordinária e Cautelar, 

para anular o julgamento do autor e, conseqüentemente, a penalidade a 

ele Imposta. 

Condeno os réus em custas e em honorários advocatícios 

que fixo em 15% do valor da causa.( art. 20, §s 3° e 4° do CPC. 

Tomo definitiva a liminar concedida (fls. 21), no processo 

cautelar. 

Sal s populi suprema lex estol 

P. J. ) 
Br ~llia, DF,2? la c,~'~ de 1998. 

·~1 r~-~ 
NCtS'éo NEVEjJ DA CUNHA 

Juiz Federal da 16" Vara 
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Durante o discurso do Sr. E/cio Alva­
res, o Sr. Jefferson Peres, deixa a cadeira 
da presidência, que e ocupada pelo Sr. Car­
los Patrocino, 2º Secretário . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Eminente Senador Elcio Alvares, é com muita satis­
fação que a Presidência atende ao apelo de V. Exª. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Er­
nandes Amorim. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, venho à tri­
buna tecer comentários sobre a questão salarial do 
funcionalismo público. Há cinco anos, o Governo 
não tem dado atenção a essa questão. 

Por esta Casa, passaram pedidos de aumentos 
para os servidores militares, para os servidores da 
Policia Federal, Policia Rodoviária Federal. Ocorre 
que os outros funcionários não foram considerados 
neste pleito; pelo contrã.rio, tiveram seus salários re­
duzidos. No Orçamento para 1999, não consta se­
quer uma citação quanto a aumento para o funciona­
lismo público. Sendo assim, pronuncio-me com o in­
tuito de esclarecer a situação. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ocupo 
esta tribuna, assim, para chamar a atenção do Se­
nhor Presidente da República para a ditadura dos 
economistas do Governo. A caixa-preta montada pe­
los tecnocratas da área econômica é tão complexa 
que chego a duvidar que os mesmos saibam expli­
car à Nação de fonma convincente e clara a "pajelan­
ça" que acontece no nosso dia-a-dia. 

Como entender uma economia que privilegia o 
capital especulativo e deixa de lado a produção; que 
aumenta o preço da cesta básica, dos remédios e 
das mensalidades escolares? E, como se fosse pou­
co, está sendo praticado um novo aumento de com­
bustíveis e gás de cozinha. Como entender uma po­
litica salarial que desconhece - ou finge desconhe­
cer - a realidade dos trabalhadores e das donas de 
casa, que não conseguem mais equilibrar suas con­
tas nem suprir seus lares do essencial? Onde estão 
as vagas nas escolas e universidades públicas, os 
leitos nos hospitais? 

Essa politica se dirige unicamente no sentido 
de privilegiar os poderosos, ao mesmo tempo em 
que massacra e mata de inanição a classe trabalha­
dora. Enquanto o Governo Federal não contempla 
em seu orçamento, pelo quinto ano consecutivo, 
qualquer aumento para os servidores públicos, conti· 
nuam sendo gastos milhares de reais com obras la-

raônicas e desnecessárias. Até onde vai a capücid; 
de de indignação do nosso povo? Basta de insen• 
bilidade e de fonmulações matemáticas desprovida 
de conteúdo social! 

Como votar, nesta Casa, a contribuição prev1 
denciária dos nossos aposentados, que incidiria df 
forma cruel e desumana sobre os insuficientes pro· 
ventos congelados há mais de quatro anos? Sr. Pre­
sidente, se tivesse chegado o momento de votar, no 
Congresso Nacional, evidentemente, acompanharia 
a maioria dos Deputados votando contra aquele pro­
jeto. Se vier a esta Casa, votarei contra esse projeto 
que penaliza os aposentados, constituindo-se na 
mais flagrante injustiça, em uma ação desumana e 
injustificada contra toda uma categoria de brasileiros 
sofridos e que já participaram ativamente do nosso 
desenvolvimento. Então, pergunto: por que puni-los? 
Que culpa lhes cabe no mau gerenciamento da Pre­
vidência? Isto é simplesmente intolerável. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, é che­
gada a hora da reflexão. Esta Casa precisa ouvir o 
clamor do nosso povo. Precisamos estancar essa 
sangria perpetrada contra a economia popular. Te­
mos o dever de legislar em beneficio da Pátria no 
seu todo, e não privilegiar castas como a dos ban­
queiros, das fundações previdenciárias, que tudo fa­
zer aprovar no Congresso Nacional. 

É necessário que esta Casa responda às indig­
nações da Nação perplexa, que cada dia se vê mais 
pobre e desamparada. Onde está nossa sensibilida­
de politica para buscar as soluções que o povo ne­
cessita e espera dos seus representantes, que até 
hoje, de forma incompreensível, só temos legislado 
para contemplar a área económica, deixando de 
lado a nossa agricultura e pecuária, entregues a sua 
própria sorte? São intoleráveis os cortes do Orça­
mento, punindo a educação, a saúde, as rodovias e 
a classe trabalhadora. 

E, agora mesmo, Sr. Presidente, verificam-se 
ameaças contra os Parlamentares que votaram con­
trariamente a ação do Governo de querer retirar dos 
aposentados e dos deficientes os últimos centavos 
que recebem para precariamente se manter. Onde 
está o projeto de lei que visa taxar as grandes fortu­
nas, enquanto estamos votando tributação em cima 
dos nossos aposentados? 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, este é o 
apelo dramático de um Parlamentar identificado com 
as causas populares e com a classe trabalhadora, 
pois essa, a minha origem, fato que contere legitimi­
dade ao pronunciamento e ao apelo que faço a esta 
Casa. 
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É sabido, volto a repetir, que, durante esses 
quatro anos do Governo, sequer se lembraram dos 
funcionários públicos dando-lhes qualquer aumento, 
a não ser o dos medicamentos, o da gasolina e de 
outros produtos. O Governo deveria conceder subsi­
dias e a recuperação dos salarios das pessoas tra­
balhadoras do sistema, e não privilegiar os militares 
ou segmentos da Polícia Federal - não que não me­
reçam -, mas estendendo o privilégio às outras classes. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -

Concedo a palavra ·ao eminente Senador José Ro­
berto Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, gosta­
ria de registrar, com muita satisfação, o que os jor­
nais, a televisão e as rádios, neste final de semana, 
ja noticiaram. A Universidade de Brasília, criada logo 
depois da inauguração de Brasília pelo inesquecível 
Senador Darcy Ribeiro, obteve a primeira colocação 
entre todas as Universidades brasileiras no "provão" 
que o MEC tez realizar este ano. Isso é motivo de 
orgulho para todos nós, que vivemos no Distrito Fe­
deral; motivo de orgulho para aqueles que ajudaram 
a construir a Universidade de Brasília. E. com isso, a­
UnB cumpre uma das suas finalidades, qual seja, 
exatamente, ser uma instituição de excelência, por-· 
que a Universidade da Capital do País. 

Desejo, pois, fazer este registro, Sr. Presiden­
te, em primeiro lugar, para dizer que, quando o MEC 
instituiu o "provão", houve uma grande reação da 
opinião pública brasileira, uma reação, inclusive, da 
própria classe estudantil. A meu ver, uma reação 
equivocada. Por que equivocada? Porque, na verda­
de, esta seria a primeira vez que um conjunto de es­
tudantes, uma central estudantil iria reclamar pelo 
fato de o Governo querer instituir um processo de 
avaliação das universidades. 

Lembro-me de que, quando taz1a politica estu­
dantil, nossos pleitos eram justamente no sentido 
contrario, de que se estabelecessem metas de ava­
liação nas universidades que freqüentavamos. 

Esse equivoco foi logo dirimido, quando a 
maioria da sociedade brasileira aprovou essa idéia. 
Mais do que isso, os alunos se prepararam e a gran­
de maioria dos universitários brasileiros participaram 
do provão. 

A UnB, ao receber as melhores avaliações, de­
monstra o nível de excelência do seu corpo de pro­
fessores, resultado, inclusive, da sua própria história. 
A Universidade de Brasília foi a responsável por Ira-

zer para o Distrito Federal os melhores professores, 
nas suas respectivas disciplinas, formando-se ali 
realmente um quadro de excelência. 

Faço esse registro como ex-professor, como 
morador do Distrito Federal, com enorme satisfa­
ção e orgulho. Mas, maior do que a satisfação de 
a UnB ter sido classificada em primeiro lugar entre 
todas a universidades cujos alunos participaram 
desse teste de avaliação é a minha satisfação de 
saber que essa avaliação, instituída pelo MEC, 
pelo Governo Federal, ja não é mais razão de patê­
mica. Todos nós sabemos que ela é absolutamente 
fundamental, e, a partir dos seus resultados, não te­
nho dúvidas de que todas as universidades brasilei­
ras, públicas e particularbs, vão tomar providencias 
para melhorar o desempenho dos seus cursos e, por­
tanto, dos seus alunos. 

Sr. Presidente, o que se deseja, em última aná­
lise, é que os cursos universitários tenham melhor 
qualidade, para que o Brasil possa desenvolver-se 
ainda mais nos campos da ciência, da tecnologia e, 
pelo pensamento livre do seu povo, melhorar a quali­
dade de vida de toda a sociedade. Afinal de contas, 
essa é uma obrigação que o MEC tem e cumpre 
pela primeira vez. 

Era esse o registro que eu gostaria de fazer, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - A 
Presidência recebeu a Mensagem n• 275, de 1998 
(n• 1.516/98, na origem), de 7 do corrente, por meio 
da qual o Senhor Presidente da República, nos ter­
mos do art. 52, inciso V, da Constituição Federal, 
submete à deliberação do Senado o texto dos con­
tratos das operações externas de natureza financei­
ra envolvendo o Banco Central do Brasil, com a ga­
rantia fidejussória da União, o Banco de Compensa­
ções Internacionais - BIS e o Banco do Japão, bern 
corno a documentação referente ao acordo com o 
Fundo Monetário Internacional - FMI, no contexto 
das negociações com essas instituições, o Banco In­
ternacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD e o Banco lnleramericano de Desenvolvimento 
- BID. 

A matéria vai à Cam·lssão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, lembrando às Sras. e aos Srs. 
Senadores que constará da sessão deliberativa ordi­
nária de amanhã, a realizar-se às 14 horas e 30 mi­
nutos, a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 1 06, DE 1998 

(Em regimé de urgência, nos termos do 
Requerimento n° 592, de 1998- ar!. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n° j06, de 1998 íapreserotadc pela Comis­
são de Assuntes Eccnômicos come conclusao de 
seu Parecer n• 625, de 1998, Relator: Senador Ra­
rnez Tebet), que autoriza o Estado do Rio Grande do 
Norte a contratar operação de crédito, consubstan­
ciada no contrato de abertura de crédito e de compra 
e venda de ativos, celebrado em 13 de maio de 
1998, entre a União e o Estado do Rio Grande do 
Norte, com a interveniência do Banco do Estado de 
Rio Grande do Norte S/ A - BANDERN, do Banco de 
Desenvolvimento do Rio Grande do Norte S/A -
BDRN, da BANDERN Crédito Imobiliário S/ A- BAN­
DERN C\, da BANDERN Crédito Financiamento e 
Investimentos S/ A - BANDERN CF\, todos em liqui­
dação extrajudicial, do Banco do Brasil S/A e do 
Banco Central do Brasil, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos E_sta­
dos, nc, vn\or tot::::\1 de até noventa e nove m1\hoes, 
duzentas·, noventa e três mil reais. 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 107, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 593, de 1998- art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n• 107, de 1998 (apresentado pela Comissão de 
Assuntos Econômicos como conclusão de seu Parecer 
n° 632, de 1998, Relator: Senador José Fogaça, com 
voto contnãrio do Senador Levy Dias), que autoriza o 
Estado de Santa Catarina a realizar operação de cré­
d~o consubstanciada no contrato de abertura de crédi­
to firmado entre a União e o Estado de Santa Catarina, 
no âmMo do Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de até trezentos 
e onze milhões, novecentos e sete mil reais, cujos 
recursos serão destinados ao saneamento das insti­
tuições do sistema financeiro daquele Estado. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 54, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n' 596, de 1998- art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n° 54, de 1998 (n° 4.769/98, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que altera dispositivos da Lei n° 9.620, de 2 de abril 
de 1998, e dá outras providênciaS, tendo 

Parecer tavorável, sob n° 637, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Senador José Fogaça, com voto contrario do Se­
nador Josaphat Marinho. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 46, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 597, de 1998 - ar!. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n° 46, de 1998 (n° 4.070/98, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre o processamento de recursos no 
âmbito dos tribunais, tendo 

Parecer sob n° 638, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Romeu Tuma, lavorãvel, com Emendas n•s 1 e 2-
CCJ, de redação, consolidadas no texto final, que 
encaminha. 

-5-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 97, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do Requeri­
mento n' 601, de 1998- ar!. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Proieto de Reso~ 
lução n• 97, de 1998, de autoria do Senador Ney 
Suassuna, que dispõe sobre as operações de créd~o 
destinadas a compensar os Estados e o Distrito Fede­
ral por perdas de receita decorrentes da aplicação da 
Lei n° 9.424, de 24, de dezembro de 1996, tendo 

Parecer sob n° 640, de 1998, da Comissão de 
Assuntos Econõmicos, Relator: Senador Osmar 
Dias, favorável, com Emenda n° 1-CAE (substituti­
va). que olerece, com voto contrário do Senador Jú­
lio Campos, em separado, dos Senadores Franceli­
na Pereira e Carlos Bezerra e abstenção do Sena­
dor Laura Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão as 16 horas e 14 minutos.) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
P\'IEStDENTE DO SENADO FEDERAL_ 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

7-12-98 
Segunda-teira 

14h30 - Sessão Não Deliberativa do Senado Federal 

17h30 - Senhor Han Duck-soo, Ministro do Comércio 
da República da Coré1a 
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Ata da 1322 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 8 de dezembro de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e da Sra. Marluce Pinto 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Anto· 
nio Cartas Magalhães - Arlindo Porto - Artur da Ta­
vala - Bello Parga - Benedita da Silva - Beni Veras 
- Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Cartas Patro­
cínio - Cartas Wilson - Djalma Bessa - Edison Lo­
bão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares - Elói Portela -
Ernília Fernandes - Epitácio Cafeteira - Emandes 
Amorim - Esperidião Arnin - Fernando Bezerra - Fia· 
viano Melo - Francelina Pereira - Geraldo Althoff -
Geraldo Melo - Gerson Camata - Gilberto Miranda -
lris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Péres -
João França - Jonas Pinheiro - José Alves - José 
Bianco - José Eduardo Outra - José Fogaça - José 
Roberto Arruda - José Saad - Juvêncio Dias - Leo­
mar Quintanilha - Leonel Paiva - Levy Dias - Lucídio 
Portella - Lúcio Alcântara - Marina Silva - Martuce 
Pinto - Mauro Miranda- Nabor Júnior- Odacir Soares 
- Osmar Dias - Paulo Guerra- Pedro Piva- Pedro Si­
mon - Ramez Tebel - Roberto Requião - Romero 
Jucá - Romeu Tu ma- Ronaldo Cunha Lima - Sebas­
tião Rocha- Sérgio Machado- Teotónio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 62 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Car­
los Palrocínio, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

AVISO 

DO PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Nº 831/98, de 26 de novembro último, encami­
nhando cópia da Decisão número 828/98, daquele 
Tribunal, informando que recebeu como Repre-

senlação o Requerimento n• 842, de 1998, do Sena­
dor Romero Jucá e prestando informações. 

As informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

PROJETOS RECEBIDOS DA 
CÃMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 59, DE 1998 
(Nº 4.419/98, Casa de Origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Inscreve o nome de D. Pedro I no Li­
vro dos Heróis da Pátria. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º No ano do Bicentenário do nascimento 

de D. Pedro de Alcântara, fica inscrito no Livro dos 
Heróis da Pátria, que se encontra no Panteão da Pá­
tria Tancredo Neves, o nome de D. Pedro I. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PROJETO DE LEI ORIGINAL N2 4.419, DE 1998 

Inscreve o nome de D. Pedro I no li­
vro dos Heróis da Pátria. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q Por ocasião do bicentenário do nasci­

mento de D. Pedro de Alcântara, a ser comemorado 
em 12 de outubro de 1998, será inscrito no Livro dos 
Heróis da Pátria, que se encontra no Panteão da Pá­
tria Tancredo Neves, o nome de D. Pedro I. 

Ar!. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

MENSAGEM Nº 486 DE 28 DE ABRIL DE 1998 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Fede­

ral, submeto à elevada deliberação de Vossas Exce­
lências, acompanhado de Exposição de Motivos dos 
Senhores Ministros de Estado do Exército e da Cul­
tura, o texto do projeto de lei que "Inscreve o nome 
de D. Pedro I no Livro dos Heróis da Pátria". 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N• 1 0/MinC DE 30 DE 
MARÇO DE 1998, DOS SRS. MINISTROS DE 
ESTADO DO EXÉRCITO E DA CULTURA 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
Como é do conhecimento de Vossa Excelên-

cia, a 12 de outubro de 1998, será comemorado o 
bicentenário do nascimento de D. Pedro I, motivo 
pelo qual permitimo-nos sugerir a inclusão do nome 
do responsavel pela Independência do Brasil no Li­
vro dos Heróis da Pátria, abrigado no Panteão da 
Pátria Tancredo Neves. 

Quando da cerimônia, devera ser efetuado o 
lançamento de um selo comemorativo, já agendado 
pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 

Passamos às mãos de Vossa Excelência o tex­
to do Projeto de Lei, a ser, eventualmente, submeti­
do ao exame do Congresso Nacional. 

Respeitosamente, - Gen. Zenlldo de Lucena 
- Ministro de Estado do Exército - Francisco Wef­
fort - Ministro de Estado da Cultura. 

(À Comissão de Educação.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 60, DE 1998 
(N• 3-559/97, na Casa de origem) 

Estabelece, em todo o País, a data 
de 1• de junho de cada ano para as come­
morações do Dia da Imprensa_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Fica estabelecida, em todo o País, a 

data de 1• de junho de cada ano para as comemora­
ções do Dia da Imprensa. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PROJETO DE LEI ORIGINAL N• 3_559, DE 1997 

Estabelece, em todo o Pais, a data 
de 1• de junho de cada ano para as come­
morações do Dia da Imprensa_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Fica estabelecida, em todo o País, a 

data de 1 º de junho de cada ano para as comemora­
ções do Dia da Imprensa. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Anualmente, em 10 de setembro, comemora­
se, em todo o País, o "Dia da Imprensa", por ter 
sido, neste dia, no ano de 1.808, que começou a cir­
cular o jornal A Gazeta do Rio de Janeiro. 

Esta data comemorativa, no entanto, vem, de 
há muito, sendo contestada por historiadores e jor­
nalistas brasileiros, que advogam a data de 1• de ju­
nho como a mais adequada para ser dedicada à im­
prensa, por ter sido neste dia, no mesmo ano de 
1.808, que começou a circular, em Londres, o Cor­
reio Braziliense, o primeiro jornal genuinamente 
brasileiro, embora impresso no exterior, por obra 
deste grande brasileiro que foi Hipólito José da Cos­
ta. 

Entre os que advogam a mudança podemos ci­
tar o jornalista Raul Quevedo, que em seu livro "Em 
Nome da Liberdade" conta a saga de Hipólito José 
da costa e Barbosa Lima Sobrinho, que também pu­
blicou um livro a respeito: "Hipólito da Costa; Pionei­
ro da Independência do Brasil", para cuja elaboração 
folheou as quase 30 mil páginas dos 29 volumes 
que compõem a coleção integral do Correio Brasi­
lense guardada na Biblioteca Nacional, no Rio de 
Janeiro. 

Hipólito nasceu na Colônia de Sacramento, 
hoje Uruguai, em 1774, e seus pais mudaram-se 
para a cidade de Pe/otas, no Rio Grande do Sul, em 
1777, onde cresceu. Aos dezoito anos foi estuda Di­
reito, Filosofia e Letras, na Universidade de Coim­
bra, em Portugal. 

Diplomou-se em 1798 e foi enviado aos Esta­
dos Unidos, pelo Ministro da Marinha e Ultramar, 
para realizar estudos visando descubrir cultivos acli­
matáveis ao Brasil. Desempenhou com êxito sua 
missão, conforme comprova o detalhado o relatório 
que produziu, e tornou-se maçam, motivo pelo qual 
foi preso ao retornar a Portugal. 

Fugiu da prisão em 1 605 e foi para a Inglaterra, 
onde, ele 1808 a 1822, publicou o Correio Brazillen­
se. Desde os seus primeiros números, o Correio 
acusava fortemente a polftica sórdita praticada por 
Portugal no Brasil. Defendia não só a independência 
brasileira, mas também a abolição da escravatura e 
a interiorização da capital para o Brasil central, como 
ocorreu um século e meio depois. 

A Associação Riograndense de Imprensa -
AR/ e o Sindlcato dos Jornalistas do Rio Grande o 
Sul, em 1 º de julho de 1996, lançaram vigoroso "Ma­
nifesto à Nação", cujo conteúdo principal tenho a 
honra de transcrever nesta Justificação: 

"As instiluições da área de comunica­
ção social que subscrevem o presente mani­
festo, cone/amam as autoridades e a Nação 
que lutem para que as comemorações do 
Dia da Imprensa, por respeito à História e ao 
Direito, se1am promovidos em 1 º de jUnho, 
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quando passou a circular, em 1808, o Cor­
relo Braziliense, de Hipólito José da Costa, 
pregando independência do Brasil do jugo 
português. 

Acresce destacar que Hipólito é reco­
nhecido nacionalmente por patrono da Im­
prensa Brasileira, por ser o introdutor do jor­
nalismo gráfico para terras onde a tipografia 
era proibida. 

A data aluai, 1 O de setembro, é alusiva 
à Gazeta do rio de Janeiro, que circulou três 
meses após o aparecimento do Correio, 
sendo publicada pela Imprensa Régia, cria­
da por o. João VI, que aqui se instalou com 
sua Corte, fugindo dos exércitos de Napo­
leão Bonaparte. 

Era publicação oficial dos soberanos e 
não um jornal independente e imparcial, 
comprometido com a verdade, Tratava so­
mente do aliciai e do oticialesco, e não tinha 
compromisso com a coletividade. 

A Gazeta determina o inicio da impren­
sa do poder, enquanto que o Correio Brazi­
lense, impresso em Londres, Inglaterra, 
onde Hipólito estava exilado, por motivos 
politicas e religiosos, foi o marco do jornalis­
mo independente genuinamente brasileiro." 

O Correio Brazilense, pregou incessantemen­
te a independência brasileira e, apesar de proibido, 
teve larga circulação no Brasil, graças à abertura 
dos portos brasileiros. Foi impresso durante 13 
anos, só parando de circular quando o Brasil era in­
dependente e gozava de liberdade de imprensa, 
como bem disse o próprio Hipólito José da Costa no 
editorial da ültima edição, que circulou em dezembro 
de 1822: 

"Os acontecimento ültirnos no Brasil fazem 
desnecessário ao redator o encarrgar-se da larefa 
de recolher novidades estrangeiras para o meu pais, 
quando a liberdade de imprensa nele e as muitas 
gazetas que se publicam nas principais cidades es­
cusam este trabalho, antes tão necessário. O Cor­
reio, pois, deixará de circular." 

Como se vê, o Correio Braziliense, impresso 
no exterior, era o autêntico jornal brasileiro, a com­
bater pela nossa independência e por nossos ideais. 
A Gazeta do Rio de Janeiro, embora impressa no 
Brasil, era, apenas, o jornal da Coroa Portuguesa, 
algo como o Diário Oficial do Pais colonizador, cujo 
governo, por mero acidente histórico estabeleceu, 
provisoriamente, em nosso território. 

Assim sendo, e em atenção ao pedido que re­
cebemos da Associação Riograndense de Imprensa 
- ARI abraçamos com entusiasmo a idéia de modifi­
car a data comemorativa do "Dia da Imprensa", pas­
sando-a para 1' de junho de cada ano, em homena­
gem ao dia em que começou a circular o Correio 
Braziliense, conforme estamos propondo no pre­
sente projeto, para o qual solicitamos o apoio de to­
dos os ilustres parlamentares. 

Sala das Sessões, 28 de agosto de 1997. -
Deputado Nelson Marchezan. 

(À Comissão de Educação.) 

PARECERES 

PARECER N° 653, OE 1998 

Da Comissão de Assuntos Econômi­
cos sobre a Mensagem n• 262, de 1998 
(Mensagem n• 1.476, de 27-11-98, na ori­
gem), do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, sollcHando autorização do Senado 
Federal para contratar operação de crédi­
to externo, com garantia da Rapública Fe­
derativa do Brasil, no valor de até OM 
225.000.000,00 (duzentos e vinte e cinco 
milhões de marcos alemães), entre as 
Centrais Elétrlcas Brasileiras SIA - ELE­
TROBRAS e um consórcio de bancos li­
derados pelo Oresdner Bank Ag., destina­
da ao financiamento do Projeto Usina Nu­
clear de Angra 11. 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 

I - Relatório 

Vem a esta Comissão de Assuntos Eeonõmi­
cos a Mensagem Presidencial n' 262, de 1998 (Men­
sagem nº 1.476, de 27-11-98, n·a origem), do Senhor 
Presidente da República, solicitando autorização do 
Senado Federal para contratar operação de crédito 
externo, com garantia da Repüblica Federativa do 
Brasil, no valor de até DM225.000.000,00 (duzentos 
e vinte e cinco milhões de marcos alemães), entre 
as Centrais Elétricas Brasileiras S/A - ELETRO­
BRAS e um consórcio de bancos liderados pelo 
Dresdner Bank Ag. 

Os recursos advindos da operação de crédito 
serão destinados ao financiamento da importação de 
bens e serviços para a conclusão da Usina Nuclear 
de Angra 1\, cuja execução cabe à Eletrobras Termo­
nuclear S/ A- ELETRONUCLEAR. 

A presente operação de crédito apresenta as 
seguintes características: 
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a) Mutuário: Cenlrais Elétricas Brasileiras S.A -
ELETROBRAS; 

b) Mutuante: Dresdner Bank Ag., como líder de 
um consórcio de bancos (Frankfurt/Alemanha); 

c) Garantidor: República Federativa do Brasil; 
d) Agente executor: Eletrobras termonuclear 

S/ A- ELETRONUCLEAR; 
e) Objetivo: Financiar a conclusão da execução 

do Projeto Usina Nuclear de Angra 11; 
f) Valor: DM225.000.000,00 (duzentos e vinte e 

cinco milhões de marcos alemães) 
g) Juros: até 1% a. a. acima da AKA-Teta C se­

mestral, incidente sobre o saldo devedor do princi­
pal, a partir da data de cada desembolso dos recur­
sos no exterior. Alternativamente, quando o valor de­
sembolsado alcançar o montante de DM112,5 milhõ­
es, poderá ser feita a opção por uma faixa fixa à ra­
zão de até 1% a.a. acima do custo de refinancia­
mento dos bancos associados no mercado de capi­
tais alemão; 

h) Prazo: aproximadamente 14,5 anos; 
I) Carência: aproximadamente 3 anos; 
J) Comissão de compromisso: até 0,375% a.a. 

sobre o saldo não desembolsado, contado a partir 
da data do primeiro desembolso, o mais tardar 90 
(noventa) dias após a assinatura do contrato; 

I) Comissão de administração: até 0,4% inci­
dente sobre o montante da operação; 

m) Juros de mora: até 1 ,0% a.a. acima da taxa 
operacional; 

n) Período de desembolso: até 30-12-2002; 
o) Condições de pagamento: 
_ do principal: em 24 (vinte e quatro) parcelas 

semestrais, vencendo-se a primeira seis meses de­
pois de terminados os testes de aceitação, que po­
derá ocorrer o mais tardar em 3Q-6-2001. 

_ dos juros: semestralmente vencidos, em 15-1 
e 15-7 de cada ano, para o período de desembolso 
e nas mesmas datas do pagamento do principal, du­
rante o período de amortização. Neste caso, poderá 
ocorrer um pagamento intermediário para a adequa­
ção das datas; 

- da comissão de compromisso: trimestralmen­
te vencida ao final de cada trimestre civil, sendo a 
primeira parcela após a aprovação do Registro de 
Operação Financeira (ROF); 

- da comissão de administração: em duas par­
celas de 50% cada, sendo a primeira pagável em 
até 30 dias após a assinatura do contrato, porém 
não antes da aprovação do ROF e a última um ano 
após tal data. 

Integra o processo sob análise o Parecer da 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (Parecer 
PGFN/COF/N' 1627/98) que, no exame das cláusu­
las da minuta contratual, conclui e as mesmas são 
admissíveis e estão de acordo com a legislação bra­
sileira aplicavel a espécie, tendo sido observado o 
disposto no art. 5° da Resolução n• 96/89, do Sena­
do Federal, que veda disposição contratual de natu­
reza política ou atentatória à soberania nacional e à 
ordem pública. 

A Secretaria do Tesouro Naciona - STN emitiu 
dois pareceres e uma nota técnica (Pareceres 
STN/COREF/DIREF n' 37 4 de 14-8-98 e n' 449, de 
5-11-98, e Nota n• 1.667, de 30-9-98) manifestando­
se favoravelmente à contratação da operação e à 
concessão da garantia. 

A STN lembra que lei firmado, em 27 de julho 
de 1975, entre os governos brasileiros e alemão o 
Acordo de Cooperação no Setor de Utilização Pacífi­
ca da Energia Nuclear, que previa, entre outros, a 
construção de duas usinas nucleares, com potência 
de 1.245 MW cada (Angra 11 e Angra III). Em julho 
de 1976, a Fumas Centrais Elétrica S/A, responsá­
vel na época pela construção das usinas e a Kratt­
werk Union Aktiengesellshaft, aluai Siemens KWU, 
celebraram contratos de fornecimento de bens e ser­
viços destinados à construção dos referidos proje­
tas. 

Posteriormente, o governo brasileiro suspen­
deu temporariamente a construção da Usina de An­
gra III, tendo definido como prioridade a conclusão 
da Usina de Angra 11. Os atrasos ocorridos no crono­
grama de obras de Angra 11 acarretaram a necessi­
dade de contratação de novos financiamentos, para 
fazer face à majoração dos preços das encomendas 
constantes dos conlratos de importação celebrados 
anteriormente, mas não desembarcados. 

A aluai necessidade de financiamente é de DM 
500 milhões (equivalentes a US$280 milhões), dos 
quais, DM 50 milhões correspondem ao pagamento 
de sinal ao fornecedor. A operação em tela destina­
se ao financiamento de 45% desse valor, sendo que 
outros DM 225 milhões serão financiados por meio 
de outra operação de crédito externo junto ao Kredi­
tansta/1 fur Wiederaufbau-KFW. 

A STN destaca, em seu Parecer n" 374/98, o 
quadro enviado pela Eletrobrás, demonstrando que 
a pretendida operação de crédito enquadra-se nos li­
mites de endividamento estabelecidos pela Resolu­
ção do Senado Federal nº 96/89, considerando exis­
tência de margem minima de R$413,6 milhões para 
ingressos decorrentes de operações de crédito no 
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ano em curso. Também assinala que, de acordo 
com o controle da própria STN, há margem nos limi­
tes de endividamento da União, previstos nos arts. 
z•, 3° e 4" da Resolução citada, para a concessão 
da pleiteada garantia. 

Por sua vez, a Eletrobrás oferece em contraga­
rantia receitas próprias advindas de crédito e detém 
junto à Companhia Elétrica do São Francisco -
CHESF. A STN chama a atenção para a necessida­
de de que seja formalizado o Contrato de Contraga­
rantia entre a Eletrobrás e a União, inclusive com a 
inclusão de mecanismo de débito automático em 
conta corrente. 

Cabe destacar, ainda, que o projeto em refe­
rência encontra-se inclufdo no Plano Plurianual, ha­
vendo previsão de receitas de operações de crédito 
externo no Programa de Dispêndios Globais (PDG) 
da Eletrobrás. Além disso, o projeto foi identificado 
como passfvel de obtenção de financiamento exter­
no pela Comissão de Financiamentos Externos -
COFIEX, de acordo com a decisão homologada pelo 
Ministro do Planejamento e Orçamento por intermé­
dio das Recomendações n• 416, de 20-2-98, e n• 
451 , de 5-3-98. 

A STN, ao efetuar análise económico-financei­
ra da Eletrobrás, por meio do Parecer COREF/DIA­
FE n• 458, de 27-10-97, conclui que a empresa tem 
condições de suportar a operaçaõ pleiteada. 

Consta também do processo o Parecer do 
Banco Central Firce/DiauVSucre-96/506, de 7 de ou­
tubro de 1998, informando que o Banco Central, 
através da Carta-CREDE/98/60, de 7-10-98, autori­
zou a Eletrobrás a negociar a operação externa em 
exame. 

Por fim, foi juntada ao processo cópia da Porta­
ria lnterministerial n• 24, de 6 de agosto de 1998, 
dos Ministros de Estado da Fazenda e do Planeja­
mento e Orçamento autorizando excepcionalmente a 
possibilidade de concessão da garantia da União a 
financiamento externo, que encontra-se suspensa 
por força do Decreto n° 2.368/97. 

É o relatório. 

li - Voto do Relator 

As operações de crédito externo, entre as 
quais enquadra-se a presente solicitação, estão su­
jeitas às condições e exigências definidas no ar! 52 
da Constituição Federal e pela Resolução n• 96, de 
1989, do Senado Federal. 

O processo encontra-se instruído de acordo 
com a norma, dele constando os documentos neces­
sários à sua análise pelo Senado Federal. O mérito 
do projeto advém do fato de que entre as a/ternati-

vas avaliadas pela Eletrobrás, a conclusão de Angra 
11 caracteriza-se como a mais atraente e função do 
menor custo. Outro fator a corroborar a opção pela 
conclusão do empreendimento refere-se ao risco do 
déficit energético previsto para os anos de 1998 a 
2000, cujo grau se reduz com a entrada em opera­
ção da Usina. A taxa de retomo do investimento foi 
apurada em 1 0% a.a. 

Por fim, cabe destacar que todos os órgãos 
técnicos do poder Executivo são unânimes na apro­
vação do contrato sob exame, nele não constatando 
qualquer desacordo com as normas em vigor. 

Entendendo que foram atendidas todas as exi­
gências legais e que é evidente o mérito da solicitação, 
somos favoráveis à concessão da autorização, com a 
condição de que seja formalizado contrato de contra­
garanlia junto à União, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N°110, DE 1998 

Autoriza a contratação de operação 
de crédito exter.'1o, com garantia da Re­
pública Federativa do Brasil, no valor de 
até DM 225.000.000,00 (duzentos e vinte e 
cinco milhões de marcos alemães), entre 
as Centrais Elétricas Brasileiras 5/A -
ELETROBRÁS e um consórcio de bancos 
liderados pelo Dresdner Bank Ag., desti­
nada ao financiamento do Projeto Usina 
Nuclear de Angra 11. 

O Senado Federal resolve: 
Arl. 1° É a Centrais Elétricas Brasileiras S/ A -

ELETROBRÁS autorizada, nos termos da Resolu­
ção n• 96, de 1989, restabelecida pela Resolução n• 
17, de 1992, do Senado Federal, a contratar opera­
ção de crédito externo junto a um consórcio de ban­
cos liderados pelo Dresdner Bank Ag., no valor de 
até DM 225.000.000,00 (duzentos e vinte e cinco mi­
lhões de marcos alemães). 

Parágrafo único. Os recursos advindes da ope­
ração de crédito refenda no caput deste artigo desti­
nam-se ao financiamento do Projeto Usina Nuclear 
de Angra 11. 

Art. 2º As condições financeiras básicas da 
operação de crédito são as seguintes: 

I - Mutuário: Centrais Elétricas Brasileiras S.A. 
- ELETROBRÁS; 

li - Mutuante: Dresdner Bank Ag., como líder 
de um consórcio de bancos (Frankfurt/Alemanha); 

III - Garantidor. República Federativa do Brasil; 
IV -Agente executor: Eletrobrás Termonuclear 

SIN- Eletronuclear; 
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V - Objetivo: financiar a conclusão da execu­
ção do Projeto Usina Nuclear de Angra 11; 

VI- Valor. DM 225.000.000,00 (duzentos e vin­
te e cinco milhões de marcos alemães) 

III- Juros: até 1' a.a. acima da AKA-Teta C se­
mestral, incidtmte sobre o saldo devedor do princi­
pal, a partir da data de cada desembolso dos recur­
sos no exterior ou, alternativamente, quando o va­
lor desembolsado alcançar o montante de DM 112,5 
milhões, poderá ser feita a opção por uma faixa à ra­
zão de até 1% a.a. acima do custo de refinancia­
mento dos bancos associados no mercado de capi· 
tais alemão; 

VIII - Prazo: aproximadamente 14,5 anos; 
IX - Carência: aproximadamente 3 anos; 
X - Comissão de compromisso: até, 0,375% 

a.a. sobre o saldo não desembolsado, contado a 
partir da data do primeiro desembolso, o mais tardar 
90 (noventa) dia após a assinatura do contrato; 

XI- Comissão de Administração: até 0,4% inci­
dente sobre o montante da operação; 

XII - juros de mora: até 1,0% a.a. acima da 
taxa operacional; 

XIII - período de desembolso: até 30-12-2002; 
XIV - condições de pagamento: 
a) do principal: em 24 (vinte e quatro) parcelas 

semestrais, vencendo-se a primeira seis meses de­
pois de terminados os testes de aceitação, que po­
derá ocorrer o mais tardar em 30-6-2001. 

b) dos juros: semestralmente vencidos, em 15-
1 e 15-7 de cada ano, para o período de desembol­
so e nas mesmas datas do pagamento do principal, 
durante o perfodo de amortização. Neste caso, po­
derá ocorrer um pagamento intermediário para a 
adequação das datas; 

c) da comissão de compromisso: trimestral­
mente vencida ao final de cada trimestre civil, sendo 
a primeira parcela após a aprovação do Registro de 
Operação Financeira (ROF); 

d) da comissão de administração: em duas 
parcelas de 50% cada, sendo a primeira pagável em 
até 30 dias após a assinatura do contrato, porém 
não antes da aprovação do ROF e a ultima um ano 
após tal data. 

Ar. 3° É a Republica Federativa do Brasil auto­
rizada, nos termos da Resolução nº 96, de 1989, 
restabelecida pela Resolução n° 17, de 1992, ambas 
do Senado Federal, a conceder garantia à operação 
externo relerida no art. 1 ° dessa Resolução. 

Art. 4° Deverá ser celebrado Contrato de Con· 
tragarantia entre a Eletrobrás e a União, privando-

se, inclusive de mecanismo de débito automático em 
conta corrente. 

Art. 5' As autorizações concedidas por esta 
Resolução deverão ser exercidas num prazo de qui­
nhentos e quarenta dias, contados da data 'de sua 
publicação. 

Át. 6' Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Sala da Comissão, 8 de dezembro de 2998. -
Pedro Piva, - Presidente - Jonas Pinheiro, Relator 
- Carlos Bezerra - Djalma Bessa - José Saad -
Pedro Simon- José Eduardo Outra (Abstenção) -
Bello Parga - Edison Lobão - Elclo Alvares -
Levy Dias - Benl Veras - José Fogaça - Osmar 
Dias- Jefferson Péres - Elói Portella. 

REQUERIMENTO N' 

Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 336, b, combinado com 

338, 11, do RISF, requeremos urgência, para o PRS 
n" advindo da aprovação da Mensagem 
n" 262, de 1998, que "propõe ao Senado Federal 
seja autorizada a contratação de operação de crédi­
to externo, com garantia da Republica Federativa do 
Brasil, no valor de até DM 225.000.000,00 (duzentos 
e vinte e cinco milhões de marcos alemães, de prin­
cipal, entre as Centrais Elétricas Brasileiras S/A e 
um consórcio de bancos liderados pelo DRESDNER 
BANK AG, destinada ao financiamento parcial do 
Projeto Usina Nuclear de Angra 11". 

Sala das Comissões, 8 de dezembro de 1998, 
- Pedro Piva - Jonas Pinheiro - Carlos Bezerra -
Bello Parga - Djalma Bessa - Edison Lobão -
Levy Dias - Pedro Simon - José Saad - Benl Ve­
ras - Osmar Dias - José Fogaça - Elcio Alvares 
- Jefferson Péres - Elói Portella. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

DECRETO N° 2.368- DE 10 DE 
NOVEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre a concessão de garan­
tias pela União 

O Presidente da República, no uso da atribui· 
ção que lhe conlere o artigo 84, inciso IV, da Consti· 
tuição, e considerando o disposto nos Decretos-Leis 
noS 1.312(\ de 15 de levereiro de 1974, e 1.960(2 ). 

de 23 de setembro de 1982, e na Lei nº 6.263(3), de 
18 de novembro de 1975, decreta: 
.................................................................................... 
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PARECER N• 654, DE 1998 

Da Comissão de Assunto.; Econômi· 
cos sobre o Ofício "S" n• 68, de 1998 
(Ofí~io PAESI n• 2.070, de 3!l-7·98, na ori­
gem), do Sr. Presidente do Banco Central 
do Brasil encaminhando a manifestação 
do Banco Central do Brasil acerca da 
operação de crédito baseada no contrato 
de abertura de crédito, celebrado entre a 
União, o Estado de Sergipe e o Banco do 
Estado de Sergipe S.A. - BANESE, em 
30-3-98 no âmbito do Programa de Apoio ' . à Reestruturação e ao Ajuste F1sca1 dos 
Estados. 

Relator: Senador Jefferson Péres 

I - Relatório 

Vem a esta Casa ofício do Senhor Presidente 
do Banco Central do Brasil encaminhando a mani­
lestação acerca da operação de crédito baseada no 
contrato celebrado entre a União, o Estado de Sergi­
pe e o Banco do Estado de Sergipe S.A. - BANESE, 
em 30-3·98, no âmbito do Programa de Ap01o a 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

O pleito está submetido aos termos da Resolu­
ção n• 78/98, que dispõe sobre limites globais e con­
dições para as operações de crédito interno e _e~ter­
no dos Estados, do Distrito Federal, dos Mumc1p1os 
e suas autarquias, inclusive o lançamento de titulas 
da divida pública. 

A operação pleiteada pelo Estado de Sergipe, ora 
sob análise, apresenta as seguintes características: 

a) valor do crédito a ser liberado pela União: 
R$31.500.000,00 (trinta e um milhões e quinhentos 
mil reais), a preços de 31-12-97, atualizados pela 
variação da taxa Selic, de 1 º-1-98 até a data da efe­
tiva liberação dos recursos: 

b) forma de liberação de recursos: os recursos 
serão liberados pela Secretaria do Tesouro Nacional 
diretamente ao Banese, na forma prevista no ar!. 1 O 
da Medida Provisória n° 1.612-21/98: 

c) condições para liberação dos recursos: 
I) o Estado de Sergipe deve assumir as dividas 

do Banese junto ao Banco do Nordeste do Brasil 
S.A. - BNB, e ao Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econõmico e Social - BNDES, no valor de 
R$24.269.000,00 (vinte e quatro milhões, duzentos e 
sessenta e nove mil reais): e 

11) promover a capitalização do Banese mediante 
aparte de R$9.000.000,00 (nove milhões de reais): 

d) forma de pagamento: as parcelas dos recur­
sos liberados serão incorporadas à parcela P, defini-

da no Contrato de Confissão, Assunção e Refinancia­
mento de Divias, celebrado entre a União e o Estado de 
Sergipe em 27-11-97, nos termos da Lei n• 9.496, de 
11-9-97, passando esta operação de créd~o a reger-se 
pelas condições avençadas naquele instrumento: 

e) condição adicional: caso, após dezoito me­
ses, contados a partir de 21-11-97, o Estado ainda 
detiver o controle acionário de qualquer instituição fi· 
nanceira, o saldo devedor incorporado, devidamente 
atualizado, sera apartado do saldo devedor da Par­
cela P e amortizado com base na Tabela Price, sem 
a observância do limite máximo de comprometimen­
to da Receita Liquida Real do Estado, estipulado no 
contrato de refinanciamento. 

O processo encontra-se adequadamente ins­
truido, de acordo com as exigências da Resolução 
acima referida. De acordo com o art. 4°, § 12 , daRe­
solução n• 78/98, as operações de crédito contrata­
das no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutura­
ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados não gravam os li­
mites previstos nos art. 6° e 7• da mencionada nor­
ma. Assim, a operação pleiteada enquadra-se nos li­
mites legais para a sua realização. 

A Secretaria do Tesouro Nacional e a Procura­
doria Geral da Fazenda Nacional emitiram pareceres 
onde afirmam nada terem a opor a efetização do 
empréstimo ora em análise. 

O Banco Central do Brasil pronunciou-se lavo­
ravelmente sobre a operação a partir do Parecer 
DEDIP/DIARE - 98/0805 de 19-11·98, visto que 
constituir-se-à em elemento fundamental para o 
ajuste fiscal do Estado. 

Para efeito de comprovação dos gastos com a 
remuneração dos membros do Poder Legislativo lo­
cal, com a manutenção e desenvolvimento do ensi­
no e com pessoal, conforme estabelecem os arts. 29 
e 212 da Constituição Federal, o então vigente art. 
38 da ADCT e a Lei Complementar n• 82, de 27-3-
95, bem como o pleno exercicio da competência tri­
butária, relativamente ao exercicio de 1997, o Esta­
do de Sergipe apresentou certidão do Tribunal de 
Contas do Estado. 

E o Relatório. 

11- Voto 

O Estado de Sergipe vem-se caracterizando 
por adequado controle de sua div1da mobiliária, bem 
como pelo bom desempenho de seus indicadores de 
ilnanças publicas, tendo, igualmente, respeitado as 
disposições do Senado Federal, contidas na Resolu­
ção nº 78, de 1998, as quais têm sido rigorosamente 
obedecidas pelo Estado, dentro da política geral de 
controle do endividamento do setor publico. 
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Por oportuno, cabe ressaijar que o Estado está 
cumprindo o disposto na Lei Rita Camata (Lei Comple­
mentar n• 82, de 1995), apontada no referido parecer. 

Além do mais, deve-ser ressaltar que o referido 
acordo possibilitará o equilíbrio das contas públicas 
do Estado de Sergipe, viabilizando por conseqüên­
cia, a busca do equilíbrio das contas nacionais. 

Concluindo, pois, que se encontram atendidas 
as condições estabelecidas na Resolução n• 78/98, 
sou de parecer favorável ao atendimento do pleito 
do Estado de Sergipe, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 111, DE 1998 

Autoriza o Estado de Sergpe a reali­
zar a operação de crédito, no valor de 
R$31.500.000,00 (trinta e um milhões e 
quinhentos mil reais), baseada no contra­
to de abertura de crédito, celebrado entre 
a União, o Estado de Sergipe e o Banco 
do Estado de Sergipe S.A. - BANESE, em 
30-3·98, no âmbHo do Programa de Apoio 
à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• É o Estado de Sergipe autorizado a rea­

lizar operação de crédito baseada no contrato de aber­
tura de crédito, celebrado entre a União, o Estado de 
Sergipe e o Banco do Estado de Sergipe S.A. - BA­
NESE, em 30-3-98, no âmbijo do Programa de Apoio 
à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 2° A operação de crédito deverá ser reali­
zada nas seguintes condições: 

I - valor do crédito a ser liberado peta União: 
R$31.500.000,00 (trinta e um milhões e quinhentos 
mil reais), a preços de 31-12-97, atualizados pela 
variação da taxa SE LIC de 1 º-1-96 até a data da efe­
tiva liberação dos recursos; 

11 - forma de liberação de recursos: os recur­
sos serão liberados pela Secretaria do Tesouro Na­
cional diretamente ao BANESE, na forma prevista 
no art. 10 da Medida Provisória nº 1.612-21/98; 

III - condições para liberação das recursos: 
a) o Estado de Sergipe deve assumir as divi­

das do Banese junto ao Banco do Nordeste do Brasil 
S.A. - BNB, e ao Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econõmico e Social - BNDES, no valor de 
R$24.269.000,00 (vinte e quatro milhões, duzentos e 
sessenta e nove mil reais); e 

b) promover a capitalização do Banese mediante 
aparte de R$9.000.000,00 (nove milhões de reais); 

IV - Forma de Pagamento : as parcelas dos re­
cursos liberados serão incorporadas à parcela P, de-

tinida no Contrato de Confissão, Assunção e Refi­
nanciamento de dividas, celebrado entre a União e o 
Estado de Sergipe em 27-11-97, nos termos da Lei 
n•. 9.496, de 11-9-97, passando esta operação de 
crédito a reger-se pelas condições avençadas na­
quele instrumento; 

V - Condição Adicional : caso, após dezoito 
meses, contados a partir de 21-11-97, o Estado ain­
da detiver o controle acionário de qualquer institui­
ção financeira, o saldo devedor incorporado, devida­
mente atualizado, será apartado do saldo devedor 
da Parcela P e amortizado com base na Tabela Pri­
ce, sem a observância do limite máximo de compro­
metimento da Receita Liquida Real do Estado, esti­
pulado no contrato de refinanciamento. 

Art. 3° A presente autorização deverá ser exer­
cida no prazo de duzentos e setenta dias, a contar 
de sua publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

OFÍCIO "S" N• 68, DE 1996 

Sala da Comissão 6 de dezembro de 1998. -
Pedro Plva - Presidente - Jefferson Péres - Rela­
tor - Bello Parga - Edison lobão - Levy Dias -
Elcio Alvares - Elói Portella - Sérgio Machado -
José Saad - Esperldlão Amln - Djalma Bessa -
Pedro Simon - Osmar Dias - Benl Veres - José 
Fogaça - Francelina Pereira - José Eduardo Ou­
tra - Fernando Bezerra. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

• Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgâni­
ca, votada e dois turnos, com o interstício mfnimo de 
dez dias, e aprovada por dois terços dos membros 
da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos 
os princípios estabelecidos nesta Constituição, na 
Constituição do respectivo Estado e os seguintes 
preceitos: 

···················································································· 
Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias 

Art. 38. Até a promulgação da lei complemen­
tar referida no art. 169, a União, os Estados, o Distri­
to Federal e os Municípios não poderão despender 
com pessoal ma1s do que sessenta e cinco por cento 
do valor das respectivas receitas correntes. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distri­
to Federal e os Municípios, quando a respectiva des-



472 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

pesa de pessoal exceder o limite previsto neste arti­
go, deverão retornar aquele limite, reduzindo o per­
centual excedente à razão de um quinto por ano. 

PARECER N• 655, DE 1998 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Redação para o segundo turno da 
Proposta de Emenda à Constituição n• 
19, de 1997. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia apresenta redação para o segundo turno da pro­
posta de Emenda à Constituição n• 19, de 1997, que 
dispõe sobre a destinação de recursos da União, 
dos estados do Distrito Federal e dos municípios, 
para a implementação, funcionamento e gestão do 
Sistema Único de Saúde, e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de dezem­
bro de 1998. - Bernardo Cabral, Presidente - Ro­
meu Tuma, Relator. 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N°19, DE 1997 

Altera os arts. 34, inciso VIl, alínea e, 
35, inciso III, 167, inciso IV, e 198, da 
Constituição Federal, que dispõem sobre 
a destinação de recursos da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municí­
pios para a implementa.;ão, funciona· 
mento e gestão do Sistema Único de Saú· 
de e dá outras providências. 

Art. 1° A allnea e do inciso VIl do art. 34 da 
Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"e) aplicação do miníma exigido da re­
ceita resultante de impostos estaduais, com­
preendida a provenienle de transferências, 
na manutenção e desenvolvimento do ensi­
no, e na implementação funcionamento e 
gestão do Sistema Único de Saúde." (NR) 

Art. 2° O inciso III do art. 35 da Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

"III - não tiver sido aplicado o mínimo 
exigido da receita municipal na manutenção 
e desenvolvimento do ensino, e na imple­
mentação, funcionamento e gestão do Siste­
ma Único da Saúde." (NR) 

Art. 3° O inciso IV do art. 167 da Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

"IV - a vinculação de receita de im­
postos a órgão, fundo ou despesa, ressalva­
da a repartição do produto da arrecadação 
dos impostos a que se referem os arts. 158 
e 159, a destinação de recursos para manu­
tenção e desenvolvimento do ensino, como 
determinado pelo art. 212, para implementa­
ção, funcionamento e gestão do Sistema 
Único de Saúde, na conformidade do dis­
posto no art. 198, e a prestação de garantias 
às operações de crédito por antecipação de 
receita, previstas no art. 165, § a•. bem as­
sim o disposto no § 4° deste artigo. "(NR) 

Art. 4° O ar\.198 da Constituição Federal passa 
a vigorar com a seguinte redação, passando-se o 
atual parãgrafo único a § 1° e acrescentando-se o 
seguinte § 2º 

"Art. 1988 .......................................... .. 
.............................................................. 
§ 1• ...................................................... .. 
§ 2° A União aplicará, anualmente, 

nunca menos de tonta por cento dos recursos 
do seu orçamento da seguridade social, e os 
estados e o Distrito Federal, pelo menos doze, 
e os municípios, dez por cento, no mínimo, de 
suas recettas, inclufdas as resultantes de 
transferências constitucionais da União." 

Bernardo Cabral, Presidente - Antonio Car· 
los Valadares (abstenção) - Romeu Tuma, Relator 
- José E. Outra - Romero Jucá - Elclo Alvares -
Francelina Pereira - Leonel Paiva - Roberto Freire 
- Djalma Bessa- Pedro Simon- Edlson Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
O Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
A Presidência comunica ao Plenárto que os Projetes 
de Resolução 

N" 11 O, de 1998 (MSF n• 262/98), que autoriza 
a contratação de operação de crédito extemo, com 
garantia da República Federativa do Brasil, no valor 
de até duzentos e vinte e cinco milhões de marcos 
alemães, entre as Centrais Elétricas Brasileiras S/A 
- ELETROBRÁS e um consórcio de bancos lidera­
dos pelo Dresdner Bank Ag., destinada ao financia­
mento do Projeto Usina Nuclear de Angra li; e 

N• 111 , de 1998 (OFS. n• 68/98), que autoriza 
o Estado de Sergipe a realizar a operação de crédi­
to, no valor de trinta e um milhões e quinhentos mil 
reais, baseada no contrato de abertura de crédito, 
celebrado entre a União, o Estado de Sergipe e o 
Banco do Estado de Sergipe S.A. - BANESE, em 30 
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de março de 1998, no âmbito do Programa de Apoio 
à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, re­
sultantes de pareceres lidos anteriormente, ficarão 
perante a Mesa durante cinco dias úteis, a fim de re­
ceberem emendas, nos termos do art. 235, 11, "1", do 
Regimento Interno, combinado com o art. 4' da Re­
solução n' 37, de 1995, do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto ele Lei da Câmara n• 7, de 
1995, (n' 5.957/90, na casa de origem), que revoga 
os arts. 723, 724 e 725 do Decreto-Lei n' 5.452, de 
1' ele maio de 1943, que aprova a Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

Não tendo recebido emendas, a matéria será 
incluída na Ordem do Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
A Presidência recebeu, nos termos do art. 52, inciso 
V, da Constituição Federal, a Mensagem n' 276, de 
1998 (n' 1.517/98, na origem), do Presidente daRe­
pública, solicitando autorização para a contratação 
de operação de crédito externo, no valor equivalente 
a até cinco milhões de dólares norte-americanos, de 
principal, entre a República Federativa do Brasil e o 
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol­
vimento - BIRD, destinada ao financiamento, par­
cial, do Programa de Apoio à Reforma de Sistemas 
Estaduais de Previdência- PARSEP. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econó­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
A Presidência recebeu, nos termos do art. 52, inciso 
V, da Constituição Federal, a Mensagem n' 277, de 
1998 (n' 1.51 B/98, na origem), do Presidente da Re­
pública, solicitando autorização para a contratação de 
operação de crédito externo, com garantia da Repúbli­
ca Federativa do Brasil, no valor de até duzentos e vin­
te e cinco milhões de marcos alemães, de principal, 
entre as Centrais Elétricas Brasileiras S/ A- ELETRO­
BRÁS e um consórcio de bancos liderado pelo Kredi­
tanstalt für Wlederaufbau- KfW, destinada ao finan­
ciamento do Projeto Usina Nuclear de Angra 11. 

A rr.atéria vai à Comissão de Assuntos Econó­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.710-4, adotada em 
3 de dezembro de 1998 e publicada no dia 4 do mes­
mo mês e ano, que "Acrescenta dispositivo à Lei n' 
9.605, de 12 de fevereiro de 1 998, que dispõe sobre 
as sanções penais e administrativas derivadas de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4' e 5' do art. 2' da Resolução n• 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emilir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

DEPUTADOS 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Suplentes 

PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 

Eduardo Barbosa Welson Gasparini 
Fábio Feldmann Wilson Braga 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Freire Júnior Chicáo Bríg"1do 

Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Valdenor Guedes Ushitaro Kamia 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da maténa: 

Dia 8-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 9-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 9-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 18-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 2-1-99 - prazo no Congresso Nacional 
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O SR. PRESIDENTE (Aonaldo Cunha Lima) -
O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n• 1.711-4, 
adotada em 3 de dezembro de 1 998 e publicada no 
dia 4 do mesmo mês e ano, que "Acresce dispositivo 
à Lei n• 9.526, de 8 de dezembro de 1 997". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5' do art. 2º da Resolução n' 
1/89-CN, fica assim constituida a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 
Titulares 

Djalma Bessa 
Josaphat Marinho 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFl 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Leonel Paiva 
Carlos Patrocínio 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 
Esperidião Amin 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Antônio Joaquim 
Vittorio Medioli 

Suplentes 

PFL 

Abelardo Lupion 
. Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 

Edson Silva 
Emerson Olavo Pires 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Sflvio Pessoa Hermes Parcianello 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Enivaldo Ribeiro Fernando Ribas Carli 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1 989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 8-12-98 -designação da Comissão Mista 
Dia 9-12-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 9-12·98 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 18-12-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 2-1-99 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - O 
Senhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n• 1.718-2, adotada em 
3 de dezembro de 1 998 e publicada no dia 4 do mes­
mo mês e ano, que "Acresce parágrafo ao art. 4º da 
Lei n' 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe ser 
bre a rer. .oção de órgãos, tecidos e partes do corpo 
humano para fins de transplante e tratamento". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e s• do art. 2' da Resolução n' 
1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matérta: 

SENADORES 
Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

Francelina Pereira 
Gilberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) 

Eduardo Suplicy 

Leomar Quintanilha 

Titulares 

Inocêncio Oliveira 
José Carlos Aleluia 

Carlos Mosconi 
Ceci Cunha 

Sebastião Rocha 

PPB . 

Esperidião Amin 

DEPUTADOS 
Suplentes 

PFL 

Abelardo Lupion 
Álvaro Gaudêncio Neto 

PSDB 
Fátima Petaes 

Osmânio Pereira 

Bloco (PMDB/PRONA} 

Armando Abílio Darcísio Perondi 
Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

Marcelo Déda Fernando Ferro 

PPB 

Jofrant Frejat Robério Araújo 
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De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 8-12-98 -designação da Comissão Mista 
Dia 9-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 9-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 18-12-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 2-1-99 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

o Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n• 1.729, ado­
lacta em 2 de dezembro de 1998 e publicada no dia 
3 do mesmo més e ano, que "Altera dispositivos das 
Leis n•s 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 
1991, e dá outras providências". 

De acordo com as indicaçóes das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nº 
1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

Hugo Napoleão 
Edison Lobão 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

PFL 

1-'MUB 

PSDB 

Suplentes. 

Francelina Pereira 
..,,lberto Miranda 

Fernando Bezerra 
Carlos Bezerra 

Sergio Machado Osmar Dias 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSB/PPS) 

Eduardo Suplicy Sebastião Rocha 

PPB 

Leomar Quintanilha Esperidião Amin 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

Ursicino Queriroz 
Laura Carneiro 

PFL 

PSDB 

João Ribeiro 
Costa Ferreira 

Aécio Neves Adroaldo Slreck 
Aloysio Nunes Ferre1ra 

Bloco (PMDB/PRONA) 

Geddel Vieira Lima Wagner Rossi . 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 
Eduardo Jorge Fernando Ferro 

PPB 
Odelmo Leão Gerson Peres 

De acordo com a Resolução n• 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação· da matéria: 

Dia 8-12-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 9-12-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 8-12-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 17-12-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 1°-1-99 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Será feita a devida comunicação à Câmara dos De­
putados. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ramez 
Tebet, por permuta com o Senador Ademir Andrade. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, hoje, dia 8 de 
dezembro, comemora-se o Dia da Justiça. Está con­
sagrado esse dia de regozijo àqueles que têm a 
grande missão, a grande tarefa de distribuir justiça 
aos nossos semelhantes. E como isso é diffcil, Sr. 
Presidente! 

Um filósofo já dizia que essa é uma missão - a 
de julgar - que os homens tentam usurpar de Deus, 
tão difícil e tão árdua é. Está ai a Justiça do nosso 
Pais, o Poder Judiciário clamando por reformas. 
Está ai a sociedade brasileira pedindo uma justiça 
mais célere, uma justiça mais rápida, uma justiça 
mais eficiente. Está aí o povo brasileiro na ânsia 
quase incontida de ter as suas pendências resolvi­
das pelo Poder Judiciário a tempo e a hora. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, muito se 
tem falado sobre o Poder Judiciário e sobre a Justi­
ça no nosso País. As páginas imortais de Rui Barbo­
sa, já naquela época, clamavam por aquilo que não 
temos até hoje: uma distribuição de justiça consentâ­
nea com o deserwolv1mento da sociedade brasileira. 

Mas estamos longe de atribuir culpa aos nos­
sos magistrados, aos magistrados que cumprem o 
seu dever e que procuram chegar mais perto da 
alma e do coração da nossa população. Há um Po­
der Judiciaria que não alua soz1nho; há um Poder 
Judiciário que tem ao seu lado o Ministério Público, 
como fiscal da lei, como representante da socieda­
de, que tem a figura do advogado, que o Constituinte 

... 



476 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

de 1988, com muita justiça, alçou ao patamar consti­
tucional quando afirmou que o exercício da advoca­
cia é indispensável à boa administração da Justiça. 

Ocupo esta tribuna para constatar uma realida­
de, a de que temos de promover uma reforma no 
Poder Judiciário, mas também para o reconhecimen­
to daqueles que se dedicam, repito, à grande missão 
de distribuir justiça e de julgar os seres humanos. 

Hoje é o Dia da Justiça e, como advogado, eu 
não poderia faltar com a minha palavra de saudação 
a todos os juízes do nosso País, a todos os tribu­
nais, ao Superior Tribunal de Justiça, o Supremo Tri­
bunal Federal, o Tribunal Superior do Trabalho, o 
Tribunal Superior Eleitoral. 

A questão da justiça nos preocupa tanto que, há 
algum tempo, ocupávamos esta tribuna e pedíamos ao 
Poder Judiciário que realizasse um mutirão em favor 
da nossa população. Sei que o nosso pedido foi aco­
lhido pelo Tribunal Superior do Trabalho, que, convo­
cando juízes de todo o Brasil, promove ainda hoje um 
verdadeiro mutirão para desafogar as prateleiras dos 
tribunais, que estão ali acolhendo processos que 
aguardam julgamento. Nos tribunais do País, quantos 
processos não estão empoeirados pelo tempo, en­
quanto as partes e a sociedade aguardam decisão! 

Assim é que, ao tempo em que deixamos aqui 
patenteado o nosso reconhecimento ao Poder Judi­
ciário, registramos também o nosso apelo para que 
se promova, o mais rapidamente possível, a tão so­
nhada e esperada reforma do Poder Judiciário. 

Sei que neste Pais se fala de refonnas de todo 
tipo. Parece que é preciso reformar tudo. É preciso uma 
refonna tributária, é preciso uma retonna constitucional, 
é preciso uma reforma do Poder Judiciário. E, conve­
nhamos, Sr. Presidente, Sr>s e Sm. Senadores, que não 
se trata, de fonna nenhuma, de figura de retórica, mas 
de uma necessidade inadiável do povo brasileiro. 

Daqui a dois dias vamos também comemorar o 
dia consagrado aos direitos humanos, que esta indele­
velmente ligado ao dia de hoje. Sim, porque direitos hu­
manos, na concepção modema, na concepção do mun­
do, na necessidade da nossa sociedade, não signffica 
apenas evitar torturas ou que cada povo viva sob o regi­
me tão sonhado e almejado por todos, que é o regime 
democrático; significa mais do que isso, Sr. Presidente, 
Sr's e Sm. Senadores, significa o direito à cidadania, o 
direito de viver bem, de ter qualidade de vida. Direitos 
humanos significam habitação, salário digno, honrado; 
enfim, direitos humanos significam justiça. Por isso, o 
dia 8 de dezembro é um dia todo especial. 

A Sr' Marluce Pinto (PMDB - RR) - V. Exª 
me concede um aparte? 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Conce­
do um aparte à Senadora Marluce Pinto. 

A Sr' Marluce Pinto (PMDB - RR) - Meu no­
bre Senador, é um prazer ouvir V. Ex" nessa tribuna, 
principalmente pelos dois temas que aborda: o Dia da 
Justiça e - antecipadamente - o Dia dos Direitos Hu­
manos, consagrado aos direitos humanos no Pais. 
Quero aproveitar esta grande oportunidade, porque o 
assunto de que quero tratar com V. Ex" diz respe~o 
aos dois temas: primeiro, à justiça; segundo, ao respei­
to aos direitos humanos do cidadão e da cidadã. Para 
minha surpresa, ontem, retomando a Brasília, li, no jor­
nal O Globo, uma nota sobre as emendas individuais 
dos partamentares. Com muito pesar, vi o meu nome 
incluído nessa nota. Durante os meus 12 anos como 
parlamentar, dos quais 1 O anos como membro mula r 
da Comissão de Orçamento, é a primeira vez que isso 
acontece - com grande injustiça. A nota é até um pou­
ca longa; menciona os nomes da Senadora Emilia Fer­
nandes e da Deputada Tetê Bezerra e suas emendas 
individuais. Segundo o artigo, há emendas individuais 
solicitando quadras poliesportivas cujos valores variam 
entre R$30 e R$400 mil. Diz ainda que eu havia apre­
sentado uma única emenda, destinando verba a uma 
quadra, para a qual solic~ei R$400 mil. V. Ex" é o Re­
lator-Geral, um homem digno e muito justo. Creio que 
V. Exª precisa não apenas preservar a Comissão de 
Orçamento como as seus membros, porque qualquer 
nolicia dessa natureza vem enodoar mais ainda o 
nome dos panamentares. Solicito a V. Exª que tome as 
devidas providências contra o repórter que publicou a 
matéria. A minha emenda solicita R$400 mil para a 
construção de oito quadras. Como somente podemos 
apresentar dez emendas - são poucas - e são tantas 
as necessidades de um Estado, aproveitamos uma 
única emenda, com um único objetivo, para dividir os 
pleitos de acordo com as necessidades do Estado. Era 
o que eu gostaria de deixar registrado nesta Casa, por­
que já são muitas as insinuações feitas aos parlamen­
tares que trabalham com critério. Não gostei, sincera· 
mente! Ao iniciar a leitura do artigo, lamentei ver os no­
mes das duas Colegas; e quando vi o meu próprio, tive 
uma surpresa bastante desagradável. Peço que V. Ex" 
faça menção ao assunto na Comissão. O artigo foi pu­
blicado no jornal O Globo, de 6 de dezembro, com uma 
manchete que chama muilo a atenção: "Emendas indivi· 
duais têm fins duvidosos". O episódio é bastante lamen· 
!ável não apenas porque envolve o meu nome, mas 
também o Parlamento. Agradeço " V. Ex" o aparte. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMOB - MS) - Sena­
dora Marluce Pinto, pode haver a impressão de que 
o aparte de V. Ex' nada tem a ver com meu pronun· 
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ciamento. Mas é só impressão. Se talamos em direi­
tos humanos, temos de falar das necessidades dos 
nossos patrícios que moram, em condições precá­
rias, no Estado de Roraima, que V. Ex• tão bem rep­
resenta nesta Casa. Eles têm necessidade de qua­
dra de esporte sim. Num mundo em que as drogas 
estão campeando, é preciso levar o lazer à nossa 
sociedade; esporte é cultura, esporte é lazer. Isso 
constitui, sim, direitos humanos. 

Embora muitos colegas parlamentares e até 
mesmo o grande público não defendam as emendas 
Individuais, no meu entendimento, eminente Sena­
dora, elas têm um profundo conteúdo democrático. 
No interior do nosso País, há a necessidade imperio­
sa de uma quadra de esporte, de um poço sarni-ar­
tesiano e de um pequeno tratar para lavrar a terra do 
agricultor, que, há muitos anos, não tem condições 
de comprar um. Tudo isso constitui um beneficio que 
o Parlamento presta. E se não fossem as emendas 
individuais, não seriam atendidos esses pleitos. 

Concordo com V. Ex' e com outros parlamenta­
res que, comigo, defendem as emendas individuais. 
Os que elaboram o Orçamento não têm essa visão 
das necessidades de nossa sociedade, nunca saíram, 
muitas vezes, de Brasilia, nunca foram ao Mato Gros­
so do Sul, a Mato Grosso, a Tocantins ou a Roraima. 
Quanta necessidade existe nessas regiões daquito 
que sobra hoje nos grandes centros! As emenda indivi­
duais têm a faculdade de democratizar o Orçamento. 

Infelizmente, talvez eu esteja tugindo um pouco 
do tema. Mas quero aproveitar a oportunidade do 
aparte de V. Ex• para dizer que lamento profunda­
mente que este ano tenha sido atípico, este ano em 
que fui honrado com a Relataria do Orçamento de 
1999. O Brasil atravessa profundas dificuldades fi­
nanceiras; os reflexos da clise internacional fazem­
se sentir aqui. O Orçamento de 1999 prevê que o 
País pagará a cifra de 60 bilhões de juros. 

O Senado da República contará hoje com a 
presença do Ministro da Fazenda, Sr. Pedro Malan, 
que vem a esta Casa para prestar esclarecimentos 
aos Srs. Senadores sobre o acordo que o Brasil está 
celebrando com o Fundo Monetário Internacional, a 
tirn de que se evite o caos neste Pais e, conseqüen­
temente, a desvalorização do real. Tudo isso ocorre 
neste ano diferente, volto a afirmar. em que me está 
cabendo a responsabilidade de relatar o Orçamento. 
Sabem por que digo isso? Porque precisamos de­
mocratizar o Orçamento; prec1samos realizar mais 
audiências públicas; precisamos visitar as diversas 
regiões do Brasil, como outros fizeram em anos an-

tenores, para que o Orçamento tenha, cada vez 
mais, a participação da sociedade. 

Senadora Marluce Pinto, não li a nota a que V. 
Ex• se referiu. Mas sou daqueles que defendem 
abertamente as emendas dos parlamentares e das 
bancadas, porque, em última análise, estamos defen­
dendo a competência e a prerrogativa do Poder Legis­
lativo de discutir o Orçamento com critério, dentro das 
circunstâncias difíceis que o País vive, sem pressa 
nem açodamento, analisando o pleito de cada parla­
mentar e de cada bancada representativa das vinte 
e sete Unidades da Federação com carinho. 

O Sr. Carlos Bezerra (PMDB- MT) - Permite­
me V. EX' um aparte? 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Com 
muito prazer, Senador Carlos Bezerra. 

O Sr. Carlos Bezerra (PMDB- MT) -Senador 
Ramez Tebet, o grave é que a Senadora Marluce 
Pinto aponta uma notícia tendenciosa, pois garanto 
que S. Ex' sequer foi ouvida por esse repórter. V. 
Ex' foi ouvida, Senadora? 

A Sr• Martuce Pinto (PMDB - RR) - Não. 
o Sr. Carlos Bezerra (PMDB - MT) - Assim 

como as outras parlamentares não devem ter sido 
ouvidas. Ouvir a parte é um principio primário da im­
prensa. E a ·Imprensa brasileira, infelizmente, está 
cheia de pessoas despreparadas, sem condições 
sequer de dirigir um pasquim de corrutela, quanto 
mais de trabalhar em um jornal diário de grande por­
te. Assim, preparam a notícia como se tosse o depu­
tado ou o senador o responsável pela definição do 
valor de uma quadra de esporte, quando V. Ex• sabe 
que essa competência não é nossa. Nós alocamos o 
recurso, mas é o órgão do Executivo responsável 
por isso, de comum acordo com as prefeituras muni­
cipais, que elabora os projetas e especifica o valor, 
segundo critérios já existentes. Isso não é feito ao 
Deus dará e não é o parlamentar quem avalia a 
obra. Porém, o intuito é o de agredir o Parlamento. 
Este Poder é atacado constantemente pela grande 
imprensa, que não ataca os banqueiros, os que es­
tão ganhando juros a vontade, enriquecendo-se à 
custa da miséria do País. Dificilmente se vê uma le­
tra, na grande imprensa, sobre isso ou sobre o fato 
de que o Brasil precisa procurar uma solução para 
seus reais problemas, como o gravíssimo problema 
da divida interna, e outros. Não se tala nisso. No en­
tanto, publicam uma noticiazinha como essa, de um 
repórter que sequer ouviu a Senadora - como não 
deve ter ouvido as outras parlamentares. É uma irres· 
ponsabilidade. Ele deveria ter ouvido V. Ex' sobre a 
veracidade da informação que recebeu e da noticia 
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que teria que dar, mas não o tez e publicou a maté­
ria. V. Ex" sabe que o Legislativo, na queslão do Or­
çamento, é o que menos decide, é o que menos 
tala. Sobre o que o Congresso vai decidir? Sobre 3 
bilhões de um Orçamento de mais de 400 bilhões. 
Até hoje V. Ex" não sabe se poderá anerar alguma 
coisa, mas se conseguir alterar, será algo em torno 
de 3 bilhões. O poder do Congresso Nacional é ínfi­
mo. Quem realmente decide sobre o Orçamento é o 
Executivo, uma prática errada que ocorre no País. 
Nos outros pafses, o Orçamento é fe~o pelo Con­
gresso e pelo Executivo desde o início, desde sua 
primeira elaboração. Juntos eles o discutem antes 
de sua chegada às casas legislativas, para aprova­
ção. Aqui, não. Recebemos uma caixa preta, que 
chega na última hora, para ser aprovada num prazo 
de trinta a sessenta dias. Temos de correr e temos 
um poder de influência mínimo sobre o Orçamento -
não chega a atingir 1% do valor total da propcsta 
que vem para o Congresso Nacional. Assim, quem 
realmente elabora e manobra o Orçamento são os 
técnicos do Poder Executivo. Poucas são as pes­
soas na República que o elaboram, e nada se fala 
delas. No entanto, do Congresso falam de modo in­
justo, como falaram de V. Ex" e de outros parlamen­
tares ali c~ados, inclusive minha espcsa - e eu nem 
sabia. Ela é c"ada na matéria. Quando murto ela faz 
a emenda, pcis ela não cuida dessa área, definitiva­
mente, e nunca participcu da Comissão de Orçamento. 
Então, trata-se de um fato indigno e injusto. Somos soli­
dários a V. Ex". A imprensa precisa melhorar sua prática 
e o tratamento que dá ao Congress:>, aos pariamenta­
res. Parabenizo V. Ex", que está comandando mu~o 
bem a Relataria-Geral do Orçamento da União. Tenho 
certeza de que, mesmo com toda dificuldade existente, 
vamos chegar a uma solução que seja boa para o País, 
para o Congresso Nacional e para todos no Orçamento 
de 1999. Muito obrigado. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS) - Senador 
Carlos Bezerra, agradeço o aparte de V. Exª. 

Sr. Presidente, veja V. Exª a grandeza e a be­
leza do tema que me trouxe à tribuna. Pena não es­
tar V. Exª, o nosso Senador talentoso e poeta, aqui, 
no meu lugar, para saudar a Justiça. 

Os apartes da Senadora Marluce Pinto e do 
Senador Carlos Bezerra permitiram-me expandir o 
tema, porque não é incumbência apenas do Poder 
Judiciário distribuir justiça. Também temos de lazer 
justiça aos nossos cidadãos, procurando cumprir o 
nosso dever e levar - nós, os políticos, do Executivo 
ou do Legislativo, juntos - dias melhores para a po­
pulação. Devemos atender aos reclamos da sacie-

dade, que quer a quadra de esporte para a qual S. 
Ex• procura alocar recursos do Orçamento, que quer 
casa para morar, melhor escola para seus filhos es­
tudarem e melhor hospital para cuidar da sua saúde. 

Portanto, fazer justiça não é tarefa apenas do 
Poder Judiciário, mas de todos os Poderes, de todos 
nós, de todos aqueles que querem contribuir para 
dias melhores para a sociedade brasileira e, por que 
não d1zer, para o mundo como um todo, esse mundo 
globalizado que está a desafiar todos nós. 

Assim, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
encerro este meu pronunciamento. Eu, que venho 
da advocacia, que militei com promotores de Justiça -
fui promotor de Justiça per algum tempc -, com juízes 
idealistas e de envergadura, envio daqui o meu abraço 
a todos eles, saudando a Justiça do Brasil e, ao fazê­
lo, peço licença aos vinte e seis outros Estados da 
Federação para dirigir esta minha última palavra aos 
juizes do meu Estado, Mato Grosso do Sul. 

Muito obrigado. 

O Sr. Ronaldo Cunha Lima, t• Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pela Sra. Marluce Pinto, suplente 
de Secretário. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto)- Tenho 
a honra de conceder a palavra ao nobre Senador 
Ronaldo Cunha Lima. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr" Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, falei, faz poucos dias, em de­
fesa da língua portuguesa, principal patrimônio cultu­
ral brasileiro. Falei sobre os estrangeirismos e sobre a 
ameaça que isso representa à "úijima flor do l.ácio, in­
culta e bela", nos versos imortais de.Oiavo Bilac. 

Hoje, venho em defesa da música brasileira, 
dos seus cantores, dos seus compositores, da in­
dústria fonográfica nacional. A minha voz vem em 
defesa das vozes que cantam a nossa música e da 
música que conta a nossa História. 

Bilac de novo me socorre, com o seu magistral 
soneto "Música Brasileira": 

És samba e jongo, xiba e fado, cujos 
Acordes são desejos e orfandades 
De selvagens, cativos e marujos: 
E em nostalgias e paixões consistes, 
Lasciva dor, beijo de três saudades, 
Flor amorosa de !rés raças tristes. 
Era o testemunho, já em sua época, da repre­

sentatividade dessa manifestação criativa de nosso 
povo, enraizada nas três grandes raças que nos deram 
formação (indigenas, africanos e portugueses), e que 
viria a tomar-se, em nosso atual mundo globalizado, 
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nosso lato cultural mais autêntico,· slmbolo, a um só 
tempo, de nossa d~erença e de nossa universalida­
de: o nosso produto mais valorizado no mercado 
mundial. 

Defender nossos músicos e nossa música não 
é xenofobismo nem nacionalismo exagerado. É ape­
nas cuidado com o que é nosso. É esse instinto de 
autodefesa, natural a quem se vê ameaçado. 

A indústria fonográfica brasileira tem apresen­
tado um crescimento invejável, até mesmo se compa­
rada à de países europeus, à dos Estados Unidos ou à 
do Japão. Apenas no ano de 1997, o crescimento da 
indústria foi de mais de 8% em relação a 1996, ano 
que havia apresentado um crescimento recorde de 
32%. Esse crescimento contínuo coloca o Brasil, hoje, 
em sexto lugar na escala mundial de produtos fonográ­
ficos, com faturamento de US$1,3 bilhão/ano. 

Pois essa indústria, hoje, está seriamente amea­
çada, e ameaçada pela mais desleal das concorrên­
cias, que é a concorrência da fals~icação. A indústria 
de falsificação está tão forte que coloca o Brasil em se­
gundo lugar, em ãmbtto mundial, no índice da pirataria 
tonográtical Triste comparação de índices ... 

A pirataria surgiu no inicio da década passada, 
com o comércio ilegal de fitas cassetes. O fndice de 
falsificação foi tão grande que, hoje, noventa e oito 
por cento do mercado encontra-se sob o seu contro­
le, o que levou a indústria fonográfica brasileira prati­
camente a abandonar esse tipo de suporte material. 

É inadmisslvel que todo um setor da indústria, 
que, diga-se de passagem, deveria ser o mais forte, 
tendo em vista a popularidade da fita cassete no in­
terior do Pais, esteja entregue nas mãos desse seg­
mento criminoso, que em nada contribui para o de­
senvolvimento da nossa cultura, na criação de em­
pregos ou na arrecadação de impostos. 

Para desgosto de Chitãozinho e Xororó, certa­
mente, as fitas cassetes piratas já devem estar sen­
do vendidas até no Rancho Fundo. 

Os prejuízos são imensos, como grandes têm 
que ser nossos esforços diante da ocupação do 
mercado pelo contrabando, pela pirataria. 

A indústria fonográfica brasileira é responsável 
por cerca de 1 o mil empregos diretos e 60 mil indire­
tos, nas áreas de espetáculos musicais, radiofusão, 
comércio varejista, gráficas e editoras. 

A indústria de falsificação não emprega. Ao 
contrário, ela gera desemprego. Com o preço fácil 
que pratica e a facilidade com que fabrica, desaque­
ce um setor importante e vital para a indústria que é 
o comércio, que, não tendo como competir, tende a 
fechar as portas de seus estabelecimentos. Os pre-

juizos que causa atingem não só compositores, in­
térpretes, gravadoras, editoras e comerciantes, mas 
também e principalmente o próprio Estado, por meio 
da sonegação de impostos, e o consumidor, que ad­
quire um produto de baixa qualidade e sem garantia. 

Dominado o mercado de fitas cassetes, a amea­
ça da falsificação, hoje, se volta para o comércio de 
CDs, o último suporte que restou à indústria fonográfi­
ca. Hoje, de cada três CDs que são comercializados 
no Brasil, um é falsificado. Já são 30 milhões de CDs 
por ano, o equivalente a 600 MILHÕES DE REAIS de 
prejuízo, conforme denúncia publicada no Correio 
Braziliense de 15 de novembro úlümo. 

O crescimento da indústria de fals~icação alcan­
ça níveis absolutamente intoleráveis, e a união de for­
ças tem que prevalecer, com a ação imediata por parte 
do Governo Federal, no combate efetivo e pennanenttl 
contra esse segmento criminoso, que trabalha com 
prodLrtos contrabandeados, fabricados de forma ilegal, 
prtncipalmente nos países do Sudeste Asiático, Espa­
nha e até mesmo nos Estados Unidos e Canadá, e 
que entram em nosso Pais através das áreas de fron­
teira, mais notadamente com o Paraguai e através dos 
nossos principais portos e aeroportos. 

O Governo Federal adotou recentemente medi­
das limitando as compras por pessoas que viajam 
ao exterior a 500 dólares, com rigorosa fiscalização, 
cobrança de impostos e aplicação de multas para 
quem ultrapassar o valor fixado. 

O mesmo rigor tem de se adotado em relação 
à pirataria, com a criação de uma política oficial con­
tra a falsificação e o comércio ilegal de produtos fal­
sificados, que se espalha por todos os quadrantes 
do País, prejudicando diretamente a indústria brasi­
leira e o comércio varejista legalmente constituldo, 
setores que pagam impostos e geram empregos. 

As emissoras de rádio e televisão e as revistas 
têm divulgado dados alarmantes e estarrecedores 
sobre a ação avassaladora da pirataria. 

A indústria fonográfica paraguaia já foi tragada 
e, se não reagirmos, poderemos também sucumbir. 

Os empregos que a indústria fonográfica deve­
ria criar e manter no Brasil são transferidos pela in­
dústria da falsificação para o Sudeste Asiático. Os 
impostos que deveriam ser recolhidos ao Estado são 
sonegados, agravando os problemas de nosso País. 

O Brasil é rico, riquíssimo em valores artísticos. A 
força e a qualidade de nossa música e sua aceitação 
no mercado interno revelam-se nos dados da Federa­
ção Internacional da Indústria Fonográfica: setenta por 
cento dos CDs vendidos no Brasil são de repertório 
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nacional. Na França e na Hália, seus artistas não 
conseguem mais de 50"/o dos mercados locais. 

Nossos cantores e nossos compositores alar­
gam cada vez mais seus espaços internacionalmen· 
te. Nossa música está chegando lá fora, mas lá fora 
estão roubando a nossa música, por meio da falsifi­
cação. Parece que eles acreditam na canção de Chi­
co Buarque, segundo a qual "não existe pecado do 
lado de baixo do Equador". 

A falsificação é inaceitável. Não concebo uma 
Elba Ramalho falsificada. Não imagino uma Daniela 
Mercury falsificada. Não vislumbro uma !vete Sanga­
lo falsificada. Por que falsificadas? Suas vozes nos 
CDs piratas não mudaram. Mas ainda que sejam 
suas vozes, são vozes que já não são suas. Alguém 
apropriou-se dos frutos de seus talentos. 

É por isso que estão aqui alguns dos nossos 
melhores e mais talentosos artistas, artistas legrti­
mos, tão legitimas que estão preocupados com a fal­
sificação. Estão falsificando tudo. Até o Padre Mar­
celo Rossi está sendo vítima de pirataria. Estão fa­
zendo o diabo com as missas do Padre! 

Eles todos estão aqui para pedir proteção. 
Querem proteger seus direitos e querem o direito de 
ser protegidos. Não querem ficar na janela, como a 
Carolina da canção, vendo a banda passar. Querem 
uma legislação mais eficaz, que possa coibir ou pelo 
menos inibir a ação nefasta e criminosa da pirataria 
internacional. 

Há uma lei, até recente, a Lei n' 9.610, de 
1998, que dispõe sobre direitos autorais, mas deixou 
de estabelecer sanções, as mesmas sanções esta­
belecidas, na mesma data, para a lei de proteção da 
propriedade intelectual de programas de computa­
dor, a chamada Lei do Software. 

Quero dizer aos nossos artistas, aos nossos com­
posttores, produtores, comerciantes e à nossa indústria 
fonográfica que o Senado Federal, esta Casa do Poder 
Legislaffvo, não faz ouvidos de mertador, não é omisso. 
No alcance de sua competência, ele age. 

Estou apresentando projeto de lei que insere 
alterações em nossas leis penais substantivas e ad­
jetivas, dando-lhes mais rigor, criando mais meca­
nismos e permitindo mais agilidade na repressão às 
práticas delituosas. 

Ouvi as entidades interessadas. Ouvi os artistas. 
Parodiando o nosso Martinho da Vila, de quem recebi 
generosa e genlil carta, o combate à indústria da falsifi· 
cação no Brasil ainda anda meio "devagar, devagari· 
nho". Dai esta iniciativa parlamentar que ora apresento 
em forma de projeto de lei, e para a qual peço o apoio, 
o exame e a contribuição dos meus Pares, com vistas 

a, rapidamente, fornecer ao Poder Executivo meios 
mais eficazes de combater a pirataria no Brasil. 

Tenho certeza de que, aprovando as alteraçõ­
es sugeridas, iremos aprimorar o combate às ativi­
dades ilegais que tanto mal têm causado aos artis­
tas brasileiros, não permitindo a esse segmento que 
cale a música brasileira, silenciando a alma do nos­
so próprio povo. 

Diante das d~iculdades que se apresentam aos 
nossos composttores e intérpretes, todos se perguntam: 
"o que será que será?" Pois é a própria música brasileira 
que dá a resposta de esperança no futuro, nos versos 
da canção do me•mo Chlco Buarque de Holanda, que 
se aplicam a esta sttuação e a este momento: 

" ... amanhã há de ser outro dia." 
Muito obrigado, Sr< Presidente. (Palmas) 
A SRA. PRESIDENTE (Martuce Pinto) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Ai­
cântara. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Geraldo 
Melo. (Pausa.) 

Sobre a mesa, Projetas de Lei do Senado que 
passo a ler. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•185, DE 1998 

Altera os arts. 184 e 186 do Código 
Penal e o art. 525 do Código de Processo 
Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 12 Os arts. 184 e 186 do Decreto-Lei n• 

2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal 
passam a vigorar com as seguintes modificações: 

"Art. 184 ............................................... . 

······························································ 
§ 1 º Se a violação consistir em repro­

dução, por qualquer meio, com intuito de lu­
cro, de obra intlectual, no todo ou em parte, 
sem autorização expressa do autor ou de 
quem o represente, ou consistir na produção 
ou reprodução de fonograma, ou qualquer 
outra forma de fixação em suporte material, 
sem a autorização expressa, do produtor ou 
de quem o represente: 

Pena: reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro 
anos), e multa. 

§ 2º Na mesma pena do paragrafo an­
terior incorre quem vende, expõe à venda 
aluga, introduz no Pais, adquire, oculta, em· 
presta, troca ou tem em depósito, com intui-
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to de lucro, original ou cópia de obra intelec­
tual, fonograma, ou qualquer outra forma de 
fixação em suporte material, produzidos ou 
reproduzidos com violação de direito autoral. 

§ 3' No caso dos §§ 1' e 2', a pena 
aumenta-se de um terço se o crime é come­
tido em proveito de estabelecimento comer­
cial ou industrial regularmente registrado. 

§ 4' Se a violação consistir na trans­
missão, com intuito de lucro, por empresa 
de radiodifusão ou estabelecimento de di­
versão pública, mediante execução mecâni­
ca audiomusical, de material ilegítimo, mes­
mo que a pretexto de divulgação, de obra in­
telectual, fonograma, ou qualquer outra for­
ma de fixação em suporte material, sem a 
autorização expressa, do produtor ou de 
quem o represente: 

Pena: detenção, de 6 (seis) meses a 1 
(um) ano, e multa. (NA)" 

"Art. 186. Nos crimes previstos neste Ca­
pítulo somente se procede mediante queixa. 

Parágrafo único. Procede-se, entretan­
to, mediante ação pública: 

I - quando praticados em prejuízo de entidade 
de direito público, autarquia, empresa pública, socie­
dade de economia mista ou fundação instituída pelo 
poder público; 

11 - quando, em decorrência do ato delituoso, 
resultar sonegação fiscal, perda de arrecadação tri­
butária ou prática de quaisquer crimes contra a or­
dem tributária ou contra relações de consumo; 

III - nos casos previstos nos parágrafos do art. 
184. (NA)" 

Art. 2' O art. 525 do Decreto-Lei n• 3.689, de 3 
de outubro de 1941 - Código de Processo Penal 
passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos: 

"Ar!. 525 .............................................. . 
§ 1' Nos crimes contra a propriedade 

imaterial em que caiba ação penal pública, 
observa-se-ão também o disposto no Titulo 
11 do Livro I e as normas previstas nos pará­
grafos seguintes. 

§ 2º Ao verificar a prática da infração 
prevista nos parágrafos do art. 184 do Códi­
go Penal, a autoridade policial procederá à 
apreensão da produção ou reprodução cri­
minosa, em sua totalidade, juntamente com 
os equipamentos, suportes e materiais que 
possibilitaram a sua existência. 

§ 3º Na ocasião da apreensão, será la­
vrado termo correspondente, contendo a 

descrição dos bens apreendidos e informa­
ções sobre suas origens, testemunhado por 
duas ou mais pessoas. 

§ 4' Conseqüentemente à apreensão, 
será realizada, por perito oficial ou, na lalta des­
te, por pessoa tecnicamente habimada, perícia 
sobre a produção ou reprodução criminosa 
apreendida, a ser traduzida no laudo respectivo. 

§ 5° Os bens apreendidos, inclusive a 
produção ou reprodução criminosa, ficarão 
sob custódia policial, e os correspondentes 
termo de apreensão e laudo pericial integra­
rão o inquérito policial. 

§ 6' Ao encaminhar o inquérito policial ao Judi­
ciário, a autoridade colocará à disposição do Juiz os 
bens apreendidos e custodiados. 

§ 7' Em não havendo impugnação e constata­
da em laudo técnico a reprodução criminosa, o Juiz 
determinará sua destruição. 

§ 8' Em caso de condenação, ao prolatar a 
sentença, o Juiz determinará a destruição da produ­
ção ou reprodução criminosa e o perdimento dos 
equipamentos apreendidos, em favor da Fazenda 
Nacional, que poderá destruí-los ou doá-los a insti­
tuição oficial de ensino ou de assistência social. 

§ 9° As associações de titulares de direitos au­
torais poderão, em seu próprio nome, funcionar 
coma assistente da acusação nos crirOes previstos 
nos parágrafos do art. 184 do Código Penal, quando 
praticados em detrimento de qualquer de seus asso­
ciados. (NA)" 

· Art. 3° Esta lei entrará em vigor quarenta e cin­
co dias após a data de sua publicação. 

Justificação 

As recentes denúncias e campanhas promovi­
das pelos meios de comunicação sobre a crescente 
indústria da falsificação de obras intelectuais, sejam 
elas representadas por livros, programas de compu­
tador ou CD (compact discs) audiomusicais, em de­
trimento de direitos de seus autores, produtores e 
editores, estão a exigir uma ação bastante enérgica 
dos Poderes Públicos, capaz de, se não inibir por 
completo e erradicar de vez essa forma ilícita de co­
mércio em nosso País, como seria desejável, pelo 
menos reduz1-la a proporções tais que não venham 
a ameaçar a própria sobrevivência do setor formal 
da econom1a nas atividades regulares congéneres. 

A velocidade com que a indústria paralela, crimi­
nosa, vem colocando os produtos falsificados no mer­
cado consumidor é alarmante. Pelas estatisticas re­
centes, a cada três CD musicais comercializados no 
Pais, um é falsilicado. A projeção de seu crescimento 
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em curto espaço de tempo é assustadora. Ela provo­
ca efeitos perniciosos na indústria fonográfica brasi­
leira, que perde espaço e se vê fraudada em seus 
direitos. Por conseqüência, os autores também o 
são, resunando na diminuição de investimento na 
área cultural. 

Por ano, essa indústria paralela e clandestina co­
loca no mercado consumidor brasileiro algo em torno 
de 30 milhões de CD falsificados, ou seja, 30% do fa­
turamento total, estimado em R$2 bilhões (1 00 milhões 
de CD), o que significa aproximadamente um prejufzo 
de 600 milhões de reais (cf. Correio Braziliense, de 
15-11-98, p. 21 ). Prejuízo para a indústria e prejuízo 
para o Pafs, pois é uma receita livre de impostos. Pre­
jufzo para a população que adquire um produto sem 
controle de qualidade e sem nenhuma garantia. Prejuí­
zo para os autores, músicos, que não recebem pelo 
seu trabalho. Prejufzo para a cunura brasileira. 

A indústria fonográfica brasileira e as associa­
ções que representam autores e produtores culturais 
carecem de uma legislação mais forte que os proteja 
e que puna com rigor os que cometem crime por vio­
lação de seus direitos. 

A recente Lei n• 9.610, de 19 de fevereiro de 
1 998, que altera, atualiza e consolida a legislação 
sobre os direitos autorais, não previu sanções pe­
nais, ao contrário do que fez a Lei n• 9.609, da mes­
ma data, que dispõe sobre a proteção da proprieda­
de intelectual de programa de computador, a chama­
da Lei do Software. 

A presente proposição visa, pois, aperfeiçoar os 
nossos Códigos Penal e de Processo Penal, dotando­
os de mais rigor, agilidade e mecanismos de ação. 

Pelo art. 1° do Projeto, inicialmente, mantém­
se o caput do art. 184 (violação de direito autoral) 
do Código Penal, mas altera-se a redação dos 
aluais§§ 1° a 3°, acrescentando um novo § 3° e rs­
numerando o existente como § 4°. 

Introduz-se, no § 1°, a hipótese de produção 
(com violação do direito autoral), que ja constava no 
§ 2°, desde a redação dada pela Lei n º 8.635, de 16 
de março de 1 993; e, em ambos esses paragrafas, 
acrescenta-se, à atual menção de reprodução de fono­
grama, também a referência a Inovações tecnológicas 
que passam a ser contempladas sob a expressão am­
pla de qualquer outra forma de fixação em suporte ma­
terial. Quando à pena, constante no § 1 º, propõe-se 
que seja de reclusão, de do1s (em vez de um) a quatro 
anos, e multa. No tocante a multa aqui citada, a Lei 
8.635/93, ao fixar, de forma errónea, o valor entre 
Cr$10 mil e Cr$50 mil, acabou premiando os infratores 
no caso de pirataria de bens intelectuais, fato que o 

presente projeto busca corrigir, adotando-se o crité­
rio geral do art. 49 da Lei 7 .209, de 11 de julho de 
1984 (alterou a Parte Geral do Código Penal), que 
estabelece a forma de cálculo das munas a serem 
aplicadas. Já no novo § 3°, inova-se ao dispor que, 
no caso dos parágrafos anteriores. a pena aumenta­
se de um terço se o crime é cometido em proveito 
de estabelecimento comercial ou industrial regular­
mente registrado. E o § 4' comina pena de deten­
ção, de seis meses a um ano, e multa, à violação 
consistente na transmissão, com intuito de lucro, por 
empresa de radiodifusão ou estabelecimento de di­
versão pública, mediante execução mecânica audio­
musical, sem autorização expressa, do produtor ou 
de quem o represente. 

Ainda pelo art. 1° do Projeto, aperfeiçoa-se a 
redação do art. 186 do Código Penal, mantendo-se 
a disposição basica de que, nos crimes contra a pro­
priedade intelectual, procede-se mediante queixa. 
Entretanto, no parágrafo único ora criado, dispõe-se, 
expressamente, que se procede mediante ação pú­
bica nos casos aludidos em três incisos, dos quais o 
primeiro e o último reproduzem hipóteses da lei vi­
gente, enquanto o inciso III inova, à semelhança do 
previsto no art. 12, § 3°, 11, da Lei n• 9.609, de 19 de 
fevereiro de 1998 (chamada lei do software), com a 
previsão quando, em decorrência do ato delituoso, 
resultar sonegação fiscal, perda de arrecadação tri­
butária ou prática de quaisquer crimes contra a or­
dem tributaria ou contra relações de consumo. 

Pelo art. 2° do Projeto, pretende-se acrescen­
tar nove parágrafos ao art. 525 do Código de Pro­
cesso Penal, com normas específicas de procedi­
mento nos crimes contra a propriedade imaterial em 
que caiba ação penal pública. Essas normas se ins­
piram, em parte, no Projeto de Lei n• 2.681, de 1996, 
oriundo do Poder Executivo e em tramitação na Câ­
mara dos Deputados, justificadas na Exposição de 
Motivos n• 596, de 29 de outubro de 1996, dos titula­
res das Pastas da Justiça e da Cultura. 

Esta e apenas uma parcela das diversas provi­
dências a serem adotadas para coibir esse mercado 
criminoso. Necessario se fará, sobretudo, que o Go­
verno Federal adote ação mais enérgica e rígida no 
controle alfandegário. 

Quanto ao Legislativo, espera-se dos ilustres Pa­
res a atenção que o assunto está a merecer e, se pas­
sivei, aperfeiçoamentos tendentes a melhor alcançar o 
desiderato pretendido, com a possível urgência. 

Sala das Sessões, 8 de dezembro de 1998. -
Ronaldo Cunha Lima. 

(LEGISLAÇÃO CITADA) 

.... 
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ou 1em cm depó1il0. com inlUito de lucro. orisinal ou cópia de obr.:a ir 
1clmual. fonograma ou videoíonograma. produzidos ou rcproduzidc. 
com vtob.çJo de direito auun.t 

• O 2 eom rcdaçio dada pela Lei aü.mcro 1.635. d~ 16 de man;o c 
199J. 

§ 3 .. Em caso de~ .a.,.-olat.va s.cnl.C%1~ o juiz <ktCJm 
nari. a dauuiçlo da procluçto ou RWDd.u;io criminosa. 
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• § J cam ~ cbd.a pela Lci....,.io L6J5, de 16 de março' 
11993. 

• ~rt. 116 .. Nos crimes pn:'\'istos DeslC CapUuJo somauc H proceí 
median!c queàx.a,. salvo quando pta1icados em prcjuim de entidade ' 
direito público. auwqui.a., empresa pilbli.ca. soci~c= de cconom 
mista ou fund.açla inslirufda peJo poda público. c POS c:aso.s prcvisu 
..,. pa!isr>fcn I cl da ART.IU <lesa Lei. 

• Artigo eom n::daçlo dttcrminada pc!la Lei nUmero 6.89.5. de 17 c 
de.JCmbro de 1980. 

DECRETO-LEI N" 3.689 DE DJ DE OUTUBRO DE 1941 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

UVROD 
Dos p_, cm Espédc 

Tlrul.on 
Dot Processos EJpcdab 

CAriTUUliV 
Do ~10 c da Julpnu:ala dos Ccimn Caatn a 

Propri.ed.ldr lm•tcrial 

An. 525 .. No c2.SO de haver o crime deiudo vcsti(!.iD, a qucixn ou: a 
dcnUncb ~ serã m:ebNU"' pJo for insuuid.a com o exame pcric~ 
dos objttOS que constituam o corJ10 de dd.i!o. 

--------__________ .... 
-----·---·--·----··-.... - .. ---·· 

LEI N" 4..944 01:46 OE ABRIL OE 1966 

DISPlJE SOBRE A PROTEÇÀO A ARTISTAS. 
PRODUTORES DE FONOGKAMAS E OROA· 
NISMOS DE RADIODIFUSÃO. E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

An. J• .. Cabe c:u:Jusíva.nu:nu: 20 atlista. seu mandaWio. herdeiro ou 
t.uccssor. • dwlo oacroso ou grawho impedir a gr.avaçio. rep;od~ 
- Od ..._isslo. pelos orpnisn>os de rodiodif~. "" 
q~lqu::r Oll1r.1 ronna. . de IU:IJ ~ c exccuçocs púb1icu 
pam u quais aio haja d.;,do seu pni:vio e cxprasa coascntimaUo. 

U:l N" Mlll DE 14 DE DEZEMBRO PE n7l 

REGUL\ OS DIRJ!ITOS AUTORAIS. E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS . 

ArL t• .. Esta Lei R'JULI 05 dircilOS aworais. en.Len.dcndiHe sob c:su. 
dmomi.naçjo os direi lOS de aJHOr .e d~ que the do CON!XQd.. 

I I • Os cman!lCin>s <locnicili&doo no úwicr zo=Ao da ~ 
dos o«wdos. -~ e u.udas mif=dos pcw Brasil. 

I :! .. Os ap.áuid.as equiparam.se. par. 01 cf&!iiO:S &sQ l.d., aos aad,o. 
n.2.is do pais cm que t.enham domicilio. 

TiTUUlV 
Dos OircitCl.l CQQet.al 

CAPiTULO I 
Oispo5içio Pn:li1nin:.r 

An. 94 - As nomu.s n:la1iva.s .os direi lOs da auLOt ;~plic::un-se, na que: 
couber • .:a05 din:ilot que: lhe-s s.Ao c.ontxos. · 

-·---------
LEJ N~ e..a~. DE 11 DE DEZEMDflO DE 19&0 

DI ..... ....-an. ••• a"a. lU • IH Q 
~~ •• ,. ...... fNW~L' 
&.144 tl4 I da .. ,_.,. U IHQ. 

O PRESIDENTE DA BEPUBLJCA. faca .. b.r qua a ~1a.a 
Nacu:~.ua.l d.Knu. • •~ ~Ulr.D a MRllloLa Lli: 

An •. t~. O• &tu. IM I l&G da Códi'lo Pl!lnal, &J:II'OY&do pala 
O.Cnno·Lel a. 2.8-iS, da 7 da dn•mbro da 1940, pauatQ a vi1cr.r CQD:I a 
ucuta'-- ndac&a: • 

·An.. Ui4 Violar dmmo auUJr:tl: 

Pena - d~te.11da de tria .lllne:~ a am aaa. cu multa da cr. 
1.ooo.oo a Cr• Ul.ooo.oo. 

I 1~ Sa a violada c.caai.stir lt.l nprcd~Jdo. pc~r qualque1 
UlliO, da abril iJ:II.alH,Ual. DO l()Ó:O OQ 1JD pa,n.e, Jl.,.. Jl.:::a1 Qa e.o 
man:io. aa.m •ucoriu.~tc IZPI'W'I .. do autor aQ da qaa.m a hprr­
NIIll, aQ eoaai11U ua repro4uclo d• lanac:rama a •ld:~JaJ:IaEn· 
&&. um auto~ do PZ"Ddator cada qiUl:CI a npn .. au: 

P•a• - nda.slo ct. am a qUI:J'a anCa 1 .mulu da CJ1 
1o.ooo.oo • Cri r.o.ooo.oo. · · ' · 

I r Na meam.a P••u do p.a.nrnlo anuri.or iluoiTI quem 
'\'I'Dd.e. e.zpG. • vaJUIL i.Du-oduz ao pau, adqa.uw, oeu.lta au tem 
II:Q depóaU.O, pua o W:a d• '":~~da. ctriCD&.I o'll! cópia dao obra ia· 
t.elc-cwaJ, foaacu.ma a'll! videclaaacrama, prod.a.z.idaa CD:al vU:Iia· 
~o da d.inrito auUU'al.. 

... -- .. -.. -.- .. -.. -.-........ -... -. ·.- ~- ~ -·-... -.. -..... ; .-.. 
Art. lU Naa crimu Jn·••Utal aaata CapiLWo aameat.a u 

procHI• medla13tao ql:lau.a. u.lva qu.a.Jldo pratiU.d.ciJ e.D:I pnhUz.a 
d. a.lâi.dad• da diraita pU.bl~. nr..a.rqttia, emp.rna pllbllc.a. ao 
et.dab d• OCC.tloml.a m.l.all 01:1 h.u:ut.ac.to i..D..I::a..t=id.a pt~Lo Podei 
Pd.bllco. • aoa cuoa pnTtacoa a.o1 11 1~ • Z:O elo a.n.. JSf. 4uu ...... 

Art.. S'!' Eata lA I uusn -.m .. ~1' 11.11 data da su ptlbllcae.&o. 
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Art.. r. B.va1UD· .. •• dbpo•ic4 .. •m c.oalriri.c:l. 
Dradlla. em 1'7 da du.e.mbra de 19&0! lU!' cU J.nda~DdJce.ia • I~ 

da RApUbUca. 

JOAO fiGUEIREDO 
lbrab.Lca Abi·AdaJ 

LEI N~ 8.635. DE 16 OE MARCO DE ~193 
o~ -..a ~.,,. .,. 1111. ,., ,. c-.~ 

r ... I. 

O rUF.SIDENTE DA REPUDLICA 
F•C1t·••IIC!r qui' o Can.:rHio N•ci.onll dtu•ru.•'•u ••nciana 

I MCUiALe lei: 
Ar,, I~ O uL. 1~ do Decreto•l..ei PI~ 2.848'~ 1-·d• 7 da da· 

lembro d• 1~0 - CQdi,co reaal, PUII I WII::Ohl Conl 11 .. I'Uin• 
\H ~"lt:ri~S:' ' ' 

;Al~· ~~~ vi·~~~~-~-~ ~~-~~i~~j;·.·;,.· ;;~~:~J~.~ ;;; ~~~i-
qu .. m.a\o, 'C'Om \ru.uuo da lucro. d1 obra ia\I'IHlual. h9 to• 
do ou em pa~. Mrn aut.orisae;to as anua da 41Ulal CHI da 
quem e repnaanll', ou CGEIIiltU' na nprodvda d•. torUII"fl• 
1111 au widaoJonoannDI, Mm • •~t.orLUdO do produtor ou 
da quem a npnunt.e: ·• • 

Pa~~oa - · ncb&st.o.. de v.m a quatro aaa•. C· i:nt~.lta, da 
CriiO.OOO.CIO ldaz mi.l crlt ... IIGII a Crl50.000:00 Cci.aqQaaa.a 
•il cruuirc••· 

t ~~ H• muma p1ca de paricrafo 111Uftior iacon. 
q•am Ylada. ••pó~~ li nnda, alan. ~uoda.a n,o P•i•. ad· 
quin. ccula.a, am"nna, uocs cu um 1111 de-pCsi\0, &em ~D· 
tuii.D da lucro, cricinsl o1.1 cópia da ob,. i~:~ .. l~elual. lollO• 
rr.ma cu Yldaotonocnma, pradwido1 oa nprodaaidoa 
n~ta violado da dirciLD au~e~ul. · • · · 

I :1~ Em c110 da ce~ndanac•o. 10 pralallr a aactanca. 
o iula datermioaar• • duuui~;ta. da prt~óud.G ou ,.produ~;&a 
crimino••·• 

A ri.. 2~ Esta la i t'l1\t.a am vicor 111 d1ll da au.a pablkada. 
/t,t1., 3'!' Rnopm•'ll u di~posicOel tm COilllririo. 
Braailt.. UI da marco da 1993: 172~ da ladapcadlacia • 

105! da República. 

rrAMJ\R FRANCO 
liauricio Coma 

LEI N" 7.209 DE 11 DE JULHO DE 1984 

ALTERA DISPOSITIVOS DE DECRETO-LEI 
N. 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 194<1 • Có­
DIGO PENAL. E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

An. r• • O Occmo-lci numero 2.848. de 7 de dezembro de 1946 • 
Código Penal, pana.., vtgomr c.om :u scsuime.s :~Iterações: 

• Altcr.~çócs j:i procen3das no di~;~ tom ;;r, modilic:ado. 
Art. 2" • Slo C311cc:ladu. ru. Pane: E.speci1l do Código Penal e n.u 

lc:is c:3ipcciais. alcanÇQd.a.s pelo An. 12 do Código Pen2.1, qu.aisqun- fte 

fcrênc~u a valon:s de: mu!t.u, sutm.ituindo-se: a c.xprc..ss.io multa de: 
par mulu.. . . . . 
An. J•. [)enff"C) de: I (um) ;;r,no, a conl.õl:r d~ vigc:nc1a dcsu Lc~-o a Um­
~ ~~0!.. DisUito Fedcni .:. T emulrios tomar.lo as providências ne­
ccssirias para a cfctiva excaz~ d.u penas. restri1ivas de diteims., $Ctn 

prejuim da imedwi. apJic:açio e do cumprimento dcss.u pmu onde: 
seja isso poss.ivel. . . 

P,arli:grafo Unko. Nas comarcas an.dc ainda não fOf" poss1vcl a CJI:C· 
C1.SÇ4SO t:W penas pn:vistas. nos inci..sos I c III do An.-43 do Códi~;n _Pc· 
~1. podcr.ir. o juiz.. ate o vcncimcmo do põ.LZO ~ que u:ua C"StC :~n1go, 

optar pela coru:css.io da suspen~ cnndlcional. -l~. oo que 
eoubc:r. o dispo.Sio nos aniROS na .. . _.J mesmo t. .xhgo. 
AIL ... • 0 Poder Exccuaivo far.i rqJublicr o Código Penal com seu 
~lO au.Windo. 

An. j• - Esta Lei cnlr:Jo cm vigor 6 (s.:is} mc:s.c:s. após a dau. de sua 
publir.a.;::!Q. 

DECRETO U:CH.SL.ATIVO N~ 34. DE 1994 

.Q,..._ 1 AU TINJb ._.... U~ 
tt.H__..._c:--W~H 
OATJ" • ... .._.. .. __... • ..,..,. ... 
&I'MU.rtl•n.lUJu llLie--411..-n-
c:u ........ .w.nM ,}___.., _,. c..r..,_....,_ 

O CONGRESSO NACIONAL deens.a: 
AR. H S.la apran.d .. a Ata flui da Rodada U,....i d_r 

HeaociacWa Comuclaill Jl.\llUb~oaatt. da A.conia Oenl da Tlf1' 
faa • Comtrcia cOATn. u ll.at.u de c~ do BntiJ ... 
'na uriUri.a flbu UlJ • ID-O a.ttcr da Mnkoa a • &u.IO ti• 
Acordo Plu.rüaunillllbre Cl.nll Bowi.u. 

Par,calo Uaico. .!&o _,laiica •-apNCi.ado do Cozlcn• .. 
Ha.ci.clo..a' qaaiaqaur aLH qua n .. ILUD .-m nTU.Jo ~~ &CM"I6D1 
~ .. .aeiaa.adDII ao capm: dtfttl •n.J.co. OCI Qaa &c.a..I"1"HHtm I.Ddi"P1 
•• CCIIDP,.illaca craYeaoa ao Patru:Dtl•je c.a.Uoaa.l. - &a:nM' 
do .t.n.. 4i, L ela CDaa'-"ui~a Fedbai. 

AR. r Cab.rli la Comiu6a T~ P~ da 
e&m•n daa Dunn.a.d- • .te Sau.da Fad.,..l a au.zapaAh.amaaso 
, nau.JJaado da oKGc:io dDtl uan:lo• "~ llft1.e diCt'IUI 
~laU'1'11 para. oponnaameasa, apn• .. u.r ~ • PI"OPOI• 
1.U 10 Co.ncnua H l.cloCia.al. 

Nt. 3! E• diCJ"I'tO lqialau.,. acua aa vicor 11.1. data d• 
... .,abUcac:lla. 

Seudo F.Cua.l, 1& ela cia.mbtG da lw-1. 

SENADOR HUli.BERTO "LUCENA. 
Pntidaa.u. 

DECRETO N" 1.355 DE JO DE DEZEMBRO DE 1994 

PROMULGA A ATA FINAL QUE INCORPO­
RA OS RESULTADOS DA RODADA URU· 
GUAI DE NEGOCIAÇ0ES COMERCIAIS 
MULTILATERAIS DO GATT. 

An. J• • A Ata Final que Incorpora os Rtsull.ados d.a R.od.ad.a Uru­
pai de Negoc-iaç.Ocs Comc:n::iJiis MuiJibrtr.~is do GATT. apensa por 
'-Ópi..J, ao presente Dcac10 • .s.cr:i caccuu.d.a c c:.umprid.a tA.a int.eil"õ4"t\c:n· 
ll! eomo ncb. se conlCm. 

'r N..~dGWCI'f06lcUC~f..-..L~••~~­
.._~ 61~-~.,.~w-...61~411 

~•cl&C"'ban.. D'Czloda~tlllo:::lo.o~"0•~~4f l"fl"~.._ll-4•.., 
.._ llb da Da::rao-4.G •" 11-U. ~ 1 O. ~ M 19-Wl • C6dot-o ~ • --,. 
~011 aa .n.. !tU ela~_. J.619. d.l J O.~* lo-ti • ~,_troe..-:. 

.:ifiWó. 
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l;lP'OSJÇ,\0 01: IIOTIVOS ""' ~'', DI: .1' DI: OUTU'WAO OE "" 

DOS 5tiUIOIIU l'IINiftJI,OS DE C:."TADQ DA .JUS1'1P E DA cut.'tUI(A 

StbN'Ieft'llti.ICCiaa:loii ...... dl YCKD~O.-o l'reljl:'\0 de t.riQ,_ &Ün:l" 
~-.au.IIJ.a•IUII&a~ .. ::..J.I.I.6t 16t~diiiiMO•C6dlfC!hr-.lt 
IICftW'II'U~--'- ,:, .do o-ao.Ld ri' UH. di J di~ di IMI- C6d4o dt _ ....... 
:!. OI'IÕf li .. ltri de '""" a. ... ~ da Ui ri' ... 044, o o!'.rD.o ~ r-ua 
ra:orni»OII~-~~·~-...-.--,C.~tlo~ 
0111-01~ ... ~·-.,._.-~ 

1. &-.~t:ni ..... ~Lriri''-"U.IIl.lil ;.._....ÓI.m .• ~ 
~-----· ...... ~~*'-•"4.ac. .... a:..a.--
llft. 1.,~ .... _....,.._ ....... -. ... ~.ICIIuao.~ h 
... _., ...... l. 

... Ea.llll_..... ,.:w&~·a:ira~ Jfa*:a ....... wiMc:»eolüD 
-~-*",..,... . 
1. llaY!ftldt ÜliL ....... llnwdo .. _. ... adita fl:llllll~ ...... 
cnm•riollcM•Maetlo._,~.._..,._,~ ---.aát-.......,..._.. ___ .,.c:r.a~•...._ --~-- ... 
..-..ii!Da .......... ..,._~ .... ~.----..ID~ 
,___. • ....,...- • ..-a...•U:I"' ILIH.*•'•..._.••na.ror~ ... 
W.a..-M~rt.IM ... ~ .......... ..._. • ..._... .. ...._._.... ._.. ..... ~•-.c-......., ...... ..,. ...... o....,...~....._ ..... ~ ........... ....._ ...... ~ ... ----.... -
........ a.-.,_- 1 

F==r~.-lbl.-....~·u. ........ ...--
~.....,. .. ---~ ................ .... 
.. OanL ~--. ~~~~~caeM• Ld, A..l'tSIIO ,a.. c!s • i' .. ..... 
)t.-:li4w&i-··-~-~--~---.-......, .... .,....._ 
pn---·.a.~ '· ~_....... .,...~.--..c~ 
~·rwa,n.•Lair/'111 •• 1"1· ... u.:. .. ~·...-~·~ '-::l...,.., ... n,..... __ .._.. ·~•-• ... r...~ 
--·~ .,..,.o.a.wnca. a ti r • r •WL 114• C.W.. ,_., ........._ DU'I• ........ ~·· .... --·---·--....,_,~-~ -..---. r =+=ue....,...._. • ...___., . 

&. Ne~•.......,•ft.II'IIIJII.~•C.C.......·~· ,b. 

Pcad.ea.-. .. ~"""----·..-., ..... ~~ ... -,_..,.....,. ....... ~ .... ---.... ....m•-~·fii'Vlii2IO 
~~" . -cu:..•,_,..._ .. N..I-.....,~· 
~·~~ ....... ~ ........ :o.:r • .- ..... :r.,,....Ld .. ......... __ ., __ ~& 

f. O~fa.nl. •tsdlldo*'~..-.-.-,_. 
..-n-a.·-.:--~-~-~ ....... --.... ~~ 
---~ ...... ~~----.... ~- .... , .. .,a.~ ..... ...,_...,.__. .. .-. .. ~~-
•-•-~~ra..._.... __ .................. eo-la 

• c--cio eloaQ • • ..,._. • a.-..,.~ i:ll ~,a:.~ ....,.... --..- ... Wi~IAU.••••~ ... •m~.-- ..... , ... ., .,_,,_ 
tQ. 1-.at ~ • lAI _. IAJS/91. - .--., - __..,... llb:a. a'&tr1o 
~ .... L.à .. 7.:G'9.6111 .. ~ ....... ~...._.,_c-.&.,~ h-o __ ,..~_..__c:.. .. ,..... .... ~ 
11. A~~~_.pai___. ... ld'fl" "Ul,.,l.~~ 
--="*' lrt..IU'*»~,..,.,~~ ... -·~-.......-.a .. __... 
_...___~-·~.rtll.l La .. 7..!QI •• ItM.~~·*"-·~ .,. .. _.~......_ 
I.L c.bl_....p:r~~-411•e:!" dd.,IMdo~~~ 

~--~-~u...u.:.oc.---....,...·-~AW:al 
~o.,... --~<P)f:ILIIU. --=oa•~--u. ... ,....._.-.-...._ -
1). ~r.io•pa;DD~~ÓI~~-~·~c. 
cr--•kx::adaOI_._ ~dCW~CII:~ 6a ~-~ Q-a.ot. 

A~ a ur~~4 doan.. l"'do .AD:IrCa IOtft ~ dcn on-de~~ 
~ aQ Comna::a • .ul?tC tcu. qli::l. tlUPSl. q..- nqn. a t-- - cnD01 ., 

~ M~da C~tOMCl. ~.o 8la:!l. CICiO Oro:ma ~ _. JO. de 
1' de~ .. lf'M. e~ l'ftl ~-· I.J31. doi JO de~ o. 19M (0.0. 
doiJI O.~ doi 199-I,S~- tl('l .. &.AL...._.ULetDfnow4CI.~O. L(gno. 

p-.od..--M--IIN~-&&apdlci.lotl.ll Oo..,._~L 

t•. hr uJ n:do. .UIJMrtc:ba ~ ~ 011 ........ I 14 • lU da C&r4o te.! !Ao.. 
~.--•,_....w - .--x.-4!"6:1-...S"d.a 
C --.AO fcdlnL 

''· t~e:c...-~·~--ÓI~~--~ 
rar~.a.o.a..--..oan.s.c- .... -~Oo:::ll..l-~ca~... • •• 
U).9!1 -..a. --..Qa FnYW;iOn- npc ==~~Coeri~ Corra • 
~.-a.....w-~.ua.N~e ~oebo!ifoOc 
l"roc:a.. hnU...--.•~.-a._ ... ~~~·---.a~ou 
~= dr oJ-.a~-~~c:..•~IICip-1).__. 
~o .Na....._.. • ..,..... .::a llrw.da-~~.--o 
~~ ~ ... .--dlfamd.~ .. ~ ....... -
~·-..:aa6ci.a•--·...-..c:.--(l n. 

Por Ioda Ci ~ .s.-ta rr-m.... ~ .• ~ CftiCOidD ~ 
daconii"ICI6t V~i.acnl:l:x&•ar.:n .. .-..~to:n. as..amu-~• 
~~-brt"l:l~-~.~--.;.~ . ..,.... 

A.t'II:Xo A 0P'0-51CA0 DE MOTIVOS DOMII'ti:5TUUO DA.Ili3TIC.A 
l'r ~li Dt U'ICI',. 

•.s .. - •• ,....._ .. ..., .. .-. •• _ _.......__, 

1-=-=-------·-----------1 
:..~ •• ......u-..._.....,. ___ .. .,.._ •• _ .... _,__.., 

'-•La-•-.,•-. l...,ola.&•("'-,._•~--- ..... J!S .. C ..... 
. ,_,_.,_., ________ . ___ _ 
.1.~-------

,.__ __ ,_ __ __ 

·--
l.s--,.,._,. .. 0~.1-

A~•• 1.726 ·SUPARIC Civil 

...... 
f.ncamo:ro.ha 1 ~ Sa:nun.~ Mo::ru.;;IJVII do ~:tP11"1a ~ ~~ d..l 

~n:111mi I ~o c!.! la que ""01 ~ ~1o0'14f I" t:f"6o&n. IIA<Itooll1 116dQ 

Dca-al>l....r:! n' :Z UI, eX J "'-d~ doi I 'MO • C:.OW1o ,.~·~ actCciCI:ui ~OliloCI&n 
SU da Ds:n:l~ a"J6l9. cl.! l ci.!cuubnldc 19-41 -Cód.p>HProc:.::l:xl i'eil.l". 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania decisão terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N°186, DE 1998 

Altera a Lei 9. 717, de 27 de novem­
bro de 1998 para dispor sobre a contri­
buição da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municiplos aos respectivos 
regimes próprios de previdência social 
dos servidores. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Dê-se ao art. 2° da Lei 9.717, de 27 de 

novembro de 1998, a seguinte redação: 

• Art. 2' A contribuição da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municí­
pios aos respctivos regimes próprios de pre­
vidência social dos servidores públicos e 
dos militares não poderá exceder, a qual­
quer trtulo, o valor da contribuição do segu­
rado."(RN) 

Ar!. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

O Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso vem de editar, em 29 de outubro último, a 
Medida Provisória n' 1.723, que "dispõe sobre re­
gras gerais para a organização e o funcionamento 
dos regimes próprios de previdência social dos ser­
vidores públicos da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Muncipios, dos Militares dos Estados 
e do Distrito Federal, e dá outras providências". 

Aprovada a Medida Provisória pelo Congresso 
Nacional, mediante projeto de lei de conversão, foi 
esse ato normativo sancionado pelo Presidente da 
República e promulgado em 27 de novembro de 
1998, dando forma à Lei n°.9.717. 

Em boa hora entra essa lei em vigor. Com efei­
to, desde há muito a sociedade brasileira está a exi­
gir dos poderes constituídos um controle mais efeti­
vo dos gastos dos entes públicos, nas esferas fede­
ral, estadual e municipal com o regime previdenciá­
rio dos seus servidores. Esses gastos, como se 
sabe, estão na base de nosso déficit público, um dos 
grandes problemas nacionais. 

Entretanto, ao dispor sobre a contribuição dos 
entes estatais para o regime previdenciário dos seus 
servidores, a recente Lei nº 9. 717 é tímida, ao permi­
tir, em seu art. 2°, que a União, os Estados o Distrito 
Federal e os Municípios contribuam para o regime 
previdenciário dos seus servidores com o dobro da 
contribuição do servrdor. Trata-se de uma permissi­
va utilização dos recursos públicos, semelhante 
àquela usualmente praticada pelas empresas esta-

tais e que tem implicado, não raro, o recurso ao di­
nheiro público para cobrir déficits do sistema. 

Mediante o presente projeto de lei, propomos 
que a contribuição da União, dos Estados, do Distri­
to Federal e dos Municipios ao regime previdenciário 
de seus servidores seja Igual àquela a eles exigida. 

··Ao- fazê-lo estamos certos de estar contribuindo para 
a defesa dos recursos públicos sem afetar o equlli· 
brio atuarial do sistema, de forma que julgo conve­
niente e oportuna. 

Ante o exposto e considerando a relevância da 
matéria, pedimos aos eminentes pares o apoio indis­
pensável à aprovação da proposição que ora sub­
metemos à apreciação. 

Sala das Sessões, 8 de dezembro de 1998. -
Senador Odaclr Soares 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 9.717, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 

Dispõe sobre regras gerais para a 
organização e o funcionamento dos regi­
mes próprios de previdência social dos 
servidores públicos da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, 
dos militares dos Estados e do Distrito 
Federal. e dá outras providências. 

···················································································· 
Art. 2° A contribuição da união, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios aos repectivos 
regimes próprios de previdência social dos servido­
res públicos e dos militares não poderã exceder, a 
qualquer titulo, o dobro da contribuição do segurado. 
.................................................................................... 

(À Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 

A SRA. PRESIDENTE (Martuce Pinto) - Os 
projetas lidos serão publicados e remetidos às Co­
missões competentes. 

Voltamos à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântara. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, nos últimos 
dias, diversas publicações têm trazido, nas paginas 
dos grandes jornais, alguns dados sobre educação no 
Brasil, seja do chamado ensino fundamental, seja do 
ensino superior. Trata-se de uma área em que, reco­
nhecidamente, o Governo do Presidente Fernando 
Henrique tem feito grandes esforços no sentido de 
atender a toda a demanda que existe hoje no Brasil, 
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não só colocando toda criança na sala de aula, mas 
também melhorando a qualidade do ensino. 

É verdade que as dificuldades ainda são mui­
tas e que os recursos não são proporcionais à di­
mensão do problema, em que pese inclusive cortes 
orçamentários que não pouparam a educação. Nós 
temos insistido sempre que o processo de integra­
ção das economias. de globalização enfim, exige 
das sociedades que seus membros, seus integran· 
tes sejam educados, sejam capazes de fazer face a 
esse desafio. Assim, é preciso que cada vez mais se 
destine recursos para a educação. 

Aprovamos aqui a lei que estabeleceu o Fundo 
de Valorização do Magistério e do Ensino Funda­
mental, que propiciou a muitos municípios um acrés­
cimo de recursos bastante razoável. Todo esse pro­
cesso se encontra em andamento, evidentemente 
sofrendo ajustes e muitas vezes carência de meios, 
para que possa cumprir completamente a sua finali­
dade. 

Recordo ainda a grande discussão que ocorreu 
no Congresso Nacional por ocasião da instituição do 
chamado Provão, uma prova a ser aplicada aos fina­
listas de diversos cursos para que se possa, a partir 
das notas que eles obtêm, avaliar o desempenho da 
sua universidade ou do curso que estão concluindo. 
Esse Provão, inclusive, foi boicotado, foi visto como 
uma manobra sem respaldo técnico para providen­
ciar uma avaliação das universidades, mas o fato é 
que, nos dois anos em que foi realizado, o Provão 
mostrou que muitas universidades avançaram, con­
seguiram melhorar a qualidade dos seus cursos. Es­
tou falando da graduação, mas é possível também -
e já existe um mecanismo de avaliação - avaliar os 
cursos de pós-graduação, a cargo da Capes, que 
faz essa avaliação. 

Temos que saudar, para fazer justiça, a Univer­
sidade de Brasnia. Brasflia, que é tão estigmatizada 
no cenário nacional, talvez porque sedia os Poderes 
da República, porque tem caracterlsticas especiais 
como tal, por ser a capital do País, é muitas vezes 
vista como uma cidade parasita, que não produz, 
que não está em sintonia com o esforço produtivo 
nacional, o que, evidentemente, é um absurdo. A es­
colha da Universidade de Brasilia pelos critérios apli­
cados pelo Ministério da Educação como a primeira 
do Brasil é algo extremamente significativo. Trata-se 
de uma universidade jovem, porque tem poucos 
anos de existência, mas foi sobretudo pela grande 
quantidade de professores com cursos de mestrado 
e doutorado que ela veio a ter essa avaliação positi· 
va, vindo em segundo lugar a Universidade de São 

Paulo, tradicional, já com muito nome no meio uni­
versitário, na comunidade; em terceiro a Universida­
de Estadual de Londrina e em quarto a Unicamp -
Universidade de Campinas. 

Vejam bem que, entre essas quatro primeiras, 
estão três universidades estaduais. A USP é esta­
dual, do Governo do Estado de São Paulo; a Uni­
camp é do Governo do Estado de São Paulo; e a 
Universidade de Londrina, que também é uma uni­
versidade estadual, mantida pelo Governo do Esta­
do do Paraná. Os dados mostram inclusive uma 
evolução na qualidade das umversidades privadas, 
particulares, inclusive começam a se aproximar do 
nível das universidades públicas. 

É importante salientar que, à época em que se 
cuidava de Instituir esse concurso ao fim dos cursos 
que estão previstos, a maior reação foi das universi­
dades federais, não foi das universidades particula· 
res. Sempre estranhei isso, porque eu estava con· 
vencido de que as universidades públicas, estatais, 
como queremos dizer, tinham um nível de ensino 
muito melhor, um desempenho muito melhor do que 
as universidades privadas. Mas quem mais reagiu a 
essa avaliação foi justamente a universidade públi· 
ca, estadual ou federal. 

Creio que se deu um grau de relatividade a 
esse exame, porque não é só o exame: são as insta~ 
lações, a qualidade do corpo docente, os equipa­
mentos disponfveis, tudo isso é levado em conta 
nessa avaliação. É um Instrumento importante, por­
que nós muitas vezes ternos receio, tugimos mesmo 
de todo instrumento, de todo mecanismo, de todo 
um instrumento, de lodo um mecanismo, de todo um 
·conjunto de propostas para avaliar. Ninguém gosta 
de ser avaliado, mas gosta de avaliar; e, às vezes, 
são utilizados critérios subjetlvos, que não têm uma 
maior consistência sob o ponto de vista técnico. 

Por outro lado, a avaliação do sistema geral do 
ensino fundamental trouxe muitas surpresas, como a 
constatação de que a pior situação é a de São Pau­
lo. E difícil de compreender esse fato, porque sabe­
mos que lá há urn esforço, há uma Secretária bas­
tante dedicada, que fez até algumas restrições e al­
guns reparos à metodologia empregada na avalia­
ção. De qualquer maneira, a utilidade maior do con­
junto de elementos que o Ministério da Educação 
conseguiu reunir e tornou público é a reflexão de 
que nossa qualidade de ensino ainda está muito 
ruirn; não conseguimos avançar o suficiente. 

Outro dia, participei de um seminário, onde se 
debatia a questão da terceira via na Inglaterra, e fiz 
uma comparação para mostrar a inadequação de se 
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transplantar medidas de um pafs desenvolvido como 
a Inglaterra, com instituições polrticas consolidadas, 
para o Brasil. Uma das primeiras providências do 
Governo Tony Blair na área de educação foi limitar a 
30 o número de alunos em sala de aula. Com isso, 
há melhora na qualidade de ensino, pois os alunos 
participam mais das aulas e recebem melhor orien­
tação. Se fôssemos transpor essa medida da Ingla­
terra para o Brasil, iríamos tirar das salas de aula mi­
lhões de crianças, pois nossas salas têm 40 a 50 
alunos. 

Portanto, para lazer face às mudanças que o 
mundo vem sofrendo, é preciso que esse cuidado 
com a educação seja constante, permanente, seja 
mesmo um compromisso do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso e do Ministro Paulo Renato, pro­
curando superar todas as dificuldades existentes no 
caminho, inclusive quanto à remuneração dos pro­
fessores. 

O Fundo de Desenvolvimento do Ensino Fun­
damental e de Valorização do Magistério trouxe re­
cursos que melhoraram o salário dos professores 
primários no interior. E o salário dos professores no 
Brasil, quando comparado com outras categorias 
profissionais, não caiu, subiu, apesar da recessão 
económica e das dificuldades do Tesouro. 

Então, o nosso apelo é para que o mutirão pela 
educação não seja apenas verbal, mas encontre 
apoio na mobilização de técnicos, de professores, 
da sociedade civil, das organizações não-governa­
mentais e dos governos federal, municipais e esta­
duais. 

O Sr. Pauto Guerra (PMDB-AP) - V. Ex•. me 
permite um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) -
Ouço V. Ex•. com prazer. 

O Sr. Paulo Guerra (PMDB-AP)- Senador Lú­
cio Alcântara, V. Ex•. suscita, com muita proprieda­
de, o momento por que passa, como instituição, o 
Ministério da Educação e a própria estrutura da edu­
cação nacional nos diversos niveis. Creio que V. 
Ex•, com muita felicidade, traz à consideração desta 
Casa a questão da educação. observada não com o 
estabelecimento de uma espécie de maniqueísmo. 
onde se pudesse, hoje. após os exames de curso. 
buscar se há erros ou acertos da parte do Governo, 
das universidades ou das instituições de ensino su­
perior existentes no Pais. V. Ex• fala exatamente so­
bre uma reflexão, que, a meu ver, não é excludente; 
ao contrário, remete-nos exatamente a buscar nessa 
proposta - que todos nós da sociedade brasileira, 
por JUStiça, temos que reconhecer é enfrentada pelo 

Ministro Paulo Renato Souza desde o infcio da sua 
gestão -, soluções para o problema, através de de­
terminados mecanismos, como a implementação, 
por exemplo, de parâmetros curriculares para os pri­
meiros segmentos do primeiro grau. Quando o tão 
questionado "Provão" surgiu- os chamados exames 
de cursos -, havia uma tendência de uma avaliação 
preconceituosa, entendendo que ou era para privati­
zar a universidade ou era para criar uma espécie de 
ranking entre universidades, possivelmente as etili­
zadas e as não-elitizadas. Na realidade, acredito 
que esse diagnóstico, esses indicadores que provém 
da aferição dessa avaliação, indicam exatamente 
um novo caminho. Em primeiro lugar, que nós te­
nhamos - todos os brasileiros - a coragem de dar 
essa visibilidade ao estado critico da educação bra­
sileira. E isso, ao invés de nos desalentar, deve exa­
tamente nos propiciar as condições para que possa­
mos, realmente, repensar políticas públicas para a 
educação; repensar novos instrumentos que pos­
sam, realmente, levar, como disse V. EX•, a uma 
qualidade melhor da educação nacional. Parabenizo 
V. EX• pela oportunidade e por essa visão que nos 
oferece hoje em termos de educação, e aproveito, 
também, para me congratular com o Ministério da 
Educação por essa coragem de fazer aflorar esse 
resultado sem escamoteações, sem subterfúgios, 
sem sectarismo, e fazer com que tenhamos uma lei~ 
tura clara do sistema educacional nacional, e que os 
sistemas estaduais e municipais possam, realmente, 
também nessa oportunidade, entender isso como 
uma grande oportunidade para uma avaliação e 
para a adoção de medidas cabíveis, que possam 
nos trazer o atingimento desses objetivos. Muito ob­
rigado a V. EX'. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) -
Muito obrigado a V. EX' pelos dados que trouxe ao 
debate, quando se manifestou não só para elogiar o 
Ministério da Educação ou o Ministro Paulo Renato, 
inclusive pela forma como expôs todos esses dados 
para que a sociedade brasileira tome consciência de 
quanto ainda temos por fazer na área da educação. 

Creio que essa avaliação permanente, essa 
supervisão do funcionamento das universidades 
deve continuar e ser cada vez mais eficaz; já não 
digo tanto em cursos que não têm relação direta 
com a detesa e manutenção da vida, que seria o 
caso de Medicina. Mas lembro, Sr. Presidente. para 
concluir, que houve recentemente uma reunião de 
Ministros da Educação do Mercosul, e um Ministro 
informou que o Governo da Bolivia está fechando fa­
culdades de Medicina -já fechou três -e que há um 
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verdadeiro fluxo migratório de brasileiros para estu­
darem nessas faculdades. Muitos deles, com pouco 
tempo, já querem conseguir transferência para o 
Brasil, e o Governo boliviano está fazendo aquilo 
que o Governo dos Estados Unidos fez há muito 
tempo, através do chamado Relatório Flexner, que 
detenninou o fechamento de várias \acuidades de 
Medicina. 

Creio até que se pode ser mais tolerante, me­
nos exigente, com a abertura de novas faculdades, 
seja de Medicina ou de qualquer outro curso, mas o 
que não se pode admitir é que funcionem com pa­
drões altamente inadequados que possam terminar 
colocando no mercado profissionais mal preparados, 
inclusive do ponto de vista ético e moral. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcân­
tara, a Sra. Marluce Pinto, suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1" 
Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcân­
tara, o Sr. Ronaldo Cunha Lima, 1" Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1• Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 602, DE 1998 

Requeremos, nos termos do art. 336, "b", do 
Regimento Interno, urgência para a Mensagem n• 
275, de 1998 (n• 1.516/98, na origem), de 7 do cor­
rente, através da qual senhor o Presidente da Repú­
blica, nos termos do art. 52, inciso V, da Constitui­
ção Federal, submete à deliberação do Senado o 
texto dos contratos das operações externas de natu­
reza financeira envolvendo o Banco Central do Bra­
sil, com a garantia fidejussória da União, o Banco de 
Compensações Internacionais - BIS e o Banco do 
Japão, bem como a documentação referente ao 
acordo com o Fundo Monetário Internacional - FMI, 
no contexto das negociações com essas instituições, 
o Banco lnteramericano de Desenvolvimento- BID. 

Sala das Sessões, 8 de dezembro de 1998. -
Elcio Alvares - Sérgio Machado - Édison Lobão 
- Jáder Barbalho. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Em votação o requerimento. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Mensagem constará da Ordem do Dia da 

sessão do próximo dia 1 O. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cario~ Magalhães) 

-Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1" Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 603, DE 1998 

De confonnidade com o disposto no artigo 29 
da Resolução nº 78, de 1998 do Senado Federal e 
nos tennos do artigo 336, b, combinado com 338, 11, 
do RISF, requeremos urgência, para o PRS n• 108 
advindo da aprovação do Ofício "S" n• 84, de 1998, 
que "encaminha ao Senado Federal parecer do Ban­
co Central do Brasil acerca da operação de crédito 
baseada no contrato de confissão, assunção, conso­
lidação e refinanciamento de dívidas e seu tenno 
aditivo celebrado entre a União e o Estado de Ala­
goas, no âmbito do Programa de Apoio a Reestrutu­
ração e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de 
R$677.887.265,74 (seiscentos e setenta e sete mi­
lhões, oitocentos e oitenta e sete rnil, duzentos e 
sessenta e cinco reais e setenta e quatro centavos)". 

Sala das Comissões, 1° de dezembro de 1998. -

(Comissão de Assuntos Econõmicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Em votação o requerimento. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
O Projeto constará da Ordem do Dia da sessão 

do próximo dia 1 O. 
O SR. PRESIDEI'ITE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1° Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 604, DE 1998 

requeremos urgência, nos termos do art. 336, 
alínea b, do Regimento Interno para o Projeto de Lei 
da Câmara n• 55, de 1998, que institui taxa de licen­
ciamento, controle e fiscalizaçãode materiais nuclea­
res e radioativos e suas instalações. 

Sala das Sessões, 8 de dezembro de 1998. -
Elcio Alvares - Sérgio Machado - Edlson Lobão 
- Jáder Barbalho. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esse é o terceiro requerimento de urgência a ser 
votado. Pergunto se os Srs. Lideres concordam com 
a votação. 

Podemos votar dois, mas como estamos no fi­
nal do período, acho que poderíamos votar esse. 
Mas, se o Plenário concordar, votaremos os outros 
requerimentos. 

Este diz respeito a controle e fiscalização de 
materiais nucleares e radioativos e às suas instala­
ções. (Pausa.) 

Não havendo objeção do Plenário, passaremos 
à votação do requerimento. 

Em votação o requerimento. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto constará da Ordem do Dia da sessão 

do próximo dia 1 O. 
O SR. PRESIDEI'ITE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1• Secretário em exercício. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 605, DE 1998 

Nos termos do art. 336, b, combinado com 
338, 11, do RSF, requeremos urgência, para o PRS 
nº 11 O advindo da aprovação da Mensagem nº 262, 
de 1998, que "propõe ao Senado Federal seja auto­
rizada a contratação de operação de crédito externo, 
com garantia da República Federativa do Brasil, no 
valor de até DM 225.000.000,00 (duzentos e vinte e 
cinco milhões de marcos alemães), de principal, en­
tre as Centrais Elétricas Brasileiras S/ A e um con­
sórcio de bancos liderados pelo Drensdner Bank 

AG, destinada ao financiamento parcial do Projeto 
Usina Nuclear de Agra 11". 

Sala das Comissões, 8 de dezembro de 1998. 
- Pedro Plva - Jonas Pinheiro- Carlos Bezerra -
Bello Parga - Djalma Berra - Édison Lobão -
Levy Dias - Pedro Simon -José Saad - Benl Ve­
ras - Osmar Dias - José Fogaça - Elcio Alvares 
- JeHerson Péres - Elói Portella. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Em votação o requerimento, com aquiescência das 
lideranças partidárias. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Projeto constará da Ordem do Dia da sessão 

do próximo dia 1 o. 
O SR. PRESIDEI'ITE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1• Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 606, DE 1998 

Requeremos, nos termos do art. 336, b, do Re­
gimento Interno, urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n• 29 de 1996 (n• 382191, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o acesso ao mercado de tra­
balho e detennina outras providências. cujos parece­
res das Comissões de Assuntos Sociais, e de Cons­
tituição, Justiça e Cidadania, encontram-se devida­
mente publicados. 

Sala das Sessões, 8 de dezembro de 1998. 
José Eduardo Outra - Edison Lobão - Sérgio Ma: 
chado - Eh:: i o Alvares - Jáder Barba lho. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento, com aquiescência das 
lideranças partidárias. 

As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Projeto constará da Ordem do Dia da sessão 

do próximo dia 1 O. 
O SR. PRESIDEI'ITE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o segUinte: 

REQUERIMENTO Nº 607, DE 1998 

De conformidade com o disposto no artigo 29 
da Resolução nº 78, de 1998 do Sendo Federal e 
nos termos do artigo 336, b, combinado com 338, 11, 
do RISF, requeremos urgência para o PRS nº 109 
advindo da aprovação do Oficio "S" n• 83, de 1998, 
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que 'encaminha ao Senado Federal parecer do 
Banco Central do Brasil acerca da operação de cré­
dito baseada no contrato de abertura de crédito e 
compra e venda de ações sob condição, celebrada 
em 30 de junho de 1998, entre a Un"rão e o Estado 
do Paraná, no âmbito do Programa de Apoio a 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no 
valor de R$3.850.000.000,00 (três bilhões e oitocen­
tos e cinqüenta milhões de reais), cujos recursos se­
rão destinados ao saneamento das instituições e do 
Sistema financeiro daquele Estado". 

Sala das Comissões, 8 de dezembro de 1998. 
- Pedro Plva - Jefferson Péres - Francelina Fer­
reira - Bello Parga - Edison Lobão - Levl Dias -
Elóy Portella - D)alma Bessa - Pedro Simon -
Osmar Dias - Beni Veras - Fernando Bezerra -
José Fogaça - Elcio Alvares - José Saad - Sér­
gio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Em votação o requerimento, com aquiescência das 
lideranças partidárias. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Diz respeito ao assunto que estamos examinando? 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR) -
Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Com a palavra V. Ex•. 

O SR. ROBERTO REOUIÃO (PMDB-PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
gostaria de esclarecer que a quantia mencionada 
está sem a correção da Selic. O pedido dessa imo­
ralidade é de R$4,8 bilhões e todas as auditorias fei­
tas pelo pessoal interno do Banco reclamavam até 
agora R$1 ,8 bilhão para o saneamento do Banco. 
No entanto, o Senado e o Banco Central resolveram 
dar R$4,8 bilhões, ficando clara a existência de um 
empréstimo favorecido para o Governo do Paraná 
embutido nesse acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Em votação o requerimento, com aquiescência das 
lideranças partidárias. 

As Sr"'s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado, contra o voto do Senador Roberto 
Requião. 

O Projeto constará da Ordem do Dia da sessão 
do próximo dia 1 O. 

A urgência requerida para as matérras lidas foi 
aprovada. Essas matérias constarão, portanto, de 

acordo com o Regimento Interno, da Ordem do Dia 
da sessão de quinta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 106, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 592, de 1998 - art. 336, "b") 

[}scussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n' 1 06, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Económicos 
como conclusão de seu Parecer n• 625, de 
1998, Relator: Senador Ramez Tebet), que 
autoriza o Estado do Rio Grande do Norte a 
contratar operação de crédito, consubstan­
ciada no contrato de abertura de crédtto e 
de compra e venda de ativos, celebrado em 
13 de maio de 1998, entre a União e o Esta­
do do Rio Grande do Norte, com a interve­
niência do Banco do Estado do Rio Grande 
do Norte S/ A- BANDERN, do Banco de De­
senvolvimento do Rio Grande do Norte S/A 
- BDRN, da BANDERN Crédito Imobiliário 
S/A - BANDERN Cl, da BANDERN Crédito 
Financiamento e Investimentos S/A - BAN­
DERN CFI, todos em liquidação extrajudi­
cial, do Banco do Brasil S/A e do Banco 
Central do Brasil, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
dos Estados, no valor total de até noventa e 
nove milhões, duzentos e noventa e três mil 
reais. 

A Presidência esclarece que poderão ser ofe­
recidas emendas à proposição atê o encerramento 
da discussão. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 ° Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
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É lido o seguinte: 

PARECER N• 656, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu· 
ção n• 106, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n• 106, de 1998, que auto· 
riza o Estado do Rio Grande do Norte a contratar 
operação de crédito, consubstanciada no contrato 
de abertura de crédito e de compra e venda de ati­
vos celebrado em 13 de maio de 1998, entre a 
União e o Estado do Rio Grande do Norte. com a in­
tervêniência do Banco do Estado do Rio Grande do 
Norte S. A. - BANDERN, do Banco de Desenvolvi­
mento do Rio Grande do Norte S. A.; - BDRN, da 
Bandem Crédito Imobiliário S. A. - Bandern Cl, da 
Bandern Crédito Financiamento e Investimentos S. 
A. - Bandem CFI, todos em liquidação e><trajudicial, 
do Banco do Brasil S. A., e do Banco Central do Bra­
sil, no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutura­
ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de 
até R$99.293.000,00 (noventa e nove milhões, du­
zentos e noventa e três mil reais). 

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de dezem­
bro de 1998. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo 
Cunha Uma, Relator - Carlos Patrocínio ~ Marlu· 
ce Pinto. 

ANEXO AO PARECER N• 656, DE 1998 

Redação final do Projeto de Resolução n• 
106, de 1998. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos tennos do art. 48, 1tem 
28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO Nº , DE 1998 

Autoriza o Estado do Rio Grande do 
Norte a contratar operação de crédito, 
consubstanciada no contrato de abertura 
de crédito e de compra e venda de ativos, 
celebrado em 13 de maio de 1998, entre a 
União e o Estado do Rio Grande do Nor­
te, com a interveniência do Banco do Es· 
tado do Rio Grande do Norte S.A. - BAN­
DEAN, do Banco de Desenvolvimento do 
Rio Grande do Norte S.A. - BDNR, da 
Bandern Crédito Imobiliário S.A. - BDRN, 
Bandern Cl, da Bandern Crédito Financia· 
menta e Investimentos S.A. - Bardern 
CFI, todos em liquidação extrajudicial, do 
Banco do Brasil S.A. e do Banco Central 
do Brasil, no âmbito do Programa de 

Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fls· 
cal dos Estados, no valor total de até 
A$99.293.000,00 (noventa e nove milhões, 
duzentos e noventa e três mil reais). 

O Senado Federal resolve: 
· Art. 1° É o Estado do Rio Grande do Norte au­

torizado a contratar operação de crédito consubstan­
ciada no contrato de abertura de crédito e de com­
pra e venda de ativos celebrado entre a União e o 
Estado do Rio Grande do Norte, em 13 de maio de 
1998, com a inte~veniência do Banco do Estado do 
Rio Grande do Norte S.A. - BANDERN, do Banco 
de Desenvolvimento do Rio Grande do Norte S.A. -
BDRN, da Bandern Crédito Imobiliário S.A. - Ban­
dern Cl, da Bandern Crédito Financiamento e Inves­
timentos S.A. - Bandern CFI, todos em liquidação 
extrajudicial, do Banco do Brasil S.A. e do Banco 
Central do Brasil, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no 
valor total de até R$99.293.000,00 (noventa e nove 
milhões, duzentos e noventa e três mil reais). 

Parágrafo único. A operação de crédito autori­
zada neste artigo se apóia nos termos das Medidas 
Provisórias n2s 1.654·23, de 15 de abril de 1998, e 
1.635-20, de 9 de abril de 1998, e na.Lei n• 9.496, 
de 11 de setembro de 1997. 

Art. 2° A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

I - valor do crédito a ser liberado pela União: 
até R$99.293.000,00 (noventa e nove milhões, du· 
zentos e noventa e três mil reais), que serão utiliza· 
dos exclusiva e obrigatoriamente da seguinte forma: 

a) até R$53.601.000,00 (cinqüenta e três mi­
lhões, seiscentos e um mil reais), para aquisição, 
pelo Estado, da carteira de crédito imobiliário da 
Bandern Cl; 

b) até R$41.692.000,00 (quarenta e um milhõ­
es, seiscentos e noventa e dois mil reais), para pa­
gamento das obrigações do BDRN junto ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Económico e Social -
BNDES; 

c) R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais) 
para capitalização da Agência de Fomento; 

11 - lorma de liberação dos recursos: as libera­
ções dos recursos serão realizadas pela Secretaria 
do Tesouro Nacional- STN, em consonância com o 
art. 1 O da Medida Provisóna n• 1.654-23, de 1998, 
da seguinte forma: 

a) diretamente à Bandern Cl, com relação ao 
montante destinado à aquisição de sua carteira imo­
biliána pelo Estado; 
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b) diretamente ao BNDES, com relação ao 
montante destinado ao pagamento das obrigações 
do BDRN; e 

c) direlamente ao Estado, com relação ao valor 
destinado à capitalização da agência de fomento, 
após sua constituição e depois de oblidas as autori­
zações necessárias ao seu funcionamento; 

III- encargos financeiros: 
a) juros: 6% (seis por cento) ao ano; 
b) atualização do saldo devedor: mensalmenle 

pelo IGP-DI; 
IV - prazo: trezentas e sessenta prestações 

mensais e consecutivas; 
V - garantias: as receitas próprias do Estado, 

as transferências constitucionais e os crédilos de 
que trata a Lei Complementar n• 87, de 13 de se­
tembro de 1996; 

VI - condições de pagamenlo - amortização: o 
Estado pagará a divida definida anleriormente em 
trezentas e sessenta prestações mensais e conse­
cutivas, calculadas com base na Tabela Price, ven­
cendo-se a primeira trinla dias após a data da pri­
meira liberação, e as demais nos mesmos dias dos 
meses subseqüentes. Neste pagamento não incidirá 
o limite de comprometimento a que se refere o § 1 º 
do art. 5° da Medida Provisória n• 1.654-23, de 
1998; 

§ 1° Os valores citados no inciso I, alíneas a e 
b, serão atualizados pela variação da taxa Selic, di­
vulgada pelo Banco Central do Brasil, de 1° de janei­
ro de 1998 até a data das liberações a que se retere 
a cláusula terceira do contrato, e deverão ser utiliza­
das exclusivamente no pagamento de todas as obri­
gações das liquidandas integrantes do Sistema Fi­
nanceiro do Estado. 

§ 2° O Estado poderá utilizar, em amortização 
do saldo devedor, créditos que tenham sido objeto 
de nevação a que se refere a Medida Provisória n' 
1.635-20, de 9 de abril de 1998, até o valor de 
R$53.601.000,00 (cinqüenta e três milhões, seiscen­
tos e um mil reais) contra o Fundo de Compensação 
de Variações Salariais - FCVS, recebidos pela alie­
nação da carteira imobiliária da Bandem Cl e da Co­
hab-RGN. 

§ 3° O produto obtido pela realização dos ati­
vos remanescentes da massa liquidanda das institui­
ções integrantes do Sistema Financeiro do Estado 
deverá obrigatoriamente ser utilizado na amortiza­
ção do contrato, preservados os recursos necessa­
rios à manutenção da massa liquidanda. 

§ 4° Eventuais créditos do Estado decorrentes 
da posição liquida positiva final do Bandem, do 

BDRN, da Bandern Cl e da Bandern CFI serão utili­
zados, a trtulos de amortização extraordinária, no 
saldo devedor do contrato. 

Art. 3° O descumprimento pelo Estado de qual­
quer das obrigações assumidas no contrato, incluin­
do atraso de pagamento, implicará, durante todo o 
periodo em que persistir o descumprimento, a subs­
tituição dos encargos financeiros mencionados no 
art. 2' desta Resolução por encargos equivalentes 
ao custo médio de captação da divida mobiliária do 
Governo Federal, acrescido de juros moratórias de 
1% a. a. (um por cento ao ano). 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Estando a matéria em regime de urgência, passa­
se à imediata apreciação da redação final. Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 

-Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N°107, DE 1998 

(Em reg1me de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 593, de 1998 - art. 336, "b") 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nº 107, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econõmicos 
como conclusão de seu Parecer n• 632, de 
1998, Relator: Senador José Fogaça, com 
voto contrário do Senador Levy Dias), que 
autoriza o Estado de Santa Catarina a reali­
zar operação de crédito consubstanciada no 
contrato de abertura de crédito firmado entre 
a União e o Estado de Santa Catarina, no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestrutu­
ração e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no va­
lor de até trezentos e onze milhões, nove­
centos e sete mil reais, cujos recursos serão 
destinados ao saneamento das instituições 
do sistema financeiro daquele Estado. 

Em discussão. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC) - Sr. 

Pres>dente, peço a palavra para discutir. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Espertdião Amin para 
discutir. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB-SC. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, desejo deixar consignado, nos Anais do 
Senado, o meu breve depoimento, fruto da minha 
obrigação como Senador e como Governador .eleito 
do meu Estado. 

Este acordo, diferentemente do que há pouco 
foi comentado e aprovado, que é o acordo do Gover­
no do Paraná, contempla, com uma cifra muito mo­
desta, o Estado de Santa Catarina. Enquanto o nos­
so vizinho do norte vai ter financiados, pelo Erário 
federal, recursos da ordem de quase R$4 bilhões, 
30 anos, 6% ao ano prefixados, o Estado de Santa 
Catartna terá financiado apenas R$311 milhões. 
Terá, em prtmeiro lugar, porque não foram escritura­
dos adequadamente todos os possfveis desajustes 
financeiros do Estado e muito menos repassados ao 
seu sistema financeiro; em segundo lugar, porque a 
opção que foi assumida pela atual administração de 
Santa Catartna impõe ao Governo de Santa Catarina 
que o Tesouro do Estado participe com R$50 milhõ­
es, capitalizando o BESC, e assuma, extracontrato 
de financiamento do alongamento da dfvida, outros 
R$59 milhões, ou seja, R$11 o milhões deste acordo 
constituem compromissos do próprio Governo de 
Santa Catarina, agravando ainda mais a situação de 
um Estado que ainda não quitou a folha de paga­
mento de setembro deste ano. 

Faço esse registro porque não será surpresa 
para o Senado se este acordo tiver que ser aditado 
no momento oportuno. Em assim sendo, não posso 
negar o meu voto com essa ressalva que aqui assi­
nalo, porque certamente esse acordo será objeto de 
aditivo. 

Muito obrtgado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 

-Continua em discussão. (Pausa.) 
Não havendo mais quem peça a palavra, en­

cerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Com1ssão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1° Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 657, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n• 107, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n• 107, de 1998, que auto­
riza o Estado de Santa Catarina a realizar operação 
de crédito consubstanciada no contrato de abertura 
de crédito firmado entre a União e o Estado de San­
ta Catarina, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no 
valor de até R$311.907 .000,00 (trezentos e onze mi­
lhões, novecentos e sete mil reais), cujos recursos 
serão destinados ao saneamento das instituições do 
sistema financeiro daquele Estado. 

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de dezem­
bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Pa­
trocínio- Marluce Pinto. 

ANEXO AO PARECER N• 657, DE 1998 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n•107, de 1998. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 
48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a se­
guinte 

RESOLUÇÃO N° , DE 1998 

Autoriza o Estado de Santa Catarina 
a realizar operação de crédito consubs­
tanciada no contrato de abertura de cré­
dito firmado entre a União e o Estado de 
Santa Catarina, no âmbito do Programa 
de Apoio á Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados, no valor de até 
R$311.907 .000,00 (trezentos e onze mi­
lhões, novecentos e sete mil reais), cujos 
recursos serão destinados ao saneamen­
to das instituições do sistema financeiro 
daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° E o Estado de Santa Catarina autoriza­

do a realizar a operação de crédito consubstanciada 
no contrato de abertura de crédito firmado, em 31 de 
março de 1998, entre a União e o Estado de Santa 
Catarina, com a interveniência do Banco Central do 
Brasil, do Banco do Estado de Santa Catarina S.A. 
(BESC), da Base S.A. - Crédito Imobiliário (Bescri), 
da Besc Financeira S.A. - Crédito, Financiamento e 
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Investimentos, da Besc S.A. - Corretora de Tftulos, 
Valores e Câmbio, da Besc Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A., da Besc S.A. - Corretora 
de Seguros e Administradora de Bens e do Banco 
de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina 
S.A. - BADESC, no valor de até R$311.907.000,00 
(trezentos e onze milhões, novecentos e sete mil 
reais). 

Parágrafo único. Os recursos do financiamento 
referido no caput destinam-se, exclusiva e obrigato­
riamente, a propiciar a redução da presença, do se­
ter público estadual na atividade financeira bancária, 
nos termos·da Medida Provisória n° 1.612-21, de 5 
de março de 1998, e da cláusula vigésima primeira 
do contrato de refinanciamento celebrado entre a 
União e o Estado de Santa Catarina, em 31 de mar­
ço de 1998. 

Ar!. 2º A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras bá­
sicas: 

I - valor do crédito a ser liberado peta União: 
até R$311.907.000,00 (trezentos e onze milhões, 
novecentos e sete mil reais), sendo que os recursos 
serão utilizados exclusiva e obrigatoriamente da se­
guinte forma: 

a) até R$109.291.000,00 (cento e nove milhõ­
es, duzentos e noventa e um mil reais), destinados 
ao saneamento e capitalização do Besc e Bercri, 
sendo: 

1) até R$50.000.000,00 (cinqüenta milhões de 
reais) para integralizar aumento de capital no Besc; 
e 

2) até R$59.291.000,00 (cinquenta e nove mi­
lhões, duzentos e noventa e um mil reais) para aqui­
sição, pelo Estado, de créditos do FCVS junto ao 
Besc e Bescri; 

b) até R$202.616.000,00 (duzentos e dois mi­
lhões, seicentos e dezasseis mil reais) destinados 
ao saneamento, capitalização e transformação do 
Badesc em agência de fomento, sendo: 

1) até R$65.211.000,00 (sessenta e cinco mi­
lhões, duzentos e onze mil reais) destinados a cons­
tituição de provisão para perdas em operaões de 
créditos; 

2) até R$83.536.000,00 (oitenta e três milhões 
quinhentos e trinta e seis mil reais) destinados a 
atendimento a obrigações do Badesc; 

3) até R$48.002.000,00 (quarenta e oito milhõ­
es e dois mil reais destinados à capitalização da 
agência de fomento; 

4) até R$5.857.000,00 (cinco milhões, oitocen­
tos e cinqüenta e sete mil reais), destinados ao pa­
gamento de dívida do Estado para com o Badesc; 

5) até R$1 0.000,00 (dez mil reais), resultante 
de diferença na soma das parcelas em relação ao 
total de recursos destinados ao Badesc a serem dis­
criminados em aditivo contratual, de forma que, até 
a operacionalização da operação, as citas estejam 
de acordo com os valores constantes no parágrafo 
3' da Cláusula 1' do Contrato; 

c) os valores referidos nas allneas a e b serão 
atualizados pela variação da taxa Selic divulgada 
pelo Bacen, de 1 ° de janeiro de 1 998 até a data da 
efetiva liberação dos recursos. 

11 - forma de liberação dos recursos. 
a) as liberações dos recursos serão realizadas 

pela Secretaria do Tesouro Nacional- STN, em con­
sonância com o art. 1 O da Medida Provisória n° 
1.612, de 1998, da seguinte forma: 

1) os recursos liberados serão incorporados à 
parcela (P) definida na Cláusula Quarta do Contrato 
de Refinanciamento, firmado com base na Lei n• 
9.496, de 11 de setembro de 1997, nas mesmas da­
tas em que ocorrerem as liberações regendo-se pe­
las condições daquele Instrumento; 

2) ocorrendo a hipótese prevista no § 2° do art. 
5' da Medida Provisória n• 1.612-21, de 1 998, o sal­
do devedor incorporado, devidamente atualizado, 
será apartado do saldo devedor de (P) do Contrato 
de Refinanciamento e amortização com base na Ta­
bela Price, sem a observância do limite máximo de 
comprometimento da Receita Líquida Real, a que se 
refere a Cláusula Quinta daquele Instrumento; 

b) a liberação de recursos para a capitalização 
da agência de fomento é condicionada à comprova­
ção da constituição da referida agência e à obtenção 
das autorizações necessárias ao seu funcionamento 

Art. 3' A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Estando a matéria em regime de urgência, passa­
se à imediata apreciação da redação final. Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam que~ram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
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A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 3: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 54, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n' 596, de 1998- art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 54, de 1998 (nº 
4.769/98, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que altera dis­
positivos da Lei n• 9.620, de 2 de abril de 
1998, e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob nº 637, de 
1998, da Comissão de Constituição. Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador José Fogaça, 
com voto contrário do Senador Josaphat 
Marinho. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que será lida pelo Sr. 1• Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Uma. 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 658, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara n• 54, de 1998 (n• 4. 769, de 1998, 
na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara n• 54, de 1998 (nº 
4.769, de 1998, na Casa de origem), que altera dis­
positivos da Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998, e dá 
outras providências, procecendo alterações redacio­
nais para adequação a Lei Complementar nº 95, de 
1998. 

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de dezem­
bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Pa­
trocínio - Marluce Pinto. 

ANEXO AO PARECER N• 658, DE 1998 

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara n• 54, de 1998 (n• 4.769, de 1998, 
na Casa de origem), que altera dispositi· 
vos da Lei n• 9.620, de 2 de abril de 1998, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º Os arts. 1 º, 11, 12, 13 e 18 da Lei nº 

9.620, de 2 de abril de 1998, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 1 º .............................................. .. 
····························································· 
III - Fiscal de Defesa Agropecuária, 

composta de cargos de igual denominação 
no quadro geral de pessoal do Ministério da 
Agricultura e do Abastecimento, com atribui­
ções voltadas para as atividades de inspe­
ção, fiscalização, certificação e controle de 
produtos, insumos, materiais de multiplica­
ção, meios tecnológicos e processos produ­
tivos na área de defesa agropecuária." (NA) 

Art. 11. A Gratificação de Desempenho 
da Atividade de Fiscalização - GDAF, insti­
tuída pelo art. 1• da Lei n• 9.641, de 25 de 
maio de 1998, será concedida aos ocupan­
tes dos cargos de que trata o inciso III do 
art. 1' desta Lei, quando em exercício de ati­
vidades inerentes às atribuições da respecti­
va carreira no Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento. (NA) 

Art. 12. A GDE e GDAF serão calculadas 
pela mu~iplicação dos seguintes fatores: (NA) 

····························································· 
Art. 13. A GDE e a GDAF serão calcu­

ladas com base em setenta e cinco por cen­
to do limite máximo de pontos fixados para a 
avaliação de desempenho no primeiro perío­
do de avaliação após a nomeação. (NA) 

···························································· 
Art. 18. Até que sejam definidos os cri­

térios de desempenho institucional de que 
trata o art. 14, a GDE e a GDAF serão cal­
culadas utilizando-se apenas critérios de 
avaliação de desempenho individual e consiR 
derando-se o limite de dois mil, duzentos e 
trinta e oito pontos." (NA) 

Art. 2º A Lei nº 9.620, de 2 de abril de 1998, passa a 
vigorar acrescida do seguinte artigo: 

"Art. 19-A. Serão transformados em 
cargos de Fiscal de Defesa Agropecuária, 
observadas as condições dispostas no § 1 º 
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deste artigo, os aluais cargos efetivos do 
quadro pennanente do Ministério da Agricunu­
ra e do Abastecimento a seguir relacionados: 

I - Farmacêutico, código NS-908; 
li - Zootecnista, código NS-911; 
/11 -Químico, código NS-921; 
IV- Engenheiro Agrônomo, cócigo NS-912. 
§ 1 º Serão enquadrados na carreira os 

aluais ocupantes dos cargos relacionados 
neste artigo que estejam no efetivo exercício 
das atividades de defesa agropecuária e re­
cebam a GDAF na data de publicação desta 
Lei, desde que sua investidura haja observa­
do as pertinentes normas constitucionais e 
ordinárias anteriores a 5 de outubro de 1 988 
e, se posterior a esta data, tenha decorrido 
de aprovação em concurso público. 

§ 2• Os servidores referidos neste arti­
go serão enquadrados em cargos de Fiscal 
de Defesa Agropecuária na mesma classe 
padrão em que se encontrem posicionados 
na data da publicação desta Lei." 

Art. 39 São vedadas as redistribuições dos car­
gos de que trata esta Lei para o Ministério da Agri­
cultura e do Abastecimento. 

Art. 49 Esta Lei entra em v1gor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Estando a matéria em regime de urgência, passa­
se à imediata apreciação da redação final. Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio cactos Magalhães) 

-Item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos tennos do 

Requerimento n' 597, de 1998- art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 46, de 1998 (n9 

4.070/98, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe so­
bre o processamento de recursos no âmbito 
dos tribunais, tendo 

Parecer sob nº 638, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Romeu Tuma, favorável, 

com Emendas n•s 1 e 2-CCJ, de redação, 
consolidadas no teX1o final, que encaminha. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Sobre a mesa, emenda que foi apresentada e 
será lida pelo Sr. 1• Secretário, Senador Ronaldo 
Cunha Lima. 

É lida a seguinte: 

EMENDA N• 3 • PLEN 

Ao Projeto de Lei da Câmara n• 46, 
de 1998, que "Dispõe sobre o processa­
mento de recursos no âmbito dos tribu­
nais ... 

O art. 542 da Lei n' 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, na redação oferecida pelo Projeto de Lei da 
Câmara n• 46, de 1998 (nº 4.070/98, na Casa de ori­
gem), passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 542 ........................................... .. 

···························································· 
§ 2• O recurso eX1raordinário ou o es­

pecial será recebido no efeito devolutivo, po­
dendo, excepcionalmente, ser recebido tam­
bém no efeito suspensivo, quando a decisão 
estiver manifestamente em confronto com 
decisão reiterada e tomada por dois terços 
dos membros do Supremo Tribunal Federal 
ou de órgão do Superior Tribunal de Justiça, 
conforme o caso. 

§ 3º O recurso eX1raordinário, ou o re­
curso especial, quando interpostos contra 
decisão interlocutória em processo de co­
nhecimento, cautelar, ou embargos à execu­
ção ficará retido nos autos e somente será 
processado se o reiterar a parte, no prazo 
para a interposição do recurso contra a deci­
são final, ou para as contra-razões. 

§ 4º O recurso eX1raordinário ou o es­
pecial, contra decisão manifestamente con­
cordante com decisão reiterada e tomada 
por dois terços dos membros do Supremo 
Tribunal Federal ou de órgão do Superior 
Tribunal de Justiça, conforme o caso, de­
penderão de depósito prévio estipulado em 
razão do valor da causa." 

Justificação 

O projeto que ora pretendo emendar, guarda 
relação com projeto de lei de minha autoria desde 
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1997 em tramitação na Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado. 

Sem alterar o texto, proponho acrescentar à 
proposta em discussão dois parágrafos, resgatando 
o PLS n• 195/97 que foi assim justificado: 

Obediente ao propósito de promover medidas 
assecuratórias do pleno exercício das competências 
constitucionais dos tribunais superiores, e do Supre­
mo Tribunal Federal, este projeto modifica disposi­
ção do Código de Processo Civil, para prestigiar as 
decisões tomadas em sede de jurisdição constitucio­
nal ou no exame inlraconstitucional a cargo do Su­
perior Tribunal de Justiça. 

Com eleito, segue o modelo já aprovado pelo 
Senado Federal, a par da possibilidade do STF insti­
tuir mecanismos vinculados às suas decisões, leva­
das a eleito no controle da constitucionalidade ou na 
análise de casos concretos, desde que aprovadas 
por dois terços de seus membros. 

Ao alterar o art. 542 da nossa lei adjetiva, o 
projeto modificou a redação do vigente § 2° e acres­
centou um § 3° (§ 2• e 4° na presente Emenda). 

Relerentemente ao § 2•, cuja redação vigente 
é: 'os recursos extraordinário e especial serão rece­
bidos no eleito devolutivo", o projeto modifica-o para 
acrescentar a possibilidade de se emprestar, ainda 
no tribunal a quo, também o eleito suspensivo, de 
modo que a sentença que contrariar claramente de­
cisão do STF, reiterada e obtida por voto de dois ter­
ços ou mais dos membros da Corte, venha a ser 
obstaculada até decisão final. Assim, pela suspen­
são do eleito da sentença, o recurso extraordinário 
aguardará a decisão final da Corte Máxima ou mes­
mo do tribunal ad quem competente para seu exa­
me. 

Guarda-se na redação, da parte acrescentada 
neste § 2°, uma simetria semântica com a redação 
da proposta da emenda à Constitucional recente­
mente aprovada pelo Senado. 

O § 3° acrescentado opõe obstáculos ao recur­
so discordante de decisão que confirma manifesta­
ção anterior, e reiterada, do STF, tirada como o 
mesmo quorum qualificado. Destarte, exige-se, sem 
prejuízo dos procedimentos executórias, também um 
depósito prévio de valor correspondente ao consig­
nado para a causa desde que atualizado. 

As alterações prestigiam, sob o principio da fi­
delidade ao precedente como uma espécie do pnn­
cipio maior da reserva normativa, as decisões toma­
das tanto pelo STF como STJ quanto estes prestam 
jurisdição no âmbito de sua compeléncia. 

Este obstáculo, sobre prestigiar a decisão do 
STF - guardião da Constituição - também inibirá a fi­
xação de valores simbólicos para causas determina­
das, o que é comum ocorrer como desvio à incidên-
cia de tributos aplicáveis à espécie. ' 

Por fim, o projeto promove um mecanismo sin­
gulár de revisão das decisões da Corte Suprema, 
quando, através do agravo de instrumento, a parte, 
prejudicada com a negativa do seguimento, poderá 
chegar à Corte Máxima para aferir a concordância 
do julgado com sua decisão anterior, instante propi­
cio aos procedimentos revisionais. 

Aproveita-se no projeto opiniões de juristas re­
conhecidos, ouvidos na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania do Senado Federal, quando das 
audiências públicas que discutiam as propostas do 
efeito vinculante, notadamente do eminente Ministro 
Celso de Mello. Dar que conclama anuência desta 
Casa. 

Sala das Sessões, 8 de dezembro de 1998. -
Ronaldo Cunha Lima. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Em discussão o projeto e as emendas. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Com a palavra o Relator para proferir o parecer 
sobre a emenda. 

PARECER n• 659, de 1998 
( de Plenário) 

Em substituição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre 
a Emenda n• 3 - Pten, ao Projeto de Lei 
da Câmara n• 46, de 1998 (n• 4.070/98, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dispõe sobre o 
processamento de recursos no âmbito 
dos tribunais. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
nós fizemos a correção de duas emendas de reda­
ção, no projeto original do Governo. Houve pedido 
de urgência do própno Tribunal de Justiça, no senti­
do de que este projeto tivesse andamento rapido, 
em razão dos prazos recursais. 

Peço desculpas ao Senador Ronaldo Cunha 
Lima· para rejeitar sua emenda, em razão de todos 
os estudos que leram leitos, junto inclusive aos tri­
bunais, principalmente os tribunais superiores. Hou­
ve pedido de andamento mais rapido desse projeto 
e de que a parte recursal fosse bem enquadrada. 
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Assim, sou contrário à emenda do Senador Ro­
naldo Cunha Lima, lamentando ter que fazê-lo pelo 
seu conteúdo. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Em votação o projeto. sem prejuízo das emendas. 

Os Srs Senadores que o aprovam queiram per· 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Votação da Emenda n• 2 de redação, que in­

corpora a Emenda n• 1 da CCJ. 
Em votação a emenda de redação apresentada 

pelo Relator. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados (Pausa.) 
Aprovada. 

E a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA DE REDAÇÃO N• 2-CCJ 

O texto aprovado pela Câmara dos Deputados, 
observadas as normas da Lei Complementar nº 95. 
de 1998. e incorporada a Emenda de Redação n• 1 
desta Comissão, passa a ter a seguinte redação: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 46, DE 1998 

Dispõe sctro: o processamento de 
recursos no âmbito dos tribunais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º A Lei n• 5.869, de 11 de janeiro de 1973 

- Código de Processo Civil, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 120. .. ........................ -................ . 
Parágrafo único. Havendo jurisprudên­

cia dominante do tribunal sobre a questão 
suscitada, o relator poderá decidir de plano 
o conflito de competência, cabendo agravo, 
no prazo de cinco dias, contados da intima­
ção da decisão às partes, para o órgão re­
cursal competente." (NR). 

"Art. 481. .. ........................................ .. 
Parágrafo único. Os órgãos !racioná­

rios dos tribunais não submeterão ao Plená­
rio, ou ao órgão especial, a argüição de in­
constitucionalidade, quando já houver pro­
nunciamento destes ou do Plenário do Supre­
mo Tribunal Federal sobre a questão." (NR). 

'Art. 511. No ato de interposição do re­
curso, o recorrente comprovará, quando exi­
gido pela legislação pertinente, o respectivo 
preparo, inclusive porte de remessa e de re­
torno, sob pena de deserção. 

§ 1" São dispensados de preparo os 
recursos interpostos pelo Ministério Público. 

pela União, pelos Estados e Municípios e 
respectivas autarquias. e pelos que gozam 
de isenção legal. 

§ 2" A insuficiência no valor do preparo 
implicará deserção. se o recorrente, intimado, 
não vier a supri-lo no prazo de cinco dias." (NR) 

"Art. 542. .. ........................................ . 

§ 3" O recurso extraordinário, ou o re­
curso especial, quando interpostos contra 
decisão interlocutória em processo de co­
nhecimento, cautelar. ou embargos à execu­
ção ficará retido nos autos e somente será 
processado se o reiterar a parte, no prazo 
para a interposição do recurso contra a deci­
são final, ou para as contra-razões." (NR) 

"Art. 544. .. ........................................ . 

§ 3" Poderá o relator, se o acórdão re­
corrido estiver em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante do Superior Tribu­
nal de Justiça, conhecer do agravo para dar 
provimento ao próprio recurso especial; po­
derá ainda, se o instrumento contiver os ele­
mentos necessarios ao julgamento do méri­
to, detenninar sua conversão, observando­
se, dai em diante, o procedimento relativo 
ao recurso especial. 

.................................................... " (NR) 
• Art. 545. Da decisão do relator que 

não admitir o agravo de instrumento, negar­
lhe provimento ou reformar o acórdão recor­
rido, caberá agravo no prazo de cinco dias, 
ao órgão competente para o julgamento do 
recurso, observado o disposto nos §§ 2• e 3° 
do art. 557." (NR) 

"Art. 557. O relator negará seguimento 
a recurso manifestamente inadmissível, im­
procedente, prejudicado ou em confronto 
com súmula ou com jurisprudência dominan­
te do respectivo tribunal, do Supremo Tribu­
nal Federal, ou de Tribunal Superior. 

§ 1 • Se a decisão recorrida estiver em 
manifesto confronto com súmula ou com ju­
risprudência dominante do Supremo Tribu­
nal Federal, ou de Tribunal Superior, o rela­
tor poderá dar provimento ao recurso. 

§ 2" Da decisão caberá agravo, no pra­
zo de cinco dias, ao órgão competente para 
o julgamento do recurso, e. se não houver 
retratação. o relator apresentará o processo 



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 501 

em mesa, proferindo voto; provido o agravo, 
o recurso terá seguimento. 

§ 3º Quando manifestamente inadmis­
sivel ou infundado o agravo, o tribunal con­
denará o agravante a pagar ao agravado 
multa entre um e dez por cento do valor cor­
rigido da causa, ficando a interposição de 
qualquer outro recurso condicionada ao de­
pósito do respectivo valor." (NA) 

Art. 2• Os arts. 896 e 897 do Decreto-Lei 
n• 5.452, de 1 • de maio de 1943 - Consolidação 
das Leis do Trabalho, passam a vigorar com a se­
guinte redação: 

'Art. 896. Cabe recurso de revista para 
Turma do Tribunal Superior do Trabalho das 
decisões proferidas em grau de recurso ordi­
nário, em dissidio individual, pelos Tribunais 
Regionais do Trabalho, quando: 

a) derem ao mesmo dispositivo de lei 
federal interpretação diversa da que lhe hou­
ver dado outro Tribunal Regional, no seu 
Pleno ou Turma, ou a Seção de Dissidios In­
dividuais do Tribunal Superior do Trabalho, 
ou a súmula de jurisprudência uniforme des­
sa Corte; 

b) derem ao mesmo dispositivo de lei 
estadual, Convenção Coletiva de Trabalho, 
Acordo Coletivo, sentença normativa ou re­
gulamento empresarial de observância obri­
gatória em area territorial que exceda a juris­
dição do Tribunal Regional prolator da deci­
são recorrida, interpretação divergente, na 
forma da alínea a; 

c) proferidas com violação liieral de 
disposição de lei federal ou afronta direta e 
literal à Constituição da República. 

§ 19 O recurso de revista, dotado de 
eleito apenas devolutivo, sera apresentado 
ao Presidente do Tribunal recorrido, que po­
derá recebê-lo ou denegá-lo, fundamentan­
do, em qualquer caso, a decisão. 

§ 2• Das decisões proferidas pelos Tri­
bunais Regionais do Trabalho ou por suas 
Turmas, em execução de sentença, inclusi­
ve em processo incidente de embargo de 
terceiro, não caberá recurso de revista, sal­
vo na hipótese de ofensa direta e literal de 
norma da Constituição da República. 

§ 39 Os Tribunais Regionais do Traba­
lho procederão, obrigatoriamente, à unifor­
mização de sua jurisprudência, nos termos 
do Livro I, Titulo IX, Capitulo I do CPC, não 

servindo a súmula respectiva para ensejar a 
admissibilidade do recurso de revista quan­
do contrariar súmula da jurisprudência uni­
forme do Tribunal Superior do Trabalho. 

§ 49 A divergência apta a ensejar o re­
curso de revista deve ser atual, não se con­
siderando como tal a ultrapassada por sú­
mula, ou superada por iterativa e notória juris­
prudência do Tribunal Superior do Trabalho . 

.. ·----··--·-·-··-··--·--·----·--·--·------·-·"·-· ." (NA) 
'Art. 897. . ......................................... . 
.............................................................. 
§ 59 Sob pena de não conhecimento, 

as partes promoverão a formação do instru­
mento do agravo de modo a possibilitar, 
caso provido, o imediato julgamento do re­
curso denegado, instruindo a petição de in­
terposição: 

I - obrigatoriamente, com cópias da 
decisão agravada, da certidão da respectiva 
intimação, das procurações outorgadas aos 
advogados do agravante e do agravado, da 
petição inicial, da contestação, da decisão 
originária, da comprovação do depósito rs­
cursai e do recolhimento das custas; 

li -facultativamente, com outras peças 
que o agravante reputar úteis ao deslinde da 
matéria de mérito controvertida. 

§ 69 o agravado será intimado para 
oferecer resposta ao agravo e ao recurso 
principal, instruindo-a com as peças que 
considerar necessária ao julgamento de am­
bos os recursos. 

§ 79 Provido o agravo, a Turma delibe­
rará sobre o julgamento do recurso principal, 
observando-se, se for o caso, dai em diante, 
o procedimento relativo a esse recur­
so."(NR) 

Art. 39 A Lei n• 8.038, de 28 de maio de 1990, 
passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos: 

"Art. 42A. A decisão de Turma, no Su­
perior Tribunal de Justiça, será tomada pelo 
voto da maioria absoluta de seus membros. 

Parágrafo único. Em habeas corpus 
originário ou recursal, havendo empate, pre­
valecerá a decisão mais favorável ao pa­
ciente. 

Art. 428. As despesas do porte de re­
messa e retomo dos autos serão recolhidas 
mediante documento de arrecadação, de 
conformidade com instruções e tabela expe-
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didas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo 
Superior Tribunal de Justiça. 

Parágrafo único. A secretaria do tribu· 
nal local zelará pelo recolhimento das des· 
pesas postais." 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães)­
Em votação a Emenda n• 3, que tem parecer con­
trário. 

O Senador Ronaldo Cunha Lima tem a palavra. 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB- PB. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srºs e 
Srs. Senadores, a emenda ora apresentada visa, 
data venifl, melhorar o texto oferecido pelo autor 
da proposta. No instante em que se permite o re­
curso extraordinário ou o recurso especial, quan­
do interposto de decisão interlocutória ou em pro­
cesso de conhecimento, ficará retido nos autos e 
somente será processado se reiterado pelas par­
tes. Estamos reforçando o argumento enfocado 
pelo próprio Presidente da República para a celeri­
dade processual. 

Por outro lado, estamos absolutamente de 
acordo com a proposta que é encaminhada, apenas 
estamos estendendo essa possibilidade ao recurso 
extraordinário junto ao Supremo Tribunal Federal. 

Por último, estamos dando efeito vinculante, 
matéria que o Senado já aprovou neste plenário, 
quando a decisão reiteradamente manifestada pela 
Suprema Corte for adotada por dois terços de seus 
membros. 

Entendo, pois, que a Emenda apenas ajuda a 
tramitação, a celeridade processual, e estende essa 
possibilidade aos recursos extraordinários perante o 
Supremo Tribunal Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
- Em votação a Emenda n• 3, que tem parecer con­
trário. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 

A matéria vai à Comissão Diretora para reda­
ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca~os Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 • Se­
cretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N2 660, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara n• 46, de 1998 (n• 4.070, de 1998, 
na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara n• 46, de 1998 (nº 
5.070, de 1998, na Casa de origem). que dispõe so­
bre o processamento de recursos no âmbito dos tri­
bunais consolidando as Emendas nºs 1 e 2

1 
de re­

dação, da Comissão de Conslituição, Justiça e Cida­
dania, e procedendo alterações redacionais para 
adequação à Lei Complementar n• 95, de 1998. 

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de dezem­
bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator- Carlos Pa­
trocínio - Marluce Pinto. 

ANEXO AO PARECER 660, DE 1998 

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara n• 46, de 1998 (nº 4.070, de 1998, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o 
processamento de recursos no âmbito 
dos tribunais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º A Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 

1973, - Código de Processo Civil, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

"Art. 120 ............................................. .. 
Parágrafo único. Havendo jurisprudên­

cia dominante do tribunal sobre questão sus­
citada, o relator poderá decidir de plano o 
conflito de competência, cabendo agravo, no 
prazo de cinco dias, contado da intimação 
da decisão às partes, para o órgão recursal 
competente. 

Art. 481 ............................................... . 
Parágrafo único. Os órgãos !racioná­

rios das tribunais não submeterão ao plená­
rio, ou ao órgão especial, a argüição de in­
constitucionalidade, quando já houver pro­
nunciamento destes ou da plenáro do Su­
premo Tribunal Federal sabre a questão." 

Art. 511. No ato de interposição da re­
curso, o recorrente comprovara, quando exi­
gido pela legislação pertinente, o respectivo 
preparo, inculsive porte de remessa e de re­
torno, sob pena de deserção. 

§ 1 º São dispensados de preparo os 
recursos interpostos pelo Ministério Público, 
pela União, pelos Estados e Municipios e 
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respectivas autarquias, e pelos que gozam 
de isenção legal. 

§ 2° A insuficiência no valor do preparo 
implicará deserção, se o recorrente, intima­
do, não vier a supri-lo no prazo de cinco 
dias." 

Art. 542 ............................................... . 

···························································· 
§ 3° O recurso extraordinário , ou o re­

curso especial, quando interposto contra de­
cisão interlocutória em processo de conheci­
mento, cautelar, ou embargos à execução fi­
cará retido nos autos e somente será pro­
cessado se o reiterar a parte, no prazo para 
a interposição do recurso contra a decisão fi­
nal, ou para as contra-razões. 

Art. 544 .............................................. . 

§ 3º Poderá o relator, se o acórdão re­
corrido estiver em confronto com a súmula 
ou jurisprudência dominante do Superior Tri­
bunal de Justiça, conhecer do agravo para 
dar provimento ao próprio recurso especial; 
poderá ainda, se o instrumento contiver os 
elementos necessários ao julgamento do 
mérito, determinar sua conversão, observan­
do-se, daí em diante, o procedimento relati­
vo ao recurso especial. (NA) 

Art. 545. Da decisão do relator que não 
admitir o agravo de instrumento, negar-lhe 
provimento ou reformar o acórdão recorrido, 
caberá agravo no prazo de cinco dias, ao ór­
gão competente para o julgamento do recur­
so, observado o disposto nos §§ 2° e 3° do 
art. 557. (NA) 

Art. 557. O relator negará seguimento 
a recurso manifestamente inadimissivel, im­
procedente, prejudicado ou em confronto 
com súmula ou com jurisprudência dominan­
te do respectivo tribunal, do Supremo Tribu­
nal Federal, ou de Tribunal Superior. (NA) 

§ 1 '-A Se a decisão recorrida estiver 
em manifesto confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante do Supremo Tribu­
nal Federal, o de Tribunal Superior, o relator 
poderá dar provimento ao recurso. 

§ 1• Da decisão caberá agravo, no pra­
zo de cinco dias, ao órgão competente para 
o julgamento do recurso, e, se -não. houver 
retratação, o relator apresentará o processo 
em mesa, proferindo voto; provido o agravo, 
o recurso terá seguimento. (NA) 

§ 2° Quando manifestamente inadmis­
sível ou infundado o agravo, o tribunal con­
denará o agravante a pagar ao agravado 
multa entre um e dez por cento do valor cor­
rigido da causa, ficando a interposição de 
qualquer outro recurso condicionada ao de­
pósito do respectivo valor." 

Art. 2• Os arts. 896 e 897 da Decreta-Lei n• 
5.452, de 1° de maia de 1943 - Consolidação das 
Leis do Trabalha, passam a vigorar com a seguinte 
redaçãa: 

'Art. 896. Cabe Recurso de Revista 
para Turma da Tribunal Superior do Traba­
lho das decisões proferidas em grau de re­
curso ordinário, em dissídio individual, pelos 
Tribunais Regionais da Trabalha, quando: 

a) derem ao mesmo dispositivo de lei 
federal interpretação diversa da que lhe hou­
ver dado outro Tribunal Regional, no seu 
Pleno ou Turma, ou a Seçãa de Dissídia In­
dividuais da Tribunal Superior do Trabalho, 
ou a súmula de jurisprudência uniforme des­
sa Corte; 

b) derem ao mesmo dispositivo de lei 
estadual, Convenção Caletiva de Trabalho, 
Acordo Coletivo, sentença normativa ou re­
gulamento empresarial de observância obri­
gatória em área territorial que exceda a juris­
dição do Tribunal Regional prolatar da deci­
são recorrida, interpretação divergente, na 
toma da alinea· a; 

c) proferidas com violação literal de 
disposição de lei federal ou afronta direta e 
literal à Constituição Federal. 

§ 1 º O Recurso de Revista, datado de 
efeito apenas devolutivo, será apresentado 
ao Presidente do Tribunal recorrida, que po­
derá recebê-la ou denegá-lo, fundamentan­
do, em qualquer caso, a decisão. 

§ 2° Das decisões proferidas pelos Tri­
bunais Regionais do Trabalho ou por suas 
Turmas, em execução de sentença, inclusi­
ve em processo incidente de embargos de 
terceiro, não caberá recurso de revista, sal­
va na hipótese de ofensa direta e literal de 
norma da Constituição Federal. 

§ 3° Os Tribunais Regionais da Traba­
lha procederão, obrigatoriamente, à unifor­
mização de sua jurisprudência, nas termas 
do Livro I, Título IX, Capítulo I da CPC, não 
servindo a súmula respectiva para ensejar a 
admissibilidade do Recurso de Revista 

503 



504 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

quando contrariar súmula da jurisprudêncua 
uniforme do Tribunal Superior do Trabalho. 

§ 4° A divergência apta a ensejar o Re­
curso de Revista deve ser atual, não se con­
siderando como tal a uHrapassada por súmu· 
la, ou superada por interativa e notória juris· 
prudência do Tribunal Superior do Trabalho. 

.................................................... "(NA) 
Art. 897 .............................................. . 

§ s• Sob pena de não conhecimento, 
. as partes promoverão a formação do instru­
mento do agravo de modo a possibilitar, 
caso provido, o imediato julgamento do re­
curso denegado, instruindo a petição de in­
terposição: 

I - obrigatoriamente, com cópias da 
decisão agravada, da certidão da respectiva 
intimação, das procurações outorgadas aos 
advogados do agravante e do agravado, da 
petição inicial, da contestação, da decisão 
originária, da comprovação do depósito re­
cursal e do recolhimento das custas; 

11 - facultativamente, com outras peças 
que o agravante reputar úteis ao deslinde da 
matéria de mérito controvertida. 

§ 6° O agravado será intimado para 
oferecer resposta ao agravo e ao recurso 
principal, instruindo-a com as peças que 
considerar necessárias ao ;utgamento de 
ambos os recursos. 

§ 7• Provido o agravo, a Turma delibe· 
rará sobre o julgamento do recurso principal, 
observando-se, se for o caso, dai em diante, 
o procedimento relativo a esse recurso". 

Art. 3° A Lei n• 8.038, de 28 de maio de 1990, 
passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos: 

"Art. 41-A. A decisão de Turma, no Su­
perior Tribunal de Justiça, será tomada pelo 
votp da mai~ri<:~ absoluta de seus membros. 

Parágrafo único. Em habeas corpus, 
oirginário ou recursal, havendo empate, pre­
valecerá a decisão mais favorável ao pa­
ciente: 

Art. 41-B. As despesas do porte de re­
messa e retomo dos autos serão recolhidas 
mediante documento de arrecadação, de 
conformidade com instruções e tabela expe· 
dias pelo Supremo Tribunal Federal e pelo 
Superior Tribunal de Justiça. 

Parágrafo único. A secretaria do tribu· 
nal local zelará pelo recolhimento das des­
pesas postais. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Estando a matéria em regime de urgência, passa­
se à imediata apreciação da redação final. Em dis­
cussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 

-Item 5: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 97, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n• 601, de 1998 - art. 336, b) 
' 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n' 97, de 1998, de autoria do 
Senador Ney Suassuna, qae dispõe sobre 
as operações de crédito destinadas a cam­
pensar os Estados e o Distrito Federal por 
perdas de receita decorrentes da aplicação 
da Lei n' 9.424, de 24, de dezembro de 
1996, tendo 

Parecer sob n• 640, de 1998, da Co­
missão de Assuntos Económicos, Relator. 
Senador Osmar Dias, favorável, com Emen­
da n• 1-CAE (substitutiva), que olerece, com 
voto contrário do Senador Júlio Campos, em 
separado, dos Senadores Francelina Pereira 
e Carlos Bezerra e abstenção do Senador 
Laura Campos. 

Passa-se à discussão, em con.iunto, do projeto 
e da emenda, em turno único. 

Com a palavra o nobre Senador Osmar Dias. 
O SR. OSMAR DIAS (PSDB- PR. Para discu­

tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, não usaria da palavra nessa discus­
são, porque considero .que nós debatemos esse as· 
sunto intensamente na Comissão de Assuntos Eco­
nõmicos durante três reuniões de longa duração. 

No entanto, parece-me que a discussão não se 
encerrou na Comissão de Assuntos Económicos, 
porque, de vez em quando, ouço críticas a respeito 
do relatório que fiz e das exceções que estabelece­
mos, por ampla maioria de votos, na Comissão. 
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Quando assumi a relataria do projeto, sabia 
que estava assumindo a relataria de um projeto 
complicado, sabia que muitos Senadores levanta­
riam questões, principalmente porque o autor da Re­
solução nº 78, aprovada em junho deste ano, é o 
saudoso Senador Vilson Kleinübing. No entanto, se 
partíssemos do pressuposto de que a Resolução n• 78 
era perfeita e que, portanto, não merecia nenhuma 
emenda ou reparo, evidentemente passaríamos a pra­
ticamente dispensar a análise sobre projetas que pre­
tendem a autorização do Senado da República para a 
contratação de empréstimos por Estados e Municipios. 

Assumi a relataria consciente de que desagra­
daria alguns Senadores, mas posso afirmar, Sr. Pre­
sidente,-, e é importante que isto fique claro -, que 
fiz um relatório não guiado por interesses particula­
res mas também não guiado por desinteresses par­
tic~lares. É preciso que fique claro que o meu relató­
rio obedeceu a consultas que fiz a praticamente to­
dos os Senadores integrantes da Comissão de As­
suntos Económicos, à Diretoria do Banco Central, ao 
Ministro interino da Fazenda à época, Sr. Pedro Pa­
rente, a técnicos do Banco Central e do Ministério da 
Fazenda, à consultaria legislativa e a Senadores da 
Comissão e cheguei à conclusão de que deveria 
apresentar um substitutivo. 

Dentre as pessoas que estão criticando a aber­
tura de exceções, algumas fazem a critica até cons­
cientes, porque têm convicção de que a Resolução 
ne 78 deveria permanecer como está. Essa critica eu 
aceito. Mas não posso aceitar, Sr. Presidente, criti­
cas feitas sem análise detalhada da questão e sem 
conhecimento daquilo que está sendo criticado. Mui­
tos talam que praticamente revogamos a Resolução 
nº 78, alguns dizem que as exceções jogaram por 
terra um trabalho prolongado da Comissão de As­
suntos Económicos e que tudo voltou à estaca zero, 
que vamos autorizar empréstimos, fazer concessõ­
es, que a liberalidade voltou. 

Sr. Presidente: isso não é verdade. Fui um dos 
Senadores que apresentaram emendas ao Projeto 
de Resolução nº 78 do Senador Vilson Kleinübing, 
juntamente com o Senador Esperidião Amin, um dos 
autores daquele projeto de resolução. Foi o Senador 
Esperidião Amin quem mais debateu o projeto, junta­
mente com o Senador Vilson Kleinübing, e quem 
mais se dedicou a que o projeto fosse aprovado. 
Aqui está presente o Senador Gilberto Miranda, que 
participou praticamente de todas reuniões, e sabe do 
que estou falando. 

Aceito as criticas daqueles que estudaram o 
projeto e que, portanto, têm conhecimento para fazê-

las. Mas não posso aceitar criticas levadas simples­
mente ora por frustrações, ora por desencontros que 
ocorreram num passado recente. 

Rapidamente, relatarei o que foi excepcionali­
zado pelo meu projeto substitutivo. Serei rápido. 

O primeiro artigo do meu projeto substitutivo 
trata das operações de crédito decorrentes da Lei no 
9.424, que eram objeto do projeto de resolução do 
Senador Ney Suassuna. Estou falando do Fundei. 
Ora, o Fundei é uma composição de parte do ICMS, 
de parte do !PI, de parte do Fundo de Participação 
dós Estados e de parte do Fundo de Participação 
dos Municípios; esse conjunto é destinado aos Muni­
cípios. O Estado deixa de arrecadar, portanto, essa 
parte. 

Há um acordo firmado, em julho, entre a União 
e os Estados, que diz o seguinte: esse dinheiro que 
o Estado perde para os Municípios poderá ser com­
pensado por meio de um empréstimo, que só poderá 
ser feito, evidentemente, com a autorização prévia 
do Senado. No caso, esbarrava na Resolução no 78. 
O que tratamos de excepcionalizar? O art. 6°, que 
trata dos 18% da receita liquida, dos 13% do dispên­
dio em relação à receita liquida e da dívida que não 
pode ser maior do que o dobro daquela. Portanto, 
esses três itens foram excepcionalizados para os 
empréstimos do Fundei e para os da reforma fiscal e 
administrativa do Estado. Isso fica claro. Também 
excepcionalizamos o resultado primário dos Esta­
dos. Se o Estado apresenta um resultado primário 
negativo, ele não poderia lazer a contratação de ne­
nhum empréstimo. Ora, há uma distorção na meto­
dologia de cálculo do resultado primário dos Esta­
dos, porque aqueles que tiveram uma boa gestão fi­
nanceira e andaram à frente no Programa de Privati­
zação são apenados, na medida em que os recursos 
captados pela pnvatização não são contabilizados 
na receita, mas na despesa, no momento de se fa­
zer o cálculo do resultado primário. Isso distorce o 
resultado e praticamente leva todos os Estados a um 
resultado primário negativo, a déficit primário. Dessa 
forma, nenhum Estado poderia cumprir o acordo es­
tabelecido entre a União e os Estados, o que o toma 
inócuo. O que estamos fazendo é nada mais do que 
restabelecer o direito dos Estados que assmaram o 
acordo de reforma do Estado perante a União. Por­
tanto, eles poderão contratar. 

Também excepcionalizamos, Sr. Presidente -
e posso dizer isto com absoluta tranqüilidade, por­
que a emenda apresentada, que estabelece um pra­
zo de 180 dias para a contratação de empréstimos, 
que proíbe a contratação de empréstimos nos últi-
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mos 180 dias do mandato, foi de minha autoria -, o 
caso dos empréstimos do Proes. Foi aceita, portanto, 
com murta justiça, a emenda do Senador Beni V eras, 
já que também há um acordo firmado que seria inviabi­
lizado por aquela exigência da Resolução n' 78. 

Estamos atendendo também a uma parte da 
emenda do Senador Francelina Pereira. Creio até 
que foi muito importante a contribuição de S. Ex•, 
porque me permitiu, ao aceitar essa parte importante 
da sua emenda, estabelecer que os Estados pode­
rão contratar empréstimos, como previsto no art. 45, 
c: operações de crédito com agentes financeiros na­
cionais, organismos multilaterais e com instituições 
de fomento e cooperação, ligadas aos governos es­
trangeiros, ficando dispensados do atendimento de 
alguns requisitos, que se referem aos arts. 7º e art. 
18 da Resolução n' 78, que fala mais uma vez do 
déficrt primário e dos limrtes estabelecidos pP.Io art. 18. 

Portanto, Sr. Presidente, essa abertura, so­
mente para os anos de 98 e 99, tem uma justificati­
va: é tempo suficiente para que os Estados comple­
mentem a reforma que iniciaram, o programa de es­
tabilização e estabeleçam, de forma definitiva, o con­
trato com os agentes multilaterais. Temos, como 
exemplo, o caso de Minas, dos Senadores Arlindo 
Port0 e Frftnr.Aiino Pereim. que estâ para assinar um 
contrato com o Banco Mundial para a reforma admi­
nistrativa, para a modernização do Estado. Ele pode­
rá assinar o documento mediante a abertura que de­
mos à Resolução n' 78, mas não estendemos a re­
solução para além de 1999, nesses casos, porque 
até lá entendemos que esses programas já estarão 
concluídos e que o Banco Central tá terá tido tempo 
suficiente para analisar a metodologia de cálculo em 
relação ao resunado primário. Queremos que o Banco 
Central reveja a metodologia de cálculo e extraia des­
sa metodologia esse equivoco, que é de não conside­
rar a receita na hora do cálculo, e sim a despesa. 

Portanto, Sr. Presidente, não fiz nenhuma con­
cessão, como estão dizendo, e nenhum relatório 
pontual para atender a interesses particulares; o que 
fiz foi um relatório para tornar factível a Resolução nº 
78, para tomá-la praticável e para a concessão de 
empréstimos a Estados e Municípios, que são impor­
tantes neste momento em que o Senado e o Con­
gresso Nacional votam o ajuste f1scal dos Estados, o 
ajuste fiscal da União. 

Todos queremos que os Estados gastem o que 
podem pagar, ou seja, que o tamanho da receita 
seja sempre maior ou igual, pelo menos, ao tamanho 
da despesa; jamais o contrário. Mas que também 
não estabeleçamos regras que sejam impraticáveis 

nesta quadra difícil por que passa o nosso Pais. É 
apenas para melhorar a situação dos Estados, e não 
piorar. 

Sr. Presidente, este relatório é muito importan­
te que seja aprovado, mas é muito importante tam­
bém que os Srs. Senadores tomem conhecimento 
do que estão aprovando, para que as criticas te­
nham pelo menos um conteúdo de justiça. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Concedo a palavra ao Senador Francelina Pereira 
e; posteriormente, ao Senador Esperidião -Amin. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL - MG. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, apenas para transmitir a V. Ex" a absoluta 
procedência da argumentação do Senador Osmar 
Dias, que relatou a matéria com muita eficiência. 

O assunto foi exaustivamente discutido na Co­
missão de Assuntos Econômicos por mais de duas 
semanas. Tive oportunidade de divergir de S. Ex' 
em relação a determinadas posições; mas, na verda­
de, a síntese que afinal encontrou se destina exala­
mente a tornar factível a resolução, que tem como 
inspirador, inclusive em nossa memória, o eminente 
e saudoso Senador pelo Estado de Santa Catarina. 

No que tange a nossa emenda, ela foi acolhida 
em parte, e essa parte é que é efetivamente essen­
cial, porque diz respeito à Reforma Administrativa e 
ao item que consta dos contratos de negociação as­
sinados com alguns Estados do Pais. 

Dessa forma, o meu voto é inteiramente favo­
rável ao parecer do eminente Senador Osmar Dias. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Concedo a palavra ao Senador Esperidião Amin. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PPB - SC. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, desejo muito mais do que discutir a 
matéria, mas prestar uma homenagem ao Senador 
Osmar Dias. Primeiro, por ter respeitado, ao longo 
da elaboração do seu relatório, da maneira mais fi­
dedigna, o espirita da Resolução n' 78, que teve, na 
sua geração, um tormentoso processo. 

A Resolução n' 78 é, talvez, de todas as Reso­
luções do Senado, a que teve o seu mais tormento­
so gênesis. Primeiro, porque nasceu de um projeto 
de resolução que tive a honra de apresentar, em 96, 
que tinha como objetivo eliminar os flagrantes casos 
de abuso contra o dinheiro público, praticado sob a 
égide das antecipações de receita orçamentárias. 
Antecipações que chegaram a resultar, quando da 
consolidação desses créditos pela Caixa Econõmica 
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Federal, em deságio de 38,5%, ou seja, a taxa de ju­
ros praticada era tão abusiva que, no momento de a 
Caixa Económica Federal assumir essas antecipaçõ­
es de receila, houve bancos privados que concede­
ram 38,5% de abatimento no credito de que eram 
detentores. Isso mostra a real necessidade da reso­
lução, na sua idéia original. 

Posteriormente, com a CPI dos Precatórios, a 
resolução foi ampliada e eu tive a honra de reapre­
sentá-la, já em 1997, aproveitando muito do relatório 
aprovado por aquela Comissão que vai fazer história 
na vida do Senado, presidida pelo Senador Bernardo 
Cabral. A Comissão Parlamentar de Inquérito teve, 
certamente, a maior cobertura de mídia e foi a que 
marcou, também, a estréia da TV Senado. 

O relatório, elaborado sob a responsabilidade 
do Senador Roberto Requião, contribuiu para dar 
nova dimensão ao projeto, e veio a resultar, com o 
trabalho do Senador Vilson Kleinübing, Relator des­
sa matéria, na Resolução n' 78/98. 

Em primeiro lugar, quero cumprimentar o Se­
nador Osmar Dias, porque S. Exª respeitou essa ori­
gem da Resolução n' 78/98. A Resolução n' 78/98 
não foi idealizada, nem pelo seu primeiro apresenta­
dor, nem pelo segundo- e, aí, tenho que reconhecer 
a participação de toda a Comissão Parlamentar de 
Inquérito dos Precatórios -, nem mesmo pelo Sena­
dor Vilson Kleinübing, com a finalidade de embara­
çar operações de crédito sãs e saneadoras. Ela veio 
para impedir as AROs, que são sabidamente noci­
vas. Ela veio para impedir a emissão de debêntures, 
de maneira a fintar o Senado Federal, como aconte­
ceu em vários Estados da Federação na emissão 
de debêntures por parte de empresas que não ti­
nham e não têm projetes a serem financiados, ca­
racterizando um mero ente inventado, fictício, arti­
ficial, para endividar, na verdade, o Estado, sem 
autorização do Senado. Finalmente, veio para im­
pedir a emissão de letras, de títulos impagáveis, que 
foram devidamente desmoralizados na CPI dos Pre­
catórios. 

A Resolução 78/98 não poderia servir de em­
baraço para a assinatura dos contratos de alonga· 
menta das dívidas das Unidades da Federação. Se­
ria um contra-senso se ela viesse a embaraçar pro­
jetas saneadores, projetas. linanciados pelo Banco 
Mundial, pelo BID, pelo KFW alemão, pelos organis­
mos japoneses. Enfim, o Senador Osmar Dias, com 
as providências que tomou, respeitou o espírito da 
Resolução 78/98 e assegura que ela não se transfor­
me numa camisa-de-força que, por excesso, acabe­
se desmoralizando. 

Considero, por isso, que o Senado, ao aprovar 
o texto apresentado pelo Senador Osmar Dias, de­
monstra lucidez. Alavancar recursos laz parte da 
História da humanidade. 

Hoje, vamos debater, na questão do FMI, do 
BIS, do Banco Mundial e do BID, a antecipação de 
recursos para o Brasil, e todos sabemos que isso é 
necessário, independentemente do voto de quem 
quer que seja. Mas não saber distinguir a natureza 
da operação de credito, isso seria deletério para o 
País. Seria, pela via da simplificação absurda, come­
ter a injustiça. 

Por isso, quero dizer que votarei a favor do 
projeto como foi elaborado, no seu texto final, pelo 
Senador Osmar Dias, com a responsabilidade de 
quem apresentou a primeira e a segunda proposta 
dessa resolução, e assistiu e acompanhou o traba­
lho abnegado do nosso saudoso amigo, Senador Vil­
san Kleinübing, que deu o texto final, convertido na 
Resolução n' 78/98. 

Quero, portanto, concluir as minhas palavras 
congratulando-me com o Senador Osmar Dias pelo 
excelente trabalho que, de maneira resumida, sucin­
ta e competente apresentou-nos nesta tarde. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador José Fogaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, te­
nho, de uma forma um tanto quanto injusta, atribuído 
ao Senador Vilson Kleinübing a autoria da Resolu­
ção n' 78. De fato, o Senador Esperidião Amin tam­
bém está na sua gênese, sendo, inclusive, o apre­
sentador do projeto. Mas sempre convém •·elembrar 
o papel exponencial exercido pelo Senador Kleinü­
bing na defesa e na afirmação desse novo modelo, 
desse novo padrão, desse novo critério que o Sena­
do adota para o exame e apreciação das operações 
financeiras dos Estados. 

Hé uma exigência, um rigorismo muito maior 
do que o que conhecemos, pelo menos na última dé­
cada. Os critérios que tinhamos até aqui eram ba­
seados na capacidade de endividamento dos Esta­
dos - como critério técnico, a Resolução n' 69 -, 
mas o Senado tinha, na cabeça dos Senadores da 
Comissão de Economia, praticamente o centro das 
decisões. Considerando todos os dados técnicos, to­
dos os critérios legais, todas as resoluções passa­
das e presentes, ao final das contas, o critério último 
de decisão era o da vontade individual dos Senado­
res da Comissão de Economia. Costumava-se, inclu-
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sive, através de algumas alegações politicas, de ar­
gumentação de ordem partidária, garantir o favoreci­
mento, a condição privilegiada a alguns Estados, no 
sentido de se aprovarem todas as suas operações fi­
nanceiras. 

Devo dizer que esse foi um padrão do qual eu 
próprio não fugi, Sr. Presidente, Sr<'s e Srs. Senado­
res. Procurei. sistematicamente, também defender o 
interesse do meu Estado nessa direção e é evidente 
que não vou deixar de fazê-lo. Mas, agora, senador 
algum pode utilizar argumentos políticos, nem mes­
mo argumentos de ordem social. A mais generosa 
benevolência, o mais elevado beneficio social que 
sustente um pedido de operação financeira não con­
segue suplantar a rigidez fria da Resolução n' 78. 

De modo que estamos diante de um novo Se­
nado, de uma nova Comissão de Economia, de um 
novo padrão e um novo critério para aprovação dos 
pedidos de financiamento. 

O Senador Osmar Dias referiu-se ao fato de 
que estaria sendo criticado, aqui ou ali, em conver­
sas, ou mesmo na imprensa. Sinceramente, não 
ouvi criticas e, quando as ouvi, posso dizer que fo­
ram umas respeitosas e outras superficiais. Penso 
que S. Ex• deve levar em conta o fato de que o Pro­
jeto de Resolução, nos termos em que está apresen­
tado, teve o apoio unânime da Comissão de Assun­
tos Económicos. É da mais alta qualidade politica, 
do maior rigor técnico o parecer do Senador Osmar 
Dias; é um trabalho da melhor qualidade, porque de­
volve, no âmbito da Resolução n' 78, a possibilidade 
de os Estados, que foram lesados e desfavorecidos 
por decisões não tomadas por eles, por opções que 
não fizeram, recuperarem essas perdas, como o Es­
tado do Rio de Janeiro, cujo pedido de empréstimo 
junto ao Tesouro Nacional, junto à União, está em 
minhas mãos para eu relatar, Sr. Presidente. 

Nesse caso, precipuamente, há a situação em 
que um Governo Estadual se vê diante da perda de 
recursos mediante redivisão sistêm•ca das fontes, fa­
vorecendo os Municípios e, evidentemente, desfavo­
recendo o Governo Estadual. O Rio de Jane1ro não 
pediu isso, não decidiu isso, não optou por isso, não 
encaminhou essa decisão; esta foi tomada pelo Con­
gresso - pelo Senado e pela Câmara - e pelo Go · 
verno Federal, por meio de uma emenda constitucio­
nal. Todavia, não podemos deixar o Rio de Janeiro 
ao "Deus darã", ao léu, dizendo que não importa 
como. de onde e por que surgiu essa perda; deixaR­
do o Rio de Janeiro jogado as traças; não podemos 
fazer isso. Temos de reconhecer que, se houve uma 
perda imputada ao Rio de Jane11o, perda em relação 

a qual o Governo Estadual não tern nenhuma culpa, 
cabe a nós fazer com que essa situação seja corrigi­
da, criando os mecanismos institucionais válidos 
para que essa situação seja corrigida. 

O caminho, Sr. Presidente, Srs. Senadores, fui 
o primeiro a propor: era a mudança da Resolução n' 
7B, porque não queria, corno não quero, dar um pa­
recer desfavorável, contrário ao Estado do Rio de 
Janeiro, sabendo que o Estado é muito mais vitima 
que causador do problema. Ao estabelecer um critérto 
justo baseado nessas perdas do Fundei, ao estabele­
cer que os Estados poderão encaminhar operações, 
pedido~ de empréstimo junto aos organismos multilate­
rais, o Senador Osmar Dias devolveu a Resolução n' 
78 a um leito de bom-senso; quebra-se um pouco da 
rigidez, mas ganha-se em bom-senso. Quero ter aqui a 
certeza de que estamos flexibilizando, não por frouxi­
dão, não por. tibieza moral, rnas pelo reconhecimento 
político e institucional de um problema que nós cria­
mos, que o Congresso criou, que a União criou e 
que o Estado não pode pagar, tal corno o Estado do 
Rio de Janeiro acabaria pagando. 

Desse modo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quero recomendar enfaticamente a aprovação do 
Projeto de Resolução que emenda a Resolução n• 
7B - Substitutivo do Senador Osmar Dias a um Pro­
jeto de Resolução apresentado pelo Senador Ney 
Suassuna. Trata-se de uma solução cabal, irretor­
quível, correta, adequada, ponderada, carregada de 
bom-senso e que será de bom uso para a Comissão 
de Economia. · 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Concedo a palavra à Senadora Benedita da Silva. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ. 

Para discutir. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, penso que o Senador 
Osrnar Dias deve ter recebido, durante esses dias, 
um acompanhamento quase que sistemático dadas 
as solicitações que dirigi a S. Ex'. E o fiz com muita 
consciência, a consciência de quem também está 
neste Senado acompanhando a situação dos Esta­
dos e dos Municípios para defendê-los. 

Não iria fazer urna intervenção; no entanto, 
faço-a não só para apoiá-lo, rnas para dizer que S. 
Exª. fez um esforço muito grande, na medida em 
que colocamos os nossos desafios em suas mãos, 
haja vista que outros Estados, também interessa­
dos, questionavam o fato de apresentarmos aqui 
esta proposição. Sabemos que ela é de caráter ex­
cepcional e que, portanto, se estabeleceram critérios 
especificas. 
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Assim, por intermédio do Senador Eduardo Su­
plicy, nosso Uder, membro da Comissão de Assun­
tos Econômicos, propusemos uma emenda que, 
acatada pelo Senador Osmar Dias, contribuiu para 
.que tivéssemos dispositivos transitórios garantindo, 
pelo menos, o prazo de um ano para que os entendi­
mentos e o consenso possam prevalecer quanto à 
definição dos critérios de cálculos, questionados por 
todos os Estados. 

O Estado do Rio de Janeiro, como bem colo­
cou o Senador José Fogaça, não tem a responsabili­
dade unilateral de, neste momento, pleitear que esta 

. disposição viesse a flexibilizar os entendimentos e 
as negociações. Digo isto porque, como todos sa­
bem, o Partido dos Trabalhadores tem sido crítico 
em relação a essa questão. Assim, busquei na mi­
nha bancada, a Bancada do Partido dos Trabalhado­
res, o apoio do meu Líder, que se dispôs a estudar 
profundamente o tema, acenando-nos, através da 
Bancada do Bloco de Oposição, com o apoio pleitea­
do. 

Quero também agradecer-lhes, bem como ao 
Senador Osmar Dias, que, quero crer, não nos aten­
deu apenas pelo nosso sentimento, mas porque 
acreditou que se estava cometendo uma injustiça, 
dando aos nossos Governadores, neste momento -
e até mesmo a outros que não foram reeleitos -, a 
responsabilidade de não ter, de certa forma, cumpri­
do alguns de seus compromissos, na medida em 
que eles, com esforço, puderam fazer exatamente o 
que está sendo proposto a nós neste momento: es­
tudar aqui os moldes do FMI para um adiantamento 
de um empréstimo ao Pais. Trata-se de uma decisão 
política, porém imbuida de um conhecimento técni­
co, de um estudo, que considero sério, feito por al­
guém com quem não tem sido fácil dialogar e articu­
lar, o Senador Osmar Dias. Essa foi uma das poucas 
vezes, nesta questão, em que consegui conquistar o 
apoio dele - não é algo muito fácil -, mas ele também 
recebeu o apoio da Oposição nesta matéria. 

Por isso, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
ra?. peço, em nome do meu Estado,,o Rio de Janel­
ro, que apóiem Õ substitÜtivo apresentado pelo nos­
so Senador Osmar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Carlos Bezerra, último 
orador inscrito. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB- MT. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, na minha posição, não há 
qualquer critica ao Senador Osmar Dias, que penso 
ter sido a escolha ideal para ser Relator dessa maté-

ria. O Presidente da Comissão de Assuntos Econô­
micos agiu de forma muito competente ao escolher o 
Senador Osmar Dias, que fez uma verdadeira acro­
bacia para preservar a Resolução n• 78. Fez um es­
forço enorme em função das emendas apresentadas 
para não permitir a ampliação das excepcionalida­
des que muitos Senadores queriam. Mesmo assim, 
Sr. Presidente, votei contra a matéria e continuo com 
o meu voto, porque considero a matéria altamente 
perniciosa ao Pafs e aos Estados. 

Nós, do Senado, estamos aqui para repre­
sentar nossos Estados. O que este projeto propõe? 
Os Estados tiveram perda de receita com o Fundo 
de Manutenção do Ensino Fundamental e Valoriza­
ção do Magistérios. Os Estados tiveram prejuízo, 
perderam receita com esse Fundo. O que se propõe 
agora? Empréstimos para Estados falidos, que não 
têm como pagar suas dividas; não têm sequer 
como pagar a rolagem da divida- como o meu Est&· 
do, que não pode pagar nem a última parcela. Impõe­
se a esses Estados um novo empréstimo para se res­
sarcir das perdas ocorridas com o Fundo. Isso é um 
absurdo! 

Entendo que, nós, do Senado, devemos cha­
mar a atenção do Executivo Federal, propondo outra 
solução para essa matéria, não via empréstimo. Não 
podemos permitir essa vergonha de Estados sem re­
ceita liquida real tomarem dinheiro emprestado, pos­
sibilitar que seja retirada a cláusula referente aos 
180 dias após a eleição, antes do término do manda­
to, e, assim, contraiam empréstimo. 

A Resolução n• 78 representou um avanço 
enorme, constituindo um grande trabalho do Sena­
dor Vilson Kleinübing e de muitos outros para dotar o 
Senado da República de um instrumento eficaz para 
tratar essa matéria. Porém, mal aprovamos a referi­
da resolução e já "arrombamos" a Casa, agindo de 
modo equivocado. Devíamos exigir que o Governo 
Federal ressarcisse os Estados, com recurso fede­
ral, das perdas que tiveram, porque se trata de mais 
um empréstimo impagável. Os Estados não terão 
como honrar esse empréstimo, permitido por essa 
nova Resolução. 

Sr. Presidente, votarei contrariamente à maté­
ria, como procedi na Comissão, fazendo um voto em 
separado. 

Qua~to a esse problema do déficit público, to­
dos afirmam ser sério e grave - e sabemos que real­
mente é. Mas estamos, a todo momento, abrindo ex­
ceç-ões para que isso continue a proliferar no Pais. 
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Não há o rigor necessário com relação a essa maté­
ria no que tange aos Estados e Municípios. 

O Senador Esperidíão Amin falou muito bem 
sobre a questão das AROs e do que a maioria dos 
aluais governadores fizeram com essas taxas embu­
tidas, hoje, nessa rolagem que os Estados realizam 
junto ao Governo Federal. 

Sr. Presidente, sem qualquer crítica ao Sena­
dor Osmar Dias - até felicito-o pelo esforço em pre­
servar, no máximo possível, a Resolução 78 -, en­
tendo que essa matéria é uma matéria equivocada. 
Não concordo com esse encaminhamento, por isso 
vou votar contra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Encerrada a discussão. 

Em votação a Emenda nº 1-CAE. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Tem a palavra o nobre Senador Osmar Dias. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, de­
sejo apenas fazer um reparo. Os Estados não são 
obrigados a tomar o empréstimo a essa taxa. O 
que o Senado esta fazendo é dando essa alternati­
va aos Estados. Se quiserem tomar o empréstimo, 
tomarão. Caso contrario, não são obrigados a 
fazê-lo. Portanto, isso não é uma violência contra 
os Estados. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o substitutivo, a Emenda n. º 1, da 
CAE, que tem preferência regimenial. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o substitulivo, a Presidência, nos ter­
mos do art. 334 do Regimento Interno, declara preju­
dicado o Projeto de Resolução nº 97, de 1998, nos 
termos do Parecer da Comissão de Assuntos Eco­
nômicos. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­
ção do vencido para o turno suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (Anlonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação do vencido para o turno suple­
mentar, que será lido pelo Sr. 1' Secretário, Senador 
Ronaldo Cunha Urna. 

E lido o seguinte: 

PARECER N• 661, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno 
suplementar, do Projeto de Resolução nº 
97, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação do 
vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de Resolução n• 97, de 1998, 
que dispõe sobre as operações de crédito destina­
das a compensar os Estados e o Distrito Federal por 
perdas de receita decorrente da aplicação da Lei nº 
9.424, de 24 de dezembro de 1996. 

Sala de Reuniões da Comissão, 8 de dezem­
bro de 1998. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Pa­
trocínio - Marluce Pinto. 

ANEXO AO PARECER Nº 661, DE 1998. 

Redação do vencido para o turno 
suplementar, do Substitutivo do Senado 
ao Projeto de Resolução n° 97, de 1998. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nº , DE 1998 

Altera a Resolução n• 78, de 1998, 
do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º A Resolução nº 78, de 1998, do Senado 

Federal, passa a vigorar acrescida dos seguintes 
arts. 45-A, 45-B e 45-C: 

"Art. 45-A. Às operações de crédito 
contraladas pelos Estados junto à União, 
nos limites definidos em autorização especi­
fica, e destinadas à compensação parcial de 
perdas de receita decorrente da aplicação 
da Le1 nº 9.424, de 24 de dezembro de 
1996, incorridas nos exercícios de 1998, 
1999 o 2000, bem como às operações de 
crédilo destinadas as programas de reforma 
do Estado e executadas nos protocolos e 
acordos firmados entre a União e os Esta­
dos, sob a égide da Lei nº 9.496, de 11 de 
setembro de 1997, não se aplicam os se­
guintes dispositivos: 

I- art. 6°, I, 11 e III; 
11 - art 7º, apenas quanlo ao não enca­

minhamento, pelo Banco Central do Brasil, 
de pedido de autorização para contralação de 
operação de crédilo de tomador que apresen­
le resu~ado primário negativo; 
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llt-art.18. 
Parágralo único. Os pleitos de autori­

zação para a contratação das operações de 
crédito de que trata este artigo serão enca­
minhados ao Senado Federal, por intermé­
dio do Banco Central do Brasil, instruidos 
com a documentação de que trata o art. 13, 
dispensado o cumprimento do disposto no 
inciso VIII. 

Art. 45-B. Aos contratos firmados entre 
os Estados e o Distrito Federal e a União, no 
âmbito do Programa de Incentivo à Redução 
do selar Público Estadual na Atividade Ban­
cária (Proes) aplica-se o disposto no art. 42• 

Parágrafo único. Os pleitos de que tra­
ta este artigo são dispensados do cumpri­
mento do disposto no art. 1 B. 

Art. 45-C. As operações de crédito rea­
lizadas nos exercícios de 1998 e 1999 pelos 
Estados, pelo Distrito Federal e pelos Muni­
cípios junto a instituições oficiais de crédito e 
seus respectivos agentes financeiros, a or­
ganismos multilaterais e a instituições de fo­
mento e cooperação ligadas a governos es­
trangeiros, são dispensadas do atendimento 
dos seguintes requisitos: 

I - art. 72 , apenas quanto ao não enca­
minhamento, pelo Banco Central do Brasil, 
de pedido de autorização para a contratação 
de operação de crédito de tomador que 
apresente resultado primário negativo; 

11- art. 18. 
Parágrafo único. Os pleitos de autori­

zação para a contratação das operações de 
crédito de que trata este artigo serão enca­
minhados ao Senado Federal, por intermé­
dio do Banco Central do Brasil, instruidos 
com a documentação de que trata o art. 13, 
inclusive aquela referente aos requisitos dis­
pensados." 

Art. 22 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Estando a matéria em regime de urgência, passa­
se à imediata apreciação da redação final. Em dis­
cussãii a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerrada 
a discussão. 

Encerrada a discussão, sem apresentação de 
emendas, o substitutivo é dado como definitivamente 
adotado, nos termos do art. 284 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, parecer que será lido pelo Sr. 1 º 
Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 662, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos Económi­
cos, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 
55, de 1998, n• 3.901/97 na Casa de ori­
gem que institui taxa de licenciamento, 
controle e fiscalização de materiais nu­
cleares e radioativos e suas instalações 
de iniciativa do Presidente da República. 

Relator: Senador Edson Lobão 

I - Relatório 

De iniciativa do Excelentíssimo Senhor Presiden­
te da República, chega a esta Comissão para a prala­
ção de parecer o projeto de lei em epigrafe que tem 
por desígnio instituir taxa incidente sobre licenciamen­
to, controle e fiscalização de materiais nucleares e ra­
diativos e sobre as respectivas instalações - TLC. 

A obrigação relativa à taxa proposta tem por fato 
gerador o exercício regular do poder de policia adminis­
trativa de titularidade da Comissão Nacional de Energia 
Nuclear- CNEN, no que respeita à fiscalização das ati­
vidades enumeradas nos nove incisos do art. 2º do 
projeto, todos elas relativas a pesquisa, produção, co­
mércio, transporte, depósito, manuseio e armazena­
mento de minérios e materiais nucleares e radiativos. 

A definição dos contribuintes da taxa vem es­
tampada no art .. 3º da proposição, que torna obriga­
das ao reconhecimento do tributo todas as pessoas 
físicas ou jurídicas que, em suma, esteejam habilita­
das a utilizar, possuir, manusear, transportar, arma­
zenar, produzir e comercializar materiais nucleares e 
radiativos, bem como realizar pesquisas com esses 
materiais ou operar instalações nucleares. 

O mesmo art. 3°, em seu único parágrafo, outor­
ga isenção da taxa aos seguintes órgãos e entidades: 

- os institutos de pesquisa e desenvolvimento 
da área nuclear do Programa de Desenvolvimento 
de Tecnologia Nuclear; 

- as Organizações Militares; 
- os hospitais públicos integrantes do Sistema 

Único de Saúde; 
- as instituições públicas de pesquisa que en­

preguem técnicas nucleares; e 
- as pessoas jurídicas instituídas exclusiva­

mente para fins filantrópicos, assim reconhecidas 
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por lei, quando utilizarem material radioativo compro­
vadamente para aqueles fins. 

O valor devido a título da TLC variará conforme o 
ato requerido pelo contribuinte, estando fixado, em moe­
da nacional, no anexo que acompanha o projeto. 

A receita da TLC será recolhida diretamente à 
conta de recursos próprios da CNEN, que a destina­
rá às suas atividades voltadas para segurança, licen­
ciamento, controle, fiscalização, pesquisa e desen­
volvimento, apoio lécnico e operacional, apoio ao 
desenvolvimento e aplicação de materiais didáticos 
e pedagógicos, tudo relacionado com materiais nu­
cleares e radioativos e suas instalações. 

Ao projeto não se ofereceram emendas. 
É o relatório. 

11- Voto do Relator 

A esta Comissão compete, nos termos do art. 
99, incisos 1 e IV, do Regimento Interno do Senado 
Federal, examinar a matéria sob os seus aspectos 
econômicos e financeiro e sobre ela emitir parecer. 

Direito Tributário é matéria ínsita na competên­
cia legislativa da União, de acordo com o disposto 
no art. 23, inciso I, da Constituição. Ao Congresso 
Nacional cabe dispor sobre o mesmo tema, nos ter­
mos do art. 48, inciso I, do Diploma Supremo, e ao 
Presidente da República cabe a iniciativa de leis, 
consoante dispõe o seu art. 61, caput. 

O nova imposição (taxa de fiscalizaÇão) que se 
busca criar com a iniciativa sub examen está prevista 
no art. 145, inciso li da Constüuição, fazendo parte dos 
tributos compreendidos na chamada competência co­
mum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
tendo sua cobrança vinculada à prestação do poder de 
polícia, no caso, a cargo da União, uma vez que se tra­
ta de fiscalização de materiais nucleares e radioativos. 

Todos os princípios do direito tributário foram 
observados quando da aprovação do projeto na Câ­
mara dos Deputados, sobretudo o principio da noto­
riedade, razão pela qual consideramo-lo constitucio­
nal e jurídico. 

A atividade de fiscalização exercida pela admi· 
nistração pública nos diversos segmentos da vida 
social e económica do Pais é comumente exercida 
mediante a cobrança de uma taxa suficiente para a 
cobertura das despesas necessárias ao exercício de 
tal atividade. Entretanto, a CNEN, no exercício de 
suas múltiplas atribuições previstas no art. 2º da Lei 
nº 6.189, de 16 de dezembro de 1974, com a redação 
dada pelo artigo 1º da Lei nº 7.781, de 27 de junho de 
1989, vem realizando a fiscalização de instalações e 
materiais radioativos e nucleares sem nenhum ônus 
para as pessoas cuja süuação requer a fiscalização, 

sendo, pois, tais encargos suportados por toda a so­
ciedade e não pelos principais interessados. 

Além disso, a permanente escassez de recursos 
orçamentários toma reduzidas as dotações destinadas à 
CNEN, o que poderia comprometer o desempenho de 
suas funções junto à grande quantidade de estabeleci­
mentos que manipulam radioisótopos, reduzindo o ne­
cessário nível de segurança nuclear. A insttluição da 
taxa ora proposta viria solucionar de vez o problema 
de financiamento das alividades da CNEN, tomando o 
órgão autosuficiente e, em última instância, promoven~ 
do justiça fiscal, ou seja, fazendo com que suportem os 
custos da fiscalização as pessoas que efetivamente 
estejam na condição de usuários de materiais radiati­
vos e que, portanto, devem ser fiscalizadas. 

Em vista das razões expostas, votamos pela 
constitucionalidade e juridicidade do Projeto de Lei 
da Câmara n• 55, de 1998, e quanto ao mérito, pela 
sua aprovação. 

Sala da Comissão, 8 de dezembro de 1998. -
Pedro Piva, Presidente - Edlson Lobão, Relator -
Carlos Bezerra - Esperidião Amln - Pedro Simon 
- José Saad - Jonas Pinheiro - Elói Portefla -
BeiJo Parga - Levy Dias - Élcio Alvares - José 
Fogaça - Osmar Dias - José Eduardo Outra -
Djalma Bessa- Eduardo Supficy. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 23. É competência comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

I - zelar pela guarda· da Constituição, das leis e 
das instituições democráticas e conservar o patrimô­
nio público. 

Art. 4B. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida 
esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor 
sobre todas as matérias de competência da União 
especialmente sobre: 

I - sistema tributaria, arrecadação e distribui­
ção de rendas; 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e or­
dinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Câ­
mara dos Deputados, do Senado Federal ou do Con­
gresso Nacional ao Presidente da República, ao Su­
premo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores. ao 
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na for­
ma e nos casos previstos nesta Constituição. 



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 513 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Fede­
ral e os Municípios poderão instituir os seguintes tri­
butos: 

11 - taxas, em razão do exercício do poder de 
·polícia ou pela utilização efetiva ou potencial de ser­
viços públicos específicos e divisíveis, prestados ao 
contribuinte ou postos a sua disposição; 

LEI Nº 6.169, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1974 

Altera a Lei n• 4.11 6(*), de 27 de 
agosto de 1962, e a Lei n• 5.740(*), de 12 

de dezembro de 1971 , que criaram res­
pectivamente, a Comissão Nacional de 
Energia Nuclear - CNEN e a Companhia 
Brasileira de Tecnologia Nuclear- CBTN, 
que passa a denominar-se Empresas Nu­
cleares Brasileiras S/A. - NUCLEBRÁS, e 
dá outras providências. 

Art. 2° Compete à CNEN: 
I - Assessorar o Ministério das Minas e Energia: 
a) no estudo das medidas necessárias à formu-

lação, pelo Presidente da República, da Politica Na­
cional de Energia Nuclear; 

b) no planejamento da execução da Politica 
Nacional de Energia Nuclear. 

11 - Promover e incentivar: 
a) a utilização da energia nuclear para fins pacífi­

cos nos diversos selares do desenvolvimento nacional; 
b) a formação de cientistas, técnicos e espe­

cialistas nos setores relativos à energia nuclear. 
III - Expedir normas, licenças e autorizações 

relativas a: 
a) instalações nucleares; 
b) posse, uso, armazenamento e transporte de 

material nuclear; 
c) comercialização de material nuclear, mmé­

rios nucleares, e concentrados que contenham ele· 
mentes nucleares. 

IV - Expedir regulamentas e normas de segu-
rança e proteção relativas: 

a) ao uso de instalações e de materiais nucleares; 
b) ao transporte de materiais nucleares; 
c) ao manuseio de materiais nucleares; 
d) ao tratamento e a eliminação de rejeitas ra­

dioativos; 
e) à construção e a operação de estabeleci­

mentos destinados a produzir materiais nucleares e 
a utilizar energia nuclear. 

V - Opinar sobre a concessão de patentes e li­
cenças relacionadas com a utilização de energia nu­
clear. 

VI - Promover a organização e a instalação de 
laboratórios e instituições de pesquisas a ela subor­
dinadas, técnica e administrativamente, bem como 
cooperar com instituições existentes no Pais com 
objetivo afins. 

VIl - Especificar: 
a) os elementos que devam ser considerados 

nucleares, além do urânio, tório e plutõnio; 
b) os elementos que devam ser considerados 

material fértil e material físsil especial ou de interes­
se para energia nuclear; 

c) os minérios que devam ser considerados nu­
cleares. 

VIII -Fiscalizar: 
a).o reconhecimento e o levantamento geológi­

co relacionados com minerais nucleares; 
b) a pesquisa, a lavra e a industrialização de 

minérios nucleares; 
c) a produção e o comércio de materiais nu­

cleares; 
d) a industria de produção de materiais e equi­

pamentos destinados ao desenvolvimento nuclear. 
IX - pronunciar-se sobre projetas de acordos, 

convênios ou compromissos internacionais de qual­
quer espécie, relativos à energia nuclear. 

LEI Nº 7.781, DE 27 DE JUNHO DE 1969 

Dá nova redação aos artigos 2•, 1 O e 
19 da Lei n• 6.189 1lJ, de 16 de dezembro 
de 1974, e dá outras providências 

Faço saber que o Presidente da República 
adotou a Medida Provisória n• 64 (2), de 5 de junho 
de 1989, que o Congresso Nacional aprovou, e eu 
Nelson Carneiro, Presidente do Senado Federal, 
para os eleitos do disposto no parágrafo unico, do 
artigo 62, da Constituição Federal, promulgo a se­
guinte lei: 

Art. 1º Os artigos 2º, 10 e 19 da Lei n• 6.189, 
de 16 de dezembro de 1974, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

." Art .. 22 compete à CNEN: 
I - colaborar na formulação da Política 

Nacional de Energia Nuclear; 
11 - baixar diretrizes especificas para 

radioproteção e segurança nuclear, ativida­
de científico-tecnológica, industriais e de­
mais aplicações nucleares; 
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III -elaborar e propor ao Conselho Su­
perior de Política Nuclear- CSPN, o Progra­
ma Nacional de Energia Nuclear; 

IV- promover e incentivar: 
a) a utilização da energia nuclear para 

fins pacíficos, nos diversos selares do de­
senvolvimento nacional; 

b) a formação de cientistas, técnicos e 
especialistas nos selares relativos à energia 
nuclear, 

c) a pesquisa científica e tecnológica 
no campo da energia nuclear; 

d) a pesquisa e a lavra de minérios nu­
cleares e seus associados; 

e) o tratamento de minérios nucleares, 
seus associados e derivados; 

I} a produção e o comércio de minérios 
nucleares, seus associados e derivados; 

g) a produção e o comércio de mate­
riais nucleares e outros equipamentos e ma· 
teriais de interesse da energia nuclear; 

h) a transferência de tecnologia nu­
clear a empresas Industriais de capital na­
cional, mediante consórcio ou acordo comer­
.cial. 

V - negociar nos mercados interno e 
externo, bens e serviços de interesse nu­
clear: 

VI - receber e depositar rejeitas radio­
ativos; 

VIl - prestar serviços no campo dos 
usos pacíficos da energia nuclear; 

VIII - estabelecer normas e conceder 
licenças e autorizações para o comércio in­
terno e externo: 

a) de minerais, minérios, materiais, 
equipamentos, projetas e transferência de 
tecnologia de interesse para a energia nu­
clear; 

b) de Urânio cujo isótopo 235 ocorra 
em percentagem inferior ao encontrado na 
natureza. 

llt- expedir normas, licenças e autori­
zações relativas a: 

a) instalações nucleares; 
b) posse, uso, armazenamento e trans­

porte de material nuclear; 
c) comercialização de material nuclear, 

minérios nucleares e concentrados que con­
tenham elementos nucleares. 

X - expedir regulamentos e normus de 
segurança e proteção relativas: 

a) ao uso de instalações e de materiais 
nucleares: 

b) ao transporte de materiais nuclea-
res; 

c) ao manuseio de materiais nucleares; 
d) ao tratamento e à eliminação de re­

jeitas radioativos; 
e) à construção e à operação de esta­

belecimentos destinados a produzir mate­
riais nucleares e a utilizar energia nuclear. 

XI - opinar sobre a concessão de pa­
tentes e licenças relacionadas com a utiliza­
ção da energia nuclear; 

XII - promover a organização e a insta­
lação de laboratórios e instituições de pes­
quisa a elas subordinadas técnica e adminis­
trativamente, bem assim cooperar com insti­
tuições existentes no País com objetivos 
afins; 

XIII - especificar: 
a) os elementos que devam ser consi­

derados nucleares, além do urânio, tório e 
plutõnio; 

b) os elementos que devam ser consi­
derados material fértil e material fissil espe­
cial ou de interesse para a energia nuclear; 

c) os minérios que devam ser conside­
rados nucleares; 

d) as instalações que devam ser consi­
deradas nucleares. 

XIV - fiscalizar. 
a) o reconhecimento e o levantamento 

geológicos relacionados com minerais nu­
cleares; 

b) a pesquisa, a lavra e a industrializa­
ção de minérios nucleares; 

c) a produção e o comércio de mate­
riais nucleares; 

d) a indústria de produção de materiais 
e equipamentos destinados ao desenvolvi­
mento nuclear. 

XV - pronunciar-se sobre projetas de 
tratados, de acordo, convénios ou compro­
missos internacionais de qualquer espécie, 
relativos à energia nuclear; 

XVI - produzir radioisótopos, substân­
cias radioativas e subprodutos nucleares, e 
exercer o respectivo comércio; 

XVII - autorizar a utilização de radio­
isótopos para pesquisas e usos medicinais, 
agrícolas, indústriais e atividades análogas; 
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XVIII - autorizar e fiscalizar a constru­
ção e a operação de instalações radioativas 
no que se refere a ações de comércio de ra­
diodisótopos. 

····························································· 
Art. 1 O. A autorização para a constru­

ção e operação de usinas nucleoelétricas 
será dada, exclusivamente, à Centrais Elétri­
cas Brasileiras S/A. - ELETROBRÁS e a 
concessionárias de serviços de energia elé­
trica, mediante ato do Poder Executivo, pre­
viamente ouvidos os órgãos competentes. 

Parágrafo único. Para os efeitos do 
disposto neste artigo compete: 

a) à CNEN, a verificação do atendi­
mento aos requisitos legais e regulamenta­
res relativos à energia nuclear, às normas 
por ela expedidas e à satisfação das exigên­
cias formuladas pela Politica Nacional de 
Energia Nuclear e diretrizes governamentais 
para a energia nuclear, 

b) ao Departamento Nacional de 
Águas e Energia Elétrica - DNAEE, a verifi­
cação do preenchimento dos requisitos le­
gais e regulamentares relativos à concessão 
de serviços de energia elétrica, ouvida a Ele­
trobrás quanto à verificação da adequação 
técnica, económica e financeira do projeto 
ao sistema da concessionária, bem assim, 
sua compatibilidade com o plano das instala­
ções necessárias ao atendimento do merca­
do de energia elétrica. 

c) à CNEN e ao DNAEE, nas respecti­
vas áreas de atuação, a fiscalização da ope­
ração das usinas nucleoelétricas. 

·············································-··--·-········ 
Art. 1 9. Além das atribuições que lhe 

são conferidas, caberá à CNEN e às suas 
subsidiá.rias ou controladas a comercializa­
ção exclusiva de· materiais nucleares com­
preendidos no âmbito do monopólio, obser­
vado o art. 16 desta lei.". 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A matéria consta da pauta da sessão deliberativa 
ordinária da próxima quinta-feira, dia 1 O, em regime 
de urgência, oportunidade em que poderão ser ofe­
recidas emendas até o encerramento da discussão. 

Sobre a mesa, requerimento de urgência que 
será lido pelo Sr. 19 Secretário, Senador Ronaldo 
Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 608, DE 1998 

Senhor Presidente, 
De confonnidade com o disposto no artigo 29 

da Resolução n• 78, de 1 998 do Senado Federal e 
nos tennos do artigo 336, b, combinado com 338, 11, 
do RISF, requeremos urgência, para o PRS n• 111 -
advindo da aprovação do Oficio "S" n• 068, de 1998, 
que "encaminha ao Senado Federal o parecer DE­
DIP/DIARE-98/643, a respeito da solic~ação do Go­
verno do Estado de Sergipe referente ao contrato de 
operação de crédito celebrado entre a União, o Esta­
do de Sergipe e o Banco do Estado de Sergipe S/A 
- BANESE, em 30 de março do corrente ano, no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no valor de 
R$31.500.000,00 (trinta e um milhões e quinhentos 
mil reais), destinados ao saneamento e capitalização 
do referido banco". (Parecer n• 654). 

Sala das Comissões, 8 de dezembro de 1998. 
- Pedro Piva - Jefferson Péres - Bello Parga -
Édison Lobão - Levy Dias - Francelina Pereira -
Elói Portella - Esperidião Amin - Djalma Bessa -
Pedro Simon - Osmar Dias - Elcio Alvares - Beni 
Veras - Fernando Bezerra - José Eduardo Outra 
-José Fogaça- José Saad- Sérgio Machado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. e as Sr"s Senadores que o aprovam 
queiram pennanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Projeto constará da Ordem do Dia da sessão 

do próximo dia 1 O. 
O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -

Peço a palavra para uma questão de ordem, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Pela ordem, tem a palavra o Senador Roberto Re­
quião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presiden­
te, em agosto de 1996, fiz um requerimento - apro­
vado pela unanimidade dos membros da CAE - soli­
citando uma auditoria do Tribunal de Contas da 
União sobre as aplicações de reservas cambiais bra­
sileiras. Há cerca de quinze dias venho sendo asse­
diado pela imprensa, desejosa de obter infonnações 
a respeito da auditoria do TCU. 

Procurei a resposta do TCU no Senado e não a 
encontrei. Fui surpreendido, na seqüência, por trans­
crição no jornal O Globo e por manifestações no 
Jornal Nacional e no jornal da Bandeirantes rele­
rentes a trechos do parecer do TCU que condenam 
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a maneira pela qual o Banco Central está aplicando 
as nossas reservas. 

Hoje, um artigo pesado do Jânio de Freitas 
mostra que, no mundo inteiro, qualquer corretora co­
braria, no mínimo, 0,5% para fazer essas aplicações, 
que já chegaram a incidir sobre, pelo menos teorica­
mente, uma base de reservas de US$72 bilhões. No 
período em que requeri o exame, elas estavam em 
torno de US$35 bilhões. 

Passamos a procurar a origem dessas informa­
ções e, consultando o Tribunat de Contas da União, 
descobrimos que, no dia 13 de março deste ano, o 
gabinete do Senador José Serra recebeu - está re­
gistrado no seu protocolo- as informações do Tribu­
nal de Contas da União. 

Primeira irregularidade: a consulta foi feita por 
V. Exª, na qualidade de Presidente do Senado, por­
que o Senado fala com órgãos externos por me1o de 
sua Mesa e de sua Presidência. O relatório da audi­
toria foi devolvido ao Presidente da CAE, mas não à 
CAE. O protocolo não foi assinado por um funcioná­
rio da Comissão de Assuntos Económicos; foi assi­
nado por um amanuense do gabinete do Senador 
José Serra. 

Consunei o Senador ontem e S. Exª disse-me nun­
ca ter visto a audrtoria do Tribunal de Contas da União, 
que nunca passou pelas suas mãos tal documento. 

Mas hoje, lendo as jornais, sou surpreendido 
com uma noticia - que não localizo neste momen­
to, mas está em um dos grande jornais diários de 
hoje - de que há, na capa do material que tramita 
no Senado, um carimbo de 'sigiloso". Por esse 
motivo, quero requerer a V. Ex', nesta questão de 
ordem, que determine - não sei se poderíamos 
pedir ao Senador José Serra, que hoje está Minis­
tro, mas pelo menos ao Senador Pedro Piva - que 
seja localizado o processo, dando-se conhecimen­
to à Comissão de Assuntos Económicos e a este 
Senador, que fez o pedido de auditoria, do inteiro 
teor da matéria. 

Temos a possibilidade de pedir uma segunda 
cópia ao Tribunal de Contas da União, mas seria 
muito importante para o Congresso Nacional saber 
como e quem desapareceu com esse processo de 
13 de março até hoje, ou até quando o localizarmos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
-V. Exª será atendido, e mais ainda, vou manifestar 
a estranheza da Presidência da Casa pelo fato de o 
oficio não ter sido dirigido ao Presidente da Casa e 
sim diretamente à Comissão. Em segundo lugar, vou 
falar com o Senador Pedro Piva para providenciar 
que as respostas que V. Ex' necessita cheguem 

imediatamente ao seu conhecimento. Caso contrá­
rio, ~rei ao Tribunal de Contas da União pedir que en­
viem cópia. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- Comunico aos Srs. Senadores que o Ministro Pedro 
Malan estará às 17 horas na Comissão de Assuntos 
Económicos para tratar sobre matéria de relevância. 

Concedo a palavra, por cinco minutos, ao Se­
nador Romeu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores; por estar aten­
dendo a um compromisso fora, não cheguei a tempo 
de apartear o Senador Ronaldo Cunha Lima em seu 
pronunciamento pela apresentação, a esta Casa, de 
um projeto de lei alterando dispositivos do Código 
Penal, para um maior alcance a um contrabando que 
vem trazendo sérios prejuízos à arte brasileira, prin­
cipalmente à música. 

A cópia dos discos de cantores e autores brasi­
leiros tem, sem dúvida nenhuma, trazido um grande 
prejuízo à indústria nacional, bem como àqueles que 
dão a sua voz para alegrar os nossos ouvidos e os 
nossos corações. 

Senador Ronaldo Cunha Lima, não conheço o 
teor do projeto, mas V. Exª já tem o meu apoio. Re­
centemente, num programa da Globo News, tive a 
oportunidade de ver um dos repórteres passando-se 
por comprador de alguns milhares de cópias de dis­
cos, feitos na Ásia, como V. Exª se referiu em seu 
discurso, que ouvi por meio da Rádio Senado, e os 
contrabandistas não tiveram nenhuma dúvida de, 
sem saber que estavam sendo filmados, acertar a 
encomenda e disporem-se a fazer a entrega em ter­
ritório brasileiro. 

Nós, que militamos por tanto tempo na Policia 
Federal, sabemos que o tráfico de drogas e toda sor­
te de contrabando que passam pela fronteira têm o 
mesmo itinerário. Ainda hoje, lendo o jornal, vi o tra­
balho que vem sendo feito pelo delegado Mauro 
Spósito na luta contra o narcotráfico na região da 
fronteira norte do Brasil, principalmente na área de 
Tabatinga. E ouvi quando o Juiz Maierovitch, da Se­
cretaria Nacional Antidrogas, disse que o ópio chega 
à fronteira brasileira. Há mais de cinco anos, Srs. 
Senadores, a Colômbia passou a produzir a papou­
la, porque queria açambarcar, sem dúvida alguma, 
toda a produção, todo o refino e provavelmente todo 
o comércio de qualquer tipo de droga pesada. E ai 
de nós, Senador Ronaldo Cunha Lima, se não to­
marmos providências quanto ao contrabando, com 
falsificação, de CDs, videoclipes e tantas outras pro-
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duções de artistas brasileiros, como V. Ex• dizia. 
Eles alcançam a Europa e os Estados Unidos com a 
sua figura física, mas as músicas, sem dúvida algu­
ma, estão sendo exportadas pelos canais do sub­
mundo do contrabando. 

Vamos lutar juntos, se me permitir, Senador, 
para que possamos coibir, com eficácia, essa práti­
ca, colocando a Polícia Federal em condições de 
executar esse trabalho, dificultando a máfia do con­
trabando. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Comunico aos Srs. Senadores que amanhã haverá 
sessão do Senado Federal pela manhã, às 1 Oh, e do 
Congresso Nacional às 14h30min, começando a Or­
dem do Dia às 15h30min. 

Está franqueada a palavra. (Pausa.) 
O Sr. Eduardo Suplicy (Bioco/PT - SP) - Sr. 

Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 
Comunico a V. Ex' que, dentro de sete minu­

tos, o Ministro Pedro Malan estará na Comissão. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bioco/PT - SP. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidenle, V. Exª, extremamente atento 
àquilo que considera ser a defesa do interesse públi· 
co, observou no inicio da sessão que estávamos 
sendo instados a dar entrevista ali ao lado. Nor­
malmente V. Ex• lê os requerimentos de urgência 
para serem apreciados Jogo após a sessão, mas, 
no caso, observando que estávamos dando entre­
vista, voltou rapidamente à matéria. Mas é de di­
reito de V. Ex•, reconhecemos. E quero dizer, Sr. 
Presidente, que eu usaria da palavra para fazer al­
gumas observações, mas não me oporia a que 
fosse votada a urgência do requerimento. Reco­
nheço que se trata de uma questão de grande inte­
resse público a apreciação das operações externas, 
independentemente do mérito e dos interesses da 
Nação e do Governo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Perdoe-me interromper V. Ex• para esclarecer o 
seguinte: tive o cuidado de chamar a atenção de to­
dos os Líderes e dizer que estávamos votando, pelo 
acúmulo de requerimentos - como a sessão tinha 
periodo limitado -, votando todos os requerimentos 
de urgência. Evidentemente senti a falta de V. Exª, 
não posso negar. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (B/oco/PT - SP) -
Sr. Presidente, gostaria de salientar que observei, di· 
ferentemente das entrevistas realizadas pelo Minis­
tro Pedro Malan na semana passada, que S. Exª só 

encaminharia para apreciação do Senado os acor· 
dos com o Banco para Compensações lnternacio· 
nais - BIS, o Banco do Japão e outros, e não o acor· 
do com o Fundo Monetário lntemaciona/, quando, na 
verdade, especialmente no item nº 37 da mensagem 
do Ministro Pedro Malan a Sua Excelência o Presi· 
dente da República e ao Senado Federal, S. Exª se 
refere a Iodas as operações com os organismos mui· 
tilalerais de crédito, que, portanto, no seu conjunto, em 
obediência ao art. 52, inciso V, da Constnuição, serão 
apreciadas pelo Senado Federal. 

Dessa forma, Sr. Presidente, estaremos supe· 
rando um problema que levou a Bancada da Oposi­
ção- na verdade, 12 Senadores e 2 Deputados Fe· 
derais, Marcelo Deda e Maria da Conceição Tavares 
- a ingressar, na semana passada, com ação popu· 
lar. Por que razão estávamos agindo dessa forma? 
Pelo entendimento, até então, do Ministro Malan de 
que não precisaria ter a aprovação do Senado para 
o acordo com o FMI. 

Agora, observamos o conteúdo da sua mensa­
gem, que lemos com atenção - não tanto quanto 
será lida ainda até amanhã, pois se trata de 21 B pá­
ginas -, e vamos argüir o Ministro Pedro Malan com 
esse entendimento. 

O Senado Federal será respeitado no entendi­
mento, inclusive do eminente jurista e nosso colega 
Senador Josaphat Marinho, de que precisa esta ope­
ração com o FMI, vinculada às demais, ser, sim, 
apreciada e autorizada pelo Senado Federal. 

Era isso o que gostaria de registrar, Sr. Presi­
dente, encaminhando-me, agora, para a argüição do 
Ministro Malan. · 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador José Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DliTRA (B/oco/PT - SE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, ama­
nhã, em sessão do Congresso Nacional, será votada 
a última medida provisória que estabelece modifica­
ções na Previdência Social. A partir de manifestaçõ­
es de alguns Parlamentares da Oposição, da minha 
parte e da do Deputado José Genoino, a respeito da 
questão das entidades filantrópicas, o porta-voz da 
Presidência e Lideranças do Governo louvaram essa 
posição, no sentido de que se estaria iniciando um 
novo processo de debate mais maduro entre Governo 
e Oposição, que a Oposição eslaria mudando sua po­
sição de não votar contra ludo o que o Governo enca­
minha apenas porque é do Governo. 

Gostariamos de registrar que essa sempre tem 
sido nossa posição. Penso que a sessão de amanhã 
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será ou não uma comprovação dessa intenção do 
Governo de se estabelecer um processo de negocia­
ção maduro e responsável com os membros do 
Congresso Nacional. 

Reafirmo tudo aquilo que disse à imprensa a 
respeito da questão das entidades filantrópicas e 
queremos travar um debate com o Governo ern rela­
ção a esse ponto. 

Lembramos que a Medida Provisória nº 1.729, 
que será submetida à votação amanhã, não trata ex­
clusivamente desse assunto. Aliás, quase faz uma 
reforma da Previdência. Por intermédio da Liderança 
do PT na Câmara, mantivemos cantata com repre­
sentantes do Governo no sentido de propormos que 
essa medida provisória seja desmembrada. Se o 
Governo realmente tem intenção de discutir de for­
ma séria e conseqüente a questão das entidades fi­
lantrópicas, contará com a boa vontade da Oposição 
para debater o tema. O que não pode é usar o caso 
das entidades filantrópicas como uma cereja que vai 
estar num bolo muito maior. 

A medida provisória que será submetida a votos 
amanhã tem 22 artigos. Além da questão das entida­
des filantrópicas, ela altera o art. 5º da Lei nº 8.212, 
que suprime a previsão de que as ações das áreas 
de Saúde, Previdência e Assistência Social sejam 
organizadas de forma sistémica; estabelece altera­
ções no art. Bº da mesma lei, que afasta a previsão 
de que o orçamento anual e plurianual da Segurida­
de Social seja elaborado com a participação de rep­
resentantes das áreas de Saúde, Assistência e Previ­
dência Social; estabelece alterações no art. 22, 11, da 
mesma lei, ao criar novas alíquotas para as empresas 
que empregam trabalhadores em condições insalubres 
(Em relação a esse artigo, apoiamos a Medida Provi­
sória); altera ainda o § 4º do art. 22 da Lei 8.212, que 
retira da competência do Conselho Nacional de Segu­
ridade Social a capacidade de opinar sobre o mecanis­
mo de estímulo às empresas que se utilizam de em­
pregados deficientes; modifica os incisos I, 11 e III do 
art 35, a fim de estabelecer novos percentuais de mul­
ta para pagamentos fe~os em atraso à Previdência; al­
tera o § 4º do art. 45, estabelecendo um lim~e máximo 
para juros moratórias, não importando por quanto tempo 
o déMo peiTTianeceu sem pagamento, porque o rer­
centual máximo de juros moratónos seria de 50%; mo­
difica o art. 60 da mesma lei, que parte do pressuposto 
da extinção do Conselho Nacional de Seguridade So­
cial, transferindo suas atlibuições para o Conselho. Na­
cional de Previdência Social; altera o art. 90, fixando o 
limrte máximo para remição ou anistia de contribuiçõ­
es previdenciárias; altera o art. 15. 

Enfim, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
essa MP não trata exclusivamente da questão das 
entidades filantrópicas. Se o Governo realmente 
quer estabelecer um diálogo com a Oposição em re­
lação especificamente a esses pontos, contará com 
a nossa boa vontade - inclusive, propusemos que a 
questão das filantrópicas fosse debatida separada­
mente, até para que o Governo não ceda a lobbies 
poderosos, que, com certeza, já estão em Brasília 
para evitar a aprovação desse ponto. Se o Governo 
quiser os votos da bancada da Oposição com rela­
ção a esse aspecto específico - para evitar barga­
nha com esses lobbies poderosos-, basta que des­
membre a medida provisória. 

Entretanto, sob o manto de uma discussão 
bem-vinda relativa à diminuição de isenções para 
entidades filantrópicas, não é possível tentar fazer 
uma ~erdadeira reforma da Previdência via medida 
provisória, exatamente para se burlar a Resolução, 
que está na Constituição, que não permite a regula­
mentação de emenda à Constituição por meio de 
medida provisória. 

Se o Governo estiver realmente disposto a tra­
var esse debate de forma madura e adulta, essa é a 
proposta feita ao Líder do Governo. Esperamos que 
o Governo disponha-se a ser realmente coerente 
com aquilo que foi dito ontem pelo seu porta-voz_ Se 
o Governo estiver disposto a debater especificamen­
te esse tema, contará com a boa vontade da Oposi­
ção. Mas outros artigos que fazem parte da medida 
provisória não contam, de forma alguma, com o nos­
so apoio, até porque entendemos que vão na mes­
ma direção de outras medidas do Governo de retirar 
direitos e de atacar selares que estão hoje bastante 
prejudicados pela situação brasileira. 

Portanto, se o Governo insistir em votar, num 
bolo só, todo esse processo, não teremos outra al­
ternativa senão votar contra. 

Muito obrigado. 

O SR PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Conceco a palavra à nobre Senadora Benedita da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.)- Sr. Presidente, Sr's. e Srs. Senadores, o dia 
de hoje não poderia deixar de ser lembrado desta tri­
buna, apesar de todas as homenagens prestadas a 
Tom Jobim, porque sei que lhe conceder tributo é, 
antes de mais nada, reconhecer a brilhante trajetória 
que o fez um dos mais notórios embaixadores da 
cultura brasileira. Como hoje a sua partida completa 
quatro anos, não poderia deixar de homenageá-lo, 
trazendo à memória de todos a sua biografia. 
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Nunca é demais prestar homenagem a homens 
como Tom Jobim. Nunca é demais ter a oportunida­
de de relatar alguns fatos que contribuam para que, 
cada vez mais, tenhamos orgulho de ser brasileiros. 
A biografia desse grande compositor proporciona­
nos imenso brio. 

Tom Jobim nasceu no dia 25 de janeiro de 
1927, no meu Estado do Rio de Janeiro, na Rua 
Conde de Bonfim, na Tijuca. Carioca da gema, foi 
para Ipanema. De uma certa forma, ~le passou por 
momentos diflceis para se educar. E interessante 
saber que o resultado do primeiro ano de estudo de 
Tom Jobim não foi muito bom. Apesar de sua genia­
lidade, ele foi reprovado. No entanto, isso não serviu 
de intimidação, pois, nos anos seguintes, sua histó­
ria foi de sucesso. 

Em 1941, quando inicia o seu estudo de piano, 
talvez eu já estivesse sendo esperada, pois nasci no 
ano seguinte. Ali brotou o seu potencial artístico e 
musical. Ele entra para a Faculdade de Arquitetura 
e, nesse mesmo ano, abandona o curso. Em 1949, 
casa-se com a também extraordinária e conhecida 
Teresa Hermanny. No ano seguinte, nasce seu pri­
meiro filho, Paulo Jobim. 

Sua inserção no meio musical, em 1953, com 
trabalhos na Continental Discos, dá-se com a grava· 
ção de músicas de sua autoria que passaram a mar­
car a vida de muita gente e a minha própria - "Pen· 
sando em Você", "Faz uma Semana". 

Lembro ainda de Dick Farney e de Lúcio Alves. 
Será que não dá saudade de tudo o que essas figu­
ras produziram para a música popular brasileira, 
para a arte brasileira? Dá muita saudade. Dá sauda­
de de "Tereza da Praia", que Tom Jobim compôs em 
parceria com Billy Blanco, e de "Sinfonia do Rio de 
Janeiro". Dá saudade da época em que a parceria 
com Vinícius de Moraes se materializou, com a es­
tréia da peça "Orfeu da Conceição" em 1956 e, logo 
em seguida, com o lançamento do LP com o mesmo 
titulo. Essa peça foi muito bem recebida no palco do 
Teatro Municipal do Rio de Janeiro. Tenho certeza de 
que esse teatro dará lugar - como já tem dado - a es-

. petáculos que deixarão -saudades e colocarão, ·cada 
vez mais, o Rio de Janeiro como a capital da cu~ura. 

Também, com saudade, lembro Sílvia Te/les, 
grande parceira de Tom Jobim em "Carícia" e tantas 
outras músicas, entre as quais destaco o samba­
canção "Foi a Noite". 

O Sr. Francelina Pereira (PFL- MG) - V. Ex'· 
me concede um aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
- Será que estou falando aos ventos? Não, tenho 

certeza de que não, tanto que estou merecendo o 
aparte do Senador Francelina Pereira. 

O Sr. Francelina Pereira (PFL- MG) - V. Ex' 
não está falando aos ventos. Quando se fala de Tom 
Jobim, fala-se da musicalidade brasileira, do Tom do 
Jardim Botânico, do Tom de Ana e de seus filhos, do 
Tom de sua casa no alto do Jardim, onde tocava pia­
no sempre que era possível, sempre com a mesma 
beleza e encantamento. Ele acreditava no Brasil. 
Sobretudo quàndo estava lá fora, voltava-se para 
a música e para o canto do Rio de Janeiro, do seu 
País. Confesso a V. Ex• que tenho uma grande 
admiração por Tom. E quem não tem essa .admira­
ção? Na verdade, ele é uma figura excepcional, 
que nos emprestou, a nós mineiros, em determina· 
das .tarefas, uma contribuição valiosa. Não sabe V. Ex•, 
mas fui eu o Senador mineiro, então Vice-Presi· 
dente e às vezes Presidente em exercício do Ban­
co do Brasil, que coordenei, pessoalmente, toda a 
armação arquitetônica, a construção e, ao mesmo 
tempo, os primeiros projetas de funcionamento do 
Centro Cultural do Banco do Brasil, na 1 º de março, 
no Rio de Janeiro. Durante três anos e meio, chega­
va ao Rio na quinta,teira à noite ou na sexta-feira e 
trabalhava para que aquele projeto alcançasse os 
seus objetivos. A primeira visão era de envolver na 
iniciativa o apoio da comunidade acadêmica, dos ar­
tistas, da imprensa, de toda a comunidade cultural 
da grande "Cidade Maravilhosa·, e esse trabalho foi 
realizado. Em determinado momento, tornou-se 
fundamental que visitasse aquela obra não apenas 
Lúcio Costa e Oscar Niemeyer. Fui ao Jardim Bo­
tânico, conversei com Ana Lontra e Tom Jobim, 
que foi ao Centro Cultural, ainda em construção, 
para emprestar, com a sua presença, o sentido de 
construção e de beleza cultural daquele Centro, às 
vezes tão degradado, que hoje representa um si­
nal da cultura revitalizada no Rio de Janeiro. E 
Tom ali compareceu. Depois, quando inauguramos 
o Centro, com programas em homenagem ao mi­
neiro de ltabira e também a Vinícius de Moraes, ele 
compareceu, para participar das primeiras festivida­
des, sempre em uma demonstração de carinho com 
aquela obra ali realizada, que representa um sonho. 
Agora, quero realizá-la também em Belo Horizonte, 
transformando aquele conjunto arquitetônico da Pra­
ça da liberdade no Conjunto Cultural da liberdade 
da capital mineira. Assim, transmito a V. Ex• os 
meus aplausos por essa homenagem prestada a 
Tom Jobim. Quando se votou aqui o projeto de mu· 
dança do nome do Aeroporto Internacional do Ga­
leão para Aeroporto Tom Jobim, terminamos apre· 
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vando uma redação que deve ser conduzida confor­
me a burocracia e os aspectos técnicos da organiza­
ção da Aeronáutica do Brasil, mas, na verdade, o 
aeroporto será chamado simplesmente de Aeroporto 
Tom Jobim. Não é preciso dizer mais nada: seu 
nome atravessa o Brasil e o mundo inteiro. Muito ob­
rigado a V. Ex' e meus parabéns. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
-Senador Francelina Pereira, incluo o aparte de V. Ex' 
em meu pronunciamento, nesta homenagem que fa­
zemos a Tom Jobim. De certa forma, isto me envai­
dece e me alegra, porque V. Ex• deu ao Rio de Ja­
neiro, com sua iniciativa e esforço, o Centro Cultural 
do Banco do Brasil, que é considerado um dos me­
lhores lugàres entre tantos no Estado. Tanto a inte­
lectualidade brasileira como a intemacional, quando 
passam pelo Rio de Janeiro, fazem questão de visi­
tar o local. 

V. Ex• deve ter conhecimento de que se trata 
de um dos grandes centros onde fazemos o nosso 
point no Estado. V. Ex• está de parabéns, porque, 
além de ser um homem da arte, da cultura é também 
possuidor de sensibilidade, na medida em que, por 
onde passa, vai deixando rastros positivos para a 
cultura de nosso País. 

Fiz questão, Senador Francelina Pereira, de 
realizar esta homenagem, porque talvez seja a últi­
ma que poderei prestar, nesta Casa, às figuras ilus­
tres, pois, na próxima semana, já estarei fazendo um 
pronunciamento de despedida. "Não aprendi a dizer 
adeus", como diz a nossa música popular, mas esta­
rei, de certa forma, agradecendo a esta Casa e ao 
Congresso Nacional pela convivência fraterna, já 
que exercerei a Vice-Govemadoria do Estado do Rio 
de Janeiro. 

Mas a emoção tomou conta de mim e disse 
que não deixaria de fazer essa homenagem. Sei que 
muitas têm sido feitas, e o ato de dar ao Aeroporto 
Internacional do Galeão o nome Tom Jobim é tam­
bém uma grande e relevante homenagem, pois ele 
está em nosso coração; não se poderia cogitar outro 
nome. Junto a essa a minha pequena, sincera e 
emocionada homenagem, feita pela carioca Benedi­
la da Silva. 

O Sr. José Fogaça (PMDB - RS) - Concede­
me V. Ex• um aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
-Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr_ José Fogaça (PMDB - RS) - Senadora 
Benedita da Silva, cumprimento V. Ex' pela sensibili­
dade de relembrar e homenagear neste Plenário fi­
guras marcantes e significativas da história da mú-

sica popular no Brasil. V. Ex• procedeu dessa forma 
com Pixinguinha e com outros autores, compositores 
e intérpretes. Recorda agora o nome de Tom Jobim 
e, por ocasião da morte de Tim Maia, fez uma gene­
rosa e comovente homenagem. V. Ex• está trazen­
do para o Senado um valor novo, um elemento 
novo da mais pura e genuína cultura brasileira. 
Talvez uma das formas mais ricas, mais criativas, 
na qual o brasileiro mais mostrou a sua inventivi­
dade, sem dúvida alguma, é esse leito de riqueza 
cnadora em que corre a chamada Música Popular 
Brasileira. Não tenho receio de afirmar que o 
maestro Antônio Carlos Brasileiro de Almeida Jo­
bim é uma figura que avulta a mesma dimensão 
de Pixinguinha e de Heitor Villa-Lobos. A mesma 
revolução da frase musical, o mesmo sentido ino­
vador, a busca do ineditismo, da construção nova 
da melodia, que presenciamos nas obras de Villa­
Lobos e de Pixinguinha, também estão presentes 
nas de Antônio Carlos Jobim. Tom Jobim foi para 
a Música Popular Brasileira a síntese mais rica 
mais profunda, mais elevada e mais exitosa, se~ 
dúvida alguma, porque atingiu níveis e padrões in­
ternacionais. A sua cidade, o Rio de Janeiro, é 
uma cidade privilegiada, porque é o caldeirão cul­
tural do Brasil. É o sincretismo mais absoluto e ra­
dical de Iodas as tendências culturais brasileiras. 
O Rio de Janeiro é o Brasil. Ali, os trabalhadores, 
os imigrantes de outros Estados plantaram suas 
raízes, desenvolveram seus padrões culturais e 
dali os disseminaram para todo o Brasil. Quando a 
Bahia canta, o Rio de Janeiro responde porque é o 
mesmo povo, a mesma origem. O Bairro da Saú­
de, no Rio de Janeiro, conforme o livro de história 
da Música Popular Brasileira de José Ramos Ti­
nhorão, na verdade, foi durante muito tempo o 
grande nascedouro, a grande fonte, a grande ori­
gem de toda a riqueza da música popular no Rio, 
tanto das músicas que serviram para as escolas 
de samba como para o samba tradicional. Nesse 
meio, surgiu um nome de formação clássica, aca­
dêmica: Antônio Carlos Jobim, que recolheu esses 
elementos, apropriou-os e, após amealhar uma 
cultura popular, genuína, pura, traduziu para as 
grandes tendências do folclore urbano de todas as 
cidades do mundo criando a Bossa Nova, uma dis­
sonância melódica até então considerada inoportu­
na, inadequada para uma frase musical e que se 
parece muito com o desafinado. Parece uma for­
ma de desafinar, mas, na verdade, é uma forma 
de criar novas belezas, novos padrões estéticos. 
Antônio Carlos Jobim é o grande nome deste sé-
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cu lo e está no epicentro de toda a riqueza, de toda a 
beleza, de toda a generosidade criativa do povo bra­
sileiro. Ele é o vulto máximo dessa capacidade de 
somar inteligência emocional com racionalidade téc­
nica. Creio que não se poderia fazer uma homena­
gem maior do que aquela que se fez aqui recente­
mente, aprovando o nome de Tom Jobim para o 
Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro. De qual­
quer maneira, também não quero deixar de registrar 
o quanto V. Ex' tem mostrado de sua sensibilidade 
aguçada, que também traduz, demonstra e revela os 
vínculos que tem com a alma popular do seu povo, 
do seu Estado, da sua gente, e demonstra, também, 
que V. Ex' valoriza a cultura brasileira. Meus para­
béns, e permita que eu me engaje na homenagem 
que V. Ex' faz a Antônio Carlos Jobim, consideran­
do-o o maior deste século em termos de significação 
nacional e internacional, em termos de significação 
para nós, brasileiros, para a música em si e tam­
bém para a cultura brasileira. Obrigado a V. Ex". 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
-Agradeço, Senador José Fogaça, o aparte de V. Ex", 
sempre com brilhantismo, como poeta e grande astro 
que é, e assim o consideramos. É prazeroso assistir, 
nesta Casa, a pessoas como nosso Senador Ronaldo 
Cunha Lima, que desta tribuna sempre nos emociona 
com sua forma poética de dizer as coisas e de se pro­
nunciar- esse talento que conheço há alguns anos, e 
V. Ex" também. Lamento que algumas pessoas te­
nham perdido a oportunidade de ouvi-lo no momento 
cu~ural do Senado Federal. Penso que V. Ex', além de 
ser um representante político conhecido e reconheci­
do, tem também esse talento; um !alente que, neste 
momento, presta homenagem a um outro talenlo. 

Quero incluir as palavras de V. Ex' neste pro­
nunciamento como sendo também a voz da expe­
riência, além do sentimento que V. Ex' nutre por An­
tônio Carlos Jobim e do conhecimento que tem do 
seu valor. 

O Sr. Artur da Távola (PSDB - RJ) - Permite­
me V. Ex• um aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- RJ) 
-Concedo o aparte a V. Ex", Senador Artur da Távola. 

O Sr. Artur da Távola (PSDB- RJ) - Senado­
ra, é tãO" difícil interromper um discurso - não gosto 
de fazê-lo -, sobretudo um discurso de V. Ex• sobre 
o nosso Rio de Janeiro, sobre Tom Jobim, sobre o 
seu carinho, mas V. Ex• passou uma pontinha de 
tristeza na sua fala, porque está a se despedir desta 
Casa. Queria dizer a V. Ex" que não fique triste, não. 
O povo do Rio de Janeiro reconheceu o trabalho de 
V. Ex'. Eu, que sento aqui ao seu lado, sei o quanto 

V. Ex• agora está dividida - o telefone não a deixa; 
são os compromissos do novo Governo, são os 
compromissos parlamentares que V. Ex• quer sem­
pre atender com absoluta precisão, e o faz. E lhe 
peço que não fique triste. Os franceses costumam 
dizer que partir c'est mourir un peu (partir é morrer 
um pouco). Mas V. Ex" não está partindo; V. Ex• es­
tará logo ali, e é suficientemente talentosa e vibrante 
para que esteja sempre visível onde estiver. Então, 
como seu companheiro de Bancada do Rio de Janeiro 
e, digamos assim, um testemunho do seu trabalho 
pelo Rio, do seu desvelo - aliás, nem sempre reconhe­
cido devidamente -, não quero que V. Ex" fique triste, 
não. Fique alegre. V. Ex' vai ter uma oportunidade úni­
ca e nova na sua vida - é a seqüência natural de uma 
carreira política. Então, esse sorriso que voltou já re­
compensou perfertamente a minha fala. Mas espera­
mos é o seu discurso mesmo, no dia em que V. Exn 
deixar a Casa, porque ai, então, vamos dizer tudo o 
que pensamos, vamos fazer todas as declarações de 
amor e de respeito que V. tt- mere~e. .. h- Jr acaso, Se­
nadora. V. Exª fala em Tom Jobim, e eu ontem tive a 
oportunidade de lançar um livro sobre os 40 anos da 
bossa nova no Rio de Janeiro - B.Jiás, no mesmo Paço 
Imperial onde V. Ex' lançou um livra eu tive a oportuni­
dade de comparecer. PortaniQ, fico duplamente teca­
do, porque ainda estou no cnma desse lançamento, 
misturado ao clima de umn magníiica entrevista que o 
Senador José Fogaça, com s~a esposa, concedeu à 
TV Senado e que tive oportunid.:..de de ver no domin­
go, exatamente a falar sobre música, sobre literatura, 
sobre a palavra. S. Ex' diz que faz música pelo encan­
to que tem pela palavra. Fui menino na Ipanema de 
Tom Jobim; fui amigo do Newton rAendonça, que foi o 
primeiro parceiro dele no "Desafinado" e no "Samba de 
Uma Nota Só"; conheci a família da Tereza, mulhei 
dele, e conheço-lhe a innã; e com ele algumas vezes 
estive, embora nunca tenha tido a oportunidade de ter 
sido amiga diretamente, como gostaria. Aliás, ha pes­
soas que são nossos amigos distantes. São armgos 
com quem nunca conversamos. Quantas pessoas há 
assim. E passo, portanto, quero e desejo acentuar 
como é importante V. Ex" estar a destacar essas quali­
dades. Realmente o Tom Jobim tem um cantata com a 
lírica brasileira, com a alma e o lirismo brasileiro, muito 
profundo. E ele foi chegando a esse cantata aos pou­
cos. Tinha uma formação muito marcada do Radames 
Gnatalli e do Villa Lobos. Ele era um apreciador das 
canções do Villa Lobos, das orquestrações do Rada­
mes Gnatalli. Mas ele tinha que sobreviver, e foi so­
brevivendo como pianista de boate: fazia uns arran­
jos e também foi fazendo as suas músicas. Aos pou-
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cos, o sucesso foi permitido ao Tom, depois de mui­
tas pancadas, porque as pessoas incorporavam a 
bossa nova a uma alienação politica - o que era 
uma tolice completa -, ou a uma alienação, porque 
tinha raizes no jazz, o que era outra tolice. O jazz 
tem a mesma origem negra do samba brasileiro e da 
música do Caribe. Portanto, essa origem maravilho­
sa, que é o que dá força, seiva, ritmo, justamente 
proclama aquilo que o negro aclama: sua luta pela li­
berdade, sua capacidade de amar, a importância da 
sua contribuição cultural, que é milenar. Então, à 
medida que a música incorpora o jazz, ele está in­
corporando o que o negro americano colocou no 
jazz e obrigou uma sociedade que esmagava o ne­
gro a se dobrar diante dessa qualidade. O Louis 
Armstrong viveu o mesmo problema nos Estados 
Unidos. Ele era considerado, por selares mais radi­
cais do mov;mento negro, como alguém que estava 
a embranquecer o jazz. E ele dizia que, ao contrário, 
estava fazendo os brancos cantarem, tocarem, com­
prarem os discos de jazz. Ele havia entrado no cir­
cuito comercial de grande sucesso - e merecido, 
pelo seu talento, por tudo que representava. O Tom, 
portanto, tem essa brasilidade intrinseca, que, de­
pois, então, se acentua quando, já podendo dar va­
zão ao que ele era como pessoa, entra na última 
fase da sua criação, já depois da bossa nova, que é 
essa fase do amor à terra, de ecologia, de redesco­
berta do pássaro brasileiro, da floresta, de defesa de 
tudo aquilo que são grandes temas que encantam a 
nós todos. Não quero interromper V. EX", mas eu não 
poderia deixar de dar uma palavra rápida sobre o Tom. 
Tenho vontade de ficar aqui a falar horas sobre isso, 
mas faço aqui na Rádio Senado um programa e tenho 
oportunidade de falar muito tempo. Só não quero ver 
V. EX" com ar de tristeza porque vai nos deixar; quero 
ver esse sorriso permanentemente em seus lábios. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- AJ)­
Senador Artur da Távola, agradeço a V. EX" pelo aparte. 

Aprendi na Biblia algo muito importante: que a 
tristeza do coração tira a formosura do rosto. Neste 
momento, sinto-me um tanto quanto emocionada por 
estar recebendo esta homenagem. V. Ex•, brilhante­
mente, em seu aparte ... 

O Sr. Artur da Távota (PSDB - RJ) - Descul­
pe-me interrompê-la. Não posso contestar a Biblia, 
mas no seu caso ela errou. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bioco/PT- AJ) 
- Quero dizer que o carinho de V. Ex" me faz aumen­
tar o sorriso. Estou até com dificuldades para sorrir um 
pouco mais - tenho um sorriso bem largo - , mas ain­
da estou sob os efeitos de minha recente cirurgia. Es-

tau aqui, de certa forma, tentando não abrir tanto o 
sorriso. Por que não fazê-lo se V. Ex" reclama? 
Creio que é para isso que sorrimos: para expressar­
mos nossos sentimentos e para nossos amigos. 

V. EX" disse-nos algo interessante: que há pes­
soas que nem sabem que somos suas amigas. V. EX" 
foi amigo de Tom Jobim. Não tão próximo, não tão 
intimo. Tom Jobim possui, no Senado Federal, vá­
rios amigos, amigos que se revelam através do cari­
nho, do conhecimento de toda sua vida. Gostaria de 
dizer a V. EX" que também faço parte do grupo de 
pessoas que são amigas de outras mesmo que es­
tas não saibam disso. E V. EX" é uma dessas pes­
soas, de quem pude, com muito carinho, aprender a 
gostar, a amar e tornar-me amiga. 

Eu dizia que era e pronto. Se alguém falasse 
do Paulo, eu respondia "não sei". Mas do Artur tenho 
intimidade. Era a intimidade de ler os seus escritos, a 
intimidade de vê-lo na defesa dos interesses do nosso 
Estado, de vê-lo representando o nosso Estado e de 
ver, aqui nesta Casa, o empenho e o desempenho de 
V. EX", com quem certamente estaremos contando 
para a continuidade daquilo que nossa Bancada do 
Estado do Rio de Janeiro tem iniciado. 

Mas quero dizer, Sr. Presidente, que, quando 
temos apartes tão brilhantes como estes nessa ho­
menagem que tentava prestar em cinco minutos a 
Tom Jobim, é hora de parar. Parar no brilhantismo dos 
apartes que extrapolaram, sem dúvida, os meus escri­
tos ou minhas palavras, para agradecer a benevolên­
cia da Presidência. Como sei que é sensivel à arte e à 
cuhura e. ao ver tantos outros poetas sob a responsa­
bilidade de V. Ex", também não foi passivei acender as 
luzes mesma depois de encerrado o meu tempo. 

Encerro lembrando que "Garota de Ipanema" é 
a música que traduz a meninp que freqüenla aquele 
bairro. Mas, desde cedo, fui uma menina de Ipane­
ma, onde eu ganhava mais dinheiro, porque lá fazia 
meus carretas. Havia naquele batrro uma feira enor­
me que existe até hoje e que marcou minha vida. A 
música "Garota de Ipanema", no outro sentido, tam­
bém marcou minha vida. Por isso, não poderia dei­
xar de prestar esta homenagem e concluir com "Ga­
rota de Ipanema". Se eu tivesse a voz de Elizete 
Cardoso, de Elis Regina ou de tantas outras, certa­
mente cantaria nesta tribuna. Como não tenho, faço 
apenas o coro da nova banda, faço o coro para viver 
um grande amor, lembrando de Tom Jobim. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 

Durante o discurso da Sra. Benedita da 
Silva, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
e ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha Lima, 19 

Secretário. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) rios Araguaia e Tocantins, são efetivamente os 
-Em votação o requerimento. meios mais económicos, mais viáveis de escoamen-

0 O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) to da nossa produção. É preciso que estimulemos 
- Concedo a palavra, com muita honra, ao Senador seu aproveitamento e seu uso agora conjugado com 
Artur da Távola. a estrutura viária, basicamente com partes da rodo-

O SR. ARTUR DA TAVOLA (PSDB- RJ. Pela via BR-153, a conhecida Belém-Brasília, e parte das 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, te- rodovias estaduais que interligam essa modal viá-
,nho uma consulta a fazer à Mesa sobre o nosso fun- ria, buscando o Porto de Belém ou o Porto de 
cionamento nos próximos dias, para que possamos ltaqui, no Maranhão, utilizando-se da Ferrovia 
organizar nossa vida. Temos de proceder à votação Norte-Sul e da Ferrovia de Carajás. É preciso 
do Orçamento, cujo prazo regimental é dia 15 de de- que se implemente com urgência esse corredor 
zembro. No entanto, o Regimento Interno da Casa multimodal, esses diversos sistemas de trans-
faculta que se estenda um pouco mais esta Sessão porte - notadamente de carga pesada para lon-
Legislativa. Gostaria de saber se esse plano de tra- ga distância - como forma de mudar a matriz de 
balho já está concluído, apenas visando orientar mi- transporte neste País continental, basicamente 
nha vida. centrado' ·no sistema rodoviário e que é, sabida-

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - mente, o mais caro do mundo; que é, sabida-
Ainda não estão definidos os prazos, mas é provável mente, aquele que isola a parte central do Brasil; 
que, até amanhã, a Presidência informe a tramitação que é, sabidamente, aquele que dificulta e onera 
e a votação do Orçamento, a despeito do prazo regi- 0 produtor do coração de nossa Pátria. No Brasil 
mental de 15 de dezembro. central a'natureza também foi generosa, pois que 

o SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) _ as condições edáfico-climáticas permitem que 0 

Concedo a palavra ao Senador Leomar Quintanilha. solo fértil, associado aos recursos hídricos e a um 
clima extremamente favorável, supra o mercado 

O SR. LEOMAR OUINTANILHA (PPB - TO. brasileiro com excedentes que nos facilitem en-
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, centrar um caminho de desenvolvimento para o 

Pais, porquanto existe um potencial enorme e uma 
certamente a preocupação prioritária que toma fronteira agrícola extraordinários. 
conta dos pensamentos da equipe económica do 
Governo é buscar os mecanismos necessários A respeito desse assunto da Implantação do 

Corredor Multimodal fiz um levantamento de dados 
ao equacionamento das contas públicas do Pais. 
Dai tantas medidas amargas, verdadeira convo- e informações precisas e importantes que virão 
cação ao sacrifício de toda a sociedade brasilei- definir, de forma clara, a necessidade urgente de 
ra, para que, em um esforço conjunto entre tra- sua implementação, não só como alavanca de de-
balhadores, empresários e instituições públicas, senvolvimento, mas também como oportunidade 
o Pais possa ter o controle de suas contas. Ne- aos produtores do interior do Brasil, do Sul do 
cessário é, contudo, Sr. Presidente, que parale- Pará, do Centro-Oeste ou do Mato Grosso de que 
lamente a essas ações de equacionamento das o seu esforço, o seu trabalho e os seus produtos 
contas públicas, o Brasil busque alternativas possam eliminar a vantagem comparativa que hoje 
para retomar seu crescimento económico como existe nas proximidades dos grandes centros con-
forma de produzir os meios necessários à satis- sumidores, de forma a que os seus produtos pos-
fação dos compromissos que a Nação assume, sam chegar, em quaisquer mercados, brasileiro ou 
que a Nação assumiu como forma de renovar, internacional, a preço extremamente competitivo. 
rev~alizar as ações dos agentes econõmicos e reduzir o Gostaria de deixar registrado, Sr. Presidente, a im-
preocupante nível de desemprego que assola o Pais. portância e a necessidade urgente de se implantar o 

Seguramente, uma das formas que permitiria 
e que permitirá a retomada do crescimento econô­
mico do Pais será a implantação do Corredor Mui­
limada! Centro-Norte. Será o aproveitamento, Sr. 
Presidente, de uma estrutura viária com que a na­
tureza, na sua generosidade, dotou o Pais. Os re­
cursos hídricos de que dispomos naquela extraor­
dinária região central do Brasil, principalmente os 

... 

Corredor Multimodal Centro-Norte. Para tanto, peço 
a V. Ex' que autorize seja transcrito nos Anais da 
Casa o registro das informações que ora trago. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. LEOMAR QUINTAN/LHA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 
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TRANSPORTES 

l. A importância do transporte para o desenvolvimellto econômico: 

O desempenho da atividade econômica envolve, basicamente, duas etapas 
que estão diretarnente relacionadas: o processo produtivo e a oferta aos 
consumidores finais. 

Dentro desse contexto podemos inserir o setor de transportes como um 
dos pilares da atividade produtiva, pois dele depende a disponibilização aos 
consumidores finais da produção primária ou de manufaturados. 

Necessário se faz, então, dispensar ao setor a atenção que ele requer, ou 
seja, realizar os investimentos necessários para se instalar no Pais uma 
infraestrutra em transportes que atenda às necessidades da população. 

Trata-se, sem sombra de dúvidas, de uma tarefa árdua. No caso brasileiro, 
ela é ainda mais desafiadora já que o Pais possui dimensões continentais. 

Os mvestimentos no setor de transportes intensificaram -se· no Brasil na 
década de 1950, quando o então Presidente da República Juscelino Kubitscheck 
acelerou o processo de industrialização do Brasil. Quem não se lembra da 
famosa campanha "cinquenta anos de desenvolvimento em cinco ". Naquela 
oportunidade, quando se concederam incentivos para a instalação de indústrias 
multinacionais, várias montadoras de veículos e indústrias de pneumáticos se 
instalaram por aqui. Elas vieram após obterem a garantia de que o governo 
brasileiro faria pesados investimento~ na col.lStrução de rodovias. 

Não se pode negar que os investimentos em estradas eram da maior 
importância. Entretanto, elegeu-se a matriz rodoviária como única prioridade 
quando se devia dar a mesma importância - ou talvez mais até - aos sistemas de 
transporte ferroviário e hidroviário. E por quê" Em função do baixo custo que 
esses últimos modais de transporte propiciam. 

Com o acirramento da concorrência econômica. a redução do preço de 
frete - importante agregado do chamado Custo Braszl - pode fazer uma enorme 
diferença nô aspecto da càmpetitividâde dos produtos ofertados ao mercado. 

No caso especifico do Tocantins, o estado é pnvilegiado com a existência 
de rl.ois drs mais importantes rios brasileiros, o Araguaia e o Tocantins, que 
atravessam as suas terras férteis. Possui ainda uma localização estratégica. 
fazendo a ligação entre as Regiões Centro~Oeste e Sul com as Regiões Norte e 
Nordeste. O aproveitamento da potencialidade do Tocantins. em termos de 
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produção agropecuária, de reservas minerais ou da indústria do tmismo, está 
condicionado à existência de um sistema de transporte capaz de integrar as 
diversas localidades do Estado e este com as outras unidades federativas do 
País, dando suporte ao seu desenvolvimento econôrnico. 

2. O Corredor Multimodal de Transporte Cefltro-Norte: 

o ,. 

l>t!O:.Wtw1f. 1.60m'.l.o~•·~ .. ~,., ....... "'' 
<Df'IC1Udoi~~IYinl. ~""n!r!.l·fiUOIIIõl .... 
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A denominação pode parecer complexa, mas o Corredor Multimodal de 
Transporte Centro-Norte nada mais é do que a utilização integrada dos três tipos 
de transporte - rodoviário, ferroviário e hidroviário - visando a redução do preço 
do frete. 

O projeto prevê a implantação da Hidrovia Araguaia-Tocantins, a 
continuação da Ferrovia Norte-Sul e o aproveitamento da Rodovia BR-153 
(Belém-Brasilia), utilizando-se de todos esses modais para colocar os produtos 
das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste nos portos de Itaqui e Ponta da 

. Madeira. no Maranhão, ou de Vila do Conde, no estado do Pará. 

525 
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2.1 Hidrovia Araguaia-Tocantins: 

Os vales dos rios Tocantins e Araguaia ocupam grande área do Planalto 
Central brasileiro e, na sua parte mais baixa, da Amazônia Oriental. A região 
servida pela hidrovia Araguaia-Tocantins tem, segundo estudos realizados, área 
de influência de cerca de 850 Inil km2, estendendo-se por sete estados 
brasileiros: Goiás, Pará, Mato Grosso, Tocantins, Mato Gro:sso do Sul, 
Manmhão e Piauí. 

·Para o estado do Tocantins a utilização da modalidade hidroviária para o 
escoamento dos produtos agricolas destinados à exportação é especialmente 
'mportante. No-;~<: fronteira agricola do Pais, o estado apresenta características de 
alta potenciaiidade produtiva, em função de sua localização geográfica e das 
:;ondições do solo. Possui, ainda, estações climáticas bem definidas e atividade 
'igropecmi..ria err.t pler:a expansão. 

~.:.mremn(o. o escoamento da produção agricola do estado requer a adoção 
::'.o r;n·'.:~:'~ ie i ·-=:,or custo totc.l de transporte, urna vez que o seu custo final 
~-Jrna--se :;lta.'llente !nfluenciado peio <Jto custo de transporte entre o local de 
~'rc:d~;cào e os centros de consumo <.'U ;JGrtos exportadores, afetando, assim, a 
sus comp:;Iit1vidade no mercado inten:;c,cional. 

'"' ~TJp!8;::::2.:;:?'J da Eidrc-via A.:·nguaia-Tocillltins é, portanto, da maior 
·ml:vrri.nc;c. ~J.ra o ,;.;senvolvimemo eccnom1ca da região. O proJeto consiste em 
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viabilizar a navegação pelos rios Araguaia (no trecho compreendido entre 
Aruanãi.GO e a foz do rio Araguaia), Tocantins (entre a foz do rio Araguaia e o 
Porto de Vila do Conde/PA) e das Mortes (entre Nova Xavantina!MT (' São 
Félix do Araguaia!MT), muna extensão de 2.654 lan. O projeto está subdividido 
em 03 (três) subprojetos: 

I. Trecho Nova Xavantina (MT) - Xa.mbioá (TO) - 1.430 km; 
II. Trecho Aruanã (GO) - São Félix do Araguaia (MT) - 480 lan; 
III. Trecho Xambioá (TO)- Vila do Conde (PA)- 744 km. 

A implantação dessa malha hidroviária permitirá a integração da Região 
Norte com o leste de Mato Grosso, oeste e norte do Tocantins e leste do Pará. O 
custo de transporte dos produtos com origem ou destino na região, em particular, 
grãos e derivados, combustíveis e fertilizantes, será significativamente reduzido. 
Atualmente, somente no Estado do Mato Grosso a produção de grãos agrícolas 
supera as 5 milhões de toneladas/ano e com potencial de crescimento. Nos 
estudos de viabilidade o fluxo de transporte de mercadorias previsto para 1999 
no trecho Nova Xavantina-São Félix do Araguaia é de 980 mil toneladas. Este 
flmw vai incorporando carga durante o trajeto até atingir o porto de Vila do 
Conde com 1,5 milhões de toneladas. 

Os projetas estão prontos para serem executados. Obras de sinalização já 
foram executadas em alguns trechos da hidrovia. Na barragem de Tucuruí a 
Eclusa: 1 foi executada parcialmente e foi elaborada a revisão do projeto 
executivo. Estão previstas obras de dragagem e derroca.mentos para a remoção 
de pedrais. Nas regiões mais acidentadas da hidrovia, como nas corredeiras de 
Santa Isabel, numa extensão de 14 km. do rio Araguaia, será necessária a 
construção de canal para superação do obstáculo. Ainda no rio Araguaia, outros 
pontos críticos como a Cachoeira de São Miguel, pedral de Samaúma, pedral de 
Santa Cruz e Baixo do Suiubim necessitarão de obras especiais. 

Para a execução integral do projeto serão necessários recursos para 
investimentos iniciais da ordem de R$ 460 milhões, além de recursos 
suplementares de R$ 40 milhões/ano entre o 5° e o 10° ano após o início da 
operação. Com a previsão de que o custo do frete baixe de 50 para 10 dólares a 
tonelada, tais investimentos terão retomo garantido. 
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Dados da Obra: 
Vawr Global do investimento: 460 milhões de reais 
Órgão Executor: Ministério dos Transportes 

DEZEMBRO 1998 

ObjetiVo: viabilizar a implantação de corredor multimodal de transporte 
através de obras de dragagem, derrocamento e sinalização da hidrovia 
numa extensão de 2.654 km. 
Situação Atuai" conclu'dos o balizamento e a sinalização, elaborados os 
projetas execunvos de derrocamento e de dragagem, EIA-RlMA em 
fase final de elaboração. 

2.2 Ferrovia Norte-Sul: 

O projeto da Ferrovia Norte-Sul tem por objetivo desenvolver e 
implementar, em cooperação dos setores público e privado, as condições 
financeiras e técnicas para a construção de mn eixo de transportes de 2 bilhões 
de dólares entre as regiões Norte e Sul do pais. As finalidades são: 
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a) constituir uma alternativa de transporte mais econômica par os fluxos 
de longa distância hoje existentes; 

b) obedecer a uma logística exportadora competitiva através do Atlântico 
Norte; 

c) realizar um empreendimento indutor da ocupação econômica de 
extensa região do cerrado brasileiro, a qual compreende uma área de 
l ,8 milhões de km2. 

Para utilizar o transporte multimodal entre as regiões produtoras de grãos 
e os poqos de Ponta da Madeira e Itaqui, 110 Maranhão, concebeu-se uma 
logística de operação com um sistema que pennite o transbordo da rodovia para 
a Ferrovia Norte-Sul, em Imperatriz. 

Pode-se também efetuar o transporte de· produtos agrícolas oriundos de 
Mato Grosso, Goiás e Tocantins utilizando-se a hidrovia Araguaia-Tocantins até 
Xambioá, de onde, por rodovia, pode-se atingir Imperatriz e, a partir dai, por 
ferrovia alcançar os terminais de Ponta da Madeira e Itaqui, no Maranhão. Para 
isso, são necessárias adequações na hidrovia, a pavimentação da rodovia entre 
Xambioá e Wanderlândia e, ainda, a construção do trecho da ferrovia Norte-Sul 
entre Imperatriz e Estreito, numa extensão de 120 km. 

A construção desse trecho da Norte-Sul permitirá ainda o escoamento da 
produção agricola do estado do Tocantins, especialmente do PRODECER Ill em 
Pedro Afonso, bem como da região de Balsas no Maranhão, através do rio 
Tocantins até atingir o Estreito. 

Órgão Executor da Obra: V ALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias 
S/ A (empresa estatal vinculada ao Ministério dos Transportes) 
Situação Atual da Obra: o trecho inicial da Ferrovia Norte-Sul, ligando as 
cidades maranhenses de Açailândia e Imperatriz, numa extensão de I 06 
km, já está concluído e em plena operação. Interligado à Estrada de Ferro 
Carajás, sem a necessidade de transbordo, esse trecho garante o acesso ao 
Porto de Itaquí (ponta da Madeira - MA ·por onde devemi escoar 35 

exportações dos grãos produzidos no cerrado brasileiro. 
Próximo Trecho a sé Coristnddo: Imperatriz-Estreito, no Maranh&o, 
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muna extensão de 120 km, já foi iniciado e tem cerca de 40% dos serviços 
concluídos. Após a sua conclusão será viabilizada, segundo estimativas do 
BNDES, a movimentação de 3,5 milhões de toneladas atualmente 
produzidas na bacia dos rios Araguaia e das Mortes, e l , 7 milhões d<' 
toneladas na bacia do rio Tocantins. 

2.3 Sistema Rodoviário: 

Rodovia Federal 

A rede rodoviária do Tocantins apresenta uma extensão de 34.472 km, 
sendo que 2.302 1an são rodovias federais, 9.536 1an estaduais e 22.634 
mmue1pa1s. 

As principais rodovias federilis são as BRs 153,235 e 242. A BR-153 é a 
parte da Belém-Brasília que atravessa o Estado, correndo à margem esquerda do 
Rio Tocantins e cortando o território tocantinense no sentido norte-sul. Através 
da conclusão das rodovias BR-235 e BR-242 será feita a interligação das áreas 
do Estado no sentido Leste-Oeste. A BR-242 servirá ainda para fazer a ligação 
da maior região agrícola do Tocantins, a planície dos rios Formoso e Javaés, 
com o mercado do Leste e do Nordeste do pais. Beneficiará também a região 
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ieste do Estado, onde se localizam os solos mais férteis e onde existem 
..... aústrias de beneficiamento de calcàrio que atendem extensas áreas agricolas. 

A BR-153, Belém-Brasília, é a principal rodovia a ser utilizada para a 
consolidação do Corredor Multimodal de Transporte Centro-Norte. Mantê-la em 
bom estado de conservação é de fundamental importância. Além disso, deve-se 
priorizar a pavimentação dos trechos ainda não constnúdos, como o Trecho 
Xambioá-Wanderlândia, no Estado do Tocantins, ou São Geraldo-Marabá, no 
Estado do Pará, numa extensão de 156 km. 

Como se pode notar, viabilizar a execução do Corredor Multimodal de 
Transporte Centro-Norte é da maior importância para o desenvolvimento 
econômico das regiões por ele atingidas. A redução no custo do frete dará maior 
competitividade aos produtos nacionais frente á concorrência internacional, 
diminui..'ldo o chamado ·'custo Brasir'. Aos governantes, aos homens de visão. 
está posto o desafio de tomar este projeto uma realidade. 

É por isso que o Governador Siqueira Campos tem travado uma 
incansáv.el batalha para sensibilizar o Governo Federal da importância que a 
execução do '"'r0jeto representa. Nessa tarefa, ele conta com o apoio 
incondicional da Bancada de Deputados e Senadores da União do Tocantins, 
engajados que estão no ideal de criar as condições para o desenvolvimento da 
economia tocantinense. 

3. Programa Estadual de Pavimentação de Rodovias: 

O Governo do Tocantins está fazendo a sua parte na busca do 
desenvolvimento. A implantação do mais ousado programa de construção de 
rodovias estaduais e vicinais do Pais visa preparar o Estado para usufruir de 
todos os . beneficias que o corredor multirnodal trará. O programa prevê a 
pavimentação de 3.000 km de estradas, dos quais 1.900 já foram executados. 

Estado de vocação para o setor primário, o Tocantins surge como o novo 
celeiro de grãos do Pais. No plano pecuário, já detemos o segundo maior 
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rebanho da Região Norte. O Programa de PaVImentação de Rodovias tem a 
finalidade de dotar o Estado da infraestrutura necessária para que os produtores 
possam escoar as suas safras. 

Objetiva-se a interligação de todos os municípios do Estado e destes com 
as principais rodovias de acesso aos estados vizinhos. É o caso das rodovias 
Transcolinas e Transbico que ligam entre SI importantes regiões produtivas do 
Estado. 

R.odov1a Transcolinas 

Rodovia Transbico 
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A pavimentação de rodovias tem ainda o mérito de promover a integração 
do Tocantins com outras unidades da federação. A T0-040, batizada como 
Rodovia da Integração, liga o Estado do Tocantins à Região Nordeste. A estrada 
sai de Natividade, passa pelas cidades de Almas, Dianópolis e Novo JardinJ e 
encontra a divisa com a Bahia, na região de Mimoso, grande produtora de soja. 
Inaugurou-se recentemente, também, a T0-050, ou Rodovia Coluna Prestes que, 
através de Arraias, encurtou significativamente a distância entre Palmas - a mais 
nova capital do Brasil - com a Capital Federal. 

p;;;.,detue J:emando Hennque Cardoso e os r,,,.,,;,;,dm" 
S1quetra ( 'ampo.f l' Paulo Sullfo t1JA) na ma11guraçdu da RCidm·f<l da IIIU'.V'HPlr; 

O Tocantins caminha a passos largos rumo ao desenvolvimento. Estamos 
superando, com muito trabalho e dedicação, a época do abandono a que estava 
submetido o então norte de Goiás. 

Além de todos os beneficias advindos dos investimentos em pavimentação 
de rodovias, aqui já amplamente explicitados, acrescente-se a geração de 
milhares de empregos diretos e indiretos. Os setores de comércio e de prestação 
de serviços também experimentam um extraordinário incremente quando as 
cidades são servidas por rodovias pavimentadas. 

Por todos esses motivos é que se pode assegurar, com absoluta segurança, 
que o Tocantins está no rumo certo. A execução do programa de pavimentação 
de rodovias prepara o Estado para um grande salto de desenvolvimento, via 
atraçào de indústrias e de investidores internos e externos. 
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O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
V. Ex• será atendido na forma regimental. 

Concedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. 
O SR. JONAS PINHEIRO (PFL- MT. Pronun· 

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, o Brasil sempre foi eficiente e importante 
produtor de algodão e dispunha de um mercado com 
excelente nivel de organização que servia de referên· 
cia em operações na Bolsa de Mercadorias de São 
Paulo e recebia qualificado suporte das áreas de pes­
quisa e extensão rural, as quais, respectivamente, ge· 
ravam .e difundiam novas variedades, sempre mais 
produtivas tanto no campo quanto na indústria. 

Contudo, esse quadro foi sendo gradativamente 
modificado e piorado. Já em meados da década de 70, 
o Governo Federal proibiu a exportação do algodão bra· 
sileiro, liberando apenas o produto de baixa qualidade, o 
que prejudicou consideravelmente a imagem excelente 
que tinha o nosso produto no exterior. A partir de 1990, 
a adoção de um amplo programa de abertura comercial 
reduziu a zero as tarifas de importação de algodão. 

Finalmente, num periodo mais recente essa si· 
tuação agravou-se mais ainda. A combinação de 
câmbio sobrevalorizado e taxas internas de juros ex­
tremamente elevadas estimularam fortemente a im­
portação de algodão. 

As conseqüências foram sérias. De uma importa­
ção de 960 mil toneladas de algodão em pluma no ano 
de 1992, baixamos para 660 mil toneladas em 1995 e 
despencamos para 414 mil toneladas em 1996 e, final­
mente, para apenas 355 mil toneladas em 1997. 

Assim, mantido o nivel de algodão pela indús­
tria brasileira que é de ordem de 850 mil toneladas, 
tivemos de importar, em 1997, cerca de 500 mil to­
neladas, com o que o Brasil passou a ocupar a de­
primente posição de maior importador mundial da­
quela fibra. Com base nas cotações do produto, as 
importações brasileiras de algodão representaram 
um gasto de cerca de 1 bilhão de dólares. 

Dessa forma, Sr. Presidente, esse recorde na 
importação de algodão é resultado da mais séria cri­
se que a cotonicultura brasileira já enfrentou em toda 
a sua história. Crise que tem a sua origem assenta­
da principalménte nas facilidades ele importação· d0 · 
algodão. A queda de produção interna é decorrência 
da impossibilidade de os produtores nacionais com­
petirem, na hora da venda, com o algodão importa­
do, quer seja pelos baixos preços deste, quer seja 
pelos elevados custos da nossa produção e ainda 
pelo problema de liquidez no mercado interno. 

Cria-se ai um circulo vicioso: as importações 
facilitadas inibem a produção interna, cuja insuficiên­
cia em suprir o mercado, por sua vez, exige maiores 
importações. 

Por outro lado, essa queda da produção de algo­
dão tem aumentado também o desemprego no setor 
rural, já que a cu~ura do algodão ocupa uma pessoa a 
cada três hectares de plantio. Essa cuHura se caracte­
riza pela intensa utilização de mão-de-obra, desde a 
co/he~a até a industrialização da matéria-prima e cons­
titui, ainda, uma das poucas opções de cu~ivo para os 
pequenos estabelecimentos agrícolas do pais. 

Por conta desses problemas, o Estado do Pa­
raná, por exemplo, o maior produtor de algodão do 
pais, que havia empregado 235 mil trabalhadores na 
safra 91/92, viu este contingente reduzido a algo em 
tomo de 25 mil trabalhadores na safra 96/97, ou seja, 
num curto periodo de apenas cinco anos, o problema 
provocou a dispensa de 210 mil trabalhadores no Pa­
rana. Isso mostra, portanto, em termos proporcionais, 
que o desemprego no setor cotonicu~or nos úHimos 
cinco anos se situa na faixa de 400 mil trabalhadores. 

Ora, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, como 
no campo as ofertas de emprego estão cada vez mais 
lim~adas, essas pessoas não terão outras opções de 
trabalho e vão seguramente engrossar o contingente 
de desempregados nas cidades ou vão filiar-se no Mo­
vimento dos Trabalhadores Sem Terra. 

O Sr. Leomar Quintanilha (PPB - TO) - V. Ex" 
permite-me um aparte? 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT) - Com 
muito prazer, eminente Senador Leomar Quintanilha. 

O Sr. Leomar Quintanllha (PPB - TO) - Se­
nador Jonas Pinheiro, quero comungar com V. Ex• 
na preocupação que traz a esta Casa a respeito das 
atitudes verdadeiramente predatórias contra a coto­
nicultura brasileira. Alua/mente é grande o descuido 
que observamos, de modo geral, para com a agricul­
tura de nosso pais. Além disso, devemos mencionar 
a abertura desmesurada do mercado às importações 
em condições privilegiadas em contraponto às difi­
culdades impostas àquele que aqui ainda insiste em 
produzir. Esse comportamento é totalmente diferente 
do de outras nações com que o Pais mantém rela­
cionamento comercral as quais, na hora de comprar 
o nosso produto - diga-se de passagem, de excelen­
te qualidade -, impõem barreiras tarifárias e agora 
estão estabelecendo também barreiras sanitárias. 
Sempre encontram um mecanismo para impedir que 
haja qualquer tipo de concorrência do nosso produto 
com o estrangeiro. No Brasil, ocorre justamente o 
contrário: sempre há facilidade para que o produtor 
estrangeiro venha aqui criar verdadeira confusão e 
dificultar ainda mais a vida do nosso produtor. Não 
possuímos dinheiro suficiente para custear o nosso 
trabalhador. Nosso produtor está cada dia mais desca-
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p~alizado e tem mu~a dificuldade para obter finan­
ciamento e lograr o custeio da sua safra: mas, ainda 
assim, precisamos conseguir dólares para pagar ao 
produtor estrangeiro e importar enquanto o Brasil 
perde divisas. E o pior é que, além de deixar de ge­
rar riquezas em nosso Pais, desempregamos o nos­
so povo. Essa preocupação trazida por V. Ex", que 
não é nova nem se restringe exclusivamente à coto­
nicunura, reflete o sofrimento do campo nos quatro 
quadrantes do Brasil - no Nordeste, no Norte, no 
Centro-Oeste e na região que V. Exª representa, 
cuja anemativa econômica não apresenta mu~as 

perspectivas. Como podem o Mato Grosso, o Mato 
Grosso do Sul, o Tocantins, o sul do Para e vários 
Estados importantes, discutir química fina, tecnolo­
gia de ponta e outras alternativas econômicas? 
Nada lhes resta senão buscar a sua vocação natu­
ral, que é a exploração do setor primaria, basica­
mente a agricultura e a pecuária. Se não houver 
preocupação do nosso Governo no sentido de prote­
ger aquele que se esforça para produzir, e o faz com 
um sacrifício muito grande, para concorrer com o 
produto externo, que conta com tecnologia intensa e 
subsidio quase total, a süuação o produtor brasileiro 
continuara insuportável, pois as condições são realmen­
te desiguais. Cumprimento V. Ex.• pela importância da 
denúncia que traz a esta Casa neste fim de tarde. Real­
mente há necessidade imperativa e urgente de se to­
mar uma at~ude para proteger a agricultura brasileira. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL - MT) - Muito 
obrigado, eminente Senador Leomar Quintanilha. 
Estou fazendo esse relato para, ao final, dar uma 
triste noticia do que aconteceu recentemente nessa 
transação do Brasil com o resto do mundo. Portanto, 
eu gostaria que V. Ex.• tivesse um pouquinho mais 
de paciência, exatamente para ouvir, ao final do meu 
pronunciamento, mais uma agressão do Governo 
Federal contra a cultura de algodão brasileira. 

Sr. Presidente, o Governo Federal, sensibiliza­
do com a grave crise que atingiu a cotonicuhura brasi­
leira e pressionado pelos setores envolvidos, tem pro­
curado, desde 1996, implementar um conjunto de me­
didas para compensar as dificuldades enfrentadas pe­
los produtores de algodão e para reverter a tendência 
de queda da produção. Entre essas medidas, desta­
cam-se a adequação dos preços mínimos, o aumento 
dos limites de financiamento para custeio - que per­
maneceu o dobro do concedido para outras a.Jituras -, a 
extensão a beneficiadores e industriais do ramo das 
linhas de crédito para comerciali.zação, além de me­
didas de carater geral, como o alongamento das dí­
vidas e a redução dos juros do crédito rural. 

Recentemente, o Governo Federal implemen­
tou medidas complementares em favor da cotonicul­
tura brasileira, com o mesmo objetivo de criar condi­
ções para a recuperação dessa cultura. 

Observamos, Sr. Presidente, que essa atitude 
do Governo, além de suscitar uma reação favorável 
por parte dos produtores, repercutiu-se em uma ten­
dência que já havia de aumentar a área plantada e, 
por conseqüência, de diminuir os níveis de importação 
dessa matéria-prima. Mas, o fato mais expressivo 
diante da possibilidade de recuperação do selar foi a 
chamada "profissionalização" da cultura do algodão, 
agora mais dedicada ao uso intensivo de tecnologia 
modema, o que, esperamos, reverterá a situação a um 
nível mais elevado de produtividade física. 

Sob esse aspecto, verificamos que houve, na 
aluai safra, uma expressiva expansão da cultura de 
algodão na região Centro-Oeste, notadamente em 
Mato Grosso. Naquele Estado, na safra 1997/98, o 
algodão cobriu cerca de 114 mil hectares, área 
105% maior que a de 1996/97; e a perspectiva para 
a próxima temporada é ultrapassar 200 mil hectares. 

Sr. Presidente, Sr"-<;. e Srs. Senadores, diante des­
sa grave crise por que passa a cotonicuhura brasileira, a 
preocupação do Governo Federal em reverter esse qua­
dro e, até mesmo, os resuttados já verificados em con­
seqüência das medidas de apoio aos produtores até 
aqui implementadas e das corajosas decisões dos pro­
dutores, estávamos otimistas quanto ao desfecho Iavo­
ravei de todo esse impasse. Contudo, pera nosso es­
panto, deparamos, agora, com o Govemo Federal redu­
zindo a taxa de importação para o algodão em pluma. 

Ora, Srs. Senadores, parece inacreditável, 
mas, na realidade, o Decreto n°2.664, de 12 de ju­
nho de 1998, fixa aliquola constante de 6% para a im­
portação de algodão no Mercosul, no período de 1997 
ao ano 2001, o que ahera ostensivamente o disposto 
no Decreto n'2.376, de 13 de novembro de 1997, o 
qual, após estudos sérios e consistentes efetuados em 
parceria pelo Governo Federal e a iniciativa privada, fi­
xou, para o período de 1997 a 2001, aliquotas cres­
centes, ou seja, 6% para 1997 e 1998, 8% para 1999 e 
o ano 2000 e 9% para o ano 2001. 

Sr. Presidente. é lamentável que essas aliquotas 
sejam alteradas sem o conhecimento dos selares dire­
tamente envolvidos e com divulgação extremamente 
discreta, a ponto de muitos selares do próprio Governo 
Federal confessarem desconhecimento de tal redução. 

Tenho o direito de exigir do Governo Federal, e 
o faço em nome dos produtores de algodão do Brasil, 
uma explicação sobre as razões de se conceder essa 
redução em pre1uizo elos Interesses nacionais. Desejo 
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saber quais são as reais intenções que estão por trás 
dessa decisão e a quem interessa que ela seja tão cau­
telosamente anunciada; por certo -é o que faz presumir 
o acontecido- para dela poder-se beneficiar. 

Todos sabemos, e volto a repetir: a importação 
de algodão em condições facilitadas tem tirado o in­
centivo da produção nacional. A história nos mostrou 
os resultados: o Brasil, de pais exportador, chegou à 
vergonhosa e deprimente posição de maior importa­
dor de algodão do planeta, gastando, para isso, cer­
ca de um bilhão de dólares por ano. 

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, é in­
concebível e imperdoável que as autoridades gover­
namentais brasileiras, incluídos os parlamentares, e 
especialmente os negociadores externos, diante das 
enormes potencialidades de que dispõe o Brasil, assis­
tam passivamente ao desatino e ao contra-senso des­
sa medida, que prejudicará, ainda mais, a produção 
nacional de algodão e provocará a degradação das 
condições de emprego no campo, com todos os seus 
reflexos econõmicos e sociais, em nome da defesa da 
politica de liberalização e globalização da economia. 

Portanto, ao ocupar mais uma vez essa tribuna 
do Senado Federal para tratar de agricultura, quero 
protestar veementemente contra essa redução da taxa 
de importação para o algodão em pluma, no momento 
em que o próprio Governo Federal se diz preocupado 
com a situação e os produtores se esforçam para re~ 
verter o quadro de crise da cotonicultura nacional. 
Quero recomendar, se assim posso fazer, ao Governo 
Federal que aja com lucidez e coerência e revogue o 
Decreto n"2.664, de 12 de junho de 1996, para que 
permaneçam as aliquotas de importação fixadas pelo 
Decreto n"2.376, de 13 de novembro de 1997. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Uma) - A 

Presidência, nos termos do art. 334, alínea "a", do Regi­
mento Interno, e em atenção aos Ofícios nºs 42, 43, 44, 
45 e 52, de 1998, do PreSidente da Comissão de Assun­
tos Econõmicos, declara prejudicados os Ofícios nºs 
S/92, de 1996; 67,82 e 107, de 1997; e 1, de 1998. 

De acordo com o disposto no § 2° do art. 334, 
combinado com o parágrafo unico do art. 254 do Re­
gimento Interno, fica aberto o prazo de dois dias 
uteis para interposição de recurso, por um décimo 
dos membros do Senado, para que as matérias con­
tinuem sua tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Não há mais oradores inscritos. 

Os Srs. Senadores Carlos Bezerra e Odacir Soa­
res enviaram discursos à Mesa para serem publicados 
na forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex•s serão atendidos. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, parece ina­
creditável, mas quanto mais se faz neste Brasil, mais 
problemas se criam, ao invés de solucionar os incon­
táveis que já tínhamos. Prova eloqüente dessa con­
tradição é o assunto que me traz a esta tribuna no 
dia de hoje: a destruição dos rios Araguaia e Taqua­
ri, com conseqüências altamente funestas para meu 
Estado, assim como para todo os demais abrangidos 
pelas bacias desses dois rios. 

O processo de interiorização da populaÇão bra­
sileira tem tido como resultado a incorporação de no­
vas fronteiras de desenvolvimento para o Pais. Con­
tudo, isso não tem sido leito sem elevado grau de 
deterioração ambiental, cujo desfecho, a longo pra­
zo, será o comprometimento de todo o esforço que 
se está fazendo, hoje, para aumentar as riquezas 
nacionais e o bem-estar geral dos brasileiros. 

A ocupação das terras ao redor do Araguaia e 
do Taquari, principalmente no entorno de suas nas­
centes, tem sido feita sem qualquer critério de pre­
servação ambiental e de sustentabilidade das ativi­
dades e dos núcleos populacionais ali instalados. 

As nascentes dos rios toram totalmente desmaia­
das, não se respeitando, sequer, a lei de preservação de 
faixas de mata nativa de 50 metros de largura em cada 
margem dos rios. Os chapadões que cercam a depres­
são, ou vale, por onde corre o rio Araguaia foram des­
maiados para implantação de monoculturas de soja até 
o limrte das escarpas que bordeiam o vale. Assim, essas 
escarpas estão em franco processo de erosão com suas 
terras sendo carreadas para o lerto do rio, reduzindo, as­
sim, sua profundidade. O resultado é o aumento das 
conseqüências negativas das cheias - aumento das 
áreas alagadas - e maior redução da vazão durante as 
secas - risco de seca total do rio. 

No caso do rio Taquari, a questão é tanto mais 
grave quanto o fato de que ele, sozinho, responde 
por 35% da formação do Pantanal Mato-Grossense. 
A destruição de um rio como esse significará a seca 
do pantanal, um desastre ecológico sem preceden­
tes no Brasil e, certamente, um dos maiores do 
mundo. 

Ora Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, se 
não for dever do Estado assegurar o correto uso dos 
recursos naturais neste Pais, de quem será? E as­
segurar como? Certamente que pela fiscalização 
prévia - repressora, se necessário - o que evitará a 
ação predatória, truta da má-fé e do uso abusivo do 
solo. Mas, também, e sobretudo, pela conveniente 
formação das pessoas para trabalharem a terra e a 
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natureza de forma sustentável e preservadora, evi­
tando assim a ação predatória, fruto da ignorância. 

Sr. Presidente, é da máxima urgência que o Go­
verno aja para evitar uma catãstrofe ecológica nas ba­
cias do Araguaia e do Taquari. Que se firmem convê­
nios com as ONGs, Universidades, agricultores e co­
munidades locais para a implantação imediata de açõ­
es de preservação e recuperação ambiental na região. 
Há certamente pessoas que aluam na região que se 
preocupam com o problema. Deve o Governo dar-lhes 
suporte para que sua ação se tome eficaz. 

Sr. Presidente, que tique claro que não estamos 
só falando de recursos financeiros, também necessá­
rios. Estamos falando de suporte técnico e tecnólogico. 
Que os órgãos governamentais equipados para dar 
assistência à agricultura e à preservação ambiental se 
façam presentes para orientar e dar apoio às comuni­
dades locais. Indicar às Preteituras como agir para evi­
tar a piora da s~uação. Aos Estados, como exercer 
seu poder disciplinador sobre a exploração das bacias 
hidrográficas. É preciso, também, que os Comitês de 
Águas se tomem operantes, desde logo, como previs­
to na nova lei de preservação ambiental. 

Sr. Presidente, Sras. Srs. Senadores, quero 
me tornar, neste momento, porta-voz da natureza de 
minha região, duramente atingida pelo devastação 
das regiões dos rios Araguaia e Taquari: Mas quero, 
sobretudo, torna-me porta-voz das gerações futuras, 
que haverão de sofrer as conseqüências nefandas 
dos danos que hoje causam aqueles que, por incú­
ria, ignorância, ambição ou má-fé, destroem o patri­
mónio e comprometem o futuro que lhes pertecem. 

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer sobre tão 
importante assunto, e antes de finalizar este pronuncia­
mento quero também mandar outra importante mensagem 
para toda a população do meu querido Mato Grosso. 

Quando estamos chegando a mais um final de 
ano, período em que sempre somos estimulados a 
promover um balanço sobre nossas atividades, ve­
mos ouão grave é a atual situação que nos envolve 
como família, sociedade e Nação. Realmente atra­
vessamos um período muito dificil da vida nacional e 
creio que o fortalecimento de nossa união é que con­
solidará a luta capaz de amenizar este quadro. 

lmbuido desse espírito é que desejo a todos, 
em rneu nome e de minha esposa, Deputada Teté, 
os melhores votos de um Feliz Natal e urn bom Ano 
Novo a todos os mato-grossenses, na esperança de 
que esta reunião de forças possa assegurar a todos 
nós a melhoria geral de nossas vidas. 

Muito obrigado. 

O SR. ODACIR SOARES (PTB- RO) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, comemora-se no dia 1 o 
de dezembro o cinqüentenário da Declaração Univer­
sal dos D1re1tos Humanos. Não constitui demasia 
festejar esse acontecimento, seja pelo tempo que já 
transcorreu do dia da declaração em 1946 até hoje, 
seja pelo significado dessa iniciativa, na qual exer­
ceu papel preponderante o brasileiro Austregésilo de 
Athayde, seja pelo muito que ainda há por fazer nes­
se campo. 

Historicamente, a Declaração Universal repre­
senta o marco de uma luta perene, eterna: a luta do 
ser humano contra o poder discricionário e contra a ti­
rania, poder e tirania exercidos quer por pessoa, quer 
por grupos, quer pelo Estado, quer por estruturas. Não 
é minha intenção sintetizar o trajeto histórico percorrido 
pela humanidade para chegar ao resultado atual. Que­
ro apenas manifestar minha celebração pela data. Por 
fundamentar-se, por ser expressão do inalienável valor 
que possui o ser humano, simplesmente por ser pes­
soa. Dessa verdade, verdade ontológica, independente 
de qualquer tipo de concessão, decorre o diretto à 
vida, à liberdade, à integridade tisica, o diretto de pro­
curar a própria felicidade, o direito de opção, no âmbtto 
dos valores fundamentais. 

O Brasil, na pessoa do extraordinário Austregé­
silo de Athayde, esteve presente na origem do even­
to, o que demonstra que há na consciência e na cul­
tura da sociedade brasileira um substrato importante 
em favor dos direitos humanos, constituindo terreno 
fértil para o nascer e desabrochar de uma realidade 
altamente dignificante para o mundo inteiro. Esse 
feito fé, sem dúvida, um dos pontos altos do século 
XX, um século que foi berço de uma infamante gale­
ria de bárbaros e de crimes bárbaros, em geral per­
petrados em nome do Estado. 

Muito caminho há ainda por fazer. Seria por 
demais longa a listagem dos problemas, ou por de­
mais extensas as questões a d1scutir, desde os mais 
elementares direitos à saúde, à moradia digna, à 
educação básica e ao emprego, até direitos mais 
abrangentes como cidadania, participação politica, li­
berdade, justiça, leitura e compreensão do mundo. 

Um aspecto, porém, quero sublinhar: um go­
verno democrático é condição necessária para disci­
plinar a convivência humana, Inclusive em relação 
às atividades do mercado. O governo, no entanto, 
não é suficiente sozinho. A participação da socieda­
de é impre3cindível. Sem o envolvimento da socie­
dade civil, a implementação de planos e politicas, a 
caminhada mesma da sociedade torna-se lenta, cara 
e de resultados pequenos. 
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Os grandes valores da humanidade não se 
concretizarão com a rapidez requerida pela sensibili­
dade da nossa época, sem solidariedade, sem a 
convicção de que cada um deve cumprir o que lhe 
cabe. Não acredito, e se acontecer será mais uma 
terrível ocasião de desalento, que o terceiro milênio 
viverá uma catástrofe pavorosa como a Segunda 
Guerra Mundial, para que os povos se convençam 
da necessidade da compreensão e da solidariedade. 

Não bastam, embora necessárias, as declara­
ções formais dos direitos humanos. També_m não 
são suficientes somente os níveis nacionais. E preci­
so uma globalização de consciência e de ética para 
que disso su~am instâncias e açáo internacionais 
voltadas para a reafirmação prática da fé nos valores 
fundamentais do ser humano, na sua dignidade, no 
seu valor como pessoa, na igualdade entre homem e 
mulher, tudo costurado por um sólido pacto de coo­
peração e implementação. 

Não há dúvida de que a garantia dos direitos 
fundamentais de enormes parcelas de excluídos é 
um desafio presente, a ser enfrentado com denodo e 
criatividade, em lace do que hoje acontece no senti­
do da globalização, do mercado mundial livre e po­
deroso, redutor do Estado, socializador das perdas e 
privatista em relação aos ganhos. 

No contexto do esforço mundial para aproximar a 
formalidade da realidade, quero parabenizar esta Casa 
pela aprovação do projeto que reconhece a competên­
cia da Corte /nteramericana de Dirertos Humanos, cria­
da em 1978 por meio do Pacto de São José da Costa 
Rica. A partir de agora, a Corte é competente para opi­
nar sobre fatos registrados e que violem imperativos 
dessa área. O Brasil é o vigésimo quinto pais latino­
americano a reconhecer a competência da Corte de 
São José. Na América Latina, apenas Jamaica, Barba­
dos, Granada, República Dominicana e México ainda 
não reconheceram essa Corte. 

Essa iniciativa, além de sintonizar o Brasil com 
a sensibilidade e a convicção dos povos do mundo 
em referência à questão dos direitos humanos, rep­
resenta um caminho auxiliar para a prática dos prin­
cipias da Constituição brasileira que consagra os di­
reitos civis e políticos, bem como os direitos econõ­
micos, sociais e culturais. 

Para nosso País, esse caminho, especialmente 
no que se refere aos direitos econômicos, sociais e 
culturais, não sera fácil. Esses são obtidos mediante 
politicas públicas capazes de mudar a situação de 
miséria e pobreza de muitos brasileiros. Isso não é 
lacil, pois, hoje como ontem, nosso Pais continua 
fortemente na dependência do capital internacional, 
o qual não se deixa afetar pela fragilidade e vulnera­
bilidade dos cidadãos pobres, os cidadãos que não 

se enquadram no perfil dos que se beneficiam dos 
ajustes econõmicos. 

De lato, como favorecer esse segmento de nos­
sa sociedade se, de acordo com analise feita pelo Prol. 
Elias Jorge, assessor do Conselho Nacional de Saúde 
e crtado em discurso por Wagner Gonçalves - Procu­
rador Federal dos Direitos do Cidadão - o Brasil, em 
relação à divida interna e externa, enconlra-se numa 
situação de radical dependência. pois gasta 

- "5,5 bilhões de reais por mês em juros e 
amortizações: 

- 180 milhões de reais por dia; 
- 7,5 milhões de reais por hora: 
- 125 mil reais por minuto: 
- 2, 1 mil reais por segundo." 
Diante de um quadro assim, Sr. Presidente, 

Sr"s e Srs. Senadores, entende-se porque o Brasil 
vem sendo castigado por estertorosos momentos de 
incapacidade respiratória. Vale a pena refletir sobre 
uma situação dessa magnitude e tentar vislumbrar 
uma saída para as carências de toda ordem que ain~ 
da acabrunham a Nação. 

É preciso caminhar, criar, investir, ousar. 
Na minha opinião, no momento do cinqüentenario 

da Declaração Universal dos Direitos Humanos e ape­
sar dos passos jà dados, continua profundamente dese­
java! que as intenções da carta de 1948 se tomem prá­
xis. Parafraseando os art1gos primeiro e segundo da car­
ta, o terce·~ra milênio serà etet1vamente diferente se to­
dos os seres humanos nascerem livres e iguais em dig­
nidade e dirertos. Se todos forem dotados de razão e 
consciência reconhecidas e se todos se comportarem 
com espirita de fraternidade. Se todos tiverem todos os 
dire~os e todas as liberdades proclamadas na declara­
ção, sem distinção de raça, de cor, de id1oma, de reli­
gião, de opinião politica ou de qualquer outra indo/e. De 
origem nacional ou social, de recursos financeiros, de 
nascimento ou de qualquer outra condição. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, lembrando para a sessão ex­
traordinária de amanhã, a realizar-se as 1 o horas, 
anteriormente convocada, a segUJnte 

ORDEM DO DIA 
_,_ 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N' 64, DE 1995 

Segundo dia de discussão. em segunde turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição n' 64. de 
1995, tendo co'Tlo pnme~ro s1gnatano o Senador Os­
mar D1as. que da nova redação ao 1nc1so XXIX do 
art. 7' e revoga o art. 233 da Constituição Federal 
(prazo prescricionál das ações trabalhistas). 
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-2-
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 104, DE 1996-COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno suplementar, do Subsmutivo 
ao Projeto de Lei do Senado n• 104, de 1996-Comple­
mentar, de autoria do Senador Lúcio Alcântara, que dis­
põe sobre a presença de identificação tátil entre as ca­
racterísticas gerais das cédulas de moeda-papel, tendo 

Parecer sob n• 624, de 1998, da Comissão Di­
relera, Relator: Senador Ronaldo Cunha Lima, ofere­
cendo a redação do vencido. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 76, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 76, de 1997 (nº 929/95, na Casa de origem), 
que attera os arts. 132, 203 e 207 do Decreto-Lei n' 
2.848, de 7 de dezembro de 1940- Código Penal, tendo 

Parecer favorável sob n' 575, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor: Senador Josaphat Marinho. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 25, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 25, de 1998 (n' 2.377/96, na Casa de ori­
gem); de iniciativa do Presidente da República, que al­
tera a redação do art. 190 do Decreto-lei n• 1.001, de 
21 de outubro de 1969- Código Militar, tendo 

Parecer sob n' 588, de 1998, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Romeu Tuma, favorável, nos termos das Emendas 
n•s 1 e 2-CCJ, de redação, que apresenta. 

-5-
REOUERIMENTO N' 584, DE 1998 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 340, III, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimento n' 
584, de 1998, do Senador Hugo Napoleão e outros 
senhores Senadores, solicitando, nos termos do art. 
336, alínea "c", do Regimento Interno, urgência para 
o Projeto de Lei da Câmara n' 8, de 1991 (n' 
3.657/89, na Casa de origem), que dispõe sobre a·· 
extinção progressiva dos manicómios e sua substi­
tuição por outros recursos assistenciais e regula· 
menta a internação psiquiátrica compulsória. 

(Em virtude de adiamento) 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Uma) -

Esta encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessáo as 18 horas e 1 O 
minutos.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. 
ELC/0 ALVARES NA SESSÃO DO DIA 
07/12198, QUE SE REPUBLICA A PEDIDO 
DO PARLAMENTAR: 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, foi com satisfação que tomei conheci­
mento, pelo Diário de Justiça de 1 O de setembro 
passado, da sentença prolatada pelo Dr. Francisco 
Neves da Cunha, Juiz Federal da 16' Vara de Brasí­
lia, em favor do Dr. Francisco Pinheiro da Rocha re~ 
belando-se contra decisão do Conselho Region;l de 
Medicina do Distrito Federal e, conseqüentemente, 
anulando a penalidade que lhe fora 1mposta. 

É preciso, desde logo, lembrar os dolorosos acon­
tecimentos em que se viu envolvido o Dr. Pinheiro da 
Rocha, por ocasião da doença que vüimou o Dr. Tancre­
do Neves, recém-eleito Presidente da República. 

O Juiz resume com clareza a situação: 
"Relutante em aceitar submeter-se a qualquer 

intervenção cirúrgica, sequer de que se divulgasse 
qualquer anomalia com o sua saúde, o adiantado da 
doença obrigou Tancredo a submeter-se aos cuida­
dos cirúrgicos antes que tomasse posse no almejado 
cargo. A família comungava das mesmas preocupa­
ções do Presidente com a opinião pública e com o 
delicado quadro politico-institucional reinante." 

Por força das circunstâncias, o Dr. Pinheiro da 
Rocha foi o mêdico responsável pela primeira cirurgia 
a que se submeteu o Dr. Tancredo na véspera de ser 
empossado no cargo de Presidente da República. A 
tensão em que vivia o Pais transformou o episódio em 
autêntica tragêdia, conforme acentua o Dr. Francisco 
Neves da Cunha ao dizer que " ... desenrolava-se uma 
situação sui generis, inêdila, jamais acontecida em 
toda a História do Brasil, de uma gravidade e ao mes­
mo tempo de uma delicadeza ímpares, a ser conduzi­
da com maior esmero e trato possíveis." 

Constatado que o Presidente eleito era portador 
de um leiomioma, militares e políticos da maior respon­
sabilidade apoiaram decisão dos familiares do Dr. Tan­
credo de omitir esse resultado, mesmo tratando-se de 
tumor benigno, evitando atestados e declarações que 
pudessem criar alarde. Acresce que a cirurgia foi bem 
sucedida, encontrando-se o doente em franca recupe­
ração, .e, assim. optou-se pela declaração de que o 
presidente eleito fora operado de diverticulo de Mec­
kel, antes mesmo do resultado final do exame. 

Como é acentuado na magistral sentença, na 
ocasião não se afrontava o Código de Ética Médica 
em vigência. Somente em posterior diploma legal se 
estabeleceria que seria passível de pena "expedir 
boletim médico falso ou tendencioso." Daí, ter desta­
cado. o Juiz Francisco Neves da Cunha que "por tais 
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argumentos, pecou o veredicto combatido por aplicar 
a um fato anteriormente acontecido lei inexistente 
naquele tempo, norma posterior e mais grave." 

Da audiência de testemunhas ficou evidente o 
acerto da cirurgia e o desenrolar de uma recuperação 
que possibilitaria a~a do paciente em pouco tempo, a fim 
de assumir o cargo de Presidente da República, confor­
me seu desejo. Isso não veio a se dar em face de uma 
série de problemas surgidos posteriormente e que agra­
varam o estado de saúde do doente. Profissionais da 
maior competência, não só de Brasília, como do Rio de 
Janeiro, de Belo Horizonte e, sobretudo, de São Paulo, 
que constituíram uma junta médica, publicaram um bole­
tim com um parecer elogiando a conduta médico-cirúrgi­
ca "que foi e continua sendo correta". 

Em todos os depoimentos tomados durante o 
processo, sobressai a competência médica e a lisura 
do Dr. Pinheiro da Rocha. O Dr. Walter Pinotti, que 
aqui apareceu como um membro a mais da junta 
médica e que se ofereceu para ficar cuidando do pa­
ciente, diz textualmente: "Não houve nenhum erro 
no tratamento a que foi submetido o Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República durante a cirurgia 
realizada no dia 14 de março deste ano. As conse­
qüências registradas decorreram do próprio organis­
mo do paciente, independentemente da vontade de 
qualquer médico, em qualquer lugar." 

Em sua brilhante e minuciosa sentença, o juiz 
Francisco Neves da Cunha diz que o autor-indiciado 
"escolheu o resguardo do direito do paciente e de 
seus familiares, o sigilo, o segredo quanto ao exalo 
estado do doente, não descendo a pormenores, em 
primeiro lugar, não deixando, entretanto, de dar uma 
satisfação ao público e a midia, em ç,aral, com infor­
mações mais genéricas, mas prudentes, quanto ao de­
sencadear da doença do ilustre homem público", o que 
exime o Dr. Pinheiro da Rocha de qualquer responsa­
bilidade, pois agia ele "transmitindo ao público as infor­
mações permitidas pelas normas que regulam a pro/is­
são, em face do segredo médico a que estava obriga­
do e recomendado pelo paciente e familiares, que 
eram, na escala de interesse e importância, aqueles a 
quem, em primeirÓ lugar, o médico devia satisfação". 

Lembra ainda o juiz que os próprios Conselhos 
Regional e Federal de Medicina reconhecem que o 
autor-indiciado agiu "corretamente no tocante a infor­
mação verdadeira ao paciente e familiares". E, ja no 
final da sentença, complementa: "O autor da ação é 
cirurgião. Não lhe caberia, oois, responsabilidade 
pela elaboração do lauto ariatomopatológico, que, 
como se sabe, é da competência técnica dos médi­
cos patologistas que o deverão ter assinado, confor· 
me testemunho do Dr. Hélcio Mizziara, se verdadei­
ramente existiu. Tecnicamente, não caberia ao cirur­
gião assinar laudo anatomopatológico, nem ha nos 
autos comprovação documental de tal autoria." 

E, finalizando, o Dr. Francisco Neves da Cunha 
afirma: " ... o responsável, em úHima palavra, pelo passa­
menta do saudoso Presidente Tancredo Neves, foi ele 
próprio, pelo seu estoicismo, o seu acendrado patriotis­
mo e ~ar a causa pública, se bem que não seja esta a 
questao sub examen, mas que é necessário acentuar 
para o melhor e mais amplo entendimento do caso". 

E foi assim, com satisfação, que lemos o último 
trecho da sentença: "Com respaldo nas razões de 
fato e de direito suso-estipuladas, julgo procedentes 
ambas as ações ordinária e cautelar, para anular o 
julgamento do autor e, conseqüentemente, a penali­
dade a ele imposta." 

Sr. Presidente, finalmente, foi feita justiça a um 
p;ofissional a quem esta Cidade e o Congresso Na­
Clonai mwto devem, CUJO nome será mencionado 
prioritariamente sempre que se queira rememorar a 
história de Brasília, pois decisiva foi sua ação para 
que a nova Capital dispusesse de excelentes servi­
ços médicos, tornando-se hoje um dos centros mais 
importantes do Pais no tocante a medicina. Refiro­
me ao Dr. Francisco Pinheiro da Rocha, o Dr. Pi­
nheiro - como todos em Brasília o conhecem -, que 
tem ocupado cargos importantes em Brasília, desde 
a sua inauguração. Médico do primeiro Hospital Dis­
trital de Brasília, da Câmara dos Deputados, cirur­
gião eminente, foi Secretário de Saúde e Presidente 
da Fundação Hospitalar do Distrito Federal de junho 
de 1964 a abril de 1967, período em que construiu e 
inaugurou diversos hospitais integrados à rede hos­
pitalar e postos de saúde nas cidades satélites. Du­
rante os 36 anos de efetivo trabalho do Hospital de 
Base, o Dr. Pinheiro ocupou várias chefias, realizou 
mais de 6 mil intervenções cirúrgicas e formou mais 
de 200 residentes na área de cirurgia geral. Aluai­
mente, exerce as funções de consultor científico no 
setor de cirurgia geral daquele nosocõmio. A imensa 
atividade médica e administrativa que desenvolveu 
nos cargos que ocupou nesta cidade não impediu 
que o Dr. Pinheiro se empenhasse, simultaneamen­
te, na sua própria modernização como cirurgião, ten­
do feito sucessivos cursos de atualização no Exterior 
e se tornado membro titular da Associação Francesa 
de Cirurgiões. Mais importante que títulos, quaisquer 
que sejam, são as qualidades e vrrtudes pessoais do 
Dr. Pinheiro, de inigualável e invejável notoriedade 
no Distrito Federal e no Pais. Administrador extraor­
dinário, o Dr. Pinheiro é sobejamente conhecido nas 
duas Casas do Congresso Nacional e em todo o 
Distrito Federal pela sua competência e dedicação 
aos clientes, vrrtudes que o tornam figura singular no 
círculo médico de Brasília, atendendo a todos que o 
procuravam no Serviço Médrco da Câmara dos De­
putados, no Hospital de Base e em sua própria resi­
dência, com igual dedicação, realizando incontáveis 
cirurgias nesta cidade, onde permanece em plena 
atividade, para gáudio de todos nós. 
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Sr. Presidente, eminentes Colegas, esse dis­
curso é de gratidão, marcado pelo meu coração e 
pelo meu sentimento. Quando cheguei aqui, em 
t 970, a minha mãe vinha do Espirita Santo, portado­
ra de um câncer até então inoperável, para ficar jun­
to ao filho dela, Deputado Federal, e contar dias 
para o seu falecimento. 

O Dr. Pinheiro da Rocha fez um exame e se 
atreveu a fazer a cirurgia em minha mãe, embora to­
dos os exames, inclusive as chapas de raios-X, 
apontassem para que o câncer permanecesse como 
estava, porque uma cirurgia não teria mais o alcance 
necessário. O Dr. Pinheiro da Rocha fez essa opera­
ção. Minha mãe ficou sete dias na UTI, praticamente 
em estado de coma, mas o Dr. Pinheiro da Rocha 
conseguiu reergue-la minha mãe, que viveu mais 11 
anos em minha companhia. Portanto, este pronun­
ciamento é, acima de tudo, de gratidão. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, é que nos trouxe 
imensa satisfação a sentença do eminente Juiz Dr. 
Francisco Neves da Cunha, pois, finalmente, a justi­
ça foi feita, e o Dr. Pinheiro recebeu a reparação que 
merecia. 

Muito obrigado. 

ATA DA 109" SESSÃO DEUBERATIVA ORDINÁRIA 
Realizada em 4 de novembro de 1998 

(Publicada no DSF, de 5 de novembro de 1998) 
Ratificação 

Na página 15058, 1' coluna, nas assinaturas da 
Proposta de Emenda à Constituição n• 29, de 1998, 
imediatamente após o primeiro signatário exclua-se 
por publicação indevida: José Eduardo Graeff. 

ATA DA 129' SESSÃO DEUBERATIVA ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 3 DE DEZEMBRO DE 1998 

(Publicada no DFS, de 4 de dezembro de 1998) 

Retificação 

Trecho de Ata, à página n• 17752, 1• coluna, 
na leitura do Parecer n• 641-A, de 1998, da Comis­
são Diretora, que se republica por haver saído com 
omissão de assinanturas: 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Sobre a Mesa, parecer da Comissão Diretora ofe­
recendo a redação final do Projeto de Lei do Senado 
n• 208, de 1995, que será lido pelo Sr. 1 • Secretário, 
Senador Ronaldo Cunha Lima. 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 641- A, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeio de Lei do 
Senado n• 208, de 1995 (n• 4.753, de 1998, 
na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n• 208, de 1995 (n• 
4.753, de 1998, na Câmara dos Deputados), que de­
nomina o Aeroporto Internacional do Galeão como 
Aeroporto Internacional Tom Jobim, adequando o 
texto à deliberação do Senado. 

Sala de Reuniões da Comissão, 3 de dezem­
bro de 1998. 

~ r ·z . ~ . PRESIDE:'iTE r<'·~ 4?lt 
/~) REL\TOR 
' . , .. 
~I 

f··r·f(_ r j .• ·v· ~ I ~....~-,-- ""'--' 
,'•1~.:..::.·-·-··· - ( 

ANEXO AO PARECER N• 641-A, DE 1998 

Denomina "Aeroporto Internacional 
do Rio de Janeiro/Galeão - Antonio Car­
los Jobim" ao "Aeroporto Internacional 
do Rio de Janeiro/Galeão". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° O Aeroporto Internacional do Rio de Ja­

neiro/Galeão, passa a ser denominado "Aeroporto 
Internacional do Rio de Janeiro/Galeão - Antonio 
Carlos Jobim", localizado na cidade de mesmo 
nome, Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor noventa dias 
após a sua publicação. 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
8-12-98 

Terça-feria 

11h30- Senhor Kjell Magné Bondevik, Primeiro­
Ministro da Reino da Noruega 

15h30- Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 

... 
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Ata da 13_3.!!. Sessão Deliberativa Ordinária 
em 9 de dezembro de 1998 

~ Sessão Legislativa Ordinária da 502- Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 
Ronaldo Cunha Lima, Lucídio Portel/a e Ney Suassuna 

ÀS 10 HORAS. ACHAM..SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - An­
tonio Carlos Magalhães - Arlindo Porto - Artur da 
Tavola - Bello Parga - Benedita da Silva - Beni 
Veras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Car­
los Patrocinio - Carlos Wilson - Djalma Bessa -
Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Elcio Alvares -
Elói Portela - Emilia Fernandes - Epitacio Cafetei­
ra - Ernandes Amorim - Esperidião Amin - Fer­
nando Bezerra - Flaviano Melo - Francelina Perei­
ra - Geraldo Althoff - Geraldo Melo - Gerson Ca­
mata - Gilberto Miranda - Hugo Napoleão - lris 
Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres -
João França - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro 
- Josaphat Marinho - José Alves - José Bianco -
José Eduardo Outra -José Fogaça - José lgnacio 
Ferreira - José Roberto Arruda - José Saad - Jú­
lio Campos·- Juvêncio Dias - Leomar Quintanilha 
- Leonel Paiva - Levy Dias - Lucidio Portella -
Lúcio Alcântara - Marluce Pinto - Mauro Miranda 
- Nabo r Júnior- Ney Suassuna- Odacir Soares -
Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Ramez 
Tebet - Roberto Freire - Roberto Requião - Ro­
mero Juca - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima 
- Sebastião Rocha - Sérgio Machado - T eotõnio 
Vilela Filho - Wellington Roberto. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de .68 .. Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proleção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, Expediente que sera lido pelo 
Sr. 1 º Secretario em exercício, Senador Fernando 
Bezerra. 

E lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N• 278, DE 1998 
1.519/98, na origem 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conlormidade com o art. 52, inciso IV, da 

Constituição Federal, e de acordo com o disposto no 
art. 18, inciso I, nos arts. 56 e 58 do Regulamento de 
Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto 
n' 93.325, de I' de outubro de 1986, no art. 54, inci­
so 11, alinea "a" e no art. 55, do Anexo 1 ao Decreto 
nº 2.246, de 6 de junho de 1997, submeto à aprecia­
ção de Vossas Excelências a escolha, que desejo 
fazer, da Senhora Dinah Flusser, Ministra de Segun­
da Classe, do Quadro Pennanente, da Carreira de 
Diplomata, para exercer o cargo de Embaixadora do 
Brasil em Barbados. 

2) Caso mereça a aprovação do Senado Fede­
ral, a Senhora Dinah Flusser, desde que obtidos os 
beneplácitos solicitados, podera ser nomeada, tam­
bém, para exercer o cargo de Embaixadora do Bra­
sil, cumulativamente, em São Cristóvão e Névis. 

3) Os méritos da Ministra de Segunda Classe 
Dinah Flusser, que me induziram a escolhê-la para o 
desempenho dessa elevada função, constam da 
anexa Informação do Mimstério das Relações Exte­
riores. 

Brasília, 7 de dezembro de 1998. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

Em nº 454/DP/ARC/G-MRE/APES 

Brasilia, 27 de novembro de 1998 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 
De acordo com o art. 84,inciso Vil, da Consti­

tuição, e com o disposto no art. 18, inciso I, e nos 
arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Servi-
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ço Exterior, aprovado pelo Decreto n°93.325, de 1• 
de outubro de 1986, no art. 54, inciso 11, alfnea "a", e 
no art. 55, do Anexo I ao decreto n• 2.246, de 6 de 
junho de 1997, submeto à apreciação de Vossa Ex­
celência a anexa minuta de Mensagem ao Senado 
Federal destinada à indicação de Senhora Dinah 
Flusser, Ministra de segunda Classe, do quadro Per­
manente, da Carreira Diplomata, para exercer o car­
go de Embaixadora do Brasil em Barbados. 

2) Caso mereça a aprovação do senado Fede­
ral, a Senhora Dinah Flusser, desde que obtidos os 
beneplácitos solicitados, poderá ser nomeada, tam­
bém, para exercer o cargo de Embaixadora do Bra­
sil, cumulativamente, em São Cristovão e Névis. 

3) Encaminho, igulamente em anexo, informação 
sobre os países e Curriculum vitae da Ministra de Se­
gunda Classe Dinah Flusser, que, juntamente com a 
Mensagem ora submetida à apreciação de Vossa Ex­
celência, serão apresentados ao Senado Federal para 
exame por parte de seus ilustres membros. 

Respeitosamente, 
Sebastião do Rego Barros, Ministro de Esta­

do, interino, das Relações Exteriores. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 

Ministra de Segunda Classe DINAH FLUSSER 
São Paulo/SP, 19 de novemhro de 1941. 
Filha de Vilem Flusser e Edita Flusser. 
"Associate of Arts" (AA). 
Stephens College, Columbia, Missouri. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, 

IRBr. CAE, IRBr. 
Terceira Secretária, 7 de novembro de 1963. 
Segunda Secretária, merecimento, 31 de mar­

ço de 1967. 
Primeira Secretária, merecimento, 1' de março 

de 1973. 
Conselheira, antigüidade, 20 de novembro de 

1980. 
Ministra de Segunda Classe, merecimento, 28 

de junho de 1 990. 
Assist8f\te do Chefe da Divisão de Cooperação 

Técnica, 1972/74. 
Chefe da Divisão da Asia e Oceânia - 11, 

1987/89. 
Munique, V ice-Cônsul, 1 966/67. 
Munique, Cônsul-Adjunto, 1967/71. 
Mun1que, Encarregada, 1967, 1968, 1 969 e 1970. 
Londres, Primeira Secretária, 1975/79. 
Montevidéu, Primeira Secretária, 1980. 
Montevidéu, Conselheiro, 1980/83. 

Nova York, Cônsul-Geral-Adjunto, 1983/87. 
Washington, Conselheira, 1 989/90. 
Haia, Ministro-Conselheiro, 1990/94. 
Munique, Cônsul-Geral, 1994/98. 
Delegação do Brasil nas Negociações com as 

Missões Comerciais da República da China e Índia, 
Rio de Janeiro, 1964 (membro). 

VIII Bienal de São Paulo, 1965 (representante). 
Reunião da Comissão Cultural Mista Brasil-Itá­

lia, Brasília, 19,72. 
Primeiro Festival Mundial de Artes negras, Da­

car, 1966 (representante). 
I Reunião da Comissão Mista Brasileiro-Colom­

biana de Cooperação Económica e Técnica; Bogotá, 
1972 (assessor). 

11 Reunião da Comissão Mista Brasileiro-Boli­
viana, de cooperação Econômica e técnica, São 
Paulo, 1972 (delegado). 

ti Reunião da Comissão Mista Brasileiro-Vene­
zuela de Cooperação Económica e Técnica, Bra<Oia, 
1973 (delegado). 11 Reunião da Comissão Mista Bra­
sileiro-Colombiana de Cooperação Econômica e téc­
nica, Brasília, 1973 (delegado). 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores ao Oriente Médio, Egito e Israel, 1973 
(membro). 

Seminário sobre Métodos de Avaliação de Pro­
gramas de Cooperação Técnica Internacional, Was­
hington, 1974 (participante). Seminário do CNPq que 
criou o Sistema de Coleta de Informações Cientifi­
cas no Exterior, Brasma, 1976 (participante). 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações 
Exteriores à China, 1988 (membro). 

IV Comissão Mista para Assuntos Comerciais e 
Econômicos BrasiVChina; 1988, em Pequim (delegado). 

III Comissão Mista para Assuntos Científicos e 
Tecnológicos Brasil/China, 1988, em Pequim (dele­
gado). 

til Encontro da Comissão Especial para a Ado­
ção de Menores, Haia, 1992 (membro). 

Member of the Victorian Order (MVO) 
Eduardo Prisco Paraíso Ramos, Diretor-Ge­

ral do Departamento do Serviço Exterior. 

I - Dados Básicos 
Barbados, a mais oriental das ilhas do Caribe, 

com área de 430 km2, tem relevo notadamente pia· 
no, com encostas suaves a oeste e planalto na re­
gião central. 

População: 262 mil (1997) 
Capital: Bridgetown 
Primeiro·Minislro:Owen Seymour Arthur (desde 

1994); Vice-Primeira-Ministra: Billie Miller 
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Govemador-Gerai:Sir CliHord S. Husbands 
Breve histórico:Quando os espanhóis desem­

barcaram pela primeira vez na ilha, em 1518, não 
encontraram habitantes e a abandonaram. No inicio 
do século XVII, os irmãos Powell estabeleceram 
uma colónia inglesa na ilha, quando foram trazidos 
escravos da África para trabalhar nas plantações de 
cana-de-açúcar. A escravidão foi abolida em 1834. 
Em 1951, introduziu-se o sufrágio universal, tendo o 
Partido Trabalhista de Bartlados (PTB), liderado por 
Grantley Adams, vencido as eleiç?es. Em 1958, o 
pais entrou para a Federação das lndias Ocidentais. 
Entre 1961 e 1965, a Federação foi gradualmente 
dissolvida; em 30 de novembro de 1966, Bartlados 
toma-se um Estado independente dentro da Comu­
nidade Britânica (Commonwealth), transformando-se 
numa monarquia constitucional e parlamentarista. 
Tem como Chefe de Estado a Rainha Elizabeth 11, 
representada por um Governador-Geral que por sua 
vez é responsável pela designação do Primeiro-Mi­
nistro. 

O Partido TRabalhista Democrático (PTD) ven­
ceu as eleições de 1990 e seu líder, L. E. Sanditord, 
adotou uma política de austeridade que gerou pro­
testos dos funcionários públicos. Em junho de 1994, 
Sandiford perdeu voto de confiança no Parlamento. 
O Gabinete foi então dissolvido, tendo-se convocado 
novas eleições parlamentares. as quais foram reali­
zadas em setembro do mesmo ano. O Partido raba­
lhista de Bartlados venceu as eleições e seu líder 
Owen Arthur foi chamado a formar o novo Governo. 

Com uma renda per capita estimada em pouco 
mais de US$6.009,00 (1995), Bartlados figura como 
um dos países mais ricos do Caribe, além de afirmar­
se como uma das mais estável democracias da região. 

11 - Relações Bilaterais 
As relaões entre Brasil e Barbados remontam 

historicamente ao século XVII, quando cistãos-novos 
portugueses foram forçados a deixar o Nordeste bra­
sileiro, ao final da ocupação holandesa e introduzi­
ram técnicas atualizadas de produção do açúcar na 
então ainda nascente colónia britânica. No inicio 
deste século, verificou-se o aparte de mão-de-obra 
barbadiana à construção da estrada de ferro Madei­
ra-Mamoré. Descendentes daqueles barbadianos vi­
vem hoje em Rondônia. 

As relações formais entre os dois paises tive­
ram inicio dez anos após a independência daquele 
pais, com a abertura, em 1976, de um Vice-Consula­
do brasileiro em Bridgetown. As relações bilaterais 
têm-se caracterizado pela cordialidade e pelo reco­
nhecimento mútuo do potencial para seu estreita-

menta. A expectativa positiva observada nos dois ou 
três anos que se seguiram ao acreditamento do pri­
meiro Embaixador brasileiro residente, em 1985, 
tende a ganhar novo impulso com a perspectiva de 
maior aproximação brasileira com os países caribne­
hos, a partir da recente decisão do Brasil de solicitar 
a outuorga do status de observador junto à Associa­
ção dos Estados do Caribe (AEC). 

A admissão do Brasil na AEC permite antecipar 
a ampliação do aparte brasileiro de cooperação téc­
nica a Barbados, em cuja agenda se destacam 
atualmente, a formação de diplomatas barbadianos 
pelo Instituto Rio Branco (entre os quais a Senhora 
Rozanne Osborne, que ocupou, posteriorrne~te, o 
cargo de Chefe do Departamento de Organismos ln­
temacionais da Chancelaria bartladiana) e o Progra­
ma de Estudantes-Convênio, no âmbito do qual di­
versos estudantes têm obtido formação em universi­
dades brasileiras. 

O Governo barbadiano encaminhou, pela via 
diplomática, solicitações de cooperação com o Brasil 
nas áreas de gerenciamento de tráfego, escoamen­
to, construção, desenho e manutenção rodoviária, 
consultaria médica no tratamento da AIOS. Os pedi­
dos encontram-se em estudo de viabilização na 
Agência Brasileira de Cooperação, no âmbito do 
Fundo Brasileiro de Cooperação Solicitou, por outra 
parte, a cooperação brasileira em matéria desporti­
va, mediante o envio de técnico brasileiro de futebol 
a Barbados. 

O Governo barbadiano tem, igualmente, mani­
festado interesse na negociação de acordo nas 
áreas de bitributação e evasão fiscal, de estimulo e 
garantia de investimentos recíprocos, de transporte 
aéreo e de treinamento de oficiais da Guarda Costei­
ra. A parte brasileira tem-se mostrado, entretanto, 
pouco receptiva a tais propostas, uma vez que: a) a 
Secretaria da Receita Federal opõe-se à celebração 
de acordo na área tributária, sob o argumento de 
que "Barbados constituiria paraíso fiscal"; b) a cone­
xão aérea Manaus-Bridgetown. em operação entre 
1983 e 1991, foi interrompida por razões econõmi­
cas, e a Cernai não estaria disposta a negociar acor~ 
do que não viesse a atender aos interesses comer­
ciais de empresas transportadoras brasileiras; c) até 
o momento não foi possível resolver a questão do fi­
mmciamento do transporte dos estagiários da Guar­
da Costeira para o Brasil, bem como a de capacita­
ção lingüistica de oficiais-ministrantes para o treina­
mento em apreço. 

À semelhança do que vem ocorrendo com ou­
tros países da sub-região caribenha, cuja politica ex-
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tema tem como eixo central o comércio exterior, 
Barbados observa com particular interesse o proces­
so de consolidação do Mercosul. 

Foi recentemente autorizada pelo Governo bra­
sileiro a instalação do Consulado de Barbados em 
São Paulo. 

O comércio Brasil-Barbados registrou, em 
1997, exportações brasileiras de US$17,7 milhões e 
importações de US$193,6 mil. 

FEDERAÇÃO DE SÃO CRISTOVÃO E NÉVIS 

I - Dados Básicos 
Com uma área de 269Km quadrados, São 

Cristovão e Névis, duas ilhas de origem vulcânica, 
está localizado na parte nordeste das ilhas de sota­
vento das pequenas Antilhas, no Caribe oriental. Um 
canal de cerca de duas milhas de extensão separa 
as duas unidades da federação. 

O pais tem seu nome em homenagem a Cristo­
vão Colombo, que descobriu as ilhas em 1493. Né­
vis refere-se a nuvens que circundam o cume das 
montanhas da ilha. São Cristovão situa-se a cerca 
de 200 milhas a sudeste de Porto Rico, e tem seu 
relevo constituído de florestas e planícies litorâneas, 
onde se locaiiza Basseterre, Capital da ilha de São 
Cristovão e da Federação. São Cristovão é cercada 
de praias. 

População: 39,4 mil (1996) 
PIB: US$225 milhões (1997) 
Governo: Monarquia parlamentarista; 
Chefe de Governo: Primeiro-Ministro, Ministro 

de Segurança Nacional, Negócios Estrangeiros, Fi­
nanças, Planejamento e Informações Denzil L. Dou­
glas (desde julho de 1995). 

Chefe de Estado: Rainha Elizabeth 11, do Reino 
Unido, representada pelo Governador-Geral Sir 
Cuthbert Montraville Sebastian (desde 1996). 

11 - História 
A partir de 1627, São Cristovão é dividida entre 

a França e a Inglaterra. Os franceses ocupam a par­
te central da ilha, enquanto os ingleses se estabele­
cem na faixa litorânea. Esse regime condominial tem 
um duplo objetivo: aumentar a capacidade de capta­
ção de ·recursos para o desenvolvimento da ilha e sua 
capacidade de defesa contra as incursões de espa­
nhóis ou de índios caribes. Apesar de os "artigos de 
partilha" conterem disposições sobre a não-extensão 
automática dos conflitos europeus para a ilha, São 
Cristóvão viu-se freqüentemente transformada em pal­
co de atritos entre os colonos ingleses e franceses, 
conforme a sucessão de fatos na Europa. 

Tais conflitos só chegam a um término quando, 
em 1713 pelo Tratado de Utrecht a França cede sua 
parcela à Inglaterra, cessão sacramentada definitiva­
mente em 1783 pelo Tratado de Versalhes. 

Em 1967, São Cristovão e Névis obtêm o sta­
tus de estado livre associado à Grã-Bretanna, vindo 
a se tornar independente em 19 de setembro de 
1983, com uma Constituição que dispõe sobre a ins­
tituição do regime parlamentarista, do tipo westmins­
teriano. Desde 1990, a ilha de Névis quer separar-se 
de São Cristovão. Em 1992, a ameaça persiste com 
a vitória em Névis, do Mov1mento dos Cidadãos 
Responsáveis (CCM). Em 1996, a Assembléia da 
ilha de Névis dá inicio ao processo de secessão, 
que é sustado pelo Partido Reformista de Névis 
(NRP). Nas eleições de 1997, o partido CCM sofre 
um revés, ao ganhar apenas três das cinco cadeiras 
que esperava ocupar na Assembléia de Névis. A 
gestão anterior, do Primeiro-Ministro Kennedy Sim­
monds, iniciada em 1992, entrou em crise, em 1994, 
após investigações sobre o desaparecimento de Wil­
liam Herbert, representante do pais na ONU, e de­
pois de o filho do Vice-Primeiro-Ministro Sidney Mar­
ris denunciar ligação do pais com o narcotráfico. Re­
ferendum sobre a secessão foi realizado em 1 O de 
agosto último, tendo a federação sido mantida. 

O país, membro da "Commonwealth" britânica, 
faz parte, desde 1984 da OEA. São Cristovão e Né­
vis mantêm estreitos laços com a Inglaterra e com 
os Estados Unidos, e adota, sem restrições as dire­
trizes de politica externa, características dos demais 
países da Caricom, especialmente no que diz res­
peito à paz mundial e desenvolvimento dos países 
do Terceiro Mundo. 

A politica interna é marcada pela forte rivalida­
de entre o Movimento de Ação Popular (PAM), con­
servador, e o Partido Trabalhista de São Cristovão e 
Névis (SKNLP), apoiado pelos trabalhadores da in­
dústria açucareira. 

III - Relações Bilaterais 
As relações entre os dois países têm-se carac­

terizado pela cordialidade carecendo, porém, de 
densidade. 

Por carta dirigida ao Senhor Presidente da Re­
pública, o Primeiro-Ministro de São Cristovão e Né­
vis, Denzil Douglas, formulou convite para participa­
ção do Brasil no VIl CARl FESTA - Festival Caribe­
nho de Artes, que será realizado entre 19 a 28 de 
agosto de 1999. Tal evento ablirá espaço para parti­
cipação de artistas e artesãos da região de modo a 
promover a divulgação da cultura dos países que to­
marem parte do festival. O assunto encontra-se sob 
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exame da área cultural do Jtamaraty para se verificar 
da conveniência e oportunidade da participação bra­
sileira no referido evento. 

O Governo de São Cristovão e Névis formulou 
ainda pedido de cooperação brasileira no sentido de 
contar com a ida àquele país de um pool de técni­
cos de futebol brasileiros com a finalidade de organi­
zar um programa de treinamento nas escolas locais. 
O pedido foi encaminhado ao Instituto Nacional de 
Desenvolvimento do Desporto - INDESP, e à CBF -
Confederação Brasileira de Futebol, para que se 
examine a possibilidade de prestar a cooperação so­
licitada. 

O intercâmbio comercial entre os dois países é 
inexpressivo. 

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

PARECER 

PARECER N2 663, DE 1996 

Da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania, sobre o Projeto de Lei do 
Senado n• 127, de 1996, de autoria do Se­
nador Lúcio Alcântara que acrescenta 
dispositivo ao art. 24 da Lei n• 6.666, de 
21 de junho de 1993, que 'regulamenta o 
art. 37, inciso XXI, da Consttuição Fede­
ral, institui normas para licitações e con­
tratos na Administração Pública e dá ou­
tras providências.' 

Relator: Senador Esperldião Amin 

I - Relatório 

O ilustre Senador Lúcio Alcântara submete a 
esta Casa o Projeto de Lei do Senado n• 127, de 
1998, com vistas a acrescentar às hipóteses em que 
a lei determina ser dispensável licitação, nas obras, 
serviços, compras alienações contratadas pela ad­
ministração pública, "a aquisição de livros técnicos 
editados no exterior diretamente ao fornecedor es­
trangeiro ou seu distribuidor no Brasil, quando o res­
pectivo custo for comprovadamente menor que o 
preço praticado pelo importador nacional." 

A proposição loi distribuída, para decisão ter­
minativa, a esta Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania- CCJ. 

É o relatório. 

11- Da Constitucionalidade e Juridicidade 

O inciso XXVII do artigo 22 da Lei Maior estabele­
ce a competência privativa da União para legislar sobre 
"normas gerais de licitação e contratação e todas as 

modalidades, para as administrações públicas diretas 
autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, obedecido o disposto no ar!. 37, 
XXI, e para as empresas públicas e sociedades de 
economia mista, nos termos do art. 173, § t•, III." 

Nos termos do artigo 48 da Lei Maior, cabe ao 
Congresso Nacional dispor sobre todas as matérias 
da competência da União. 

Finalmente, a iniciativa de lei ordinária por par­
te do Senador é legítima, contorme dispõe o artigo 
61 da Carta Magna. 

III - Análise da Matéria 

A Constituição Federal estabelece, no inciso 
XXI do artigo 37 - que diz respeito à administração 
pública direta, indireta ou tundac1onal, de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe­
deral e dos Municípios ~ que "ressalvados os casos 
especificados na legislação, as obras, serviços, com­
pras e alienações serão contratados mediante proces­
so de licitação pública que assegure igualdade de con­
dições a todos os concorrentes, com cláusulas que es­
tabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 
qual somente permitirá as exigências de qualnicação 
técnica e econõmica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações" (grifo nosso). 

As normas gerais de licitação e contratação, a 
que se sujeitam a União, os Estados, os Municípios 
e o Distrito Federal, estão consubstanciadas na Lei 
n• 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de licitações). 

A referida Lei de Licitações, no caput do artigo 
2°, dispõe que "as obras, serviços, inclusive de pu­
blicidade, compras, alienações, concessões, permis­
sões e locações da Administração Pública, quando 
contratadas com terceiros, serão necessariamente 
precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses 
previstas nesta Lei" (grifamos). 

Já o caput do artigo 3º da lei estabelece a fina­
lidade rla licitação: 

"Art. 3° A licitação destina-se a garan­
tir o principio constitucional da isonom1a e 
a selecionar a proposta mais vantajosa 
para a Administração e será procesada e 
julgada em estrita conformidade com os 
pnncípios basicos da igualdade, da impes­
soalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, 
da vinculação ao instrumento convocatório, 
do julgamento objetivo e dos que lhe são 
correlatas. 
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As hipóteses em que a licitação é dis­
pensável estão indicadas no artigo 24 da re­
ferida lei. 

Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, em sua obra 
"Contratação Direta sem Licitação", Brasília Jurídica, 
3' edição, 1997, págs. 91, 109 e 110, leciona acerca 
dos princípios que devem nortear o legislador, ao re­
lacionar as hipóteses de contratação direta, sem lici­
tação: 

"O principio constitucional da licitação, 
como todas as regras de Direito, não tem 
valor absoluto devendo ser coordenado com 
os outros principies do mundo jurídico, con­
forme exposto. 

Assim, em alguns casos previamente 
estabelecidos pelo legislador, o princípio da 
licitação cede espaço ao principio da econo­
micidade ou para o primado da segurança 
nacional ou ainda para garantir o interesse 
público maior, concernente à necessidade 
do Estado intervir na economia. Em todos os 
casos delineados pela Lei nº 8.666/93 em 
que a licitação foi dispensada ou considera­
da inexigível, pelo menos no plano teórico, 
entendeu o legislador estar em confronto o 
princípio jurídico da licitação e outros valo­
res igualmente tutelados pela ordem jurídi­
ca, tendo sido aquele subjugado por um 
desses. 

Preliminarmente, cabe obtemperar que 
a licitação não é o único meio de garantir a 
efetividade dos principies da isonomia e da 
impessoalidade. Segundo, o legislador pá­
trio não pode abrir ao seu talante possibili­
dades de contratação direta sem acatamen­
to ao principio da licitação, se não tiver a 
sustentá-lo outro pnncipio, também consig­
nado na Constituição Federal. 

Quando o legislador estabeleceu a 
possibilidade de contratação direta, em prin­
cipio, reconheceu que era viável a competi­
ção, caso contrário, teria elencado como 
inexigibilidade - mas o Administrador tenn 
autorização para a não realização do certa­
me, visando ao atendimento de outros pnn­
cipios tutelados pela Constituição Federal. 

Estará (a Admimstrnçào) obrigada a 
promover a licitação, quando o critério de 

escolha do fornecedor ou executante não 
puder ser demonstrado sem otensa ao prin­
cipio da moralidade e da impessoalidade. E 
esse estreito limite que paira entre o atendi­
mento de todos os requisitos estabelecidos 
em cada uma das hipóteses de dispensa e a 
prevalência do dever de licitar." 

A hipótese de dispensabilidade que o projeto 
pretende acrescentar à lei tem em vista o interesse 
público, que seria melhor atendido mediante a aqui­
sição dos livros editados no exterior diretamente ao 
fornecedor estrangeiro, a um custo inferior ao preço 
ofereciçio pelo importador nacional. Haveria, tam­
bém, afronta ao principio da moralidade na aquisi­
ção de bens por preços sabidamente exorbitantes. 

Como já salientado, um dos objetivos da licita­
ção é a realização a compra na forma mais vantajo­
sa para· a Administração, objetivo este que, na hipó­
tese em análise, seria alcançado através da contra~ 
tação direta, com dispensa de licitação, contrariando 
a regra geral. O preço abusivo estabelecido pelo im­
portador nacional justificaria a dispensa. 

A globalização é um fenômeno irreversível, que 
requer, entre outros ajustes, a adaptação da legisla­
ção pátria e suas conseqüências. A nova concepção 
do mercado não mais se ajusta a uma visão local 
rompendo fronteiras, atingindo escala mundial. O fá~ 
cil acesso a produtos fabricados no estrangeiro -
como por exemplo, através da Internet - justifica a 
mudança do referencial a ser adotado devem mais 
ficar adstritas ao mercado nacional, especialmente 
quando os preços cobrados nesse mercado são ma­
nifestamente superiores ao custo de aquisição no 
estrangeiro. 

Contudo, entendemos conveniente proceder a 
algumas modificações na redação do projeto, de for­
ma a conferir-lhe maior eficácia. 

Parece difícil definir claramente quais os li­
vros mereceriam o qualificativo "técnico" emprega­
do na redação do projeto. O mais adequado, nes­
se sentido, é supnmir-se a especificação, admitin­
do-se a dispensa de licitação para a aquisição de 
livros em geral, quando os respectivos preços no 
mercado internacional forem interiores aos cobra­
dos no Brasil. 

Com relação aos preços, parece-nos conve­
niente, para maior clareza, substituir a expressão 
"respectivo custo" por "preço tina!" a fim de deixar 
claro que o parâmetro de preço deve corresponder 
ao valor total a ser desembolsado, incluindo-se o fre­
te e outros custos que incidem sobre a compra. 



550 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

Ainda com relação aos preços, entendemos 
ser a expressão "preço cobrado" mais apropriada do 
que "preço praticado", razão por que substitui mos 
esta por aquela. 

A expressão "preço praticado pelo importador 
nacional" restringe, de forma errónea, o referido dis­
positivo, tendo em vista que não é só o importador 
nacional que fornece livros estrangeiros, molivo pelo 
qual é prudente estabelecer que os livros poderão 
ser adquiridos diretamente desde que o "preço final" 
seja comprovadamente menor que "o preço cobrado 
no mercado nacional". 

Exclufmos a possibilidade de dispensa de lici­
tação para aquisição junto ao distribuidor do forne­
cedor estrangeiro no Brasil, tendo em vista que o 
preço por ele oferecido também caracteriza "preço 
cobrado no mercado nacional", o que tomaria o dis­
positivo incongruente. 

Finalmente, procedemos à adaptação do proje­
to às disposições da Lei Complementar n• 95, de 26 
de fevereiro de 1998, que "dispõe sobre a elabora­
ção, a redação, a alteração e a consolidação das 
leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 
da Constituição Federal, e estabelece normas para a 
consolidação dos atos normativos que menciona". 

IV-Voto 

Pelos motivos expostos, manifestamo-nos pela 
aprovação do projeto, na forma do substitutivo que 
apresentamos abaixo. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° 127 (SUBSTITUTIVO), DE 1998 

Acrescenta dispositivo ao art. 24 da 
Lei n• 8.666, de 21 de junho de 1993, para 
incluir, entre as hipóteses de dispensa de 
licitação, a aquisição de livros editados no 
exterior, nas condições que especifica. 

O Congresso Nacional decrela: 
Art .. 1• Esta lei, que se aplica à União, aos Es­

tados, ao Distrito Federal e aos Municípios, tem por 
finalidade acrescentar, na forma do disposto no ar:ti­
go seguinte, nóva hipoteise de dispensa de licitação 
entre as arroladas no art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de '1993. 

Art. 2º O art. 24 da Lei n' 8.666, de 1993 (Lei 
de Licitações), passa a vigorar acrescido do seguin­
te dispositivo: 

"Art. 24 ............................................... . 

XXV - para a aquisição de livros edita­
dos no exterior, diretamente ao fornecedor 

estrangeiro, quando o preço final for com­
provadamente menor que o preço cobrado 
no mercado nacional; (NR) 

. .......................................................... . 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Sala da Comissão, 18 de novembro de 1998. -

Bernardo Cabral, Presidente - Esperidião Amin, 
Relator - Roberto Freire - Ney Suassuna - José 
Fogaça - Romero Jucá - Arlindo Porto - Elcio 
Alvares - Romeu Tuma - Jefferson Péres - Jo­
saphat Marinho- José Eduardo Outra. 

OF. n• 051-98-DDJ 

Brasflia, 2 de dezembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V. Ex" que 

em reunião realizada nesta data esta Comissã'J 
aprovou, em turno suplementar, o Substitutivo 01-
CCJ, oferecido ao PLS n• 127, de 1998, de autoria 
do Senador Lúcio Alcântara, que acrescenta disposi­
tivo ao art. 24 da Lei n• 8.666, de 21 de junho de 
1993, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações 
e contratos na Administração Pública e dá outras 
providências. 

Cordialmente, - Senador Bernardo Cabral, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
• FEDERATIVA DO BRASIL 

'Ar!. 22. Compete privAtivamente à União legis­
lar sobre: 

···················································································· 
XXVII - normas gerais de licitação e contrata­

ção, em todas as modalidades, para as administra­
ções públicas diretas, autárquicas e lundacionais da 
União, estados, Distrito Federal e Municípios, obe­
decido o disposto no art. 37, XXI, e para as empre­
sas públicas e sociedades de economia mista, nos 
temias do art. 173, § 1º, III; 

···················································································· 
• Art. 37. A administração pública direta e indi­

reta de qualquer dos Poderes da União, do Distrito 
Federal e dos Municipios obedecerá aos 

···················································································· 
XXI - ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
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serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a to­
dos os concorrentes, com cláusulas que estabele­
çam oprigações de pagamento, mantidas as condi­
ções efetivas da proposta, nos tennos da lei, o qual 
somente pennitirá as exigências de qualificação téc­
nica e económica indispensáveis à garantia do cum­
primento das obrigações 
.................................................................................... 

'Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do. Presidente da República, não exigida 
esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor 
sobre todas as matérias de competência da União, 
especialmente sobre: 
.................................................................................... 

• Art. 61. A iniciativa das leis complementares e 
ordinárias caba a qualquer membro ou comissão da 
Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 
ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
fonna e nos casos previstos nesta Constituição. 
.................................................................................... 

" Art. 173. Ressalvados os casos previstos 
nesta Constituição, a exploração clireta de atividade 
econômica pelo Estado só sera permitida quando 
necessária aos imperativos da segurança nacional 
ou a relevante interesse coleUvo, conforme definidos 
em lei. 

···················································································· 
III - licitação e contratação de obras, serviços 

compras e alienações, observados os princípios da 
administração pública; 

···················································································· 
§ 3° A lei regulamentará as relações da empre­

sa públicá com o Estado e a Sociedade. 
.................................................................................... 

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Regulamenta o artigo 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, Institui normas 
para licitações e contratos da Administra­
ção Pública e dá outras providências. 

Art. 2° As obras, serviços, inclusive de publici­
dade compras, alienações, concessões, permissões 
e locações da Administração Pública, quando con­
tratadas com terceiros serão necessariamente pre­
cedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses pre­
vistas nesta lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta lei, consi­
dera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos 

ou entidades da Administração Pública e particula­
res, em que haja um acordo de vontades para a for­
mação de vinculo e a estipulação de obrigações re­
ciprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

Art. 3° A licitação destina-se a garantir a obser­
vância do principio constitucional da isonomia e a 
selecionar a proposta mais vantajosa para a admi­
nistração e será processada e julgada em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalida­
de, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vin­
culação ao instrumento convocatório do julgamento 
objetivo e dos que lhe são correlatas. 

§ 1• E vedado aos agentes públicos: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, ncd atas 

de convocações, cláusulas ou condições que compro­
metam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competiti­
vo e estabeleçam preferências ou distinções em razão 
da naturalidade, da sede ou domicJlio dos licitantes ou 
de qualquer outra circunstância impertinente ou irrele­
vante para o especifico objeto do contrato; 

11 - estabelecer tratamento diferenciado de na­
tureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou 
qualquer outra, entre empresas brasileiras e estran­
geiras inclusive no que se refere a moeda, modalida­
de e local de pagamentos, mesmo quando envolvi­
dos financiamentos de agências internacionais, res­
salvado o disposto no parágrafo seguinte e no artigo 
3° da Lei n• 8.248 de 23 de outubro de 1991. 

§ 2° Em igualdade de condições, como critério 
de desempate, será assegurada preferência suces­
sivamente, aos bens e serviços: 

I - produzidos ou prestados por empresas bra­
sileiras de capital nacional, 

11- produzidos no Pais; 
III - .produzidos ou prestados por empresas 

brasileiras . 
§ 3' A licitação não será sigilosa, sendo públi­

cos e acessíveis ao público as atas de seu procedi­
mento, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até 
a respectiva abertura. 

LEI COMPLEMENTAR Nº 95 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998 

Dispõe sobre a elaboração, a reda­
ção e alteração e a consolidação das leis, 
conforme determina o parágrafo único do 
artigo 59 da Constituição Federal, e esta­
belece normas para a consolidação dos 
atos normativos que menciona. 
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O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O Ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 12 

Secretário em exercício, Senador Fernando Bezerra. 

É lido o seguinte: 

OF. N° 51/98/CCJ 

Brasília, 2 de dezembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V. Exa. 

que em reunião realizada nesta data esta Comissão 
aprovou, em turno suplemenlar, o Substitutivo 1· 
CCJ, oferecido ao PLS nº 127, de 1998, de autoria 
do Sen. Lúcio Alcântara, que acrescenta dispositivo 
ao art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constitui­
ção Federal, institui normas para licitações e contra­
tos na Administração Publica e dá outras providên­
cias. 

Cordialmente, - Senador Bernardo Cabral, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Com 
referência ao oficio que acaba de ser lido, a Presi­
dência comunica ao Plenário que, nos termos do art. 
91, §§ 3° a 5°, do Regimento Interno do Senado Fe­
deral, abrir~se~á o prazo de cinco dias úteis para in­
terposição de recurso, por um décimo da composi­
ção da Casa, para que o Projeto de Lei do Senado 
n• 127, de 1998, cujo parecer foi lido a;Jteriormente, 
seja apreciado pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência recebeu o Aviso nº 1.258, de 1998, de 27 
de novembro último, do Presidente do Tribunal de 
Contas da União, encaminhando o Relatório das Ati­
vidades do referido Tribunal, referente ao terceiro tri­
mestre de 1998. (Diversos nº 38, de 1998) 

O Expediente vai à Comissão de Fiscalização 
e Controle. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Oli­
cio nº 3.356/98, na origem, de 9 do corrente, enca­
minhando, nos termos do art. 45-A da Resolução nº 
78, cte 1998, com redação dada pela Resolução nº 
93, de 1998, parecer daquele Órgão relativo à ope­
ração de crédito de interesse do Estado do Rio de 
Janeiro, no valor de duzentos e noventa e seis mi­
lhões, duzentos e vinte e um mil e setenta reais, 
destinada à compensação parcial de perdas de re­
ceita decorrentes da aplicação da Lei nº 9:424, de 
24 de dezembro, de 1996, que instituiu o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Funda· 
mental e de Valorização do Magistério- FUNDEF. 

O expediente, anexado ao processado do Ofí­
cio n• S/72, de 1998, vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ernan­
des Amorim. V. Ex" dispõe de 20 minutos. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, a estabilidade da nossa moeda de­
pende da crescente internação de dólares em nossa 
economia. Isso ficou claro para todos os brasileiros 
com as explicações dadas pelo Ministro da Fazenda 
sobre a ida do Brasil ao Fundo Monetário lntemacio­
nai-FMI. 

Com os dólares, pagamos a importação de 
mercadorias que desafiam nossas industrias a cus­
tos menores e a mais produtividade. Essas importa­
ções concorrem com o produto nacional e possibili­
tam a estabilidade dos preços. Mas, para atrair es­
ses dólares, promovemos a abertura econômica e 
pagamos juros cada vez maiores para evitar a infla­
ção que haveria com a circulação da moeda nacio­
nal correspondente aos dólares internados. Dólares 
que precisamos para pagar as importações, as re­
messas de lucro, e garantir as reservas nacionais. 

Sr. Presidente, antigamente as reservas nacio­
nais eram o ouro; agora, são dólares. Precisamos de 
um volume adequado dessas reservas para evitar 
que ocorra uma fuga dos dólares que foram interna­
dos e que não existem para serem devolvidos em 
dólares, porque foram usados no déficit das transa­
ções entre o Brasil e o exterior. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, esses 
juros cada vez mais altos, pagos pelo Governo Fe­
deral por intermédio da emissão de títulos da divida 
pública para captar os recursos decorrentes da inter­
nação dos dólares, evitando a inflação, e para finan­
ciar o déficit publico, resultam em déficit cada vez 
maior. Chegamos ao limite. Temos um déficit de 8%, 
e os investidores internacionais não admitem que 
ele seja financiado com a emissão de novos títulos 
públicos, com os atuais juros. E esses investidores 
também não emprestam com outros juros. 

Então tomos ao pronto-socorro do FMI, que 
está socorrendo o Brasil. 

Ontem, ouvimos as explicações do Ministro da 
Fazenda nesta Casa. Está sendo viabilizada uma 
garantia de US$40 bilhões para possibilitar o prazo 
de um ano, com a esperança de que ocorra uma re-
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versão nos indicadores da economia. Entre as con­
dições apresentadas, o Fundo Monetário Internacio­
nal pretende que se reduza o déficit público de 8% 
do Produto Interno Bruto para um superávit de 3,2% 
em três anos. Pretende-se ainda um resultado favo­
rável, na conta exportações e importações, de 2,8% 
do PIB, no prazo de um ano. 

Esses são números reais, e, para realizá-los, 
não adianta ajuste que sacrifique funcionários da ati­
va e aposentados, nem corte de dinheiro de Estados 
e Municípios. Tudo isso é curativo. Nada disso é re· 
médio. Todos sabem que o que é preciso é produzir 
mais. Trabalhar mais, produzir mais. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, desde 
que o homem é homem, só há um meio de vencer 
as crises: trabalhar, produzir. O que precisamos é 
aumentar a produção, produzir mais. 

Falou-se na cria,ção de um Ministério da Produ­
ção, mas o assunto parece que morreu. Parece que 
foi excluído da pauta da discussão política ou está 
sendo tratado às escondidas, sem ser discutido no 
seio da sociedade brasileira. Essa é a questão. 

Ao que parece, em vez de se definir o Ministé· 
rio para depois buscar o nome adequado ao cargo 
de Ministro, pretende-se resolver quem será o Minis­
tro e, em função de seu perfil, decidir que órgãos e 
atividades vão compor o Ministério. Isso não está 
certo. 

É evidente que não haverá consenso entre os 
grupos políticos interessados em atuar na organiza. 
ção e fomento da produção nacional. Alguém vai 
perder e alguém vai ganhar politicamente. Aí sim, o 
Presidente da República tem que exercer sua autori­
dade. Nomear Ministro é competência do Presidente 
da República e também propor a criação do Ministé­
rio. Muitas coisas dependem dessa decisão. 

Agora, por exemplo, estamos concluindo os 
trabalhos da Comissão, criada nesta Casa, para de­
finir uma política para o desenvolvimento económico 
e social da Amazônia. Será que a Amazônia conti­
nua sendo o futuro que o Brasil não demonstra ca· 
pacidade de usar? Nós, que representamos a Ama­
zônia, precisamos saber o que o Brasil quer; o que o 
Brasil pretende fazer, em termos de política de pro· 
dução, para decidir como vamos conduzir nossa re­
gião. 

A questão da Sudam, por exemplo. Sua capa­
cidade de colaborar para o desenvolvimento regional 
está esgotada. O modelo não é satisfatório, está vi· 
ciado e privilegia alguns Estados em detrimento de 
outros. Além disso, ao largo da Sudam estão o Mi· 
nistério do Meio Ambiente e Amazônia Legal, o 

Basa; os recursos do BNDES destinados à região, 
ou o que nela podem ser aplicados, e providências 
em curso no âmbito da Presidência da República so­
bre o zoneamento ecológico-económico na Amazô­
nia. 

Também estão ao largo da Sudam os recursos 
orçamentários destinados à região, as empresas pú­
blicas de energia, a infra-estrutura de transportes, os 
funclos constitucionais e outros instrumentos ou me­
canismos de desenvolvimento. 

Para substituir a Sudam, podemos trabalhar no 
sentido da criação de uma Agência da Amazônia. 
Uma Agência de Desenvolvimento Ambiental da 
Amazônia, por exemplo, que tenha abertura para a 
participação de investimentos internacionais volta­
dos à infra-estrutura económica da região, em um 
modelo de desenvolvimento sustentável. Uma agên­
cia que tenha gestão efetiva sobre as políticas públi­
cas ali desenvolvidas, inclusive os recursos orça­
men\ários, os recursos constitucionais - e recursos 
do BNDES - e agências internacionais de desenvol­
vimento. Essa pode ser uma alternativa, caso o Go­
verno do Brasil continue mostrando indiferença para 
estabelecer mecanismos voltados ao aumento da 
produção nacional. 

Por outro lado, caso o Governo resolva sair 
desse emaranhado de medidas para tomar dinheiro 
de aposentados, funcionários públicos, Estados e 
Municípios; caso o Governo resolva decidir políticas 
públicas voltadas ao incremento da produção nacio­
nal, também temos que decidir como serão inseridos 
os órgãos de desenvolvimento regional. 

Sr. Prestdente, Sr"s e Srs. Senadores, levantei 
apenas uma questão, dentre muitas outras relacio­
nadas ao tratamento que tem sido dado pelo Gover· 
no Federal à Amazônia e pretendo voltar ao assun­
to. Mas, no momento, minha intenção é lembrar 
essa questão do Ministério da Produção. O Governo 
do Brasil tem que dizer o que quer, porque nós, da 
Amazônia, não podemos continuar atrelados a uma 
política recessiva. Temos o mundo à nossa porta e 
podemos criar instrumentos que possibilitem benefi· 
cios que o mundo quer nos olerecer. Para isso, 
acredito que teremos o apo1o político desta Casa. 
Mas, para conduzir a criação desses instrumentos, 
precisamos saber qual o contexto oferecido para o 
desenvolvimento de políticas públicas voltadas à 
produção nacional. 

Sr. Presidente, como já lenho talado, nós, da 
Região Norte, somente temos recebido exigências 
das leis criadas por esta Casa. 
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Na verdade, quando se cria uma lei, principal­
mente se relativa à questão ambiental, ela é rigoro­
samente cumprida na Amazônia, onde não deveria 
haver tantas exigências. Mas lá as leis são cumpri­
das co.m rigor, proibindo-se o amazônida de traba­
lhar, de desmaiar, de ter apoio na agricultura, enfim, 
de se desenvolver. Como sempre, mais uma vez 
nossa Região é esquecida. 

O Governo Federal, há dois ou três anos, pro­
meteu criar o Banco do Povo, o qual seria desneces­
sário se o Governo apoiasse a produção. Bastaria 
que incentivasse a carteira agrícola .do Banco do 
Brasil e fizesse os repasses necessários a instituiçõ­
es como a Sudam, ou o próprio Banco do Brasil, 
para que a Região Norte, hoje, tosse desenvolvida e 
independente. Mas isso não acontece e somente 
constatamos perseguições. 

Quando o Governo Federal quer buscar milhõ­
es de dólares, vai ao exterior e firma compromissos, 
entregando a Amazônia como aval. No entanto, os 
recursos conseguidos são aplicados em grandes 
obras no Centro-Sul e a nossa Região nada recebe. 
Às vezes, penso ser necessária a criação de um ór­
gão de desenvolvimento da Amazônia que negocias­
se diretamente com as instituições internacionais, 
para, assim, poder-se investir na independência que 
queremos para a nossa Região. 

Por esse motivo, tenho sempre solicitado aos 
quase trinta Senadores da Região Norte que crie­
mos uma Bançada em defesa da Região ou, talvez, 
um Ministério da Amazônia, ou uma Agência da 
Amazônia, para buscarmos os recursos e o apoio de 
que precisamos, já que o Governo Federal nos tem 
dado as costas e seu desprezo. Se nós, Senadores, 
unirmo-nos, tenho certeza de que, quando quiser 
aprovar matérias, o Governo precisará ouvir a nossa 
Bancada. Nessa hora, poderemos fazê-lo ver que a 
Amazônia é Brasil e não deve ser explorada como 
aval de financiamentos ou simplesmente como uma 
fotografia, com interesses escusas, nessas negocia­
tas. 

Por isso, neste momento, ®fendemos a cria· 
ção de uma agência para cuidar dos interesses da 
Amazônia e também a união da Bancada no Con­
gresso, com a participação dos Deputados Federaid 
e dos Senadores, para que, na hora em que houver 
as grandes decisões, unamo-nos no momento do 
voto. 

Por várias vezes já me indispus, n·a Casa, ao 
dizer que o voto de Bancada ou de Liderança não 
corresponde à realidade. Uma minoria de parlamen­
tares decide tudo o que o Brasil deve fazer, em detri· 

menta de outros Pares, que não perceberam isso. A 
partir do momento em que o fizerem, os pequenos 
Estados serão ouvidos e respeitados, recebendo 0 
mesmo apoio que os grandes Estados. 

Lendo os jornais de hoje, causou-me surpresa 
saber que o Estado do Rio de Janeiro reivindica cer­
ca de R$300 milhões para pagar o décimo terceiro 
salário dos seus funcionários, quando o Brasil está 
tomando dinheiro dos velhinhos, dos aleijados, e 
não investe um centavo sequer na produção - na 
minha região, se um agricultor pedir um real empres­
tado ao Banco do Brasil, recebe a porta na cara. 
Será que. essa política está correta? 

Tenho certeza de que se um feirante, um ven­
dedor de bananas, estivesse à frente da equipe eco­
nómica, não faria os negócios que são feitos. Todo 
prejuízo, toda falência, todo desemprego, toda misé­
ria que há no País são oriundos desse plano econó­
mico, da maneira como administram o dinheiro públi­
co. Há uma casta que comanda os recursos brasilei· 
ros, que, na sua maioria, são aplicados erroneamen­
te, o que causa todos esses transtornos que obser­
vamos. O quadro é feio, mas espero que essa crise 
não vá longe. 

É necessário que esta Casa acorde, que haja 
sensibilidade por parte dos parlamentares e que 
essa ganância por poder diminua. Em todo lugar se 
vê concentração de poderes em uma minoria, en­
quanto a maioria bate lata e entra no beco da misé­
ria, do desespero, da tome, do problema social e, 
daqui a pouco, no beco da guerrilha. 

Humildemente, porque não conheço muito de 
economia, creio que tudo isso está errado e precisa 
ser revisto pelo Senado, que é uma Casa revisora e 
está autorizando esses empréstimos e o manuseio 
de dinheiro por selares da economia nacional. Cabe 
a nós a responsabilidade de rever todo esse proce~ 
dimento e de dar o apoio ao desenvolvimento e à 
produção, a fim de que acabemos com o desempre­
go assombroso que existe, hoje, na nossa terra. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Emandes 
Amorim, o Sr. Ney Suassuna deixa a cadei· 
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Ronaldo Cunha L1ma, 1° Secretario . 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Uma) -
Por cessão do Senador Carlos Patrocínio, concedo 
a palavra ao Senador Ney Suassuna. V. Ex' dispõe 
de 20 minutos. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB- PB. Pronun­
cia o segu1nte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, nesta sema· 
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na· está se debatendo, e vai ser votada no Congres· 
so Nacional, uma legislação sobre filantropia. 

Como todos devem saber, instituições filantró· 
picas são aquelas que possuem o registro no Con­
selho Nacional de Serviço Social e que deixam, por 
esse motivo, de pagar os impostos federais, majori· 
tariamente o INSS. Para requerer o certificado de fi· 
lantropia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a empresa 
necessita ter reconhecimento de utilidade pública 
em âmbito municipal, estadual ou federal. 

Tem havido uma grita muito grande por parte 
das universidades, principalmente das religiosas, 
que concedem uma quantidade muito grande de boi· · 
sas de estudo e que, por isso, se extinta a filantro­
pia, terão problemas financeiros, com toda a certe· 
za. Paralelamente a isso, existem muitas instituições 
filantrópicas que concorrem com outras que não o 
são, num regime patente de concorrência desleal, 
porque deixam de pagar esses impostos e concor· 
rem com outras que os pagam religiosamente. 

Sr. Presidente, li um artigo na revista Veja des­
ta semana, às páginas 37, intitulado "Pilantropia em 
xeque", do articulista Flávio Pinheiro. Segundo esse 
artigo, pilantropia não é só o casamento de pilantra· 
gem com filantropia, é um verbete que mostra que 
há, no Brasil, pessoas que deixam de pagar impos· 
tos mas têm um padrão de vida elevado. Nesse arti· 
go, duas pessoas são citadas. Uma delas sou eu, 
que, conforme o artigo, tenho uma dessas faculda· 
des que não pagam impostos. 

Sr. Presidente, por não ser verdade, enviei ao 
Sr. Marcos Sá Correia, editor da coluna Opinião da 
revista Veja, a seguinte carta: 

Encaminhei na data de hoje veemente 
repúdio à equivocada citação do meu nome 
em artigo de autoria do Sr. Flávio Pinheiro 
(página 37, Opinião). Faltou apuração e se­
riedade. 

A minha imagem de homem público foi 
injustamente arranhada. O que acontecerá 
ao autor das levianas acusações? Rigorosa· 
mente cada! É IÇtmentável que uma revista 
do porte de Veja abra espaço, ao abrigo de 
uma legislação inadequada, para a irrespon· 
sabilidade que distorce fatos, desinforma e 
confunde, enquanto mancha reputações de 
pessoas sérias que, para defender-se, con· 
Iam apenas com a boa vontade e a seriada· 
de dos editores. 

Sr. Presidente, enviei ao Sr. Flávio Pinheiro 
uma outra carta, que passo a ler: 

IIm• Sr. 
Flávio Pinheiro 
Revista Veja, Opinião 
Prezado Senhor, 
Citado que fui, com desdouro e inver· 

dade, em matéria de sua autoria intitulada 
"Pilantropia em xeque", sinto-me compelido 
a responder-lhe as levianas e incorretas 
acusações, com vistas ao justo restabeleci· 
mente da l(erdade. 

1. O Grupo Anglo-Americano, do qual 
encontro-me licenciado há quatro anos, des­
de que assumi o mandato de Senador da 
República pelo Estado da Paraiba, ao con­
trário do sugerido por V. s•, opera, no ramo 
da educação, duas instituições distintas: o 
Colégio Anglo·Americano e as Faculdades 
Integradas Anglo-Americano. 

2. O Colégio Anglo-Americano possui 
fins lucrativos, jamais foi enquadrado como 
entidade filantrópica e nunca recebeu ne­
nhuma ajuda do Governo, o que toma des­
cabida qualquer alegação visando misturá-lo 
ao "saco de gatos" da farra das isenções tis· 
cais. 

3. Quanto à entidade Faculdades lnte· 
gradas Anglo-Americano, posso asseverar· 
lhe que sempre recolheu para o INSS (as· 
sertiva, ademais, facilmente comprovável 
junto ao Poder Público), nunca tendo reque­
rido a condição de entidade filantrópica. 

4. No que diz respeito à avaliação re­
cebida pelo curso de Administração das Fa­
culdades Integradas Anglo·Americano, tam­
bém não fiquei feliz, e entendo que o fato de 
não estar sozinha nessa pontuação não ale· 
nua a frustração que acompanhou a divulga· 
ção do resultado. Tenho certeza de que a 
Direção que me substituiu já está trabalhan· 
do esse resultado, da melhor forma possí· 
vel, para revertê-lo, de modo a compatibili· 
zá-lo aos padrões de excelência a que se 
propôs a alcançar a entidade desde a sua 
fundação. 

5. No que tange à sua afirmação de 
que sou a confluência de Senador pela Pa­
raíba, de terça a quinta, com emergente nas 
horas vagas, os dados desmentem a ironia 
mal disfarçada e evidenciam a carêncra de 
fundamento, pois, já no primeiro ano do meu 
mandato, fui incluido entre os cabeças do 
Congresso, como formulador e debatedor 
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(publicação "Quem é Quem no Congresso 
Nacional", do DIAP). No segundo ano, fUI o 
Senador que mais relatou matérias (Relató­
rio das Atividades do Senado Federal -
1996), algumas das qua·ls figurando entre os 
mais importantes temas deste fim de século 
(Lei de Patentes, Lei de Greve, Lei Mínima 
de Telecomunicações). No terceiro ano, pre­
sidi a Comissão Mista de Planos e Orça­
mentos Públicos e Fiscalização, tendo, fato 
inédito neste Congresso, cumprido todos os 
prazos constitucionais e regimentais pela 
primeira vez na história dessa lei de difícil 
tramitação. 

6. Neste ano, a própria Veja, em maté­
ria de seriedade inconteste e apuração irre­
preensível, reconheceu o meu trabalho, ele­
gendo-me um dos 1 00 Parlamentares ma1s 
atuantes do Congresso Nacional. 

7. Reconhecimento esse também es­
posado pela esmagadora maioria dos eleito­
res do Estado que tenho a honra de repre­
sentar, que me reconduziu para um novo 
mandato de oito anos. 

8. Se V. s• se der ao trabalho de con­
sultar a minha atuaçáo parlamentar, irá veri­
ficar uma considerável série de pronuncia­
mentos defendendo a extinção da renúncia 
fiscal, desde muito antes de aportar neste 
Senado a propalada Reforma Tributária. 
Aliás, durante a recente votação das medi­
das do ajuste fiscal, encaminhei a matéria 
como alternativa à cobrança do INSS de 
aposentados e pensionistas. 

Sr., Presidente, aqui faço um parêntese para di­
zer que já fiz três discursos desta tribuna mostrando 
que há isenções em demasia. Algumas justas, mas 
muitas injustas, e quem perde é o contribuinte, por­
que a conta passa a ser paga por uma quantidade 
menor de pessoas~ Em pelo menos três vezes asso­
mei à tribuna para talar dessas isenções, que acor­
rem mais no Sul e no Sudeste do que em qualquer 
outra região. O Nordeste, por exemplo, que teve al­
gumas isenções relacionadas à existência da Sude­
ne, hoje tem uma insignificante parcela dessas isen­
ções, que são altíssimas. 

Continuo, Sr. Presidente. 

Finalmente, no tocante à insinuação 
orquestrada a partir das limusines (de pro­
pnedade de empresas onde eu possuía quo­
tas-partes e que eram alugadas para even­
tos), não entendo o que uma coisa tem a ver 

com a outra. posto tratar-se de assunto es­
tritamente pessoal, sem qualquer vinculação 
com o objeto da desastrada Opinião. 

Abro aqui um novo parêntese, Sr. Presidente, 
para esclarecer que realmente uma das minhas em­
presas tinha helicópteros e limusines, que eram alu­
gados para eventos no Rio de Janeiro. Infelizmente, 
esse negócio não valeu a pena. Inclusive uma des­
sas limusines, em uma outra matéria, constava 
como sendo de minha propriedade. E o articulista 
mistura tudo, dizendo que tenho isenções, apesar de 
ter limusines. 

Na carta endereça ao Sr. Flávio digo que não 
sei o que uma coisa tem a ver com a outra e explico­
lhe que elas não eram para o meu uso. Essas limu­
sines existiam para serem alugadas para eventos. 

A Sr" Emilia Fernandes (Bioco/PDT - RS) -
V. Ex• me concede um aparte, Senador Ney Suas­
suna? 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PS) - Com 
muito satisfação, Senadora Emília Fernandes. 

A Sr" Emilia Fernandes (Bioco/PDT - RS) -
Nobre Senador Ney Suassuna, gostaria, neste breve 
aparte, de enfocar dois ângulos. O primeiro deles diz 
respeito à publicação de matérias e opiniões nos 
meios de comunicação. Sr. Presidente, uma coisa é 
expor uma idéiH, apresentar uma proposta; uma ou­
tra é falar de pessoas e entidades sem sequer ter, 
anterionnente, procurado levantar dados que corres­
pondam à verdade. Isso sena o mínimo que deveria 
ser feito em termos de processo democrático da boa 
informação. Há poucos dias também fomos alvo 
desse tipo de ataque, assunto do qual vou tratar ain­
da na sessão desta manhã. Até porque a responsa­
bilidade que temos junto ao Congresso Nacional, em 
especial no Senado, e que nos foi delegada pela so­
ciedade brasileira, pelos eleitores e o Estado que 
representamos, precisa ser publicamente assumida 
e respondida quando as agressões surgem, sob 
qualquer forma. Em segundo lugar, reporto-me a 
proposta de restrição da isenção previdenciaria para 
as entidades filantrópicas. Particularmente, conside­
ro que há um equivoco neste País, porque quando 
se busca corrigir as distorções existentes nos vários 
setores - sabemos que todos os selares são consti­
tuídos por seres humanos, que, por natureza, são 
IC!perieitos, portanto, ex1ste 1mperteição no Congres­
so Nac·lonal, no Poder Executivo, na classe médica, 
na dos professores, na empresanal, na dos trabalha­
dores, enfim, em todas as classes -, busca-se sem­
pre fazer as modificações nivelando por baixo, igua­
lando todos, como se todos tossem responsáveis, 
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como se todos tossem pessoas que desmerecem as 
atividades que exercem; jogam, por exemplo, os ci­
dadãos contra o funcionalismo público, como se 
essa categoria tosse responsável pelos desmandos 
deste Pais, e agora jogam as pessoas contra as 
isenções previdenciárias para entidades filantrópi­
cas. Entendemos que os governos deveriam ter a 
obrigação de atender, como previsto na Constituição 
Federal, as áreas da saúde, da educação, os porta­
dores de deficiência, por exemplo. Mas se os gover­
nos não o fazem, a sociedade, como um todo, tem 
que complementar. Digo a V. Exª que, no Rio Gran­
de do Sul, há 1.352 entidades filantrópicas, sendo 
582 ligadas à área do ensino, 429 a atividades asso­
ciativas; entre hospitais, órgãos que lidam com a 
saúde e serviços sociais, temos 298; e 43 que pres­
tam outro tipo de serviço. No Rio Grande do Sul, a 
isenção monta a 13,24% do total da isenção do 
Pais. Essa medida provisória atinge, então, direta­
mente, o nosso Estado, e é por i'>So que não posso 
concordar com a forma como está sendo trabalhada 
essa questão. Sabemos de cidades do interior que 
têm uma única escola de 2º grau - e isso acontece 
no Rio Grande do Sul -, sob os cuidados, sob a 
orientação de irmãs religrosas, que fazem o trabalho 
que o Governo não taz. Há municípios, em um Esta­
do com o nível que o nosso tem, que não têm uma 
escola pública. E há escolas de irmãs religiosas que 
atendem toda a região, sendo necessário os jovens 
se deslocarem até elas. O que o Governo taz agora 
é tentar tirar essas migalhas que são oferecidas, ni­
velando todas as entidades filantrópicas por baixo. 
Isso é profundamente injusto. Acredito que o que 
deve haver é fiscalização. Hoje, há uma matéria no 
jornal que diz que no Rio Grande do Sul se !azia de­
terminado trabalho desde 1992 e que apenas uma 
dezena de casos foram suspensos. Significa dizer o 
quê? Que não há fiscalização neste Pais, porque se 
houvesse acompanhamento, fiscalização, avaliação, 
cobrança, seria separado o joio do trigo e não se­
riam niveladas as pessoas. desmoralizando-se mui­
tas entidades que trabalham, como universidades 
belissimas que há no Rio Grande do Sul. É claro 
que defendemos o ensino público. Mas quando o 
Estado não cumpre as suas obrigações, há que 
complementar, e ai respeitamos as entidades priva­
das e filantrópicas. O que quero dizer a V. Ex' é que 
é importante abordar esses dois ângulos. Os politi­
cas normalmente são alvo constante de pessoas 
que querem desmerecer o seu trabalho e generali­
zam as suas observações. Nessa matéria, ou o Go­
verno toma medidas e fiscaliza e acompanha, para 

que possa realmente penalizar os que merecem, ou 
então continuarão todos a ser nivelados: ai, diremos 
que o empresário nacional não presta e prestigiare­
mos o internacional; escancaramos as nossas por­
tas; dizem-nos que temos de manter os juros altos e 
obedecemos; quebramos os nossos empresários; 
desempregamos brasileiros. Agora querem colocar o 
dedo no ensino e na saúde, o que prejudica aqueles 
que podem menos - os que podem mais têm seus 
recursos, saem do Pais, buscam os melhores hospi­
tais e pagam. As medidas então vão sempre nessa 
direção. Este era o aparte que eu queria fazer ao 
seu pronunciamento, pedindo desculpas por ter me 
alongado. Votarei contra essa medida provisória, 
porque o Governo tem a obrigação de fazer a distin­
ção, de fiscalizar e não pode punir aqueles que fa­
zem um bom trabalho. Sabemos que muitos serão 
penalizados no lugar de poucos que fazem o que 
bem entendem neste Pais, que a lei não pune, para 
os quais não há medida. 

O SR. NEY SUASSUANA (PMDB - PB) -
Agradeço o aparte de V. Ex', que expressa a minha 
opinião. Estou de acordo com V. Ex', ipsis titteris, e 
acho que realmente caberia ao Governo fiscalizar 
mais. Mas, no Brasil, pecamos: ou abrimos todas as 
portas ou fechamos todas. Não há meio termo, e 
isso é muito ruim. Não posso aceitar que uma 
APAE, uma PUC, uma santa casa e muitas escolas 
religiosas, que prestam um excelente servrço, sejam 
punidas, mas também não posso concordar que ou­
tras entidades, que usam a filantropia apenas para 
ganhar dinheiro, não sejam fiscalizadas. O que falta, 
como V. Ex• disse, é exatamente fiscalização. 

Quanto à imprensa, fico triste quando vejo uma 
pessoa opinar por uma revrsta importante como 
Veja, hoje uma das maiores e melhores revistas da 
América do Sul, senáo do mundo, sem fazer uma 
consulta sequer. Não tenho nenhuma empresa en­
volvida com filantropia; não estou ligado a nenhuma 
entidade filantrópica. Não recebi ajuda alguma - e 
nem pedi - do Governo Federal, do Governo esta­
dual ou do ·Governo municipal. E ainda há a ironia. O 
que tem o regionalismo a ver com isso? A pecha cai 
sobre o politico e sobre a questão regional. Lamento 
que isso tenha acontecido 

O Sr. Fernando Bezerra (PMDB - RN) - V. 
Ex' me permite um aparte? 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) -Ouço 
V. EX"'. 

O Sr. Fernando Bezerra (PMDB - RN) - Se­
nador Ney Suassuna, é óbvio que V. Exª, como já 
disse, jamais ocuparia a tribuna desta Casa para de-
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tender interesses próprios. Conheço V. Ex• como 
empresário vitorioso e sei que não usaria artifício al­
gum, não burlaria as leis e o Governo para se bene­
ficiar. V. Ex• vem à tribuna desta Casa, com a cora­
gem que lhe é peculiar, defender-se de acusações 
levianas que lhe fazem um jornalista e uma revista 
do porte da Veja. Quero, portanto, testemunhar aqui 
o desempenho de V. Ex• como Senador. V. Ex• rela­
tou projetas de larga repercussão neste País. Um 
deles, o da lei de patentes, na discussão do qual es­
tivemos em posições opostas, resultou, após apro­
vação por esta Casa e pela Câmara dos Deputados, 
em uma lei fruto de um grande debate, de uma gran­
de discussão, que certamente beneficiou o nosso 
País. Com essas palavras, trago-lhe a minha solida­
riedade, ttlstemunhando, mais uma vez, a correção 
do seu desempenho como empresário vitorioso e 
como Senador da República, para meu orgulho e do 
meu Partido, o PMDB; e a sua larga atuação como 
nordestino, muitas vezes visto por uma óptica que 
não é exatamente a correta, pois o preconceito é co· 
locado acima de qualquer análise mais apurada dos 
fatos. Receba, portanto, a minha solidariedade e o 
meu apreço. Muito obrigado. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) -Nobre 
Senador Fernando Bezerra, agradeço-o e fico muito 
feliz em receber o aparte de V. Ex•. Realmente la­
mento o fato, porque tenho combatido as isenções 
indevidas. Defendo que não se deve dar isenção, 
porque se está deixando de recolher aos cofres pú­
blicos verba cuja falta vai pesar sobre outros. Fiz 
aqui, como disse, pelo menos três discursos sobre o 
assunto. 

O processo de isenções foi iniciado para se dar 
uma certa regalia às regiões subdesenvolvidas e 
hoje, lamentavelmente, isso praticamente inexiste. 
Tínhamos, por exemplo, a Sudene, sustentada por 
isenções, e hoje ela praticamente inexiste. 

Sobre o artigo da revista, quero dizer que fiquei 
chocado. Estava chegando de uma viagem. Abri a 
revista e quando comecei a ler vi-me colocado sob 
um entoque que não é o real, que não é o verdadeiro. 

Por isso, Sr. Presidente, ocupei a tribuna desta 
Casa exatamente para dizer mais uma vez a minha 
posição em relação a esses órgaos que usufruem de 
filantropia, pará declarar à Nação que nao tenho 
qualquer instituiçao que destrute de tal privilégio, 
que nunca solicitei ajuda e nunca quis. E, mais ain· 
da, para dizer que Ioda vez que um político é ataca­
do ele não recebe, de maneira nenhuma, o mesmo 
espaço para defender-se, mesmo quando não é ver­
dade o que foi veiculado. 

Aguardarei a publicação da próxima revista 
Veja para ver se a minha carta será publicada. Difi­
cilmente ela será, pelo menos na integra. Lamento 
que isso ocorra, porque às vezes deixamos de cum­
prir nossas obrigações com a famma, com os nossos 
empreendimentos, com os nossos negócios, com a 
nossa vida particular, para nos dedicar à Nação, e 
somos vistos de modo distorcido e inverídico. 

Sr. Presidente, lamento que isso tenha aconte­
cido. 

Muito obrigado. 

Durante o discursa do Sr. Ney Suassu· 
na, o Sr. Ranaldo Cunha Lima, t• Secretá­
rio, deixa a cadeira da presidência, que e 
ocupada pela Sr. Geraldo Melo, 1 • Vice-Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -A Presi­
dência lembra ao Plenário que o tempo destinado 
aos oradores da Hora do Expediente da sessao deli­
berativa ordinária de amanhã será dedicado a home­
nagear os cinqüenta anos da "Declaração Universal 
dos Direitos Humanos", de acordo com o Requeri­
mento n• 557, de 1998, do Senador Eduardo Suplicy 
e outros Srs. Senadores. 

Esclarece, ainda, que continuam abertas as 
inscrições para a referida homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -A Mesa 
esclarece aos presentes que a presente sessão e a 
sua Hora do Expediente prosseguem, apesar de es­
tarmos realizando esta sessão simultaneamente 
com uma grande reunião da Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania. 

Ao se iniciar a Ordem do Dia, aquela Comis­
são, devidamente informada, suspendera os seus 
trabalhos para permitir que os Srs. Senadores que lá 
se encontram possam comparecer ao plenário. 

Voltamos à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao Senador Ademir Andra­

de. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - AS. Pronun­

cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Parlamentares, venho hoje a esta tribuna, já 
que, no dia 13, este Congresso não estará funcio· 
nando, para falar dos 30 anos do Ato Institucional no 
5. A imprensa do Brasil inteiro vem publicando am· 
pio noticiário sobre a matéria. Numa das revistas se­
manais, há cerca de 15 páginas publicadas, inclusi· 
ve com a divulgação de gravações. Na revista Épo­
ca - talvez, essa seja a primeira grande reportagem 
dessa nova e brilhante revista -, estão publicadas, 
inclusive, as gravações dos votos dos membros do 
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Conselho de Ministros que se reuniu para tomar 
essa decisão. 

É claro que, num Pais como o Brasil, onde não 
se tem memória - quem hoje tem 40 anos de idade 
tinha dez anos naquela época; quem hoje tem 50 
anos tinha 20 anos naquela época -, a maior parte da 
sociedade não se recorda do Ato lnsmucional n' 5. 

Sr. Presidente, eu era Deputado Estadual na­
quela época. Todos nós acompanhávamos o que 
acontecia naquele ano de 1968, que foi um ano tu­
multuado no mundo inteiro. Che Guevara tmha sido 
morto no ano anterior. Nos Estados Unidos, a moci­
dade fazia uma ampla movimentação contra a parti­
cipação daquele pais na Guerra do Vietnã. Houve 
um célebre movimento dos jovens estudantes em 
Paris, o qual levou à renúncia o então todo poderoso 
Presidente Charles De Gaulle. Também no Brasil os 
jovens se movimentaram; muito eles se movimenta­
ram. 

O dia 28 de junho daquele ano, dia do meu ca­
samento, foi o dia mais trágico da história de Porto 
Alegre. Os jovens fizeram uma manifestação e as 
forças de repressão resolveram acabar com essa 
manifestação de qualquer jeito, com muito sangue, 
com muita violência, transformando o centro de Por­
to Alegre numa praça de guerra. 

Estava chegando o final do ano de 1968 sem 
que houvesse um fato que nos levasse a um aconte­
cimento mais grave. Eis que, no dia 3 de setembro, 
Márcio Moreira Alves - um brilhante, jovem e ex­
traordinário jornalista, que obteve, pela sua compe­
tência e por seu trabalho como jornalista, uma bri­
lhante votação para Deputado Federal no Rio de Ja­
neiro - fez um pronunciamento no chamado pinga­
fogo na Câmara dos Deputados. Esse pronuncia­
mento não teve repercussão alguma; pelo que sei, 
apenas o jornal Folha de S.Paulo fez uma referên­
cia, em duas linhas, ao seu pronunciamento. Aliás, 
naturalmente, os pinga-fogos não têm repercussão 
alguma, ainda mais se feitos no dia 3 de setembro, 
às vésperas do feriado de 7 de setembro. Nesse 
pronunciamento, o jornalista se inspirou na célebre 
peça Lisistrata, de Aristófanes, ,que suscita uma 
guerra de sexo das mulheres gregas, no sentido de 
que estas se mobilizem contra a guerra. Ele fez um 
chamamento às jovens, para que estas não namo~ 
rassem os cadetes. Com todo respeito ao ilustre 
Parlamentar, repito: esse foi um pronunciamento 
pinga-fogo, sem nenhuma expressão. 

Passado algum tempo, esse pronunGiamento 
começou a circular nas redações e nos quartéis e a 
passar pelas mãos das chamadas vivande~ras de 

quartel, que, quando há uma crise, instigam os mili­
tares a se intrometerem na vida polftica. De repente, 
não mais que de repente, os militares passaram a 
exigir uma autorização da Câmara dos Deputados 
para processar o Deputado Márcio Moreira Alves. E 
ai começou a se avolumar um debate, uma discus­
são. As Forças Armadas exigiam que o Deputado 
fosse processado, e passou a haver uma mobiliza­
ção. 

Conheci o discurso do Deputado um mês de­
pois. Eu era Deputado Estadual quando chegou uma 
cópia do discurso às minhas mãos. Passou a haver 
uma pressão no sentido de que fosse dada autoriza­
ção para que o Deputado fosse processado. Numa 
sessão' na Câmara dos Deputados, foi feita a vota­
ção. 

Dirijo-me ao O Globo, que publicou uma ex­
cepcional m_atéria de duas páginas sobre o assunto, 
e à revista Epoca, que publicou uma matéria de dez 
páginas. Com lodo respeito, atrevo-me a dizer que 
faltou algo nessas reportagens: a divulgação do lato 
de que, antes da votação na Câmara dos Deputa­
dos, Daniel Krieger, Senador da República, Presi­
dente e Líder da Arena, dirigiu-se ao então Presi­
dente da Republica, General Costa e Silva, para que 
este lhe desse uma orientação de como agir, de 
como encaminhar a matéria perante a sua Bancada. 
O General Costa e Silva lhe respondeu - foi Daniel 
Krieger quem disse isso - o seguinte: "Cumpri a mi­
nha parte. Recebi uma manifestação dos chefes mi­
litares, pedindo que eu iniciasse um processo de 
cassação contra o Deputado.· Consultei a minha as­
sessoria, que me disse que eu deveria enviar um ofí­
cio à Câmara dos Deputados, pedindo que esta au­
torizasse o processo. A minha parte está feita. A mi­
nha participação se encerra com esse oficio. A Câ­
mara está liberada para votar como desejar". 

Tanto isso é exalo, que o Senador Daniel Krie­
ger, Presidente da Arena, no dia da votação, não es­
tava aqui em Brasília, mas em Porto Alegre. Vários 
Parlamentares me contaram que perguntaram a Da­
niel Krieger qual era o comportamento, a decisão 
que o Partido deveria seguir, e Daniel Krieger lhes 
respondeu que cada um deveria votar de acordo 
com sua consciência. Além disso, transmitia o que o 
Presidente Costa e Silva lhe havia dito: que os mili­
tares achavam que se !ralava de uma questão séria 
e que eles ex1giam que Mareio Moreira Alves fosse 
processado. Disse também, a quem o procurou, que 
ele havia entrado com um pedido para que fosse 
processado Márcio Moreira Alves e que assim esta­
va encerrada a parte dele. 
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Com essa decisão de Daniel Krieger, liberando 
a Bancada da Arena, muitos e muitos Partamentares 
votaram contra a licença para processar Márcio Mo­
reira Alves. Na verdade, foi uma grande festa quan­
do a Câmara dos Deputados rejeitou a autorização 
para processar o Deputado. 

Com toda sinceridade, não me passa pela ca­
beça que a Câmara dos Deputados pudesse tomar 
outra decisão. O discurso feito da tribuna era - até 
diria - impróprio, inoportuno, não era por ali o cami­
nho, mas dali a iniciar todo um processo visando à 
cassação do Parlamentar ... Creio que o Senador 
Daniel Krieger estava certo ao liberar a Bancada da 
Arena. 

Rejeitado o processo, começou-se a instigar a 
movimentação. Lembro-me que Carlos Fehlberg, en­
tão o grande responsável pelo Zero Hora de Porto 
Alegre, insistia comigo dizendo que as Forças Arma­
das tinham um bom pretexto, que o Márcio havia 
lhes dado a chance, o bote. Ganhou força a tese de 
que o Congresso, ao se solidarizar com o Parlamen­
tar que havia ofendido as Forças Armadas em sua 
dignidade, havia tomado uma posição contrária às 
Forças Armadas. 

Sai, então, o golpe; sai o Al-5. 
Convém que se saiba que, dentro da chamada 

Revolução, tivemos três golpes de Estado. Tivemos 
a queda do Jango - quando foi decretada vaga a 
Presidência da República, João Goulart estava em 
Porto Alegre e eu estava com ele, na casa do Co­
mandante do III Exército! Foi decretada vaga a Pre­
sidência sob o argumento de que ele não estava no 
Brasil. Assumiu, então, o Presidente da Câmara dos 
Deputados. Oito dias depois, no dia OB de abril, os 
três Ministros Militares- da Marinha, da Aeronáutica 
e do Exército -, indicados pelo Presidente da Câma­
ra dos Deputados no exercício da Presidência da 
República, editaram o Ato n' 01 - que não se cha­
mava Ato n• 01, era um ato institucional sem núme­
ro, para durar 120 dias. 

Passou o ato. Vivíamos em plenitude democrá­
tica. No ano seguinte, tivemos eleição para Gover­
nador em onze-Estados, entre os quais Guanabara·€ 
Minas Gerais. Não gostaram do resultado, veio o Ato 
nº 02, que foi o segundo golpe de Estado, que dura­
ria até o fim do mandato do então Presidente. Entra­
mos novamente em democracia. 

E ai veio o Ato n• 05, por prazo indeterminado. 
Faço questão de salientar aqui, neste momen­

to, que o dia 13 deveria ser o dia de homenagear a 
figura extraordinária de Pedro Aleixo -e V. Ex•., Se­
nador Bernardo Cabral, o herói da época, que viveu, 

sentiu e participou dos acontecimentos, já fez seu 
pronunciamento nesse sentido. F.stá na hora cte se 
escrever - às vezes demora, mas se escreve - a 
história dos derrotados. Derrotactos, mas com suas 
consciências tranqüilas; cterrotados, mas ficando 
com a razão, mas ficando corn a lei. Pedro Aleixo 
teve a grandeza de ali, naquela reunião, dizer o que 
pensava: foi o primeiro e único voto contra o ato ins­
titucional. 

Li nas publiçações da Época e do Globo o dis­
curso que Costa e Silva fez naquele momento - ou 
eu não me lembrava mais dele ou nunca o havia lido 
com precisão. Na verdade, esse discurso loi muilo 
importante: 

"Eu convoquei o Conselho de Segu­
rança Nacional ( ... ) para coloca-los em face 
de um problema que se apresenta cum uma 
gravidade muito grande ( ... ) - ou a Revolu­
ção continua ou a Revolução se desagrega. 

Porque como vamos tomar, em que sentido va­
mos tomar a manifestação do Congresso, da Câma­
ra dos Deputados?" 

Continua o Presidente: 

"Parque compreendo que um fato 
como esse, um ato como esse exige relle­
xão mas também exige, após a reflexão, 
uma decisão (ruído de tapa na mesa). A oe­
cisão está tomada e é proposta ao Conselho 
de Segurança Nacional para ampla discus­
são, para ampla opinião de cada um ( ... ) 

Eu preciso que cada membro diga 
aquilo que sente, aquilo que pensa e aquilo 
que está·errado nisso ( ... ) 

Dou aos senhores vinte minutos para a 
leitura do que está escrito. Não vou mandar 
ler, quero que cada um leia. Muito obrigado 
(rui do de aplausos)." 

Reabre a reunião Costa e Silva: 

"Desejo ouvir a opinião de um a um 
dos senhores membros do Conselho de Se­
gurança Nacional. Como é natural, a ma1or 
autoridade desse Conselho, nesta mesa, é o 
Vice-Presidente da República, tão interessa­
do quanta eu na solução da problema ( ... ) 
Senhor Vice-Presidente, desejaria ouvir sua 
palavra, seu conselho." 

E tala o Vice-Presidente: 

"De outro lado, cumpre ainda ter em 
vista, e esse é um ponto da maior significa· 
ção, que outras medictas também podenam 
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ter sido solicitadas se··não tivessem aquele 
alcance de situar os membros da Câmara 
dos Deputados no dilema de conceder ou de 
negar licença. A escolha do processo da 
representação do Supremo Tribunal Fede­
ral, do ponto de vista ainda jurldico, não me 
parece das mais aconselháveis." 

Continua Pedro Aleixo: 
"Interessa ainda que a repressão às 

palavras proferidas, ao ato praticado pelo 
Deputado, que ainda continua em condições 
de ser manifestada, tinha que guardar e 
deve guardar realmente proporção com o 
próprio crime praticado. Isto é, um crime de 
injúria, de difamação, crime de calúnia, para 
o qual as sanções estabelecidas não têm 
nunca o alcance de implicar na própria per­
da de sua condição de mandatário do povo, 
e daf decorrer uma deliberação, se ela vier a 
ser tomada, por uma manifestação da pró­
pria Câmara, considerando que se trata de 
Deputado que procedeu contra o decoro 
parlamentar. 

( ... ) Nessa oportunidade, pois, o que 
me parecia aconselhável seria, antes do 
exame de um ato institucional, a adoção de 
uma medida de ordem constitucional que 
viesse a permitir um melhor exame do caso 
em todas as suas cons\Jqüências. Essas 
medidas seriam a suspensão da Constitui­
ção por intermédio do recurso de Estado de 
Sitio. Acrescento, Senhor Presidente, pela 
leitura que fiz do Ato lnsmucional, cheguei à 
sincera conclusão de que o que menos se faz 
nele é resguardar a Constituição que no Artigo 
Primeiro se declara preseTVada. Eu estaria fal­
tando com um dever para comigo mesmo se 
não em~isse com sinceridade essa opinião, 
porque da Constituição, que, antes de tudo, 
é um instrumento de garantia dos direitos da 
pessoa humana e garantia dos direitos políti­
cos, não sobra, nos artigos posteriores, abso­
lutamente nada que possa ser realmente 
apreciável como sendo uma credibilização de 
um regime democrático. Há, desde logo, a 
possibilidade de se decretar o recesso do 
Congresso Nacional e também de todas as 
Assembléias Legislativas, até mesmo as de 
caráter municipal. Ou fia-se imediatamente ao 
Poder Executivo a faculdade de legislar. 

De outra parte, as demais garantias 
constitucionais são de tal ordem suspensas 

que nem os próprios tribunais poderiam real­
mente funcionar para preservar a quem quer 
que seja contra o abuso do mais remoto, e 
do mais distante - e parar usar mesmo uma 
linguagem ... , do mais ínfimo de todos os 
agentes de autoridade. Pelo Ato Institucio­
nal, o que me parece, adotado esse cami­
nho, o que nós estamos -com aparente res­
salva da existência de vestígios de poderes 
constitucionais existentes na Constituição de 
24 de janeiro de 1967 - é instituindo um pro­
cesso equivalente a uma própria ditadura. 
Se é necessário fazer, se essa é uma con­
tingência da necessidade, então o problema 
se apresenta sob um outro aspecto. Mas do 
ponto de vista jurídico, entendo que real­
mente o Ato Institucional elimina a própria 
Constituição. 

Não posso, efetivamente, compreender 
nenhum ato institucional que não seja um 
ato de uma nova revolução - e para mim 
não é a Revolução de 31 de março de 1964, 
porque essa declarou que se institucionali­
zava na Constituição de 24 de janeiro de 67. 

Esse, Sr. Presidente, Srs. Conselhei­
ros, é o meu ponto de vista. Eu o enuncio 
com o maior respeito, mas com aquela cer­
teza de que estou cumprindo um dever para 
comigo mesmo, um dever para com Vossa 
Excelência, a quem devo a maior solidarie­
dade, um dever para com o Conselho de 
Segurança, que deve contas ao Pais". 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL- AM) - Permite­
me V. Ex" um aparte, Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Com o 
maior prazer. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL- AM) -Senador 
Pedro Simon, numa dessas minhas leituras sobre 
uma decisão qualquer que haveria de ser tomada, 
uma figura principal da reunião dizia mais ou menos 
1sso: "Nesta viagem somos todos tripulantes, e não 
meros passageiros. E completava dizendo: "Compe­
te-nos zelar pela decisão histórica que venha a ser 
tomada." E exatamente o que Pedro Aleixo fez 
quando proferiu esse voto em derredor do que lhe 
convocava o Presidente Costa e Silva. A decisão era 
tão histórica que até nós, passando o tempo, verifi­
camos que o Presidente Costa e Silva teve um ins­
tante de reflexão quando disse ma1s ou menos isso: 
"Tomara (ou oxalá) que eu esteja amanhã equivoca­
do, e veja que V. Ex'. Sr. Vice-Presidente, estava 
certo." A História mostrou que Pedro Aleixo, esse 
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Pedro Aleixo que V. Ex' homenageia agora. a quem 
já homenageei antes, esse Pedro Aleixo que votou 
contra o Al-5, que votou contra a minha cassação e 
suspensão dos direitos politicas de tantos outros 
companheiros, teve a virtude de sentir que ele era 
um tripulante, naquele instante, e não um mero pas· 
sageiro. De qualquer sorte, quem não toma decisão 
na ardência do acontecimento é um omisso e tenho 
dito sempre que nenhuma liderança se afirma pela 
omissão. É bom que V. Ex• venha à Trtbuna, Sena­
dor Pedro Simon, porque se àquela altura estivesse 
conosco, na Câmara dos Deputados, V. Ex" também 
teria perdido seu mandato e suspenso os seus direi· 
tos polfticos. E V. Ex" figuraria, como nós figuramos, 
naquela lista em que muitos eram incluídos mais por 
inveja, despeito e vingança de concorrentes seus do 
que quem estava no poder militar. De modo 'lUe a 
História está sendo reescrita e, agora, à distância, 
com oradores do porte de V. Ex". Só lamento, digo· 
lhe isso do fundo da minha alma, 'que um pronuncia­
mento dessa natureza não seja feito com o Senado 
lotado. É claro que V. Ex• tem uma qualidade. Bas· 
taria a presença de uma figura aqui, que seria a figu· 
ra do nosso mestre Senador Josaphat Marinho, para 
q'."' V. Ex• se sentisse absolutamente satisfeito. S. 
Ex• só valeria por uma assistência. Mas se V. Ex• ti· 
vesse um plenário repleto seria muito interessante, 
porque a História verificaria que nem tudo fica no si~ 
lêncio, apesar, Senador Pedro Simon, de que o si· 
lêncio nada mais é senão o clamar de tudo aquilo 
que não lata. Cumprimentos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Emo· 
ciono-me com o pronunciamento de V. Ex•, que real· 
mente viveu e participou daqueles acontecimentos. 

Penso que V. Ex• concordará comigo quando 
falo de nossos amigos da época, que fizeram uma 
reportagem espetacular, mas há que ser fazer um 
adenda, dizendo . que o Senador Daniel Krieger 
orientou a sua Bancada no sentido de que a questão 
era aberta. V. Ex' estava lá e sabe disso. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - A partir 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Que a 
questão estava aberta e S. Ex~ não fez isso por fon­
te sua, havia falado-com o Presidente Costa e Silva. 

Daniel Krieger, Líder do Governo no Congres· 
so e Presidente da Arena, foi ao Presidente da Re· 
pública e perguntou-lhe: como será o voto? O Presi­
dente da República respondeu: aberto. Fiz a minha 
parte. Os militares pediram e eu enviei o processo. 
Encerrou. Os parlamentares votam como querem. 

Mas foi o voto do Pedro Aleixo. Tem muita gen­
te de bem que estava naquele Conselho, havia mui· 
ta gente que respeito, que são meus amigos e há 
pessoas que, no seu voto, mostraram a ansiedade 
que tiveram, as dúvidas e interrogações que tiveram. 

Não entrarei nessa análise, porque acho que 
não convém. O que importa é que Pedro Aleixo foi o 
único que votou contra. Os outros, com as devidas 
ressalvas. votaram a favor. E ai tem razão V. Ex• 
quando diz '"o encerramento de Costa e Silva--. 

Eu até quero analisar, Sr. Presidente. Repito 
muitas vezes isso em minha vida. Quem foi o maior 
amigo do Presidente Costa e Silva naquela oportuni· 
dade? O Pedro Aleixo ou os outros? Se tivesse havi­
do mais pedras ateixo, mais pessoas em condições 
de falar com o Presidente ... Percebe-se que Costa e 
Silva queria tomar a decisão da maioria, e não in· 
fluenciou tal decisão. nem deixou ler a nota - cada 
um que lesse. E depois de todos falarem - e conce­
deu deliberadamente, em primeiro lugar, a palavra 
ao Pedro Aleixo, mas poderia ter deixado para o fim 
usando o mesmo argumento: V. Ex•, que é pessoa 
mais importante aqui. fale primeiro. Ele poderia ter 
concedido a palavra em último lugar, mas sabia que 
Pedro Aleixo era contrário e penmi!iu que S. Ex• la· 
lasse, que expusesse as suas razões em primeiro 
lugar. Mas não adiantou. Foi o único voto. E aí, no fi· 
nal de Costa e Silva, o Globo publicou - e disse 
bem o querido Senador Bernardo Cabral - o encer· 
ramento da reunião: devemos, portanto, respeitar o 
seu voto, Vice-Presidente Pedro Aleixo. S. Ex" foi o 
único contrário à medida que estamos adotando. 
Embora não seja a da maioria do conselho, prezo 
muito a sua opinião e peço a Deus que não me ve· 
nham, amanhã, convencer de que ele, Pedro Aleixo, 
é quem estava certo. 

Confesso que, com verdadeira violência aos 
meus principias e idéias. adoto uma medida como 
esta, mas o laço porque estou convencido de que é 
o interesse do País." 

E assinou. E o ato saiu. 
O Presidente Costa e Silva teve uma doença 

gravíss·,ma e Pedro Aleixo pagou o resto da conta: 
foi impedido de assumir a Presidência da República. 
E, Deus me perdoe, não quero repetir, como dizia o 
Dr. Ulysses Guimarães, --os três patetas assumiram 
a Junta Governativa na Presidência da República--. 

E vivemos o dia que vivemos. E vivemos a noi· 
te que vivemos. E vivemos os dramas que vivemos. 
E vivemos as tragédias que vivemos. O Ato Institu­
cional n• 5, ao contrário do primeiro - que não era o 
de n' 1, mas Ato Institucional, sem número - deter-
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minava 30 dias para cassar e 60 dias para demitir 
funcionário. Ao contrário do Al-2, que ia até o térmi­
no do mandato do Presidente, o Al-5 era por prazo 
indeterminado, era 'durasse o tempo que durasse'. 

Eu era Deputado Estadual, estava na tribuna 
da Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul feli­
citando a Câmara dos Deputados por ter negado o 
pedido para processar Mareio Moreira Alves, quando 
recebi um bilhete dizendo que o Ato tinha sido assi­
nado. 

Meu discurso se dividiu em duas partes: uma 
de saudação e a outra de mágoa. Casualmente, na­
quele dia, às vésperas do final do ano, nossa As­
sembléia era uma das poucas que estavam reun~ 
das. Aquele foi o primeiro pronunciamento que fiz 
contra o Ato Institucional n• 5. 

Tivemos categoria, embora há tanto tempo, e 
competência para chegar até aqui, sem violências e 
sem os graves fatos que poderiam ocorrer. 

Por isso, Sr. Presidente, neste momento, creio 
que deverfamos parar para pensar na importância 
da nossa democracia. Parar para pensar na respon­
sabilidade que temos em manter a nossa democra­
cia. Parar para pensar na importância dos nossos di­
reitos. 

Acredito, com toda a sinceridade, que, durante 
o Governo do Presidente Samey, o Pais viveu uma 
época de plenitude democrática. No Governo Collor, 
no Governo Itamar e também hoje, estamos vivendo 
um momento de amplas garantias dos direitos indivi­
duais. Não há como deixar de reconhecer isso. Mas 
sempre é importante olhar para trás, porque, de re­
pente, quando menos se espera, o menor pretexto 
pode ocasionar o que menos se imagina. 

Vim aqui para saudar Pedro Aleixo. 
Ele não foi Presidente. De certa forma, já seria 

o Presidente. Se Castello Branco pudesse indicar 
um civil, seria ele o candidato. 

Sr. Presidente, tenho feito reflexões e tenho 
mudado muitos conceitos na minha vida, um deles é 
sobre Castello Branco. Quando fui Deputado Esta­
dual, um jovem, naquele período de cassações, as­
sumi a presidência e o comando da Oposição e ba­
tia - batia duro - no Presidente Castello Branco. 
Com o tempo, percebi que ele era um estadista, era 
um homem que realmente sabia o que queria. Ele 
pensava diferente, tanto que, se dependesse dele. 
seria um civil o candidato. Costa e Silva foi candida­
to à sua revelia. 

Lembro-me de que, quando era Ministro da 
Guerra, Costa e Silva saiu numa viagem para o ex­
terior sabendo que o Presidente da República era 

contra a sua candidatura e disse a célebre frase: 
'Viajo Ministro e volto Ministro.' Era tal a força dele e 
a incapacidade de Castello Branco tinha para levar 
adiante. E como não conseguiu indicar Pedro Aleixo 
como Presidente, designou-o Vice-Presidente. 

Os militares houveram por bem criar a triste e 
cruel figura da Junta Militar, que ficou no lugar de 
Pedro Aleixo. Logo depois, fizeram o ato de grande 
sabedoria: escolheram Médici para Presidente da 
República e, para que não surgisse um outro Pedro 
Aleixo da vida, designaram para Vice-Presidente da 
República também um general de quatro estrelas, 
Augusto Rademaker. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Ele era 
Almirante. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Então, 
a conseqüência foi esta: o Congresso votou para 
Presidente o Médici, General de quatro estrelas e, 
para Vice, um Almirante. 

O Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) - Permi­
te-me V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Com o 
maior prazer, concedo o aparte a V. Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Eu que­
ria apenas cientifiCar V .Ex• de que o seu tempo está 
ultrapassado em 11 minutos. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Já es­
tou encerrando, Sr. Presidente. 

O Sr. Josaphat Marinho (PFL- BA)- O meu 
aparte, como sempre, Presidente, será rápido. No­
bre Senador Pedro Simon, V. Ex" faz muito bem em 
trazer para os Anais o documento que acabou de 
ler. E ainda melhor faz com os comentários que tra­
çou. Eu queria apenas assinalar que, além do mérito 
que encerra o discurso nas suas próprias palavras, 
tem uma outra grande vantagem: a de advertir a 
todo Governante que o ato de hoje tem o julgamento 
definitivo amanhã. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Agra­
deço, profundamente, a V. Ex•. o aparte. 

Deliberadamente, fiz com que o meu pronun­
ciamento, em vez de ser de protesto e de lamento, 
se tornasse um preito de gratidão, de alegria, de 
emoção a essa figura, a quem o Brasil ainda vai 
prestar as homenagens que merece, o Vice-Presl­
dente Pedro Aleixo, que optou pela consciência - o 
que é sempre di!icil, imaginem na situação dramáti­
ca em que ele viveu naquela reunião do Conselho 
de Segurança, em que todos estavam de um lado e 
ele do outro. 

A Pedro Aleixo a minha saudação e, tenho cer­
teza. o respeito do Brasil. 
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Muito obrigado pela tolerância de V. Ex•. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo)- Conce· 

do a palavra ao Senador Fernando Bezerra. 
O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora· 
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, como anun· 
ciei, semana passada, lastimo ocupar esta tribuna 
com o objetivo de transmitir a V. Ex•s o aprofunda· 
menta das preocupações que já nos assediavam, 
sobre a situação crrtica a que estão sendo levados 
os selares produtivos do País, em razão da teimosa 
persistência da política de juros altos. Faço·o con· 
vencido de que é responsabilidade desta Casa, Iam· 
bém, salvar as empresas e os empregos brasileiros. 

Como já não bastasse o desnorteante impacto 
da brusca elevação da taxa básica, ocorrida em se· 
tembro passado, vimos, há três semanas, a sua re· 
dução em apenas oito pontos percentuais, deixando· 
a em 34°/n e que, mesmo assim, continua uma das 
mais altas do mundo. 

Por último, o Banco Central decidiu proceder a 
um substancial aumento na Taxa de Juros de Longo 
Prazo - a T JLP, que pulou de um patamar de 
11,68% para catastróficos 18,06%, em vigor a partir 
de 1° de dezembro. 

Essa elevação surpreendeu pela sua magnitu· 
de - nada menos do que 54% - , ainda que pudes· 
se ser razoavelmente antecipada, face ao comporta­
mento de mercado dos títulos da dívida pública inter­
na e externa que compõem a base de cálculo da 
T JLP, no trimestre anterior. 

Nada a questionar do ponto de vista técnico ou 
legal. Os cálculos ca nova T JLP estão corretos, sem 
discussão. Isso não nos impede de registrar o seu 
efeito arrasador sobre as empresas e sobre os pro­
jetas de implantação, ampliação ou modernização 
dos seus parques de produção e sobre os grandes 
empreendimentos destinados à modernização e à 
consolidação da infra-estrutura do Pais, como ga­
rantia ao seu ingresso em níveis adequados de com­
petição na economia globalizada do novo milénio. 

A T JLP serve de indexador para a maioria dos 
financiamentos do BNDES e de outros bancos ofi· 
ciais que operam linhas de crédito' de longo prazo e 
que constituem, por smal, uma das poucas fontes de 
recursos disponiveis para investimentos produtivos 
no Brasil. 

Diante do quadro recessivo em que já se en· 
contra a economia do Pais, com queda nas vendas, 
redução das horas trabalhadas e aumento da ociosi· 
dade industrial, e, ma1s ainda, as inquesúonáveis 
perspectivas de agravamento desse quadro, a medi-

da anunciada estende a perder de vista as angus­
tiantes incertezas do presente. Como pagar mais ju­
ros se não há aumento de vendas e de lucrativida· 
de? Não dá para entender. Enquanto os países 
avançados baixam os juros para enfrentar a reces­
são, o Brasil sobe. Enquanto nossos concorrentes 
baixam impostos, a Cofins e a CPMF disparam. 

Portanto, não há alquimia ou magia que não 
aponte na direção do crescimento da inadimplência, 
do abandono de projetas que perdurarão inconclu· 
sos e da perpetuação do desequilíbrio que tenham, 
em nome do desenvolvimento do País, contraído fi­
nanciamento de longo prazo. 

Mais ainda: a elevação da T JLP terá destruidor 
impacto sobre as micras e pequenas empresas, pois 
ela funciona como indexador de financiamentos con­
cedidos pelo Banco do Brasil e por outros bancos 
oficiais dentro do Programa de Geração de Emprego 
e Renda - o Proger. Neste aspecto, os seus efeitos 
são mais perversos e absurdos, pois, no momento 
em que o desemprego é uma questão fundamental 
na agenda de políticas públicas do País, deparamo­
nos com o contra-senso da majoração em mais de 
50% dos encargos de um programa destinado a ge­
rar emprego. 

A criação da T JLP buscou exatamente gerar 
barreiras de isolamento entre as oscilações de curto 
prazo e o financiamento de longo prazo. A alta re­
cente mostra que os mecanismos adotados não to­
ram suficientes para evitar esse contágio. Os crité­
rios foram definidos para garantir a estabilidade de 
regras em situações de normaüdade. 

Sabemos, por outro lado, que a T JLP não é 
uma taxa de juros formada no mercado, ainda que 
reflita a remuneração dos títulos da dívida pública. 
Ela não é uma taxa de captação, o que significa - e 
isto é por dema1s importante - que não há o impera­
tivo de mantê-la competitiva em relação aos outros 
instrumentos financeiros. Assim, sua redução não 
impede que fundos importantes, como o FAT, conti· 
nuem tendo uma remuneração adequada à preser­
vação do seu património. 

Por todas essas razões, tomo a questão da 
T JLP como emblemática, pois. ao lado de outras, re· 
vela de forma inquestionável que não ex1ste uma vi­
são prospectiva do País. Embora com fundamento 
legal, maJoraram-se, por simples ato administrativo, 
os custos fmanceiros pagos pelos agentes produtl· 
vos, sem que se procure mensurar as suas conse­
qüências diretas e indiretas para a econom1a e para 
a sociedade. 

Mas o Brasil não pode parar. 
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Não compareço a esta tribuna apenas para cri­
ticar. Trago sugestões. Há que se buscar solução 
que minimize os efeitos da elevação da T JLP. Sugi­
ro, concretamente, que se aplique um redutor, nos 
moldes do que é adotado quando da fixação da 
Taxa Referencial, a TR. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Permi­
te-me V. Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) 
- Com todo o prazer, Senador Bernardo Cabral. 

o sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Anteci­
po-me, neste instante, à seqüência do discurso de 
V. Ex•, para registrar que V. Exª faz um pronuncia­
mento denso, um discurso no qual mostra que é um 
combatente nessa luta contra os juros altos. E muito 
lácil perceber qual é o lugar que estará reservado 
àqueles que vão desertar. E fácil. No entanto, os 
que estão entrando na luta, como V. Ex•, por puro 
idealismo, é claro que tinham que se manifestar com 
essa reação. E por que interrompi? Porque V. Exª, 
agora, fornecerá as sugestões, as contribuições. V. 
Ex• não fica no diagnóstico puro e simples de quem 
quer se opor a alguma coisa e, na terapêutica, nada 
tem a oferecer. Devo declarar que ouvi e vi a entre­
vista de V. Exª, hore, no Bom Dia Brasil. Já ali, V. 
Ex• anunciava, só que de forma panorâmica, a linha 
filosófica desse seu discurso. Quero cumprimentá-lo, 
porque, além de empresário, além de Senador, V. 
Ex• é um homem de bom senso. Esta é a hora de 
mostrar a quem de direito que, se não ecoar a voz 
de V. Exª, se os ouvidos se fizerem moucos, coma 
se diz na minha terra, o panorama não será catas­
trófico, mas rigorosamente realista. Por isso mesmo, 
sem saber das suas conclusões, Senador Fernando 
Bezerra, quero cumprimentá-lo. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) 
- Agradeço a V. Exª as palavras que, certamente, 
na sua generosidade, refletem a amizade que me 
dedica. 

Cumprimento-o por ser um defensor da iniciati­
va privada neste Pais. Sabe V. Exª que, como mem­
bro do PMDB, tenho apoiado todas as ações do Go­
verno na caminhada pela recuperação da economia. 
Entretanto, não posso deixar de externar aqui e ago­
ra, também em nome dos empresários nacionais 
que represento na condição de Presidente da Confe­
deração Nacional da lndústna, a nossa preocupação 
com os rumos que a economia toma, advertindo 
para que também se desenhe na política económica 
do Governo uma perspectiva de crescimento econó­
mico e de geração de empregos. 

Muito obrigado a V. Ex'. 

Sugiro concretamente, como disse, que se-apli­
que um redutor nos moldes do que foi adotado 
quando da fixação da Taxa Referencial - TR. Esse 
redutor parece possível, pois os critérios da T JLP já 
foram antes revistos, e, assim, estaria o Banco Cen­
tral descontaminando os passivos dos aumentos 
transitórios das taxas de juros. 

Mas nada disso foi tentado ou procurado. Na 
verdade, as autoridades estão tomadas por uma 
possessiva síndrome monetarista, em que a preten­
sa proteção à moeda se transformou no cerne das 
preocupações e ações. Voltamos a v:ver, embora 
sem inttação, sob o domínio de uma nova versão da 
ciranda financeira, de triste lembrança, pois, nos últi­
mos tempos, o objetivo primordial das autoridades 
tem sido a atração de capitais, por meio da oferta de 
altas taxas de remuneração, que apenas despertam 
a cobiça descompromissada dos especuladores in­
ternacionais. E essas taxas contaminam todo o sis· 
tema econórnico, fazendo com que o estímulo à pro­
dução - que gera a efetiva riqueza - fique relegado 
a plano secundário. 

Não conhecêssemos e respeitássemos a equi­
pe económica do Governo Federal, poderíamos até 
pensar em ação deliberada contra a empr.esa e os 
empresários brasileiros. Altas taxas de juros, carga 
tributária pesada e falta de uma política de desone­
ração das exponações levam, sem dúvida, à asfixia 
da empresa brasileira, deixando-nos a todos atónitos 
quanto aos propósitos do Presidente do Banco Cen­
tral que, em recente pronunciamento, afirmou que os 
investimentos estrangeiros no Pais deverão aumen­
tar, pois as empresas brasileiras estão baratas para 
os padrões internacionais. Ou seja, estão a preço de 
liquidação. 

Essa declaração é uma prova eloqüente da io­
sensibilidade que grassa, hojb, em algumas áreas 
que exercem papel estratégico na condução da vida 
do País. 

Todos sabem que o empresariado brasileiro é 
a favor da presença da empresa estrangeira no de­
senvolvimento do Pais e com ela tem convivido, ao 
mesmo tempo dando mostras de capacidade, pois, 
apesar da situação desvantajosa em que foi coloca­
do, face à velocidade do processo de abertura eco­
nómica, vem apresentando contínuos ganhos de 
produtividade e competição, como mostram as pes­
quisas oficiais. O empresário sabe que há muito ter­
minou a !ase de proteçi'lo excessiva e que os seus 
negócios têm que caminhar com auto-suliciência. No 
entanto. as políticas hoje praticadas enfraquecem a 
empresa brasileira ao desnivelar a sua capacidade 
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de competição, por não dispor de financiamento em 
condições de igualdade com a similar estrangeira, 
além de enfrentar uma carga tributária mais elevada 
em relação ao produto importado. 

O Sr. Nabor Júnior (PMDB- AC) - Permite­
me V. Ex• um aparte, nobre Senador Fernando Se· 
zerra? 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) 
- Com muito prazer, Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Nabor Júnior (PMDB - AC) - Senador 
Fernando Bezerra, o importante pronunciamento 
que V. Ex• faz, hoje, da tribuna do Senado Federal, 
reflete as preocupações não apenas do empresaria­
do brasileiro, mas de toda a população do nosso 
Pafs. Na verdade, não podemos conviver com os 
grava·mes dessa política de juros, que torna tão afliti· 
va a situação das empresas nacionais, privando-as 
de condições mfnimas para competir com os produ· 
tos importados, trazidos de lugares exóticos onde a 
mão-de-obra é muito mais barata do que a nossa, 
como a China e outros países chamados de "Tigres 
Asiáticos". 

Essa política contribui para tornar ainda mais 
agudo o quadro de desemprego, que se torna pro­
gressivamente aflitivo na nossa indústria. Temos 
acompanhado, através da imprensa, informações 
como as de que grandes empresas nacionais estão 
dando férias coletivas para seus funcionários e, ao 
mesmo tempo, praticando medidas drásticas como 
redução salarial para evitar dispensas em massa -
mas algumas já se dispõem a dispensar um contin· 
gente muito grande de operários. Essa situação, 
como não poderia deixar de ser, preocupa toda a so­
ciedade e a nós, homens públicos. 

Mas, mesmo sem querer minimizar as tragé· 
dias hUmanas e familiares causadas pelo desempre· 
go, é inquestionável que o grande prejudicado é o 
próprio Governo, porque, na medida em que man· 
tém essa política de juros altos, também tem os 
seus títulos gravados por ela. Como se sabe, o Go­
verno está pagando juros mais elevados pelos pa· 
péis que coloca no mercado - e, com isso, todo o 
esforço para aprovar o ajuste fiscal proposto pelo 
Governo está sendo praticamente inviabilizado. 
Ouso afirmar, até mesmo, que os sacriticios podem 
ser em vão, tendo em vista que o Governo está pa· 
gando mais juros pelo estoque aa sua divida interna. 

Cumprimento V. Ex" pelo excelente pronuncia­
mento que está fazendo, honrando, como sempre, 
sua condição de representante do povo do Rio 
Grande do Norte e de Presidente da Confederação 
Nacional da Indústria, cumpnndo o dever de chamar 

a atenção do Governo para a gravidade dessa situa­
ção. Muita obrigado pela concessão do aparte. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB - RN) 
Agradeço a V. Ex' o ilustre aparte que me taz. 

Realmente, preocupa-me muito o êxito que todos 
desejamos tenha o ajuste fiscal. Desde o primeiro 
momento, mesmo compreendendo que isso signifi­
cava impor mais sacrifício à sociedade brasileira, e 
de modo particular ao setor produtivo, com a eleva­
ção da carga tributária por meio dos piores impos­
tos, os impostos em cascata, viemos a público trazer 
o nosso apoio. O assunto preocupa-nos, a exemplo 
do que aconteceu na tentativa de ajuste fiscal feita no 
passado, quando aqui, desta mesma Tribuna, disse 
que se as taxas de juros não caíssem a patamares 
compatíveis com a nova realidade, seria absolutamen­
te inócua aquela tentativa. Corremos, como bem colo­
cou V. Exª, o nsco de, novamente, pelas taxas de ju­
ros, inviabilizar o ajuste fiscal que tanto solicitamos e 
que espera a sociedade brasileira. 

Daí, realmente, ficarmos convencidos de que, 
diante do quadro adverso para a empresa brasileira, 
ela está tendo o seu valor aviltado no mercado inter­
nacional. A conjugação de todos esses elementos 
permite inferir que, no mínimo, não está sendo dado 
o devido respeito ao património que esta Nação 
construiu ao longo de sua História, através do inau­
dito esforço de gerações após gerações, e que a po­
sicionam, hoje, como uma das dez maiores econo­
mias do mundo. 

O País vive momentos de angústia e incerteza, 
em grande parte devido ao receituário tímido adota­
do nas tentativas de correção de rumo, provocadas 
tão somente a partir de seguidos solavancos da cri­
se internacional. Os avisos da tormenta foram mui­
tos e repetidos, mas não fomos capazes de ouvi-los 
e, muito mais, de ousar, rompendo com os preceitos 
da cartilha acadêmica. Acreditamos nas medidas de 
última hora e elegemos a reação como substituta da 
pró-ação, por isso os pátios das montadoras estão 
cheios; cai a niveis nunca dantes atingidos a enco­
menda de bens de capital; as exportações não so­
bem de patamar; aumenta o déficit nas contas com 
o exterior; cresce o desemprego. 

O quadro é grave, embora não tenha, ainda, 
um conteúdo alarmista. Contudo, estamos trilhando 
a última fronteira, o limite perigoso do descontrole, 
pois estreita é a faixa que separa o Brasil do territó­
no da temivel deflação com recessão. 

Sr. Pres1dente, Sr"s e Srs. Senadores, em de­
poimento de algumas semanas atrás, aqui nesta 
mesma tribuna, procurei mostrar que o Brasil não 
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tem opção senão a concretização de um sólido e rigo­
roso ajuste fiscal. Esse é o ponto de partida do reco­
meço a que estamos obrigados, por conta das muda!l­
ças ocorridas no cenário internacional. A concret1zaçao 
de um ajuste fiscal significativo e duradouro é tarefa ur­
gente e inadiável. Procurei •. també~, deixar claro que a 
queda imediata dos juros e cond1çao 1nd1spensavel ~o 
sucesso do programa de estabilização. A manutençao 
dos juros nos níveis aluais inviabiliza o propno ajuste, 
posto que o esforço fiscal será inteiramente anulado 
pelo aumento do serviço da divida, de um lado, ~ pela 
queda da arrecadação, de outro, que se ele!IVara com 
o aprofundamento da recessão. 

Acredito que estejamos todos de acordo quan­
to aos eleitos maléticos que taxas elevadas de JUros 
provocam na economia. Não adianta enumerá-los, 
pois são por demais conhecidos. As ~utondades mo­
netárias não se têm mostrado sens1ve1s, ap .. sal do 
bom andamento do processo de aprovação do ajus­
te e do acordo já anunciado coll) o FMI e com a co­
munidade financeira internacional. 

Com recursos externos que garantam as reser­
vas e com sólidas perspectivas de ajustamento das 
contas públicas, apesar das inevitáveis dilicutdades 
que algumas vezes aparecem, é imprescindível :'ce­
ierar a redüção das taxas de juros, para de1xa-tas 
em nlve·,s c·lvHizados, conforme expressão cunhada 
pelo próprio Ministro da Fazenda. O setor produtivo 
brasileiro encontra-se tolhido pelo excess1vo peso 
que lhe vem sendo conferido no ajust~ do s_etor pú­
blico, com a elevação da carga tnbutana. Amda por 
cima, continua onerado por taxas de juros absurdas. 

Não é possível comprometer ainda mais a saú­
de financeira das empresas, pois, assim, estaremos 
comprometendo o futuro. Não é possível, também, 
aceitar passivamente a idéia de trabalhar numa na­
ção pobre para sustentar especuladores ricos. 

Somente com a retomada de um ciclo virtuoso 
de crescimento econômico é que taremos !rente à 
ameaça de desemprego que leva a atlição a toda a fa­
mília brasileira. Uma moeda tarte, que todos detende­
mos e apoiamos, precisa criar riquezas. De que adian­
ta a estabilidade econômica, uma conquista sem dúvi­
da alguma fundamental para o nosso Pais, se as in­
dústrias estão desaparecendo e com elas a esperança 
de milhões de brasileiros de terem uma vida decente? 

Este é o nosso maior compromisso com a Na­
ção. E é exatamente isto que os milhões de ele~ores, 
que reelegeram o Presidente Fernando Hennque em 
pleito memorável, esperam de Sua Excelência.· 

Era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Fernando Be­
zerra, o Sr. Geraldo Melo, t• Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Lucidio Portel/a, 4• Secretário . 

O SR. PRESIDENTE (Lucidio Portella) - Con­
cedo a palavra ao Senador Carlos Bezerra. {Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador ,Jonas Pinheiro. 
{Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Eduardo Supli­
cy. {Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Jefferson Pé­
res. {Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Ronaldo Cunha 
Lima. {Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Paulo Guerra. 
{Pausa.) 

Concedo a palavra Romeu Tuma. {Pausa.) 
Concedo a palavra à Senadora Emitia Fernan­

des. V. Ex" dispõe de 20 para o seu pronunciamento. 
A SRA. EMILIA FERNANDES {BiocoiPDT -

RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, a 
minha fala nesta manhã se faz necessária diante de 
matéria publicada no jornal O Globo, no dia 6 de­
zembro, portanto recentemente, que nos fez refletir 
e nos manifestar contrariamente às considerações 
que essa matéria, em seu bojo, quer transmitir ao 
povo brasileiro. 

A matéria, que se intitula "Emendas Individuais 
Têm Fins Duvidosos", diz que a maioria das propos­
tas dos Parlamentares ao Orçamento é de importân­
cia discutível. 

Em primeiro lugar, gostaríamos de fazer uma 
reflexão em relação ao próprio Orçamento da União. 

O Presidente da República envia o Orçamento 
da União ao Congresso Nacional, que, por intermé­
dio de uma Comissão Especial, formada por Parla­
mentares de todos os Partidos, faz uma análise des­
se Orçamento e, por ter poderes, inclusive garanti­
dos pela própria Constituição, propõe alterações 
nessa peça importante para o País. 

Este ano vivemos uma nova realidade, porque 
o Presidente da República enviou ao Congresso Na­
cional duas versões do Orçamento, sendo que a pri­
meira versão foi ret~rada, diante dos dados e alega­
ções em relação ao problema econômico por que 
passa o País 

Particularmente em relação ao Rio Grande do 
Sul, Estado em que nos detivemos mais detalhada­
mente, até por obrigação, pois o representarmos 
nesta Casa, entre a primeira e a segunda versão, o 
Presidente da República retirou R$366 milhões. 
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Na primeira versão, Sua Excelência destinava 
R$48 milhões para a agricultura, reconhecendo a im­
portância desse setor para o nosso Estado - diga-se 
de passagem, quantia insuficiente para as reivindica­
ções desse setor. Na segunda versão, com um corte 
drástico, reduziu esses recursos para R$18 milhões. 

No tocante à habitação, outro setor básico do Rio 
Grande do Sul, a primeira versão apresentava uma 
proposta de R$13 milhões para a construção de casas 
nas zonas urbana e rural, em um Estado com a exten­
são do nosso e que tem 467 Municfpios, com um défi­
cit aproximado de 700 mil moradias. Na segunda ver­
são a redução foi total; foi reduzida a zero. 

Sr. Presidente, existia no Rio Grande do Sul 
um órgão de política habitacional responsável pela 
construção de casas populares que, seguindo os 
moldes do Governo Federal, o atual Governador o 
extinguiu. Vejam V. Exªs em que situação se encon­
tra o Estado do Rio Grande do Sul! Creio que outros 
Estados da Federação também se encontrem em si­
tuação idêntica à nossa. 

Qual o poder dos Parlamentares diante do Or­
çamento? Esse o ponto que queremos ressaltar aqui 
nesta manhã. 

É-nos oferecido, a cada Deputado e Senador, 
o mesmo valor. Algumas pessoas até .nos pergun­
tam se os Senadores não teriam direito ao dobro do 
valor a que têm direito os Deputados Federais, ou a 
três vezes mais, a fim de darem a sua contribuição 
ao Senado, tendo em vista que não cuidamos ape­
nas de uma região ou de alguns municípios, mas te­
mos que olhar para o Estado como um todo. E eu 
respondia que não, que temos direito a um valor 
igual ao que é facultado aos Deputados Federais, ou 
seja, R$1 ,5 milhão. 

Desde que chegamos ao Congresso Nacional, 
ao Senado, ficamos olhando aqueles escassos re­
cursos, pois conhecemos a realidade do nosso Esta­
do, município por município, região por região. Den­
tro do nosso Estado, o Rio Grande do Sul, temos re­
giões que se diferenciam pelo seu potencial, pelo 
seu desenvolvimento. Temos, por exemplo, uma me­
tade sul do nosso Estado cuja situação de estagnação 
econOmica e social é reconhecida pelo próprio Presi­
dente da República. Temos uma região de fronteira 
que, como conseqüência da política desenvolvida nes­
te Pais - fronteira era para ter quartel e cuidar da se­
gurança - , não tem fábricas. Temos lá alguns frigorífi­
cos que hoje enfrentam grandes dificuldades. A si­
tuação de estagnação e pobreza da reg1ão de tron­
teira do Rio Grande do Sul é assustadora. 

Vejam a nossa realidade! Pegamos R$1 ,5 mi­
lhões e verificamos quais os setores que precisam 
ser atendidos. A Bancada do Estado do Rio Grande 
do Sul, independentemente dos partidos políticos, 
reúne-se, no Congresso Nacional, durante o ano, 
uma vez por semana, todas as quartas-feiras, a par­
tir das 14h30min, para discutir assuntos de interesse 
do nosso Estado, para convidar personalidades e 
Ministros para deporem. Convidamos também pre­
feitos, entidades organizadas, a fim de que possam 
fazer as suas manifestações, as suas reivindicações 
a respeito da realidade do Estado do Rio Grande do 
Sul. Temos pensado e agido, em muitas oportunida­
des, conjuntamente, acima inclusive de siglas parti­
dárias. Portanto, a Bancada do Rio Grande do Sul, a 
exemplo de outras, faz um trabalho muito sério no 
que se relere a problemas de interesse do Estado, 
particularmente no que se refere ao Orçamento; é 
criada uma subcomissão com representantes de to­
dos os Partidos para acompanhar as emendas apre­
sentadas pela Bancada e por integrantes dos orça­
mentos, tanto do ano em curso, corno para acompa­
nhar as tratativas sobre as reinvidicações do Estado 
em relação ao ano seguinte. Isso tem acontecido to­
dos os anos. Participamos, no Orçamento do ano 
passado, e agora também estamos reivindicando. 

Há poucos dias, apresentávamos um recurso 
tundamental para a metade sul ao nosso Estado, para 
uma região que, por suas características, tem conota­
ções diferentes das demais. De certa forma, faltou 
uma diversificação maior e houve um atraso conse­
qüente em relação à própria crise da pecuária e da 
agricultura. Estamos defendendo a diversificação; es­
tamos investindo na fruticultura. É importante que se 
diga que o Presidente Fernando Henrique Cardoso, já 
durante a sua campanha em 1994, estabeleceu que o 
Rio de Janeiro, com os seus problemas, e a metade 
sul do Rio Grande eram espaços do nosso Pais que 
também mereciam um tratamento d'1ferenciado. 

ConsegUimos colocar recursos no Orçamento 
de 1998. Há uma semana ainda, as prefeituras in­
vestindo, os produtores também trabalhando e in­
vestindo os seus recursos próprios, e o dinheiro da 
nossa Emenda de Bancada de 1998 ·ainda sem ser 
liberado. Conseguimos, através de uma Investida de 
todos os Parlamentares, liberar esses recursos para 
dar andamento aos projetas lá no nosso Estado. 
Ainda estamos questionando um recurso para a 
área da saúde, que ainda não chegou na sua totali­
dade no Rio Grande. 

Então, Sr. Presidente, Sl"s e Srs. Senadores, 
todo nós, Senadores, tratamos a questão do Orça-
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menta como uma coisa muito séria. Não vamos ape­
nas participar dele como figuras decorativas - como 
parece pensar, em determinados momentos, o pró­
prio Presidente da República - , nem seremos pres­
sionados nas nossas prerrogativas parlamentares 
em ~elação a uma, duas ou a meia dúzia de emen­
das. Também não acredito que o Partido da base do 
Governo escolha Deputados e Senadores que te­
riam o dever de acompanhar mais de perto a peça 
orçamentária, e até um Relator - este ano é o Se­
nador Ramez Tebet, uma figura ilustre do Senado 
da República, reconhecido nacionalmente pela se­
riedade com que faz o seu trabalho, a quem muito 
respeito, apesar de temos divergências ideológicas 
- , para funcionarem como figuras decorativas. E im­
possível que o Senhor Presidente da República pen­
se que o Senador Ramez Tebet fará esse papel, de 
uma pessoa que terá que dar um relatório favorável, 
porque é da base do Governo, e não deverá ouvir os 
Parlamentares, não deverá ouvir as Bancadas de 
cada Estado, não deverá conhecer a realidade das 
Regiões de todo o Brasil. 

Então, é por isto que estamos nos indignando: 
ou o Orçamento é alguma coisa viável, palpável, que 
conta com a participação destas Casas, ou, então, 
estamos brincando de fazer Orçamento. 

O Sr. Nabor Júnior (PMDB - AC) - V. Ex' 
me permite um aparte? 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bioco/PDT -
RS) - Concedo o aparte a V. Ex', nobre Senador 
Nabo r Júnior_ 

O Sr. Nabor Júnior (PMDB - AC) - Quero 
cumprimentar V. Ex' pela oportunidade de sua mani­
festação e pelas colocações que faz, em defesa das 
prerrogativas do Congresso Nacional de analisar o 
Orçamento da República e a ele apresenlar emen­
das. Muitos parecem estar esquecidos de que não 
vivemos mais nos tempos anleriores à Constituição 
Federal de 1988, no reg1me chamado ··revolucioná­
rio"', quando ao Legislativo era proibido alterar o Or­
çamento enviado pelo Poder Executivo - aos parla­
mentares restava apenas aprova_r ou rejeitar a pro­
posta original, que sempre acabava sendo acolhida 
pelo Congresso Nacional. Participei dessa época. 
como Deputado Federal, e convivi com a situação 
banida pela Constituição Federal de 1988. que de­
volveu essa prerrogattva aos Parlamentares, trans~ 
formando a vedação em dever: cabe a todos nós 
procurar inserir no Orçamento da União recursos 
para os nossos Estados. principalmente, agora. 
quando os cortes foram bastante expressivos para 
todas as Umdades da Federação. A proposta de O r· 

çamento para o próximo exercício deixou de incluir 
receitas até mesmo para obras e programas inclui­
dos no Plano de Ação do próprio Governo, como é o 
caso das rodovias federais que cortam o Estado do 
Acre, cujos recursos foram consignados na primeira 
versão do Orçamento e retirados na segunda. A 
exemplo do que fez a bancada do Rio Grande do 
Sul, nossos representantes no Congresso Nacional 
se reuniram, com a presença do Governador eleito e 
de vários Prefeitos municipais, para examinar as 
prioridades do Estado. Foram apresentadas dez 
emendas de bancada, procurando restabelecer 
aqueles recursos que foram retirados pelo Ministério 
do Pl:lnejamento. Por outro lado, os parlamentares 
acreanos apresentaram as emendas individuais, na 
conformidade do que estabeleceu a Resolução ema­
nada da Comissão Mista de Orçamento, que asse­
gurou a cada Parlamentar o direito de apresentar até 
vinte emendas, no montante de R$1.500.000,00 (um 
milhão e quinhentos mil reais)". E não podemos abrir 
mão desta prerrogativa! E um dever nosso. E uma 
obrigação para com as pessoas que nos conferiram 
esses mandatos no Congresso Nacional, a de pro­
curar viabilizar recursos para as obras de urbaniza­
ção, saneamento básico etc, dos municípios que 
representamos nesta Casa. Por isso, estranho as 
críticas da imprensa a respeito das emendas que V. 
Ex' apresentou, críticas infundadas e injustas. Apro­
veito para fazer justiça à imprensa do Acre, sempre 
empenhada em cobrar uma ação mais efetiva dos 
seus Parlamentares para conseguir recursos e, as­
sim, viabilizar benefícios para os nossos municípios 
e para o Estado. Venho, destarte, solidarizar-me 
com a posição de V. Ex', que acho correta, sobretu­
do ao condenar essa parcela da imprensa brasileira 
que vê nas emendas dos Parlamentares uma manei­
ra de fazer fisiologismo, o que não é verdade. Esta­
mos, aqui, para defender os interesses dos nossos 
Estados e nossos municípios. Parabéns a V. Ex' 
pelo seu pronunciamento. 

A SRA. EMILIA FERNANDES (Bioco/PDT -
RS) - Agradeço o aparte de V. EX•. 

Encaminho-me para a conclusão, Sr. Presiden­
te, ressaltando mais uma vez a importância de que 
os Parlamentares, Deputados e Senadores, sejam 
respeitados e ouvidos através de suas propostas, 
tanto de bancadas como individualmente. 

Registro, ainda, outro fato lamentavel que esta 
acontecendo no Estado do Rio Grande do Sul: nos 
Orçamentos de 1997 e de 1998, o Governo destinou 
recursos para que fosse iniciada uma determinada 
obra em 1998; já no Orçamento para 1999, simples-



510 ANAIS DO SENADO FEDERAL DEZEMBRO 1998 

mente zerou. Quer dizer, o Governo segue aquela li­
nha que é a mais nefasta, de interromper obras já 
iniciadas, para que se somem às tantas outras obras 
inacabadas que existem neste Pais. Essa obra refe­
re-se à construção de uma empresa relacionada a 
selares estratégicos de rastreamento de satélites e 
acompanhamento da camada de ozónio, matéria de 
interesse do Brasil e de todo o Cone Sul. 

Mas concluiria, Sr. Presidente, dizendo que la­
mento profundamente as considerações apresenta­
das pelo jornalista Rudolfo Lago no jornal O Globo. 
Ele abre sua matérra com criticas a esta Senadora. 
Como gaúcho, conhece a realidade do Rio Grande 
do Sul, conhece o trabalho desta Senadora em prol 
dos interesses do seu Estado. No entanto, não teve 
a mínima consideração de telefonar-me, pedindo 
maiores esclarecimentos a respeito dessa emenda 
de nossa autoria. Todas as emendas que fizemos 
são importantes para o Rio Grande do Sul, seja na 
área da saúde, seja na área da educação. Coloca­
mos apenas uma emenda de caráter cultural. Consi­
deramos essa emenda fundamental, porque enten­
demos que o nosso Pais tem sérios problemas eco­
nômicos, sim, mas se não investirmos no turismo, na 
cultura, no esporte, setores que geram emprego e 
recursos, como alcançaremos o nível de desenvolvi­
mento que aspiramos? 

Peço, Sr. Presidente, para fazer rapidamente a lei­
tura da nota que estou encaminhando a esse jornalista: 

"Esclarecimento ao jornal O Globo: 
Em sua edição de domingo, 6 de de­

zembro, O Globo publicou matéria sob o tf­
tulo "Emendas individuais têm fins duvido­
sos", assinada pelo jornalista Rudolfo Lago, 
lançando dúvidas sobre a importância das 
emendas individuais dos Parlamentares ao 
Orçamento Geral da União. 

Como exemplo, citam emendas leitas 
para áreas culturais e desportivas, de auto­
ria de vários parlamentares, e para diversas 
regiões do Pais, incluindo entre elas uma de 
m·lnha autoria, de_st"lnada a apo"1ar a real"lza­
ção de festivais musicais em meu Estado, o 
Rio Grande do Sul. 

Sem ouvir os parlamentares citados, e 
com infeliz e desprestigiosa alusão às dan­
ças típicas da região, a matéria tenta desa­
creditar a importância das emendas, como 
se tosse um despropósito alguém pensar 
em apoiar atividades culturais, segundo o 
jornal, "no Brasil do ajuste tiscal". 

Em primeiro lugar, a matéria desco­
nhece a importância dos festivais para a cul­
tura do Rio Grande do Sul, que são realiza­
dos em aproximadamente 150 cidades, mo­
bilizando cerca de 600 mil pessoas direta­
mente, e movimentando o comércio e o tu­
rismo dos municípios onde ocorrem. 

Em particular, a realização do festival 
alvo da proposta de emenda adquire impor­
tância especial, pois tem por objetivo promo­
ver o primeiro encontro cultural do Mercosul 
na região, reunindo varias manifestações ar­
tísticas. 

Tal iniciativa, por outro lado, não de­
corre apenas da preocupação desta Sena­
dora, mas da demanda do movimento cultu­
ral do Estado, que se destaca no Brasil, e 
mesmo em outros países, pela defesa de 
suas tradições e seus valores culturais. 

Por fim, a cultura nacional, antes de 
ser tratada como alvo de cortes para aten­
der o sistema financeiro, precisa de apoio 
efetivo, diante da politica de abertura indis­
criminada a toda sorte de enlatados estran­
geiros, que promovem a descaracterização 
dos nossos valores culturais." 

Estou encaminhando esta nota ao jornalista, 
esperando que ele recomponha e que venha conver­
sar conosco e com todos os Parlamentares a quem 
fez essa critica pública. 

Era o registro que eu queria fazer, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 

Durante o discurso da Sra. Emma Fer­
'!.andes, o Sr. Lucídio Portel/a, 4º Secretário, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente . 

O SR. PRESIDENTE ( Antonio Carlos Maga­
lhães) - Sobre a mesa, requerimentos que serão li­
dos pelo Sr. 1º Secretario em exercício, Senador 
Bello Parga. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO Nº 609, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Requeiro, na forma regimental, seja solicitado 

ao Exceletissimo Senhor Ministro das Minas e Ener­
gia as seguintes informações: 

quais as providências adotadas em de­
corrência das determmações e recomenda-



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 57! 

ções constantes da Decisão n• 444/9a-TCU­
Pienário, de 22..07·199a: 

o número de requerimentos por Distrito 
do DNPM, desde 1994, para permissão de 
lavra, alvarás de pesquisa, concessão de la· 
vra, e registro de licença: e deferimentos, 
sobrestamentos em razão de incidência so· 
bre área indígena, e indeferimentos - por 
motivo; bem como, razões apresentadas 
para eventuais acúmulos de processo sem 
despacho: 

o número de garimpos até a edição da 
lei n• 7.aos de 19a9, e o número de garim· 
pos regularizados ou não, conforme censos 
posteriores, por Distrito do DNPM; 

o número de áreas estabelecidas para 
garimpagem conforme o art. 11, da lei nº 
7.ao5 de 19a9, por ano e Distrito do DNPM: 

e o número de áreas delimitadas e re· 
gulamentadas conforme o parágrafo 2' do 
art. 14 daquela lei, também por ano e Distri· 
to do DNPM. 

Justificação 

O Processo SF/Diversos n• 19, de 1998 enca­
minha ao Congresso Nacional cópia da Decisão nú· 
mero 444/9a, do Tribunal de Contas da União, relati· 
va a Auditoria (Te n' 225.56a/96_5) realizada no De· 
parlamento Nacional da Produção Mineral - DNPM 
- a• Distrito, sendo necessário o conhecimento das 
informações solicitadas para instruir Relatório e Pa· 
recer à Comissão de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 199a. -
Senador Ernades Amorim. 

• Tribunal de Contas da União 

DECISÃO N' 444/9a - TCU - PLENÁRIO 

1. Processo n• TC·225.26a/96·5 
2. Classe de Assunto: V - Relatório de Audito· 

ria Operacional. 
3. Responsável: Fernando Lopes Burgos, Che· 

te do Distrito. 
4. Unidade: Departamento Nacional de Produ· 

ção Mineral - DNPM/AM- a• Distrito. 
5. Relator: Ministro C a rios Átila Álvares da Silva. 
6. Representante do Ministério Público: Não aluou. 
7. Unidade Técnica: Secex/AM. 
a. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razõ­

es expostas pelo Relator, Decide: 

8.1. determinar ao Departamento Na· 
cional de Produção Mineral no Amazonas -
a• Distrito que: 

a.1.1. adote providências para tomar 
eficiente a fiscalização da pesquisa, lavra, 
beneficiamento e comercialização dos bens 
minerais, se necessário elegendo os em­
preendimentos de maior envergadura como 
aqueles que deverão receber uma fiscaliza­
ção permanente; 

a.1.2. dê continuidade ao projeto de re­
gularização das empresas que aluam na ex· 
ploração de minerais da Classe 11 (de em­
prego imediato na construção civil), buscan­
do maior integração com os orgãos compe­
tentes das diferentes esferas da Administra­
ção, Prefeituras Municipais, lbama, lpaam, 
DRT, Capitania dos Portos, lnmetro, etc); 

8.1.3. envide esforços para formar uma 
equipe multidisciplinar com os órgãos de 
meio ambiente, visando à execução de um 
amplo plano de recuperação ambiental em 
áreas degradadas pela mineração no Esta· 
do, a exemplo do Projeto Pitinga, localizado 
no Município de Presidente Figueiredo/AM: 

8.1.4. adote medidas para estruturar 
sua Seção de Meio Ambiente, possibil~ando 
uma ação efetiva no controle e fiscalização 
ambiental das áreas degradadas pela ativida· 
de de mineração no Estado do Amazonas: 

8.1.5. busque soluções junto ao órgão 
responsável pelo licenciamento ambiental 
(Instituto de Proteção Ambiental do Amazo­
nas- IPAAM), para que sejam que regulari· 
zadas as lavras garimpeiras que aluam de 
forma clandestina no Estado: 

8.2. recomendar ao Departamento Nacio­
nal de Produção Mineral- DNPM!Sede que: 

8.2.1. adote providências para dotar o a• 
Distmo- DNPM!AM dos recursos humanos e 
materiais necessários (equipamentos técnicos 
e de informática, bem assim meios de transpor· 
te necessários à fiscalização das atividades 
de mineração na Região Amazónica); 

8.2.2. adote providências para agilizar 
a confecção dos over-lays, de forma a redu­
zir o espaço de tempo entre o requenmento 
efetuado pelo minerador e a liberação do ai· 
vará de pesquisa: 

8.2.3.promova entendimentos com os 
órgãos de meio ambiente com vistas a formar 
convênios que possibil~em àquele a• Distmo 
ag1r com eficiência na fiscalização das áreas 
impactadas pela exploração mineral no pais: 
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8.2.4. providencie a lotação de servido­
res no Distrito de Roraima, desobrigando o 
8° Distrito de atender tecnicamente aquele 
Estado; 

8.3. encaminhar cópia do Relatório de 
Auditoria, desta Decisão, bem como do Re­
latório e Voto que a fundamentam: 

8.3.1. ao Departamento Nacional de 
Produção Mineral- DNPM/Sede e Bº Distrito; 

8.3.2. ao Sr. Ministro de Estado de Mi­
nas e Energia, para as providências que en­
tender cabíveis, ressaltando em especial a 
necessidade de asegurar, ao DNPM, em 
âmbito nacional, ao DNPM/AM, os meios e 
recursos indispensáveis para que possam 
atender às detenninações e recomendações 
formuladas nos itens 8.1. e 8.2.. desta Deci­
são, inclusive no que tange ao monitora­
mento, pela Comissão de Energia Nuclear -
CNEN, da extração e deposição de minérios 
radioativos na Mina do Pitinga, município de 
Presidente Figueiredo/AM sob a responsabi­
lidade do Grupo Mamoré S.A; 

8.3.3. ao Congresso Nacional, acen­
tuando especialmente que a inexistência de 
lei cie reguiamerliação do art. 2.31, § 3° da 
CF, que trata das atividades de pesquisa e 
lavra de riquezas minerais em terras indíge­
nas, vem impedindo. 

a) a regularização de empreendimen­
tos minerários nessas áreas; 

b) a ação fiscalizadora do DNPM nas re­
feridas áreas, resultando em desconhecimen­
to pela União da possível extração de miné­
rios em terras indfgenas, bem como da srtua­
ção dos impactos ambientais ali causados; e 

8.4 determinar à Segecex que provi­
dencie a pub.licação do relatório de auditoria 
operacional de que trata este processo, bem 
como dos presentes Relatórios, Voto e Deci­
são, na série • Auditorias do Tribunal de Con­
tas da União", nos termos da Resolução 
TCU n' 81/97; 

8.5 determinar a juntada do presente 
processo às contas do DNPM-8° Distrito, re­
lativas ao exercicio de 1996, para exame em 
conjunto e em confronto. 

9. Ata nº 28/98 - Plenário 
1 O. Data da Sessão: 22-7-1998 - Ordinária 
11. Especificação do quorum: 

11.1. Ministros presentes: Homero dos Santos 
(Presidente), Adhemar Paladini Ghisi, Car1os Átila Ál­
vares da Silva (Relator), Marcos Vinicios Rodrigues Vi­
laça, Humberto Guimarães Souto, Bento José Bugarin 
e os Ministros-Substitutos José António Barreto de Ma­
cedo e Uncoln Magalhães da Rocha. 

Homero Santos, Presidente - Carlos Átila Al­
vares da Silva, Ministro Relator. 

LEI N° 7.805, DE 18 DE JULHO DE 1989 

Altera o Decreto-Lei n• 227, de 28 de 
fevereiro de 1967, cria o regime de per· 
missão de lavra garimpeira, extingue o 
regime de matrícula, e dá outras provi· 
dências. 

Art. 14. Fica assegurada às cooperativas de 
garimpeiros prioridade para obtenção de autorização 
ou concessão para pesquisa e lavra nas áreas onde 
estejam aluando, desde que a ocupação tenha ocor­
rido nos seguintes casos: 

I - em ãreas consideradas livres, nos termos 
do Decreto-Lei n• 227, de 2.8 de levereiro de 1967; 

11 - em áreas requeridas com prioridade, até a 
entrada em vigor desta lei; 

III - em áreas onde sejam titulares de permis­
são de lavra garimpeira. 

§ 1 º A cooperativa comprovará, quando neces­
sário, o exercício anterior da garimpagem na área. 

§ 2º O Departamento Nacional de Produção 
Mineral - DNPM promovera a delimitação da área e 
proporá sua regulamentação na fonna desta lei. 

(À Mesa para decisão.) 

REQUERIMENTO N• 610 DE 1998 

Requeiro na tonna regimental, seja solicitado 
ao Excelentíssimo Senhor Ministro do Meio Ambien­
te e Amazônia Legal informações sobre: 

O cumprimento do despacho constante 
na 11. 121 do Processo nº 4198/91-17- Infor­
mação DEFIS/DIFLO n• 090/96, de 18.09/96, 
do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - iBAMA; 

medidas adotadas lace Parecer do 
Procurador-Geral do lbama de 23-11-95, em 
relação aos autos de infração nº 0088511 e 
0088512 de 4.10.1990; 

renovação da licença ambiental do 
Projeto Pitinga após o Oficio n• 13/96 de 22-



DEZEMBRO 1998 ANAIS DO SENADO FEDERAL 573 

3·1996, do Instituto de Pesquisas Ambien­
tais da Amazônia; 

a quantidade de licenças solicitadas, e 
concedidas, para a criação de áreas de ga­
rimpagem consoante o art. 13 da Lei n• 
7.a05 de 19a9. 

Justificação 

O Processo SF/Diversos n• 19, de 199a enca­
minha ao Congresso Nacional cópia da Decisão nú­
mero 444/9a, do Tribunal de Contas da União, relati­
va a Auditoria (TC n• 225.568/96-5) realizada no De­
partamento Nacional da Produção Mineral - DNPM 
- 8° Distrito, sendo necessário o conhecimento das 
informações solicitadas para instruir Relatório e Pa­
recer à Comissão de Assuntos Sociais. 

Sala das Sessões, 8 de dezembro de 1998. -
Senador Ernandes Amorim. 

Tribunal de Contas da União 

DECISÃO N° 444/98-TCU PLENÁRIO 

1. Processo nº TC-225.268/96-5 
2. Classe de Assunto: V - Relatório de Audito· 

ria Operacional. 
3. Responsável: Fernando Lopes Burgos, Che­

fe do Distrito. 
4. Unidade: Departamento Nacional de Produ­

ção Mineral- DNPMIAM- a• Distrito. 
5. Relator. Ministro Carlos Átila Álvares da Silva. 
6. Representante do Ministério Público: Não 

aluou. 
7. Unidade Técnica: Secex/AM. 
8. Decisão: O Tribunal Pleno, dianle das razõ­

es expostas pelo Relator, Decide: 
a. 1. determinar ao Departamento Nacional de 

Produção Mineral no Amazonas - 8' Distrito que: 
8.1.1. adote providências para tornar eficiente 

a fiscalização da pesquisa, lavra, beneficiamento e 
comercialização dos bens minerais, se necessário 
elegendo os empreendimentos de maior envergadu­
ra como aqueles que deverão receber uma fiscaliza­
ção permanente; 

8. 1.2. dê continuidade ao projeto de regulariza­
ção das empresas que atuam na exploração de mi­
nerais da Clas:>e 11 (de emprego imediato na cons­
trução civil) buscando maior integração com os órgã­
os competentes das dilerentes esferas da Adminis­
tração (Prefeituras Municipais, IBAMA, IPAAM, DRT, 
Capitania dos Portos lnmetro, etc); 

8.1.3. envide eslorços para lormar uma equipe 
multidisciplinar com os órgãos de meio ambiente, vi­
sando à execução de um amplo plano de recupera-

ção ambiental em áreas degradadas pela mineração 
no Estado, a exemplo do Projelo Pitinga, localizado 
no Municfpio de Presidente Figueiredo/AM; 

a.1.4. adole medidas para estruturar sua Se­
ção de Meio Ambiente, possibilitando uma ação efe­
tiva no controle e fiscalização ambiental das áreas 
degradadas pela atividade de mineração no Estado 
do Amazonas; 

a.1.5 busque soluções junto ao órgão respon­
sável pelo licenciamento ambiental (Instituto de Pro­
teção Ambiental do Amazonas - IPAAM), para que 
sejam regularizadas as lavras garimpeiras que 
aluam de fonna clandestina no Estado; 

8.2. recomendar ao Departamento Nacional de 
Produção Mineral- DNPM/sede que: 

a.2.1 . adote providências para dotar o a• Distri­
to - DNPM/AM dos recursos humanos e materiais 
necessários (equipamentos técnicos e de informáti­
ca, bem assim meios de transporte necessários à 
fiscalização das atividades de mineração na região 
Amazónica); 

8.2.2. adote providências para agilizar a con­
fecção dos over-lays, de fonna a reduzir o espaço 
de tempo entre o requerimento efetuado pelo mine­
radar e a liberação do alvará de pesquisa; 

a.2.3. promova entendimentos com os órgãos 
de meio ambiente com vistas a finnar convênios que 
possibilitem àquele 8' Distrito agir com eficiência na 
fiscalização das áreas impactadas pela exploração 
mineral no país; 

8.2.4. providencie a lotação de servidores no 
Distrito de Roraima, desobrigando o a• Distrito de 
atender tecnicamente aquele Estado; 

8.3. encaminhar cópia do Relatório de Audito­
ria, desta Decisão, bem como do Relatório e Voto 
que a fundamentam; 

8.3.1. ao Departamento Nacional de Produção 
Mineral - DNPM!Sede e a• Distrito; 

8.3.2. ao Sr. Ministro de Estado de Minas e 
Energia, para as providências que enlender cabí­
veis, ressaltando em especial a necessidade de as­
segurar, ao DNPM. em âmbito nacional, e ao 
DNPM/AM, os meios e recursos indispensáveis para 
que possam atender às determinações e recomen­
dações formuladas nos Itens 8.1. e 8.2. desta Deci­
são, Inclusive no que tange ao monitoramento, pela 
Com1ssão de Energia Nuclear - CNEN, da extração 
e deposição de minérios radioativos na Mina do Pi­
tinga, município de Presidente Figue~redo/AM sob a 
responsabilidade do Grupo Mamoré S.A.; 

8.3.3. ao Congresso Nac1onal, acentuando es­
pecialmente que a Inexistência de lei de regulamen-
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'do art. 231, § 3' da CF, que trata das ativida­
l.re pesquisa e lavra de riquezas minerais em ter­

• .S indlgenas, vem impedindo; 
a) a regularização de empreendimentos mine­

rários nessas áreas; 
b) a ação fiscalizadora do DNPM nas referidas 

áreas, resultando em descobrimentos pela União da 
possível extração de minérios em terras indígenas, 
bem como da situação dos impactos ambientais ali 
causados; e 

8.4. determinar à Segecex que providencie a 
publicação do relatório de auditoria operacional de 
que trata este processo, bem como dos presentes 
Relatórios, Voto e Decisão, na série "Auditorias do 
Tribunal de Contas da União", nos termos da Reso­
lução TCU n• 81/97; 

8.5. determinar a juntada do presente processo 
às contas do DNPM- 8º Distrito, relativas ao exercício 
de 1996, para exame em conjunto e em contronto. 

9. Ata n• 28/98 - Plenário 
10. Data da Sessão: 22-7-98- Ordinária 
11. Especiticaçâo do quorum: 
11. 1. Ministros presentes: Homero dos Santos 

{Presidente), Adhemar Paladini Ghisi, Canos Átila 
Alvares da Silva {Relator), Marcos Vinicio Rodrigues 
Vilaça, Humberto Guimarães Souto, Bento José Bu­
garin e os Ministros-Substitutos José Antônio Barre­
to de Macedo e Lincoln Magalhaes da Rocha. 

Homero Santos, Presidenle - Carlos Átila Ál­
vares da Silva, Ministro Relator. 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria de Controle Externo no Amazonas 

AUDITORIA OPERACIONAL 
RELATÓRIO DE EXECUÇÃO 

Órgão Entidade: Departamento de Produção 
Mineral - DNPM-8º Distrito 

Natureza Jurid1ca: Au:arquia 
Vinculação: Ministério das Minas e Energia 
Identificação no Siali/UG: 32301 OGeslão: 32263 
Responsável: Fernando Lopes Burgos 
CPF: 041972672/15 
Cargo: Chefe do Distrito 
Área/Projeto objelo da Auditoria: Fiscalização 

da Lavra, do Beneficmmento e da Comercialização 
de Bens Minerais 

Periodo de Realização: 21-1 Q-1996 a 27-11-1996 
Periodo Abrangido: 1992/1996 
Equipe de Auditoria: Portana Sece><IAM nº 

56/96, Alterada pelas Portanas nº 64 e 67/96 
Nome: Janela Saraiva de AzevedoMatr. 891-STCU 

Nome: Lúcia de Fátima Ribeiro Magalhães Matr. 
2852-5TCU 

98) As informações prestadas pelos técnicos 
da empresa indicam que a extração do minério nos 
igarapés e na serra da madeira, neste caso na rocha 
allerada, devera exaurir-se em 3 anos. A partir de 
então os igarapés ja não conterão minério com teor 
economicamente viável. Quanto à Serra da Madeira, 
após este período atingir-se-a rocha dura, cuja re­
serva viável é estimada em aproximadamente mais 
30 anos, com previsão para extração até aproxima­
damente 200m de profundidade. 

98. 1) Entretanto, a extração em rocha dura 
com a tecnologia atualmente conhecida, dada a falia 
de disponibilidade energética no local, não apresen­
ta viabilidade económica. A empresa vem trabalhan­
dp na busca de allernativas técnicas, e económicas 
de forma a tornar o empreendimento viável, sob 
pena de techamento da mina após a exaustão dos 
igarapés e da rocha allerada da Serra da Madeira. 

99) Estuda-se, ainda, as possibilidades de via­
bilizar a extração/comercialização de outros minérios 
existentes no local, como a creolita. Este minério 
pode ser utilizado na fabricação de alumínio a custo 
menores e a única mina existente no mundo, já está 
em fase de exaustão, razão porque a creolita é con­
siderada um bem mineral estratégico. 

1 00) Outro minério extraído no local e que não 
vem sendo comercializado é a zircon~a. Trata-se de 
um minério radioativo, cujo teor de extração tem sido 
de 50%, não sendo, portanto, economicamente viável. 
O rejeito do m1nério vem sendo depos~ado nas proxi­
midades das usinas de beneficiamento a céu aberto. 
Por se tratar de um minério radiativo comentaremos no 
item 123 desse relatório os seus efeitos sobre o meio 
ambiente, bem como as medidas adotadas para o 
controle dos danos que pode provocar sobre a nature­
za e as pessoas que residem'trabalham no local. 

C.1- Aspectos Ambientais do Empreendimento 

101) A m1na de Pitinga, localizada em plena 
selva amazónica, envolve um empreendimento que 
abrange as drenagens tributárias da margem direita do 
alto curso do R1o Pit1nga, que desagua no Ualumã. 
afluente do R1o Amazonas e drenagens lnbularias da 
margem esqueraa do médio curso do R1o Alalau. 

102) Resultados de analises químicas. tisicas. 
tisico-químicas e biológicas de amostras coletadas 
nesses cursos d'água, confirmam valores encontra­
dos em outras bac1as hidrográficas afluentes da 
margem direita do Rio Amazonas e do Rio Negro. 
Predominam baixos niveis de lurbidez, embora as 
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águas sejam escuras, com pH variando entre 5 e 6 e 
baixa concentração de sais e demais nutrientes. 

103) O clima regional é tropical chuvoso, quen­
te e úmido, com temperatura média anual oscilando 
entre 26 e 28 graus Celsius e precipitação pluvlomé­
trtca anual da ordem de 2.200mm. Como conse­
qüência do intemperismo sobre as rochas existentes 
na região, predominam latossolos e podozólicos ver­
melho-amarelos, profundos e de baixa fertilidade na­
tural. que não apresentam problemas para mecani­
zação, porém a exploração agrícola perene só é 
compativel com nivel de maneJo elevado. 

104) A vegetação predominante na área é do 
tipo floresta densa tropical, com árvores emergentes 
ou com dossel uniformes, intercalada em algumas 
encostas por florestas de lianas e. nos talvegues. 
por florestas abertas de palmeiras. E grande o volu­
me de biomassa e a heterogeneidade. 

1 05) No Plano de Aproveitamento Econômico -
PAE, apresentado pela Empresa Mmeradora ao 
DNPMJAM, objetivando obter o decreto de lavra, já 
era prevista a aplicação de programas ambientais, 
cujo controle e monitoramento envolveria medidas 
preventivas e corretivas dos rmpactos ambrentars 
adversos. 

1 06) Na infra-estrutura foi incluido o Projeto Flo­
restal e Agropecuáio, objet1vando manter as condições 
de estabilidade da floresta e do solo, bem como sua 
recuperação e exploração racional da madeira. 

1 07) Ao longo dos anos, a m1neradora adotou di­
versas medidas visando a minimização dos desmata­
mentos, estocagem do solo superficial das áreas des­
maiadas, construção de diques e barragens para con­
tenção de rejeitas e clalificaçáo de águas utilizadas. 
construção de canais para recircu/ação de água de 
processo, canais de "by-pass" das áreas em lavra e hi­
drossemeadura de bermas e taludes de cortes e ater­
ros para contenção de processos erosivos. 

107.1) Entretanto, os dados obtidos nos diver­
sos órgãos que visitamos revelam que esta ativrdade 
mrnerãria provocou sérios danos ao mero ambrente, 
tanto na qualidade das águas do igarapé com con­
centração anômala de sólidos em suspensão e/ou 
sedimentaveis, bem como problemas. com o reflo­
restamento em função do decapeamento do solo de­
gradado pela mineração. 

1 08) Os órgãos ambientalistas Já exig1am aa 
Mineração Taboca, desde a prime~ra Licença de Ins­
talação (n9 1 /88), o cumprimento de um cronograma 
de at1v1dades, que foi aprovado em 17-11-87 pelo. 
então. Centro de Desenvolvimento. Pesquisa e lnfor-

mação do Estado do Amazonas - CODEAMA, no 
qual ficou estipulado: 

- execução do diagnóstico ambiental 
prehmmar do Complexo Pitinga, com data de 
limite de entrega para 28-2-88, incluindo ainda 
a apresentação de Plano de Monitoramento -
para água, ar, metereologia e vetares; 

- análise de efeitos ambientais e me­
didas de controle ambiental das at1vidades: 
termoelétrica, serraria e unidades de gera­
ção auxiliares; 

. - avaliação do Plano de Recuperação 
de Areas Degradadas (áreas-piloto de testes); 

- apresentação de diagnóstico ambien­
tal atuahzado da área de complexo do Pitinga. 

1 09) A empresa apresentou o Plano de Recu­
peração de Áreas Degradadas - PRAD, da área de 
Mineração do Pitmga em 1988, o qual foi aprovado pelo 
IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Re­
cursos Renováveis, conforme Oficio lbama n9 249/91. 

11 O) Antes da aprovação do Prad, a empresa 
Mineração Taboca, do Grupo Paranapanema, foi au­
tuada por desmatamento de áreas de preservação 
permanente, sem autolização do lbama (Autos de 
lnfração n' 0088511 e 0088512, de 4-10-90), cuJa 
fundamentação legal foi o art. 26, letra b da Lei n' 
4.771/65, com as alterações advindas das leis nºs 
6.938, de 31-8-81, 7.754/89 e 7.803/89, bem como 
Portaria Normativa n' 267/88-IBDF. Os referidos au­
tos de infração enseJaram a multa de 
Cr$107.127.584,10. 

11 O. 1) Em face da imprecisão de informações, 
tais como "nenhum indica o local da infração, nem 
explicita a respectiva punição", os refendas autos de 
infração foram cancelados e foi sugerido pelo Procu­
rador-Gera! do lbama em Parecer de 23-11-95 que: 

"Seja determinado ao Departamento 
de Fiscalização da Dircof ou a SupeS/AM, 
que realize nova VIStoria no local e, se for o 
caso. expeça novos autos de 1nfração. com 
descrição exata do local degradado e en­
quadramento legal claramente tipificado. a 
fim de se restabelecer o ônus administrativo 
da Empresa, sem preJuízo das commações 
civ1s e pena1s. nos termos dos excertos 
constitucionais aplicáveis relat1vos a legisla­
ção ambiental". 

111) Em virtude de denuncia datada de 15-4-
96, promovida pela Fundação SOS Mata Atlãnt1ca 
(fls. 115/128), acerca de desmatamento/degradação 
ambiental em areas permanentes na região do Pitin-
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ga, o lbama, após vistoriar o local, constatou as se­
guintes irregularidades: 

a) supressão de vegetação sem autori­
zação; 

b) não-cumprimento do cronograma do 
Prad apresentado em 1991; 

c) não-apresentação nos relatórios dos 
resultados das pesquisas; 

d) as barragens encontram-se com 
seus taludes bastante erodidos; 

e) não-realização de hidrossemedadu­
ra nas barragens, com exceção da barra­
gem do Jabuti JB-1 ; 

f) o último relatório (o quarto no paria­
do de 5 anos), foi entregue pela empresa 
em 30 de junho de 1995, sendo que os rela­
tórios, conforme aprovado, deveriam ser 
apresentados semestralmente; 

g) a empresa continuava a desmaiar 
as áreas de preservação permanente prote­
gidas pela Lei n' 4.771/65, artigo 2", e Lei 
6.938/91, artigo 18; e 

h) os relatórios apresentados estavam 
defasados e não continham os dados de 
pesquisa e de recuperação; 

111.1) Na sua conclusão a Supes/AM solicitou 
à direção central do lbama a aplicação de multa diá­
ria, conforme previsto na Lei nº 6.938/91, art. 1 B, 
combinado com o Decreto-Lei nº 99.27 4/90, bem 
como o embargo das atividades, até que a empresa 
providenciasse e executasse as determinações do 
Prad aprovado em abril de 1991. 

111.2) Até a conclusão de nossos trabalhos, o 
Instituto não havia adotado nenhuma medida junto à 
empresa. 

112) Relativo ao Projeto Pitinga, o órgão am­
biental estadual, Instituto de Proteção do Meio Am­
biente do Amazonas.- IPAAM, promoveu várias vis~as 
para analisar o cumprimento ou não do Plano de Re­
cuperação de Áreas Degradadas - PRAD - aprovado 
em 1991. A primeira licença, LO n• 1/90, foi concedida 
com ressalvas, vez que o órgão observou em seu rela­
tório a existência de grandes áreas desmaiadas. 

113) Para a renovação das licenças subse­
qüentes foram feitas recomendações ou exigências 
à empresa, entre elas: 

- revegetação nas barragens, para evi­
tar a erosão generalizada; 

- execução de hidrossemeadura, con­
fonne cronograma estabelecido no Prad, uti­
lizando o processo de "mulch", de fibras ve-

gelais. A vantagem desse processo é, se­
gundo o IPAAM, a proteção do subsolo com 
a formação de uma manta fibrosa, a adesão 
das sementes à superticie de contato, bem 
como a adequação da umidade. 

- plantio de espécies nativas no igara­
pé do Madeira, cuja previsão no Prad era de 
recuperar 301 ha (2.500 mudas), e só foram 
implementados cerca de 64ha. 

- projeto de genninação e produção de 
mudas com viveiros de sementes das espé­
cies nativas. 

114) O cronograma Fisico-financeiro do PRAD/91 
estimava recuperar cerca de 1 OOha/ano de área de~ 
gradada, desta maneira em 5 anos haveria 500ha de 
recobrimento vegetal. Ocorre, no entanto, que a em­
presa não conseguiu cumprir o estabelecido devido 
a dois fatores: falta de equipamento/máquinas espe­
cificas para a hidrossemeadura e/ou plantio subdi­
mensionado para o porte da área. 

115) Como, no decorrer dos anos, a empresa 
não atingiu o cumprimento das exigências do órgão 
ambientalista, o IPAAM infonnou à empresa através 
do Oficio nº 13/96, de 22-3-96, que a solicMção de re­
novação de licença ambiental não seria apreciada efl­
quanto não houvesse o completo atendimento das exi­
gências estabelecidas pelo órgão. Haja vista o não-atefl­
dimento das exigências, a empresa ficou descoberta da 
licença ambiental até o ténmino desta auditoria. 

116) No periodo de 15 a 17 de janeiro de 1996, 
foi promovida uma auditoria pela Floresta Rio Doce 
S/ A, objetivando dar ciência da real situação do pas­
sivo ambiental para os novos donos da mina do Pi­
tinga, bem como elaborar um diagnóstico da situa­
ção. Esta auditoria registrou, com relação a matérias 
radiativas, o seguinte: 

"A descoberta da anomalia radiométri­
ca natural na região do Pitinga, associada à 
existência de minerais radiativos na área 
dea mina, tornou necessário o enquadra­
mento da empresa em regulamentos especi­
ficas Os niveis de radioatividade encontra­
dos no local são compativeis com os de ou­
tras regiões do Brasil, como Araxá, Catalão, 
Guarapari e Poços de Caldas. 

Conclusão 

128) Dada a rrnportância do setor mmeral para 
o desenvolvimento e a econom1a do Pais, e conside­
rando que os recursos mmerais inclusive o subsolo 
são bens da União, considerando ainda que toaa at>­
v>dade minerària gera sérios impactos ambientais e 
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que todo aquele que explora recursos minerais está 
obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, 
propomos o encaminhamento dos autos, nos termos 
do art. 31 da IN/09/95!TCU, ao Gabinete do Eminen­
te Ministro-Relator, Sr. Carlos Átila Álvares da Silva, 
com as seguintes propostas: 

I) Seja determinado ao Departamento Nacional 
de Produção Mineral no Amazonas - 8° Distrito que: 

a) envide esforços para tornar mais efi­
ciente a fiscalização da pesquisa, lavra, be­
neficiamento e comercialização dos bens 
minerais em todas as suas fases, elegendo­
se os empreendimentos de maior enverga­
dura para o Estado, como aqueles que rece­
berão uma fiscalização mais permanente; 

b) dê continuidade ao projeto de regu­
larização das empresas que F.l.tuam nR 17lX­

ploração de mmerais da Classe 11, de em­
prego imediato na construção civil, buscan­
do maior integração junto aos órgãos com­
petentes das diferentes esferas públicas 
(Prefeituras Municipais, IBAMA, IPAAM, 
DRT, Capitania dos Portos, INMETRO, etc); 

c) envide esforços para formar uma 
aq:..:!pe mtlltirliscirlinar com os órgãos gesto­
res e fiscalizadoras, visando a execução de 
um amplo plano de recuperação ambiental 
em áreas degradadas pela mineração no 
Estado, a exemplo do ProJeto Pitinga, locali­
zado no Município de Presidente Figueire­
do/ AM, cuja atuação está relacionada à ex­
tração do minério de cassiterita/estanho; 

d) adote medidas visando a estrutura­
ção da Seção de Meio Ambiente, possibili­
tando uma ação mais atuante no controle e 
fiscalização ambiental das áreas degrada­
das pela atividade de mineração no Estado 
do Amazonas; 

e) busque soluções junto ao órgão res­
ponsável pelo licenciamento ambiental (Ins­
tituto de Proteção Ambiental do Amazonas -
IPAAM), para que sejam regularizadas as la­
vras ganmpeiras que se encontram aluando 
de forma clandestina no Estado; 

li) Seja daao conhecimento deste Relatório de 
Auditoria Operacional ao Departamento Nacional de 
Produção Mineral - DNPM/Sede, sem prejuízo de 
que seja determinado: 

a) envide esforços v1sando o aparelha­
mento do 89 Distrito - DNPM/AM com equi­
pamentos técnicos e de informática, bem 
como com meios de transporte necessários 

à fiscalização das ativtdahes minerá;ias na 
Região Amazónica: 

b) adote providências objetivando agili­
zar a confecção dos over-lays, a fim de re­
duzir ao máximo possível o tempo entre o 
requerimento efetuado pelo minerador e a li­
beração do alvará de pesquisa: 

c) promova junções junto ao Ministério 
da Administração e Reforma do Estado -
MARE no sentido de que seja autorizado a 
realização de concurso público para o 
preenchimento das vagas e/ou cnação de 
outras para o seu quadro técnico: 

d) promova entendimentos com o lba­
ma objet1vando firmar convênios, que possi­
bilitem à Autarquia agir com mais eficiência 
na fiscalização das áreas Impactadas pelo 
setor mineral no Pais; 

e) providencie a lotação de servidores 
no Distrito de Roraima, desobrigando o 8' 
Distrito de atender tecnicamente aquele Es­
tado. 

III) Seja dado conhecimento ao Ministro das 
Minas e Energia deste Relatório para as providên­
cias cabíveis, inclusive aquelas relativas ao monito­
ramento eletuado pela Comissão Nacronal de Ener­
gia Nuclear- CNEN, relacionado à extração e depo­
sição de minérios radioativos na Mina do oitinga, 
sob a responsabilidade do Grupo Mamoré S.A., no 
Município de Presidente Figueiredo/AM. 

IV) Seja dado conhecimento ao Congresso Na­
cional de que a inexistência de regulamentação da 
lei que trata das atividades de pesquisa e lavra de ri­
quezas minerais em terras indígenas, conforme pre­
visto no art. 231, § 3' da CF, impede: 

a) a regularização de empreendimen­
tos minerários nestas áreas; 

b) a ação fiscalizadora do DNPM na­
quelas áreas, provocando total desconheci­
mento da união sobre uma passivei extra­
ção de minérios em terras indígenas, bem 
como a situação das áreas impactadas 
como conseqüência dessas ahvidades. 

V) Seja o presente Relatório juntado as respec­
tivas contas do DNPM - 8º Distrito para exame em 
conjunto. 

À consideração superior. 
SECEX/AM, 26 de maio de 1997. 
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ANEXO I 

QUADRO DE OCORRENCIAS: CAUSAS E EFEITOS 

OCORRENCIAS CAUSAS EFEITOS POSSÍVEIS 
MEDIDAS 

SANEADORA 

1) Transcurso de -reduzido quadro -atraso no -ampliação do 
3 a 5 anos entre de servidores da desenvolvimento quadro de 
a data da área fim lotados do setor minerário; servidores do a• 
protocolização no a• _Distrito; Distrito; 
do requerimento -desinteresse 
pelo minerador e -falta de pelos empresários -disponibilização 
a da publicação informatização; do setor, dado o do maior numero 
do Alvará de alt~n custo de de equipamentos 
Pesquisa. -atraso na investimento e o de informática 

confecção dos prazo de retorno. com interligação 
"over-lays''. em rede; 

-agilização pela 
Autarquia-Sede 
da confecção 
dos "over-lays"; 

desburocratiza-
ção do processo 
para obtenção 
da 
documentação 
necessária ao 
inic1o das 
pesqu1sas 
m1nerárias. 

2) reduzido -falta de recursos -desconhecimento -aquisição de 
numero de financeiros; pela Autarquia dos sondas e outros 
fiscalizações roas minérios. seus equipamentos 
diversas fases -reduzido quadro teores e cubagem técmcos 
do de servidores da realmente necessários à 
empreendimento área fim lotados identificados na fiscalização, bem 
m1nerário no, a• Distrito: fase de pesqu1sa: como 
(pesqu1sa, lavra disponibilização 
e -falta de -falta de controle de barcos, 
beneficiamento) equipamentos pela Autarquia lanchas e/ou 

técmcos: sobre a passivei helicópteros que 
retirada de tornem passivei 

-falta de meios de minérios o acesso dos 
transportes __ agrupados ao serv1dores às 
adequados a pnncipal, sobre os áreas de 

I região Amazónica. qua1s não hav1a pesqu1sa e/ou 
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POSSÍVEIS 
OCORRÊNCIAS CAUSAS EFEITOS MEDIDAS 

SANEADORA 

recolhimento dos frentes de lavra, 
tributos; normalmente 

localizadas no 
-desconhecimento interior do 
da possível Amazonas. 
ocorrência de 
lavra ambiciosa 
nos 
empreendimentos 
minerarias do 
Estado; 

-desconhecimento 
das reais 
quantidades de 
m1nênos extraídos 
e comercializados 
e de seus teores; 

-falta de controle 
sobre as areas 
impactadas pela 
ativ1dade 
m1nerãria. 

3) Atividade -falta de -Não h8 a quem -atuação 
clandestina das licenciamento imputar a conjunta com os 
lavras ambiental pelos responsabilidade demais órgãos 
ganmpeiras órgãos pela recuperação fiscalizadores, 

responsave1s das areas v1sando 
(IBAMA, IPAAM). degradas pela reguJarizar a 

atividade atividade. 
garimpeira; 

-sonegação fiscal; 

-contratação ae 
mão-de-obra sem 
garantia dos 
direitos 
trabalhistas e 
previdenciãrios. 

4) -falta de -Ex1stênc1a de -regulamentação 
Impossibilidade regulamentação atividade das normas 
de aprovação de da legislação mineraria inSIIas na 
projetas para a prevista na CF. a clandestina; Constituição 
extração de respeito da Federal (art. I m1nênos em atividade -desconhecimento 231, § 3°) 
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POSSIVEIS 
OCORRêNCIAS CAUSAS EFEITOS MEDIDAS 

SANEADORA 

terras indígenas, m1nerana em da proporção dos 
cujos subsolos terras Indígenas. danos causados 
no Amazonas ao meio ambiente: 
possuem em sua 
maioria forte -contrabando de 
tendência mrnérios; 
geológica a 
existência de -exploração dos 
minênos de alto índios, que 
valor económ1co. poderiam receber 

royalties 
provementes de 
uma ação 
legalizada: 
-atraso no 
desenvolvimento 
mrnerário e I económiCO do 
Estado e do Pais. 

5) Extração de -Falta de -evasão de -atuação 
minérios Classe licenc1amento receitas; multidisciplinar 
11 (emprego pelas prefeituras com os demais 
imediato na mumcipais e pelos -falta de controle órgãos 
construção c1vil) órgãos sobre a fiscalizadores, 

sem ambientais. recuperação do visando 
regularização no me1o ambiente; regulanzar a 
8° Distrito. at1vidade na 

-desconhecimento região. 
pela Autarquia da 
qualidade e 
quantidade de 
minérios 
extraídos. 

6) ReduzidO -falta de incentivo -des1teresse dos -mapeamento 
conhecimento do do Governo empresarios em geológico ma1s 
potencial m1neral Federal para os investir na região: detalhado; 
do Estado (érea trabalhos de 
pesquisada pesqu1sa; -atraso no -regulamentação 
corresponde a desenvolvimento da atividade 
cerca de 1 O% da -dificuldade de da atividade m1neraria em 
areado acesso ao Interior minerâ.na na terras indígenas: 
Amazonas) da Amazónia; região. -agilização na 

-existência de liberação dos 
grandes alvaras de 
extensões de pesquisa pelo 
terras em areas DNPM. 
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I 
' POSSiVEIS 

I 
OCORRENCIAS CAUSAS EFEITOS MEDIDAS 

SANEADORA 

I <r10igenas e em 
reservas 
ecológ1cas; 
-demora na 
anãiJse dos 
processos de 
requenmento para 
pesqwsa 

( mrnerãria pelo 
DNPM/AM. 

,\IJ.'(ISTI.:IliO !lO \11:!0 A~11li1::''TI:.Il0S 1\CCrJtSOS llilliUCOS ['·DA 
,\~J..\I.ÕI\11\ LEG.~L 

I"'STIT!;TO lli!ASILJ:IIW DO ,\lEIO i\~!UIE:">TE E DOS 
I!CC!'J(SOS ;-;,\Tl'II.\1S !<C'(QV,\\'EJS -1IJA\1.-\. 

:~~?2:=~·-~,;Ç~O/!JE:':S/t':?'!...O NO t..,90/96 

REF: Proces~o 00~1?8/91-17 

A:. s'.J.nto: H i.:--.e ~açâo :'a boca I Al-1 

:=s~. lS/09/96 

Em atenção ao Of. nO 185/C~lAPli.C jo :O:.i.nisterio PÚ-­

blic8, que solicita informação sobre o PR .. .'O.D ón !'-\lr.eração T.:.bo­

ca, localizaãa 'no Munir:Ípio de President .. e Fiçue:'..redo, cm área 

dc::.o:7tinada Pi tinga no Estado du AL.l.azonas,A DIP.1:0f tomou as se­

~~~~tcs providªncias: 

- E~ ~O àe julho de 1996, redl.i.~o~-se reunião na 

Su?e:o"!.ntendência do IBN-~A no .:;.ma=onas onde fo­

ra~ discutidos os procedimentos e a s~tuação da 

Xi~e~ação Taboca em relação ao c~~~rimento do 

PRl.D. 

- Em 31 de julho de 1996, realizou-se reunião com 

os dirigentes da empresa no acampam~nto de Min~ 

raçâo, ocasião em que foram colocaâos os obje­

t~V05 da vistoria que foi r~alizada po~ quatro 

Téc:--... cos do IBAHA./M.H e mais r::lois ':'écnicos da 

DIRC<JF/D~R~L/DIAP, nas ãreas degradadas pelas 

Ap6s a vistoria ficou constatado as seguintes ir­

rcsul.ariC.ades: 
a) s~~ressão Ce vegetaç5o sem autor:zJção; 

!:::) :-~ão c'..lmprimento C.o c:-or.c-gr.:.:r.a Co ??.KD aprese!! 

taCo em 1991; 

581 
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c) não apr~sentação ~os relatórios dos resultado 

das pcsqu1sas; 

C.) as ~arra~cr-.s C!.r.contram-se com se•.:.s tõludcs bas 

to::::'ltCS crod idos; 

c) não realização de hidroscmcadura nas mesmas, 

com cxccssão da barragem do Jabut~ JB-l; 

!l o último relatório, (o quarto no pcriodo de 5 

anos) foi entregue pela empresa ~m JO de junho 

de 1995, sendo que os r~latór·ios, confanr.e apr2_ 

vado, deveriam se apresentados scmcstralme~te; 

çl a empresa cor:tinua a dcsmatar as 5.reas de prc­

scrvaç~o pcr~ancntc prot~qidas pela Lei 4.771/ 

65 artigo 20 e L~i 6.938 artigo l8o; 

hl os relatório~ aprcscnt~dos est~o defasadas e 

não contGm os dados de pesquisa e de recupera­

ção; 

Diante do exposto estu DIRCOF/DEFIS solicitou a 

~es!hM as ~oguintes providincias: 

I . \ 
' 

/ 

l\plicação de 

6938/91 art. 

multa diária conforme rrevê a 

18 combinado com o D~creto Lei 

Lei 

99274/90 com embargo dcs atividades, ati que a 

empresa providenci~ ~ exccut~ as dctermlnaç6cs -

do ?RAD aprovado em abril de 1991. 

r A mesa para decisão.) 

Atcnc:..osarncnte· 

ll!f''' 

I ,_.,._., 

._ij 

-•~ r~-----
' .... 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo -Item 2: 
Sr. 1' Secretário em exercício, Senador Bello Parga. 

São lidos os seguintes: 

Ofício n' 113/98 - LPSDB 

Brasnia, 1 • de dezembro de 1998 

Senhor Presidente, 
Em resposta ao seu ofício n' 113/98 - CN, de 

29 de outubro de 1998, tenho a satisfação de indicar 
os Senadores Geraldo Melo, Lúcio Alcântara, como 
titulares e os Senadores Osmar Dias e Lúdio Coe­
lho, como suplentes, para comporem a Comissão 
Especial Temporária criada pelo Requerimento nº 
508, de 1 998, destinada a examinar a execução do 
Programa de Ajuste Fiscal a que se refere a Lei n' 
9.496, de ·11/9/97, envolvendo rolagem, composição 
ou recomposição de dívidas já autorizadas pelo Se­
nado Federal e levantar as medidas efetivamente to­
madas no âmbito do programa, especialmente aque­
las que contribuam para atender o "déficit" fiscal e o 
endividamento. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada 
estima e distinta consideração. - Senador Sérgio 
Machado, Uder do PSDB 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- A Presidência designa os Senadores indicados 
pela Liderança do PSDB para integrarem a citada 
Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-Item 1: 

Segundo dia de discussão, em segun­
do turno, da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n' 64, de 1995, tendo como primei­
ro signatário o Senador Osmar Dias, que dá 
nova redação ao inciso XXIX do art. 7º e re­
voga o art. 233 da Constituição Federal (pra­
zo prescricional das ações trabalhistas). 

Transcorre hoje o segundo dia de dis­
cussão. 

Em discussão a proposta de emenda à Consti­
tuição. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, a proposta 
de emenda à Constituição voltará à Ordem do Dia 
da próxima sessão, para prosseguir a discussão. 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado 
n• 104, de 1996-Complementar, de autoria 
do Senador Lúcio Alcântara, que dispõe so­
bre a presença de identificação tátil entre as 
características gerais das cédulas de moe­
da-papel, tendo 

Parecer sob n• 624, de 1998, da Comis­
são Diretora, Relator: Senador Ronaldo Cu­
nha Lima, oferecendo a redação do vencido. 

Em discussão o subslilulivo, em turno suple­
mentar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Não foram apresentadas emendas. 
O substitutivo é dado como aprovado, sem vo­

tação. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

E a seguinte a matéria dada como 
aprovada. 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DO 
SENADO Nº 104, DE 1996- COMPLEMENTAR 

Dispõe sobre a presença de identifi­
cação tátil entre as características gerais 
das cédulas de moeda-papel. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O art. 1 O da Lei n' 4.595, de 31 de de· 

zembro de 1964, passa a vigorar acrescido do se­
guinte mciso 1-A: 

"I·A - A moeda-papel, utilizada como 
meio circulante nacional, conterá marca de 
identificação tátil, que possibilite sua discri­
minação pelas pessoas portadoras de deli· 
ciência visual;'' 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-ltem3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n• 76, de 1997 (n' 929/95, 
na Casa de ortgem). que altera os arts. 132, 
203 e 207 do Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, tendo 

Parecer tavoravel sob n' 575, de 1998, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida· 
dania, Relator: Senador Josaphat Marinho. 

Ao projeto não toram oferecidas emendas. 
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Em discussão, em turno único .. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sr<'s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram· permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final.. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 76, DE 1997 
(N° 929/95, na Casa de qrigem) 

Altera os arts. 132, 203 e 207 do De­
creto-Lei n• 2.848, de 7 de dezembro de 
1940- Código Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' Os arts. 132, 203 e 207 do Decreto-Lei 

n• 2.848, de 7 de dezembro de 1.940 - Código Pe­
nal, passam a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. I 32 ............................................... . 
Parágrafo único. A pena é aumentada 

de um sexto a um terço se a exposição da 
vida ou da saúde de outrem a perigo decor­
re do transporte de pessoas para a presta­
ção de serviços em estabelecimentos de 
qualquer natureza, em desacordo com as 
normas legais." 

"Art. 203. ·····················-························· 
Pe.na - detenção de um ano a dois 

anos, e multi, além da pena correspondente 
à violência. 

§ 1º Na mesma pena incorre quem: 
1 - obriga ou coage alguém a usar 

mercadorias de determinado estabelecimen­
to, para impossibilitar o desligamento do ser­
viço em virtude de divida; 

11 - impede alguém de se desligar de 
serviços de qualquer natureza, mediante 
coação ou por meio da retenção de seus do­
cumentos pessoais ou contratuais. 

§ 2º A pena é aumentada de um sexto 
a um terço se a vitima é menor de dezoito 
anos, idoso, gestante, indígena ou portador 
de deficiência física ou mental." 

"Art. 207. Aliciar trabalhadores, com o 
fim de levá-los de uma para outra localidade 
do território nacional. 

Pena - deterção de um a três anos; e mue · 
ta 

§ 1 º Incorre na mesma pena quem re­
crutar trabalhadores tora da localidade de 

execução do trabalho, dentro do território 
nacional, mediante fraude ou cobrança de 
qualquer quantia do trabalhador, ou, ainda, 
não assegurar condições do seu retomo ao 
local de origem. 

§ 2' A pena é aumentada de um sexto 
a um terço se a vítima é menor de dezoito 
anos, idoso, gestante, indígena ou portador 
de deficiência física ou mental." 

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 4: · 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n• 25, de 1998 (nº 
2.377/96, na Casa de origem), de iniciativa do 
Plesidente da República, que a~era a redação 
do ar!. 190 do Decreto-Lei n• 1.001, de 21 de 
outubro de 1969 - Código Milttar, tendo 

Parecer sob n• 588, de 1998, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Romeu Tuma, favorável, 
nos termos das Emendas n•s 1 e 2-CCJ, de 
redação, que apresenta. 

Passa-se à discussão, em conjunto, do projeto 
e das emendas, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das emendas. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Votação, em globo, das Emendas de Redação 

nºs 1 e 2. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que as aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovadas. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 

E o seguinte o projeto e as emendas 
aprovadas: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 25, DE 1996 
(n• 2.377/96, na Casa de origem) 

(de iniciativa do Presidente da República) 

Altera a redação do art. 190 do De­
creto-Lei n• 1.001, de 21 de outubro de 
1969- Código Penal Militar. 

O Congresso Nacional decreta: 
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Art. 1° O art. 190 do Decreto-Lei n• 1.001, de 
21 de outubro de 1969 - Código Penal Mililar, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Deserção Especial Art. 190. Deixar o 
militar, de apresentar-se no momento da 
partida do navio ou aeronave, de que é tri­
pulante, ou do deslocamento da unidade ou 
torça em que serve: 

Pena - detenção, até três meses, se 
após a partida ou deslocamento de apresen­
tar, dentro de vinte e quatro horas, à autori­
dade militar do lugar, ou, na falta desta, à au­
toridade policial, para ser comunicada a apre­
sentação ao comando militar competente. 

§ 1 º Se a apresentação se der dentro 
de prazo superior a vinte e quatro horas e 
não excedente a cinco dias: 

Pena - detenção de dois a oito meses. 

§ 2° Se superior a cinco dias e não ex-
cedente a oito dias: 

anos. 

Pena - detenção, de três meses a um ano. 

§ 3' Se superior a oito dias. 

Pena - detenção, de seis meses a dois 

Aumento de pena § 4º A pena é au­
mentada de um terço, se tratar de sargento, 
subtenente ou suboficial, e de metade, se 
oficial." 

Ar!. 2' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 
···················································································· 

EMENDA N' 1 - CCJ 

Acrescente-se a expressão "(NR)" após o novo 
texto do caput do art. 190 e de seus §§ 2º e 4º. 

EMENDA Nº 2 - CCJ 

Renumerem-se os §§ 3º e 4º propostos como § 
2º-A e§ 3'. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Hem 5: 

REQUERIMENTO Nº 584, DE 1998 
(lncluido em Ordem do Dia, nos termos do 

art. 340, III, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requen­
mento n' 584, de 1998, do Senador Hugo 
Napoleão e outros senhores Senadores, so­
lidtando, nos termos do art. 336, alinea "c", 
do Reg1menlo Interno, urgência para o Pro-

jeto de Lei da Câmara n• 8, de 1 991 (n° 
3.657/89, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a extinção progressiva dos manicó­
mios e sua substituição por outros recursos 
assistenciais e regulamenta a internação 
psiquiátrica compulsória. 

(Em virtude de adiamento) 
A matéria constou da pauta da Ordem do Dia 

da sessão ordinária do dia 2 do corrente, quando 
teve a sua votação adiada para hoje. 

Em votação o requerimento, em turno único. 
O SR. LUCÍDIO PORTELLA (PPB - PI) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para encaminhar a vota­
ção da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magahâes) -
Concedo a palavra a V. Ex". Em seguida, ooncederei a 
palavra aos Senadores Sebastião Rocha e Osmar Dias. 

O SR. LUCÍDIO PORTELA (PPB - PI. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, nobres Sr"s e Srs. Senadores, reportan­
do-me ao discurso do Senador Edison Lobão, em 2 
de dezembro de 1 998, neste plenário, acerca de re­
cente pronunciamento do Deputado Ursicino Quei­
roz, médico que integra a Bancada do PFL da Bahia, 
gostaria de lazer minhas as palavras do eminente 
Senador, quando, referindo-se ao PLC nº 08/91, re­
clama "que se dê mais agilidade à sua votação, sus­
tando as críticas que já se fazem ao Senado pela 
delonga com que estamos apreciando matéria de tal 
magnitude". 

O PLC nº 08/91 , de autoria do Sr. Deputado 
Delgado, do PT de Minas Gerais, coloca em pauta a 
questão do tratamento ao doente mental, no que 
possui inqUP.stionável mérito. 

Diante das minhas naturaiS vocações ae médico 
e de politico e, de oficio, por integrar a Comissão de 
Assuntos Sociais, não poderia deixar de me aprofun­
dar no estudo da proposição oriunda da Câmara dos 
Deputados, onde foi aprovada por acordo de liderança. 

Sabe-se que Henry Ey disse, da forma mais con­
cisa, que "a patologia psiquica é uma patologia da li­
berdade", no que o eminente psiquiatra brasileiro e 
atual Presidente do Departamento de Psiquiatria da 
OMS, Jorge Alberto Costa e Silva, reafirma em sua 
tese p<:<ra Protessor Titular da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro, em 1979: "A doença mental, a mais 
humana de todas as doenças, é uma doença do ho­
mem, que o ameaça em sua liberdade. Portanto, não é 
a psiquiatria, nem o psiquiatra que privam o homem da 
liberdade, mas sim a doença mental". 

Diante dessa percepção e, sobretudo, empati­
zado -com os sofnmentos do doente mental, amea-
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çado por um projeto de lei no mínimo superficial, foi 
que me dispus a dar minha contribuição, por meio 
de voto em separado, consubstanciado em uma 
emenda substitutiva ao PLC n• 08/91. 

'Ratifico, portanto, um pequeno equivoco de in­
formação contido no pronunciamento do eminente 
Senador Edison Lobão, a quem devoto especial 
apreço e reverência, de que o PLC n• 08/91 fora 
acrescido com emendas do Senador Lúcio Alcânta­
ra,. Na verdade, foram minhas as emendas aprova­
das por grande maioria da Comissão de Assuntos 
Sociais, sob a forma de substitutivo ao PLC nº 
08/91, provavelmente porque aquela douta Comis­
são entendeu ser o meu substitutivo mais completo, 
juridica e tecnicamente, preenchendo de forma mais 
satisfatória o vazio na Ordem Jurídica. 

Realmente, o substitutivo estriba-se no que há 
de mais atual em termos de legislação psiquiátrica, 
consoante os avanços científicos e tecnológicos da 
área e recomendações de Organizações Internacio­
nais de Saúde, tais como os "Princípios para a Pro­
teção das Pessoas Acometidas de Transtorno Men­
tal e para a Melhoria da Assistência à Saúde Men­
tal", aprovados pela Assembléia da Organização das 
Nações Unidas, em 17.11.1991, com a denomina­
ção de Resolução n• 46/119, e as resoluções do 
Conselho da Europa, de 1994. 

Sr. Presidente, creio ter colaborado com esta 
Casa Revisora ao elaborar um substitutivo mais 
aperfeiçoado, técnica e juridicamente, e, ainda que 
aberto aos aprimoramentos que os ilustres Pares 
entenderem, o seu arcabouço geral mantém-se 
eqüidistante de interesses ideológicos e/ou económi­
cos de grupos de interesse. O meu compromisso é 
tão-somente para com os portadores de transtornos 
mentais e suas famílias. 

O substitutivo enfatiza o tratamento na comuni­
dade e faz da hospitalização uma exceção, cercada 
de mecanismos cautelares visando coibir passiveis 
abusos; resguarda -os direitos fundamentais do 
doente mental, impedindo que seja afligido por qual­
quer discriminação; determina que os estabeleci­
mentos de saúde mental busquem se adequar cada 
vez ma1s ao desenvolvimento cientifico moderno, ve­
dando a internação em instituições com característi­
cas asilares, e prevê a criação de uma comissão na­
cional permanente e pluri-representativa para esta­
belecer diretrizes, visando a implementação de uma 
politica de saúde mental. 

Outrossim, o Congresso, .por principio demo­
crático e por coerência, não pode, de um lado apro­
var a obrigatoriedade da assistência hospitalar espe-

cializada para os abastados usuários dos planos de 
saúde e, por outro, negá-la aos pobres, usuários do 
SUS, como pretende o PLC 08/91, de autoria do De­
putado Paulo Delgado. 

Diante das seguintes considerações, peço aos 
eminentes pares a aprovação do pedido de urgência 
para a apreciação em plenário do PLC n• 08/91: 

1 - Desde 1991, a proposição encontra-se no 
Senado e, não obstante a sua ampla mobilização, 
não conseguiu a sua definitiva apreciação nesta 
Casa. 

2 -Já houve suficientes audiências públicas no 
plenário da Comissão de Assuntos Sociais, dando 
oportunidade a que todos os segmentos env Jlvidos 
e interessados emitissem a sua opinião. 

3 - O referido projeto já foi por uma vez apre­
ciado na Comissão de Assuntos Sociais, tendo con­
cluído esta douta Comissão pela aprovação do meu 
substitutivo. 

Termino minhas palavras concitando os ilustres 
Senadores à decisão de imprimir a reclamada celeri­
dade à apreciação do PLC 08/91, pois como tão 
apropriadamente disse o eminente Senador Edison 
Lobão, em 02.12.98, "já é tarde a hora de estabele­
cermos, no Brasil, as normas legais que presidam os 
métodos técnicos e científicos que, já aplicados em 
muitas de nossas casas hospitalares e em outras 
nações, estão obtendo resultados alvissareiros nes­
se setor da medicina". 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. OSMAR DIAS (PSDB- PR) -Sr. Presi­

dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Certos Magalhães) 

-Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias. 
O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR. Para enca­

minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre­
sidente, Sr's e Srs. Senadores, quero levantar ape­
nas uma dúvida a respeito do calendário. Aprovado 
hoje o pedido de urgência, em que sessão, de que 
dia, estaremos colocando essa matéria em pauta 
novamente? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex' faz bem em perguntar; a Mesa estava prestes 
a comunicar que segunda-feira, dia 14, haverá sessão 
deliberativa. Nessa sessão entraria essa matéria. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Quero 
lembrar também que, por ter sido apresentado um 
substitutivo, pode ser que haja segundo turno de vo­
tação para essa matéria. Havendo segundo turno, 
daria tempo, ainda neste ano legislativo, para votar­
mos a matéria'? 
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O SR. PRESIDENTE (Mtonio Cartas Magalhaes) 
- Se for aprovado o projeto, teremos o turno suple­
mentar, que poderá até ser imediato. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR.) - Então 
dará tempo. Era essa a dúvida que queria ver escla­
recida. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bioco/PDT - AP) 
- E se houver emenda de plenário? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Se hou­
ver emenda de plenário, não. 

Faço essa consulta, porque a minha sugestão 
seria incluir na convocação extraordinária esse projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Mtonio Cartas Magalhães) 
- Se tiver emenda, em 24 horas será deliberado sobre 
ela e a matéria será incluida na sessão do dia 15. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB- PR) -Obrigado 
Sr. Presidente. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bio~o/PT­
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mtonio Cartas Magalhães) 
- Ccncedo a palavra ao Senador José Eduardo Outra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO OUTRA (Bioco/PT -
SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na 
minha opini~u, a apmvaçãü desse pedido de urgên~ 
cia vai ser inócua, porque ainda será necessário o 
parecer sobre as emendas no Jia 14 e o projeto en­
trará no dia 15. O substitutivo terá de ser votado e, 
em sendo votado, será necessário um turno suple­
mentar; havendo emendas - com certeza haverá -, 
terá que voltar para a Comissão. Por isso, não estou 
vendo muito sentido no requerimento de urgência. 

Votarei contra esse requerimento, mas não fa­
rei do assunto um cavalo de batalha. Por achar que 
o pedido de urgência não poderá alcançar seus ob­
jetivos, votarei contra, mas sem maiores problemas. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bioco/PDT - AP) 
- Sr. Presidente, peço. a palavra para encaminhar a 
votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Com a palavra o Senador Sebastião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bioco/PDT- AP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, considero a 
urgência desnecessária, conforme já frisei em outra 
oportunidade, mas, da mesma forma que o Senador 
José Eduardo Outra, não pretendo transformar essa 
discussão num cavalo de batalha. 

No entanto, gostaria de transmitir ao plenário, 
embora não estejamos discutindo o mérito, algumas 
explicações sobre esta matéria, até para deixar mais 

claro o entendimento do Relator e o pensamento do 
movimento que trabalha pela reformulação do siste­
ma psiquiátrico em nosso País. 

De forma nenhuma se pretende - e o meu tra­
balho jamais foi direcionado nesse senlido - fechar, 
de uma vez por todas e de forma abrupta, os hospi­
tais psiquiátricos hoje existentes no País. É preciso 
que fique claro que a intenção não é determinar, via 
mandato legal, via lei aprovada no Congresso Nacio­
nal, o fechamento imediato de todos os hospitais 
psiquiátricos existentes no Brasil. 

Além disso, não se pretende, de forma nenhu­
ma, obrigar a desospitalização de todas as pessoas 
portadoras de transtornos mentais que hoje encon­
tram-se hospitalizadas ou proibir a hospitalização 
daqueles que necessitam. 

A tese central da proposta que estamos defen­
dendo não é, de forma nenhuma, radical nesse sen­
tido. O que se pretende- e ai reconheço que há um 
avanço, de certa forma, no substitutivo do Senador 
Lucidio Portela - é humanizar o atendimento às pes­
soas portadoras de transtornos mentais e dar melho­
res condições para que essas pessoas possam ser 
reinseridas na sociedade. 

A discussão principal está no seguinte ponto: 
para onde devem ir os recursos públicos com rela­
ção ao atendimento à pessoa portadora de transtor­
no mental? Se os recursos vão, em sua maior parte, 
para o atendimento hospitalar, é lógico que não ha­
verá recursos para a implementação de sistemas al­
ternativos de prevenção e tratamento. A discussão 
passa por essa análise e é nesse sentido que se tra­
balha: para reduzir as despesas com a hospitaliza­
ção e permitir que possam existir mais recursos para 
a implementação dessa rede alternativa de atendi­
mento, como os lares abrigados, as pensões prote­
gidas, o hospital-dia, o hospital-noite. 

Há uma discussão muito interessante e muito 
profunda que divide especialistas e entidades, uns 
defendendo um sistema e outros, outro: as pessoas 
portadoras de transtornos mentais devem ser hospi­
talizadas em leitos psiquiátricos ou atendidas num 
sistema de emergência psiquiátrica dentro de um 
hospital geral?. É isso o que se discute; jamais se 
pretendeu determinar por um decreto ou por uma lei 
a extinção imediata e abrupta de todos os hospitais 
·psiquiátricos ou a proibição da internação hospitalar. 

Não se pode deixar de reconhecer, no entanto, 
que alguns modelos hospitalares existentes no País 
estão mais para instituições asilares do que para 
instituições hospitalares e, estes sim, têm de desa­
parecer. Quanto a isso já há um entendimento que 
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consta do substitutivo do Senador Lucidio Portella: a O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Uma) -
proibição do funcionamento desses espaços físicos Para encaminhar, concedo a palavra ao Senador 
chamados de hospitais psiquiátricos e que, na ver- José Fogaça. 
dade, muitas vezes nada mais são do que asilos. O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para en-
Também as instituições de caráter judicial, ou seja, caminhar a votação. Sem revisão do orador)- sr. Pra-
aquelas para as quais a Justiça encaminha pessoas, sidente, gostaria de encaminhar favoravelmente ao pe-
de no minadas hospitais judiciários, devem acabar. dido de urgência, mas caso não logremos o objetivo, 

Sr. Presidente, não era minha intenção entrar que é o de votar efelivamente o projeto e os prazos 
no mérito dessa questão, embora tenha feito alguns não comportem a urgência, queria recomendar enfati-
esclarecimentos sobre o projeto. Queria apenas dei- camente à Mesa da Casa que nas tratativas com o Se-
xar bem claro que não se pretende de forma alguma nhor Presidente da República, sobre a convocação ex-
- como afirmam as pessoas que contestam esse traordinária, fosse pedido que se introduzisse este pro-
projeto, que contestam a tese da reforma psiquiátri- jeto de lei. É um tema importante, tundamental para o 
ca em nosso Pais -deixar as pessoas que necessi- Pais, mas também acho que devemos essa homena-
tam de atendimento psiquiátrico nas ruas, incomo- gem ao Senador Lucidio Portella, que é o autor do pa· 
dando a sociedade e até colocando em risco a sua recer e do substitUtiVO, que há muitos anos vem deten-
própria vida. Não é nada d1sso. Por esse motivo, dendo essa posição no substitutivo que construiu e 
penso que o pedido de urgência é desnecessário, que está apresentando a esta Casa. 
mas não vou fazer càvalo de batalha. Considero um O projeto tramita há sete anos. Trata-se, por-
grande avanço fazer com que o Ministério da Saúde tanto, de uma longa trajetória, de uma longa história, 
participe desse processo, o que não acontecia des- da qual participei diuturnamente, Sr. Presidente, Sr"s 
de o inicio da tramnação desse projeto no Senado. e Srs. Senadores. O autor do projeto é o inteligente 
Hoje, o Ministério da Saúde está assumindo urna posi- e articulado Deputado do PT de Minas Gerais, Paulo 
ção firme e até de certa forma coerente sobre o assun- Delgado, que tem uma proposta que acaba de ser 
to. É possível até que haja condições de se votar esse defendida pelo Senador Sebastião Rocha. A propos-
projeto dentro da maior brevidade possível, mas não ta trazida pelo Senador Lucidio Portella, no seu 
com essa urgência que os lideres desej.:!m. substitutiVO, ameniza, dá gradua/idade ao processo 

Por isso, Sr. Presidente, sou contra o requeri- de extinção dos hospitais psiquiátricos. De modo 
menta de urgência. Muito obrigado. que são duas opções, duas posições diferentes, 

Durante o discurso do Sr. Sebastião 
Rocha, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Ronaldo Cunha 
Lima, 1° Secretário . 

O SR. BELLO PARGA (PFL- MA) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Para encaminhar, concedo a palavra ao Senador 
BeiJo Parga. 

O SR. BELLO PARGA (PFL- MA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisáo do orador) - Sr. Pre· 
sidente, a Liderança do PFL, em se tratando de um 
requerimento assinado por todos os Lideres partidá­
rios, recomenda a sua aprovação. E conveniente 
destacar que essa urgência mais do que se impõe 
dado que é um projeto de le1 da Câmara datado de 
1991. Quando Iniciamos esta Legislatura, já encon­
tramos este texto para ser discutido e deliberado. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

mas seria uma homenagem a ambos, tanto ao De­
putado Paulo Delgado, quanto ao Senador Lucidio 
Portella, se incluíssemos a matéria na pauta da con­
vocação extraordinária, atê porque o Senador Luci­
dia Portella está encerrando o seu mandato e estará 
entre nós ainda, dando a sua contribuição no perío­
do de convocação extraordinária. Sobretudo, Sr. 
Presidente, sem querer aqui contestar nem respon­
der diretamente as afirmações do Senador Sebas­
tião Rocha, já que o mérito deve ficar para uma ou­
tra oportunidade, entendo que o resultado que te­
mos neste momento provém de um consenso entre 
as entidades que representam esse selar, essa co· 
munidade que trata dos doentes mentais em nosso 
Pais, e principalmente no setor ligado aos hospitais 
psiquiátricos que serão atingidos por essa medida e 
que irão fechar as suas portas no correr do tempo. 

No entanto, a orção é: a forma imediata prevista 
no proJeto angina! ou a forma gradual e, evidentemen­
te, dentro de padrões estabelecidos de forma criterio· 
sa, no substitutiVO do Senador Lucidio Portella. 

Oportunamente, quando a matéria vier ao de­
bate, estaremos também entrando na discussão do 
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mérito, mas, desde logo, quero registrar o meu 
apoio, o meu voto pelo substitutivo do Senador Luci­
dia Portella, salvo se em plenário ou numa oportuni· 
dade devida, venhamos a produzir um outro acordo, 
uma nova solução que também aproxime as partes 
interessadas. 

De qualquer maneira, Sr. Presidente, vejo uma 
forma equilibrada e gradual na proposta do Senador 
Lucidio Portella. Se ela tivesse sido aprovada há 
quatro. cinco ou seis anos, os objetivos intentados 
pelo· projeto original já estariam plasmados e atingi· 
dos hoje. É justamente o fato "já ou gradual" ou 
"agora tudo ou nada" que tem nos levado ao nada 
há sete anos, Sr. Presidente, nada de sete anos. É 
preciso avaliar se esse não é um preço muito caro 
para se pagar em 1avor apenas de um capricho politi· 
co, de uma posição, muitas vezes, apenas ideológica 
e não tão baseada nos dados efetivos da realidade. 

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. NABOR JÚNIOR {PMDB - AC) - Sr. 

Presidente, peço a palavra para encaminhar. 
O SR. BELLO PARGA {PFL- MA) - Sr. Presi­

dente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Um momento, Senador Bello Parga, o Senador Na­
bar Júnior ... 

O SR. BELLO PARGA (PFL- MA)- Queria ape­
nas reforçar, Sr. Presidente, o apelo da liderança do 
PMDB, no sentido de que a Mesa, nas trafatiVas para a 
convocação extraordtnária, inclua essa matélia O PFL 
reforça o apelo do Senador José Fogaça. 

O SR; PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Com a palavra o Senador Nabor Júnior para encaminhar. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB·AC. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, no exercício eventual da Liderança do 
PMDB, nesta sessão, quero manifestar o apoio da 
nossa Bancada à aprovação desse requerimento de 
urgência formulado pelo Senador Lucidio Portella. 

Na verdade, essa matêlia ja esta tramitando 
aqui, no Senado Federal, ha varias anos, e tenho 
acompanhado de perto toda essa tramitação na Co­
missão de Assuntos Sociais. d~ qual sou titular. Re­
cordo-me que, na legislatura passada, o então Se· 
nadar José Pauto Btsol foi Relator da matéria e apre­
sentou um longo e circunstanciado relatóno fav0ra­
vel ao projeto original de autoria do Deputado Paulo 
Delgado. Posteriormente, o Senador Lucidio Portella 
pediu vistas da matéria e apresentou substitutivo 
que foi aprovado pela Comissão de Assuntos So­
ciais. Portanto, é uma matéria que Já é do conheci· 
mente da Casa, sobre a qual a Com1ssão de Assun· 

tos Sociais já debateu exaustivamente. Creio que já 
está no momento de se trazer a matéria ao plenário 
para que seja votada. 

Como disse o Senador José Fogaça, são duas 
posições: a preconizada pelo projeto original do ilus· 
tre Deputado Paulo Delgado e a posição consubs· 
tanciada no substitutivo do Senador Lucídio Portella. 
Então, o Plenário já deve estar suficientemente ama­
durecido para votar a matéria, porque faz quase sete 
anos ou mais de sete anos que está tramitando no 
Congresso Nacional. Se deixarmos para inclui-la en­
tre as matérias que serão objeto de deliberação do 
Congresso Nacional na convocação extraordinália, 
não ~abemos se o Presidente da República vai con­
cordar em inclui-la. Isso porque se o Congresso for 
convocado pelo Presidente da República, cabe a ele 
incluir as matérias que são de interesse do Poder 
Executivo; os Parlamentares, certamente, não vão 
podet influir na inclusão de matéria nessa convoca­
ção extraordimiria. Acredito que até o final da pre­
sente legislatura, se a matéria for aprovada em regi­
me de urgência, teremos condições de votá-la, ou 
pela posição ortginal do projeto ou, então, em favor 
do substitutivo do Senador Lucidio Portella. 

De modo que manifesto a minha posição em 
nome da Bancada do PMDB, favoravelmente à apro­
vação do requerimenlo de regime da urgência. 

O SR. EDUARDO SUPLICY {Bioco/PT-SP) 
Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) 
Para encaminhar, com a palavra o Senador Eduardo 
Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bioco/PT·SP. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, estamos ouvindo os diversos argu­
mentos e temos a honra de contar aqui, no plenário 
do Senado, com a presença do Deputado Paulo Dei· 
gado, que foi o autor deste projeto relativo aos mani· 
cômios, para que eles possam oferecer condições a 
todos os eventuais pac1entes de doença mental de 
receberem tratamento em regime aberto. 

Estabeleceu-se um dialogo extremamente inte· 
ressante nos últimos sete anos. O Senador Lucidio 
Portella tem se dedtcado ao assunto, inclusive na 
sua experiência como médico, e tez diversas modifi~ 
cações no projeto que não são tnteiramente de acor· 
do com os propósitos do Deputado Paulo Delgado. 

Em vista do debate que aqui esta se desenro­
lando, o Deputado Paulo Delgado informa que esta­
ria de pleno acordo que houvesse a discussão e a 
votação dessa matélia duranle o período de convo­
cação extraordinana, em Janeiro próximo, ocasião 

.... 
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em que poderfamos analisar todas as contribuições 
do Senador Lucfdio Portela. Assim, teríamos tempo 
necessário para chegarmos a um entendimento. 

Quero ressaltar que, de forma semelhante ao 
projeto de iniciativa do Deputado Paulo Delgado, 
nas Assembléias Legislativas de nove Estados bra­
sileiros foram apresentados projetas na mesma dire­
ção, que estão sendo objeto de discussão ou já fo­
ram aprovados. A iniciativa do Deputado Paulo Del­
gado aqui no Congresso Nacional resultou em um 
movimento muito importante - gostaria de ressaltar 
isso, .tendo em conta a observação do Senador .José 
Fogaça.-, na direção do propósito de implementação 
gradual da sua proposição de ter instituições abertas 
para pacientes de doenças mentais. 

Assim, Sr. Presidente, manifesto a nossa posi­
ção no sentido de que a matéria não seja votada em 
regime de urgência agora, mas, havendo o entendi­
mento, que esse projeto seja objeto de exame na 
convocação extraordinária de janeiro próximo. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra a V. Ex• e, em seguida, à Sena­
dora Emília Fernandes. 

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB-CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srüs e Srs. Senadores, participamos 
de uma discussão com as diferentes correntes aqui 
do Senado sobre essa questão dos manicómios. En­
tendo que avançamos bastante, inclusive com a par­
ticipação do Ministério da Saúde, em uma redação 
que representa o consenso. 

Por isso, nós, do PSDB, encaminhamos favo­
ravelmente à urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Concedo a palavra à Senadora Emília Fernandes. 

A SR• EMILIA FERNANDES (Bioco/PDT-RS. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão da orado­
ra.) -Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, quere­
mos iniciar a nossa manifestação elogiando o Depu­
tado Paulo Delgado p_or ter provocado o assunto, du­
rante esses sete ou oito anos. 

Sabemos que a questão dos portadores de de­
ficiência como um todo e, em especial, dos doentes 
mentais precisa ter sua apreciação acelerada e ser 
tratada de frente, com todo o respeito, visando à va­
lonzação que essas pessoas merecem. 

Nesse projeto de lei, o Deputado Paulo Delga­
do trouxe uma contribuição significativa para a so­
ciedade brasileira, à medida que exigiu de todos 
nós, entidades organizadas, familiares de pessoas 

portadoras de deficiência mental, parlamentares, en­
fim, de todos os órgãos e do próprio Governo, um 
debate. Lamentamos até que isso não tenha sido 
feito de uma forma mais acelerada, porque, durante 
todo esse período, houve uma procrastinação do 
Governo em estabelecer uma política de saúde 
mental mais consistente, mais objetiva, com a trans­
parência que desejamos. 

Óbvio que há posicionamentos contraditórtos e 
nos somamos' àqueles que entendem que o projeto, da 
forma como iniciou, apesar do seu objetivo, do seu 
mérito, trazia um principio de radicalismo, com o qual 
não podemos concordar, pois, à medida que fica proi­
bida, em todo o território nacional, a construção de no­
vos hospitais psiquiátricos públicos -vejam bem, hos­
pitais psiquiátricos públicos - e a contratação ou finan­
ciamento, pelo setor governamental, de novos leitos 
em hospital psiquiátrico, entendemos que terminaria a 
possibilidade de a camada mais desfavorecida exigir 
do serviço público o atendimento para seus doentes. 

Não estamos discutindo o mérito, estamos le­
vantando a importância do assunto do ponto de vista 
social, humano e, principalmente, de Governo. É im­
possível continuarmos jogando toda a responsabili­
dade em cima das famflias ou para que as ruas aco­
lham as pessoas que não têm condições de recorrer 
ao serviço médico privado. E, diga-se de passagem, 
medidas radicais semelhantes a essa já foram expe­
rimentadas em outro países, sem êxito, que, hoje, 
retrocedem e retornam a um sistema um pouco mais 
brando, com alternativas. 

Vejam bem, não sou daquelas que defendem o 
hospital psiquii!!lrico como existia neste Pais, onde ha­
via <;onfinamento, isolamento dos doentes, que eram 
retirados da sociedade como pessoas nefastas, que 
não poderiam ser mostradas sequer aos demais fami­
liares. Posiciono-me ao lado daqueles que defendem a 
idéia de que temos urgentemente que valmizar essas 
pessoas, mas não podemos transferir a responsabili­
dade às fammas. É importante que nos coloquemos no 
lugar de cada família que tem um doente mental, mui­
tas vezes em um estado em que somente um trata­
mento médico permanente pode fazer com que ele 
não destrua, não agnda, não aJa fora do controle. 

Então, Sr. Presidente, temos que encontrar 
uma solução alternativa que comprometa, sim, o 
Brasil e os Governos, mas que não t~re dinheiro, não 
leche hospitais públicos, po1s a medida que se de­
termina que o Governo não repassará recursos, fica 
declarada a morte no serviço público. 

Somo-me a homenagem ao Senador Lucidio 
Portella, que encerra o seu mandato em 31 de Janet-
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ro, e acredito que devemos provocar a discussão e 
chegar a um consenso. Não tenho nenhum posicio­
namento radical. Se outras proposições forem apre­
sentadas na direção do aperfeiçoamento, do equilí­
brio, de formas alternativas, disponho-me a votar. O 
Bloco e o meu Partido conhecem minha posição, 
respeitamos todas as opiniões, mas precisamos dis­
cutir essa matéria do ponto de vista humano. Creio 
que o assunto é muito oportuno e importante. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Em voiação o requerimento. 

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Projeto constará da Ordem do Dia da sessão 

deliberativa ordinária de 14 do corrente, para instru­
ção, nos termos do art. 346, inciso III, do Regimento 
Interno, ou seja, na próxima segunda-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a Redação Final para o Projeto de Lei da 
Câmara n• 76, de 1997, que, se não houver objeção 
do Plenário, será lido pelo Sr. 1• Secretário em exer­
cício, Senador Carlos Patroclnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N° 664, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Lei da 
Câmara n• 76, de 1997 (n• 929, de 1995, 
na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara n• 76, de 1997 (nº 929, 
de 1995, na Casa de origem), que altera os arts. 
132, 203 e 201 do Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de de­
zembro de 1940 - Código Penal, promovendo alte­
rações redacionais para adequação à Lei Comple­
mentar n• 95, de 1998. 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de dezem­
bro de 1 998. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo 
Melo - Carlos Patrocínio - Emília Fernandes 

ANEXO AO PARECER Nº 664, DE 1998 

Altera os arts. 132, 203 e 207 do De­
creto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940- Código Penal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' Os arts. 132, 203 e 207 do Decreto-Lei 

n• 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Pe­
nal, passam a vigorar com as segu1ntes alterações: 

"Art. 132 .............................................. . 
Parágrafo único. A pena é aumentada 

de um sexto a um terço se a exposição da 
vida ou da saúde de outrem a perigo decorre 
do transporte de pessoas para a prestação de 
serviços em estabelecimentos de qualquer na­
tureza, em desacordo com as normas legais." 

"Art. 203 ............................................. . 
Pena - detenção de um ano a dois 

anos, e multa, além da pena correspondente 
à violência."(NR) 

"§ 1' Na mesma pena incorre quem: 
I - obriga ou coage alguém a usar mer­

cadorias de determinado estabelecimento, 
para impossibilitar o desligamento do servi­
ço em virtude de dívida; 

11 - impede alguém de se desligar de 
serviços de qualquer natureza, mediante 
coação ou por meio da retenção de seus do­
cumentos pessoais ou contratuais. 

§ 2• A pena é aumentada de um sexto 
a um terço se a vítima é menor de dezoito 
anos, idoso, gestante, indígena ou portador 
de deficiência física ou mental." 

"Art.207 ........................................... .. 
Pena - detenção de um a três anos, e 

multa." (NR) 
"§ 1' Incorre na mesma pena quem re­

crutar trabalhadores fora da localidade de 
execução do trabalho, dentro do território 
nacional, mediante lraude ou cobrança de 
qualquer quantia do trabalhador, ou, ainda, 
não assegurar condições do seu retomo ao 
local de origem. 

§ 2• A pena é aumentada de um sexto 
a um terço se a vítima é menor de dezoito 
anos, idoso, gestante, indígena, ou portador 
de deficiência física ou mental." 

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 º 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 611, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro a dispensa de publicação do Parecer, para 
imediata discussãn e votação da redaçáo final do 
Protelo de Lei da Câmara nº 76, de 1997 (nº 929/95, 
na Casa de ongem), que altera os arts. 132, 203 e 
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207 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal. 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1998. -
Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre­
ciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofere­
cendo a Redação Final para o Projeto de Lei da Câ­
mara n2 25, de 1998, que, se não houver objeção do 
Plenãrio, será lido pelo Sr. 1 º Secretárip em exerci­
cio, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N• 665, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

F!edaçãn final do Projeto de Lei da 
Câmara n• 25, de 1998 (n" 2.377, de 1996, 
na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redaçáo final 
do Projeto de Lei da Câmara n• 25, de 1998 (nº 
2.377, de 1996, na Casa de Origem), quP. altera a 
redação do ar!. 190 do Decreto-Lei nº 1 001, de 21 
de outubro de 1969 - Código Penal Militar, consoli­
dando as emendas nºs 1 e 2, de redação, apresen­
tadas pela Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, e procedendo alterações redacionais para 
adequação à Lei Complementar nº 95, de 1998. 

Sala de reuniões da Comissão, 9 de dezembro 
de 1998. - Antonio Carlos Magalhães - Presiden­
te - Ronaldo Cunha Lima - Relator - Geraldo 
Melo- Carlos Patrocínio- Emilia Fernandes • 

ANEXO AO PARECER N2 665, DE 1998 

Altera a redação do art 190 do De­
creto-Lei n' 1001, de 21 de outubro de 
1969- Código Penal Militar. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 190 do Decreto-Lei n' 1.001, de 

21 de outubro de 1969 - Código Penal Militar, pas­
sa a vigorar com a seguinte redação. 

"Deserção especial" 
"Art. 190. Deixa o militar de apresentar­

se no momento da partida do navio ou aerona-

ve, de que é tripulante, ou do deslocamento 
da unidade ou força em que serve": (NA) 

"Pena detenção. até três meses, se 
após a partida ou deslocamento se apresen­
tar, dentro em vinte e quatro horas, à autorida­
de militar do lugar, ou, na tatla desta, á autori­
dade policial, para ser comunicada a apresen­
tação .ao comando militar competente". (NA) 

··························································· 
"§ 2º Se Superior a cinco dias e não 

excedente a oito dias" (NR) 

·························································· 
"§ 2' A. Se superior a oito dias: 
Pena - detenção, de seis meses a 

dois anos" 
"Aumento de pena" 
"§ 3º A pena é aumentada de um terço, 

se se tratar de sargento, subtenente ou su­
boficial, e de metade, se oficial." (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Uma) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

E lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 612, DE 1998 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, re­

queiro a dispensa de publicação do Parecer, para ime­
diata discussão e votação da redação final do Projeto 
de Lei da Câmara n• 25, de 1998 (n' 2.377/96, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que attera a redação do art. 190 do Decreto-Lei 
nº 1.001, de 21 de outubro de 1969- Código Militar. 

Sala das Sessões, 9 de dezembro de 1998 -
RomeuTuma. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre­
ciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação a redação final. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. 1' 
Secretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio .. 

São lidos os seguintes: 
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PARECER N" 666, DE 1998 

Da Comissão de Assuntos EconÕm<cos, sobre a 
Mensagem n" 275. de 1998 (n" 1.516/98, na origem), do Senhor 
Presidente da República, que ·'Submete a elevada consideração 
do Senado Federal o texto dos contratos das operações externas 
de natureza financeira envolvendo o Banco Central do Brasil, 
com a garantia fidejussória da Umão, e o Banco de 
Compensações Internacionais (BIS) e o Banco do Japão (BOJ), 
bem corno a documentação referente ao acordo com o Fundo 
Monetilrio Internacional (FMI), no contexto das negociações 
com essas instituições e o Banco Internacional para 
Reconstrução e o Desenvolvimento (BIRD) e o Banco 
lnterarnencano de Desenvolv<mento (BID)" 

Relator: Senador JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

l-RELA TÓRIO 

Nos termos do art. 52, inciso V. da Constituição Federal. e por mtermedio da Mensagem n° 
275. de 1998 (Mensagem n" 1.516/MF. de 7 de dezembro de 1998, na ongem), O Senhor 
Presidente da República "Submete a elevada consideração do Senado Federal o texto dos 
contratos das operações externas de natureza finance<ra envolvendo o Banco Central do Brasil. 
com a garantia fidejussóna da União. e o Banco de Compensações lnternacwnais (BIS) e o Banco 
da Japão (BOJ). bem como a documentação referente ao acordo com o Fupdo Monetilrio 
Internacional (FMI), no contexto das negociações com essas instituições c o Banco Internacional 
para a Reconstrução e o Desenvolvimento (BIRD) e o Banco lnteramencano de Desenvolvimento 
(BID)" 

Acompanham a referida mensagem presidencial: 

Exposição de Motivos n' 756/MF. de 7 de dezembro de 1998, do Senhor Minisrro de 
Estado da Fazenda; 
Contrato com o Banco de Compensações lnternacionrus (BIS) e sua tradução 
Juramentada; 
Contrato com o Banco do Japão ( BOJ) e sua tradução Juramentada: 
Memorando de Entendimento com o BIS, BOJ e o federal Reserve Bank of New York e 
sua tradução juramentada; . 
~lemorando de Politica Económica e Técnico com o FMI e sua tradução JUramentada: 
Pareceres do Departamemo J uridico do Banco Central. da f'rocuradoria Geral da 
Fazenda Nacional e da Secreta na do Tesouro NaciOnal. bem como o credenciam em o 
JWliO ao Depanamento de CapitaiS Estrangeiros 1 BACEN/FIRCE), para as operações 
com o Banco de Compensações lntemactona!s I BIS) e o Banco do Japão fBOJ). 
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Recebida a Mensagem, foi a mesma encaminhada à Comissão de Assuntos Económicos para 
avaliação das citadas operações, lendo eu sido designado pelo ilustre Senador Pedro Piva, 
Presidente da Comissão, como Relator da matéria 

À matéria, não foram oferecidas emendas até o momento da leitura do presente Parecer. 

É o Relatório. 

O-HISTÓRICO 

A eclosão da crise asiática, em meados do ano passado, alterou profundamente o cenário 
internacional. A disponibilidade de fundos para o financiamento do déficit em conta corrente dos 
países em desenvolvimento foi significativamente reduzida em função da maior percepção de risco 
associada aos chamados mercados emergentes. Esta situllçào foi ainda agravada após a moratória 
Russa em agosto último, que gerou uma desconfiança generalizada com relação à capacidade de 
pagamento dos paises em desenvolvimento, a despeito das notórias diferenças existen!es entre os 
mesmos. 

A crise internacional provocou seus primeiros impactos sobre a economia brasileirn em 
outubro de 1997, trnduzindo-se em expressivas quedas das bolsas de valores e perdas de reservas 
internacionais (cerca deUS$ 10 bilhões entre o final de agosto e novembro de 1997, conforme o 
Gráfico I, anexo) . Naquele momento, a atuaçào nipida e firme do governo brasileiro permitiu ao 
Brasil diferenciar-se das demais economias, dando claras indicações de que adotaria todas as 
medidas necessárias parn preservar o valor da moeda nacional. Essa miciativa teve um apoio 
inconteste do Congresso Nac10nal ao aprovar as medidas do aJuste fiscal de emergência.. O sucesso 
da resposta brasileirn pode ser medido em termos da recomposição das reservas Internacionais, cujo 
crescimento foi de quase US$ 23 bilhões entre novembro de 1997 e abril de 1998, conforme o 
citado gráfico. 

A estrategia brasileirn naquele momento baseou-se numa combinação de politicas monetária 
e fiscal, centrada na elevação das taxas de juros e no aprofundamento da restrição fiscal. 
Paralelamente, o sucesso do processo de privatização permitiu não apenas mnumtzar o efeito da 
elevação dos juros sobre as contas publicas, como e<>ntribwu decisivamente para melhornr as 
condições de financiamento do déficit em conta corrente. O restabelecimento da confiança com 
relação aos fundamentos da economia brasileira e o firme compromisso do governo com a 
manutenção da politica cambial perrnitirnm uma redução gradual e consistente da taxa de juros, que 
em meados deste anoja havia ating~do o mesmo patamar vigente antes da eclosão da crise asiàtica, 
contorme se ven fica no Gnifico 1!. anexo. 

É importante destacar que o sacrificio imposto a sociedade em função da estratégia de 
defesa adotada pelo governo bTasileiro foi significativamente inferior ao custo imposto aos paises 
que optaram pela desvalorização de suas moedas, que se encontram hoje num contexto de profunda 
retraçáo da atividade económica. frngllinlçào do seus sistemas políticos e agravamento do quadro 
social. Esse e o caso, por exemplo. de várias economias asi:i.ticas como a lndonesia.. Tailândia e 
Coreia, bem como da Rússia. Esses pruses experimentaram urna retrnção importante da atividade 
económica na esteira da desvalorização como mostra o Gnifico III, anexo. 

Em contraste à estas economlll5. o Brasil vinha, concomitantemente ao processo de redução 
dos juros, iniciado em janeiro de 1998, apresentando claros smais de recupernção da anvidade 
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econômica. No entanto, este quadro de recuperação foi fortemente afetado pela Intensificação da 
crise interoaeiOnal a panir de maio de 1998, que culminou com o grau generalizado de incerteza 
verificado após a decisão do governo russo de, unilateralmente, suspender o pagamento de sua 
dívida em 17 de agosto de 1998. 

A despeito dos significativos avanços em termos de mudanças estruturais da economia 
brasileira promovidos desde o início do atual governo, notadamente no que diz respeito ao processo 
de privatização, quebra de monopólios, renegociação da dívida dos estados e as reformas 
administrativa e da previdência social, o agravamento da crise internacional, após a moratôria russa, 
atin~u os mercados emergentes praticamente de forma. indiscriminada. Neste contexto, o governo 
viu-se mais uma vez obrigado a agir f31lldarnente, no sentido de reafirmar seus compromissos com a 
modernização da economia, com o ajuste fiscal e com a manutenção da pOlítica cambial. 

Nesse momento, é importante ressaltar que nunca, na história brasileira recente, o Congresso 
atuou tão firmemente em apoio a um processo de transformação económica Entre 1994 e 1998, 
essas transfonnações estruturais fo11!1Il intensas e profimdas, envolvendo a aprovação de inllmeras 
emendas constitucionais, leis complementares e ordinárias. 

Dentre as principais iníciativas que tramitaram e foram definitivamente decididas pelo Poder 
Legislativo no periodo, cumpre destacar: 

Emendas Constitucionais 

Quebra do monopólio estatal na exploração de petróleo; 
Quebra do monopólio csuual na exploração dos serviços de telecomunicações; 
Desregulamentação da navegação de cabotagem; 
Elimirtação das diferenças emre empresa estrangeira e empresa nacional; 
Reforma administrativa; 
Reforma da previdência; 
Quebrn do monopólio na exploração de giLs. 

Lcgisl•ç!io lnfra-Conslltucwnal 

Lei de Concessão; 
Regulamentação do Setor de Telecomunicações co'!' a criação da ANATEL; 
Regulamentação do Setor de Energia com a criação da ANEEL; 
Regulamentação do Seror de Petróleo com a criação da ANP; 
Mudanças no ImpostO de Renda da Pessoa Fisica; 
Mudanças no lmposro de Renda da Pessoa J uridica; 
Criação do Simples; 
Desoneração tributária das exportações e do investimemo; 

Lei da Propriedade lntelecrual; 
-Lei de Cilltivares; 

Lei de Direitos Autorais: 
Lei de Privatizações: 
Reformulação da Lei das Sociedades Anônímas. 

Desde o anuncio do Programa de Estabilidade r iscai, O Congresso Nacional jà aprovou a 
reforma da previdênr.ia, conveneu em lei 12 Medidas Provisórias, e ru:ortou com o Executivo a 
efetivaçào do corte de R$ 8,7 bilhões no Orçamento Gemi da União para 1999. 
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A reaçào do governo brasileiro ao agravamento da crise internacional pode ser reconstituída 
a partir dos seguintes eventos. inicialmente, em 08 de setembro, o governo anunciou um corte de 
RS 4 bilhões no Orçamento GernJ da União de 1998, através do Decreto Presidencial n° 2.773/98 e 
um cone de R.$ 8, 7 bilhões IL~ proposta orçamentária que se encontrava em tramitação no 
Congresso Nacional atraves da Medi1a Provisória no 1716/98. Adicionalmente, foram adotadas 
importantes medidas na direçào de um aprimoramento do regime fiscal brnsileiro, nollldamente no 
que diz respeito à definição legal de uma meta mínima de superàvit primilrio para a execução do 
OGU de 1998, de RS 5 bilhões, e de RS 8,7 bilhões, pam 1999, à definição da data limite para o 
envio do Plano de Ajuste Fiscal Trienal ao Congresso Nacional (Programa de Estabilidade Fiscal) e 
à criação da Comissão de Controle e Gestão Fiscal. Estas medidas representaram o primeiro passo 
importante para o restabelecimento da confiança dos mercados nos fundamentos da economia 
brnsileira, bem como para a reafirmação do compromisso do governo com a politica cambial 
vigente. 

O segundo evento relevante foi a elevação das taxas de juros para níveis superiores a 40% 
ao ano em setembro de 1998. É imponante ter-se em mente que num contexto de forte ataque 
es1=ulativo contra a moeda nacional., a elevação dos juros passa a representar a imica alternativa 
efetiva de defesa da moeda nacional, em cuno prazo. A questão central. contudo, é que a médio 
prnzo, a politica económica toma-se claramente inconsistente na presença de taxas de juros desta 
magnirude. Em outros termos, o sucesso da estratégia depende. em ultima tnstãncia, da criação de 
condições objeuvas que permitam VlBililizar a rerlução dos juros de forma consistente e r.ipida., tal 
como ocorrido no final de 1997 e inicio de 1998. 

A redução do juros depende fundamentalmente de dois fatores. Em primeiro lugar, a 
correção dos desequilíbrios estruTUrais da economia, notadamente no front fiscal, de fonna a 
permilir a adoção de uma politica económica sustent:i.vel e consistente ao longo do tempo. Em 
segundo lugar, a confiança e percepção dos agentes económicos de que esta politica e crivei. Ou 
seja, a administração da politica monetária não pode i~icar um processo de endividameruo em 
bola de neve do setor público que provoque a percepção de insolvência do setor público. Tal 
j,en:epção terminaria, no caso brasileiro. por tomar inevitãvel a volta a inflação com conseqüências 
desastrosas do ponto de vista económico e social. Por outro lado, uma politica monetaria dura por 
um periodo prolongado de tempo terminaria sufocando o setor privado, pnncipalmem.e as pequenas 
e médias empresas e as familias. Nore-se que em um contexto de fechamento dos mercados 
inremacionais para o Bra.<il que tambem estaria inevitavelmente associado a esse quadro, sofrertam 
de forma igualmente intensa as empresas de maior pone, especialmente as de capital nacional 
envolvidas em pmjetos de expansão. 

O Programa de Estabilidade Fiscal apresentado pelo Sr. Prestdente da República no dia 21 
de ourubro itltimo, baseou-se num amplo diagnóstico acerca dos desaJUsteS estrururais que estão na 
raiz dos desequilíbrios fiscais do semr público brnsileiro. Assim. os objetivos do programa vão 
muito alem da necessidade e urgência da melhoria do resultado fiscal de 1999. Trata-se, em 
verdade, da mudança no regime fiscal brnsileiro, de forma a assegurar a manutenção de uma 
política fiscal nos trés níveis de governo compatível com a estabilidade macroeconómica 

A mudança no regime fiscal brasileiro - com destaque à correçào dos graves desequilíbrios 
associados aos sistemas previdenciàrios, tanto no âmbito do INSS como, principalmente, no âmbito 
do setor publico - e a necessidade de um ajuste fiscal fonemente concentrado em 1999 são 
condições indispensáveis para viabilimr a redução das taxas de Juros e, consequentemente, 
restabelecer as condições para o crescimento económico em bases sustentadas. 
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Afigwa-se como especialmente grave a situação dos sistemas previdencianos, tmto a que 
diz respeito aos trnbalhadores do setor pnvado quanto a referente aos servidores públicos. Como se 
percebe claramente na Tabela I, anexa, as tendencias desse ststemas são insustentáveiS e um siiDpies 
comparação mostra quão iniqua e a siruação dos sistemas exJStentes . 

As medidas voltadas para a correção dos graves desequilíbnos fiscais existentes, apesar de 
indispensáveis e inadiáveis, não seriam suficientes para reverter o potencial de instabilidade 
macroeconômica verificado após a moratória russa A questão central a ser destacada é que, diante 
da gravidade da crise intemac1onal, tomou-se imprescindível o reforço dos mecani>mos de def'""' 
de curto oraro da eronomi.a bnW!einl mediante a elevação das reservas internacionais. 

O apoio financeiro dos organismos internacionais levará a wna expressiva elevação das 
reservas, contribuindo decisivamente para o restabelecimento da confiança em tomo da politica 
brasileira Vale dizer, no atual contexto de crise dos mercados mternacionais, a elevação das 
reservas é imediatamente associada a uma menor vulnernbilidade da economia, abrindo portantO 
espaço para uma redução mais acentuada nas taxas de juros. 

É importante destacar que o apoto da comumdade financetra mtema.ctonai ao Programa de 
Estabilidade fiscal anunciado pelo governo brasileiro expressa não apenas a confiança na estrategia 
adotada pelo governo como tambem revela a importância cresceme do Brasil no cenano 
internacional. E necessario ter-se em mente que a percepc;ão - interna e externa - de que o prus estil 
no caminho correto e fundamental para o sucesso do Programa, mas também para que os beneficias 
do ajuste fiscal possam ser antecipados em termos de urna redução das taxas de juros. 

Em outros termos, e preciso acelerar ao màximo as condições para que o governo possa 
levar a cabo um processo seguro e sustentável de redução das taXas de juros. E prectso também 
permitir que o govemo e o Congresso Nacional possam alocar os recursos públicos para que a 
politica fiscal seja voltada para o atendimento das necessidades da população em geral e não apenas 
ao financiamento dos deficits previdenciários como vem aconteCendo de forma cresceme nos 
itltimos anos. Para tanto, e essencial acelerar o processo de votação e aprovação do ajuste fiscal 
estrutural ora proposto ao Congresso Nacional e buscar o apoto internacional necessario para 
cristaliZar, o mais r.ipido passivei, a percepção de que o Pals está superando seus problemas 
estruturais. 

O apoio da comunidade financeira internacional ao programa de ajuste brasileiro visa 
exatarnente permitir que os beneficias que colheriarnos a partir do inequivoco ajuste das contas 
publicas sejam antecipados, conferindo maior latitude para reduções da taxa de juros nos próximos 
meses, permitindo, portamo, que o custo econômtco e social do ajuste seja o menor possível. 

ID-O PROGRAMA DE APOIO FINANCEIRO 

O apoio fmanceiro da comunidade internacional ao programa brasileiro contará com 
recursos da ordem de US$ 41 ,5 bilhões, sendo que os recursos serão disponibilizados através das 
seguintes instituições: Fundo Monetario Internacional -FMI (lnternational Monetary Fund); Banco 
de Compensações Internacionais- BIS (Bank of Intemational Settlements); Banco do Japão - BOJ 
(Bank of Japan ); Banco Internacional para o Desenvolvimento e Reconstrução - BIRD 
(lnternational Bank for Reconstruction and Development); c Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID ( Inter-American Develpment Bank). O ob_ietivo destes empréstimos é 
exclusivamente o de reforçar a posição de reservas internacionais no Banco Central do BrasiL 
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É fundamental destacar que se trata de um programa de apoio de natureza preventiva,.já que 
além de um nível de reservas iotemacionais superior a US$ 41 bilhões, o Brasil tem amplas 
condições de honrar seus compromissos externos. Igualmente é importante acrescentar que. 
considerando-se apenas os recursos do FMI, BIS e BOJ, cerca de US$ I O bilhões que estariam 
disponiveis jâ neste ano, além de mais cerca de US$ 20 bilhões ao longo de 1999, haverá urna 
expressiva melhora potencial na posição de reservas internacionais e, consequentemente, urna 
redução da percepção de risco associada à economia brasileira. De fato, somente o anúncio do 
programa de apoio financetro associado às medidas de ajuste anunciadas pelo Governo brasileiro já 
surtiu importante impacto sobre o movimento de saida de recursos, cujo saldo líquido de saidas em 
novembro foi da ordem de US$ I bilhão, contra US$ 2 I,6 bilhões em setembro e US$ 3,4 bilhões 
em outubro. 

Ressalte-se que os recursos do FMI, BIS e BJO serão sacados na medida das necessidades 
do pais e, ainda, que um primeiro saque e considerado importante para demonstmr a comunidade 
financeira intemaewnal que os recursos estão mesmo disponíveis. 

Dos cerca de US$ 41,5 bilhões previstos no programa de apoio financeiro, US$ 18,1 bilhões 
serão proporcionados pelo Fundo Monetário Internacional, sendo que US$ 15,7 bilhões já estariam 
disponiveis ate o final do próximo ano. O acesso aos recursos do Fundo estão condicionados ao 
cumprimento das politicas descritas no Memorando de Politica Econõmica e ao cumprimento das 
metas estabelecidas no Memorando Técnico de Entendimento, conforme a Tabela II anexa. 

É fundamental destacar que as metas constantes do Memorando Técnico de entendimentos 
foram definidas com base nas mesmas hipóteses utilizadas no Programa. de Estabilidade Fiscal, 
sendo compativeis com os resultados esperados para a economia brasileira em· 1999, após a 
aprovação do Programa Fiscal. 

O Memorando Técnico defme metas - consideradas como critério de desempenho - para as 
seguintes variáveis: 

i) Necessidade de Financiamento do Setor Público Consolidado, conceito nominal; 

ii) Divida Externa do Setor Público Não Financeiro; 
iii) Divida Externa com Garantia Pública; 
iv) Piso de US$ 20 bilhões para as Reservas Internacionais Liquidas no BACEN: e 
v) Crédito Domestico Liqwdo. 

Vale aiada frisar que as metas só foram fixadas em bases definitivas para os dois primeiros 
trimestres de 1999, ja que as metas parn o terceiro e quano trimestre serão redefinidas no momento 
da segunda avaliação do acordo, a ser realizada até 31 de maio de 1999. Para perfeito conhecimento 
de tais metas, recomendo, no projeto de resolução apresentado ao final, a informação trimestral das 
mesmas ao Senado Federal. 

Dos recursos disponibilizados, 70 % serão obtidos através de uma linha especial 
denominada Supplemental Reserve Facility (SRF), que permite desembolsos mais nipidos, com 
prazo de recompra entre I e 2,5 anos, embora com custos mais elevados, ja que o mesmo é 
determinado pela ta><a média de captação do Fundo acrescida de 3 % a. a. Cabe frisar que, após o 
primeiro ano do saque de cada parcela do SRF, a taxa de juros é =escida de 0,5 %a. a A partir do 
primeiro ano e meio esse acréscimo e feito a cada 6 meses, estando o acnéscimo (iaclusive os 3 % 
de margem inicial) limitado a 5 % a a A parcela restante de 30 % está associada a uma operação 
tradicional de srand-by, com custos equivalentes à taxa média de captação do Fundo ( atualmente em 
cerca de 4,5 %ao ano) e um prazo de recompra entre 3,25 a 5 anos. 
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IV-PARECER 

Inicialmente, é importante frisar que, ao contrário das demais operações previstas no 
programa de apoio financeiro, a libernção de recursos do Fundo Monetário Imemacional ao Brasil 
não apresenta forma contrntual clâssica. Trata-se, em verdade, de uma operação de troca de moedas 
(swap) sem garantia da República, na qual o Banco Centrnl do Brasil entrega reais em troca de 
moeda estrangeira, com um compromisso de recompra. Este tipo de operação segue o padrão 
tradicional estabelecido nos termos do Convênio Consntutivo daquela instituição, no qual todas as 
formas de acesso aos recursos do Fundo se encontram contempladas. 

Com relação à participação do Brasil como membro do FMI, cabe um pequeno histórico. 

O Brasil participou da Conferência de Bretton-Woods e foi signatário desde do inicio do 
convênio constitutivo do FMI. O referido convênio foi aprovado pelo Decreto-Lei no 8.479, de 27 
de deZ<:IIlbro de 1945 e promulgado pelo Decreto no. 21.177, de 27 de maio de 1946. Desde a sua 
aprovação, esse convênio ja foi objeto de quatro emendas, sendo que a il.ltima se encomra em 
tramitação no Congresso Nacional, tendo sido todas as demais aprovadas e promulgadas na forma 
da Constituição. 

Note-se que a participação brasileira como membro do FMI objetiva exatamente valer-se de 
suas possibilidades de apo1o financeuo em momentos de necessidade ou conveniência 

As operações de credito contratadas através do BIS, BOJ. BIRD e BID devem seguir o rito 
tradicional para a contrntações de operações de credito pelo setor publico, requerendo a aprovação 
prévia do Senado Federal. 

Dispõe a Constituição Federal. no art. 52, inciso V, que compete privativamente ao Senado 
Federal "autorizar operações externas de narureza financeira, de interesse da União, dos Estados, do 
Distnto Federal, dos Territórios e dos Mtuticipios". De antemão há de se consignar que a 
competêocia, por ser privativa do Senado Federal, afasta quaisquer outras, constantes do texto 
constituciooal. 

As referidas operações, apesar de encetadas pelo Banco Centrnl do Brasil com o Banco de 
Compensações internacio11llls (BIS) e com o Banco do Japão iBOJ), contam com a garantia 
fidejussória da União, o que toma aplicável o dispositivo acima transcrito. Esta, portanto, a razão da 
submissão do texto das operações envolvendo o Banco Centrnl do Brasil, com a garantia da União, 
e o Banco de Compensações internacionais e o Banco do Japão. 

Não se alegue a incidência do art. 49, inciso !, da Constituição, pois, como ja afirmado, a 
operação aqui descrita é conduzida no extenor, de natur= financeira, não configurando-se como 
tratado, acordo ou ato internacional, na acepção que lhe dá a doutrina. 

Verifica-se, outrossim, que a documentação referente as operações acima veio acompanhada 
dos textos objeto de negociação pela União junto ao Fundo Monetíuio internacional, para que se 
compreenda o contexto em que inseridas referidas ne!!ociações financeiras contratuais, com o BIS e 
com o BOJ. O entendimento dominante, constante de manifestações juridicas da antiga Consultaria 
Geral da RepUblica (Parecer n" 533-Z) e da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (Parecer 
PGFN/COF n° 1309/91 ), é no sentido de que as operações de saque previstaS no Convênio 
Constitutivo do Fuodo Monetário !ntemactonal (Decreto-lei n" 8.479, de 27.12.45 e Decreto 
n" 21.1n. de 27.05.46, e alterações posteriores), quer por simplesmente já estarem previstas na 
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legislação pátria, quer porque não se tratam de operações externas de natureza financeira, quer por 
não eXIgirem garantia da União, prescindiriam, também, da preVlll amorização do Senado Federal. 

Esta foi sempre, em todas as vezes que o pais necessitou recorrer a esse mecanismo de saque 
junw ao Fundo Monetário Internacional, a sistematica adolada. 

Pela primeira vez, o Poder Executivo, considerando a amplitude do acordo com a 
comunidade financeira internacional, que rompreende, além dos ja citados Fundo Monetário 
Internacional, Banco de Compensações Internacionais e Banco do Japão, também o Banco 
Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento e Banco Intenunericano de 
DeSenvolvimento, encaminha ao Senado Federal a documentação integral, inclusive, a negociada 
jumo ao Fundo Monetário Internacional. 

No momento, o Governo submete a esta Casa para ap,rovaçào os contrntos com o BIS e o 
BOJ, bem como a alllOrizaçào para concessão de garantia por pane da União, a dispensa da 
necessidade de vinculação de rontragarantias a garantia do Tesouro Nacional e, por ftm, a elevação 
do limite de endividamento da União em montante e,quivalente ao valor das duas operru;ões em 
questão. 

A elevação do limite. de endividamenro da União para a autorização das operações em tela 
faz-se necessãria em função do disposto no art. 4", inciso 11, da Resolução SF 96/89, que fixa o 
lirrrite para concessão de garantias da União em operações externas, tendo como parâmetro 25 % do 
saldo medio das exportações dos Ultimos três anos. Asstm, para que a garamm da União possa ser 
concedida. e necessario promover a elevação temporaria desse limtte, em montante equtvalente ao 
valor das operações junro ao BIS e ao BOJ. 

A natureza das operações em questão. destinadas a elevação das reservas Internacionais, 
justifica a llexibilização do limite de endividamento. Ja a dispensa da contragarantia ao Tesouro 
Nacional, justifica-se pelo fato de tratar-se de operação de credito contratada pelo Banco Central do 
Brasil, no ambito do Programa de Apoio Financeiro ao pais. 

No que diz respeito aos contratos referentes aos emprestimos do BIRD e BID, os mesmos 
ainda estão em fase de negociação. devendo vir para o Senado a medida em que forem aprovados 
pelos respectivos Conselho de tais instituições, como ja é usual. 

Em seu conjunto, o Programa de Apoio Financeiro Internacional ao Governo brasileiro, 
liderado pelo Fundo Monetário lnternacional, por suas vinculações rom as operações externas de 
natureza financeira já detalhadas, e ora avaliado por esta Casa, deve ser também objeto de 
apreciação global e deve merecer desta Casa urrta decisão sobre sua converuénci.a aos supenores 
objerivos nactonais, coerente com as atribuições constitucionais do Sertado, no que tange ao 
endividamento ptibliro em geral. 

Os recursos provenientes do BIS, que, em verdade, está alUando rom recursos próprios e 
com o apoio de 19 bancos centrais. serão disponibilizados atraves de acordo entre o BIS e o Banco 
Central do Brasil, com a garantia fidejussória da República Federativa do Brasil. A relação dos 
paises que estão carreando seus recursos através do BIS inclui Áusma., Alemanha., Bélgica, Canada. 
Dinamarca, Espanha., Estados Unidos, Finlândia., França, Grecia., Irlanda. ltália, Luxemburgo, 
Holanda. Noruega, Portugal, Reino Unido, Suécia e Suiça 

As condições financeiras do acordo com o BIS são basicamente as segillntes: 
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a) Os saques deverão ser efetuados em percentuais proporcionais aos saques efetuados sob 
a "Supplemental Reserve Facility" do Acordo do FMJ. Os saques deverão ocorrer em 
lotes de US$ 50 milhões e o prazo de maruraçào é de se1s meses, renovavei,, podendo 
ocorrer até seis meses antes da data limite da "Supplemental Reserve Facility" do 
AC<Jrdo do FMI. 

b) Os montantes desembolsados serão remunerados à taxa LIBOR mais 4.6% a.a de 
margem. Caso renovado o desembolso, serà acrescido 0,5 % aa à margem. 
Independentemente das renovações, quando o montante dos desembolsos exceder 50 % 
do total disponibilizado, incidira margem adicional de 0,5 % a a. e, quando o montante 
dos desembolsos exceder 75% do total, incidirà novamente margem adicional de 0,5 % 
aa. Em qualquer dos casos, no entanto, a margem total não pOderà exceder 5,6 % aa. 

c) No caso de não pagamento de quaisquer das obrigações, serão devidos juros de mora a 
taxa LIBOR de um mês acrescida de margem de 5,6% aa, contados a partir da ruta dos 
respectivos vencimentos até o efetivo pagamento. 

d) Na eventualidade de haver repagarnemo antecipado, a taxa de juros poderà ser 
recalculada com base nas condições existentes no mercado. 

Como condição precedente ao primeiro saque ("drawing"), o Banco Central do Brasil devem 
fornecer ao BIS cartas do Governo da Republica Federnuva do Brasil, consignando, entre outros: 

a) a garanlla incondicional do governo brasileiro ao pagamemo pontual e ao cumprimento, 
pelo tomador (Banco Central), de todas as obrigações e responsabilidades assumidas sob 
o Acordo: 

b) o compromisso, pelo governo brasileiro, de fornecer as mesmas informações atinentes 
ao desempenho econõmico e financeiro do pais fornecidas ao FMI e de manter as suas 
reservas internacionais nos níveis determinados no Acordo; e 

c) os pareceres JUridicos do Procurador-Geral do Banco Central do Brasil e do Procurador­
Geral da Fazenda Nacional, aprovando os aspectos legrus do Acordo e da Garanna, 
respecllvamente, no que diz respeito a Constituição e as leis brasileiras. 

Também preliminarmente ao primeiro saque, o FMI submetem ao BIS uma comunicação 
descrevendo o Acordo do Brasil com aquele organismo e confirmando a necessidade de 
suplementar, por meio de financiamentos de curto prazo, os recursos fornecidos no àmbito do 
Programa de Ajuda Financeira ao pais. Nessa comunicação, o Fundo confirmarà. também a 
conclusão do programa econõmico voltado para o Brasil e a ...,aJização do primeiro saque relativo 
ao "Supplemental Reserve Facility" - SRF. 

Adicionalmente, e tendo em vista que o acordo firmado com o BIS e parte daquele 
Programa liderado pelo FMI, o Banco Central do Brasil compromete-se a informar o BIS, a todo 
tempo, sobre quaisquer eventos que estejam em condições de afetar as obrigações assumidas pelo 
Governo da Republica federativa do Brasil ou pelo próprio Banco Central em quaisquer dos 
acordos abrangrdos pelo Programa de tal modo que o desenvolvimento de cada ajuste afetara o dos 
demais. 

Pela mesma razão, as obrigações asswnidas pelo Banco Central no Acordo firmado com o 
BIS deverão incidir ao menos "pari passu" com quaisquer outras obrigações assumidas pelo Banco 
Central do Brasil no ámbito dos dema1s acordos compreendidos pelo mesmo Programa Ainda no 
que diz respeJto aos contratos que fazem parte do Programa de Ajuda Firulnceua ao pais, as 
cláusulas que consmuem eventos de inadimplemento de um acordo poderão deflagrar idêntico 
efeito nos demms ajustes abrangidos pelo pacote de aJuda financeira 
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Os direitos e obrigações estabelecidos no coutrnto não excluem outros previstns pela lei 
suíça, a qual regulani o contrato, em conformidade com o disposto no art. 9" da Lei de Introdução 
ao Código Civil, que determina a aplicação da lei do pais em que se consntuirem as obrigações, ao 
passo que o § 2° do mesmo dispositivo, em complememo, determma reputar-se constituída a 
obrigação no lugar em que reside o proponente. Trata-se, portanto, de proposta de operação de 
credito ofertada pelo BIS, que tem sede na cidade de Basih!ia, Suiça, aplicando-se conforme a 
legislação brasileira citada, a lei daquele pais para qualificar e reger a obrigação de que se trata 
Quaisquer alterações nos termos e condições pactuados ex1girão o consentimento, por escrito, do 
Banco Central do Brasil e do BIS (aruando em conjwno com os Bancos Centrais Participantes), 
devendo o Governo da Republica Federntiva do Brasil pronunciar-se, também, no que diz respeito à 
continuidade da garantia. 

O Acordo tomar-se-à efetivo em conjunto com o Memorando de Entendimento e o Acordo a 
ser firmado com o Banco do Japão ( "The Separate Agreement") no àmbito do jil mencionado 
Programa de Ajuda Financeira ao pais, em conformidade com as disposições estabelecidas na Seção 
\ 3 daquele Memorando. Quaisquer disputas decorrentes do seu cumprimento serão resolvidas de 
acordo com as regras de arbitragem da Comissão das Nações Unidas para o Direito Comercial 
Internacional, sendo a cidade de Basllem (Suíça) o local eleito para o procedimento. 

Os recursos obtidos atraves do Banco do Japão, que, em verdade estanl atuando como 
agente do Ministerio das Finanças do Japão, decorrera da celebração de acordo entre o BOJ e o 
Banco Centrnl do Brasil, também com a garantia fidejussória da RepUblica Federativa do Brasil. 

Em termos operacionais. o BOJ devera vender dólares americanos ao Banco Central do 
Brasil ate o montante máximo de USS 1,25 bilhão e, em conuapan:ida, o Banco Central do Brasil 
devera depositar Reais equivalentes em conta a ser aberta nos seus livros em nome do BOJ. Essas 
opernções de troca de moedas ( swap mmsacuons) terão prnzo de 6 (seis) meses. renovàveis total ou 
parcialmente, tendo como limite o prazo da "SuppJementaJ Reserve Facility" do Acordo do FMI. A 
disponibilidade para saque é de um ano a partir da data de efetividade do acordo. Para as 
renovações faz-se necessàrio o consentimento do BOJ. 

Note-se que, emborn o conmuo com o BOJ também esteja estrururado na forma de uma 
troca de moedas, ele exige a garanna da República, ao contràrio do acordo com o FML o que 
justifica a necessidade de aprovação formal e prévia do Senado FedernJ. 

As taxas de cãmbio serão informadas pelo BOJ, com base nas cotações publicadas na 
Reuters (pilgina ~FXY A") dois dias U!eis antes da data de cada saque ou renovação. Os montantes 
"sacados" contra o BOJ serão remtmemdos à taxa LIBOR mais 4,6% a. a. de margem. Caso 
renovado o _saque, serà acrescido 0,5 o/o a a a margem. Independentemente das renovações, quando 
o montante dos saques exceder 50 % do total disponibilizado, incidini margem adicional de 0,5 % a. 
a e, quando o montante dos saques exceder 75 % do totaJ, incidira novamente margem adicional de 
0,5 %a a. Em qualquer dos casos, no entanto, a margem totaJ não poderà exceder 5,6 %a a. 

No caso de não pagamento de quaisquer das obrigações, serão deVJdos juros de mora, à taxa 
LIBOR de um mês acrescida de margem de 5,6 % a a., contados a panir da data dos respectivos 
vencimentos ate o efetivo pagamento. 

Os direitos e obrigações estabelectdos no contrato não excluem outros previstos pela lei 
japonesa, a qual regulara o contrato. na fonna detenninada pelo art. 9" da Lei de introdução ao 
Código Civil, por igual fundamentação contida no contrnto com o BIS. jà que a proposta foi 
ofertada pelo BOJ, que tem sede em Tóqwo, Japão. O Banco Central do Brnsil confinnarà sua 
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adesão aos termos do Acordo por me10 de uma comunicação ao BOJ, de tal modo que o Ajuste 
tornar-se-a efetivo na data em que este ultimo confirmar o recebimento daquela comunicação ou na 
data em que o Acordo do BIS entrar cm vigor, se esta for posterior. 

Quaisquer disputas decorremes do cumprimento do Ajuste serão resolvidas de acordo com 
as regras de arbitragem da Comissão das Nações Unidas para o Direito Comercial Internacional, 
sendo a cidade .de'"Tóqwo (Japão), ou. à escolha do Mirilstério das Finanças do Japão, a cidade de 
Basileia (Suiça) o local eleito para o procedimento. 

Por fim, as cláusulas relativas a inderilzações, eventos de inadimplemento, fornecimento de 
informações, bem como no que diz respeito às condições preliminares e procedimentos para 
realização do primeiro saque são semelhantes as condições estabelecidas no contrato do BIS. 

V- VOTO DO RELATOR 

O Brasil é um pais ainda em desenvolvimento. Após a redemocratização, remanesciam 
grandes desafios económicos e sociais a enfrerttar. desafios relaciOnados à estabilidade monetária e 
ao desenvolvimento econômtco com diminuição das desigualdades soctais. A estabilidade 
monetária foi conquistada através do sucesso do Plano Real, após iniuneros expenmentos mal 
sucedidos de estabilização nos anos 80 e iuicio dos anos 90. 

A passagem da estabilidade para desenvolvimento se efetiva com as reformas estruturais, 
entre elas a abertura da economia para o comercio mundial e para os fluxos de capitais, inclusive 
com a ampliação dos investimentos diretos. Jil avançamos muito nessa direção como comprovam os 
dados relativos à corrente comercial o crescimento da produtividade da indústria brasileira, a 
extraordinilria expansão dos. investimentos diretos e a própna redução da inflação para rúveis 
semelhantes aos prevalecentes nas principais economias do mundo. 

Para que seja possível manter essas conquistas e tranSitar rumo ao desenvolvimento 
sustenuido, a superação de alguns desafios ainda se làz necessilria, em especial, o desafio de 
equacionar o problema fiscal de forma definitiva e compatível com a estabilidade monetilria Esse é 
o objetivo central do Programa de Estabilidade Fiscal. 

A ajuda financeira ora em tela, se insere de forma clara nesse contexto de tranSição. Dada a 
dimensão do que há pela freme e dada a imponãncia dessa tarefa para a consistência da situação 
económica brasileira, percebe-se uma tendência a um otimismo cauteloso dos agentes econômicos, 
domésticos e internacionais. Ademais, conforme já amplamente assinalado nesse relatório, os 
mercados internacionais passam por um periodo de grande volatilidade e elevada aven;ão ao risco. 
Nesse contexto, nossos esforços internos, por mais bem sucedidos que possam ser, podem ser 
insuficientes parn que possamos caminhar nessa transição, havendo. inclusive um risco de que 
ocorram retrocessos nos avano;<>s tão duramente conquistados nesses itltimos anos. 

Acresce que, em qualquer hipótese, o reforço proptciado por fluxos financeiros capazes de 
potenciaJmenJe dobrar nossas reservas cambiais constitllem-se em elementos preciosos para reduzir 
o custo da transição, permitindo que os benefícios do ajuste fiscal em termos de redução das taxas 
de juros possam ser antecipados e, assim, mitrimizando o seu impacto sobre a atividade econõmica, 
o emprego e o bem estar da população. Conforme já salientado por autoridades do governo 
brasileiro, a estratégia desenhada de redução das fragilidades da economia brasileira, com a 
aprovação do ajuste fiscal e o reforço financeiro possibilitado por esse acordo, deve permitir uma 
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, ~tomada da a11vidade econômica Ja no final do segundo tnmestre de 1999, com crescimento do PIB 
di!'cerca de 3 %no ano 2000. 

Finalmente, estou convencido de que este i: um bom acordo pata o pais do ponto de vista 
fi=iro. As taXaS de juros são inferiores as pmricadas hoje no mercado iruemacmnal e não são 
exigidas garantias alem da representada pela fiança da Republica Federativa do Brastl. 

Sendo assim, tendo em Vlsta que: 

i) os empresumos obndos .rumo ao BIS e ao BOJ v1sam a disponibilizar recursos para a 
recomposição de reservas tnternacionats se e quando necessario: 

ii) a elevação das reservas ampliarão a capacidade de defesa do governo a eventuais 
movimentos de ataque especulativo contra a moeda nacional : 

iii) o reforço das reservas comribwni. decisivamente para a redução dos juros mtemos: 
iv) a redução dos Juros internos tere um papel decisivo na retomada do processo de 

desenvolvtmemo. permttindo ao pa1s enfrentar de forma ma1s rapida o desalio da 
redução da pobreza e das desigualdades soctais: 

Recomendo a aprovação das operações junto ao BIS e ao BOJ, da concessão de tiança da 
União, da dispensa de conoagarnntia ao Tesouro Nacmnal e da elevação do limite de 
endividamento de que trata o arngo 4", inciso !L da Resolução n' 96/89, do Senado Federal. na 
forma do Projeto de Resolução que segue: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 112, DE 1998 

.iprova (.) Programa de Apow rmanceJrO tiO Governo 
hrasrlerrn. autorz=a u elevaçclu do Imute pura concessão de 
garanua pela l.fnrão. uutorr=a a Umào a prestar ~arantla e 
auron=a o Banco Cenrrai do 13rasii a conr~arar ._operações 
t!Xternos de nature=a financeira. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art I • E autonzada a implementaÇão do Programa de Apolo Financetro ao Governo 
brasileiro, liderado pelo Fundo Monetano Internacional. consubstancmdo nos termos da Mensagem 
n° 275, de 1998 (Mensagem n" 1516. de 7 de dezembro de I qqg, do Pres1dente da Republica). 

Art. 2" Fica a União autonzada a elevar o seu limite para concessão de garantias em 
operações de narureza financeira em montante equivalente a US$ 14.530.000.000,00 (quatorze 
bilhões e qwnhentos e tnma milhões de dólares dos Estados Unidos da Amenca) e a prestar 
garantta ao Banco Central do Brasll nas operações de que trata o amgo 3" desta Resolução, 
dispensada a contragarnnoa correspondente. do Banco Central do Brasil ao Tesouro Nacwnal. 
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Art 3° Fica o Banco Central do Brasil autorizado a efetuar as operações externas de 
no..ureza financeira. junto ao Banco de Compensações Internacionais (BIS) e o Banco do Japão 
rBOJ), integrantes do Programa de Apoio Financeiro de que trata o art. I o desta Resolução, nas 
condições a segwr estabelecidas. 

Art. 4° A operação de crédito Junto ao Banco de Compensações lntemacionrus. mencionada 
no artigo 3°, apresenta as segwntes caractensticas financeiras: 

I - Valor Total do Emprestimo: até US$ 13.280.000.000,00 ftreze bilhões e duzentos e 
oitenta milhões de dólares dos Estados Unidos da América\~ 

II- Tomador: Banco Central do Brasil 

III - Garantidor: Republica Federativa do Brasil: 

IV - Carência: 6 meses: 

V - Amortização: Parcela ilmca na data do vencimento~ 

VI- Taxa de Juros: UBOR semestral mais margem de 4.6% vencivets Juntamente com o 
principal; 

a) margem de 0.5% adiciortal. no caso de rolagem de parcelaja sacada: 

b) margem de 0.5 % adicional. para a parcela a ser de3embolsada quando o saldo devedor 
alcançar ou ultrapassar a 50% do montante da linha de credito: 

c) margem de 0,5% adicional. para a parcela a ser desembolsada quando o saldo devedor 
alcançar ou ultrapassar a 75% do montame da linha de credito. desde que a margem total não 
ultrapasse a 5,6 %: 

VI\- Juros de Mora: UBOR mensal. acrescida de 5,6 %~ 

VIII - Despesas Gerais: Iodas as despesas incomdas com a preparação e execução do 
contrato de empréstimo. 

Art. 5° A operação de credito Junto ao Banco do Japão, menc10nada no arugo 3°, apresenta 
as seguintes caracrerisncas tinance•ras: 

I - Valor Total do Empresrimo: até US$ 1.250.000.000.00 rum bilhão duzentos e 
cmqüenta milhões de dólares dos Estados Unidos da Amenca 1: 

II- Tomador: Banco Central do Brasil 

til - Garantidoc Republica Federanva do BrasiL 

IV -·Carência: 6 meses; 

V- Amortizaçàri: Parcela un1ca na data do vencimento; 

V!- Taxa de Juros: LIBOR semestral mais margem de 4,6% venc1Ve1s jun131llente com o 
pnncipal; 

a) margem de 0.5% adiciOnal. no caso de rolagem de parcela Ja sacada: 
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b) margem de 0.5% adicional. pam a parcela a ser desembolsada. quando o saldo devedor 
alcançar ou ultrapassar a 50% do momante da linha de credito: 

c) margem de 0.5% adicionaL para a parcela a ser desembolsada quando o saldo devedor 
alcançar ou ultrapassar a 75% do montante da linha de crédito, desde que a margem total não 
ultrapasse a 5,6%; 

VII- l111os de Mora: LIBOR mensal, acrescida de 5,6%; 

VTII - Despesas Gerais: todas as despesas mcorridas com a preparação e execução do 
contrato de empréstimo. 

Art. 6° O Poder Executivo encaminhara ao Senado Federal, trimestralmente, demonstrativo 
do cumprimen!D das metas indicanvas e critérios de desempenho relativos ao Programa de Apoio 
Financeiro a que se refere o art. 1 o desta Resolução. 

Ar!. 7° A autorização concedida por esta Resolução deveni ser exercida no prazo maximo 
de 540 (quinhentos e quarenta dias l contados da data de sua P.ublicação. 

Art. go Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Comissões, 9 de dezembro de J 998 - Pedro Piva, Presidente - José 
Roberto Arruda. Relator- Eduardo Suplicy (vencido)- Osmar Dias- Sérgio Machado 
- Ademir Andrade (vencido)- Élcio Alvare- Carlos· Bezerra- Pedro Simon- Eloi 
Portel! a- Leonel Paiva- Esperidião Amin- Romero Jucá- Jefferson Peres- Roberto 
Requião (vencido)- José Saad- Francelina Pereira- Beni V eras- Gilberto Miranda­
Ney Suassuna- Bello Parga- José Fogaça (sem voto)- José Eduardo Dutra (vencido) 
Djalma Bessa- Leomar Quintanilha- Edison Lobão- Wellington Roberto-
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ANEXO IV 

Sistemas Previdenciários- Projeções para 1998 

R$ mihOea mil RS mi!Jmh 

Esfera de Governo Arrecada cão Desoesa Déficit no Beneficiários r•l Beneficio Médio 
A 8 C=B-A D E-BID 

Setor Público Federal 2.633 20.950 18.317 900 1 9 
INSS 45.957 53.762 7.805 17.474 0,3 
Estados e Municipios 4.016 20.129 16.113 nd nd 
Total 52.606 94.841 42.235 nd nd 

(~)Dados referentes a dezembro de 1997 

ANEXO V 

Metas Indicativas (MI) e Critérios de Desempenho (CD) 
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LEGISLAÇ'ÃO CITADA, ANEXADA PELA SECRETARIA G~7?AL DA MESA 

República Federativa do Brasil 

Constituição 
1988 

** Art. 49. É dll competência exclusiva do Congresso Nacional: 
I -resolver defmitivamente sobre tratados, acordos ou a tos internacionais 

que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao património nacional; 

......................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI N. 8.470 - DE 21 DE DEZE~tBHO DE 1!145 
Aprova n Conv<.·nçfw sôhrc o Fundo Mon<.•tárlo 1nt<·nuu.~.ionnl ~ a C.on. 

venção sôbre o Banco lnlcrnacionnl -parn a H<·conslruçào ~ Des~volvimen­
to, conciuidas em Brcllon Woods, N. H .. Estados Unidos <la America, a 
22 rlc julho <le 1944, 110r ocasiüo ela Conf~·réncia Mon<•túria c Fin:u1ccira 
das Nações Unidas, assinadas pelo B'rasil, na mcsmn data. 

······································································································································ 
DECRETO N. 21.177 - DE 27 DE MAIO DE 1946 

Promulga a Convenção sõbre Fundo Monetário Internacional e a Conven­
ção sObre o Banco Internacional para à. Reconstruçã<J e Desenvolvimento, fir­
madas em Bretton Woods N. H., E. U. A. , a 22 de Julho de 1944, por ocasião 
da Conferência Monetária e Financeira das Nações Unidas. 

····································································································································· 
LEI DE INTRODUÇÃO AO 

CÓDIGO CIVIL 
DECRETO-LEI N. 4.657, DE 4 DE SETEMBRO DE 1942 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••oou ••••••••••••••••••••· 

Art. 9' Para qualificar e reger as 
obrigações, aplicar-se-á a lei do país 
em que se constituírem. 

§. 1 • Destinando-se a obrigação a ser 
executada no Brasil' e dependendo de 
forma essencial, será esta observada, 

admitidas as peculiaridades da lei es­
trangeira quanto aos requisitos extrínse­
cos do ato. 

§ 2' A obrigação resultante do con­
trato reputa-se constituída no lugar em 
que residir o proponente . 

.................... ...... ··········································································································· 
:vtEOIOA PROVISÓRIA N. l.?IG- OE 8 DE SETEMBRO OE 1998 

.-\ltcrn c ncresce dispositivos à Lei n. 9.692! 11 , de 27 de julho de H>98, e 
dá outras providências. 

O PflESlDENTE DA REPU13LlC.'I.. no uso d<> otribu>çüo que lhe confere o ar­
tigo G2 d3. ConstJtuJção, adota n seguinLc .ivlcdidn Provisóna, com força de lei: 

Art. 1~ A Lei n. 9.692, de 27 de julho de 1998, pass3 a vigorar acrescida dos 
seguintes artigos: 

"Art. G5-A. Para garant1r a obtenção do resultada primária implicita 
n3 propo.sto. orçamentária para 1999, no montante mínimo de R$ 
8.700.000.000,00 (oito bilhões c setecentos milhões de reais), :;~.s dotações dns 
despesas cl.:tssiíicadas no Grupo "Outras Despesas Con-entcs c de Capital" fi­
carão: 

l- limiLadas a R$ 43.357.200.000,00 (quarenta e Lrês bilhões, trezentos 
e cinqUenta e sete milhões c duzentos mil reais), sendo R$ 41.589.300.000,00 

609 
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(quarento. e um bilhões, quinhentos e oitenta e nove milhões e trezentas mil 
reais) pnra o Poder Executivo, R$ 520.700.000,00 (quinhentos c vinte milhões 
e setecentos mil reais) para o Poder Legislativo, R$ 1.137.900.000,00 I um bi­
lhão, cento e trinta e sete milhões e novecentos mil reais) para o Poder Judi­
ciário, e R$ 109.300.000.00 (cento e nove milhões c trezentos mil reais) para 
o Ministério Publico da Uniiio; 

II- indisponíveis para movimentação e empenho no percentual de vin-
te par cento. 

~ I'! Excluem-se do disposto no caput as dotações: 

I- referentes às transferências constitucionais: 

II - destinadas ao Fundo de Amparo ao TI·abnlhador e ao Fundo de Com­
pensação de Variações Salariais; 

III -destinadas ao pagamento de beneficias prcvidenciârios e sentenças 
judiciais; 

IV- previstas para a aquisição de titulas da divida pública federal; 

V- co1_1stantes da subatividade destinada à formação de estoques públi­
cos c dos subprojetos destinados a subvenções económicas, no âmbito do l'vli­
nistério da Agricultura e do Abastecimento. 

§ 2'! A parcela indisponibilizada na fonna d.o capu.l deste artigo pode­
rá ser liberada, parcial ou integralmente, para movimentação c émpenho, se 
comprovado, bimestralmentc, o cumpnmento pro rata tempore, respeitadas as 
sazonalidades, do resultado prinu'i.rio mencionado no capu.l deste artigo. 

1 3~ A 1\bcraçào de que trata o parágrafo anterior será feita aplican­
do-se, a cad;:t vez, o mesmo percentual de liber~ç:J.o 1.10 total.das dotações in­
disponibilizadas de cada Poder e do 1\"linistério PUblico da União." (NR) 

"Art. 83-A. O Poder Executivo apresentará ao Congresso Nacion'al, até 
15 de novembro de 1998, Programa ct·c Ajuste Fiscal para o triên~o 1999-2001, 
com vistas à obtenção de resultados primãrios positivos e crescentes a cada ano 
e de forma a estabilizar o. relação entre a dívida liquida do setor público con­
solidado e o produto interno bruto no nivel que vier a se.r deflnido no referi­
do Programa." (NRl 

l\l·t. :?'! O artigo 66 da Lct 11. 9.69:Z. de 1998, passa a vigorar com c.I seguin-
te rcd aç:"10: 

"An. GG. O Poder Excculi\·o dcvcr~i c!~ll10rar e public<Ir cronogTanHl 
amt;.d de cotas buncstrats de valares liberados parn movilncnLaçào c empenho 
c de desembolso finnncc1ro, consolidando cm grupo denominado "Outn1.s Des­
pesas Corrente e de Capital'' as despesas classificadas cm "Outn1s Ocspesns 
Correntes", ''Investimentos" c "Inversões F'inuncclrns", por órg5.o Oll unidade 
orçamenLÚI'iél, agrupando-se fontes vinculadas c nüo-vinculadas c projetas c 
ntivirladcs. 

~ l'! O cronogr;:tma deve cxplicit.::tr os valores fi:o.:ad.os na lei orçamcn­
Lúrii.l c em crCditos adicionais, cspecw.is c cxtrnordincirios, nbenos ou reaber­
tos no cxcrcicio, os valares libcJ·ados pa1·~1 movimcnt.açúo c empenha casco­
Uls bimestrais de desembolso fin~1r.cciro. 

~ 2'1 Para assegurar o cumprimento d;.l mct21 de rcsu!Lnclo primúJ"io, o 
Poder Executivo padcnl u!Lcrnr o cronogr~m~1 bimcstntlmcntc." (NRJ 

Art. 3~ Esto Medida Provisôria cnr.ra cm vigor na d"tn de sua p:.tblicaçi"IO. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Pedro Malnn 

D:1ulo Pniva 
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PARECER N" 667, OE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Sobre a Indicação n• 3, de 1998, do 
Senador Júlio Campos, propondo se de­
nomine Senador Humberto Lucena o edi­
fício da Unidade de Apoio III. 

Relator. Senador Ronaldo Cunha Lima 
Com fundamento no art. 224 do Regimento ln­

temo, o ilustre Senador Júlio Campos apresentou a 
Indicação supramenc\onada. tendo "'por 1\nal\dade 
solicitar à Douta Mesa Diretora desta Casa providên­
cias no sentido de denominar Senador Humberto Lu­
cena o edifício da Unidade de Apoio III, onde aluai­
mente funcionam a Subsecretaria de Edições Técni­
cas e a SUbsecretaria de tn!onnações··. 

Em sua justificação, o proponente expende, 
dentre outras, as seguintes considerações: 

"Não constitui dificuldade justificar a 
presente homenagem ao nobre e inesquecí­
vel Senador Humberto Lucena, Eleito, por 
três mandatos consecutivos. Senador da 
República pelo Estado da Paraíba e, por 
duas vezes, Presidente do Senado Federal, 
Humberto Lucena, em toda a sua ilustre e 
proba vida pública, dignificou esta Casa Le­
gislativa e inscreveu o seu próprio nome na 
galeria dos políticos que marcaram o Legis­
lativo e o Pais." 

Realmente, tem inteira razão o Senador Júlio 
Campos, eis que o homenageado é dessas figuras 
exemplares, que honram, dignificam e enchem de 
glórias as instituições a que pertenceram. 

Respeitado, admirado e sempre enattecido, Hum­
berto Lucena foi tranqüilamente firmando sua biogralia 
de notável homem público, assumindo os mais impor­
tantes papéis que a História lhe reservou, sempre com 
honradez e brilhantismo. a ponto de dirigir com raro ta­
lento a Presidência do Senado e do Congresso Nacional 
por duas vezes. Tomando emprestada a palavra de um 
velho mestre do vernáculo, diria que "ele fez ou viu fazer 
a história politica de nossa Pátria"". 

Sendo um dos parlamentares mais insignes de 
sua geração, Humberto Lucena faz lembrar os mais 
consplcuos dignatários do Senado de outros tem­
pos, como Sinimbu. Paranaguá. Paranhos, Ouro 
Preto, Monte Alegre. Abrantes. Montezuma, Nabuco 
e outros, que Machado de Assis imortalizou em sua 
famosa crónica O Velho Senado. 

De notar, ainda, que Humberto Lucena deixou 
para a posteridade não só o exemplo de politico de 
nobre estirpe, como também enriqueceu a bibliog-

ralia politica brasileira com obras de inquestionável 
valor, como, por exemplo, Anistia não é perdão, A 
imagem do homem público, Uma visão da crise, A 
reeleição para o Senado, Atuação do Legislativo, 
Proposta para um novo Brasil. Em defesa da legali­
dade constitucional, O desafio das oposições, A sal­
da para a crise e a trilogia Em defesa do povo, O 
povo no Senado e Os direitos do povo. 

Permito-me relembrar, agora, as palavras que 
proferi quando requeri sessão especial para lhe 
prestar o merecido tributo pôstumo, que ""Humberto foi 
um homem dos mais injustiçados na vida pública deste 
Pais. Mas com que grandeza, com que elevação de 
espírito, com que beleza d"alma S. Ex" se comportava 
diante da adversidade. dando exemplo, a cada instan­
te, da sua extraordinária fortaleza interior''. 

Ao votar lavoravelmente pela aprovação desta 
indicação, asseguro que é o mínimo que se faz pelo 
máximo que ele tez em prol desta Casa, da Paraiba 
e do Brasl. 

Sala da Comissão, - Antonio Carlos Maga­
lhães, Presidente - Ronaldo Cunha Lima, Relator 
- Geraldo Melo - Carlos Patrocínio - Flaviano 
Melo- Lucídio Portella- Emilia Fernandes. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
A Presidência comunica ao Plenário que o Projeto 
de Resolução n• 112. de 1998. resultante de parecer 
lido anteriormente, encontra-se em regime de urgên­
cia, e constará da pauta da sessão deliberativa ordi­
nária do dia 10 do corrente, oportunidade em que 
poderão ser oferecidas emendas até o encerramen­
to da discussão. 

O SR. PRESIDENTE tRonaldo Cunha Lima) -
A Presidência informa ao Plenário que a Proposta 
de Emenda à Constituição n• 63, de 1998, sobre Juí­
zes Classistas, constará da Ordem do Dia do próxi­
mo dia 14 de dezembro para votação em primeiro 
tumo, próxima segunda-feira. 

Volta-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra, com muita honra. à Sena­

dora Benedita da Silva. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (BiocoiPT- RJ. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente. Srs. Senadores, acabamos 
de votar um requenmento de urgência referente a 
um projeto que, entendo, foi e continua sendo polé­
mico e em relação ao qual dificilmente haverá con­
senso. Poderemos ter maioria para votá-lo - ou um 
substitutivo -. mas jamais haverá consenso, à medi­
da que mexe com a cultura do povo, daqueles que 
não tiveram a experiência de dar assistência ao indi­
viduo portador de deliciênc1a mental. Sei que é dificil 
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também para nós dispensarmos a ele um tratamento 
de qualidade, porque cada um de nós tem medo, 
tem pavor. Não discutimos a questão da cidadania, 
das diferenças; e é por Intermédio dessa discussão 
que teremos condição de minimizá-las. 

Paulo Delgado é uma pessoa séria; tem discu­
tido es5e projeto, com muita propriedade, com vários 
segmentos da sociedade. 

Ainda hoje a politica não é elegante, no sentido 
de aproveitar iniciativas brilhantes, não apenas para 
prestar homenagem ao autor da matéria, mas tam­
bém para garantir o debate e ouvir as ldé1as conlrárias. 
Se não há uma oposição em relação a uma idéia, esta 
provavelmente não terá êxito, porque não atingirá o 
conjunto. A pluralidade é que realmente garante a con­

. sistência de uma idéia. Por isso, eu gostaria muito de 
poder contar com o apoio de V. Ex"s. 

Entendo que essa matéria envolve muitos re­
cursos, aproximadamente R$370 milhões, que eslão 
colocados a serviço da inicialiva privada, da institui­
ção privada, no atendimento aos portadores de defi­
ciência mental. 

São debates e temas dessa natureza que deveria­
mos sustentar na tribuna do Congresso Nacional. E 
quem esperou até agora pode esperar um pouco mais. 

Poderiamos !ralar dessa questão em janeiro e 
chegar também a um oonsenso; não a um consenso de 
maioria, mas de idéias, com a responsabilidade que to­
dos temos em relação à contribuição de Paulo Delgado 
e do nosso Senador, que ora apresenta o substitutivo. 

Hoje também há pessoas no Governo Federal 
que comungam a idéia da necessidade de fechar­
mos alguns desses órgãos e de garantirmos que 
aqueles que ainda precisam de lratamento interno 
possam ter o seu espaço. Porém, o serviço é de 
péssima qualidade. Sou da área e tenho visto a 
crueldade com que são tratadas essas pessoas. 

Ainda não t1vemos coragem suficiente para fa­
zer não apenas um debate radical sobre a matéria, 
mas de radicalizar a qualidade do atendimento. Al­
guns atendimentos são casos de policia' 

Compareci à tribuna para falar sobre um outro pro­
jeto; acabei falando sobre este. Não ~uis fazer nenhum 
encaminhamento, já que meus Lideres o fizeram. 

Há um outro projeto que está tramitando no Se­
nado. Trata-se de matéria relativa à regulamentação 
do exercicio profissional da acupuntura. O assunto tem 
sido alvo de intensa polêm1ca, no sentido de ser ou 
não uma especialidade da mediCina, devendo ou não 
ser praticado somente pela categona de médicos 

Buscamos todo o tipo de esclarecimento: consult­
as a consulados, a Organ1zação Mundial da Saúde, a le-

gislação internacional sobre o assunto, audiências 
públicas, debates com profissionais da área, para 
que pudéssemos bem fundamentar a nossa posição. 
TIVe inclusive a oportunidade de ir à China. Lá, com 
muita propriedade pelos chineses, esse debate foi 
realizado. Fizemos visitas a hospitais e temos a ple­
na convicção de que a acupuntura é urna técnica mi­
lenar da medicina tradicional chinesa, de mais de 
cinco mil anos. Séculos antes de a Medicina alopáti­
ca chegar à China, à Coréia e ao Japão, a acupuntu­
ra já era aplicada e desenvoMda de maneira muito 
ampla. nesses paises, garantindo a saúde da popula­
ção. E uma prática completamente independente da 
Medicina. .ocidental - de acordo com os consulados 
da Coréia e do Japão, em São Paulo -, sendo que a 
formação de acupunturistas é feita em cursos e fa­
culdades especilicas independentes. 

Nos países ocidentais, como Estados Unidos, Ale­
manha, Inglaterra e Ganadá, igualmente a formação do 
acupunturista se dá em escolas especializadas, que sa­
tisfazem as legislações, em períodos que variam de três 
a quatro anos, e a capacitação profissional é conferida 
mediante exames e provas, não sendo necessário ser 
médico. No Brasil, os imigrantes japoneses introduziram 
a acupuntura por voha de 1898. Em 1950, o professor 
Frederico Spaeth fez um curso de acupuntura na Ale­
manha e em 1958 iniciou o ensino dessa prática para 
médicos e não médicos no Brasil. Somente em 1972 foi 
fundada a Associação Brasileira de Acupuntura, com 
censura pública do Conselho Federal de Medicina. 

Durante noventa anos, no nosso Pais, a classe 
médica rejeitou a acupuntura, discriminando e perse­
guindo os que a praticavam. Em 1983, o Conselho Fe­
deral de Medicina reiettou a técnica como prática médi­
ca - faço esta ressalva porque tenho certeza de que 
não estou adotando uma posição incorreta. Somente 
nos úhimos dez anos os médicos vêm aderindo a esse 
tratamento milenar, depois que seus lideres aprende­
ram a técnica com os acupunturistas não médicos -
tive, também, oportumdade de ter cantata com uma 
delegação brasileira de médicos que foi à China para 
adquirir conhecimento sobre a prática da acupuntura. 

Em 1991, finalmente, fo1 cnada a Federação 
Nac1onal dos Profissionais em Acupuntura, registra­
da no Ministério do Trabalho. Todavia, em meados 
de 1993, a partir de um semináno organizado pela 
Secretaria NaCional de Vigilância Sanitâria, 101 reco­
mendada a prát1ca da acupuntura como exclusiva da 
classe médica. Enquanto tramitava o PLC nº 67/95, 
que regulamenta a profissão, com visão ampla e 
responsável sobre o assunto, capacitando profissio­
nais da area de saúde nos moldes internacionalmen-
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te aceitos e adotados, o Conselho Federal de Medi­
cina definiu a acupuntura como especialidade médi­
ca, ratificando a orientação do seminário. Os médi­
cos, então, assumiram, de certa forma, o monopólio 
dessa prática, chegando a dizer que acupunturistas 
não médicos deveriam ser denunciados pelo exercí­
cio ilegal da Medicina. 

Passados alguns anos, o Conselho Federal de 
Medicina resolveu arrogar para sua classe profissional 
o direito de exercer uma atividade que, segundo seu 
novo e exclusivo entendimento, é médica, é ato cirúrgi­
co e que, estando nas mãos de não médicos, oferece­
ria riscos à saúde da população. Ora, pesquisas reali­
zadas localizaram cento e trinta e nove complicações 
de acupuntura em vinte e oito anos, em todo o mundo. 
É um número bastante baixo, felizmente. Só que, cu­
riosamente, grande parte desses erros foram cometi­
dos por médicos acupunturistas. Parece ser um caso 
típico, mas, de acordo com minha avaliação, pouco éti­
co, de luta por reserva de mercado. 

Segundo o Sindicato dos Profissionais de Acu­
puntura, no epicentro dessa batalha está a preocupa­
ção e a constatação da classe médica de que a acu­
puntura, uma vez popularizada e de grande aceitação, 
tomou-se um filão nada desprezível. Nesse sentido, é 
susperto o monopólio dessa prática reivindicado por al­
guns médicos. Em nenhum lugar do mundo a acupun­
tura é exclusividade médica! Por que deveríamos tor­
ná-la exclusividade no Brasil? Este é o sentimento do 
Sindicato dos Profissionais de Acupuntura. 

Sabe-se que a acupuntura não trata apenas de 
doenças, mas também tem valiosa importância na 
prevenção e equilíbrio dos meridianos do organismo 
humano. É um recurso terapêutico aplicável em to­
das as áreas relacionadas com a saúde. Os acupun­
turistas concordam plenamente que, ao tratar doen­
ças, é necessário haver diagnóstico médico prévio -
isso está garantido. Entretanto, uma vez feito esse 
diagnóstico, cabe a eles realizar as avaliações ener­
géticas necessárias para conduzir os tratamentos. 

Grande parte dos vinte e cinco mil acupuntunstas 
no Brasil são profissionais da saúde com formação de 
nívet superior. Nãe são leigos ou charlatães' Nesse 
·caso, cabe sempre aos órgãos fiscalizadores impedir 
que os não habilitados desenvolvam a técnica. 

Por todos os motivos aqui colocados, sou favo­
rável à democratização dessa atividade técnica mile­
nar, desde que executada por profissionais devida­
mente capacitados. Tenho a mais firme convicção de 
que desse modo estaremos atendendo com responsa­
bilidade, justiça e eqüidade aos legitimes interesses de 
profissionais do setor e, principalmente, da população 

em geral. E não deixamos de fora os médicos, pois 
não podemos voltar àquela velha história de jogar 
fora a criança juntamente com a água da bacia. 

Neste momento, é importante uma reflexão 
profunda. Sou favorável à vigilância médica e a 
apóio, para garantir à população um atendimento de 
qualidade, para garantir que ela tenha resguardado, 
também, o direito de exercer plenamente a sua von­
tade se desejar receber um tratamento desse tipo. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, temos 
de popularizar a acupuntura. É um tratamento carís­
simo, que não pode ser feito, hoje, pe:a maioria da 
população brasileira, em que pese a simplicidade 
com que deve ser feito. 

Se se trata de uma técnica milenar da Medici­
na, se está comprovado que ela merece, sim - e os 
médicos têm razão -, total fiscalização, pois prevê 
que haja o diagnóstico médico, podemos, de mãos 
dadas, garantir não apenas a esses mais de vinte e 
cinco mil profissionais da área, mas também à clas­
se médica, que possam manipular essa técnica, for­
necendo à população, com qualidade, o atendimento 
da acupuntura. 

Muito obrigada, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) 

Não h à mais oradores inscritos. 

Os Srs. Senadores Carlos Bezerra, Elói Portela 
e Odacir Soares enviaram discursos à Mesa para 
serem publicados, na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Interno. 

S. Ex"s serão atendidos. 

O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MD -
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, relatório que 
recebemos' do Presidente Carlos Antônio de Borges 
Garcia, da Federação, das Indústrias no Estado de 
Mato Grosso - FIEMT, resumem as procedentes 
preocupações do setor produtivo mato-grossense 
quanto à revisão da política de incentivos fiscais e fi­
nanceiros mantida pela Superintendência do Desen­
·volvimento da Amazônia - SUDAM e pelo Fundo de 
Investimento da Amazónia - FINAM, visando a sus­
pensão desses mecanismos, dentro do elenco de 
medidas governamentais relacionadas às exigências 
do Programa de Ajuste Fiscal. 

A decisão, uma vez confirmada, "seria alta­
mente perniciosa para Mato Grosso", em face de 
provocar substancial redução do volume de recursos 
deslinados a investimento no Estado. Basta ver que, 
entre outubro de 1991 e novembro de 1997, a Su­
dam aprovou investimentos de R$1, 78 bilhões em 
92 projetes, concorrendo o Finam com uma parcela 
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de R$961, 18 milhões, "gerando "14.588 empregos di­
retas na economia estadual". 

Por isso, é ressaltado que as empresas instala­
das com o apoio da Sudam e recursos financeiros 
do Finam incorporam-se ao grupo das cinqüenta 
maiores contribuintes do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços - ICMS, no valor aproxi­
mado de R$315 milhões, representando 32% da ar­
recadação estadual, não se contando a participação 
decisiva no desempenho das exportação, com a par­
cela de US$565 milhões, representativa do percen­
tual de 65% do total exportado. 

Registram os documentos, além disso, que o 
Conselho Deliberativo da Sudam aprovou, em sua reu­
nião de outubro úttimo, mais B projetas para o Estado 
de Mato Grosso, totalizando R$1 07 milhões em novos 
investimentos do Rnam, que irão propiciar novas ocu· 
pações de mão-de-obra e maior geração de renda. 

Essas as razões de a Fiemt defender a conti­
nuidade dos programas da Sudam e a necessidade 
de conceder maiores recursos ao sistema de incenti­
vos fiscais, para "superar os desequilíbrios regionais 
de desenvolvimento que persistem existindo em nosso 
País". Por igual, uma breve análise dos resultados 
desses programas recomenda que não sofram solu­
ção de continuidade, dada a extraordinária importância 
dos incentivos fiscais para o desenvolvimento socioe­
conômico do nosso Estado e da região Norte. 

Nas décadas de 70 e 80, que marcaram os pri­
meiras passos do processo de ocupação econômica 
em Mato Grosso, destacaram-se notadamente os em­
preendimentos do selar agropecuário, conforme eluci­
da estudo do Governo Estadual, divulgado em setem­
bro de 1988. Os empreendiemntos aprovados pela Su­
dam, no fim desse ano, contemplaram os selares eco­
nõmicos da agropecuária, com 308; da indústria, com 
32; e de serviços básicos, com 22 projetas. O número 
significativo de iniciativas na pecuária objetivavam a 
ocupação de uma ár13a física de 5,3 milhões de hecta­
res, com o apascentamento projetado de 3,8 milhões 
de cabeças de gado e a geração de 16 mil empregos. 

A validade desses projetas para a pecuária 
mato-grossense pode ser aferida pelos números con­
cernentes à evolução do rebanho bovino, uma vez 
que, de um efetivo de 3 milhões e 888 mil cabeças, em 
1978, passou-se para 7 milhões e 850 mil cabeças, 
dez anos depois, para chegar a 9 milhões e 41 mil ca· 
beças, em 1990, demonstrando que, no decénio, o re­
banho bovino cresceu 102%, numa notável contribui· 
ção dos projetas da Sudam para o Mato Grosso. 

Deve-se ressaltar o efeito multiplicador dos in­
centivos, determinantes da atração de investidores, 

da expansão da fronteira econômica e de maiores 
ações do Poder Público, sobretudo na área de infra­
estrutura, com a implantação de rodovias, somada a 
iniciativas de mecanização agrícola e de ocupação 
de mão-de-obra com experiência, integrada princi­
palmente de migrantes sulistas. 

Esse conjunto de fatores transformou o nosso 
Estado em importante produtor de grãos, conforme re­
gistra a evolução da produção agrícola destacada na 
Sinopse Socioeconõmica do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística _ IBGE, referente ao período 
198611996, quando o milho passou de 529,072 para 
1.513.630 toneladas; e a soja, de 1.921.053 para 
5.032.921 toneladas, havendo também acréscimo no 
algodão, de 20.408 para 73.553 toneladas; na cana­
de-açúcar, de 2.157.740 para 8.242.490 toneladas; e 
na mandioca, de 254.518 para 395.611 toneladas. 

Transcorrida a primeira fase de ocupação eco­
nômica para o desenvolvimento estadual, como vi~ 
mos, refere-se o documento à segunda etapa do 
processo, destacando a importância dos incentivos 
da SUDAM para a industrialização de Mato Grosso. 

De fato, essa contribuição avulta a partir da dé­
cada de 70, com as unidades pioneiras de indústrias 
de grande porte, incluindo os segmentos de bebidas, 
frigoríficos, de óleo vegetal e sucro-alcooleiro, mais 
recentemente acrescentadas de estabelecimentos 
industriais do complexo alimentar, incluindo os de 
carne bovina; de derivados de soja, milho e trigo; e 
de cervejas e refrigerantes. 

Em função do aparte direto de recursos do Fi­
nam e de incentivos derivados da isenção do Impos­
to de Renda da Pessoa Jurídica _ IRPJ, foram im­
plantadas as unidades industriais do setor de lami­
nados e compensados de madeira; as unidades têx­
teis; as de processamento de couro: a fâbrica de ci­
mento e várias empresas de depósito e comerciali­
zação de materiais próprios da construção civil. 

O nosso Estado, considerando-se tão-somente 
o período 1991/1996, recepcionou 27% do total das 
aplicações do Finam na região Amazónica. Regis­
trou-se predomínio do selar industrial, com 44% do 
total aplicado, seguindo-se as áreas de serviços bá· 
sicos, !ais como telefonia, energia elétrica, transpor· 
tes e projetas salariais de turismo, com 42%, da 
agropecuária, com 14% do montante inveslido. Des­
sa forma, a contribuição para a geração de empre­
gos no Estado ampliou-se para 43.764 novas vagas. 

Tudo 1sso leva a FIEMT a julgar que '"o cenário 
atual da economia mato-grossense é bastante positi· 
vo'", uma vez consideradas as expectativas de diver­
sos fatores macroeconõmicos identificados em Mato 
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Grosso. A questão energética, configurando "o prin­
cipal entrave ao processo de industrialização do Es­
tado", deve ser superada, a curto prazo, com a pri­
vatização da CEMAT, com a construção da usina 
termoelétrica de Cuiabá e o prosseguimento da 
construção da Usina de Manso. 

Além disso, aguarda-se a realização de outros 
importantes investimentos na infra-estrutura econô­
mica do Estado, como o necessário à implantação 
de transporte intermodal, uma vez que o aproveita­
mento conjunto de hidrovias e ferrovias configura ex­
celente oportunidade para atrair novos investidores 
e grupos empresariais já estabelecidos, normalmen­
te interessados na ampliação de seus negócios. 

É fácil perceber, por tudo o que foi destacado, 
quanto "é indispensável a continuidade do sistema 
de beneficies fiscais e financeiros da Sudam", e es­
pecialmente do Finam, como instrumentos para a 
convocação de novos empreendedores. Asseguran­
do-se o impulso financeiro, inclusive o de incentivo 
fiscal de isenção do IRPJ, concedido pela Sudam, 
estar-se-á produzindo "forte argumento para a atra­
ção de novos investimentos", dado inexistir igual be­
neficio nos vizinhos estados da região Centro-Oeste. 

Acrt:scente-s.:: que o nosso Estado não pode 
prescindir do incentivo financeiro do F1nam, consis­
tente em até a metade do investimento a cargo do 
empreendedor e sob a forma de participação acioná­
ria, excluídos os encargos financeiros, em lace de 
constituir !atar de fomento com que o Estado pode 
contar para a "alavancagem positiva de empreendi­
mentos" lá instalados. É relevante notar que o orça­
mento do Fundo é de 800 milhões de reais, no cor­
rente exercfcio, cabendo a Mato Grosso aplicações 
de até 300 milhões de reais, o que bem demonstra a 
sua importância para a economia estadual. 

Que, finalmente, tem respondido de modo afir­
mativo aos investimentos realizados. O desempenho 
das exportações em nosso Estado registrou cresci­
mento de 116,59%, superando o alcançado pela Re­
gião Centro-Oeste, que se fixou em 82,05%, no pe­
rfodo de 1995 a 1997. No ano passado as empresas 
incentivadas contribuíram com 565 milhões de dóla­
res, representativos de 65% do total exportado. 

A Secretaria de Estado da Fazenda, por seu 
turno, também depõe favoravelmente à politica de 
incentivos, pois as empresas instaladas com o apeio da 
Sudam e com recursos provenientes do Finam classifi­
cam-se entre os 50 maiores contribuintes do ICMS, ge­
rando aproximadamente 315 milhões de reais de recei­
tas, correspondentes a 32% do total, confonne assinala-

mos, confirmando "o excelente desempenho dos 
projetas, em termos de geração de impostos". 

Não obstantes, há poucos dias, desta mesma tribu­
na, o Senador Ramez Tebet, Relator-Geral da Proposta 
de Orçamento para o ano vindouro, registrou que os nú­
meros apontam para um período de maior recessão e 
desemprego, "levando a um colapso social no Pais". 

Assim, como "não estão previstas saídas para 
a crise nacional baseadas no desenvolvimento", S. 
Ex• sugere um "pacto nacional pela produção", ca­
paz de garantir, mediante o acréscimo de incentivos, 
a indispensável reação do setor produtivo. 

Tal acréscimo, na acertada ponderação de S. 
Ex', compreenderia alterações na administração dos 
recursos dos fundos constitucionais para as regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, de sorte a que as 
verbas necessariamente privilegiassem o desenvol­
vimento da produção, evitando-se que, como agora 
acontece, continuem "sendo direcionadas para fins 
diferentes daqueles previstos na Constituição". 

Deve-se enfatizar, a propósito, que o Legisla­
dor Constituinte estabeleceu, dentre os princípios 
gerais da atividade econômica, a obrigação de o Es­
tado promover a "redução das desigualdades regio­
nais e sociais", a fim de assegurar existência digna a 
todos os brasileiros. Para tanto, prescreveu que o Go­
verno da União, como "agente normativo e regulador' 
exercera as funções de incentivo da atividade econô­
mica, atendendo às "diretriZes e bases do planejamen­
to do desenvolvimento nacional equilibrado" e aos 
"planos nacionais e regionais de desenvolvimento•. 

Ademais, proibindo "distinção ou preferência re­
lacionadas às unidades da Federação", recomendou a 
concessão de incentivos fiscais quando orientados à 
promoção do "equilíbrio do desenvolvimento socioeco­
nômico entre as diferentes regiões do Pais". 

Conclusivamente, o documento da FIEMT de­
monstra, à sociedade, quanto os incentivos fiscais 
são preponderantes para a continuidade e acelera­
mento do projetado progresso do nosso Estado e da 
Região Norte. Surpreende que, se não bastasse o 
Governo retirar a isenção do Imposto de Renda da 
Pessoa Jurídica instalada nas Regiões Norte e Nor­
deste, cuide ainda, mediante o "pacote fiscal", da re­
dução linear de 50% de todos os incentivos salariais 
e regionais, objeliVando um ganho estimado de cer­
ca de 500 milhões de reais, ainda a partir do corrente 
exercício, a despeito de tal opção menosprezar a dire­
triz constitucional garantidora do combate aos desequ­
líbrios regionais e ignorar a relevância social da politica 
de incentivos em nome de acertos econômicos, de ori­
gem forãnea, insuficientemente justificados. 
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Sempre defendemos que o complexo Su­
dam/Finam, sendo instrumento eficiente de promo­
ção do desenvolvimento regional e de redução dos 
desequlibrios económico-sociais, cumprindo a con­
tento o que prescreve a Lei Magna, deve merecer 
permanente apoio governamental, de sorte a ver 
realizados os seus fins, em beneficio de todo o Pais, 
pois resta induvidoso que as áreas mais ricas têm 
sacrifícios a suportar pela infelicidade de que algu­
ma forma se impuser às mais pobres. 

Ante o exposto, ainda acreditamos que a auto­
ridade económica encontrará alternativas que ve­
nham a inibir a redução dos incentivos fiscais às Re­
giões Norte e Nordeste, reconhecendo-os como es­
tratégicos para o equilíbrio do desenvolvimento re­
gional e de máxima importância para o bem-estar 
social de todos os brasileiros. 

Era o que tínhamos a dizer. 
O SR. ELÓI POÀTELA (PPB - PI) - Sr. Presi­

dente, Sr"s e Srs. Senadores, costuma-se dizer que 
a mais forte atração turística de uma região é a qua­
lidade de vida de sua população. 

Pesquisa realizada pela Embratur e divulgada 
recentemente constatou que existem no Brasil 38 
milhões de brasileiros e quase dois mil municípios 
com aptidão turística. Tais números confirmam os 
resultados do turismo interno e externo dà pais, que 
gera uma receita de A$ 30,6 bilhões por ano, o equi­
valente a 3,4% do PIB. 

Segundo a pesquisa da Embratur, o turismo é 
a indústria que melhor remunera no pais. Em média, 
a remuneração do selar é de 61,4% da estrutura de 
gastos com o turismo interno são feitos por meio de 
pacotes turísticos. O turismo interna se concentra 
nas viagens de curta distância e representa 72% do 
total. O turismo sem pacote eqüivale a 94,9% do tu­
rismo feito pelos brasileiros. De acordo com a pes­
quisa os gastos com o turismo são divididos da se­
guinte forma: 2,8% com transportes, 0,6% com hos­
pedagem, 1 0,5% com alimentação, 11% com souve­
nirs e 13.6% com outros gastos. 

O turismo constitui-se hoje, sem dúvida algu­
ma, uma das mais promissoras alternativas para a 
indução do crescimento da economia nordestina, 
como já vem demonstrando ao longo dos últimos 
anos. A assim chamada indústria do turismo é, 
atualmente, uma das atividade económicas de maior 
vulto em nível mundial, movimentando quant1as 
crescentes de recursos a cada ano. 

Além de sua relevância como grande gerador de 
riquezas, o turismo tem enorme importáncia social, 
pois, nestes tempos de desemprego alarmante, consti-

tui uma das poucas atividades económicas que ain­
da absorve expressivos contingentes de mão-de­
obra, sobretudo numa época em que a agricultura 
encontra-se amplamente mecanizada e o selar in­
dustrial passa a fazer uso generalizado da automa­
ção e da robótica, prescindindo em proporções as­
sustadoras do trabalho humano para a criação de 
seus produtos. Resta, nesse contexto, o selar de 
serviços - e, em seu interior, o turismo com particu­
lar destaque - representa o derradeiro nicho da eco­
nomia em que a mão-de-obra ainda é demandada 
em larga escala. 

Para o Estado do Piauí, ainda às votlas com tan­
tas e tão sérias dificuldades económicas e sociais, o 
tunsmo pode representar uma autêntica "luz no fim do 
túnel", uma esperança concreta e palpável de supera­
ção das perversas amarras do subdesenvolvimento. 

Afinal, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, o 
Piauí conta com excelente potencial para o desen­
volvimento dessa atlvidade económica, e, com a reali­
zação dos necessários investimentos em infra-estrutu­
ra turística, podemos rapidamente multiplicar o número 
de visnantes que têm o privilégio de conhecer a gene­
rosa hospitalidade ·do bom povo piauiense. 

Por certo, a mais conhecida e notável atração tu­
rística de meu Estado é o Delta do Pama1ba, terceiro 
maior detla do planeta, com 2 mil e 700 quilómetros 
quadrados de área, atrás apenas do Detla do Nilo, na 
África, e do Detla do Mekong, na Ásia Fronteira natural 
entre os Estados do Piauí e do Maranhão, o rio Parnai­
ba tem 1 mil 458 quilómetros de extensão e banha 47 
Municípios dos dois Estados. É o único rio das Américas 
a desaguar em mar aberto que tem foz em detla, ou 
seja, sua foz é múltipla e ramificada, dividindo-se em vá­
rios canais e igarapés, formando ilhas de aluvião. 

O Delta do Pamaiba é um autêntico santuário 
ecológico. Em seu encontro com o mar, o rio dese­
nha uma paisagem de pura magia. São 73 ilhas, 
mais de 1 00 praias virgens de areia finíssima, imen­
sas florestas de manguezais, dunas de até 30 me­
tros de altura, igarapés e lagoas de águas doces e 
crislalinas. Toda essa exuberância é reforçada, ain­
da, pela presença de uma das mais ricas faunas do 
litoral brasileiro, na qual se destacam os pássaros, 
que ali se concentram para a reprodução entre os 
meses de abril a agosto. oferecendo ao visnante um es­
petáculo mesquecivel. As aves - jacus, biguás, garças, 
re1s congos, tucanos, mutuns, xexéus, entre uma infini· 
dade de espécies -juntam-se gatos maracajás, veados, 
cotias, macacos, raposas. Na miscelânea das águas do­
ces-salgadas, caranguejos são vizinhos próximos de tar­
tarugas gigantes, jacarés, botos e pe1xes-boi. 
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Uma das ilhas do Delta reune atrativos particu· 
larmente belos, destacando-se já como o destino da 
maioria dos pacotes turísticos para a região. Refiro­
me à ilha do Caju, que, apesar da exploração turísti­
ca já existente, mantém-se como uma das áreas do 
Delta onde os sistemas naturais são mais bem pre­
servados. Com 1 00 quilõmetros quadrados, a ilha é 
uma reserva ambiental particular, e seus proprietá­
rios vêm conseguindo manter praticamente intoca­
das, ao longo dos anos, as características do lugar, 
habitado originalmente pelos índios tremembés. 

Lá, além de aproveitar o clima quente, ameni­
zado pelas águas abundantes, os visitantes podem 
observar a natureza exuberante percorrendo trilhas, 
acompanhados por guias nativos. Esses passeios 
incluem paradas em ninhais e caminhadas até la­
goas de águas cristalinas, bem como um mirante de 
onde se tem uma bela vista de toda a ilha. Os turis­
tas, que se hospedam em uma agradável pousada, 
instalada em um casarão do século passado e deco­
rada com utensílios da época, são encorajados pe­
los guias a catar caranguejo nos manguezais, quan­
do saem nos passe1os de barco ou a cavalo que 
lhes revelam as belezas do Delta. 

Quem vai ao Delta do Pamaiba não pode deixar 
de fazer o passeio em chalana, que percorre vários 
igarapés margeados por florestas de mangue com ár­
vores de até 40 metros. Esse passeio margeia a ilha 
das Canárias, de natureza exuberante e um dos me­
lhores lugares para observar os guaras, pássaros em 
extinção, tipicor. da região. Faz-se, também, uma para­
da na ponta da Ilha dos Poldros, de praias selvagem, 
onde se formam imensas dunas. Caminhando por 
elas, o turista chega ao mar, do outro lado da ilha. 

Já afirmei, no início deste pronunciamento, que o 
turismo é uma das atividades econômicas que mais 
crescem, no mundo todo, nos dias que correm. O cha­
mado turismo ecológico, em part1cular, é a grande "fe­
bre" do momento. E, nesse âmbito, poucas atrações 
podem rivalizar com o Delta do Parnaíba. O Piaui con­
ta com um verdadeiro paraíso natural para atrair os tu­
r·lstas do mundo ·Inteiro, os qua1s. al'lás, ja começaram 
a descobrir esse dest1no maravilhoso. 

Mas essa atração não é unica, no Piauí, que já 
vem chamando a atenção dos tunstas estrangeiros. 
Em pleno sertão do Estado. urn outro fabuloso cenário 
- também aqui uma obra da natureza - encanta os VI­

sitantes. E o Parque Nacional de Sete· Cidades, onde 
pedras enormes de arenito - esculpidas pelos ventos e 
pelas chuvas ao longo de milhões de anos e riscadas 
por homem pré-históricos - intngam e fascinam. 

Rochas que lembram !armas humanas ou re­
metem à arquitetura das metrópoles estão dispostas 
uniformemente, compondo sete cidades de pedra 
que guardam, ainda hoje, os registras feitos por 
seus antigos ocupantes. Existem, no Parque, pelo 
menos 70 grupos de pinturas rupestres, atribuídas 
pelos cientistas aos índios tabajaras, que habitaram 
a região há milhares de anos. 

Com idade calculada em 400 milhões de anos, 
as pedras passaram milênios submersas no fundo do 
mar que, num remoto passado geológico, cobria toda 
a região. Hoje, desafiam a inteligência e a imaginação 
de quem vai conhecê-las. Alguns "edifícios" medem 
mais de 50 metros de altura. Outras das gigantescas 
esculturas guardam semelhança com imagens conhe­
cidas e, assim sendo, foram balizadas com nomes 
adequados aos formatos: Arco do Triunfo, Cabeça de 
Dom Pedro I, Mapa do Brasil, Pedra da Tartaruga, Pe­
dra da Biblioteca - na qual as rochas se parecem com 
pilhas de livros - e por ar vai, numa lista de quase 1 00 
nomes. Na sétima cidade, cuja visitação depende de 
autorização do lbama, estão as inscrições rupestres 
mais nítidas do Parque, encontradas em abundância 
principalmente embaixo da Pedra do Leque. 

Para continuar atraindo todo ano milhares de tu­
ristas curiosos - entre os quais muitos norte-america­
nos e europeus -, Sete Cidades nada precisaria ter 
além das pedras monumentais e dos notâveis regis­
tras arqueológicos. Mas tem. Cerrado e caatinga ocu­
pam 80% da área do parque e guardam cenários sur­
preendentes. Como a Cachoeira do Riachâo, que de­
safia o semi-árido com suas duas quedas d'água, de 7 
e 16 metros, e, no meio, uma piscina de águas claras 
onde crescem as ninfas, plantas aquáticas parentes 
menores das vitórias-régias da Amazônia. E como se 
nao bastasse, vis~ando o Parque os turistas têm a 
oportunidade de degustar frutas típicas da região, 
como pequ1s e mangabas, além de observar a fauna 
singular lá residente, composta por iguanas, mocós, 
seriemas, veados-mate1ros e bandos de papagaios. 
Com tudo isso, o Parque Nacional de Sete Cidades 
oferece um belissimo panorama do sertão nordestino. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, há já 
bastante tempc. venho levantando minha voz em 
defesa da cnaçáo de um corredor integrando os di­
versos me1os de transporte existentes em meu Esta­
do do Piaui, ou seJa, o Porto de Luis Corre1a, a Hi­
drovia do Parnaíba, a rodovia e a ferrovia. Esse cor­
redor, de vital Importância para o escoamento da 
produção primana, teria também grande impacto no 
sent1do de fomentar a industria do turismo. 
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Como apontei, em recente pronunciamento des­
ta tribuna, a concretização desse corredor exige a con­
clusão das obras - já em avançadissimo estágio - do 
Porto de Luis Correia, bem como a conclusão da Eclu­
sa de Boa Esperança, na barragem do mesmo nome, 
necessária à viabilização da Hidrovia. O Porto de Luis 
Correia - como tenho sempre ressaltado -está já com 
80% de suas obras executadas. A Eclusa de Boa Es­
perança, por seu turno, está com as obras civis pron­
tas, dependendo, para o seu pleno funcionamento, 
apenas da aquisição de equipamentos, tais como 
comportas, no valor de 30 milhões de reais. 

A conclusão dessas obras - que já se encon­
tram tão adiantadas - representará, como afirmei, 
importante fomento ao turismo no Piauí. O funciona­
mento do Porto de Luis Correia contribuirá, em algu­
ma medida, para a atração de uma maior número de 
visitantes. O funcionamento da Hidrovia do Parnai­
ba, por sua vez, além de garantir o transporte com a 
melhor relação custo-beneficio para a produção pri­
mária da região, permitirá também o desenvolvimen­
to de projetas de fruticultura nas margens do rio e 
pleno aproveitamento do seu potencial turístico. 

Contando com atrações como o Delta do Par­
naiba e o Parque Nac1onal de Sete Cidades, e dis­
pondo de uma moderno sistema integrado de trans­
porte, o setor de turismo piauiense estará pronto 
para dar um grande salto. Estados vizinhos, como o 
Ceará e o Aio Grande do Norte, têm obtido notáveis 
êxitos desde que passaram a levar mais a sério 
essa importante atividade económica. O Piauí, con­
siderando-se o potencial das atrações localizadas 
em seu território, não tem por que ficar atrás. 

Os Governadores do Estados do Piauí e To­
cantins assinaram na semana passada um convênio 
para criação do corredor turístico. Caberá ao Estado 
do Piauí oferecer toda a estrutura hoteleira do lapep e 
hotéis de Pamaiba para funcionários públicos daquele 
estado, a preços simbólicos e com total segurança. 

O Governo do Estado do Piauí possui hoje 
uma estrutura hoteleira com mais de mil acomoda­
ções, a preços competitivos e com total conforto. Só 
o complexo hoteleiro do lapep pode abrigar mais de 
600 pessôas por dia. 

Estarão entre os locais referenciais para visita­
ção a Serra da Capivara, a Cachoeira do Urubu, Sete 
Cidades, as praias de Luis Correia e do Delta do Par­
naíba e o Spa Santo que está sendo realizado pela se­
gunda vez, de 4 a 12 de dezembro deste ano. 

Esse convênio representa uma iniciativa de in­
tensificação da atividade turística no Piauí, embora 
modesta. Acredito, entretanto, que cabe aos homens 

de negócios de todo o Pais e também aos estrangei­
ros acordar para esse potencial e levar·em conside­
ração, entre suas altemativ;;;s de investimento, o tu­
rismo no Piauí. Vale ressaltar, inclusive, que, embo­
ra vivamos tempos de recursos financeiros escas­
sos, há disponibilidade de algumas tinha de financia­
mento para se investir em infra-estrutura turística. 

Financiamentos do BNDES, por exemplo, po­
dem beneficiar empresas privadas de qualquer porte e 
empreendimentos turísticos julgados como apoiáveis, 
admitindo-se os seguintes itens como financiáveis: 
construção civil, materiais e instalações; equipamentos 
hoteleiros; treinamento de mão-1e-obra; aquisição de 
máquinas e equipamentos novos; informatização; 
aquisição de embarcações nacionais e novas para 
transporte de passageiros; ônibus e microônibus, des­
de que enquadrados como veículos de luxo. Alguns 
dos financiamentos oferecidos pelo BNDES - como, 
por exemplo, o FINAME - não têm limtte de valor. 

Também o BNB - Banco do Nordeste oferece 
alguns programas de financiamento para a at1vidade 
turística, com recursos de diversas fontes. No Setor 
Público, pode-se beneficiar de financiamento do 
BNB o PAODETUA - Programa Desenvolvimento 
do Turismo no Nordeste. No Setor Privado, podem­
se beneficiar o PROA TUA - Programa de Apoio ao 
Turismo Regional, o PROGETUR - Programa de 
Geração de Emprego Turístico no Nordeste e o Pro­
grama Nordeste Competitivo. 

Outras possíveis fontes de financiamentos para 
investimentos em atividades turísticas é a FINEP - Fi­
nanciadora de Estudos e Projetas, empresa pública 
vinculada ao Ministério de Ciência e Tecnologia -
MICT; ·o Fundo Geral de Turismo- FUNGETUA vincu­
lado à Embratur e a Bolsa de Negócios, criada pela 
Ernbratur com o objetivo de criar um ambiente favorá­
vel para realização de negócios por meio da identifica­
ção de oportunidades de investimento. 

A Embratur vive, no Governo do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, um novo tempo, mar­
cado por uma atuação muito mais dinâmica e uma 
ação mais forte para incrementar a indústria do turis­
mo em nosso Pais. Usando as informações disponi­
bilizadas pelo órgão e as oportunidades de financia­
mento oferecidas pelas diversas instituições já men­
cionadas, os empresários têm seu caminho aberto 
parra fazer bons negócios nesse selar que é o mais 
promissor no presente e no futuro •mediato. 

O Piauí, com suas notáveis atrações naturais, 
merece ser o destino de uma parte significativa des­
ses novos investimentos a serem realizados no setor 
turístico. Com efeito, o Estado merece esses investi-
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mentes, e precisa deles, para superar - ou ao me­
nos minorar - seus graves problemas econõmicos e 
sociais. O povo piauiense, por seu turno, precisa 
dessas oportunidades de emprego. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a indús­
tria do turismo poderá ter imensa importância para o 
desenvolvimento do·Estado do Piauí. Como afirmei, 
ela poderá representar uma autêntica "luz no fim do 
túnel", o caminho concreto e viável para a superação 
do atraso econômico e para a redução das profun­
das desigualdades sociais. Por isso, na condição de 
Senador pelo Estado do Piauí, estarei sempre 
atuante na divulgação de seu potencial turístico e na 
defesa de investimentos que melhorem a infra-estru­
tura de que dispomos para bem receber aqueles que 
procuram nossa ·hospitalidade e a exuberante beleza 
de nossos ambientes naturais. 

Era o que eu tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

O SR. ODACIR SOARES (PTB-RO) -Sr. Pre­
sidente, Sr"s e Srs. Senadores, no meu discurso do 
dia 02 de dezembro discorri sobre o ecossistema 
dos cerrados brasileiros, fazendo um destaque es­
pecial do quanto a sua utilização promoveu o au­
mento da produção de grãos, de carnes e da fruticul­
tura. Deste crescimento da produção agropecuária 
resultou o desenvolvimento de extensas áreas antes 
desocupadas e sem cumprir a função social de ali­
mentar populações carentes, gerar emprego e ren­
da, aumentar o volume das exportações e em ter­
mos geopolíticos promover a ocupação de extensas 
áreas geográficas do Brasil. 

Trouxe à discussão e me solidarizei com a de­
núncia do engenheiro agrônomo Ady Raul da Silva, 
PhD e membro titular da Academia Brasileira de 
Ciências, em referência a "Campanha Contra o Uso 
dos Cerrados", que é feita de forma sistematica por 
ambientalistas, na maior parte, membros de Organi­
zações Não Governamentais. 

No meu discurso de hoje, Sr. Presidente, trago 
à discussão o tema do chamado terceiro selar na 
América Latina, ou mais especificamente as Organi­
zações Não Governamentais. 

Ao Norte e ao Sul da linha do equador, homens e 
mulheres, nos últimos anos, têm cnado e ampliado 
seus espaços de liberdade e de participação. São ini­
ciativas privadas que não visam ao lucro; iniciativas na 
esfera do poder público que não são feitas pela Esta­
da. Nem empresa nem governo, mas sim cidadãos 
participando, de modo espanlâneo e voluntáno, em um 
sem número de ações que visam o interesse comum. 

Em contraponto à lógica da poder que prevale­
ce nas relações entre Estadas e à lógica da lucro 
que orienta a ação das empresas no mercado, trata­
se de iniciativas empreendidas por cidadãos que 
afirmam o valor da solidariedade. Um terceiro setor 
- não-lucrativo e não-governamental - que hoje 
coexiste no âmago de cada sociedade, com o setor 
público estatal e com o setor privado empresarial. 

Na idealização das lideranças do chamado ter­
ceiro setor, entende-se que se as empresas acostu­
maram-se com escalas multinacionais, se os gover­
nos cnam mecanismos de negociação e sanção glo­
bais, é urgente internacionalizar os instrumentos de 
participação cidadã, pais sem a cidadania, nas tem­
pos hodiernos não haverá limites para o arbitria. 

Sr. Presidente, pesquisas realizadas nas mais 
diversas regiões do planeta Terra coincidem quanto 
a constatação de que a atividade associativa ganhou 
impulso a partir dos anos 70 e 80 para cá. É notório 
para alguns movimentos, como os das mulheres, de 
indigenas, de minarias étnicas, de consumidores, de 
ecologia. Uma nova forma institucional ganha corpo 
na perioda dos anos 70-80 e introduz um neologis­
mo reconhecido nas mais diversas linguas nacionais 
-"Organizações Não Governamentais", as ONG's -
cujo trabalho beneficiaria, segundo uma estimativa 
do PNUD, cerca de 250 milhões de pobres nos pai­
ses em desenvolvimento. 

Uma pesquisa realizada nas cidades da Rio de 
Janeiro e de São Paulo, em 1986, revelou que, de todas 
as associações civis existentes então, mais de 65% ha­
viam sido criadas a partir de 1970. Tendências análogas 
foram registradas em paises tão diversos como o Chile, 
Argentina, Quênia, África do Sul, Rlipinas e Etiópia 

A definição tomada, tâa sucinta, é portadora de 
uma ambiciosa mensagem: surge no mundo um ter­
ceiro personagem. Além do Estado e da mercado, 
há um '"terceiro setor". Um terceiro setor "não-gover­
namental" e "não-lucrativo", que é na entanto organi­
zada, independente, e mobiliza particularmente a di­
mensão voluntária do comportamento das pessoas. 

Ao pensar nurn "terceiro setor", Sr. Presidente, a 
necessidade da ênfase é sentida. Importa ressattar a 
diferença porque há entre ele, terceiro setar, e a gover­
no alguma coisa em comum: ambos devem cumprir 
uma função eminentemente cole!lva. É como se a re­
tórica sugerisse que " ... não apenas o governo, mas 
também nós, orgamzações e iniciativas privadas, te­
mos função publica". Da mesma forma, ao se dizerem 
"nâo lucrativas··, parecem sublinhar que, apesar de 
não gerarem lucro, também são independentes e auto­
geridas assim como as empresas no mercado. 
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A dupla negação transmite um inegável contraste 
normativo: no "terceiro setor", o poder ou o lucro não 
constituem razões suficientes para a ação. Ao dizer 
"não-governamentais" implica designar iniciativas e or­
ganizações que não fazem parte do governo e não se 
confundem com o poder do Estado. Não estão no go­
verno agora e não levam ao governo no futuro. 

Diferem essencialmente, dos partidos politicas, 
cuja função consiste justamente em estabelecer vín­
culos institucionais de passagem da sociedade para 
o governo e do governo para a sociedade. No tercei­
ro selar, presume-se que as organizações devam 
prestar serviços coletivos que não passam pelo 
exercício do poder de Estado. 

Isto significa dizer que tais organizações não­
governamentais não dispõem do uso legitimo da vio­
lência para obter concessões às suas iniciativas. 
Suas politicas não s.ão compulsórias. Sua influência 
depende da persuasão, do convencimento pelo 
exemplo e pelo ensinamento. 

Claramente, e com grande poder de convenci­
mento se pode relembrar a figura de ull'l' ecologista 
amanrado à árvore, a um mogno, por exemplo, tentan­
do evitar que ela seja cortada por uma moto-serra na 
imensidão da floresta Amazónica; das mães argenti­
nas expostas à violência policial na Praça de Maio; do 
estudante chinês, solitário e absolutamente indefeso, 
que interrompe o pesado rolar dos tanques na Praça 
da Paz Celestial em Pequim; da fragilidade de uma 
madre Teresa de Calcutá a dar tanta ajuda aos neces­
sitados, do milionário que estipula uma enorme doação 
em seu testamento. Todas estas ações, Sr. Presiden­
te, são emblemáticas do espírito da coisa, do espírito 
das Organizações Não Govemamentais-ONG's. 

Sr. Presidente, por outro lado, abre-se espaço 
na iniciativa particular para outras razões que não as 
do lucro. A segunda negação -"sem fins lucrativos" 
- faz referência a uma série de organizações e de 
ações cujos investimentos são maiores que os even­
tuais retomas financeiros. O que elas fazem é sim­
plesmente caro demais para os mercados disponí­
veis. Museus, criação artística, devoção religiosa, 
pesquisa, serviços de saude, de educação, de orga­
nização comunitária, de apoio aos carentes, etc., re­
querem recursos humanos e materiais que ultrapas· 
sam com freqüência a capacidade de pagamento 
dos mais interessados. 

Imaginando que o Estado não dê conta de sub­
sidiar toda esta atividade, ou não se disponha a 
fazê-lo, resulta que ela só pode subsistir se contar 
com doações feitas por terceiros. Volta-se a distin­
ção já referida: enquanto que os serviços oferecidos 
pelo Estado são financiados por impostos compulsó-

rios, os serviços oferecidos pelo terceiro selar. de­
pendem em grande parte de doações voluntárias. 

A preocupação de apropriarmos informações 
consistentes sobre a abrangência e disseminação das 
Organizações Não Governamentais, levou-nos a con­
sultatr o livro "Privado porém Público, o Terceiro Selar 
na América Latina", de autoria de Rubem Cesar Fer­
nandes, antropólogo, mestre pela Universidade de 
Varsóvia, PhD pela Universidade de Columbia, em 
Nova Iorque, Secretário Executivo do lnstrtuto de Estu­
dos da Religião-ISER e presidente do "VIVA RIO". 

O Anexo nº 01, ONG's por Pais na América Lati­
na, informa a existência de 4.327 ONG's. A listagem 
no mina 23 países. O Brasil figura com 1.01 o ONG's, 
aparecendo em segundo lugar a Colombia com 594, 
em terceiro o Peru com 401, em quarto a Bolívia com 
365 e em quinto lugar o Chile com 345 ONG's. 

Sr. Presidente, é importante assinalar a impor­
tância que organismos internacionais oficiais dedi­
cam ao estudo, reconhecimento, e apoio às Organi­
zações Não Governamentais_ Um documento do 
Banco Mundiai-BIRD, produzido na década de 80 
analisou o papel das ONG's no contexto de desen­
volvimento. Ao examinar a baixa performance da 
maioria dos palses do denominado "T areeiro Mun­
do", realizada com recursos financeiros neles inves­
tidos, este documento propõe uma comparação. 

Por que a ajuda para a reconstrução após a Se­
gunda Grande Guerra, dirigida aos países da Europa e 
ao Japão, efetivamente alavanoou o desenvoMmento 
desles países e por que o mesmo não ocorre com os 
países do "Terceiro Mundo" ? Como uma hipótese de 
trabalho, o texto relembra que a ajuda pós-guerra foi 
para nações que estavam fisicamente destruídas, mas 
que tinham uma sociedade cM I viva, organizada e atNa. 

No caso dos países do chamado "Terceiro 
Mundo", Sr. Presidente, a sociedade civil é fraca­
mente organizada e a iniciativa está, sem exceção, 
nas mãos de uma elite centralizadora e corrupta, 
que desvia os recursos alocados de acordo com o 
seu próprio interesse venal. 

O texto, que foi preparado por consultores ex­
ternos ao Banco Mundial, finaliza recomendando 
que o BIRD, para o cumprimento de sua missão ms­
titucional, deve procurar catalisar a participação das 
ONG's nos proietos por eles apoiados. Dentro desta 
lógica, explica-se porque, durante a RIO 92, as ON­
G's assumiram uma importância nova e estratégica, 
no mundo e particularmente no Brasil. 

Analisando a situação do Brasil. à luz desta hipó­
tese, inferimos que o Brasil não é um pais fisicamente 
destruido, mas um pais rico, ortavo Produto Interno 
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Bruto-PIB mundial, industrializado, com uma farta produ­
ção agropecuária, apesar do desastre recessivo com o 
qual se defronta, com as altas taxas de desemprego e 
com o o que se vem chamando de apartheid social. 

Mas, Sr. Presidente, as iniciativas da sacieda­
de civil independente do Estado, ainda estão em es­
tágio muito incipiente, com uma agravante de que a 
cada ano se aprofunda em nosso pais o fosso em as 
classes privilegiadas e as classes desprovidas, as 
classes mais pobres. O Brasil é um bom exemplo da 
construção de um triste apartheid social. 

Até bem pouca tempo, era quase unanimidade 
que um governo democrático era condição necessá­
ria e suficiente para regular a vida humana associa­
da, incluindo as atividades de mercado. Na atualida­
de, depois de mais de uma década do retorno aos 
principias democráticos, e da promulgação da Cons­
tituição Cidadã, de 1 ~88, temos o convencimento de 
que se o governo é necessário, não é suficiente, por 
mais democrático que seja. 

A sociedade civil deve ter papel ativo no pro­
cesso de decisão e de implementação das politicas, 
planos e projetas. Não se trata de apenas regula­
mentar e controlar as atividades de mercado. Ques­
tões as mais diversas e complexas surgem a cada 
dia e criam impasses e barreiras que a democracia 
das massas, por mais exercitada que ésteja sendo, 
por mais lubrificada que seja, não está dando conta. 

Exemplificando, Sr. Presidente, as drogas, as 
gangues, a devastação e recomposição ambiental, 
os direitos humanos, o direito das minorias, o contro­
le social da teleinformática, a AIOS, a desagregação 
familiar, a corrupção, os "grampos" e a escuta telefô­
nica, entre outras questões mais pontuais e paro­
quiais, colocanm a necessidade de novas respostas, 
de novas formatações e de novas concepções, so­
bretudo na forma de políticas públicas. 

As ONG's crescem, se multiplicam e tc>rnam-se 
mais complexas; especializam-se e ganham em sofis­
ticação. Formam redes locais, regionais e transnacio­
nais. Estão a exigir novos talentos para equacionar 
suas necessidades especificas de financiamentos, de 
recursos humanos, de planejamento estratégico, mar­
keting social, administração, legislação, etc. 

Para os desafios novos e complexos de liderar e 
comandar estas organizações no contexto de mundo 
em crise - mundo este que governos e iniciativa pnva­
da exclusivamente voltados para a realidade de mer­
cado não conseguem equacionar -um novo tipo de li­
derança está se conlihurando: o empresario social. 

Sr. Presidente, estes novos empresários so­
ciais, compartilham uma certeza: a integração de go-

vemos democráticos com a iniciativa privada e com 
uma sociedade civil altamente organizada em ativas, 
poderosas e influentes Organizações Não Govema­
mentais-ONG's, é que poderá viabilizar o verdadeiro 
desenvolvimento economicamente viável, social­
mente justo, ambientalmente sustentável, cultural­
mente adequado, democrático e pluralista. 

Entendo que nem todos os estudiosos e técni­
cos envolvidos no processo de desenvolvimento 
agropecué.rio bem como outras pessoas vinculadas 
aos sindicatos e centrais de trabalhadores tenham 
aceitação às Organizações Não Governamentais e 
às ações por elas desenvolvidas. 

Uma das críticas feitas às ONG's é a origem 
dos seus recursos, a origem de seus financiamen­
tos. O jornal O Correio, da União Européia, em edi­
ção de julho/agosto de 1995 aponta fontes de finan­
ciamento que seriam, majoritariamente, governa­
mentais. Aquela imagem de voluntarismo francisca­
no é falsa e não devemos nos iludir com os apelos 
publicitários para doações visando apoiar projetas. 

Segundo artigo publicado na Gazeta Mercantil, 
edição de 20 de. janeiro de 1 998, o Diretor Executivo 
do SINSEP/DF e ex-vice-presidente da CUT/DF, Cláu­
dio Santana, "' ... as ClNG's sugam, do orçamento go­
vernamental da Grá-Bretanha, mais de 40%,Na Itália, 
Grécia e Noruega, este indice pode chegar a 80%". 

Segundo o mesmo artigo a Cúpula Social de 
Copenhagen constatou: "Uma parte crescente da 
ajuda pública foi encaminhada aos países em de­
senvolvimento através das ONG's. O Banco Mundial 
avalia que as ONG 's registradas na Índia adminis­
tram US$520 milhões poràno". 

O novo lugar que vem sendo gradativamente 
ocupado pelas ONG's, está sendo concedido pelos 
governos e instituições a partir de alguns princípios 
básicos. O primeiro é o do descomprometimento dos 
estados nacionais com os seNiços sociais: saúde, 
educação, saneamento básico. O descomprometi­
mento dos governos com as reivindicações dos tra­
balhadores e paralelo ao comprometimento dos or­
çamentos públicos para aumentar os lucros do setor 
privado, tais como pagamento da divida externa, pri­
vatizações e liquidações do patrimônio publico. 

"'No Brasil"", segundo o Diretor Executivo do 
SINDSEP/DF Claudio Santana, "vivenciamos ha 
bastante tempo sucessivos planos desta natureza 
nos serviços públicos e estatais. Basta ver a ação de 
Fernando Henrique Cardoso. Continuando a politica 
de Cotlor, extinguiu o Ministéno do Bem Estar So­
cial, a Legião Brasileira de Assistência-LBA, Cen­
trais de Medicamentos-GEME. o INAN e a SUNAB, 
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e anuncia o fechamento dos Ministérios das Minas e 
Energia, das Comunicações e dos Transportes, ór­
gãos reconhecidos pelas vultosas somas de recur­
sos oriundos do Orçamento da União. 

Sr. Presidente, o Presidente Fernando Henri­
que Cardoso, afirma em seu livro "Mãos à Obra, 
Brasil": " ... muitas ONG's voltadas para a prestação 
inovadora de serviços públicos já substituíram ou 
podem .vir a substituir, com maior eficiência, a atua­
ção estatal insuficiente ou, às vezes inexistente". 

Esta politica, se vier a ser implementada pretende 
criar agências executivas, trocar o Regime Jurídico Úni­
co-RJU pelo contrato de ·gestão, abrindo e pavimentan­
do o caminho para as ONG's nos serviços públicos. 

Quem poderá assegurar a qualidade dos servi­
ços e a execução de projetas por entidades fora do al­
cance das normas do serviço público, das fiscalizaçõ­
es e audaorias dos tribunais? O que poderá resultar, 
Sr. Presidente, é um rastro de destruição, comprome­
tendo a soberania das nações aprisionadas na teia das 
Organizações Não Govemamentais-ONG's. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaido Cunha Lima) -

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, lembrando aos Srs. e Sras. Senadores que 
constará da sessão ordinária deliberativa de ama­
nhã, a realizar-se às 1 O horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 112, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n' 602, de 1998- art. 336,b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n' 112, de 1998 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Econõmicos como conclusão de 
seu Parecer n• 666, de 1998, Relator: Senador José 
Roberto Arruda), que aprova o Programa de Apoio 
Financeiro ao Governo brasileiro, autoriza a eleva­
ção do limite para concessão de garantia pela 
União, autoriza a União a prestar garantia e autoriza 
o Banco Central do Brasil a contratar operações ex­
temas de natureza financeira. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 108, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do . 
Requerimento n' 603, de t 998 - art. 336, b ) 

Discussão, ern turno úmco, do Projeto de Re­
solução nº 108, de 1998 (apresentado pela Com1s-

são de Assuntos Económicos como conclusão de 
seu Parecer n• 633, de 1998, Relator. Senador Ao­
mero Jucá), que autoriza o Estado de Alagoas a 
contratar operação de refinanciamento de dividas do 
Estado consubstanciada no contrato de confissão, 
assunção, consolidação e refinanciamento de divi­
das e seu termo aditivo, celebrados com a União, 
respectivamente, em 29 de junho de 1998, e 12 de 
novembro de 1998, com base no protocolo de acor­
do firmado entre a União e o Governo do Estado de 
Alagoas, no ãmbito do Programa de Apoio à Rees­
truturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor 
total de seiscentos e setenta e sete milhões, oitocen­
tos e oitenta e sete mil, duzentos e sessenta e cinco 
reais e sessenta e quatro centavos. 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 55, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 604, de 1998- art. 336, b) 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara n• 55, de 1998 (n' 3.901/97, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que institui taxa de licenciamento, controle e fiscali­
zação de materiais nucleares e radioativos e suas 
instalações, tendo 

Parecer favorável, sob n' 662, de 1998, da Co­
mtssao de Assuntos Econõmicos, Relator: Senador 
Edison Lobão. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

- 4-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 11 O, DE t 998 

(Em reg1me de urgência, nos termos do 
Requerimento n' 605, de 1998- art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re­
solução n' 11 O, de 1998 (apresentado pela Comis­
são de Assuntos Económicos como conclusão de 
seu Parecer n' 653, de 1998, Relator: Senador Jo­
nas Pinheiro, com abstenção do Senador José 
Eduardo Outra), que autonza a contratação de ope­
ração de crédito externo, com garantia da República 
Federat1va do Brasil, no valor de até duzentos e vin· 
te e cinco. milhões de marcos alemães, entre as 
Centrais Elétricas Brasileira S/A - ELETROBRÂS e 
um consórcio de bancos liderados pelo Dresdner 
Bank Ag., destinada ao financiamento do Projeto 
Usina Nuclear de Angra i i. 

(Poderão ser oterecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 
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- 5-
'ETO DE LEI DA CÂMARA N° 29, DE 1996 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n• 147, de 1995) 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento n' 606, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n• 29, de 1996 (n• 382/91, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o acesso ao mercado de 
trabalho e determina outras providências, tendo 

Pareceres sob nºs 644 e 645, de 1998, das Co· 
missões 

- de Assuntos Sociais, Relatara: Senadora 
Emília Fernandes, favorável, com Emenda n' 1-CAS 
(substitutivo), que apresenta, e pela prejudicialidade 
do Projeto de Lei do Senado nº 147, de 1995, que 
tramita em conjunto; e 

- de Constituição, Justiça e Cidadania, Rela­
tor. Senador Pedro Simon, favorável, com Emenda 
n• 2-CCJ (substitutivo) que apresenta, procedendo a 
adequação à Lei Complementar n• 95, de 1998, e 
pela prejudicialidade do Projeto de Lei do Senado nº 
147, de 1995, que tramita em conjunto. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

- 6-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 147, DE 1995 
(Tramitando em conjunto com o 

Projeto de Lei da Câmara nº 29, de 1996) 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requeri menta nº 606, de 1998- art. 336, b) 

Projeto de Lei do Senado nº 147, de 1995, de 
autoria do Senador Teotónio Vilela Filho, que esta­
belece medidas para a proteção do mercado de tra­
balho da mulher, mediante incentivos específicos e 
dá outras providências. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

- 7-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 109, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 607, de 1998- art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Re· 
solução nº 109, de 1998 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Económicos como conclusão de seu Pa· 
recer nº 652, de 1998, Relator: Senador Gerson Ca­
mata), que autonza o Estado do Paraná a contratar 
operação de crédito e compra e venda de ações sob 
condição, celebrado em 30 de junho de 1998, entre a 

União e o Estado do Paraná, nos termos do disposto 
na Medida Provisória n• 1.654-25. de 10 de junho de 
1998, e na Lei n• 9.496, de 11 de setembro de 1997, 
no âmbfto do Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total de até 
três bilhões, oitocentos e cinqüenta milhões de reais. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

-a-
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 111, DE 1998 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n• 608, de 1998. · art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nº 111, de 1998 (apresentado pela Comissão de 
Assuntos Económicos como conclusão de seu Parecer 
nº 654, de 1998, Relator: Senador Jefferson Peres), 
que autoriza o Estado de Sergipe a realizar a operação 
de créd~o. no valor de trinta e um milhões e quinhen­
tos mil reais, baseada no contrato de abertura de cré­
dito, celebrado entre a União, o Estado de Sergipe e o 
Banco do Estado de Sergipe S.A. - BANESE, em ·30 
de março de 1998, no âmbito do Programa de Apoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

(Poderão ser oferecidas emendas até o encer­
ramento da discussão) 

-9-
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO N• 64, DE 1995 

Terceiro e último dia de discussão, em segun­
do turno, da Proposta de Emenda à Constituição n• 
64, de 1995, tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Osmar Dias, que dá nova redação ao inciso 
XXIX çlo art. 7º e revoga o art. 233 da Constituição 
Federal (prazo prescricional das ações trabalhistas). 

O SR. PRESIDENTE {Ronaldo Cunha Lima) -
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 13 horas e 1 O 
minutos.) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

9-12-98 
Quarta-feira 

11 h - Sessão Deliberativa Ordinária do 
Senado Federal 

14h30 - Sessão do Congresso Nacional 



CONGRESSO ~'!\CIOtJAL 
COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(Representaç.ão Brastletral 

Presidente de Honra: Senador Jose Sarney 

PRESIDENTE. SENADOR LUDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE. DEPUTADO JULIO REDECKER 

SECRETARIO-GERAL. DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETARIO-GERAL ADJUNTO DEPUTADO GERMANO RIGOTIO 

( 16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

1 -JOSE FOGAÇA 
2 - CASILDO MALDANER 

1 VILSON KLEINUBING ( 1 I 
2 - DJALMA BESSA 

SENADORES 
PMDB 

1 - PEDRO SIMON 
2- ROBERTO REOUIÃO 

PFL 
1 JOEL DE HOLLANDA 
2 - JÚLIO CAMPOS 

PSDB 
LUDIO COELHO JOSE IGNACIO FERREIRA 

PPS 
LEVY DIAS I - ESPERIOIAO AMIN 

PTB 
1 - JOSE EDUARDO 

l BLOCO OPOSIÇAO (PT I PSB I POT I PPS) 
1-BENEDITADASILVA 1 EMILIAFERNANDES 

TITULARES SUPLENTES 

1 -PAULO BORNHAUSEN 
2- JOSE CARLOS ALELUIA 

1 - EDISON ANDRINO 
2 - GERMANO RIGOTIO 

1 - FRANCO MONTORO 
2- CELSO RUSSOMANO 

JULIO REDECKER 

MIGUEL ROSSETO 

( 1) Falectao. em 23-,0-98 

SECRETARIA DA COMISSAO 

DEPU1ADOS 
PFL I PTB 

1 VA.LDOMIRO MEGER. 
2- 8ENITO GAMA 

PMDB 
1 CONFUCIO MOURA 
2 - ROBSON TUMA 

PSDB 
1 NELSON MARCHEZAN 
2- RENATO JOHNSSON 

PPB 

PT I PDT I PC do B 
1 - LUIZ MAINARDI 

ENDEREÇO GAMARA DOS DEPUTADOS- ,\NF..XO 11- ;:,:._~ -~- :;:.; - B~ASILI/•- DF=- ;-r,~60-90'J 

~ONE._ i 55\ i06n 3lB-7436 :! \B-7185 :: 1B-B2.3:::! .. "2-7-133 
I=AX. 155110611318·2154 
SECRETA RIA LOURDES MELO NUNES OE CARVALHO 

Atuatuaaa em 27-10-98 



7.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE- CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR OS RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO 

GOVERNO DE RONDÓNIA 
-PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 
(7 TITULARES E 4 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

1 - JÚLIO CAMPOS MT 1247 1 GERALDO ALTHOFF 

2 - GILBERTO MIRANDA AM- 1104/0~ 2- FRANCELINa PEREIRA 

PMDB 

1-JOSE SAAD GO 3148/50 1 JOÃO FRANÇA 

2 - NEY SUASSUNA PB- 4345146 

PSDB 

1 - BENI V ERAS CE- 3242143 1 -VAGO (1) 

BLOCO OPOSIÇÃO (PT -PDT -PSB-PPS) 

1- EDUARDO SUPLICY-PT SP- 3215/16 

PPB + PTB 

1 - ERNANDES AMORIM RO 2251/55 

( 1) Em virtude da renUnc1a do Senador Coutinho Jorge 

se- 2042/43 

MG- 2411/17 

RR- 3067168 

REUNIÕES: 

SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 393513519 

ALA SENADOR NILO COELHO 

SALA N' 6- TELEFONE: 311-3254 

FAX: 311-1060 ATUALIZADA EM 9-11-98 

ANDAMENTO 

EM 29-4-98 FOI DESIGNADO RELATOR .O SENADOR COUTINHO JORGE 



7.1) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE- CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA (FUNDOS OE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A UNIÃO E· O 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

JOSE SAAD 
VAGO (2) 

SE-4055/56 
AM-3104/05 

PFL 
SUPLENTES 

1-GERALDO AL THOFF 
2· DJALMA BESSA 

PMDB 
1-JOAO FRANÇA (1) 

PSDB 

BENIVERAS CE-3242/43 1-VAGO (3) 

1..,! =;a;=.--.;;-;-;:;;o.:;:v---n-r,-----'B:::L:::O~C;;:iO;:.,DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
EDUARDO SUPLICY • PT SP-3215/16 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 

(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em vrrtude da falecrmento do titular, 13.04.98. 
(3) Em vrrtude da renúncra do Senador Coutinho Jorge. 

PPB + PTB 

SC-2042/43 
BA-2211/12 

RR-3067/68 

REUNIÕES: SALA N' 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REt;NIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX:-JI1-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 09/11/98 



!)"COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE • CFC 
(Resolução n• 46, de 1993) 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSE ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

JOSE SAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
WELLINGTON ROBERTO 
MARLUCE PINTO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
PEDRO PIVA 

EDUARDO SUPLICY • PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-1041/1141 
SE-4055/56 
MT-1247/1447 
T0-4070//71 
AM-3104/05 

G0-3149/50 
PB-4345/46 
AL-2261/62 
PB-3139/40 
RR-1101/1201 

CE-3242/43 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

PFL 

SUPLENTES 

1-GERALDO AL THOFF 
2-FRANCELINO PEREIRA 
3-DJALMA BESSA 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA (1) 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-VAGO (2) 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3215/16 1-BENEDITA DA SILVA· PT 

PPB 
MA-4073/74 1·ERNANDES AMORIM 

PTB 
R0-3218/3219 

(1) Desfiliou-se do PMDB. mgressando no PPB. em 2.10.97 
(2) Em VIrtude da renunc1a do Senador Coutinho Jorge. 

SC-2042/43 
MG-2411/17 
BA • 2211112 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

ES-2121/22 

RJ-2171/77 

R0-2051/55 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) SALA N• 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: JII-32~4 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

('~'t) Horino dr •cordo com • AI• publiud• no OSF df 12.9.97, p~s. lli6SS/6 

Atualizada em: 09/11/98 



6) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA • Cl 
PRESIDENTE: SENADOR ELÓI PORTELA 

VICE-PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

JOSE AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
GERALDO AL THOFF 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANDA 
HUGO NAPOLEÃO 
ELÓI PORTELA (cessão) 

NABO R JUNIOR 
MAURO MIRANDA 
GERSON CAMA TA 
!RIS REZENDE 
MARLUCE PINTO 
RENAN CALHEIROS (2) 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 
PEDROPIVA 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2042143 
ES-3130/3132 
PE·3197/3199 
PI • 4478/4479 
PI· 2131/37 

AC-1478/1378 
G0-2091/92 
ES·3203/ 3204 
G0-2032/33 
RR-11 01/4062 
AL 

ES-2021/2027 
DF-2011/2017 
AL-4093/95 
SP· 2351/52 

PFL 

SUPLENTES 

1· JOSAPHAT MARINHO 
2· JONAS PINHEIRO 
3· GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS (1) 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
1-ROBERTO REQUIAO 
2·RAMEZ TEBET 
3.CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5-JOSÉ SARNEY (4) 
6-VAGO 

PSDEi 
1.CARLOS WILSOr~ 
2-VAGO (3) 
3-QSMAR DIAS 
4-LÚDIO COELHO 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOSE EDUARDO OUTRA· PT SE-2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/07 2-EDUARDO SUPL!CY (PT) 
EMILIA FERNANDES • PDT RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT\ 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

OOACIR SOARES 

MS-1·128/1228 
R0-2251/57 

R0-3218/19 

PPB 
1-ESPERIDIAO AMIN 
2· EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
1·ARLINDO PORTO 

BA-1041/1141 
MT ·2271/2277 
AL-3245/3247 
BA 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221/27 
MT ·2291/2297 

A?-2351/5:< 

PE-2451/2457 

PR-212112127 
MS-2381/87 

SP-3212/15 
DF-2341/47 

SC-1123/1223 
MA· 4073/74 

MG • 232~/2l 

( 1) AfastadO elo exercic1o do mandato para exercer o cargo de M•mstro de Estado da Pnmd~nc•a e Assistêr.c1a SociaL 
(2) Afastado do exercic1o do mandato para exercer o cargo da Ministro de E!: lado da Just1ça. 

(3) E:m v1rtude da renUncia do Senador CoutinhO Jorge. 

(4) Licença para tratar de interesses paniculares. 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE . 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N' 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
.'TEL. DA SALA DE REUNl..\.0: J i l-:S292 (Fr\Xi 

FAX: 311-J286 
(*) lior.ino dt ac:orao com • 1'\11 p1.1bllc•d• no DSF de 12.9.97, PR'· 1865516 

Horjrie~ rr~imenll!ll: J•s [riras IS 14:ÓO h1. 

Atualil:aaa em: 09/1 í/9B 



5) COMISSÃO OE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL • CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY (3) 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 
JOEL DE HOLLANDA 

JOSE SARNEY (2) 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚCIO COELHO 

BENEOITA DA SILVA· PT 
ABDIAS NASCIMENTO • PDT 
EMILIA FERNANDES - PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 

ARLINDO PORTO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITUL!ARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

AL-3245/47 1· VAGO 
Pl-4478/79 2·BELLO PARGA 
RN-2361/67 \'l.JOÃO ROCHA 
AM-2081/87 4-.Jos E ALVES 
SP-2051/57 5·GERALDO AL THOFF 
PE-3197/99 6· JOSE BIANCO 

\ 

PMDB \ 
AP-3429/31 1·MARLUCE PINTO 
RS-3230/31 2-FERNANOO BEZERRA 
SC-2141/47 3-MAURO MIRANDA 
PA-3051/53 4-GERSON CAMA TA 

5·1RIS REZENDE 

PSOB 
RJ-2431/36 1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
PE-2451/57 2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
MS-2381/87 3-0SMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171/77 1-EDUAROO SUPLICY ·PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE • PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
T0-2073/74 1-LEVY DIAS 

PTB 
MG· 2321/22 1·0DACIR SOARES 

(1) Em virtude da falecimento do titular. em 13.04.98 
(2) Licença para tratar de interesses particulares. 

MA-3069/72 
T0-4070171 
SE-4055/57 
SC-2042/43 
R0-2231/32 

RR-11 01/4062 
RN-2461/67 
G0-2091/92 
ES-3203/04 
G0-2032/33 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-2101/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

R0-3218/19 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N' 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: ~\ARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 3 I 1-3367 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 

(*) Hori.no de: acordo com • Ata publicada M DSf dt I 1.9.91, pas. !865516 

Horirio re~1men1•1: 5's r tiras as 10:00 hs. 

Atualizada em: 09/11/98 



TITULARES 

DJALMA BESSA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA 
ROMERO JUCÁ 
ROMEUTUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY (4) 
JOÃO FRANÇA (1) 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
VAGO (3) 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
TEOTÓNIO VILELA FILHO 
BENIVERAS 

LAURO CAMPOS -PT 
MARINA SILVA- PT 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 

VIGE·PRESIDENTE: SENADOR JOEL DE HOLLANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

BA- 2211/12 
Pl-3085/87 
PE-3197198 
ES-3~30/32 

T0-4~70/71 

RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077/78 
RN-2461/67 
PR-2401102 
ES-3203/04 
AP-3429131 
RR-3067/68 

PFL 

SUPLENTES 

1-BERNARDO CABRAL 
2-GERALDO AL THOFF 
3-LEONEL PAIVA 
4· FRANCELINO PEREIRA 
5-GILBEFITO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS (2) 
B·VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-JOSE SAAD 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-DJALMA FALCÃO 
6·1RIS REZENDE 
7-PEDRO SIMON 

PSDB 
RJ-2431/32 1-JEFFERSON PERES 

2-SERGIO MACHADO 
ES- 2121122 3-LÚCIO ALCÃNTARA 
AL-4093194 4-CARLOS WILSON 
CE-3242/43 5-PEDRO PIVA 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA- PT 
AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB 

EMILIA FERNANDES • PDT 
ABDIAS NASCIMENTO • PDT 

RS-2331/37 3-SEBASTIÃO ROCHA 
RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 

LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA T0-2071/72 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 
ODACIR SOARES R0-3218/19 1-VAGO 

( 1) Desfihou-se ao PMDB. rngressando no PPB. em 2. 10.97. 

AM-2081/82 
SC-2042143 
DF-104611146 
MG-2411/12 
AM-3104/05 
MT-2271/72 
BA 

MS-2222123 
G0-3149/50 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261 162 
G0-2032/33 
RS-3230/31 

AM-2061/62 
CE- 2281/82 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171/72 
SE-2201/07 
AP-2242/44 

SC-1123/1223 
R0-225"1/57 

(2) Afastado do exerCICJO de mandato para e)(ercer o cargo ae Mimslro de Es!ado da Pre'lldénc,a e AssJstêncJa Soc1a\. 

(3) Em v1rtude da renunc1a da Senador Coutrnho Jorge 

( 4) L•ce.'1Ça para tratar de rnreresses partrculares 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS IO:UO IIS (*) 
SECRET À RIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: JII-349NI4M4 

SALA:'\" 15- ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SAL,\ DE REL::\L\0: 311·3276 

FAX: 311-31ZI 
( *) Honno dt uordo com 11. .\U. puhlica1h no USF dt I 1.9.91. p~\. 186S~I6 
llour1o fl'CirtlCnul: :lõ'1 ft'lru a, 1-I:UO h1. 

Atualizada em: 1 B/11/98 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA • CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

· GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELINO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEUTUMA 

JADER BARBALHO 
JOSE FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
DJALMA FALCÃO 

JEFFERI'!ON PERES 
SÉRGIO MACHADO 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
MA·2311/15 
R0-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA ·1041/1141 
SP-2051/52 

PA-3051/53 
RS-3077/78 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/62 

AM-2061/67 
CE-2284187 
CE-2301/07 
CE-3242143 

PFL 

SUPLENTES 

1-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCA 
3-JOSE AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5oDJALMA BESSA 
6-BELLO PARGA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
1-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDíB 

1-JOSE lGNACIO FERREIRA 
4-PEDRO PIVA 
2-JO~ ROBERTO ARRUDA 
3-0SMAR DIAS 

I BLOCO OE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES· PSB SE-2201/04 1·ADEMIR ANDRADE- PSB 
ROBERTO FREIRE· PP.S PE-2161/67 2-SEBASTIÃO ROCHA- PDT 
JOSÉ: EDUARDO OUTRA· PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA· PT 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

PPB 
SC-4206/07 1-LEVY DIAS 
MA- 4073/74 2· LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
R0-3218/3219 1-ARLINDO PORTO 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
DF-1046/1146 
BA • 2211/12 
MA-3069/72 
AM-1166/3104 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

ES-2121/24 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
PR-2124125 

PA-2101/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TD-2073174 

MG· 2321/22 

REUNIÕES: QUARTAS-f'EIRAS ÀS 10:110 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N" 0]-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TE!L. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311-4315 

Atualizada em: 09/11/98 

l 



TITULARES 

ROMEROJUCA 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLO PARGA 
JOELDE HOLLANDA 
LEONEL PAIVA 
JOSÉ BIANCO 
DJALMA BESSA 
JÚLIO' CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
!RIS REZENDE 

LUCI O ALCANT ARA 
OSMARDIAS 
LÚDIO COELHO 
CARLOS WILSON 
JOSE ROBERTO ARRUDA 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS • CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR OUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR'2111/17 
MT -2_271/77 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
PE-3197/98 
DF•1046/1146 
R0-2231/37 
BA • 2211/12 
MT-1247/1447 

MT· 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
G0-2091/92 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 
G0-2032/33 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011116 

PFL 

SUPLENTES 

1-GUILHERME PALMEIRA 
2-EDISON LOBÃO 
3·ELCIO ALVARES 
4·VAGO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7·ROMEU TUMA 
8-JOÃO ROCHA 
9-VAGO 

PMOB 
1-JOSE FOGAÇA 
2-VAGO 
3-JOSÉ SAAD 
4-JOSÉ SARNEY 
5-DJALMA FALCÃO 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-VAGO (2) 
5-JEFFERSON PERES 

AL-3245/47 
MA-2311/15 
ES-3130/35 

RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
T0-4070/71 

RS-3077/78 

G0-3149/50 
AP-3429/31 
AL-2261/62 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 

AM-2061/67 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
""B"'E"'N"'E-:::D"'IT"'A""'D=-A~S"'IL-:-V:-:A--""'p==T=-_..:=~R~J-:,2;;17;;,1,:;/7~7~=="'"1~-E;,;M,;,I;L:,_:IA~FE;;,R;;,N;..,:A7!N,.;_D~E:cS=---p=o=T~---=R"'S,..-2~3~3~1/=3=7-_1 
MARINA SILVA· PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS· PT DF-2341/47 
ADEMIR ANDRADE· PSB PA-2101/07 3-ABDIAS NASCIMENTO· PDT RJ-1121/4229 
SEBASTIÃO ROCHA • PDT AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE • PPS PE-2161/67 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

R0-2051/57 
T0-2071176 

R0-3218/3219 

( 1) Oesfi\iou-se do PMDB. mgressando no PPB. em 1.10.9?. 

PPB 
1-EPITACIO CAFETERIA 
2-ESPERIDIÀO AMIN 

PTB 
1-ARLINDO PORTO 

(2) Em v1rtude da renunc1a do Senador Coul~nho Jorge. 

MA-4073/74 
SC-4200/06 

MG· 2321122 

REU:-IIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N" 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REt:~IÁO: Jll-3359 

TELEfONES DA SECRETARIA: Jll--lóOS/3515 FAX: Jll-Jó52 
(*) llor"lrio tlc •cordo com • ,\u puhliud• no U!'>F de 12.9.'}7. p~'· 186!'i!'i/O 

tlorano rcumu:nl.•l: ~·,feiras u I~;IJU h1, 

Atualizada em: 10111/98 



COMISSÕES PERMANENTES 
_ (ART" 72 • RISF) 

1) COMISSAO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS. CAE 
PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 

TITULARES 

FRANCELJNO PEREIRA 
EDI.SON LOBÃO 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
LEONEL PAIVA 
JONAS PINHEIRO 
JÕAOROCHA 
JÚLIO CAMPOS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
JOSÉ SAAO 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
SÉRGIO MACHADO 
JEFFERSON PERES 
PEDRO PIVA 
OSMAR DIAS 

EDUARDO SUPLICY - PT 

LAURO CAMPOS -PT 
ADEM IR ANDRADE - PSB 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

COAGIR SOARES 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

MG ·2411/12 1·ROMERO JUCA 
MA· 2311/12 2-JOSÊ AGRIPINO 
AM ·31 04/05 3-JOSE BIANCO 
MA ·3069/70 4-ELCIO ALVARES 
DF- 1248 5-ELÓI PORTELA (Cessão) 
MT • 2271172 6-JOSAPHAT MARINHO 
TO -4071172 7-JOEL OE HOLLANOA 
MT • 124711447 8-0JALMA BESSA 

AP-2151152 
RN-2461/67 
PB-114511245 
G0-3149/50 
MT-2291/92 
MS-2221122 
RS-3077178 

DF-2011112 
CE· 2281-82 
AM-2061/62 
SP- 2351152 
PR-2124125 

PMOB 
1-WELLJNGTON ROBERTO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEORO SIMON 
6-CASILOO MALDANER 
7-GERSON CAMA TA 

PSDB 
1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDIO COELHO 
5-VAGO 

BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
SP-3213115 1-ANTONIO CARLOS VALADARES 

DF-2341142 
PA-2101102 
SE- 2391192 

SC-4200/06 
MS-112811228 

R0-3218119 

- PSB 
2-SEBASTIÂO ROCHA - PDT 
3· ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 
1-EPITACIO CAFETEIRA 
2- LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
VAGO 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
ES-3130/31 

PI - 2131/32 
BA- 1041/1141 
PE-3197/98 
BA- 2211112 

PB-3139/40 
RR-11 01/1201 
G0-2091192 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381182 

SE-2201/02 

AP-2244/46 
PE-2161167 
RJ-112114229 

MA-1402111 
TO- 2071177 

REUNIÕES: QUI;";TAS-FEIRAS AS 111:110 IIS (*) SALA,':" 1~-AL,\ SEN . ..\LE:X.-\.'<DRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU \"li:IR.\ .\1.\CII.-100 FIL li O TEL. lJ.\ >..I L,\ l.ll: R[Uo'IAU: 311-3255 
TELEFONES DA SECRETARIA: Jll-35ló/4óUS FAX: Jll-4344 

(*) llorano llt acorilo cum 1 ,\U puhlu·ad.l IIIJ IJ~t" de ll.~.'J7, PI!\. IHI'I~~'f'l 

llorario rc2•mcnul: y, fc•ru >U IU:UU h\. Atualizada em: 14/li/9H. 



SECRET ARJA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Dirctora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramms: 3490- 3491 Fax: I 095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
- INQUÉRITO 

Chet'e: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSE ROBERTO ASSUMPÇÀO CRUZ 

Ramms: 3507-3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDO lN O DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ram>l: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramms: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretãrios: CE -JULIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 460•) 

CI -CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CAE - DI R CEI_· VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GO:--IZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 35161 

CAS - RAIMUC:DO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
-VERA u::CIA BATISTA SIL\'A fRamal: 7285) 

CCJ -VERA LL'CIA LACERDA NUNES fRamal: 4609) 

CRE -MARCOS SANTC'5 PARENTE FILHO (Rama\' 3496) 

CFC -JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 



("0:'\Sf.LIIO DF. ETIC.\ E DECORO PARL"IE:'\TAR 
I Elcnl' l.!m l q.4.95 1 

Prcsidcnrc: Casildo ,\laldancr- P:\IDB- SC 
\iicc-Prcsidcnrc: José Alns - PFL - S 
(l:.lt:lltlS t:lll ,:::-:.~-9hJ 

Titu\an~ 

I. Lh:1u Al\'arc:-
:!. Fram:ciiiHl Pcrcm.1 
3. \\'aldcd. Omcllas t I 1 
4. Jos~ Alve:-. 

I. C:asildo t>.laldancr 
::!. K.nmcz Tcbc1 
3. Nnbor Jumor 
4. i'iL·~· ~uassunQ 

i. l,..UCIO J\k:intara 
2. fVilgoJ 

I. Epuac1n C:J.feteJril 
2. úsmur Dms 

I. Emilia h .. ·mande:-; 

I. Osmilr D1a:-

1. :--..tarma Sih·a 

I. !Vagai 

PFI. 

P~IDH 

PSDH 

PPB 1 b-PPR + Ex-Pi') 

PTH 

PP 

PT 

PDT 

'\lembro :\aio 
Romeu Tuma tCorren:edor) 

I. Jo:-oc .. \~npm,, 
2. Carlos P~:mH.:mw 

\'dson Klcmubm~ 1: l 

-l. Jose B1anCll -

1. (VagoJ 
(jl.'rson l ílmatn 

_. FLI\'Iílno l\1ci,, 
-l. LouHnhu Jor~~.· 

I. Jefferson Peres 
, Jose lgnilclll r:erreJril 

1. LucJdiO Portellil 

i Arhndo Porto 

1. Antonw c~rl(l:- \'::dadare:-

l. Laur(l ( :J.r:;pos 

1. Sebasuãu Rocha 

(I i Po~sc.• l"Onto \iini~fro d1.• Estado da Prr\'idênc1a C' . \~~i~tCncia Social. C'lll ·J--1-QH 
(2) Falecido. e>m lJ-10-9R 


